
Aviso no 6 Jt?~-GPITCU 

Senhor Presidente, 

Doc. 
000221 

Brasília, 6 de julho de 2005. 

Cumprimento cordialmente Vossa Excelência e, em atenção ao OFÍCIO N° 

037/2005 - CPMI- "Correios", de 24/6/2005, dessa procedência, encaminho-lhe, consoante 

despacho do Ministro Lincoln Magalhães da Rocha, _-.~pia integral do processo n° 

TC-012.751/2002-7. 

Infonno ainda que o referido processo encontra-se pendente de apreciação 

definitiva e, tão logo seja julgado, será encaminhada a Vossa Excelência cópia do Acórdão, 

bem como do Relatório e do Voto que o fundamentaram. 

I I 

Atenciosamente, 

/qL/ 
~DYLSON~MOT~ 

Presidente 

A Sua Excelên~ia o Senhor J'
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Ofício-tJ53,Y /PR Brasília, tJ/de outubro de 2002 . 

Senhor Coordenador, 

Em atendimento à solicitação apresentada por V. sa. por meio do Ato de 
Requisição n°. 001/2002 (TC-012.751/2002-7), encaminho-lhe,· em anexo, as informações 
e cópias dos documentos solicitados . 

Atenciosamente, 

~~ 

HU~~ERT . E. C. MOTA 
Presidente 

A Sua Senhoria o Senhor 
ANTONIO RICARDO PIRES DOS SANTOS 
Coordenador de Equipe de Auditoria 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 
Tribunal de Contas da União- TCU 
Brasília/DF 

~_?o c: 
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CORREIO< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Ofício([:?3 '}'j /PR Brasília,30 de julho de 2002. ç: .... -:-. 
Fi.' Cô ----

Senhor Ministro. 

Encaminhamos as análises técnica (Anexo 1) e jurídica (Anexo 2) sobre 
as modificações ocorridas na configuração da rede de unidades de atendimento da 
ECT, inseridas no corpo da Instrução Normativa n° 01-SSP/MC, de 17 de julho de 
2002. 

Como pode ser observado pelos documentos anexos, a implementação 
dessas modificações. além das implicações jurídicas, resultará em graves prejuízos 
para a Empresa e para toda a população usuária dos serviços postais . 

Respeitosamente. 

I //-i~.·~ 
·rtASSAtfê3E~RIM 

Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
JUAREZ MARTINHO QUADROS DO NASCIMENTO 
Ministro de Estado das Comunicações 
Esplanada dos Ministérios - Bloco "R" - ao andar 
70044-900 Brasília/OF 

·. ~ 
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Nota Técnica/GFRAN-002/2002 

Objeto: Instrução Normativa n.0 01/2002-SSP/MC 

Vem para análise técnica a Instrução Normativa n.0 1/2002, da 
Secretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações, com o fim de se 
verificar a extensão e conseqüências do que expressa o seu conteúdo, em face do 
ordenamento estabelecido pelas normas precedentes aplicáveis à matéria pela 
mesma tratada. 

Vistos e analisados os termos da referida IN, sobressai a 
introdução de um conjunto de inovações, comparativamente com o ordenamento 
instituído por intermédio da Instrução Normativa n.0 1/1998, com idêntica origem de 
emissão. 

Tem-se, então, alterações fundamentais trazidas pela nova IN, 
inclusive com repercussão prejudicial para o cumprimento de metas e ações de 
prestação dos serviços postais à população, na forma do que dispõe a Portaria n.0 

31 0-SSP/MC, conforme doravante se verá na análise específica dos itens 
destacados. 

1. Localização das ACC Tipo I 

Ao estabelecer no item 5.1 a observância da distância mínima 
de 1 (um) quilômetro entre duas agências, a nova IN se opõe aos objetivos definidos 
pela Portaria 31 0-SSP/MC, de 18/12/98, que determina o raio máximo de 2 (dois) 
quilômetros em que a ECT deverá propiciar o acesso aos serviços postais. 

Configura-se, assim, antagonismo com o objetivo teleológico 
traduzido nos termos da citada Portaria, porquanto esta, tal como concebida, tem por 
finalidade maior a oferta dos serviços postais o mais próximo possível de cada 
cidadão, o que se toma infactível em face da nova disposição contida na IN 01/2002, 
que vem, de fato, restringir a perseguida e desejada universalização. 

·' ~ 

. Ademais, a imposição da distância mínima de 1 ( ~fR~19~ur=~~~~CN 
de raio entre agências provocará distorções na distribuição de i t~l'l~flcte-f~EIO~ 
atendimento, especialmente nas áreas de grande fluxo de pessoa$, em que tal 

f Fls: · 
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g EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- ,-.. · . . ~· -

parâmetro é sabidamente excessivo, tendo como conseqüência natural a criação de 
"espaços vazios" nos centros financeiros e comerciais de grandes cidades, a 
propiciar facilidades substanciais para ocupação pela concorrência. 

E mais: o novo critério exigirá da ECT a manutenção de grandes 
agências, com elevado número de guichês, em setores urbanos de tráfego pesado, 
de difícil estacionamento, com pouca disponibilidade de imóveis adequados e com 
elevados custos para aquisição, locação e manutenção. Unidades com essas 
características excluem a possibilidade de instalação de ACC Tipo I, que 
conceitualmente possuem no máximo 2 (dois) guichês, inviabilizando a formação de 
parcerias com micro e pequenas empresas instaladas nessas regiões centrais e 
criando uma reserva de mercado lndê.?jada. 

2. Amplitude da prestação de serviços pela ACC 
Tipo 11 e limite de valor 

A definição de ACC Tipo 11, explicitada no item 4.5. da IN 
1/2002, que atribui a essa categoria de unidade de atendimento a prestação de todos 
os serviços da ECT, sejam no segmento de varejo ou de atacado, constitui uma 
impossibilidade, tanto do ponto de vista comercial quanto operacional. 

Existem serviços que não são passíveis de execução com a 
estrutura de uma agência, por maior que ela seja. Exemplos disso são os serviços de 
malote Serca, logística integrada, e-Sedex, correio híbrido, dentre outros. 

De se observar que dispositivo semelhante ao ora comentado foi 
proposto em projeto de lei de autoria do Deputado SALVADOR ZIMBALDI, que 
pretendia dar à rede franqueada a atribuição para comercializar toda a pauta de 
serviços e produtos da ECT. Tal pretensão foi repelida pelo ilustre relator do PL n.0 

5.682/01 na CCTCI, Deputado JORGE BITTAR, conforme suas palavras: 

"( ... ) entendemos que aprovar tal dispositivo seria uma 
modificação indevida dos contratos das ACFs. Afinal, se 
reconhece hoje que há a necessidade de, em algum momento, 
licitar esse tipo de terceirização dos serviços da ECT. Modificar 
os contratos, por lei, seria criar direitos novos, o que não nos 
parece aconselhável. 

Além disso, há serviços da ECT que não podem ser executados 
por todas as agências. Há agências próprias da empresa que não 
executam todos os serviços. O novo Sedex 10, que tem horário 
especial de entrega, por exemplo, tem circuitos especiais de 
coleta, não pode abranger agências mais distantes ou c~,.. 

volume de postagem insignificante." I RQS n° 03/2005 - CN -
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----------------~----------~-----------------------------------= No que respeita ao novo limite de valor para definição de 
clientes do segmento comercial, este tema é abordado adiante, nos comentários 
referentes à Unidade de Correios Corporativa - UCC. 

3. Base territorial da ACC Tipo 11 

A redação presente no item 4.5.2. da IN 1/2002 retira a definição 
do território de atuação da ACC Tipo 11, então previsto no texto do item 4.5.1. da IN 
1/1998. 

A ausência da limitação desse território se afigura ainda . mais 
grave do que para a ACC Tipo I, pois, além dos inconvenientes já listados 
anteriormente, some-se a agravante de que a ACC Tipo 11 atuará fortemente no 
segmento comercial, composto por grandes usuários. 

Essa categoria de clientes possui demandas por serviços 
complementares, chamados de pré-postagem, cuja negociação termina por provocar 
uma verdadeira concorrência predatória entre os operadores interessados em captar 
a postagem. 

A assertiva supra se encontra embasada na situação hoje 
vivenciada no âmbito da nossa rede franqueada e que somente poderá ser revertida, 
na nova configuração, mediante a introdução do limite territorial como forma de 
prevenir a ação empreendedora dos permissionários segundo os fundamentos da 
ética comercial e dos preceitos de atuação no mercado requeridos pela ECT. 

4. Unidade de Correios Corporativa- UCC 

Ao elevar o limite mínimo que caracteriza o cliente corporativo, 
para R$ 19,81 milhões/ano (item 4.6.), contra o limite de R$ 1 milhão/ano previsto na 
IN 1/1998, a nova IN não leva em consideração a importância que essa classe de 
clientes representa para qualquer grande corporação do porte da ECT. 

Clientes corporativos são clientes estratégicos, que configuram o 
core busines da Empresa, face ao peso que possuem na composição das receitas 
operacionais. Assim, a caracterização do cliente corporativo não deve ser tratada 
apenas como referencial de valores, mas principalmente como ação estratégica da 
Empresa. 

A ampliação do limite mínimo, sem o suporte de uma avaliação 
técnica objetivamente demonstrada, coloca em risco os princípios da razoap~~~~2õõs~·cr .. 

l CPMI - CORREIO 
1 considerados o valor atual de R$ 0,55 para o primeiro porte da carta comercial e a projer-~ ~a o g . 
período de 12 meses. .. O 2 8 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

da economicidade, orientadores da gestão pública, ao possibilitar a transferência 
indevida de recursos para a iniciativa privada, em detrimento do interesse coletivo. 

A elevação desmesurada do indicativo mínimo de valor que 
caracteriza o cliente corporativo também é substancialmente prejudicial à consecução 
do papel reservado para a UCC na configuração da rede de atendimento, frente ao 
extremo esvaziamento do público a que se destina essa unidade, de vez que na 
atualidade existem apenas 20 (vinte) clientes da ECT, em todo o país, com 
faturamento anual acima do novo limite instituído pela IN 1/2002. 

5. Alteração da configuração da rede de 
atendimento da ECT 

Ainda em inovação ao contido na IN 01/1998, a IN 01/2002, no 
seu item 5.3., modifica o prazo para a gradual alteração da rede de atendimento da 
ECT, passando-o para 31/12/2005, provocando, portanto, um alongamento de exatos 
3 (três) anos que se contrapõe ao ordenamento normativo a regular essa 
transformação, situação fática esta que se encontra analisada e demonstrada no 
competente parecer jurídico que também se apresenta em anexo. 

Esta é, em síntese, sob o enfoque técnico-administrativo, a 
análise dos impactos introduzidos pela nova Instrução Normativa n.0 1/2002-SSP/MC 
no contexto da ECT, bem assim para a consecução das metas governamentais por 
ela afetadas, que se submete à consideração superior. 

JCSB/amqb 

Brasília/O F, 22 de j lho de 2002. 
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JOSÉ CA OS DOS SANT-Ós BÊN7 
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CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Ref.:CI/DICOM -1272/2002 

Parecer/DEJUR/GAB n° 62/2002 

.Pi-
~ ' _ _../ 

i ADMINISTRATIVO - NORMAS DE REGULAMENTAÇÃO - : 
; CONFLrrO - IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO - As i 
! normas de regulamentação - Instroções Normativas, Portarias, e l 
i etc, não podem dispor contrariamente à lei que lhe dá origem. I 

Senhor Diretor Comercial 

No expediente suprareferenciado, essa Diretoria Comercial 
nos consulta acerca da aplicabilidade da recém-expedida Instrução 
Normativa n° 01, de 17 de julho de 2002, aos processos licitatórios em 
curso para a seleção dos futuros operadores das Agências Comerciais do 
Tipo I, assim como de sua regularidade juridica no conjunto de normas e 
leis que regem as referidas Agências. 

Analisaremos, em primeiro, a situação legal das Agências 
Comerciais do Tipo I, para avaliarmos a regularidade jun'dica da sobredita 
IN e, após,. a aplicabilidade aos processos licitatórios em curso. 

Até 16 de julho de 2002, tínhamos a seguinte configuração 
jurídica aplicável às ACC's I: 

a) Constituição Federal. Art. 21, X, art. 22, V e art. 175; 

b) Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e 
contratos para a Administração Pública; 

c) Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre os princí~~®õ3i2oo5'~(~r~ 
CPMI ·1 CORREIO 

Fls: - t+O ++0~3-AQ-
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CORREIO<! DEPARTAMENTO JURíDICO 

normas gerais dos regimes de concessão e de permissão para a prestação 
de serviços públicos; 

d) Lei 9.074, de 07 de julho de 1995, que estabelece normas para 
outorgas e prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos; 

e) Lei 9.648, de 27 de maio de 1998 que altera dispositivos de 
determinadas leis, em especial, o art. 1° da Lei 9.074/95; 

f) Portaria 310, de 18 de dezembro de 1998, do Ministério das 
Comunicações, que estabelece as metas e as ações para a prestação de 
serviços postais a toda a população do território nacional, por meio da nova 
Rede de Unidades de Atendimento da ECT; 

g) Instrução Normativa 01 de 22 de dezembro de 1998, da Secretaria 
de Serviços Postais/Ministério das Comunicações, que aprova a nova Rede 
de Unidades de Atendimento da ECT; 

h) Portaria 386, de 17 de julho de 2001, do Ministério das 
Comunicações - que autoriza a ECT a realizar lidtações para as ACC I; 

i) Instrução Normativa 02, de 25 de julho de 2001, da Secretaria de 
Serviços Postais/Ministério das Comunicações, que disciplinou os 
procedimentos para a implementação da ACC I. 

Dentre a Legislação acima, é imperioso destacarmos a 
harmonia até então verificada entre as normas, assim como que as ACC's I 
vêm a atender à ordem legislativa contida na Lei 9.074/95 em seu 
parágrafo único do artigo 1°, que determina a substituição das Agências 
de Correio Franqueadas - ACF, por outras unidades regularmente 
instaladas, senão vejamos o comando legat: 

"Parágrafo único - Os atuais contratos de 
exploração de serviços postais celebrados pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT com as Agências 
de Correio Franqueadas ACF, permanecerão válidas pelo 
prazo necessário à realização dos levantamentos e 
avaliações indispensáveis à organização das licitações que 
precederão à delegação das concessões ou permissões que 
os substituirão, prazo esse que não poderá se -· ,: ~~~~~lj~N 

CPMI - CORREIO~. 
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CORREICX DEPARTAMENTO JURÍDICO 4 
" 

31 de dezembro de 2001 e não poderá exceder ao limite de 31 
de dezembro 2002." 

A ECT, o Ministério das Comunicações e a Secretaria de 
Serviços Postais, então, frente à determinação legislativa supra, 
estabeleceram atos normativos e atos administrativos tendentes a dar 
cumprimento a esta ordem legal. 

Em verdade, sendo obviamente todas as entidades adma 
aludidas integrantes da Administração Pública, todas estão adstritas ao 
princípio da legalidade, inserto no artigo 37, caput, da CF/88, não 
podendo, portanto, em hipótese nenhuma deixar de cumprir o parágrafo 
único da Lei n° 9.074/95, sob pena de responsabilidade. 

Foi com base neste comando normativo e neste princípio que 
a Ecr iniciou a organização dos processos licitatórios para implantação das ·. 
Agências de Correios Comercial Tipo I, corroborados pela Portaria do 
Ministério das Comunicações no 386, de 17 de julho de 2001 que em seu 
art 1 o dispõe: 

nArl. 1° - Autorizar a Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos ECT a realizar 
procedimentos licitatórios em todo o território 
nacional, para a seleção de pessoas jurídicas 
interessadas em prestar serviços e vender produtos 
postais, em unidades de atendimento denominadas de 
Agência de Correios Comerda/ do Tipo L 

• 

Assim, a licitação da ACC I é resultado de um conjunto 
harmônico de normas legais e atos administrativos tendentes a regularizar 
uma terceirização irregular de serviço público (ACF), bem como atender 
aos requisitos da Portaria no 310/98 do Ministério das Comunicações, 
quanto à expansão do acesso aos Serviços Postais. 

Ocorre que, em 17 de julho de 2002, foi p 
Instrução Normativa n° 1 da Secretaria de Serviços Postais, cu <e 

f,_/ -----------------~~==i~v.-.,....") ~=-?-
1 ' • 
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aprovar a configuração da Rede de Unidades de Atendimento da Ecr. 

Tal objeto já fora determinado pela IN 01, de 22/12/1998, 
tendo sido esta expressamente revogada pela nova IN (subitem 5.4). 

A nova IN também estabeleceu em seu bojo alterações 
conceituais acerca das Unidades e do processo licitatório, que em nosso 
entender, contrariam conceitos anteriormente estabelecidos pela legislação 
noutro lugar alinhavada. 

A primeira contradição desta IN que destacamos é com o 
disposto no parágrafo único, do artigo 1°, da Lei 9. 07 4. Explicamos: 

Em uma análise superficial dos subitens 5.3 e 5.3.1 da nova 
IN, principalmente do subitem 5.3.1, poderiamos inferir que os atuais 
processos licitatórios deveriam ser revogados, desde que não atendessem 
às diretrizes da nova IN e que não estivessem homologados até a data de-­
publicação da mesma. 

Atualmente, os únicos processos licitatórios relativos à rede 
de atendimento em curso na ECT são os da ACC I, e dentre as novas 
diretrizes controversas, destacamos a que proíbe a instalação de uma nova 
agência de correios sem respeitar a distância mínima de 01 km. 

Vejamos o que dizem os subitens em questão: 

·~ 1 - A implantação de nova Agênda de 
Correios deverá observar uma distância mlnima de um 
quilômetro de raio entre outras agências já instaladas . 

.................................................................••.•. 

5.3 -A atual Rede de Atendimento da ECT será 
gradualmente alterada para a configuração aprovada pela 
presente Instrução Normativa até 31 de dezembro 2005, não 
sendo permitido, até esta data e a partir dela, a instalaçffo de 
novas Unidades que não se enquadrem nas carafiiiii.ifi,-:-:([M---·-~-ÕÕ-5--c-N~ 
definidas nesta Instrução Normativa.~ j GPMI •
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5.3.1- Excepdonalmente, os processos 
licitatórios homologados, até a data de publicação 
desta Instrução Normativa, poderão ter os seus 
contratos celebrados, devendo as demais licitações 
ser revogadas para o pleno atendimento do que 
dispõe esta Instrução Nonnativa. n 

Acontece que, como dito acima, a Lei 9.074/95 determina 
que todas as ACFs teriam que ser substituídas até dezembro de 2002. 
Ora, se cumpríssemos o disposto na nova IN não atingíriamos a meta 
estipulada naquela lei. É sabido que dentre as mais de 2300 lidtações, 
várias das regiões-alvo atingem localidades onde se situam ACFs, as quais 
deverão ser suprimidas até a data limite de 2002. 

Logo, todos esses processos licitatórios deveriam ser: 
imediatamente "revogados', segundo a IN, o que representaria uma 
violação ao preceituado no parágrafo único do artigo 1° da Lei 9.074/95 
que determina a substituição de todas as ACF's até dezembro de 2002. 
Seria evidentemente impossível em 31/12/2002, à meia-noite, efetuarmos 
todos os processos licitatórios, assinarmos todos os contratos e 
estruturamos a nova rede para começarmos 2003 com uma nova 
realidade. 

A ECT, o Ministério das Comunicações e a própria SSP, se 
seguissem o entendimento da "revogação", viveriam um impasse entre o 
cumprimento de se substituir toda a rede franqueada (Lei n° 9.074/95) e o 
atendimento à distância mínima de 01km (nova IN), o que representaria o 
abortamento da maior parte dos processos licitatórios de ACC I, visto qué, 
como dito, se encontram em região com a presença de ACF. 

Naturalmente, portanto, temos que optar pela obediência ao 
comando da Lei n° 9.074/95, em detrimento do comando da nova IN. 

O subitem 5.1 da nova IN (distância mínima de 01 km) ainda 
contradiz a Portaria 310, de 18/12/1998, norma anterior e superior à nova 
IN (emitida por autoridade superior).~ · 

• CORREIOS 
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CORREIO< I DEPARTAMENTO JURiDJCO-t- / 

Nesse sentido, destacamos trechos da Portaria 310, de 18 de 
dezembro de 1998, os quais rezam o seguinte: 

"Considerando que dentro da perspectiva de 
atendimento a toda a população do tenitório nacional, a 
prestação de serviços postais deverá ser levada o mais 
próximo possível de cada cidadão, valendo essa premissa 
tanto para as pequenas localidades quanto para os grandes 
aglomerados urbanos, resolve:'' 

••• 

art. 3 o - nas cidades com mais de cem mil 
habttantes, dentro de um raio máximo de dois 
quilômetros, deverá ser propidado o acesso a todo o 
cidadão, no mlnimo, aos serviços oferecidos por meio de 
produtos pré-selados e ao envio de objetos postais sem. 
registro, de acordo com as seguintes fases.(gtifo nosso) . 

••• 

Note-se, então, que a nova IN, ao afastar o atendimento 
postal para mais de 01 km, contraria o conceito de que o serviço postal 
deve estar à disposição do cidadão "o mais próximo possível", assim como 
o "raio máximo de dois quilômetros" sofre uma mitigação, visto que em um 
raio de 01 Km só pode haver uma agência, quando antes poderiamos ter 
várias. 

Desse modo, fica clara a contradição entre a nova IN e a 
Portaria 310, pois estabeleceu-se deveres conflitantes para a Ecr, já qúe 
não pode o cidadão se deslocar mais de dois quilômetros para acessar uma 
unidade postal, mas também não pode a ECT instalar duas unidades a 
menos de 01 quilômetro de distância. 

Assim, fica gravemente prejudicada a intenção da Portaria 
310 que é a de propiciar a maior comodidade possível à população, por 
meio da disseminação dos pontos de atendimento. E há um 
descumprimento do Secretário de Serviços Postais de uma det.er:mioação . 
do Ministro das Comunicações. . f 1:2-s no 03/2005 - CN -~ 
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Ademais, estar-se-ia diante de um flagrante descumprimento 
ao requisito da finalidade por parte do ato administrativo, (referindo-me 
à IN), em razão de contrariar o interesse público expressado pela Portaria 
Ministerial. E no dizer de Hely Lopes Meirelles1

: 

"Desde que a Administração Pública só se justifica como fator 
de realização do interesse coletivo, seus atos hão de se dirigir sempre e 
sempre para um fim público, sendo nulos quando satisfizerem pretensões 
descoincidentes do interesse coletivo. 

A finaltdade do ato administrativo é aquela que a lei indica 
explícita ou implicitamente. Não cabe ao administrador escolher outra, ou 
substituir a indicada na norma administrativa, ainda que ambas colimem 
fins públicos. Neste particular, nada resta para a escolha do administrador, 
que fica vinculado integralmente à vontade legislativa. 

A alteração da finalidade expressa na norma legal ou impl/cita ·. 
no ordenamento da Administração, caracteriza o desvio de poder 
(détoumement de pouvoir- sviamento di potere), que rende ensejo a 
invalidação do ato, por lhe faltar um elemento primacial em sua fonnação: 
o fim público desejado pelo legislador. " 

Lembramos o que diz o artigo 3° da Lei 6538/78, verbis. 

''art. JO - A empresa exploradora é obrigada a 
assegurar a continuidade dos serviços, observados os índices 
de confiabilidade, qualidade6 eficiência e outros requisitos 
fixados pelo Ministério das Comunicações. " · 

Ficou evidente, assim, que a distância de Olkm entre as 
agências não atende ao interesse público, ao interesse do cidadão e nem 
ao da Ecr. f) 

RQS n° 03/2005 - CN -
1 

MEl RELES. Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 201 Edição, 1995, pagma1 · ~~~~ _. CO~REIOS . 
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A esta verdadeira "reserva de mercado" resta a missão de se 
explicitar, então, quais seriam os motivos determinantes de sua 
implementação, de sua finalidade e qual (e como) o interesse público 
estaria sendo atendido. 

Destarte, a interpretação mais plausível quanto aos subitens 
5.3 e 5.3.1 é a de que em nada afetam os processos licitatórios de Agência 
de Correios Comercial Tipo I, pois as ACC's I estão previstas na própria IN 
em seu subitem 3.1, IV, como componentes da Rede de Unidade de 
Atendimento da ECT, o que nos leva a enquadrá-las como regulares, para 
fins da própria IN, salvo em relação ao subitem 5.1, o qual não se aplica 
pelas razões já explanadas neste Parecer. 

Sendo assim, não se pode interpretar a nova Normativa como 
ordem de revogação dos processos licitatórios não-homologados, visto que 
na verdade as ACC's I estão albergadas pela própria IN. 

Na hipótese contrária, ou seja, de a mesma ter o intuito de 
revogar o processo licitatório da ACC I, não o poderia, pois como já 
mencionado, o processo lidtatório da ACC I é embasado na Lei e em 
Portaria do Ministro das Comunicações, ato administrativo exarado por 
autoridade de hierarquia superior ao que exarou a Instrução Normativa 
da Secretaria de Serviços Postais. 

APLICAÇAO DA NOVA IN AOS PROCESSOS 
LICITATÓR!OS EM CURSC 

Asoecto importante a ser ressaltado, adicionalmente aos 
argumentos acima despendidos, diz respeito à regularidade do ato 
administrativo que daria cumprimento à ordem de "revogação" dos atuais 
processos licitatórios que tivessem licitações em curso cuja região-alvo 
tivesse menos de O 1 km. 

Revogação, sob a ótica legal, só se opera quando presente 
interesse público, decorrente de fato superveniente pertinente e 
devidamente comprovadü, nos termos do artigo 49, da Lei 8666/93, verbis:@ 

;-----
RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIO~., 
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'~rt 49 - A autoridade competente para a 
aprovação do procedimento somente poderá revogar a 
licitação por !":2'?6es de fntere5e público decorrente de 
fato superveniente devidamente comorovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo iHUJ!á-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer esaito e 
devidamente fundamentado'~(grifo nosso). 

Frente à Lei 8666/93, então, a revogação dos atuais 
processos licitatórios de ACC I necessitaria que a Autoridade administrativa 
que autorizou os processos (no caso, o Presidente da ECf), apresentasse 
as razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente comprovadas, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta. 

A princípio, não nos parece crivei simplesmente justificar a 
revogação do processo com fulcro no subitem 5.3.1 da nova IN. Tal 
conduta nos levará à responsabilização da Autoridade Administrativa que 
lhe der causa, com a devida indenização de todos os licitantes então 
afetados pela medida, indusive com perdas e danos e lucros cessantes, 
estes últimos calculados com base na expectativa de "vida" da permissão. 

Ou então, os licitantes poderiam obter a anulação do ato 
revocatório na Justiça, conforme preleciona Hely Lopes Meirelles2

, verbis: 

"O licitante vencedor não pode impedir . a 
revogação da licitação, mais pode exigir a indicação dos 
motivos pela Administração, e, não os havendo, poderá obter 
judicialmente a anulação do ato revocatório, com o 
reestabelecimento de seus direitos na licitação, quer 
recebendo o objeto que lhe fora adjudicado, quer obtendo a 
indenização correspondente. " 

~ 

RQS n° 03/2005 - CN · 
2 MEIRELLES. Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 19° Edição. 1994. página PMI • C~RREIOS 
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Assim, para efeito de "revogação" alegar-se-ia a 
superveniência da nova IN. Entretanto. não nos furtãriamos a ter que 
evidenciar o interesse público, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, ou seja, a motivação (a qual desconhecemos) do ato contida 
na IN - requisito essencial para a sua validade que, diante da sua 
ausência, importa na invalidade do ato revocatório. 

Assim, diante de todo o exposto, concluímos que a recém­
expedida Instrução Normativa no 01, da SSP/MC, não possui aplicabilidade 
aos processos licitatórios referentes à ACC I, no que conceme aos subitens 
5.1, 5.3 e 5.3.1, assim como estes subitens não guardam harmonia com 
toda a regulamentação existente acerca dessas Unidades. 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

MAMF/SPO/amqb 

Brasília-DF, 24 de julho de 2002. 

/1/ ' ~~ ' 
(MA!ico. R/Co MonA FERREIRA 

ubéhefe do DEJUR 
I i 
I 

. ::::0 .1'\ü.WJ --r-.1.;. "\J.r J.l . . Q~·-~~ 
SANDRA PINHEIRO DE OLIVEIRA 

Advogada ECT/DR/PI 
OAB/PI 2861/97 

rRas~3!2oo5 _ cN . 
f CPMI • ~@!RREIOS 
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PODER JUDICIÁRIO 

SEÇÃO JCDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

Ofício no ~) t /2002/S EC/1 a V ARA 

Brasília, \'D de junho de 2002. 

Senhor Presidente, 

Por ordem da MM. Juíza Federal da la Vara, Dra SO~"\TGE 
SALGADO, encaminhamos 2a via do pedido e documentos que instruem o MA.l~DADO 
DE SEGURANÇA No 2002.14740-1, impetrado por ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 
PRESTADORES DE SERVIÇO DE CORREIOS E OUTRO contra ato de V.Sa. 

2. Além disso, cientificamos que o prazo para serem prestadas as 

informações é de dez(10) dias, como determina o art. 1°1 letra "a", da Lei n° 4 .348, de 

26 de junho de 1964, bem como que este juízo funciona das 9h00 às 18h00, no SAS -
Qd. 02 - Bl. "G" - 1° andar. 

Informamos, ainda, que o pedido de liminar será apreciado após 

as informacões . , 



José Carlos Fonseca 
Paulo Affonso Martins de Oliveira 
Walter Costa Porto ADVOGADOS 

E xcelentíssimo Senhor Juiz Federal da Secção Judiciária de Brasília, DF. 

--
~ . 

(.< 

.... : ,) 
{ .. '. 

o 
o 
C ) 

ANASERCO- Associação Nacional dos Prestadores de Serviço de 
Correios (DOCS. 1 e 1 a) e FEBRAFRANCO- Associação Brasileira das 
Franquias de Correio (DOCS. 2 e 2 a), com sede, respectivamente SÇN Q. 5 
Bl. A Ed. Brasília Shopping sala 430, nesta Capital e à rua Senador Dantas , n° 
11 7 sala 1041 Rio de Janeiro, R.J. , através dos seus advogados infra-assinados , 
vêm perante Vossa Excelência propor, com fundamento no art. 1° da Lei n. 
1.533, de 31 de dezembro de 1995. 

Mandado de Segurança Preventivo 
com pedido de liminar, 

contra o Sr. Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Dr. 
Hassan Gebrin, com sede nesta Capital, à SBN, conj. 3, Bl. A, Ed. Sede, 19° 
andar, pelos fundamentos a seguir indicados. 

1. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por suas Diretorias 
Regionais, publicou edital visando realizar, em todo o território nacional, 
licitações na modalidade de concorrência para a instalação de novas Agências 
Postais, denominadas Agência de Correio Comercial, Tipo 1 - ACC1 . 
(DOC. 3 ). 

2. Apesar dos atuais contratos estarem em pleno vigor, uma vez que 

o 

sua vigência tem o seu término no dia 31 de dezembro do corrente ano, as 
Agencias de Correios Franqueadas, representando mais de 1.5 lQQ3:~e9}~~;·~ 
com mais de 45% do faturamento da ECT, pretende essa empre; !flll!Mi; ~ ó . 

Fls: 1 

l 
/ 

- .-::· .: i ·; 
SCLS, Q 404, 81 C, IJ. 15, BmsUU>, DF, CEP 70.238-530, Te! 61 223 2977 ~ 323 6100; F= ~:34:'6 ~~7~:~ 



nm·as agências com característica completam.ente diversa das atuais, isto é, com 
uma dupla atividade comercial, chamada AGENCIA COMPARTILHADA. 

3. O que é Agência Compartilhada ? Têm uma dupla fmalidade 
comercial: 1°. explorar outro negócio completamente diverso do serviço postal e 
2° explorar os serviços postais. 

4. Assim, num mesmo estabelecimento comercial vão funcionar essas 
duas atividades com objetivos, fmalidades e responsabilidades bem 
diversificados, apesar de utilizar os mesmos funcionários. Além dessas 
circunstâncias, as atuais franquias instaladas há longo tempo, com o seu 
conceito reconhecido, com fundo de comércio amplamente difundido, terão 
de se adaptar a essa nova realidade. 

5. Esta situação de compartilhamento já ocorreu no passado quando 
as atuais Agências Franqueadas tiveram de instalar conjuntamente outra 
atividade comercial. Contudo, não correspondeu aos desejos da administração e 
dos usuários, levando a ECT a determinar que elas somente explorass.em com 
exclusividade o serviço postal, com vistas a manter a qualidade, sigilo e 
segurança do mesmo. 

6. Ora, ao ser imposta essa nova proposta, os atuais franqueados 
terão de realizar despesas elevadas para encerrar suas atividades comerciais e 
abrir novas franquias em razão da orientação da própria ECT, isto é, ter de abrir 
uma franquia compartilhada. ( DOC. 4 ). 

7. Assim, a ECT decidiu modificar profundamente o seu atual 
modelo transformando centenas de franquias exclusivas, pois só trabalham com 
o serviço postal, usando apenas a marca ECT, em agências compartilhadas, que 
trabalharão com outros produtos e a marca ECT servirá para dar respaldo, 
conceito recomendação a essa nova realidade que se deseja criar. A ECT até o 
momento, não apresentou as razões que a levaram a adotar esse procedimento. 

8. O Ministério das Comunicações pela Portaria n. 738, de 5 de 
dezembro de 2001, determinou que a Secretaria de Serviços Postais adotasse " 
as providencias necessárias para regulamentar até 30 de 2002, toda configuração 
da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT". 

9. 
estudos 

l~~r~03~2g~ Contudo, a direção da ECT, antes do término do p azo. e dos .1 ~ ; 

a que se refere a Portaria, resolveu não só abrir novas licita~~k~: , . . ! . 
' 35 78 L{ . 
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que é mais grave, modificar profundamente o modelo atual existente e as atuais ~ 
agencias franqueadas são obrigadas a seguir, determinando que elas se adaptem 
a esse novo modelo. 

1 O. O Edital de Licitação, cita-se como exemplo, bai..xado pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT, por intermédio da Diretoria 
Regional do Estado de Minas Gerais visa a "seleção de pessoa( s) jurídica( s) para 
operar(em) unidade(s) de atendimento designada(s) de Agência(s) de Correios 
Comercial(is) sob o regime de permissão com fundamento da Lei n. 8.987, de 
fevereiro de 1995 e, no que couber, a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 
(Estatuto das Licitações). (Doc. 3 Fls. 1). 

11. Já na Cláusula 1.4. do mesmo Edital prevê que 

"ACCldeverá ser operada pelo estabelecimento proposto por 
pessoa jurídica que for selecionada mediante 
compartilhamento com negoctos compatíveis e não 
concorrentes com os da ECT, sendo que também poderão ser 
compartilhados o espaço e recursos para o desenvolvimento 
das demais atividades do estabelecimento". (os grifos não são 
do original). (DOC. 3, fl. 2 ). 

12. Desde logo cabe destacar a divergência entre o preâmbulo do 
Edital de Licitação e o item 1.4. No primeiro afirma-se que se visa a seleção de 
pessoa(s) jurídica(s) "para operar(em) unidade(s) de atendimento designada(s) de 
Agências de Correios Comercial(is) ... enquanto que no item 1.4 determina-se 
que essas agências deverão compartilhar outros negócios compatíveis e não 
concorrentes com a ECT. 

13. A fls. 22 do mesmo documento, arrolam-se os "Ramos de 
Atividade Compatíveis" ( DOC. 3 ) com a prestação de serviço postal. Que 
atividades são essas ? Vejamos algumas dessas atividades, no total de 76: 
Academia de Ginástica, administração de imóveis por cont de terceiros, 
atividade de atendimento hospitalar, atividades dos laboratórios de análises 
clínicas, comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos, comércio 
varejista de doces, balas, bombons e semelhantes, comércio varejista de móveis, 
edificações, mercearias e armazéns varejistas, serviço de lavanderia e tinturaria, 
além de muitos outros. 

14. Tal determinaç_ão Qojas compartilhadas) contraria pro~~" 
que estabelece o Decreto-let n. 509, de 20 de março de 1969, quan ~fitrrn(àJ~:' -~v· 
seu art. 13 que a ECT deverá zelar elo si ·o da corres ondêncía · tf?Mive & • R~O~ 
os relacionados à seguranca nacional. (o grifo não é do original). ~is : ' O . : /t.. ~ ; 

. . 
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15. Tal procedimento não poderá ocorrer em um estabelecimento 
comercial onde funcionam além do serviço postal outras atividades de natureza 
completamente diferentes. Em um estabelecimento comercial onde circulam 

dezenas de pessoas com objetivos diversos, sem qualquer relação com a 

prestação de serviço postal, um mesmo empregado atenderá o cliente em 
quaisquer circunstâncias. São assim, situações diversas, com fins diversos. 

16. O serviço postal visa o interesse publico, antes do econômico, 
tendo como responsável o próprio Estado, está amparado por norma 
constitucional, exige confiança da administração através de seus delegados e 
prepostos , reserva e, acima de tudo, sigilo, pois a correspondência é inviolável, 
devendo ser manuseado por servidores responsáveis, tais como: cartas, 
telegramas, encomendas, sedex e um número considerável de outras atividades 
que realiza uma agência de correios. Há, em verdade, uma perfeita interação 
entre o interessado e o funcionário da agência. Já a outra atividade, de secos e 
molhados, não exige mão de obra qualificada, devidamente treinada, com maior 
nível cultural. Pela atual proposta o empregado será comum, isto é, tanto pode 
trabalhar no setor postal, como trabalhar em balcão de gêneros . de toda 
natureza. Tudo isso, é preciso novamente ressaltar, debaixo e com a chancela da 
tradicional marca e conceito da ECT. 

17. Por que modificar a atual situação se ela não sofre críticas e atende 
plenamente o usuário ? 

18. Outro aspecto a ser realçado é a natureza do contrato de permissão 
previsto no Edital. 

19. A Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 que dispõe sobre o 
regime de concessão e permissão na prestação de serviços públicos previsto no 
art. 175 da Constituição Federal conceitua a permissão a título precário, o que 
leva total insegurança para os prestadores de serviços franqueados pois a 
qualquer momento, por interesse da administração, pode ocorrer o distrato do 
contrato. 

20. Em razão deste fato, a Lei n. 9.648, de 27 de maio de 1998, alterou 
dispositivos de diversas leis, inclusive a de n. 9.074, de 7 de julho de 1995~ que 
estabelece normas para a outorga e prorrogações das concessões e permissões 
de sen'iço público, inseriu o serviço postal entre os casos de concessão : 

"Art. 3°. Os arts. 1°, 10, 15, 17, 18, 28 e 30 da Lei 

7 de julho de 995, que estabelece normas para 

~--
,. 
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prorrogações das concessões e permissões de serviço público, 
passam a vigorar com as seguintes alterações : 

"Art. 1° ....... . 
VII - os serviços postais". 

21. Diz esse dispositivo que estão sujeitas ao regime de concessão ou, 
quando couber, de permissão nos termos da Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, os serviços que indica e, agora, através da Lei n. 9.648, de 1998, os serviços 
postats. 

22. A característica do franqueado, como concessionário, é diversa de 
um comerciante, em geral. Marçal Justen Filho considera que 

23. 

"A concessão de serviço público se caracteriza como uma 
modalidade de transferência da prestação de serviço público, 
através da qual o titular da competência para prestá-lo atribui 
a outrem seu desempenho. O conceito de concessão envolve 
a conjugação de diferentes aspectos". (in "Concessão de 
serviço público", Ed. Dialética, pg. 65). 

Indica o eminente administrativista quais são esses aspectos : 

1. manutenção do serviço público; 
2. concessão e direito de propriedade; 
3. temporariedade da delegação; 
4. atribuição dos riscos ao particular; 
S. remuneração do concessionário; 
6. regime jurídico complexo. (ob. cit. pg. 66). 

24. Observa-se, pois, que a exploração do serviço postal através de 
franqueados não deve ser por meio de um contrato de permissão, que pela sua 
natureza, nos termos da legislação em vigor, é precário,e, sim, por um contrato 
de concessão qll;e oferece características e clausulas permanentes, mais seguras e 
com prazo certo. 

25. A montagem de uma agência postal exige capital próprio e 
segurança no atendimento à clientela. No sistema que a ECT deseja adotar de 
comércio compartilhado o responsável pela agência dará preferência ao negócio 
que melhor apresenta renda podendo, pois, relegar a um segundo plano a 

.. _ </! 7 
- - - ~ 

prestação do serviço postal que é eminentemente pública. F---~- --~ 
; RQS no 03/2005 - CN -
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Federal Express, DHL, etc.) atuam com clientes de forma exclusiva e nehuma <0 
delas permite que sua atividade seja compartilhada com qualquer outra. 

27. Além do mais está em tramitação no Congresso Nacional o Projeto 
de Lei n. 1.491, de 1999, do Poder Executivo, dispondo "sobre a organização do 
Sistema Nacional de Correios, do seu órgão regulador, e dá outras 
providências". Tendo em vista a complexidade da matéria e a expressiva 
alteração que introduz no sistema atual, parece-nos mais apropriado maior 
cautela e ponderação, haja visto que a Lei Postal poderá conter parâmetros em 
desacordo com o modelo da agência proposto nos editais de licitação. 

28. A ftm de caracterizar a __çomplexidade do Edital bai.xado basta 
referir, a título de exemplo, alguns dos seus itens. Item 1.4. determina que as 
futuras franquias são obrigadas a manter outra atividade comercial, condição 
que não ocorre no momento. Tal fato levará o usuário a confundir a natureza 
comercial do estabelecimento, apesar da marca ECT, não distinguindo qual a 
atividade principal do negociante~ item seguinte declara que os demais 
produtos do comerciante constituirão fonte de receita alternativa para os fms de 
manutenção do equilíbrio econômico-fmanceiro da empresa. Assim, o 
comerciante dará maior ênfase ao seu comércio paralelo do que à prestação 
postal, considerando-o principal./Por sua vez a letra g do item 4.2.1 admite que 
empresa ou sociedade estrangeira, desde que tenha sido autorizada a funcionar 
no país, poderá concorrer com as demais empresas no processo licitatório: _Além 
de terem acesso a documentos considerados sigilos_<:>._~, disputarão com grande 
vãritagem de capital com as . empresas brasileiras, uma vez que são 
representadas pequenas, com pouco capital./Outro aspecto é o constante do 
item 6.2.2 que permite a Comissão Especial de Licitação "promover diligencias 
para a obtenção de informações de esclarecimentos complementares de 
quaisquer dos licitantes". Não se esclarece se a licitação ftca suspensa ou se 
prossegue e nem está previsto prazo para o cumprimento da diligência. Tal fato, 
sem dúvida, poderá caracterizar favorecimento a um dos concorrentes. Não 
seria o caso de anular a proposta ('No julgamento das propostas aplicar-se-á a 
Lei n. 8.987/95 e, no que couber, a Lei n. 8.666/93. Ora, este último diploma 
legal é que deve presidir as licitações não se admitindo que seja aplicada 
subsidiariamente/ E ' ainda da maior relevância como está sendo tratado o . 
idioma pátrio. O item 7.17 não considera motivo de "inabilitação ou 
desclassificação, simples omissões ou irregularidades materiais", inclusive a 
"concordância verbal, etc.". Não se pode admitir esse entendimento. O 
português deve sempre ser escorreito em todos documentos oftciais ou que se 1 

destinam a órgãos públicos. r~ôsrtÕ3;zóo5 . ~ 
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29. Em Yerdade, a nova proposta da ECT causará profundo 
desequilíbrio econômico-financeiro, como pode ser observado nos estudos 
realizados pela SEBRAE-.MG-1995 (DOC. 5 ) e Associação Nacional dos 
Prestadores de Serv·iços de Correios-março-2002 (DOC.6 ). E este fato é mais 
grave quando se observa que a distância entre uma agência franqueada já 
instalada e nova é, por vezes, de poucos metros (DOC. 7 ). 

30. 
Excelência 

Por todas essas considerações os unpetrantes requerem a Vossa 

PEDIDO DE LIMINAR 

31. O art. 7°, li, da Lei n. 1.533/51 dispõe sobre a concessão de 
medida liminar 

"quando for relevante o fundamento e do ato impugnado 
puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida". 

32. Não restam dúvidas de que, no presente caso, estão presentes além 
dos pressupostos normais, os tão lembrados requisitos do fumos bonis júris e 
do periculum in mora. 

33. Quanto ao primeiro, encontra ele respaldo na tão clara violação à 
Lei de Licitações (Lei n. 8.666/93). Quanto ao segundo, basta que se considere 
o tão alto gravame imposto com a quebra do equilíbrio econômico-fmanceiro. 

34. Por todas essas considerações os Impetrantes requerem, 

a. que se determine ao Sr. Presidente dos Correios e 
Telégrafos a suspensão de todos os editais de Licitação, até 
decisão fmal deste Mandado de Segurança. 

b . notificação do Impetrado para que preste as informações 
que julgar necessárias, no prazo da lei; 

c. que seja ouvido o l\1inistério Público; 

d. que, fmalmente, declarada a ilegalidade do ato impugnado, 
defira o pedido para determinar a nulidade dos Editais de 
Licitação objeto do presente Mandado de Segurança. 

-
. ..26 . 1 

~ 7 
····--_./ 

Dá-se à causa, para meros efeitos 
RS1.000,00(hum mil reais). 

fiscais, ~os.~:a~---C~·-:-~~';" 
CPM/ • C:OR,rro ~. 
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José Carlos Fonseca 
Pmllo Affonso Martúzs de Oliveira 
Walter Costa Porto 

f-..xcelentíssimo Senhor Jui:t Fcdctal da Secção Judiciária de Brasilia, DF. 

ANASF.R(() - Associação Nacional dos Prestadores de Serv;ço de 
Correios (DOCS. 1 e 1 a) c H.illRAI·"Ri\NCO- Associação llrasik-ira das 
Franquias de Correio (DOCS. 2 e 2 a), com sede, respectivamente SCN Q. 5 
Bl. A I~ Brasília Shopp;ng sala 430, nesta Capital e à rua Seru.dor Dantas , n° 
117 sab 1041 Rio de Janc1ro, R.J. , através dos seus advog2dos infra-assUw:ios , 
,-êm perante Vossa E.xcclência propor, com fundamento no art. 1° da Lei n. 
1.533, de 31 Je dezembro Jc 1995. 

Mandado de Segurança Preventivo 
com pedido de liminar, 

contra o Sr. Presidente da Empresa Brasileira de Correios e T dégrafos, Dr. 
Hassan Gebrin., com sede nesta Capital, à SBN, conj. 3, Bl. A, Ed Sede, 1~ 
andar, pelos fundamentos a seguir indicados. 

1. A Empresa Bras.i1cira de Corre-ios c Telégrafos, por suas Dlrctorias 
Regionais, publicou edital ,;sando realizar, em todo o território nacional, 
licitações na modalidade de concorrência para a instalação de novas Agências 
Postais, denominadas Agência de Corre1o Comercial, Tipo 1 - ACCl. 
(DOC. 3 )-

2. :\pesar dos aruais contratos estan:m em pleno vigor, urna vez que 
sua \-igência tem o seu término no dia 31 Je dezembro do COfT!!.lJ~l..~~ 
,\gencias de r .. orreios Franqueadas, representando mais de R00);0 t7Q'ê~ . 

com mais de 45% do faturamento da ECI', pretende essa em 
1 

" :tllpúbll~liB6~kO~ -;:~ 
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novas agênc:U.~ com característica comple~nu.'fltc Jivcrsa das atuais, isto é, c 
urna dupia ariv1chdc comctrial, dwnada AGf~NCJ t\ COMPARTILHADA . 

. 1 O <.fUC é Ahri.'flcJa Compan.ilhaJa ~ TC:.m unu Jupb fin:diJaJc 
-comercial: 1°. e:\-plorar outro negócio completunenrc divetSo do SCtViço postal e 
2° explorar os serviços poseis. 

4. A!'\~ num mesmo estabelecimento comercial rio funcionar essas 
dua." aD'I.-idaJC!' com objetivos, fin2lidadc!\ c resportS2hilidades bem 
diversificados, apesar de utilizar os mesmos funcionirios. Além dessas 
circunstâncias, as atuais fran<JUW instlbdas há longo tempo, com o seu 
conceito reconhecido, com fundo de comén:io amplamente difundido, teria 
Je se adaptar a essa nova realidade. 

S. Esta situação Jc: compartilhamento Já ocorreu no passado Co{UanJo 
as an.Ws Agências Franqueadas tiveram de instalar conjuntamente outra 
atividade cornercW. Contudo, não corresponJeu aos desejos da administração e 
dos usuários, levando a ECI. a determinar que elas somente erploa.sscm com 
exclusividade o serviço postal, com vistas a manter a ~ sigilo e 
segurança do mesmo. 

6. Ora, ao ser impostl essa nova proposta, os aD.J.ai.s franqueados 
terão de reali.ur despesas elevadas para encerrar suas ati'l.;c:h.des comerciai.s e 
abrir novas franquias em razão da orientação da própria ECf, isto é, ter de abrir 
uma franquia compartilhada. ( DOC. 4 ). 

7. Assim, a ECf decidiu modificar profundamente o seu atual 
modelo transformando centenas de franquias exclusivas, pois só ttaba1ham com 
o serviço postal, usando apenas a marca ECf, em agências compamlhadas, que 
trabalharão com outros proJutos c a marca l·:cr scn;ci para <hr rcspalJo, 
conceito recomendação a essa nova realidade que se deseja criar. A ECr até o 
momento, não apresentou as razões que a levaram a adotar esse procedimento. 

8. O Ministério das Comunicações pela Portaria n. 738, de 5 de 
Jczt.-mbro de 2001, Jetenninou que a Secretaria Jc Serviços Postais adotasse " 
as pro\;dcncias necessárias para regulamentar até .30 de 2002, toda configuração 
da Rede de L1 nidades de A rendimento da Empresa Bra.slleira de Correios e 
Telégrafos - ECT''. RQS n° 03/2005 - -CN~ 

CPMI • CORREIOS o ; 
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que é nWs gove, mocJificar ptufundzmente o modefo atual em~ e 11 ~-. 
~·nci~s fran~C\ são obrigadas a seguir, Jctcrm1nando que ebs se adlptem 
a esse novo modelo. 

111. O Edital de Liciução, eira-se como exemplo, baixado pela 
l·:mprc~a Bra.;iJcira l.k Com..·ios c Tcliwat"o-;-r.r.r, por intennédio th Diretoria 
lh:gionaJ do I •:staJo Jc Minas Gerais vi~ a "sck:ção Jc pc:ssoa(s) juridic:l(s) para 
openr(em) unidaJc(s) de au.-ndirncnto dcs~rn:Wa(s) dt: Agência(s) de Com..-ios 
Comen..-i:.U(Is) sob o regime de permiado com fundamento cb L:i n. 8.987, de 
fcvc:reUo de 1995 e, no que couber, a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 
(Estatuto da~ I .icitações). (Doc. 3 Fls. 1). 

11. Já na Oáusula 1.4. do mesmo Edital prevê que 

"ACCldeveci ser operada pelo estabelecimento proposto por 
pessoa jurídica que for selecionada mediante 
compartilhamento com ncgoqos cornpanyos c não 
concorrentes com os da ECf, sendo que também poderio ser 
compatti)hadº' o espaço e recursos para o desenvolvimento 
das demais atividades do estabelecimento". (os grifas nio são 
do originai). (DOC. 3, ft 2 ). 

12 Desde logo cabe dest:ac.r a divergência entre o preâmbulo do 
Edital de Licitação c o item 1.4. No primeiro aftmU-se que se visa a seleção de 
pessoa(s) juridica(s) "para opcr.u(ern) unidaJe(s) de atendimento dc=signada(s) de 
Agências de Correios Comerci2l(tS) ... enquanto que no item 1.4 detetmina-se 
yue essas agi.'tlcia.-. Jevccio compartilhar outms negócios compatíveis c não 
concorrentes com~ ECI'. 

13. A fls. 22 do mesmo documento, arrolam-se os "Ramos de 
,\tividade Compatí..,.cis" ( DOC. 3 ) com a prestação de seniço postal. Que 
atividaJcs são essa-. :l Vejamos algumas dessas ativldades, no total de 76: 
Academia de Ginástica, administração de imóveis por coru . de terceiros, 
atividade de atendimento hospitUar, atividades dos laboratórios de análises 
clínicas, comércio varc1ista de brinquedos e artigos recreativos, comércio 
varejista de doces, balas, bombons e semelhantes, comércio varejistt de móveis, 
edificações, mct"Ccarias c armazéns varejistas, serviço de lavandem e tinturaria, 
além de muitos outros. 
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dezerus Je pe5soas com objetivos diversos, sem qtWquet rebçio com a 
prL-sração de serviço posral. um mesmo empregado atenderá o cliente em 
~Í~f ClfC:UilSt;ÍnÓa~. Si"J1 J élSSÍm, sÍtuaçtx·s dÍ\Tr..,,lS, ("r 1m fins d1n~s. 

16. o serviço postal visa o interesse publico, antes do econômico, 
tendo como responsável o ptóptio Estado, esci. amparado por nonna 
constituciotUl, exige confiança da admi:nístraçio attavés de seus ddcgados e 
prep<Mtos , reserva e, acima de tudo, sigilo, pois a correspondência é inviolml, 
devendo ser manuseado por servidores responsáveis, bis como: ams, 
td~ encomendas, scdcx e um número considerávd de outr2s ativ1dades 

~,. que realiza uma agência de correios. Hi, em verdade, urTU perfeita i:nter.ação 
entre o intereSsado e o funcionário da agência Já a outra uivichde, de secos e 
molhados, não exige mão de obra qwlifiada, devidamente tteiru.cb, com rmior 
nível rultural. Pela atual proposta o empregado será comum, isto é, tanto pode 
ttabalhar no setor postal, como trabalhar em balcão de gêneros de toda 
rutureza Tudo isso, é preciso novamente ressaltar, debaixo e com a dunceb da'· 
tradicional marca e conceito da Ecr. 

17. Por que mcxlificar a atual situação Sl: da não sofre criticas c atende 
plenamente o usuário ? 

18. Outro aspecto a ser realçado é a natureza do contrato de permissão 
previsto no Edital. 

19. A Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 que dispõe sobre o 
regime de concessão c permissão na prestação Jc serviços públicos previsto no 
art. 175 da Constituição Federal conceitua a permissão a titulo precário, o que 
leva total insegurança para os prestadores de serviços franqueados pois a 
qualquer momento, por interesse da administração, pode ocorret" o dic;tTato do 
contrato. 

20. Em razão J(.-ste fato, a Lei n. 9.64-X, Je 27 de maio de 1998, alterou 
dispositivos de diversas leis, inclusive a de n. 9.1174, de 7 de julho de 1995, que 
cstahclccc normas para a outorga c prorrogaç<Jcs Ja." concessões e permissões 
Je serviço público, inseriu o serviço postal <.:ntrc os ca.c;os Je concL:SSio : 

"Art. 3°. Os arts.l0
, 10, 15, 17, 18,28 e 30 da Lei n. 9.0074, de 

. -~-.~ I 

7 de rulho de 995, gue estabelece no R~~ra0 Q3,é1~tmf\ie~{\ 
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"Art. 1° . ...... . 
V li · os ~~~ postais" 

21. Diz cs~c Jisposttivo que estio sujciu.-. ao rcgirnc de concessão ou, 
yuando couber, Jc fX'tT11Íssio nos tcnnos Ja I.c1 n. M.9R7, Jc D Jc fe'\"'Cn.rn de 
IY~S, os serviços 'luc indica c, agoa, através Ja J.L-i n. ~.648, de 199M, os S(..'t\"iços 
postus. 

22. A característica do fanquea.do, como concessionário, é diversa de 
um comerciante, em geral. Marçal Justen Filho considera que 

"A concessão de sefV'iço público se caracteriza como uma 
modalidade de tnnsferência cb premção de serviço público, 
atta .... és da qu2l o titubr da competência para presci-lo atribui 
a outrem seu desempenho. O conceito Je concessão envolve 
a conjugação de difcrentL-s aspectos''. (m ''Concessão de 
serviço público", Ed. Dialética, pg. 65). 

23. Indica o eminente administra.tivista quais são esses aspectos : 

1. manutenção do serviço público; 
2 concessão e direito de pmpricchde; 
3. temponried2de cb delegaçio; 
4. atribuição dos riscos ao particular, 
5. remunenção do conccssion.írio; 
6. regime juridíco complexo. (oh. cit. pg. 66). 

24. Observa-se, pois, que a exploraç:io do serviço post21 através de 
franqueados não deve ser por meio de wn contnto de pcnnissio, que pda sua 
natureza, nos termos da legislação em vigor, é precário,e, sim, por um contrato 
de concessio que oferece ca1'2Cteristicas e clausulas permanentes, mais seguras e 
com prazo certo. 

25. A montagem de uma agência postal exige capital propno e 
segurança no atendimento à clientela No sistema que a ECf deseja adotu de 
comércio compartilhado o responsávd pela agência dará preferência ao negócio 
que melhor apresenta renda podendo, pois, relegu a um segundo pbno a 
prestação do serviço postal que é eminentemente pública. 

26. Além deste 
desenvolvem atividades 

~-----.. 
fato outras empresas privadas e;: ~ Me93t(aO~t...que 
correlatas à ECf (Varigiog, a.J;~, "EbQ,R~ft~ ·~ 
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27. Além do mais está em tramitação no Congresso Nacioml o Pro1eto 
de J ..ci n. 1.491, de 1999, do Poder F...xecutivo, dispondo "sobre 1 orgmizaçio do 
Sistema Nacional 04.: ( :Orn:ios, do seu Úf'bràu n:gu)ador, c dá outras 
providências". Tendo em ";sra a complexid2de da nwéria e a expressiva 
alteaçio que introduz no sistema atual, ~e-nos maia ··apropriado maior 
cautch e ponderação, haja v1sto que a Lei Postal poder2 c:oftter parâmetros em 
desacordo com o moddo da agênci2 proposto nos edit2is de licitação. 

2H. :\ fim Jc caracterizar a complexidade do Edit2l baixado basta 
referir, a título de exemplo, alguns dos seus itens. Item 1.4. deterrnim que as 
futuras franquias são obrigadas a manter outra atividade cometcial, condição 
que não ocorre no momento. Tal fato levará o usuário a confimdir a natureza 
corncn:ial do estabelecimento, apesar da marca ECT, não distinguindo ~ a 
atividade principal do negociante. O item seguinte declaa que os demais 
produtos do comerciante constituiria fonte de receita alternativa paa os fins de 
manutenção do equihbrio econômico-tinmceiro da empn:s1. Assim, o 
comerci2nte dará maior ênfase ao seu comércio par.ddo do que à premçio 
pos~ considerando-o principal. Por sua vez a letra d do item 4.~ 1 admite que 
empresa ou socicdaJc cstrangt.~ desde que tL"flha sido autorizach a funcionar 
no país, poderá concorrer com as cierruUs empresas no processo l:icituório. Além 
de terem acesso a documentos consideados sigilosos, disputaria com gcmde 
vanagem de cap1tal com as en1prcsas brasileiras, uma vez que são 
represenwhs pequenas, com pouco apitai. Outro aspecto é o constmte do 
item 6.22 que permite a Comissão Especi21 de Licit2Çio "promo~ diligencias 
para a obtenção de informações de esclarecimentos complementares de.: 
quaisquer dos liciWites". Não se esclarece se a licitação fica suspensa ou se 
prossegue e nem está previsto prazo pano cumprimento ch diligênc:U. Tal fato, 
sem dúvida, poderá caracterizar favorecimento a um dos cóncorrentes. Não 
seria o caso de anular a proposta ? No julgamL"flto das propostas aplicar se-á a 
Lei n. 8.987/95 e, no que couber, a Lei n. 8.666/93. Ora, este último diploma 
legal é que deve presidir as liciw;ões não se admitindo que seja aplicada 
subsidiariamente. E' ainda da maior rdevâricia como está sendo tratado o 
idioma pátrio. o item 7.17 não considera motivo de "i.rubilitação ou 
desclassificação, simples omissões ou irn.-gularidaJcs materiaic;", indusivl' a 
"concordância verbal, etc.". Não se p<xJc aJmitir ~·se entendimento. O 
ponuguês deve sempre ser cscorrcito em toJos Jocurncntos oficiais ou que st7 
destinam a ómns públicos. · ,.., - -=·"-=7 -o-- . RQ0 no 03/2005 - CN . 
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29. Em \·etdadc~ a nova pmyx~a da F.CT aa-ri ·fUndO·(' 
dcKqnib'brio econônúco-fiMna:iro, como· poc.Je ser · ot.n.do nos estJLOOI ' 
re.üza.c los pela SEBRAE-MG-1995 (DOC. 5 ) e Assoc étçio NKioaaJ dos 
Premdores de Serviços de Correios-março-2fXl2 (DOC.6 ).. E este fato éma;,s : · 
grave qu2ndo s<: obsen·~ que '3 distincia entre· urna· agência_ franqueada j:í 
inst2lada e nova c, po1' ,·ezcs, Je pauco:-; metnl.~ (DOC. 7 ). 

30. Por todas essa." ·considerações os impctran~ requerem a Vossa 
Excelência 

PEDIDO DE UMINAR 

31. O art. 7', 11, da Lei n. 1.53J/51 dispõe sobre . a concessão de 
medida li:minar '· 

"quando for relevante o fundamento e do ato impugnado 
puder resulw a ineficácia da m~ aso seja deferich". 

12 Não n;stam dúvida.~ de lfUC, no prcscntl' ca!iõO, estio ~tl~ além 
dos pressupostos normais, os tio lembrados requisitos do fumus bonis júris t: 
do periculum in mora. 

33. Quanto ao primeiro, encontra ele respaldo 112 tio chra violação à 
l..ei de J...iciações (Lei n. 8.666/93). Quanto ao ~do, basu c:pJe se considere 
o tio alto gravame imposto com a quebra uo c..~uilíbrio cconômico-fifWlcciro. 

34. Por todas essas considerações os Impetrantes requerem, 

a '1UC se determine ac) Sr. Presidente _dos Correios e 
'l'elégrafos a suspensão de todos us editais de Licitação, até 
decisão fina) deste Man~do" de Segurança. 

b. notificação do Impetrado para '-luc preste as informações 
que julgar necessárias, no prazo da lei; 

c. que seja ouvido o Ministério Público; 

d. ~uc, firu.lmente, declarada a ilegalidade do ato impugnado, 
defira o pedido para detenninar a nulKbde dos Editais de 
Licitação objeto do presente Mandado de Segurança. 

Dá-se à causa, 
R$1.000,00(hurn mil reais). 

para meros efeitos r-fiscais,_~~ ~ n 
I RQS n° 03/2005 - CN .. ' r . I 
ICPMI - 65~~0~ ~ c 
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PROCURAÇAO 

Por este instrumento particular de procuração, a Associ3çio Nacional dos 
Pn:stadon:s dt· Serviço de C..orrcin (ANASF.Rr.n). cepresent:ada pdo ~ 
Presidente Mauricio Silveta ~ com sede no SCN Qd5, Bl. A, Ed. Hra.'iílta 
Shopping, sala 430, Brasíl~ nomeia e constitui meus butmtes procuadores os 
Drs. José üdos Fonsca, Walter Costa Porto, Paulo Affonso M2rtins de 
Oliveira e Antonio Pcrilo de Sousa Teixeira Neto, os três ptimdros advogados, 
o terceiro estagiário, inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 
Distrito Federal, o primeiro sob o n. 1.495-A, o segtmdo sob o n. 6.098, o 
terceiro sob o n. 029 e o quarto sob o n. 2994-E, com escritório no SCLS, Q 
40o4, Bl. C, Lj. 1 5, Cep. 70.238-530, para <, fun cspec:W de propor as medims 
judiciais cabiveis em defesa dos inm-esses dos outorgante em &ceda Empteu 
Brasileia de Correios c Telegráfos, podendo os referidos procundores u.umn 
de todos os pcxJercs Ja dausuls ''ad-judicia" c mais, desistir, trmsigir, inclusive 
substabelecer, com ou sem reserva. 

BrasilU, maio de .2002 

RQS no 0312005 - Cr'J ·: 
CPMI • CORRElOE. 
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CONCLUSÃO 
Nesta data faço ccaduloa a MM-. Juiza Feden.l da t• 
Vara do Distrito Federal Ora. SOLANGE SALGADO, 
do que lavro este Termo. 

CLUSE 

PROC!SSO 

IMPETRANTE 

IMPETRADO 

Em 0"t I 6 I~ 

~:Cita. 

: 02100 • ~DADO DE SEGURANçA INDIVIDUAl 

: 2002.34.00.014740-1 

: ~ NACIONAL 005 PRESTADORES DE SERVIÇO 
DE CORREIOS - ANASERCO E OUTRO 

: PRESIDENTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
lB..ÉGRAFOS 

Trata-se de mandado de segurança lrdvtduat, am pedido 

de liminar, Impetrado pela AS50ClAÇio NACIONAL DOS PRI!STADQDfS DE 

RRVIÇO DE CORREIOS • ANASDCO •• ASSOCIÂÇIO IIWm FIRA· DAS 

FRANQUIAS DE CORREIO ~- FEBRAFRANCO cnltra atD .do PRKIUEH i E DA 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, objetfvando a 

suspensão do Edital de lldtação CC/ACCI/MG-001/2002, até ~ flnal deste 

writ 

Alega que a Empresa Brasileira .~ _Ca 1_eios e 1B.ÉGRAFOS ~ 
ecr, publicou EditaJ- Concorrêncta cc/ACo/M(HJó1i2002- visando realizar, em 

. . . 

todo o território nacional, I~ para a lnstalaçao de novas Agências ~, 

modificando profundamente o modelo atual existente. Assim, as atuais agências 

franqueadas serão obrigadas a seguir as determinações ~rem ... ~ 
-.-uo~ ... J... ndo isso deseQ 'Jíbrio " . ~Q~~OOf. - CN . novo 111uucu, causa , com , UII econom ~~,~~Cio R ElO~, 

3578 
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UÇIO JIJDICÚRIA DO &aJMIO P&IIW.. 
AUTC8 Ir 2002.SC.OO.OW7.t0-1 • 01 

Instruiu a lnk:lal com docu'nentos de fts. 11/189. 

Esse o breYe retatc. Deddo. 

Sabe-se que a concessão de liminar lnalxiita altera pars 
tem por pressupostos a probabilidade do direito alegado e a ne:essidade da 

medida, representada pea·possibitidade de peredmento do direito caso não 

se}a prontamente protegido. 

Assim, a previsão legal de dedsão judicial ser proferida 

sem observância da audiênda bilateral· tem caráter excepdonalíssimo, só 

justificável para evitar situação nefasta que provoque a morte prematura do 

direito questionado. 

Logo, in casu, não há fato justificador da inobservânda 

do Prindpio Constitudonal do Contraditório. 
'· 

Assim, e oom a· flm de oofher maiofes dados, necessário· 

oportunizar a audiência bilateral antes do exame do pedido de liminar. 

Notifique-se para as informações. 

erasma, •o de junho ·de 2002. 

rRQS no 03/20~ C~J-. 

I 
CPMI • CORREIO~~ . 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 

EXCELENTÍSSI'\10 SENHOR JFIZ DA t• VAR-'\ FEDERAL DA SEÇAO 
JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

Mandado de Segurança- Processo ~0• 2002.14740-1 . --- "-·· 

-
,_ -..... 

r-
~ :-
- -
~ 

C · 
- ei· .. ... 
)..:... . 
X: 

.. 
.... -' -. 

. HASSA. ~ GEBRIM, Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. nomeado pelo Decreto Presidencial s/n publicado no D.O.U. em 17 de julho de 2000, 
vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por meio dos se::s advogados 
legalmente constituídos (DOC. 01 ), os quais receberão intimação no Edillcio Sede dos 
Correios, SBK Conjunto 3, 81. A, 11 o andar - DEJUR - Brasília1DF, apresentar 
tempestivamente as INFORMAÇÕES solicitadas no Oficio no 427/2002'SEC11• VARA. 
em decorrência do Mandado de Segurança impetrado em seu desfavor pela ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS PRESTADORES DE SERVIÇO DE CORREIOS - A .. "iASERCO e 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS FRANQUIAS DE CORREIO - FE3RAFRANCO. 
Processo N°. 2002.14746-1. 

I - PRELIMINARMENTE 

DA INEXISTÊSCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO 

É asseme na doutrina o conceito da liquidez e certeza. requisitos que. dentre outros. 
deverão neocssariamente ser comprovados, quando da impetração de Mandadc de Seguranca. 
o qual. na previsão constitucional. deverá ser concedido "para proteger <iire--__, i:iquido e ce-.o. 
não amparado per habea.J corpus ou habeas dala, quando o responsável pela il~e ou r • -~----
poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de au-'..:m;ões ~~ 03/2005 - CN 
público"' . CPMI • CORREIO~·. 

; ~· -
--~ Fls: C O 6 Í 

I 1 • -. . 

657 (1 
,_~K----~----------------------------------------h· ~~ ~ -.. --·~ -,=\~ ,{-.Q-~. -·.~Y . 

: ~ ; i-i~iii-~ -~ ~~~_;l;gACIJ.;Jm,.~ tá - -~ I 

. . 

I Alt. s-. LXIX - Oc . •içio Fcdc:nl. 



,) ; 
_-:._ -. DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

O insíg=e jurista Hely Lopes explica que .. o direito invocado, para s:- amparável por 
mandado de seg-=ança. há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e 
condições de~ aplicação ao impetrante: se sua existêacia for duvidosa; se sua CDmSào ainda não 
esriYer delimitaC..:..: se seu exercício depender de situações e fatos ainda indetenai:t::alos, não rende 

. • • ., 2 
en5eJ o a seguran.::c.... . 

A compvação da certeza e liquidez do direito a ser apresentada na situação fática 
impõe-se, pois. como mn dos antecedentes lógico-processuais para a corretz impetração do 
mandamus. 

Enumr..:...~os abaixo alguns dos diversos julgados que ratificam e ccmplementarn o 
texto legal, a sa.:,er; 

-PROCESSUAL CIVll. E ADMINISTRATIVO- MANDADO DE SEGURANÇA­
CONCURSO PÚBUCO - DIREITO UQUIDO E CERTO - AUSÊNCIA -
~"ECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA IMPRÓPRIA AO JIANDAMUS. O 
mandado de segurança é ação de rito especia4 dminada à tutela de *cito liquido e 
a:rto, que deve ser demoDStrado de pluo, por meio de prova pri-cwstituida. não 
se presta, pois, à solução de questão que dq)enda de dilação probatóriL .. 
r.oo 1.0110345364 APC DF- Acóniio do TJDF N.• I S4929-..a pib 11D orip.l) 

-MANDADO DE SEGURANÇA ISENÇÃO E ANISTIA FISCAL. LEI 
COMPLEMENTAR~ 286, DE 21/0312000. 
A Lei Complementar N.0 286/2000, ao conceder isenção c anistia fisal referente aos 
mbutos de competência do Distrito Fcdenl à fundações constituídas axn a finalidade 
é.c: promover o desenvolvimento científico c tecnológico, estabe!e::=I condições de 
aplicabilidade. 
Se a impetrante aio produzia a prova em proc:edimento -.mist:rativo e 
umpouco apresentou prova pré-coaltitaida e indeDe de dúvidas para in.Jtrair o 
II.I.Ddado de segurança, deuoa, por COIIICI1linte, de demoltiU'U" a certeza e 
iquidez do seu ~ preauposto imprescindfvel à proteçio m~wltmental. 
Dc:ocgação da scgwança confirmada. R~ improvido." 
t3Xl0.0 li 04461SO APC DF - Aalrdio do TJDF N.• I S3942 - 1C111 pifo& 11D oriJjDal) 

-···························································································· 
.,ROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDJClAL. AGRAVO 
DE rNS1RUMENTO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E C"EltTO OU :\TO 
1ERA TOLÓGICO. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA CONFIRMAD."-
1 - É incabível mandado de segu:nmça como substitutivo de recuno ji ilfaposto com a 
mesma finalidade, salvo em circunstâncias excepcionais que justifique:: a admissibilidade 
do remédio heróico. 
II - Nlo estando coaftprado ato judJdal tentolóeico e nem ciaao proeasul 
~h' de c:ollfirmar-se a decido que eninpiu o proceao tan JulpmeDto 
de ..értto. 
ill - Recuno a que se nega provimento" 
1ROMS 2557- 2" Turma STJ • ICUI grifoa no original) 

~ Vossa Excelência,_ que os fatos envolvido_s ~este ~andado :e S~~n~ 0312õ~~t7 
que OrajUiltamos as Informações, nao envolvem as caractertstlcas acuna exposw. 1 ~.PMI n CORREIO~. 

-f
' f=ls: O C C .~ 

: M.EIJtEll.ES. HciJ ~ M.-dade ele Sepruca. A.çle .........,, A.çú CIYI Pütica. M c d k • 
_: __ ·-·=- ~~ - ........ a.-.l7"ai.~ 1996.1.21. I "7 5 t 
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De iaio, além da afirmação_- "Não restam dúvidas de que, no presente caso, estão prcsc:ntes 
além dos pn:ssupostos normais ... " - os Impetrantes não reservaram outros espaços em sua Peça 
Inicial para a comprovação da existência de certeza e liquidez de tal direito. 

No àecorrer destas Informações será exposto todo o histórico da criação e implantação 
das Agências de Correios Comerciais Tipo I - ACC I, de modo a demonstrar que o 
Presidente da ECT, autoridade dita coatora, na prática dos atos de sua competência, obscvou 
todos os procedimentos normativos aplicáveis3, a saber: 

a) Constituição Federal. Art. 21, ~ art. 22, V e art. 175; 
b) Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e comratos 

para a Administração Pública; 
c) Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre os principias e normas gerais 

dos regimes de concessão e de permissão para a prestação de serviços públicos; 
d) Lei 9.074, de 07 de julho de 1995, que estabelece noiiDIS para outnrps e 

pram>gações das concessões e permissõc:s de serviços públicos; 
e) Lei 9.648, de 27 de maio de 1998 que altera dispositivos de dctmninadas leis, em 

c:spc:cial, 0 aJt. }0 da Lei 9.074/95; 
f) Portaria 310, de 18 de dezembro de 1998, do Ministério das Comunicações, que 

esabelece as metas e as ações para a prestação de serviços postais a toda~ população 
do 11:nitório nacional, por meio da nova Rede de Unidades de AttDtimento da ECT; 

g) Imtruçio Normativa 01122 de dezembro de 1~ da Seadaria de Serviços 
Pastais/Ministéro das Comunicações, que aprova a nova Raie de Unidades de 
Alaldimento da ECT; 

h) r.tuia 386, de 17 de julho de 2002, do Ministério das Comunicaçks - que 
aoriza a ECf a rea.Hur licitações para as ACC I; 

i) I..a-açio Normativa 02, de 25 de julho de 2001, da Secretaria de Serviços 
Paais/Ministério das Comunicações, que disciplinou os ~imentos para a 
implementação da ACC L 

Os Impetrantes não comptovaram (e nem o poderiam fazer) quaiqoer dCSCUIIlJXlmmto 
de norma pelo Presidente da ECT, razão pela quaL diante da incerteza de seu direito, somente 
discutível mediante dilação probatória, não deve prosperar o presente Mmdadn de Segmança, 
requcrcado o Impetrado a extinção do processo sem julgamento de mérim nos termos do Art. 
267, IV, do Código de Proocsso Civil - CPC. por inexistência dos pressupostos de 
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. 

Em se entendendo não aplicáveis a norma, doutrina e jmispnrjêocias argüidas nesta 
Prelimimr, possibilidade afeta menos à sorte que ao mérito da argumentação aprc:saJtada, 
passamm a expor a Vossa Excelência os fatos e o direito relativos ao mérito da Peça Inicial. 



DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

ll- DA REGULAMENTAÇÃO -DOS SERVIÇOS POSTAIS- DAS AGiNCIA DE 
CORREIOS COMERCIAL TIPO I- ACC L OPERADAS POR II:RCEIRO 

1. Os serviços postais possuem todas suas diretrizes definidas no ordc:zmento jurídico 
brasileiro, encontrando-se seus fundamentos respectivamente nos incisos X e V dos artigos 21 
e 22 da Constituição Federal, a saber. 

"Art. 21. Compete à União: 

X manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

Art. 22. Compete primiwmeme à Uniio legislar sobre: 

v - serviço postaL 

2. Logo abaixo da Constituição, está a regulamc:ntação dos dirc:8B e obrigações 
concernentes ao serviço postal c ao serviço de telegrama em todo o mitório do País, 
conforme prescrições da Lei 6.538, de 22 de jlllllao de 1978 - Lei r...L A Empesa 
Brasileira de Correios e Telégrab - Ecr. empesa pública vinculada • Ministáio das 
Comunicações e responsável pela execução e COIItrole dos scmços postm. fui criada pelo 
Decreto-Lei 509, de lO de março de 1969. 

3. Até 1997, momento anterior à criação da Secretaria de Serviços Posais na estrutura do 
Ministério das Comunicações - SSP/MC, a ECf fixava as suas próprias ::leUS, deliberava 
sobre a expansão de sua rede de agências ou seniço de distribuição don:::-..1iária e deciáia 
sobre a implantação de novos serviços, nos exatos limites da legislação acima mencionada 

4. Instituída a SSP/MC por meio da Lei 9.649, de 27 de maio de 1991. regulamentada 
pelo Decreto 2.389, de 18 de novembro de 1997 (atual Decreto 3.354, e :S de janeiro de 
2000), o Governo iniciou um importante projeto de reforma do setor po~ inaugura:n<io a 
função reguladora e fiscalizadora do Estado, de forma objetiva e direta. 

5. Dentre as competências fixadas no Decreto 3.354/00, vale destacar a:s ?fCScrições àos 
seus artigos 11 e art.12, a saber: 

Art. 11. AD Depanamc:nto de Planejamento do Sistema Postal coL.e..:: 

I- subsidiar a formulação de políticas. dirc:trizes. objetivos e :::c.!S relativos :ws 
serviços postais; 
n -estabelecer normas e regulamentos para a prestação de SC"'i"lÇlS postalS por 
operadores; 
m- elaborar estudos com vistas ao desenvolvimento de novos s=-·~Ges postalS e os 
seus respectivos planos de implementação; 
IV - formular padrões para a prestação do serviço postal. obscr>t:::q,~ .. o.s~~-~~~ 
qualidade em geral. abrangência e disponibilidade para a ~i~ J RQS no 03/2005 - Ci\J 
v- eiaborarplaoos de avaliação de~ dos sctVlÇOS ~f'PMI · COf~RE IO~, 
VI- formular e propor critérios e p~imemos relativos ao pia.J::-1ot~. e_ ~__.. -~o 
dos serviços postais. F ~s . O O 6 ::; . 

• 
1 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

Art. 12. Ao Departamento de Controle do Sistema Postal compete: 

I - realizar a avaliação de desempcoho dos serviços postais, tomuiu por base os 
planos de avaliação de desempenho de cada serviço, considerando =udos, pesquisas 

de qualidade operacional. pesquisas de satisfação do cliente c instiuc iwis; 
n- acompanhar e analisar manifestações de usuários dos serviços ;atais, com \lSW 

ao encaminhamento de soluções; 
m -propor metodologias para avaliação da eficiência, rcmabilidaãe.. custos e demais 
parâmetros técnicos, operacionais, ecooômicos e finanu:üos das !CViços posWs, 
necessários à regulamc:ntação dos serviços e ao estabclocimmto de mms e preços dos 
serviços; e 
IV - formular e propor normas., critáios c regulamentos relat:iw5 ao comroJe do 
Sistema Postal. 

6. COnvém reforçar que a chegada da SSP/MC inaugurou uma práticacis::iplinadora da 
ação do Estado em relação ao setor po~ uma vez~ até então, apenas a a;r deh"bemn e 
definia a estratégia operacional deste setor, sem uma participação mais ei:liwa do Go"YaDO 
Federal. 

7. As Portarias c as Instruções Normativas da SSP/MC têm motivação regulatória e ~ 
metas ali fixadas obedecem às conclusões de estudos técnicos, voltados pn dotar toda a 
sociedade dos mesmos serviços e em igualdade de condições. 

8. A competência para a expedição de tais atos respalda-se no inciso .ii do art. 87 da 
Constitução Federal onde constam os poderes concedidos a Ministros de E~ para "expecir 
instruções para execução das leis decretos e regulamentos". 

9. Os serviços postais estão inseridos na competência do Ministério d!s U>munica.ções. 
como disposto pela alínea "d" do inciso IV do art. 14 da Lei 9.649/98, ~ também arua 
mediante sua Secretaria de Serviços Postais, cuja competência encontra-se c:::IIllerada no n 
10 do Decreto n 3.354100, in verbis: 

.. Art. 1 O. À Secretaria de Serviços Postais compete: 

I - formular e propor politicas e coordenar as atividades refc-::::I:S a oriemacio. 
execução e avaliação das diretrizes, objetivos e metas, relativos aos lC'Viços ~ 

ll - realizar estudos visando à proposição de novos scrvi;;:s.. bem COIIXl a 
regulamentação e normalização téarica e tarifária. para a ex ::::::cão, co~.: e 
fiscalização dos serviços postais cxis&cllcs; 

m- propor mctodologias para avaliação da eficiência. rcntabilida%. ;:ustos e~ 
parâmetros técnicos. operacionais. econômicos e financeiros á.:ls s.c:rviços ~· 
necessários à regulamentação dos serviços postais e ao estabele:::=x::uo de tar. ~ e 
preços dos serviços; 

N - acompanhar as atividades dos operadores dos serviços ~ 
subsidiar as deliberações ministeriais w r.espood.entes; 

1 Fls: 

I t 
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V - realizar o controle e_o acompanhamento do dc:sempc:nho da ~ Brasileira de 
Correios e Telégrafos." · 

1 O. Assim, as Portarias e Instruções Normativas citadas no decorrer des:as Informações 
foram editadas de acordo com a competência dos órgãos emissores e na conii:múdade do seu 
poder de gestão e de regulação, assegurado pela legislação apontada. 

11. V ale lembrar que, depois da edição da Lei 9.648, de 27 de maio de 1998 - alterando o 
art. 1 o da Lei 9.074/95 e sujeitando os serviços postais ao regime de co~ ou, qwmdo 
couber, de permissão, não devem restar dúvidas quanto à natureza pública de 2is serviços. 

"Art. 3• Os arts. 1•, to-, ts•, I ?O ISO, 2re 3o-da Lei n•9.074, de07dejulho de 1995, 
que estabelece normas para a outorga e prouogaçõcs das coDCeS9"n e permissõc:s de 
serviços públicos, passam a vigorar com as segu:iDtcs ahaaçõc:s: 

• Art. I • SajeituHe ao iqbae de CH«tllle-, ........ coaba' .. * penniale, DOS 
termos da Lei n• 8.987, de 13 de fewn:iro de 199S, os seguiml:s serviços e cins 
públicas de compctêocia da Uniio. 

vn- os serviços pnmil'" (Lei 9.648198). 

12. Desse modo, em razão . das peculiaridades de que se reveste a ateiri.zação e a 
contratação em tela tais instrumentos jurídicos estio alicerçados sob o r~ de permjssio, 
mediante processo licitatório, na modalidade de concorrência.. nos moldes estabelecidos na 
Lei 8.987/95, na Lei 9.074/95 (alterada pela Lei 9.648/98), na Portaria 38692-MC e no que 
couber, nas normas estabelecidas pela Lei 8.666193". 

13. Por parte do Poder Executivo, o processo da ACC I foi iniciado c.:m a emissão da 
Portam 310, de 18 de dezembro de 1998, do Ministério das Comuni~çõcs. que estabelece 
as metas e as ações para a prestação de serviços postais a toda a popui~ do território 
nacional, por meio da nova Rede de Unidades de Atendimento da ECT. 

14. A configuração dessa Rede foi aprovada em 22 de dezembro de L098, mediante a 
Instruçio Normativa 01 da Secretaria de Serviços Postais, e, dentre essas Unidades de 
Atendimento, encontra-se a nova unidade denominada Agência de Correios Comercial Tipo 
1- ACCI. 

15. Em 17 de julho de 2001, por meio da Portaria 386, o Ministério as Comunicacõe:s 
autorizou a realização de licitações para escolha dos operadores da ACC L ~ando que 
a prestação do serviço será objeto de contrato, pelo instituto da permissão. 1 ser celebrado 
entre a ECI' e a vencedora da licitação. 

16. Posteriormente, a Instruçio Normativa 02. de 25 de julho de 2001. ~Secretaria de 
Serviços Postais disciplinou os procedimentos para a implementação da . .!. :: L L, ~ o 
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a) A destinação da unidade à. prestação de scmços e à venda de proãams a cliente do 
segmento varejo, vedando a celebração de contratos pela unidade (itc:3.1); 

b) O compartilhamento da unidade com negócios compatíveis e :ão concorrcncs 
com os da ECT (item 3 .2.1 - O; 

c) A determinação de que a operação da unidade dependerá de penlissão da Ecr e 
ocorrerá mediante procedimento licitatório, na modalidade de CXDXXIência (item 
4.2.); 

d) A possibilidade de prataçio de outras serviços e veada de.-... prodldDI à 
ECf, bem como de produtos e serviços de terceiros, desde que 2 tz•d• pela 
Ecr (tais produtos, segundo a mesma norma, constituem r.. de reccitll 
altemattv. da unidade)- (item 3.1.3/4.3); · 

e) O modo pelo qual OOOtTaá a remuneraçio da unidade (item 4.1~ 

t) A obrigação de a ECT emitir norma para a regulamentação 4o processo de 
terceirizaçio de tais unidades (item 4. 7). 

17. Destarte, conforme obrigação contida na IDstnaçio Nonutiv• 02111. acima, a Ecr 
emitiu a norma que regulamenta o processo de tcrceirização, tendo esta sido aprovada pela 
Portaria 01, de 13 de outubro de 2001, da SSP/MC. 

18. Diante deste histórico, as seguintes alegações constantes na ?:::a Inicial dos 
Impetrantes devem ser melhor esclarecidas e revistas, uma vez que não se aà';Q"' a realidade 
dos fatos, senão vejamos: 

18.1. De que as ACC I se constituem em "novu franquias" da ECf tendo sido 
por esta instituídas unilateralmente 

As ACC I integram a Rede de Unidades de Atendimento ~ ECT aprovada 
pelo Governo Federal, por meio da Instrução Normativa 01/98-S!? \1C, sem que 
houvesse determinações unilaterais da ECI' no processo. 

Conforme previsão daquela Instrução Normativa, a Rede ~ Unidades de 
Atendimento da ECT é formada por: 

a) Posto de Venda de Produtos; 
b) Unidade de Auto-atendimento; 
c) Agência de Correios Commlitária; 
d) Agência de Correios Comercial Tipo I: 
e) Agência de Correios Comercial Tipo 11: 
f) Unidade de Correios Corporativa. 

RQS no 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIO~. 
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Pode-se constatar que_ esta Rede não prevê a instituição ou manutenção da 
unidade denominada "Agência de Correios Franqueada", uma vez amiderado que o 
parágrafo IÍiliCO do art. t• da Lei 9.074195 (alta'ada pela Lei 9.64&'98) denomina 
que tais unidades serão extintas em 31 de dezembro de 2002, vigência esta confcriãa 
tão-somente para atender ao prazo necessário à formulação do~ licitatório das 
novas unidades que as substituirão. 

Parágrafo ánico. Os atuais cootratos de eçloração de serviços paUis celebrados 
pela Empaesa Brasileira de correios e Tdqrüos- ECT coma as A&i-'i" de Com:ias 
Franqueadas - ACF, pemumecato vilidla pdo pram necc:ssírin i mdizaçio dos 
levantamcmos e avaliações indispemáveis à organizaçio das licitações que ptecede&io 
à delegação das coocessões ou pcmDssões que os substituirão, JDZD esse que Dão 
podtri ser inferior a de 31 de dezn•Jbro de 2001 e Dio pockri c:xcc:cB a data-limite de 
31 de demnhro de 2002" (Lei 9.074195). 

Não há que se falar, pois, em novas "ftanquias" definidas pela Ecr. As 
definições são provenientes do Govc:mo Fedaal, scmp~e em OOIS"ãncia com a 
metas e ações por ele definidas para a prestação dos serviços postais. 

18.2. De que o budtuto da pennisslo é precário e bwlequado à relaçlo com os 
operadores da ACC I. 

A delegação dos serviços por meio do instituto da per::::ssão, além de 
adequada às previsões normativas vigentes- Constituiçio Feden.L Lei 8.987195 e 
Lei 9.074195 (alterada pela Lei 9.648/98), foi o instrumento definido pelo Governo 
Federal, na Portaria 386/01-MC, para a efetivação dos contratos ;om o licitante 
vencedor. 

As formas pelas quais poderá ser extinta a pemnssao es::iJ na Cláusuia 
Vigésima do modelo do Contrato de Permissão, Anexo 09 do Edit.e.i. : se restringem 
ao advento do termo final do prazo do contrato (caso não haja prroogação); à sua 
revogação voluntária (por interesse da ECf ou acordo entre ~ ;mtes); à sua 
revogação compulsória (abrange violações contratuais ou fatos ~ impeçam a 
continuidade da relação) e à sua anulação (decorrente de vício ou :::-egularidade ~o 
processo de permissão). 

Todas elas foram enumeradas em conformidade com a Lei 8.;~-/95 que dispôs 
sobre a possibilidade de indenização, unicamente, na hipótese .:le Reversão áas 
atividades ao poder público e, desde que incidente sobre as parcelas i:!S investimemos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados. ~ tenham S1do 
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e ~:..xle do serv:co 
concedido. [Rãs n° o-3-t2-o-os-7N 

A · .. há · • · l · • . . .~ CPMJ • . CORREIO:-
. ssun. ~ mcoerenctas ~s _ou econom1cas acer.:z :a Jescalha =ei 0 6 8 · 

permissio como mstrumc:nto de tcrccmzaçao para as ACC I, t;.,HnclUSIYe. · 
posicionamento do Tribunal e Contas da União que corrobora a .. ~~-· e técniC! e 
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econOimca do projeto - 0463/2002 - TCU - Plenário. Origem: Processo TC 
010.868/2002-2 (DOC. 02). 

18.3. De que As Agências de Correios Fruqueadas - ACFs são obrigachs a 
participar do processo seletivo. 

A Agência de Correios Comercial TipO I -como previsto no iD:m 3.2.1, ll da 
Instrução Normativa 02101-SSP/MC, no item 3.2 da Norma da Ecr (aprovada pda 
Portaria 01101-SSP/MC) e no item 1.2 do Edital de Licitação - é licitada para 
funcionamento em determinada área mbana, denominada "regiio-alw'"'. 

Observados os princípios da oportunidade e convaúência da Administração 
Pública, as regiões-alvo foram definidas de modo a preservar a qualidwle dos serviços 
postais, em consonância am as necessidades demonstradas pelo 1 ' do do estudo 
da evolução da Rede de Unidades de Atmdü•o«o na Área Uibana Basileira, e pdo 
estudo comparativo internacional envolvmdo o número de habn-s por agãx:ia 
postal em outros países, confonne as tabelas abaixo: 

!f1bmRo DE BABITA1111i81JRBAROS POR AGba& 

BabitaDtea por Acincia 
Comparativo com Admtntatraç6ea Poatala intemacioa•f•1 

Pais Número de 
Habitantes/ 

Agência 
Brasil 13.744 
Alemanha 6.075 
Portugal 2.648 
Espanha 10.621 
França 3.534 
Inglaterra 3.202 
EUA 7.394 
Argentina 6.931 

.Austrália 4.929 

.. . . 7 
.. . )( 

~ 
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A primeira tabela demonstra que o crescimento da populaç:iJ urbana, sem a 
expansão da Rede de Unidades de Atendimento da Ecr, fez com que, em 2~ a 
empresa apresentasse um índice de número de habitantes por agêD::iz inferior àqude 
apresentado em 1980, configurando uma regressão em relação ~ índice obtido 
naquele ano. 

A segunda tabela traz uma situação de desigualdade entre &Ç Administrações 
Postais Internacionais, quanto ao percentual de agências postais JU habitantes e ao 
conseqüente acesso destes ao serviço posta4 expondo o Brasil a mna situação de 
desvantagem no cenário mundial. 

Considerando, pois, a defasagem DO número de agências pa m:ndimeuto em 
área urbana e considerando que as unidades em questão - ACC I e _\Cfs - possw:m 
natureza difemrtc e que illuiste prutia lepl oa coatrataJ • territóm de 
&h1açãn de cada uma ~ as licitações fonm promovida de rm- isenta, StiiipiC 

preselV8Ddo o intaesse público mvolvido e sem referência a noa.sque obrig n 
a participação de eventuais interessados, nestes incluidos os "ftanque.llios'. 

A estas unidades foi facultada a participaçio no processo scfaiwo (vide ADcl:o 
02 do Edital - "Ramos de Atividades Compatfveis"), que deverá · oaxrer 
ilonomi~meate com os demais intel'eSSados, de modo a que a ECTiJOSSa escolher a 
proposta que melhor atenda ao interesse público. 

ID - DO EDITAL PADRÃO DE LICITAÇÃO DA AGÊNCIA DE CORREIOS 
COMERCIAL TIPO I 

19. Os Impetrantes alegaxam na sua Peça Inicia4 a existência de non::zs complexas no 
Edital das ACC ~cujas conseqüências resultariam em prejuízos para o int~ público. 

20. O procedimento licitatório, contudo, visando à seleção da propost! =.ais vantajosa à 
Administração Pública, não preteriu nenhum dos principias administrativos a;>ticáveis. tcodo 
sido elaborado em consonância com toda a legislação vigente de forma a ~-Dilitar a correta 

implantação do projeto e, com ele, gerar mais 6.000 novos empregos, apeiar a iniclat:h·a 
priva~ fornecer maior acesso da populaçio a serviços de utilidade ~Uca além de 
trazer maior cidadania para a populaçio. 

21. O processo não está sendo implantado de uma única vez. As liCl~es foram e são 
realizadas por lotes, dentro do seguinte cronograma: 

a) 14 de novembro de 2001. Início do processo. Publicação para .:~es em :34 
regiões-alvo; , - . 

b) 07 de dezembro de 2001. Segundo lote. Publicação para licita~ :nJTh~~~05 - CN -
alvo; I CPMI. • CORREIOS 

c) 09 de abril de 2002. Terceiro lote. Pub li cacão para I ici tações eo: ' '-' rtfges- i·. o: O O 7 O -I 
_I_ . f 

9 
Vide Ccarrato de penmssio para OpeBção de ACC I (Anexo 09 do edital) e Contrato óe ~ ~ Emptoa: :.!..!., I 
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d) 23 de maio de 200210 
•. Quarto lote. Publicação para licitações em 1.391 regiões 

&vo; · 
e) 28 de junho de 2002. Previsão de publicação do quinto e últiim lote de licitação 

deste ano com as regiões-alvo remanescentes. 

22. No estágio atual do processo, já existem licitações concluídas com seus respectivos 
Contratos de Permissão assinados. 

23. Vtsando evitar dúvidas quanto ao claro e correto encadeamento lógico-jurídioo do 
Edital, passamos a destacar alguns de seus aitáios, pautados pdas principios da 
CODveniêada e opo1111Dk11de da Administraçio ~materializados, m c::ao da ECT, DO 
que dispõe o §~do art. r ela Lei 6.538178 ao autDrizar a Empresa c:ddau c:ontndos e 
convênios objetivando assegurar a prestação dos serviços, atendendo a convealêa ia• 
técnicas e econômicas, sem prejuízo de suas atribuições. 

a) A competência para processar e jalpr a Udtaçio será da ECT mectine a 
constituição de Comissão Especi& de Licitação - CEL específica. no âmbito das 
respectivas Diretorias Regionais; 

b) A licitação será na modalidade de Coacorrênda; 

c) O critério de julgamento será o de melhor proposta técnica. axn preço fixado 
no edital (item 7.1 ); 

d) A contratação terá como &vo somente pessoas jurídicas (ite::l LI); 

e) As pessoas jurídicas selecionadas deverão encontrar-se instaiadas em uma das 
regiões-alvo previamente definidas, e desenvolver ramos de advidades 
compatfvei.! para compartilhamento com o ramo de atividade éJ :cr (itens I A e 
1.2 e seguintes); 

O A ACC I realizará a venda de produtos e a prestação de servicos. da ECf ou de 
terceiros, típicos de varejo, previamente delegados/autorizados ~la Ecr. em 
Contrato de Permissão especifico (item 2.1); 

g) Na hipótese de a vencedora da licitação ser pessoa jurídica ~ora de uma 
ACF ou ACS, deverão se adotadas providências em prazo e ~ções fix.acias. 
quanto à adequação destas unidades à formatação da ACC I (item; ..2 ..:); 

h) Não poderá participar da licitação (item 3.2): 

• pessoa jurídica que esteja com seu cadastro suspenso ou cancel~ e/ou tenha s:do 
declarada impedida de licitar ou contratar com a ECf, en . 

1 
, ~ ~-
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•pessoa jurídica declarada.inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurar o motivo detenninante da punição CtU até que seja 
promovida a reabilitação; 
•pessoa jurídica cujo(s) proprietário(s) ou sócio(s) seja(m) :::Ipregado(s) ou 
dirigente(s) da ECT ou respectivo(s) cônjuge(s) ou companheiro(s·t 
•pessoa jurídica de ramo de atividade não relacionado em Anao 02 do Edital 
Padrão; 

i) A licitação será desenvolvida em 2 (duas) fases: Habffitaç:io e Proposta 
TécDica (itens 4 e 5). Na fase de Habilitação será avaliada a docuuonção relativa à 
regularidade jurídica, à idoneidade firurrw eüa, à regularidade fisai e à caparidwic 
técnica. A fase da Proposta Técnica terá caráter eliminatório c c:Zsificatório. de 
acordo com a pontuação obtida com base nos seguintes critérios. san prejuím da 
vistoria "in loco" que comp~ove a veracidade das informações: 

• Instalações básicas; 
• Ramo de atividade; 
• Loca1izaçio da loja; 
• Tempo no ramo de atividade atual; 
• Visualização da loja; 
• Condições de segurança; 
• Espaço fisico disponível para a ACC I; 
• Horário de funcionamento proposto para a ACC I; 
• Situação do imóvel; 
• Tempo de permanência no endereço atual; 
• Acesso para o cliente; 
• Acesso para portadores de deficiência fisica; 
• Área para carga e descarga; 
• Escolaridade do Gestor a ser designado para a ACC I; 
• Estacionamento para clientes. 

j) A ECf realizará pesquisa cadastrai da licitante vencedora t--:= como de todos 
os sócios que a integram (item 9.1.2 e seguintes). Havendo restr:::3es cadastr.ris. a 
licitante terá o prazo de 30 (trinta) di~ a contar da data da intimv:Y>, prorrogaveis 
por mais 30 (trinta) dias, a critério da ECT, conforme pre"o'lS:J no Termo de 
Compromisso, para regularizar a situação. sob pena de desclassifi~. A existência 
de restrições cadastrais não constituirá fato impeditivo para a assi=.!::mi do Con1Iato 
de Permissão, se a licitante vencedora ou respectivos sóci~ se for o .::aso, 
comprovar que tenha ajuizado ação com o objetivo de disa= a natureza da 
obrigação, na forma da lei; 

I ! 
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m) A licitante venccdora.pagará, na as9natura do Termo de ü:mpromisso, valor 
correspondente ao Preço da Permissie, que incluirá, dentre omms, os seguintes 
direitos (item 3.6): 

• direito de uso de marcas registradas c::m nome da Ecr, nos 1inii2s estabelecidos 
contratualmente; 

• treinamento de qualificação da primeira equipe de operadores da mridade; 
• treinamento inicial para o gestor, formalmente indicado pelo n;rcsentantc legal 

da pennissão, nas áreas de gestão e operação da unidade; 
• fornecimento do Manual de Operações para Agências; e 
• supenisio. témica, por parte da ECT, durante o processo de instalaçin e 

inauguraçio da unidade. 

n) A pmnissão para a operação da ACC I será adjudicada à ljcWte vencaba e 
terá sua vigência iniciada após a assinaDa do Contrato de Permissão (rtan 10.1 t 

o) O prazo de vigàda ela pennlnie será de 10 (dez) -, podendo ser 
prorrogado por igual ou menor período, soa:ssivamc:nte, até o liDile wxtmo de lO 
(vinte) uos, a critério exclusivo da Ecr (rtms 1.3 e I 0.2); 

p) Serão de inteira a:sponsabilidade da permissionária todas as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resulmRs da execução 
do Contrato de Permissão (item 10.3); 

q) O(s) representame(s) legal(is), o(s) preposto(s) e/ou ~s) da 
permissionária, não têm com a ECT vinrulação de emprego, repu=se:nação, mandato 
ou congênere (item 1 0.3.1 ); 

r) A permissionária será respoDSável pelos danos direms ou indintos 
causados a terceiros ou à ECT, decorreBtes de sua culpa ou doia. Ja execução ào 
Contrato de Permissão (item 1 0.5); 

s) A ECT fiscalizará a operação da unidade permissionária. : -=ferindo ~pre 
que incorrer em infrações às cláusulas contratuais (item 10.5.1); 

t) A responsabilidade da permissionária não ficará reduziàa :-o excluída. em 
função da fiscalização e do acompanhamento pela ECT (item 10.5.:~ 

u) A ACC I deverá praticar as tarifas e os preços estabelecidos ;:C.1 Ecr e adotará 
o mix de produtos e serviços autorizados (item 1 0.6); 

v) A ECT poderá, a qualquer tempo. para fins de resguardar c ~l.-...._, __ 

modificar ou estabelecer novas condições para outorga e' OU revog::.=3o ~~G05 - CN 
em deconência da precariedade ou revogabilidade unilateral ine! :3 ,hô!Wgime Cie>RREIO~ 

· - c· 10 9) t n f"' ,.. · pemnssao 1tem . : Fls: u ~..; / ,~ ./ 

x) A permissionária deverá manter ~lice de seguro ?ara F!=l pagam~~ 7 a· I 
de indaUzação por prCJuizos que a mesma venha a sorrcr, e=~ aos~ 1·· 
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valores arrecadados com a -prestação de serviços e venda de produlos relacionados à 
permissão, decorrentes de sinistro, furto ou roubo, conforme condições previstas DO 

Termo de Compromisso e DO Contrato de PennisW> (item 11 .1 ). 

z) O Contrato de Pennissão somente será fonnalindo após atcliidas todas as 
condições estabelecidas DO tenno de compromisso, que deverá ser assinado no prazo 
máximo de S (cinco) dias úteis, a contar da data da convocaçiD. no qual serão 
consignadas as cláusulas preliminares da pmnissão, até que sejam .midas todas as 
condições necessárias ao efetivo início da opençio da unidade de anlimento (Ilml 
9.1). 

24. É de se considerar que o processo de Iicitaçio elas ACC I ( envolveuh c:specialmcme 
a regulamentaçio, constituída pela Portaria 38612001-MC, Instrução Nar:maóva 0212001-
SSP/MC e Portaria 01/2001-SSPIMC e a cópia do Edital-Padrio oomplem, dlmcclado pelo 
Departamento Jurídico da EC11 foi apRSCDtado à nftse critica do Trib.-1 de ConDI da 
Unilo- TCU que se manifestou por meio da DECISÃO 4631'1001- TCU-flaairio ~ 
~' assim resumida: 

24.1. Viabilidade técnica e econ6mica 

O TCU entendeu haver "'riabilidacle *-ica e ecoaômica do 1 eeud....,....., 
afirmando ser '"Taataj010 taato l ECT, quum aos pardcalares a ouuqa de permissões 
para a prestação de serviços relativos às Agências de Com:ios Comerciais do Tqx> I" (item 89 
da Decisão). 

É de se ressaltar que a análise deste órgão de controle das .:DOtas da União 
contrapõe-se ao estudo realizado pelo SEBRAE-MG-1995 (DOC. 05 :a Peça Inicial), 
o que dissipa eventuais dúvidas sobre a completa viabilidade do projem.. 

24.2. Propostu Técnicas 

Determinação para que os requisitos ("tempo de atividade ~". "ramo de 
atividade econômica" e .. escolaridade do eestor a ser designado"). ~didos como 
subjetivos pelo TCU sejam examinados .; fase de habilitação (itec: 5.1.1 ). 

Desta forma, estes itens não mais pontuarão o candidato ~mte a fase de 
avaliação das propostas técnicas, sendo utilizados, apenas como :-=:-lisitos a serem 
observados quando da habilitação dos licitantes. 

24.3. Mudança de endereço 

Determinação para que seja modificada a sistemática pre-.~caSCLde. 
solicitação de mudança de endereço pela licitante vencedora item (8_:180~ no 03/2005- CN­

. CPMI • CORREIOS 

l4A. Apresentaçio de relatórios j 'Fls: 0 0 7 .!!. .[ 

. . Determinação para que a _Ecr eocamin~ ao :cu, "em ~ -1~ dias ~~o· , · I 
tcmnDO de .cada JCDlCSUe c1vei. piam lha comendo ~ a respe::.= ;oo ~~me: -:_,.:f, 7 8 I 

1 Doc. . ~ 
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cada licitação, tais como Diretoria Regional licitante, identificação do J:lW de outaga, 
localidade alvo (município), fase em que se CDXJUtXa a licitação (p~ do ofiW., 
habilitação, julgamento das propostas, hom>iogaçio. adjudicação, commo fumado esc.), 
ciência do contrato (termo inicial e final), demre outras que se fizerem potiam:s". 

25. A análise do Tnbunal de Contas da União observot~y dentre outros a.syaos, se o edital 
de licitação respeitava o principio da isonomia; se possibilitava a se~ da propaaa 
mais vantajosa pan a Administração e para o uúrio; se fh.ava critm.dejalgammm 
que garantisse observância aos princípios da legalidad~ nzoabilid f , 
propordonalidad~ imparc:i•lklade., efic:iêada, devido processo ~ publkwfe+, 
probidade-ad.miDJstrativa (vide item 41 da Decisão), sem que houvesse emas ressalvas qae 
não aquelas já expostas acima. 

26. Frente à continuação do processo de permissões para operação de ACC I, os c:diais 
para licitação de novas regiões-alvo, publicados an 23 de maio de 2002, ftaa adaptadas is 
detemrinações do TCU. 

27. Na mesma oportunidade, também foram inseridas alterações nos FJiais de forma a 
dilatar para l anos o prazo para que as ACFs vmccdoras do processo de licitação se 
adequassem ao modelo da ACC I, conforme previsões do texto do Edital IDDdificado.(IXX:. 
04). 

28. · Expostas estes fatos, refutamos de plano as alegações dos I.mpc=mtes quamo a 
existência de irregularidades ou complexidades no texto do Edital, consi&:mdo que suas 
normas guardam criteriosa coerência com as disposições legais, a saber: 

28.1. Da inexistência de desequiUbrio financeiro entre licitama nacionais e 
estrangeiros 

Sempre buscando evidenciar o pnnctpto da isonomia. : =mtal fixoo a 
utilização de outras variáveis técnicas sem ênfase à capacidade~ em rujo 

das peculiaridades do serviço postal e, em especial, em razão da s=guiaridade das 
atividades e serviços a serem operacionalizados. 

Seu item 7.1 estabelece que o julgamento utilizará o critério ~o r proposta 
técnica, com preço f"lxado no Edital" (Preço da Permissão- aprox-adamente .. inte 
mil reais - item3.1 do Anexo 05 do Edital), priorizando :-s princípios da 
universalidade e da isonomia e demonstrando a natureza secun:.z:-..l concedid.l à 

capacidade econômica dos licitantes. 

Desta form~ não há razão na afirmação dos Impetrantes :.a existência de 
vantagem em função de eventusl superioridade flnanc:ein dos Ucitutes 
estrangeiros, afinal, o Preço da Permissão é fixo e não-àetermina..r.:! ~-J.JL __ , 
escolha do melhor operador da ACC I. ! I=<. OS no 03/2005 - cr~ ·· 

j GPMI • ...,CORREI05 
! I i (1'~' [ 

28.2. Da garantia do sigilo post21 1 FI ~_, u I ,) 
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A obrigação para com .o sigilo postal está prevista no Cont:rm de Permissão 
que, juntamente com as disposições da Instrução Normativa 02101-~ e do Edital 
garante que não haverá qualquer espécie de burla a este direcionamemn. 

Abaixo, está a previsão da Cláusula Oitava do Contrato de Pc:missão - DOS 
DEVERES E DIREITOS DAS PERMISSION~ no item 8.1 .22.: 

"8.1.22. Assegurar a inviolabilidade e o sigilo das corresponciêncm sob sua guarda, 
em conformidade com a Constituição Federal e a Lei Postal.'' 

Na Instrução Normativa 02/20(Ú-SSPIMC, os subitens 4.5., 4.8 e 4.8.1 
obrigam ao permissionário o cumprimento de toda a legislação pettiaw - normas do 
Ministério das Comunicações, normas intmtas da Ecr e o cont:ram de pennissão -
além de prever a obrigação de prestação adequada do serviço público. 

No edital obrigações semelhantes estio expressas em diva:ms item, qUiis 
sejam- 2.2, 2.2.1 e 2.3., 3.9, 3.9.1, 3.10 e 8.1.9. 

O permissionário, ainda, no ato da assinatura da Declaração de Capacitaçio 
Técnica, apresenta à ECT os profissionais a ela vinculados, que devc:io ser treinados 
para executar as atividades atinentes à gestão a operação da ACC I. 

Paralelamente, o permissionário está obrigado a somente o~ a ACC I com 
profissionais treinados. Assim, não será qualquer pessoa, não ide=::iicada ou :..io 
autorizada pela ECf que estará lidando com as tarefas da ACCI. 

Além de todas estas garantias, norma contratual garante à ~CT a compiaa 
fiscalização da unidade, momento em que também será observaOO.. com rigor. o 
cwnprimento da garantia do sigilo postal. 

28.3. Do treinamento dos empregados e gestores da ACC I 

Esta previsto no Edital de Licitação o treinamento üe5 ~pregaàos · 
operadores e gerentes- que atuarão na condução das atividades da AC~ L 

O serviço postal, diante de sua natureza de serviço público. :::cs termos do § 1• 
do art. 6• da Lei 8.987/95, deve ser adequado caract~"'-se pela :.:a 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generall:.3rie, cortesta ~ 
prestação e modicidade das tarifas. 

Desta forma, o treinamento dos empregados que irão o~ a ACC : é 
requisito indispensável para a condução do processo, previsto e proc:::::::lentalizaà.-· :J 

item 4.2.4.1, nas alíneas "b" e "c" do item 3.6. e nos itens 3.6.1 e 3.6..: ~tfl·;'-:--~-"­
fRCJS""n 03,200o- CN 

. ~ çpJ\11 - r.l1DREIO' 
Por fim, como explicado no item 28.2, somente profissionais 1 :0os ~~ '" 

operar a ACC I o que submete o penni.ssionário à penalidade con- · 
1 

g:m case : ~ . 
desatendimento da prevtsào. _ O O 7 (j 

- - . -. - "' . . ·.-, . L : . -~i_ ..... 
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28.4. Da pertinência do compartilhammto 

O compartilhamento ocorre com o denominado "negócio tepedeiro", qual 
seja aquele em cujo espaço fisico é instalada a loja dos Correios. 

Na configuração da ACC I, a diferenciação de seu espaço amo do negócio 
hospedeiro é clara ao usuário, sem dificuldades para que este se dirigir ao seu objetivo 
imediato, seja o serviço posta4 seja o negócio rompartilhado. 

Norma editalícia (inciso I da alinea "a" do item 5.2.3 do Ediai) só autoriza a 
instalação da "loja de ronvmiência" (dmonina;in comezcial da ACI: I) com uso de, 
no máximo, 500.4 do espaço do negócio hmpedeiro, aumcmando a pmW•ção téaxica 
do licitante, proporcionalmmte à redução deste pc:rcentual. 

A ACC I terá, no máximo, 2 guicbes, e sua ptcscuça nio seamfimde COIIl as 
atividades do negócio oompartilbado1 priucipalmente quanto - seus upes '*' 
arquitetônicos (vide Anexo OS do Edital). 

Há uma simbiose entre o interesse dos Correios e o negócio lmpcdeiro, visto 
que a marca "Correios" agrega valor ao negócio do hospedeiro, !ltrJindo públim e, 
assim, alavanca suas vendas, 10 mesmo tanpo an que aproveita a ~ circulaçio 
de pessoas pelo local para, também, amnmtar as vendas de produtos cbs Correios. 

Essa estratégia atclde tanto a necessidade de oferecer maxr comodidaáe e 
facilidade para os clientes, através do oferecimento de serviços dr.-a:sos no mesmo 
espaço flsico, como também, a de redução de custos, pois estes são annpartilhados 
rom o negócio hospedeiro. 

Trata-se, ainda, de um conceito de atividade comercial =z aproxima os 
Correios de seus clientes, oferecendo-lhe ganho em termos de com:xlidade e tempo 
(por ele poder otimizar a solução de suas necessidades, assoru::xio o envio de 
documentos e de encomendas e até o pagamento de suas contas à sua :-ccessária iàa ao 
posto de combustível, à papelaria, à escola de seu filho, etc). 

Desta forma, a formatação pelo Ministério das Comunicações ~ atividades da 
ACC I, enquanto atividades compartilhadas, definindo-a como pres:Wra de sen1cos 
de varejo, está em consonância com a necessidade de integração des:!S atividades ~m 
o próprio mercado de varejo. 

Publicação do Jornal "O Globo", no dia 23 de maio de :m (DOC. )3), 
demonstra que a VASPE.X. "empresa do segmento de entregas~ daVa..~··, 
também optou pelo modelo de franquia compartilha~ com ~belecimtntos 
comerciais, as quais adotarão o conceito de lojas de conveniência .:. ~-:-·.:,-
dentro de farmácias, lotéricas, armarinhos, bazares etc. g : •• \.xd n 03/2005 - cN 

- ' . I ~PMI • C~R~~~~~ 
Demonstra-se que a ECT nao é a mnca empresa do segmc:ruc .:. r~er c_ ;;e Q 0 I I 

"'iabilidade econômica e _;'.I!"Ídica do mod.eio ''lojas de conveniêoc:!- · . ~enc:~.=a 

. ~ 3578 ' 
5 • ~ 
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comercial das ACC I - possibilitaram que estas se encaixassem sioàioticamente ao 
mercado de varejo, com vantagens para ambas as partes: operador e Ecr. 

Com.plet1mente inverídica, pois, a alegação dos Impett 2!1ltS de que os 
clientes confundiriam as atividades da ACC I com as de seu negócio !nspedeiro, assim 
como, também não é verdade que outras empresas do setor não se utilizam da 
experiência do compartilhamento em suas instituições. 

28.5. Das fontes alternativas de receita 

É n~o perceber que os lmptttautes tentam confundir a iwmaçio do juízo 
de valor de Vossa Excelência ao afirmar que "demais produtos • comen:ia:m 
constituiria fonte de receita alternativa para os fins de manutm;:io do equilíbrio 
cc:onômico-financeiro da cmp~esa", em prejuízo à prestação do scrviçop>Stal. 

Como já exposto antc:riormc:utc, a IDstraçio Normatift 2101-8SP~ 
Portaria 01/01-SSP/MC e o Edital sio daros ao definir quais zs atividades que 
poderio ser executadas pela ACC L 

A Agência de Correios Comercial Tipo I somente poderá ~ os serviços 
postais básicos definidos na Portaria 310191-MC, assim como prcsw: outros stZViç:os 
e vender outros produtos da Ecr, ou de terceiros, desde que autorizada pela Ecr. 

Dentre os "outros serviços e produtos" não estão inch.:"~ aqueles que 
constituem o objeto social do hospedeiro da ACC ~ mas apenas, aq:.dcs decorrcmcs 
de contratos firmados diretamente pela Ecr com terceiros que, a aitério exclusivo 
da ECT, serão disponibilizados em todas as unidades da Rede de Au::cimento. 

É improcedente, pois, a informação de que a venda i."lS produtos do 
"negociante" é uma fonte alternativa de receita de modo a s:: ;rriorizada em 
detrimento das atividades da ACC I. 

28.6. Da realização de diligências pela Comissio Especial de IJ.ciaçio - CEL e 
dos procedimentos aplicáveis quando de simples omissões ou ;.rregularid.a.des 
materiais nas propostas 

Uma outra incoerência exposta pelos Impetrantes é a de que :; :nexistênc1l de 
prazo para cumprimento pela CEL de diligências necessárias ~ ::sdarecer :::; a 
complementar a instrução do processo, assim como a existência 2CUIUl quanto à 
suspensão da licitação durante tais diligências. poderia caracterizar -:zvorecimeruo a 
um dos concorrentes". 

.-r. - · 

- ... . _._ ... .:.&-.. .... . ~ 
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A previsão advém do_§3• do art. 43 da Lei 8.666/9311
, cano objetivo de 

impedir que o processo de licitação seja prejudicado em funç:il da falta de 
informações que poderiam ser colhidas pela~ figurando com o qainte texto: 

.. 6.2.2. Abertos os trabalhos dessa reunião pela CEL. não seria recebidos omros 
documentos ou propostas, nem serão pamitidos adendos ou ail='ações nas que 
tiverem sido apre:sc:uadas, ressalvada a famldadc de a CEL prolW diligêucias para 
a obtenção de informações e esclaro::immtos complementares de quaisquc:z' das 
licitantes." 

Como o texto legal não podai& prever todas as situações fátjra, os itens ~ 
supra, e 7.14 (convocaçio de lic:itan2s pela CEL, para escl810à •JS, durmle a 
análise das p10postas) do Edital visaram desburocratizar o proccdim ••, sempre cxnn 
o resguardo dos princípios que o garantem. 

Uma vez que o pl'l)ariimmto de Jicitaçio é constituído de -. seqüalcili:s, 
lembramos que sua suspcmão em fimçio de diligêocias oc:ouezia de áma automíbca, 
se houvesse a c:onstataçio de que toda a COiili••cjdade do prncwtiJDCMI dc:pc:Ddcria do 
esclan:cimento de mn ato espcdfic:o. 

Não se busca com este proc:cdimc:nto fàvorecer algum dos au::onentes, mas 
sim a garantia de mn ato ~mpleto, tl'aiiJpaftlde e seguro. 

Da mesma forma, atende ao princípio da eficácia a previsão =fualícia, abaixo 
transcrita, de que ''simples omissões ou irregularidades materiais ::ão devem ser 
considerados motivos de inabilitação". 

Evita-se a buroaacia exaccmada que somente prejudicaria os CODC:Olidltes 

indistintamente, sem agregar valor consubstanc:ial à segurança do prtarlimento como 
wn todo. 

"Não serão considerados motivos para inabilitação ou dcsciX"Sõ&ação, simples 
omissões ou irregularidades materiais ( cn'OS datilográficos, concociincia vcbal. e1e.) 
da documentação ou proposta, desde que sejam irrelevantes. ± prejudique::: o 
processamento da licitação, o entendiinczlto da proposta, e não f=1::n os direitos ci.as 
demais licitantes." 

O item editalício restringe a autorização à irrelevância do ~ e a que este 
nio prejudique o processamento da licitação, o entendimento ca proposta e não 
finm 01 direitos das demais Udtuta. 

Imaginar que um mero erro de português devesse :-=r motivo :ie 
desclassificação do licitante, como sugerem os Impetrantes no item.:...! da ;P.~.~al.-.. 
-in fine-, é, no mínimo um enaltecimento à forma, sem qualquer .,~étfilJ)l\fe-93~005- CN 
para o interesse público. I ~P~I ;· CORREIO~) 

J ~ls ., qo.za . 
11 

Art. 43 .( ... ) §3• ... É facultada à Comisaào ou IIIIOridade superior. em qualquer _f.ae da ~-f~ ~ !) 7 'B 
lllilgenclA aestliWla a escl.lrecer ou a complema•w a inaaução óo procc:sao. veáada a ux:.3: ~or oe 
dcc::un <'f" ou infonnaçio que deveria coma~r origina iamcnre da proposu... ~ ít 

! Doe: 
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V- DAS AGiNCIAS DE CORREIOS FRANQUEADAS- ACFs 

BREVE IDSTÓRICO 

29. Explicada a configuração da Rede de Unidades de Atenciirnmto, com os 
esclarecimentos necessários para se definir a correta natureza das Agê:Déas de Correios 
Comerciais Tipo ~ assim como a forma pela qual ocorrera sua delineação -\ide participação 
do Ministério das Comunicações e da Secretaria de Serviços Postais, Tópim ll - cabe agora 
relatar a forma pela qual foram aiadas as Agências de Correios Franqueadas. 

30. Em 15 de tetembro de 1990, por meio do Oficio 64~9~-~~NPU/SNC do 
Departamento Nacional de Seniço1 Póblkol, foi autorizada a implantaçildo deoowinar'-o 
Sistema de "Franchising" ( exp1essão comercialmente adotada para as unidades terceirizadas 
de atenctimmto do senriço postal) pela Secn:taria NacioDal das Comunicações. pcrtc:nc:aJIC ao 
Ministmo da Infra-Estrutura, que à época englobava os scmços postais an sua m:a de 
oompetlncia e à qual a Ecr estava Yinculada 

31. A partir daf, a Ecr peaoa a firmar WldlidDS administratiws - dmomi•aaios 
comercialmente de Contratos de Frmquia Empresarial- CFE (DOC.OS12

), ftll:lldo-se pelas 
normas do Direito PábUco, em especial pelo ~lei 2.300/89, vigente i época. 

32., Estes contratos, firmados antes da promulgação e da vigência da Lei 8.666/93, foram 
celebrados mediante prévio processo e seleção, distinto dos procedimcms previstos no 
Decreto 2.300/89. 

33. O denominado Sistema de Franchising dos Correi~ pelo seu pimCrismo no setor 
público estatal, passou, então, pelo exame de vários órgãos, com dcsOObtamentos ::J.a 

comunidade jurídica nacional, como foi o caso da Representação 08115.000270/93-71 
apresentada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de CoJJI:l!DC3ÇÕes Postais. 
Telegráficas e Similares do Estado do Paraná- SINTCOM, o qual denuncioo 1 Procuradora 
da República no Estado do Paruá supostas irregularidades na concessão e :-:mecimemo de 
franquias da Ecr. 

34. Em 23 de setembro de 1m, por meio da Recomendaçio D
0 03/9.4 e seu respec::.-o 

Adendo - 23 de dezembro de 1994 - (DOC. 06), a Procuradoria da Repúb::iw no Estado do 
Paraná entendeu que as franquias "constituem contratos de concessão. pois conferem 
vantagenJ e obrigações reciprocas", devendo ser viabiJizadas por me: c ~ licitação :.os 
moldes da Lei 8.666/93, agora vigente. 

35. A natureza do denominado Sistema de Francbising dos Correios tm::ém foi objeto de 
apreciação por parte do Tribunal de Contas da Un.iio - !!Jl que, após 7-<~:isar o Relatorio 
de Auditoria Operacional realizaàa no período de 28.03 a 01.06.94, emitit; ;. Dedsio 601.'94-
TCU-Pienário ao Processo TC-013.889194-0, estabelecendo, dentre c·=-~ rxisfn~ ' a 
obrigatoriedade do competente certame licitatório para a concessão de n0··~ ~tmàltufá.S3/2 él 05 - C/', 
acordo com o diploma que regula a contratação no setor público em geral i'~!: ~.~/9B.) ~ CORREIO 

-IFis o o ao 
3 57 8 ' 
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36. Face à omissão deste posicionamento, quanto aos processos de concessão de 
"franquias" que estavam em fase conclusiva, o TCU, por provocação da ECT em grau de 
recurso, emitiu a Decide 721/94-TCU-Pienário, em aditamento à Decisão 601194- TeU­
Plenário, autorizando a ECf a: 

a) Efetivar a abertura das ACFS, cujos processos de aiação já emiam em fase de 
concretização e aguardavam apenas a emissão da Portaria Corresponàmte, quando da 
emissão da Decisão 601194-TCU-Ple:nário; 

b) Providenciar as alterações na composição societária das frmquias já instaladas; 

c) Autorizar a mudança de endereço de uma franquia instalada, desde que dentro da 
mesma região; 

d) Adotar medidas de amho administrativo, c:mno o caso de aliar portaria de 
autorizaçioiniciale 

e) Substituir apeias suprimidas. 

37. Ressalto-se que, i época de todos estes acontecimentos, não vigia a Lei 8.987/95 que 
regulamentou a terceirização dos serviços públicos nos tennos do art. 175 àa Constituiçio 
Federal. 

38. Foram então suspensas as concessões de "franquiss" pela ECT. inician~se 
estudos que apresentassem solução para a ampliação da Rede de Unidades .le Atendimcmo, 
sem ferir as recomendações e determinações acima, da forma como passamos a apresentar. 

a) Em março de 1996 a Diretoria da Empresa aprovou o Relatório JICOM-007196 
que permitia a contratação da empresa Canadá Post Systems M .... ment Ltd. -
CPSML, empresa de consultoria ligada aos Correios do Canadá, ~o objetivo àe 
diagnosticar o sistema de atendimento da Ecr; 

b) Em maio de 1996. a Reuniio de Diretoria 30/96 - REDIR :.:~~. aprovou o 
diagnóstico da CPSML; 

c) Em setembro de 1996, houve a aprovação pela R.EDIR 35/96 ~contratação da 
CPSML para desenvolvimento das recomendações que propusera; 

d) Novembro de 1996 e fevereiro de 1998 marcaram tespectivm::--=re o início e o 
término dos trabalhos da consultoria. 

39. Durante este período, foi promulgada a Lei 8.987/95, que regulame:::::u o .. artigo~-
da Constituição Federal, juntando novos elementos aos aspectos :..llllativ~sno ~.:?e2005- CN ·· 
resguardariam a delegação de serviços postais pela Ecr. 1 .,}, CPMI · CORRE IOS 

.I ' 

~ Í Fls : 0 n o , I 
40. Ante todo este contexto e sem condições operacionais de proc::; er f a ~·[ 
'lJbstituicào das A CF c: TV)r .,~ências rrT'Óprias (80°1

- dos denorrrinados Cor.:-:-s 4e Franc-.-:.1 ~ S '7 B 1 

Empresarial-~ tinham vencuncntos previstos para os meses de julho a o·- -;m) jde -!998 l. J '"' ._, 
1 f i 
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ECf, visando evitar prejuízos na continuidade e execução do serviço ~ solicitou ao 
Ministério das Comunicações a emissão de norma que mantivesse os cmmros de franquia 
durante o período em que se preparava para readequar sua Rede de AtendÍmcrlo. 

41 . Enquanto aguardava o provimento do Poder Executivo Federal, owms acontecimentos 
se fizeram presente, a exemplo da manifestação da Procuradoria da Repütica no Eswlo 
de Minu Gerais nos autos do Procedimento Administrativo 08112.000212'97-74, por meio 
do Oficio/PR-1277, de 01 de dezembro de 1997, reprovando a metodologia de contrmção 
adotada, sem prévia licitação nos moldes da Lei 8.666/93, e aaescentaDdD a exigência de 
assinatura de Termo de Compromisso de Ajustammto de Conduta que em tadade recditava 
as exigências apresentadas pelo TCU. 

42. Aquela Procuradoria propô5y dentre outras condições, que a ECf se ampromc:tessc a 
não realizar termo aditivo ou qualquec outra modalidade de alteração c:onttMPI, com vistas a 
renovar ou modificar o termo final dos prazos de validade dos denominados a:E. 

43. A Ecr, acatando em parte a proposição da referida Procundaria, apn:sattou 
sugestões ao Termo de Ajustamaato de Condm, que aprovadas ~no documcDto 
firmado em 19 de fevereiro de 1998 (DOC. 07), que estipulou, dentre outms oondições, a de 
não promover prorrogações dos atuais contrato5y sob qualquer pretexto. 

44. De procedimento semelhante também foi parte o Mblistério P"dico FedenJ no 
Maranhio, que, em 17 de março de 1998, emitiu a Recomendaçio OOL1998 (DOC. 08), 
referente ao Inquérito Civil Público n.0 08109.000444/95-56, recomendando á ECT: 

a) abster-se de realizar qualquer prorrogação nos citados con!lSJS de franquia 
(firmados no Maranhão e relacionados no documento), a partir cio :.Cmino de suas 
vigências; 
b) adaptar o sistema de franquia a legislação, assim como :jo contratar sem 
lici taç.ão; 
c) encaminhar àquele Ministério Público, em 20 dias, informa~ sobre a siruacão 
das franquias; 
d) após a adoção das providências recomendadas, remeter àquele ~~ério rulico 
relatório circunstanciado acerca das referiàas providências. 

45. Após o encaminhamento destes procedimentos junto àqueles é;;i:-: do Min.:s=-:-:o 
Público. o Poder Executivo emitiu, em 29 de abril de 1998, a MedidA ~ória 1.531-18 
que promoveu a alteração do artigo 42 da Lei 8.987/95, inserindo-se os pa:-~.ios 3o e 4: :.:>m 
a seguinte redação: 

- ..... _...:._: .. 

" Art. 42. 

§3°. As permissões de exploração ee sc:viços postais, denoc-,.·.as A~~-de~-~~·--,·· .. 
Correios Franqueadas- ACF permanecerão válidas pelo prazo n~o ~fcd31 t1Ni0/2005 -C rJ 

dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organiza~ o :.11 licÍ~ ·. ~ucCORREIOS 
pre.cededo à delegação das concessões ou penni.ssõcs que as s·.;.::._::;:rà~~~ ~ 
que nio poderá exceder a data limite cie 31 de dczc:mbro de 1999. . rs-:-- u o 8 2 

. . 3t:78 

. - ....; . 
l 

~:~ . :- · .:- : 
.!.- ~-= ·=--· - _§ 
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§4°. As concessões ou~ dos serviços postais serão objeto õe regulanV.uração 
_..;4:; " -.........-LUca. 

46. Com a transformação da Medida Provisória na Lei 9.648, de 27 de maio de 1998, 
publicada no D.O.U. em 28 de maio de 1998, foi modificado o pn. de vigâtcia 
anteriormente definido, com a alteração do artigo 1° da Lei 9.074195, já 2fitsaitado no item 
11 acima, aqui novamente reproduzido para transaição necessária do seu parigrafo únim: 

"Art. 3° Os arts. 1°, Hr, 15°, I ?O ISO, 2SO c 300 da Lei n• 9.074, 8c 07 de jan. de 
1995, que estabelece normas para a outorga c prorrogações óas conassõc:s c 
permissões de scmços públicos, pasmn a vigorar com as scguimrs liaaçõc:s: 

Art. t• Sujeitam-se ao regime de c:oocasio ou. quando eoubc:r. de pennissio, DOS 

termos da Lei n° 8.987, de 13 de few2eir0 de 1995, OS seguims scn'ÍÇOS e obras 
públicas de competbr::ia da União. 

vn- os scmços postais. 

Parip'afo áDico. Os atuais contnltol de c:rploraçio de serviÇO& paàia cdebrab 
pela Empresa Brasilcim de correios e Telégrafos - Ecr coma as A ,;ria• de Com:ios 
Franqueadas - ACF, permancccdo ftlidas pelo prazo necessírD à rcalizaçio dos 
levantamentos c avaliações indispcmíYàs à crganização das licitaç:Scs que prcccdcrão 
à delegação das coocessõc3 ou pea mimes que os substituido. p:a:m esse que Dão 
poderá SC'l' inferior a de 31 de dc:zc:mhro de 2001 e não poderá exccl:r a data-limite de 
31 de dezembro de 2002". 

47. Entendendo mntroversa a constitucionalicllde da Lei 9.648/98 asm como a forma 
de concessão de "franquias" pela ECf (suspensa desde 1994), o Ministério Público Federal 
em Minas Gerais promoveu uma Ação Civil Pública (Processo n°. 99.10885-l contra a Ecr, 
cuja sentença, desfavorável à manutenção das ACFs, foi suspensa por Dec::sio do Presidente 
do Tribunal Regional Federal Dr. Tourinho Neto. até a data-limite prevista :r ;mágrafo único 
do art. I da Lei 9.074 (alterada pela Lei 9.648/98), qual seja 31112102. 

No final de novembro de 1999, o Ministério Público Federal no C~ adotara ação 
semelhante, promovendo o Processo 99.24879-01 (Ação Civil Pública) c.:·: objeto também 
fora a constitucionalidade da Lei 9.648/98 e os procedimentos de concessão:;: franquias pela 
ECT. 

48. Retornando aos comentários acerca das medidas do Governo Fede:-!: sobre o sen1co 
postal no Brasil, o Ministério das Comtmicações, por seu Ministro de Estaca: : pelo S~o 
de Serviços Postais, adotou as seguintes e encadradas ações: 

a) Estabeleceu "metas e ações para prestação de serviços postais a ::.:.a populaÇão do 
território nacional, por meio da Rede de Unidades de Ater~di~~-ft.Ea ~---~· _ 
Brasileira de Correios e Telégrafos" (Portaria 310, de 18 de deze.m::-roj~~~/2005- CN -

b) Delineou a configuração da nova Rede de Unidades de~t ·~I da ~REIOS 
(lnstruçio Normativa 01. de 22 dezembro de 1998); _ ~· . · 9 () 8 3 

c) Estabeleceu normas para a operação de Unidades de Auto- '"'(:la-scnKao · 
~ormativa 2. de :s de abril de 1999): .:isciplinou os pr:-~entos ::~ ::. 

~ i I 3 57 8 
--_·- ·-_ ~~ ~- -_-=_:;.:.!_~'>;._=~=~~~-------------.---_ ;.-_ -'º-~----- ---&+i'l:"'"-,-4lg.J,; __ I.Q;-~;~· r!!!!!~!'T~'i~l~s-r ___ _ 
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implementação de Agência de_ Correios comunitária (lnstruçio No~a 1, de 14 
de dezembro de 2000); disciplinou os procedimentos para implemo 11•ti> de Agência 
e Correios comercial Tipo I {lnstraçio Normadva 2, de 25 de julho • 2001), dcmre 
outras normas que delinearam a prestação do Serviço Postal no territém brasileiro. 

49. Ratificando a Lei n° 9.074, de 07 de julho de 1995, o Ministério <ias Comunicações 
emitiu, ainda, a Portaria N. • 738, de 5 de dezembro de 2001, retificada em mva publicação 
do D.O.U. de 1111.212001 a qual garanda a validade de todos os contratos • franquia, até 
a data-limite de 31 de dezembro de 2002, ddaminando também que a Secretaria de 
Serviços Postais adotasse as providências llta'Ssárias para regulamentar alé 30 de junho de 
2002, toda a configuração da Rede de Unidades de Atmclimeoto da Ecr. 

DA LEGALIDADE DAS ACC I x VIGiNCIA DAS ACFs 

50. Nmh•una das normas historiadas foram oa estio sendo desatmdida pda Ecr <DD a 
licitações das Agi:ncias de Correios Comercial T1p0 L Ao revés, a contei wtização histórica 
dos fatos é suficicote para demonstrar que estas U!!idactr3 de Atmdimento a .. itncm parte de 
mna Rede de Unidades formatada pelo Governo Fc:deral para garantir a p-estaçio de um 
serviço postal de qualidade no território nacional. 

51. O processo de licitação da ACC I é uma das fases do procedimento pa a implantação 
da nova Rede de Unidades e nio gera efeito jurídico vinculado, de for::2 a alcançar os 
contratos de franquia vigentes, rescindindo-os oom a simples assinatun do contrato de 
pmnissão. Sio atos diversos para unidades diversas. 

52. Neste contexto, as ACC I não são novas franquias e, da mesrroa forma, não há 
obrigação para que as ACF venham operar tais agências. 

53. Ocorre que o serviço postal, observada sua natureza de serviço ~;Dlico, deve ser 
continuo e de qualidade, e não há como implantar toda uma Rede ~ Unidades de 
Atendimento em todo o território brasileiro entre o dia 31 de dezembro de : :wJ2 - data limite 
para a vigência dos Contratos de Franquia Empresarial-, e o dia 01 de jane-:: ~ 2003. 

DA CAIXINHA DA CORRUPÇÃO 

54. A despeito de todas estas informações, as Agências de Correios ?:-!Ilqueadas vêm 
buscando junto ao Poder Legislativo Federal prorrogar a vigência dos =ontratos arua.is, 
utilizando-se até de meios controversos, a exemplo da denúncia corrupc:io publicada no 
Jornal do Brasil do dia 12105/2002 (repercutida em toda a imprensa na=~- DOC. :'9), 
em que foi afirmada a existência de uma "caixinha da corrupção" - ~chida :om 
oontribuições de franqueados - no valor de RS 2.200.000,00 (dois milh~ e d(~ôõ5~c"f,j' 
mri.s), para ajudar o convencimento dos parlammtares acerca da importân:.! ja a ~ deORREIO~-
uma lei com tal objetivo. · · · ' 

Fls: 

..:.. . : - -- - - ---- - - - -. --;. 
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55. Vale assinalar que efetivamente tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei 
5.682/2002, de autoria do Depatado Salvador Zlmbaldi em que está inserido artigo 
específico que ptorroga os Contratos de Franquia Enqnesarial por mais 5 ... (DOC. 1 0). 

56. A suspeita de corrupção está sendo investi pia pelo Ministério Públic::o Federal DO Rio 
de Janeiro, conforme Procedimento Administrativo N.0 1.30.012.000500/2002-98, conduzido 
pela Excelentíssima Senhora Procuradora Silvana Batista. 

DA PRORROGAÇÃO DOS DENOMINADOS CONTRATOS DE FRANQIJIA 
EMPRESARIAL 

57. Eventual lei que venha novamente prorrogar os contratos de fi81Afaia vigentes, caso 
não fosse questionada sobre a infiingâlcia ., princípio da IJlOi F f ic dos IIDS 

administrativos exporia uma situaçio trlliSitóiia a dúvidas rei• · Mas l -
constitucionalidade, senão vejamos: 

57 .1. Ólgios constitucionais, a exemplo do Ministério Público Fcdaà (Do Plnllli. an 
Minas Oaais, DO Maranhão, no Ceará) e do Tn"bunal de CODIB da UDilo (Das 
Decisões emitidas antes da AC 0059-15198-P) já se posicionaram !Obre a iJabaeza 
pública dos denominados Contratos de Fraoquia Empresarial da ECT, exigiudo sua 
submissão aos preceitos do art. 175 da Constituição Federal, sim como, aos 
preceitos das Leis 8.987195 e 8.666/93 que disciplinam, entre outros mpectos, a fixma 
como deverá ocorrer a licitação das permissões e concessões. 
57.2. Os preceitos da Lei 9.074/95, alterada pela Lei 9.648/98, qwam à pronopção 
da vigência dos contratos de franquia, slo justifkjveis durante o periDdo aeceaário 
à reestruturaçio da Rede de Unidades de Atendimento, periodo este que enwlve 
os levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que 
precederão à delegação das concessões ou permissões que as substittmio. 

57.3. Tais levantamentos estio em fase de conclusão, havendo ! :mplantação de 
parte do projeto, como se pode perceber com as licitações das Agê:xlas de Com:ios 
Comercial Tipo I. 

57 .4. Sem justificativa. fundamentada no interesse público. sufici~ para mantlr os 
,jenomi!:-!•j:_: ~ . ~::-~ . .. u~.H..!ücr : ~i uuc ~ .. · -~~5 -~ .:~:~ \..C1e:i·,·~ .::~r:-.:::...-: ~ :-:-i~c!::~-: :1 
moralidade e da razo~ili.dade e ~ no~ que instituem os procedi=c:uos inercus à 
delegação dos atos de execução de serviços público. 

VI- DO NÃO CABIMENTO DE MEDIDA LrniNAR 

58. A Lei 1.533, de 31 de dezembro de 1951 - que altera disposiC:.:s ~~-
Processo Civil, relativas ao mandado de segurança - possibilita ao juiz a :-· ~-, v ... od03t~5 -O~ 
que deu motivo ao pedido. quando for relevante o f.mdameoto e do ato~ . ... lresui6fliREIO~ 
iucficácia da medida. caso seja deferida" (IDciso II do an. i"). Fls: . O Q 8 5 _ .,. 

f 
t 
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59. Ao comentar esta previsão, .o. jurista Hely Lopes13 explica que "Pu a c.xmcessio da 
liminar dever coacorrer • doil reqaisit01 lepil, ou seja, a relCYância dos Dllivos em que se 
as.v:nta o pedido na inicial c a pcwibitidade da OCOITêDcia de lcsio incparável ao dRiro do i:tupdrame 
se vier a ser reconhecido na dccisio de mérito - jJolua btwli jrlris e pe1'Ü:IIÚUII üt--. " 

60. Tais requisitos foram singelamente argüidos pelos Impetrantes nos ilr.ns 32 e 33 da 
Peça Inicial, conforme transcrição abaixo: 

"32. Nio restam dúvidas de que, DO presc:ute caso, estio pramtcs além dos 
pressuposto~ DOimais, os tio lembrados requisitos do famu .,._ jirU (sic) c do 
periadma .. mora. 

33. Quanto ao pl'iJDmo, eocontra ele respülo na tio clara violaçio à Lei de Licitw;cXs 
(Lei n. • 8.666193). Quanto ao scguDdo, basta que se consicbe o 1io ato pavaue 
imposto cem a que1n do cquilfbrio eo .. 'mjm-finana:JCiro." 

61. O esclarecimento de tais afinna.ções invaidic:as, dilufdo DO texto &.. lnfonnaç&:s, 
mc:rec:e reforço, a fim de que Dio figuran quaisquer dúvidas acerca da com:ra malizaçio ela 
licitações para as ACC I, assim como, de sua plma dc:sviDcuJaçio à tJ!ricWes dewmi•••• 
Agência de Correios FnmqueadL 

62. A Empresa Brasileira dc .Cor:reios e Telégrafos- ECT foi autol'imia pelo Gowmo 
Federal (Portaria 386/2002-MC); a realizar os procedimentos licitathim para efdinr 
contratos de permissão necessários à operacionaHzação das ACC I. 

63. A autorização foi aliccrçada no art. 175 da Constituição Federa4 na Lei 8.987/95, na 
Lei 9.074/95 (alterada pela Lei 9.648/98) e na Lei 8.666/93, além das normas emitidas pelo 
Poder Executivo Federal Portaria 310/98-MC, Instrução Normativa 01/98-SSP:'MC, Instrução 
Normativa 02/2001-SSP/MC, Portaria 01/01-SSP/MC. 

64. Conforme o texto do artigo 18 da Lei 8.987/95, a aplicação da Lei ~.666/93 ooouaá, 
apenas, no que couber (vide transcrição na nota de rodapé n°. 4), quanto aas seus critérios e 
suas normas gerais, tendo sido este o princípio quando da elaboração do ecital de licitação 
que, destaque-se, nio sofreu qualquer questionamento sobre sua legalidade, quaodo cb 
análise do Tribunal de Conta cb Uniio (vide DECISÃO 463/2001 -:cu- Plenário­
DOC. 02). 

65. Assim, não resta configurado o fumus boni juris o que, per si, se:-~ suficiente para 
rejeitar o pedido de liminar, visto que a medida liminar requer a ~ deste e do 
pericuium in mora, para que seja concedida. 

66. Sobre o segundo requisito. periculum in mora, lembramos que o ~ Tribunal de 
Contas da União confirmou a existência da "viabilidade técllica e econômica do 
empreeadimento, pois, confon:nc demonstrado nesta instrução, verificamo~ 16 ~~~~ · 
ECI', quanto aoa pardcalara a outorga de permissões para a_prestação de s.="'~~~~RREIOt. 
Agências de Correios Comcrciw do Tipo r• (item 89 da DECISAO 463/2001 - -~ - ·Plenário1. O B 

!Fis: U 6 . 
! ! 3578 
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· ""'=-;;!"-~. ~---11 ....... - a 



-. :...,;...__ 

.... . . . 
·•'; ·~·· - .' 

. -· 
f? 

i ' ,) 
<'\ .. DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUil 

67. Outrossim, ainda que não ~ a comprovação objetiva da viabiidade ecoDômica 
pelo Tn'bunal de Contas da União, não haveria que se falar em pericuúaa iB mora pa as 
franqueadas com as licitações para operação de ACC L 

68. M unidades são distintas. As ACC I estão previstas na configw:a;ãu da Rede de 
Unidades de Atendimento da Ecr, definida na Instrução Normativa 01191-SSP/MC, tmdo 
ocorrido sua implantação em consonância com todas as demais normas, at.ias no item 63, 
acima. 

69. As Agências de Correios Franqueadas não estio previstas na configmção da Rale de 
Unidades de Atmctimatto e tlm a vigência de seus Contratos de Fuupia Empuwial 
resguardada até 31 de cle-mnbro de 2002 pela DCJIJD& do parágrafo único m art. 1 da Lei 
9.074195 e pela Portaria D.0 738/01-MC. 

70. Qualquer medida que procure alterar esta vigêDcia se apiCS**- , DO mh- 1ft, 

inconstituciooal e iDcoawte com os principias da moralidade e da rac 'T' X. YisiD llio 
haver mais justificativa t6alica para a manutmçio destes contratos, COJlÍOIDI:c:çosto no itan 
S1 acima. 

71. Como dito outrora, a assinatura dos contratos de permissão das ACC I nio trm o 
condão de interferir nas normas que dispõem sobre a vigência dos CoiW de Fraquia 
Em 'al. .presan 

72. Desta forma, não há que se falar em perigo para as franquias, no caso da contintDdade 
das licitações das ACC I, motivo pelo quaL juntamente com a inexistênc:a do .fiunw boni 
juris, impede a concessão da medida liminar requerida e, por conseqüCacia, da pópria 
concessão da segurança. 

VII- DO PEDIDO 

73. Espera e confia o Impetrado que, diante de toda a argumentação :::posta no corpo 
destas Informações, seja o processo extinto sem julgamento do mérito. :ma vez que o 
instrumento utilindo não atende ao requisito basilar da exigência do direito ~do e cena. 

- -:JV. 

sem prejuízo da prévia oitiva da representante do Ministério Público r=::eral no Rio de 
Janeiro acerca da denúncia de corrupção publicada no Jornal do Brasil :c sentido de que 
existe uma "caixinha" de 2,2 milhões de reais para facilitar a aprovação do ?:-Jjeto de Lei que 
prorroga os denominados Contratos de Franquia Empresarial - que ~ indeferido o 
maruiamu.s em face da inexistência de qualquer ilegalidade, arbitrariedade :.rJ lesividade dos 
atos, de forma a que possa ser justificada a pretensão dos Impetrantes. · · · · 

:?""""'~"""~-.,...,.,.._o.::.~·--,_. 
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75. Por~ requer a não concessão da liminar requerida, face a inexistência de pericàlm 
in mora e jumus boni jUI"U. 

Nestes Termos, 
Pede e Espcn Deferimento, 

Brasília/DF, 21 de junho de 2002 

HASS 
Presmde c1a ECT 

lk_, 
p. \> • HÉLIO FLÁVIO RODRIGUES LEOPOIDINO 

Cbcfe do DcpctaiiiMDIO Juridico- OABIPR 21..597-8 

. ~-

JOSE BARRET~ 
Ad~OABIPB-94 

- -: - - - - -_ . - . . : - . 

·. t.:. · Hl:i · 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO GABJ~:r ·,, _.,_, cct:t..· . . ::-.. ··· _ s.._' ~:..c/\ I lll ... loii.., ... ; .. • 

PROCURADORIA DA UNIAO NO ESTADO DE SANT-A CATARINA ' 
TCL 

ofício n o !I o-1 I o 2 SAJ AGU/PU/SC. 
SE FI 

fla .~ 

Florianópolis, 19 de julho de 200 ~ 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Senhoria, em anexo, peças 

processuais relativas à Ação Popular n. 0 2002.72.00.006101-6, 

em trâmite na 3a Vara Federal de Florianópolis/Se, proposta por 

Elizabeth Cair Costa e outros contra a União, e solicito, com 

urgência, na forma do art. 4° da Lei n° 9.028, de 12/ABR/95, 

DOU de 13/ABR/ 95, os subsídios ou elementos de fato e de 

direito, além de outros necessários à efetivação da tempestiva 

defesa dos direi tos e interesses da União, até o dia 02 de 

setembro de 2002. 

2. Por oportuno, conforme predispõe o § 1° do artigo 4° da 

Lei supra referida, as informações solicitadas deverão ter 

tratamento preferenc i al, visto que o retardamento das mesmas 

poderá acarretar prejuízos irreparáveis à União. 

3. Solicito gentilmente que além da remessa das informações 

pelo correio, sejam também remetidas por mensageria 

seguinte endereço: pu.sc@agu.gov.br. 

Dr. Assan Gibrin 

para o 



- 'I 

I 

---:'~:~~ii 
----!'~'· 

do Oficiv n° //'õ...} , ) 2 SAJ- AGü/PU/SC, de 19/07 /2002 

4. Por f im , informo que esclarecimentos complementares, se 

necessário, poderão ser obtidos diretamente junto a Advogada da 

União que oficia no feito, Dra Débora Thais Córdova. 

Atenciosamente. 

Sarah Seniciato 
Procuradora-Chefe Substituta 

~~~~;-·n·~-o·'";,-1 ') c·)u; ~ ::=cN 
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· Exmo. Sr. Dr. Juiz Vara Federal de Florianópolis, Seção Judiciária de Sant7;q~~ 
Catarl·na , T c O; ., 

COPIA PARA 

CITAÇÂO 

f s r.:<i! o ' 
I -~... . 

\. F ~:s.~ 

~ 

ELIZABETH CAIR COSTA, PEDRO QUINTINO 

CARVALHO e LILIAN CARLA SAVI MONDO, todos brasileiros, residentes e 

domiciliados neste estado, com endereços, CPFs e demais dados 

devidamente consignados nos preâmbulos dos instrumentos de procuração 

em anexo, vêm, através de seus Advogados, adiante assinados, ajuizar 

'lrf'CÃO POPULAR contra a UNIÃO ~EDERAL, e contra a EMPRESA 

~BRASILEIRA DE CORREIOS E TELE GRAFOS - ECT - DIRETORIA 

REGIONAL/SANTA CATARINA, baseando-se, para isto nas determinações 

da Lei n. 4717/65, bem como nos fatos e direito a seguir delineados. 

FATOS 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, 

empresa pública, criada pelo Decreto-lei n. 509, de 20 de março de 1969, por 

intermédio da Diretoria Regional/Santa Catarina, fez publicar diversos Editais 

de Licitação, na modalidade de Concorrência Pública ri. CC/ACCI/SC-CEL­

DRISC, em anexo, por meio dos quais pretende selecionar pessoas jurídicas 

para desempenharem a preslação de serviço postal, em . unidades 
r;õS;:o372oõ5~""êf4 
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denominadas Agência de Correios Comercial , Tipo I - ACC I , sob o regime 

de Permissão, no Estado de Santa Catarina. 
~.:; .J2.Q 

'~ 

São ao todo quarenta e três editais, contudo os autores 

juntam nesta oportunidade, apenas, cinco , deixando de juntar os demais, já 

que são cópias fidedignas dos acostados, distinguindo-se apenas pelo 

número e pela região alvo. 

E assim se faz, única e exclusivamente porque 

acarretaria avolumar o processo desnecessariamente. 

Contudo, para bem esclarecer, juntam documentos 

fornecidos pela própria ECT que comprovam os números dos editais e suas 

regiões alvo. 

A tabela abaixo faz referência ao números dos 

procedimentos licitatórios os quais os Autores desejam seja motivo de 

avaliação por este poder judiciário através da presente prestação 

jurisdicional. 

Edital Cidade Região-Alvo Publicação Reunião Hora Local 
002102 Florianópolis Sul da Ilha 09/04/02 17/07/02 15:00 CPUSC 
003102 Florianópolis Norte da Ilha 09/04/02 27/05/02 09:00 CPUSC 

004 Florianópolis Rodoviária 09/04/02 29/05/02 09:00 CPUSC 
005 Florianópolis Saco Grande 09/04/02 02/07/02 09:00 CPUSC .. 
009 Florianópolis Costeira 09/04/02 30/07/02 09:00 CPUSC 

--·- -- - --. -·-
43 Florianópolis Jardim Atlântico 23105/02 09/08/02 09:00 CPUSC 

006 São José Shopping ltaguaçu 09104102 02107102 15:00 CPUSC 
010 São José Barreiros 09/04/02 10/06/02 15:00 CPUSC 

---------
016 São José Supermercado Glassi 09/04/02 08107102 15:00 CPUSC 
029 São José Arthur Mariano 23/05/02 28108/02 09:00 CPUSC -----
030 Biguaçu Univale 23105/02 28108/02 15:00 CPUSC 
015 Palhoça Centro 09/04/02 08107102 09:00 CPUSC 
017 Santo Amaro da Imperatriz Caldas da Imperatriz 09/04/02 21/08/02 09:00 CPUSC 
019 Criciúma Pinheirinho 09/04/02 04109/02 10:00 Sala CDL 

·---
020 Içara Centro 09/04/02 04/09/02 15:00 Sala CDL 
021 Braço do Norte Centro 09/04/02 24106/02 14:00 Hotel Tubarão 
014 lmbituba Centro 09/04/02 14108/02 15:00 Hotel Tubarão 
013 Laguna Mar Grosso 09104102 14106/02 10:00 Hotel Tubarão 

-
007 Joinville Vila Nova 09/04/02 27107102 10:00 Sala REV ·-008 Joinville Boa Vista 09/04/02 24107102 15:00 Sala REV 
011 Joinvilfe Aventureiros 09104102 07/08/02 10:00 Sala REV04 -
012 Joinville Costa e Silva 09104102 12106/02 15:00 Sala REV04 
039 Joinville Floresta 23/05/02 23108/02 10:00 . .Sal.a.RE:V.,Q4 •• , 
040 Joinville ltinga 23/05/02 23108/02 16:00 , (~jllll 'ReW0:4Jl --o41- Joinville- ···-· ·· ---· · · - Nova Brasília 23/05/0i- 23/08/02 14:00 c *fl RJ:V(9~ I ~- ---

,. __ 
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035 Mafra Centro 23105/02 25/07/02 10:00 Sala REV 04 

034 Porto União Centro 23105/02 26107102 15:00 Sala REV04 i 

025 Rio Negrinho Centro 09/04102 28/06102 15:00 Sala REV04 ' 
028 ,Joaçaba Uno esc 23105/02 12107102 16:00 Sala REV06 
024 São Francisco do Sul Ubatuba 09104102 28106102 10:00 Sala REV04 

031 Blumenau Angeloni 23105/02 19107/02 10:00 Sala REV03 

036 Rio do Sul Terminal urbano 23105102 02108/02 10:00 Sala REV03 --
032 lndaial Centro 23105/02 19/07/02 14:00 Sala REV 03 

--- --------- - - . ---
033 Timbó Centro 23105/02 19107/02 16:00 Sala REV 03 
037 Chapecó Centro 23/05/02 16/08102 10:00 Sala REV07 
027 Concórdia Centro 23/05/02 12107/02 09:00 Sala REV06 

-
026 Xanxerê Centro 23105/02 11/07/02 16:00 Sala REV 07 
038 São Miguel d'oeste-- - --· Centro 23105102 16/08/02 14:00 Sala REV07 
023 · llajaí ---- -- - • • o 

São Vicente 
.. ·-

12109/02 15:00 09/04/02 CPUSC 
042 ltajal Barra do Rio 23105/02 30108102 10:00 CPUSC 
022 Penha llapocoroi 09/04/02 12109/02 10:00 CPUSC 
018 ltapema Meia Praia 09/04/02 19/06/02 16:00 CPUSC 

·----'------ ·---··- - - - ... ·-- --

Contudo, caso considere V. Exa., essencial a juntada dos 

demais editais de licitação, requer, desde já, seja oficiado a Empresa de 

Correios e Telégrafos para, na forma do item I do artigo 7 da Lei 4.717/65, 

fazê-lo. 

Tecido este breve esclarecimento, passamos então ao 

tópico já nominado. 

Com espeque em referidos editais, pretende a ECT abrir 

agências de correios com características completamente diferentes das que 

existem atualmente, e isto, essencialmente, porque não se restringirão à 

atividade postal unicamente, como vem acontecendo. 

Assim, exemplificando, em um estabelecimento 

comercial, que pode ser do tipo mais diverso (várias são as atividades 

comerciais arroladas no Edital) como academia de ginástica, loja de 

automóveis, artigos de utilidade doméstica, postos de gasolina, creches, 

cursos de informática e língua estrangeira, mercearias e armazéns varejistas, 

qualquer uma destas atividades econômicas poderá, segundo o novo modelo · 

proposto pela ECT, também prestar serviço postal, como atividade 

secundária. É o que se infere da leitura do ANEXO 04 -ficha de avaliação 

técnica , pag. 25-40, do Edital de Licitação. 

I 

--~-R<ê}s ~;õ-3/2ü.õ5 :·c:~~ 
fi~~~ . CORREIO~ 

' , Fls: O O 9·3 

357 8 
Doe: ------



--· •w• "'"""""""·uc;ru----· _______________________ _ ; ~:~:·~~ 
. I _ _. ~ 

Grande reação tem sofrido a ECT pela medida adotada\r::,- -~:}· 

A pulverização do serviço, que era exclusivo, só irá sucatear um bem que é~: 

de tódo o cidadão. A modificação, para a qual nem o Ministério das 

Comunicações, nem a própria ECT expressaram os motivos, vem de 

encontro ao interesse público que quer ver preservado o serviço postal da 

maneira como vem sido prestado: de modo confiável e sigiloso, desenvolvido 

por pessoas habilitadas que se dedicam exclusivamente a esta atividade 

profissional. 

O serviço postal, amparado pela Constituição da 

República, merece tratamento diferenciado, é de interesse público e exige 

credibilidade. Que confiança poderá depositar o usuário do serviço postal, 

atividade tradicionalmente respeitada e de qualidade, se exercida pelo 

quitandeiro da esquina, pessoa humilde, sem formação, que não consegue 

entender a necessidade da segurança, do sigilo, enfim, da responsabilidade 

na qual incorre, quando presta o serviço postal? 

Pois, pelo Edital de Licitação, no item "ficha de avaliação 

técnica", pode-se antever o caos em que irá se transformar o até então 

confiável serviço postal se houver a concretização do novo modelo proposto 

pela União e ECT, observada a questão somente pelo ângulo da enorme 

gama de atividades econômicas onde pode se inserir o serviço postal. 

A contrariedade em relação ao novo sistema proposto, 

não se circunscreve somente a este aspecto, entretanto. Razões de Direito, 

desenvolvidas a seguir, demonstram à saciedade, as ilegalidades 

perpetradas, contra o patrimônio do cidadão brasileiro. 

DIREITO 

A ECT decidiu, unilateralmente, modificar uma situação 

já constituída, disponibilizando o serviço postal em agências qqme~iiª~ a~-~ 
i CPMI ~ . CORREIO~, 
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BLASl advocac1a ________________________ _ 

chamadas Agência de Correios Comercial - ACC I, conforme 

Licitação, em anexo. 

Edital de <:·. ~ ~ 

~ 

Tal modificação partiu da Portaria n. 386 de 17 de julho 

de 2001 do Ministério das Comunicações, foi regulamentada pela Instrução 

Normativa n° 2 de 25 de julho de 2001 I daquele Ministério e finalmente 

implementada por Edital de Licitação emanado da ECT, na modalidade de 

concorrência pública. 

A Ação Popular foi o caminho encontrado pelos 

cidadãos, ora Autores, no sentido de que fosse levada a questão à análise do 

Judiciário, que, de modo isento, há de se pronunciar ~m favor de um serviço 

que é da coletividade e vem sendo desenvolvido de modo eficiente, a 

despeito das arbitrariedades cometidas em seu desfavor. 

São pressupostos da Ação Popular, a qualidade de 

cidadão, a ilegalidade ou imoralidade praticada pelo Poder Público ou 

entidade de que ele participe e lesão ao patrimônio público, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. Os três 

pressupostos serão abordados separadamente, a seguir. 

LEGITIMIDADE ATIVA 

Quanto à qualidade de cidadão, os Autores fazem prova, 

através de títulos de eleitor, da sua condição, o que os legitima a figurarem 

no pólo ativo da ação. 

A ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

-~ ""·'·"'--=~---rl\1 
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A Empresa de Correios e Telégrafos - ECT , conforme. •··. -

Lei 6538/78 , é a empresa pública responsável pelo serviço postal, que é, <7./r . 
· ,R 

notoriamente, um serviço público. 

O novo sistema, através do qual a União e a ECT 

pretendem introduzir as mudanças no sistema postal, retira a 

responsabilidade aluuida da ECT e a transfere para outros prestadores, que 

se haverão em nome próprio. 

É processo totalmente defeituoso, tendo em vista os 

seguintes aspectos: 

1. a União, através do Ministério das Comunicações transferiu à ECT o 

poder concedente, que lhe é inerente, violando a atribuição de 

competências legalmente instituídas pela Lei 6538/78 e pelo Decreto 

509/69. É a ECT que realiza a licitação, na modalidade de concorrência 

pública, para a implementação do novo sistema de serviços postais; 

2. a Portaria 386/01 do Ministério das Comunicações, que institui o novo 

modelo jurídico prevê que este seja instituído por intermédio de contratos 

de permissão a ser celebrado entre a ECT e a empresa vencedora da 

licitação; 

3. a União desfaz-se da exclusividade que lhe foi imposta por lei para o 

exercício do serviço público postal; 

Vejamos um a um os aspectos arrolados acima: 

A) O poder concedente da União 

A Lei n. 6538/78 que dispõe sobre os serviços postais, 

dá competência à União para disciplinar e organizar a prestação do serviço, 

por meio do Ministério das Comunicações. Atribui à ECT, denominada de 

"empresa exploradora" pelo art. 3"· , a execução do serviço postal, este que, 

conforme o art . 7". da Lei 6538/78, constitui-se "do recebimento, expedição, 
···----~--~-·~· -~_-- .·--··-
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transporte e entrega de objetos de correspondência, valores 

encomendas ... " 

Portanto, por lei, a ECT é exploradora de serviço postal. 

e 

Alçá-la à qualidade de reguladora e fiscalizadora da 

atividade, é situação nova e inadmissível que se pretende implementar, sob o 

argumento de que a Lei 8987/95, que dispõe sobre o regime de concessões 

e permissões de serviços públicos, dá guarida a esta nova função. 

O art . 2• da Lei 8987/95 é expresso: 

"ART. 2' - Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal 

ou o Município, em cuja competência se encontre o serviço 

público, precedido ou não da execução de obra pública, 

objeto de concessão ou permissão." 

Da simples leitura deste artigo depreende-se que é a 

União que tem o poder concedente relativamente aos serviços postais e não 

a ECT, empresa pública , que faz parte da administração indireta e que tem 

personalidade jurídica de direito privado. 

Contraria, portanto, o texto legal, a Portaria 386/01 que 

estabelece, no art. 2", que a "prestação do serviço será objeto de contrato, 

pelo instituto da permissão, a ser celebrado entre a ECT e a vencedora da 

licitação" . Contraia ainda o texto legal, a Instrução Normativa 2/01 quando 

diz, no item 4.2. que "a operação da Agência de Correios Comercial tipo I­

ACC I dependerá de permissão da ECT e dar-se-á mediante procedimento 

licitatório, na modalidade de concorrência, sendo que a interessada atuará 

por sua conta e risco. E ainda, no item 4.6. contraia mais uma vez o texto 

legal ao admitir que "Incumbe à ECT a celebração dos contratos de que trata 

o subitem 4.5.1 . desta Instrução Normativa". 

!Dôc: - - - - -



. ": .~; .• 
Por simples Portaria, a União contraria as disposições da -_ .-~-i~J~ I . . 

Lei 6538/78, permite que a ECT transfira, por meio de permissão, a função de ft- 6.. 

explo'radora de serviço postal que ltie foi atribuída e passe a regular e 
fiscalizar a execução do serviço, fixar valor de tarifas, aplicar sanções aos 

permissionários - todas ativ_idades estranhas a sua natureza, estampadas na 

cláusula sétima do "modelo de contrato", anexo ao Edital de Concorrência, 

fls . 71 . 

Todas estas funções são próprias do Poder Concedente, 

que legalmente a ECT não tem, mas que foi indevidamente transferido a ela 

por ato administrativo que não pode se sustentar, porque não tem amparo 

legal. 

Neste sentido, cabe aqui chamar a atenção para as 

palavras do eminente jurista, Professor da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, Dr. Jacintho Arruda Câmara que, em Parecer Jurídico oferecido 

sobre a questão, é veemente: 

"Atribuir a competência de poder concedente a empresa 

pública delegatária do serviço implica substancial alteração no sistema 

de controle e divisão de atribuições referentes à prestação de um 

serviço público. Concentram-se, de modo contrário à determinação 

legal, os papéis de prestador do serviço (previsto para ser exercido pelo 

poder concedente, que no caso seria União/Ministério das 

Comunicações), que a própria lei resolveu separar. 

( .. .) 

Outro ponto de invalidade a se cogitar derivaria da 

atribuição de poderes tipicamente estatais, como a regulação e 

fiscalização da prestação de serviços públicos, a entidades cuja 

personalidade jurídica é de direito privado. Deveras, tem-se sustentado 

que o exercício de prerrogativas públicas só é cabível a entidades que 

detenham personalidade jurídica de direito público ( como a 

administração direta e entidades autárquicas), sendo- inapropriado 

transferir este tipo de função a entidades privadas oJri§tâi~2rj"~~CN·~. 
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.. ·~· 
personalidade jurídica de direito privado. Usando este argumento, o <:~.;j' 
Supremo Tribunal Federal chegou a afastar cautelarmente, por · J~~ 

/--· 
inconstitucionalidade, dispositivo de lei que trasnformava as autarquias 

de fiscalização de atividades profissionais em entidades com 

personalidade de direito privado. ( AO IN n. 1717-6, relator Sidney 

Sanches, que suspendeu a eficácia do art. 58 da Lei Federal n. 9649, de 

27 de maio de 1998). 

Apenas esta questão do poder concedente bastaria para 

demonstrar a ilegalidade do novo sistema de agências comerciais que a 

União, através do Ministério das Comunicações, e o ECT querem ver 

implementado. Mas outras ilegalidades se somam a esta, como se verá 

adiante. 

- 8) O contrato de permissão 

A alteração no serviço que se pretende instituir não 

possui base firmada em lei. A figura jurídica da permissão deriva de Portaria 
' 

expedida pelo Ministério das Comunicações, portanto é de natureza infra 

legal, forma que viola o princípio da legalidade sob cujo manto deve agir a 

Administração Pública. 

A Lei 8987/95, no art. 2· , IV conceitua a permissão de 

serviço público como "a delegação, a titulo precário. mediante licitação, da 

prestação de serviços públicos, feita pelo poder concedente à pessoa flsica 

ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e 

risco." ( Grifamos). 

O art. 40, da mesma Lei diz que "a permissão de serviço 

público mediante contrato de adesão, observará os termos desta Lei, das 

demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive quanto à 

precariedade e à revogabilidade unilateral do contrato pelo poder 

concedente." RQS nQ 03/2005_- CN · 
c~~~ - . co 
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Apesar das disposições de lei, a precariedade aventada, 

característica dos contratos de permissão não existe para as ACC I . É 

desvirtuamento do instituto previsto no art. 175 da CF/88 e regulamentado 

pela Lei 8987195. 

Basta a leitura de modelo de contrato anexado ao Edital 

de Concorrência, fls. 87, para se verificar que há segurança jurídica ao 

permissionário, contrariando a característica da precariedade: 

"20. 3 A revogação compulsória, indepentemente da notificação 

ou interpelação judicial ou extrajudicial, poderá ocorrer quando: 

(. . .) 

g) incidir razões de interesse público 

20. 11. Quando a revogação da permissão ocorrer com base na 

alínea "g", do subitem 20.3, sem que haja culpa da 

Permissionária, esta será indenizada dos prejuízos 

regularmente comprovados decorrentes de parcelas de 

investimento ainda não amortizado, não incluídos os lucros 

cessantes. n 

Outro aspecto a ser observado e que igualmente retira do 

contrato a sua qualidade de precário, é o do prazo de validade do contrato 

de permissão. Conforme Instrução Normativa n.2/01, que regula a Portaria 

386/01, o prazo será de dez anos, podendo ser prorrogado por menor ou 

igual período, até o limite máximo de vinte anos, a critério da ECT. É, 

certamente prazo muito dilatado, tendo em vista a prática comum em 

contratos administrativos, conforme se depreeride da leitura do art. 57, 11 e § 

4' da Lei 8666/93: 

ART. 57: "A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

exceto quanto aos relativos: 

(. .. ) 

---~~~,..Yr• 
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11 - a prestação de serviços a serem executados de ,.;,,;;;;:~ 
. •. f. 

contfnua, que poderão ter sua duração prorrogada por iguais e · · -:-;_ 

sucessivos perfodos com vistas à obtenção de preços e · -~9 
,i;' 

condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 

sessenta meses. 

( .. .) 

§ 4" - Em caráter excepcional, devidamente justificado e 

mediante autorização da autoridaçie superior, o prazo de que 

trata o inciso 11 do caput deste artigo poderá ser prorrogado até 

em doze meses." 

Observa-se, portanto, que os prazos contratuais têm 

duração muito menor do que aqueles previstos pela ECT, na permissão em 

estudo. A Lei 8666/93 estabelece a regra geral de um ano, ( orçamento 

financeiro), mas excetua casos em que a prorrogação poderia alcançar o 

tempo máximo de cinco anos e, excepcionalmente, mais um ano de 

prorrogação. 

Na falta de previsão legal, quanto ao prazo de duração 

de contratos de permissão, a admissão de 20 ( vinte) anos, entretanto, é 

assaz dilatada, tendo em vista que deve prevalecer, nestes casos, o interesse 

público ao particular. 

Assim, se um contrato administrativo comum adviesse da 

licitação ora em curso, estaria ferindo o disposto na Lei 8666/93. Só o 

contrato de permissão abriria a possibilidade de prazo tão longo de duração, 

porque não há previsão legal quanto ao prazo máximo para contratos deste 

tipo. 

Logo, como se vê, para legalizar o processo de licitação 

ora em andamento, não basta mudar a nomenclatura e trocar contrato de 

permissão por outro tipo de contrato administrativo. As incompatibilidades 

com a legislação continuariam a demonstrar a invalidade de todo. o processo. 

w~~gi 
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MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, 

Administrativo, São Paulo: Atlas, 13• ed., p. 275 adverte que: 

" A forma pela qual foi disciplinada a permissão ( se é que se 

pode dizer que ela foi cjisciplinada) pode tornar bastante problemática a 

utilização do instituto ou, pelo menos, possibilitar abusos, por ensejar o 

uso de meios outros de licitação, que não a concorrência, sob pretexto 

de precariedade da delegação, em situações em que essa precariedade 

não se justifique" . 

.. . Ou que simplesmente não ocorra, como no caso em tela. 

C) A exclusividade da ECT na prestação de 

serviços postais 

LEI 6538/78 - ART. 7", : "Constitui-se serviço postal o 

recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos 

de correspond6encia, valores e encomendas, conforme 

definido em regulamento. 

§ ( São objetos de correspondência: 

a) carta 

b) cartão-postal 

c) impresso 

d) cecograma 

e) pequena encomenda 

§ Constitui serviço postal relativo a valores: 

a) remessa de dinheiro através de carta com valor 

declarado; 

b) remessa de ordem de pagamento por meio de valoe­

postal; 

c) recebimento de tributos, prestações, contribuições e 

obrigações pagáveis, por via postal. 

I Doe: ____ _ 
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Qualquer cidadão, · por este prisma, pode . 
: !" . 

invalidação desse ato, em defesa do patrimônio público. Esta é a lição de . . •;:· ·,~ '0~· 
.., · • . - • l -

HEL Y LOPES MEIRELLES, in Mandado de segurança e ação popular, São · ,. 

Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, pag, 78: 

"Por igual, tanto lesa o patrimônio público o ato de uma 

autoridade que abre mão de um privilégio do Estado, ou deixa perecer 

um direito por incúria administrativa, _ como o daquele que, sem 

vantagem para a Administração, contrai empréstimos lesivos e 

onerosos para a Fazenda Pública. Tais exemplos estão a evidenciar 

que a ação popular é o meio idôneo para o cidadão pleitear a 

invalidação desses atos, em defesa do patrimônio público, desde que 

ilegais e lesivos de bens corpóreos ou dos valores éticos das 

entidades estatais, autárquicas e paraestatais, ou a elas equiparadas: 

A confiança que os usuários depositam no sistema 

postal brasileiro é diretamente proporcional à qualidade dos serviços 

prestados, que vêm sendo desenvolvidos pela ECT. 

O que acontecerá, por certo, é o desmantelamento de 

serviço público, prestado com qualidade ao cidadão. 

A pulverização do serviço postal a ser prestado em locais 

onde se desenvolvem os mais variados ramos de atividade econômica, como 

banca de jornais e revistas, hipermercados, loja de armarinhos, terminais 

rodoviários, loja de doces, balas e semelhantes, lojas de material de 

construção, postos de gasolina, entre tantos outros admitidos no edital de 

concorrência, é alargar sobremaneira a oferta do serviço a ponto de atingir a 

não só a sua credibilidade, como a exigência do segredo profissional das 

pessoas encarregadas do serviço postal, indispensável ao sigilo de 

correspondência. 

É uma privatizacão velada que transfere a terceiros uma 

responsabilidade exclusiva, conferida por lei, e o faz pelo liªlb~~ii~o~N 
CPMI· • Cl9'~~~ 
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§ 3' Constitui serviço postal relativo a 

remessa e entrega de objetos, com 

mercantil, por v1a postal. 

A Lei 6538/78 dá à ECT exclusividade na prestação dos 

serviços postais, observada a possibilidade de contratar e celebrar convênios 

com terceiros, conforme dicção do§ 3' do art.2'.daquele diploma legal. 

Neste caso, os contratados não têm a delegação de 

serviço, e não desempenham a função em nome próprio. Ao contrário, as 

agências franqueadas, por exemplo, são a própria ECT, já que em nada 

diferem das agências administradas pela Empresa Pública, tanto no aspecto 

físico, como no tipo de serviços prestados, demonstrando, por elementos de 

comunicação visual e identificação que o estabelecimento está credenciado à 

realização do serviço postal. A credibilidade no sistema não é abalada. 

Situação diferente e também contrária às determinações 

legais, é a que se pretende estabelecer no futuro, através das ACC I. Neste 

caso, os contratados exercerão o serviço postal por sua conta e risco e em 

nome próprio. 

O parecerista Dr. Jacintho Arruda Câmara, citado, 

contraria a possibilidade aventada de que a Constituição de 1988 não 

recepciona a exclusividade na prestação dos serviços postais dada pela Lei 

6538/78 à ECT, tendo em vista o princípio da livre iniciativa, previsto no art. 

170 da CF/88. 

Para o ilustre jurista, o princípio da livre iniciativa não 

atinge os serviços públicos, dentre eles os serviços postais, incumbência do 

Estado, conforme estabelece o art. 21, X da Constituição Federal. 

Por outro lado, se existe o questionamento em relação à 

aplicabilidade da Lei 6538/78, por ser restritiva da livre iniciati~t"~-~"b'l~m~c-; 
h\ ><;::, n l10tt::dUb - CN 

Parecerista adverte que "Não se sustenta "Or óbvio ~ inconstiltJt.:1Mnallc:MJ8Rt.IOf. 
I fJ I ~~; , /' 
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:::::iv~s que setVem para organizar a atuação estatal ( disciplinand~ 
comp,etências da ECT e do Mini:tério das Comunicaç/Jes, por exemp/~',;, 5~~~ 
tampouco as regras básicas de onenfação do setor ( tais como as regras de ·-......K _,_____. 
postabilidade de objetos - art. 13, do sigilo de correspondência - art. 1 O, 

entre outras.) E continua: "não haveria como negar a validade da lei em 

relação à disciplina do serviço público postal; ou seja, em relação à parte da 

atividade postal que o Estado teria assumido como sua incumbência." 

Portanto, pelos mais variados ângulos que se aprecie a 

matéria, a ilegalidade transparece, sintoma de que o processo licitatório é 

irregular, razão pela qual é de interesse público que o Poder Judiciário se 

pronuncie no sentido de estancar a possibilidade de mudança na prestação 

do serviço postal, que detém a credibilidade da população e dela não tem 

merecido crítica. 

A LESIVIDADE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

" Na maioria da vezes, a lesividade ao erário público decorre da própria 
ilegalidade do ato praticada·· ( RTJ 153/1022 e STF-JTJ 167/277Y Para 
outro acórdão, bem fundamentado, comumente a lesividade decorre da 
ilegalidade. Está ela entre 'in re ipsa'( RTJ JESP 131/3660), 
(NEGRÃO, Theotônio, in Código de processo civil e legislação processual 

em vigor, São Paulo: Saraiva, 32' ed., pag. I 030). 

O serviço postal é de interesse público e de 

responsabilidade do Estado, tendo em vista as determinações constitucionais 

- art. 21, X e 22, V . 

O fato de o Estado abrir mão do privilégio que detém de 

exercer o serviço público postal transferindo-o a terceiro e rompendo, assim, 

a exclusividade que a Lei 6538/78 determina é, por si só, ato que demonstra 

que todo o processo licitatório se realiza em total contrariedade à lei. 

-
~-~IJR:1'....-~~-~~- . ........ 
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contrato de permissão, após processo licitatório 

empresa pública com natureza juddica de direito 

instituido pela ECT -~-· ; ·· · --. 

privado, que não tem f\f-~ ~'J--~· 
I . 

competência legal para tal desiderato. . k 

Como se . vê, a transferência para que terceiros operem 

unidades de atendimento, designadas ACC I - Agências de Correios 

Comerciais tipo I - atinge o interesse público de manutenção de um serviço 

que é eficiente e confiável. 

MARIA SYVIA ZANELLA DI PIETRO, in Direito 

Administrativo, São Paulo: Atlas, 13' ed., pag. 644/645, observa, em relação 

à Ação Popular, a possibilidade de, à semelhança do mandado de segurança 

preventivo, haver a ação popular preventiva, forma de garantir a proteção do 

patrimônio público, entendido de modo amplo, onde estão embutidos os 

valores histórico, artístico, cultural, moral, ambientais, além do econômico. 

E considera que a ação popular: 

" Nessa hipóteses, ela é muito mais útil e necessária como medida 

preventiva, para evitar um dano que pode tornar-se irreparável, do que 

como medida repressiva, que poderá, no mais das vezes, resultar em 

compensação pecuniária, nem sempre suscetível de reparar danos 

dessa natureza". ( DI PIETRO, op.cit., pag. 645). 

Em resumo: 

1. Os serviços postais são de competência da União - art. 

21, X da CF/88, bem como compete privativamente à União, legislar sobre 

serviço postal - art. 22, V da CF/88. Por isso, outro não seria o ente jurídico 

que não a União, para promover a licitação aludida. -- ~~1-~·~·-:( ..... o ,., r- • 
, -, ~ .. ~~) n vl200o -1_,, 

! CPMI • ~RREIC: 
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regulada pela tnstrução , : -~5:~ A Portaria 386/01, 
. . i) l 

Normativa/2/2001 e implementada por Edital de Licitação, em anexo, modifica 
~ 

as normas legais, porquanto o Ministério das Comunicações transfere à ECT 

a competência para atuar como poder concedente dos serviços postais, pois 

autoriza que ela celebre contratos de permissão com terceiros; 

A ECT, que é empresa pública com natureza jurídica de 

direito privado, está, por esta Portaria 386/01, exercendo, ilegalmente, 

competência inerente à União. 

A Lei geral de concessões e permissões de serviços 

públicos ( Lei n. 8987/95) é clara, no seu art. 2': 

2. 

"Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

1- poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 

município, em cuja competência se encontre o serviço público, 

precedido ou não da execução de obra pública, objeto da 

concessão ou permissão." 

Portanto: 

o modelo previsto em lei está sendo modificado por Portaria, Instrução 

Normativa e Edital de Licitação, respectivamente; 

não há sujeição destes atos administrativos à lei. 

A característica da precariedade dos contratos de 

permissão, previsto pela Lei 8887/95 não está sendo observada pelo novo 

modelo proposto pela ECT, dando ao permissionário o direito de ser 

indenizado se o contrato for rescindido unilateralmente por razões de 

interesse público. 

3. A figura da permissão de serviços publicas postais fere a 

exclusividade na prestação do serviço público postal, conforme enuncia a Lei 

6538/78. 

l Doe: -' _._ - - _ - _-__ - _-__ _ 



' A MEDIDA LIMINAR NA AÇÃO POPULAR 
'- -~-6 

O sempre le~brado HELL Y LOPES MEIRELLES, in ~ 

Mandado de Segurança e Ação Popular, São Paulo: Ed. Revista dos 

Tribunais, pag. 80/81 observa, em consonância com as palavras de MARIA 

SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, já aludidas, que: 

"A Ação popular tem fins preventivos e repressivos 

da atividade administrativa ilegal e lesiva ao patrimdnio público, 

pelo que sempre propugnamos pela suspensão liminar do ato, 

visando a preservação dos superiores interesses da coletividade. 

Como meio preventivo de lesão ao patrimônio 

público a ação popular poderá ser ajuizada antes da consumação 

dos efeitos lesivos do ato ... 

(_- -) 

Não bastassem esses argumentos de natureza 

jurídica, estaria o bom senso a aconselhar a invalidação dos atos 

lesivos, antes que produzam seus efeitos". 

E termina, assinalando que: 

"Em última análise, a finalidade da ação popular é a 

obtenção da correção nos atos administrativos ou nas atividades 

delegadas ou subvencionadas pelo Poder público. Se, antes, só 

competia aos órgãos estatais superiores controlar a atividade 

governamental, hoje, pela ação popular, cabe também ao povo intervir 

na administração, para invalidar os atos que lesarem o património 

econômico, administrativo, artístico, ambiental ou histórico da 

comunidade. Reconhece-se, assim, que todo o cidadão tem direito 

subjetivo ao governo honesto. 

Os direitos pleiteáveis na ação popular são de caráter 

cívico-administrativos, tendentes a repor a Administração nos limites da 

legalidade e a restaurar o -património público de desfalque sofrido. Por 

isso mesmo qualquer eleitor é parte legítima para propó-fiios ~;;-õ3i2ô'õ'S-"CN'~ 
CPMI'-. COR EIQ ~, 
• I I 
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. 
l· Por fim. lembramos que a acão popular á ·inconfundfvel 

com o mandado de segurança ( .. .). a Acão popular destina-se á 
I • . .. 

anulação de atos ilegftimos e lesivos ao patrim6nio. Por aquele se ~ 

defende direito próprio; por esta se protege o interesse da comunidade. 

ou como modernamente se diz. os interesses difusos da sociedade.• 

( Grifas nossos). 

Outras palavras seriam desnecessárias para 

demonstrar e comprovar ainda mais a necessidade de uma ação rápida a fim 

de se ver preservado o patrimônio público, assim entendido o serviço postal 

brasileiro, que há anos vem sendo prestado pelo Estado. 

A história do Brasil esteve sempre marcada pela 

presença efetiva dos Correios. Em tempo em que a comunicação não se 

dava via satélite, que a televisão não existia e os telefones funcionavam 

precariamente, o serviço postal era a única forma de comunicação. 

A existência de agências dos correios nos mais 

longínquos pontos deste imenso país comprova a importância do serviço 

postal que é, indiscutivelmente, patrimônio público, cuja manutenção 

constitui-se interesse difuso de toda a sociedade. 

Não obstante os avanços tecnológicos que nos 

permitem a comunicação imediata via eletrônica, os correios continuam 

prestando serviço da mais alta relevância, tendo em conta que a grande 

maioria da sociedade brasileira não desfruta dos beneficios que a tecnologia 

coloca a serviço da humanidade. Por outro lado, . cabe ressaltar que as 

agências de correios disponibilizam ao usuário a modernidade a que ele não 

tem acesso, por falta de meios, como o uso do fac símile, por exemplo. 

Hoje, se o sistema de correios desfruta de inegável 

credibilidade e presta serviço de qualidade, foi porque nele o Estado investiu 

anos de trabalho e dinheiro, investimento que não pode ser de~:caee~---·· 
ij RQS rí0 03/2005 - CN 

que se tenta, pela implementação dos contratos de permissão, jci~Wi\lart;QRREIO~·. 
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sistema vigente, em favor de outro, que pelas razões já expandidas 

inevitavelmente de qualidade inferior. 

Conforme art. s·, § 4• da lei 4717/65, acrescentado pela 

lei 6513/77, "na defesa do patrim6nio Público caberá suspensão liminar do 

ato lesivo impugnado". 

O fumus bani iuris, requisito a que seja garantida a 

concessão de medida liminar já foi exaustivamente demonstrado, tendo em 

vista as ilegalidades perpetradas na condução do processo licitatório e a 

lesividade ao patrimônio público, assim considerado o serviço postal 

brasileiro. 

Quanto ao periculum in mora, advertem os Autores que 

à medida que forem realizadas as concorrências públicas, ( algumas já 

concretizadas} conforme previsão do Edital de Licitação, em anexo, os 

futuros permissionários se revestirão de direitos, constantes no Modelo de 

Contrato de Permissão - Anexo 09 do Edital de Licitação, passíveis de serem 

indenizados, o que acarretará maior ônus ao Estado. 

O tempo urge no sentido de que, preventivamente, seja 

preservada a qualidade, a seriedade, a confiabilidade do serviço postal, 

interesse difuso da sociedade. 

DO FORO DE COMPETÊNCIA E A LEGITIMIDADE PASSIVA "AO 

CAUSAM" 

O insigne administrativista Hely Lopes Meireles define 

com precisão que a competência para processar e julgar ação popular é 

determinada . pela origem do ato a ser anulado. Se este foi praticado, 

autorizado, aprovado ou ratificado por autoridade, funcionário ou 

administrador de órgão da Unidade, entidade autárquica ou para~t6.~r/'§flf2.õõ5~-CN 

União ou por ela subvencionada, a competência é do juiz federal~ . çãôORREIO~ 

t~ls ~ ~ 7 8 
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Judiciária, que se consumou o ato. (Mandado de Segurança e Ação Popui~ ·_ ;~~~ 
. ...... ~ - ,-· . .. 1 

São Paulo, Ed. RT, 7" de 1980). ~: ;~ · ~ ::~ 
."-Q(} 
.k ...... .... 

A presente medida é deflagrada contra a União ··o-...-

Federal tendo em vista que foi o Ministério das Comunicações que deixou de 

observar a legislação aplicável à espécie para a finalidade de licitar o serviço 

postal, como exaustivamente ficou demonstrado no bojo da presente medida. 

Doutro lado, o feito é igualmente vetorizado contra 

a Empresa de Correios e Telégrafos por ser ele que vem realizando a 

licitação ao arrepio da lei. Sendo sua sede na Capital do Estado como 

informa a fls. 05/06 dos editais acostados, dúvidas não remanescem 

relativamente a competência desta Seção Judiciária para processar a 

presente Ação Popular. 

Portanto fica estampado que ambos os requeridos 

detêm os requisitos para figurarem · no pólo passivo da presente demanda, 

bem como, definida a competência da Justiça Federal da Capital do Estado 

de Santa Catarina para dirimir a "quaestio". 

PEDIDO 

Diante de todo o exposto é que REQUER: 

1. A concessão da medida liminar na forma preconizada pelo § 4' do art. s' 
da Lei 4.717/65, com a suspensão imediata de. todos os procedimentos 

licitatórios constantes na tabela pag. 2/3, pois caso ocorram, gerarão 

danos de difícil reparação ao patrimônio público; 

2. A procedência da presente Ação Popular I com a decretação da 

invalidade da Portaria n. 386 de 17 de julho de 2001 do Ministério das 

Comunicações e, conseqüentemente, a anulação dos P~9.fJ!.QldJ.flala.....w"~ 
l i:<.QS· n° 03/2005 - CN l CP,~ I · •• ·CORREIO E. 
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llcitatórios "nela respaldados, ou seja, as licitações 

números constam de tabe1a" acostada inicialmente, 
I 

irregularmente pela Empresa de Correios e Telégrafos; 

3. A citação dos acionados nos seguintes endereços: 

União Federal - Praça Tenente Silveira, n. 35, nesta Capital; 

Empresa de Correios e Telégrafos - Diretoria Regional 

Cat~rina- Rua Trajano, n.199, sala 802, nesta Capital; 

.;c ~ . ' ..... ~ 

4. A produção de todo o gênero de prova em direito admitida, tais como ~·:. ··. : :~~'_: 

documental, além das já acostadas, pericial, testemunhal, esta última cujo-::·:··:;.~-~~;_· 
rol será depositado oportunamente; 

· ~: .. --.. .... ; - ~ ~ · ; 

. ;:i,~ . :: ~-· i ·~~"' 
-~~~~· . -; ! ~;.-
·.:.j'o.:..., .... • ~ , •• ·~~ ••• , 

5. A ouvida do Ministério Público Federal. ' -~~ . . l ;~ 
. ,..:.;..1 . , "-·i--..; .• ~~ 

. ....&;J ' .. :. ;,: -~ 

.. i~~ . -~~ ~i:~-~~ 
Dá à Ação o valor de R$ 200,00 (duzentos reais) :~: . "· ., 

Florianópolis, 27 de junho de 2002. 

~~{;4~·~~ 
HELOISA BLASI RODRIGUES 

OAB/SC 16.297 

/'\ 
RI9A~~~ AUGUSTJf~RO HALLA 

. · OAB/SC 1272 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Diretoria Regional de Minas Gerais 

DE: GERAT DR/MG 

AO: GFRAN 

CI: GERA T /DR/MG- 34112002 

Ref.: 

Assunto: Pedido de Liminar 

Belo Horizonte, 26 de julho de 2002 

Para conhecimento dessa GFRAN, encaminhamos em anexo, Mandado de Segurança 
impetrado pela AEFE/MG. 

tJ / CÉLI YURIKO PEREIRA DE SOUZA 
/

1 
GERENTEDEATENDThJENTO 

C/ANEXO: OI 
LCL!lcl 
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PODER JLIDICL\RIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE I'INSTÀN(lA 
SE(',\0 JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS 

:\t~"'oiDADO DE I~Til\L\ÇÃO 

O DOUTOR SÍL\'10 COI:'\lBRA l\IOLRTHÉ. :'\t:\1. Jl'IZ 
FEDER-\L SCBSTITUTO DA 10• VAR-\ DA SEÇÃO 
Jll>ICI.ÁRlA DO ESTADO DE l\fl:"iAS GER-\IS - t• 
REGI.-\0. ~A FORMA DA LEI, ETC., 

:\L\.'iD.\ a qualquer Oficial(a) de Justiça Avaliador(a) deste Juízo 
Federal, a quem este for apresentado, que. em seu cumprimento, nos autos do MANDADO DE 
SEGl'RANÇA COLETI\'0 n• 2002.24157-0, impetrado pela ASSOCIAÇÃO DAS 
EMPRESAS FR-\1\QlJE.-\DAS DE CORREIOS NO ESTADO DE :'\ll~AS GEMIS -
AEFE/:\IG contra ato do DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BR-\SILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGR-\FOS :"iO ESTADO DE l\UNAS GERAIS, intime a EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, na pessoa de seu representante 
judicial, na Av. Afonso Pena, n" I :!i O, Centro, nesta Capital, para que, no prazo de 72 (setenta 
e duas) horas . pronuncie nos termos do art. 2° da Lei 8.437i92. tudo na conformidade da 
petição inicial , e na forma da r. decisão de fl. ~00, cujas cópias ficam fazendo parte integrante 
deste. 

Cl':\lPR-\-SE, na forma e sob as penas da lei. cientiticado(s) o(s) 
interessado(s) de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal. localizado na :\\'. 
Álvares Cabral, 1805- 12" andar. Santo Agostinho, com expediente externo no horário de 09 às 
18 h. 

EXPEDIDO nesta cidade de Belo Horizonte, em 16 de julho de 
2002. Eu. NGP. Téc . Jud.-Aux . Jud .. digitei . 

-\_· -.. 
\:r~ ,'1. ) -.~,c..._ , 

Bel. :"'ar_ ... ~ Gonçai\'CS Pcdrosa 
Diretor de Secretaria da I o• Vara 

em Substituição 
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EXCELENTISSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA_ VARA DE BELO HORIZONTE 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

' .... 

A ASSOCIAÇÃO DA EMPRESAS FRANQUEADAS DOS CORREIOS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS I AEFE, entidade representativa sediada na Rua 

Engenheiro Carlos Antonini, n. 15- 20 andar, em Belo Horizonte-MG. CNPJ n° 

70960463/0001-80, representada pelos advogados infra-assinados (mandato 

incluso), vem, com esteio nos incisos LXIX, LXX. alínea b, do artigo 5° da 

Constituição Federal de 1988, e nas disposições da Lei n. 1.533, de 3 L 12.51 , 

impetrar o presente 

MANDADO DE ~EGURANÇA COLETIVO 

· contra ·.iito iiegal praticado pelo Senhor DIRETOR REGIONAL DA .. EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS NO ESTADO DE MINAS 

GERAIS I ECT, que malfere direito líquido e certo de suas associadas. 

requerendo a Vossa Excelência que se digne de deferir a MEDIDA LIMINAR, 

inclusive com carga de abstenção, nos exatos termos do inciso 11 do artigo 7°, da 

Lei 1.533/51 , pelas razões-de fato e de direito que a seguir expõe. 

! ··~ OS n° 03/2005 - C 
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DA LEGITIMIDADE ATIVA 

1- A IMPETRANTE é uma associação civil, criada em 09 de junho de 1993, 

registrada no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. que congrega as 

empresas franqueadas pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos I ECT, no 

Estado de Minas Gerais. Essas empresas são contratadas pela ECT para prestar 

atendimento e comercialização de serviços e produtos prestados e vendidos pela 

franqueadora, a própria ECT, conforme previsto na Cláusula 1.1 do contrato-padrão, 

em face de política de terceirização implementada a partir de 1989. 

2 - A IMPETRANTE, tendo em vista o contido na letra "c". do artigo 2°, do seu 

Estatuto Social, é representante legítima das suas empresas associadas, estando, 

assim, nos termos do artigo 5.0 , LXX, letra "b·, da Constituição Federal, autorizada a 

representá-las judicial e extrajudicialmente, como se vê: 

"Artigo 2°- A Associação tem por finalidade: 
(. .. ) 
c) representar os seus associados em seus interesses coletivos 
perante as autoridades constffuídas, órgãos públicos. entidades 
públicas, incluída, a Justiça.". 

3 - Acha-se a IMPETRANTE, ademais, autorizada a ingressar em juízo. 

conforme deliberado pelas suas associadas na Assembléia Ordinária, realizada em 20 

de abril de 2002, pelo que se tem como perfeitamente legítima a representação da 

IMPETRANTE, na defesa dos direitos e interesses dos seus associados, nesse writ of 

mandamus, no qual se discute interesses exclusivos deles. 

DO OBJETO DA AÇÃO 

4 -A pretensão da IMPETRANTE é a de suspender e sustar todos os processos 

de licitação e contratação abertos pelo Impetrado, no Estado de Minas Gerais, para a 

2 
' ., ry·· o Q'í I'"'Q'15 CN ; :·<. \_,(::.·) n ,)/ 1.. \." - . 
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seleção de pessoas jurídicas para operarem as denominadas Agências de Correios 

Comerciais, Tipo 1 - ACC 1, conforme relação de processos de licitação em anexo, de 

igual objeto. em face de três instransponíveis ilegalidades, adiante esmiuçadas, a 

saber: 

a) falta de competência para impor novo modelo de prestação de 

serviço postal, por meio das licitações sub life, vez que extrapolou 

o Impetrado, Diretor Regional da ECT, das funções que lhe são 

próprias na implementação das atribuições cometidas a essa 

empresa pública pelo DL 509169 e a Lei 6. 538178; e 

b) discn"minação das empresas associadas à IMPETRANTE na 

participação nos processos de licitação, tendo em vista a obn·gação 

que se lhes impõe de renunciarem aos contratos vigentes com a 

ECT, de agências franqueadas e do compromisso de se 

transformarem em empresas diferentes, com "objetivo social 

compatível" (Edital, clausulas 1. 1, 1.4, 3.3.2). 

c) ilegalidades tópicas de condições e requisitos gerais, previstos 

nos referidos Editais de licitação, que afrontam os princípios da 

legalidade, isonomia e moralidade administrativa. 

DA NATUREZA JURÍDICA DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELA 

ECT - FUNÇÕES E COMPETÊNCIAS ATRIBUÍDAS AO 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

5 - A disciplina constitucional do serviço público postal tem sede no art. 21, XI, 

que dispõe, litteris: 

Art. 21 -Compete à União: 
i r;~ OS rl0 03/2005 • L, 
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X- manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; ( ... ) 

6- Embora não haja menção expressa de se tratar de monopólio. os incisos XI e 

XII do mesmo dispositivo sugerem a adoção de tal regime. ao não mencionarem os 

serviços postais entre os serviços que comportam gestão privada, mediante 

concessão, permissão ou autorização. Conquanto isso, adotou-se, a partir de setembro 

de 1990, um sistema de franquias para a realização de serviços antes prestados 

diretamente pela ECT, mas, que, não se confunde com a concessão ou permissão de 

serviço público. sendo uma forma de terceirização. Permaneceu o transporte e a 

remessa, ao destinatário da correspondência, exclusivamente com o titular da ·marca·. 

ou seja, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafo I ECT. A diferença de regime se 

define, também, pelo fato de que na concessão o dever do concedente ser apenas a 

fiscalização do cumprimento do regulamento do serviço, previamente definido pelo 

concedente, ao passo que na franquia o dono da marca assume a obrigação de dar 

assistência técnica ao franqueado. 

7 -A iniciativa encontrou abrigo na Lei Federal n. 6.538/78. que regulamenta os 

serviços postais no País e encontra-se em plena vigência. in verbis: 

Arl 2° - O serviço postal e o serviço de telegrama são explorados 
pela União, através de empresa pública vinculada ao Ministério das 
Comunicações. . 
(. .. ) 
§3°- A empresa exploradora dos serviços, atendendo a 
conveniências técnicas e econômicas, e sem prejuízo de suas 
atribuições e responsabilidades, pode celebrar contratos e 
convênios objetivando assegurar a prestação dos serviços, 
mediante autorização do Ministro das Comunicações. 

8 - Ao adotar esse modelo, considerado um exemplo bem sucedido de 

descentralização na prestação dos serviços públicos, a ECT rn~çr;:~ratl'::lfmos 
i Rcr~- n lT3Tt.:uu5 ~ c;KJ . 
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clientes, desobstruir os guichês de atendimento, suprir o deficrl de unidades existente 

à época no mercado postal, disseminar pontos de vendas. expandir a rede c 

atendimento e abrir novas posições de atendimento, sem necessidade d 

investimentos diretos com contratação pessoal e instalações. O capital e a iniciativ 

privada foram, então, chamados a executar esses serviços, mediante contratos d 

franquia, não sujeitos ao regime público e sim pelo direito privado. 

9 - A rede de Agências de Correios Franqueadas, as ACF's expandiu-se, en 

perfeito funcionamento, até que o egrégio Tribunal de Contas da União entendeu que 

não mais poderia haver contratações e prorrogações dos contratos diretas e decidiu 

por determinar a realização de licitações para a contratação de novas franquias: 

" ... determinar, desde logo, à Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos que adote as providências necessárias ao exato 
cumprimento das normas e princípios norteadores das 
contratações efetivadas por entes da Administração Pública, 
mormente os arts. 37, inciso XXI, e 175, caput, da Constrluição 
Federal, bem assim dos disposrlrvos da atua/lei que regulamenta o 
instituto da licrlação (Lei n° 8.666/93, alterada pela de n° 8.83194), 
promovendo, de conseguinte, o indispensável certame licitatório 
para a contratação de novas franquias: (grifamos) 
{ .. )"Decisão n° 601/94 

1 O - Não ficou esclarecido, entretanto, como ficaria a situação dos processos de 

contratação de franquias que se encontravam em andamento naquele momento e 

aqueles com contratos em vigência, Diante dessa lacuna, o Presidente da ECT opôs 

Embargos de Declaração a fim de ver sanada a dúvida, nos termos seguintes, litteris: 

"(. . .) ao procurar dar cumprimento à Decisão n° 601/94 -
TCU!Pienário, de 21.09.94, deparou-se com algumas dificuldades 
específicas em relação à existência de dezenas de casos de 
autorização de franquia , em fase de concretização, no exato 
momento em que foi prolatada a respeitável Determinação. 
Ressalta [a ECT] que no momento em que este Tribunal 
determinou à ECT que promovesse o indispensável certame 
licitatório para a contratação de novas franquia RW~il~!Jí12c{t}1 - gfi) ·~. 
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Decisão n° 601194- TCU/Pienário}, encontravam-se pendentes, m 
Coordenação Nacional de Franchising - CONAF. cerca de 15~ 
processos para autorização de franquias. além de outros corr 
etapa de seleção já concluída, no âmbito das Diretorias Regionais. 
prontos a serem remetidos à CONAF, para instrução e posterior 
emissão de portaria. ( ... )" 

11 - O Ministro do TCU, relator do processo, diante das peculiaridades do caso. 

conheceu dos embargos e assim fundamentou o seu voto, lftteris: 

"Quanto à questão de mérito invocada no presente processo, julgo 
importante ponderar a argumentação feita pela Presidência dos 
Correios no sentido do prejuízo ético, moral e possivelmente 
financeiro que a interrupção de casos já em andamento poderiam 
encerrar, haja vista o compromisso tácito empenhado por aquela 
empresa estatal perante os proponentes franqueadores, que por 
certo realizaram investimentos financeiros com maquinários, mão­
de-obra e instalações, a fim de cumprir as exigências prévias 
delineadas pela ECT, com vistas a abertura de agências postais no 
sistema de ·rranchising '. 
Dessa forma, entendo que seria de bom alvitre evitar qualquer tipo 
de quebra contratual, mantendo-se, portanto, o equilíbrio das 
relações negociais em fase final de processamento, que tenha 
incorrido a realização de investimentos financeiros por parte dos 
proponentes franqueados. 
Ademais, tal medida pouparia a Administração Pública de 
eventuais ações judiciais, decorrentes de prejuízos causados a 
terceiros. que, não concorrendo com culpa ou dolo para o evento, 
estariam aptos a constituírem ações indenizatórias de reparação de 
dano. w 

12 - Com isso, o egrégio TCU houve por bem convalidar as franquias em fase de 

contratação, a fim de evitar o desequilíbrio das relações negociais, fazendo prevalecer 

os atos jurídicos já consolidados. Ficaram, então, quando da Decisão TCU n° 601/94, 

dispensados de certame licitatório os processos de concessão de franquias já 

existentes. inclusive aqueles contratados com as associadas da IMPETRANTE, e 

daqueles em andamento,. 

6 
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13 - Diante desse quadro, o legislador federal cuidou de incluir na Lei Federal r 

9.648/98. que alterou a Lei 9.074/95, o prazo até 31 de dezembro de 2002 para qu 

fossem realizadas as licitações em substituição dos contratos de franquia empresarié 

então vigentes. in verbis: 

Art 3° O.s arts. 1°, 10, 15, 17, 18, 28 e 30 da Lei n° 9.074, de 7 de 
julho de 1995, que estabelece normas para a outorga E 

prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos. 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 1°-
(. . .) 
VI! - os serviços postais. 
Parágrafo único. Os atuais contratos de exploração de serviços 
postais celebrados pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT com as Agéncias de Correio Franqueadas -
ACF, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização 
dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização 
das licitações que precederão à delegação das concessões ou 
permissões que os SUBSTITUIRÃO, prazo esse que não 
poderá ser inferior a de 31 de dezembro de 2001 e não poderá 
exceder a data limite de 31 de dezembro de 2002." 

14 -A Lei Federal n° 9.648/98, assim, acabou por alterar a Lei n° 6.538/78, que 

previa ser o serviço público de "correios e telégrafos" prestado diretamente pela ECT; 

passando a admitir a prestação desse serviço, sob o regime "permissão", mediante 

licitação, MAS APENAS E TÃO SOMENTE QUANTO AOS SERVIÇOS OBJETO DOS 

CONTRATOS DE FRANQUIA A VIGEREM ATÉ 31/12/2002. Portanto, permaneceu a 

regra geral anterior, de se cometer a ECT a concessão do serviço públ"ico, mas ab'~iu: 

se uma exceção para autorizar a ECT a promover a prestação de parte desse serviço 

por permissão precedida de licffação e não mais por meio de franquias (contrato 

privado). 

O PROJETO DE LEI N. 1.491 DO GOVERNO FEDERAL 
CONTENDO A PROPOSTA DA NOVA LEI POST _,.;___,.,.~·----r" 
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15 - Paralelamente, o Governo Federal remeteu, em 30 de junho de 1999, ao 

Congresso Nacional o Projeto de Lei N° 1.491/99, com a pretensão de promover um 

novo modelo de exploração do serviço POSTAL no País. 

16- O projeto tem o claro objetivo de propor um novo modelo institucional para o 

setor postal brasileiro, admitindo a competição e a disponibilidade dos serviços à 

população, bem como a modernização organizacional e comercial da ECT, que será 

transformada em sociedade de economia mista, passando a denominar-se CORREIOS 

DO BRASIL S.A. 

17 - O projeto prevê também a criação da Agência Nacional de Serviços dos 

Correios, com o objetivo de regular e fiscalizar o setor. nos moldes das atuais agências 

reguladoras, ANATEL, ANEEL. ect. 

18 - Diante desse quadro de transição, no qual ainda vige a Lei N. 6.~38/78, à 

ECT- e até que seja instituído pelo Congresso Nacional o novo modelo- cabia apenas 

tomar um entre dois únicos caminhos. a saber: 

a - ou, retomar o modelo anterior a 1990, prestando ela 

mesma, diretamente e com exclusividade, portanto, sem nada 

"terceirizar", todos os serviços que lhe foram concedidos 

pelas Lei 6.538178. e o Dec.lei 0 509169; 

b - ou, utilizar-se da excepcional autorização contida no artigo 

3° n° 9.648198, com a redação dada pela Lei 9.074195, promover 

licitação para a contração de terceiros, mas apenas para 

SUBSTITUIR aquilo que hoje vêm fazendo as atuais "Agências 

de Correios Franqueadas"- ACF's". 

8 
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19 - A ECT não podia, então, por normas administrativas. sem autorização 

expressa na -lei, criar um - m~d~i;paralelo--de--prestaç.ãÕ--de serviços de -~~~i~;-Ã 
"-·- ·- - - --· --------- · -

legislação vigente, como visto acima, não lhe outorga essa função. Só o legislador 

pode dispor sobre a forma e as condições em que se dará a exploração do serviço 

público. Hoje, enquanto não promulgada a nova lei (Projeto de Lei n° 1 .491/99), há que 

se acatar o que está contido na Lei n. 6.538n8- QUE DETERMINA À ECT PRESTAR 

DIRETAMENTE TODOS OS SERVIÇOS- ou. então, usar-se da faculdade excepcional, 

trazida no aludido art. 3° da 9.648/98, para se abrir processos de licitação, específicos, 

para o mesmo objeto dos contratos atuais de franquias. Nada além disso. o resto é 

usurpação de poder. é fato típico configurador de excesso de poder. 

20 - Essa desmedida postura da ECT teve supedâneo em equivocado 

procedimento do Ministro das Comunicações. Foi decidido no âmbito desse Ministério, 

com evidente desbordamento dos limites constitucionais de sua competência , a adoção 

de novo modelo para delegação a particulares da prestação dos serviços postais. De 
' 

maneira unilateral, sem qualquer suporte na lei, por conseguinte, à margem do 

Congresso Nacional, criou-se um novo modelo, inovando-se o conceito de agências 

compartilhadas e criando-se tipo totalmente novo de exploração dos serviços de 

correios. as chamadas Agências de Correios Comerciais - ACC 1, diferentes das atuais 

Agências Franqueadas - ACFs. 

21 -Trata-se de ação adrede, concebida contra as prerrogativas cometidas pela 

Constituição da República ao Congresso Nacional. A ação perpetrada pelo Ministério 

das Comunicações e pela Empresa de Correios e Telégrafos, assim, indica claro 

atropelo à função constitucional do Congresso Brasileiro, in casu, o de prover o País de 

modelo eficiente para a prestação dos serviços postais. A ação ministerial, que serviu 

de suporte para a ação da ECT e mais concretamente da autoridade impetrada, não é 

apenas ilegal, mas, também, inconveniente para o País, por instituir, 

administrativamente, modelo diferente do atual e pretender contratar JDilllar.e.s....... . 

. 
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que, no momento, está a examinas projeto de lei a ele remetido pelo próprio Pode 

Executivo. 

22 -Ademais, não fora isso, como adiante demonstra-se amiúde, os processos 

licitatórios em curso, determinados no Estado de Minas Gerais pela autoridade 

IMPETRADA. estão eivados de ilegalidades, que impedem a participação das 

associadas da IMPETRANTE, as atuais franquias dos Correios (ACFs.). numa conduta 

antidemocrática, ofensiva aos princípios da isonomia, da eficiência na prestação do 

serviço público. da livre Iniciativa e da moralidade pública. 

DO VÍCIO DE COMPETÊNCIA- ILEGITIMIDADE DA ECT PARA 
OUTORGAR PERMISSÃO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
POSTAL E PROMOVER AS LICITAÇÕES EM CURSO-

23 - A ECT não tem legitimidade para delegar a particulares a exploração dos 

serviços postais . que lhe foram outorgados pela União Federal, única titular do poder 

concedente, em face do que dispõe o Decreto-Lei n. 509/69, que criou a criou e a Lei n. 

6.538/78, que disciplina a prestação dos serviços postais, as quais dispõem. in verbis: 

Decreto-lei n° 509, de 20 de março de 1969 
Art. 2°- À ECT compete: 
I- executar e controlar, em regime de monopólio. os serviços 
postais em todo o território nacional; 
(. . .) 

Lei n° 6.538, de 22 de junho de 1978 
Art 2° - O serviço postal e o serviço de telearama são 
explorados pela União, através de empresa pública vinculada 
ao Ministério das Comunicações. 
§ 1° - Compreende-se no objeto da empresa exploradora dos 
serviços: 
a) planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de 
telegrama; 
b) explorar atividades correlatas; 
c) promover a formação e o treinamento de pessoal. necessário ao 
desempenho de suas atribuições; · 

~-----~· 
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d) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministro das 
Comunicações. 
§ 2° - A empresa exploradora dos serviços, mediante autorização 
do Poder Executivo, pode constituir subsidiárias para a prestação 
de serviços compreendidos no seu objeto. 
§ 3° - A empresa exploradora dos serviços, atendendo a 
conveniências técnicas e econômicas, e sem prejuízo de suas 
atribuições e responsabilidades, pode celebrar contratos e 
convênios objetwando assegurar a prestação dos serviços, 
mediante auton·zação do Ministro das Comunicações. 
( .. .) 
Art. 9 - São exploradas pela União, em regime de monopólio, as 
seguintes atividades postais.· 
1- recebimento, transporte e entrega, no terrffório nacional, e a 
expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal; 
11 - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a 
expedição, para o exterior, de correspondência agrupada; 
111- fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de 
franqueamento postal. 

24 - O legislador constitucional instituiu em favor da União Federal o monopólio 

do setor postal. Foram-lhe atribuídas duas funções, as foram repassadas, por lei, a 

entidades distintas a ela vinculados. De um lado. foi identificado o poder regulatório e 

fiscalizatório do setor. atribuído a órgão do Executivo competente para disciplinar a 

matéria, ou seja, o Ministério das Comunicações. De outro lado. a execução do serviço 

foi delegada à ECT, empresa pública federal, criada especialmente para prestar -os 

ditos serviços. Em momento algum, admitiu o legislador a transferência a particulares 

da prestação dos serviços públicos PC?Stais, seja por concessão. seja por permissão. 

Assim, essa atribuição está vedada, tanto ao poder concedente típico (a União Federal. 

através do Ministério das Comunicações), quanto por atribuição da ECT (delegatária do 

serviço público postal). A única fórmula admitida de participação de terceiros na 

execução dos serviços públicos atribuídos à ECT, ou envolve a mera execução, 

por meio de contratos privados (e aí se enquadra o contrato de franquia, 

celebrado com as empresas associadas da IMPETRANTE) ou, convênios cujo 

objetivo seria a garantia da execução ~oC3 serviços (art. 2°, § 3° da Leir,B..53a.CZSt,-.mas- .. 
i R.OS n° 03/2005 - CN -i GPMI " CORREIO& ! 
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nada que possa se identificar ou caracterizar delegação de serviços na modalidade c 

concessão ou permissão. 

25- Essa, repita-se, é a regra geral que permanece vigendo. A única exceção fc 

feita no § único do artigo 3° da lei n. 9.648/98! que alterou o § único do art.1 ° da lei n 

9.07 4, de 7 de julho de 1995. Por ele, a ECT deveria fazer licitação para transforma 

em delegação os serviços prestados pelas atuais empresas de franquia e substituir m 

contratos atuais. Mas. impende realçar, uma vez mais, que. essa previsão não foi unr, 

"cheque em branco" como parece haver entendido o Ministério das Comunicações e a 

ECT. O legislador não autorizou esses órgãos e agentes administrativos a substituir-lhe 

na criação de um novo modelo de prestação de serviço postal no País, tanto que, logo 

após, em 30 de junho de 1999, o próprio Presidente da República remeteu ao 

Congresso Nacional o Projeto de lei n. 1.491, justamente contendo esse novo modelo 

de serviço postal, que a ECT quer atropelar, ao tentar criar um fato que, se não for 

judicialmente coarctado, acabará por se consumar, com evidentes prejuízos para a 

ordem jurídica e os interesses nacionais maiores. 

26 - O Ministério das Comunicações e a ECT abandonaram o caminho da 

legalidade e iniciaram palmilhar sendeiro ilegítimo, posto que à margem da lei, próprio 

aos déspotas e aos inconseqüentes. Com efeito, por intermédio da Portaria n° 386, de 

17 de julho de 2001, instituiu-se um novo modelo pelo qual a ECT pode sub-conceder 

a exploração dos serviços a particulares. A transferência envolveria justamente o 

segmento de agências de correios destinadas à prestação de serviços e à venda de 

produtos postais. Essas agências receberam, na nova modelagem, a denominação de 

Agências de Correios Comerciais Tipo I, ou, simplesmente, ACC I. Trata-se, todavia, de 

campo de atuação diferente daquele que até o presente momento vem sendo objeto de 

participação da iniciativa particular, por intermédio de franquias regidas pelo direito 

privado, únicas que foram legitimadas pelo Tribunal de Contas da União e pela norma 

do artigo 3° da N° 9.648/98. 
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27 - A peculiaridade do novo modelo proposto está na previsão de que a 

participação da iniciativa privada se dê por intermédio de contratos de permissão , a ser 

celebrado entre ·a-ECT e a empresa que vencer a licitação. Acontece que a União 

Federal, por intermédio do Ministério das Comunicações, não assumiu o ônus que lhe 

foi legalmente atribuído, transferindo-o à ECT, empresa a quem na verdade caberia 

apenas assumir o papel de prestadora do serviço público postal, jamais o papel de 

poder concedente. Basta comparar as normas legais previstas no Dec.lei n. 509/69 e 

na 6.538/78 com as novéis normas administrativas criadas pelo Ministério das 

Comunicações, pela Portaria n. 386/2001, para se constatar. sem dúvida ou 

entredúvida, o excesso cometido, que leva a nulidade do ato por vício de 

competência . Assim dispõem as malsinadas normas administrativas, litteris: 

Portaria n° 38612001: 
Art. 2 - A prestação do serviço será objeto de contrato, pelo 
instituto da permissão, a ser celebrado entre a ECT e a vencedora 
da licitação. 

Instrução Normativa n° 0212001 
4.2. -A operação da Agência de Correios Comercial Tipo 1- ACC I 
dependerá de pennissão da ECT e dar-se-á mediante 
procedimento licitatório, na modalidade de concorrência, sendo que 
a interessada atuará por sua conta e risco. 
4.5. 1. A avença será formalizada mediante contrato de adesão, que 
observará as normas legais pertinentes e as condições 
estabelecidas no edital de licitação, incluswe quanto à 
precariedade, à onerosidade, às condições de transferência e à 
revogabilidade unilateral do contrato. 
4.6. Incumbe à ECT a celebração dos contratos de que trata o 
subitem 4.5. 1 desta Instrução Nonnatwa. 

28 - O novo sistema postal, administrativamente modelado e instituído pelo 

Ministério das Comunicações, está disciplinado na Instrução Normativa n° 2, por este 

expedida em 25 de julho de 2001 . É com base nessas diretrizes administrativas que a 

ECT, em junho de 2002, lançou editais de licitação, através de suas Diretorias 

Regionais, inclusive a do Estado de Minas Gerais, exercida pelo Jmpetrado. Por -.............. -----·~ 
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praticar o ato concreto - abertura das licffações - está corretamente indícado como 

autoridade coatora nesse writ. 

29 - A mudança que se pretende efetuar, não é inútil repisar, não possui força 

legal. Ao revés, transfigura e mutila o arcabouço legal vigente _ A nova função cometida 

a ECT surge apenas em virtude de orientação normativa expedida pelo Ministério das 

Comunicações e não da lei_ Trata-se, portanto, de uma regra administrativa que torna 

morta as disposições legais vigentes. E não se alegue, como pretende o Ministro das 

Comunicações. que a delegação de função nova cometida a ECT encontraria arrimo no 

regime legal instituído genericamente pela Lei 8.987/95, para disciplinar a concessão e 

a permissão de serviços públicos. Ali não há sustentação para esta inusitada 

transferência de atribuições entre o Ministério das Comunicações e a ECT. Deveras, a 

Lei 8.997/95 define expressamente o conceito de poder concedente e o vincula, de 

modo nítido, à pessoa jurídica da entidade política responsável pelo serviço público. 

Assim. para um serviço público de competência federal, será o poder con~edente a 

União Federal; já para um serviço público estadual ou municipal. o exercício do poder 

concedente recai sobre o Estado ou Município. Referida previsão está contida na 

própria Lei n_ 8.987/95. Confira-se: 

Art 2°- Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I -poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 

Município, em cuja competência se encontre o serviço público, 

precedido ou não da execução de obra pública, objeto de 

concessão ou permissão; 

30 - Nos termos da Lei n_ 8.987/95. portanto, cabe diretamente à União Federal 

o exercício do poder concedente em relação aos serviços postais. Todavia, de acordo 

com a Portaria n° 386/2001 e da Instrução Normativa n° 02Í2001, ambas do Ministério 

das ComuTlicações, não foi isso que. ocor~eu . As compe~ências inerentff'"~ne~§fpj~~ _c~J-' 

do poder concedente foram transfendas a ECT, vale d1zer, a uma erltfoPiâ6 "d i~i.E IOS 
. . i 
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que, mesmo sendo vinculada à União, tem personalidade própria e natureza jurídica de 

direito privado. 

31 - Vale ressaltar, também, que é atribuição inerente ao poder concedente a 

celebração do contrato de permissão. Isto é, de acordo com a lei, a permissão haveria 

de ser outorgada pela entidade política à qual está cometida a prestação do serviço. No 

caso em tela. portanto, esta competência é exclusiva e direta da União Federal. É o 

que se extrai da Lei 8.987/95, que define a permissão de serviço público, veja-se : 

Art. 2° (. . .) 
IV - permissão de serviço público: a delegação, a título precário. 
mediante licitação. da prestação de serviços públicos, feita pelo 
poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstre 

capac1dade para seu desempenho. por sua conta e nsco. 

32 - O edital de licitação está recheado de prerrogativas que caracterizam o 

exercício da autoridade peculiar à função de poder concedente , que é a União Federal 

e não a ECT. como são exemplos: 

Modelo do Contrato de Permissão para Operação de ACC i 

7. 1. Além daqueles previstos nas demais cláusulas, são direitos e 
deveres da ECT: 
(. .. ) 
7. 1. 3. Fornecer as tabelas de tarifas e de preços correspondentes 
aos serviços e produtos relacionados à operação da ACC I. 
(. .. ) 
7. 1. 5. Alterar, a seu critério, preços. descontos promocionais, 
remuneração e condições de pagamento, sem que isto constftua 
infração a qualquer das disposições do contrato de Pennissão, 
desde que garanta à Permissionária o constante fornecimento dos 
produtos, respeitando o equilíbrio econômico-financeiro da 
Permissão. 
(. .. ) 
7. 1. 7. Aplicar as penalidades previstas na cláusula décima nona 
deste Contrato de Permissão. 
( ... ) 
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7.1. 11. Acompanhar e supervisionar a ACC I na condução de suas 
atividades. a fim de verificar se as operações estão sendo 
conduzidas conforme o MANAGE e demais instrumentos 
normativos emitidos pela ECT. 

7. 1. 12. Efetuar os trabalhos de supervisão, auditoria e inspeção 
nas dependências, sistemas e documentações relativas à ACC I 
somente com empregados da ECT devidamente identificados e 
credenciados para tal. 

33 - Resta demonstrado, portanto. que o modelo concebido pelo Ministério das 

Comunicações, em fase de implementação pela ECT, viola a atribuição de 

competências legalmente instituídas, no tocante à disciplina dos serviços postais. 

Assim, apenas por essa ilegalidade estaria fulminada a pretensão da ECT de sub­

conceder os serviços que lhes foram outorgado, através das licitações em curso. 

34 - Porém. outras nulidades existem e merecem destaque. que. decorrentes de 

inconstitucionalidade e ilegalidade, também fulminam os processos licitatórios sub 

examen, como se verá adiante. dato respectu. 

DA ILEGALIDÃDE DAS LICITAÇÕES ABERTAS PELA ECT -
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE, 
IMPESSOALIDADE E EFICIÊNCIA 

35 - Como visto. o modelo de delegação dos serviços postais que está sendo 

implementado. sobre não encontrar respaldo na legislação de regência. encontra-se 

eivado de ilegalidade por ter sido indevidamente atribuído à ECT o papel de poder 

concedente do serviço delegado que pertence. por disposição constitucional e legal, à 

União. Não bastasse esse quadro nefasto, ao examinar as portarias, instruções 

normativas e editais de licitação, estes emitidos pela ECT e objeto do pedido de 

anulação, verifica-se que para as atuais Agências Franqueadas dos Correios, as 

ACFs., associadas da Impetrante, há pouca esperança de concorrerem em igualdade 

de condições às chamadas Agências de Correio Comercial, tipo 1 (ACC 1 ), vez que. 

como prevêem os editais, litteris: 
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1.1 A presente licitação tem como objeto a seleção de pessoa 
(s) juridica (s) para operar (em) unidade (s) de atendimento 
designada (s) de Agência de Correios Comercial (ais) Tipo 1, 
doravante denominadas simplesmente ACC1, por sua conta e 
risco, sob regime de PERMISSÃO, sem o caráter de 
exclusividade." (Edital de Licitação em Anexo- Item 1) 

36 - Como exaustivamente explanado, a ECT podia apenas. ou (i), voltar a 

prestar diretamente, pelos seus próprio meios, os serviços, ou (ii), então, fazer uma 

licitação para o mesmo objeto dos contratos de franquia, conforme a excepcional 

autorização concedida pelo art. 3° da Lei n. 9.648/95, que dispõe, in verbis: 

Art 3° Os arts. 1°, 10, 15, 17, 18, 28 e 30 da Lei n° 9.074, de 7 de 
julho de 1995, que estabelece nonnas para a outorga e 
prorrogações das concessões e pennissões de serviços públicos, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
Art. 1 o -( .. _) 

VIl - os serviços postais. 
Parágrafo único. Os atuais contratos de exploração de serviços 
postais celebrados pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT com as Agências de Correio Franqueadas -
ACF, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização 
dos levantamentos e avaliações indispensáveis à organização 
das licitações que precederão à delegação das concessões ou 
permissões que os SUBSTITUIRÃO, prazo esse que não 
poderá ser inferior a de 31 de dezembro de 2001 e não poderá 
exceder a data limite de 31 de dezembro de 2002." 

37 -Ao invés disso, a ECT criou nova modalidade de prestação de serviços nas 

licitações em curso, para delegação à terceiros. Mais, ainda, condenou à morte as 

atuais empresas de franquias , pois as exigências do edital são absolutamente 

impraticáveis a sobrevivência das atuais ACFs, como atualmente constituídas, 

exclusivamente (in genere) para prestar os serviços postais contratados coma ECT; 

senão vejamos . 
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38 - Com efeito, exige-se que o participante da concorrência pública seja uma 

empresa comercial que já exerça "atividade econômica compatíve!'. segundo o 

entendimento da ECT, criando assim um modelo de agência compartilhada com dupla 

atividade comercial , conforme previsto no Edital de Licitação: 

"Clausula 1.4- A ACC1 deverá ser operada pelo estabelecimento 
proposto por pessoa jurídica que for selecionada mediante 
compartilhamento com negócios compatíveis e não concorrentes 
com a ECT, sendo que também poderão ser compartilhados o 
espaço e recurso para o desenvolvimento das demais atividades 
do estabelecimento 
(. -_) 
3.2- Não poderá participar da licitação. objeto deste Edital: 
( .. .) 
d) pessoa jurídica de ramo de atividade não relacionada no Anexo 
02 deste Edital." 

39 - As associadas da IMPETRANTE. que trabalham exclusivamente com 

serviços postais . estão eliminadas do processo. Para participarem devem concordar 

em rescindir os contratos atuais e adaptar o seu objetivo social para compartilhar 

atividades, tais como a venda de calçados, discos e fitas. jornais e revistas, artigos 

esportivos. aluguel de automóveis, ramos previstos no Edital (Anexo 02). in verbis: 

3.3.2 - Na hipótese de a licitante ser pessoa jurídica que possua. 
em qualquer dos seus estabelecimentos. convênio ou contrato, de 
qualquer natureza, com a ECT, relacionado à operação de unidade 
de atendimento que não seja ACC 1. deverá assinar Termo de 
Opção, Anexo 08 do Edital, para operar a ACC1, conforme alínea 
"e" do subítem 5.2.1, deste Edital, e observado o disposto no 
subitem 3. 7" 

40 - O "Termo de Opção", cujo texto integral acha-se no Anexo 08 do Edital, 

determina que a Agência Franqueada autorize a ECT a proceder a extinção do vigente 

contrato de franquia e compromete-se a alterar o seu objetivo social para desenvolver 

um dos ramos de negócio relacionados no Anexo 02, do 

Agências Franqueadas de Correio I ACFs, associadas 
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participarem das licitações sub fite . estão obrigadas a praticar EUTANÁSIA, tendo de 

aquiescer previamente. em extinguir o negócio atual. pois, (i) são obrigadas a 

autorizar a ECT a extinguir os contratos atuais de franquia, e (ii) são obrigadas a 

alterar o objeto de seu negócio a fim de incluir a exploração de alguma das 

atividades escolhidas pela ECT. 

41 - Essa exigência, a par de inserir desmesurada potestade, fora da lei, fere o 

princípio da igualdade consagrado no artigo 5° da Constituição da República, posto 

que: 

a - na licitação, a assertiva é de que todos têm iguais expectaUvas 

de contratar com a Administração; 

b - exigir que as atuais franquias abram mão do seu negócio 

(rescisão dos contratos atuais) equivale decretar-lhes a morte, pois 

a maioria sobrevive apenas desse negócio; e 

c - impede que as agências franqueadas permaneçam com o 

objeto social atual, obrigando-nas a instituírem novo negócio 

paralelo. 

42 - Além disso. ofende o princípio da eficiência. tão caro à Administração 

Pública e ao Direito Administrativo moderno, uma vez que aqueles que possuem 

indiscutivelmente mais experiência, mais competência e mais confiança para prestação 

dos serviços postais, são alijados ·da concorrência. ou dela só mutilados podem 

participar, em frontal desconsideração ao interesse público. 

43- Daí caber a indagação: como ela, a agência franqueada de correio I ACF, 

poderá se candidatar a operar uma ACC 1, a nova modalidade criada pela ECT nos 

editais em referência? Terão elas de abrir mão dos contratos atuais (provido de objeto 

mais amplo e portanto mais rentável) e ademai.s,_investir recursos para abrir um 

armarinho, uma papelaria, uma locadora de fitas. para o qual não estãoypcaetet1e4Gs? 
. ' '.),) no 0312005- ('; 
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E aqueles que não tiverem condições financeiras para tanto, perderão seu negócio do 

dia para a noite? 

44 - Não há como ocultar o verdadeiro móvel da ação perpetrada pela ECT. 

Está patente que tudo foi feito no sentido de decretar a morte das atuais empresas 

franqueadas, as ACF's, que, antes, foram incentivadas a se instalar e crescer. Hoje, 

estão presentes em todo País e são responsáveis por grande parte dos serviços 

postais nacionais. Decretar-lhes a morte, alijando-nas dessas concorrências ou 

obrigando-as a delas participar de forma mutilada. vai de encontro à lei e ao interesse 

público, uma vez que as franquias dos Correios sempre primaram pela competência. 

eficiência, diligência e probidade no trato com o cidadão, que sempre foi brindado com 

um serviço prestado com excelência. 

DA USURPAÇÃO PELA ECT DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

45 - "Jão é demais realçar: o modelo de delegação de serviços postais, em 

franca implantação, foi delineado, decidido e regulamentado nos gabinetes do 

Ministério das Comunicações e da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos I ECT. 

F oram expedidas portarias. instruções normativas e editais de licitação sem 

embasamento legal, para além da autorização do legislador. São atos administrativos 

forjados de maneira ilegítima e antidemocrática. posto que à revelia dos congressistas 

brasileiros. Esse fato configura-se flagrante usurpação da competência legislativa 

do Congresso Nacional, em detrime.nto do festejado Princípio da Legalidade ao qual a 

Administração Pública está umbilicalmente vinculada. 

46 - Isso se mostra mais grave quando é sabido que o próprio Chefe do Governo 

Federal remeteu ao Congresso Nacional, em 1999, o Projeto de Lei n° 1.491, contendo 

a chamada "Nova Lei Postal", que vem sendo exaustiva e democraticamente discutido. 

Nesse PL-1491 está consagrada a criação de uma Agência reguladora, de natureza 

pública, a quem caberá fiscalizar e regular o setor. Ao lado disso, tr St.PJi~/ªo5Ç.'{~~m 

CPMI. • CORREIO~ .. 
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sociedade de economia mista, com ações disponibilizadas aos investidores particulare : 

e controle da União, separando as funções de prestar e a de regular o serviço postá 

nacional ; tarefas, ambas , que a ECT arvora-se em simultaneamente exercer. 

47 - Faz-se mister destacar que nesse projeto de lei há previsão expressa dê 

manutenção do sistema atual de franquias, estabelecendo que os atuais contratos 

celebrados pela ECT permanecerão válidos por cinco anos, contados a partir da 

publicação da lei, numa regra de transição para o novo modelo que impedirá prejuízo 

ao público e ao erário. Portanto, pelo menos até o presente momento, uma vez que a 

proposta continua em discussão no Parlamento, este é o desejo do legislador: manter 

as Agências Franqueadas, com as funções atuais, até a total implementação do novo 

modelo postal nacional , proposto pelo próprio Governo Federal no referido projeto de 

lei. 

48 - Nesse contexto, as profundas e precoces alterações ao modelo vigente 

impostas neste momento pelo Ministério das Comunicações e a ECT, sobre serem 

ilégitimas, atropela, sem razão ou necessidade, o regular andamento da reforma do 

sistema postal brasileiro que, como dito, vem sendo amplamente debatida no 

Congresso Nacional, ferindo de morte o propósito contido no projeto maior. Ressalta 

aos olhos, mesmo do mais ingênuo cidadão, que o propósito da ECT não é o mesmo 

do Governo Federal. Condena à morte as empresas franqueadas, estabelece um 

modelo próprio de serviço postal e cria um fato que, se consumado servirá de 

instrumento de pressão, ilegítimo e antidemocrático, ao Congresso Nacional a quem 

deve competir a deliberação de se mudar ou não as leis vigentes. 

DAS DEMAIS IRREGULARIADES CONTIDAS NO EDITAL DE 
LICITAÇÃO 

49 - Não fossem suficientes as razões apresentadas até aqui para fulminar de 

nulidade os atos administrativos praticados pela ECT e pel JmP.et.@Q~ a -~-f1álise 

perfunctória dos Editais de licitação sub examen, destinados ~~ilir~~€/ê~~~!,i~tesas 
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para explorar, sob o regime de permissão, as novas ACC 1, outras ilegalidades tópicas 

revelam-se, não menos relevantes, decisivas para o desfecho da lide. 

50 - O modelo do contrato de permissão para operação de ACC 1, anexo ao 

Edital de Licitação (pág. 61) prevê, em sua Cláusula Sétima "Dos Direitos e Deveres da 

ECT', que a ECT deverá: 

7. 1. 3 - Fornecer as tabelas de tarffas e de preços correspondentes 

aos serviços e produtos relacionados à operaçao da ACC1. 

(. .. ) 

7. 1. 5 - Alterar a seu critério, preços, descontos promocionais, 

remuneração e condições de pagamento, sem que isto constitua 

infração a qualquer das disposições do Contrato de Permissão, 

desde que garanta à permíssionària o constante fornecimento dos 

produtos, respeitando o equilíbrio econômico-financeiro da 

Permissão. 

·51 -Esses dispositivos contratuais revelam que a ECT- que por definição legal é 

mera exploradora dos serviços postais- recebeu, indevidamente, poderes para regular 

e fiscalizar o setor, podendo, ao seu talante, impor preços, definir condições e 

estabelecer padrões de comportamento e gestão. A questão é grave, uma vez que a 

ECT concorrerá diretamente com su~s permissionárias na prestação dos serviços ao 

público em geral e, pelas distorções havidas no Edital de licitação, poderá manipular o 

mercado no intuito de criar para si as melhores condições possíveis, impondo às 

permissionárias a prática de condições e preços diferentes do que ela própria praticará 

em seus estabelecimentos. 

52 - Nesse contexto, outro dispositivo presente no Edital (2-:1.1, pg. 3) e no 

modelo do contrato de permissão (Cláusula Terceira, 3.4.1 ), é rem~--,-
i=<u:::> 11°LJ3/2005 - CN 

22 

CPMi • . CORREIO~ 

Fls: 
I I ' 

07~6 I . 
7C78 

t_D_oc_::: ==.:::;=~)=. ==, = I 



Aven1da Getulio Vargas . 874 
li andar- CEP 30112-020 
Belo HoriZonte- M G -BRASIL 

BHERING e ANDRADE 
ADVOC:ADOS ASSOCIADOS S/C 

Tel: ++00 55 31 3262-2000 
F~x. ++00 55 31 3262-2'328 

e matlalberto@gwmaraesandrade com br 

"3.4 - A Permissionária deverá operar a ACC1, unidade de 
atendimento destinada a prestação de serviços e· venda de 
produtos, comercializados pela ECT, exclusivamente ao cliente do 
segmento varejo 

3.4.1 - O segmento varejo é composto por cliente, pessoa física ou 
jurídica. que se apresente na Agência e demande pequenas 
quantidades de serviços e produtos~ (grifamos) 

53 - É claro como sol de estio que a expressão ·pequenas quantidades" 

suscitará dúvidas e questionamentos que serão solucionados de forma unilateral pela 

ECT de acordo com seus interessas comerciais. No entanto, a definição prévia e 

objetiva do que sejam "pequenas quantidades" é condição sine qua non para que a 

licitante, futura permissionária, saiba quem é seu cliente, premissa básica para 

implementação de qualquer empreendimento_ 

54 - Há o risco de a permissionária captar o cliente, angariar os serviços e ser 

deles despojadas por ato de força da ECT. Assim, cria-se a possibilidade da ECT, 

desbordando das prerrogativas que não lhe foram atribuídas pela lei, manipular o setor, 

reservando para si os maiores e melhores clientes. ainda que captados pelos 

permissionários. 

55 - Daí caber nova indagação. Qual o papel das futuras permissionárias diante 

deste quadro? Qual o interesse empresarial que este negócio despertará, se o seu 

maior concorrente é quem dita todas ~s regras, impõe preços, estabelece quem serão 

seus clientes e reserva-se o direito de tomar aqueles que lhe interessam ? 

DA NECESSIDADE DA CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR-

56 - Implementados estão os requisitos impostos pelo inciso 11 do artigo 7°, da 

Lei 1533/51, uma vez que, nos presentes autos, a concessão da medida liminar 

requerida não ocasionará desinteresse na concessão ou denega~G.-da-omer.n..fiaaJ, já 
mos no 03/2005 - CN . 
I ~~MI • CORREIOS 
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que é de enorme interesse da IMPETRANTE, e de efeitos práticos incalculáveis, uma 

sentença definitiva sobre a matéria, afastando-se, assim. qualquer vislumbre de que, 

no caso da liminar. poderia ocorrer medida satisfativa . 

57 - Requer-se, em conseqüência , a concessão de MEDIDA LIMINAR, inaudita 

altera parte, com apoio no artigo 7°, inciso 11, da Lei 1.533/51. para a suspensão 

imediata de todos os procedimentos licitatórios perpetrados pela ECT, no Estado de 

Minas Gerais, com o objetivo de selecionar pessoas jurídicas para operarem, sob 

regime de permissão, as Agências de Correios Comerciais (ACC 1 ), indicadas no 

preâmbulo e elencadas em anexo, não só em face das ilegalidades e 

inconstitucionalidades demonstradas (fumus boni iuris), como também pela presença 

do periculum in mora, já que as empresas associadas da Impetrante estarão 

condenadas à morte ou a profunda mutilação no seu objeto e estrutura atuais, se 

adiante seguirem os processos de licitação e a contratação de agências 

permissionárias, as ACC 1, cuja anulação afinal se pede . 

59 - Assim, se apenas ao final for deferida a ordem requerida. a medida se 

tornará ineficaz, porque a lesão ao direito líquido e certo das associadas da 

IMPETRANTE. não estaria afastada, pois. nenhuma utilidade daí adviria. já que as 

licitações propostas estarão concluídas e a contração das novas empresas acertada, 

com evidente e irremediável prejuízo para a Impetrante. a Ordem Jurídica, a 

moralidade pública e todos os usuários do serviço postal nacional. 

60- Em síntese, se mantidas nestes moldes as licitações abertas, confirma-se 

a pena de morte às empresas franqueadas, decretada pela ECT. posto que não podem 

elas participar isonomicamente desses procedimentos. obrigadas que são a renunciar 

aos contratos que ainda mantêm com a ECT e a ter de criar negócio novo para 

firmarem novos contratos. Ademais, estabelece a ECT um modelo diferente de serviço 

postal, ao arrepio da legislação vigente (Oec.lei n. 509169 e a Lei n. 6.538178 ), criando 

~Dj"~ 
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um fato consumado, que interferirá indevidamente na análise e deliberação do Projeto 

de Lei n. 1.491/99, remetido pelo Presidente da República ao Congresso Nacional. 

DO PEDIDO 

61 - Assim, é o presente MANDADO DE SEGURANÇA para que Vossa 

Excelência, recebendo e dignando-se a mandar processá-lo, com a notificação da 

autoridade impetrada para prestar as informações entendidas necessárias, conceda, 

em definitivo, a ordem pleiteada, consistente na sustação definitiva das licitações em 

curso, noticiadas no preâmbulo e relacionadas em anexo. 

Atribui-se à causa o valor de R$500,00 (quinhentos reais) 

Pede deferimento. 

Belo Horizonte, 11 de julho de 2002 . 

\ 

Pp. -ALBERTO GUIMARÃES ANDRADE 

OAB/MG 27.683 

/ - .. . )'\. 

Pp.- PETRINA RODRIGUES DE MELLO 

.. t ' .. I · ~ ,. 

OAB/MG 80.959 
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Proc . 

CONCLUSÃO 

Faço os presentes autos conclusos 
nesta data. 

B. Hte ., 11 de julho de 2001. 

·, ·'\• 

. :·.}" "'·\...\.t.')··,l-.._ 
Diretor de Secretaria da 10e. Vara 

-~ ... ", 

fl 
. ,.,. 

S. -

1 - Em se tratando de Mandado de Segurança 

Coletivo, intime-se o representante judicial da Empresa 

Brasileira de Correios e Telegrafes para se pronunciar no 

prazo de 72 (setenta e duas horas), nos termos do art . 2° da 

Lei 8.437/92. 

2 - Decorrido o prazo legal, com ou sem resposta, 

venham-me conclusos para apreciação do pedido liminar. 

I. 

Data supra. 

CERT 

I 
I 

Diretor de Secretaria da 1 o e. V ara ~--~-
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CORREiO(! 
·················-··························..! 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL MINAS GERAIS 

DE: CHEFE /ASSESSORIA JURÍDICA/DR/MG 

AO: CHEFE DO DEPARTAMENTO JURÍDICO 

A/C DR. MARCO AURÉLIO 

CI/ ASJUR/DR/MG- /2002 

REF.: PROCESSO W 2002.38.0000241570 - 10a Vara Federal de . 
Belo Horizonte/MG 

ASSUNTO : DECISÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS PELA IMPETRANTE NOS AUTOS DO MANDADO DE 
SEGURANÇA IMPETRADO PELA ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS 
FRANQUEADAS DE CORREIOS NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Belo Horizonte, 16 de agosto de 2002. 

Conforme contato telefônico, estamos enviando fotocópia da decisão 
proferida em sede de embargos declaratórios, opostos pela 
impetrante, nos autos em epígrafe, para conhecimento de V. sa, 
solicitando, ainda, fomecer eventuais subsídios, para elaboração do 
competente Agravo de Instrumento a ser interposto perante o Eg. 
TRF- 1 a Região. 

Atenciosamente, 

MARIA APARECrnt~REIRA BARROS 
RESPONDENDO PELA ASSESSORIA JURÍDICAJDRJMG 

ZONTE / MG s: . AV. AFONSO PENA, 1270- SALA 21 3 -FONE: (031) 3249-2143 - CEP 30.130-900 -BELO 

o 1 47 -
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 10A VARA DE BELO HORIZONTE, 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

MANDADO DE SEGURANÇA- PROCESSO n. 2002.38.00.024157-0 

IMPETRANTE 

IMPETRADO 

- ASSOCIAÇÃO DA EMPRESAS FRANQUEADAS DOS 

CORREIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS I AEFE 

- DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BRAS. DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Nos autos do processo sobre mencionado a Impetrante, em vista 

os termos do d. decisum de fls. 848 I 852 e considerando que o pedido de liminar não 

foi integralmente analisado nessa decisão, além da superveniência de fato novo, vem à 

presença de V. Exa. solicitar os esclarecimentos e suprimentos abaixo elencados, dato 

respectu. 

1 - Consoante aduzido no item 4 da peça exordial (fls. 4 e 5), a 

pretensão da IMPETRANTE é a de sustar todos os processos de licitação e 

contratação abertos pelo Impetrado, no Estado de Minas Gerais, para a seleção de 

pessoas jurídicas para operarem, em regime de permissão, as denominadas Agências 

de Correios Comerciais, Tipo 1 - ACC1, em face de três ileg+~~l\J.b(Jtle~das, 
litteris: · i CPMI - CORREIO.:.. 
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"a) fá/la de competê11cia para impor novo modelo de prestação de 

se!Ti~·o postal, por meio das licitaç·i'Jes sub file. vez que extrapolou 

o Impetrado, Diretor Regional da ECT, das jimçfies que lhe são 

próprias na implementação das atribuições cometidas a essa 

empresa pública pelo DL 509169 e a Lei 6.538178; 

h) discriminação das empresas associadas à IMPETRANTE na 

participaç·iio nos processos de licitação, tendo em vista a 

ohrigação que se lhes imtuie de renunciarem aos contratos 

vigentes com a E( '7: de agências .fi"anqueadas e do compromisso 

ele se lran~limnarem em empresas d(ferentes. com "oNetivo social 

compath·e/" (Edital, c:lausulas I./, 1.-1, 3.3.2): e 

c.) ilegalidades tópicas de condi~·iies e recjuisitos gerais, previstos 

nos referidos Editais de lic:ihtç·ão, que qfi·ontam os princípios da 

legaliclacle. isonomia e moralidade administratira ". 

2- Pela douta decisão de fls. 848/852, V.Exa. entendeu de indeferir 

a liminar pleiteada, todavia, analisou a pretensão sob uma única ótica, qual seja, a da 

legitimidade do Ministério da-s Comunicações e da autoridade impetrada para 

procederem, valendo transcrever o excerto pertinente, verbis: 

"( 'm?fórme anúlise da CJUestiio, a matéria objeto da controvérsia é 

de competência do Ministério das Comunicafr·cies, cm?fórme inci.m 

V do artigo I .f da Lei 96-19, de 27105/ 95, acrescentando os servily·os 

postais (inciso Vl/) como maléria szljeita ao regime de concessão 

ou, quando couber, da permissão. 

( ... .) 

Ora, seria crível exigir que para a crütç·ão. das ACCI haveria de 
Jí:illç,· ~;-~1§-~~· &:;_ ·r.:·; 

ser promulgada lei ordinária prevendo a s~a.../ih·?il~r., "r fÓ'IJjco 
: t;I"'MI • RREró'~ 

que mio, vez que se traia de cJuestiio e.\pec."ffrK: a matélJa1f'4.s[YI. 

onde .\·ituaçlies de mercador exigem un , a pronta e eficiente 
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atzwç·ào, por parte da ECT, no sentido de oferecer eficiência na 

prestaç·üo do seniç·u "monupolizado ". A simples existência de 

projeto de lei prerendo determinado tipo de contrato. por si só, 

mio é Sl(/iciente para afastar toda a competência legal atribuída à 

ECT e outros órgcius. Do contrário, bastaria à determinado grupo 

a realizaç·üo de ingerências pulíticas com objetivo de produção de 

simples projeto de lei, jàto que não exigiria muito trabalho 

político. visando sua perpetuação em determinada atividade 

comercial. 

Nüo há comu o legislador. por meio de lei. esmiuçw· a matéria. 

tendo em conta o universo de atividades lflle süo desenvolvidas 

pela empresa EC '7: a quem cahe a competência para gerir o 

"monupúlio postal". A lei nem sempre hú de ser exaustiva. " 

3 - Nas ponderações acima feitas por V.Exa. cabem apontar, por 

dever de lealdade, dois equívocos, provavelmente oriundos das exaustivas - mas 

tortuosas - informações prestadas pelo Impetrado. 

4 - O primeiro, é que o Projeto de Lei n° 1.491/99 não é fruto de 

"ingeréncias políticas" de um "detcr111inndo grupo", mas, foi remetido em 30 de junho de 

1999 ao Congresso Nacional pelo Governo Federal, por mensagem firmada pelo 

Presidente da Republica e pelo próprio Ministro das Comunicações, com a intenção de 

implantar um novo modelo de exploração do serviço postal no País. Em ato de 

flagrante quebra do principio da hierarquia o Presidente da Empresa Brasileira de 

Correios, assim como o seu subordinado, responsável pelas licitações em Minas 

Gerais, estiveram a palmilhar sendeiro próprio, diferenciado daquele querido pela 

autoridade maior do Poder Executivo Federal. Pertinente, assim, presu.m.l.r~!~to 

tenha contribuído para a demissão do Presidente da ECT~~~~ 03f?B~~iaâa 
3 ~Mf'. CORRE!ü 

t~ -· -+0~-+_} ~-A-.4---A--4 
i v!J? [J 
f Doe: -----

(docs.anexos). 



Avenida Getúlio Vargas , 874 
17. andar- CEP 30112-020 
Belo Horizonte- M.G. -BRASIL 

BHERING e ANDRADE 
ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C 

Tel : ++00 55 31 3262-2000 
Fax: ++00 55 31 3262-2828 

e.mail:alberto@guimaraesandrade. com. br 

5 - O segundo equívoco, é que a Impetrante não pretende 

" ... prever uma reserva de mercador às agências de correios franqueadas ... ". Como 

disse na inicial, entende que a ECT não tem legitimidade para criar modelo de serviço 

postal, mas que, diante da excepcionalidade prevista na Lei n. 9.074/95 cabia apenas 

tomar um entre dois únicos caminhos, a saber 

"a - ou, retomar o modelo anterior a 1990, prestando ela mesma, 

diretamente e com exclusividade, portanto, sem nada 

"terceirizar", todos os serviços que file foram concedidos pelas 

Lei 6.538178. e o Dec.lei o 509/69; 

b - ou, utilizar-se tia excepcional autorizaçtio contida 110 artigo 3° 

11° 9.648198, com t1 redação dada pela Lei 9.074195, promover 

licitaçtio para a coutraçtio de terceiros, mas apenas pt~ra 

SUBSTITUIR aquilo que lloje vêm fazem/o as atuais "Agências 

tle Correios Frauqueadas"-ACF's". (vide item 18 da inicial) 

6- Querem os associados da Impetrante, franqueados da ECT, se 

afinal conferida a legitimidade da ECT para proceder licitações do tipo ACCI, que lhes 

seja propiciado o direito de participarem de processos de licitação em condições 

isonômicas com terceiros, sem terem de renunciar aos direitos lídimos que possuem 

atualmente e nem serem obrigados a "MUDAR DE RAMO.". Esse fato foi explicado na 

inicial, in verbis: 

.. (. .. ) 

3 7- Ao invés disso, a ECT criou nova modalidade de prestação de 
serviç·os nas licitaçlies em curso. para delegação à terceiros. Mais, 
ainda. condenou à morte as atuais empresas de francJuias, pois as 
e:ngencias do edital süo absolutamente impraticáveis a 
sobrevivência das at1u~is ACFs, como atualmenté ·constituídas, 
exclusil'llmente (in genere) para prestar ~7~Õ.i"i/rvfiifiõOOaVJJ!ÍS 
contratados coma ECT: sencio vejamos. j CPMI • CORREIO 
38 - C 'om efeito. exige-se lJUe o participwÍ~, te~ tfa, cone r >ncia 
l}l.hl" . . I .. Fb. " .. t 1 c a seJa uma em presa c.: o me r c w que I 1 ex~rett---'-t1'fJAAtlliH:i!il 

I ~ 3~7~ . ._.. o 
(Doe: 

-----
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b) considerando o fato superveniente verificado em função da 

Instrução Normativa n. O 1, de 17/7/02, que seja determinada ao 

Impetrado a adequação dos editais aos seus termos suprimento 

(item 5.1 ), já que são dezenas de agências franqueadas localizadas 

a menos de quilômetro e meio das unidades oferecidas nos editais, 

suspendendo-se os certames até o seu cumprimento, d.v. 

Pede deferimento. 

Belo Horizonte, 7 de agosto de 2002. 

l(fl(lv~ 
Pp. - ALBE#To ~UIMARÃES ANDRADE 

OAB/MG 27.683 

Pp.- PETRINA RODRIGUES DE MELLO 

OAB/MG 80.959 

, · 

. . . . ~ .... .-.11;....,_~-~-..,._, 

.. QS no 0312005 -Ct. 
CPM( " CORREIO. 

~ I I . 

r~ 35~~4 1 
f Doe: / 
.., ______ -·-·- . .. ---~..-.....--.._.... 
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ecom)mica comJwth·el", segundo o entendimento da ECT. criando 
assim um modelo de agência compartilhada com dupla atividade 
comercial. COI?fàrme previsto no Edital de Licitaç·üo (doc .. anexo): 
"Clausula 1.-1- A ACC1 deverá ser operada pelo estabelecimento 
proposto por pessoa jurídica que for selecionada mediante 
compartilhamento com negócios compatíveis e não concorrentes 
com a ECT. sendo que também poderão ser compartilhados o 
espaço e recurso para o desenvolvimento das demais atividades do 
estabelecimento( .. ) 
3.2- Não poderá participar da licitaçiio, objeto deste Edital: (..) 
d) pessoajurídica de ramo de atividade niio relacionada no Anexo 
02 deste Edital. " 
39 - As associadas da IMPETRANTE, que trabalham 
exclusivamente com serviços postais, esttio eliminadas do 
processo. Para participarem devem concordar em rescindir os 
contratos atuais e adaptar o seu objetivo social para compartilhar 
atividades, tais como a venda de calçatlos, discos e fitas, jornais e 
re••istas, artigos esportivos, aluguel de automóveis, ramos 
previstos 110 Edital (Anexo 02), i11 verbis: 
3. 3. 2 - Na hipótese de a licitante ser pessoa jurídica que possua, 
em cJualquer dos seus e.\"lahe/ecimentos. c:om·ênio ou contrato. de 
CJUalquer nalllreza. com a E( 'T. relacionado à operarão de unidade 
de atendimento que mio seja ACC 1. deverá assinar Termo de 
Opç'iio. Anexo 08 do Edital, para operar a ACC1. conjhrme alínea 
"e" do subirem 5.2.1, deste Edital, e observado o di!Jposto no 
.mhitem 3. 7" 
-10- O "Termo de Opçüo ", CZ(jo texto integral acha-se no Anexo 08 
do Edital. determina que a Agência Franqueada autorize a ECT a 
proceder a extinç·üo do vigente contrato de.fi-anquia e compromete­
se a allerar o seu o~jetivo social para desenvolver um dos ramos 
de negócio relacionados no Anexo 02, do Edital. ,\'ign[jica dizer, as 
Agências Franqueadas de Correio I ACf\ associadas da 
IA1f'ETRANTE, para participarem das licitaç:t)es suh fite , estão 
obrigadas a praticar EUTANA,r;,'lA. lendo de aquiescer 
previamente, em extinguir o negúcio atual. pois, (i) são obrigadas 
a autorizar a ECT a extinguir os contratos atuais de franquia, e 
(ii) stio obrigadas a alterar o objeto de seu negócio a fim de 
incluir a exploraçtio de alguma das atividades escolhidas pela 
ECT 

-11 - ~ssa exigên~·ia .. {~ par l!e inserir de.\·mesz'F;/da ... p.al~.S.lf{~~19..~.:g 
da let. fere o prmc1p10 da 1gua/dade consagr 1/i;~o fí.ttigô55't'AiP 
( 'onstituiçüo da Repúhlica. posto que: CPMI • . CORREIO:~ 
a- na /icitaç·üo. a assertiva é de que todos tê f1#.J!ais exper:Jlfivas 
de contratar com a Adminislraç·âo: - - 4 7 · 

",( C: r-r 
0 ·· ~: I 8 ~:; 

I Doe: 
'·- =-=--------·-·- ---· 
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/ 

h - ex1~1r que as atuais ,li-anquias ahram mão do seu negócio 
(rescistio dos co171ratos atuais) equivale decretar-lhes a morte, pois 
a maioria sohrerh·e apenas desse negúcio: e 
c- impede que as agências.fi·anqueadas permaneçam com o ohjeto 
social atual, obrigando-1ws a instituírem novo negócio paralelo. " 

7 - Esse ponto fundamental não foi apreciado por V.Exa. na [. 

decisão de fls .848 I 852, d. v. É questão crucial para os associados da Impetrante que 

tenham condições de participar de licitações, a despeito das ilegalidades que lhes 

viciam a iniciativa. As condições impostas nos editais pelo Impetrado assim não 

permitem. 

8 - Destarte, ao menos nesse ponto e nas ilegalidades tópicas dos 

editais demonstradas nos itens 47/55 da exordial, insiste a Impetrante: o suprimento de 

V.Exa. se faz imperioso, a fim de que se reconheça a ilegalidade dos editais e que se 

obrigue o Impetrado a suspende-los e a corrigir-lhes as demasias, venia permissa. 

9 - Por outro lado, V.Exa. reconheceu como pertinente e aplicável 

de pronto a Instrução Normativa n. 01, de 17 de julho de 2002, da Secretaria de 

Serviços Postais, fato novo posterior à impetração do writ sub fite. Realmente, trata-se 

de outro ilegalidade dos editais, posto que são oferecidas ACC 1 em locais contíguos a 

várias das atuais agências franqueadas, norma administrativa que ainda não foi 

cumprida pelo Impetrado, cuja obrigatoriedade, então, mister seja determinada por 

V.Exa. 

CONCLUSÃO-

1 O - É certo que ainda não se assentou nos tribunais a tese sobre a 

possibilidade de interposição de Embargos de Declaração contraRf~ci~~':jttcliei~. l 
§ i"<Wv n ÜJ/ i005 - C \ 

diferente de sentença e acórdão. Todavia, como bem salientado ptiPWIHErtJi5~@~ 

.. f~ls' "O 1 4 fl 
NEGRÃO: 

. ..11 

J 57 8 ~ 
1'Doc: 
' ··-· -
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"Na verdade, porém, tanto o ato judicial apelável como o 

a~ravú,·el comportam emhargos de declaração (RSTJ 9./1277, 

971277: RT 739/313: JTJ20.J/222; JTA 661178. 114155, 121159; 

LEX-JTA 1551264. 161173; RJ 250187; RJTAMG 65156, RTJE 

1651224)- (In CPC Anotado- 303
• ed.- Ed.Saraiva- p.563) 

11 -De toda sorte, lembra ele adiante, que· " ... e, sefor irrecorrível, a 

parte poderá pedir, simplesmente, que seja esclarecido, ou mesmo alterado, sem 11ecessidade 

de tais embargos ou como decorrê11cia destes." (op.cit.- p.563) 

12 - Há que se realçar que a situação dos associados da Impetrante 

permanece grave, pois o Impetrado e a ECT ainda não deram mostras de 

arrefecimento na sanha que os impele a tentar "aniquilar' as atuais empresas 

franqueadas, nem mesmo para cumprir as orientações emanadas da atual direção da 

Secretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações, dadas através da 

Instrução Normativa n. 01, de 17 de julho de 2002. Indubitável, destarte, o periculum in 

mora, pois o retardamento de um provimento judicial irá ocasionar uma situação 

insustentável para os associados da Impetrante. 

Em face do exposto, quer com fundamento no artigo 535 do CPC 

(embargos de declaração), quer por ato inanimado, _de impulso processual, a 

Impetrante roga a V.Exa. que recebe este pedido para: 

a) analisar os dois outros fundamentos que sustentam o pedido de 

liminar feito pela Impetrante, acima reiterados, consistente nas 

ilegalidades tópicas contidas nos editais sub examen, 

especialmente, a que impede os associados da Impetrante de 

·participarem isonomicamente dos certames; e 
~~-~ ........ . 
fi~QS no 03/2005 - Ci·~ 
f ~:PMI • CORREIO:: 

/

Fis O 1 4 9 

3578 7 

~-~~9: ____ _ 
.1 



AEFE/MG 
~ .. I); Assocl~ção das !Zmpra:;;::::; Fr.:nqucactas de Coffolos do Estudo dfll'r1lnas Gerais 

PARABÉNS!!! 
PARA-~ .. •&••• u &;;;. •• .wt Ui 

PARABÉNS! I! 

iwianter a calma, íazer certo e ficar atento .. 

Bra:>íli(l, 6 de agoslo de 20ü2. 

O MinistC:rio ou:; Comunicações i11fonna a indicação do Sr. Hun1b~rto 
Mota para a presidência da E1upresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT), ern substituição ao Sr. Hassa.n Gebrin. 

A indicação está s_endo feita pel~ ~inistl'o de Estado das C_omur}ic~,y,~~~.u~~"~: 
ao Exmo .. Sr. Prc~nd:nle da Repubhca para fins de non1eayao~ de at,QtWo_0J, ~Ol;5 --\ 
com o arttgo 17 do Estatuto da ECT, aprovado pelo Decreto 83. 7216t'~~ CORRt.·. 

17.07.1979. -I'Fis: O 15o 
'5,....() 
::_1 I ô 

l 
Doe: -·-
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Curtas 

Presidência dos Correios 

1 de 1_ 1~ 
9 

•,a. . o • , ; •· •• '""O' :'f .: ... ~L~:":",JE'·· ·~·, •: .. ~ 1.'''1•' ' .0: ~:"" 

O novo presidertte da Empresa Brasll€lra de Correios e Telégrafos ( ECT) será o advogado e admini~rador de 
ompra$<;1::; Humberto Moto. Ele assumirá no lugar do demissionário Hassan Gebrin. A indicaçAo foi feita ao 
presidente Fernando Henrique Cardoso nesta terça-feira pelo ministro das Comunicações, Juarez Quadros. 
Mota 9xArce atualmente o cargo de diretor presidE!titê da consultrade e participa dos Conselhos de 
Administraçiio de empresas como a Brascan • Accor e sendas . A indicaçl\o foi confirmad;~ ontem. 

bttp://200.218. 146.2Illima.~ens/U285035 . htm 



L ae 1 
• I .I' li . . i , I.: \\ 

' 

L VÃ JORNAL_ 
Jornal do Commercio - Rio de Jan~iro- RJ 

t?,~.:. ,.O.! ~9-.!J~~.f?~~"'....,·'<'""·'< . ...., ... , . ., . '~--..-. .., ..... --, . .,. ,. ,, •.. · ·.~· ... ~,. : '·'" .-, •=·'·'·-· · ~ - -' · "· .. ,,. ·' ·""''·' '·' ·· ·"::,·<:.:•'""·"·"· .,., ., •• •· ··· · · ~ .. ·. ·-· , . ............ .. ... . . 

E rnpri!'S1l.3 

Ministério confirma Mota nos Correios 
PSDB atrasou a indicação 

o Ministério das comunicações confirmou ontem a indicaçao de Humt:>eno Mota para a presidência dos 
Correios. o executivo, que presidia o Conselho Superior da Assoclaçao comerctal do Rio de Janeiro, 
substituirá Hassan Gebnn. Mota foi indicado pelo PM0l3, que estaria reivindicando cargo$ no Govemo para 
manter apoio ao candidato ~ Presidência José Serra. 
Mesmo tendo sido recebido no p:~lácio da Alvorada e sondado pelo próp1 io presidente Fernando Henrique 
Cardoso na semana passada, Mata ~nfria resistênclss de lideranças do PSDB, o que acabou adiando sua 
ind icaç~o. prevista inicialmente para a última sexta-feira. 

O empresário, que também pre~ide a Agência Rln (CNG qug prestn scrvi~s po~tra o Ef>lotdo e o municípiO do 
Rio r1P. J .~neira) é advoyado e administrador de empresas. Atua ainda como diretor presidenl~ da Consultrade 
e nos conselhos de administração da Brascan, Accor, r.asas Sendas, entre outras empresas. 

rr1udançsa no comando dos Correios estava senGo articul~rla desde o infçfo de julho, mas a decis.fíu fui 
. .... mad~ nos últimos dias. 

tp://200. 218 146.21 1 /imagens/U285226.htm ~~·c-:-:._-;~ ,2· o·-m~a· ·-~1°2 
1 , , J0 n UJ JU'!J - CN 
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JUSTIÇA fETJERAI. DE I" INSTÂNCIA 

• 

roor.R .nmtnAnm 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CONCLUSÃO 

Faço os presentes autos conclusos nesta data. 

De lo llorizonte, OCI de CU · l ,/~ de 2002. 
! ----

/ / 

-~ 
I 
I 

_, -

Fls: -----

I I .' 

Doe: - ---­. -_....- - .... ~ . -----·-·.;--.._. .. 



PODER JUDICIÁRIO ' 
JUSTIÇA FEDERAL DE 18 INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS 

Processo n. 211112.38.011.1124157-0 

----!31 
y 

Mandado de Segurança Individual 
Processo n° 2002.38.00.024157-0 
Impetrante: Associação das Empresas Franqueadas de Correios no Estado 
de Minas Gerais - AEFE 
Impetrado: Diretor Regional da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos no Estado de Minas Gerais I ECT 
1 o a Vara Federal 

Embargos de Declaração 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Associação das 
Empresas Franqueadas de Correios no Estado de Minas Gerais- AEFE, 
em face da decisão de fls. 848/852, proferida nos autos do Mandado de 
Segurança por ela impetrado contra ato do Diretor Regional da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos no Estado de Minas Gerais I ECT. 

Alega a Embargante que o pedido liminar não teria sido 
integralmente analisado e que haveria fato novo superveniente a ser 
considerado, aduzindo a pretensão de que seus associados possam 
participar do processo de licitação, em condições isonômicas com 
terceiros. 

Decido. 

! 

De certo, houve omissão na decisão judicial objeto dos presentes 
embargos. É que não foi analisada a questão da previsão editaU:~-i~~·---~--­
s_e~tid~ de ?s atuai~ d.etentore~ ?as AC~s só poderem parti~~~n~~3gg~~~/L 
hcttaçao, apos a renuncia aos direitos advmdos dos contratos r$)1zados 

com a ECT. t·.· ris ~ ~ S 4 
.( !.. r ·! O 

.....: ,J 1 o· 
i ~ 

SÍLVIO COIMBRA llli.q)kfi11iiEt-;-. --­
Juiz Federal Substituto da 10" V ar:-~~ ..... - . 

. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE I• INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS 

Processo n. 2002.38.00.024157-0 

Observe-se que há uma situação inusitada no caso presente. Constato 
que existiria plausibilidade jurídica em ambas as teses que poderiam ser 
desenvolvidas, seja no sentido da concessão da presente liminar, seja no 
de denegação. De um lado, fazendo defesa da concessão da liminar, o 
ponto central é o de permitir maior número de participantes possíveis, 
bem como o de o Judiciário não endossar um ato que, indiretamente, 
afetaria contrato realizado e em pleno vigor (exigir a renúncia de um 
direito cuja extinção se dará em dezembro de 2002, sob pena de não 
concorrer a uma das ACCl, cujo prazo de vigência da pennissão será de 
1 O (dez) anos, podendo ser prorrogado até o limite de 20 (vinte) anos). 
De outro lado, o risco de uma decisão judicial interferir em processo 
licitatório, cuja elaboração depende de estrito conhecimento da matéria, 
por parte dos elaboradores dos editais, causando, assim, grave risco à 
igualdade das partes. O Juiz, ao analisar o controle de legalidade do ato 
administrativo normativo ou de execução, deve sempre levar em 
consideração que a Administração Pública está próxima da realidade 
administrativa. 

Entretanto, o meu posicionamento há de ser no sentido da concessão 
da presente liminar. É que entendo que as regras previstas no itens 3.2.2, 
3.3 .2 e 3. 7 do editallicitatório dão sustentáculo ao pedido pleiteado. 

Analisando a questão, não antevejo nenhum motivo plausível para 
justificar a necessidade de que os atuais detentores de ACFs renunciem, 
previamente, às atuais franquias, para que possam participar da licitação. 
Ao meu ver, a previsão editalícia, no sentido de que as atuais detentoras 
das ACFs concordem em rescindir os contratos atuais, adaptando seus 
objetivos sociais, para compartilhar das atividades, visando o 
desenvolvimento de um dos ramos dos negócios relacionados no Anexo 
02 do Edital, prevista por ato administrativo, implica em uma 
discriminação, tendo em vista a falta de justificativa razoável para a sua 
instituição. 

Qual seria a diferença entre aquele que renuncia ao direito de operar 

í 
I 

( 
I 
\ 

\ 
\ 

a franquia ( ACFs ), amparado em contrato firmado com a ECT, e Çb~-~·--:·· 
· · · b 'd " · 1. · - d , K.asnu 03/20th - "-,i·~ so renuncia, apos ter o ti o extto na tcttaçao e antes e assupw;Mfl . CORR c,-·1 

gerê~c~~ de wna das ACCI ? O~serve-se que o item 3.7 do edital PfrY~ a \L. • \~ , .. · 
possibilidade de 2 (duas) permissões para a operação de ACCI à rresma · 0 1 5 S -­
pessoa jurídica, em todo o território nacional. Ora, por que uma, ~essoa , S,..., B 

§ 0 I 
- ~ Qoç-

SÍLVIO COIMBRA MdtJRTHB 
Juiz Federal Substituto da toa Vara 
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"3.4 - A Permissionária deverá operar a ACC1, unidade de 
atendimento destinada a prestação de serviços e venda de 
produtos, comercializados pela ECT, exclusivamente ao cliente do 
segmento varejo 

3.4. 1 - O segmento varejo é composto por cliente, pessoa física ou 
jurídica, que se apresente na Agência e demande pequenas 
quantidades de serviços e produtos"' (grifamos) 

53 - É claro como sol de estio que a expressão ·pequenas quantidades" 

suscitará dúvidas e questionamentos que serão solucionados de forma unilateral pela 

ECT de acordo com seus interessas comerciais. No entanto, a definição prévia e 

objetiva do que sejam "pequenas quantidades" é condição sine qua non para que a 

licitante, futura permissionária, saiba quem é seu cliente, premissa básica para 

implementação de qualquer empreendimento. 

54 - Há o risco de a permissionária captar o cliente, angariar os serviços e ser 

deles despojadas por ato de força da ECT. Assim, cria-se a possibilidade da ECT, 

desbordando das prerrogativas que não lhe foram atribuídas pela lei, manipular o setor, 

reservando para si os maiores e melhores clientes, ainda que captados pelos 

permissionários. 

55 - Daí caber nova indagação. Qual o papel das futuras permissionárias diante 

deste quadro? Qual o interesse empresarial que este negócio despertará, se o seu 

maior concorrente é quem dita todas ~s regras, impõe preços, estabelece quem serão 

seus clientes e reserva-se o direito de tomar aqueles que lhe interessam? 

DA NECESSIDADE DA CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR-

56 - Implementados estão os requisitos impostos pelo inciso 11 do artigo 7°, da 

lei 1533/51, uma vez que, nos presentes autos, a concessão da medida liminar 

requerida não ocasionará desinteresse na concessão ou denegação da~qJ.d .. e.mli.o.al.já 
:CS n° 03/2005 - C 
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que é de enorme interesse da IMPETRANTE, e de efeitos práticos incalculáveis, uma 

sentença definitiva sobre a matéria, afastando-se, assim. qualquer vislumbre de que, 

no caso da liminar, poderia ocorrer medida satrsfativa. 

57 - Requer-se, em conseqüência, a concessão de MEDIDA LIMINAR, inaudita 

altera parte, com apoio no artigo 7°, inciso 11, da Lei 1.533/51, para a suspensão 

imediata de todos os procedimentos licitatórios perpetrados pela ECT. no Estado de 

Minas Gerais. com o objetivo de selecionar pessoas jurídicas para operarem, sob 

regime de permissão, as Agências de Correios Comerciais (ACC 1 ), indicadas no 

preâmbulo e elencadas em anexo. não só em face das ilegalidades e 

inconstitucionalidades demonstradas (fumus boni iuris), como também pela presença 

do periculum in mora, já que as empresas associadas da Impetrante estarão 

condenadas à morte ou a profunda mutilação no seu objeto e estrutura atuais, se 

adiante seguirem os processos de licitação e a contratação de agências 

permissionárias, as ACC 1, cuja anulação afinal se pede. 

59 - Assim, se apenas ao final for deferida a ordem requerida, a medida se 

tornará ineficaz, porque a lesão ao direito liquido e certo das associadas da 

IMPETRANTE, não estaria afastada , pois, nenhuma utilidade daí adviria, já que as 

licitações propostas estarão concluídas e a contração das novas empresas acertada, 

com evidente e irremediável prejuízo para a Impetrante, a Ordem Jurídica, a 

moralidade pública e todos os usuários do serviço postal nacional. 

60 - Em síntese, se mantidas nestes moldes as licitações abertas, confirma-se 

a pena de morte às empresas franqueadas, decretada pela ECT, posto que não podem 

elas participar isonomicamente desses procedimentos , obrigadas que são a renunciar 

aos contratos que ainda mantêm com a ECT e a ter de criar negócio novo para 

firmarem novos contratos. Ademais, estabelece a ECT um modelo diferente de serviço 

postal, ao arrepio da legislação vigente (Oec.lei n. 509169 e a Lei n. 6.538178 ), criando 
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um fato consumado, que interferirá indevidamente na análise e deliberação do Projeto 

de Lei n. 1.491/99, remetido pelo Presidente da República ao Congresso Nacional. 

DO PEDIDO 

61 - Assim, é o presente MANDADO DE SEGURANÇA para que Vossa 

Excelência, recebendo e dignando-se a mandar processá-lo, com a notificação da 

autoridade impetrada para prestar as informações entendidas necessárias, conceda, 

em definitivo, a ordem pleiteada, consistente na sustação definitiva das licitações em 

curso, noticiadas no preâmbulo e relacionadas em anexo. 

Atribui-se à causa o valor de R$500,00 (quinhentos reais) 

Pede deferimento. 

Belo Horizonte, 11 de julho de 2002. 

\ 

I ) 

/1 ;·~'-~\_ 

Pp. -ALBERTO GUIMARÃES ANDRADE 

OAB/MG 27.683 

''-
.. (. ,_· l 'i ~ 

Pp.- PÉTRINA .RODRIGUES DE MELLO 

OAB/MG 80.959 
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.· JLJSTIÇA FEDERAL DE I' INST ÃNCIA 
flÍ:J· SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTÂDO DE MINAS GER..-\IS 
_, . 

_-:::--_ 

.; ; !].i 
Cla~se.......o...., __ 

1".)-'l : - (' •J ( ,.. ; l) 
Proc . ___::··)_'_- _.-_· _· ._ -.._· __ 

CONCLUSÃO 

Faço os presentes autos conclusos 
nesta data. 

B. Hte ., 11 de julho de 2001. 

·, ·\• 

I \ • ./ll "\ 1 \.,\.a. · ) ··\\.\.. 

Diretor de Secretaria da 10a. Vara 

f1 
. -; ~.-

S. -

1 - Em se tratando de Mandado de Segurança 

Coletivo, intime-se o representante judicial da Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos para se pronunciar no 

prazo de 72 (setenta e duas horas), nos termos do art. 2° da 

Lei 8.437/92. 

2 - Decorrido o prazo legal, com ou sem resposta, 

venham-me conclusos para apreciação do pedido liminar. 

I. 

Data supra. 

CERT 

I 
I 

Diretor de Secretaria da I o a. V ara 
RQS n° 03i2005 - CN - , 
CPjVI~ • CORREIOS · 

Fls~ O 1 5 

i ' · · j-'r.::;,...,o 
u v o 
1. ôo~-- ,. --------~--, 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL MINAS GERAIS 

DE: CHEFE /ASSESSORIA JURÍDICA/DR/MG 

AO: CHEFE DO DEPARTAMENTO JURÍDICO 

A/C DR. MARCO AURÉLIO 

CI/ ASJUR/DR/MG- /2002 

REF.: PROCESSO W 2002.38.0000241570 - 10a Vara Federal de . 
Belo Horizonte/MG 

ASSUNTO : DECISÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS PELA IMPETRANTE NOS AUTOS DO MANDADO DE 
SEGURANÇA IMPETRADO PELA ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS 
FRANQUEADAS DE CORREIOS NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Belo Horizonte, 16 de agosto de 2002. 

Conforme contato telefônico, estamos enviando fotocópia da decisão 
proferida em sede de embargos declaratórios, opostos pela 
impetrante, nos autos em epígrafe, para conhecimento de V. sa, 
solicitando, ainda, fornecer eventuais subsídios, para elaboração do 
competente Agravo de Instrumento a ser interposto perante o Eg. 
TRF- 1 a Região. 

Atenciosamente, 

MARIA APARECJ~REIRA BARROS 
RESPONDENDO PELA ASSESSORIA JURÍDICAfDRfMG 

AV. AFONSO PENA, 1270- SALA213 -FONE: (031) 3249-2143 -CEP 30.130-900-BELO Ht'~1&!iJTÊ·ffk10RREIO$ l 

I" ~~s: o 1 6 o -

1

r 
I I • -,. 

i . 0578 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 10A VARA DE BELO HORIZONTE, 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 

MANDADO DE SEGURANÇA- PROCESSO n. 2002.38.00.024157-0 

IMPETRANTE 

IMPETRADO 

- ASSOCIAÇÃO DA EMPRESAS FRANQUEADAS DOS 

CORREIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS I AEFE 

- DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BRAS. DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Nos autos do processo sobre mencionado a Impetrante, em vista 

os termos do d. decisum de fls. 848 I 852 e considerando que o pedido de liminar não 

foi integralmente analisado nessa decisão, além da superveniência de fato novo, vem à 

presença de V. Exa. solicitar os esclarecimentos e suprimentos abaixo elencados, dato 

respectu. 

1 - Consoante aduzido no item 4 da peça exordial (fls. 4 e 5), a 

pretensão da IMPETRANTE é a de sustar todos os processos de licitação e 

contratação abertos pelo Impetrado, no Estado de Minas Gerais, para a seleção de 

pessoas jurídicas para operarem, em regime de permissão, as denominadas Agências 

~e ~orreios Comerciais, Tipo 1 - ACC 1, em face de três ilegalidadÍ~~~i rP~R~~~j~j'". 
!Jttens: · CPM! • t;ORREIOS 

Fls: O 1 61 I 
( 

3 57 81 1
1 

Doe: 
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"a) fá/ta de competência para impor novo modelo de preslação de 

serl'ir.,.·o poslal, por meio das lic:ilar.,.·ijes sub file , vez que ex/rapo/ou 

o Impetrado, Direlor Regional da ECT, das jimç·ries que lhe são 

próprias na imp/emenlação das atribuições comelidas a essa 

empresa pública pelo DL 509169 e a Lei 6.538178; 

h) discrimi11ação das empresas associadas à IMPETRANTE na 

participar.,.·üo nos processos de licilaçüo, lendo em vista a 

ohrigar.,.·üo que se lhes impiie de renunciarem aos conlralos 

vigentes c:om a E( '7: de agências .fi"anqueadas e do compromisso 

de se tran.~fúrmarem em empresas d{lerenles. com "o~jetivo social 

compath·e/" (Edital, clausulas I./, / . ../, 3.3.2): e 

c) ilegalidades tópicas de condir.,.·iies e requisitos gerais, previstos 

nos referidos Editais de /icitar.,.·ão, que qji·m11am os princípios da 

legalidade. isonomia e moralidade administrati1·a ". 

2- Pela douta decisão de fls. 848/852, V.Exa. entendeu de indeferir 

a liminar pleiteada, todavia, analisou a pretensão sob uma única ótica, qual seja, a da 

legitimidade do Ministério das Comunicações e da autoridade impetrada para 

procederem, valendo transcrever o excerto pertinente, verbis: 

"( 'm?filrme análise da lJUestiio. a maléria objeto da c:onlrovérsia é 

de wmpelência do Ministério das Comunicaçiies, COI?/Órme inciso 

V do artigo 14 da Lei 96-19, de 27105195, acrescentando os servir.,.·os 

postais (inciso VIl) como matéria sujei/a ao regime de concessão 

ou, quando couber, da permissüo. 

( ... .) 

Ora, seria crível exigir lflle para a criar.,.·üo das ~ia de _ . 
. . . . . ROS n~ 03i2pP5.- CN -

ser promulgada le1 ordmarw prevendo a sua 111 ~fJ#RaQ 7c~~~~OS 

que mio, vez que se trata de lJUestüo e.\pec(fica ~ (g~téria 'lJ'1a/, . . , 

onde situarlies de mercador exigem uma p1 onla e e_fic:ien2 2 
I ~ ' • 
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atuaç·üo, por parte da ECT, no sentido de oferecer eficiência na 

preslaç·iio do serviç·o "monopolizado". A simples existência de 

projeto de lei pre1·endo determinado tipo de contrato. por si só, 

mio é Sl(/iciente para afastar toda a competência legal atribuída à 

ECT e outros ôrgcios. Do contrário, bastaria à determinado grupo 

a realizw,:iio de ingerências políticas com objetivo de produção de 

simples projeto de lei, jato que não exigiria muito trabalho 

polílico. visando sua perpetuação em determinada atividade 

comercial. 

Nüo há como o legislador. por meio de lei. esmiuç·ar a matéria. 

tendo em coma o uniwr.w de atil•idades tJUe süo desenvolvidas 

pela empresa E( '7: a quem c:ahe a competência para gerir o 

"monopúlio postal". A lei nem sempre há de ser exaustiva." 

3 - Nas ponderações acima feitas por V.Exa. cabem apontar, por 

dever de lealdade, dois equívocos, provavelmente oriundos das exaustivas - mas 

tortuosas - informações prestadas pelo Impetrado. 

4 - O primeiro, é que o Projeto de Lei n° 1.491/99 não é fruto de 

"ingcrélzcias políticas" de um "determinado grupo", mas, foi remetido em 30 de junho de 

1999 ao Congresso Nacional pelo Governo Federal, por mensagem firmada pelo 

Presidente da Republica e pelo próprio Ministro das Comunicações, com a intenção de 

implantar um novo modelo de exploração do serviço postal no País. Em ato de 

flagrante quebra do princípio da hierarquia o Presidente da Empresa Brasileira de 

Correios, assim como o seu subordinado, responsável pelas licitações em Minas 

Gerais, estiveram a palmilhar sendeiro próprio, diferenciado daquele querido pela 

autoridade maior do Poder Executivo Federal. Pertinente, assim, presumir~. , -~1 - ~-
I ~~~~.n 03/2005- CN -

tenha contribuído para a demissão do Presidente da ECT, h~fêPMhoti~EI08 

(docs.anexos). i Fls: O 1 6 3 .f· 
~ ' 

I ~ c 
1
r 
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5 - O segundo equívoco, é que a Impetrante não pretende 

" .. .prever uma reserva de mercador às agências de correios franqueadas .. . ". Como 

disse na inicial , entende que a ECT não tem legitimidade para criar modelo de serviço 

postal , mas que, diante da excepcionalidade prevista na Lei n. 9.074/95 cabia apenas 

tomar um entre dois únicos caminhos, a saber 

"a - ou, retomar o modelo a11terior a 1990, prestando ela mesma, 

diretame11te e com exclusividade, portauto, sem nada 

"terceirizar", todos os serviços que file foram concedidos pelas 

Lei 6.538178. e o Dec.lei o 509/69; 

b - ou, utilizar-se tia excepcio11al autorizaçtio coutitla 110 artigo 3° 

11° 9.648198, com a redação dada pela Lei 9.074195, promover 

licitaçtio para a ctmlraçtio de terceiros, mas apeuas para 

SUBSTITUIR aquilo que hoje vêm fazem/o as atuais "Agências 

tle Correios Fra11queadas"- A C F's ". (vide item 18 da inicial) 

6 - Querem os associados da Impetrante, franqueados da ECT, se 

afinal conferida a legitimidade da ECT para proceder licitações do tipo ACCI, que lhes 

seja propiciado o direito de participarem de processos de licitação em condições 

isonômicas com terceiros, sem terem de renunciar aos direitos lídimos que possuem 

atualmente e nem serem obrigados a "MUDAR DE RAMO.". Esse fato foi explicado na 

inicial , in verbis: 

.. (. . .) 

3 7 - Ao invés disso, a ECT criou nova modalidade de prestação de 
serviç·os nas licitaçiies em curso. para delegaçüo à terceiros. Mais, 
ainda. condenou à morte as atuais empresas de frWUJUias, pois as 
exrgencias do edital seio absolutamente impraticáveis a 
sobrevivência das atuc~is ACFs, como atualmen,j..lLEJ.!J§lit1;1.ifif!l'---·· 
exclusimmente (in genere) para prestar os ,tf-1\)~'M~ 0]1QAJGiis CN . 
contratados coma ECT; senão vejamos. CPMI - CORREIOS 
3c~ -. Com efeito. exige-se que o participa111e lf=ltf pnc·orrê · · r . ; 

'Z r.: '7 i ~ ....; 0 4 8 i 
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b) considerando o fato superveniente verificado em função da 

Instrução Normativa n. 01, de 17/7/02, que seja determinada ao 

Impetrado a adequação dos editais aos seus termos suprimento 

(item 5.1 ), já que são dezenas de agências franqueadas localizadas 

a menos de quilômetro e meio das unidades oferecidas nos editais, 

susp~n.dendo-se os certames até o seu cumprimento, d.v. 

Pede deferimento. 

Belo Horizonte, 7 de agosto de 2002. 

,;H(lc(-U 
Pp. - ALBE~TO ~UIMARÃES ANDRADE 

OAB/MG 27.683 

Pp. - PETRINA RODRIGUES DE MELLO 

OAB/MG 80.959 

IRQ~> o3i2õõ5: êN~ 
CPMI - CORREIOS 

F'ls: O 1 6 5 · i 
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( 

lJv. ·.' 

ecom)mica compalível", segundo o enlendimento da ECT. criando 
assim um modelo de agência comparlilhada com dupla atividade 
comercial. cOJ?fàrme previsto no Edital de Licitaç·üo (doc .. anexo): 
"Clausula 1.-1- A ACCJ deverá ser operada pelo estabelecimenlo 
proposto por pessoa jurídica que for selecionada mediante 
compartilhamento com negócios compatíveis e não concorrentes 
com a ECT, sendo que também poderão ser compartilhados o 
espaço e recurso para o desenvolvimento das demais atividades do 
estabelecimento ( .. ) 
3.2- Não poderá participar da licitaçüo~ objeto deste Edital: (..) 
d) pessoa jurídica de ramo de atividade mio relacionada no Anexo 
02 desle Edilal. " -
39 - As a.uociadas da IMPETRANTE, que trabalham 
exclusivame11te com serviços postais, esttio elimi11adas do 
proce.uo. Para participarem tlevem concordar em rescindir os 
contratos atuais e adaptar o seu objetivo .meia/ para compartilhar 
atividades, tais como a vem/a de calçatlos, discos e fitas, jor11ais e 
revistas, artigos e.'iportivos, aluguel de automóveis, ramos 
previstos 110 Edital (A11exo 02), i11 verbis: 
3. 3. 2 - Na hipótese de a licitante ser pessoa jurídica que possua, 
em lflllllljller dos seus estahe/ec:imentos. convênio ou col1lrato. de 
lJUalquer natureza. com a E( 'T. relacionado à operarlio de unidade 
de atendimento que mio seja ACC 1. deverá assinar Termo de 
Opç·üo. Anexo 08 do Edital, para operar a ACC1, conforme alínea 
"e" do subitem 5.2.1, deste Edital, e observado o disposto no 
.mhitem 3. 7" 
40- O "Termo de Opç,io ", CZ(jO texto integral acha-se no Anexo 08 
do Edital, determina que a Agência Franqueada autorize a ECT a 
proceder a extinç·üo do vigente contrato de .franquia e compromete­
se a alterar o seu o~jetivo social para desenvolver um dos ramos 
de negócio relacionados no Anexo 02. do Edital. Sign!fic:a dizer, as 
A~ências Franqueadas de ( 'orreio I ACf\ associadas da 
IA1PETRANTE, para parliciparem das lic:ittur'fies sub lite , estão 
ohrigadas a praticar EUTANA5;1A. tendo de aquiescer 
previamel1/e, em extinguir o negácio atual, pois, (i) são obrigadas 
a autorizar a ECT a exti11guir os co11tratos atuais de jra11quia, e 
(ii) stio obrigadas a alterar o objeto de seu negócio a fim de 
i11cluir a exploraçtio de alguma das atividades escolhidas pela 
ECT 
-I/ - Essa exigência. a par de inserir desmesurada polestade, jóra 
J~r lei .. f~re_ o prillcíP_io. da igualdade consagrado n~·, 
C onstrturç·ao da Republrc:a, posto que: CPMI _ CO __ CN 
a - na lic:itaçüo. a assertil•a é de que todos têm igm is_ c;._~pecltfljv.!·Rti05 
de contratar com a Administraç·iio: !b. U I 6 6 . 

I i . 

íDor· 
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i 

h - e.Hgtr que as atuais ,li-anquias ahram mão do seu negocw 
(resci.wio dos contratos atuais) equivale decretar-lhes a morte, pois 
a maioria sohret·ire apenas desse negcício: e 
c- impede que as agênciasfi·anqueadas permaneçam com o ohjeto 
social atual, obrigando-nas a instituírem novo negócio paralelo. " 

7 - Esse ponto fundamental não foi apreciado por V.Exa. na [.. 

decisão de fls .848 I 852, d. v. É questão crucial para os associados da Impetrante que 

tenham condições de participar de licitações, a despeito das ilegalidades que lhes 

viciam a iniciativa. As condições impostas nos editais pelo Impetrado assim não 

permitem. 

8 - Destarte, ao menos nesse ponto e nas ilegalidades tópicas dos 

editais demonstradas nos itens 47/55 da exordial, insiste a Impetrante: o suprimento de 

V.Exa. se faz imperioso, a fim de que se reconheça a ilegalidade dos editais e que se 

obrigue o Impetrado a suspende-los e a corrigir-lhes as demasias, venia permissa. 

9 - Por outro lado, V.Exa. reconheceu como pertinente e aplicável 

de pronto a Instrução Normativa n. 01, de 17 de julho de 2002, da Secretaria de 

Serviços Postais, fato novo posterior à impetração do writ sub fite. Realmente, trata-se 

de outro ilegalidade dos editais, posto que são oferecidas ACC1 em locais contíguos a 

várias das atuais agências franqueadas, norma administrativa que ainda não foi 

cumprida pelo Impetrado, cuja obrigatoriedade, então, mister seja determinada por 

V.Exa. 

CONCLUSÃO-

1 O - É certo que ainda não se assentou nos tribunais a tese sobre a ·-- ... 
interposição de Embargos de Declaração contra d <Bs'001°j(ililt{eoo- CN. 

sentença e acórdão. Todavia, como bem salientado por ~~~or8~MEIOS í 
~ ~ls O 1 6 7 I 

. l . .: r -
j nnr>· 
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Tel: ++00 55 31 3262-2000 
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e. ma i/: alberto@guimaraesandrade. com. br 

"Na verdade, porém, tanto o ato judicial apelável como o 

aKravú,·el comportam emhargos de declaração (RSTJ 9-11277, 

971277: RT 7391313; JTJ20-11222; JTA 661178. 114155, 121159; 

LEX-JTA 1551264, 161173; RJ 250187; RJTAMG 65156, RTJE 

1651224)- (In CPC Anotado- 30a. ed.- Ed.Saraiva- p.563) 

11 -De toda sorte, lembra ele adiante, que " ... e, se for irrecorrível, a 

parte poderá pedir, simplesmente, que seja esclarecido, ou mesmo alterado, sem 11ecessidade 

de tais embargos ou como decorrê11cia destes." (op.cit. - p.563) 

12 - Há que se realçar que a situação dos associados da Impetrante 

permanece grave, pois o Impetrado e a ECT ainda não deram mostras de 

arrefecimento na sanha que os impele a tentar "aniquilar' as atuais empresas 

franqueadas , nem mesmo para cumprir as orientações emanadas da atual direção da 

Secretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações, dadas através da 

Instrução Normativa n. 01 , de 17 de julho de 2002. Indubitável, destarte, o periculum in 

mora, pois o retardamento de um provimento judicial irá ocasionar uma situação 

insustentável para os associados da Impetrante. 

Em face do exposto, quer com fundamento no artigo 535 do CPC 

(embargos de declaração), quer por ato inanimado, .de impulso processual, a 

Impetrante roga a V.Exa. que recebe este pedido para: 

a) analisar os dois outros fundamentos que sustentam o pedido de 

liminar feito pela Impetrante, acima reiterados, consistente nas 

ilegalidades tópicas contidas nos editais sub examen, 

especialmente, a que impede os associados da 

participarem isonomicamente dos certames; e 

lmpetrante.._9e 
·.:csnoo3~ 
~PMJ • CORREIO 

: Fls: 
f --,Q::r1H6=H8<--- .. 
/ 

I r I , 
35-pA 

Doe: '"' 



AEFE/MG 
~ ... ~ Assocl~çáo d:}s t:mpnt:;;;:; Fr.:nqucõJcfJ:S de Corro/os do Estado dv Minas Gerais 

PARABÉNS!!! 
PARA-~··~··· U&;.l~~u; 

PARABÉNS!!! 

rvianter a calma, iazer certo e ficar atento. 

Bra:>ílict, 6 de agosto de 2002. 

O Ministério um; Cl.'Hnunicaçõe:s i11forn1a a indicação do Sr. Hutnb~rlo 
Mola para a presidência. da En1presa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT), em substituição ao Sr. Hassan Gebrin. 

A indicayflo está sendo lei tu pelo Minists·o de Estado das Comunica~oos-~- -~ 
ao Exmo. Sr. Prcsid~nle da República para fins de nontea~ão~ de acffl! ' no 0312005- CN · 

' 17 d r ~ d- ' · C I · CORREIOS com o arhgo o c.statuto a ECT, aprovado pelo Decreto 83.726/ _ e " i 
17.07 .1979, ~ls: O 1 6 9 [ 

L 3578 i 
f Doe: f 
'----=========-....... .. _... . ,._,,.,.,.. _ 
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Curtas 

Presidência dos Correios 

O novo presiderrte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos ( ECT) será o advogado e adminl~rador de 
omprolX!s Humberto Motn. Ele assumirá no lugar do demiG&ionário Hassan Gebrin. A lndicaçAo foi feita ao 
presidente Femsndo Henrique Cardoso nesta terça-feira pelo ministro das Comunicações. Juarez Quadros. 
Mota ttxArce atualmente o cargo de diretor presldE!nte dA consultrade e participa dOS conselhos de 
Administraçao de empresas como a Brascan , Accor e sendas . A indicaçilo foi confirmad::. ontem. 

http·//200 21 R l46.211/ima.~ens/U285035.htm 

RQS no 03/2005 -CN . 
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LlfÃ JORNAL_ 
Jornal do Commercio - Rio de Jam~iro- RJ 
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Ministério confirma Mota nos Correios 
PSDB atrasou a indicação 

·. ·- · ,. ._ ........ , ... ... . 

O Ministério das comunicações confirmou ontem a indicaçao de Humt:>er1o Mota para a presidência dos 
Correios. o executivo, que prasidla o Conselho Superior da Assoclaçao comercial do Rio de Janeiro, 
substituirá Hassan Gebrtn. Mota foi indicado pelo PMOD, que estaria reivindicando cargo$ no Governo para 
manter apoio ao candidato ~ Presidência José Serra. 
Mesmo tendo sido recebido no p~lácio da Alvorada e sondado pelo próp&iu presidente Fernando Henrique 
Cardoso na semana passada. Mota ~ntria resistênclss de lideranças do PSOB, o que acabou adiando sua 
indicaç~o. prevista inicialmente para a última sexta-feira. ·· 

f 

O empn~sário, que também pre~ide a Agência Rio (ONG qus presto serviços p8ra o E~tatto a o municipro do 
Rio rte Janeiro) é advogado e administrador de empresas. Atua ainda oomo diretor presidente da Consultrade 
e nos conselhos de administração da Srascan, Accor, r.asas Sendas, entre outras empresas. 

rr1udançS~~ no comando dos Correios estava sendo articuJ;:~rla desde o inicio de julho, mas a deci&iu fui 
...... mada nas últimos aias. 

ltttp ://200. 218 146 2lllimagens/U285226.htm n--G+~&I-~-· 
RQS no 03/2005 - C ~~ -
CPMI • CORREIOS 
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l 
~ .. , C í\S~C __ .,_._,v_:_ .. · __ 

CONCLUSÃO 

Faço os presentes autos conclusos nesta data. 

De lo llorizonte, (_)Cj de ._·u · J ,/~ de 2002. 

/ / 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE 18 INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS 

" 

Processo n. 20112.38.00.1124157-0 

Mandado de Segurança Individual 
Processo no 2002.38.00.024157-0 
Impetrante: Associação das Empresas Franqueadas de Correios no Estado 
de Minas Gerais - AEFE 
Impetrado: Diretor Regional da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos no Estado de Minas Gerais I ECT 
1 o a Vara Federal 

Embargos de Declaração 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Associação das 
Empresas Franqueadas de Correios no Estado de Minas Gerais- AEFE, 
em face da decisão de fls. 848/852, proferida nos autos do Mandado de 
Segurança por ela impetrado contra ato do Diretor Regional da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos no Estado de Minas Gerais I ECT. 

Alega a Embargante que o pedido liminar não teria sido 
integralmente analisado e que haveria fato novo superveniente a ser 
considerado, aduzindo a pretensão de que seus associados possam 
participar do processo de licitação, em condições isonômicas com 
terceiros. 

Decido. 

De certo, houve omissão na decisão judicial objeto dos presentes 
embargos. É que não foi analisada a questão da previsão editalíc:ifr-fte·----­
sentido de os atuais detentores das ACFs só poderem parti c~·; 1lii~fl~03C1~0°05 -__ CN : 
I .. t - , , . d' . d . d d 'I' RRt:IO~ tct açao, apos a renuncia aos Ireitos a VIn os os contratos re · !z~dos O 1 7 3

'" 
com a ECT. 1: ,_ls . . 1 

7?r::,.., I . \..) I/' C• 
1 \...· o I 

síL vto COIMBRA Mou.aittE f 
Juiz Fcdcml Substituto da 10" Var~--·-·----
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Observe-se que há uma situação inusitada no caso presente. Constato 
que existiria plausibilidade jurídica em ambas as teses que poderiam ser 
desenvolvidas, seja no sentido da concessão da presente liminar, seja no 
de denegação. De um lado, fazendo defesa da concessão da liminar, o 
ponto central é o de permitir maior número de participantes possíveis, 
bem como o de o Judiciário não endossar um ato que, indiretamente, 
afetaria contrato realizado e em pleno vigor (exigir a renúncia de um 
direito cuja extinção se dará em dezembro de 2002, sob pena de não 
concorrer a uma das ACC I, cujo prazo de vigência da permissão será de 
1 O ( dez ) anos, podendo ser prorrogado até o limite de 20 ( vinte ) anos). 
De outro lado, o risco de uma decisão judicial interferir em processo 
Iicitatório, cuja elaboração depende de estrito conhecimento da matéria, 
por parte dos elaboradores dos editais, causando, assim, grave risco à 
igualdade das partes. O Juiz, ao analisar o controle de legalidade do ato 
administrativo normativo ou de execução, deve sempre levar em 
consideração que a Administração Pública está próxima da realidade 
administrativa. 

Entretanto, o meu posicionamento há de ser no sentido da concessão 
da presente liminar. É que entendo que as regras previstas no itens 3.2.2, 
3.3.2 e 3.7 do editallicitatório dão sustentáculo ao pedido pleiteado. 

Analisando a questão, não antevejo nenhum motivo plausível para 
justificar a necessidade de que os atuais detentores de ACFs renunciem, 
previamente, às atuais franquias, para que possam participar da licitação. 
Ao meu ver, a previsão editalícia, no sentido de que as atuais detentoras 
das ACFs concordem em rescindir os contratos atuais, adaptando seus 
objetivos sociais, para compartilhar das atividades, visando o 
desenvolvimento de um dos ramos dos negócios relacionados no Anexo 
02 do Edital, prevista por ato administrativo, implica em uma 
discriminação, tendo em vista a falta de justificativa razoável para a sua 
instituição. 

i 
I 

( 
I 
\ 

\ 
\ 

Qual seria a diferença entre aquele que renuncia ao direito de operar 
a_franquia.( AC~s ), ampar.ado ~~ contra~o.~ado com a ECT, ,~7 _. 
so renuncia, apos ter obtido extto na hcitaçao e antes de asSWJ1M

1
na0j'2005 - CN -

gerência de wna das ACCI ? Observe-se que o item 3.7 do edital~revê ~ CORREIOS, 
1 

possibilidade de 2 (duas) permissões para a operação de ACCI à .Jri&Sm.aO 1 7 4 _I 
pessoa jurídica, em todo o território nacional. Ora, por que umar pessoa I 

~ 3 t:7 ,. .Oo · \...) , · 
SÍLVIO COIMBRA~ . 

Juiz Federal Substituto da 10" V~--- -~--------
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jurídica, já detentora de wna permissão para a operação de ACC I, pode 
concorrer à licitação e a detentora de permissão para a operação de 
ACFs tem que renunciar previamente, para só então concorrer à licitação? 

Atente-se ao fato de que, para a adequada resposta a este 
questionamento, só estamos considerando o processo licitatório, vez que 
a previsão para a manutenção das duas licenças (pennissões) é ato 
normativo da ECT. 

De certo que a Impetrante, diante da leitura deste raciocínio, está 
perguntando qual o motivo de este Juiz condicionar a concessão da 
presente liminar somente à realização da licitação, devendo a parte 
vitoriosa, detentora de ACF, renunciar aos direitos deste contrato, antes 
do início das atividades na ACC I. Respondo: trata-se de regulamentação 
bastante específica, cuja normatização há de ser feita pelo órgão 
responsável, conforme o conteúdo decisório da decisão liminar de fls. 
848/852. Cabe à ECT a normatização da matéria, de acordo com o 
interesse público, podendo, assim, restringir o número de pessoas 
jurídicas detentoras de ACFs ( no caso, impedir que wna pessoa jurídica 
tenha wna ACF e wna ACC 1 ) e de pessoas jurídicas detentoras de 
ACC I . Observe-se que não são entes iguais, podendo haver tratamento 
desigual a pessoas que não sejam iguais. 

O que não pode ocorrer é que tal restrição seja como a presente no 
edital, pois exigir a prévia renúncia de ACFs, para wna simples 
participação em wna licitação, aparenta ser despropositado, ou seja, 
desproporcional à possibilidade ( não antevi qualquer risco ) de violação 
ao princípio da igualdade dos licitantes. 

Como há expressa previsão editalícia no sentido de que as pessoas 
jurídicas devam adaptar o seu objetivo social para compartilhar 
atividades, tais como venda de calçados, discos e fitas, jornais e revistas, 
artigos esportivos, aluguel de automóveis ou outros ramos previstos no 
Edital ( anexo 02 ), não antevejo óbice de que as atuais ACFs realizem a 

' \ 
\ . ' 
I 

I ' 

( 

alteração em seus contratos sociais, visando o atendimento q.e......WL_ 
preceitos, sem que tenham que renunciar aos direitos que possu '!1?Sn"ó03/2Ciõ~-0~· 
senti_do da gerência das ACFs, até o resultado Iicitatório fa~ ~a~JI: -BqR~~o~ 
Obviamente, a sobredita alteração não lhes possibilitaria exerce F~tas -----
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atividades, junto às ACFs, em face de não terem sido previstas, bem 
como não as impossibitaria de continuar a exercer a atividade de franquia. 

Entendo que a limitação editalícia ( renúncia aos direitos ) é uma 
fonna indireta de atingir outros objetivos, os quais não cabe a mim 
identificar, face à sua desnecessidade. Mesmo com a alteração de seu 
contrato social, a . empresa associada não estaria impossibilitada de 
participar do certame, vez que, não se enquadrando nas hipóteses 
previstas nos itens 3.1 e 3.2 do edital de licitação de fls. 66, estaria apta 
ao processo licitatório. Há de ser ressaltado gue as atuais franguias 
(ACFs ), beneficiadas com esta liminar, hão de atender ao disposto 
no item 3.2.2 do referido edital, sob pena de serem extremamente 
favorecidas, em face da possibilidade da ocorrência de menor custo 
financeiro na instalação das ACCls, em decorrência da viabilidade 
de gue as mesmas possam aproveitar as instalações já existentes, bem 
como serem beneficiadas com a clientela já obtida naguele 
determinado ponto. Do contrário, a presente liminar, de certo, se 
transfonnaria em uma clara concessão de vantagens às associadas da 
Impetrante, pois poderiam oferecer melhores preços, em contrapartida de 
um custo de locação menor, face ao fato de já se encontrarem 
estabelecidas naquele local e serem favorecidas com o ponto de comércio 
já adquirido. 

Não se trata de criação, por parte do Juiz, de nonna editalícia. É que, 
de certo, a intenção do administrador, ao ter previsto o item 3.2.2, foi a de 
objetivar a igualdade entre as partes, o que é de fácil constatação: O 
imóvel já ocupado e objeto de instalação de uma ACCI geraria menor 
custo de alteração do contrato para os licitantes que pleiteiam a atribuição 
de uma pernússão para operar uma ACC 1. Observe-se que não foi 
prevista esta cláusula, para os atuais ocupantes das ACFs, face à 
incompatibilidade do item 3.2.2 com a previsão editalícia específica aos 
detentores das ACFs, representada pelo item 3.3.2 do Edital de Licitação. 
Havendo a declaração judicial no sentido da inconstitucionalidade deste 
item 3.3.2, as associadas da Impetrante deverão observar o item 3.2.2. 

I 
1 
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I 
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=·---110 o312rJo'" EN~ 
. Conf~nn_e entendimen~o de Alexandre de Moraes; . "para 1 ai CORREIO~~ 

diferenctaçoes normativas possam ser conszderadas/ :não , 
discriminatórias, torna-se indispensável que exista uma justFbbtim 8 1 í' 0 j 
objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos vai. rãtivos i . z r- ,. 
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genericamente aceitos, cuja exigência deve aplicar-se em relação à 
finalidade e efeitos da medida considerada, devendo estar presente por 
isso uma razoável relação de proporcionalidade entre os meios 
empregados e a finalidade perseguida, sempre em conformidade com os 
direitos e garantias constitucionalmente protegidos" (Direito 
Constitucional, Editora Atlas Jurídico, 58 edição, pag. 62). 

Sendo assim, ao menos na fase Iicitatória, até o momento anterior 
da assinatura do contrato com a ECT, caso vitorioso na licitação 
com o objeto da permissão de operação de unidade de ACCl, entendo 
haver incompatibilidade da cláusula editalícia prevendo o impedimento da 
participação do atual detentor de wna ACF, para com o que determina 
nossa Constituição Federal de 1988. 

Não seria o caso de suspensão de todo o certame, pois o atual 
comando judicial, deferindo às associadas da Impetrante o direito de 
participarem das licitações que porventura venham a ocorrer, sem que 
renunciem aos direitos previstos nos contratos de franquias firmados com 
a ECT, atende, perfeitamente, aos interesses das associadas da 
Impetrante. Na atual fase, em face da proximidade do ténnino dos 
contratos relativos às ACFs, a suspensão do edital, até a sua modificação, 
seria uma medida contraproducente, indo de confronto com o interesse 
público. Ademais, em sendo concedida, poderia resultar, até mesmo, na 
prorrogação dos atuais contratos de franquia (ACFs), pois a inexistência 
de agências em determinadas localidades demandaria do poder público a 
continuidade do serviço público, face ao interesse público na prestação do 
servtço. 

Concluindo, na fase licitatória, a circunstância fática de os associados 
da Impetrante serem detentores das ACFs em nada lhes favoreceria, em 
relação aos não detentores destas, na elaboração da proposta a ser 
oferecida na respectiva licitação. É que, provável sinergia ou redução de 
custos, seja quanto à utilização do corpo de funcionários já existente, ou 
qualquer outra atividade, não seria viável, face à não simultaneidade das 
atividades das ACFs e ACCls. Atente-se ao fato de que, caso vitorioso . 

i 
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\( 
~ 

na licitação, o detentor de atual franquia terá as mesmas despTme---- ­
contratação, vez que terá que adaptar o seu negócio, para, s' ~~;03g~lR'iSR-_cNr, 

• 'd d b' d }' • tiOv passar a exercer a ahvt a e o ~eto a tcltação. 1 1 0 1 7 7 , 
Eis: 1 
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Juiz Federal Substituto 
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Sendo assim, a regra prevista no edital, no sentido de que as atuais 
detentoras de ACFs, não possam exercer as atividades de forma 
simultânea, ou seja, para que exerçam atividades próprias das ACC 1 s, só 
se justificaria após o êxito no processo licitatório. Observe-se que, até o 
término da licitação, talvez já tenha expirado o prazo dos atuais contratos, 
cuja extinção se dará em 31/12/2002. 

Em relação ao ponto 09 de fls . 860, tendo em vista se tratar de ato 
praticado após a impetração do presente mandamus, não há como ser 
apreciado este pedido. Saliente-se que houve menção .a esta IN, como 
mero argumento de reforço, sem o intuito de que a sobredita IN, única e 
exclusivamente, pudesse fundamentar ou não a apreciação do pedido 
liminar. 

A suspensão dos editais, conforme analisado anteriormente, é wna 
medida desnecessária, pois o presente pedido será alcançado com o 
simples comando liminar, no sentido de que o impetrado não impeça a 
inscrição das associadas da Impetrante, bem como a realização dos atos 
visando a obtenção das propostas vencedoras. 

ANTE O EXPOSTO, conheço dos presentes Embargos de 
Declaração, porque tempestivos, ACOLHENDO-OS, para declarar nulo o 
item 3.3 .2 do Edital de Licitação de fls. 63/82. Determino que a 
Impetrada suspenda, apenas e tão s~mente, a aplicação do item 3 .2.2 do 
Edital de Licitação, até o momento anterior à assinatura do contrato de 
permissão, para as associadas da Impetrante (caso esta assinatura se dê 
antes da extinção dos contratos atuais de ACFs), devendo ser observada 
pela Administração Pública a aplicação do item. 3.2.2 às associadas 
da Impetrante gue pretendem se valer da presente liminar, conforme 
fundamentação anterior. É que a Administração Pública não poderia ter 
previsto sua aplicação aos atuais detentores de franquias (ACFs), face à 
incompatibilidade da previsão simultânea dos itens 3.3.2 e 3.2.2 para as 
ACFs. ____.. 

P.I. ...... _ .. --
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL MINAS GERAIS 

DE: CHRFE /ASSRSSORLI\ JURÍDICA/DR/MG 

À: GERENTE DE ADMINISTRAÇÃO/DR/MG 

CI/ ASJUR/DR/MG- /2002 
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REF.: PROCESSO N° 2002.38.0000241570 - 10a Vara Federal dê 
Belo Horizonte/MG 

ASSUNTO : DECISÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS PELA IMPETRANTE NOS AUTOS DO MANDADO DE 
SEGURANÇA IMPETRADO PELA ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS 
FRANQUEADAS DE CORREIOS NO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Belo Horizonte, 16 de agosto de 2002. 

Encaminhamos fotocópia da decisão proferida em sede de embargos 
declaratórios, opostos pela impetrante, nos autos em epígrafe, para 
conhecimento de v. s· e imediato cumprimento da decisão 
judicial, por parte da CEL/ACCl, esclarecendo que esta ASJUR 
está elaborando o recurso cabível a ser interposto perante o Eg. TRF 
-la Região . 

Atenciosamente, 

MARIA APARE&RREIRA BARROS 
RESPONDENDO PELA ASSESSORIA JURÍDICA/DRJMG 

AV. AFONSO PENA, 1270- SALA 213 - FONE: (031) 3249-2143 - CEP 30.130-900- BELO HO · MfE l.iJft?ffE!Q~, 

Frs: 79 : 
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PODER JUDICIÁRIO ' 
JUSTIÇA FEDERAL DE la INSTÂNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS 

Processo n. 211112.38.00.024157-0 

Mandado de Segurança Individual 
Processo n° 2002.38.00.024157-0 
Impetrante: Associação das Empresas Franqueadas de Correios no Estado 
de Minas Gerais - AEFE 
Impetrado: Diretor Regional da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos no Estado de Minas Gerais I ECT 
I oa V ara Federal 

Embargos de Declaração 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Associação das 
Empresas Franqueadas de Correios no Estado de Minas Gerais- AEFE, 
em face da decisão de fls. 848/852, proferida nos autos do Mandado de 
Segurança por ela impetrado contra ato do Diretor Regional da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos no Estado de Minas Gerais I ECT. 

Alega a Embargante que o pedido liminar não teria sido 
integralmente analisado e que haveria fato novo superveniente a ser 
considerado, aduzindo a pretensão de que seus associados possam 
participar do processo de licitação, em condições isonômicas com 
terceiros. 

Decido. 

-
'·;-._f__l:t-fr---
. y . 
·,_ 

I 

/ 

De certo, houve omissão na decisão judicial objeto dos presentes 
embargos. É que não foi analisada a questão da previsão edita+íGia-no--~~~-­
sentido de os atuais detentores das ACFs só poderem parti ~nW/2005 - CN ~ 
I . . t - ' , · d" · d · d d 1. I • CORREIO~ tCI açao, apos a renuncia aos trettos a vm os os contratos r a tzados 
com a ECT. eis: O 1 8 0 . i 
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Observe-se que há uma situação inusitada no caso presente. Constato 
que existiria plausibilidade jurídica em ambas as teses que poderiam ser 
desenvolvidas, seja no sentido da concessão da presente liminar, seja no 
de denegação. De um lado, fazendo defesa da concessão da liminar, o 
ponto central é o de permitir maior número de participantes possíveis, 
bem como o de o Judiciário não endossar wn ato que, indiretamente, 
afetaria contrato realizado e em pleno vigor (exigir a renúncia de wn 
direito cuja extinção se dará em dezembro de 2002, sob pena de não 
concorrer a wna das ACC 1, cujo prazo de vigência da permissão será de 
1 O (dez) anos, podendo ser prorrogado até o limite de 20 (vinte) anos). 
De outro lado, o risco de wna decisão judicial interferir em processo 
licitatório, cuja elaboração depende de estrito conhecimento da matéria, 
por parte dos elaboradores dos editais, causando, assim, grave risco à 
igualdade das partes. O Juiz, ao analisar o controle de legalidade do ato 
administrativo normativo ou de execução, deve sempre levar em 
consideração que a Administração Pública está próxima da realidade 
administrativa. 

Entretanto, o meu posicionamento há de ser no sentido da concessão 
da presente liminar. É que entendo que as regras previstas no itens 3.2.2, 
3.3.2 e 3.7 do editallicitatório dão sustentáculo ao pedido pleiteado. 

Analisando a questão, não antevejo nenhwn motivo plausível para 
justificar a necessidade de que os atuais detentores de ACFs renoociem, 
previamente, às atuais franquias, para que possam participar da licitação. 
Ao meu ver, a previsão editalícia, no sentido de que as atuais detentoras 
das ACFs concordem em rescindir os contratos atuais, adaptando seus 
objetivos sociais, para compartilhar das atividades, visando o 
desenvolvimento de um dos ramos dos negócios relacionados no Anexo 
02 do Edital, prevista por ato administrativo, implica em uma 
discriminação, tendo em vista a falta de justificativa razoável para a sua 
instituição. 

í 
I 

( 
I 
I 

\ 
\ 

Qual seria a diferença entre aquele que renoocia ao direito de-operar 

a.franquia.( AC~s ), ampa~ado :~ contra~o.f~ado com a ECT, · ~~i'2oõ5-cN _ 
so renuncia, apos ter obtido eXIto na hcltaçao e antes de as o.tnlf a CORREIO& 

gerê~c~~ de wna das ACC I ? O~serve-se que o item 3. 7 do edital ~~:"ê a O 1 
posstbiitdade de 2 (duas) permissões para a operação de ACCI ' mesma 8 1 
pessoa jurídica, em todo o território nacional. Ora, por que um, pesso~ 57 .g . 
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jurídica, já detentora de wna permissão para a operação de ACCl, pode 
concorrer à licitação e a detentora de permissão para a operação de 
ACFs tem que renunciar previamente, para só então concorrer à licitação? 

Atente-se ao fato de que, para a adequada resposta a este 
questionamento, só estamos considerando o processo licitatório, vez que 
a previsão para a manutenção das duas licenças (permissões) é ato 
normativo da ECT. 

De certo que a Impetrante, diante da ·leitura deste raciocínio, está 
perguntando qual o motivo de este Juiz condicionar a concessão da 
presente liminar somente à realização da licitação, devendo a parte 
vitoriosa, detentora de ACF, renunciar aos direitos deste contrato, antes 
do início das atividades na ACC I. Respondo: trata-se de regulamentação 
bastante específica, cuja normatização há de ser feita pelo órgão 
responsável, conforme o conteúdo decisório da decisão liminar de fls. 
848/852. Cabe à ECT a normatização da matéria, de acordo com o 
interesse público, podendo, assim, restringir o número de pessoas 
jurídicas detentoras de ACFs ( no caso, impedir que wna pessoa jurídica 
tenha wna ACF e wna ACC 1 ) e de pessoas juridicas detentoras de 
ACC 1. Observe-se que não são entes iguais, podendo haver tratamento 
desigual a pessoas que não sejam iguais. 

O que não pode ocorrer é que tal restrição seja como a presente no 
edital, pois exigir a prévia renúncia de ACFs, para wna simples 
participação em wna licitação, aparenta ser despropositado, ou seja, 
desproporcional à possibilidade ( não antevi qualquer risco ) de violação 
ao princípio da igualdade dos licitantes. 

Como há expressa previsão editalícia no sentido de que as pessoas 
jurídicas devam adaptar o seu objetivo social para compartilhar 
atividades, tais como venda de calçados, discos e fitas, jornais e revistas, 
artigos esportivos, aluguel de automóveis ou outros ramos previstos no 
Edital ( anexo 02 ), não antevejo óbice de que as atuais ACFs realizem a 

! . 
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alteração em seus contratos sociais, visando o atendimento d'fc)!:I~ o-);200 ,.. _ . _ · 
. h · d' · ~ 0 o CN preceitos, sem que ten am que renunciar aos 1re1tos que posSUfW,M~l~" CORREIOS : · 

sentido da gerência das ACFs, até o resultado licitatório faf-Jo/~vel. ~ ­
Obviamente, a sobredita alteração não lhes possibilitaria exerc -estas O 1 8 2 · 
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atividades, junto às ACFs, em face de não terem sido previstas, bem 
como não as impossibitaria de continuar a exercer a atividade de franquia. 

Entendo que a limitação editalícia ( renúncia aos direitos ) é uma 
fonna indireta de atingir outros objetivos, os quais não cabe a mim 
identificar, face à sua desnecessidade. Mesmo com a alteração de seu 
contrato social, a empresa associada não estaria impossibilitada de 
participar do certame, vez que, não se enquadrando nas hipóteses 
previstas nos itens 3.1 e 3.2 do edital de licitação de fls. 66, estaria apta 
ao processo licitatório. Há de ser ressaltado que as atuais franquias 
(ACFs ), beneficiadas com esta liminar, hão de atender ao disposto 
no item 3.2.2 do referido edital, sob pena de serem extremamente 
favorecidas, em face da possibilidade da ocorrência de menor custo 
financeiro na instalação das ACCls, em decorrência da viabilidade 
de que as mesmas possam aproveitar as instalações já existentes, bem 
como serem beneficiadas com a clientela já obtida naquele 
determinado ponto. Do contrário, a presente liminar, de certo, se 
transformaria em uma clara concessão de vantagens às associadas da 
Impetrante, pois poderiam oferecer melhores preços, em contrapartida de 
um custo de locação menor, face ao fato de já se encontrarem 
estabelecidas naquele local e serem favorecidas com o ponto de comércio 
já adquirido. 

Não se trata de criação, por parte do Juiz, de norma editalícia. É que, 
de certo, a intenção do administrador, ao ter previsto o item 3.2.2, foi a de 
objetivar a igualdade entre as partes, o que é de fácil constatação: O 
imóvel já ocupado e objeto de instalação de uma ACCl geraria menor 
custo de alteração do contrato para os licitantes que pleiteiam a atribuição 
de uma permissão para operar uma ACC I . Observe-se que não foi 
prevista esta cláusula, para os atuais ocupantes das ACFs, face à 
incompatibilidade do item 3.2.2 com a previsão editalícia específica aos 
detentores das ACFs, representada pelo item 3.3.2 do Edital de Licitação. 
Havendo a declaração judicial no sentido da inconstitucionalidade deste 
item 3.3.2, as associadas da Impetrante deverão observar o item 3.2.2. 

I . .. I ~ t . 
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Conforme entendimento de Alexandre de Moraes; "para ~~õ3i2ôõ5- c~ 
diferenciações normativas possam ser consideradas , cp~o- CORREIOS 
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genericamente aceitos, cuja exigência deve aplicar-se em relação ·à 
finalidade e efeitos da medida considerada, devendo estar presente por 
isso uma razoável relação de proporcionalidade entre os meios 
empregados e a finalidade perseguida, sempre em conformidade com os 
direitos e garantias constitucionalmente protegidos" (Direito 
Constitucional, Editora Atlas Jurídico, 58 edição, pag. 62). 

Sendo assim, ao menos na fase licitatória, até o momento anterior 
da assinatura do contrato com a ECT, caso vitorioso na licitação 
com o objeto da permissão de operação de unidade de ACCl, entendo 
haver incompatibilidade da cláusula editalícia prevendo o impedimento da 
participação do atual detentor de wna ACF, para com o que detennina 
nossa Constituição Federal de 1988. 

Não seria o caso de suspensão de todo o certame, pois o atual 
comando judicial, deferindo às associadas da Impetrante o direito de 
participarem das licitações que porventura venham a ocorrer, sem que 
renunciem aos direitos previstos nos contratos de franquias finnados com 
a ECT, atende, perfeitamente, aos interesses das associadas da 
Impetrante. Na atual fase, em face da proximidade do ténnino dos 
contratos relativos às ACFs, a suspensão do edital, até a sua modificação, 
seria uma medida contraproducente, indo de confronto com o interesse 
público. Ademais, em sendo concedida, poderia resultar, até mesmo, na 
prorrogação dos atuais contratos de franquia (ACFs), pois a inexistência 
de agências em detenninadas localidades demandaria do poder público a 
continuidade do serviço público, face ao interesse público na prestação do 
serviço. 

Concluindo, na fase licitatória, a circunstância fática de os associados 
da Impetrante serem detentores das ACFs em nada lhes favoreceria, em 
relação aos não detentores destas, na elaboração da proposta a ser 
oferecida na respectiva licitação. É que, provável sinergia ou redução de 
custos, seja quanto à utilização do corpo de funcionários já existente, ou 
qualquer outra atividade, não seria viável, face à não simultaneidade das 
atividades das ACF s e ACC I s. Atente-se ao fato de que, caso vitorioso 

I 
I 

: . 

/ 
~ 

na licitação, o detentor de atual franquia terá as mesmas des1p · ~~ô7"-:- · 
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Sendo assim, a regra prevista no edital, no sentido de que as atuais 
detentoras de ACFs, não possam exercer as atividades de forma 
simultânea, ou seja, para que exerçam atividades próprias das ACC 1 s, só 
se justificaria após o êxito no processo licitatório. Observe-se que, até o 
término da licitação, talvez já tenha expirado o prazo dos atuais contratos, 
cuja extinção se dará em 31/12/2002. 

Em relação ao ponto 09 de fls. 860, tendo em vista se tratar de ato 
praticado após a impetração do presente mandamus, não há como ser 
apreciado este pedido. Saliente-se que houve menção a esta IN, como 
mero argumento de reforço, sem o intuito de que a sobredita IN, única e 
exclusivamente, pudesse fundamentar ou não a apreciação do pedido 
liminar. 

A suspensão dos editais, conforme analisado anteriormente, é uma 
medida desnecessária, pois o presente pedido será alcançado com o 
simples comando liminar, no sentido de que o impetrado não impeça a 
inscrição das associadas da hnpetrante, bem como a realização dos atos 

· visando a obtenção das propostas vencedoras. 

ANTE O EXPOSTO, conheço dos presentes Embargos de 
Declaração, porque tempestivos, ACOLHENDO-OS, para declarar nulo o 
item 3.3 .2 do Edital de Licitação de fls. 63/82. Determino que a 
Impetrada suspenda, apenas e tão sÇ>mente, a aplicação do item 3.2.2 do 
Edital de Licitação, até o momento anterior à assinatura do contrato de 
permissão, para as associadas da Impetrante (caso esta assinatura se dê 
antes da extinção dos contratos atuais de ACFs), devendo ser observada 
pela Administração Pública a aplicação do item. 3.2.2 às associadas 
da Impetrante que pretendem se valer da presente liminar, conforme 
fundamentação anterior. É que a. Administração Pública não poderia ter 
previsto sua aplicação aos atuais detentores de franquias (ACFs), face à 
incompatibilidade da previsão simultânea dos itens 3.3.2 e 3.2.2 para as 

ACFs. ------··---RI .. ..-·· · . 
/ Brio Horizon(,,12 de agosto de 2002. 
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empresa brasileira de correios e telégrafos 

DE: CHEFE ASSESSORIA JURÍDICA/DR/MG 

AO: GERENTE/ ADMINISTRAÇÃO/DR/MG 

CI/ ASJUR/DR/MG- 4 Ó J.; Ó /2002 

RI CORREIO( I 

URGENTE 

REF.: OFÍCIO 706/2002-J - 10· VARA FEDERAL DE BH/MG- PROCESSO 
2002.38.00.024157-0- IMPETRANTE: A E.F.E./MG 

ASSUNTO: MANDADO DE SEGURANÇA- OBJETO: LICITAÇÃO P/ ACC 1 

Belo Horizonte-MG, 05 de setembro de 2002. 

Estamos repassando o oficio em tela recebido nesta ASJUR em 04/09/02 com 
as respectivas decisões relativas ao Mandado de Segurança impetrado pela 
AEFE sobre as licitações para a contratação de ACC 1, para o imediato 
cumprimento da decisão nos seus limites. 

Informamo-lhes que foi interposto Agravo de Instrumento perante o TRF da 1· 
Região-BSB visando a reforma da referida decisão. 

Atenciosamente, 

DEOPHANES ARAÚJO SO S FILHO 
CHEFE DA ASSESSORIA JU ÍDICA/DR/MG 

C/ ANEXOS 

CfCÓPIA: OEJUR; CPL/MG; GMACF r----RQ ..... o 03;2005 ..., ·o n 1 , - t_,N -
CPMI. • CO~REIOS 

~ 
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: - ~1· ! Belo Horizente, 02 ·-de setembro de 2002. 

:. . ~-· . 

Senhor Diretor, 

. . , 

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto da toa 
Vara/MG, nos autos do MANDADO DE SEGURANÇA n• 2002.38.00.024157-0, 

impetrado pela ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS FRANQUEADAS DE 

CORREIROS NO ESTADO DE MINAS GERAIS- AEFE/MG contra ato de Vossa 

Senhoria, reportando-me ao mandado de intimação da fl. 874 (cópia anexa), remeto-lhe 

cópia da r. decisão de fls. 867/872, atinente aos Embargos de Declaração, ficando 

intimado para o cumprimento da mesma. 

Ao ensejo, apresento a Vossa Senhoria protestos 
de elevada estima e consideração. 
E tempo: Cópia da r. decisão de fls. 848/852, bem como do r. despacho da fl. 889, 
também em anexo 

r. aulo César Campos Mourão 
Diretor de Secretaria da to• Vara 

-" -- ... _; 

·~. -=· • . ~ 

- -~ 

Um0
• Senhor §~:Q:'.,-.. ._.,~ 

DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS NO ESTADO DE !\fiNAS GARAIS 
Av. Afonso Pena, D0 1270- Centro 
BELO HORIZONTE/MG 
ngp 

~f~ OS no 03/2005 - CN 
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. . -_ ;.,0 DOUTOR SiLVIO COIMBRA MOURTHÉ, MM. < . JUIZ 
. cFEDERAL SUBSTITUTO DA to• VARA DA SEÇÃO 

. JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - t• 
·_ REGIÃO, NA FORMADA LEI, ETC., .. . . . '~ , . . -·-· .,. , 
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,i - ~ . ~ 

·.MANDA a qualquer Oficial{ a) de Justiça Avaliador( a) deste Juizo · 
,deral, a quem este for apresentado, que, em seu cumpiimento, nos autos do MANDADO DE 

SEGURANÇA COLETIVO n• 2002.24157-0, Impetrado pela ASSOCIAÇÃO DAS 
EMPRESAS FRANQUEADAS DE CORREIOS NO ESTADO DE MINAS GERAIS -
AEFE/MG contra ato do DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS NO ESTADO DE MINAS GERAIS, intime a EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, na pessoa de seu representante 
judicial, na Av. Afonso Pena, n• 1270, Centro, nesta Capital, para que, no prazo de 72 {setenta 
e duas) horas, pronuncie nos tennos do art. 2° da Lei 8.437/92, tudo na confonnidade da 
petição inicial, e na fonna da r. decisão de fl. 200, cujas cópias ficam fazendo parte integrante 
deste. 

CUMPRA-SE, na fonna e sob as penas da lei, cientificado(s) o{s) 
interessado(s) de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Av. 
Álvares Cabral, 1805- 12° andar, Santo Agostinho, com expediente externo no horário de 09 às 
18 h. 

EXPEDIDO nesta cidade de Belo Horizonte, em 16 de julho de 
2002. Eu, NGP, Téc. Jud.-Aux. Jud., digitei. 

" \.i\ ~).:W"'> 11 ~ 
Bel. Narclso Gonçalves Pedrosa 

Diretor de Secretaria da to• Vara 
em Substituição 

. ·:·; ; .· 

• 7. : ··r · . 

i(.,_,..,~~·"'"''""~...,.., 
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. - . . ~ • ·-- PODER JUDICIÁRIO. 

. . JUSTIÇA FEDERAL DE 1~ INSTÂNCIA 
, . ~ . . SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS 

·_ :~·.:;i~~-~-~-~i:~~~~::: .. ;:!~;~ ~Jfi~:J·< ;_~ ~_,\·:{:~.li \:.::i{:s:~; ~i~: . :-::~i,.: _ :~ 
· Mandado de Seguriinça Individual · 
Processo n° 2002.38.oo.o24t57-0 ·~·-·· ~ · - ·"· 
Impetrante: Associação das Empresas. Franqueadas de Correios rio Estado 
de Minas Gerais - AEFE · · · ·. - · 

. Impetrado: Diretor Regional da Empresa Brasileira ' de Correios e 
Telégrafos no Estado de Minas Gerais I ECT ' · 

\I~' ~~-Federal ' , . .. ·. :~ , 

' I ~ -

Embargos de Declaração 

-.. ~. 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Associação das 
Empresas Franqueadas de Correios no Estado de Minas Gerais - AEFE, 

_ em face da decisão de fls. 848/852, proferida nos autos do Mandado de 
Segurança por ela impetrado contra ato do Diretor Regional da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos no Estado de Minas Gerais I ECT. 

Alega a Embargante que o pedido liminar não teria sido 
integralmente analisado e que haveria fato novo superveniente a ser 
considerado, aduzindo a pretensão de que seus associados possam 
participar do processo de licitação, em condições isonômicas com 
terceiros. 

Decido. 

De certo, houve omissão na decisão judicial objeto dos presentes 
embargos. É que não foi analisada a questão da previsão editalícia no 
sentido de os atuais detentores das ACFs só poderem participar da 
licitação, após a renúncia aos direitos advindos dos contratos realizados 
comaECT. 

. -

! 

I 

i 
I 
I 
I 

.. . - -

. .. 

SÍLVIO COIMBRA MOURT ~QS n~3~\j : 
Jui1. Federal Substituto da to- V PMI • CORREiOS 

I · r 
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. ·: · • /."(· Observe-se que há uma Situação mus1tada no caso presente. C()nstato ·- . :· . · ···~ -o- -· ; 

q~e· existiria 'plausibÜidade'juridica.efu .:ambàS"ãs''te;es que·poderiiun'sef. .· ;' ~ ~ ··. :~·:..::. :_{' . 
desenvolvidas, sejá"nõ sentido &l'"cõiiê~são da-presente liminar~ seja' no ·· --~ - . _: : . • ·._, 

• .... . ==> - -:... . __ . .,.. ·o - -. - . ... ... .,..,:-·· ·· "' ' - ~ J - "'. · ~- ·' • • • - :~ . • 

de denegação. De wri lado, fazendó -defesà dá concessão da liminar, o . . -_-. ·_ 
ponto central é o de peimitir máior . Ínímero' de participantes'"possíveis, . _ .. ;>? 
bem como o'-de o Judiciário não '"endossar 'úrD "aio que;· indiretamente, . '· '::_' .':.;:: ~ 
afetai-ia contrito re3.Iizado' e ''êmJ)iélio''"VigÓr (exigir' a re~futCia~de_' um" .,. ' - . . 
direito cuja extinção se -dará eni deiembro de 2002, sob .pénà "de não · __ :_ -. -C .... -<-_ 
concorrer a urna das ACCI, cujo piciiade Vigê~cia ' da peíliussão ~sêrfde ." '.-- ~-; -~ - ~ .. , 
I O ( dez ) anos, podendo. ser prorrogado até o limite de 20 ( vinte) anos). . - -· ... ,. __ . 
De outro ·lado, o nsco -de uma' decisão judicial interferir -em processo . . . -~ -,~ ·_ : ~:- , -. 
licitatório,, -cuja elaboração depeÓ.dê ·de estrito conhecimento ·da -~atéria, · · - ~- .. -: ".. . 
por p'arte . dos elaboràdores . dos editais:"'(;âtiSando~ . aSsim, grave "fisco à .f ;. . ' 
igualdade das partes~ o Juiz, ao analisar o controle de legalidade do ato 
administrativo nonnativo oú . de . execução, . deve sempre levar em 
consideração que-, a Administração . Pública está próxima da realidade 
administrativa. - ~·- · · ·_': ... 

Entretanto, o meu posicionamento ·há de ser no sentido da concessão 
da presente liminar. É que entendo que as regras previstas no itens 3.2.2, 
3.3.2 e 3.7 do editallicitatório dão sustentáculo ao pedido pleiteado. 

' . . . ; 

Analisando a questão, não antevejo nenhwn motivo plausível para 
justificar a necessidade de que os atuais detentores de ACFs renunciem, 
previamente, às atuais franquias, para que possam participar da licitação. 
Ao meu ver, a previsão editalícia, no sentido de que as atuais detentoras 
das ACFs concordem em rescindir os contratos atuais, adaptando seus 
objetivos sociais, para compartilhar das atividades, visando o 
desenvolvimento de um dos ramos dos negócios relacionados no Anexo 

\ 02 do Edital, prevista por ato administrativo, implica em urna 
discriminação, tendo em vista a falta de justificativa razoável para a sua 
instituição. 

\ . . 

Qual seria a diferença entre aquele que renuncia ao· direito de operar 
a franquia ( ACFs ), amparado em contrato finnado com a ECT, e o que 
só renuncia, após ter obtido êxito na licitação e antes de assumir a 
gerência de uma das ACCI ? Observe-se que o item 3.7 do edital prevê a 
possibilidade de 2 (duas) permissões para a operação de ACC1 à mesma 
pessoa jurídica, em todo o território nacional. Ora, por que mna pessoa trJ-~=---~~---

j i~C-~S n° 03/2005 - CN · I . 

------------------~~~~~~~~~ ~GPMI • CORRt"'IOS SILVIO COIMBRA MOURTiiE ; . ~ 
Juiz Federal Substituto da I o- Vara ~ 

íFls: 
1 -
~ 
~ 
: Doe: 

D19Q 
"2;1::;7 8· v v 

-----



Atente-se -- ao fato de que, pari a adequada , resposta a este 
questionamento, só estamos considerando o ·prÓcesso licitatório, vez que 
a previsão para a manutenção das 
nonnativo da ECT. -· · -_, -

~ ,.: ~ .. - .,~ . -

duas licenças (pennissões) é ato 
:: · -· 

::-. ·- -. ~ : - -. 

De certo que a Impe~te, diante da leitura deste raciocínio, está 
perguntando qual o motivo de este Juiz condicionar a concessão da 
presente liminar soinente à _ realização da licitação, devendo a parte 

· vitoriosa, detentora de ACF, renunciar aos direitos deste contrato, antes 
do início das atividades na ACCl. Respondo: trata-se de regulamentação 
bastante específica, cuja normatiZação há de ser feita pelo órgão 
responsável, confonne o conteúdo decisório da decisão liminar de fls. 
848/852. Cabe à ECT a nonnatização da matéria, de acordo com o 
interesse público, podendo, assim, restringir o número de pessoas 
jurídicas detentoras de ACFs ( no caso, impedir que uma pessoa jurídica 
tenha uma ACF e uma ACCl ) e de pessoas jurídicas detentoras de 
ACC I. Observe-se que não são entes iguais, podendo haver tratamento 
desigual a pessoas que não sejam iguais. 

\ O que não pode ocorrer é que tal restrição seja como a presente no 
edital, pois exigir a prévia renúncia de ACFs, para uma simples 
participação em uma licitação, aparenta ser despropositado, ou seja, 
desproporcional à possibilidade ( não antevi qualquer risco ) de violação 
ao princípio da igualdade dos licitantes. 

Como há expressa previsão editalícia no sentido de que as pessoas 
jurídicas devam adaptar o seu objetivo social para compartilhar 
atividades, tais como venda de calçados, discos e fitas, jornais e revistas, 
artigos esportivos, aluguel de automóveis ou outros ramos previstos no 
Edital ( anexo 02 ), não antevejo óbice de que as atuais ACFs realizem a 
alteração em seus contratos sociais, visando o atendimento de tais 
preceitos, sem que tenham que renunciar aos direitos que possuem, no 
sentido da gerência das ACFs, até o resultado licitatório favorável. 
Obviamente, a sobredita alteração não lhes possibilitaria exercer estas 

--------------------...-------+fRo~\o8no 03i2Õos - CN -; 
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atividades, junto ãs AGf.s, eni fa~e de não terem sido previstas, b~m 
como não as impóssibitarla de c~~tmíiar a exercer a atividade d~ franquia. 

ir··_- . :~- - ~._ .- ·':. · ~~if:: ~~~~:_-, }}. ~;_;-~lf<~ t7:.~- -:r~ -- -r>.- -~ ·;·- .... _.--... :_\;.:--~.;·~-- - __ j ::. -: ~ ~~. ---~--/ ·<·;/~ - :._._- - ~ -

.Entendo .. qu~ ~, ll~itaÇã~ ~tiÍí~i~ ( -~núncia aos direitos ) é uma '" · . 
forma indireta de atingir outros objetivos,~ o~·' qwns . não ~'cabe a mim 
identificar, face à sua .~esn~cessidade. Mesmo com a alteração de seu 
contrato social, a emprêsà . associada não estaria impossibilitada de 
participar do .. ·. certame,' . vez . qué~-: nãÕ . se enquadrando naS hipóteses. 
previstas' nos it'ens 3.1 e 3.2 do edital de licitação de fls. 66, estaria apta 
ao processo licitatório. . Há de s-er re8saltado que ás--atuais franquias 
(ACFs ), beneficiadas com esta liminar, hão de atender ao disposto 
no item 3.2.2 do referido edital, sob oena de serem extremamente 
favorecidas, em face da possibilidade da ocorrência de menor custo 
financeiro na instalação das ACCls, em decorrência da viabilidade 
de que as mesmas possam aproveitar as instalações já existentes, bem 
como serem beneficiadas com a clientela já obtida naquele 
determinado ponto. Do contrário, a presente liminar, de certo, se 
transformaria em wna clara concessão de vantagens ãs associadas da 
Impetrante, pois poderiam oferecer melhores preços, em contrapartida de 
um custo de locação menor, face ao fato de já se encontrarem 
estabelecidas naquele local e serem favorecidas com o ponto de comércio 

. já adquirido. 

Não se trata de criação, por parte do Juiz, de norma editalícia. É que, 
de certo, a intenção do administrador, ao ter previsto o item 3.2.2, foi a de 
objetivar a igualdade entre as partes, o que é de fácil constatação. O 
imóvel já ocupado e objeto de instalação de wna ACCl geraria menor 
custo de alteração do contrato para os licitantes que pleiteiam a atribuição 
de uma permissão para operar wna ACC 1. Observe-se que não foi 
prevista esta cláusula, para os atuais ocupantes. das ACFs, face ã 
incompatibilidade do item 3 .2.2 com a previsão editalicia específica aos 
detentores das ACFs, representada pelo item 3.3.2 do Edital de Licitação. 
Havendo a declaração judicial no sentido da inconstitucionalidade deste 
item 3.3.2, as associadas da Impetrante deverão observar o item 3.2.2. 

Conforme entendimento de Alexandre de Moraes; "para que as 
diferenciações normativas possam ser consideradas não 
discriminatórias, toma-se indispensável que exista uma justificativa 

~ - . 

. 

I 

objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos valorativos r-·-------
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:=-- :·_SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS - · ~ . :·::, ... . , 
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genericamente · áceitos, 'cúja uigência deve aplicar-se em re_laç~o à 
finalidade e efeito; da medida considerada, devendo estar presente por 
isso uma razoáyel relação de proporcionalidade entre ·_ os meios 
empregados e afina/idade perseguida, sempre em conformidade com os 
direitos e · garantias constitucionalmente proiegidos , . (Direito 
Constitucion~, _ Editora Atlas Jurídico, s• edtçãÓ, pag~ 62)~ 

. - . ·· ... : 

- Sendo assim, ao -menos na fase Iicitatória, até o momento'. ~nterior 
da assinatura' 'do contrato com a Ecr. caso vitorioso na licitação 
com o objeto da permissão de operação de unidade de ACCl, entendo 
haver incompatibilidade da cláusula editalícia prevendo o impedimento da 
participação do atual detentor de uma ACF, para com o que determina 
nossa Constituição Federal de 1988. ··. · 

Não seria o caso de suspensao de todo o certame, pois o atual 
comando judicial, deferindo às associadas da Impetrante o direito de 
participarem das licitações que porventura venham a ocorrer, sem que 
renunciem aos direitos previstos nos contratos de franquias firmados com 
a ECT, atende, perfeitamente, aos interesses das associadas da 
Impetrante. Na atual fase, em face da proximidade do término dos 
contratos relativos às ACFs, a suspensão do edital, até a sua modificação, 
seria uma medida contraproducente, indo de confronto com o interesse 
público. Ademais, em sendo concedida, poderia resultar, até mesmo, na 
prorrogação dos atuais contratos de franquia (ACFs), pois a inexistência 
de agências em determinadas localidades demandaria do poder público a 
continuidade do serviço público, face ao interesse público na prestação do 
servtço. 

Concluindo, na fase licitatória, a circunstância fática de os associados 
da Impetrante serem detentores das ACFs em nada lhes favoreceria, em 
relação aos não detentores destas, na elaboração da proposta a ser 
oferecida na respectiva licitação. É que, provável sinergia ou redução de 
custos, seja quanto à utilização do corpo de funcionários já existente, ou 
qualquer outra atividade, não seria viável, face à não simultaneidade das 
atividades das ACFs e ACCls. Atente-se ao fato de que, caso vitorioso 
na licitação, o detentor de atual franquia terá as mesmas despesaS de 
contratação, vez que terá que adaptar o seu negócio, para, só então, 
passar a exercer a atividade objeto da licitação. 

; 

I 
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.. Sendo assim, a regra prevista no edital, no sentido de que as atuats 
detentoras de ACFs, não possam . exercer -as atividades de fonna 
simultânea, ou seja, parà que exerçam atividades próprias das ÁCCls, só 
se justificaria após o êxito no processo licitatório. Observe-se que, até o 
término da licitação, talvez já tenha expirado o piazo ·dos atWiis contratos, 
cuja extinção se dará em 31/12/2002. ·. ' ' -,·.· :' : .. -". :_~_ -:_";::. . . .· 

• - • •· • .. : . • • o • 

···•· .· 

Em ~lação ao ponto .09 de fls. S60, tend~ . em ' ~a :s~ ~ de ato 
praticado após a impetração do presente mandamos, não há como . ser 
apreciado este pedido. Saliente-se que houve menção a esta IN, como 
mero argumento de reforço~· sem o intuito de que a sobredita IN, única e 
exclusivamente, pudesse fimdamentar ou i:ião a apreciação do pedido 
liminar. · '?- : ·' · • :: .. -. • · · · · · · 

A suspensão dos editais, confmme analisado anteriormente, é uma 
medida desnecessária, pois o presente pedido será alcançado com o 
simples comando liminar, no sentido de que o impetrado não impeça a 
inscrição das associadas da Impetrante, bem como a realização dos atos 
visando a obtenção das propostas vencedoras. 

\. ANTE O EXPOSTO, conheço dos presentes Embargos de 
~ Declaração, porque tempestivos, ACOLHENDO-OS, para declarar nulo o 

item 3 3 2. do Edital de Licitação de fls. 63/82. Determino que a 
Impetrada suspenda, apenas e tão somente, a aplicação do item 3.2.2 do 
Edital de Licitação, até o momento anterior à assinatura do contrato de 
permissão, para as associadas da Impetrante (caso esta assinatura se dê 
antes da extinção dos contratos atuais de ACFs), devendo ser observada 
pela Administração Pública a aplicação do item 3.2.2 às associadas 
da Impetrante que pretendem se valer da presente liminar, conforme 
fundamentação anterior. É que a Administração Pública não poderia ter 
previsto sua aplicação aos atuais detentores de franquias (ACFs), face à 
incompatibilidade da previsão simultânea dos itens 3.3.2 e 3.2.2 para as 
ACFs. --# 

PJ. 
B~lo Horizonte~ 12 ,de agosto de 2002. 
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i SIL VlO COIMBRA MOURTHÉ 
Juiz Federal Substituto 

SiLVIO COIMBRA MOUR11ffi 
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Cuida-se de Mandado de Segurança, impetrado pela Associação das 

Empresas Franqueadas. dos Correios· do Estado de Minas Gerais contra ·ato 
do Diretor Regional· da ECf, objetivando ·.liminar, eom · pOsterior 
confmnação por Sentença, no sentido de sustar todos às 'processos de 
licitação e contratação ·abertos pelo Impetrado, no Estado de Minas 
Gerais. · .- ·. 

··-·' 

A Impetrante aduz que a rede de Agências de Correios Franqueadas, 
as ACF' s, expandiu em perfeito fimcionamento, até que o Egrégio TCU 
entendeu que não mais poderia haver contratações e prorrogações dos 
contratos, decidindo por detenninar a realização de licitações para a 

· · contratação de novas franquias. -

Conjuntamente, salienta que a ECf não podia, através de nonnas 
administrativas, ou seja, sem autorização expressa na lei, criar um modelo 
paralelo de prestação de serviços de correios, face ao fato de a legislação 
não llies outorgar esta função. De acordo com a Impetrante, enquanto não 
promulgada nova lei ( Projeto de Lei 1491/99 ), há que se acatar o que 
está contido na Lei 6538178 (cabe a ECf prestar diretamente todos os 
serviços ), ou então usar da faculdade excepcional trazida pelo art.3° da 
Lei 9648/98, para se abrir processo de licitação, específicos para o mesmo 

· objeto dos contratos atuais de franquias. 

Salienta a Impetrante que o Ministro das Comunicações decidiu, de 
maneira unilateral, criar um novo tipo de exploração dos serviços de 
correios, as chamadas Agências de Correios Comerciais - ACC I, 
diferentes da atuais Agências Franqueadas- ACFs, em claro atropelo à 
função constitucional do Congresso Brasileiro. Afinna, ainda, que nos 

., 
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. .. - ~~~~: . ·~·~ 
Correios ( ACFs ) estão impedidas de participar da licitação. ':;; :. · :.:> · · 

..... 

·· •., :. , ,~~-·/:;_};.,:~t~: ~<--· ·r·cf:(}i ·~:~·:·::,/~~---~~ ~~~~- _:i.:.".;::·, ·}~~: · :. .. ~ . ··· :, . 
be acoido "cóm ·a ''Impetrante~ o edital de licitação está recheado de 

. prerrogativas que Caracterizam õ' exercício da autoridade peculiar à fimção 
de poder concedente, que é a União Federal e rião ·a ECf , condenando à 
morte as atuais'ecipresas de .fumqÜlas ãilte. aS eXigências do edital serem 
absolutanlente impraticávéis â sobrevivência daS atuais ACFs. . · · · · :_ · 

·· · · ·.·: -~ ~;; ;,;,.::-:~:~z~:-.f/,A>- ;J.::: ~ _~):: :- .~.:~~-.,~~;2'~~----~·:·::r: : --~:-·.-· : , : .. · · .-.. . --_.: _·.'·_ . :·>__ · ·' · 

Ao final, sustenta que a imica fónnula admitida de participação de 
terceiros ~a· ex~cuÇão dos SerViços públicos atribuídos ã ECf, seria a 
execução de sérviços por meio de contratos privados Ôu através de 
convênios. . . .-Portanto; . nada . que ,_ PoSSa -·se identificar ou caracterizai 
delegação de serViços na modalidade de éoncéssão ou permissão. Aduz, 
ainda, que a exceção do parágrafo único '(lo artigo 3° da Lei 9648/98 não 
foi um "cheque em ~ranco", veZ. que .o .. legislador não autorizou eSses 
órgãos e agentes administrativos a llie substituir, na criação de um novo 
modelo de prestação de serviço postal no paíS, tanto que houve a remessa 
do Projeto de Lei 1491, pelo próprio Presidente da República, em 30 de 
junho de 1999. 

As fls 2041239, a Impetrada prestou informações. 

DECIDO 

Confonne análise da questão, a matéria objeto da controvérsia é de 
competência do Ministério das Comunicações, confbnne inciso V do 
artigo 14 da Lei 9649, de 27/05/98. Observe-se que o artigo 3° da Lei 
9648/98 alterou o artigo 1° da Lei 9074/95, acrescentando os serviços 
portais( inciso VII ) como matéria sujeita ao regime da concessão ou, 
quando couber, da pennissão. 

A questão da necessidade da concorrência não é discutida pela 
Impetrante, vez que o ponto central de sua discordância, quanto aos atos 
praticados pela Impetrada, é relativa ao fato de wna simples Portaria ( 
Portaria 31 O, de 18 de dezembro de 1998, do Ministério das 
Comunicações) não ser instnunento legal apropriado para prever a criação 
de novas unidades denominadas Agência de Correio Comercial Tipo I -
ACCI. 
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PODlÚt JUDICIÁRIO ·. ·: · ~ ·:--
JUSTIÇA FEDERAL DE t• INST ÃNCIA ~ 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS ·. _- . .. 
DÉCIMA VARA . Pnc.~.Z..:X.:t .•141~~-0 Fls. ~\·í.J 

. :~.·- ~·: .. :~_:"-~: ·;;:_,_;_.:.,~.-r·' : _ ·--~t~t~;:.. .. ·· · · ; ·::.::· .. -.. -, _· ·.::.·. - ~ 40 
Entendo que, com esta argumentação juridica, a Impetrante vai de . 

confronto com o que defendem nossa jurisprudência e doutrina, ante o 
entendimento de ser princípio majoritário que, no Brasil, só poderem 
existir regulamentos conhecidos como executivos ( Celso Antônio, Roque 
Carraza, etc ... ). ' - .. 

De acordo com o jurista Seabm Fagundes, em sua obm ''O Controle 
dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário", s• ed, Forense, pág 24, 
nota de rodapé 2 : 

" É certo que, co~o a lei, reveste o aspecto de norma geral, abstrata e 
obrigatória. Mas não aca"eta, e aqui dela se distancia , modificação à 
ordem jurídica vigente . Não lhe cabe alterar situação jurfdica anterior, 
mas, apenas pormenorizar as condições de modificação originária de 
outro ato( a lei). Se o jizer , exorbitará, significando uma invasão pelo 
Poder Executivo da competência legislativa do Congresso" 

Celso Antonio Bandeira de Melo, em sua obm "Curso de Direito 
Administrativo", to• edição, Editam Malheiros, pág 207: 

" ........ , o regulamento executivo, único existente no sistema 
brasileiro, é um meio de disciplinar a discrição administrativa, vale 
dizer, de regular a liberdade relativa que viceje no interior das balizas 
legais, quando a Administração esteja posta na contingência de executar 
lei que demande ulteriores precisões" 

" ......... o conteúdo próprio dos regulamentos é especificar com maiór 
minudência a regência de situações cuja previ.'ião e disciplina já tenham 
sido antecipadamente traçadas na lei, mas sem pormenores cujo 
agregado, por via administrativa, conquanto conveniente ou 
imprescindível, não afota a configuração dos direito e obrigações nela 
formados" 

Ora, seria crível exigir que para a criação das ACCI haveria de ser 
promulgada lei ordinária prevendo a sua instituição ? Lógico que não, 
vez que se trata de questão específica à matéria postal, onde situações de 
mercado exigem uma pronta e eficiente atuação, por parte da ECf, no 
sentido de oferecer eficiência na prestação do serviço "monopolizado". A 
sinlples existência de projeto de lei prevendo detemúnado tipo de contrato, 
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ECf e outros órgãos. Do contrário, · bastana a' d~tenru~~o grupo a ·-, ::.;:_··,--.-_~j;:· ..• 
real~Ç'ão de" i~gerências políticas\x)in!objeti~o· d~·'produÇão de simples .. -·· ~-.:;: : _--~~~ : . 

....,.. -.~ - • • .• . , , - .,.,. ..... :r·,.:::,...t. ~~-Ç:;"" "'J...l .... ,-.--- · ""::", , ,., .... . .-~ .-. .. - • I ,·- . -~ ·.:· ·"-' _=. .. ;.,"!, ;...· .. 

projeto de lei, fato que Dão exigiria mu_t~o· ~alhopolí~co, 5'1_sando ~ sua . . ~::~~< .. - ~~-< ... .. 
· perpetuação em dete~inada ativi,dade ~inercial. . ~~1 .• ~:L~:dt~~::. J:t:· ·.;·.,_ .. :;:.,· ! .. · . ..• ::~_:L.:., ~· -"': : . .-

.- . :· .. :-::_:,---~~>.;·:,L;~~~~~:::: -.· ~ :·j=~: ·.:· . ·::::~ J;:tt~~JJ;,'t.:;=~-1f~.t-::?;.i:C-;;t;_~~~ --- · ··>.--. · > ·_ ~·nê::.· :.:':: . .. ··•· 
.. , ··:·· ·< ·Não há como o legislador, põ'r meio iie lei, esmiuçar a·matéria, tendo . :· 
. ,:':. ein côntà··~ universo de atividad~ gué"são desenVolvidas .. pela empresa _;. ·.; ... ; -~ .·· 
'·.-. ECT, a quem':êabe a oompetência pàlitgem .. cl' ''monoj}ólio .poStal". A_ lei _ .. '.-:f ·-.- ,-:~: "' , 

ne~.~f~',;~;y• .. ~~ ~~\,.;~~~~~;X:,$;J~:~~f?~ffjÇ ,:~,; \:~ . ·._ .. ·.;'r_-.··.·. • 
. A esse respeito, vale transcreVer- o wto do Ministro Moreirn Alves, - .· -. ·· 

• ..-; - • . . • ·.• •. ~,. .. . ' - . =-··.;: . . l~~:!,-:~ .. -· .. ~ 

proferido no julgamento do RE 97135:SP ( 2• TUJ11léi,' RTJ 105/1235 - . . .... '· ,,.. 
1239 ): . :·.~- --~r ,;~/-· . <- · __ ;- :: __ ; ____ ~,. ;\o. '·~~~~\~J.··~'i~>.-:~:~;~i,\~:·:.~~:,.:._·:":.;iG'.~~':";;<:'.: .. :::;:. ·~.· · · · 
.. Não é demais. ·obse~ar áÜe:"·.-;;;~~··'~:~;t{Xii;es :~;;;~><.os . Est~dos 

. Unidos da América do Norte- em·~ que há vedacão constitucional à 
delegação de atrihuiclies de um Poder a outro. .te entende que essa 
vedação diz respeito. apenas às delegações excessivas. ou seia. àquelas 
em que o Poder delegante não impõe qualquer limitação ao Poder 
delegado. abdicando. assim de sua (unção" 

. : ~ :' .·.-. : . . ·:t· -i"'- :" •• ...................................................................................................................... 
Não ficou violado o princípio isonômico. A nonna em comento é 

genérica, de fom1a que contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente tem-o-mesmo tratamento tributável. No caso. empresas de 
mesmo ramo de atividade terão idêntico tratamento tributário, não 
havendo prejuízo na concorrência, tudo consoante explicitado no anexo 
ao decreto regulamentador ao enquadrar as empresas no graus de 

. , 
rzsco ..................... . 

Fazendo a leitura das informações, constatei que a bnpetrada, ao 
refutar os argumentos expostos pela Impetrante ( ponto 18.1 a 18.3 ), 
demonstrou plausibilidade jurídica em suas afinnações. 

Saliente-se que, apesar de não se tratar de cláusula de previsão 
obrigatória ao caso em concreto, a Instrução Normativa n. O I, de 17 de 
julho de 2002, da Secretaria de Serviços Postais visou não prejudicar as . 
agências já instaladas, tendo em vista que previu a observância de 
distância mínima de wn quilômetro de raio entre as agências já instaladas ( 
inciso 5 .I - fls 686 ). 

\ 
I 
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• - . . .. ~ ""';/' i! .>':T.-4 . · : - - . . ' · ;,: • 

. .. ;; ~~ JUSTIÇAFEDER.Ai.:~E t• INSTÂNCIJ\ . .;,._, 

-~,. : :.~J;:~:#;~';~~~:?c~~CI~;o:~~~-~SN"'~X2 . .. ~41.\~-0 Fls._~S"-·-.,_, .". · .· ·. ,i1,' ....._;,· .. 

· '" ·,;t-~~~1~~;f::f'·~-i~::-t;·"-: ;,i·,~;'~- ',: ) / c,_;~fB ·· _' '--, "·< .jy _-';;, :. -~ 
· 'conCtuirído, a pretensão ·da Impetrante demonstra sua intenção de - · 

. preve~ mmi reserVa de mercado às ágências de correios franqueadas; cuja .. ' -~- ·,· .. 
implantação .. se. deu de forma semelhante às ACCI, tendo em vista a 5ua - ~ · ·. -, 
implantação prevista por normas administrativas. Atente-se ao fato de que 
não observei nenhuma violação aos princípios constitucionais, muito pelo 
contrário, pois a regulamentação ·da matéria tem obser .. -ado o que está 
sendo decidido pelo TCU. .- · _. .:.':." .~ <: .. . -

~ ~ : ... ~~:.·~.:~ -;.~. : - . :". ··~~ ..... ·.· . : : ,.,.•_ .. . .... 
-- ·- ~.;--. 

- .•--

-. -: .:. ~- .. ' 
Ante o éxposto, DENEGO A LIMINAR, face-à ausência de seus 

requisitos ensejadores. · .·:; <c ::e?;' '"- . ·· _ 
'·'- ' .. : 

Remet~-~~ :~s ·auto~ ao MPF, para ó ~fereeiménto de Parecer. 
···. : . /l .· . . .. . . . 

BHre,o2z;:;:;J~c~ 
I . • 

SILVIO COIMBRA MOURTHE 
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

CERTIDÃO 
Certifico c dou fé que a nota do despacho 
retro .JIL\UNW"l foi ltu­
blicada no Boletim da Justiça Federal de 
1.2../~f.:;;_Li pág. _-_do Diário Oficial. 
Belo Horizonte,t:,J de ~ de 2001. 

Di~tor de Sec2aria :;~-~~Vara -

· .. . -: 
I. :' 
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es~~~l·~J~;3~~- :~_~:~- j · 
: ;~,~~!~~'~;~~~;-: "·i~l~~~~:~~~:~~~;~l;,~:v~_, .-

Faço os presentes autos conclusos 
-.. \~·- · nesta data. · ·.'- -~- -, ::_- __ .. 

· ., B.Hte., 02 de setembro ~e 2002. 

~~.-: -~ · ·"': , ·,,;.; .. '. '·: · · -~·.- . • t · • • :.: 

. .•.. "':' • .. . ·} .;·: . -. :: ' ·--~- - -:; ·, '.~ 
·'. 

·.\· 

.. .r.~-· -. . . . 

1· - Mantenho a Decisão agravada, por seus próprios 
fundamentos. · - · . "• ··:;;-;: .. . 

· ,.' . 
. . 

· 2 - Intime-se o lmpétrado, para o cumprimento da 
liminar. " · ·''=; " - · -

3- ~pós, ao M~F, · para parecer, pelo prazo legal. 
· ........ - • ! 

4 - Retomando os autos, conclusos para sentença. 

I. 

Certifico 

IMBRA MOURTHÉ 
RAL SUBSTITUTO 

CERTIDÃO 

u fé que o resumo da sentença 

foi publicada no Boletim da Justiça Federal de 
_/ _/ _ do Diário Oficial. · 

B.Hte., de de 2002. 

Diretor de Secretaria da 1 o• V ara 

:.~ ·. 

t. • . • 
•, 

. ::.r 



,I/(, EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE : DIRETOR REGIONAL DRIMS 

AO : GFRAN/BSB 

CI/CELACCI/MS-06/02 

Assunto: Encaminha cópia de Mandado 

Campo Grande/MS, 25 de setembro de 2002. 

Estamos encaminhando anexo para informação, cópia do Mandado de Segurança 
impetrado pela ASACORF/MS, com relação as licitações CC-13 a 41/02 que contém 

egta alvo · es Terceirizadas. 

C/ Anexo: cópia mandato 

JT/jt.: 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
PRIMEIRA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL 

.~ ._ .. . _ " 4 • 

) . ' ·- ·.) ; . 
.... i . -~· , _ .. 

: c-·· .. 

OF. no 108/2002-SM03 Campo Grande (MS), 09 de setembro de 2002 

Senhor Presidente, 

. ; .. .:....; 
. " i ., : :J . 

do MM. Juiz Federal da 33 Vara, 
encaminho a Vossa Senhoria, cópia da inici 1 e despacho proferido nos autos da Ação 
de Mandado de Segurança n.0 2002.6 .5277-9 qttg(..'tiguram como impetrante 
ASSOCIAÇÃO DAS AGÊNCIAS DE CO REIOS FRANQUEADOS DO ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL e impetrado DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉG OS NO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL, para ciência aos interessados. 

Ilustríssimo Senhor, 
Presidente da Comissão de Licitação 
Sala de Reunião Edificio Sede DRIMS 
A v. Calógeras, 2.309-centro 
NESTA fR6s --;:o3!2õ~"N~-

IcpMI _ ~ CORREios . 
I Fls:_!_ . n 0 ,... "' I 

---------------------------------r-- --~-~1 
Secretaria da 3" Vara I 3 
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Vander SllTano Co!Têa - AdTOeada 
OAB-MS n• 1968 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA V ARA·:.:; .UE CAMPO 
GRANDlb:.SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL • 

. :. GS. 

•o;:lS ~Ls : 

•s do -arei: 
1di~Úal e f; ;\ 

. 1 .,. ~ 

:. ·.:; t:lliR~ .,; COIIL'f(.] ~~-~ • ..:. :lÇã.O df.· 
._-n)pr-i z E - r :m face 

. :;or;T: ~ana 0.2 

I é :-- Jr . ·i:: SU<iE 

:."Stamlo. . . ' ffi. nos 
' uii.zada '..! ' - · ·~:· senta· 

·• · ·, ;; · : .f PSJ.).i ;~. 

,·- .. : .:::· .. ' · -, ·':::.!idade. 

e a~ :... .-~ a a,:.;~· · 
•. ··..:·· ::- ., r. .:·: , _·, ~ 

A ASSOCIAÇÃO DAS AGbiCIAS DE 
CORREIOS FRANQUEADAS DO l!:STADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa 
jwidica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 00.129.230/0001-55, 
estabelecida nesta cidade na Avenida Coronel Antonino, n° 113, neste ato 
representada por seu Presidente o Sr. Denas Barbosa Lugo, brasileiro, casado, 
empresário, portador da cédula de identidade RG rf 177.000-SSPIMS e do CPFIMF 
rf 173.881.391-68, através de seu advogado infra-assinado (mandato incluso), vem, 
com esteio nos incisos LXIX, LXX, alfnea b, do artigo. 5° da ·constituição Federal de 
1988, e nas disposiç6es da Lei 0.0 1.533, de 31.12.51, impetrar o presente 

i'fl _! \ · ;,, · 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 
. '- . 

contra ato ilegal praticado pelo Senhor DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS NO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, I ECT, com sede nesta Capital na Avenida Calógeras, ·no 2.309, 
Centro, ato este que malfere direito líquido e certo de suas Associadas, requeren~d 
Vossa Excelência que se digne de deferir aMEDIDA UMINAR, inclusive com c 
de abstenção, nos exatos termos do inciso n do artigo ?0, da Lei 1.533/51, pel 
razões de fato e de direito que a seguir expGe, e pelos fimdamentos a seguir indicados. 

r---~-

. f ROS no 03/2005 -Ci~-
~~PMI . • CORREIO$ 1 
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... :...:- DA LEG11TMIDADE A1TVA 

I - A IMPETRANTE é uma associação civil, 
criada em 11 de junho de 1994, registrada no Cartório do Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas desta Comarca, e congrega as empresas franqueadas pela Empresa 
Brasileira de Correió&'.e Telégrafos!Ecr, no Estado de Mato Grosso do Sul. Essas 
empresas são contrataâas pela Ecr para prestar atendimento e c_ómercializa.çao de 
serviços e produtos ·preStados e vendidos pela fraiiqueadora, a p~~P,f!ia~Ecr, em face 
da política de terceirizaçAo implementada a partir de 1989, co~o~e promana da 
Cláusula 1.1 do contrato-padrão que ora se pede venia para jtmtar. ~ ._, 

ll- A IMPETRANI'E, tendo em vista o contido 
na letra "a'', do artigo _p, do seu Estatuto Social, é representsnte legitima das suas 
empresas associadas, ~qnstantes da relaçao ora colacionada, estando, ass~ nos 

.. ~.;:~ ~ ... termos ~~~~go 5°, LX?'; - le~ ''b", da Co~tuição Federal, autorizada a representá-
; : (f '"las judiGi~ e extra-judicialmente, como se vê: · 
. . -- -·--- - ::·;:·'"f'riJ:'I - - - · ~·~t ~ ·ii <: r;-; · • · <~ r- . · ,p -\1 4Tn·'OS 

, .~O'DES( VJJ?lY.l::f~''' i ';j lf.ÇJ J~ ~ - · U .... :. • -- • 

· ·. -· ':.4rt. 2°- AAssociaçllo tem por finalidade: 
·::; · · · · · -~sa de-

a) representar, perante a EBCT e n~ autoridades 
administrativas e ju.ridicas, os interesses individuais 
dos associados, relativos à atividade exercida. " 

m - Acha-se, ass~ autorizada a ingressar em 
juízo na defesa dos direitos e interesses dos seus associados neste writ ofmandQ.l'TlUS, 
no qual se discute interesses exclusivos deles. . :.-: dt 

... COi ; 

DO OBJETO DA AÇÃO 

IV - A pretenslo da IMPETRANTE é a de 
suspender e sustar todos os processos de licitaçAo e contrataçAo abertos pelo 
Impetrado, no Estado de Mato Grosso do Sul, visando à seleçao de pessoas jurfdicas 
para operarem as denominadas Agências de Correios Comerciais Tipo 1-ACCl, 
conforme relação de processos de licitação em anexo, de igual objeto, em face de três 
intransponfveis ilegalidades, &diante esmiuçadas, a saber: 

a) desaunprlm.mto dos fundamentos legais ~ 
normativos que criaram a ACC-1: Jnstrufl!O Normati 
n" 1, de 22.12.1998, do Ministério das eonz:mic~tJe . 
Portaria n° 738, de 05.12.2~-....Mi!zrsténo d 
ComunicaçtJes; lnstruçao ~1WfB!lv0012if5~7jN~: de · 
17.07.2001, do Ministério das Rzilnic~Ff~fjfl;ria 
n° 1.331, de 18.07.2002, ~1f Mt1i~1f~ "~as 

( 

2;C:,7g ·· _f 
v ....... I I 

----.. _--_- I 



_.,, . 
l i,{ 

; IC .:~ 

..... :-'·' ~ ... ('. 

Comunicações; Instrução Normativa n° 2, de 25 de 
julho dé2001, Portaria no 1, de 23 de outubro de 2001, 
e JnsthJ.çi!o Normativa n° 2, de 19.07.2002, do 
Ministério das Comunicações; 

b) distrimi.naçllo das empresas associadas à 
IMPETRANJ'E na participaçt!o nos processos de 
licitaçlkJ, tendo em vista , a ()brigaç/Jo que se lhes 
imp{Je ;de· renunciarem aos contratos vigentes com a 
ECT, de ag~ncias franqueadas e do compromisso de se 
transformarem em empresas diferentes, com "objetivo 
social compatJvel. "(Edital, cláusulas 1.1, 01.4, 3.3.2); 

c) ilegalidades tópicas de condições e requisitos 
.. :.~:.:· ~. gerais, previstos nos referidos Editais de Licitaçt!o, 

. é ., 3 :. • que aflJ/!_f~ os principias da legalidade, isonomia e 
.;,,·.:.a _ ç]IP:#Ji-cL[ moralt~f!i{~ administrativa. 

- - .... -... . -~ - · N ~· 

ô 1·éd.:ui ü.gj!Jfa~ .. _: . 7;;õrr ~" _,, .... á .. _ 

~DEsCuMJ[i}Jl}$.-Ff{j~!tifv_DAMm_~s-~~GAfS ,E ~ORMATIVOS 
.. ~~!..:_~~ ''têii.spt:~· j cr~ ·· _Uj ·. - ·:.> :>:~.· ".' 

.:-·r.'-., !',_· . : "'("\' - . 
· ' -, A· ~ - ~;; _l · • Em 1997 a Ecr contratou a empresa de 

consultoria CPSML- CANADÁ POST SYSTEMS MANAGEMENT LID. para 
desenvolver "projeto de remodelagem da rede de atendimento" postal do país, que 
resultou na criação dos modelos de agência a seguir: 

1.1- ACC-1 (Agência de Correios Comercial tipo I), que tem como :função 
comercial servir como uma agência de correios "hospedeira" de mn outro 
negócio principal denominado como "Correios Conveniência''; 

1.%- ACC-11, Agência de Correios Comercial tipo ll), que tem a :função de 
atender exclusivamente CONTRATOS A FATURAR, destinada a clientes com 
gastos de até RS 1.000.000,00/ano, e, 

1.3- UCC (Unidade Corporativa para Atendimento do segmento Comercial) 
cuja função será atender clientes do segmento comercial com gasto~ 
superiores aR$ 1.000.000,00/ano). 

2 . Tal configuração restou aprovada peh 
Secretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações, através da Instruçft! 
Nonnativa n° 1, de 22.12.1998, anexa, inobstante encerrasse grave ~· 
administrativa pois deixara de considerar os modelos de agência AC (Agência 1 

Correios da Rede Própria da ECT) e as ACFs (Agências de Correios Franqueadas 
Rede de Franquias), responsáveis pelo atendimento atual de toda a população, d 
parte de quem vem recebendo, ano após ano, total aprovação e absoluta confianç~ 
traduzidos nos altos e expressivos índices de 9?0/o e 98% de ~r~açãQ..q~squisa 
efetuadas pela FlAIUSP. . RQS no 03/2005 . r):;" 

. CPM/ ,. CORRt::'or, 
I -1 v 
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3 . Em 1998, através de Medida Provisória 
convertida na Lei n° 9.648/98, os contratos de franquia empresarial foram 
prorrogados até 31.12.2002, consoante a seguinte redação: 

oi~ . .. . 

~- ;.. - ~.-

• \ i\ . 

Qi.LL . 

Art. 3"- Os artigos 1~ 10, 15, 17, 18, 28 e 30 da Lei 
9.:()74,· de 7 de julho de 1995, que estabelece, normas 
par'r:a· outorga :IifsLcprorrogaçlJes de concesstJes de 
serviÇos públicos. passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Artigo r -(. .. ) 
VII- os serviços postais. 

·, " ' Pardgrafo único. Os atu.ais contratos de exp/DI'açdo 
:r:;!J!th_r. dt!J08ef"!)ços post~ celebrados_ _pela Empresa 

.. . . . , ... daJa. e. , llJ9.1iJd.f.a de ÇD1'MJ~~ e Telégrafos - ECT, com as 
.. ···r:- ··.1(' l# .l3liiúJ.tt:.dc . . f:ll!J!Hiasni~~e fitorr!lf!.: _ Franf!Üéã~ - ACF, 

.. ~ ; ,:Ctyaaú!r Cf.~1;~/ldgJ_~~~f!·~Le/o _l'!~~~~~ecess;aldrj-o6 à · _ -- ---llfb --~j "t'f"rMuamr:;,uO~-- .. ·'-1 tl"' taç tS 

rVft,mo.; 'üfhispmsáveis à~ 01'8anizaçllo das /icitaç6es qu.e 
P!'.!fF#Yllo à ddegaçilo das concess~t;a Oll permissões 
qu.eJl~ SUBSTITUIRÃO, prazo este.qu.e ndo poderá 
ser inferi. OI' a de .31 de dezembro de 2001 e nllo poderá 
exceder a data limite de .31 de dezembro de 2002. 

; . 

4 . Diante da necessidade de cmnprir o previsto 
na Lei D0 9. 648/98 até a data assinalada, o Ministério das Comtmicaçtses, através da 
Portarian° 738, de 0211212001, determinou à Secretaria de Serviços Postais a adoçao 
dos meios normativos qtie atendessem à SUBSTITUIÇÃO dos referidos contratos de 
franquia empresarial -que na mesma Portaria prorrogara para 31.12.2002-, deixando 
claramente manifesta a sua disposiça.o, como Poder Concedente, no sentido de 
garantir a estrutura comercial das agências próprias e das franqueadas dos Correios, 
as quais, como é sabido, mantêm a hegemonia da Ecr nos mercados de encomendas e 
postal. 

5 . Deu-se que, em 17.07.2002 a Secretaria de 
Serviços Postais veio de editar a Instrução Normativa n° 01, de 17.07.2002, anexa, 
publicada no D.O.U de 18 de julho de 2002, "aprovando a configuraçllo da Rede 1e 
Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT ~ 

revogando expressamente a Instrução Normativa D
0 1/1998 - e q e 

servia de base legal para a Instruçlo Normativa n• 2, de 25.07 .lOOl, conforme­
"item 2.8", que a :ECT mantivesse certames Hcitatórios ~ a _ Q.~!!J:~dame~t.o 
elemen~ar .do Edital~m questlo- trazendo consignado, nas 8.S)E>-m~!f~~s 
e Transltónas, o segumte: . . CPMI. • CORREiO;> 

~ Fls:~ . O 2 06 j 
~ r.; 7 8 ., 
\.J •••.• ,/ 6 .... 
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"5. DISPOSJÇ(JES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
_l11.p!~ r. u ..... ..!. ' • ·- • 

. !~ 11 ar o.:. ..... . 

5.1 A implan.taçdo de nma Agência de Corrdos 
. . deY erá obsm ar uma .di.st4n. cia m/.ni.ma de um 

rn !O.r:r!'qÜUômeir'ó' ·~Ü raio ·';;,;;é - outras Agências jd 
insta} adas. 

._: ~': .- . 

5.3 . A atual Rede de Atendimento da ECT será 
gradualmente alterada para a configwação aprmada 
pela presente Instrução NormatiYa até 31 de 

_ '"<:) d~~o de :-.2/)QS, · nllo sendo . permitido. aJé esta 
.. . -- - ;l. - f-' - U.y . -

:...:.. L:.;. ~ .A -4-i-_i_ l,.l·:. . i .. ' . '::!-. . 

. i: ~ : : : .. . , !~·L.tr..:.:.r·"'·R1 

. . ~ -: 

'.il'\111,- ~ 

· ·omoo, 
. c;HE o ,iv scj.giqve. .. a paziir.vth/a, a , insta!ac4o de novas 

-·im~irôlporW~·q'tij@!'-P.fií4o " Sê enquadrem 1UlS 
: .\ c:Cl.i[êifiJ. ;L;.;. ... T _! ~ 

h· .-: . : ·· .. 

.TIUijlC' 
o c:--

- tt.~·f(ar: 
·C! · .. 1; 

d.;' lc~"ji~iG«acto/stkas.mjúfinidas atenestll. Instruc4o 
-:.· ~~'1': i2 n'l_fNo'VIItliiva."rtté''ac· -~, - · riP 1m1 q:~ · 
.... n .. 

5.4 . Excepci.onalmmte, os processos li citatórios 
homologados, até a data de pu.blicaç4o desta 

lnstruç4o Nonnati.Ya, poder4o tu os seu.s contratos 

celebrados, devendo as dentais li.ci:Jac6es ser 
revogadas para o pleno atmdimmto do que dJ.sp6e 
esta I n.stru ção N ormati.v a. 

5.5 • A presm:Je /nstru.çifo No171Ultiva revoga a 
/nstruçll.o No171Ul1iva n• 1, de 22 de dezembro 
de 1998. 

5.6. Esta Instrução N ormati.va entra em vigor na data 
de su.a'pu.blicaçtlo. 

' 

(grifos nossos) 

6 . lrre:futável, ass~ que o Edital de LiciS! 
aqui guerreado - emitido em 11 de julho de 2002 (antes, portanto, do advento da 
1/2002), mas com data de licitação prevista para o dia 12 de setembro pró · . 
vindouro (posterior, todavia, à IN adventista), padece de insanável irregularidade,-. 
porquanto ao arrepio dos dispositivos legais que disciplinam a matéria. De sorte que, ' 
caracterizado plenamente o descmnprimento por parte da~ ~119~ eman~ 
do Poder Concedente, contrariando o ordenamento legal vtgenl~J:(~f.10{1J7~~~Já 
seja_ suspensa ~ sustada a licitação a que se refere · o EdilaV ~ftfvtçome~rÚ\)gf0~er 
meduia que se unpõe. / _ . , 

/
f ~s .. (} { - ~t~ ~ ...,._,,O f 

~ -
~Doe· 
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·--~- =-----­., ......... __ ....,.....~~~-----



. 7 . Impende observar, também Excelência. que 
rereíídilN 112002-taiifo contraria sua similar, datada de 1998, que 
'-~pers a "-' t ~ · . te no~ 

i ~ ' Ate:-.if.r:Aitera d"éonc·eito dã~C'C-I ã~fórm~a defini-laltlrtquanto agência exclusiva 
;; r;;rtos I ate ou'coitipáhilhitda; ,·, 000 ,,,.. 'TPPCC ' . 

7.2 Altera o conceito daACC-ll, de forma a tornar sua atuação mais abrangente, 
com atendimento de clientes do :varejo e do segmento comercial, em 

,,_., ---'~ .. :.' -fL . operações à vista e de contratos a faturar," estes limitados a clientes com 
... ; ..;·;lJ: : .~ ~ü."" gastos mensais até RS 3.000.000,00, __ de primeiro porte de carta comercial-
i'eri:~ l(l:~~i.Çiúe [_lO pe1-.:fPCC; :;i t-.. ..: .. .. ; ·-~-r1 c~ _.~, cs:.::; . lf.\ 
0 '~·~: -1 ~~ l3Jl,.f!1:3-Amnen~~ ·nmite mímmo· pafãá 9PEftàça.o da~Qq~J- Unidade:: de Correios 

· r: · ~~-: :ra~ .~_qrJ l_NCõiporatwi,~para cli.~es âo ~~~:icomerêi~)(JÜê passa·a ser acima de 
". ' ~~po$I.çàq,~,i·~·P?-.Rl· J:OOQI"~,oo, primJ~di~~oniM-(,fàt:p.pcc;;: e as 

lranqmas axecutanuunrv ., ; ;)ffitJDHl: ~eQ.ão veJawos· 
~ . . 7.4 Define o critério de locauzaÇa.o de novas unidades de atendimento, 

1 
_ ' __ ·'~as fhiDqestabeleêlmló wna cfiãtAfici1f'fiiJMník elftlivalenttf·ão raio de mn quilômetro 

' openur W agênClájjá instafà1Jü! t;tl!ICilt '.l ·' ; . • . 
' ' '. ; 1 ' i 

;.s frilll.S Revoga. as licitações de ACC-I em andamento para a adequação às novas 
::. normas, à exceção dos processos licitatórios homologados até 18.07.2002. 

:: <1 : imi :.. 8 . Em 22.07.2002 o Diário Oficial da União 
p_EbJiç~ a Portaria rf 1331, de 18.07.2002, do Ministério das CommricaçOes, em 
~~~~,.autorizando a Ecr a realizar procedimentos li citatórios para a contratação de 
ACC-II. . . . .. 

9 . Na mesma ·data foi publicada a InstruçAo 
Normativa ri' 2, de 19.07.2002, da Secretaria de Serviços Postais do Ministério das 

··Comunicações (anexos), disciplinando os .procedimentos para a implantação de ACC­
ll e determinando à Ecr submeter a minuta. de edital-padrão de licitação 
acompanhada do respectivo contrato para prévia análise e homologação do Ministério 
das Comunicações. 

. 10 ·. Observe-se que a Instrução Normativa.) 
01/2002 criou a ACC-II, Agência de Correios Comercial tipo II, justamente p~ 
assegurar a rede de agências existentes, próprias e franqueadas, evitando assim 
desmantelar a estrutura comercial dos Correios responsável pela hegemonia no 
mercado de encomendas e postal. 

r~o~w~372õõs--ê)i _· I CP~d • CQREE}J.O'-; 
1 FI~: U L U g l 

I ~c; ?P.ff 
v'<../ I U . 
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11 
esclarecer que a ACC-ll é wna agêgcia: 

Imperioso igualmente é esclarecer , 

' !=-~ · .. - .- -: !!; ir- ~- , . - · ·n- · 

. · ~·..; :~ :.; ~ _, . ,; 1a. ,;r- : ~ _ . 12 . Sob outro Anglllo, é de se ' ver que com a 
f·- f.riação ~ ..4._Ç.Ç~~ emerge claro e cristalino que o Poder Concedentê~~ejou à rede 

! ;.nn~~ ,fran<J1:U~~,_.Eq a oportlm.idade de optar por este se~ent~, já que ~~a se enquadra 
;_ ... ~d.:'s perf~~~fffi'IH&tee.rfil. comercial1~el~~ado e que de~~9~)i~ praz~:· i~rjtabelecido na 
:;.. . . .l:itioEPgt~!a~_e:,~l~ff~J~·-07.20~2_-~er hctt~p pe;~~~q. 9J.BÂ'?}ia~Cji"Ji~ revogar os 
te•,· •o, · com~!c~~e.~ :Jja~.~ -.$~(claro -,B~ só a Jfé~J~e , ~~da, co~o a 
di} •dido, te~e~~·f~-~~~~ modelo~-~q~e~~~fé ~e~e · que hoje as 

- franquu~s -~~~çml~O àco~1~e, se~~\'Y~J~J>~e Cu;N· . 
112.lfLI'a8 'franquias mant~m em média 3 guichês de , atendimento~,enquanto as 
ACC-I operam inicialmeiité'àpenas com!Ol"guichê: o: de ' . 1iíbrio ~~ 

. ··'""' r.' ~ c~ll.Í:1~~W~~ias operik ~todos ott~erviÇó~ e 1pto&dos do &;g&énto varejo e 
postal, entre outros, ao passo que a ACC-I só pode atender clientes do 
segmento segmento comercial, inclusive contrato de Sedex, fax, impresso 
especial, mala direta varejo, que demanda pequenas quantidades e que está 

... . sujeito à l~taçao de serviços e produtos; 
.:..:.. '--'~-' 'i i. ... ·•.J_} i..!. .:_ . - ·. . "'" 

_ .'CIPí c 12.3 :- <~ ~quias fazem coleta de correspondência dos clientes sem qualquer 
custo adicional, fazem serviços agregados (etiquetagem, envelopamento, 
triagem, e~c ... ); já as ACC-I estao sujeitas a um emaranhado de infrações 

, . previstas em seu contrato anexo ao edital que engessam sua ati~idade comercial . 
. : -: l,.'.lt.- : - . ( .• 

·. ::, ,12.4- as franquias têm como atividade principal ou exclusiva operar agência de 
.. -· -~. correios, tendo como objetivo o ccusuário de serviço ·público,', prestando todos 

os serviços e produtos de necessidades da connmidade; já a ACC-l é. hospedeira 
de um negócio principal, com apenas 01 guichê inicial, com. limitação de 
produtos e serviços. Abstraiu-se-lhe o foco principal, que é a cormmidade, o 
usuário, para uma pura e simples exploraçfto comercial da marca Os Correios 
estao negando a sua :funÇfto primordial - a prestaçfto do serviço público. 

12.5- As franquias geram aproximadamente 20.000 empregos diretos em suas 
mais de 1.500 agências em todo o Brasil. Optar pela modalidade ACl 
significa promover dispensa de pessoal (exemplo: uma agência com O 
fimcionários irá dispensar 08(oito) ou 09(nove) trabalhadores, agravando aio 
mais o problema do desemprego ... 

f"R!]s;;~õ3Tiõõ~~~·~ 
DA DISCRIMINAÇÃO DAS ASSOCIADAS DA IJPfr~BFNtf.t~~;;, 

PAR11CIPAÇÃO NO PROCESSO DEU .· r~ÇÃO . Q 
2 

. . i 

3 5 9.t-/ 
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\ .. c ; . •1f j 
} 

{ . :: :· ·:sr.. ~ . ~!ilo . 
· , . . . • . _, ,_ ,:,- ~ : ,u~:é: ' . 13 ~ :o Como já .dito ~ur~s~s~J:Sar ~os atu~: 

contratos ~star~~ ep _ ple~<l ~gor ,.,.uma v e~ qt,W,-sua vtgêncta tem P.:-sq.,.q~rmmo no dü 
31 ~e d~~~ro .. _~q_c.og:e~~~11tDJi! ;~ Agênc~as d~ Correios Franqué~p!fs; á~presentandc 
mms de 1500 em todo o pais e mais de duas dezenas no Estado de Mato Grosso de 
Sul, concorrendo com mais de 45% do faturamento da ECf, pretende essa empresa 
pública abrir novas, agêl!_~/.~ ~}/y:t caracter{stic~ comple~ente div,ersas das atuais, 
isto é, co~ _mna -~la_~"í~~J!~so~erci~~-fh~ada J\~gA ç.o-M;P~~A 

,·:o:.:·· .::·: -G_; .... ·,; :·!).~(~C.;:.: p.ro.r;,._ :· ·:·' .• .:.: _.;;·c •·: · · - ..-, z: s:; :.. ~ 

. " ~: :: · ' t. oJ _i; .• 'I·J{jt)::l · .V'L~I(.'II,• 14 0_. ~- l é Agê c· 'co .arti\1t::ada? Tem a 
. . .. _. .( . . .. ~. . . que n ta mp 1ll um 

dupla finalidade comercial: primeiro, explorar outro comércio completamente diverso 
do serviço postal, e, segundo, explorar os serviços postais. Assim, num mesmo 
estabelecimento comercial vão :fimcionar essas duas atividades com objetivo, 
finalidades · e responsabilidades bem diversificados, apesar de utilizar os mesmos 
fimcionários. Além dessas circunstftncias, as atuais franquias instaladas há longo 
tempo, ::tom ·}~ sê(t&~~eitcinreconbecid6,U!com fimdo .de :_çpmmidoamplamente 

· difundido,·terl.ô d&.se~ssa·reãlidiide. r ,;:mpresa Brasj.l ara a 
' . :.'~_.'ZIZ. ,:m?:<é..(!i}iteilN-rlS~t:tgr-aré:: - ~{ff,f?; ,.. , •L<" agin:.:i.as de Correi . . .. 

: - : ~u:;-'~U' rF_r--'r:ncfa -'!~~9' .._ · · .,~. · ,.;; .\>áJ.ú ZU.'· pelo .pra- · . • '\\ 
::.::.. -~ · · J:t ectSsdn. rni · .-t.- ;• ·15 . · É.-e~vuiente e mdiscutfveL.Ot.desequ•lfbrid, 

nao há isonomia dos participairtes do certmne com essas exigências; -marginalizando 
os Associados da Impetrante, em total desacordo com aLei n° 8.666, de 21.06.93.- \ 

DA ILEGAliDADE DAS UCITAÇ(JES ABERTAS PELA ECT- OFENSA A1 
PRINCiPIOS DA IGUALDADE, IMPESSOAUDADE E EflCitNCIA 

: :~ . ~~'.iff:· . · :·~. ! - ~ .~.a. ~ . 

. t _, , . . ,-..:hi .:: .. ~ . 16 . Como visto, o modelo de delegaçao 
~ ;:.'i ~erviços postais que está sendo implementado, sobre não encontrar respaldo na legislaç 

;·, de regência, encontra-se eivado de ilegalidade por ter sido indevidamente atribufdc 
. . :' ;.' ~cr o papel de poder concedente do serviço delegado que pertence, por disposiç 

constitucional e legal, à União. Não bastasse esse quadro nefasto, ao examinar 
portarias, instruções normativas e editais de licitaçao, estes emitidos pela .Ecr e obj 1 

do pedido de anulaçao, verifica-se que para as atuais Agências Franqueadas c 
Correios, as ACFs, associadas da IMPETRANIE, há pouca esperança de concorrer~ 
em igualdade de condições àS chamadas Agências de Correio Comercial, tipo 1 (ACC 
vez que, como prevê o edital, litteris: 

rtl.l -A presmtt /icitaçdo tem como objeto a stleçdo 
pessoa(s) jurldica(s) operar( em) u.n.idade(s) 
atmdimmto designada(s) de Aglncia, de Correi 

Z:::.!"'!J: Ac~!P~ ~a ~~!/í;;J::,.": 
PERMISSÃO, sem o cardtu d~ ex~umi'dii&.'Yifdual 
/icitaçdo em anexo-iteml) . Fls~ 1 

t O 21 q 
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· . :, :: . .. ::·17.J .; ; Como exaustivamente explanado, a : 
podi~ apenas, ou (i) voltar a prestar diretamente, pelos seus próprios meios, os servi 
ou (11) então, fazer wna licitação p~ o mesmo objeto dos contratos de franc 
confonne a excepciQn.a! ~torizaç~ ._concedida pelo artigo 3° da Lei n. o 9.648/95, 
dispõe, in verbis: -;r.o r.:. :..i~·~it · c; :r .• 

~c· AJ1, : 3~}5/as aJts: 1~ 10. 115~.V. 18, 28 e }O da lei n. o 9. 
•nenk <' '.nT 5ervt~o s posde ~ 7 ed8..ojul'hcn:de. · 199"5; que estabêlece normas p 

': OTI !.:~m~ : ' <'J :escindir •SJJJ.l.Qr.gtlt:.~p_.ro.ucgaçtJes:·das concesstJes .e permisstJe~ 
- ~ar acr,.,·· ·· -_:os _ tais com,, serviço;~ (públiqos. passam a vigorar com as seguil 

· '"" ,-1 :.. :; • -. ·aJteraçtJes::·· .,..,, 

Art. lo-( ... ) 

,•:ift . _j .. . '""'" ~vn- os· serviços postais . . · 
':r _:u.lhdl · :!;: fÇl.J: f.. Ta dupoii:~C Q . " lf/_.:,; .r, " 

·· '-a:d_· ·;: ' :JL. .. :dr!Nl · f!!qut!. "'P~.afo 4Ah:o. Os amt1ts contratos· d~ exp/OI'aç/Jo 
· .:; 1~~ ~~ i3!..1~ e :. :,I:ü.~l2dmenror~ptmti/.'8. cdébnillõs pela Emprrsa Brasileira 
·; -~:· :-::--· ;~ l't.::~rrezJA·-:comNJ.~dlJlifl~aj'os ;;~, com as- IIgb& elas de Corr 

:1c 1,: T i d. :~!'endtmenw f/'Nmi{u.e-flllllstt.>A.CF, p-ennlmecerliÕ ·v'dli.das pelo prc 
· :!' " , o~ao. ft.l'<e.::rucúsár-io;;â!r-lali.zaçiJo·"dos /e-~an.tamen.tos ~ avaliaç. 

'\ ··'?(f :i 'roP-tn.dispmsávds à organkaçt'Jo das /icüaç6es ç 
,.,," ,· - ~pncederllo"à delegaç/Jo das concess6es ou penni.ss. 

que os SUBS11TUIRÃO, prazo este que nllo poderd . 
inferior a de 31 de dezembro de 2001 e nllo pod. 

:" : ! : r:~ermrtxceder a data limite de 31 de dezembro de 2002. 

:·i hnrf , . ' i !::!E Agêw -:-1.- Fn118 .Ao invés disso, aECf criou nova modalid~ 
de prestaçao de serviços .nas~ licitações em curso, paradelegaçao a terceiros. Mais, ain 
condenou·à imorte as atuais empresas de franquias, pois as exigências do edital E 

absolutamente impraticáveis à sobrevivência das atuais ACFs, como atualme 
constituídas, exclusivamente (in genere) para prestar os serviços postais contratados c 
aECf; sen~, vejamos. "·"· .· 

19 Com efeito, exige-se que o participante 
concorrência pública seja mna empresa comercial que já exerça "atividade ecom5nu 
compatlvel", segundo o entendimento da ECf, criando assim um modelo de agên1 
compartilhada com dupla atividade comercial, conforme previsto no Edital de Licitaçãc 

Cláusula 1. 4 - A ACC 1 deverá ser operada p l 
estabelecimento proposto por pessoa jurldica que ; 
selecionada mediante compartilhamento com negócz 
compativeis e nlio concorrentesti'a.J!.CI.._.sgn@.. q 
também poderlio ser comparti/h ·i!M3ól0éS}iâÇiJ5e ~~ 
para o desenvolvimento das G~s- flib?lff, 

estabelecimento. t~ll 0 2 ! ,_, 
~ !:: ·/ UQ . 
V J r 1 

f· 
f_D_oc-=: ====-==-===. _ ,. 
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,·_J: 3.2 ·· 'J.r~~Não poderá participar. da licitaçl!o, objeto deSJ 

Editah 'W'·': ... -.~· ·:: . ·· .. ~:..,:·c.J. c· 

. -·,- T- (. .. ) :>nc a• ~'ln.., :; ' ~ das p~nn9Jlt> l" :• . 
. _ d) Pe~sefJ~r_Jdic,a ~, r.lf!!UlJf~ , .ativida.de, nl!o relaciona.d. 

no Anexo 02 deste Edital. 

_ _, ~ '- \l.enJ _ dz,o .- ,_ A8=,11Üociadü ' da IMPETRANTE, qu. 
trabalham exclusivameúfe 100m· cser\ilOS::'postãis;·4stmF 'eltmiíiadas · -'âcP processo. Par. 
participarem, devem concordar e'rif~éÜidifiÕs coíitfatoi-étlíàis a adaptar o seu objetivl 
social pal-a. compartilh.ar-atividadés, t&is como·,a·venâà de calçados, discos e fitas, jomai1 
e revistas, artigos esportivos, alu~hie 8lJtómóveis, i-amos· previstos no Edital (anexe 
n. 0 02), in verbis: 

-- ·. :~ .. 3.3.2 AJ:Í~ Y!~~arts. f.!;{J(Jt1'$M 7, 18, 28 e 30 da lei n.• 9.{)74 t:k 
·- ..: .<K."'? : 7 de ftiJJtdíJ~ fWilNizathipót/4illr'de a licílt:inte ser pessoa 

~ ,·,')-:_ ;_ ' .. : .. ~..:s petü.~r: njurltilâí·e~pasiuã~m t ill: qualquer dos seus 
' . ~. cEtr:~ -~:iL: : {pr6\1'd5:~ r(Jbjê:t~milf1iiD.s; p~ima1DU-e-cont;4to, de qualquer 
·_ : rn;.~ :~ : · · · i:i'r:- -·~s pá?ri~_ro..-:im'i'~cec:mnz~i)anrlach:malfo· à operilçl!o de unidade 
rs ~i· -'<!·. vocacionaQie afendt(m!htt> ~ ~sepJf!(JC I, deveftt.assinar Termo 

·· ·<eu nep,o'l/e ~ablao::-@8°do Edital, para operar a ACC I, 
· ':lf"'' conforme allnea "e" do subitem 5.2.1, deste Edital, e 

observado o disposto 120 subitem 3. 7.,. 

•:. · ' 21 . O ''Termo de Opção", cujo texto integral 
acha-se no Anexo 08 do Edital (í 81), detennina que a :Agência Franqueada antorize a 
ECf a proceder a extinção do presente coiltrato . de franquia e comprometa-se a alterar 
o seu objetivo social para desenvolvei! um ·=dos ·nunos., de negócio relacionados no 
Anexo 02 do Edital. Significa dizer, tis Agências Fi"ariquea.das de Correios - ACFs, 
associadas da IMPETRANTE, para· participarem das licitações sub lite, estão 
obrigadas a praticar EUTANÁSIA, tendo de aquiescer previamente em extinguir o 
negócio atual, pois, (i) slJo obrigadas a autorizar a ECT a extinguir os contratos 
atuais de franquia, e (u) siJo obrigadas a alterar o objeto do seu n.egdcio, afunde 
in.duir a exploraçllo de algumas das atiYidades escolhidas pela ECT. 

~ - !~:( ~· - . . -·~ 

22 - Essa exigência, a par de insen :'\. 
desmesurada potestade, fora da lei, fere o princípio da igualdade, consagrado no\ l ~ 
artigo 5° da Constituição da República, posto que: 

a - na licitação, a assertiva é de que todos têm iguais 
expectativas de contratar com a a.dministraç · ~ 

~ ..... :-... 

RQS no 03/2005 .. CN 
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illOú~ . , 

àe'sei,· 
tô t:.al ,;· ~ . 

b -exigir que as atuais franquias abram mAo do seu negócios 
(rescisão dos contratos atuais) _equivale __ cfe.cretar~~~s a morte, 
pois a maioria sobreviv~;t_apenas ~s~~ ºegóc::io; . ~ ;· _ ~ 

c - impede":·que as ag~ciasc:fhmqueadas pêí'mànêÇam com o 
objeto soCiât átual, obri8arlãô-àS' ã :·mstifllfrerif1fióvo negócio 

_ . paralelo. '-'Dliç~ . - ·· ~;_ ·;aner.1 l!:3C::tl!.:ar e ,..0 g'<-~lar -: 
-~ <:o~ · .. . j . . , 
.. ..s ·.J '-·d;.; -.• u .... • '" t! \... G:i ·-... i"~ii. u. di.L::i Lil- ' ... vn~ ayoe~ 

' :r :- - ~::::1rlareÉ k3· ~::A!é~ dJ~sQi .. :ãJ>fe_~Jt~21 0, 1~cipio da 
eficiência, tão caro à Admini~~~-:Búbli~cle,~;ipir~it9;_;t\~~~;r:o moderno, 
uma vez que aqueles que P.C?~suem indiscutivelmente mais expénência, mais 
competência e mais confiança para a prestação d.os serviços postais, são alijados da 
concorrência, ou dela só mutilados ·podem parti~ipar, em frontal desc_onsideração ou 
interessepúblico. - , . ·= -~'" ~-- - .. . -.·· :.t· ··· ... :-... ·:. 

. ... .... . . - .... .... L . .- ·~· ...... Ut · . .. ~ .. · . ... . ' ". 

I -.:>r-:· 
' . t-' .~• L . 

.::~_a :re~4 . Dafls-_~aber··'-lfl ! indagaçao: C:•:éomo elas, 
agências franqueadas de correios'ár}\{;Fs: ::, podeiild'Se'Clülclidlitar-~perar .. mna ACC 
I, a nov~ modalidade criada ji~~ edifal?eiDlréfetêiU~h\?dferló ~las de abrir 
mAo dos1~ÓDtrnto-s' 'a1Dàis ~cPiàWd~de.~efh'~Ifpe7 poffâiitai ma1~rentável) e, 
ademais;1.J,mvesiir reCf#Sôfi'pàrà1ibntci6w~otOuma'pâpelãtia;1miãJiocadora de 
fitas, para· o· qual não estão voc·acionadas? E aquelas que não tiverem condiçaes 
financeiras para tanto, perderao seu. negócio do dia para a noite? 

· ~ !:'J :~sse <'· ·xto.-1' '-4 ·: Drr:l1..'J ;-:;2~ ~ precoc~ · 

. nestt 

'.: .. ~.tE 25 . Não há como ocultar o verdadeiro móvel 
da ação perpetrada pela ECf. Está. patente que tudo foi feito no sentido de decretar a 
morte das atuais empresas :franqueadas, as ACFs, que, antes, foram incentivadas a se 
instalar e crescer. Hoje, estão presentes em todo o País e rsão responsáveis por grande 
parte dos serviços postais nacióna!s~ Decretàr.:lhes :·"a ·. ·morte, alijando-as dessas 
concorrências ou obrigando-as- a del~participafêle fotmá i11úti1ada, _vai ~e encontro 
à lei e ao intere~se púb~ico~ ~ ~ez~~e as fran~as dos Correios se~e primaram 
pela competência, eficiência, dihgência e probidade no trato com o cu:ladão, que 
sempre foi brindado com o serviço prestado com excelência. · 

DA USURPAÇÃO PEUtCT DE COMPETt!VCIA LEGISLATIVA 

26 - Não é demais realçar: o modelo 
delegação de serviços postais em franca implantação, foi delineado, decidido e 
regulamentado nos gabinetes do Ministério das Comunicações e da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos I ECf. Foram expedidas portarias, instru.çtJes 
normativas e editais de licitaçl!o sem embasamento legal, para além da autorização 
do legislador. SAo atos acbninistrativos forjados de maneira ilegítima e 
antidemocrática, posto que à revelia dos congressistas brasileiros. Esse fato 
configura-se flagrante usurpaç/Jo da competlncia ltgislati.'la . do Congresso 
Nadonal, em detrimento do festejado Princípio da Legal . . @ no L@2ÕÜWc~i 
Administração Pública está umbilicalmente vinculada. CPMI .• . CORRE!Qt, 
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27- Isso se mostra mais grave quando é sabido 
que o próprio Chefe do Governo Federal remeteu ao Congresso Nacional, em 1999, o 
Projeto de Lei n. o 1.491, contendo a chaml;lda "Nova ~i Postar', que vem sendo 
exaustiva e democraticamente discutido. Nesse I>L n° 1.491 -está consagrada a cria.ç~ 
de mna Agência Reguladora, de natureza pública,· a quem caberá fi~c~izar e regular o 
setor. Ao lado disso, transforma a Ecr em .~oci~~e~# -~~o11:omí4::~sta, com ações 
-diponibilizadas' aós "'iriVeStidores partiêtílarlf' é~ ~brifiole ' da. 'üiíião, separando as 

.. . . .. . , - ."?J J"'S·- r. 

funções de prestar e a de regular o serViço- postal nacional; tarefas, ambas, que a 
ECf arvora-se em simultaneamente exerc~~vo~~ :':'c·· ~· . ,- :~s·'i-:~'·"~ : ~~01 :.,n ·· 

... - ~ t. ' ;)l.. b .. .... .. .':" ·7;:_,.,./1-"-·. ·) ..... "7a! .)""- re , ~C! t~ r ..:.. · . 

. 28. Faz~~e ~ster ~~ar 1}1!~ !)esse Projeto de 
Lei a previs~ expressa da manutenção do sistema atual. ~_fi!mquias, estabelecendo 
. que os atuais contratos celebrados pela EC'f._BWP~anecs~.t~içiqs por cinco anos, 
}<_>~os a_ partir ~ publica.ç~. da lei, ~-t~ ~ .. ~!f~ R~. g novo modelo 
~~.- unpedirá preJuízo ao púb.~1co e~ J!JÚ~iaf~~i P.~o ,pumos;~ o presente 

~ tí:ib~:nto, mn~ vez .. ~~,~~ p~~~~, c~. i~~~.C~,~~!l~ Jt•J~ento, ~ste é o 
?~- ~~~~J~ do legtshut~~=~1~2M ~t~~~ ·1 " • . ~.:~~as_ funções ~s, até a 
.. x.t9!'!r unplementaçlri do novo modelo po _ nac1oilal, propo·sto pelo própno Governo 

.. federal no referido projeto de lei. :,mento ::: !; .:. ·'::;n o-> 
-•- t· . . ; c " J. : , . ..• ~l ,} 

l'.. - · · ~ 1:='ií:fó outrc · ·-. : ·~ ·ositvn presente 
.,- s: ·. L . . 29 ~4~R$.!3~, .conte~~,;o:as profimdas e precoces 

alteraçlSes ao modelo vigente impostl!S'. neste momento pelo Ministério das 
Comunicações e a Ecr, sobre serem ilegítimas, atropela, sem razão ou necessidade, o 
regular andamento da reforma do Sistema Postal Brasileiro que, como dito, vem 
sendo amplamente debatida no Congresso Nacional, ferindo de morte o propósito 
contido no projeto maior. Ressalta aos olhos, mesmo do mais ingênuo cidadao, que o 
propósito da Ecr não é o mesmo do Governo Federal: condena à morte as empresas 
franqueadas, estabelece um modelo próprio de serviço postal,::e. cria um fato que, se 
consumado, servirá de instrumento de pressão; üegf.ti.m.ti . e an.tidemoa-ático, ao 
Congresso Nacional, a quem deve competir a delibera.ç~ de se muda! ou n~ as leis 
vigentes. 

! ' 

DAS DEMAIS IRREGULARIDADES CONTIDAS NO EDITAL DE 
UCITA'Çif.O·· ' i•:.r '~ ' : .. ::: . 

30 - N~;, 'f-ossem. sufi~ientes as razE 
apresentadas até aqui para fulminar de nulidade os atos administrativos praticado J 
pela ECf e pelo Impetrado, . a análise perfunctória dos Editais de Licitação 
exa.num, destinados a selecionar empresas para explorar, sob o regime de permissão\ l as novas ACC I, outras ilegalidades tópicas revelam-se, não menos relevantes, \ 
decisivas para o desfecho da lide. 

31 - O modelo do contrato de permü;são para a 
operação de ACC I, anexo ao Edital de Licitação (pág. 71), pr~eor~~~fa 
Sétima"Dos Direitos e DeveresdaECT', que aECf deverá; l"Ü .. S n ÜJt-CL0- LtN ·· 
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7.1.3- Fornecer as tabela de tarifas e de preços 
correspondentes aos serviços _ e produtos ;relacionados à 
operaç~o daACC L .~. -~~ ·-..: "? ste 

r.; ~, ~ -~ ._, ::JPÓt' 
7.1.5- Alterar 111e• erltéi'Ítl, preços. descontgs._promocionais, 
. ·- t-- ~ 
remuneraç~o e condiç(Jes de pagamento, sem que isto 
constitua infraçtlo a qua).quer das disposiç(Jes do Contrato de 
Permisstio, desde que garanta à permissionária o constante 
fomecimeniâ;f!. dos prodUtb$/J.fl.espeilando o equilíbrio 
econ~mico-finanae iro da Pe nit'"fss?o. t 1 i i rT:;:, L. :: 

-·r· ,.,-- ;~ '-"JJ . '"- ~ ~q~~SltOS !Tf:':) QS~?-~" _ : 
n - 7'- .-·-oc::er.•n c· .-.. ..• ,,J; 'a' .•. 

· ü . · : ·· 0 . · · · · " 1 32 -Esses dispos1fi'VOs ·e"ont:ratuàis revelam que 
2 ''': · ·,o qfECf- qziep&l•definição legal~ mera exploradora do~";e~l~ds jJO~c;}ls- recebeu, 

· indevidamente;' poderes para regular e fiscalizar o setor, ;-pôdendo, aÓ · seu talante, 
-- rimpor preços,' definir condições e estabelecer padrões de comportamentÕ e gestao. A 

... L.. ::: 

- --~estão é grave~ mna vez que a ECf concorrerá diretamente"êôm suas p~rtmss~onárias 
~2ii ~ '·a na prestação dos serviços ao público em gerru e, pelas distorções havi~. no Edital 

de Licitação, poderá manipular o mercado no intuito de criar para si· ·as. melhores 
c?ndições possíveis, impo~do ~ ~~ssi~náljr~ . ~ ~ca dec5r?~dJi~s! .. ~' j)reços 
diferentes do lP.le ela própna pnlficatà em seliS eii6d:j-e'fHEnBb~8's. . -- · · -

de ~·· '; D.IDA LH\'ÍD.ti! inau.dL:.. "' . · . ~.--arte. c0;1 . apoto n0 artlgõ'l'Ç:Jncl~c ll)dadu.t:'w ·· ·· 
Le: :33151, p .. o': 3 suspen;,-· -J7 .... .. cL J''--' . o~ procedimentos hei , -ll:óri~s . _: ~·- . 

>e· dos pe!; ;-~ --r. no F" ~ .. _ia!<: ( 33 ~N~sse~.-contêíffi ~uB-SiáisposMvô J)re~ente 
- no-;Edital (2!1:1~ pág. 3), e nó"mo"'delo de có'iitrato de J;Yslf{(CI~a 3°, 3.4 e 

3.4.1), é exemplar: :•. · · ;;z ·• .. · ac~ '=' '~ ç_.,, · 
!·~ . = UlJ ~- : -A . 

"3.4- A Permissionária dev'lrd'o/>erar a ACc L unidade de 
atendimento destinada apresta.ç4o ck serviços e vendas de 
produios. comercializados pela · ECT. exclusivamente ao 
cliente do segmento varejo. - ~ . , ~ -:·..; ·.) ~ ; . 

3.4.1 - - O segmento varejo ~ composto por "'di ente, pessoa 
flsica ou jurídica, que se apresente na Agencia e demande 
peguena.r quantidades de serviços e produtos. "(grifamos) 

'-'' !. '-•1 I~· 

:ir:~ t l ~ 

34 - É claro como~~ Q;; .sol de ~stio que a 
·expressao "pequenas quantidadei' suscitará dúvidas e ques_ti9namento~ que se 
solucionados de forma tmilateral pela Ecr de acordo com seus interesses comerciai ~ 
No entanto, a definiçA.o prévia e objetiva do que sejam "pequenas quantidadei' 
condição sine qua non para que a licitante, futura permissionária, saiba quem é se ~ 
cliente, premissa básica para a iinplementaça.o de qualquer empreendimento. · 

35 - Há o risco de a permissionária captar o 
cliente, angariar os serviços e ser deles despojadas por ato de força da ECf. Assim, 
cria-se a possibilidade da ECf, desbordando das prerrogativas que não lhe foram 
atribuídas pela lei, manipular o setor, reservando para si os · U~_ 
clientes, ainda que captados pelos pennissiooários. RQS no 03/2005 . CN _ 
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··. _tl.3 
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'"'" 36 - Daf caber nova indagação: qual o papel 
das futuras permissionáriaS-diante deste quadro? Qual o interesse empresarial que este 
negócio despertará, se o seu maior concorrente é quem dita todas as regras, impõe 
preço, estabelece quem serão seus clientes e reserva-se o direito de tomar aqueles 

. .,.... . ~ aue lhe interessam? 4 "'" · . ' u::. 
.. -' . 1\. ... tlu'-l\ ~ : 1ue . .~: elê:-,_ .. .. ·. . . ·· .;'ndar 

;~G.::s_sá-!o. ~m :. ~ot~í}JANEC~ADE DA CONCESsÃb DE MEDIDA:EfMINAR 
. flt.::c dHias nec~~ - . . as. con ~ -... · , m Ci"Ilr'"· •· ·n -- ,p nJP•'·" t... tP.Tlt ... ··'"a '"'- lntr'm-. ... ..... - · ,_ ,_ • . r - . • , ... • ... ~~ , .. ._. ... · a soe. .... •. • · a 

: ::-~ão defiJ1" , . :· 1icit;: . . . cur~ . 37- Implementados estao os req%~i.to~ imp~stos r 

·- · .,.., r pelo mc1so II do artigo "'? da Le1 1.533/51, wna vez que, nos presentes autof,fii1• 
concessão da medida liminar requerida não ocasionará desinteresse na concessão ou .. . .. ... -'- ~. t.l · 

denegação da ordem final, já que é de enorme interesse da IMPETRANTE, e de 
efeitos práticos incalculáveis, Uma sentença definitiva sobre a matéria, afàstando-se, 
assim, qualquer vislumbre de que, no caso da liminar, poderia ocorrer medida 
sat.isfàtiva. :-d: · · tDt' SE.R.'f! 

· t.!l liHf, 

:.:ampc- ' . · ~f s~<.:-11 . .. ..... ,;-·,'.',~{-i ' · -~~8S/';_; 
38- Requer-se, em conseqQência,:-·a, êoncês'á~~~~ 

de MEDIDA LIMINAR, ÜÍtllldita a/tua parti,-~om apoio no artigo··~,::inciso II,ldaf,ft 
Lei 1.533/51, pan1 a suspensão imediata"~de ;todos os procedimer#~~ Jicitatóri~B~J\ 
peq>etrados pela Ecr, no Estado de Mato. ~.Grosso do Sul com·· ·o· objetivo :·ae, .__·: 
selecionar pessoas jurídicas para operarem,:~ób regime de permissão;' as Agências de. , 
Correios Comerciais (ACC I), indicadas :no preAmbulo e elencadas em anexo · -
máxime estando o inicio do certame Hcitatório previsto para se illidar no dia 10 
de setembro vindouro - nao só em fase das ilegalidades e inconstitucionalidades 
demonstradas "fumu.s boni iuris", como também ·pela presença do "periculum in 
mora" já que as empresas associadas da Impetrante estarão condenadas à morte ou a 
profimda mutilação no seu objeto e estrutura atuais, se adiante seguirem os processos . .. 
de licitação e a contratação de agências permissionárias, as ACC ~ cuja anulaçãq,1i. 
afinal se pede. · 

39 - Assim, se apenas ao final for deferida a 
ordem requerida, a medida se tomará ineficaz, porque a lesAo ao direito líquido e 
certo das associadas da IMPETRANTE, não estaria afastada, pois, nenhmna utilidade 
dai adviria, já que as licitações propostas estarao concluídas e a contratação das 
novas empresas acertada, com evidente e irremediável prejuízo pan1 a Impetrante, a 
Ordem Jurídica, a Moralidade-Pública e todos os usuários do serviço postal nacion -~ 

. 40 -Em slntes~, se mantidas nestes moldes ~ r 
licitações abertas, confirma-se a pena de morte às empresas franqueadas, decretada'\ 
pela ECT, posto que . nao podem elas participar isonomicamente desses 
procedimentos, obrigadas que são a renunciar aos contratos que ainda mantêm com a 
Ecr e a ter de criar negócio novo para finnarem novos contratos. Ademais, 
estabelece a Ecr mn modelo diferente de serviço postal, ao arrepio da legislação 
vigente (Dec. Lei n. 0 509/69 e a Lei n. o 6.538178), criandó wn fato.. .. _ ado que 

interferirá indevidamente na análise e deliberaçao do Projeto 9-<~inMJ/~Bt _ ~~:· 
remetido pelo Presidente daRepúblicaao Congresso Nacional. CPM/ • COR REIOS 

!Tip:j_ i 

3~'986 /t 
f Doe:_ 
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DO PEDIDO 

42- Assim, é o presente MANDADO DE 
SEGURANÇA para que Vossa Excelência, recebendo e dignando-se a mandar 
processá-H)~ com a notificação da autoridade impetrada para prestar as informações 
entendidas necessárias, éonceda, em definitivo, a ordem pleiteada, consistenteona d 

sustação _c;le.finitiva das li~itações em curso, noticiadas no preâmbulo e relacionaa~Hv.: 
em anexo . 

. ·-: \...._ 

(quinhentos reais). 
I . 

. · . ! .0.2 .t,i:· 
: ~ r , , , . •I 

. ,, . , .\ Í\1 I " . 
- f • .. , , ;, 

í~ :i1, . é'~ ( . , 

! __ .) ~..: -~ i. 

·P · •:t· 
-1 -:c a 
..... ": ,._ 

- L 

Atribui-se à causa o valor de R$ 500,00 

Pede deferimento. 

Campo Grande, 02 de setembro de 2002 . 
J l ) . c 

1 J i'':;J~ : :.:· 
· 1 C i !<,'" 

" Lt ·.· 

. ' : '·-··. :· 

Advo 

' !. 

Rua 13 de Maio,1.420,1• piso, sala 12, Bl. •B•, Conj. Res. Trípoli, Co itl(~ill.GM-~~p. 
CEP 79004 911, Campo Grande-MS · CPMI • - - . 

l
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇ.c\0 JUDICIÁRIA DE i\1ATO GROSSO DO SUL 

. ·~,} ;1; ; Primeira Sub~_sc;.iio- Caml.'o Grande -. .\iS 
• ' • - I I ' 

CONCLUSÃO 
--·· ...: -- ·· 

Aos 9· dias do mês de setembro de· 2002, faço es­
tes autos conclusos ao MM. Jui.z Federal da 3• 
Vara: -: , · /J.., ~·..: t:ltU'i:lã i,: a:.lo.· ·- .. · 

,,, , .. ., . .. 

:::, da EC~ít· 
Processo no 2002.5277-9 

" a- · ~ ~-,~~ .......... · ;iJS I1 C _, ,; .. .. 

f~ .Vara \ t · 

,_ ;. . . ·(: ·f'~, .. DlJ. F · ·" C.a·:.. 

j!iViéii~s, êitc,tilll.L · ·-~Y~~--
; ·:Pllt~ o2;; •uu .. ;c :-.-.:•. _._ ,. , , .• _ -~- - ... . . 
- -- • • • • , . • • ., , ' j l / \• ; \. ~ '' • t ' 

·'=- "::1::· . :; ~,~~~ -~~1.g'fada'dt!,tr~ _tilicio., 1 ~~--;:C?rtame liciÇ~fó,g~ -J ,~·.Ü,ej_a _ 
p rey.i,s .. to para •J~rpanh:'~'2.~lj: ~~t'tó•H~ u~~J( hd1J ~ai:~~~,~o de seu o'b[ ~-~o ac:<?:n t~­
cerá e-m prazo superior ao neces -~ár1o à pre.sP.iÇão de informações, pela 

.. . - . , . ~ l • 1 \. . \ 1 • 1' . l ~ ' .•. 

autoridade coatora. Destarte, a pr-emência n.~o é tanta que justifique a 
supressão do contraditório, devénd'o ser ouvida a parte contrária. 

Ad caulelam, oficie-se ao Presidente da Comissão 
de Licitação, com cópias da inicial e deste despacho, para que dê ciên­
cia aos interessados da existência deste processo·. 

Após a vinda das informações, apreciarei o pe­
dido de liminar. I-se. 

(ujh) 

Campo Grande-MS, 9 de setembro de 2002. 

o~; on e Oliveira 
Juiz ederal 

DATA 

Aos _(2_9._ de-~~~---- de M~ bai­
xaram estes auto~ à Secretaria, tom o despacho _

1 supra. 

RQS n° 03/2005 - Gr~ -
CPMI • CORREIOS 

Fls: O 27 8 ! 
i 
' ~c;? g i 

"" i Gabinete da Terceira Vara 
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De: Para: 

c~ GP R ci>\CcJ 

O Urgente O Acompanhar andamento . O Conferir 

O Responder ao interessado D Arquivar O Opinar por escrito 

D Analisar 0romar conhecimento O Devolver 

~ Outros:. eo YI.~)Y" ~ o Anexar doc. em referência D Conforme pedido 

~_,(_y~A.) eCo~ . ? Jü(du,<[L . 

Observações: 

Documento Encaminhado: 

'2t-Lt;Lu: -~ }""n..~ ·1.-\_ (0 

a-~1o~ (O 2 . · 

I Prazo para Devolução: 

URGENTE I 

r~ '()r<.. r~ 'í ~~r=\. ~CC· ·u 

Assinatura: 

/ 

· ~-;;O /2005 - CN 
, i GPMI · • CORREIOS 

I I "t 

_ !Fis: O 2 2 Q 

"+ ~ ·=·· . 357 8 
f Doe: ...__-.:::::::_-__ -___ - ___ -____ - ,, 



Exmo . Sr . ~Ao,.,,i ~J ;- ~ . ;:'c; v ~~ ;;-~ ~ . ··lã 
~ "- -t~!,., f,II\'-\Jt_.i_il\lt,n; 

Hassan Gebrim · ·--· - --·· -
Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT 
Brasília-DF 

Senhor Presidente, 

A FEBRAFRANCO-Associação Brasileira das Franquias de 

Correios e a ANASERCO-Associação Nacional dos Prestadores de 

Serviços de Correios representantes legais das Empresas 

Franqueadas dos Correios, vêm formalizar perante V. Excia. o 

seguinte requerimento. 

1. A Empresa de Correios e Telégrafos acaba de publicar 
edital com o objetivo de realizar, em todo o 
Brasil, licitações na modalidade de concorrência 
para a instalações de novas Agências Postais, 
denominadas de Agência de Correio Comercial, 
tipo 1 (ACCl) . 

2. A ECT, a partir do ano de 1989, autorizou a abertura 
de 1.500 Agências Postais, chamadas de Agências 
de Correio Franqueadas (ACFs) . Essas Agências 
estão localizadas em todo o território nacional 
e são hoje responsáveis por cerca de 45% do 
faturamento da ECT. 

3 . Apesar dos atuais contratos das Agências de Correio 
Franqueadas terem sua validade até 31 de 
dezembro do corrente ano, há expressivas 
manifestações de Autoridades Governamentais e de 
inúmeros representantes do Congresso Nacional no 
sentido da necessidade de serem mantidos os 
serviços postais franqueados, os quais têm 
concorrido para a alta qualidade dos serviços 
postais no Brasil . fRos n°03/20 

!tfilMI • 

f Doe: _ _ _ 



4. O Projeto de Lei n. 1.491, de 1999, do Poder 
Executivo, que cria a Empresa "Correios do 
Brasil S.A", em tramitação no Congresso 
Nacional,através do seu art. 185 (com a 
comcordância da própria ECT e do Ministério das 
Comunicações), prevê a prorrogação dos contratos 
da ACFs por mais cinco anos, numa demonstração 
flagrante do interesse na permanência dessas 
importantes Agências. 

5. Assim , causou surpresa aos franqueados a autorização 
da abertura de licitação para a criação e 
instalação de novas Agências, com um agravante, 
isto é, lnurneras licitações coincidem com 
localidades onde funcionam as atuais franquias, 
além do Edital discriminar os atuais franqueados 
em relação aos novos concorrentes como pode ser 
observado. 

6. O atual franqueado terá de assinar um termo de opção 
onde desistirá de sua franquia; nesse termo, 
compromete-se a abrir um novo negoclo, entre 
aqueles que forem indicados pela ECT; em seguida 
participará da concorrência e caso seja vencedor 
terá de abrir urna nova Agência de Correio Tipo 1 
(ACC1) . 

7 . O segundo competidor, poderá ser qualquer cidadão 
que Ja possua urna empresa comercial estabelecida 
na forma de um negoclo compatível segundo o 
entendimento da ECT. Portanto, a única exigência 
que será feita é o interessado possuir um 
negócio já estabelecido para participar da 
concorrência. 

8 . E' flagrante a desigualdade de condições que o 
certame li c i ta tório estabelecerá. Enquanto a um 
empresarlo J a estabelecido bastará acrescer um 
mero local para instalar a sua Agência Postal, 
os atuais franqueados terão que: 

Doe: ---. ._ .. _. 



a) realizar despesas elevadas para 
exclusiva, com longo tempo de 
fundo de comercial reconhecido; 

fechar a franquia 
instalações e com 

b) realizar despesas elevadas para abrir um novo 
negócio; 

c) realizar despesas extraordinárias para 
nova Agência Postal compartilhada 
atividade negocial. 

abrir uma 
com outra 

\ '" ' . 

9. Por sua vez, já está prevista nos termos da Instrução 
Normativa No 1 da Secretaria de Serviços 
Postais, de 22.12.1998, que também serão 
realizadas licitações para as Agências 
Comerciais Tipo 2 (ACC2). Caso venha a ocorrer, 
novamente os franqueados terão grande 
dificuldade em realizar urna opção: a qual 
licitação deverão se habilitar? Espera-se que a 
ECT não determine a abertura de novas licitações 
para ACC2 antes que definida a atual situação 
das Agências Franqueadas. 

10. E' importante destacar ainda gue a ECT decidiu 

11. 

modificar profundamente o atual modelo das 
Agências Postais, transformando milhares de 
Agências Exclusivas, pois somente possuem a 
MARCA ECT e trabalham com serviço postal, em 
Agências Compartilhadas,que além de usarem o 
logotipo da ECT usarão, também, a denominação de 
seu outro negócio. 

Procura- se adotar um modelo proposto pela empresa 
multinacional canadense (Canadá Post Systems 
Managemente Ltda CPSML) , que foi contratada 
para desenvolver o Projeto de Remodelagem da 
Rede de Atendimento da ECT, isto em 1997, 
deixando de inc::rporar a experiência e o 
conhecimento de renomados técnicos nacionais no 
setor postal. Mas isso não é que o registra o 

jornal "O Globo", je 21 de abril . . Qb n j~20,:gyC~t'~" 0 
14} quando afirma que o "Brasil efl~ l .::uCÔRRt] r :, 
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12. A 

franquia ao Canadá", ao 
dos canadenses pelos 
adotados 

verificar o 
modelos de 

no 

experiência do passado relati varnente 
própria ECT, não recomenda a adoção 

interesse 
franquia 

país. 

recente da 
de agência 

compartilhada. Corno é sabido, os franqueados 
que possuíam juntamente com a agência outros 
negócios, dada a inviabilidade de tal sistema em 
razão de ser mais urna loja comercial do que uma 
agência, a ECT determinou o encerramento de suas 
atividades. Dois foram os argumentos básicos 
l) o sigilo no manuseio da correspondência; 2) a 
delicadeza do processamento postal que exigia 
pessoal qualificado para a prestação de serviço. 

13. As empresas privadas que desenvolvem atividades 
correlatas à ECT (ex. Variglog, Tamex, Ebx, 
Vaspex, Federal Express, DHL, entre outras) 
atuam diretamente com clientes de forma 
exclusiva e não admitem que a sua atividade 
possa ser compartilhada com qualquer outro 
negócio. 

14. Certamente ocorrerá que um empresário que venha a 

15. o 

ser concessionário de uma Agência compartilhada 
com o seu outro negócio usará a sigla ECT para 
alavancar o seu negócio, dada a alta 
credibilidade que a ECT goza no país e no 
exterior, podendo, inclusive, criar certa 
confusão entre os usuários pois a marca ECT 
passaria a ser ostentada em estabelecimentos que 
explorem diversos negócios. Pode acontecer, por 
outro lado, que o empresário dê preferência ao 
seu negócio principal deixando de dar maior 
ênfase ao sistema postal. Tal levará, sem 
dúvida, à queda na qualidade dos serviços a 
serem prestados, além da possibilidade da quebra 
do sigilo e fraude das correspondências. 

lRõSr;ii~?M:---
que é relevante. O próprio MinistE1rPf>.JII . Cf'á.'S'uo - CN -
Comunicações , através da Portaria n . 7kP, ,:, ·de C~RRE!O l 1 

de dezembro de 2001, determinou a cria,~/§ : de (}. 

'ZJ~ 
'-' '"' 

~ """""'--· 
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Grupo para estudar a reformatação do modelo de 
agências da ECT, com o prazo até 30 de junho de 
2002 para "regulamentar toda a configuração da 
Rede de Unidades de Atendimento da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT", o qual 
está procedendo ainda os referidos estudos. 

16. Destaca-se ainda que a atual proposta de Agências 
Compartilhadas da ECT não foi examinada pela 
sociedade, inclusive com o Congresso Nacional 
que está, no momento debatendo a Lei Postal, de 
grande complexidade dada as inovações que 
introduz no sistema e que após votada poderá 
conter elementos novos que venham a modificar 
completamente essa proposta da ECT. 

17. Por todas essas considerações, requeremos a V. 
Excia. que determine a sustação das licitações 
previstas no Edital em causa, dada a natureza da 
introdução de um novo sistema no processo atual 
em vigor e a necessidade um estudo mais amplo e 
profundo que, certamente, concorrerá para o 
aperfeiçoamento do que deseja a Empresa de 
Correios e Telégrafos. 

Brasília, 25 abril de 2002. 

Hosando r ira de Souza 
Pre iden e /;í'EBRAFRANCO 

-..~:eira~~ / 
reibdenqe da ANASERCO 

l 

J 
G c: Exmo. Sr. Ministro de Estado das Comunicações 
Juarez \'fartinho Quadros do Nascimento l~~Ms~ · I .. CORR-

1 · tiO& 
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TLMO SR. 
HASSAN GEBRfM 
DO. PRESIDENTE DA EMPRESA llRASlLEIRA Df: CORREIOS. 

Prezado Senhor, 

Senhor Presidente, após varias tentativa.."'t d.t: coutato cnm vossa senhow) para que 
tratasscmos de aSSlmtos de extrema rele"'J:;;\:w~ia pHl'H a rooe Franqueada. cabe utilizar-me 
dc~1a para extentar um pouco da angust~;i\ r~l1C vivr:~no::; no momento. 
Rclembro-me que em uma das nossas rC:Juiotúdes~ so~ü; i~r;i que aprcsen\;).!}~'ie os projetos que 
estavam nas gavetas~ fato severamente m ty:. ~·:endido por vossa. senhor);t_ hoje o tempo 
conspirou ao meu favor, e o projeto da Ar·.; '1, nâ.<!J :;ó foi retirado conHJ :foi implantado até 
contrariando, s m j, a Lei e nonna vige.zA~ ~:<: ., já qw~ ~- Lt:i que renovou nossos contratos bem 
como a Portaria Ministerial determina Jl~N~ a red.t d.c ;í:rtendinumto sr.;ja configurada até 30 
de junho 2002, or~ como nós podemos p;x~iicipar lfk~ um certame licttú~.orio se só 
conhecemos parte desta rede, como o pn ~-q.~SS(> é dd.'b grado sem que todo o sistema seja 
apresentado conforme determinou as n.onnas viJJ~nies. 
Ma-, i~1o é insignificante perante a angm;tia qw! ~ud~ a rede sofre di:.~~ríamentc, além das 

constantes advertências, a falta de proch~1io~i como, d iquctas::o caixas, i.~nvelopes, fonnulários, 
fitas adesiva~ selos~ etc., além de lanumt:.,,.~mos o qwxnto é b'tiSto par" p).-omover o SEDEX 
I O. c quando o chente chega em nossos ~)~:1!cões~ ~l~~-o ~emos envelope!; t.! nem etiqueta, é 
angru;tiante. como é angustiante sabcm~m; qw; c-çn mxka cidade que pw;:mi 15 ACF, estão 
licitando 25 ACCl, o que fazer do meu h~ndo t'k~ comercio, caso no~sos contratos sejam 
renovados? 
Senho Presidente, hoje não sei como a~~;::;Ü ilttni f:.c~.<it Carta, se assino co1no um brasileiro 
cujo horizonte nebuloso~ angustiante mr~ '~~era .. ou ~~orno um Prcsu~~t;n.te de uma Rede de 
Angustiados, nossas dívergcnci.as de epútiõf:s !:.4':~:npn~ foram pautada~; e debatidas no 
campo da transparência. e com um resp'(:~d~o a:mí.u.w, :t5 pressões hoj~::: oobre a rede 
Franqueada onde chega-se ao ponto ~~ G1=rentm~ d~ Regiões operac ionais, sair de porta em 
porta a oferecer ACC l nos comércius Jnf:;;;is~ afinnm•do o fim da rt~d~~ Franqueada, 
apresentando números prováveis de n~~~~itas fuloAri.:W .. isto sem nenhum embasamento 
técnico. aliados as varias outras ações~ tr.;::1.a sido ~n c~nsa da nossa in:;ôrua, já manifestei por 
Carta os problemas desta hcitação, ruln :-:omo~ (;(m~m a ampllação dil rede, somos contra 
que as regiões alvos, t.enha corno aJvo. r,,o:;s4\S lo~')f. ;_ bc.m como ao modelo proposto, que já 
existiu no passado e foi abolido. 
Senhor Presidente, a n:de tem hoje a c:o;<"·.l·;ic,;ã<'!· qH$~ as retaliações (i)'J.e sofn.'"lnos são 
bastant~s amenizadas quando chegam ;_:, voSGo coJoi~M;cimcnto, más ' ~lrya-ndo pessoa de 
elevado Cargo de sua Diretoria, questJÍfH';~.l "SE J,:-: c·o vARDIA CHlJTAR CACHORRO 
MOR TO", fazendo deboche a rcafinYn~ilrdo o no:~~o fim, ooloca a~;~iim um ponto de 
interrogação nesta convicção. Contim~~~ ;·.w:; dtnpo~·:~o ao d~1logo~ rn~;t~.;. com o Senhor. 

Atenci asa mente, 

Hosaudo Perc)r 
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E. C.T. - CLIC - RESUHO DAS LICiTAÇÕES POR LOTE DE PUBLICAÇÃO Hora:08 :39 .26 Dérla:02,.10 2002 Pag1na· 
--------------------------------------------~----------------------

Lote: ACC I - LOTE 1 EDITAIS PUBLICADOS EM 14/11/2001 E 16/11/2001 

Qtde. Itens Licitados: 184 (0 reg1ões alvo contemplando ACFJ 

- Qtde. itens c/ processo seletivo NÃO INICIADO .... .. ...... ... : O 

- Qtde. itens C/ processo seletivo EM ANDAMENTO ............. : 

- Qtde. itens c/ CONTRATO DE PERMISSÃO ASSINADO ........ : 

- Qtde. itens c/ processo seletivo encerrado SEM VENCEDOR.: 

Qtde. Interessados: 

Qtde. Licitantes: 

Lote: ACC I - LOTE 2 

Qtde. Itens Licitados: 

749 (1 6 franqueados da ECT) 

74 (O franqueados da ECT) 

EDITAIS PUBLICADOS EM 07/12/2001 

125 (O regiões alvo contemplando ACF) 

- Qtde. itens c/ processo seletivo NÃO INICIADO .... .. ........ . : 

- Qtde. itens c/ processo seletivo EM ANDAMENTO .......... .. . : 

17 

145 (123 l1otações dese:·tas: 

o 
10 

- Qtde. itens c/ CONTRATO DE PERMISSÃO ASSINADO ........ : 

- Qtde. itens C/ processo seletivo encerrado SEM VENCEDOR.: 

19 (O pem11ssões para franqueados da ECT) 

96 (80 11otações desercas) 

Qtde. Interessados: 

Qtde. Licitantes: 

665 (23 f1·anqueados oa ECT) 

57 (O franqueados da ECT) 

Lote : ACC I - LOTE 3 EDITAIS PUBLICADOS EM 09/04/2002 E 23/04/2002 

Qtde. Itens Ucitados: 596 (159 reg1ões alvo contemplando ACF) 

- Qtde. itens c/ processo seletivo NÃO INICIADO ............... : 

- Qtde. itens c/ processo seletivo EM ANDAMENTO ............. : 

19 

125 

- Qtde. itens c/ CONTRATO DE PERMISSÃO ASSINADO .. ...... : 

- Qtde. itens c/ processo seletivo encerrado SEM VENCEDOR.: 

18 (O pern11ssõe:; para franqueados da ECT) 

434 (411 licitações desertas) 

Qtde. Interessados: 1.584 (43 franqueados da ECT) 

Qtde. Licitantes: 189 (O f1anqueados ela ECT) 

Lote: ACC I - LOTE 4 EDITAIS PUBLICADOS EM 23/05/2002 E 28/05/2002 

Qtde. Itens Licitados: 1.391 (828 reg1ôes alvo conte<nplando ACF) 

- Qtde. itens c/ processo seletivo NÃO INICIADO ..... .......... : 103 

- Qtde. itens c/ processo seletivo EM ANDAMENTO .. ........... : 168 

- Qtde. itens c/ CONTRATO DE PERMISSÃO ASSINADO ...... .. : 1 (O pern1rssões iJclra franquearias da ECT) 

- Qtde. itens c/ processo seletivo encerrado SEM VENCEDOR.: 1.119 ( l 09·1 liotaçóes élesertas) 

Qtde. Interessados: 

Qtde. Licitantes: 

1.827 (59 franqueildos da ECTJ 

174 (3 f!·a rlC;ue?.,jos da ECT) 

7., !:, n/ 8·-
...... " '-' \.... 

l Doc: - -=--=------- --_-_-_--



E.C.T. - CLIC - RESU r---10 DAS LICITAÇÕES POR LOTE DE PUBLICAÇÃO Hora. OS:39:26 Dara:02i10 2002 Pag'''il 2 

Lote: ACC I - LOTE 5 EDITAIS PUBUCADOS EM 12/07/2002 E 15/08/2002 

Qtde. Itens Licitados: 1.105 (429 reg1ões alvo contemplando ACF) 

- Qtde. itens c/ processo seletivo NÃO INICIADO ........ ....... : 

- Qtde. itens c/ processo seletivo EM ANDAMENTO ............. : 

- Qtde. itens c/ CONTRATO DE PERMISSÃO ASSINADO ........ : 

- Qtde. itens c/ processo seletivo encerrado SEM VENCEDOR.: 

Qtde. Interessados: 

Qtde. Licitantes: 

839 (25 franqueados da ECTJ 

75 ( 1 franqueados da ECT) 

478 

152 

O ~ (J :Jt~ rn. ssô~s para franq~ea:JJS da EG) 

475 (462 iiCotiiÇÕes oeser;c>") 

Lote: ACC I - LOTE 6 EDITAIS A SEREM PUBUCADOS EM 07/01/2003 

Qtde. Itens Licitados: O (O reg1ões alvo contemplando ACF) 

- Qtde. itens c/ processo seletivo NÃO INICIADO ............... : 

- Qtde. itens c/ processo seletivo EM ANDAMENTO ..... ........ : 

- Qtde. itens c/ CONTRATO DE PERMISSÃO ASSINADO ........ : 

- Qtde. itens c/ processo seletivo encerrado SEM VENCEDOR.: 

Qtde. Interessados: 

Qtde. Licitantes: 

TOTAUZAÇÃO GERAL: 

O (O franquea<.ios ela ECT) 

O (O tranqueados da ECTJ 

Qtde. Itens Licitados: 3.401 ( 14 i.6 re9.6es alvo contemplando ACF i 

o 
o 
O (O penn1ssões para franqueados da ECT) 

O (O liCitações dese1tas) 

- Qtde. itens c/ processo seletivo NÃO INICIADO ............... : 600 

- Qtde. itens c/ processo seletivo EM ANDAMENTO ............. : 472 

- Qtde. itens c/ CONTRATO DE PERMISSÃO ASSINADO ........ : 60 (() ;Je:-r11:s;,ór::s p,Ha franqc~é:odos da ECT) 

- Qtde. itens c/ processo seletivo encerrado SEM VENCEDOR.: 2.269 (2170 i1colac;ões desertas) 

Qtde. Interessados: 

Qtde. Licitantes: 

5.664 (166 franqueados da ECT) 

569 (4 f;·anqueados da ECf) 

~~I I LAs· 9 , 
I' ' . ·f 
I 35 78 I 
u ·- i 
I Doe: 1 L . --- -.............. -~ . .._ ..... , 



E.C.T. - CLIC - QTDE. EDITAIS E R.f.l .. s Pl!BUCADOS POP, DR E QTDE. INTERESSADOS Hora: OS: -E: z;- C3~3 · 02j l C/ 2Cf/2 o?.ç na: 

Paíâmetrc(s ) se1ec1onaoo(s) : -> Lote de Publ1caçoes: ACC 1 - LOTE 3 

Qtde. RA Qtde. Interessados f J. 9 J 
p/ Reunião de Hab. Qtde. R.A. SEM Interessados Qtde. Interessados f Qtde. R.A. que possuem 

DR Qtde. Edital não Reali zada I nteressados Qtde. Perc. Qtde. R.A. Geral Interessados I' 

AL o o o o . ~.. ..... _t; -..: Â 0,00 0,00 

AM o o o o 0,00 0,00 

BA o o o o 0,00 0,00 

BSB o o o o 0,00 0,00 

CE o o o o 0,00 0,00 

ES o o o o 0,00 0,00 

GT o o o o 0,00 0,00 

MA o o o o 0,00 0,00 

MG o o o o 0,00 0,00 

MS o o o o 0,00 0,00 

MT o o o o 0,00 0,00 

NO o o o o 0,00 0,00 

PA o o o o 0,00 0,00 

PB o o o o 0,00 0,00 

PE 3 3 11 o O'Y'n 3,66 3,66 

PI 1 4 o o o;:, 4,00 4,00 

PR o o o o 0,00 0,00 

RJ o o o o 0,00 0,00 

RN o o o o 0,00 0,00 

RS o o o o 0,00 0,00 

se 2 2 19 o 0°/n 9,50 9,50 

SE o o o o 0,00 0,00 

SPI o o o o 0,00 0,00 

SPM o o o o -~ ·: Jl. 1.: O: JI( 0,00 0,00 

TOTAL 6 6 34 o O"lo 5,66 5,66 

n-------~"M~~-
RQS no· 03/2005 - CN 

. CPMI • CORREIOS. 

Doe: 



E.C.T. - CL!C - QTDE. EDITAIS E R.A.s PUBLICADOS POR DR E' QTDE. INTERESSADOS Hora: OS :-n :o-· C2:2 : J2' lC/2S C, 2 ~3 . ~;l --

Parâmetm(s) se!ec1onad-:J(s): -> Lote de Publ1caçoes: .t.CC I · LOTE -1 
\ r;. 

~IJ_ 
\ 

Qtde. R.A. Qtde. InteressadOs f ~ 
p/ Reunião de Hab. Qtde. R.A. SEM Interessados Qtde. Interessados f Qtde. R.A. que possue 

DR Qtde. Edital não Realizada Interessados Qtde. Perc. Qtde. R.A. Geral Interessados 

AL o o o o 0,00 0,00 

AM 2 2 o 2 100% 0,00 0,00 

BA 1 4 o o r~-:, 4,00 4,00 

BSB o o o o 0,00 0,00 

CE o o o o 0,00 0,00 

ES 1 1 3 o O'l'n 3,00 3,00 

GT o o o o 0,00 0,00 

MA 11 11 5 5 55% 0,54 1,20 

MG 12 34 59 14 41 °/o 1,73 2,95 

MS o o o o 0,00 0,00 

MT o o o o 0,00 0,00 

NO o o o o .... . : .... ...: ..: ~ 0,00 0,00 

PA o o o o 0,00 0,00 

PB o o o o 0,00 0,00 

PE o o o o 0,00 0,00 

Pl o o o o 0,00 0,00 

PR o o o o 0,00 0,00 

RJ o o o o 0,00 0,00 

RN o o o o 0,00 0,00 

RS 7 7 7 2 29% 1,00 1,40 

se 4 4 12 1 25'\'o 3,00 4,00 

SE o o o o 0,00 0,00 

SPI 1 11 o O(lft; 11,00 11,00 

SPM o o o o 0,00 0,00 

TOTAL 39 61 102 25 4 1 "Ir. 1,67 2,83 



_, 

E.C.T. - CUC - QTDE. EDITAIS E R. A.s PUBUCADOS POR DR E QTDE. INTERESSADOS Hor t=j. QS:-43:5-i ~·ata : G2/ :.. Di ?.C·,.J?. Oi.:-: r·c ·-

Parãmetro(s) se!ec1onaoo(s) : -> Lote de Publi cações: ACC I- LOTE 5 

( 5(_ 
Qtde. RA Qtde. Interessados I t 
p/ Reunião de Hab. Qtde. R.A. SEM Interessados Qtde. Interessados I Qtde. RA que possuem 

DR Qtde. Edital não Real izada Interessados Qtde. Perc. Qtde. R.A. Geral Interessados 

AL o o o o 0,00 0,00 

AM 1 o QO(.. 1,00 1,00 

BA 24 24 13 15 53''l'o 0,54 1,44 

BSB 7 32 28 18 56''l, 0,87 2,00 

CE 2 4 13 1 25 '1· 3,25 4,33 

ES o o o o 0,00 0,00 

GT o o o o 0,00 0,00 

MA 9 9 10 2 22% 1,11 1,42 

MG 4 7 5 4 5 7'~(1 0,71 1,66 

MS 4 4 o 4 100 ''"' 0,00 0,00 

MT o o o o 0,00 0,00 

NO o o o o 0,00 0,00 

PA o o o o ·" ~ 1(.. •:,: ,'!,. 0,00 0,00 

PB o o o o 0,00 0,00 

PE 8 25 9 18 72% 0,36 1,28 

PI o o o o 0,00 0,00 

PR 2 8 9 5 63% 1,12 3,00 

RJ 50 210 91 148 70% 0,43 1,46 

RN 12 13 4 9 69'Yo 0,30 1,00 

. RS o o o o 0,00 0,00 

se 34 34 28 17 50% 0,82 1,64 

SE o o o o 0,00 0,00 

SPI 12 12 16 5 ..f2l'l'q 1,33 2,28 

SPM 20 90 79 47 52('lü 0,87 1,83 

TOTAL 189 473 306 293 52°/., 0,64 1,70 

r"'~..,g·,~~- ..... 
~ RQS no 03/2005 - CN . 

I CPMl • CORREIO:> 
I I!_ .' i 

1 Fis: 0232-- / 
a ~ 1::7 0 1 
J '-1 .. ~ .. · , i .. J t 

I D~c: I 
..._.....,_., __ .. _ ...... __ 



DR 

AL 

AM 

BA 

BSB 

CE 

ES 

GT 

MA 

MG 

MS 

MT 

NO 

PA 

PB 

PE 

Pl 

PR 

Rl 

RN 

RS 

se 
SE 

TOTAL 
DE 
ITENS 
ACC I 

3 

6 

35 

6 

10 

10 

14 

9 

26 

5 

3 

4 

4 

4 

28 

3 

28 

21 

4 

16 

13 

2 

25 

30 

309 

·- --
J\w:;u: 1'1/l .l/)(l() i r1 () !; J J•)il(ll 

ITENS CONCLUÍDOS SEM VENCEDOR 

Licitação Encerrado na Encerrado na Encerrado na Revogado To tal 
Deserta Fase Fase Prop. Fase Termo 

1 

2 

27 

5 

8 

4 

7 

5 

14 

1 

1 

2 

3 

4 

22 

2 

22 

18 

3 

9 

6 

2 

15 

20 

203 

Habilitação Técnica Compromisso 

1 

3 

1 

o 
o 
2 

1 

o 
4 

o 
o 
1 

o 
o 
o 

o 
1 

o 
o 
1 

1 

o 
o 
o 

16 

o 

1 

3 

o 
o 
2 

1 

1 

2 

o 
o 
1 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
3 

o 
o 
o 
4 

18 

o 
o 
o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 

o 
o 
1 

o 
o 

o 
o 

1 

o 

o 
o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 

o 
o 

1 

o 
o 

1 

4 

2 

6 

31 

6 

8 

8 

9 

6 

21 

1 

4 

3 

4 

22 

2 

23 

18 

3 

13 

8 

2 

15 

25 

241 

Fase 
Habilitação 

o 

o 

o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
1 

o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 

o 

ITENS EM CONCLUSÃO 

Fase Fase Total 
Prop. Técnica Termo 

o 
o 
o 
o 
2 

o 

o 
o 
o 
o 
2 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 
4 

Compromisso 

o 
o 

1 

o 
o 

o 
5 

3 

o 
1 

o 
o 
1 

o 
5 

1 

1 

o 
o 
o 
3 

o 
1 

o 
22 

o 
o 
1 

o 
2 

o 
5 

3 

o 
2 

2 

o 
1 

o 
5 

1 

1 

o 
o 

o 
3 

o 

o 

27 

- ··- ---·- -·---
llol cJ:OS .i'1 '•'· n.:lol" n,.. 111 'lltl.J f\1• :"1" ·· 

ITENS CONCLUÍDOS C/ ITENS 
VENCEDOR (CONTRATO) EM 

Assinado Com Total ANDAMENTO 

o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
1 

o 
o 
1 

1 

o 
2 

o 

1 

o 
6 

Extrato 
Publicado 

1 

o 
3 

o 

o 
2 

o 
o 

5 

2 

o 

o 

o 
o 
o 
o 

4 

2 

o 
3 

o 
o 
8 

5 

35 

(] 

3 

o 
o 
2 

o 
o 
5 

2 

o 
o 

o 

o 

o 
4 

3 

3 

2 

o 
9 

5 

41 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 



r-9--
. o . 

0 I 

i 

DR 

AL 

AM 

BA 

BSB 

CE 

ES 

GT 

MA 

MG 

MS 

MT 

NO 

PA 

PB 

PE 

Pl 

PR 

RJ 

RN 

RS 

se 
SE 

- -------· -
f',lldlllt'linh) """'''L<~id!Ju{c;): .> Ddtil Ç •\VJ<.t>: OCJ; 0•1; ) (10) •. 1 /1/0 1/ ?1102 

TOTAL 
DE 
ITENS 
ACC I 

10 

8 

42 

15 

14 

19 

31 

15 

73 

9 

6 

3 

12 

8 

22 

4 

62 

48 

12 

28 

25 

20 

15 

95 

596 

ITENS CONCLUÍDOS SEM VENCEDOR 

Licitação Encerrado na Encerrado na Encerrado na Revogado Total 
Deserta Fase Fase Prop. Fase Termo 

7 

7 

39 

12 

6 

14 

24 

7 

56 

3 

5 

1 

9 

3 

12 

3 

38 

44 

9 

18 

3 

15 

9 

67 

411 

Habilitação Técnica Compromisso 

o 
o 
o 
o 
o 
1 

1 

o 
o 
1 

1 

o 
o 
o 
o 
o 
1 

o 
o 
2 

1 

1 

2 

4 

15 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
1 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
1 

o 
o 
1 

o 
o 
o 
o 
3 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
1 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
2 

2 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
5 

7 

7 

39 

12 

6 

15 

25 

7 

58 

4 

6 

9 

3 

12 

3 

42 

46 

9 

21 

4 

16 

11 

71 

434 

-------- --- -· -·-··-··- ----~ _________ ._ _______ ·-- - --- ------ - -- ·- ··-- ---·-- --- -- ---··-

Fase 
Habilitação 

o 
o 
o 
o 
2 

o 
2 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
5 

o 
1 

o 
2 

o 
19 

o 
o 
o 

31 

ITENS EM CONCLUSÃO 

Fase Fase Total 
Prop. Técnica Termo 

1 

o 
2 

2 

2 

o 
2 

1 

12 

1 

o 
o 
o 
2 

o 
o 

17 

o 
o 
4 

o 
2 

o 
13 

61 

Compromisso 

2 

1 

1 

1 

o 
o 
2 

o 
1 

1 

o 
o 
3 

3 

o 

o 
2 

2 

o 
3 

o 
o 
o 

11 

33 

3 

1 

3 

3 

4 

o 
6 

1 

13 

2 

o 

o 
3 

5 

5 

o 
20 

2 

2 

7 

19 

2 

o 

24 

125 

HOi él:08 ·31 ·1 l 0dld:0) / ilJ')()(l/ P,HJ!Ili1", 

ITENS CONCLUÍDOS C/ ITENS 
VENCEDOR {CONTRATO) EM 

Assinado Com Total ANDAMENTO 

o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
2 

o 
o 
2 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
4 

o 
8 

Extrato 
Publicado 

o 
o 
o 
o 
o 
4 

o 
o 
o 
3 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
2 

o 
o 
9 

o 
o 
o 
o 
o 
4 

o 

o 
2 

3 

o 
2 

o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 

o 
o 
2 

4 

o 
17 

o 
o 

o 
o 
4 

o 
o 
7 

o 
o 
o 
o 
o 
o 

5 

1 

o 
o 

o 
2 

o 
o 
o 

20 
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DR 

AL 

AM 

BA 

BSB 

CE 

ES 

GT 

MA 

MG 

MS 

MT 

NO 

PA 

PB 

PR 

R.l 

RN 

RS 

se 
SE 

SPI 

SPM 

/

i""'õ----= 
o ) j ]1 •' 
~ ~- ~ 8 

--:- ::J 
i o 
j o 
I ( .N o ("') ~ I 
I 1"-.) 0-a 
i ()! ;u 0/ 
I
' '-) (N ~ ~-, 

1 C0 01 Õ CJ 

--------~ · t;_;.-:> ~ "'~1~~..... ~ 

p , )l c)li\t'ltl l ( '-,J '-t ' il' ' ' l(ll)olfiu l <,)_ ' l l dti~ r 

TOTAL 
DE 
ITENS 
ACC I 

19 

14 

162 

16 

4 

39 

22 

17 

312 

2 

21 

14 

23 

33 

63 

146 

3 

98 

18 

12 

131 

222 

1391 

ITENS CONCLUÍDOS SEM VENCEDOR 

Licitação Encerrado na Encerrado na Encerrado na Revogado Total 
Deserta Fase Fase Prop. Fase Termo 

17 

8 

115 

14 

o 
35 

21 

o 
257 

o 
21 

12 

23 

29 

55 

134 

1 

69 

o 
11 

85 

186 

1093 

Habilitação Técnica Compromisso 

o 
o 
1 

o 
o 
1 

1 

o 
2 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
3 

o 
1 

o 
o 
2 

9 

20 

o 
o 
1 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
1 

o 
o 
2 

o 
4 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 

o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
1 

17 

8 

117 

14 

o 
36 

22 

o 
259 

o 
21 

12 

23 

29 

56 

137 

1 

71 

o 
11 

89 

195 

1118 

·-- ·- - ---~-- - -- --·-··- -·------ - -- ---·- ----- ----- --· -- -- - - -----··----

Fase 
Habilitação 

o 
4 

3 

o 
o 
o 
o 
2 

5 

1 

o 
o 
o 
3 

3 

4 

o 
12 

14 

o 
7 

7 

65 

ITENS EM CONCLUSÃO 

Fase Fase Total 
Prop. Técnica Termo 

1 

o 
14 

2 

4 

2 

o 
o 
5 

o 
o 
o 
o 
1 

4 

3 

o 
7 

o 
1 

30 

18 

92 

Compromisso 

1 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
2 

o 
o 
o 
2 

o 
o 

o 
o 
3 

2 

10 

2 

4 

17 

2 

4 

2 

o 

2 

10 

1 

o 
2 

o 
4 

7 

9 

o 
19 

14 

1 

40 

27 

167 

Hor,ol:()8 :3· i i) 0 <![,1 OJ.' JlJ,'/00) Pdl) lllc : 

ITENS CONCLUÍDOS C/ ITENS 
VENCEDOR(CONTRATO) EM 

Assinado Com Total ANDAMENTO 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

Extrato 
Publicado 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
1 

o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 
o 

o 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

o 
2 

28 

o 
o 
1 

o 
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Comissão Pennanenle de Negociação ECT e Representações Nacionais de Franqueados 

ATA DE REUNIÃO 

Em 09 de maio de 2002, às 14h00m, realizou-se nas dependências do Hotel Nacional, 
localizado no Setor Hoteleiro Sul desta capital, a 7a reunião da Comissão Permanente 
de Negociações entre a ECT e as Representações Nacionais de Franqueadas, designada 
pela PRT/PR-189/2001, de 08/08/01. 

Representaram a ECT: Marcos César Alves Silva, Altamir Domingues Linhares, 
Marcos Antônio Vieira da Silva, Ornar de Assis Moreira e Jose Luís Borges Silveira;. 

Representaram os Franqueados: Hosando Pereira de Sousa, Emily Yamashita, Maurício 
Silveira Maurer, Márcio Gomes Pinto, Onildo Alves Maciel e Denas Barbosa Lugo. 

Estiveram presentes, na condição de Ouvintes : 

Pela ECT: José Meireles Pereira Júnior e Milton Lucas Mendes. 

Pelos Franqueados: Esmeraldino Pinto, Júlio César Costa Gonçalves e Jussara Maria 
Mendes C. Magalhães 

Na abertura dos trabalhos, os representantes da ECT confirmaram o 
recebimento do pedido formal de alteração na representação dos Franqueados junto à 
Comissão Permanente de Negociação. Na oportunidade, foi anunciado que também 
haveria modificações na representação da ECT, e que todas essas alterações serão 
formalizadas na atualização da PRT/PR-189/2001, que instituiu a Comissão. 

Os Franqueados, por sua vez, solicitaram que a pauta da reunião fosse 
restrita somente aos temas da CT/Febrafranco/ Anaserco, de 25/04/2002, uma vez que a 
CT de autoria do Sr. Hosando Pereira de Sousa, datada de 05/05/2002, fora redigida em 
caráter pessoal, e não na qualidade de Presidente da Febrafranco. 

Em seguida, os Franqueados solicitaram que a já citada 
CT/Febrafranco/ Anaserco, fosse anexada à Ata da Reunião . Ainda com relação à CT, 
destacaram como mais relevantes os seguintes pontos: 

pedido de suspensão dos processos licitatórios da ACC Tipo I; 
os Franqueados têm convicção de estarem defendendo os 
interesses ECT em suas alegações e pedidos; 
a marca da ECT não deve ser compartilhada com marcas de lojas 
hospedeiras da ACC Tipo I; 
os empresários que aderirem à ACC Tipo I não poderão optar pelo 
sistema de tributação do "Simples" e os que já estão enquadrados 
nesse sistema terão de abandoná-lo ; 
discordam os Franqueados da obrigatoriedade de terem que iniciar 
um novo negócio para hospedar a ACC Tipo I, caso vençam a 
licitação ; 
na rede franqueada o negócio compartilhado foi abolido há anos; 
segundo notícia publicada na imprensa, um brasileiro fiR~Í2'õõ5:-c:N: 
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Comissão Pennanente de Negociação ECT e Representações Nacionais de Franqueados 

é necessário aguardar a regulamentação sob responsabilidade da 
SSP, até 30/06/02, conforme previsto pela Portaria n.0 738/2002-
MC. 

Acrescentaram ainda os Franqueados outros motivos: 
a necessidade de conhecer a modelagem da ACC Tipo 11; 
alegação de excesso de regiões-alvo em Londrina, em face do 
tamanho da rede própria e franqueada já instalada; 
insegurança ao serviço postal decorrente do compartilhamento 
com outras atividades; 
o conceito de conveniência é associado a lojas abertas 24 horas, 
para um público-alvo seleto, que se dispõe a pagar mais caro para 
ter comodidade e instalações especiais. Consequentemente, ao 
optar pela conveniência ("Correios Conveniência "), a ECT está 
de certa forma excluindo as camadas menos favorecidas da 
população, furtando-se ao seu papel social. 

Os representantes da ECT esclareceram aos Franqueados que a 
elaboração do cronograma de implantação da rede de ACC Tipo I considerou diversos 
fatores, dentre os quais destacam-se: a necessidade de expansão da rede de atendimento 
e o tempo demandado para a instalação de uma unidade (licitação, treinamento, 
montagem etc.). 

Acrescentaram também que a "Correios Conveniência" não deve ser 
confundida com uma loja de conveniência comum. O termo conveniência foi aplicado à 
ACC Tipo I com o intuito de evidenciar a finalidade dessa loja, ou seja, uma central 
prestadora de serviços ao cidadão, que será instalada em pontos estratégicos ou de 
grande fluxo de pessoas, de todas as classes sociais, proporcionando comodidade aos .;. 
clientes e facilidade de acesso aos serviços e produtos oferecidos pelos Correios. 

E quanto às demais colocações, as respostas serão apresentadas 
durante a apresentação preparada para esta reunião. 

Os Franqueados declararam que, em sua percepção, a rede franqueada 
não foi chamada a opinar sobre questões dessa natureza. Alegaram que, em geral, 
recebem comunicados com fatos concluídos. A ECT esclareceu que, provavelmente, 
eventuais sugestões das ACFs tenham sido recebidas, porém, não necessariamente 
acolhidas, por razões de ordem técnica. 

Em seguida, iniciou-se a abordagem dos temas da CT/Febrafranco/ "" 
Anaserco pela representação da ECT: 

1. EVOLUÇÃO DA REDE DE AGÊNCIAS PRÓPRIAS E 
FRAQNUEADAS 

Entre 1994 e 2000, a rede de agências próprias e franqueadas reduziu­
se em 3,7%, demonstrando a necessidade de recuperar as posições perdidas e ocupar os 
espaços abertos no mercado. 

2. EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO URBANA ., 
Entre 1996 e 2000, a população urbana do país aumentou em 11 ,86%, 

demonstrando claramente uma expansão do mercado urbano, que não foi acompanhada 

,-. 

pela rede de atendimento. ~;..;.____~-~-__.,.. 
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Comissão Pemwnente de Negociação ECT e Representações Nacionais de Franqueados 

Entre 1980 e 2000, a relação número de habitantes/AC+ACF efevou­
se de 17.620 hab./ag. para 20.107 hab./ag. Tais dados revelam um aumento da 
densidade demográfica urbana em relação à quantidade de agências, com repercussão 
direta na qualidade do atendimento, especialmente, nos tempos de espera em fila. 

4. PRINCIPAIS PONTOS DE EXPANSÃO DA ACC TIPO I 
No plano de implantação da rede de ACC Tipo I, foi estimado um 

potencial de expansão de 3 mil pontos até 2003, destacando-se: shopping centers, 
hipermercados, galerias comerciais, avenidas comerciais e pontos de unidades 
desativadas. 

5. SERVIÇOS & PRODUTOS DA ACC TIPO I 
O porta-fólio da ACC Tipo I é centrado nas atividades de varejo, tais 

como: produtos de conveniência, serviços postais convencionais prestados na 
modalidade de pagamento à vista, serviços financeiros postais, serviços de comodidade 
ao cidadão e, brevemente, as atividades do Banco Postal. 

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Foi apresentada a fundamentação jurídica com a respectiva indicação 

dos diplomas legais que dão respaldo à modelagem da ACC Tipo I, de modo a ass~gurar 
ao futuro permissionário, bem como aos franqueados que quiserem migrar para a nova ., 
rede, a tranqüilidade de estar operando um negócio certo e seguro do ponto de vista 
jurídico. 

7. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DA ACC TIPO I 
Foram apresentadas as principais características básicas da nova 

unidade: agências compactas e pulverizadas, informatizadas, modulares com 1 ou 2 
guichês, atendimento de varejo, loja dentro de loja ou quiosque. 

8. BENEFÍCIOS DA ACC TIPO I 
Para os clientes: ampliação do acesso aos serviços postais, maior 

ofe1ia de produtos e serviços e maior comodidade. _.. 
Para pequenos e médios empresários: associação à marca 

Coneios, ampliação e diversificação de negócios, geração de maior fluxo de clientes em 
suas lojas, agregação de novas receitas via negócio principal e postal. 

Para os parceiros comerciais: ampliação da capilaridade da rede, 
presença marcante nos grandes centros comerciais e urbanos, canal de distribuição ideal 
para produtos e serviços de varejo. 

Para a sociedade: geração de empregos, apoio à iniciativa privada, 
maior acesso a serviços de utilidade pública e valorização da cidadania. 

9. QUESITOS DO EDITAL QUE VALORIZAM A ,. 
PARTICIPAÇÃO DAS FRANQUIAS 

Foram destacados, dentre outros: um dos ramos de atividade com 
pontuação máxima, infra-estrututra e espaço fisico para a instalação da unidade, 
localização na região-alvo e visualização da loja e tempo de exercício na mesma 
atividade econômica e no mesmo endereço. 

10. VANTAGENS PARA O FRANQUEADO 
PELA ACC TIPO I 

--......·-·-·--. ... ----.,.._. 
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Foram citadas as principais: associação à marca Correios, reconhecida 
e prestigiada no mercado; contrato com forte embasamento jurídico; contrato de I O anos 
prorrogáveis por até I O anos; e, possibilidade de participar da licitação de ACC Tipo II. 

11. FRANQUEADOS QUE NÃO OPTAREM PELA ACC TIPO I 
Aqueles que optarem por não participar das licitações da ACC Tipo I 

poderão concorrer diretamente à ACC Tipo II ou poderão permanecer na ACF pelo 
prazo legal de vigência do CFE. 

12. OUTRAS QUESTÕES IMPORTANTES 
Nos Editais/200I, não houve licitações em regiões-alvo atendidas 

por AC ou ACF, devido à prioridade à expansão da rede; 

,, .. ~ 

nos Editais/2002, as regiões-alvo, que apresentem demandas real / 
e/ou potencial de produtos e serviços de varejo, contemplarão ACFs, de modo a -- _'( 
permitir -lhes a participação; 

estes assuntos vêm sendo abordados no âmbito da Comissão 
desde julho/200 1; 

as Diretorias Regionais vêm divulgando estas informações desde 
nov-dez/200 I. 

13. NOVA CONFIGURAÇÃO DA REDE 
Foi apresentada a nova configuração da rede de atendimento, 

conforme estabelecida pela IN/SSP/MC-00 I/1998, relacionando-se os tipos de unidades 
previstas (Auto-atendimento, AGC, PVP, ACC Tipo I etc.) e respectivas Instruções 
Normativas de regulamentação. Falta à SSP emitir a regulamentação da ACC Tipo II, o 
que deverá ocorrer em breve, e da Unidade Corporativa de Correios. 

•' 

Dos temas tratados na primeira parte da apresentação, os Franqueados 
fizeram os seguintes comentários: 

Com relação aos indicadores de atendimento, os Franqueados 
argumentaram que o impacto, referente ao baixo crescimento da rede de atendimento 
entre 1980 e 2000, expresso nas relações de "n.0 de hab./qtde. ag.", pode ter sido 
minimizado com o aumento do número de guichês, ao longo dos anos, na rede própria e 
franqueada, bem como com a automação dos processos. A este argumento, os 
representantes da ECT esclareceram que o aumento do número de guichês e a 
automação resolvem parcialmente o problema, uma vez que, para o varejo, o ideal,não é 
a concentração de muitos guichês em grandes ambientes, mas sim a pulverização do 
atendimento, ou seja, espalhar várias unidades compactas e próximas do cliente. 

Os Franqueados declararam que muito dos pontos que estão sendo 
licitados não representam a expansão, mas o adensamento de unidades em regiões já 
atendidas por AC e/ou ACFs. Os representantes da ECT responderam que, conforme já 
dito em ocasiões anteriores, as licitações desencadeadas em 2001 tiveram por alvo ~ 
regiões desassistidas de atendimento, seja de AC ou de ACF, mas que várias licitações 
de 2002 contemplam regiões-alvo que apresentam demanda de varejo e ACFs, a fim de 
possibilitar a participação desses Franqueados que estejam interessados no processo. 
Além disso, foi lembrado aos Franqueados que eles podem submeter à ECT situações 
específicas e pontuais que apresentem evidentes problemas de localização da loja ou de -< 

delimitação da região-alvo, acompanhadas da devida fundamentação individ~O"/? _ --
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Sobre os principais pontos de expansão da ACC Tipo I, e processo de 
licitação, os Franqueados indagaram se a ECT conseguirá implantar a nova 
configuração da rede de atendimento no prazo estabelecido pela IN/SSP/MC-00lf1998, 
ou seja, até 2005, considerando também a necessidade de adequação da rede de AC e de 
ACFs, cuja quantidade de guichês certamente é superior à da nova rede de ACC Tipo I. 
Os representantes da ECT confirmaram que a Empresa pretende cumprir os prazos 
estabelecidos pela citada Instrução Normativa. As 3.000 ACC Tipo I objetivam, 
principalmente, a expansão da rede de atendimento e não adequação das atuais agências 
própnas. 

Encerrada a pnmerra parte da apresentação, os Franqueados 
indagaram, de modo incisivo, se a ECT atenderia o principal pleito da 
CT/Febrafranco/ Anaserco , ou seja, se as licitações de ACC Tipo I seriam suspensas. 

Os representantes da ECT responderam que, considerando o prazo 
médio de 6 meses, demandado entre a licitação e a efetiva abertura de uma ACC Tipo I, 
considerando também o prazo fmal dos contratos de franquia em 31/12/02, estabelecido 
pela Lei n. 0 9.648/98 e, fmalmente, considerando que a manutenção dos contratos de 
franquia após 2002 é um evento incerto, a Empresa teria de assumir um risco 
demasiadamente elevado de descontinuidade do atendimento em várias regiões urbanas, 
caso suspendesse as licitações já em andamento. 

Ante à insistência dos Franqueados por uma resposta objetiva, os 
representantes da ECT responderam que; do ponto de vista técnico e da 
responsabilidade perante a sociedade, não é viável suspender as licitações. Além '"disso, 
a paralisação dos projetos de implantação da ACC Tipo I e II não resolve os problemas 
dos atuais contratos de franquia,. 

Antes de se iniciar a segunda parte de apresentação, os Franqueados 
argumentaram que, em suas análises, o modelo proposto de ACC Tipo I, principalmente 
o percentual de remuneração , não atende às expectativas da rede franqueada, mesmo 
considerando as menores unidades, e que a ACC Tipo II é uma opção de risco , uma vez 
que a ECT ainda não concluiu os trabalhos de modelagem. Além disso, consideram a 
obrigatoriedade de criação de um negócio hospedeiro, exigida para a migração da ACF 
à ACC Tipo I, antes um risco do que uma oportunidade de negócio, que deveria ser 
tornada facultativa. 

Os representantes da ECT responderam que, assim como os 
Franqueados têm suas próprias convicções a respeito da modelagem da ACC Tipo I, 
também eles possuem convicções fundamentadas nos estudos desenvolvidos pelas áreas 
técnicas da Empresa, que foram previamente submetidos à análise do Tribunal de 
Contas da União e da Secretaria de Serviços Postais. E com relação à ACC Tipo II, 
conforme já dito em outras ocasiões, os Franqueados terão oportunidade de manifestar­
se previamente à publicação dos respectivos editais de licitação. 

Finalmente, os representantes da ECT esclareceram que o 
desenvolvimento do negócio hospedeiro, pelo Franqueado que optar pela ACC Tipo. I, 
será um processo planejado, com regras de migração de um contrato para outro, 
contemplando prazos bastante razoáveis aos interessados. 

Em seguida, deu-se seqüência à reunião, com 
pendências da 6.a Reunião ocorrida em 12/03/02, conforme seguem: 

/ 
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a) CO:MPROV AÇÃO DE REGULARIDADE DE ACFs COM 
PENDÊNCIA JUDIDICIAL REFERENTE AO "SilVlPLES" 

Excepcionalmente, caso a ACF esteja postulando em juízo a mudança 
de regime de tributação para o SH'vfPLES e tenha obtido decisão liminar favorável a 

' comprovação poderá ser efetuada mediante a apresentação de cópia autenticada da 
decisão judicial, juntamente com o DARF ou GRPS. Orientação já distribuída às 
Diretorias Regionais. 

b) CANCELAMENTO DE CONTRATOS EMS VINCULADOS 
EMACF 

O Departamento de Operações Internacionais já orientou a DR/SPI a 
manter em vigência os contatos EMS vinculados em ACF, pelo prazo de validade 
ajustado entre as partes contratantes. 

c) DR/MS: PEDIDO DE NOTA FISCAL REFERENTE À 
COMISSÃO DE ACF 

A solicitação foi tomada sem efeito pela Diretoria Regional, tendo em 
vista não se tratar de procedimento obrigatório. 

d) PROCON X DRIRJ: 3 ACFs QUE INDENIZARAM 
CLIENTES NÃO FORAM RESSARCIDAS 

Em trabalho de pesquisa, a DR/RJ não identificou os casos, nem as 
unidades , a que se referem este item, sendo necessário o fornecimento de maiores 
detalhes (data, localidade, reclamantes, nomes das unidades etc.). 

Ambos os lados concordaram que o assunto poderá ser resolvido no 
âmbito da DR/RJ. 

e) EXIGÊNCIA DE "NADA CONSTA" FINANCEffiO PARA O 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS PELO ALMOXARIFADO EM BRASÍLIA 

De acordo com informações da DR/BSB, o sistema visa contr~lar o 
fornecimento de produtos pelo almoxarifado e melhor gerenciar os eventuais débitos 
das ACFs de Brasília. Além disso, antes da implantação a DR/BSB apresentou o 
sistema à Associação Regional de Franqueados, que não manifestou óbice à proposta 
naquela ocasião . 

Os Franqueados alegaram que não houve prévia apresentação do 
sistema à Associação local. Declararam que não estão contra o sistema ou seus 

. objetivos, porém, questionam o modo como é operacionalizado, que causa transtornos e 
consome tempo excessivo .. Entendem que há necessidade de aperfeiçoar os 
procedimentos de modo a agilizar o trâmite de informações e a liberação dos proq~tos e 
materiais às Franquias que estão com sua situação regular. 

Os representantes da ECT informaram que o assunto será rediscutido 
com a DR/BSB. 

f) INSTRUÇÃO NÃO PERMITINDO A FORMALIZAÇÃO DE 
CONTRA TO ENTRE CLIENTE E ACF 

A DR/SPI informou que a instrução foi decorrente de caso específico 
em que a ACF firmou contrato utilizando indevidamente o nome da ECT e tendo por 
objeto a estipulação de horário de coleta de objetos. , . ~ RQS-;t~=-·~ 

1
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enquanto que em outras, aparentemente, é possível a formalização de ajustes cujo objeto 
seja restrito ao relacionamento cliente/operador da ACF, sem envolvimento da ECT. 

Os representantes da ECT solicitaram que exemplos de tais ajustes 
fossem encaminhados à Comissão, a fim de que o assunto seja reavaliado . 

g) SEDEX NACIONAL PRÉ-PAGO: PREÇOS E 
REMUNERAÇÃO DE ACF 

Foi informado que os estudos ainda não foram concluídos, restando 
algumas ações pendentes, como o resultado da licitação. Além disso, a definição da data 
de início da comercialização depende, sobretudo, das inovações tecnológicas que 
demandam nova capacitação dos fornecedores. 

h) RECOLHIMENTO DE DIFERENÇAS DE TARIFAÇÃO 
ENTRE IMPRESSO ESPECIAL E COMUM 

Segundo informação obtida junto à DR/SPI, as diferenças incidiram 
sobre objetos aceitos por algumas ACFs da DR/SPI, antes da efetiva vigência do 
contrato. A tarifa de Impresso Especial só pode ser praticada mediante contrato 
específico, havendo, portanto, impossibilidade de postagem de objeto antes da data de 
efetiva vigência do contrato de IE. 

Os Franqueados argumentaram que não concordam com a resposta 
apresentada, uma vez que, pelas informações oriundas das ACFs envolvidas, não houve 
procedimento incorreto por parte das franquias. Os representantes da ECT responderam 
que o assunto foi colocado de modo genérico, não sendo possível, somente com base 
nas informações fornecidas na última reunião, verificar com maior detalhamento as 
alegações das franquias. Daí a necessidade de que tais casos sejam apresentados, sempre 
que possível, com exemplos concretos e dados pormenorizados, para melhor avaliação. 

Ficou acertado que os Franqueados irão encaminhar informações 
complementares, que permitam a sua reavaliação pela ECT. 

i) REMUNERAÇÃO PELA OPERACIONALIZAÇÃO DO 
CONTRATO FGTS 

O contrato FGTS resultou em 13 milhões de termos captados pela 
ECT. Desses, 8 milhões já foram validados pela CEF, havendo previsão de faturamento, 
em maio, de 4 milhões de termos. 

Respondendo à indagação dos Franqueados, os representantes da ECT 
confirmaram que o pagamento será realizado sem atualização monetária de valores, uma 
vez que a ECT também não receberá, pelos serviços prestados, os valores atualizados 
monetariamente. 

Aproveitando a oportunidade, os Franqueados informaram que 
receberam de outras ACFs consultas a respeito do pagamento do ENEM, que estaria 
gerando dúvidas. Tendo em vista a necessidade de maiores detalhes para que os 
representantes da ECT pudessem se posicionar sobre a questão, os Franqueados se 
comprometeram a encaminhar mais subsídios. 

j) IMPRESSO ESPECIAL "LOCAL": EXPERIÊNCIA-PILOTO 
DE RIBEIRÃO PRETO E UBERLÂNDIA "' 

::· 

.;· 

Os resultados dos testes não foram satisfatórios, 
aprofundamento do tema, o que está sendo feito pelo DEPRO. 

ex~indo o ' 
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Comissão Permanente de Negociação ECT e Representações Nacionais de Franqueados 

De acordo com informações prestadas pelo DECAM, o vencedor de 
licitação para fornecimento de envelopes Sedex não vem cumprindo o cronograma de 
entregas. Foram, então, adotadas as seguintes medidas: ·.• 

07/05/02: entrega emergencial de 70 mil envelopes em SPM/SPI; 
aplicação das penalidades contratuais ao fornecedor, caso o 

mesmo não regularize o suprimento até 10/05/02: rescisão do contrato, multa de 20% e 
proibição de contratar com a ECT durante 2 anos; 

15/05/02: contratação do 2. 0 colocado (depende de aprovação em 
REDIR), que tem capacidade para entregar mais de 1 milhão de envelopes em até 15 
dias; 

14/05/02: abertura da licitação emergencial (convite) para 
aquisição de 200 mil envelopes, com entrega em maio, além de já estar desencadeada 
outra licitação (consignação) para regularização dos estoques nacionais até julho/02. 

Os Franqueados declararam que, em que pese as medidas citadas para 
regularização, subsiste o fato de que os clientes que não encontram embalagens na ECT 
são induzidos a utilizar outras embalagens alternativas e, muitos, provavelmente, não 
irão mais procurar pelas embalagens padronizadas. 

As demais pendências da 6.a Reunião, que não foram comentadas, 
serão apresentadas na próxima reunião. 

A reunião foi encerrada às 19h30m e é assinada pelos membros da 
mesa abaixo relacionados: 

Marcos César Alves Silva Hosando Pereira de Sousa 

Altamir Domingues Linhares Maurício Silveira Maurer 

Onildo Alves Maciel 
.,. 

Ornar de Assis Moreira 

Marcos Antonio Vieira da Silva Márcio Gomes Pinto 

José Luís Borges da Silveira Denas Barbosa Lugo 

Emily Y amashita 

.:, 

.;, 

· s ;,. : I 
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Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Franchising - GFRAN 
Divisão de Informação e Avaliação da Rede de Atendimento- DIAV 

Rede de ACFs - Arrecadação média , Receita média e Comissão média por DR 
Período Considerado: Janeiro a Setembro de 2002 Fonte: ERP/IGRA (25/09/2002) 

NO 
ORDE DR COD.STO UNIDADE Arrecadação Média Receita Média Comissão Média 

1 SPM 72901519 ACF SHOPPING TAMBORE 10.274.842,45 9.733.868,49 1.043.137,84 
2 SPM 72900911 ACF ANCHIETA 4.807.639,40 3.877.311,20 476.314,93 
3 SPM 72901187 ACF LlNS VASCONCELOS 4.299.350,10 3 .000.623,23 403.996,27 
4 SPM 72900377 ACF CIDADE ADEMAR 3.185.612,82 2.616.026,76 338.854,39 
5 SPM 72906740 ACF SILVA BUENO 2.763.141,22 2.113.288,91 325.359,09 
6 SPM 72902477 ACF SE 2.802.543,82 1.944.740,08 312.457,83 
7 BSB 10900187 ACF RADIO CENTER 1.599.960,74 1.573.401,50 194.253,01 
8 SPM 72900831 ACF CAMPO GRANDE 1.339.703,86 1.306.370,13 175.441,57 
9 SPM 72900491 ACF VITAL BRASIL 1.408.578,39 938.419,92 174.863,19 

10 SPM 72907347 ACF DOUTOR CESAR 2.216.466,69 1.114.760,22 174.753,27 
11 SPM 72901276 ACF VILA ANASTACIO 1.326.266,15 1.141.269,47 168.235,38 
12 BSB 10900659 ACF CENTRO SUL 1.467.001,13 1.272.602,73 161.538,13 
13 SPM 72901454 ACF MIGUEL STEFANO 1.722.388,87 551.182,73 159.223,03 
14 SPM 72901501 ACF CARLOS GOMES 1.167.283,27 1.009.984,97 155.056,48 
15 SPM 72901781 ACF CELESTINO BOURROUL 1.107.497,05 963.246,85 148.634,95 
16 SPM 72900211 ACF LUIS GOIS 1.045.287,00 838.514,51 146.351,56 
17 SPM 72902906 ACF JARDIM MIRIAM 1.256.004,82 926.829,78 144.986,91 
18 SPM 72900890 ACF FLORES 996.851,77 516.224,01 141.749,43 
19 SPM 72902914 ACF NOVA GERTI 1.116.950,48 777.662,77 138.254,93 
20 SPM 72900440 ACF BERRINI 966.944,33 779.771,26 134.839,88 
21 SPM 72901691 ACF SANTA CATARINA 891.707,31 825.546,07 127.250,05 
22 SPM 72902361 ACF WASHINGTON LUIS 851.286,56 741.143,30 124.489,67 
23 SPM 72901730 ACFARMENIA 976.749,29 542.429,97 119.978,45 
24 SPM 72901489 ACF FENIX 886.633,49 488.166,30 118.455,12 
25 SPM 72907134 ACF JARDIM AGU 764.734,84 646.275,39 113.309,17 
26 SPM 72907258 ACFACACIAS 562.992,27 517.835,76 111.747,03 
27 SPM 72901322 ACF RIBEIRO DE LlMA 764.799,84 468.023,29 108.828,03 
28 RJ 50906291 ACF LlVRAMENTO 1.081.994,38 594.216,84 107.178,31 
29 SPM 72902663 ACF ALFONSO BOVERO 702.041,60 444.066,47 103.896,96 

30 SPM 72907622 ACF JARDIM CllMAX 605.035,95 577.826,52 102.826,53 
31 SPM 72901250 ACF MARIA PAULA 644.493,24 475.771,83 101.029,11 
32 SPM 72902302 ACF JOAO MENDES 597.268,24 461.995,83 100.322,95 

33 SPM 72900067 ACF JOAO RAMALHO 589.551,94 389.508,20 100.107,07 
34 SPM 72907339 ACF ALEXANDRE DUMAS 574.418,14 508.853,00 99.472,30 
35 SPM 72907606 ACF JOAQUIM FLORIANO 594.483,39 385.621,17 97.609,30 
36 SPM 72900709 ACF GUARANI 543.759,62 505.385,29 97.507 74 

37 SPM 72900547 ACF CllNICAS 551.922,96 526.360,03 97.439,95 
38 SPM 72900458 ACF INTERLAGOS 547.604,00 464.143,62 97.326,31 
39 SPM 72902868 ACF 25 DE MARCO 549.054,05 419.995,58 95.894,38 

40 SPM 72900105 ACF MART CENTER 522.140,70 495.845,64 95.395,98 
41 SPM 72906324 ACF JULlO BUONO 585.292,38 363.162,00 92.945,66 

42 RJ 50905236 ACFPARANAPUAN 917.612,92 529.592,57 92.606,53 
43 SPM 72901829 ACF ANTONIO DE BARROS 677.334,07 356.105,55 91.816,14 

44 BSB 10900861 ACF CSB-03 559.448,67 517.831,81 88.995,45 

45 SPM 72900148 ACF LOEFGREEN 570.485,67 323.930,93 87.494,45 

46 SPM 72902426 ACF CARDOSO DE ALMEIDA 475.100,60 323.508,73 86.980,58 

47 SPM 72902485 ACF VILA BUARQUE 460.239,75 387.809,91 86.779,31 

48 SPM 72900806 ACF LAPA CENTRO 455.625,19 364.587,61 85.538,40 

49 SPM 72900733 ACF JOAO DIAS 502.787,50 360.561,66 85.143,63 

50 SPM 72907363 ACFTUTOIA 446.087,91 383.606,44 84.265,77 

51 SPM 72901284 ACF ROCHDALLE 444.586,05 327.707,34 82.388,32 

52 RJ 50900196 ACF GENERAL POLlDORO 771.353,53 432.889,65 81.038,57 

53 SPM 72906804 ACF BRAZ LEME 399.608,52 345.282,43 80.479,84 

54 SPI 74900382 ACFCAMBUI 488.257,02 362.703,54 80.176,64 

55 SPM 72902108 ACF FIGUEIRA GRANDE 621.006,46 227.250,46 79.561,20 

56 SPM 72906481 ACF JARDIM PAULlSTANO 425.196,55 322.790,60 79.528,83 : 

57 RS 64900771 ACF PRESIDENTE ROOSEVEL T 565.363,37 279.497,92 78.990,95 

58 BSB 10900195 ACF SIA 2.544.993,44 421.424,49 ZB,%_9,~6 

59 SPM 72900504 ACF JARDIM DA GLORIA 4Ç8.434,18 312.917,47 . .7~)55q,4~ ·;: 
60 SPI 74900056 ACF STEUA 426.894,87 381.713,07 ,,.,7~32 
61 SPM 72901578 ACF LAPA DE BAIXO 442.660,72 241.407,14 i ·tn.ggp,75 
62 SPM 72901853 ACF GRAJAU 439.156,86 366.129,38 ~ 77.555,08 

- C' . 
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63 SPM 72901128 ACF CAMPO BELO 420.548,42 297.044,92 77.383,34 
64 SPM 72901926 ACF SILVIO ROMERO 387.024,84 303.182,13 76.940,10 . -

65 SPI 74900412 ACF DUNLOP 450.097,33 386.134,64 76.836,28 
66 SPM 72901292 ACF ZILDA 402.898,66 203.482,24 75.415,87 
67 PR 36900371 ACF SHOPPING MUELLER 317.378,64 277.698,06 75.084,24 
68 RS 64900240 ACF INDEPENDENCIA 468.413,86 268.543,49 74.900,51 
69 RJ 50900536 ACF MARRECAS 610.966,67 360.383,34 74.698,18 
70 SPM 72901721 ACF FARIA LIMA 411.519,22 274.330,57 73.753,22 
71 SPM 72900296 ACF CLODOMIRO AMAZONAS 294.563,89 272.245,58 72.104,50 
72 SPM 72901071 ACF CINTURAO VERDE 396.325,29 297.708,33 70.936,92 
73 SPM 72907312 ACF JARDIM CANHEMA 367.703,10 233.555,34 70.483,04 
74 SPI 74907174 ACF AMOREIRAS 362.993,66 293.479,81 69.994,41 
75 RJ 50906810 ACF MARIS E BARROS 567.913,43 328.630,19 69.421,62 
76 SPM 72900075 ACF BIAGINI 413.687,44 238.781,54 69.076,83 
77 SPM 72900661 ACF PORTAL DO MORUMBI 329.471,22 298.979,25 68.735,82 
78 SPM 72900571 ACF CAMPANARIO 368.184,91 211.530,00 67.870,02 
79 RJ 50900439 ACFINGA 547.868,78 124.864,37 67.255,00 
80 SPM 72906685 ACF PAMPLONA 337.114,36 285.688,81 66.977,22 
81 SPM 72900652 ACF CERRO CORA 330.497,97 266.639,29 66.870,71 
82 PR 36900133 ACF CIDADE INDUSTRIAL CIC 180.384,97 164.801,10 66.619,90 
83 RJ 50901052 ACF PRACA SECA 545.290,19 322.406,80 66.297,47 
84 PR 36907413 ACF VILA FANNY 135.746,34 112.899,74 65.907,96 
85 SPI 74906631 ACF SOROCABA SHOPPING CENTER 356.397,47 286.950,34 65.705,44 
86 SPM 72900482 ACF BORBA GATO 312.937,34 217.646,77 65.349,78 
87 PR 36900168 ACF GUARAREMA 307.822,33 286.658,53 65.077,63 
88 SPM 72901659 ACF NOVA ITAPEVI 379.367,21 129.459,98 64.771,42 
89 SPM 72901837 ACF NOSSA SENHORA DAS VITORIAS 278.874,09 113.416,47 64.276,77 
90 SPM 72901535 ACF SANTA EFIGENIA 297.876,05 275.972,41 63.961,81 
91 SPM 72902582 ACF CAPELINHA 339.084,38 160.840,74 62.799,33 
92 MG 20909438 ACF- HABIT 330.226,84 341.314,91 62.480,74 
93 SPM 72901349 ACF HEITOR PENTEADO 283.812,62 262.635,13 62.453,66 
94 SPM 72906316 ACF PARQUE PINHEIROS 285.255,59 243.889,47 62.221,35 
95 SPM 72900954 ACF ITABERABA 284.431,90 235.173,21 62.082,74 
96 RJ 50905376 ACF SAO LUIZ GONZAGA 470.441,74 236.339,91 62.057,64 
97 MG 20909314 ACF- PIO XII 266.384,38 272.280,20 61.699,62 
98 SPI 74902113 ACFESTACAO 319.672,63 257.008,68 61.622,70 
99 SPI 74906852 ACF VENTURA MALL 305.408,63 263.628,19 61.099,72 

100 SPM 72901608 ACF BOM CLIMA 281.345,17 214.689,59 60.791,31 
101 SPM 72900199 ACF TABOR 233.199,70 207.341,43 60.412,56 
102 RS 64900100 ACFFRANCA 296.329,10 187.377,66 59.944,27 
103 SPI 74900722 ACFASA SUL 296.241,77 246.333,92 59.451,88 
104 SPM 72907631 ACF VERGUEIRO 307.517,73 242.266,35 59.024,59 
105 RJ 50903888 ACF RIBEIRO DE ANDRADE 351.224,82 143.173,40 58.973,25 
106 SPM 72901934 ACF TUPI 269.574,73 190.461,78 58.862,19 
107 RS 64900169 ACF CRISTOVAO COLOMBO 341.736,95 189.036,00 58.768,20 
108 RJ 50900498 ACF LARANJEIRAS 352.588,98 192.291,41 58.724,96 
109 SPM 72907282 ACF MARECHAL TITO 331.487,86 160.575,78 57.842,09 
110 RJ 50906305 ACF SANTA CAROLINA 427.780,46 242.095,30 57.754,39 
111 SPI 74902130 ACF PARQUE DA UVA 260.699,22 189.619,99 57.625,45 

112 SPI 74907573 ACF OURO VERDE 266.393,39 123.544,50 57.358,78 

113 BSB 10900624 ACF PARQUE RIO BRANCO 322.259,16 307.952,33 57.301,51 

114 RJ 50904183 ACF JARDIM GUANABARA 481.796,84 270.681,91 57.261,32 

115 SPM 72906791 ACF MANDAQUI 267.760,70 154.843,15 57.259,71 

116 MG 20909845 ACF- ZERAYD DE MENEZES 385.322,95 270.364,10 57.029,72 

117 BSB 10900586 ACF CONIC 245.850,39 240.641,31 56.967,89 

118 SPM 72900172 ACF SHOPPING CENTER MORUMBI 228.707,65 187.673,45 56.857,26 

119 RS 64900193 ACF FLORESTA 175.933,48 97.387,91 56.650,98 

120 MG 20909578 ACF - NIQUELINA 245.423,45 270.415,75 56.589,24 

121 SPM 72906677 ACF IMPERIAL 259.213,14 215.488,89 56.541,33 

122 RJ 50901079 ACFANGRILLI 473.661,25 269.974,16 56.500,28 

123 SPM 72901136 ACF INCONFIDENCIA MINEIRA 264.271,38 109.328,92 56.348,16 

124 SPM 72900920 ACF BEST SHOPPING 259.555,92 165.220,19 55.559,04 

125 PR 36906140 ACF TIBAGI 183.056,24 156.929,66 55.497 61 

126 RJ 50903071 ACF DELFIM CARLOS 354.214,12 200.244,73 55.172;19 

127 SPM 72903091 ACF BONFIGLIOLI 247.292,74 167.957,57 54.570,83 

128 SPM 72902019 ACF ESTADOS UNIDOS 238.746,97 219.362,43 - á.i • .417 73 ,.._,. ... ~..,.,.=~. 
129 SPM 72901896 ACF SANTA PAULA 241.794,14 194.624,05 · l~r~4..'ÜR6, ~~ 

/2í'O~ - ('i~ 
130 RJ 50905953 ACF OUVIDOR 351.789,10 200.200,_10 -~,.?~qQ.S,-ª1: j ..... ) ·" 

-
\;, r i!J!<J99,•72 ~ORRElO .. 131 MG 20900082 ACF - ROVIGO 278.358,85 280.994,26 

132 RJ 50900935 ACFARAPOGI 373.930,93 221.166,68 3.240,37 D24B 
133 SPM 72901471 ACF ACLIMACAO 233.583,17 189.292,50 r t s2.806,47 



134 SPI 74906267 ACF SAO BENTO 
135 SPI 74901303 ACF CERRADO 
136 SPM 72901403 ACF JARDIM DO MAR 
137 SPM 72901161 ACF VIVALDI 
138 MG 20908776 ACF - BELO HORIZONTE 
139 RJ 50905864 ACF BARRO VERMELHO 
140 PR 36907693 ACF ANGELO SAMPAIO 
141 RS 64900541 ACFSARANDI 
142 MG 20908768 ACF- ITAPOA 
143 MG 20909748 ACF- TAMOIOS 
144 SPM 72902272 ACFIMPERADOR 
145 SPM 72900261 ACFJARAGUA 
146 SPM 72901225 ACF PAES DE BARROS 
147 PR 36900125 ACF CENTRO POLITECNICO 
148 PR 36905852 ACF CAPAO RASO 
149 MG 20909331 ACF- ABC 
150 SPI 74900323 ACF CASTELO 
151 RJ 50905589 ACF PARADA 40 
152 SPM 72901438 ACF PALMEIRAS 
153 SPM 72900393 ACF CURSINO 
154 SPM 72902027 ACF CORIFEU 
155 RS 64900924 ACF ANCHIETA/PORTO ALEGRE 
156 se 68904240 ACFVELHA 
157 SPI 74901052 ACF REDENTORA 
158 SPM 72901764 ACF NOVA CANTAREIRA 
159 SPM 72901527 ACFJAGUARA 
160 SPI 74900307 ACF BAUHAUS 
161 RS 64900291 ACF BARROS CASSAL 
162 RS 64900401 ACF SETE DE SETEMBRO (NOVO HAMBUR 
163 se 68904321 ACF JOINVILLE NORTE 
164 SPM 72902311 ACFJUREMA 
165 SPM 72903015 ACF PIRITUBA 
166 PR 36906280 ACF PRESIDENTE KENNEDY 
167 CE 12900079 ACF ESTADOS UNIDOS 
168 SPI 74902237 ACF PEROLA 
169 SPI 74907085 ACF AQUARELA 
170 SPM 72906944 ACF OURO BRANCO 
171 SPM 72900784 ACF BRASILANDIA 
172 RJ 50906402 ACF OLIMPIO DE MELO 
173 SPM 72902710 ACF FERRAZOPOLIS 
174 MG 20910835 ACF- BAHIA 
175 SPI 74902539 ACF BOA VISTA 
176 PE 32901071 ACF- JABOATAO 
177 RJ 50906127 ACF RIBEIRA 
178 PR 36905810 ACF VILA IZABEL 
179 MG 20909608 ACF - POST FREE 
180 SPM 72901802 ACF VILA SONIA 
181 RJ 50900404 ACF GONCALVES DIAS 
182 SPM 72901080 ACFTABOAO 
183 SPM 72900997 ACF PAULA FERREIRA 
184 SPI 74907425 ACF CELESTE 
185 SPM 72902591 ACF DOMINGOS DE MORAIS 
186 SPI 74900404 ACF PROENCA 
187 SPM 72901811 ACF VILA ALPINA 

188 SPM 72900792 ACF CENTER BRAS 
189 SPI 74901567 ACF SATELITE 
190 SPM 72901977 ACF JARDIM ANGELA 
191 PR 36907553 ACF CONSELHEIRO LAURINDO 
192 SPI 74901907 ACFADYANA 
193 RJ 50906879 ACF CARREFOUR 
194 RJ 50902687 ACF PRESIDENTE WILSON 
195 SPM 72906642 ACF RODOSHOPPING 
196 RJ 50907221 ACF QUINTA 
197 SPM 72901331 ACF ENDRES 
198 MG 20900074 ACF- SION 
199 SPM 72902540 ACF VILA JOANIZA 
200 SPM 72902841 ACF VILA DOS REMEDIOS 

201 SPM 72902299 ACF PONTA DA PRAIA 

202 MG 20909136 ACF - PRACA DA ESTACAO 
203 MG 20900155 ACF - GUTIERREZ 
204 SPM 72900695 ACF BURITIS 

457.931,30 
242.548,27 
226.732,44 
227.603,01 
283.320,11 
302.489,09 
220.244,61 
284.537,35 
182.405,98 
242.197,85 
249.290,78 
326.859,52 
225.788,83 
100.414,02 
222.692,40 
252.610,85 
227.484,78 
354.582,09 
231.234,66 
215.773,59 
212.060,37 
279.934,05 

2.806,00 
253.171,41 
220.920,74 
220.481,32 
265.524,59 
302.385,06 
227.680,65 
124.719,00 
229.437,55 
238.655,79 
201.352,51 
246.335,85 
232.781,90 

198.237,51 
206.329,46 
426.062,90 
294.241,97 
214.655,50 
372.256,54 
232.982,58 
200.110,81 
284.793,76 
187.896,65 
230.201,04 
199.012,20 
257.495,12 
203.050,82 
207.786,53 
214.937,70 
343.236,24 
184.611,68 
190.138,92 
183.714,16 
212.967,44 
238.749,23 
110.900,38 
291.610,82 
249.984,52 
305.961,53 
194.670,90 
294.653,38 
193.446,21 
146.258,04 
352.278,99 
198.576,76 

180.547,37 

229.497,34 
168.759,94 
189.750,68 

308.998,06 52.742,82 
154.636,04 52.517,29 
191.674,74 52.467,62 
192.167,09 52.316,69 
249.624,25 52.057,39 
146.386,82 51.957,34 
186.674,52 51.851,21 
129.027,45 51.676,63 
227.853,19 51.135,64 
203.622,29 51.110,58 
146.153,42 51.039,35 
169.533,82 50.946,10 
168.816,96 50.874,41 
80.592,91 50.754,80 

188.782,50 50.687,49 
239.724,36 50.606,22 
200.560,93 50.507,59 
218.272,37 50.357,96 
193.281,06 50.283, 12 
167.021,54 50.198,45 
199.288,06 50.031,87 
151.022,34 49.839,49 
185.970,00 49.796,00 
187.748,88 49.757,77 
175.495,80 49.727,56 
160.721,99 49.626,33 
196.988,66 49.567,58 
159.776,59 49.370,01 
141.743,14 49.037,13 
172.741,00 48.982,00 
119.702,28 48.799,69 
133.973,96 48.775,29 
176.031,94 48.683,24 
142.049,57 48.613,85 
88.714,08 48.340,90 

150.837,51 48.024,06 
180.895,12 47.810,98 
194.258,71 47.709,82 
158.077,43 47.513,62 
139.408,34 47.512,29 
211.932,61 47.269,90 
166.903,78 47.124,95 
180.965,19 46.884,55 
135.834,66 46.804 29 
152.905,92 46.790,21 
213.111,05 46.645,96 
166.839,53 46.424,45 
175.239,47 46.149,69 
170.205,27 46.106,99 
156.954,19 46.003,85 
175.043,09 46.000,69 
174.571,23 45.919,70 
168.091,47 45.562,71 
159.379,26 45.530,81 
123.847,35 45.473,17 
168.076,46 45.420,93 
113.183,26 45.402,79 
128.490 58 45.328,99 
170.919,07 45.298,12 
110.328,55 45.210,26 
184.534,10 45.037,49 
141.837,79 45.010,34 
133.383,26 44.973,42 
153.434 50 44.783,02 
233.875,38 44.678,66 
114.885,74 ' 44.649,76 
135.773,39 44. i00;46 

150.022,81 "'"'-lU ~~,L,2_~ ~ .... ~ ... ,, .... ~ . 

219.060,37 RC!S n""~\~~147',•·-
t"- nan 43.917,52. ,.J - CN 

REIO~, 
160.o93,op, 
142.666, ~ " ... 43 .824,-l21 , o FI§: 
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205 RJ 50906569 ACF FATIMA 274.245,25 124.349,11 43.772,89 
206 RS 64900231 ACF HIGIENOPOLlS 250.748,14 142.084,40 43.678,36 
207 SPM 72902418 ACF PRESIDENTE ALTINO 185.762,81 107.194,16 43.640,71 
208 SPI 74901362 ACF CILLOS 185.281,19 158.114,66 43.443,99 
209 SPM 72901799 ACF JARDIM IPE 181.819,28 135.524,98 43.389,68 
210 RS 64900631 ACF JOAO PESSOA 235.092,98 156.718,78 43.345,43 
211 RJ 50900021 ACF AFONSO PENA 247.514,85 124.249,99 43.169,56 
212 SPM 72907568 ACF JARDIM EllANE 190.702,12 106.523,68 42.990,38 
213 SPM 72900903 ACF SAO DOMINGOS 214.665,08 129.339,42 42.786,28 
214 RJ 50905431 ACF BENJAMIN CONSTANT 248.820,28 137.887,11 42.763,38 
215 SPM 72900563 ACF COMANDANTE SAMPAIO 243.118,00 123.403,98 42.693,48 
216 RS 64900053 ACF BARAO DO AMAZONAS 276.441,85 133.246,23 42.554,29 
217 SPM 72903007 ACF ALDEIA DA SERRA 170.778,78 140.781,83 42.491,84 
218 SPM 72902744 ACF PIRAPORINHA 188.224,92 135.530,21 42.304,93 
219 RS 64900215 ACF GLOBO ANDRADAS 314.706,42 153.135,78 42.294,86 
220 SPI 74901028 ACF PRESIDENTE VARGAS 195.237,17 149.000,00 42.225,51 
221 SPM 72901098 ACF SHOPPING JARDIM SUL 177.738,65 151.660,69 42.110,15 
222 SPM 72901586 ACF ENGENHO NOVO 196.350,60 151.847,07 42.067,86 
223 SPM 72900512 ACF MOREIRA DE BARROS 188.654,28 116.276,75 42.009,16 
224 SPI 74902555 ACF VILA PRADO 201.812,90 153.189,13 41.854,70 
225 SPM 72902345 ACF PER! 227.686,88 157.309,36 41.826,74 
226 SPM 72900938 ACFINAMAR 239.279,84 110.301,49 41.748,08 
227 SPI 74900111 ACF BONGIOVANI 175.286,26 137.301,94 41.678,94 
228 SPM 72900334 ACF TIMOTEO PENTEADO 238.759,91 125.663,19 41.678,41 
229 SPI 74906305 ACF JARDINS 189.475,34 151.801,09 41.571,71 
230 SPI 74907018 ACF ARVORE GRANDE 195.940,49 113.603,74 41.490,60 
231 SPM 72902035 ACF VILA DIRCE 227.287,03 144.028,44 41.429,44 
232 SPM 72907711 ACF ANDREENSE 193.868,45 141.425,97 41.147,50 
233 RS 64900304 ACF CARLOS BARBOSA - PORTO ALEGRE 214.519,29 116.044,18 41.133,19 
234 SPM 72900555 ACF - VILLAGE MORUMBI 190.116,26 130.789,62 41.112,99 
235 BSB 10900691 ACF CRUZEIRO NOVO 184.456,67 153.721,69 41.073,99 
236 SPM 72902809 ACF LARANJEIRAS 172.942,49 136.324,82 40.992,50 
237 MG 20900066 ACF- VIDEO I 179.588,66 142.039,49 40.638,06 
238 SPM 72902817 ACF CAMPO LlMPO 173.814,73 140.393,33 40.590,99 
239 MG 20909594 ACF- PONTO 1 166.739,83 198.612,69 40.499,51 
240 SPM 72900750 ACF GRANJA JULlETA 191.599,83 118.693,85 40.414,11 
241 SPI 74901494 ACF VILA SEIXAS 167.762,70 139.350,45 40.258,96 
242 SPM 72900369 ACF MAZZEI 172.706,24 136.417,06 40.054,84 
243 SPM 72902442 ACF SANTA TEREZA 174.580,30 76.994,70 39.946,32 
244 SPM 72902221 ACF SHOPPING CENTER ARICANDUVA 174.017,04 123.051,80 39.821,01 
245 SPM 72902621 ACF PARQUE DO CARMO 180.236,90 93.252,12 39.788,54 
246 MG 20900031 ACF- CIDADE NOVA 166.470,79 601.683,22 39.777,55 
247 MG 20909365 ACF- CAMPOS SALES 213.696,77 153.832,75 39.771,73 
248 PR 36907421 ACF CATEDRAL 177.887,22 129.927,00 39.771,43 
249 PE 32900325 ACF - SAO JOSE 216.811,77 149.957,34 39.698,88 
250 SPM 72901012 ACF SERRARIA 168.785,49 117.794,73 39.534,80 
251 PR 36905631 ACF ANDRE DE BARROS 173.855,27 123.758,10 39.530,59 
252 MG 20909489 ACF - JOAO CESAR DE OllVEIRA 428.035,23 141.484,61 39.473,87 
253 SPI 74902938 ACF VISTA ALEGRE 171.265,42 143.595,98 39.381,13 
254 SPM 72902329 ACF PIMENTAS 163.707,47 116.248,03 39.305,12 
255 RS 64900649 ACF PIO X 194.390,00 138.451,95 39.227,35 
256 RS 64900029 ACF ALGO MAIS 202.037,93 134.576,52 39.187,51 
257 SPM 72900156 ACF SANTO ESTEVAO 175.522,12 103.977,89 39.165,83 
258 RJ 50900153 ACF CACHAMBI 218.398,95 121.597,27 39.148,63 
259 RS 64900045 ACF BALTAZAR DE O. GARCIA 169.240,17 108.523,70 39.067,45 
260 RJ 50900391 ACF GMV 246.188,55 125.328,19 38.817,13 
261 SPI 74901711 ACF JARDIM URANO 178.489,62 138.934,14 38.781,02 
262 SPM 72902281 ACF GIL PINHEIRO 156.050,02 92.662,56 38.764,20 
263 SPI 74902709 ACF NOVA JUNDIAI 157.791,55 122.683,67 38.743,73 
264 MG 20909543 ACF - MINAS CENTRO 193.250,76 163.906,39 38.661,14 

265 SPM 72900164 ACF PIO XI 154.439,20 95.870,42 38.660,45 

266 RJ 50900412 ACF TEOALO OTONI 257.123,04 123.677,09 38.560,23 

267 RJ 50905601 ACF TEIXEIRA DE CASTRO 333.022,32 173.188,91 38.491,32 

268 PR 36905712 ACF JARDIM BOTANICO 113.496,58 99.694,92 38.365,26 

269 SPI 74901354 ACF MONTE CASTELO 150.850,68 136.937,88 37.972,36 

270 SPM 72901063 ACF SERRA DO JAPI 152.303,84 121.514,23 ..31-Q§4 79 
.,....t..,.,...~~ 

271 RS 64900380 ACF RUA GRANDE 242.523,37 122.258,02 a~1~~ 0312005 • Ci'J 272 SPM 72901594 ACF VILA PIRES 157.173,09 103.270,92 ~ ~7~ttO~ 
273 PR 36900427 ACF VILA IPIRANGA 218.458,37 128.101,23 §3$1!'2109 CORREIO. 
274 SPM 72900741 ACF RANGEL PESTANA 141.722,43 124.954,14 ff ~?.5 9É_1 025 275 SPM 72900873 ACF PONTE GRANDE 150.459,12 37.824,85 . 131560,46 -- o 
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276 PR 36906182 ACF TUIUTI 148 456 16 2 
277 SPM · , 11 .805,53 37.450,98 

72900971 ACF NOVO MUNDO 154.709,69 123.667,38 37 429 98 
;~~ ~~ 20900112 ACF- PRUDENTE 174.118,19 292.215,19 37:290:73 

72907550 ACF SAPOPEMBA 158.307,98 118.504,32 37 254 10 
280 SPI 74901460 ACF LAGO AZUL 241.998,91 37.236,44 
281 SPM 108.960,99 . , 

72906821 ACF SPEED MAIL 149 699 25 83 973 02 
282 PR · , . , 37.132,06 

36905917 ACF DUQUE DE CAXIAS 151.645,29 114.735,56 37.102,33 
283 SPM 72902001 ACF CURUCA 185.056,09 77.724,09 36.967,00 
284 RJ 50905520 ACF V ALQUEIRE 205.840,78 106.043,15 36.944,42 
285 PR 36905763 ACF PADRE ANCHIETA 129.758,22 111.755,13 36.920,17 
286 SPI 74902784 ACF ZANAGA 145.178,47 119.484,66 36.839,75 
287 SPM 72901748 ACF BONSUCESSO 178.914,53 79.095,37 36.684,61 
288 SC 68904118 ACF KOBRASOL 140.002,16 128.562,99 36.684,25 
289 RJ 50900129 ACF BARAO DE MELGACO 272.410,47 147.254,94 36.628,51 
290 SPI 74906518 ACF CARAMBEI 142.718,68 106.586,63 36.551,45 
291 SC 68904231 ACF ITOUPAVA NORTE 110.626,00 126.689,00 36.542,00 
292 RS 64900584 ACF CRISTAL (BENTO GONCALVES) 209.154,57 123.568,60 36.342,56 
293 SPM 72902523 ACF AGUIA DE HAIA 182.142,58 98.557,60 36.265,17 
294 SPM 72902680 ACF ALEXANDRE HERCULANO 138.259,98 125.110,39 36.175,12 
295 SPI 74900595 ACF JARDIM AMERICA 175.412,33 125.496,18 36.123,46 
296 PR 36906115 ACF ALTO DA GLORIA 117.070,90 111.279,75 36.075,22 
297 SC 68904959 ACF BOCAIUVA 143.001,72 131.001,98 36.043,53 
298 MG 20909870 ACF- GALERIA DO OUVIDOR 164.989,59 147.089,49 36.022,59 
299 SPI 74907727 ACF PLANALTO 144.952,10 124.695,43 35.934,07 
300 ES 14901528 ACF ESPLANADA 190.911,74 90.470,15 35.897,18 
301 SC 68904797 ACF SHOPPING AMERICANAS 85.439,00 95.124,00 35.857,00 
302 SPI 74902563 ACF TRES AVENIDAS 182.741,98 131.101,87 35.738,54 
303 RS 64908704 ACF PRACA DOM FEUCIANO 176.213,50 101.341,83 35.637,18 
304 PR 36900397 ACF TERMINAL DO CARMO 141.896,06 94.881,05 35.584,69 
305 SPM 72906731 ACF GUAPITUBA 175.598,43 108.129,41 35.571,09 
306 PR 36905836 ACF CAJURU 185.106,60 118.948,37 35.511,59 
307 MG 20909403 ACF- EXPRESSO 104.810,54 111.064,31 35.510,48 
308 SPI 74901541 ACF GALERIA 155.381,65 118.180,00 35.425,57 
309 SC 68904169 ACF PEDRO IVO 119.118,82 112.149,08 35.250,87 
310 RS 64900932 ACF PARQUE SAO SEBASTIAO 173.300,41 75.831,72 35.242,51 
311 MG 20911424 ACF- VIA EXPRESSA 213.544,24 176.025,92 35.225,32 
312 RS 64900266 ACF NOSSA SENHORA DE LOURDES 185.594,65 119.995,85 35.111,30 
313 SPI 74902725 ACF SAO MIGUEL 177.498,87 121.685,74 35.108,11 
314 SPM 72900253 ACF TRIANGULO 149.068,94 76.934,94 35.101,77 
315 MG 20909659 ACF- REAL 180.751,80 156.424,03 35.048,83 
316 PR 36900206 ACF JUVEVE 107.376,53 80.117,08 35.017,69 
317 RS 64900347 ACF PUC 177.730,22 93.477,21 34.872,75 
318 MG 20908792 ACF- PAMPULHA 170.482,20 138.513,35 34.763,45 
319 MS 22901027 ACF CEUA 367.252,04 92.451,23 34.731,87 
320 SPI 74901966 ACF FERREIRA BRAGA 150.877,94 119.102,77 34.729,99 
321 SC 68904215 ACF ILHEUS 133.077,27 120.062,27 34.713,03 
322 MG 20909551 ACF- MINAS SHOPPING 169.689,01 107.158,93 34.701,19 
323 SPM 72902779 ACF UTINGA 132.520,12 111.463,31 34.673,05 
324 SPM 72907304 ACF BONTEMPO 135.689,90 111.117,58 34.490,09 
325 RS 64900339 ACF PRAIA DE BELAS 195.047,75 84.564,80 34.445,41 
326 SPM 72906715 ACF GONZAGA 154.564,84 108.009,07 34.341,00 
327 RS 64900991 ACF BENTO GONCALVES (PORTO ALEGRE) 167.988,14 76.295,47 34.105,53 
328 RJ 50901184 ACF ANDRADAS 277.589,88 129.866,82 33.767,42 
329 SPI 74901869 ACF CAFEZAL 166.532,25 98.359,26 33.519,98 
330 PR 36905755 ACF MATEUS LEME 120.199,80 106.113,87 33.466,34 
331 RJ 50901222 ACF GEREMARIO DANTAS 195.416,33 104.778,52 33.436,13 
332 SPI 74900641 ACF ESTACAO DA PAUUSTA 137.365,06 110.211,78 33.399,52 
333 RS 64900037 ACF ASSIS BRASIL 121.416,71 63.546,69 33.346,23 
334 SPM 72901756 ACF NIPPON 143.297,54 81.859,47 33.315,61 
335 MG 20908784 ACF- CARREFOUR CONTAGEM 363.559,74 129.723,18 33.232,62 
336 SPM 72902639 ACF PARQUE MARIA LUISA 161.753,38 107.163,29 33.232,32 
337 SC 68904142 ACF RIO BRANCO 86.071,00 119.766,00 33.133,00 
338 MG 20909853 ACF- CAPITAL 174.709,94 110.227,14 33.003,48 
339 SC 68904738 ACF GARCIA 97.641,00 112.767,00 32.938,00 
340 SPM 72902388 ACF GENTIL DE MOURA 126.031,42 104.797,27 32.919,91 
341 RS 64901246 ACF RIO BRANCO (CANOAS) 165.860,88 112.298,46 32.918,67 
342 SPM 72901641 ACF MONTESSORI 176.235,74 85.961,19 r~5 Z9 

I--734..;.:3:.+;S:.;C~-+=6~890=-==:43=-=55::---I~AC=:,F,.-7-TRI~N:;:;DA;D;.=E~-------t---'7146~.6:=-117-:,3::1+--..:..;10~6;.:..4~20~7~5~--I-~W~- l:2ii'o;;l,f/;.):.,ji7~=1!;18::..f.JQ 3/2õõ5'~/~' · 
344 RJ 50907182 ACF HUMAITA 178.384,79 84.684,80 ..Ji.7.48',96 - , 

I-...;3:...:.45±PE:::---t3.;:290~03~1:.:,.7---f=A::::C~F -=-- :;::SA::::NT~O~A~M~AR:;07-:-::-:-:-:-:----+------7:23:-:4~.6~14;:-,~14:t----=1~2=-=0.7.75~9~,5~9t---t-~ri2~(rí<j~l8'-:;,3:;-t8 c o R R E I o~. 
L__:3~46~S:::.C __ .J:6~8~90~4::!:2:.:.9 :...1 ....!!:A~CF~BA::!!.RRA~..!:D:.::O:...:.RI.:::.O::::...:.:M~O:.=LH:...::A:.:...._ ___ ___._ ___ ~l0::..:2::..:· 7..=8.=!2,~29::.L. _ ___;9::.:9~.4:.:9.::J9,~17:...L__,h/f=]f..~~:_.=.:~:.:l:!..:;2:::.J6 § ~ ~ 6 
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347 Rl 50905619 ACFVITORIA 

348 PE 32901046 ACF - AFOGADOS 

349 BSB 10900233 ACF CLN-114 
350 BSB 10900705 ACF BANDEIRANTE 
351 Rl 50900200 ACFCATETE 
352 RS 64900444 ACF TRES AGUEIRAS 
353 SPI 74907352 ACF MAXI SHOPPING 
354 se 68904843 ACF ALVARO DE CARVALHO 
355 SPI 74901427 ACF NOVA ELDORADO 
356 SPI 74902253 ACF SAO LUIZ 
357 SPM 72907410 ACF CIDADE UNIVERSITARIA 
358 SPM 72902370 ACF ONZE DE JUNHO 
359 RS 64900371 ACF RUA DA PRAIA SHOPPING 
360 SPI 74902491 ACF SAO BENEDITO 
361 SPI 74906623 ACF HORTOLANDIA 

362 Rl 50905694 ACF CAROUNA MEIER 
363 Rl 50905279 ACF COMENDADOR BASTOS 
364 SPM 72902434 ACF COHAB CARAPICUIBA 

365 Rl 50900307 ACF DEZESSEIS DE MARCO 

366 Rl 50900242 ACF CLOVIS BEVILAQUA 

367 SPI 74902156 ACF VILA TIBERIO 

368 Rl 50907271 ACF BARRABELA 

369 PR 36907448 ACF GARCEZ 

370 ES 14901633 ACF JARDIM UMOEIRO 

371 BSB 10900721 ACF L NORTE 

372 SPM 72902655 ACF ALTO DA MOOCA 

373 SPI 74906844 ACF DOM NERY 

374 SPM 72901101 ACF VILA DAS BELEZAS 

375 SPI 74901664 ACF MARCIUO DIAS 

376 SPM 72900822 ACF MONTE UBANO 

377 GT 16900189 ACF SERRINHA 
378 SPI 74900943 ACF ESTORIL 

379 se 68904151 ACF SANTOS SARAIVA 

380 SPM 72902043 ACF JARDIM SONIA MARIA 

381 PR 36905640 ACF CAMILO DI LELUS 

382 MG 20900104 ACF- SILVEIRA E SILVA 

383 Rl 50905678 ACF - SEGUNDA FEIRA 

384 Rl 50906020 ACF CINCO DE JULHO COPACABANA 

385 SPI 74901991 ACF JOAO PIRES 

386 Rl 50900811 ACF RIO SUL 

387 Rl 50900994 ACF ASSEMBLEIA 

388 se 68904690 ACF FERNANDO MACHADO 

389 BSB 10901001 ACF SCLN 316 

390 BA 08901562 ACF SHOPPING CENTER IGUATEMI 

391 PR 36900222 ACF MARINGA VELHO 

392 Rl 50905961 ACF BARRAMERICAS 

393 GT 16901177 ACFJARDIMGUANABARA 

394 RS 64900983 ACF CARLOS GOMES 

395 Rl 50905422 ACFGAVEA 

396 ES 14901455 ACF MONTE BELO 

397 Rl 50906704 ACF DONA JANUARIA 

398 Rl 50900064 ACF ARARIBOIA 

399 PR 36900311 ACF RUI BARBOSA 

400 MG 20909322 ACF - RODOVIARIA DE UBERLANDIA 

401 SPM 72900628 ACF CELSO GARCIA 

402 MG 20910410 ACF- AGATA 

403 Rl 50906119 ACF POSTO IV 

404 PR 36900036 ACF AVENIDA MAUA 

405 AM 06900046 ACF LE BON MARCHE 

406 CE 12900044 ACF PEDRO BORGES 

407 SPM 72901004 ACF VILA NOGUEIRA 

408 SPM 72902124 ACF AMADOR BUENO 

409 SPM 72906812 ACF ORATORIO 

410 Rl 50902695 ACF CONDE LEOPOLDINA 

411 BSB 10900144 ACF PERPETUO SOCORRO 

412 Rl 50906682 ACF TAMANDARE 

413 Rl 50906712 ACFJACAREPAGUA 

414 MT 24901695 ACF FERNANDO CORREA/CBA 

415 SPM 72901039 ACF JARDIM SAO JORGE 

416 Rl 50900331 ACF FLAMENGO 

417 Rl 50900676 ACF NOSSA SENHORA DA PAZ 

188.253,74 112.023,66 

169.210,08 110.891,83 

162.021,61 155.750,29 

180.671,29 109.200,69 

188.244,77 115.414,82 

141.057,62 77.050,97 

145.250,86 101.511,16 
154.481,36 110.234,34 
136.767,24 103.058,42 
128.465,75 103.378,44 
163.406,31 108.127,84 
120.803,06 108.973,63 
216.895,03 107.130,95 

155.259,68 110.927,40 

125.689,33 95 .667,34 

157.377,07 88.751,16 

200.151,97 118.738,95 

149.549,58 99.305,08 

212.844,63 109.891,02 

206.331,35 114.565,91 

133.684,84 102.221,15 

196.785,15 114.430,27 

137.736,81 107.586,24 
144.490,29 98.265 19 
127.521,67 110.561,72 

114.371,64 97.025,44 
116.975,23 103.298,35 
118.375 37 81.631,41 
137.451,08 101.273,40 

114.571,96 102.434,19 

112.643,57 103.905,94 

120.586,21 99.223 60 

105.910,29 103.837 13 

133.113,25 90.105,20 

140.573,49 94.115,20 

104.217,72 83.968,09 

167.499,53 81.464,42 

142.002,71 67.264,34 

166.465,06 95.731,46 

191.426,16 107.521,88 

179.664,23 106.873,03 

125.515,35 97.474,12 

126.364,14 103.839,13 

297.534,02 88.488,40 

112.505,72 91.517,74 

208.095,93 108.474,57 

108.598,27 102.768,07 

150.704,07 87.771,17 

166.782,10 92.868,25 

124.834,23 76.173,64 

225.240,82 133.553,63 

268.754,55 133.175,28 

113.045,61 83.952,07 

68.297,17 308.302,41 

119.402,31 96.175,20 

90 .667,80 87.643,39 

200 .240,82 108.256,48 

115.913,49 92.226,56 

130.531,23 97.666 70 

129.103,39 85.923,82 

127.626,94 66.991,79 

105.065,20 92.187,87 

108.891,83 89.233,43 

196.639,22 112.512,14 

286.770,90 97.165,14 

185.175,91 107.696,25 

177.125,09 91.207,32 

285.730,03 80.790,19 
179.010,52 77.600 21 

170.878,36 90.792,22 

184.826,25 100.603,06 

32.645,25 

32.583,85 

32.512,41 

32.482,48 

32.441,61 

32.376 62 
32.338,76 
32.316,36 

32.301,64 
32.146,71 
32.134,00 

32.130,37 
32.118,11 

32.016,02 

31.989,72 

31.778,17 

31.760,25 

31.619,10 

31.462,58 

31.394,22 

31.391,55 

31.331,05 

31.301,65 

31.240,61 

31.212,13 

31.188,21 
31.144,38 
31.142,63 
31.137,28 

31.125,13 
31.059,26 

30 .965,45 
30.920,62 

30.911,51 

30.827,35 

30.790,54 

30.741,82 

30.701,36 

30.671 54 

30.588,07 

30.406,03 

30.367,25 

30.350,87 

30.262,60 

30.256,47 
30.160,22 

30.141,57 

30.064,68 
30.037,21 
30.023,72 
29.963,40 

29.878,08 

29.807 83 

29.799,99 

29.679,42 

29.662,91 

29.364,90 

29.266,78 

29.266 29 

29.158,10 

29.149,99 

29.147,70 
29.110,74 

29.080,82 
29.070,71 
29.042 24 

i ,_,~,";ttjlj;_•;,-r --....--... 
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H .. ~~JO,~ 5~~ --. 

!\I 
~ -

28.867,~6 

~~.741,53 g ~ 
. - v 7 

Página 6 de 22 

Doe· L_ . 
-



418 MA 18900020 ACFCAMBOA 
419 SPM 72902892 ACF CIDADE DUTRA 
420 se 68904878 ACF REINOLDO RAU 
421 SPI 74900773 ACF DIVISA 
422 SPM 72906278 ACF CIDADE TIRADENTES 
423 SPI 74903039 ACF VILA REZENDE 
424 BA 08901520 ACF JOANA ANGEUCA 
425 MG 20909519 ACF- LESTE 
426 SPI 74901915 ACF RUI BARBOSA 
427 SPM 72902078 ACF CAPAO REDONDO 
428 ES 14901412 ACF LARANJEIRAS 
429 SPM 72902876 ACF OITO DE DEZEMBRO 
430 RJ 50900684 ACF NOSSA SENHORA DE COPACABANA 
431 RJ 50901354 ACF BOTTO DE BARROS 
432 se 68904312 ACF JOINVILLE SUL 
433 GT 16900031 ACF CASA BRANCA 
434 PR 36906336 ACF PROFESSOR JOAO CANDIDO 
435 PE 32900929 ACF - PAULA SANTOS 
436 BSB 10900993 ACF CANDANGOLANDIA 
437 BA 08901023 ACF RELOGIO DE SAO PEDRO 
438 RS 64900363 ACF RIO BRANCO (SAO LEOPOLDO) 
439 se 68904941 ACF AVENIDA CENTRAL 
440 CE 12902446 ACF SARGENTO HERMINIO 
441 RS 64901076 ACF REDENCAO 
442 RJ 50906747 ACF TUNEL NOVO 
443 RJ 50900099 ACF AUGUSTO CARDOSO 
444 RJ 50904159 ACFACRE 
445 PR 36900214 ACF M BOICY 
446 ES 14901692 ACF PRAIA DO CANTO 
447 SPM 72900237 ACFCAICARA 
448 SPM 72902051 ACF ALVARO GUIMARAES 
449 RJ 50907212 ACF SANTA TERESA 
450 BSB 10900985 ACF CONJUNTO NACIONAL 
451 RJ 50904167 ACF CADEG 
452 SPM 72903082 ACF PERUS 
453 GT 16900014 ACF ANHANGUERA 
454 BA 08900272 ACF DORIVAL CAYMMI 
455 SPI 74902407 ACF BENTO MONTEIRO 
456 PR 36905801 ACF XAVIER DA SILVA 
457 GT 16900073 ACF FAMA 
458 MG 20910061 ACF - METROPOLE 
459 RS 64900908 ACF FLORES DA CUNHA 
460 RJ 50900544 ACF MATICLOCK 
461 RJ 50900111 ACF BARAO DE ITAPAGIPE 
462 AM 06900062 ACF AMAZONAS SHOPPING 
463 PR 36906212 ACF PEDRO TAQUES 
464 SPM 72907231 ACF CENTAURO 
465 MG 20908849 ACF - BARAO DE SAO JOAO 
466 PA 28900375 ACF REDUTO 
467 SPM 72906499 ACF GRIMALDI 
468 PR 36905909 ACF CINCO CONJUNTOS 
469 GT 16900090 ACF LARANJEIRAS 
470 RS 64900568 ACF BELUNO 
471 SPI 74906861 ACF TRINTA E UM DE MARCO 
472 se 68904304 ACF JOINVILLE CENTRO 
473 PE 32901011 ACF - RIACHUELO 
474 SPI 74902164 ACF VILA VIRGINIA 
475 PR 36900460 ACF VISCONDE DO RIO BRANCO 

476 PE 32901089 ACF- SANTA RITA 
477 MG 20900147 ACF - AGUA BRANCA 
478 SPM 72900181 ACF MARAJOARA 
479 SPM 72902264 ACFGUAIO 
480 RJ 50900277 ACF CONDE BERNADOTE 
481 MG 20910886 ACF- SANTA BARBARA 
482 se 68904703 ACF BELA VISTA 
483 RS 64900495 ACF COLOMBO II - CAXIAS DO SUL 
484 MG 20910878 ACF - INDEPENDENCIA 

485 CE 12900257 ACF DISTRITO INDUSTRIAL 
486 RS 64900177 ACF DOM PEDRO II 
487 SPI 74906500 ACF FALCAO 
488 RS 64900614 ACF GRAZZIOTIN 

275.695,17 81.639,27 
173.473,98 88.950,54 
55.139,00 103.947,00 

124.099,44 93 .499,40 
164.111,84 97.696,88 
109.762,40 92.284,19 
110.816,61 98.457,39 
128.532,59 107.016,83 
114.686,79 92.085,09 
132.323,80 76.334,08 
188.669,11 85.184,50 
141.750,61 72.660,40 
129.789,25 83.440,28 
171.487,72 95.208,44 
98.308,29 90.552,77 
97.288,10 91.180,96 

146.576,46 80.304,24 
123.051,63 91.635,83 
102.993,31 94.625,61 
149.530,80 100.280,23 
178.925,95 86.468,47 
143.809,57 90.344,11 
122.829,14 87.811,86 
140.219,68 59.009,72 
161.644,41 94.881,43 
169.695,67 95.147,55 
148.487,49 83.117,22 
124.615,30 85 .488,49 
132.781,02 88.840,83 
121.424,13 94.155,81 
109.417,40 78.059,76 
152.411,76 86.478,06 
121.795,19 93.768,16 
164.473,14 97.664,01 
129.452,17 73.141,91 
110.956,92 84.845,24 
119.663,98 85.211,69 
102.688,81 87.784,47 
99.771,27 84.188,46 

101.975,35 93 .859,25 
307.358,13 69.937,29 
139.603,00 59.500,40 
152.712,20 89.838,62 
107.129,76 52.402,53 
431.739,46 85 .592,03 
113.978,80 82.989,43 
104.238,34 84.565,67 
233.058,81 90.859,03 
133.793,97 39.838,03 
106.698,95 67.971,07 
110.909,38 79.561,53 
93.730,86 84.791,59 
87.009,18 66.389,11 

103.322,70 86.143,64 
97.251,29 85.397,18 

121.167,16 86.423,70 
119.603,27 72.458,12 
116.100,34 81.504,71 
112.112,19 85.515,35 
145.215,29 83.434,92 
92.378,02 30.279,23 

138.706,79 84.448,96 
172.433,84 92.171,49 
95 .163,78 75.640,37 
81.361,24 81.410,35 

129.801,15 83 .197,23 
257.817,51 83.037,67 

131.965,58 65.629,05 
120.726,61 74.101,49 
115.336,60 81.276,41 
150.170,53 75 .122,53 

I 

28.659,60 
28.577,82 
28.548,00 
28.478,42 
28.429,81 
28.333,56 
28.128,29 
28.044,82 
28.013,56 
28.005,02 
27.814,96 
27.793,55 
27.782,65 
27.758,19 
27.737,73 
27.601,09 
27.595,53 
27.577,21 
27.546,39 
27.523,42 
27.514,72 
27.509,86 
27.457,93 
27.449,46 
27.412,08 
27.385,18 
27.325,54 
27.295,37 
27.240,61 
27.239,81 
27.218,29 
27.210,30 
27.186,06 
27.144,02 
27.114,48 
27.105,95 
27.096,86 
27.083,70 
26.994,12 
26.928,58 
26.828,14 
26.789,79 
26.714,05 
26.693,94 
26.678,90 
26.673,40 
26.649,37 
26.629,08 
26.608,34 
26.596,69 
26.572,06 
26.551,93 
26.542,31 
26.539,19 
26.507,36 
26.499,38 
26.477,62 
26.456,19 
26.443,13 
26.441,86 
26.300,02 
26.219,91 
26.159,65 
26.127,06 
26.115;o8 
26.067,75 

~ ~~777J r"--· 
~S1!àe,68 03!2 

· u8!Mt,2l c e 25.703,55 
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489 SPM 72901551 ACF SANTO ANTONIO 136.723,25 65.424,72 25.496,25 ~ 
490 PR 36900249 ACF NOVA RUSSIA 222.747,00 59.487,68 25 .467,70 
491 GT 16900197 ACFQUATRO 98.634,67 78.512,62 25.386,55 
492 SPM 72907240 ACF THIAGO FERREIRA 108.272,16 54.615,70 25.333,77 
493 SPI 74902148 ACF TERRA DO SOL 123.960,47 80.698,68 25 .324,90 
494 SPM 72901772 ACF ALFREDO PUJOL 94.642,14 56.067,18 25.310,32 
495 RS 64900134 ACF CENTRO (PASSO FUNDO) 119.462,43 77.951,69 25.181,53 
496 RJ 50906321 ACF CAVALCANTI 114.198,16 41.328,94 24.974,73 
497 PR 36900486 ACF BARRA FUNDA 98.162,76 71.873,92 24.967,66 
498 MG 20909381 ACF - COLEGIAL 147.608,44 76.825,41 24.904,66 
499 RS 64900274 ACF MARECHAL FLORIANO 125.306,50 72.493,41 24.878,83 
500 MT 24901971 ACF POCAO 168.740,27 77.738,76 24.776,70 
501 RS 64900801 ACF VINTE DE SffiMBRO 102.045,17 56.502,20 24.637,15 
502 SPI 74902245 ACFJUSSARA 112.320,15 70.646,51 24.522,84 
503 RS 64900592 ACF DOUTOR LUIZ 173.964,96 77.333,78 24.347,82 
504 PE 32901852 ACF- NORTE 126.407,16 76.715,95 24.337,70 
505 CE 12900061 ACF RUI BARBOSA 150.206,41 55.366,13 24.255,73 
506 SPI 74901621 ACF CIDADE JARDIM 94.966,76 76.890,26 24.243,02 
507 MS 22900641 ACF PANTANAL 746.857,23 59.799,72 24.225,91 
508 PR 36905771 ACF SANTA CANDIDA 67.622,55 52.319,57 24.123,91 
509 PR 36905704 ACF HUGO LANGE 94.058,71 72.649,51 24.108,32 
510 SPM 72907169 ACFENSEADA 95.026,08 66.885,53 24.063,40 
511 RJ 50900188 ACF CARDOSO DE MORAIS 140.662,55 81.241,39 24.014,66 
512 MG 20910894 ACF- RAJA 108.659,17 94.840,69 23.966,81 
513 PE 32900201 ACF - TAMARINEIRA 99.468,81 76.468,71 23.895,43 
514 MS 22900586 ACF RUI BARBOSA 343.390,38 64.530,64 23.844,89 
515 PR 36906107 ACF GUABIROTUBA 69.071,01 55.882,69 23.789,89 
516 PR 36900176 ACF HIGIENOPOUS 113.883,81 71.483 48 23.767,45 
517 SPM 72900717 ACF SANTA CLARA 88.463,49 74.355,51 23.766,02 
518 CE 12900087 ACF GENERAL BEZERRIL 155.637,06 63.835,34 23.729,13 
519 se 68904207 ACF CENTENARIO 85.881,70 71.989,47 23.723,85 
520 MG 20909926 ACF- JMA 103.498,03 87.770,01 23.647,16 
521 RS 64901289 ACF PRACA GARIBALDI 120.564,50 68.960,75 23.643,32 
522 RJ 50906607 ACF SIQUEIRA CAMPOS 142.457,56 78.595,47 23.623,43 
523 BA 08901473 ACF SHOPPING ITAIGARA 268.474,69 71.537,14 23.604,46 
524 PR 36900389 ACFTARUMA 80.870,66 65.781,45 23.554,23 . 
525 RJ 50905937 ACFENCANTADO 141.230,77 85.435,61 23.543,05 
526 SPI 74901231 ACF AMANDO DE BARROS 119.031,43 77.056,40 23.467,67 
527 RS 64900479 ACF CENTRO (SANTA CRUZ DO SUL) 97.851,66 53.444,44 23.412,53 
528 RS 64900487 ACF COLOMBO I - FARROUPILHA 96.964,81 75.053,60 23.393,30 
529 SPI 74902083 ACF CERVEZON 123.807,30 71.950,15 23.392,66 
530 SPM 72903066 ACF SANTA RITA 95.321,56 75 .368,30 23.384,46 
531 MG 20908873 ACF - CANDIDES 150.246,96 78.635,72 23.364,39 
532 PA 28900090 ACF BELO CENTRO 191.371,31 66.156,71 23.217,41 
533 RJ 50906861 ACF VIA PARQUE 124.803,38 71.230,98 23.169,34 
534 PE 32900899 ACF - CONSELHEIRO AGUIAR 87.015,86 67.287,39 23.132,00 
535 SPM 72900342 ACF SAO GONCALO 117.693,25 54.669,92 23.077,35 
536 MG 20909667 ACF - RODOVIARIA DE BELO HORIZONTE 119.411,10 80.894 08 22.996,71 
537 RJ 50901117 ACFSERRANA 124.400,33 72.680,48 22.927,19 
538 MG 20910045 ACF - AQUARIUS 267.840,83 70.403,54 22.918,51 
539 RS 64900321 ACF ANCHIETNPELOTAS 157.778,24 64.281,53 22.787,36 
540 PR 36906000 ACFPARQUEINDUSTRIAL 49.706,24 43.121,50 22.737 42 
541 GT 16900375 ACF SAO CRISTOVAO 78.069,59 69.518,88 22.720,26 
542 RJ 50906071 ACF UNS DE VASCONCELOS 113.667,64 68.493,40 22.693,01 
543 GT 16900294 ACF SUL 79.186,49 71.239,37 22.675,78 
544 MG 20910363 ACF - MANCHESTER 202.440,60 87.227,55 22.472,04 
545 SPI 74902466 ACF ESPORTE 90 .868,92 68.583,81 22.425,77 
546 SPI 74906721 ACF CAPITAL DO CLIMA 121.493,61 71.178,79 22.425,05 
547 RS 64901149 ACF SILVA PAES 172.596,49 65.843,03 22.381,32 
548 RJ 50904230 ACF CARMELA DUTRA 103.846,04 52.374,73 22.289,28 
549 SPI 74901630 ACF PONTE SAO JOAO 82.381,08 66.366,82 22.283,22 

550 SPI 74903047 ACF CONFIANCA 76.010,16 54.409,08 22.239,44 

551 RJ 50906330 ACF AREIA BRANCA 136.080,92 70.441,35 22.231,19 

552 SPI 74900137 ACF HIGIENOPOUS 92.985,54 68.559,83 22.209,45 

553 MG 20908636 ACF- TAUSMA 181.983,84 83.553,41 22.190,29 

554 MT 24902063 ACF PRAINHA 85.642,85 61.266,28 r-~. ..:: 

555 SPI 74900358 ACF REDENTOR 107.304,39 67.576,08 1 K(J.lil.$11~ 2005- CN 
556 MG 20900163 ACF- CENTRO 233.778,87 66.496,84 : (' 0~~.098,63 r-ORREIO 557 MG 20909811 ACF- VILA OSVALDO 222.462,56 75.616,60 22.'097,16 
558 PR 36907481 ACF AFONSO PENA 81.951,03 47.229,47 r 1 12:l.Oa2,65 o 559 RJ 50900161 ACF CAMPINHO 111.756,67 66.455,48 '12.013..60 
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560 SPI 74902202 ACF NOSSA SENHORA APARECIDA 99.082,07 64.595,24 21.946,25 ~ 
561 SPM 72900881 ACF SAO JOAO CllMACO 96.307,18 66.328,74 21.871,49 
562 PR 36900061 ACF BRIGADEIRO FRANCO 90.821,89 67.159,23 21.825,64 
563 SPI 74901885 ACF BONFIM 93.241,60 68.174,66 21.814,99 
564 SPM 72902060 ACF JARDIM FELICIDADE 77.684,06 44.837,97 21.785,74 
565 SPI 74902091 ACF PARQUE CIDADE NOVA 167.523,72 60.469,76 21.779,16 
566 PR 36907456 ACF JARDIM SOCIAL 67.380,50 57.630,07 21.764,64 
567 RJ 50901095 ACF OTAVIO TARQUINIO 139.640,05 71.656,20 21.760,10 
568 se 68904711 ACF SANTO ANTONIO 89.242,17 65.678,85 21.759,46 
569 MG 20909888 ACF - PREST-SERVICE 162.716,40 71.399,31 21.731,27 
570 GT 16900201 ACF JUNDIAI 79.719,36 65.858,26 21.666,14 
571 RJ 50900382 ACF GLORIA 115.768,86 66.342,28 21.631,16 
572 se 68904282 ACF ITOUPAVA CENTRAL 59.285,00 61.031,00 21.589,00 
573 RS 64900151 ACF CRISTO REDENTOR 100.141,55 54.917,41 21.528,47 
574 BSB 10900896 ACF CARREFOUR 89.794,90 68.265,15 21.519,46 
575 SPI 74907000 ACF CIDADE ALTA 86.290,27 65.638,01 21.417,36 
576 SPI 74902989 ACF SANTA LUZIA 101.897,90 59.492,67 21.300,27 
577 GT 16900138 ACF MARISTA 73.151,44 65.951,21 21.297,31 
578 GT 16900359 ACFALPES 102.100,43 65.640,95 21.230,37 
579 RJ 50905341 ACF AGOSTINHO PORTO 114.067,85 69.674,33 21.211,64 
580 RJ 50901133 ACFAVENIDA 123.850,22 70.620,93 21.137,42 
581 RJ 50906313 ACF LUPI 120.202,55 69.236,35 21.100,48 
582 PR 36905861 ACF CARLOS DE CARVALHO 84.589,68 69.443,46 21.019,60 
583 RJ 50905511 ACF RIVIERA CENTER 92.411,91 52.002 74 20.987,87 
584 se 68904274 ACF AZAMBUJA 74.894,89 62.898,63 20.946,76 
585 RJ 50900889 ACF SUBURBANA 84.575,01 32.105,12 20.899,65 
586 RJ 50904639 ACF CAllFORNIA 109.877,32 66.982,50 20.896,33 
587 SPM 72902647 ACF JARDIM ODETE 127.575,22 56.082 54 20.839,39 
588 SPM 72902353 ACF VILA llNDA 91.821,32 51.055,25 20.787,76 
589 RJ 50905881 ACF PARIS 134.299,48 67.818,29 20.678,97 
590 PR 36906271 ACF CAMPO COMPRIDO 76.569,91 60.911,79 20.634,74 
591 MS 22901001 ACF NOMAFRIO 258.131,25 40.843 34 20.523,34 
592 SPI 74903101 ACF SANTA TEREZINHA 76.665,10 62.297,94 20.393,09 
593 SPM 72907649 ACF ROSARIO 100.000,02 49.927,29 20.285,15 
594 MS 22900969 ACF PESTALOZZI 198.849,11 52.170,13 20.279,14 
595 MG 20908989 ACF - PERNAMBUCO 80.112,02 61.658,98 20.252,45 
596 SPM 72902761 ACF SAO JUDAS 94.407,20 59.220,82 20.199,40 
597 RJ 50900951 ACF CONDE DE BONFIM 103.470,19 58.496,56 20.182,66 
598 SPM 72906341 ACF PARQUE DAS NACOES 77.726,46 57.612,30 20.172,74 
599 RS 64901254 ACF NITEROI 106.607,34 59.412,21 20.117,40 
600 SPM 72906456 ACFATALAIA 77.879,75 51.515,46 20.086,36 
601 BA 08900973 ACF BARRIS 97.676,06 59.945,17 20 .069,20 
602 RS 64900550 ACF ALBERTO PASQUAllNI 113.977,62 60.014,82 20.060,54 
603 MG 20908750 ACF- SILVIANO BRANDAO 140.680,17 38.079,18 19.994,03 
604 SPM 72902922 ACFVALENCA 77.154,68 54.684,23 19.941,88 
605 RJ 50906836 ACF RIO DA PRATA 92.262,25 44.136,46 19.933,73 
606 SPI 74902199 ACF ALVORADA 77.958,16 58.136,09 19.918,19 
607 SPI 74901842 ACF CATORZE DE JULHO 83.523,39 59.830,95 19.905,00 
608 PE 32900937 ACF - IMBIRIBEIRA 72.776,39 6().641,64 19.843,61 
609 SPM 72902515 ACFOCIAN 79.842,68 59.377,62 19.812,58 
610 ES 14901609 ACF SHOPPING VITORIA 142.289,72 51.686,90 19.809,46 
611 MG 20900317 ACF - SANTA MARTA 160.640,57 56.676,72 19.781,16 
612 SPI 74900277 ACF ANHANGUERA 72.591,20 53.448,38 19.767,93 
613 se 68904185 ACF PROSPERA 78.814,54 58.038,33 19.760,66 
614 RJ 50904175 ACF TREZE DE MAIO 109.097,87 63.213,16 19.737,18 

615 MG 20900201 ACF - NOSSA SENHORA DAS GRACAS 102.448,54 59.294,89 19.732,46 

616 PR 36905992 ACF PAROllM 62.486,25 51.769,40 19.721,82 

617 RJ 50900366 ACF FREGUESIA 93.970,48 46.762,66 19.716,07 

618 MG 20908822 ACF- PADRE CAFE 109.535 18 55.566,14 19.685,19 

619 GT 16900120 ACF POUSO ALTO 70.199,86 57.903,78 19.667,10 

620 CE 12900168 ACF PONTES VIEIRA 84.726,21 53.409,71 19.654,01 

621 ES 14900084 ACF CATEDRAL 67.726,32 34.427,56 19.616,17 

622 SPM 72901217 ACF FRANCISCO GllCERIO 88.785,42 56.987,47 19.586,94 

623 SPI 74900676 ACF ALEM PONTE 68.768,31 57.947,89 19.577,31 

624 SPI 74906291 ACF RODOVIARIA ITAPETININGA 92.740,87 55.812,11 19.556,58 . 

625 PA 28900278 ACF CIRIO 220.418,94 54.233,80 19.537,27 

626 SPI 74901249 ACF ANA CLAUDINA 77.352,42 50 .877,61 ::_-~;52'r,Y . 
627 BA 08902887 ACF GARIBALDI 67.113,11 60.022,22 f\\.,10\~Mlí /20()5- CN 
628 MA 18900585 ACF RENASCENCA 126.246,86 45.117,06 r F!.'iJH2,,eo roR~~ 629 MT 24901661 ACF CARMINOO DE CAMPOS 236.907,74 45.556,55 19.502,46 

630 MG 20909756 ACF - TITO FULGENCIO 118.390,43 61.914,21 ~lc19 .479,53 
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631 SPI 74901206 ACF RODOVIARIA AMERICANA 65.501,09 57.841,00 19.451,32 
632 Rl 50901231 ACF SAO PEDRO 113.117,46 61.956,93 19.437,98 
633 GT 16900286 ACF TOCANTINS 79.786,71 58.876,25 19.399,78 
634 ES 14901587 ACF SANTA MONICA 84.101,67 39.103,15 19.320,13 
635 se 68905114 ACF SANTA RITA 60.124,94 57.724,69 19.297 68 
636 PR 36905844 ACF CAPAO DA IMBUIA 81.873,57 54.478,35 19.287,37 
637 MG 20900325 ACF - ASIA DESIGNE 175.362,82 63.945,75 19.198,61 
638 PR 36907499 ACF RPMY AUTO POSTO 67.427,84 43.881,93 19.143,03 
639 Rl 50906208 ACF VILA KOSMOS 125.698,80 65.879,43 19.124,12 
640 GT 16901185 ACF T-63 62.420,35 56.814,32 19.098,41 
641 ES 14901501 ACF JARDIM DA PENHA 92.036,63 50.061,39 19.061,55 
642 AM 06900241 ACF VIEIRALVES 198.504,67 58.607,82 19.027,29 
643 Rl 50904191 ACF LEOPOLDINA REGO 102.673,04 50.253,56 19.020,20 
644 RS 64900789 ACF PAKOTS 111.116,70 49.095,54 18.956,66 
645 SPM 72902507 ACF BOQUEIRAO 89.604,07 54.860,16 18.950,04 
646 Rl 50901290 ACF VICENTE DE CARVALHO 95.600,67 57.953,99 18.915,37 
647 GT 16900065 ACF ELDORADO 62.730,92 57.462,45 18.909,27 
648 SPI 74901672 ACF BELVEDERE 88.911,87 58.431,33 18.877,35 
649 MG 20900139 ACF - ALIPIO DE MELO 117.654,32 54.604,97 18.837,28 
650 PR 36906018 ACF SITIO CERCADO 159.038,72 48.349,67 18.820,42 
651 Rl 50903705 ACF PADRE MIGUEL 173.922,99 64.765,21 18.796,79 
652 MG 20908679 ACF- MINERVA 158.070,63 60.137,58 18.791,91 
653 Rl 50900340 ACF FLORIANO PEIXOTO 97.211,34 58.685,09 18.739,69 
654 PR 36903060 ACF VALE DO !VAI 101.612,30 53.686,82 18.615,46 
655 SPI 74901371 ACF CARLOS BOTELHO 66.293,48 55.519,44 18.601,38 
656 SPI 74907271 ACF CRISTAL 68.132,43 56.064,57 18.586,28 
657 MG 20909641 ACF- RAPIDO VALE 98.618,05 51.932,92 18.556,24 
658 RS 64900517 ACF GOETHE 95.314,40 44.885,10 18.549,48 
659 Rl 50905465 ACF MACAPURI 106.639,96 50.787,28 18.530,12 
660 PE 32900911 ACF- PRADO 62.045,70 55.233,63 18.495 22 
661 MG 20910851 ACF - COSTA RIBEIRO 151.210,23 52.421,03 18.428,81 
662 Rl 50900285 ACF CONDE DE LAGES 106.314,56 56.056,96 18.367,65 
663 Rl 50900943 ACF BARCRO 96.875,57 56.715,05 18.324,70 
664 Rl 50900960 ACF PIO XII 111.915,01 57.360,42 18.284,16 
665 BA 08901350 ACF PORTO SECO PIRAJA 70.461,28 53.299,61 18.244,44 
666 MA 18900518 ACF PRAIA GRANDE 377.411,12 35.771,05 18.240,15 
667 PE 32901305 ACF - ARRAIAL 76.363,11 54.781,72 18.163,97 
668 SPM 72902604 ACF ANALIA FRANCO 61.103,25 52.174,20 18.143,47 
669 SPM 72907584 ACF JORDANESIA 80 .550,90 50.107,19 18.042,70 
670 se 68904886 ACF LIGHA 43.616,00 50.384,00 18.022,00 
671 RS 64900746 ACFTIMBER 121.298,13 48.222,84 17.995,04 
672 Rl 50907191 ACF MUTUA 86.441,74 43.570,45 17.966,29 
673 PR 36900346 ACF SANTA HELENA 52.812,63 43.720,87 17.953,58 
674 MG 20900309 ACF- ZAGO 167.138,85 54.808,70 17.947,20 
675 RS 64900070 ACF CALCADAO (NOVO HAMBURGO) 151.831,06 51.169,29 17.934,80 
676 SPI 74901141 ACF FURQUIM 66.723,86 46.898,19 17.932,82 
677 SPI 74906836 ACF COLONIAL 65.851,17 52.881,10 17.891,15 
678 SPI 74907140 ACF FERREIRENSE 133.826,73 41.548,91 17.835,28 
679 PR 36905968 ACF CARLOS GOMES 72.663,42 50.935,22 17.796,20 
680 BA 08901309 ACF MARQUES DE LEAO 99.993,46 52.005,92 17.771,59 
681 SPM 72900539 ACF PIRAJUSSARA 91.546,09 52.245,87 17.706,82 
682 MG 20909705 ACF - SANTA CRUZ SHOPPING 102.335,47 57.919,56 17.675,45 
683 GT 16900111 ACF - BANDEIRANTE 61.303,41 53.206,54 17.675,30 
684 PR 36900117 ACF CELSO GARCIA CID 85.095,93 49.946,80 17.616,47 
685 Rl 50904621 ACF AUTOMOVEL CLUBE 102.147,33 53.082,25 17.603 84 
686 MS 22900772 ACF COSTA E SILVA 330.836,32 41.550,75 17.596,95 
687 PE 32900988 ACF- PINA 80 .253,96 48.649,84 17.510,43 
688 SPI 74902393 ACF VILA INDUSTRIAL 66.081,08 50.288,46 17.461,50 
689 PE 32900881 ACF - GRACAS 89.065,72 50.811,33 17.429,56 
690 BSB 10900934 ACFSAA 58.864,97 52.187,31 17.421,43 

691 PR 36900354 ACF SANTA QUITERIA 65.327,53 45 .366,70 17.356,66 

692 Rl 50900871 ACF SQUEMA 87.727,94 51.508,31 17.343 41 . 

693 MG 20910860 ACF- BELA VISTA 83.018,06 53.714,21 17.334,42 

694 PE 32900970 ACF - BAIRRO NOVO 92.475,26 50.481,76 17.293,36 

695 Rl 50906381 ACF CONDE DE AZAMBUJA 92.118,52 52.193,10 17.278,63 

696 Rl 50905911 ACF JARDIM SAO JOAO 88.579,71 49.787,94 17.2Z:'J,;/J. 
\!:;:..-.... ~ 

697 se 68904754 ACF HUMAITA 50.492,30 49.413,66 17.2~~ 
t) O 03/2f)J~ ~-698 PE 32901224 ACF - MADALENA 65.533,71 50.790,08 17.titl:S& 

699 SPM 72900521 ACF RIO PEQUENO 75.184,86 48.353,26 1n1!5,14àl " CORREIO' 
700 PR 36906051 ACF VICENTE MACHADO 206.350,47 46.091,68 17J02,89 

6) 5 !"'-• 
701 MG 20900481 ACF- FORUM 179.514,25 49.565,80 1!7!19$,:48 

iJ ' i -I 
~ágina 10 de 22 
i ~-)nr· 

; .. ~J ...,)'...J, ___ 



702 Rl 50906062 ACF ILHA DA CONCEICAO 71.860,48 36.402,35 17.189,68 ~ 
703 CE 12900150 ACF BEZERRA DE MENEZES 116.469,16 42.631,84 17.147,58 
704 SPM 72901390 ACF JARDIM DAS OllVEIRAS 90.511,77 46.976,50 17.144,34 
705 GT 16900219 ACF - MARACANA 61.225,77 50.709,56 17.140,78 
706 RJ 50900722 ACF ORLY 86.205,36 51.019,05 17.086,20 
707 SPI 74902857 ACF CIDADE CORACAO 70.415,05 51.970,64 17.073,33 
708 SPI 74902750 ACF SHOPPING CENTER SAL TO 58.480,00 48.855,47 17.046,74 
709 ES 14901498 ACF ENSEADA DO SUA 77.360,73 49.996,43 17.031,09 
710 RS 64900894 ACF BENTO GONCALVES- PELOTAS 87.767,84 47.707,36 16.993,60 
711 SPI 74907701 ACF MARIA ISABEL 85.848,91 48.428,21 16.958,83 
712 GT 16900308 ACF CESAR LAT"TéS 56.111,09 48.874,46 16.934,66 
713 BA 08901554 ACF SHOPPING BARRA 80.504,90 43.875,96 16.933,05 
714 MT 24902021 ACF RAMIRO DE NORONHA 170.664,44 43.225,54 16.915,40 
715 SPI 74907158 ACF SANTA CRUZ 57.103,64 48.544,85 16.803,70 
716 Rl 50904272 ACF CAMPOS EllSIOS 102.592,88 51.753,35 16.759,41 
717 SPI 74907077 ACFTREVO 66.490,70 48.685,86 16.750,28 
718 ES 14900025 ACF PRAIA DA COSTA 79.346,28 46.063,19 16.747,09 
719 SPI 74901940 ACF SAO JOAO 67.178,65 48.666,38 16.729,68 
720 BA 08901376 ACF BARBALHO 73.865,77 47.717,86 16.722,08 
721 BA 08901490 ACFVITORIA 78.168,53 48.939,31 16.720,93 
722 MT 24901725 ACF DOM BOSCO 364.770,01 41.863,12 16.699,15 
723 RJ 50905627 ACF AZEVEDO LlMA 71.358,75 37.572,93 16.651,73 
724 MT 24901938 ACF VILA AURORA 223.136,72 35.241,14 16.623,69 
725 Rl 50905392 ACF RONALD DE CARVALHO 95.689,65 49.029,87 16.593,80 
726 BA 08901503 ACF GEO CENTER 89.332,51 41.649,19 16.581,68 
727 SPI 74902792 ACF VINTE E NOVE DE AGOSTO 126.224,22 38.083,55 16.567,55 
728 MG 20909292 ACF- DESTAK 134.273,59 28.846,66 16.561,75 
729 MG 20908814 ACF - BETAMAX SISTEMAS 108.617,53 52.237,98 16.546,21 
730 MA 18900208 ACF GRANDE CENTRO 346.494,56 45.650,46 16.543,22 
731 Rl 50904221 ACF URANOS 101.614,93 52.390,24 16.514,06 
732 PR 36900362 ACF SANTOS DUMONT 126.510,46 46.087,71 16.470,58 
733 Rl 50907239 ACF LAGOA 90.534,64 49.501,58 16.469,92 
734 GT 16900383 ACF CAPUAVA 54.407,03 47.326,82 16.464,48 
735 SPI 74902822 ACFAIMORES 86.361,59 45.377,31 16.462,22 
736 Rl 50900731 ACF PAULA BRITO 81.371,92 44.334,64 16.430,23 
737 SPI 74907662 ACF LOURENCO PRADO 79.281,73 45.548,06 16.417,15 
738 SPM 72902833 ACF JARDIM CASQUEIRO 59.966,61 47.869,13 16.337,55 
739 SPI 74901958 ACF JOAO PESSOA 63.604,26 47.213,02 16.320,99 
740 Rl 50901109 ACF GUSTAVO LlRA 101.264,22 51.267,45 16.316 19 
741 PR 36900231 ACF MERCADO MUNICIPAL 57.856,25 45.576,68 16.271,15 
742 SPI 74901419 ACF VILA XAVIER 67.793,06 45.726,31 16.267,41 
743 Rl 50906852 ACF IRMAOS D ANGELO 82.892,32 47.801,02 16.238,24 
744 RS 64900967 ACF DORES 74.007,16 41.777,76 16.212,67 
745 RS 64900461 ACF VILA IPIRANGA 76.445,82 36.243,05 16.184,22 
746 Rl 50903713 ACF PAULO BREGARO 83.071,32 45.711,65 16.18158 
747 Rl 50900455 ACF OCEANICA 95.373,16 48.218,04 16.179,51 
748 MG 20909900 ACF- BETANIA 74.784,69 40.707,21 16.170,57 
749 MG 20908695 ACF - AVENIDA 83.022,45 53.124,51 16.145,59 
750 MG 20908857 ACF- BABUCH 59.236,57 45.142,68 16.129,77 
751 MT 24901881 ACF RUBENS DE MENDONCA 208.908,12 38.185,87 16.125,92 
752 MT 24901709 ACF CLOVIS CARDOSO 69.661,96 63.337,39 16.118,05 
753 Rl 50900765 ACF PENHA CIRCULAR 106.143,80 53.727,72 16.116,62 
754 MG 20909772 ACF - TRICORDIANA 529.93443 39.472,24 16.056,00 
755 se 68904720 ACF CACADORES 45.145,00 44.191,00 16.051,00 
756 MG 20909306 ACF- CARIRU 142.948,18 53.528,92 16.011,57 
757 se 68904916 ACF PEWUETTE 52.126,18 46.458,79 16.004,22 

758 SPI 74901681 ACF PIRACICAMIRIM 79.056,51 45.990,25 15.998,46 

759 PR 36906077 ACF JARDIM DOM BOSCO 85.264,09 44.418,68 15.978,57 

760 PE 32901101 ACF- AREIAS 69.587,54 45.402,09 15.955,35 

761 PR 36905691 ACF ESTACAO RODOFERROVIARIA 47.742,57 40.669,64 15.954,35 

762 MG 20900210 ACF- JK 103.736,12 45.228,45 15.953,54 

763 Rl 50901044 ACF BAZARTE 73.796,09 42.707,83 15.821,08 

764 PR 36907511 ACF SHOPPING WEST 47.896,06 38.964,39 15.703,66 

765 MG 20909004 ACF - COPISAM 100.918,17 44.646,93 15.688,06 

766 SPI 74902211 ACF CIDADE DAS ROSAS 56.001,05 42.443,76 15.685,77 

767 SPI 74902571 ACF AMAZONAS 63.419,56 46.008,83 15.613,34 

768 SPM 72907061 ACF ROCHENSE 91.546,18 41.614,28 :: :4?:;Wõ;"18~---
769 BA 08900124 ACF CASTELO BRANCO 67.527,85 46.203,87 ~ 19!~7/!21 '312005 _ CN 
770 Rl 50905970 ACF GENERAL TIBURCIO 79.145,82 43.750,52 d~-~·05 CORR-· 
771 PR 36905925 ACF QUINTINO BOCAIUVA 85.567,13 42.643,49 H 15.510,79 tiO'-
772 Rl 50907255 ACF BARCELLOS 88.627,87 44.995,08 d q~.43~,01 02 5 

H 
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773 BA 08903590 ACF COSME DE FARIAS 58.621,24 41.645,41 15.433,68 
774 PR 36907561 ACF TATUQUARA 65.941,09 38.453 86 15.418,73 
775 BSB 10900578 ACF AV. COMERGAL NORTE 65 .965,22 45.450,22 15.406,24 
776 SPI 74902679 ACF LAVRADORES 73.191,86 43.709,48 15.402,65 
777 PE 32900244 ACF - PIEDADE 80.474,70 43.233,71 15.383,39 
778 SPI 74900285 ACF JARDIM INDEPENDENCIA 50.723,43 44.276,18 15.351,54 
779 RS 64900142 ACF CIDADE BAIXA 53.155,13 23 .059,21 15.319,37 
780 PR 36900087 ACF CARREFOUR CHAMPAGNAT 61.935,50 43 .179,67 15.313,36 
781 RJ 50906372 ACF FERNANDO MENDES 95 .157,87 48.639,95 15.308,40 
782 PR 36900095 ACF CASTELO BRANCO 53.222,39 43.220,71 15.278,74 
783 SPI 74902181 ACF CAPITAL DO BORDADO 58.010,61 43 .065,92 15.259,84 
784 RS 64901025 ACF PRESIDENTE VARGAS (SANTA MARIA 72.801,93 41.887,42 15.254,30 
785 MG 20908997 ACF - SAO VICENTE 99.466,29 45.909,47 15.251,28 
786 BSB 10900900 ACF BASE AEREA 47.578,18 43.817,04 15.102,71 
787 MG 20900449 ACF- GETULIO VARGAS 100.772,54 48.914,49 15.093,18 
788 RS 64900410 ACF SETE DE SETEMBRO (ERECHIM) 57.807,64 39.865,81 15.077,69 
789 SPI 74906879 ACF NEWTON PRADO 55.432,19 32.287,41 15.009,70 
790 MG 20900368 ACF - SERGIO PACHECO 130.471,05 43 .739,33 15.007,51 
791 PR 36900401 ACFTUPY 60.784 21 42.650,60 14.965,15 
792 PR 36900290 ACF PRACA MAUA 114.621,25 37.068,17 14.940,60 
793 SPI 74907735 ACF JAGUAR! 49.657,98 41.314,07 14.934,80 
794 PR 36900303 ACF RAIA 46.246,53 42.694,81 14.924,68 
795 MG 20909560 ACF - MORRO DA GLORIA 97.350,80 47.240,29 14.921,20 
796 PE 32900309 ACF - CAXANGA 57.684,18 42.958,27 14.919,81 
797 RJ 50900471 ACF JARDIM CAlCARA 75.712,72 42.703,18 14.899,65 
798 MG 20908865 ACF - RIO BRANCO 172.536,71 41.812,46 14.887 84 
799 SPM 72902884 ACF BARREIRA GRANDE 57.885,34 40 .963,96 14.866,37 
800 PR 36907502 ACF FRANCISCO DEROSSO 68.190,53 43.539,89 14.857,82 
801 MG 20900040 ACF - ELISIO DE BRITO 72.495,27 42.272,34 14.828,45 
802 RS 64900916 ACF TERESOPOLIS 80.280,19 35.403,25 14.773 84 
803 RS 64901173 ACF POST MAIL 100.601,48 41.190,30 14.725,52 

804 RJ 50900374 ACFGACEMSS 78.795,33 43.742,81 14.717,21 
805 SPI 74907514 ACF GERMANO MOREIRA 73.412,97 41.099,23 14.703,86 
806 MG 20900384 ACF - AFONSO PENA 129.766,40 42.982,90 14.692,28 
807 RJ 50901311 ACF ISIDRO FIGUEIREDO 77.309,79 41.901,99 14.682,07 
808 RJ 50906101 ACF NOSSA SENHORA DAS GRACAS 80.559,94 42.146,42 14.649,67 

809 RJ 50905783 ACF SHOP-45 81.304,24 44.420,73 14.641,36 
810 RS 64901050 ACF SPORTLANDIA 67.567,27 27.564,10 14.633,50 

811 se 68904096 ACF BARRA DO RIO 42.237,25 41.773,96 14.61177 

812 RS 64900959 ACF SERTORIO 59.713,84 36.800,61 14.454,40 

813 SPI 74900633 ACF ALEM LINHA 69.352,63 38.967,06 14.437,10 

814 PB 30900093 ACFTORRE 148.284,69 38.796,35 14.412,17 
815 SPI 74901443 ACF ANTONIO PRADO 64.436,47 39.063,58 14.372,05 

816 MG 20909918 ACF - EMPRESARIAL 81.344,90 56.894,63 14.361,49 

817 BA 08901902 ACF RIBEIRA 42.515,24 40.862,44 14.322,44 

818 MG 20908644 ACF- SERCOL 87.857,35 41.225,77 14.272,69 

819 RJ 50906445 ACFSANTA FE 68.366,13 34.514,06 14.205,95 

820 ES 14901625 ACF AVENIDA REPUBLICA 48.134,63 37.349,89 14.187,15 

821 BA 08900302 ACF IMBUI 198.055,03 39.141,47 14.159,12 

822 ES 14901650 ACFIBES 66.427,32 36.345,90 14.151,26 

823 ES 14901463 ACF GOIABEIRAS 930.246,77 39.007,94 14.128,79 

824 RJ 50906356 ACFADRIANO 74.464,64 41.260,03 14.100 33 

825 MG 20900058 ACF - PLANALTO 69.026,69 40.219,16 13.964,64 

826 RJ 50906577 ACFITAOCA 85.697,56 45.853,60 13.945,09 

827 ES 14900017 ACFIATE 45 .545,37 34.918,37 13.943,87 

828 se 68905050 ACF CARLOS JOFRE 43 .011,39 39.972,21 13.938,92 

829 MG 20909055 ACF - MARCILIO JUDICE 56.349,44 41.792,79 13.909,79 

830 PR 36900265 ACF PONTO TRES 52.594,54 38.878,32 13.865,14 

831 ES 14900076 ACF NOSSA SENHORA DA CONCEICAO 37.054,70 25.037,57 13.860,84 

832 SPI 74901877 ACF SUL CONTINENTAL 231.944,02 37.589,10 13.820,23 

833 RS 64900525 ACF OTTO NIEMEYER 57.045,23 35.895,88 13.815,17 

834 NO 26900343 ACF RODOVIARIA 246.336,17 37.172,77 13.794,75 

835 MT 24901644 ACF MIGUEL SUTIL 345.327,57 34.966,80 13.752,96 

836 PE 32901259 ACF - SHOPPING GUARARAPES 71.887,24 38.231,41 13.735 88 

837 ES 14901439 ACF VILA RUBIM 40.648,18 34.000,36 13.723,92 

838 MS 22900152 ACF D CASA COPIAS L TDA 281.539,99 34.452,12 13.685,59 

839 RJ 50900072 ACFARSENAL 83.126,92 39.304,14 ·-'""'13<;-6-3~ 

""""" 840 PA 28900839 ACF RODOLFO CHERMONT 127.327,72 38.593,09 'r<U:M·rt!'l!i '2 
841 RS 64900720 ACF UUIENSE 141.679,05 38.126,14 · r.Pª t51S,92 

842 RS 64900762 ACF TRES VENDAS 53.059,76 35 .542,43 tj.526,94 !J 

843 MG 20900261 ACF - PRINCESA DO SUL 111.370,79 39.257,54 f ·-:1 ~3 .526,55 
n. '""' ·- -
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844 PR 36906191 ACF ALTO DA XV 
845 SPI 74901044 ACF QUINTINO II 
846 se 68904126 ACF BARREIROS 
847 MG 20909462 ACF - INDUSTRIAL 
848 RS 64900657 ACF MONT SERRAT 
849 RJ 50901168 ACF PRINCESA ISABEL 
850 PE 32901135 ACF - RIO DOCE 
851 GT 16900103 ACF PARANAIBA 
852 MG 20909080 ACF - ISRAEL PINHEIRO 
853 se 68904975 ACF DUQUE DE CAXIAS 
854 MG 20909446 ACF- IGUACU 
855 PE 32900261 ACF - BEBERIBE 
856 MT 24902071 ACF ITAUBAS 
857 RJ 50905767 ACF LANCE 
858 PE 32900295 ACF - MAURICIO DE NASSAU 
859 GT 16900251 ACF CASA DA MADEIRA 
860 RS 64900355 ACF RIO BRANCO (CAXIAS DO SUL) 
861 PR 36900435 ACF VILA NOVA 
862 RS 64900754 ACF TRES DE OUTUBRO 
863 RJ 50905988 ACF GUSTAVO SAMPAIO 
864 MG 20900236 ACF - SAO FRANCISCO 
865 SPM 72900580 ACF ASSIS BRASIL 
866 MG 20908881 ACF- FORTIL 
867 MG 20909802 ACF - VIA NORTE 
868 PB 30901740 ACF PRINCESA ISABEL 
869 SPI 74902695 ACF PORTAL DAS AGUAS 
870 MG 20900376 ACF- SANTA MONICA 
871 PE 32900953 ACF - CASA FORTE 
872 RS 64900223 ACF GLOBO OBIRICI 
873 PR 36906298 ACF GRALHA AZUL 
874 MG 20900341 ACF - FAX FACIL 
875 se 68904363 ACF LAPAGESSE 
876 PR 36905950 ACF CATUAI SHOPPING CENTER 
877 CE 12900028 ACF MARAPONGA 
878 RJ 50906003 ACF ESTACAO BOTAFOGO 
879 MS 22900756 ACF JUUO DE CASTILHO 
880 RJ 50900625 ACF SAO JANUARIO 
881 PR 36900028 ACFALAMO 
882 BSB 10900225 ACF CLN-105 
883 RJ 50905406 ACF MENA BARRETO 
884 BA 08902801 ACF BAIXA DE QUINTAS 
885 RJ 50900480 ACF JOSE DE ALVARENGA 
886 ES 14901404 ACF JARDIM CAMBURI 
887 PR 36906263 ACFAHU 
888 se 68904851 ACF PIRABEIRABA 
889 RJ 50905856 ACF ANIL 
890 MG 20900490 ACF - COMERCIO 
891 AL 04900910 ACF PONTA VERDE 
892 PR 36900141 ACFCOMETA 
893 GT 16900057 ACF BUENO 
894 PB 30900085 ACF ARTUR AQUILES 
895 AL 04901100 ACF UVRAMENTO 
896 RJ 50905309 ACF JOSE DOS REIS 
897 RS 64900509 ACF ACORIANOS 
898 MA 18900046 ACF DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA 
899 MG 20900350 ACF - PAPIRO E GRAFITE 
900 CE 12900176 ACF AGUANAMBI 
901 PA 28900391 ACF VISCONDE DE SOUZA FRANCO 

902 MG 20909373 ACF - CANAAZINHO 
903 RJ 50904205 ACF NORTESHOPPING 
904 GT 16900146 ACFSffi-Sffi 
905 SPI 74907760 ACF TERRA DOS POETAS 

906 SPM 72900601 ACF ARICANDUVA 
907 BSB 10900250 ACF BURITIS 
908 PB 30901847 ACF LAGOA PARQUE 
909 PE 32900996 ACF- AFUTOS 
910 SPI 74907476 ACF SANTA RITA DE CASSIA 

911 AL 04900880 ACFIGUATEMI 
912 MT 24901750 ACF COUTO MAGALHAES 
913 GT 16900367 ACF BOUGAINVILLE 
914 RJ 50900757 ACF PENDOTIBA 

64.087,42 37.151,22 
56.744,20 37.650,82 
54.365,47 38.123,79 

138.702,37 24.215,20 
49.734,40 26.962,02 
62.448,24 33.659,74 
55.413,57 37.922,90 
46.224,70 38.894,24 
87.660,45 37.906,17 
43.296,04 36.935,77 

110.207 59 37.459,10 
52.176,06 37.543,19 

234.862,99 31.453,22 
62.382,36 33.243,31 
61.365,73 34.742,76 
45.799,35 35.612,66 
63.124,32 35.522,61 
79.951,24 34.843,41 
57.664,52 34.585,42 
73.621,66 39.073,83 

181.356,71 35.834,57 
48.686,33 35.624,20 
77.452,11 37.962,14 

119.067,28 40.286,20 
112.116,32 35.354,33 
51.060,52 33.450,26 

148.073,28 33.345,01 
45.931,60 35.460,52 
74.115,42 32.418,00 
60.267,37 34.618,13 

166.473,05 34.757,77 
45.315,05 35.078,25 
74.334,10 32.431,89 
51.632,04 25.230 06 
61.753,06 37.049,39 

247.825,43 29.947,23 
54.649,57 23.040,72 
67.827,79 33.608,64 
49.174,60 35.403,17 
58.062,17 35.467,38 
46.635,67 34.660,81 
93.037,77 41.338,86 
56.533,26 33.398,52 
49.172,18 34.461,74 
39.476,91 32.674,31 
98.466,58 73.457,23 

104.119,24 39.279,52 
59.951,97 21.642,16 

113.462,61 30.652,81 
42.225,41 32.587,93 

131.931,25 32.617,44 
533.469,23 25.679,15 

58.515,13 34.544,36 
54.651,31 28.678,11 

194.360,81 33.637,25 
343.165,09 31.166,59 

43.047,60 32.159,40 
118.799,43 33.962,23 
146.730,80 33.325,22 

75.701,81 36.899,40 
37.195,87 32.782,13 
54.518,12 31.011,14 
41.185,72 30.036,26 
45.941,22 32.547,09 

167.532,19 27.123,68 
64.839,94 32.645,20 
99.695,89 28.251,49 

203.402,49 20.931,60 
155.019,78 34.189 81 
37.408,79 32.616,31 
54_661,74 29.880,00 

13.521,51 
13.515,99 

~ 
13.489,23 
13.488,16 
13.485,65 
13.470,47 
13.464,30 
13.447,25 
13.420,33 
13.384,40 
13.306,83 
13.295,40 
13.294,21 
13.243,86 
13.234,06 
13.216,82 
13.207,06 
13.200,16 
13.159,46 
13.107,97 
13.064,45 
13.022,13 
12.907,50 
12.872,39 
12.843,58 
12.835,71 
12.812,53 
12.807,02 
12.747,17 
12.746,12 
12.718,10 
12.694,83 
12.687 06 
12.632 86 
12.625,48 
12.556,28 
12.554,48 
12.548 82 
12.544 03 
12.527,07 
12.516,53 
12.501,49 
12.464,36 
12.394,71 
12.393,83 
12.382,70 
12.379,04 
12.360,97 
12.33498 
12.308,91 
12.307,03 
12.287,64 
12.273,97 
12.259,88 
12.255,28 
12.191,65 
12.187,48 
12.168,08 
12.140,70 
12.013,43 
12.000,30 
11.995,81 
11.965,13 
11.918,25 
,l.tJII;R 7Q 

~.~~~&?( 03/2005 - CN -
1.1Bj.ll_ 3 

· Cfl~ElOS 1''!.~8 
U~8,46 . . Sg 
nm917 
11.748,67 

357 J 
~@ie~ 13 de 22 

l 
I 

....... ., 
~ .. _ --



915 PR 36905747 ACF MANOEL RIBAS 85.559,48 30.540,42 11.732,40 
916 RJ 50901125 ACF FEUCIANO SODRE 60 .238,92 33.245,42 11.667,21 
917 SPI 74907212 ACF CASAFORTE 146.364,39 28.840,14 11.637,07 
918 MT 24901733 ACF FERNANDO CORREA/ROO 311.698,59 24.265,28 11.635,10 
919 PR 36900338 ACF SALDANHA MARINHO 57.889,17 28.323,86 11.614,02 
920 SPI 74906968 ACF MOCIDADE 68.375,63 30.663,60 11.606,62 
921 RJ 50900170 ACFCAMURI 50.420,14 23.320,48 11.593,86 
922 se 68904801 ACF XV DE NOVEMBRO (JCA) 55.484,43 31.854,61 11.589,20 
923 MS 22901051 ACF MARCEUNO PIRES 219.433,64 25.706,73 11.559,04 
924 RS 64900096 ACF CANUDOS 59.917,58 30.750,50 11.556,58 
925 MS 22900845 ACF PE QUENTE 213.076,75 29.028,41 11.537,89 
926 MG 20909527 ACF- MACEDO 50.214,90 14.978,50 11.520,56 
927 MG 20900392 ACF- TABAJARAS 143.083,13 31.842,64 11.512,50 
928 GT 16900049 ACF CINCOTONS 35.723,60 32.046,28 11.512,13 
929 MG 20900228 ACF - PARAISO DA SORTE 249.822,52 29.453,01 11.503,32 
930 MG 20910223 ACF- MANTIQUEIRA 80.255,19 15.793,76 11.474,53 
931 MG 20909675 ACF - RODOVIARIA DE ITUIUTABA 67.533,41 25.290,61 11.456,31 
932 ES 14901471 ACF MUQUICABA 75.824,85 28.455,76 11.439,97 
933 SPI 74907549 ACF ITUANA 44.861,12 31.234,79 11.433,70 
934 RJ 50901281 ACF PONTE DOS FONES 57.644,28 33.435,88 11.412,93 
935 MS 22900799 ACF OUNTO MANCINI 165.881,39 26.980,80 11.406,12 
936 AL 04900863 ACF BARAO DE ANADIA 686.040,09 23.471,97 11.392,53 
937 RJ 50905368 ACF PEREIRA NUNES 61.658,30 33.585,05 11.375,81 
938 PR 36905895 ACFSAO BRAZ 48.270,11 28.472,61 11.367,35 
939 RJ 50903365 ACF ENGENHO DA RAINHA 56.503,15 32.480,22 11.364,95 
940 MA 18900135 ACF SAO FRANCISCO 187.253,75 30.397,98 11.360,05 
941 RJ 50905805 ACF BANDEIRANTES 69.580,32 34.710,23 11.353,03 
942 RJ 50907263 ACF CLEMENTE FERREIRA 72.922,87 33.66149 11.343,93 
943 BSB 10900845 ACF CONSEI 44.069,16 33.218,16 11.318,75 
944 RJ 50905538 ACF OUVEIRA FIGUEIREDO 66.696,20 32.191,06 11.254,14 
945 PA 28900120 ACF FAB 171.557,52 18.652,75 11.155,14 
946 MG 20908733 ACF - CHAGAS DORIA 58.136,18 15.051,18 11.152,93 
947 RS 64900843 ACF CENTRO - SAPUCAIA DO SUL 80.373,99 28.570,86 11.119,54 
948 RJ 50903683 ACF VIGARIO GERAL 56.820,68 32.062,69 11.045 37 
949 MG 20909039 ACF- PRACA DAS PALMEIRAS 171.722,65 28.524,66 11.033,44 
950 BA 08900213 ACF ASSOCIACAO COMERCIAL DA BAHIA 180.412,19 25.646,86 10.996,63 
951 RS 64901271 ACF FRAGATA 62.299,24 27.663,68 10.991,15 
952 MG 20908938 ACF - BRASFACTOR 70.271,23 33.122,06 10.974,36 
953 PB 30900026 ACF CRISTO REDENTOR 104.958,06 25.923,19 10.948,29 
954 RJ 50903535 ACF BARAO DE DRUMOND 61.048,04 26.590 68 10.941,87 
955 SE 70900710 ACF NOVA SANEAMENTO 66.378,89 27.528 66 10.913,67 
956 MG 20909535 ACF - MARIA CARNEIRO 93.513,26 20.523,45 10.909,23 
957 SPI 74907671 ACF MATONENSE 52.534,56 24.908,52 10.898,25 
958 MG 20908890 ACF - SAPUCAIA 61.066,86 31.589,53 10.894,04 
959 AL 04900855 ACF TOMAS ESPINDOLA 137.114,73 21.332,35 10.885,91 
960 RJ 50906097 ACF- GRAJAU 50.994,82 26.938,62 10.871,85 
961 SE 70900761 ACF - ACF JARDINS 205.442,37 25.100,98 10.867,64 
962 CE 12900273 ACF SANTOS DUMONT 52.028,42 27.048,62 10.859,68 
963 RJ 50906542 ACF URUGUAI 90.315,34 36.469,17 10.806,63 
964 SPI 74907263 ACF DRACENENSE 86.581,43 27.348,00 10.803,77 
965 MG 20908652 ACF - ROOSEVEL T 98.139,27 24.419,75 10.791,58 
966 PR 36906174 ACF SHOPPING PLAZA 45.991,19 27.747,12 10.770,58 
967 RJ 50900714 ACF OLARIA 56.259,48 31.870,66 10.768,41 
968 MT 24901679 ACF PAES BARRETO 94.923,97 24.007,47 10.762,90 
969 SPI 74907697 ACF MERCADAO 112.607,40 27.187,64 10.745,76 
970 RN 60901063 ACF CORONEL ESTEVAM 40.625,80 29.660,43 10.738 27 
971 PA 28900464 ACF CIDADE NOVA 356.045,35 25.737,43 10.728,44 

972 PR 36900192 ACF JARDIM SHANGRI-LA 119.187,15 26.766,08 10.722,45 

973 MG 20909829 ACF - VILA RICA 40.278,58 7.319,62 10.718,25 

974 MG 20909276 ACF - UNIVERSO 142.323,81 24.769,55 10.689,09 

975 NO 26900165 ACF MAJOR AMARANTES 329.638,20 26.185,57 10.662,23 

976 BSB 10900951 ACF POSTAL SUL 63.972,26 40.274,33 10.644,10 

977 MG 20909063 ACF - LACERDA 152.463,96 26.151,02 10.633,27 

978 se 68904967 ACF NEUMARKT 41.475,12 28.502,09 10.629,77 

979 AL 04900936 ACF JATIUCA 72.139,70 19.782,52 10.614,15 

980 MG 20909217 ACF - PRESIDENTE KENNEDY 206.969,23 30.810,08 10.608,70 

981 PE 32900236 ACF- JEAN EMILE FAVRE 60.883,12 27.467,63 _ :ro.598 73 

982 MT 24901717 ACF CORONEL ESCOLASTICO 210.955,86 27.317,75 : oA:Q:li~'W 
983 BA 08901015 ACF CARDEAL 66.712,03 27.932,68 _·IQ-:~~,96 

984 SE 70900591 ACF SAO JOSE 93.102,88 25.282,11 \J 110'15175 '46 

985 PE 32901275 ACF- OURO PRETO 44.285,70 28.932,32 10.572,40 
t-Is:_ 

Página 14 

I Dor. · 



986 PR 36907537 AeF INDEPENDENOA 
987 MG 20909012 AeF - VIDEO eUP 
988 e E 12900133 AeF EDSON QUEIROZ 
989 SPM 72901152 AeF JARDIM NOSSO LAR 
990 RJ 50905571 AeF PAPEQUI 
991 MG 20908903 AeF- ACAeiA 
992 MG 20900414 ACF- ROSARIO 
993 RJ 50906631 ACF ALBERTINO GAMA 
994 PB 30901774 AeF JAGUARIBE 
995 BA 08904049 ACF SAMPAIO 
996 MG 20900198 AeF - TRES IRMAS 
997 PR 36900079 ACF CANGO 
998 BA 08901481 ACFeENTROINDUSTIUALDEARATU 
999 MG 20910312 ACF - BOM RETIRO 

1000 MG 20909721 ACF - SAO JOSE 
1001 RN 60900989 AeF PRUDENTE DE MORAIS 
1002 RJ 50900552 AeF MERCADAO DE MADUREIRA 
1003 SPI 74902172 AeF TERRA DA SAUDADE 
1004 PA 28900308 ACF PRACA AMAZONAS 
1005 MG 20909586 ACF- PARA TI 
1006 RN 60900016 ACF MUL TFAAS 
1007 MG 20909896 AeF - PRINCIPAL 
1008 CE 12900095 AeF - SHOPPING BENACA 
1009 MG 20900279 ACF - REDENTOR 
1010 MG 20900333 ACF - PENTE ARTE 
1011 GT 16900081 ACF GOIANIA li 
1012 MG 20908687 AeF - PARAISO 
1013 RJ 50906488 ACF SODIMA 
1014 RN 60900032 ACF DIGITEe 
1015 MG 20909730 ACF- SOLER 
1016 se 68904924 ACF CANASVIEIRAS 
1017 ES 14901421 AeF SANTOS NEVES 
1018 CE 12900231 AeF MOZART LUCENA 
1019 se 68905068 ACF SERAAN DE MOURA 
1020 MA 18900071 AeF DUNAS eENTER 
1021 RJ 50901036 AeF BATURITE 
1022 MG 20909969 ACF - FRANKIA & eiA 
1023 RS 64900681 ACF PRACA DA BANDEIRA 
1024 MS 22900730 ACFAGUA BOA 
1025 RN 60900059 AeFAGAE 
1026 RS 64900738 ACF SETE DE SETEMBRO (PANAMBI) 
1027 MG 20900503 AeF - JARDIM PINHEIRO 
1028 BA 08901449 AeF FONTE DO BOI 
1029 PB 30901731 ACFTAMBAU 
1030 SPI 74900854 ACF KEKO 
1031 BA 08900469 ACF PORTO DA BARRA 
1032 BA 08900965 ACF SETE DE SETEMBRO 
1033 ES 14900050 ACF ITAPOA 
1034 RN 60901012 ACF NORDESTE 
1035 BA 08901465 AeF eiNQUENTENARIO 
1036 PB 30900077 AeF MARQUES DO HERVAL 
1037 AM 06900097 AeF ELDORADO 
1038 GT 16900260 AeF BENJAMIN CONSTANT 
1039 RJ 50905481 AeF TRINDADE 
1040 RJ 50900706 AeF NOVA ESPERANCA 
1041 RJ 50905791 ACF PIRATININGA 
1042 RJ 50901214 ACF EUCUDES FARIA 
1043 BA 08900574 ACF ATLANTA CENTER 
1044 MS 22901043 ACF JOAQUIM MURTINHO 
1045 PE 32901127 ACF - X:J DE NOVEMBRO 
1046 RJ 50904442 AeF PETER LUND 
1047 RJ 50906054 ACF GENERAL CASTIUOTO 
1048 MG 20909632 ACF- RAF 
1049 MG 20908831 AeF- RIVERA 
1050 MG 20900465 ACF- MAJOR PRATES 
1051 MG 20900511 ACF - KIROMAR -
1052 se 68904347 ACF ESTRELA 
1053 RJ 50905902 ACF RINK 
1054 RS 64900797 ACF GALERIA DONA OLGA 
1055 MT 24901652 AeF GOIABEIRAS SHOPPING 
1056 se 68904789 ACF RISQUE RABISQUE 

44.701,47 28.277,54 
44.485,08 33.776,59 
44.689,19 22.269,97 
48.998,05 27.653,37 
41.868,55 20.760,17 

244.138,24 23.976,05 
82.554,45 30.345,32 
51.630,22 29.230,38 
57.761,63 18.498,34 
42.192,38 27.392,20 

119.683,67 27.706,81 
33.897,69 26.587,82 
89.200,77 24.123,48 

113.719,22 29.799,36 
79.406,95 17.984,27 
51.601,05 27.507,54 
51.253,78 35.726,98 
56.454,48 22.802,13 

102.793,75 26.890,73 
91.337,86 12.462,74 
40.659,01 27.486,09 

113.482,59 21.425,53 
54.633,99 25.392,32 
90.032,97 22.267,87 

232.353,73 24.088,74 
35.412,68 29.920,08 

103.662,10 29.451,81 
64.757,51 29.588,82 
46.024,41 27.367,82 

181.772,41 20.973,42 
60.712,75 26.295,10 
72.490,06 25.651,29 
88.957,27 24.080,91 
30.519,73 27.030,61 
85.606,05 21.542,79 
69.953,90 31.037,19 

119.939,70 29.267,14 
75.517,95 24.652,06 

147.172,98 22.236,55 
47.954,38 27.526,77 
35.638,04 20.139,92 

272.635,41 23.273,24 
26.746,08 26.598,31 

106.681,10 23.586,74 
34.156,79 24.754,62 
88.999,58 24.891,92 
79.270,52 23.845,95 
37.124,28 25.063,37 
30.189,16 26.193,64 
65.151,44 23.724,80 

481.474,61 22.112,55 
79.817,78 27.445,33 
29.975,20 25.272,00 
51.536,01 28.129,19 
70.144,28 19.485,78 
46.703,97 26.186,13 
58.429,46 28.099,52 
35.816,69 24.585,41 
95.096,32 23.338,90 
49.310,45 22.993,55 
53.075,40 24.318,01 
40.128,57 23.491,07 
84.624,89 9.688,98 
71.281,69 26.039,36 
64.964,81 26.416,95 
36.156,33 27.928,31 
30.147,51 24.959,36 
56.675,26 25.167,59 
43.575,33 23.349,94 

536.628,53 25.416,36 
37.865,84 25.541,48 

10.564,98 
10.513 85 
10.502,30 
10.480,20 
10.470,54 
10.469,29 
10.466,08 
10.456,09 
10.452,99 
10.436,83 
10.402,61 
10.380 61 
10.365,12 
10.352,95 
10.340,91 
10.328,60 
10.314,02 
10.297,79 
10.260,75 
10.212,39 
10.154,96 
10.142,03 
10.139,79 
10.138,36 
10.134,58 
10.129,31 
10.127,37 
10.082,81 
10.081,72 
10.058,59 
10.042,20 
10.035,06 
10.027,03 
10.012,52 
10.006,97 
9.969,47 
9.966,32 
9.925,77 
9.925,65 
9.925,37 
9.904,36 
9.884,91 
9.881,10 
9.855,25 
9.840,38 
9.814,48 
9.781,59 
9.775,60 
9.770,74 
9.726,18 
9.719,53 
9.703,82 
9.646,41 
9.645,38 
9.640,20 
9.623,34 
9.613,65 
9.604,86 
9.588,30 
9.574,35 
9.557,79 
9.536,86 
9.532,99 
9.482,44 
9.477,79 
9.469,69 
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1057 NO 26900050 ACF AMA20NAS 
1058 MG 20900406 ACF - CENTRAL 
1059 se 68904258 ACF CACADOR CENTRO 
1060 BSB 10900756 ACF QNM-20 
1061 se 68904380 ACF X:V DE NOVEMBRO (VID) 
1062 ES 14900092 ACF BERNARDO HORTA 
1063 PE 32901119 ACF- AMORIM 
1064 MG 20909179 ACF- GRIFFI 
1065 Rl 50904540 ACF FRATUCELLI 
1066 Rl 50906887 ACF MINISTERIO DA FA2ENDA 
1067 NO 26900351 ACF GALERIA JOAO PAULO 
1068 Rl 50900803 ACF RIO DAS PEDRAS 
1069 Rl 50900421 ACF HIGIENOPOUS 
1070 Rl 50905325 ACF POSTO TREZE 
1071 Rl 50905872 ACF CABIUNA 
1072 Rl 50905414 ACF SANTO CRISTO 
1073 BSB 10900918 ACF TAGUACENTER 
1074 RS 64901106 ACF REPUBUCA 
1075 NO 26900122 ACF DOIS DE ABRIL 
1076 Rl 50906470 ACF PIO BORGES 
1077 PB 30900042 ACF BRISAMAR 
1078 MG 20910053 ACF - LUIZOTE DE FREITAS 
1079 MG 20908962 ACF - GONTIJO 
1080 MG 20909071 ACF- GEOVANNINI 
1081 RS 64908836 ACF JOSE BONIFACIO 
1082 NO 26900114 ACF VILA JOTAO 
1083 PR 36900184 ACF INDIO BANDEIRA 
1084 SPI 74907506 ACF JARDIM BOA VISTA 
1085 PB 30901804 ACF PRACA JOAO PESSOA 
1086 AL 04900944 ACF HIPER BOMPRECO 
1087 BSB 10900870 ACFPARANOA 
1088 Rl 50905490 ACF LAGES 
1089 BA 08900175 ACF VASCO DA GAMA 
1090 SPI 74903021 ACF SAO JUDAS TADEU 
1091 BA 08900639 ACF BARAO DO RIO BRANCO 
1092 CE 12900249 ACF AURINO MENDONCA 
1093 se 68904193 ACF OFICINAS 
1094 BA 08903409 ACF JAGUARIBE 
1095 Rl 50900749 ACF PEUNCA 
1096 BA 08901805 ACF COSTA E SILVA 
1097 MG 20910622 ACF - EUCUDES DA CUNHA 
1098 Rl 50900528 ACF MARECHAL HERMES 
1099 BA 08903263 ACF SABINO SILVA 
1100 Rl 50904426 ACF LANTANA 
1101 Rl 50906496 ACFCATUMBI 
1102 MG 20909128 ACF- ARTES E ARREMATES 
1103 se 68904673 ACF CIDADE A2UL 
1104 MG 20908725 ACF- SPAG 
1105 Rl 50901001 ACF DUZENTOS E sm 
1106 RS 64901068 ACF VERGUEIRO 
1107 PR 36900044 ACF BARREIRINHA 
1108 PA 28900570 ACF CIDADE VELHA 
1109 MS 22900331 ACF MAPEMUVROS 
1110 RS 64900452 ACF UNIVERSAL 
1111 CE 12900206 ACF DOM JOSE 
1112 PE 32900210 ACF - IPUTINGA 
1113 MT 24901865 ACF JUUO CAMPOS 
1114 BA 08903930 ACF MANOEL BARRETO 
1115 CE 12901156 ACF ANTONIO BEZERRA 
1116 PR 36905593 ACF UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARIN 

1117 MG 20900431 ACF- PORTO 

1118 PE 32901097 ACF- ARRUDA 

1119 SPI 74907689 ACF SANTA MARIA 

1120 PR 36906310 ACF VILA BUCH 

1121 MG 20908610 ACF - MERCADO 
1122 ES 14900033 ACF ITAPARICA 
1123 BA 08900728 ACF SHOPPING RIVIERA 

1124 SPI 74907492 ACF PRINCESA 

1125 RS 64900118 ACF CARLOS BIEHL 
1126 BA 08900604 ACF QUINTINO BOCAIUVA 
1127 MG 20909209 ACF - AGUAS MINERAIS 

249.978,36 22.104,85 
98.804,81 22.974,77 
34.224,51 24.196,48 
65.835,60 27.378,11 
32.186,75 24.625,82 
51.127,05 22.934,33 

105.478,50 28.019,01 
105.028,43 24.694,37 
51.231,87 26.642,06 
41.169,97 24.472,88 
21.934,84 15.451,30 
85.221,97 29.638,71 
40.570,88 21.743,79 
43.043,19 25.309,04 
52.152,00 26.571,45 
40.622,99 24.328,93 
44.093,07 23.779,62 
58.764,79 22.761,26 

263.080,57 22.812,77 
52.237,13 24.537,88 

164.158,31 18.909,59 
215 .592,68 22.125,35 
187.009,57 18.908,58 
102.405,57 25.513,44 
44.124,41 23.538,47 

290.900,53 23.242,65 
49.819,73 23.265,70 
40.431,43 22.519,03 

117.044,58 21.586,36 
85 .180,70 27.345,90 
53.170,37 26.297,20 
42.238,49 25.165,20 
85.888,38 18.502,30 

127.817,86 21.759,39 
98.720,24 21.076,27 
45.405,72 22.199,60 
26.485,89 22.020,98 
44.171,10 25.134,53 
45.819,20 24.935,16 
98.482,24 18.671,87 
28.966,31 31.359,73 
55.660,80 25.385,95 
32.857,97 22.216,68 
46.119,37 19.430,06 
39.479,05 20.533,06 
35 .724,13 26.050,45 
15.772,97 19.879,80 

105.540,24 19.260,95 
43.893,19 23.702,36 
45 .898,87 22.112,09 
33.313,22 19.510,63 

102.871,76 20.698,39 
232.926,80 17.885,52 

56.792,59 18.203,82 
181.167,13 18.745,00 
45.898,24 21.611,55 

261.404,84 17.060,91 
74.512,41 20.544,20 
65.968,13 20.042,46 
27.672,80 21.895,25 
24.898,64 19.499,20 
39.428,21 20 .871,34 
28.403,32 19.000,70 
29.239,77 20.617,89 
75.156,91 10.777,09 
31.368,22 21.682,68 

207.740,34 21.670,12 

31.683,09 18.037,07 
72.908,90 20.236,50 
37.024,01 20.869,92 
36.034,40 23.878,15 

9.358,05 

--­./ 

l 25 
9.347,96 w 
9.311,92 
9 .295,32 
9.255,74 
9.238,72 
9.231,87 
9.228,68 
9.218,25 
9.199,44 
9.185,29 
9.168,73 
9.161,84 
9.158,27 
9.150 53 
9.149,27 
9.148,67 
9.124,99 
9.108,19 
9.100,70 
9.077,07 
9.073,49 
9.063,21 
9.061,61 
9.057,13 
9.056,12 
9.053,24 
9.047,56 
8.976,16 
8.969,72 
8.963,98 
8.963,76 
8.940,14 
8.928,39 
8.84184 
8.810,12 
8.809,78 
8.798,47 
8.782,61 
8.745 19 
8.674,72 
8.662,39 
8.601,79 
8.593,86 
8.584,05 
8.548,62 
8.526,33 
8.517,78 
8.514,73 
8.502,69 
8.453,21 
8.436 01 
8.402,66 
8.393,93 
8.385,75 
8.379,12 
8.360,88 
8.325,63 
8.314,50 
8.289,93 
8.274,11 
8.266,49 
8.261,14 ,. 

8.247,71 
8.243,21 
8.217,54 
~·-~v::r;-r:. ~~...,, 

r \ ~$!;)7i8,cflt) G/20~- ~ 
'C~U6,97 co tE 8.174,90 
I=" I J!- 154,~8 
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1128 MG 20910355 ACF - QUAUDADE 112.963,04 22.285,16 8.129,17 
~ 1129 PA 28900316 ACF LAFAYETTE CENTER 84.192,12 21.555,04 8.122,99 

1130 BA 08900981 ACF LARGO DA GRACA 50.888,53 22.811,19 8.120,47 
1131 AL 04900821 ACF FAROL 79.562,37 17.550,58 7.977,30 
1132 PA 28900065 ACF ESPERANCA 100.261,35 20.719,71 7.950,43 
1133 PE 32900252 ACF - CANDEIAS 53.558,30 20.471,33 7.940,18 
1134 SPM 72902451 ACF BRITANIA 29.306,87 20.702,78 7.900,91 
1135 RJ 5090672.1 ACF PRESIDENTE KENNEDY 42.806,74 22.929,23 7.892,83 
1136 PA 28900529 ACF CASTANHEIRA SHOPING 118.500,65 20.658,12 7.889,77 
1137 RJ 50905643 ACF MARCOS DE MACEDO 50.324,12 24.315,77 7.847,73 
1138 PR 36906166 ACF ROMARIO MARTINS 187.202,08 15.275,69 7.806,53 
1139 MG 20910321 ACF - CARNEIRINHOS 111.023,57 19.132,82 7.793,98 
1140 RJ 50900862 ACF SAO SALVADOR 37.627,78 21.627,33 7.791,91 
1141 RJ 50906526 ACF NACOES 40.079,62 21.588,43 7.786,90 
1142 BA 08901066 ACF ESTACAO DE TRANSBORDO PIRAJA 20.745,65 20.065,15 7.744,83 
1143 RJ 50905724 ACF MOREIRA E CASTRO 35.079,94 20.260,33 7.731,75 
1144 SE 70900663 ACFATALAIA 33.064,93 19.669,93 7.726,46 
1145 MG 20910304 ACF- CATUAI 39.070,90 19.478,69 7.705,74 
1146 NO 26900068 ACF CENTRO 127.315,46 18.523,51 7.701,31 
1147 PB 30901782 ACF RODOVIARIA 57.751,16 10.618,93 7.699,49 
1148 RJ 50906411 ACF PEDRO TELES 40.344,17 19.837,89 7.685,87 
1149 PA 28900154 ACF MARCO 97.740,09 20.016,33 7.675,21 
1150 SE 70900612 ACF ESTACAO RODOVIARIA 104.913,27 17.813,13 7.663,66 
1151 PB 30901685 ACF MANAIRA 69.002,50 18.856,91 7.633,62 
1152 MG 20910401 ACF- CENTRO FRUTAL 174.963,17 21.862,84 7.629,13 
1153 MG 20909357 ACF - BOM JESUS 67.679,48 17.083,99 7.547,62 
1154 BA 08901333 ACF LARGO DE ROMA 65.695,64 17.059,02 7.510,96 
1155 SE 70900680 ACF AUGUSTO MAYNARD 69.427,52 18.136,51 7.478,53 
1156 RJ 50900901 ACF VILA DE PAULA 47.454,87 22.172,62 7.463,68 
1157 BA 08903191 ACF CIDADE ALTA 61.295,24 17.391,88 7.420,95 
1158 SPI 74907379 ACF TIBIRICA 32.013,15 19.668,11 7.415,12 
1159 PR 36906026 ACF JOSE BONIFACIO 26.596,44 16.366,43 7.411,31 
1160 MG 20909101 ACF- P.P. JOAO PAULO I 37.964,50 5.338,96 7.401,84 
1161 RS 64900011 ACF CENTRO (ERECHIM) 27.664,60 18.845,23 7.396 os 
1162 GT 16900278 ACF JARDIM EUROPA 29.144,36 19.360,84 7.390,18 
1163 RS 64901181 ACF COHABPEL 59.724,22 17.153,12 7.389,30 
1164 MG 20909471 ACF- JB 204.187,48 20.852,62 7.383,52 
1165 RJ 50900358 ACF FORUM DE NOVA IGUACU 44.168,99 21.135,60 7.383,18 
1166 se 68905041 ACF CIDADE ALTA 22.721,14 18.339,10 7.366,76 
1167 PB 30901600 ACF EPITACIO PESSOA 82.645,95 18.244,67 7.365,27 
1168 PA 28900421 ACF NUCLEO UNIVERSITARIO 143.600,73 15.539,33 7.313,48 
1169 MG 20910371 ACF - TRANSMINERAL 73.082,95 12.566,65 7.308,93 
1170 NO 26900033 ACF CALAMA 153.256,69 16.858,34 7.252,03 
1171 RJ 50901362 ACF DOMINGUES DE SA 39.675,62 20.505,53 7.238,63 
1172 CE 12900125 ACF DEDE BRASIL 44.528 99 15.980,85 7.228,45 
1173 PE 32900228 ACF- EMPA 32.052,43 18.468,44 7.223,28 
1174 MG 20908709 ACF- A VILA MAIA 55.572,34 17.205,22 7.195,49 
1175 AL 04900952 ACF POCO 68.064,80 13.242,55 7.179,72 
1176 PR 36900443 ACF VILA OFICINAS 38.773,84 17.630,71 7.157,04 
1177 PI 34900501 ACF VILA OPERARIA 163.703,25 16.160,40 7.145 45 
1178 SE 70900558 ACF FRANCISCO PORTO 134.023,64 16.467,34 7.121,13 
1179 RJ 50900820 ACF ROSARIO 42.766,55 21.784,42 7.108,16 
1180 MG 20909691 ACF - SANCLAR 87.147,81 17.069,58 7.106,46 
1181 NO 26900149 ACFJAMARI 135.061,69 17.586,14 7.070,29 
1182 BA 08901830 ACF CAMPO DA POLVORA 97.122,34 16.711,10 7.058,54 
1183 MG 20908946 ACF- MENDONCATUR 47.330,97 18.596,53 6.982,55 
1184 PA 28900057 ACF BRAZ DE AGUIAR 81.073,20 17.537,61 6.968,61 

1185 BA 08900094 ACF BONFIM 87.763,29 19.328,19 6.965,67 
1186 MG 20910215 ACF - GUARAPIRANGA 33.627,40 19.021,70 6.959,96 

1187 RJ 50900897 ACF TEIXEIRA E SOUZA 32.233,43 17.239 59 6.934 59 

1188 PA 28900413 ACF GRAO-PARA 74.085,94 17.994,29 6.921,02 

1189 PA 28900367 ACF RIO VERDE 227.883,77 15.525,77 6.904,46 

1190 PR 36905976 ACF DJOAO VI 61.057,94 15.767,39 6.901,41 

1191 ES 14901684 ACF CRICARE 21.467,85 17.465,81 6.880,89 

1192 MG 20900171 ACF - SAO LUCAS 96.870,78 16.885,73 6.855,76 . 

1193 MG 20909390 ACF- ESAL 19.442,94 22.429,53 h R 17 .. QZ 
:.:~ ... ~ ... -

1194 SPI 74907468 ACF CIDADE DOS SONHOS 37.318,88 16.560,85 ~ R(fi.®NiS 312005 - CN 
1195 GT 16900171 ACF REDENCAO 24.172,22 17.493,94 ! ... .Q.7~3,15' 
1196 PR 36907529 ACF AVENIDA BRASIL 62.880,86 16.325,51 J "'r6!9!3l,O~ CORREIO ... 
1197 GT 16900332 ACF TREZE DE JUNHO 21.537,62 17.402,48 ~ 6.728,85 026 
1198 PA 28900685 ACF MINA DE OURO 70.149,05 17.347,17 : ! /:5_122,74 
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1201 BSB 10900209 ACF RODOVIARIA DO GAMA 66.475,74 16.378,48 6.704,06 Y 

1202 MG 20910169 ACF- FIAT 83.310,14 18.128,64 6.674,88 
1203 MG 20908806 ACF- OSVALDO CRUZ 160.086,97 12.412,67 6.666,97 
1204 SE 70900574 ACF HERMES FONTES 92.419,23 15.W8,06 6.664,68 
1205 MG 20900457 ACF- BATALHAO 116.194,20 15.945,36 6.648,75 
1206 BA 08900345 ACF LAPINHA 33.298,92 15.904,38 6.640,42 
1207 SC 68904894 ACF BAIRRO CORAL 17.818,39 15.992,15 6.W3,55 
1208 RJ 50906241 ACF UCINIO CARDOSO 32.918,85 18.010,31 6.541,14 
1209 RS 64901297 ACF PHENIX 29.037,83 16.275,61 6.507,32 
1210 MA 18900097 ACF LEONCIO PIRES DOURADO 158.772,00 17.565,55 6.499,50 
1211 SE 70900647 ACF MARANHAO 66.074,98 14.453,44 6.498,10 
1212 MG 20909713 ACF- SANTA ROSA 82.331,69 14.406,09 6.497,19 
1213 BA 08904197 ACF MIMOSO DO OESTE 88.416,42 12.018,18 6.485,77 
1214 RJ 50900501 ACF UDER 40.865,65 17.131,68 6.471,04 
1215 PR 36907545 ACF PORTO PARANAGUA 19.483,02 15.934,37 6.439,38 
1216 RJ 50905473 ACF SHOPPING ALCANTARA SUL 39.176,77 18.786,26 6.439,33 
1217 RS 64900398 ACF SAO CRISTOVAO 24.835,30 16.018,22 6.439,16 
1218 BA 08900787 ACF VINTE E OITO DE SETEMBRO 58.500,55 14.694,47 6.427,74 
1219 ES 14901447 ACF SAO SILVANO 19.520,74 16.029,18 6.427,21 
1220 AM 06900232 ACF CINCO 192.991,38 17.392,89 6.400,17 
1221 BA 08903298 ACF SAO RAFAEL 61.483,01 14.695,27 6.399,78 
1222 MA 18900186 ACF SANTOS DUMONT 22.W9,02 14.581,54 6.398,35 
1223 PR 36900320 ACF SABARA 29.975,08 16.097,05 6.379,73 
1224 RS 64908712 ACF JARDIM DOS PAMPAS 31.111,97 14.870,68 6.350,96 
1225 RJ 50906551 ACF BLANCO 32.952,31 17.397,85 6.346,31 
1226 PR 3690W42 ACF SOUZA NAVES 49.463,56 15.341,43 6.330,32 
1227 BA 08900710 ACF OLHOS D AGUA 29.836,26 15.577,65 6.329,99 
1228 RJ 50900561 ACF MESQUITA 42.927,01 18.015,02 6.262,69 
1229 MG 20909624 ACF- SOUTO 86.992,51 11.685,11 6.237,71 
1230 MA 18900143 ACF NORTE SUL 145.912,92 13.068,27 6.164,49 
1231 MA 18900224 ACF JOAO PESSOA 61.026,06 11.926,71 6.129,80 
1232 MG 20908911 ACF- OURO 59.506,66 14.561,57 6.102,00 
1233 MG 20908954 ACF- LUMA 208.597,91 15.555,45 6.072 50 
1234 BA 08900370 ACF MANOEL DIAS 16.956,63 15.311,25 6.056,44 
1235 MG 20909268 ACF- MUNDIM 185.267,57 15.753,07 6.048,81 
1236 PI 34900233 ACF UZANDRO NOGUEIRA 131.624 58 14.200,21 6.044,58 
1237 BA 08901210 ACF NORDESTE DE AMARAUNA 58.565,32 14.695,35 6.030,45 
1238 RJ 50901176 ACF PROJEVITOR 20 .326,55 8.172,88 6.028,09 
1239 PA 28900324 ACF GUAJARA 129.005,03 9.566,02 6.021,64 
1240 MG 20910347 ACF- LOBA TO 74.735,80 11.228,56 6.007,32 
1241 MS 22900918 ACF WEIMAR TORRES 249.972,30 10.550,00 5.986,55 
1242 BA 08901571 ACF VINTE E QUATRO DE OUTUBRO 53.644,83 13.501,44 5.953,55 
1243 MG 20910070 ACF- BENEDITO VALADARES 108.W1,99 16.112,74 5.913,82 
1244 PR 36905933 ACF TERMINAL RODOVIARIO DE LONDRIN 22.298,20 15.103,00 5.900,54 
1245 NO 26900203 ACF 25 DE AGOSTO 268.571,15 14.956,40 5.884,36 
1246 PB 30901693 ACF CABO BRANCO 137.592,18 13.695,57 5.867,90 
1247 RJ 50906666 ACF RANCHO NOVO 29.451,15 15.866,06 5.8W,22 
1248 MG 20909047 ACF- PRAIA 39.724,50 13.447,01 5.8W,19 
1249 PI 34900811 ACF BARROSO 221.447,88 13.029,13 5.852,07 
1250 AL 04900901 ACF CRUZEIRO 125.745,53 11.317,45 5.812,04 
1251 RJ 50905813 ACF CORONEL TAMARINDO 53.334,81 19.345,44 5.801,18 
1252 ES 14900068 ACF CAMPUS UNIVERSITARIO 19.653,62 10.272,43 5.766,29 
1253 CE 12900222 ACF EDUARDO PAMPLONA 33.391,57 12.891,59 5.764,88 
1254 RJ 50906801 ACF SHOPPING 99 34.582,02 15.968,09 5.755,78 
1255 MG 20900422 ACF- MAGNA 46.118,24 13.526,88 5.745,W 
1256 MG 20910266 ACF- CARMEUTANA 247.121,07 16.251,11 5.705,98 
1257 MG 20909977 ACF- CASARAO 231.632,66 14.723,25 5.693,69 
1258 AL 04901151 ACF GENERAL HERMES 65.382,13 12.220,20 5.686,57 
1259 RN 50901055 ACF ALBERTO MARANHAO 51.089,37 15.123,15 5.673,68 
1260 BA 08901988 ACF CIDADE NOVA 24.844,12 13.763,77 5.669 48 
1261 BA 08901759 ACF BOTICARIO MONCORVO 81.430,25 13.404,06 5.654,50 
1262 BA 08901198 ACF ESTACAO DA LAPA 38.712,30 12.062,65 5.573,71 
1263 BA 08900621 ACF ARTUR NAPOLEAO 88.872,19 11.778,76 5.572,02 

~~12~64~P~B~--~3~090~1~755~~AC~F~B~E~I~RA~RI~O~---------------t------~8~1~.9~5~8~,9~1r---~1~2.~54~1~,8~3~--t:~5~.E5W~,2~5 
~.:.:12::::5:::.5J.!.M~G:...._ __ +2::;0::.90:.,:9::.:::8:;.37::--I~A~CF~-~VI~SA~0=::-:-:::-:--------+------:7~1.;.:.87407-'~92+-~- 73-::.3738~,_96':"":t---Hi D!"f'+T.':'r~ ,~~Í:'Iri9';PQ:I7tit·"!'-·_..; __ ~,., .. 
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1259 MG 2090B971 ACF- cRisTAL 77.704,76 9.740,89 F/~·.468,67 n I 
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1270 SPI 74900200 ACF TERMINAL RODOVIARIO DE ASSIS 
1271 MS 22900829 ACF HffiOR CAMARGO 
1272 SE 70900655 ACF PONTO NOVO 
1273 se 68904819 ACF ANNE MARIA 
1274 MG 20909616 ACF - PRACA MAXIMIANO 
1275 GT 16900227 ACF TROPICAUA 
1276 BA 08901139 ACF FEDERACAO 
1277 MT 24901687 ACF TIJUCAL 
1278 SE 70900698 ACF SANTO ANTONIO 
1279 GT 16900341 ACF VINTE DE AGOSTO 
1280 RJ 50901087 ACF ARRUDA NEGREIROS 
1281 RJ 50905201 ACF PRIMEIRO DE MAIO 
1282 BSB 10900799 ACF OCTOGONAL 
1283 RJ 50906089 ACF IRMAOS FIDALGO 
1284 PA 28900073 ACFCENTRO 
1285 BA 08901767 ACF BANDEIRANTE 
1286 RS 64900835 ACF PONTO UTIL 
1287 NO 26900190 ACFANA NERY 
1288 RJ 50904264 ACF HEUOPOUS 
1289 BA 08901287 ACF ALTO MARON 
1290 PB 30901651 ACF PRATA 
1291 RJ 50903624 ACF ALDEIA SHOPPING 
1292 MG 20900473 ACF - JOAO XXIII 
1293 AL 04900847 ACF BENEDITO BENTES 
1294 BA 08901813 ACFONDINA 
1295 RJ 50901265 ACF BARAO DE MESQUITA 
1296 PA 28900405 ACFALDEIA 
1297 RJ 50906658 ACF PEREIRA DOS SANTOS 
1298 PI 34900608 ACF PINHEIRO MACHADO 
1299 MS 22900900 ACF CITI 
1300 PR 36900273 ACF PRACA BRASIL 
1301 PE 32901194 ACF - SAO FRANCISCO 
1302 RJ 50901150 ACF GEDRI 
1303 BA 08903611 ACF GABRIELA 
1304 RS 64900827 ACF COLOMBO III - SANTA MARIA 
1305 MT 24901954 ACF CEL JOSE DULCE 
1306 SPI 74907328 ACF CIDADE DAS PEDRAS 
1307 MG 20909942 ACF- TIJUCO 
1308 NO 26900084 ACF ESTACAO EXPERIMENTAL 
1309 MT 24901768 ACFSAOJOSE 
1310 BA 08903549 ACF BOA VISTA DE BROTAS 
1311 PE 32901241 ACF - PAES DE ANDRADE 
1312 MG 20910142 ACF - ESPERANCA 
1313 PR 36906123 ACF DE2ENOVE DE DE2EMBRO 
1314 RJ 50905261 ACF VISTA ALEGRE 
1315 MG 20900180 ACF- SANTANA 
1316 PA 28900189 ACF NOVA MARAMBAIA 
1317 SE 70900540 ACF AUGUSTO FRANCO 
1318 BA 08903221 ACF PONTAL 
1319 MG 20910011 ACF - JAGUARA 
1320 ES 14901668 ACF SAO TORQUATO 
1321 BA 08900990 ACF RECREIO 
1322 PE 32900279 ACF- JANGA 
1323 MG 20909250 ACF - SERPTEL 
1324 MG 20909187 ACF- BOUVIA 
1325 RJ 50905660 ACF PREFEITO ASSUMPCAO 
1326 RJ 50906178 ACF PROGRESSO 
1327 PB 30900069 ACF TIRADENTES 
1328 RS 64901220 ACF ZONA NORTE 
1329 RJ 50905597 ACF SAO LUIZ 
1330 CE 12900010 ACF JOAO XXIII 
1331 NO 26900173 ACF BOSQUE 
1332 ES 14901480 ACF COBILANDIA 
1333 RJ 50905244 ACF ROCHA 
1334 PR 36906034 ACF MODELAR 
1335 PI 34900551 ACF BARAO 
1336 RJ 50906844 ACF P.M.BOULEVARD 
1337 RN 60901128 ACFIGAPO 

1338 RS 64900878 ACF SAO ROQUE 
1339 RJ 50906283 ACF ROBERTO SILVEIRA 
1340 MS 22900896 ACF ESTEVAO ALVES CORREA 

35.151,16 12.663,26 
140.287,30 11.161,30 
34.777,94 13.137,05 
18.928,28 13.543,45 
32.825,13 12.084 32 
25 .480,12 13.479,77 
14.911,84 12.743,09 

164.494,99 10.885,02 
127.173,81 10.568,21 

19.325,74 12.515,59 
32.257,07 14.903,98 
24.455,63 14.021,40 
18.690,71 13.146,44 
26.235,29 13.889,51 
85.348,06 13.319,57 
27.755,87 12.611,68 
36.694,20 12.688,53 

260.579,88 11.810,06 
25.537,86 11.974,92 
31.457,71 16.385,41 

113.394,59 11.171,22 
33.451,27 13.946,35 

129.860,00 7.233,91 
44.464,40 8.852,13 
39.855,11 12.062,38 
28.825,25 14.096,36 

201.298,91 12.634,20 
33.610,37 15.010,83 

211.210,67 5.608,67 
240.448,11 8.667,14 

14.791,63 12.221,09 
22.610,53 11.098,87 
24.604,02 12.909,62 
60.949,48 10.846 86 
22.641,37 11.685,80 

106.786,64 11.838,08 
14.524,79 11.575,79 
45.375,21 12.073,43 

179.311,42 11.968,20 
104.462,89 8.856,66 

13.702,40 11.068,22 
68.188,08 13.395,67 
54.694,71 9.793,38 
26.752,87 10.699,53 
26.608,77 14.355,79 

100.073,54 11.000,29 
137.552,71 12.548 25 
68.145,39 9.893,51 
48.936,02 10.291,25 

113.723,55 10.802,91 
14.713,23 9.566,22 
32.988,67 12.241,09 
21.374,11 11.463,40 
66.586,91 8.694,09 
54.749,15 9.117,47 
20.209,82 11.233,29 
28.188,39 13.485,96 
71.873,30 11.409,25 
28.657,29 10.677,41 
21.173,93 11.542,85 
56.066,90 9.968,25 
14.659,78 10.820,28 
21.730,17 9.972,62 
19.237,42 9.516,48 
33.806,03 9.249,66 

116.667,31 9.694,61 
23.165,63 11.498,56 

60.410,97 10.056,62 
28.288,22 19.292,38 
27.904,38 11.310,89 

188.219,85 6.900,93 

5.465,80 
5.446,29 
5.437,23 
5.390,17 
5.371,98 
5.326,01 
5.314,48 
5.231,85 
5.220,48 
5.198,34 
5.197,21 
5.191,35 
5.175,77 
5.159,68 
5.152,61 
5.123,49 
5.088,33 
5.052,95 
5.021,90 
4.980,90 
4.979,75 
4.971,34 
4.962,09 
4.952,82 
4.938,49 
4.931,04 
4.889,83 
4.887,89 
4.872,03 
4.863,63 
4.857,43 
4.813,16 
4.752,92 
4.744,47 
4.728,77 
4.723,65 
4.699,49 
4.687,29 
4.684,19 
4.682,68 
4.636,42 
4.608,99 
4.582,51 
4.561,09 
4.556,52 
4.548,06 
4.538,67 
4.531,04 
4.519,48 
4.501,15 
4.495,01 
4.494,36 
4.490,17 
4.476,16 
4.469,23 
4.466,72 
4.427,87 
4.407 20 
4.395,45 
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1341 se 68904266 ACF PORTINARI 13.022,07 10.358,63 4.129,01 . ~ 
1342 PB 30901677 ACF ESPACO CUL n.JRAL 67.161,42 9.496,34 4.076,76 
1343 SE 70900582 ACF MARCOS FREIRE I 83.317,36 8.719,15 4.075,89 
1344 AL 04900928 ACF JACINTINHO 67.301,23 8.317,09 4.072,29 
1345 BA 08901678 ACF SAO VICENTE 27.913,68 10.469,94 4.027,26 
1346 BA 08900078 ACF BOCA DO RIO 34.411,34 9.298,53 4.011,40 
1347 PR 36906301 ACF VILA PIONEIRA 60.055,27 8.373,74 4.008,41 
1348 MG 20910029 ACF - LAGOA GRANDE 26.359,47 1.785,86 4.004,64 
1349 PA 28900243 ACF HIDRELETRICA TUCURUI 54.599,28 9.707,98 3.993,80 
1350 CE 12900214 ACF EDISIO MARTINS 35.201,19 9.606,39 3.990,56 
1351 PE 32901151 ACF- VARZEA 21.871,49 9.992,01 3.982,57 
1352 PI 34900225 ACF JOAO XXIII 141.071,30 9.086,41 3.972,21 
1353 BA 08901163 ACF CENTENARIO 25 .463,45 12.881,70 3.971,15 
1354 PI 34900527 ACFSACY 121.435,06 8.758,25 3.941,07 
1355 CE 12900630 ACF RODOVIARIA JUAZEIRO DO NORTE 103.498,99 6.959,35 3.920,55 
1356 BA 08903964 ACF CLERISTON ANDRADE 64.546,98 8.557,33 3.915,31 
1357 PE 32901267 ACF - CAPIBARIBE 26.810,95 7.948,00 3.877,87 
1358 BA 08900493 ACF SHOPPING BAIXA DOS SAPATEIROS 56.621,05 8.627,34 3.864,20 
1359 CE 12900656 ACF HENRIQUE JORGE 51.174,25 8.059,02 3.856,43 
1360 MG 20910100 ACF - RIO GRANDE 29.274,35 11.332,77 3.855,13 
1361 PB 30900018 ACF MIRAMAR 55.584,38 8.898,65 3.847,12 
1362 MS 22901019 ACF MARECHAL RONDON 127.518,81 6.908,42 3.824,10 
1363 MG 20910177 ACF- SPRING 95.053,65 9.818,96 3.816,14 
1364 PB 30901723 ACF BAIRRO DOS ESTADOS 58.586,23 8.641,53 3.810,12 
1365 MS 22901086 ACF - MARANA THA 145.553,16 7.304,59 3.800,63 
1366 MG 20909284 ACF - GARIMPO 66.324,08 3.421,91 3.779 07 
1367 BA 08901686 ACF PORTUGAL 69.127,09 8.635,26 3.766,13 
1368 PI 34900578 ACF MORADA DOS ORIXAS 98.746,14 8.994,99 3.759,75 
1369 RJ 50906585 ACF COROA GRANDE 21.965,66 10.172,66 3.708,91 
1370 RS 64900606 ACF COLOMBO VI - URUGUAIANA 39.829,11 9.045,52 3.700,27 
1371 BA 08901872 ACF BRASIL 29.653,83 8.812,67 3.693,86 
1372 MG 20910037 ACF - MAGAZINE POSTAL 55.069,06 6.274,39 3.616,14 
1373 RJ 50905210 ACFVINHOSA 16.554,59 9.478,17 3.612,38 
1374 SPI 74907441 ACF SUL PAUUSTA 34.080,33 8.396,71 3.594,83 
1375 BA 08903646 ACFEDGARSANTOS 54.441,75 6.703,40 3.460 59 
1376 RJ 50900978 ACF PAU-BRASIL 16.164,13 8.988,77 3.446,89 
1377 MG 20910185 ACF - ALTO PIRAPORA 53.623,94 6.881,04 3.411,46 
1378 MG 20908717 ACF - XV DE FEVEREIRO 63.608,28 7.866,67 3.400,33 
1379 MT 24901857 ACF MINISTRO JOAO ALBERTO 54.798,47 7.607,09 3.360,85 
1380 BA 08901295 ACF SAO FRANCISCO 62.502,61 7.156,31 3.309,15 
1381 RJ 50901206 ACF ESFINGE 20.968,06 9.679,29 3.307,45 
1382 BA 08901651 ACF OTAVIO MANGABEIRA 34.521,87 7.690,84 3.253,65 
1383 MG 20910207 ACF - LAGOEIRO 60.929,18 6.878,23 3.227,32 
1384 SPI 74907654 ACF HOLAMBRA II 17.412,81 7.354,71 3.185,60 
1385 MG 20910231 ACF - ESTAFETA 94.010,54 6.871,10 3.184,21 
1386 PE 32901020 ACF- SAO CRISTOVAO 23.115,41 7.863,68 3.083,87 
1387 RN 60901071 ACF SAO MANOEL 13.390,34 7.160,81 3.001,93 
1388 SE 70900639 ACF MAR AZUL 12.318,63 7.326,27 2.959,48 
1389 GT 16900243 ACF GOIATUBA II 8.751,80 7.422,14 2.944,36 
1390 BA 08902861 ACF BARREIRINHAS 67.475,83 5.669,23 2.919,03 
1391 MS 22901132 ACF PEDRO MANVAILER 96.272,40 5.090 44 2.887,37 
1392 PB 30901791 ACF MALVINAS 71.982,44 6.643,91 2.886,54 
1393 RS 64901092 ACF COLOMBO V - LAJEADO 17.096,90 6.992,11 2.859,19 
1394 AL 04900014 ACFCAETITUS 94.016,20 5.578,93 2.854,97 
1395 MA 18900496 ACF GETUUO VARGAS 74.458,29 7.572,55 2.827,43 
1396 MG 20909934 ACF- STAEL 50.089,36 3.651,47 2.809 54 
1397 GT 16901193 ACF FLORIANO PEIXOTO 37.552,77 7.090,42 2.79115 
1398 BA 08903948 ACF JOAO PESSOA 34.401,76 5.777,99 2.781,04 

1399 BA 08901546 ACF OTAVIANO LEANDRO DE MORAES 35.716,62 5.441,60 2.739,73 

1400 RN 60901039 ACF COMANDANTE PmT 33.168,71 7.352,17 2.736,36 

1401 MS 22900934 ACF ANDERSON 126.744,42 4.522,61 2.734,07 

1402 RJ 50905163 ACF HIPER RIO MANILHA 17.255,31 7.746,69 2.721,90 

1403 PA 28900561 ACF ABELARDO CONDURU 118.342,90 7.422,84 2.710,70 

1404 BA 08901775 ACF ARIVALDO DE CARVALHO 16.322,12 6.347,43 2.699,18 

1405 AL 04900995 ACF BEBEDOURO 32.741,43 5.597,47 2.696,31 

1406 CE 12903264 ACF PIRAJA 16.286,28 6.554,66 2.649,54 

1407 RJ 50900510 ACF LOTE XV 19.972,07 8.066,81 · ~~~B;.t,f ....__ 
1408 MG 20909497 ACF - LAPA 42.825,37 5.695,77 '. \2:fl36( ~'2 )3/2005 - CN 
1409 RN 60901110 ACF SANTO ANTONIO 14.692,64 6.729,24 : {.;í?!M1,64 CORREIO~ 
1410 GT 16900324 ACF sm DE SmMBRO 7.362 83 6.582,66 2.548,54 

1411 PA 28900537 ACF FERNANDO GUILHON 215.042,24 7.522,91 F'/2:.:546,97 0266 - ,... 
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1412 BA 08901881 ACF BRASillA 263.233,72 6.180,11 2.542,20 '-

1413 BA 08900779 ACF TROPICAL CENTER 65.355,04 5.193,35 2.539,99 
1414 AL 04900898 ACF JACARECICA 22.478,97 4.970,88 2.534,57 
1415 MG 20910126 ACF - FOTOPAPELARIA 37.228,51 6.553,08 2.512,13 
1416 R5 64901017 ACF CENTRAL 20.071,66 5.397,97 2.508,29 
1417 PI 34900616 ACFJUNCO 82.360,85 4.077,61 2.506,44 
1418 MG 20909993 ACF- RJ 77.196,52 5.925,18 2.504,92 
1419 MG 20910002 ACF - FRANS POST 37.839,40 6.887,50 2.491,01 
1420 BA 08902879 ACF SEMINARIO 22.618,24 5.848,56 2.468,67 
1421 RJ 50900463 ACF ENNIE 13.038,60 6.872,72 2.468,47 
1422 MS 22900748 ACF GOTA O AGUA 93.347,63 4.022,11 2.464,75 
1423 MS 22900993 ACFGIROTTO 73.909,62 4.551,34 2.449,44 
1424 R5 64901238 ACF DEBISE 11.366,84 6.071,42 2.432,16 
1425 CE 12900117 ACF CAJAZEIRAS 11.968,81 5.831,27 2.429,88 
1426 GT 16900235 ACF SANTOS DUMONT 11.951,32 5.538,00 2.423,42 
1427 PB 30900051 ACF SOLON DE LUCENA 49.530,71 5.248,57 2.419,61 
1428 SE 70900604 ACF SHOPPING RIOMAR 14.240,32 5.528,29 2.418,65 
1429 PB 30901758 ACF LIBERDADE 30.181,57 5.347,33 2.412,28 
1430 BA 08902062 ACF DOM JOAO VI 28.186,16 4.352,32 2.390,23 
1431 MG 20910096 ACF - BAJEIRA 74.728,64 5.621,35 2.315,76 
1432 MS 22901124 ACF BARAO DE LADARIO 65.814,49 4.651,54 2.277,03 
1433 PA 28900294 ACF BURITIZAL 44.154,67 6.286,79 2.267,56 
1434 RJ 50906275 ACF BEIRA-MAR 10.495,08 6.023,91 2.245,88 
1435 MG 20910118 ACF- FREITAS 24.156,05 4.871,89 2.234,07 
1436 R5 64900819 ACF COLOMBO IV - ALEGRETE 18.566,22 5.335,21 2.178,03 
1437 MG 20909225 ACF - GALERIA 13.583,44 5.384,29 2.173,28 
1438 MG 20909241 ACF - MESQUITA 4.961,13 4.080,35 2.126,27 
1439 RJ 50904302 ACF VALE DO ITABAPOANA 11.630,73 5.516,63 2.091,50 
1440 se 68904762 ACF HUMBERTO DE CAMPOS 5.966,87 5.094,82 2.086,87 
1441 MG 20900015 ACF- CASA CHAVES 66.774,14 5.057,69 2.082,16 
1442 RJ 50900927 ACF VINTE E CINCO DE AGOSTO 11.555,91 5.768,70 2.079,82 
1443 RN 60900041 ACF DIX-SEPT ROSADO 14.605,17 6.057,80 2.077,83 
1444 BA 08901538 ACF NOVO BRUMADO 25.465,22 4.458,98 2.033 42 
1445 BA 08900591 ACF DOIS DE JULHO 43.266,04 5.312,75 2.031,54 
1446 SPI 74901192 ACF TERMINAL RODOVIARIO DE OURINH 6.664,67 4.938,53 2.028 16 
1447 se 68904681 ACF ARNOLDO FREY 7.534,12 4.90465 1.973,59 
1448 MS 22901035 ACF BATA 72.966,72 3.130,61 1.939 73 
1449 RJ 50906267 ACF JARDIM TROPICAL 10.540,28 5.191,45 1.926,19 
1450 MG 20909152 ACF - MONTE LIBANO 18.141,52 4.015,66 1.923,91 
1451 RJ 50900269 ACF COELHO NETO 16.937,74 7.507,67 1.912,05 
1452 BA 08900531 ACF VILA LAURA 4.870,53 4.734,01 1.911,14 
1453 PA 28900502 ACF FREI HERMES RECANATI 83.422,90 5.446,69 1.897,62 
1454 MG 20910088 ACF - PEDRA VERDE 40 .167,11 3.325,80 1.877 84 
1455 BA 08901201 ACF JOSE GONCALVES 71.392,92 2.966,30 1.858,52 
1456 BA 08901406 ACFPOIY 27.606,75 3.601,68 1.833,30 
1457 PE 32901411 ACF - SAO SEBASTIAO 12.085,44 3.161,16 1.636,50 
1458 BA 08901627 ACF AMARANTE 8.103,35 3.156,56 1.606,32 
1459 AL 04901002 ACF COSTA REGO 102.123,57 3.823,64 1.579,75 
1460 MS 22900942 ACFGLOBO 52.309,64 2.513,36 1.567,60 

1461 AM 06900089 ACF SAO FRANCISCO 87.219,42 4.455,13 1.556,63 

1462 PB 30901715 ACF TANCREDO NEVES 23.123,68 3.482,52 1.537,31 

1463 MG 20910151 ACF - INDAGRAF 33.020,60 2.982,88 1.530,81 

1464 SPI 74901176 ACF SANTA ROSA 3.952,80 3.610,85 1.497,72 

1465 PB 30901871 ACF ALTO DAS POPULARES 58.556,16 2.102,99 1.415,55 

1466 PA 28900049 ACF BELA VISTA 106.313,34 3.574,25 1.404,92 

1467 se 68904835 ACF CAPIVARI 5.019,14 3.358,73 1.386,19 

1468 RJ 50903675 ACF BULHOES MARCIAL 10.958,99 4.121,81 1.366 87 

1469 MS 22900781 ACF FOTO WADIM 65.106,37 1.561,25 1.355,56 

1470 RJ 50906640 ACF JATEL 6.722,87 3.509,48 1.313,99 

1471 BA 08903212 ACF ANTONIO RODRIGUES NOGUEIRA 13.978,14 2.418,94 1.307,44 

1472 PR 36905941 ACF UNIVERSIDADE DE LONDRINA 6.382,30 2.826,49 1.150,89 

1473 BA 08901597 ACF CIDADE BAIXA 20 .116,68 1.755,70 1.150,81 

1474 BA 08901171 ACF PIRAJA 58.759,18 1.876,52 1.020,95 

1475 AL 04900987 ACF COMERCIO 21.605,74 2.714,76 973,21 

1476 PB 30901863 ACF TIBIRI li 27.783,61 1.513,88 972,09 

1477 SPI 74900242 ACF CARLOS SOLO! 3.711,67 2.208,00 r;--9:16 95 

1478 AL 04901134 ACF PRESIDENTE CASTELO BRANCO 29.174,27 2.065,75 IRn 8.6Z.e~ ~ ... 

1479 PB 30901839 ACF HORACIO NOBREGA 36.170,84 1.941,96 '"'- [JF.it 312005 - CN --
1480 BA 08900361 ACF LUCAIA 1.867,65 1.534,95 . V r i~5,1<() CORRE/O '-
1481 RJ 50900013 ACFA TENDA 3.632,75 1.816,72 6Et5,54 ... 

1482 RJ 50905287 ACF CIDADE ALEGRIA 4.802,23 1.762,13 r · fS :620,21 0 2 6 
~· 

-



1483 RJ 50900145 ACF BINGEN 
1484 PI 34900624 ACFSANTA FE 
1485 BA 08902038 ACF FRS LUIZ 
1486 BA 08901228 ACF ITAMARATY 
1487 PA 28900251 ACF CRISTO REDENTOR 
1488 RJ 50906224 ACF PARQUE SAO VICENTE 

2.546,26 1.618,55 
23.907,39 925,61 
18.388,85 744,70 

128.361,99 694,31 
2.001,06 666,52 
1.152,53 322,57 

613,33 
541,38 
447,94 
347,91 
213,46 
118,26 
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Proposição: PL-5682/2001 

Autor: Salvador Zímbaldí - PSDB /SP 

Última Ação: 

27/8/2002- Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR) - Parecer do Relator, 
Dep. Aldir Cabral, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste, da Emenda 
de Comissão 1 CCTCI, e do Substitutivo da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, DE JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 5.682, DE 2001 

Prorroga o prazo previsto no parágrafo único do art. 1° da Lei n° 9.074, de 7 de julho 
de 1995, acrescentado pelo art. 3o da Lei n° 9.648, de 27 de maio de 1998. 

Autor: Deputado Salvador Zimbaldi e outros. 

Relator: Deputado Aldir Cabral 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n.0 5.682, de 2001, de autoria do nobre Deputado Salvador Zimbaldi e 
outros, pretende prorrogar a validade dos contratados celebrados entre a Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos - ECT e as Agências de Correio Franqueadas - ACFs. Pela 
legislação em vigor (parágrafo único do art. 1° da Lei no. 9.074, de 1995, com a redação dada 
pelo art. 3° da Lei 9.648, de 1998), esse prazo encerra-se em 31 de dezembro de 2002. 

Nos termos previstos no projeto, tais contratos permanecerão válidos pelo prazo de 
cinco anos, contados da aprovação da lei que dele se originar. Propõe-se, ainda, seja 
assegurada às ACFs a execução de todos os serviços constantes da pauta comercial da ECT. 

O projeto foi apreciado, quanto ao mérito, pela Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática - CCTCI e pela Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 
Público - CTASP. 

Na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática - cq.,~J~Q· . . 
aprovado substitutivo oferecido pelo relator, Dep. Jorge Bittar, que acolheu emenda o1il@W<ffl. 03/2005 - CN -
a ECT a encaminhar à Câmara dos Deputados, no prazo de sessenta dias da víg ~~a. CORREIO$ 
nova lei, a relação das ACFs cujos contratos tenham sido prorrogados. O relator propô · ain~a a Q 2 7 d 
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supres~ao da garantia de execução, pela ACFs, de todos os serviços constantes da pauta \ C\ '1~1 .. 
comeraal da ECT, que constava da parte final do art.1°. \~t ~ 

No âmbito da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, não foram 
apresentadas emendas e o relator do projeto, Deputado Luciano Castro, apresentou seu 
parecer ratificando o substitutivo encaminhado pela Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática, deixando registrado em seu voto que a prorrogação dos contratos 
em questão seria oportuna por afastar o risco potencial de descontinuidade da execução dos 
serviços postais prestados pelas atuais ACFs. Ressaltou, ainda, que a medida já havia 
merecido a aprovação da CCTCI , tendo sido inserida no art. 185 do substitutivo ao Projeto de 
Lei n° 1.491, de 1998, que trata da organização do Sistema Nacional de Correios, acolhido pela 
referida Comissão. 

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o projeto não recebeu 
emendas. 

É o relatório. 

11- VOTO DO RELATOR 

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Deputados (art. 32, 111, a), 
cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e de Redação se pronuncie acerca da 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição em análise, bem como do 
substitutivo a ela apresentado pela Comissão de Ciência e Tecnologia e Informática. 

As proposições atendem aos requisitos constitucionais formais relativos à competência 
legislativa da União e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos dos artigos 22, IV, 48 
e 61 , da nossa Lei Maior. 

No que diz respeito aos requisitos de ordem material, pode-se constatar que o 
conteúdo tanto do projeto como do substitutivo estão em consonância com os princípios e 
preceitos consagrados pela Constituição Federal vigente. 

A técnica legislativa e a redação empregadas revelam-se adequadas, conformando-se 
perfeitamente às normas estabelecidas pela Lei Complementar n° 95, de 1998, alterada pela 
Lei Complementar n° 107, de 2001 . 

Isto posto, e nada havendo que possa obstar sua tramitação nesta Casa, nosso voto é 
no sentido da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto Lei no 5.682, 
de 2001 , bem como do substitutivo e da Emenda adotados pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática - CCTCI, e ratificado pela Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviço Público- CTASP. 

Sala da Comissão, em de de 2002. 

Deputado ALDIR CABRAL 

Relator 
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Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Franchising - GFRAN 
Divisão de Informação e Avaliação da Rede de Atendimento - DIAV 

Rede de ACFs - Arrecadação média , Receita média e Comissão média por DR 
Período Considerado: Janeiro a Setembro de 2002 

ORDE DR COD. ST UNIDADE rrecadação Méd i Receita Média 
! SPM 72901519 ACF SrlOPPING Ti>~iBORE 10. 274.842.~5 9 733.868.49 
2 SPt-.i 72900911 ACF ANCHiETA 4.807.639 ~o 3.877.31! 20 
3 SPM 72901187 ACF UNS VASCONCELOS 4.299 350.10 3.000.623.23 
4 SPM 72900377 .A.CF CIDADE ADEMAR 3.185.612 82 2.616.026 76 
5 SPM 72906740 ACF SILVA BUENO 2.763. 141.22 2 1!3.288.91 
ó SPM 72902477 ACF SE 2.802 .543 82 ! 944.740 08 
7 858 10900187 ACF RAD!O CENTER 1.599.960,74 1.573.401,50 
8 5PM 72900831 ACF CAMPO GRANDE 1.339. 703,86 1.306.370 13 
9 SPM 72900491 ACF VITAL BR.O.SIL 1.408.578 39 938.4!9,92 

10 SPi'-1 72907347 ACF DOUTOR CESAR 2.216 4é5.ó9 1.114.760,22 
11 SPM 72901276 ACF VILA ANASTAC!O 1.325.266,15 1.141.269 4 7 
12 SS6 10900659 ACF CENTRO SUL 1.467.001,13 1.272 602.73 
13 SPM 72901454 ACF M!GUEL ~r EFANO 1.722.388,87 551.182 73 

" SP~I 72901501 ACF CARLOS GOMES l. !67.283.27 1.009.984,97 
15 SPt-~ 72901""'81 ACF CELESTI NO BOURROlJL 1.10'.497 os 963.246,85 
í6 SPM 7290021! ACr LUiS GOlS 1.04 5.287.0() 838 514.51 
l7 SPM /2902906 ACF JARDIM ,..iiR.l.~.r-1 L25ó.OG4,82 926.829 78 
18 SPM 72900890 4.Cf FLORES 996.851.:'7 516.224.01 
19 SP~í 72902914 .lKF NOVA GERTi 1.11 ô. 950 48 777.662,77 
20 SPr~ 729004 40 ACF EERR!N! 956.9tt4.33 779.771.2ó 
21 SPNí 72901691 ACF SANTA CATARINA 891.'07 31 825.546 07 
22 SPM '2902361 ACF W~SHINGTON LUIS 651.286.56 741.143.30 
23 SP~1 7290!,30 ACF ARMENiA 976.749,29 5~2429 97 
24 SPt-1 72901489 ACF FENIX 886.633,49 488.166,30 
25 SPt.ft 72907134 ACF JARDir·1 AGU 764.734,84 646.275,39 
25 SPM 72907 258 ACF .A.CACIAS 562 992 27 517.835'.76 
27 SP!'vi 72901322 ACF RI8E1RO DE L! MA 764 799,84 ~68.023,29 
26 RJ 5090ó291 ACF UVRAMENTO 1.081.994 38 594.216 84 
29 SPi'--1 72902663 ACF ALFONSO BOVERO 702.041,60 444 .0óó 47 
30 SPr·~ /2':?C'é22 ACF JARDIM CU MAX 605.035,95 5'77.826 52 
3! SP~l 72901250 ACF MARIA PAULA 544.493.24 475.771,83 
32 SP1•1 /2902302 ACF JO.~O ~;ENDES 59:'.268 24 461.995,83 
33 SPM 72900067 ACF JOAO RAMALHO 589.551.94 389.508.20 
34 SPM 72907339 ACF ALEXO.NDRE DUt-1AS 574 41:3,14 508.853 00 
35 SP!-'; 7 2907506 ACF JOAQU!t~ FLORIANO 594 483.39 385.621.17 
3é SPM /2900709 ACF GUARANI 543.759 62 505.385,29 
37 SPM 7 2900547 ACF CLINICAS 551.922.96 525.360.03 
38 SP!'-1 72900458 ACF INTERLAGOS 547.604 00 464.143,62 
39 SPM '2902868 ACF 25 DE f"i.ARCO 549.054,05 419.995,58 
40 SP,\i 72900105 ACr ~l".P. I CENTER 522 .140,70 495.845 64 
41 SPr"' '290é32~ ACF JULIO SUONO 585.292.38 363. !62 00 
42 RJ 50905236 AC'F PAR.A.NÃPUAN 917.õ12,92 529.592 57 
43 SPtJ\ ;2901829 ACF ANTONiO DE BARROS õ77 334,07 356.105,55 
44 658 10900861 ACF CSô-03 559.448,67 517.831 81 
45 SPr~ 7.2900i4S -~CF LOEFGREEN 5'0.485 67 323.930 93 
"6 5Dtv1 72902'126 A(r CARDOSO DE AL~!EiDA 475.100.50 323 508.73 
'i' SPt"i 72902455 ACF VrL.!\ BUAR UE 450.239,75 38' 809 91 
48 SPM 72900806 ACF LAPA CENTRO 455.625.19 364 .587.51 
49 SP~1 72900""'33 ACF JOAO DIAS 5íJ2 .7S7,50 360.561,66 
50 SPM 72907363 ACFTUTO!A 446 oa;,91 383 .60ó,44 
~1 SP~ 72901284 ACF R.OCHOALLE 444 .5S6,05 32 ' 707 3~ 
52 RJ 50900196 ACF GENERAL POUDORO 771.353.53 432.889.65 
53 SPM 72906804 ACF BRA: LE~1t: 399.605 52 345.282 43 
54 SPJ 749003:32 ACF C.A.t'-18Ul 488.251.02 362.703.54 
55 SPr-í 72902108 ACF FIGUEIRA GRANDE 621.005 46 227.250 46 
55 SPM '2906481 AC" JARDIH PAULJSTAN'J 425 196.55 322.790.é0 
5; RS 64900/Jl ACF PR.ESIDEN i E ROOSEVELT 565.363,37 279.497 92 
ss 558 10900195 ACF SlA 2.544.993,44 421424.49 
59 SPr'l 72900504 .A.CF 1~.RDI ~1 DA GLORi." 408.434,!8 312 .0!7,47 
óO SPi 74900055 ACF STELLA 426.89,;,87 381.713,07 
61 SPi.-1 72901578 ACF LAP~. DE B,l!XO +i2 .6ó0,72 241.407.14 
é2 SPM 72901853 ACF GRA.iAU 439 156,86 356.129 38 
53 SPi'-1 72901128 ACF C~t-1PO BELO ~20 . 548.42 29/.044,92 
64 SP"1 /2901926 t=..CF SILViO ROt·1ERO 387 024,84 303 182.13 
55 SPI '149()0" 12 AC~ DüNLOP ~50.097.33 386.134.54 
é6 SPt-1 /2901292 ACF ZiLDA 402.S93 66 203.482 24 
67 PR 36900371 ACF SHOPPIN·3 i'>l UELLER 317.378.64 277.698.06 
ó8 RS 64900240 t..CF lNDEPENC'ENC!A 4õ8.413,86 268.543 49 
69 RJ 52900535 ACF MARRECAS 610.96ó,6 7 360 383,34 
70 SPt..:i 7L'KH7'21 hCF FARIA UfvlA 411.5!9 22 274 .330 57 
71 SPi>' 7 2900296 .\CF CLODOMJRO AMAZONAS 294 .563 .89 272.2~5.58 

72 SPr'' 729010;1 AC-;:. C!N 1 UR.AO VERDE 396.325 29 29:'.'08 33 
7, SPM '29073!2 ACF jARDlf\-1 CANHE~l?. 367.703.10 233 555.34 
/4 SPi 74907174 ACF AMOREIRAS 362 .993,65 293.479,81 
75 RJ 5Q9Q6Sl0 "-CF r~AR!S E BARROS 557.913 ,43 328.630.19 
/6 SPH 72900\'), 5 ACF SlAGINI 413. é87,4~ 238.781,54 
77 SPM :-2900651 ACF POR. I .A. L DO MORUT·1S: 329 -i71.22 295.979,25 
78 SPi'-1 72900571 ACF CAr·"\PAN.~RiC 368.184 ,91 2!1. 530 00 
79 RJ 50900439 .1\CF INGA 54' 868,73 124 864 3;· 
80 S:O~! 72906685 ACF PA!V:PLONA 337.114)6_ 285.688,81 
81 SPf., ;2900652 1l.C~ CERRO COR.4 330.497,97 266.639 29 
32 PR 36900! 33 .;Ct:: CIDADE INDUSTPJ . .l.L CiC 180.384.97 16~.801 ,10 

Fonte: ERP/IGRA (25/09/2002) 

Comissio Média 
l.Oü 137,84 TENDE P,>.RA ACC li 

47ó.314 ,93 TENDE PARAACC H 
403.9%.27 TENDE PARA ACC !I 
338.854 39 TENDE PARA ACC !I 
325.359.09 TENDE PARA ACC li 
312.457 83 TENDE PARA ACC !l 
194.253.01 TENDE PAR.<; ACC 11 
175.441 57 TENDE PARAACC 11 
174.863.19 TENDE PARA ACC ll 
174.753 2 7 TENDE PARA ACC li 
158.235.38 TENDE PAR."< ACC 1í 
í61 538 13 TENDE PARA ACC ií 
159.223,03 TENDE Pl1RA ACC 11 
!55.056,48 TENDE PARA ACC I! 
148.634,95 TENDE PAR.Il. ACC I! 
146.35!,56 TENDE PARA ACC li 
144.986 9 i TENDE PARA ACC i I 
141.749,43 TENDE PARA ACC!! 
138.25'; 93 TENDE PARA ACC 11 
13~ . 839.88 TENDE PARA ACC !I 
127.250 OS TENDE PARA ACC 11 
124.489 ó7 TENDE PARA ACC li 
119.97845 TENDE PARAACC li 
118.455.12 TENDE PARA ACC il 
113.30917 TENDE PARAACC I! 
1!1.747.03 TENDE PARA ACC li 
108.828,03 TENDE PARA ACC I! 
107.178,31 TENDE PAR.Il. ACC 11 
103.895 96 TENDE PARA ACC íl 
102 .826,53 TENDE PARA ACC li 
101.029,1! TENDE PARA ACC I! 
100.322,95 TENDE PARA ACC li 
10C.107,07 TENDE PARA .'ICC !I 
99.'172 30 TENDE PARA ACC !I 
97 .609,30 TENDE PARA ACC í! 
97.507 74 TENDE P/I.M ACC lí 
97.439,95 ! ENDE PARA .'\CC li 
97326,31 TENDE PARA ACC li 
95.894,38 : ENDE PARA ACC I! 
95.395 98 TENDE PARA ACC !! 
92 .945.66 TENDE PAR."< ACC il 
92.ó06,53 TENDE PARA ACC Ir 
91.816,14 TENDE PARA ACC I! 
88.995 45 TENDE PAM ACC [! 

87.494,45 TENDE PARA ACC lí 
86.980 58 TENDE PARA ACC ll 
85.779.31 TENDE PARA ACC I! 
85 .538,40 TENDE PARA ACC li 
SS. 143.63 TENDE PARA ACC I! 
84.265,77 TENDE P"-RA ACC li 
82 .385 32 TENDE PARA AC li 
81 038,57 TENDE PARA ACC !! 
60.479,84 TENDE PARA ACC li 
80.1 :'é.64 TENDE PARA ACC !i 
'9. 561 20 TENDE PARA ACC li 
79.528.83 TENDE PARA .'\CC ii 
'8 990 95 TENDE PARA ACC li 
78.969.16 TENDE PAPJ1 ACC li 
78.556.42 TENDE PARA ACC I! 
78.408.35 TENDE PARA ACC 11 
77.596 75 TENDE PARA ACC I! 
77 555.08 TENDE PAR.~ ACC il 
/7.3S3 34 TENDE PARA ACC fi 
76 940.10 TENDE PARJ. ACC E 
76 83é 28 TENDE PARA ACC !i 
75.415,87 TENDE PARA ACC li 
/5.084,24 TENDE PARA ACC !1 
.,4 900,51 TENDE PARA ACC I! 
74.698,18 i ENDE PARA ACC I! 
73 753 22 TENDE Pll.RA ACC I! 
72.104,50 TENDE PAR.A ACC i! 
'0. 936,92 TEN DE PARA ACC !I 
70.483.C-4 TENDE P.'IR."< ACC !i 
ê9. 99~; -1 i TENDE PARA ACC ! i 
69 •·121.é2 TENDE PAP ... 4 ACC li 
69.075,83 ; ENDE PARA ACC H 
68.735,82 TENDE P.ü.RA A.CC !i 
ó~ .S70 02 TENDE PARA ACC ri 
67 255.00 TENDE PAR/À /I,CC li 
66 9"'~ 7 1~ f !:Nt•E PARA ACC íl 
66.870.71 TEr·iDE PARA fl..CC II 
66 ó19,90 1 ENDE PARA ACC li 

0 2--41~ 
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ORDE DR COD. ST UNIDADE 
83 R.J 50901052 ACF PRAC"- SECA 
84 PR 36907413 ACF VllA FANNY 
85 SPJ ;'490óé31 ACF SOROCABA SHOPPING CENTER 
86 SPH 72900482 ACF BORBA GATO 
87 PR 369001õ8 ACF GUARAREI\-lA 
88 SPM 7290!659 ACF NOVA ITAPEVJ 
89 SPM 72901837 ACF NOSSA SENHORA DAS VlTORJAS 
90 SPM '2901535 ACF SANTA Er1GENJA 
91 SPM 72902582 ACF CAPE UNHA 
92 MG 209094 38 ACF - HABIT 
93 SPM 72901349 ACF HEITOR PENTEADO 
94 SPM 729053 ! 5 .\CF PAROUE PINHEIROS 
95 5P~1 72900954 ACF ITABERABA 
95R.J 50905376 ACF SAO LUIZ GONZAGA 
97 MG 20909314 ACF- PIO XII 
98 SPJ 74902 113 ACF ESTACAO 
99 5PI 74906852 .A.CF VENTURA t~ALL 

100 SPM 72901608 !ICF BOM CUMA 
101 SPM 72900199 ACF TABOR 
102 RS 64900 l 00 .!\CF i'RANCA 
!ú3 SPI 74900722 ACF .O.S-'1 SUL 

72907631 ACF VERGUEfRC 
105 R..l 50903888 ACF RIBEIRO DE ANDRADE 
10ó SP~1 72901934 ACF TUPI 
107 RS 64900!69 ACF CRiSTOVAO COL0~180 
108 P...:; 50900498 ACF LARA.NJEIRAS 
109 SPM .,2907282 ACF MARECHAL TfTO 
110 R.J 50906305 ACF SANTA CAROUN~. 

111 SPi 7 4902130 ACF PAR UE DA UVA 
112 SP! 74901573 ACF OURO VERDE 
113 SSB 10900624 ACF PARQUE R!O BRANCO 
114 RJ 50904183 ACF l.'IRDI M GUANAB.>RA 
115 SPM 72905791 .A.CF MANDA,....U! 
! !ó ~IG 2090984 5 ACF - ZER.~ YD DE MENEZES 
11' 3SB 10900586 .o.CF CON!C 
118 SPM 72900172 ACF SHOPPING CENTER MORUMBI 
:19 RS 64900193 ACF FLORESTA 
120 MG 20909578 ACF- NI""UEU NA 
121 SP~< /29Qó6'' ACF Ir~PER!AL 
122 R.1 5090! 079 ACF ANGRí LU 

72901135 ACF INCONFiDENCiA MiNE1RA 
124 SPM '2900920 ACF SEST SHOPPING 
125 PR 36906140 ACF T!6AGI 
126 R.: 50903071 ACF DELFIM CARLOS 
127 SPr"i 72903091 ACF- BONFIGUOU 

7 2902019 ACF ESTADOS UNIDOS 
72901896 ACF SANTA PAUL"-

130 FJ ~0905953 ACF OUViDOR 
131 Í"'1G 20900082 ACF- ROViGO 
132 RJ 5090:J935 .A.Cf:. P..RAPC)G! 
I"" SPH 72901471 AC" ACU~IACAO 
13"' SPJ 74906267 ACF SAO BENTO 
135 SPI 74901303 ACF CERRADO 
136 SPM 72901403 ACF JARDIM DO i•1AR 
!37 SPH 7290!!61 ACF ViVALDi 

20908'7 6 ACF - BELO HORIZONTE 
139 RJ 50905864 ACF BARRO VER~lELHO 
140 PR 36907ó93 .õ.CF ANGELO SA"-1PAlO 
141 RS 549005.;1 ACF SARANDI 
142 r-.1G 20'1087ó8 ACF · ITAPQt.. 
143 MG 20909748 ACF - TAtviOtOS 
144 SPM 72902272 ACF ri'-1PERADOR 
145 SPM "'2900261 AC~ JARAGUA 
146 SP('.i 7:2901225 ACF PAES DE BARROS 
147 PR 36900125 ACF CENTRO POliTECNICO 
148 PR 3690 5852 ACF CAPAO RASO 
149 MG 20909331 ACF · ABC 
150 SP! 74900323 ACF CAS: ELO 
151 Rj 50905589 !\CF PAR.ADA 40 
152 SP="1 7290i:.;38 ACF PALMElRAS 
153 SPM -;2900393 .A.CF CURSiNO 
! 54 SPi'-i 72902027 ACF CORiFEU 
155 RS 6490G924 ACF .ANCH!c JA!POR i O ALEGRE 

689042-!0 ACF '!ELHA 
157 SPl 7'1901052 ACF REDEI\'TOR.A. 
158 SPi-1 '290: 764 ACF NOVA C.-l.N lAREIRA 
159 SPM t 290152.., .?-.CF JAGUARA 
160 so; 7 4900307 ACF B.l\UHAUS 

161 RS 6-!900291 P..Cr SARROS CASSAL 
162 R5 ó490040l ACF SETE DE S.t 1 EMBRO 'NOVO HA 
i63 se 68904321 ACF JOINViLLE NORTE 
164 SPM ~290231: ,.l.CF JUREMA 
165 SPH 72903015 ACr PIRlTUBA 
l éó PR 36905250 .\C~ PRESIDENTE KENNEDY 
!67 CE 12900079 ACF ESTADOS UNiDOS 
l éS SPl :-'1902237 .A..CF PEROLt 

74907085' ACF ACUARtLA 
72~Dõ944 t..CF OUR.O BRANCO 

71 SCivl 7 290878o4 ACF BR.AS!LANDíA 

rrec:.~d•u;io Médi Receita Média 
545.290,19 322.406 80 
!35.746,34 112.899 74 
35ó.397 47 285.950,3~ 

312.937,34 217.646,77 
307.822 33 286.658 53 
379.367,21 129.459,98 
278.874 09 113.416,47 
297.876.05 275 972,41 
339.084,38 160.840 74 
330.226.84 341.314.91 
283.812 62 262.635,13 
285 255.59 243.889.47 
28~.431,90 235.173 21 
470.441 74 236.339 91 
266.384 38 272.280,20 
319.572,63 257.008,68 
305.408,63 263.ó28 !9 
281.345.17 214.689 59 
233.199,70 207 341,43 
2%.329 10 187.377 66 
296.241.77 246.333,92 
307.517 73 242.265 35 
351.224 ,82 143.173,40 
269.574 73 190.451 78 
341.73ó,9S 189.036,00 
352.588,98 192.291,41 
331.487.86 160.575.'8 
427. 7 80 46 242.095 30 
260.699.22 189.619.99 
266.393,39 123.544,50 
322.259,16 307.952,33 
48i.795 84 270.681,91 
267.760 70 154.843,15 
385.322,95 270.354,10 
245.850 39 240.54! 3! 
228.707,65 187.673,45 
175.933,48 97.387,91 
245.423,45 270.415,75 
259.2!3 14 215.488 89 
473.661.25 269.974,15 
264.271,38 109.328 92 
259.555.92 !65.220.19 
183.056 24 156.929 66 
354 . 2!~ . 12 200.244,73 
247.292 74 167.957 57 
238.746.97 219.362.43 
241.794 14 194 .624 os 
351.789.10 200 200.10 
278.358,85 280.994,26 
37 3.930 93 221.166,68 
233.583,17 !89.292,50 
457 931,30 305.998 06 
242.548.27 !54.636,04 

191.674.74 
227.603,01 192.167,09 
283.320 11 249.624 25 
302.489,09 146.386 82 
220.244,61 186.674 52 
284.537,35 129.027.45 
182.405,98 227.853 19 
242. 197,85 203.622.29 
249.290 78 146.153 42 
326 859.52 169. 533.82 
225.788 83 168.816 96 
100.414,02 80.592.91 
222 .692 ,40 1887 82,50 
252 610,85 239.724,36 
227 'i84,7S 200.550 93 
354.582 09 218.2 72 37 
23L234,6b 193 281,06 
215.773 59 16'02154 
212.0ó0,37 199.288,05 
279.934 05 151.022,34 

2.806,00 185.970,00 
253.171 41 18' 748 88 

175.495.80 
220.481 32 160.72 1 99 
255.524,59 ! 96.988,66 
302 .355 06 159. 7 75 59 
227.680,65 141.743,14 
124 .7 19,00 172741,00 
229.437,55 119 702.28 
23B.é55 79 !33.973,96 
20i.352 51 176.031.94 
246.335,85 142.049 57 

m 7BJ90 68.7H 08 
198.237,51 !50.837,51 
206.329 46 180.895,12 
426.062.90 ! 94.258,71 

Comis.sio Média 
56.297.47 TENDE PARA ACC i! 
65.907 96 TENDE PARA ACC li 
6 5.705.44 TENDE PARA ACC li 
65.349,7:3 1 ENDE PARA ACC 11 
65.077,63 TENDE PARA ACC H 
64.P1,42 TENDE PAR.A .\CC li 
64.276 77 TENDE PARA ACC li 
63.9ól,Sl TENDE P.A.R..A ACC !I 
52 799.33 TENDE PARA ACC I! 
62.480,74 TENDE PARA ACC li 
62.453 66 TENDE PARA ACC li 
62.22 !.35 TENDE PARA ACC I! 
62.082 74 TENDE PARA ACC li 
62.057.64 TENDE PARA ACC 11 
61.699 62 TENDE PARA ACC 11 
61.622,70 TENDE PARA ACC li 
61.099,72 TENDE PARA ACC íl 
50.791.31 TENDE PAR.4 ACC il 
60.412,56 TENDE PARA ACC ll 
59.944.2' TENDE PARA ACC li 
59.451,88 'ENDE PARA ACC 11 
59.024,59 TENDE PARA. ACC li 
58.9'3,25 TENDE PARA ACC 11 
55.862 19 TENDE PARA ACC li 
58.768,20 I ENDE PARA ACC ii 
58.724 96 TENDE PARA ACC I! 
57.842,09 TENDE PARA .ll.CC iJ 
57 754 39 TENDE PARA ACC 11 
57.625,45 1 ENDE PARA ACC 11 
5:'.35:3.78 TENDE PARA ACC í! 
57 301.51 TENDE PAR.A ACC il 
57.261 32 TENDE PARA ACC 11 
57.259,'1 TENDE PARA ACC 11 
57.029 72 TENDE PARA ACC !! 
56.967,89 TENDE PARA ACC 11 
56.857,26 TENDE PARA ACC 11 
56.650.98 TENDE PARA ACC 11 
56.589 24 TENDE PARA ACC li 
56.541,33 TENDE PARA ACC 11 
56.500,28 TENDE PARA ACC !l 
56.348 16 TENDE PARA ACC li 
55.559 04 TENDE PARA ACC li 
55.497 61 TENDE PARA ACC 11 
55.172,19 TENDE PARA ACC li 
54 .570 83 TENDE PARA ACC fi 
54 .217,73 TENDE PARA ACC li 
54 .066 12 TENDE PARA ACC lí 
54 .005.8' TENDE PAR.~ ACC il 
53.999,72 TENDE PARA ACC ll 
53.240.3' TENDE PARA ACC ll 
52.806 47 TENDE PARA ACC li 
52.742.82 TENDE PARA ACC li 
52.517 29 TENDE PARA ACC !í 
52.467.62 TENDE PARA ACC li 
52 3 16 69 TENDE PARA ACC I! 
52.057,39 TUIDE PARA ACC ll 
51 .957,34 TENDE PARA ACC ll 
51 851 21 TENDE PARA ACC 11 
5Ló7ó,53 TENGE PARA ACC !I 
51 135 6~ TENDE PARA ACC I ! 
51 .110,55 TENDE PAR.AACC ll 
51.039,35 TENDE PARA ACC li 
50.946,10 TENDE PARA ~.CC 11 
50.574 4! TENDE PARA ACC 11 
50.754,80 TENDE PARA ACC li 
50.687,49 TENDE PARA ACC 11 
50.606.~2 TENDE P.ARA ACC ii 
50.507,59 TENDE PARA ACC I! 
50.357,9ó TENDE PARA ACC i ! 
50 253 12 TENDE PAP..A ACC !I 
50.1 98.4 5 TEI.:Ot PARA il.CC ll 
50.031 87 TENDE PARA ACC i i 
49.839,49 TENDE PARA ACC I! 
4'1.7%,00 TENDE PARA ACC li 
49 757 77 TENDE PARA. ACC 11 
49.727,56 TENDE PAR.-'\ ACC i i 
49.626 33 TENDE PARA ACC !I 
49.567,55 TENDE PARA ACC i! 
49.370,01 TENDE PARA. ACC li 
.;9.037, 13 TENDE PARA ACC I! 
48.982 00 TENDE PARA ACC lí 
48.799,69 TENDt: PARA ACC 11 
'i8-'75,2'l TENDE PARA ACC !I 
48.683.24 TENDE Pl\RA ACC I! 
48.é l 3 85 TENDE PARA ACC li 
4SJ<l0.90 'TtNDE PARA ACC li 
48.024 06 TENDE PARA ACC li 
47.810,98 TENDE PARA ACC 11 
4 7. '09,32 TENDE PARA ACC li 

RQS nó 03/20~~;:; 
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ORDE DR COD. ST UNIDADE rrecJOda~o Médl Receita Média Comissio Média 

172 FU 50906402 ACF OL!MP!O DE MELO 294.241,97 158.077 43 47.513.62 TENDE PAR.~ ACC !l 
_ ]J___./ 

173 SP~l 72902710 ACF FERRA.:'OPOLIS 214.655,50 139 408,34 47.512,29 TENDE PARA ACC ! i 
174 MG 20910835 ACF · BAHIA 372.255,5<; 211.932,61 47.269.90 TENDE PAR!I ACC li 
1.75 SP! 74902539 ACF BOA VIST~. 232.982,58 166.903,78 47.124,95 TENDE PAR.~ ACC !I 
17ó PE 32901071 ACF • JA80ATAO 200.110,81 180.965 19 45.884,55 TENDE PAkA ACC li 
177 FU 50906127 ACF R!BE!RA 284.793,7ó 135.834,66 46.804,29 TENDE PARA ACC i! 
178 PR 36905810 ACF VILA JZABEL 187.896,65 152.905 92 46.790 21 TENDE PARA ACC I! 
!79 MG 20909608 ACF • POST FREE 230.201.04 213.111.05 46.645,96 tENDE PARA ACC Ii 
180 SPM 72901802 ACF VILA SON!A 199.012,20 166.839 53 46.424,45 TENDE PARA ACC !I 
13! FU 5090C-404 ACF GONCALVES DIAS 257.495 12 !75.239,47 46.149,69 TENDE PARA ACC !l 
182 SPr~ 72901080 ACF TABOAO 203.050 82 170.205 27 46.106,99 TENDE PARA ACC ll 
183 SPM 72900997 ACF PAULA FERREi~ 207 786.53 156.954,19 46.003,85 TENDE PARA ACC 1; 
184 SPI 74907425 ACF CELESTE 214.937 70 175.043 09 46.000 69 TENDE PARA ACC li 
185 SPM 72902591 ACF DOMiNGOS DE MORAIS 343.236,24 174 571.23 45.919.70 TENDE PAR.~ ACC Il 
!86 SP! 74900404 ACF PROENCA 184.611,68 168.091 47 45.562 71 TENDE PARA ACC I! 
187 SPM 72901811 ACF VILA ALPINA 190.138,92 159.379.26 45.530,81 TENDE PARA ACC li 
188 SPP.l 72900792 ACF CENTER BRAS 183.714,15 123.847 35 45.473 17 TENDE PA~ ACC li 
169 se• 749015ó7 ACF SATEUTE 212.967,44 168.076,46 45.420,93 TENDE PARA ACC !I 
190 SPM 729019/7 ACF JARD1 ~í ANGELA 238.749,23 113.183 26 45.402 79 TENDE PARA ACC íl 
191 PR 3690...,553 .<l.CF CONSELHEiRO LA.URiNDO 110.900,38 126.490, 58 45.328.99 TENDE PARA ACC !l 
192 SP! 74901907 ACF ADY AN.t; 291.610,82 170.919,07 45.296,12 TENDE PARA ACC li 
19.3 FU 5090é87 9 ACF CARREFCUR 249.954 52 110.328 55 45.210,26 TENDE PAR.A ACC li 
194 RJ 50902687 ACF PRESiDENTE WILSON 305.961,53 184.534,10 45.037,49 tENDE PARA ACC li 
195 SPt-.1 72906642 ACF RODOSHOPP! NG 194.570,90 141.837 79 45.010 34 TENDE PARA ACC li 
196 PJ 509~7221 ACF QUiNTA 294.653.38 133.383,26 44.973 42 TENDE PARA ACC I: 
19~ SP"•í 72901331 ACF ENDRES 193.446 21 153.434 50 44.783.02 TENDE PARA ACC !! 
198 i..,G 20900074 ACF • SiON 146.258.04 233.875,38 44.678,55 TENDE PARA .4CC ll 
'C' 1.-':: SPr""i 72902540 ACF VIU\ JO .. ~N!ZA 352.278,99 114.885 74 44.649 76 TENDE PAR.A ACC lí 
200 SPM 72902841 ACF VILA DOS RE~iEDIOS !98.576,76 135.773.39 44.100,46 TENDE PARA .~CC ll 
201 SPi'-i 72902299 ACF PONTA DA PRAIA 180.547 37 150 022 81 43.951 92 TENDE PARA ACC li 
202 MG 20909136 ACF • PRAU DJ! ESTACAO 229.497,34 219.060,37 43.947.27 TENDE PAR.~ ACC Jl 
203 f'w1G 209001 55 ACF · GUT!ERRE: 168.759,94 160.093 00 43.917 56 TENDE PARA ACC !I 
204 SP!" 72900595 ACF 8URiTIS 169 750,68 142.666,26 43.824.22 TENDE PARA ACC !! 
205 R.1 50906569 ACF FATIMA 274 .245 25 124.349 11 43."72 89 TENDE PARA ACC !I 
20E RS é4900Z3 1 ACF HJGIENOPOUS 250.748,14 142.084 40 43.678,36 TENDE PARA ACC li 
20i SP~1 729024 i8 ACF PRESJDEN: E ii.LTJNO 185.762.81 107.194,16 43.640 71 TENDE PARA ACC !I 
208 SPl /4901352 tl.CF C!LLOS 185.281,19 158.114 66 43.443,99 TENDE PAR.A ACC li 
209 SPiVi 72901799 ACF JARDIM JPE 181.819,28 135.524,98 43.389 6B TENDE PARA ACC l i 
210 RS 64900ó31 ACF JOAO PESSOA 235.092 98 15é.718 78 43.345 43 TENDE PAR.A ACC I i 
211 R._1 5090002! ACF AFONSO PENA 247 514.85 124.249,99 43.1ó9,56 TENDE PARA ACC !! 
.!,!., SPM /29075ó8 .<\CF JARDiM EliANE 190.702,12 106.523 68 42.990 38 TENDE PAR.A ACC li 
213 SPi" 72900903 ACF SAO DO~íiNGOS 214.665,08 129.339,42 42.78ó 28 TENDE PARA ACC i! 
214 FU 50905431 ACF BENJAMIN CONSTANT 248.820 28 137.887 11 42.763 38 TENDE PAR.A ACC 11 
215 SPi._., 72900553 ACF COr~ANDANTE SA•iPAiO 243.118.00 123.403,98 42.693,48 TENDE PARA .~CC i l 
216 RS 64900053 ACF BARAO 00 Ar~i.l.20N.AS 276.441 ss 133.246 23 42.554 29 TENDE PAR.A ACC li 
217 SPM ~2903007 ACF ALDEIA DA SERRA 170.778,78 140.781.83 42.491.84 TENDE PARA ACC !! 
218 SP~' 72902744 ACF P!RAPORINHA 188.224,92 135.530 21 42.304 93 TENDE PARA ACC !! 
2 ~9 RS é49002 .!. 5 ACF GLOBO ANDRAD!'IS 314. 706,42 !53.135.78 42.294.85 TENDE PAR~ ACC 11 
220 5PI 74901028 ACF PRES!DEN: E VARGAS 195.23",17 149.000,00 42.22?.51 TENDE PARA ACC !I 
221 SPM ; 2901098 ACF SHOPPING JARDH~ SUL 177.738 65 151.660 69 42.11G,l5 TENDE PARA ACC i! 
222 SPi'-1 72901586 AC'F ENGENHO NOVO 196.350,60 151.84",07 42.057 86 TENDE PAP-A ACC 1 i 
223 SP~1 72900512 .ACF MOREIRA DE BARROS 188.654 28 115.276 75 42.009.15 TENDE PARA ACC 1! 
224 SPI 74902555 ACF Vi LA PR.~DO 201.812,90 I 53.189 13 41.854 70 TENDE PARA ACC !I 
225 SPr.; 72902345 ACF PER! 227.686,88 157.309 36 41.826.74 TENDE PARA ACC 11 
226 SP~! 72900938 ACF !NAMAR 239.279,84 11 0.301,49 41."4S 0:3 TENDE PARA ACC i! 
22' SPI /4900111 ACF BONG!OVANi 175.286 26 137.301 94 41.678,94 TENDE PAR.A ACC JJ 
228 SPM 7290033'\ ACF 1 tr~~OTtO PEf\ô'TEAC'O 238.759,91 125.663,19 4l.õ78,41 TENDE PARA ACC !! 
229 SPJ /490ó305 ACF JARDINS 189.475 34 151.801 09 41.571 71 TENDE P.~Ri'. ACC li 
230 SPi 7490701 :3 ACF ARVOP.E GRANDE 195.940,49 !13.603.74 41.490,60 TENDE PAR.A ACC li 
231 SP~í 72902035 ACF V! L~ DiRCE 227.287 03 144.028 44 41.429.44 TENDE P/I.RA ACC li 
232 SPM '2907711 ACF ANDREENSE 193.868.45 !41.425,97 41.147,50 TENDE PARA ACC JJ 
233 R.S 64900304 ACF CARLOS 8i'.R80SA • PORTO ALE 214.519 29 116.044 18 41.133 19 TENDE PAR.A ACC I! 
234 SP!'J. ' 290J555 ACF • V!LLAGE MORU~18l 190 116,2ó 130.789.62 41.112.99 TENDE PARA .t;CC !! 
235 858 !0900ó91 ACF CRUZEiRO NOVO 184.456 67 1 53."21 69 41.073 99 TENDE PARA ACC !! 
23ê SPM 72902809 ACF LARANJEiRAS 172.942,49 !36.324.82 40.992.50 TENDE PAR.A . .A.CC 11 
237 MG 209000óó ACF ·VíDEO J 179.588 56 142.039 49 40.ó38,06 TENDE PARA ACC Il 
238 SPM 72902817 ACF CAMPO ur.;PO 17 3.814 73 140.393,33 40.590,99 TENDE PARA ACC il 
239 ~lG 20909594 ACF · PONTO 1 166.739,83 198.612,59 40.499 51 TENDE PA~ ACC li 
240 SPf'-1 729007 50 ACF GP.ANJA JUUt ift. 191.599 83 118.693 85 40.414.11 TENDE PAR~ ACC ll 
2.; 1 SPl 7490i494 ACF ViLf\ SE!\AS 167.7ó2,70 139.350,45 40.258,96 TENDE Pr"RA ACC Il 
242 SP~1 72900369 ACF ~1AZZEi 1:'2.706 24 13ó.417 06 40.054,84 TENDE P.a.R.~ ACC 1l 
243 SPivl 72902.;42 ACF SANTA TEREZ.~ 174.580,30 76.994,70 39.946,32 TENDE PARA ACC !i 
244 SPt--1 72902~2 1 ACF SHOPPING CENTER ARlCANDUV 174.017 04 123.051,80 39.821,01 TENDE PAR.A ACC i! 
245 SPM 72902621 ACF PARQUE DO CARMO 180.236,90 93.252 12 39.788,>4 TENDE PARA ACC li 
24é r~!~ 20900031 ACF · CJ[lADE NOVA 166.470 79 601.683 22 39.777,55 TENDE PARA ACC li 
247 MG 20909365 ACF • CAMPOS SALES 213.696."7 153.832,75 39. 771 73 TENDE PARA ACC ll 
248 PR 35907421 ACF CATEDRAL 177.867 22 129.927 00 39.771 43 TENDE PARA ACC I I 
249 ?E 32900325 ACF • SAO JOSE 2!6.811.77 149.957,34 39.698,88 TENDE PAR.O. ACC i l 

250 SPr•1 72901012 !l.CF SERRP.RIA 1687 85 49 1177 94 73 39.534 80 TENDE PARA ACC i I 
2; 1 Pií 36905531 ACF .:.NC'RE DE BARROS ! 73.855.27 123.758.10 39.530,59 TENDE PM<A ACC l! 

252 ~IG :l0909489 AC F- - JOft.O CESAR DE OLlVEfR.A 428.035,23 141.484 61 39.4 73 87 TENDE PARA ACC I! 

253 SP< 74902938 ACF VJSTP. ALEGRE 171.265,42 !43.595,98 39.381,13 TENDE P.I\P,t; ACC il 

25<; SPt•1 72902329 ACF P! ~lENTAS ! 63. :'0",47 116.248,03 39.305 12 TENDE P.O.RA ACC II 

255 RS õ49Q0649 ACF DjQ X 194.390 00 138.451.95 39.227,35 TENDE PARA 1~CC !1 
256 KS 6"900029 ACF ALG'J ~1Ai5 202.037,93 134.57ó,52 39.187 51 TENDE PAPJ\ ACC li 

257 SPrv; 72900156 .L\CF S.~NTO E5TE\1.L..O !75.522 12 103 977 89 39.165.83 TEhDE Pí\R.u . . "'CC li 
LSB PJ 50900153 ACF G\CrlAi"'\Sl 218.398,95 121.59",27 39.145,63 TENDE PARA .O.CC !I 
259 KS ó49J;)G45 ACF 5ALTA2AR DE C. G.o\RCJA 169.240 17 108.523.70 39.067,45 TENDt PAR.~ ACC li 
26~ R_i 5'J9C839: ACF GrvlV 246.188.55 125.328, 19 38.817,13 TENDE PARA ACC I! r s: - ---
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ORDE DR COD. ST UNIDADE rrecadaçio Médi Receita Média Comiuio Média 
261 SPI 74901711 ACF JARDIM UPANO 178.489 62 138.934 14 38.781 02 TENDE PARA ACC 11 
262 SPM 72902281 ACF GIL PINHEIRO 156.050,02 92.662,55 38.754 20 TENDE PARA ACC 11 
2ó3 SPI 74902709 ACF NOVA JUND!AI 157.791 55 122.683,67 38.743.73 TENDE PARA ACC !I 
254 MG 20909543 ACF- MINAS CEI\'TRO 193.250 76 163.906,39 38.661,14 TENDE PARA ACC li 
265 SPM 72900154 ACF PIO >J 154.439 20 95.870 42 38.660.45 TENDE PARA ACC I! 
266 R.1 509004 !2 ACF TEOFILO OTONI 257.123.04 123.677 09 38.560,23 TENDE PARA ACC !I 
267 RJ 50905601 ACF TEIXEi PA DE CASTRO 333.022 32 173.188 91 38.491,32 TENDE PARA ACC 11 
268 PR 3590571 2 ACF JARDIM BOTANICO 113.496,58 99 694.92 38.365.26 TENDE PAR.-'1 ACC ll 
269 SPI 74901354 ACF MONTE CA5 t ELO 150.850 68 136.937,88 37 972,36 TENDE Pt>.RA ACC li 
270 SPM 72901053 ACF SERRA DO JAPI 152.303.84 121.514.23 37.954.79 TENDE PAR..O, ACC ll 
271 RS 6~900380 ACF RUA GRANDE 242.523 37 122.258 02 37.785,06 TENDE PARA ACC 11 
272 SPM '72901594 ACF VILA PIRES 157.173.09 103.270 92 37.67l,C4 TENDE PARA ACC I! 
273 PR 36900427 ACF ViLA. IPIRANGA 218A58 37 128.101 23 37.582 09 TENDE PARA ACC l i 
274 SPM 72900741 ACF RANGEL PESTANA 141.722,43 124.954,14 37.579.51 TENDE PARA ACC l i 
275 5PM 72900873 ACF PONTE GRANDE l 50.459 12 37.824,85 37.550 46 TENDE PARA ACC li 
276 PR 36905182 ACF TUIUT1 148.456 16 112.805,53 37.450,98 TENDE PARA ACC li 
277 SPi-1 72900971 ACF NOVO ~IUNDO !54.709,69 123.667,38 37.429 98 TENDE PARA ACC li 
27 8 MG 20900112 ACF · PRUDENTE [74.1!819 292.215 19 37.290.73 TENDE PARA ACC i! 
279 SPM 72907550 ACF SAPOPEM6A 158.307,98 118.504 32 37.254 10 TENDE ?ARA ACC !I 
280 SPI 749014ó0 ACF Lô,GO AZUL 241.99891 108.960 99 37.236,44 TENDE PARA ACC 11 
28! SPM 72905821 ACF SPEED MAIL 149.699,25 83.973,02 3, .132,06 TENDE PARA ACC l i 
282 PR 3690591' ACF DUOUE DE CAXIAS 151.645 29 114.735 56 37. 102,33 TENDE PARA ACC i! 
283 SPM 7290200! ACF CURUCA 185.056,09 77.724.09 36.957,00 TENDE PARA ACC !I 
284 RJ 509055~0 ACF VALOUEi RE 205.840 78 106.043 15 36.944 42 TENDE PARA ACC I! 
285 PR 36905763 ACF PADRE ANCHiETA 129.758.22 111.755.13 36.920 17 TENDE PARA ACC li 
28ó SP! 74q02784 ACF ZANAG,>, !45.178,47 119.484,66 36.839 75 TENDE PARA ACC I! 
2S7 sor~ ' 2901748 ACF EONSU::ESSO 178.914.53 79.09s.r 36.684,61 TENDE PARA ACC I i 
288 se 68904118 ACF K02RASOL 140.002 16 128.562 99 35.684 25 TENDE PARA ACC li 
289 RJ 50900129 ACF BAR.Il.O DE r~ELGACO 272.410.47 ! 47.254.94 36.628.51 TENDE PARA ACC I! 
290 SPI 749065 18 ACF CARAMSEi !42.718 68 106.586 63 35.55! 45 TENDE PARA ACC I! 
291 c~ ~"- 68904231 ACF lTOUP!WA NORE 110.626,00 126.689.00 36.542.00 TENDE PAR.; ACC li 
292 RS 6<;900584 ACF CRISTAL (BENtO GONCALVES 209.154,57 123.568,60 3é.342 56 TENDE PARA ACC l i 
293 SP!~ 72902523 ACF AGU!A DE HA!A 182.142 58 98.557,60 36.265.1" TENDE PARA ACC I! 
294 SPI'-1 72902680 ACF ALEXANDRE HERCUI ANO 138.259,98 125.1!0,39 36.175 12 TENDE PARA ACC I! 
295 SPI 74900595 .~CF jARDIM A~\ERICA 175.412 33 125.496 IB 36. !23 46 TENDE PAPA ACC I! 
<96 PR 36906115 ACF ALTO DA GLORiA 1!7.070,90 ! 1 i.279,75 36.075 22 TENDE PARA ACC I! 
'07 <- se 68904959 ACF BOCMUVA 143.001 72 131.001 98 36.043 53 TENDE PARA ACC li 
298 I~G 20909870 ACF - GALERiA DO OUVIDOR 164.989.59 147.089.49 36.022 59 TENDE PARA ACC 11 
299 SPi /4907~27 ACF PiJl.NAL TO 144.952 10 124.695 43 35.934,07 TENDE PARA ACC li 
300 ES 1490! 528 ACF ESPLAN.~DA 190.911,74 90.470.15 35.897 18 TENDE PARA ACC li 
201 se 68SG4797 ACF SHOPPING AMERICANAS 85.439,00 95.124.00 35.857 00 TENDE PARA ACC I! 
302 SPl 7 4902563 ACF TRE5 AVENIDAS !82.74! ,98 131.101.87 35.73854 TENDE PARA ACC li 
303 RS 6~908704 ACF PRACA DOi~ FEL!CiANO 176.213 50 101.341 83 35.637 18 TENDE PARA ACC I! 
31:4 PR. 35900397 ACF TERMINAL DO CAR~IO 141.896,06 94.88i.05 35.584.69 TENDE PARA ACC I! 
305 SP!-1 72906731 i>.cF GU.A.P!TUB.!l. 175.598 43 !08.129 41 35.571 09 TENDE PARA ACC I! 
306 PR 36905835 ACF CA.iURU ISS 106 60 118.948 37 35.511.59 TENDE PARA ACC I! 
307 1•1G 20909403 ACF · E:\PRESSO !04.810 54 111.064 31 35.510 48 TENDE PARA ACC 11 
305 SP! -,4901541 ACF GALERIA 155.38!,65 118.!80,00 35.425.57 TENDE PAR.A. ACC li 
309 se 6:391}; ~69 ACF PEDRO !VQ 1!9.118,82 112.149 08 35.250 87 TENDE PARA ACC 11 
310 RS 64900932 ACF PAR~UE SAO SEB.A.STJAO 1"3.300,41 75.831.72 35.242.51 TENDE P.t>.RA .t>.CC ll 
31i ivlG 209: 142~ ACF · Vi~. EXPRESSA 213.544,24 176.025 92 35.225 32 TENDE PARA ACC 11 
312 RS é49QG266 ACF NOSSA SENHORA DE LOUP.DES !85.594,65 119.995 85 35 111.30 TENDE PARA ACC !I 
313 SPi 7<;902725 ACF SAO MIGUEL 177.498,87 121 .685,74 35.108,11 TENDE PARA ACC I! 
314 SPM 72900253 ACF TRIANGULO 149.068 94 7 6.934 94 35.101.77 TENDE PARA ACC li 
3!5 MG 20909659 ACF- RE.i\L 180.75!.80 156.424,03 35.048 83 TENDE PARA ACC I! 
315 PR 36900206 ACFJUVEVE 10~.376 53 80.117 08 35.017,69 TENDE PARI'. ACC li 
317 RS &-1900347 ACF PUC 177.730.22 93.477.21 34.872,75 TENDE PARA ACC li 
318 t•iG 20908792 ACF · PAi-IPULHA 170.482,20 138 su 35 34 .763 45 TENDE PARA ACC ll 
319 MS 22901027 ACF CELIA 367.252,04 92.451.23 34 .731,87 TENDE PARA ACC I! 
320 SPI 749019éó ACF FERREiRA BRAG.<~. 150.877 94 119. 102,77 34 729 99 TENDE PARA ACC I! 
321 se 65904215 ACF lLHEUS 133.077,27 120.062,27 34.713,03 TENDE PAR.ll ACC 11 
322 r .. 1G 20909551 ACF · ~1l Nfl.S SHOPPING 169 é69 01 !07.158 93 34.701 19 TENDE PARA ACC li 
323 SPiv' '2902779 ACF UT!NGA. 132.520.12 111463.31 34 .673,05 TENDE PAR.t>. ACC li 
32'\ SPM 72907304 ACF BONTEf"PC !35.689,90 111.117,58 34.490 09 TENDE PARA ACC li 
.325 RS &-1900339 ACF PRAIA DE BELAS 195.047,75 84 .564.80 34.445,41 TENDE PARA ACC li 
326 SPN 729067!5 ACF GONZAGA 154.554,84 108.009,07 34.341 00 TENDE PARA ACC 11 
32' RS 54900991 ACF BENTO GONCALVES (PORTO AL 167 988 14 76.295.47 34 .105.53 TENDE PARA ACC 11 
328 RJ 50901 !84 ACF ANDR.A.DAS 277.589,88 129.866 82 33.7 67 42 TENDE PARA ACC li 
329 SPi 749018ó9 ACF CAFEZAL 165.532,25 98.359 26 33.519,98 TENDE PARA ACC li 
330 PR 36905755 ACF MA TEUS LEME 120.199,80 !06.113.87 33.466 34 TENDE PARA ACC I! 
331 R.: 50901222 .t·\CF GEREr....,AR!O DANTAS 195.416 33 104.778 52 33 436.13 TENDE PARA fl..CC i I 
332 SP! 74900641 AC~ ESTACAO DA PAULISTA 137.365,06 110.2!1,78 33.399,52 TENDE PARA ACC ll 
333 RS 64900037 ACF ASS!S BRASiL 121.416 il 63.546,69 33.346,23 TENDE PARI'. ACC li 
334 SPt'-! 72901756 ACF N!PPON 143.297.54 8! .859,47 33.315,61 TENDE PARA ACC il 
335 t'-i0 209087 84 ACF · CARREFOUR CONTAGEM 363.559 7'i 12972318 33.232 62 TENDE PARA ACC 11 
335 SP~ 7 2902539 ACF PARQUE MARiA LUISA 16!.753.38 107.163.29 33.232 32 TENDE PARA ACC li 
337 se 68904 14~ ACF RIO BRANCO 8é.07l 00 119.766 00 33. 133 00 TENDE PARA ACC li 
338 MG 20909553 ACF - C.~FITAL 174.709.94 ! 10.227.14 33.003,48 TENDE PAR."- ACC ! l 
339 5( 689()<: 738 ACF GARCIA 97.641 00 112.767 00 32.938 00 TENDE PARA ACC ll 
340 SPM 7 290238:3 ACF GENTIL DE r-1CURA 125.031,42 104.797.27 32.919.9 1 TENDE PARA .A.CC li 

3~1 RS 6490124ó AC" RIO BPANCQ (CANOAS) i65.8é0 88 112.298 46 32 .918 67 TENDE PAPA ACC I! 
342 SPM '2901641 ACF r-,ONTESSORI 176.235.74 85.961,19 32.795, 7 9 TENDE PAR.il ACC ll 

3~3 se 68904355 ACF TRINDADE I<l6.ól1 31 106.420 75 32771,80 TENDE PARA ACC !I li"' 

344 RJ 509G7 1S2 ACr- HU~!AIT.; FS.384 79 84.684 80 32.748.9õ TENDE PARA ACC I! 
3~ 5 PE 32900317 ACF - SANTO A~lARO 234.614,14 120.759 59 32.698,38 TENDE PAPA ACC I! 
346 s: 68904291 ·"CF BARRA DO RiO MOLHA 102.782 29 99.499 17 32.691.2ó TENDE PARA tl.CC !I 
347 RJ 509056! 9 ACF 1!!TORlA 188.253,74 12.023,66 32.645 25 TENDE PARA ACC !I 
348 P: 329J i046 .~.CF - AFOGADOS 169.210 08 10.891 83 32 583.85 TENDE PARA ACC I! 
3.;9 653 !0900233 ACF CLN·Il4 162.021.61 55.750,29 32.512,41 TENDE PARA ACC I! I 
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ORDE DR COD.ST UNIDADE rreaod•u;io Médi Receita Média Comissio Média · d_fo 
350 BSB 10900705 ACF BANDEIRANTE 180.671 29 109.200 69 32.482.48 TENDE PAR.~ ACC 11 
351 Rl 50900200 ACF CATETE 188.244,77 115.414,82 32.441 61 TENDE PARA ~CC 11 ~ 
352 RS 64900444 ACF TRES FIGUEIRAS 141.057,62 77.050 97 32.376 62 TENDE PARA ACC I! 
353 SP! 74907352 ACF MAXl SHOPP! NG 145.250,86 101.511,16 32.338 76 TENDE PARA ACC !l 
354 se 68904843 ACF ALVARO DE CARVALHO !54.481 36 110.234 34 32.316,36 TENDE PARA ACC I! 
355 SPl 74901427 ACF NOVA ELDORADO 136.767,24 103.058 42 32.301,6'l TENDE PARA ACC !I 
356 SPI 74902253 ACF SAO LU!: 128.465 75 103.378 44 32. 1~671 TENDE PARA ACC li 
357 SPM '2907410 ACF CiDADE UNIVERSITAR!A 163.406,31 108.127,84 32.!34 ,00 TENDE PARA ACC Il 
358 SP~ 72902370 ACF ON:E DE JUNHO 120.803 06 108.973,63 32.130.37 TENDE PARA ACC 1! 
359 RS 64900371 ACF RUA DA PRAIA SHOPP! NG 216.895,03 107.130,95 32.118,11 TENDE PARA ACC 11 
360 SP! 74902491 ACF SAO BENEDITO 155.259 68 110.927 40 32.016 02 TENDE PARA ACC 11 
361 SPi '4906523 ACF HORTOLAND!A 125.689,33 95.667 34 31.989,'2 TENDE PARA ACC l i 
362 PJ 50905694 ACF CAROLINA ~lEIER 15,.377,07 88.751 16 31.778 17 TENDE PARA ACC I! 
3ó3 Rl 50905279 ACF COMENDADOR BASTOS 200.151,97 l18.738,95 31.760,25 TENDE PARA ACC li 
364 SPT•l 72902434 ACF COHAB CARAPJCUJBA 149.549 58 99.305,08 31.619 !O TENDE PARA ACC !1 
365 Rl 50900307 ACF DEZESSEIS DE MARCO 212.844 63 109.891 02 31.462,58 TENDE PARA ACC li 
366 Rl 50900242 ACF CLOVIS BEVJLA UA 206.33!,35 114.555,91 31.394 22 TENDE PARA ACC I ! 
3ó' SP: 74902156 ACF VILA TIBERIO 1 33.68~.84 102.221 15 31.39!.55 TENDE P.O.R.4 ACC ll 
368 Rl 50907271 ACF SA.RRAôELA 196.785, 15 114.430,27 3 1.331 os TENDE PARA ACC li 
3ó9 PR 3690'?448 ,.CF c.ARCEZ 13'.736,81 107 .586,24 31.301.65 TENDE PARA ACC li 
370 ES 14901633 ACF J.~RDIM UMOEiRO 144.490,29 98.265,19 31.240 61 TENDE PARA 1\CC li 
371 BSB 109007 21 ACF L NORTE 127.521 67 110.561,72 31.212,13 TENDE PARA ACC ll 
372 SPM 72902655 ACF ALTO DA r~OOCA 114.371.64 97.02~.44 31.188,21 TENDE PARA ACC il 
373 SPl 74906844 ACF DOM NERY 116.975 23 103.298 35 31.144,38 TENDE PARA ACC !1 
374 SPi"l 7 2901101 ACF \:1 LA DAS BELEZAS 118.375,37 8!.631.41 31.142,63 TENDE PARA ACC l i 
375 SPi 7490!664 ACF ~ARCIUO DiAS 137.451 08 101.273 40 31.137 28 TENDE PARA ACC J i 
376 SP!V '2900822 ACF rviQf'.j'TE U SANO 1!~ .5/1.9ó 102.434,19 31.125,t3 TENDE PARA .!!.CC ll 
371 GT 16900169 ACF SERRINHA 112.643 57 103.905 94 31.059 26 1 ENDE PARA ACC 1! 
378 SPi '4900943 1\CF ESTORIL 120.586,21 99.223,60 30.965,45 TENDE PARA ACC I i 
3/9 se 68904 151 ACF SANTOS SARAIVA 105.910 29 103.837 13 30.920 62 TENDE PARA ACC l i 
380 SPr"i 72902043 ACF jARDI~l SON!A MARIA 133.113,25 90.105,20 30.91 1.51 TENDE PARA ACC 11 
381 PR 36905640 ACF CAMILO DI LELUS 140.573 49 94. 115 20 30.827 35 TENDE PARA ACC i ! 
352 I\1G ~0900104 ACF ·SiLVEIRA E SILVA 104.217 72 83.968,09 30.790,54 TENDE P.~RA ACC 1! 
383 Rl 50905678 ACF- SEGUNDA FEIRA 167.499,53 81.464,42 30741,82 TENDE PARA ACC 1! 
384 Rl 50905020 ACF CINCO DE JULHO COPACABANA 142.002 71 67.264 34 30.701.36 TENDE PARA ACC l! 
385 SPl 7490!991 ACF JOAO Pi RES 166.465,06 95.731,45 30.ó71 54 TENDE PARA ACC 11 
38ó RJ 5090061 1 ACF RJO SUL 191.426 16 107.52 1.88 30.588 07 TENDE PARA ACC li 
387 R.' 50900994 ACF ASSEMBLE!A 179.664,23 106.873,03 30.406 03 TENDE PARA ACC 11 
388 " r 

~' 68904ó90 ACF FERNANDO i"iACHADO 125.515.35 c.P.47-1 , 12 30.367,25 TENDE PARA ACC ll 
3:39 6S8 10901001 ACr= SCU'-1 316 126.364, 14 103.839,13 30.350,87 TENDE PARA ACC i i 
390 8A 089J1Só2 ACF SHOPPING CEN'TER IGUATEMI 297.534 02 88.48:3 40 30.262 60 TENDE PARA ACC ll 
391 PR 36900222 ACF MARJNGA VELHO 112.505,72 9!.517,74 30.256 47 TENDE PARA ACC l i 
392 Rl 509J59ól ACF BARRAt'<EPJCAS 208.095 93 108.474 57 30. 160 22 TENDE PARA ACC li 
393 '.OI 1690! 177 ACF i.O.RDiH GUANABARA. 10:3.598.27 102.768,0' 30.141,57 TENDE PARA ACC 11 
394 RS 64900983 ACF CARLOS GOMES 150.704 07 87.7 71 17 30.064 68 TENDE PARA ACC 11 
395 Rl 509054 22 ACF GAVEA 166.782,10 92.868,25 30.037,21 TENDE PARA ACC JJ 
396 ES !..;901'i55 ACF ~ION 1 E BELO 124.834,23 76. 173 64 30.023 72 TENDE PARA ACC I! 
397 PJ 509Qó704 ACF DONA JANUI\RIA 225.240,82 133.553,63 29.963,40 TENDE PAR.'\ .O.CC Il 
398 R.' 50900064 ACF ARAR! BOI~. 268.754 55 133.17528 29.878,08 TENDE PARA ACC 1! 
399 PR 3é9QQ3l1 A.CF RUI BARBOSA 113.04 5 61 83.952,07 29.807,83 TENDE P.O.RA ACC li 
400 ivlG 20909322 ACF · RODOVIAR!A DE UBERLANDiA 68.29~. 17 308.302,41 29.7 99,99 TENDE PARA ACC I! 
40: sc:v~ 729QCó2S .ACF CELSO GÃR.CIA 119.40231 96.175.20 29.679.42 TENDE PAR.ll ACC 1! 
402 i'--1G 20<)104 10 A( i= - AGATA 90.667,80 87.643,39 29.ó62 91 TENDE PARA ACC !1 
403 lU 50906119 . .:.CF POSTO IV 200.240 82 106.25& 48 29.364 ,90 TENDE PARA ACC J[ 

404 PR 35900036 ACF AVENIDA t'..~UA 115.913,49 92.22ó,56 29.2óó,78 TENDE PARA ACC I! 
t105 .a.rv; ü6SOOQ46 ACF LE BON !"iARCHE !30.531 23 97666 70 29.266 29 TENDE PARA. ACC li 
406 CE 12900044 ACF PEDRO BORGES 129.103,39 85.923,82 29.158,10 TENDE PARA ACC !I 
407 SP~~ 729ül0C4 ACF VLLA NOGUEiRA 12'.626 94 6ó.99! 79 29.14999 TENDE PARA ACC 11 
408 SPM 7 2902 124 ACF AMADOR BUENO 105.065,20 92.187,87 29. !4~ 70 TENDE PARA ACC l i 
'!G9 SPl'.í 7290681~ ACF ORATOPJO 108.591,83 89.233 43 29 110,74 TENDE PARA ACC li 
410 Rl 5C902G95 ACF CONDE LEOPQLDINA 196.639.22 112.512,14 29.080,82 TENDE PO.RA ACC I! 
~.; 1 1 SSE 10900144 ACF PERPETUO SCCORRG 286 770 90 97.165,14 29.070 71 TENDE PARA ACC 11 
412 lU 50905582 ACF T AMANDARE !SS !75 91 107.696.25 29.042,24 TENDE P.~RA ACC ll 
-.!!3 R: 50906;1~ ACF JACAREPAGUA 177 125,09 91.207 32 28.988 97 TENDE PARA ACC i ! 
414 MT 2490169.5 ACF FERNANDO CORRENCSA 285.730,03 so 790,19 28.9;-7,32 TENDE P.õ.R.O. ACC il 

415 spr .. l 72901039 ACF JARDIM SAO JORGE 179.010 52 77.600,21 28.91019 TENDE PARA ACC 11 
416 R.J 5090033 1 ACF FLP.MENGO 170.878 36 90.792,22 28.867.2ó TENDE PARA ACC 11 
~1/ RJ 50900676 ACF NOSSA SENHORA DA PAZ 184.826,25 100.603,06 28. 7 41 53 TENDE PARA ACC I! 

41S r-~~- 18900020 ACF CAr~BO.'I 275.695 17 81.539 27 28.659,60 TENDE PARA !l.CC I! 

4!9 SPP-1 72902892 AU Ci D.~DE DUTRA 173.473,98 88 950,54 28.577,82 TENDE PARA ACC !! 

420 se 6890487 8 A. CF R.E I NO LDO RAU 55.139 DO 103.947 00 28.5''8.00 TENDE PARA ACC li 
-;21 SPi 74900773 A( i= D!VISA 12-i .099.44 93.499,40 28.4'6 42 TENDE PARA .1\CC íi 

4" .. SPt•1 7290õ27 8 ACF CIDADE TIRADENTES léli . l l l 84 97 .696 88 25.429,81 TENDE PARJl. ACC I! 

423 SPi 74903039 ACF VILA REZENDE 109.762.40 92.284,19 28.333,56 TENC'E Pt'l.Rr\ ACC ii 
424 BA 08901520 ACF JOANA ANGEUCA 110.816 61 98 457 39 2S.!2B29 TENDE PARA ACC li 

425 MG 20909519 ACF ·LESTE 128.532,59 107.016,83 28.044 S2 1 ENDE PARA .liCC !i 

42ó SPt 74901915 ACF RUi BARBOSA 114.656 79 92.085 09 26.013 56 TENDE PARA ACC I! 

42 7 SPM 7 2902078 ACF CAPAO REDONDO 132.323,80 76.334,08 28.005,02 TENDE PAR.". ACC I I 

428 ES 14901412 1\CF LARANiEIR.~ 188.669 11 85.184,50 27.814 95 TENDE PARA ACC l l 

429 SPr-'i 7 2902876 ACF OITO DE DE:EMBRO 141.750,61 72.660,40 27.;-93,55 TENDE P . .;RA ACC i i 

430 Rl 50900684 ACF NOSSA SENHORA DE COP.I\CABA 129.7 89,25 83.440 28 27.782 65 TENDE PARA ACC 1! 

431 PJ 50?01354 ACF BOTTO DE BAP.ROS 171.487,72 95.208,44 27.758,19 TENDE PAR..; ACC ll -

432 se 6390:1312 ACF _1QfNViLLE SUL 98.308,29 90.552,77 27 737 73 TENDE PARA ACC Il 

433 GT lé90003 1 ACF CASA BRANC.~ 97.288 10 91.180,96 27.601.09 TENDE PARA ,.;CC ii 
RQS n° 03!2Ô~~j 434 PR 36906336 ACF PROFESSOR JOAO CANDIDO 146.576,46 80.304 24 2:'. 595 53 TENDE PARA ACC I! 

435 Pê 32900929 .<\CF · Pt..UIJl SANTOS 123.051 63 91.635 83 27.57/,21 TENDE PAR." ACC 11 
"'PMI . c~~ 436 6S5 1090C993 ACF CANDAi'!GQ: AND!A 102.993,31 94 .625,61 27 546 39 ' ENDE PAP.A ACC i! 

437 SA 08901023 ACF RELOGIO DE SAO PEDRO 149.530 80 100.280,23 27.523.42 TEi~DE PARA ACC li 

" 38 RS 64900363 ACF R! O BRANCO ISAO LEOPOLDO' 178.925,95 86.468,47 2;-.5!4 72 TENDE PAP.A 1\CC I i [é· v. 

o;· 
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OROE DR COD.ST UNIDADE rrea daçio Médi Receita Média Comissão Média 
439 se 689C4941 ACF WEN!DA CENTRAL 143.809 57 90.344 11 27. 509,8ó TENDE PARA ACC ll 
440 CE 12902446 ACF SARGENTO HERMINIO 122.829, 14 87 .811,86 27.457 93 TENDE PARA ACC li 
441 RS 6490107 6 ACF REDENCAO 140.219 68 59.009 72 27.449,4ó TENDE PARA ACC li 
•42 RJ 50906747 ACF TUNEL NOVO 161.644,41 94.881,43 27.412 08 TENDE PARA ACC i! 
443 RJ 50900099 ACF AUGUSTO CARDOSO 169.695 67 95. 147,55 27.385,18 TENDE PARA ACC i! 
444 RJ 50904159 ACF ACRE 148.487.49 83 .117,22 27.325,54 TENDE PARA ACC ! I 
445 PR 36900214 ACF r.; 50!CY 124.615 30 85.488 49 27.295,37 TENDE PARA ACC li 
t.46 ES 14901692 ACF PRAIA DO CAN 1 O 132.781.02 88.840.83 27.240,61 1 ENDE PARA .~CC i i 
44:' SP~1 729002 37 ACF CAlCARA 121.424 13 94 . 155,81 27.239,81 TENDE PARA ACC I! 
448 SPM 72902051 ACF ALVARO GUiMARAES 109.417.40 78.059.7ó 27.218,29 TENDE PAR.II ACC !i 
449 RJ 50907212 ACF SANTA TERESA 152.411 76 8ó.47S 06 27 .210,30 TENDE PARA ACC !I 
450 BSB !0900985 ACF CONJUNTO NACiONAL 121.795.19 93.768.16 27.186,06 TENDE PAR.A .ACC íi 
451 fU 50004lé7 ACF CADEG 164.473,14 97.664 OI 27.144 02 TENDE PARA ACC [! 
452 SPM 72903032 ACF PERUS 129.452,17 73.141.91 27.114,48 TENDE PARA ACC l i 
453 GT !6900014 ACF ANHANGUERA 110.955,92 84.845,24 27. 105 95 TENDE PARA ACC li 
454 BA 08900272 ACF DORíVAL CAYMMJ 119.663 ,98 85.211.69 27.096,8ó TENDE PARA ACC li 
455 SPi 74902407 ACF BENTO ~10NTE!RO !02 .688,81 87.784 47 27.083 70 TENDE PARA ACC li 
4S5 PR 36905801 ACF XAViER DA SILVA 99.771,27 84 .188.46 26.994 ,12 TENDE PARA ACC il 
.:;s/ GT !6900073 ACF FM•!A 101.975,35 93.859,2 5 2ó 928 58 TENDE PARA ACC li 
458 1·1G 20910061 ACF - r-.1ETROPOLE 307.350,13 69.937.29 26.828.14 TENDE PARA ACC i! 
459 RS 64900908 ACF FLORES DA CUNHA 139.603.00 59.500,40 26.7 89 79 TENDE PARA ACC I! 
4ó0 RJ 50900544 ACF MAT!CLOCK 152.712.20 89.838 62 26.714 os TENDE PARA ACC 11 
46: RJ 50900111 ACF B.l\RAO DE ITAPAGiPE 107.129.76 52 .402,53 26.ó93,94 TENDE PARA ACC li 
4é2 A!-'! 06900052 ACF Ai'-'1AZONAS SHOPPING 431.739 46 85.592 03 25.678 90 TENDE PARA ACC I! 
463 p;;. 35906212 ACF PEDRO TAQUES 113.978,80 82 .989,43 26.ó73 40 TENDE PARA ACC Ií 
464 SP1>-í 72907231 ACF CENTAURO 104.238,34 84.565,67 26.649,37 TENDE PARA ACC I! 
455 t>~:G 20908:349 ACi= - B.l\R<\0 DE SAO JOAO 233.058.81 90.859,03 26.629,08 I ENDE PARA ACC li 
466 PA 28900375 ACF REDUTO 133.793 97 39.838 03 26.608 34 TENDE PARA ACC li 
467 SPM 72906499 ACF GR.!~IALDJ 105.698.95 67.971.07 26.596,69 TENDE PARA .~CC li 
468 PR 36905909 ACF C! NCO CONJUN I OS 110.909 38 79.561 53 26.572 06 TENDE PARA ACC [! 

469 'Jl 1ô900090 ACF LARANJE! RAS 93.730,86 84 .791.59 26.551.93 TENDE PARA ACC i I 
4/D RS b'1900568 ACF SE L UNO 87.009,18 66.389 11 26.542 31 TENDE PARA ACC !I 
47 1 SPl 749Q6861 .~CF TR!NTA E UM DE ~1ARCO 103.322 70 86.143,64 26.539.19 TENDE PARA ACC I! 
472 se 68904304 ACF JO!N\f!LLE CENTRO 97.251 29 85.397,18 26.507 36 TENDE PARA ACC !! 
47] p;: 32901011 ACF · R!ACHUELO 121. !67 16 86.423 70 26.499.38 TENDE PARA ACC !I 
..;74 SPl 74902 164 ACF V!LP. VIRG!NIA 119.603,27 72.458,12 26.4 7 7 62 TENDE PARA ACC li 
4"'7~ PR 36900460 ACF VISCONDE DO RI O BR.ANCO 115.100,3'1 81.504 71 26.456,19 TENDE PARA ACC I! 
476 PE 32901089 ACF ~ SAN! .4 RITA 112. 112,19 85.515,35 26.443 13 TENDE PARA ACC il 
4..,...., ~1~ 2090014 7 ACF - .<>.GU."- BRANCA 145.215 29 83.434 92 26.441,8ó TENDE PARA ACC li 
- :. :-· ->:- . :.: : --.:. t, l_•, ;. ...... - . ) t".~_..,. -:?2 3-8. GL :c "2 7CJ,23 2ó 3CO,C2 ACC l 2 GUlCHES 
47" SPM 72 902264 ACF GJ.AJO 138.706,79 84 .448 96 26.219 91 TENDE PARA ACC I! 
4:30 R.J 50900277 ACF CONDE BERNADOTE 172.433,84 92.171,49 26.159 65 TENDE PARA ACC li 
481 ~i co 20910885 ACF - S?.NT A BARBARA 95.163,78 75.640 37 26.127,06 TEN DE PARA ACC li 
~S2 se 66904703 ACF BELA ViSTA 81.361,24 81. 41 0,35 26.115,08 TENDE PARA ACC li 
'183 RS 64900495 ACF COLOMBO li - CAXIAS DO SUL 12980115 83.19723 26.067 75 TENDE PARA ACC íl 
4S4 '-1G ~0910578 ACF- iNDEPENDENCiA 257.<3!7.51 83 037,ó7 25.977,7 1 TENDE P.'IRA ACC li 
"85 CE 12900257 ACF DISTRITO INDUSTRIAL 131.9é5 SB 65.629 os 25.808 68 TENDE PARA ACC li 
4Sé RS ó4900!77 ACF DOM PEDRO il 120.726,61 74 .101.49 25.726,21 TENDE PARA ACC il 
<187 :SDi 74906500 ACF F.~LCAO 1 i 5.336,60 81.276,41 25.703 55 TENDE PARA ACC li 
458 RS 6490Q614 A.CF GRAZZ!OT!N 150.170 53 75.122,53 25.697.64 TENDE PARA ACC li 
..;g; SPP-1 72901551 ACF SANTO ANTONIO 136.723,25 65.424 72 25.496 25 TENDE PARA ACC I! 
49:1 PR 36?00249 .A.CF r-.;QVA RUSSL~ 222.747.00 59.487 68 25.467.70 TENDE PARA ACC i i 
491 r, 16900197 AC;: UATRO 98 .634,67 78 512,62 25.386 55 TENDE PARA ACC I! 
400 SPt-; 7290'7240 .õ.CF THiAGO FERREIRA 108.272,16 54 .61 5 70 25.333,77 TENDE PARA ACC 11 
493 SPi 749821~8 ACF TERP,A DO SOL 123.960,47 80.698,68 25.324 90 TENDE PARA ACC I! 
494 SP'1 72901""77 2 ACF ALFREDO PUJOL 94 .642 14 56.067 18 25.3!032 TENDE PARA ACC I! 
495 R.S 6A9:J013~ ACF CENTRO 'PASSO FUNDO 1!9.462,43 77.951.ó9 25.181 53 TENDE PARA ACC ! i 
49é Rj 5090é321 AC r: CAVALCAf..JT! 114.198 16 41.328 94 24 974 73 TENDE PARA ACC li 
"97 PR 36900486 .~CF 6.~RRA FUNDA 98. 162.76 71.873.92 24.9õ"? 66 TENDE PARA ACC li 
<198 ~ .. ;G 20909381 ACF · COLEGIAL !47.608,44 76.825 41 24.904 66 TENDE PARA ACC I! 
499 RS ó4900274 ACF MAREChAL FLQPJANO 125.306.50 72.493.41 24 .878,83 TENDE PARA ACC I I 
SGJ ,.~ 2'-1901 971 AC;. POCAO ló8 740 27 77. 7 38 76 24.775 70 TENDE PARA ACC lí 
SQ! KS é49GQS01 AC!: VINTE DE SETEt--18RG 102.CH5,17 56 502.20 24.637,15 TENDE PARA ACC li 
502 SP! 74002245 ACF JUSSARJ\ ! 12 .320,15 70.646 51 24 .522 8<\ TENDE PARA ACC I! 
5::3 ?.S ó4900592 ACF DOUTOR LUiZ 173.96~ 9ó 77.333.78 24 .347,82 TENDE PAR.ll ACC ll 
SCH PE 3290!852 ACF - NORTE 126.407,16 76.715,95 24.337 70 TENDE PARA ACC !I 
~-:JS CE 12900061 ACF RUi BARBOSA 150.206 41 55.366,13 24 .255,73 TENDE PARA ?.CC il 
506 SPi 74901621 ACF CiDADE JARD!M 94 96ó,75 /6.890 26 24.243 02 TENDE PARA ACC I! 
SC' MS 22900641 .13.CF PA.NTANA.L 746.857.23 59.799 72 24 .225.91 TENDE PARA ACC I! 
508 PK 3690577! ACF 51\r'.'TA CAND!DA 67.622,55 52 .319,57 24.12391 TENDE PARA ACC !! 
529 PP 369057 04 ACF HL;GO LANGE 94.058,71 '2 .649 51 24 108.32 TENDE PARA P.CC I! 
5!0 SPi•l 72907!69 ACF ENSEADA 95.026,08 66.885,53 24 .063,40 TENDE PARA ACC li 
Slt PJ 509GGiSS ACF CARDOSO DE i~ORA!S 140.662 55 81.24 !,39 24.0!4,66 TENDE PARA ACC I! 
51 L ~..., (.~ 209!0:394 ACF · Rft.J;.. 108.659.1' 94.840 ó9 23.966,81 TENDE PARA ACC I l 
513 PE 32900201 ACF · TAMAR!NE!RA '?9.468 81 76.468 71 23.895 43 TENDE PARA ACC li 
s;.; t-15 22900586 ACF RUl BARBOSA 343.390,38 64 .530,ó4 23.844,59 TENDE PARA ACC li 
515 PR 3600610' .<'.CF GUABIROTUBA 69.071,01 55.882 69 23 789 89 TENDE PARA ACC I! 
51& PR Jó90Q:76 ACF HIGIENOPOUS 113.883.81 7].483,48 23.767,45 TENDE PARA ACC 11 

517 SPr.tl 72900717 ACF SAIHA CLARA 88.463 49 74.355 51 23.766 02 TENDE PARA ACC li 
518 CE :2900087 ACF GENERA.L BEZERRJL !55 63/.0ó 63.835,34 23.i29,13 TENDE PARA ACC Il 

5i9 se 6:3904207 ACF CENTENARIO 85.881.70 7\.989 47 23.723 85 TENDE PARA ACC li 

520 MG 20909926 ACF- JH.". iOJ.-198,03 S7.7 tO.Oi 23.647,16 TENDE PARA ACC li 

52 i R.S 6:.1901289 ACF PP,.A.CA GAR.!BP. ... D! 120.5ó4 50 68.960,75 23.643 32 TEN DE PARA ACC !I 
522 k:i 50906507 .~CF Sl"l!ElR.~ CAMPO" 142.457 56 78.595,47 23.623,43 TENDE PARA ACC li ~~~~---+~~~~~~~~~~~~--------+-----~~~f.8--~~~~H-----~~~~t-f,~~~~~~------il1~~~~ ' 
~~~--E~~~~~~~--1-----fi~~-~~t--~~t#i;~~~T--U RQS no 0312()(15:-;~~ ACi= SHOPPiNG !T.~.[C1ARA 71.53' 14 TENDE PARA ACC !I 52:: Sê. 0:390 1~/3 268.474,69 23.6~,46 

52 4 P~, 36900359 ACF t i>.RW ~ 50.870 66 65.78! 45 23 .554.23 TENDE PARA ACC ll 
SLS ~ 509C503/ ACF ENC!\N"T ADO Hl.:l30,77 85.435,61 23 .543 os TENDE PARA ACC Il 

'' - v i v 
f---7..:.~--+~~~~,...,.,-----t-----,-:;.:;~;;;r-~~+--~~~~~~----t CP~/ CORREIOS 
~~~~~~~~-:=-;;-;-t------=-~::7+---~~------;;~~~~--a Fl.s: Q 2 7 8 52 c: :::, ;-. i 49J1231 .O:,CF .A.~1ANDO DE BARROS 119.031 43 

Si/ R5 64900-179 ACF CENTRO ( SANT.4. CRU:::: DO SJL ~ 97.851,66 

7 ' .056 40 23.46/,67 TENDE PARA ACC H 
53.444,44 23.412 53 TENDE PARA ACC !! 
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ORDE DR COD.ST UNIDADE rrecadao;io Médi Receita Média Comissão Média ;2 
528 RS 64900487 ACF COLOMBO I o FARROUPILHA 96.964,81 75.053 óO 23.393.30 TENDE PARA ACC li 

·~--529 SPI 74902083 ACF CERVEZON 123.807,30 7! .950,1 5 23.392,66 TENDE PARA ACC li 
530 SPr4 72903065 ACF SANTA RITA 95.32! 56 7S.368,30 23.38~.46 TENDE PARA ACC li 
531 MG 20908873 ACF o CANO! DES 150.246,95 78.635,72 23.364,39 TENDE PARA ACC I! 
532 PA 28900090 ACF BELO CENTRO 191.371 31 66.15671 23.217.41 TENDE PARA ACC I! 
533 RJ 50905861 ACF VIA PARQUE 124.803,38 71.230,98 23.169,34 TENDE PARA ACC li 
534 PE 32900899 ACF o CONSELHEIRO AGUiAR 87.015,86 67.287,39 23.13200 TENDE PARA ACC li 
535 SPM 72900342 ACF SAO GONCALO 117.693,25 54.669.92 23.077,35 TENDE PARA .A.CC !I 
536 ~IG 20909667 ACF o RODOVIARIA DE BELO HORIZO 119.41110 80.894 08 22 .996.71 TENDE PARA ACC !I 
537 RJ 50901117 ACF SERR.liNA 124.400 33 72.680,48 22 .927,19 TENDE PARA ACC ll 
538 r4G 20910045 ACF o AQUARI US 267.840 83 70.403 54 22.918 51 TENDE PARA ACC li 
539 RS 64900321 ACF ANCHIETA/PELOTAS 157.778.24 64.28!.S3 22.787,36 TENDE PARA ACC !i 
540 PR 36906000 ACF PARQUE INDUSTRJAL 497 05,24 43.121 50 22 .737 42 TENDE PARA ACC I! 
541 GT 15900375 ACF SAO CRISTOVAO 78.069, 59 69. 518 88 22.720.26 TENDE PARA ACC 11 
542 RJ 50906071 ACF LINS DE VASCONCELOS 113.667,64 68.493,40 22 .693 01 TENDE PARA ACC 11 
543 GT 16900294 ACF SUL 79.186 49 71.239 37 22.675,78 TENDE PARA ACC ll 
544 ~IG 209!0363 ACF o MANCHESTER 202 .440,60 87.227,55 22 .472,~ TENDE PARA ACC I! 
54 5 SPi 74902456 ACF ESPORTE 90.868 92 68.583 81 22.425 77 TENDE PARA ACC ll 
546 SPI 74906721 ACF CAPiTAL DO CLIMA 121.493,61 71.178 79 22 .42 5,05 TENDE PARA ACC !I 
547 RS 64901149 .'<CF SILVA PAES 172.596 49 55.843 03 22.38i.32 TENDE PARA ACC 11 
5<8 R..l 50904230 ACF CARMElA DUTRA !03.846,04 52.374 73 22.289 28 TENDE PARA ACC li 
549 SP! 74901ó30 .~CF PONTE SAO JOAO 82 .381 08 66.366,82 22.283,22 TENDE PARA ACC ll 
550 SP! 7•903047 ACF CONFIANCA 76.0!0,16 54 409,08 22.239,44 TENDE PARA ACC li 
551 RJ 50906330 ACF AREIA BRANCA 136.080 92 70.441 35 22.231 19 TENDE PARA ACC 11 
552 SPI 74900137 ACF H!GIENOPOUS 92.985,54 68.559,83 22.209 45 TENDE PARA ACC E 
553 r-.iG 20908636 ACF o TAUSr4A 181.983 84 83.553 41 22.190,29 TENDE PARA ACC Ir 
55-4 M' 24902063 ACF PRAINHA 85.642.85 61.266,28 22.1 74.18 TENDE PARA ACC li 
555 SP! 74900358 ACF REDENTOR 107.304 39 67. 575,08 22.128,18 TENDE PARA ACC ll 
555 MG 20900163 ACF o CENTRO 233.778,87 66 . ~96.84 22.098 53 TENDE P."<RA ACC li 
557 ~IG 20909811 ACF o ViLA OSVALDO 222.462,56 75.616 60 22 .097 16 TENDE PARA ACC li 
555 PR 3690748! ."<CF AFONSO PENA 81.951.03 47.229.47 22.062,65 TENDE PARA ACC li 
559 RJ 5090016 1 ACF CAMPINHO 111.755,67 66.455 48 22 .013,60 TENDE PARA ACC li 
550 SPi :'4902202 ACF NOSSA SENHORA APARECIDA 99.082 07 64.595,24 21.946.25 TENDE PARA ACC il 
561 5PH 72900881 ACF SAO jQAO CLI MACO 96.307,18 66.328,74 21.871 49 TENDE PARA ACC ll 
552 PR 36900051 !\CF BRiG."<DElRO FRANCO 90.821 89 67.15923 21.825.64 TENDE PAR.4 ACC 11 
563 SP! 74901885 ACF BONFIM 93.241,60 68.174 65 21.814 99 TENDE PARA ACC 11 
564 SPM 72902050 ACF JÃRD!M FELICIDADE 7'.584 06 44 .837 97 21.785.74 TENDE PARA ACC ll 
565 SPl 74902091 ACF PARQUE CIDADE NOVA 167.523,72 60.469,76 21.''9, 16 TENDE PARA ACC 11 
~56 PR 3690745ó .O.CF JARDif~ SOCI~.L ó:'.3SO 50 57.630 07 21.764,64 TENDE PARA ACC lí 
557 R.l 5090IOqs ACF OTAViO TARQU[N!O 139.640,05 71.6Só.20 21.760,10 TENDE PARA ACC ll 
568 se 68904 7 11 t\CF S.A.NTO r~NTONiQ 89.242,17 ó5.67S 85 21.75946 TENDE PARA ACC 11 
569 f-1 G 20909888 ACF- PREST -SERVICE 162.716,40 71.399.31 21.731 27 TENDE PARA ACC li 
570 GT 16900201 ACF jUNDIAl 79.71936 ó5.85S,26 21.666 14 TE NDE PARA ACC I! 
571RJ 50900382 ACF GLORiA 1!5.768,86 66.342.28 21.63!,16 TENDE PARA ACC li 
s;2 se 689~282 ACF ITCUPAVi'. CENTRAL 59.285 00 61.031 00 2!.589 00 TENDE PARA ACC 11 
573 RS &4900151 ACF CRI STO REDENTOR 100.141.55 54 .917.41 21.528,47 TENDE PARA ACC 11 
574 856 10900896 ACF CARREFOUR 89. '94,90 68.265,15 21.519~6 TENDE PARA ACC li 
5'5 SPl 74907000 ACF CiDADE Ali A 86.290,27 65.638,01 21.417.36 TENDE PAR.'< ACC 11 
516 SPI 74902989 ACF SANTA LUZIA 101.89',90 59.492,67 21.30027 TENDE PARA ACC 11 
577 GT 1ó90013S ACF MAR!STA 73.15144 65.951,2 1 21.29,,31 TENDE P."<RA ACC i i 
578 GT 16900359 ACF ALPES !02.100/D 65.640 95 21.230,37 TENDE PARA ACC li 
579 RJ 509053-41 ACF .~GOSTJNHO Ç'-()RTO 114.067.85 69.674 33 21.211.64 TENDE PARA ACC 11 
580 PJ 50901133 ACF AVENiDA 123.850.22 70 620,93 21.137 42 TENDE PARA ACC li 
581 RJ 50905313 ACF LUPi 120.202,55 ó9.236 35 21.100.48 TENDE PARA ACC il 
582 PR 35905861 ACF CARLOS DE CARVALHO 84.589.68 69.443.46 21.019,60 TENDE PARA ACC I i 
583 RJ 50905511 .f\CF RI VI ER'< CENTER 92.411 91 52.002 74 20.987,87 TENDE PARA ACC 11 
ss4 se 68904274 ACF AZAMBUJA 74 .894.89 62.898,63 20.946,76 TENDE PARA ACC li 
Sb~- :. . ·· -g~:ss.; .:.., :: '::-: ... 5 ... 1-{ r~M --..Õ e--; ::-s.:' : "" ' · J'-'"' ·· '· iJ BS~ _ t-:5 .t...CC : : :; ;:::::-i ES 
585 RJ 50904639 ACF C."<UWRNlA 109.877.32 66.982.50 20.8%,33 TENDE PARA ACC li 
58:' sPr•1 /2902ó47 ACF JAR.Di f--1 ODETE 127.575 22 56.052,54 20.839,39 TENDE PARA ACC li 
588 SPM 72902353 ACF ViLA LiNDA 91.821.32 51.055.25 20.787,76 TENDE PARA ACC li 
589 RJ 50905881 AC'F PARiS 134.299 48 67.8 15 29 20.678,97 TENDE PARA ACC 11 
590 PR. 3é906271 Acc CJ..~Po cor-1PRJDO 76 569.91 60.911.79 20.ó34.74 TENDE PARA ACC li 
59 1 r•IS 22901001 ACF NOMAFRiO 258.131,25 40.843,34 20.523 34 TENDE PARA ACC ri 

592 SPl """~4903101 ACF SANTA TERtZINHA 76.66 5.1 0 62.297,94 20.393.09 TENDE PARA ACC li 
593 SPM 729076~9 ACF ROSARIO 100.000,02 49.927,29 20.285 15 TENDE PARA ACC !I 
594 1\,S 22900969 ACF PESTALOZZ! 198.849 11 52.170,13 20.279.14 TENDE PARA ACC li 
595 i'-1G 20908989 ACF o PERNAMBUCO BO 112,02 61.658,98 20.252,45 TENDE PARA ACC !! 
595 SPM 72902 7 61 ACF SAO JUDAS 94 407 20 59.220 82 20.199.40 TENDE PARA ACC ll 
597 RJ 50900951 ACF CONDE DE 6Qt~F1t-1 ;03.470,19 58.496,55 20.152,66 TENDE PARA ACC li 
598 SP~1 /290ó3~ 1 ACF P."<ROL'E DAS NACOES 77.726,46 57 612,30 20.172.74 TENDE PARA ACC !I 

599 RS 64901254 ACF N!TEP.OI lG6.óG7,34 59.412,21 20.11',40 TENDE P;>.P.A ACC li 
éOQ SPt'-1 7290ó4Sõ ACF ATALAIA 7' .S79.75 51.515,46 20.086,36 TENDE PARA ACC 11 

601 s . .; 05900973 ACF BARRIS 97 . 6~6.06 59.945.17 20.059,20 TENDE PARA ACC ll 

602 RS 64900550 ACF .~ L6ERTO PASQUAU Nl 113.977,62 60.014 82 20.060 54 TENDE PARA ACC li 

503 MG 2090S750 ACF- SlLV!ANO BRANDAO 140.680.17 38.079.18 !9.994,03 1 ENDE PARA ACC !! 
604 SPt·i 72902922 ACF VALENCA 77.154,68 54 .684 23 19.941 88 TENDE PARA ACC I! 
605 RJ 50906836 ACF RiO DA PRAT.~ 92.262.25 44 .136,46 i 9.933,73 I ENDE P:Ó--.R.~ ACC 1 l 

6üó SP! 74902 i 99 ACF AL\!OR.A.O;; ;-/.958 16 58.136 09 19.918,!9 TENDE PARA ACC ll 

607 SP! ~4901342 ACF CATOR:E DE JULrlO 83 .523.39 59.830,95 19.905,00 TENDE PARA ACC l! 

608 PE 32900937 ACF o i~1BIRi8EiRA 72 .' 76 39 60.641 64 19.843 61 TENDE PARA ACC í! 

509 SPr'"'\ 7:902515 ACF OClAN 79.842.68 59.377 62 19.812.55 TENDE P.A.R.~ ACC li 
.~--.. 

610 ES 14901609 ACF SHOPPiNG VITORiA 142.289,72 51.686,90 19.809,46 TENDE PARA ACC li 

/2~ra3~~ ó11 ~1G 20900317 ACF o SANTA t•iARTA 150.640 57 56.676,72 !9.781.1ó TENDE P.4RA ACC li 

612 SP! 7490027/ ACF ANHANGUEP.A 72.591 20 53.448,38 19.767 93 TENDE PARA ACC íl 

5:3 se ó8904185 ACF PROSPERA 78.814,54 58 038 33 l9.760.éó TENDE PAR.4 ACC !l 
6!4 R: 5090-4 175 ACF 7REZE DE r1Al0 109.09:,87 63 .213,16 .i9.7 37 18 -rENDE PARA ACC i l 
ó15 t-1G 20900201 ACF o NOSSA SENHORA Di>.S GRACAS 102.448 54 59.294 89 19.732.46 TENDE PARA ACC i i Fls: 0/ Zs;_ 516 PR 3590 5902 ACr: PAROU r--~ 62 .486,25 Si .769,40 19.'?2 1,32 TENDE PAR..~ ACC !i ~ ~ 

') 578 v 
DoÇ'ágina 7 de 17 ._ 

--....,..,.. -· 

I 

I 



ORDE DR COD. ST UNIDADE rreadar;io Médi Receita Média Comissão Média 
617 RJ 50900366 .~CF FREGUESIA 93 .970 48 46.762,66 19.716.07 TENDE PARA ACC 11 
618 MG 20908822 ACF - PADRE CAFE 109.535,18 55.566 14 19.665 !9 TENDE PARA ACC li 
619 GT 16900120 ACF POUSO ALTO 70.199 86 57.903 78 19.667 10 TENDE PARA ACC li 
620 CE 12900168 ACF PONTES VIEIRA 84.726,21 53.409,71 19.654,0! TENDE PARA ACC I i 
ó21 ES 14900084 ACF CATEDRAL ó7.72632 34.427 56 19.616, 17 TENDE PARA ACC i! 
622 SPM 7290!217 ACF FRANCISCO GLICERIO 88.785,42 56.987 47 19. 58ó,94 TENDE PARA ACC I! 
623 SPI 74900ó~6 ACF ALEM PONTE ó8.768,31 57.947 89 19.577 31 TENDE PARA ACC H 
624 SPi 74906291 ACF RODOVIARIA lTAPmNiNGA 92.740,87 55.812.11 19.556 ss I ENDE PARA ACC !i 
625 P.A. 28900278 ACF C! RIO 220.418 94 54.233 80 19.537 27 TENDE PARA ACC li 
626 SPi 74901249 ACF ANA CLAUDINA 77.352.42 50.877.61 19.524,76 TENDE PARA ACC !I 
627 8A 08902887 ACF GARIBALDI 67.113,11 60.022 22 19.516 63 TENDE PARA ACC li 
628 e1 A 16900585 ACF RENASCENCA 126.246,86 45.1 1706 19.512 00 TENDE PARA .f!,(( li 
6"0 <- HT 24901661 ACF CAR~!INDO DE CAMPOS 236.907 74 45.556 55 19.502 46 TENDE PARA ACC !! 
530 MG 20909756 ACF ·TITO FULGENCIO ll8.390,43 61.914.21 19.479,53 TENDE PAR.~ ACC ll 
631 SP! 74901206 ACF RODOVJARIA AMERICANA 65. 501 09 57.841,00 19.451 32 TENDE PARA ACC ll 
632 RJ 5090123 1 ACF SAO PEDRO 113.11 7 46 61.956 93 19.437,98 TENDE PARA ACC ll 
633 GT 16900286 AC F' TOCANTJNS 79.786,71 58.876,25 19.399 78 TENDE PARA ACC I! 
534 ES 14901587 ACF SANTA MONiCA 84 .101 67 39.103 15 19320. 13 TENDE PARA ACC 11 
635 se 6S905114 ACF SANTA RJTA 60.124,94 57.724 69 19.297 68 TENDE PARA ACC li 
ó3é PR 36905844 ACF CAPAO DA IMBUiA 81.873,57 54.478 35 19.287,37 TENDE PARA ACC 1! 
537 MG 20900325 ACF - ASIA DESIGNE 175.362.82 63.945,75 19.198 61 TENDE PARA ACC li 
638 PR 36907499 .~CF RPMY AUTO POS 1 O 67A27 84 43.881 93 19.143,03 TENDE PARA ACC ll 
639 R.l 50906208 ACF VJLA KOSMOS 125.698,80 65.879.43 19.1 24 12 TENDE PARA ACC li 
640 GT !6901185 ACF T-63 ó2 .420,3 5 56.814 32 19.098 41 TENDE PARA ACC li 
6-4! ES 14901501 ACF JARDI~1 DA PENHA 92.036.63 50.061.39 19.061 55 TENDE PARA ACC I! 
ó42 AM 069002 41 ACF V!EIRALVES 198.504 67 58.607 82 19.027 29 TENDE Pi>.RA ACC I! 
643 RJ 50904191 ACF LEOPOLDi NA REGO 102.673,04 50.253.56 19.020.20 TENDE PAR. 'I ACC 1 I 
644 RS 64900789 ACF PAKOT S 111.11670 49.095 54 18.955 66 TENDE PARA ACC I! 
645 SPI'v\ 72902507 ACF 60QUEIRAO 89.604,07 54.860, 16 18.950 04 TENDE PARA ACC il 
646 RJ 50901290 ACF VlCENTE DE CARVALHO 95.600 67 57.953 99 18.915 37 TENDE PARA ACC ri 
647 u i jó900055 ACF ELDOR..ü.DQ 62.730 92 57.462,45 18.909.27 TENDE PARA ACC ll 
648 SPI 74901672 ACF BELVEDERE 88.911 87 58.431,33 18.877 35 TENDE PARA ACC li 
649 ~1G 20900139 ACF • AL!PiO DE MELO 117.554 32 54.604,97 18.837.28 TENDE PARA ACC ll 
65G PR 35906018 ACF smo CERCADO !59.038,72 48.349,57 18.620 42 TENDE PARA ACC !! 
óSl RJ 50903'05 .'ICF PADRE MIGUEL 173.922 99 64.765 21 18.796,79 TENDE PARA ACC ll 
652 MG 20908679 ACF- MINERVA 158.070,63 60.137,58 18.791 91 TENDE PARA ACC li 
ó.S3 PJ 50900340 ACF FLORI!!.NO PE!XO 1 O 97.21 1 34 58.685 09 [ 8.739.69 TENDE PARA ACC li 
65'1 PR 35903060 ACF VALE DO IV A! 101.612,30 53.686,82 18.615 46 TENDE PARA ACC Ii 
é 55 SPl 74901371 .'ICF CARLOS BOELHO 65.293 48 55.51944 18.601.38 TENDE P.A.RA ACC ll 
656 SP! 7 4907271 ACF CRISTAL 68.132,43 56.064 57 18.585,28 TENDE PARA ACC 11 
657 t'-1G 20909641 .-'\CF · RAPJDO VALE 98.618 os 5! .932 92 18.556 24 TENDE PARA ACC ll 
65S R5 649005! 7 ACF GOETHE 95.314,40 44 .885, 10 18.549 48 TENDE PARA ACC li 
659 RJ 509054é5 ACF 1•1ACAPURJ 10ó.639 96 50.787 28 18.530 12 TENDE PARA ACC ll 
560 DE 32900911 ACF ·PRADO 62.045. 70 55.233.63 18.495,22 TENDE PARA .~CC ll 
661 MG 20910851 ACF ·COSTA RIBEIRO 151.210 23 52 .4 21 03 18.428 81 TENDE PARA ACC I! 
652 RJ 50900235 ACF CONDE DE LAGES !06.314.Só 56.056.96 18.367,65 TENDE PARA ACC !1 
663 RJ 50900943 ACF BARCRO 96.875 57 56 .715 05 18.324 70 TENDE PARA ACC 11 
554 ?J 50900960 ACF Pi O Xí! 111.915.01 57.360.42 18.284.16 TENDE PAR.'I ACC l i 
665 6;1 08901350 ACF PORTO SECO P!R.OJA 70.461 28 53 .299,61 18.244 44 TENDE PAAA ACC I I 
óóõ 1•1A 18900518 ACF PRAIA GRANDE 37 7.411 12 35.771,05 !8.240,15 TENDE PARA ACC ll 
661 PE 32901305 ACF - ARRJl.1AL 76.363 11 54.781,72 !8.163 97 TENDE PARA ACC li 
óóS SPr- 72902604 ACF ANAU.~ FRANCO 61.103,25 52.174 20 18.143.4~ TENDE PARA ACC !I 
669 SDf'vl 7290758~ ACF JORDA.NES!A 80.5:>0,90 50.107, 19 18.042,70 TEN DE PARA ACC li 
ó"?O se 68904865 .~CF LIGHA 43.516 00 50.384 00 18.022,00 TE NDE PARA ACC li 
671 RS 649007~6 ACF TI MOER 12. !.298, 13 48.222,84 17.995,04 TENDE PARA ACC !! 
672 RJ 50907191 ACF ~1UTUA 86.441 74 43.570 45 17.966.29 TENDE PARA ACC 11 
673 PR 36900346 ACF SANTA HELENt>. 52 812.63 43.720,87 17.953,58 TENDE PARA ACC !I 
674 MG 209J0309 A.CF · ZAGO 167.138 85 54 .808 70 17.947 20 TENDE PARA ACC li 
675 RS 64900070 ACF CALCADAO(NOVO H'I~18URGO ) 151.831.06 51.169.29 17.934,80 1 ENDE PAR.'I .~CC !i 
67ó SFl /4901141 ACF FUROUií-1 6ó. 7 23 86 46.898 19 17.932,82 TENDE PARA ACC I! 
677 SPI 74905836 ACF COLONIAL 65.851.1: 52.881.10 17 891.15 TENDE PARA ACC I I 
678 SP! 7~907140 ACF FERREJRENSE 133.826 73 41.54891 17 .835,28 TENDE PARA ACC li 
679 PR 36905968 ACc CARLOS GOMES 72 663.42 50.935.22 17.796,20 TENDE P.~RA ACC l i 
68Q BA 089:1309 AC!- ~l.A.RQVES DE LEÃO 99 .993,46 52 .005 92 1""7_771 59 TENDE PARA ACC I! 
581 SPM "2900539 ACF Pi RAJl!SSARA 91.546,09 52 .245.87 17.706.82 TENDE PARA ACC 1l 
682 r--1G 20909705 ACF · SANT.ll CRU: SHOPPiNG 102.335 47 57.919,56 17.67545 TENDE PARA ACC I! 
óSJ GT ló90Jlll ACF - BANDEIRANTE 61.303.41 53.206,54 17.675.30 TENDE PARA ACC 1l 
684 PR 369001! 7 ACF CELSO GARCIA Cl D 85.095,93 49.946 so 17.6!6 47 TENDE PARA ACC I! 
685 RJ 50904621 .~CF AUTOHOVEL CLUBt 102.147 33 53.082 25 17.603,84 TEN DE PAR.~ ACC li 
686 MS 22900772 ACF COSTft. E Si LVA 330.836,32 41.550,75 17 595 95 TENDE PARA ACC li 
ó87 PE 32902988 .ol.CF · PINA 80. 253,96 45.649 84 ,7.510,43 TENDE PARA ACC 11 
68!3 SP~ 7~902393 ACF VILA INDUSTRIAL 66.081.08 50.288,46 L .4ól 50 TENDE PARA .~CC li 
689 PE 32900881 ACF • GRACAS 89.065 72 50.811 33 17.429,56 TENDE PARA ACC li 
690 ôSB 1 090093~i ACF SAA 58.864,97 52 .187,31 17.421, 43 TENDE PARA ACC li 
691 PR 36900354 ACF SANTA QUJTERiA 65.327,53 45.366 70 l7.356 66 TENDE PARA ACC 11 
692 RJ 50900871 ACF SOUE i'-1A 87.727,94 51.508,31 17.343 41 TENDE P,\RA ACC íJ 
693 t--1G 20910860 ACF · BELA VJSTA 83.018,06 53.714 21 17.334 ,'12 TENDE PARA ACC li 

69-' PE 32900970 ACF · BAIRRO NOVO 92.475,26 50.481.76 17.293,36 TENDE P.o\RA ACC li 

695 RJ 50905381 ?.CF CONDE DE AZ.:l.t"i6UjA 92 .11852 52 .193 10 1 :'.278 63 TENDE PARA ACC i! 
696 RJ 509059!1 ACF JARDI~I SAO JOAO 58.579,71 49.787 94 17.274.91 TENDE PARA ACC 11 
697 se 68')04754 ACF Hl!MAITA 50.492,30 49.413 56 F.222 21 TENDE PARA ACC li 
59~ CE 3290 1224 ACF · MAD.A.LENA 65.533, 71 50.790 08 17.220.58 TENDE PAR.-'\ ACC ll 

699 SPM 72900521 AC F RiO PFQUENO 75.!84,86 48.353,26 17.2 15/il TEN DE PARA ACC [! 

'C! O p~ 3õ902:05l AO- VICEN i E MACH.~DO 206.350 47 46.091,68 17.202,89 TENDE P.~.RA ACC li 

701 i•IG 20900481 ACF • FORU !-1 !79.514 ,25 49.565 80 17.191 48 TENDE PARA ACC 11 
""02 R ~ 5J90ô0é2 .'ICF l LHA DA CONCEICAO 7 1.850 48 36.402 35 17.189.68 TENDE PARA ACC !I 

703 ':E ! 2900150 AG' BE:ERRA C•E MENFZES 116.469,16 42.631 ,84 17.147 58 TENDE PARA ACC íl 

~~~--~~~~~~~~--------1---~~~H-~~~~--~~~~~~~~T.----i--·---~--~. 

~---;~::;,.__g~~~~~~=:é__----1f----7~~+-~~~---;-~~~~;;i';;"~;-;-~ RQS no 03/2005 - CN . 
~~-f.'8~~~~~~---t-~~*+-~~i-t--~~~~~f.-----fl CPMi · CORREIOS 

"'704 SPM ~2901390 .~.CF JARDIM DAS OUVE[R.ü.S 90.511 Ti 46.976 50 17.144 34 TENDE PA.RA ACC il 

705 G; 16900219 ACF · ''IARP.CANA 61.225.77 50.709,56 17. 140 78 TENDE PARA ACC I! 

i 
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ORDE DR COD.ST UNIDADE rrecadação Méd i Receita Média Comissão Média 
70ó fU 50900722 ACF ORLY 8ó.205 36 51.019.05 17.086.20 TENDE PAR.~ ACC I! 
707 SPI 74902857 ACF CIDADE CORACAO 70.415,05 51.970,64 17.073 33 TENDE PARA ACC li 
708 SPI 74902750 ACF SHOPPING CENTER S~.LTO 58.480 00 48.855 47 17.(};6, 74 TENDE PARA ACC !I 
709 ES 14901498 ACF ENSEADA DO SUA 77.360,73 49.99ó,43 17.03109 TENDE ?ARA ACC !I 
710 RS 64900894 ACF BENTO GONCALVES - PELOTAS 87.76784 47.707 36 16.993 60 TENDE PARA ACC !I 
711 SPI 74907701 ACF MARIA ISABEL 85.848,91 48.428.2 1 16.958,83 TENDE PARA ACC ll 
712 GT 16900308 ACF CESAR LATTES 56.111 09 48.874 46 16.934 6ó TENDE PARA ACC ll 
713 BA 08901554 ACF SHOPPING BARRA 80.504.90 43.875.% 16.933,05 TENDE PARA ACC 11 
714 ~~T 24902021 ACF RAMIRO DE NORONH.~ 170.66'l 44 43.225 54 16.915 40 TENDE PARAACC I! 
715 SP! 74907158 ACF SANTA CRUZ 57.103.64 48.544.85 16.803.70 TENDE P.l\R.'I ACC il 
716 fU 5090't272 ACF CAMPOS ELiS!OS 102.592 88 51.753,35 16.759~ 1 TENDE PARA ACC !l 
717 SPi 74907077 .A.CF TREVO 66.490,70 48.685.86 16.750.28 TENDE PARA ACC !I 
7!8 ES 14900025 ACF PRAiA DA COSTA 79.345,28 46.063 19 16.747 09 TENDE PARA ACC !I 
719 SPJ :'4901940 ACF S.~O JOAO 67.178 ó5 48.666.38 16.729.68 TENDE PAR.l\ ACC ll 
720 BA 089013/ó ACF SARBALHO /3.8ó5,77 47.717,86 1ó.722 08 TENDE PARA ACC 11 
72 1 BA 08901490 ACF VITORIA 78.168 53 48.939 31 16.720,93 TENDE PARA ACC !I 
722 ~iT 24901725 ACF DOM BOSCO 364.770,01 41 .863 12 1ó.699 15 TENDE PARA ACC li 
'23 PJ 50905527 ACF AZEVEDO Li MA 71.358.75 37.572 93 16.651.'3 TENDE PARA ACC 11 
724 i'v!T 2490! 938 ACF VlLA AURORA 223.136,72 35.241,14 16.623 69 TENDE PARA ACC i! 
725 fU 50905392 -"•.CF RON/l.LD DE CARVALHO 95.689,65 49.029 87 16.593.80 TENDE PARA ACC ií 
726 6A 08901503 ACF GEO CENTER 89.332.51 41.649,19 1ó.581 68 TENDE PARA ACC i i 
. ..,..,7 

"' SPl /4902 7 92 ACF ViNTE E NOVE DE AGOSTO 12ó.224 22 38.083 55 16. 567,55 TENDE PARA ACC I! 
• J 

.. ~ - L. ' ·j~?:-~í ;.,c c :)ES·J...K : 3-~ .;.-·.;,:;9 28.84b.66 16561.75 A CC: : · 2 GU; : HtS 
729 MG 20908814 ACF · BETA~1AX SISTEMAS 108.617 53 52.237 98 16.54621 TENDE PARA ACC H 
730 MA 18900208 ACF GRANDE CENTRO 346.494.56 45.650.46 16.543 22 TENDE PAR.l\ ACC li 
731 PJ 50904221 ACF URANOS !01.614 93 52.390 24 16.514 06 TENDE PARA ACC li 
732 PR 36900362 ACF SANTOS 0Uf\10NT 126 5!0.4ó 46.087.71 !6A70,5S 1 ENDE PARA ACC li 
733 fU 50907239 ACF LAGO.~ 90.534 6'l 49.501 58 16.469 92 TENDE PARA ACC li 
734 GT 16900383 ACF CAPUAVil. 54.407.03 47.326.82 16.46'l,48 TENDE PARA ACC 11 
735 SP! 74902822 ACFAIMORES 8ó.361,59 45.377 31 16.462 22 TENDE PARA ACC li 
'36 PJ 5090073 1 ACF PA.UL!\ BRITO 81.371.92 44.334.64 16.430.23 TENDE PARA ACC !I 
737 SPI 74907662 ACF LOURENCO PRJI.DO 79.281,73 45.548,06 1ó.4 17 15 TENDE PARA ACC l i 
7 38 SPM 72902833 ACF JARD!r•l CASOUE!RO 59.966 6! 47.869,13 16.337,55 TENDE PARA ACC 11 
739 SPI 74901958 ÃCF JOAO PESSOA 63.604 26 47.213,02 !6.320 99 TENDE PARA ACC Ir 
~40 fU 50901109 .LICF GUSTAVO LJRA !01.264 22 51.267 45 16.3!6 19 TENDE PARA ACC li 
741 PR 36900231 ACF MERCADO i~UN ICIPAL 57.8Só,25 45.576,68 16.271 15 TENDE PARA ACC 11 
742 5Pl 74901419 .1\CF VILA XAVIER 67.793 06 45.726 31 16.26741 TENDE PARA ACC I! 
743 RJ 50906852 ACF iRMAOS D ANGELO 82.892,32 47.801 ,02 !6.238 24 TENC•E PARA ACC li 
744 RS 6490J967 .A.CF DORES 74 007 16 41.777 76 16.212,67 TENDE PARA ACC i! 
74; RS 64900461 ACF \~LA iPiRANGA 76.445,82 36.243.05 16.184 22 TENDE PARA ACC !I 
746 RJ 50903713 .t..CF PAULO BREGARC 83.071,32 45.711 65 16.181 58 TENDE PARA ACC li 
747 fU 50900455 ACF OCEANrCA 95.373.16 48.218.04 16.179 51 TENDE PARA ACC I! 
~48 ~1G 20909900 ACF - BETANlA 74.784 69 40.707 21 16.170 57 TENDE PARA ACC li 
749 MG 20908695 ACF - AVENIDA 83.022.45 53.124,51 16.145,59 TENDE PARA ACC ll 
750 ~1G 20908857 ACF · BABUCH 59.236 57 45.142,68 16.129 77 TENDE PARA ACC li 
75! rvJT 24901881 ACF RUBENS DE MENDONCA 208.908,12 38.185.87 16.125,92 TENDE PARA ACC I! 
/52 i--!T 2.;901709 ACF CLOVIS CARDOSO 69.661 96 63.337 39 16.118 05 TENDE PARA ACC I! 
7 53 PJ 50900765 ACF PENHA CiRCULAR 10E. 143,80 53.72/ 72 16.116.62 TENDE PAR.l\ ACC li 
754 ~1G 209097/2 ACF - TRíCORDIANA 529.934,43 39.472,24 1ó.056,00 TENDE PARA ACC !I 
'55 se ó89C4720 ACF CAC..;DQRES 45.14500 44.191,00 16.051.00 TENDE PARA ACC I! 
756 ;'.1G 20909306 ACF - CARIRU 142.948,18 53.528,92 16.011 57 TENDE PARA ACC fi 
'5' se 68904916 .!\CF PELU:ZETIE 52.126 ! 8 46.458 79 16.004.22 TENDE PAR.l\ ACC 11 
758 SPl 74901681 ACF PlRP.ClCAMIRIM 79.05ó,S1 45.990,25 15.998 46 TENDE PARA ACC I! 
759 PP. 3690607 7 .<\CF JARDIM DOi-'1 BOSCO 85.26'l 09 44.418 68 15 978.57 TENDE PARA ACC li 
760 PE 32901101 ACI'- ARE!AS 69. 587.54 45.402,09 15.955 35 TENDE PARA ACC li 
7ó1 PR 36905ó91 ACF ESTACAO RODOFERROV!AR!A 4' 742 57 40.669 64 15.954 .35 TENDE PARA ACC I! 
762 MG 20900210 ACF- JK 103.736.12 45.228,45 15.953,54 TENDE PARA ACC l i 
763 fU 50901044 ACF 8AZARTE 73.796,09 42.707 83 15.821 08 TENDE PARA ACC 11 
7(--4 PR 36907511 ACF SHOPPING WEST 47.896.06 38.964.39 15.703 66 TENDE PARA ACC I! 
/65 r-..1G 20909004 .1\CF - COP!SAM !00.918 17 44 .6'l6 93 15.688 06 TENDE PARA ACC 11 
766 SPi 749022 11 ACI' CIDADE DAS ROSAS 56.001.05 42.443.76 15.685.77 TENDE PARA ACC i l 
767 SPl 7-1902571 .A.CF -''-~1A:ONAS 63.419 56 46.008 83 15.613,34 TENDE PARA ACC I! 
.,68 SPfv'1 '2907061 ACF ROCHENSE 91.546.18 41.614.28 !5.596,48 TENDE PARA .~CC I I 
769 BA 08900124 ACF CASTELO BRANCO 67.527,85 46.203 87 15.547 12 TENDE PARA ACC I! 
77Q PJ 50905970 ACF GENERJI.L TIBURCIO 79.145 82 43 750.52 ! 5. 534.05 TENDE PAR~ ACC 11 
771 PR 36905925 f:..CF UINTJNO BOCA!UVA 85.567 13 42 .643,49 !5.510 79 TENDE PARA ACC 11 
' '2 R.J 50907 255 ACF BARCELLOS 88.627 87 44.995.08 15.435.01 TENDE PARA ACC i! 
773 BA 08903590 ACF COSME DE FAR!.OS 58.621,24 4l.ó45,41 15.433 68 TENDE PARA ACC I! 
774 PR 3ó9Q7551 .!\CF 1/l.TU UARA 65.941 09 38.453 86 15 418.73 TENDE PARA ACC li 
775 ESB 10900578 ACF AV. COr•1ERCIAi NORTE 65.9ó5,22 45.450,22 15.406,24 TENDE Pl\RA ACC li 
77 ó SPi 74902é79 ACF LAVRADORES '3. 191 86 43.709,48 15402,65 TENDE PARA ACC 11 
?Ti PE 32900244 ACF- PIEDADE 80.474,70 43.233,71 15.383 39 TENDE PARA ACC l! 
:78 SPI /4900285 ACF JAHDIM rNDEPENDENClA 50.723 43 44.276 18 15.351,54 TENDE PARA ACC 11 
· -· ] ~:: ~-19~:· :4? !'...i.;:("" :~ . ~=- ~ 8.-li.>J-. ~-: ~ ::,:, ! :. 21 05'1) ! ::: 3: 9.3? ACC { - 2 GG;CHFS 
780 PR 36900087 ACF CARREFOUR CHAMPAGNAT 61.935 50 43.17967 15.313 36 TENDE PAR.i>. ACC li 
781 fU 50906372 ACF FERNANDO MENDES 95.157.87 48.639.95 15.308 40 TENDE PARA .l\CC H 
~82 PR 36900095 ACF CASTELO BRANCO 53.222 39 43.220 71 15.278 74 TENDE PARA ACC l! 
783 SP! 74902 181 ACF C.~PiTAL DO BORDADO 58.010.ó1 43.065,92 15.259.84 1 ENDE PARA ACC l l 
784 RS 64901025 ACF PRESIDENTE VARG?.S (SANT.A. f-4 ~2 .801 93 4 1.887 42 15.254 30 TENDE PARA ACC li 
755 MG 20908997 ACF - SAQ VICENTE 99466.29 45.909.47 15.251.28 TENDE PARA ACC il 
/86 BSB ! 0900900 ACF BASE AEREA 47.578, 18 43.817 04 15.102 71 TENDE PARA ACC !! 
787 MG 2090C449 ACF - GETULIO VARC...t>.S 100. 772,54 48.914.49 15.093.18 TENDE PAP,l\ ACC il 

~~~~--+~~~~~~~~~~~~.:..::.:~~!::.!.+---~"7:~S:t-~~~St-----7'~~~~~~~';;'-';~:7,--!1', """='~~~= ...... cw.n'="l.<'.r:·;w-, , , 

~----,:4~-~~~~~=:...:..:::::::..:.=.::=-----+-----=-:~~7+-----;2~ot------:-:~='77~~::;;:;;:-;-:-;::;~-rrrn'-'-~)S no 03/2005 - CN 

788 RS 64900410 ACF SETE DE SETEMBP.O í ER.ECHH"'l) 57.807,6'l 39.865,81 15.077 69 TENDE PARA ACC !I 
789 SPl 74906879 ACF NEV'!TON PRADO 55.432 19 32.287.41 15.009.70 TENDE PARA ACC li 

790 rvlG 20900368 ACF- SER.GlO PACHECO !30.471.05 43.73933 15.007 51 TENDE PARA ACC li 

""91 PR 3ó900401 .l\CF TUPY õ0.784 .2l 42 .650 60 14.965.15 TENDE PAP,ü. ACl: li C Ml 
~~~~~~~~~~------~--~~~~~~--~~~~~~~~~ 792 PR 36900290 ACF PR.l\CA MAiJA l 14.621 ,25 37.Dó8, 17 14.940 60 TENDE PARA ACC !! 

7 93 SFl 7490""'..,35 P·.CF JAGUAR! 49.557 98 41.31407 14.934,80 TENDE PARA ACC I! 
7q.. PR 36900303 ACFRA!;~ 46.246.53 42.694,81 14 .924 68 : ENDE PARA ACC I I c s: --
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ORDE DR COD. ST UNIDADE rrecad;oçio Médl Recelbl Médl• Comlssio Médlil 
795 MG 20909550 !\CF - MORRO DA GLORIA 97.350 80 47.240 29 14.921.20 TENDE PARA ACC li 
796 PE 32900309 ACF - CAXANGA 57.684,18 42 .958,27 14 .919,81 TENDE PARA ACC li 
797 RJ 50900471 ACF JARDIM CAlCARA 75.712 72 42.703,18 14.899,65 TENDt PARA ACC !I 
798 MG 20908865 ACF - RIO BRANCO 172.536,71 41.812,46 14.887,84 TENDE PARA ACC I i 
799 SPM 72902884 ACF BARREiRA GRANDE 57.885 34 40.963 96 14.866,37 TENDE PARA ACC !I 
800 PR 35907502 ACF FRANCISCO DEROSSO 68.190,53 43.539,89 1<! .857,82 TENDE PARA ACC 11 
801 MG 20900040 ACF - ELIS!O DE BRITO 72.495 27 42.272,34 14 .82845 TENDE PARA ACC !I 
802 RS 549009!6 ACF TERESOPOL!S 80.280,19 35.403,25 !4 .773 84 TENDE PARA ACC !i 
803 RS 6490!173 ACF POST MA! L !00.601 48 41.l90 30 14.725,52 TENDE PARA ACC !I 
504 RJ 50900374 ACF GACEr~SS 78. 795.33 43.742,81 14.717,21 TENDE PARA ACC li 
805 SPi 74907514 ACF GEP.MANO MORE! RA 73.412,97 41.099 23 14.703 86 TENDE PARA ACC I! 
805 r>~G 20900384 ACF - AFONSO PEN.". 129.766.40 42.982,90 !4 .692,28 TENDE PARA .~CC li 
807 RJ 5090131! ACF ISIDRO FIGUEiREDO 77.309,79 41.901 99 !4.682 07 TENDE PARA ACC I! 
805 RJ 509051 01 ACF NOSS,>. SENHORA DAS GR.'ICAS 80.559 94 42.146.42 14.649,67 TENDE PARA ACC i! 
809 RJ 50905783 ACF SHOP-45 81.304 24 44.420 73 14.541 36 TENDE PARA ACC !I 
sl ~ . c q' b490 1050 AC0 SPOR' ...ANDIA 6~ 567 ,2 7 27 564, 10 14 .633,50 ACC ! - 2 GU1CHES 
81! se 68904096 ACF BARRA DO RIO ~2 . 237 ,25 41.773,96 14.611 77 TENDE PARA ACC !1 
81 2 RS 54900959 ACF SERTOR!O 59.713 84 36.800 61 14.454,40 TENDE PARA ACC li 
8!3 SPI 74900633 ACF ALE~1 UNHP.. 69.352,63 38.967,06 14 437 10 TENDE PARA ACC !1 
814 PB 30900093 ACF TORRE 148.284 69 38.796,35 14.412.! 7 TENDE PARA ACC !I 
:3!5 SPi 7490:+i3 ACF ANTONIO PRADO 64.436.4 7 39.063,58 14 .372,05 TENDE PARA ACC i! 
81ó MG 20909918 ACF - EMPRESARiAL 81.344 90 55.894 63 1~ . 361 49 TENDE PARA ACC l! 
817 B.ü. 05901902 ACF RIBEiRA 42.515,24 40.862,44 14 .322,44 TENDE PARA ACC 11 
818 MG 20908544 ACF- SERCOL 87.857,35 41.225 77 14.272 69 TENDE PARA ACC 11 
819 RJ 50906445 ACF SANTA FE 6:3.366,13 3~ . 514,06 14 .205,95 TENDE PARA ACC I! 
820 ES 14901625 ACC AVENlQ.~ REPU BUCA 48.134 63 37.349 89 14. 187,15 TEN DE PARA ACC !I 
82! B.A. 08900302 ACF !MP.U! 198.055,03 39.14!,47 14.159,12 TENDE PARA ACC 11 
822 ES 1'1 901650 ACF IBES 66.427 32 36.345 90 14.151,26 TENDE PARA ACC 11 
823 ES 14901463 ACF GOl ABEl RAS 930.246,77 39.007,94 14 .1 28,79 TENDE PARA ACC li 
824 RJ 5090635ó ACF ADRIANO 74 .454,54 41.250 03 14. 100 33 TENDE PARA ACC I! 
82 5 MG 20900058 ACF - PL~NALTO 69.026,69 40.219,16 13.954,54 TENDE PARA ACC li 
826 RJ 509065/7 ACF fTAOCA 85.ó97, 56 45.853,60 13.945 09 TENDE PARA ACC !I 
82 7 ES 14900017 ACFiATE 45.545 37 34.918,37 !3.943,87 TENDE PARA .~CC !I 
828 se 68905050 ACF CARLOS JOFRE 43 01 !,39 39.972,21 13.93892 TENDE PARA ACC 11 
829 f'.1G 20909055 !\CF - MAR C! LIO JUDiCE 56. 349 44 41.792 79 13.909.79 TENDE PAR.~ ACC li 
830 PR 36900265 ACF PONTO TRES 52.594,54 38.878,32 13 .865!4 TENDE PARA ACC i! 
:;-; : .:.. i :;-r: .. : ~:1 h :'I :: .;sr, ..;: - ~~.-;o ;;rA Dll ::..t;c::cc 37 ~54 .70 25 037.57 13 . 860,6~ ".CC ! - 2 GUICHES 
832 SP! 7490Hl77 ACF SUL CONTiNENTAL 231.944,02 37.589,10 13.820,23 TENDE PARA ACC !I 
833 RS 64900525 .~CF OTTO N J E~1 EYER 57.045,23 35.895,88 13.815,17 TENDE PARA ACC 11 
S34 r-. o 26900343 ACF RODOV!ARfA 246.336,17 37.172,77 13.794 ,75 TENDE PARA ACC li 
835 fi.~ i 24901ó44 A.CF 1\~JGU EL SUTiL 345.327 57 34 .966 80 13.752 96 TENDE PARA ACC 11 
S36 PE 32901259 ACF - SHOPPING GUARARAPES 71.887,24 38.231.41 13.735,88 TENDE PARA ACC !I 
837 ES 14901439 ACF VIU\ RUBIM 40.548, 18 34 .000 36 13.723,92 TENDE PARA ACC I! 
538 i~S 22900152 ACF D CASA COPiAS L TDA 281.539,99 34.452, 12 13.685,59 TENDE PARA ACC i! 
839 RJ 50900072 ACF ARSENAL 83.126 92 39.304 !4 13.639,72 TENDE PARA ACC 11 
840 P.-'\ 28900839 -'.CF RODOLFO CHERMONT 127.327,72 38.593 09 13.621,47 TENDE PARA ACC 1l 
841 RS 64900/20 ACF IJUIENSE 141 .ó79,05 38.126 14 13.618 92 TENDE PARA ACC 11 
842 RS ó4900762 ACF TRES VENDAS 53 .059 76 35.542,43 13.526.94 TENDE PAR.~ ACC 11 
843 ~lG 20900261 ACF - PRl NCESA DO SUL 11 1.370,79 39.257,54 13.525,55 TENDE PARA ACC 11 
844 PR .3é905191 ACF AlTO DA XV 54.087 42 37.151,22 13.521.51 TENDE PARA ACC 11 
845 SPl 74901044 ACF' OU iN 11NO !! 56.744,20 37.ó50,S2 13.515 99 TENDE PARA ACC I! 
846 se ó890412 6 .4CF B.A.RREl ROS 54.365,47 38. 123 79 13.489.23 TENDE PARA ACC 11 
~..., ~ - ,, ' J.. ,: :~ "' V.::. 0 : -· . :r,[. .S :< .::.. .. i:,s 7·:n .3 .... 2~ . 215.20 13 t1tjS,1 6 ACC i · 2 G..; !CHES 
:;. · ~ 6 "5 6-:g:,:cr., -- ... -::: ~ · ~ .., .... SERí<~ ; 1~ 0 -J4 , 4 ~ 2 6. 962 .~< 13 485.65 f,(C ! - 2 GUiCHES 
849 RJ 50901168 ACF PRINCESA ISABEL 62.448,24 33.659,74 13.470,47 TENDE PARA ACC li 
850 PE 329011 35 ACF - R!Q DOCE 55.413 57 3?.922 90 13.454,30 TENDE PARA ACC 11 
851 GT 16900103 ACF PARANAl BA 46.224,70 38.894,24 13.447,25 TENDE PARA ACC 11 
852 MG 20909080 P,.(F - !SR.o\EL PINHEIRO 87.660,45 37 906 17 !3 . ~20 33 TENDE PARA ACC li 
ss3 se 55904975 ACF DUQUE DE CA\ lAS 43 296,04 36.935,77 13.384 40 TENDE PARA ACC ii 
854 ~1G 2090944ó ACF - IGUACU ! 10.207 59 37.459 !O 13.306 83 TENDE PARA ACC 11 
855 PE 32900261 ACF- BEBERIBE 52.176.06 37.543,19 13.295,40 TENDE PARA ACC !I 
gr;. .• ........ ~ -: o:~- .. ~ .,_ - ·- -~ .: s:. ~ ~ ) 4 &::2 . [1i..1 2l 4S.J. 2L ! J 29--i .Ll ACC : · L G..; :CrES 
857 PJ 50905767 ACF LA.NCE 52.382,36 33.243.31 13.243,Só TENDE PARA ACC !i 
858 PE 32900295 ACF - ~i.ü.URiCJO DE NASSAU 6! .3ó5,73 34 7 42 76 !3.234 06 TENDE PARA ACC 11 
S59 U I ló900251 ACF CASA DA MADEiRA 45.799,35 35.612.6é 13.2!6,82 TENDE PAR.'\ ACC I! 
860 RS 64900355 ACF RIO BRANCO ·c~XlAS DO SUL\ 63.1 24,32 35.522,61 13.207,06 TENDE PARA ACC 11 
861 PR 3ó900435 ACF VILA NOVA 79.951 24 34.8~i3,41 !3.200,1õ TENDE P.I\RA ACC 11 
562 RS 64900754 ACF' TRES DE Ot-'TUBRO 51.óó4,52 34.58542 13. 159 46 TENDE PARA ACC li 
853 PJ 5090598S .1\CF GUSTAVO SAMPAIO 73.62 1 66 39.073 83 13. 10/,97 TENDE PAR.~ ACC 11 
864 MG 20900236 ACF- SAO FR-".NCI SCO J8 1.35ó,7 1 35.834,57 13 .06~.45 TENDE DARA ACC !I 
855 SPr.:j 7290Q5SO ACF ASSIS BRAS! L 48.6:36,33 35.624 20 13.022, 13 TENDE PARA ACC !I 
856 MG 20908881 ACF- FORTrL 77.452,11 37.962.14 12.907,50 TENDE PARA ACC I! 
8ó...., M<..= 20909802 ACC - ViA NORTE 119.067 28 40.286 20 12.872,39 TENDE PARA ACC 11 
558 PS 30901740 ACF PRINCESA ISABEL ! 12. ! 16.32 35.354 ,33 12.843,58 TENDE PARA ACC 11 
869 SPI 7<l9V2ó9S ACF PORTAL DAS AGlJAS 51.060 52 33 .45026 12.835 71 TENDE PARA ACC 11 
870 MG 20900376 ACF- SANTA MONIC,O. 148.073,28 33.345,01 !2.81Z 53 TENDE PARA ACC !i 
871 PE 329009 53 t:.CF · CASA FORTE 45.931 60 35.460 52 12 S07,02 TENDE PARA ACC I! 
S72 RS 54900223 ACF GLOBO 03iRICI 74 .! !5,42 32.418,00 12 .747,17 1 ENDE PARA ACC !I 
8/3 PR 36906298 ACF GRALHA AZUL 60.267 37 34.615 !3 12.746_1 2 TENDE PARA ACC li 
S74 MG 20900341 ACF · FAX FAC i L 166.473,05 34 .757.77 !2./18, 10 TENDE P.~RA ACC i! 

875 se 68904363 ACF LAP.\GESSE 45.315 05 35. 078 25 12 .694 83 TENDE PARA ACC li 
676 PR 36905950 ACF CATUAl SHOPPING CENTER 74.334,10 32.431,89 12.687,05 TENDE PAR.~ ACC !I 
..:: · -- -- : >':, ~r' ~ d !....':. :.. r...; !. ::.A:.;-._ :·. c; ;. Si G:':7:J~ LS 2:õC,Oé> !2 .63 2, Bb 1\CC : - I Gu!CHES 

878 RJ 5090ó003 ACF ESTACAO BOTAF-0GO 61. 753,0ó 37.049,39 !2.625,48 TENDE PARA ACC 11 

~ 
- \~ 0.:. : ~ l 2·J- ;ó -~C~ __ ;v DE CAS,.L '"· ( 1 i 4.' S2 5.4:? 29 94 7,23 12 556,28 ~CC l - 2 GU IC ~ 1: 5 

-- - :-c:1~2.:..í s ou: s,<J •1'. 4'v D.0 :C' ::·4 ()·1·}.57 23.~4 0, 72 :2 SS1,t.S ACC ! · 2 GU l C H[ ~ 

:ld! PR 36900028 ACF AL.~~!O 67.827,79 33 .608 64 12 .548 82 TENDE PAP.A ACC !I 
882 BSS 10900225 .~.C F CLN- !OS 49.174 60 35.403,i 7 12.544,03 TENDE PARA ACC 11 
883 R.l 50905~ 06 ACF MENJl. ~ARRETO 58.062,17 35.467,38 12 .52 7 ,07 TENC•E PARA ACC li 

~~~~~~~~~~~~--~--~~~~~~--~~~~~~~~:~~~, Sn°03/2005-CN-
~:..f-;;;;-----+=::~~~?-=-~--+-~~;;t-~~-~~~~~,-rR1.,r.H9~ q\i1 l @~f20S . 
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ORDE DR COD. ST UNIDADE 
884 BA 08902801 ACF BAIXA DE UINTAS 
885 RJ 50900480 ACF JOSE DE ALVARENGA 
88é ES 14901404 ACF JARDIM CAMBURI 
887 PR 36906263 ACF AHU 
888 se 6890485 1 ACF PIRABEIRABA 
889 RJ 50905856 ACF ANIL 
890 MG 20900490 ACF - COMERCIO 

~90:::9i.J ..-~ (f: DCNTA '/ERD[ 

S93 '..J I 16900057 ACF BUENO 
894 PB 30900085 ACF ARTUR A Ul LES 

896 RJ 50905309 ACF JOSE DOS RE!S 
(:4"00509 .A.CF ACO'<li'.NOS 

898 MA 18900046 ACF DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA 
89='~ v_:. < :gGJ350 AC " - ~.~PIRO E GRN'I 1 t 

901 PA 28900391 ACF VISCONDE DE SOUJ\ FRANCO 
902 MG 20909373 ACF- CANMZJNHO 
903 Rj 50904205 ACF NORTESHOPPING 
904 GT 15900!46 ACF SETE-SETE 

907 BSS 109002 50 ACF BUP.l t IS 

909 PE 329009% ACF - .i>.FL!TOS 

912 MT 24901750 ACF COUTO MAC~LHAES 
913 GT 16900367 ACF BOUGAiNVILLE 

916 RJ 5Q901125 .!\CF FEUCIANO SODRE 
.:. : _ 

... : -. ::} 

·.~ .. 

926 MG 20909527 ACF - MACEDO 

; __ ... (\. ' 

930 MG 20910223 ACF- MANTI UEIRA 

934 R_l 50901 281 ACF PONTE DOS FONES 

50905368 ACF PER EI RA NUNES 

939 RJ 509033ó5 ACF ENGENHO DA R.~JNHP. 

94 1RJ 50905805 ACF BANDEiRANTES 
942 RJ 50907263 ACF CLEMENTE FERREIRA 
943 856 1 090084 5 ACF CONSEl 

946 MG 20908733 ACF - CHAGAS DORIA 

.. : - .J _ 

·~· -

952 f\~G 20908938 ACF - BRASFACTOR 

.... \I 

. : ::: 
:::: . ... -: 

963 RJ 50905542 ACF URUGUAl 

,.,..,.,.,dasão Médi Receita Médi• Comissão Médi• 
46.635 67 34.660 81 12.51 6 53 TENDE PARA ACC I! 
93 .037,77 
56.533 26 
49. 172. 18 
39.476 9! 
98.466,58 

104.119 2'1 
; gqs : .97 

li3462,61 
42.225.41 

131.931,25 
533 469, 23 
58.51 5,13 
54 651,31 

19'1.360 81 
34 3.165,09 
43 04'.60 

118.799 43 
146.730,80 
75.701 81 
37.195,87 
34 s: 8.12 
41 185,72 
45.941 22 

167 532,19 
64.839,94 
:19 ó':/5,89 

155.019.78 
37.408,79 
S4 . 6ó~ . 74 

60.238 92 

57 889. ! 7 

b8.J 7 5,63 

50.214 90 

24~ 522 52 
80.255 19 

'S 624,85 
44 85 : .12 
57 .644,28 

ól.6SS 30 

5ó.503 l 5 

69.580 32 
72 .922 .87 
44.069 !6 
66 6%.<0 

! - : ~=}-,.)= 

58.136 18 

70.27! 23 

90.315.34 

41.338 86 
33.398 52 
34.461,74 
32.674 31 
73.457,23 
39.279 52 
21 &;2 ,16 
30 652.8! 
32.587,93 
32.61744 
25 ó/9 .15 
34.544,36 
28.678,1 1 
33.637,25 
3 ! .166,59 
32 .159, t.: Q 
33.962 23 
33.325 22 
36.899 40 
32.782,13 

3C IJ36. i 5 
32 .547 09 
;! 7 123.68 
32.64 5 20 
28 25 1.49 
i.C 93 1,60 
34.189 81 
32.616 31 
29 88C,OO 
30 540, 4/ 
33.245 42 
28.840,14 
24 255,2S 
28 323.85 
30 6ó3.60 
23 32 0. 48 

::c -·se. se 
29 028,41 
14.978 50 

32 (}t6,26 
i9 453.0 1 
15.793 76 

33.435,88 

33.585 os 

32.480 22 

34.710 23 
33 661.49 
33.218 16 
32 !9 ! ,0() 
iB 65: .-s 
15.051 18 

;ó 54G,Sn 

33 .!22 06 

12 .501 49 TENDE PARA ACC íl 
12.464 36 TENDE PARA ACC I! 
12 .394 71 TENDE PARA ACC li 
12.393 83 TENDE PARA ACC !I 
12.382 70 TENDE PARA ACC l i 
12.379 04 TENDE PARA ACC I! 
12 360.9""' t..LC; 2 GJl.::-"~3 
12 334,96 ACC:- 2 c: ... ; :~ :: s 

12.308,91 TENDE PARA ACC l l 
12.307 03 TENDE PARA ACC !I 

12.273 97 TENDE PARA ACC I! 
12.259,88 ACC: - 2 GUICHES 
12.255 28 TENDE PARA ACC ll 
12. 191,65 ACC i- 2 13U iCH ES 
! 2.187,48 4(( : - 2 Gl!ICri õ< 
12.168,08 TENDE PARA ACC ll 
12.140 70 TENDE PARA ACC !I 
12.013.43 TENDE PARA ACC li 
12.000 30 TENDE PARA ACC I! 

11.9!8 25 TENDE PARA ACC I! 
:.1 SSS, 79 f..C': : - L Su::--,t.::. 
11.824 87 TENDE PARA ACC l! 
l1. 8 2C . 53 A::::; - 2 GU:CHES 
i 1.8: 4 .08 ACC i - 2 G· .• !CHES 
! 1.808 46 TENDE PARA ACC Il 
11.769 17 TENDE PARA ACC li 

! 1 '32 .40 A.CC i - ,_ GIJ!CHES 
11.667,21 TENDE P.~RA ACC ii 
11 637,07 h(C : 2 Gl.'iCdE~ 
1! 635, ! O ACC l 2 GU!CHE'; 
! 1 61 4 .02 ACC I· 2 GUIC>iES 
11 506.67. ACC ! - 2 3UiCHES 
~ 1 5'13,86 ACC ; · ~ GU!:HES 
I i 58'J.2: A::. ; - 2 GJ!CHE5 
ll ',Sq. Q4 ACC I 2 G~IC>iES 
' 1 555. 53 ACC l - 2 'J~IC'1FS 
~ : 537,89 A.CC ! 2 GUICHES 
11.520 56 ACCI - 1 GUICHE 
11 5i 2. SO ACC i 2 GJlCHES 
! l 512.i.: Q.CC ~ 2 ~t.: iLHES 

11.4 74 53 ACCI - 1 GUICHE 

11 439 . '1~ ACC i - , GUIC--Ib 

11.4 12 93 TENDE PARA ACC II 

11 .375,81 TE NDE PARA ACC li 
: :.Js··.:::s t..:r: 1- ~ su;::-;rs 
11.364,95 TENDE PARA ACC li 

11.353 03 TENDE PARA ACC !I 
1 i .343 93 TENDE PARA ACC li 
11.318 75 TENDE PARA ACC I ! 

: l ! 55 . ~.: TE "{):: P.'\Q.A C.[(! -L -,u:: -·::; 
11.152 93 ACCI- I GUJCHE 

10 . 97~.36 TENDE PAR.~ ACC I! 

36.469.17 ! 0.806,63 TENDE PARA ACC l! 



ORDE DR 
973 MG 
~- - .1 ,,~ : 

•1 5 \ C: 
976 658 

987 MG 

\ ' . 
... " 

... : r. 

1002 RJ 

1005 MG 

\ ' 

!048 MG 

COD. ST UNIDADE 
20909829 ACF- VILA RJCA 

10900951 ACF POSTAL SUL 

i}49C:i9]E .c..::. ::. ~AT!UCA 
L,.,·~..:c:t : - ,~.--~ . DfH:C:: )EF•,7[ K~ r<J\~DY 

20909012 ACF- VIDEO CUP 

' -A. , ~ ... ::::. . 5AC 'GSt 
·>· : ~ .. S · .,~:: :.'11· ~ Jt:r'liE : E 1\~QP ... .... ;:; 

50900552 ACF ~1ERC.t;DAO DE r•lADUREIRA 

20909586 ACF- PARA TI 

.... : }'". ~_. ...... ;::: SE =-~E St:f".~t.f<) tp;..,r~ •• r.ts; 

. ·~:-;· :;".J M~·;: :~~~: r-~;>;· ,H EI ~: 

20909632 ACF - RAF 

rrecadaçio Médi Receita Média Comissio Média 
40.278,58 7.319,62 10.718 25 AGC 

63.972,26 

--, _ ~2 c;, ·;o 

~~G 969,23 

2IC. Q5S.Sc 

44A85,08 
44 .689, 1 c; 
48 996.05 
~: 3cS.55 

5 ~ &;J~.i.2 

~., ··e l.f~J 

~2 19i ,3S 
: !9.633,1) '' 

sç 202 '7 

-~ :iCG.~S 

51 e~: ~::: 

51.253,78 

91.337,86 

8;3 95?,2; 

35 ~3S.D~i 

7. "'l :"'13 5 ~ 1 

::: l S':', 1o 

.,~ : . : .:. ~ .. } 
.: f- ;: .... c. 

40.274,33 
26! Sl.C2 

i 9 i'82,5L 
3C 810.98 
r 46",63 

2' 03L,68 
25 282 , 1: 
25 932,37 
28 277, 5..: 
33.776 59 
22 269,97 
27.é53,3 7 

2.C 7 éC. 1-
23 97b.05 
JS 345.31.. 
29 23J,38 
; :i 49B.34 
,, 392.20 

2' 7C6.8~ 

21! 12.3. 48 

17 9&r..2 7 
;. "1 scr'.5·1 
35.726 98 
1.2.802,13 
/.lJ 890, ''~ 

12.462,74 
;>7 456,09 
2 : •i25,53 
~5 392,32 

24 088.74 
20 920 08 
<9 451 Si 
20 588.82 

2C 9í'J:+2 
2ó 295.1C 
~ 5 551.L9 

I . i ' 030,61 
2: 542.79 
3!037, 19 
29 267,14 
LcT ó52.06 
L.l.2 3u.5~ 
;,- Sí.:.:.--

2G. 13Sl.9i 
~:~ L 7 J ,24 

2.! s9 :.s:. 
~J EH5. 95 
25 G63,37 

Lõ 19J.6·l 

, $ t29,1U 

i O 689.09 ":C i 2 Gu!C>1[~ 
10 6é2.23 /\CC : - 2 Gu!C'iES 
10.644 !O TENDE PARA .-'\CC li 

10.6 1 ~ . 1 5 ·rEND:= PARI-. ACC : -L :.;_,;Cr'ÊS 
1 O 6.JS 70 A.CC i - ~ :;__, ;C-!E5 

! O SSS. 96 ACC . · 2 G~.JíCt-ES 

10.564,98 AC: I - 2 GJICHES 
10.513,8 5 TENDE PARA ACC ll 
! 0 .502,30 •.CC l- 2 GIJ!C'iES 
!O 4SQ.20 ACC !- 2 GU!C"iES 

10 469.29 ACC i 2 G0iC!-iE5 
10.466,08 &\CC! 2 :lt.:iC1ES 

1c "l 52.9CJ 1 t NCf ot-.M A-:.r: ·2 c ... ;o-;rs 
~e 436.8~ ACC ! 2 3ulC~-'f.:; 

!O 'i02.6' ACC: 2 ::;~!0--ES 

1~ 355. 1 ~ A::; 2 c:vl.:~:s 
!C 35:.95 A:::; 2 c-u::f-l:S 
i\J 3'+0.9! TENDE D.~RA ACC i.;;: :, _:c~::; 

10 328,óC f...CC ! ·i GUI::rlES 
10.314 02 TENDE PARA ACC li 
10.7.9 7 , ?9 ACC J - 2 C-:UICHES 
10.260,/S A.CC ! - 2 C:L!!CHb 
10.212 39 AGC 
lG t S4,96 ACC; · 2 GL :C."itS 
10 ~ 42 .C3 ;.\CC: · 2 GL·!C•1ES 
1 C ! 39, 7 -:J ACC i · 2 Gc!CHES 
!0. !38,36 -~CC!- 2 -''J!UiES 
10 134 ,58 !,((I· 2 GL·JCH:.::~ 
10 J 2~-J, J1 ACC l · l ,_:; L! JC!it-5 
10.12'1.3 7 ACC I 2 GUICHES 
10 082,81 ACC: - 2 Gt>!CHES 
i0 081,72 .ACC i 2 GlJiCHE5 
10 058,59 ACC I · 2 C:UICHES 
!C Cl12.20 ACC I · 2 GUICHES 
1 O G35.06 ACC ! - 2 GtJ!CHES 
10 02 7 ,03 ACC; · ;_ CilJICrlES 
:o 012. s2 ~>.cc: ;c;uic~cs 

l iJ 00ó,97 AC:: l ·? (:UlC.,ES 
9.9t.~g,:; ·· Ac: I · L \.;u!ChE~ 

g CJGG,32 .A.CC i · I. Gv!CriE'S 
0 qzs.~~ .t....-::; · 2 GJICriES 

o 9~ 5,37 ,..\CC ~ ~ ~UíCME5 

t.) 9C4 .36 "itNDt ~~RA ACC! ·L Gv iC/4ES 
9 834 ,91 t..CC: i - i GUJ::HES 
i..l 88 1. !O .~c· l 2 GUi::'iE:S 
·! 85'i.2 5 ,\CC l - < CiJlCHfS 
9 S·IC,38 A~C : · 2 ::;u:CHES 

"---s.uG ACC i · 2 ,:;uiCHES 

9 6-16,41 ACC l - ;J t;JICHh 
9 n45,1S ft.CC ! - ;, GUICnE~ 
9 640,20 ·::: ;-...o: PA~-M t:..CC l ·2 Gu:Ct~Ê5 
.Y 623,:;4 t\CC l 2 Gl, !CH[~ 

84.624,89 9.688,98 9 .532 99 AGC 

6" 'J~·l. ti J 26 416,':•:1 0 4 7",79 ACC I · 2 GUICHES 
1L• 156, 21 2"' <)28 •. 31 9 4(;'J,t9 ACC l l GUiCHES 

Doe: 
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ORDE DR 
l j62 ES 

!065 ~-
1067 NO 

;:_ · 

R' 

: r.; .; 

.-";." -.-

. : ~ 'I -

: . -~ : 

- ·- t { 

. 'j c J~ 

. ,.- •,· -

.. :~ 

1121 MG 
: ~ .... 2 •· •. 

: :.!..; 

.. - - r . 

:3,:1'.• 

1138 PR 
; : ~ .. 

··.: : .... -
!.·: ;.., • . .::: 

1147 PB 
. . -· 

COD. ST UNIDADE 

5090688? ACf: I•11 NiSTf~l0 DA FAZ t: N['~ 

26900351 ACF GALERIA JOAO PAULO 
50900SOJ ::..~:~ RIO :~ ;...S PEDR.-':i.S 
5~9C~4 2 ~ .... CF H!GiE~'-~GPO:..!S 

S09C58'2 ;.,(t: CI\S!uN.ll 

309000<;2 A:" 3R!50J-,ft.P. 
2C-=l i OC+53 p,[i= - u , ::OTf :JE FREi 1 .. ~:; 
2G"0S%2 fl C' GC'< UC 
2L9'J9t;-i A;- :- .:::::CVl\N~i~[ 

2S:l :'C : -~ ·\:: :. , ..;SCC C-1 .. Gc.M.t 
- ..: •J03t'21 •\:::... St.C' -~·~·U~.S TAD5L 

5n._. ~SC ~ il. ( t: :c~STl~ [ ~!_\· ~ 

~ .: 9 : ~SL: :.. ;- ;- : '-. C-~JE"S ~~ C ,; ' iH ~ -

E · . .: ..:,_ ) ... ['1=- t M- : .j-~ ..l. \ ;: 

~- ~c_, .. ; ~it-- :.. .._ : í'!."- '·'8: 

~ J92:372 S ACI= • S.)A1:J 
::~ ~:i: ~ : .:.c= GJZ~r\..,.OS t SETE 

.... Ó"-'C ,:::_.~o ::. 4 ....-~:::: 5M:(F-' t;:~ iN~4 

:D .... ~ =~-.= HC,.. : : _ ~ ,; ~: '/E . Ht--1 
;~ .. ~:: ::.:; : .:.c>- ~·:.L i=' f. '•·\.IVf->.:.:...:; 

... pc;,:...:s~ .1:: _, \: \"EK. ~A 

• ·l :l : .--l''J :..: ·- -\.. ~: ._ ~ .... :: ;:,cs 
::.; .. · ,; ... ,.... ;:_ ;- ._,_:,~,..; :::: c ,~ : ~r .... 

~!'I' ::" ·; ,... ::_ . .... .- ~- ~"-o: O SE::c:.p_, 
·:· - '12 :.:s.~ -:. ,...c,: ~ r~ : ·. :PSiD/..,Dt F.:S'! .\, ,~ .-4- [,f.., ..... , 

20908610 ACF- MERCADO 

36906166 ACF ROMARIO MARTINS 
; : -? ;:::.L!:, ..._ ~ ..:~.~-...-;q~J\! v• ,J~ 

~:0·::::36L :. :== ':J..C 5: 1 l.'J,:~ ~:.:;:: 

-:; _: :"J r t ~· · ~ : ... .. : i.;:: • :. , -

. .S·J • • ,... -- . '-'~, ::.:r c-

rreadaçio Médi Receita Média Comissão Média 
5! . 12'"".GS 

105 ~PS.SC 

105.028.43 
5! .231.8 ""' 
·~ 169,97 
21.934 84 
85 2/!,<r 

0.:3Q43,!9 
52 152,00 
40622 .99 
44.C 93.C" 
58 7f::C. , 7 C'I 

762 .080,5"1 

52 .237.13 
!64 .158.31 
215 592.68 
:8' .;,:q 57 

: .::2 4·:s. 3~ 

29C soc.s: 

4-:· 421,43 

S5 . iSC , --:::; 
53 1 ""72.37 

&5.6S8,3tl 
12:· s~ .,_ss 

98 t.: 82,2 •1 
2S 95ó.:?! 
55 66J.à~ 

: '> --, ,o-
1 'JS 54 Q, Lc 
42 8C3 .~~ 

45 6 .. )8.87 
3..:'. 3 : ..:,22 

2~;: . 9-!e .se 

56 i92.SCJ 
:81 16'. i3 

<15 893.24 
26 ! ~~-.i _8..; 

"'.: : : l:il 
:.:5 '-·68 ,13 
2- 672,8·:; 
/ 4 89B.fo•l 
~9 428.2: 

t0 .d9_.,-. 

75. 156 91 
3 : 3ot. .:: 

: 1S so.:-:íS 

187.202 08 

22.93~,33 

28 019.0 : 
24 6S4. r 

15.451 30 
29 6:!8,7~ 

25 3Qg_Q4 
26 571.45 
2·• 328.93 
2: 779, 62 
n 7C: :.26 
22.812. •7 

24 53 7,88 
18 909 ,59 
:2 .125.35 
!8 908,58 
25 5!3 . ~\4 

22 538,47 
~3 242.65 
23 265 7~ 
2/. 51~_03 
2! 586.36 

2E 29" .2 : 
25 ~65.20 
.i8 SG: .30 
~ : ''59 . ~:9 

~j Oi'6,F' 
2t 199.6S 
n C20.9S 
25 134 ,53 
2~ 935,lb 
!8.6"1'! ,8 "' 

J ! 359.7 3 
2S .:;SS.9 J 
Li 216.68 
1~1 ..J3C.06 
:: s: .: _ o~ 

Lõ OS0.4S 
: " 879.80 
1) 260,95 
2.:; 702.36 
; 2 t ! ~.oq 
19 51G.53 
20 698,29 
i~ 885.52 
18.2él3,82 
lS 74 5.G) 
2 ~ . ói ~.5 5 

i~ . 06C.9: 

~ ~-54:.:,: " 

~~ 04: .. ,45 
2:895.25 
! ~1 ~F}·J.2ü 

2JS' : 3..: 
:'i c:D,7C 
L':: t i .S'J 
10.777 09 
2: ó82.é8 

a 23 ~. 87 ACC - 2 GLJ !CHES 
u 223.68 ACC · 2 3U!CrlES 
S 218 25 .A.CC - L GUICHES 

9.185 29 ACO- 1 GUICHE 
:.;_! 6S.73 ACC I - 2 GU!CHES 

9 !5C,53 ACC i · 2 Gul:HES 
g ! <19.2 7 ACC ! - 2 Gt.JICHES 
9 !48,67 ACC: 2. Gu:c-;:.:; 

9. :08.19 ACC i - 2 GUlCHES 
9.100.70 ACC i - 2 GU!CHES 
9. 077,07 TENDE PARA ACC! ·2 GlJ:CH:S 
9 073,49 ACC ! - 2 GJ!C'lE~ 
~ Oó3,21 TEf'lDE DARA AC:C: 2 .:;, ; ::· ~ t:s 

9.0õl.ó1 ACC:- 2 Gu!CHES 

'l 056,12 ACC! · i GU!:HES 
'-) .053,24 A:~ : : I - 2 Gt_.;:.='""if5 

8 976.16 ACC i · 2 :õ~iCrlES 

B 963.98 A:C; - 2 ~u:::HE~ 

8 940.14 TfNDE P/ ,RA /l(( : -1. _,o....:c ·-. ::; 
8 9L8, 39 ACC ; 2 Ju!C.,ES 

S.8 .i 0,!2 ACC l - 2 GJ::r-~:~ 
8.809, 78 P.CC i - 2 c;u :CHES 
8 '98.4:· c..CC : ~ 2 GU ~C"iE:S 

8 782,61 ACC l - 2 GUJChES 
8. 745, i 9 · ENDE ?AR.n ACC I -2 G ... :UiES 
8 6~4 . ~2 ACC I · 2 GU!C'-IES 
8.662 .39 ~.CC ! · 2 ·:ôUlCHES 
H 601.70 J~CC I - 2 Gu!CHES 
~ . 59:1,86 TF.N Df =>ARJl. ACC: -2 Gu:CHf:S 
8 584 ,05 AC~ i - 2 GUJ::HES 
8 5'h3.62 . .O.CC l- 2 GU!CHES 
8 5L 6,33 TENDE P!>.RA t.CC i ·2 GUI::HES 
8 51 7.78 TENDE PARA ACC I -2 GUICH ES 
3 514. 73 ACC 1 · 2 0viCHE5 
8 502.<i9 A.CC l · 2 GUICHES 
S 4 53,21 TENDE PARA ACC : ·2 •,0 c : ::H~S 
3 426, 01 ACC l - 2 t:LiCHES 
8 4C2. 66 TENüE PARA ACC I ·2 "U!CHES 
8 ~g~_g3 TENDE PARA ACC! ~ 2 G· ... ~CHES 
8 . ~85 ,-5 Ttr~DE ?AP.;:. â.CC : ~2 GuiCH[S 
3 J79, !L ;,c:; · 2 GU!C-iES 
~ 3ó0,Sb 7[ 1~CE DAR.A. ACC I ·2 G:... : c~·E.S 
8.::.}.ó2 ..:\CC i - 2 GJ:O.,ES 
8 314,50 TENDE PARA ACC: -2 :;u : ..=ri~S 

8 2 S~ . 93 t,-:_( r -~ G~::i-IES 1. 
d L 1 4. : ~ • CNCt P.A.KA ,..,(:C I -2 GU!CHES 
6 76h G.:'J fKc r 2 Gu;cHfS 1. 
S 25! ;-: ·;r: t-I~~ PARL.. ~CC : 2 :- ... :::.;:::: 
,; 24-. " ·. r..,c :_ ~ - 2 :-J ..::CHE5 
8.243 21 AGC 
8 21 ..... 54 ACC; · L G~,.l!CHES 

15.275 69 7.806 53 ACCI - 1 GUICHE 
:n t:::2 .82 - 9:;. 98 -E ~~c :: ;'.Jt\~ A ACC i -2 G ·..J!C ~:ES 
716;7,3::; , - 91.9 : ACC!·2Gv!CrlES 
~- ! 5S8,4J ... . "'86,':.·~ ACC í i. 0·..: [Cri~S 



ORDE DR 
~! Sl P3 
: :::.z M (: 

: 15S Sr: 
; ~Só C:. 
1 L' 7 S/.. 
l l <;; SP; 

1160 MG 
1 !é: RS 
:: e L ,j 

:: 5 j ;.,,:-

i.l65 o._: 

1168 PA 
1169 MG 

! ~. : :z. 
1172 CE 

1175 AL 
·-::c. 

1177 PI 

- . ..:. . \ ' 

: :s; ~ - -· 
: iS-: 

:: ':' '1 '.l_. 

1189 PA 
1190 PR 

-~ 

'. . ·.· -

.. ~ ... .,)~ 

· ; ::--

... -

1203 MG 
120<1 SE 
1205 MG 
1206 BA 
1207 se 

, t,. :: '.' ... 
1211 SE 
1212 MG 
1213 BA 

_ · , 

1215 PR 
. ~ : - --; _ 

1217 R5 
1218 BA 
1219 ES 
· , t .. . 

1221 BA 
1222 MA 
1223 PR 
1224 R5 

1226 PR 
1227 BA 
. ( . : ,, 

1229 MG 
1230 MA 
1231 MA 
1232 MG 
1233 MG 
·- ... ·, .. 
1235 MG 
1236 PI 
1237 BA 
1238 RJ 
1239 PA 

COD. ST UNIDADE 

~~ :.909357 1"'1;:= 50 ~·: jrSuS 
ü390!3:o é .-i<C lJ,RGO DE R0'1A 
"'09COó3~ ACF- Av .::.;..,:;- u t·l.l\Y~J....K,J 

SG9C29Jj .l-.CF Vi t.A. DE PAUL.~ 
OS9C319l ACF C:DADE A, IA 
.,..!gc -·3 75 ~-~ ~- :: -;a!~lC.A 

3õ90f: j26 .A( r: JOS:: sor"JFAC!C 
20909101 ACF - P.P. JOAO PAULO I 
~4gCCOll t\CF CEN'R0 f ~RECH!~ '. 

~ ·.J9CC~'S t~~;: 't • ..{ Q !f·-~ E-.. R()C,.., 
~J .l "JC : ! 51 J.\Cr:' : J n.!.3PE .. 

5ü=J00358 ACF FORdM DE NOVA lGIJ.A.Cu 

; : :;o:é:;c Acr .:r:,...t..::J ~:sso,.., 
28900421 ACF NUCLEO UNIVERSITARIO 
20910371 ACF - TRANSMINERAL 

12900125 ACF DEDE BRASIL 

i. ~9~t-:9 ~: :: .:.: . ::.:.. Mt..:;.. 
0<1900952 ACF POCO 

34900501 ACF VILA OPERARIA 
-:?:;: SSS <~:: =t<.A~. C!SCC PCF..~C 

·~ ': ~.! L::B2 : ,,::: C{CS . .\R:C 
; ~"10~t~91 •IC~ St.,J.;(:u~ .. R 
~ ::- .. ,.:: : :4 '" tJ. :_ :.: ·.:... :..; .~ ~: 

".:::""J : ;:_ :_ ~ 5" :...,::::- ..... ~._, ,.l,;:;.._:,? ;R ,~ ~ i(.,~ 

::_.)::::5 .. .. ..., ~- :>::'-"' .. C :;c.L z(. 

28900367 ACF RIO VERDE 
36905976 ACF D.JOAO VI 
:49:1 !: 13~ ;...~. :: ~:~~C~~F 

~-~ç- : 1 ' ! ~~~ = Sl.~ _tJ r,.l.S 
.. ·;o·:;) 3'4~j M~f= ~SA .. 
··tl q::: - j ~:~ :.c= c ::;L.c:: Dos sO-'JH'.JS 
j ':>OC t:: .., ~ •. : = ~. E ::.· ::• ; ü\C 

~ ~ -~:. ~-S S li ( '-. '"l;t\t- ~ ~ J w .., ~ .. 
~==,·: : ~~d ~ .'...::.: . ::::: -.. 'K .. : ot co r,:\ E\ :o te 
:~: :~~:-= ~~ 4::· -.o ·:i'-~ f =\C: CASTE .. C oo".:~.. r~CO 

L-·· ! 2: e- .: .;: -- c · -

20908806 ACF - OSVALDO CRUZ 
70900574 ACF HERMES FONTES 
20900457 ACF- BATALHAO 
0890034 5 ACF LAPINHA 
68904894 ACF BAIRRO CORAL 
:.• ;--~ ~ L -.:: ..., --= . !CF\j ]C CAh:· .... ::: 

.C.4S2 : [ CI - i"-C;: :- -~~'\I ' 

70900647 ACF MARANHAO 
20909713 ACF- SANTA ROSA 
08904 197 ACF MIMOSO DO OESTE 

36907545 ACF PORTO PARANAGUA 

64900398 ACF SAO CRISTOVAO 
08900787 ACF VINTE E OITO DE SETEMBRO 
14901447 ACF SAO SI L V ANO 

08903298 ACF SAO RAFAEL 
18900186 ACF SANTOS DUMONT 
36900320 ACF SABARA 
64908712 ACF JARDIM DOS PAMPAS 

36906042 ACF SOUZA NAVES 
08900710 ACF OLHOS D AGUA 

2090962q ACF - SOUTO 
18900143 ACF NORTE SUL 
1890022q ACF JOAO PESSOA 
20908911 ACF- OURO 
20908954 ACF - LUMA 

20909268 ACF- MUNDIM 
34900233 ACF UZANDRO NOGUEIRA 
08901210 ACF NORDESTE DE AMARAUNA 
5090 !176 ACF PROJ EVITOR 
28900324 ACF GUAJARA 

rrecadaçio Médi Receita Média Comissão Média 
69 oo2 .sc ts .ssG,91 -: 633.5~ Tti'I~E Dt>.R.o\ A':.C 1 ·2 G .... ::.: ·~ Es 

t 7r. 9G3. : ' 2 ! 862.8~ 7 6;:. 9. 13 A::C: - 2. .3 t.J 1C~EC. 

o7.679.48 1-062,99 -' .547,ó2 TE\)>= PAR!~ l\CC ! .:l .JUlCH~S 
65 695.F.Ll 1' 050,02 - 510.9ó 'Ti:t\DE OAR/-\ 4::( i -2 GUJCHES 
G9 -12 "'.Si 16 . 136.5~ . _,..,8.53 'íf.NCt >Jt.,R.h ...\CC; -2 G~!C~ES 
47 .45'L87 22 172 ,62 - 4ó3.6B IACC; · ~ GJ!CHES 
61 295)4 :' 391. 88 7 42C.95 TEi·;DE PARA ~Cr: -L Gui~)- ÊS 
32 813 ,1) t')E68.1: 7 t;;_5, :2 T:' \ ~~ P·V<M ~;:~ : t Gv: :::.;:s 
26 59ú.~< 
37.964,50 
27ó64,60 
2 ~1 144 ,36 
so 72".22 

204 !87.48 
44. : 68.99 
22.721.14 
s~ 6:15 .95 

143.600 73 
73.082 95 

: s: .:,:s6.69 
::9 575,G2 
44 .528 99 
32 .0 )~,4~ 
55 .572,39 
68.064 80 
.::s -, -3.8'" 

163.703 25 
lJt; 022,54 

S.., 7óJ.2.:1 
33 t2 -,<;0 

32 233:í3 
7 ci ~)85.0:1 

227.883 77 
61.057 94 
t; 46~. :1~ 

gu S'O. ·~s 
19 11 ~.G.94 

~~3 ! 5.8':3 

2 i .SJi-_62 
7 ~ ; l49,CS 
~ S . G5~.! {.,l 

19r45A , i~ 

6ó4 •5_7a 

83 31C. ;.: 
160.086 97 
92.41923 

116.194 20 
33.298 92 
17.818 39 
32 .•'18,35 
.?':J S3., _s:: 

: 18 .., -L .'JS 
66.074 98 
82.331 69 
88.q16 42 

19.483 02 
14 1 7c, , --

24 .835 30 
58.500 55 
19.520 74 

: -- ;_ ..)_: ,..: t 

61.483 01 
22.609 02 
29.975 08 
31.111 97 
.1 2 q:-, 2, ;; 
49.463 56 
29.836 26 

86.992 51 
!45.912 92 
61. 026 06 

16 366,43 
5.338 96 

!8 845.23 
19 36C,84 
! :' 153,12 
20.852,62 
21 135,50 
18 339, !O 
!8.244,57 
15.539 33 
12.566 65 
lo S58.J<i 
;o 5Gs.sJ 
15.980 85 
!8 468.4" 
!7 2C5.22 
13.242 55 

16.160 40 
ló 467,3 1~ 

2l 78~<,42 
l ~ 069,58 
:7.586,14 
16 71!, 10 
18 596,53 

19 328, 1° 
;9 021,70 
i 7. 239.5·) 
1'7 994 )C\ 

15.525 77 
15.767 39 
i ~ 4ó5.8L 
16 885,73 
22 429.53 
!6 56~.85 
17 493 .q4 
l~ 325.51 
17402,48 

: 
7 .CóS, lC 

:8266,54 
!U ]78,~8 
: S. ~ L S&: 

12.q12 67 
15.608 06 
15.945 36 
15.904 38 
15.992 15 
18 0 10.3 i 

!- 56S.SS 
14.453 44 
14.406 09 
12. 018 18 
1 ~ l :.: 1,08 

15.934 37 
iS 7B6 .í.n 
16.018 22 
14.694 47 
16.029 18 
: · ::.nt: .8t) 
14.695 27 
14.581 54 
16.097 os 
14 .870 68 
j ~ .39"' .85 

15.341 43 
15.577 65 
1 e s: s . o ~ . 
11.685 11 
!3.068 27 
11.926 71 

7 4; 1,31 '~"'OE P~~~ ;...:c i -2 Gv:CHES 
7A01,84 AGC I 
í _395,05 TEr~oE PM~A ACC i ·L ~ ... : C~ES 

'39C, 18 -:-tNDE P.l.R,.... ACC: ~- .._,\,...,.,....,~:::> 

'399,20 Tt~OE PAR.,.:..i ACC ; 2 GL.: C~E~ 
7.393,52 ACC I 2 lõU ICHES 
7.38:'.18 ACC I - 2 GUJCH ES 
7.366,76 TENDE PARA ACC ! -7. Gi.J ICHES 
7 365,27 T~NDE PARf.l !\CC : ·2 G\,...:CH[S 
7.313 48 ACO - 1 GUICHE 
7.308 93 AGC 
... . 25L.O::' ;:·-tr...E PAKJ-\ ACC: ·2 3d::MES 
·'.238.63 f...":.C ~ i GU : :~ "' ~S 

7.228 45 ACCI - 1 GUICHE 
•. 2 2~:.28 'íEI\JDE: PJ..\RA A:C:! -2 Gu:C'"1t:S 

·- ! 95,4~ TENDE PARn 1\CC: -2 :;u:CH::S 
7.179 n ACCI- 1 GUICHE 

7.145 45 ACCI- 1 GUICHE 
' 121 .13 "7'ENDE PARA ACC : ·/. ~;'--' : c ..,::s 
7 i OS, 16 t..CC l - 2 G\,..tiC>iES 
7 i06,tié 1'ENDE Pt:RA ;....:c l ·2 ~ ~ \,... , C I-l~:, 
:' 070,29 TE-NDE ?ARA A:C I -2 ~ -- ! C~~S 
:- .G58,5<i TE i~DE PA.O. .. t.. ACC! .;_ ~1 -.: ~c~:::. 

6.982,55 TENDE Pll,PJ., t..CC! -L ;Ll ~.' i:::S 

6 968,61 t ~1\ C E Ptl.P.A ACC: Z G0ICHES 
6.965,6- TENDE .~A.P...4 /'\ CC: -L uL !C'~ES 

6.959.96 "'E'-i:)E PA;:{A, ACC! -2 G .... :C~ES 
6.93'-1.5'") TENDE PAR;\ ACC i -2 GL: (:riÊS 
6.921 02 TENDE r'AR.I"' ACC ; · 2 GL'::.:HfiS 
6. 904 46 ACO - 1 GUICHE I 
6.901 41 ACO- I GUICHE I 
6 880.69 1f.''DE PAR.A ACC i -2 ::; ~ ;C'<~S 
6 855,76 TENDE PARA ACC I ·2 G~JCHÉS 
6 817.97 ACC I · Z GUiCrlES 
5 30 7 , i 5 TENDE ~ARP.. ACC I ·2 Gu :c~::s 
6.753. i5 TENDE PN~A ACC! -L _,lJi C-·:5 
6 731,0S TE_NDE P~\RAAC:C: 2 •:\,...: _....JES 
ó 728,85 TEN :Jt P~ H.~ ..;:::: i 2 I. ~LlCHE:, 

6 7 /2,74 TfNC= Dt~RA A::C; · 1. .._,._J('r1ES 
t: ~;. J,8Q -E r-IDE PAf.t--\ l\CC l -/.. ... ;U1Ci1~S 
6 710,02 Tfr·JDE PAPJ; ACC : < SL ;::: .<ÉS 
b C/1,0o Tf:NDE Pft.RA A:~: -2 ~u :CHEC 

c 5 ... 4,88 ' E;'.DE D~RA A(C: ·2 G:.JKMÊS 
6.666 97 AGC 
6.664 68 ACCI - 1 GUICHE 
6.648 75 ACCI - 1 GUICHE 
6.640 42 ACCI - 1 GUICHE 
6.603 55 ACCI - 1 GUICHE 
é t.4 : . :~~ ·rENLf P.A.R."-\ACC : -L .:i· ... :::r-~~5 
-j Sú'.J::. ·· t~l .. E PAR.U. t.CC: l ~-L. ~ H fS 

:í ~ a0. se - :,~· e >Jt,Rl-\ M::::: ; ~· :,~::~t~ 

6.498 10 ACCI - 1 GUICHE 
6.497 19 ACCI - 1 GUICHE 
6.485 77 AGC 
o ~ -' l, l; t : ·t t>~! ~ E P•\ t~A AC.C; -). l·L:CHfS 
6.439 38 ACCI - 1 GUICHE 
b 439.33 TfNC: ~ ç::A'.:I,,! ACC j · L ... ~•. ~ c -ê-; 
6.439 16 ACCI - 1 GUICHE 
6.427 74 ACCI- 1 GUICHE 
6.427 21 ACCI- 1 GUICHE 

6.399 78 ACCI - 1 GUICHE 
6.398 35 ACCI - 1 GUICHE 
6.379 73 ACCI - 1 GUICHE 
6.350 96 ACCI - 1 GUICHE 

6.330 32 ACCI - 1 GUICHE 
6.329 99 ACCI - 1 GUICHE 
ó ~ 62.b9 T(NGE Dt\P A ACC 1 ·2 (i!.J~Cd:S 
6.237 71 AGC 
6.164,49 ACC I ' UIOS UE 
6.129 80 AGC 
6.102 00 ACCI - 1 GUICHE 59.506 66 

208.597 91 
:r 9~ :., 03 

185.267 57 
131.624 68 

58.565 32 
20.326 55 

129.005 03 

14.561 57 
15.555 45 
:6 JiUS 
15.753 07 
14.200 21 
14.695 35 
8.1n 88 

6.0n 50 ACCI - 1 GUICHE -·-·.,.;_-~=·-
6 056.4" '"' ,õ) [ ;:-.;o.h ~.CC! '/. ;; ] '~os no 03'2('05 - (' N' I 
6.0<18 81 ACCI - 1 GUICHE ... 

1 
- .i ~ ··' I 

6.044 58 ACCI - 1 GUICHE ' PMI • CORREIO '~ 
6.030 45 ACCI - 1 GUICHE • ' ' 

9.566 02 ~:~~~~ ~~ ~Ls: O 2 8 6 I 
3 57 8- f 
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ORDE DR COD.ST UNIDADE rrec:ad•dio Médi Receitll Médi• Comissão Médl• 
1240 MG 20910347 ACF- LOBATO 74.735 80 11.228 56 6.007 32 AGC 
1241 MS 22900918 ACF WEIMAR TORRES 249.972 30 10.550 00 5.986 55 AGC 
1242 BA 08901571 ACFVINTE E UATRO DE OUTUBRO 53.644 83 13.501 44 5.953 55 ACO - 1 GUICHE 
1243 MG 20910070 ACF- BENEDITO VALADARES 108.601 99 16.112 74 5.913 82 ACCI - 1 GUICHE 
1244 PR 36905933 ACF TERMINAL RODOVIARIO DE LON 22.298 20 15.103 00 5.900 54 ACCI - 1 GUICHE 
1245 NO 26900203 ACF 25 DE AGOSTO 268.571 15 14.956 40 5.884 36 ACCI - 1 GUICHE 
1246 PB 30901693 ACF CABO BRANCO 137.592 18 13.695 57 5.867 90 ACO - 1 GUICHE 
1 ~~- q~ 5~906656 ~c;.: 0?.'\c.., :.; -·~ave 29 451, ! 5 15856.06 5 86C.22 Tõ'JDE PARA A~;:. : 2 G-. : :::H~S 
1248 MG 20909047 ACF- PRAIA 39.724 50 13.447 01 5.860 19 ACCI - 1 GUICHE 
1249 PJ 34900S!! ACF BARROSO 22!.4~ 7.88 13.029,13 5.852,07 ACC i QUIOSQUE 
1250 AL 04900901 ACF CRUZEIRO 125.745 53 11.317 45 5.812 04 AGC 
:; : ~ .. . :::c.:-s::i : 3 M:_:::: ::: 'JPJ~~E- ·~r-.~;..R:'\ 2:' s; 334 ,8 : 19345,44 5 881,18 TENDE PAR,<., ACC : -L l-= t.. :"=~:s 
1252 ES 14900068 ACF CAMPUS UNIVERSITARIO 19.653 62 10.272 43 5.766 29 AGC 
1253 CE 12900222 ACF EDUARDO PAMPLONA 33.391 67 12 891 59 5.764,88 ACC I UJOS UE 
1254 RJ 50906801 ACF SHOPPING 99 34 .582 02 15.968 09 5.755 7B ACO - 1 GUICHE 
1255 MG 20900422 ACF- MAGNA 46.118 24 13.526 88 5.745 60 ACCI - 1 GUICHE 
1256 MG 20910266 ACF- CARMELITANA 247.121 07 16.25111 5.705 98 ACO - 1 GUICHE 
1257 MG 20909977 ACF - CASARAO 231.632 66 14.723 25 5.693 69 ACCI - 1 GUICHE 
1258 AL 0490!!51 ACF GENERAL HERMES 65.382 13 12.220 20 5.686 57 AGC 
1259 RN 60901055 ACF ALBERTO MARANHAO 51.089 37 15.123 15 5.673 68 ACCI - 1 GUICHE 
1260 BA 08901988 ACF CIDADE NOVA 24.844 12 13.763 77 5.669 48 ACCI - 1 GUICHE 
1261 BA 08901759 ACF BOTICARIO MONCORVO 81.430 25 13.404 06 5.654 50 ACCI - 1 GUICHE 
1262 BA 08901198 ACF ESTACAO DA LAPA 38.712 30 12.062 65 S.573 71 AGC 
1263 BA 08900621 ACF ARTUR NAPOLEAO 88.872 19 11.778 76 5.572 02 AGC 
1264 PB 30901766 ACF BEIRA RIO 81.958 91 12.541 83 5.560 25 AGC 
1265 MG 20909837 ACF- VISAO 71.840 92 3.338 96 5.549 60 AGC 
1266 BA OB903395 ACF GUANABARA 91.384 84 10.800 14 5.524 12 AGC 
1267 MG 209094!! ACF- FLAP 95.356 77 !!.249 36 5.514 11 AGC 
1268 CE 12900052 ACF PADRE VALDEVINO 32.848 18 14.890 2B 5.492 04 ACO - 1 GUICHE 
1269 MG 20908971 ACF- CRISTAL 77.704 76 9.740 89 5.468 67 AGC 
1270 SPI 74900200 ACF TERMINAL RODOVIARIO DE ASS 35.151 16 12.663 26 5.465 80 AGC 
1271 MS 22900829 ACF HEITOR CAMARGO 140.287 30 11.161 30 5.446 29 AGC 
127 2 SE 70900555 AO' PONTO NOVO 34.777 94 13.137 os 5.437,23 ACC I QUI OS UE 
1273 se 68904819 ACF ANNE MARIA 18.928 28 13.543 45 5.390 17 ACCI - 1 GUICHE 
1274 MG 20909616 ACF - PRACA MAXJMIANO 32.825 13 12.084 32 5.371 98 AGC 
1275 GT 16900227 ACF TROPICAUA 25.480 12 13.479 77 5.326 01 ACCI - 1 GUICHE 
1276 BA 08901139 ACF FEDERACAO 14.911 84 12.743 09 5.314 48 AGC 
1277 MT 24901687 ACF TIJUCAL 164.494 99 !O.B85 02 5.231 85 AGC 
127B SE 7090069B ACF SANTO ANTONIO 127.173 81 10.56B 21 5.220 4B AGC 
1279 GT 16900341 ACF VINTE DE AGOSTO 19.325 74 12.515 59 5.19B 34 AGC 
12BO RJ 50901087 ACF ARRUDA NEGREIROS 32.257 07 14.903 9B 5.197 21 ACCI - 1 GUICHE 
12B1 RJ 50905201 ACF PRIMEIRO DE MAIO 24.455 63 14.021 40 5.191 35 ACO • 1 GUICHE 
! 2B2 856 10900799 ACF OCTOGONAL 18.590,71 13.146 44 5.175 77 ACC I QUIOSQUE 
12B3 RJ 50906089 ACF IRMAOS A DALGO 26.235 29 13.889 51 5.159 68 ACCI • 1 GUICHE 
1284 PA 28900073 ACFCENTRO B5.34B 06 13.319 57 5.152 61 ACCI - 1 GUICHE 
12B5 BA 08901767 ACF BANDEIRANTE 27.755 B7 12.611 68 5.123 49 AGC 
1286 RS 64900835 ACF PONTO UTI L 36.694 20 12.688 53 5.08B 33 AGC 
1287 NO 26900190 ACFANA NERY 260.579 88 11.B10 06 5.052 95 AGC 
1288 RJ 50904264 ACF HEUOPOUS 25.537 86 11.974 92 5.021 90 AGC 
; ;S-· '3 1- :: sq: :..:s- ,....::= ..... :.'O i" .... ::,c · ~ 31 45~" . 7i 16 385,41 4 980,90 TENDE PARA t..CC i ·i. GLf .: · • ~s 
1290 PB 30901651 ACF PRATA !!3.394 59 1!.!7122 4.979 75 AGC 
1291 RJ 50903624 ACF ALDEIA SHOPPING 33.451 27 13.946 35 4.971 34 ACCI - 1 GUICHE 
1292 MG 20900473 ACF - JOAO XXIII 129.860 00 7.233 91 4.962 09 AGC 
1293 AL 04900847 ACF BENEDITO BENTES 44.464 40 8.852 13 4.952 82 AGC 
1294 BA 08901813 ACF ONDJNA 39.855 ll 12.062 38 4.938 49 AGC 
1295 RJ 5090126S ACF BARAO DE MES UITA 28.82S 25 14.096 36 4.931 04 ACO • 1 GUICHE 
1296 PA 28900405 ACFALDEIA 20!.298 91 12.634 20 4.889 83 AGC 
1297 RJ 50906658 ACF PEREIRA DOS SANTOS 33.610 37 15.010 83 4.887 89 ACO - 1 GUICHE 
1298 PJ 34900608 ACF PINHEIRO MACHADO 21!.210 67 5.608 67 4.872 03 AGC 
1299 MS 22900900 ACFCm 240.448 11 8.667 14 4.B63 63 AGC 
1300 PR 36900273 ACF PRACA BRASIL 14 .791 63 12.221 09 4.857 43 AGC 
1301 PE 32901194 ACF- SAO FRANCISCO 22.610 53 1!.098 87 4.Bl3 16 AGC 
1302 Rl 509011 50 ACF GEDR! 24.604.02 12.909 ó2 .:f. /52,92 ACC I QUiOSQUE 
1303 BA 08903611 ACF GABRIELA 60.949 48 10.846 86 4.744 47 AGC 
1304 RS 64900827 ACF COLOMBO III- SANTA MARIA 22.641 37 1!.685 80 4.728 77 AGC 
1305 MT 24901954 ACF CEL JOSE DULCE 106.786 64 1!.838 08 4.723 65 AGC 
1306 SPI 7490732B ACF CIDADE DAS PEDRAS 14.524 79 1!.575 79 4.699 49 AGC 
1307 MG 20909942 ACF- TIJUCO 45.375 21 12.073 43 4.687 29 AGC 
!308 NO 26900084 ACF ESTACAO EXPERIMENTAL 179.311 42 11.968 20 4.684 19 AGC 
1309 MT 24901768 ACF SAO JOSE 104.462 89 8.856 66 4.682 68 AGC 
1310 BA 08903549 ACF BOA VISTA DE BROTAS 13.702 40 11.06822 4.636 42 AGC 

1311 PE 32901241 ACF - PAES DE ANDRADE 68.188 08 13.395 67 4.608 99 ACCI - 1 GUICHE 

1312 MG 20910142 ACF - ESPERANCA 54 .694 71 9.793 38 4.582 51 AGC 

1313 PR 36906123 ACF DEZENOVE DE DEZEMBRO 26.752 87 10.699 53 4.561 09 AGC 
1314 RJ 50905261 ACF VISTA ALEGRE 26.608 77 14.355 79 4.556 52 ACCI - 1 GUICHE 

13!5 MG 20900180 ACF - SANTANA 100.073 54 1!.000 29 4.548 06 AGC 

1316 PA 28900189 ACF NOVA MARAMiiAIA 137.552 71 12.548 25 4.538 67 AGC 

1317 SE 70900540 ACF AUGUSTO FRANCO 68.14539 9.893 51 4.531 04 AGC 

1318 BA 08903221 ACF PONTAL 48.936 02 10.291 25 4.519 48 AGC 

1319 MG 20910011 ACF - JAGUARA 113.723 55 10.802 91 4.501 15 AGC 

1320 ES 14901668 ACF SAO TOR UATO 14.713 23 9.566 22 4.495 01 AGC 

1321 BA 08900990 ACF RECREIO 32 .988 67 12.241 09 4.494 36 AGC 

1322 PE 32900279 ACF- JANGA 2!.374 11 11.463 40 4.490 17 AGC ""' 1323 MG 20909250 ACF - SERPTEL 66.586 91 8.694 09 4.476 16 AGC ; ~ OS no 0312 
1324 MG 20909187 ACF- BOUVIA 54.749 15 9.117 47 4.469 23 AGC 
1325 RJ 50905660 ACF PREFEITO ASSUMPCAO 20.209 82 11.233 29 4.46612 AGC .r PMI . B 1326 RJ S0906178 ACF PROGRESSO 28.188 39 13.485 96 4.427 87 ACCI - 1 GUICHE 
1327 PB 30900069 ACF TIRADENTES 7!.873 30 11.409 25 4.407 20 AGC 

1328 RS 64901220 ACF ZONA NORTE 28.657 29 10.677 41 4.395 45 AGC ls: 
3. 
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ORDE DR COD.ST UNIDADE rrecadaçio Médi Receita Média Comissão Média ~ 1329 Rl 50905597 ACF SAO LUIZ 21.173,93 11.542,85 4.349 10 AGC 
1330 CE 12900010 ACF JOAO XXII! 56.066 90 9.968 25 4.310 73 AGC 
1331 NO 26900173 ACF BOSQUE 14.659 78 10.820,28 4.268 94 AGC 
1332 ES 14901480 ACF COSI LAND!A 21.730,17 9.972 62 "4.260,10 AGC 
1333 Rl 50905244 ACF ROCHA 19.23742 9.516 48 4.235 59 AGC 
1334 PR 36906034 ACF MODELAR 33.806 03 9.249 66 4.231 74 AGC 
1335 PI 34900551 ACF 8ARAO 116.667 31 9.694 61 4.230 11 AGC 
1336 Rl 50906844 ACF P.M.BOULEVARD 23.16S,63 11.498,56 4.229,49 AGC 
1337 RN 60901128 ACF IGAPO 60.410,97 10.056,62 4.198,73 AGC 
:J :;S QS 64~SCS 7S ~C" S.\0 ROQUE 28.288,22 19 292.38 4.185,77 <ENDE ~1-<RA A: C I ·2 ,~UIC'1ES 
1339 Rl 50906283 ACF ROBERTO SILVEIRA 27.904,38 11.310,89 4.162,61 AGC 
1340 MS 22900896 ACF ESTEVAO ALVES CORREA 188.219 85 6.900,93 4.159,79 AGC 
1341 se 68904266 ACF PORTINARI 13.022,07 10.358,63 4.129,01 AGC 
1342 PB 30901677 ACF ESPACO CULTURAL 67.161,42 9.496,34 4.076,76 AGC 
1343 SE 70900582 ACF MARCOS FREIRE I 83.317 36 8.719 15 4.075,89 AGC 
1344 AL 04900928 ACF JACINTINHO 67.301 23 8.317 09 4.072 29 AGC 
1345 BA 08901678 ACF SAO VICENTE 27.913,68 10.469,94 4.027,26 AGC 
1346 BA 08900078 ACF BOCA DO RIO 34.411,34 9.298 53 4.011,40 AGC 
1347 PR 36906301 ACF VILA PIONEIRA 60.055,27 8.373,74 4.008,41 AGC 
1348 MG 20910029 ACF • LAGOA GRANDE 26.359 47 1.785 86 4.004 64 AGC 
1349 PA 28900243 ACF HIDRELETRICA TUCURUI 54.599,28 9.707,98 3.993 80 AGC 
1350 CE 12900214 ACF EDISIO MARTINS 35.20119 9.606,39 3.990 56 AGC 
1351 PE 32901151 ACF • VARZEA 21.871 49 9.992 01 3.982,57 AGC 
1352 PI 34900225 ACF JOAO XXII! 141.071 30 9.086 41 3.972 21 AGC 
1353 BA 08901 ! 63 ACF CENTENARIO 25.463 ,45 12.881.70 3.971, 15 ACC I QUIOSQUE 
1354 Pl 34900527 ACF SAC'I 121.435,06 8.758 25 3.941,07 AGC 
1355 CE 12900630 ACF RODOVIARIA JUAZEIRO DO NOR 103.498 99 6.959 35 3.920 55 AGC 
1356 BA 08903964 ACF CLERISTON ANDRADE 64.546 98 8.557 33 3.915 31 AGC 
1357 PE 32901267 ACF • CAPIBARIBE 26.810 95 7.948 00 3.877 87 AGC 
1358 BA 08900493 ACF SHOPPING BAIXA DOS SAPATEI 56.621,05 8.627 34 3.864 20 AGC 
1359 CE 12900656 ACF HENRIQUE JORGE 51.174 25 8.059 02 3.856 43 AGC 
1360 MG 20910100 ACF • RIO GRANDE 29.274 35 11.332 77 3.855 13 AGC 
1361 PB 30900018 ACF MIRAMAR 55.584 38 8.898 65 3.847 12 AGC 
1362 MS 22901019 ACF MARECHAL RONDON 127.518 81 6.908 42 3.824 10 AGC 
1363 MG 20910177 ACF • SPRING 95.053 65 9.818 96 3.816,14 AGC 
1364 PB 30901723 ACF BAIRRO DOS ESTADOS 58.586 23 8.641,53 3.810 12 AGC 
1365 MS 22901086 ACF • MARANATHA 145.553 16 7.304 59 3.800 63 AGC 
1366 MG 20909284 ACF ·GARIMPO 66.324 08 3.421 91 3.779 07 AGC 
1367 BA 08901686 ACF PORTUGAL 69.127,09 8.635,26 3.766 13 AGC 
1368 PI 34900578 ACF MORADA DOS ORIXAS 98.746,14 8.994 99 3.759 75 AGC 
1369 Rl 50906585 ACF COROA GRANDE 21.965,66 10.172,66 3.708,91 AGC 
1370 RS 64900606 ACF COLOMBO VI • URUGUAIANA 39.829,11 9.045,52 3.700,27 AGC 
1371 BA 08901872 ACF BRASIL 29.653,83 8.812,67 3.693,86 AGC 
1372 MG 20910037 ACF ·MAGAZINE POSTAL 55.069,06 6.274,39 3.616,14 AGC 
1373 Rl 50905210 ACF VINHOSA 16.554,59 9.478 17 3.612 38 AGC 
1374 SPI 74907441 ACF SUL PAUUSTA 34.080,33 8.396,71 3.594 83 AGC 
1375 BA 08903646 ACF EDGAR SANTOS 54.441 75 6.703 40 3.460,59 AGC 
1376 Rl 50900978 ACF PAU·BRASIL 16.164 13 8.988 77 3.446,89 AGC 
1377 MG 20910185 ACF ·ALTO PIRAPORA 53.623 94 6.881 04 3.41146 AGC 
1378 MG 20908717 ACF • X:V DE FEVEREIRO 63.608,28 7.866 67 3.400 33 AGC 
1379 MT 24901857 ACF MINISTRO JOAO ALBERTO 54.798 47 7.607 09 3.360,85 AGC 
1380 BA 08901295 ACF SAO FRANCISCO 62.502 61 7.156 31 3.309 15 AGC 
1381 Rl 50901206 ACF ESRNGE 20.968 06 9.679 29 3.307 45 AGC 
1382 BA 08901651 ACF OTAVIO MANGABEIRA 34.521 87 7.690 84 3.253 6S AGC 
1383 MG 20910207 ACF • LAGOEIRO 60.929 18 6.878 23 3.227 32 AGC 
1384 SPI 74907654 ACF HOLAMBRA I! 17.412 81 7.354 71 3.18S 60 AGC 
!38S MG 20910231 ACF ·ESTAFETA 94.010 54 6.87110 3.184 21 AGC 
1386 PE 32901020 ACF · SAO CRISTOVAO 23.115 41 7.863 68 3.083,87 AGC 
1387 RN 60901071 ACF SAO MANOEL 13.390 34 7.160 81 3.001 93 AGC 
1388 SE 70900639 ACF MAR AZUL 12.318 63 7.326 27 2.959 48 AGC 
1389 GT 16900243 ACF GOIATUBA I! 8.751 80 7.422 14 2.944 36 AGC 
1390 BA 08902861 ACF BARREIRINHAS 67.475 83 5.669 23 2.919 03 AGC 
1391 MS 22901132 ACF PEDRO MANVAILER 96.272 40 5.090 44 2.887 37 AGC 
1392 PB 30901791 ACF MAL VI NAS 71.982 44 6.643 91 2.886 54 AGC 
1393 RS 64901092 ACF COLOMBO V • LAJEADO 17.096 90 6.992 11 2.859 19 AGC 
1394 AL 04900014 ACF CAETITUS 94 .016 20 5.578 93 2.854 97 AGC 
1395 MA 18900496 ACF GETUUO VARGAS 74.458 29 7.572 55 2.827 43 AGC 
1396 MG 20909934 ACF • STAEL 50.089 36 3.651 47 2.809 54 AGC 
1397 GT 16901193 ACF FLORIANO PEIXOTO 37.552 77 7.090 42 2.791 15 AGC 
1398 BA 08903948 ACF JOAO PESSOA 34.401 76 5.777 99 2.781 04 AGC 
1399 BA 08901546 ACF OTAVIANO LEANDRO DE MORAE 35.716 62 5.441 60 2.739 73 AGC 
1400 RN 60901039 ACFCOMANDANTEPETIT 33.168,71 7.352 17 2.736,36 AGC 
1401 MS 22900934 ACF ANDERSON 126.744,42 4.522,61 2.734,07 AGC 
1402 Rl 50905163 ACF HIPER RIO MANILHA 17.25S,31 7.746,69 2.721 90 AGC 
1403 PA 28900561 ACF ABELARDO CONDURU 118.342 90 7.422,84 2.710,70 AGC 
1404 BA 08901775 ACF ARIVALDO DE CARVALHO 16.322 12 6.347 43 2.699 18 AGC 
1405 AL 04900995 ACF BEBEDOURO 32.741 43 5.597 47 2.696 31 AGC 

1406 CE 12903264 ACF PIRAJA 16.286,28 6.554,66 2.649 54 AGC 

1407 Rl 50900510 ACF LOTE X:V 19.972 07 8.066,81 2.638 22 AGC 

1408 MG 20909497 ACF ·LAPA 42.825 37 5.695,77 2.636 72 AGC 

1409 RN 60901110 ACF SANTO ANTONIO 14.692 64 6.729 24 2.591 64 AGC 

1410 GT 16900324 ACF SETE DE SETEMBRO 7.362 83 6.582 66 2.548 54 AGC 

PA 28900537 ACF FERNANDO GUI LHON 215.042 24 7.522 91 2.546 97 AGC 
,,..la'~ ...... _..__.._....,._.._ , 

1411 
OS n° 03/2006 - Cf~ 1412 BA 08901881 ACF BRASIUA 263.233 72 6.180 11 2.542 20 AGC 

1413 BA 08900779 ACF TROPICAL CENTER 65.355 04 5.193 35 2.539 99 AGC ,PMI . 6~W~o5 1414 AL 04900898 ACF JACARECICA 22.47897 4.970 88 2.534 57 AGC ' 
1415 MG 20910126 ACF • FOTOPAPELARIA 37.228 51 6.553 08 2.512 13 AGC 
1416 RS 64901017 ACF CENTRAL 20.071 66 5.397 97 2.508 29 AGC ls: 
1417 Pl 34900616 ACFJUNCO 82.360 85 4.077 61 2.506 44 AGC ' 
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ORDE DR COD.ST UNIDADE 
14 18 MG 20909993 ACF- Rl 
1419 MG 20910002 ACF - FRANS POST 
1420 8A 08902879 ACF SEMINARIO 
1421 Rl 50900463 ACF ENNIE 
1422 MS 22900748 ACF GOTA D AGUA 
1423 MS 22900993 ACFGIROTTO 
1424 RS 64901238 ACF DEBISE 
1425 CE 12900117 ACF CAJAZEIRAS 
1426 GT 16900235 ACF SANTOS DUMONT 
1427 PB 30900051 ACF SOLON DE LUCENA 
1428 SE 70900604 ACF SHOPPING RIOMAR 
1429 PB 30901758 ACF llBERDADE 
1430 BA 08902062 ACF DOM JOAO VI 
1431 MG 20910096 ACF- BAJEIRA 
1432 MS 22901124 ACF BARAO DE LADARIO 
1433 PA 28900294 ACF BURITIZAL 
1434 Rl 50906275 ACF BEIRA-MAR 
1435 MG 20910118 ACF - FRE!T AS 
1436 RS 64900819 ACF COLOMBO IV - ALEGRETE 
1437 MG 20909225 ACF - GALERIA 
1438 MG 20909241 ACF- MESQUITA 
1439 Rl 50904302 ACF VALE DO lT ABAPOANA 
1440 se 68904762 ACF HUMBERTO DE CAMPOS 
1441 MG 20900015 ACF- CASA CHAVES 
1442 Rl 50900927 ACF VINTE E CINCO DE AGOSTO 
1443 RN 60900041 ACF DIX-SEPT ROSADO 
1444 BA 08901538 ACF NOVO BRUMADO 
1445 BA 08900591 ACF DOIS DE JULHO 
1446 SPI 74901192 ACF TERMINAL RODOVIARIO DE OU 
1447 se 68904681 ACF ARNOLDO FREY 
1448 MS 22901035 ACF BATA 
1449 Rl 50906267 ACF JARDIM TROPICAL 
1450 MG 209091S2 ACF- MONTE llBANO 
1451 Rl 50900269 ACF COELHO NETO 
1452 BA 08900531 ACF VI LA LAURA 
1453 PA 28900502 ACF FREI HERMES RECANATI 
1454 MG 20910088 ACF - PEDRA VERDE 
1455 BA 08901201 ACF JOSE GONCALVES 
1456 BA 08901406 ACF POTY 
1457 PE 32901411 ACF - SAO SEBASTIAO 
1458 BA 08901627 ACF AMARANTE 
1459 AL 04901002 ACF COSTA REGO 
1460 MS 22900942 ACF GLOBO 
1461 AM 06900089 ACF SAO FRANCISCO 
1462 PB 30901715 ACF TANCREDO NEVES 
1463 MG 20910151 ACF - INDAGRAF 
1464 SPI 74901176 ACF SANTA ROSA 
1465 PB 30901871 ACF ALTO DAS POPULARES 
1466 PA 28900049 ACF BELA VISTA 
1467 se 68904835 ACF CAPIVARI 
1468 Rl 50903675 ACF BULHOES MARCIAL 
1469 MS 22900781 ACF FOTO WAD1M 
1470 Rl 50906640 ACFJATEL 
1471 BA 08903212 ACF ANTONIO RODRIGUES NOGUEIR 
1472 PR 36905941 ACF UNIVERSIDADE DE LONDRINA 
1473 BA 08901597 ACF CIDADE BAIXA 
1474 BA 08901171 ACF PIRAJA 
1475 AL 04900987 ACF COMERCIO 
1476 PB 30901863 ACFTIB1RI 11 
1477 SPI 74900242 ACF CARLOS SOLO! 
1478 AL 04901134 ACF PRESIDENTE CASTELO BRANCO 
1479 PB 30901839 ACF HORACIO NOBREGA 
1480 BA 08900361 ACF LUCAJA 
1481 Rl 50900013 ACFA TENDA 
1482 Rl 50905287 ACF CIDADE ALEGRIA 
1483 Rl 50900145 ACF BINGEN 
1484 PI 34900624 ACF SANTA FE 
1485 BA 08902038 ACF FREI LUIZ 
1486 8A 08901228 ACF !TAMARATY 
1487 PA 28900251 ACF CRISTO REDENTOR 
1488 Rl 50906224 ACF PARQUE SAO VICENTE 

ACC 11 

IT1IC<Idaçio Médi Receita Média 
77.196 52 5.925 18 
37.839 40 6.887 50 
22.618 24 5.848 56 
13.038 60 6.872 72 
93.347 63 4.022 11 
73.909 62 4.551 34 
11.366 84 6.071 42 
11.96881 5.831 27 
11.951 32 5.538 ()() 
49.530 71 5.248 57 
14.240 32 5.528,29 
30.181 57 5.347 33 
28.186 16 4.352 32 
74.728 64 5.621 35 
65.814 49 4.651 54 
44. 154 67 6.286 79 
10.495 08 6.023 91 
24.15605 4.871 89 
18.566 22 5.335 21 
13.583 44 5.384 29 
4.961 13 4.080 35 

11.630 73 5.516 63 
5.966 87 5.094 82 

66.774 14 5.057 69 
11.555 91 5.768 70 
14.605 17 6.057 80 
25.465 22 4.458 98 
43.266 04 5.312 75 
6.664 67 4.93853 
7.534 12 4.904 65 

72.966 72 3.130 61 
10.540 28 5.19145 
18.141 52 4.01566 
16.937 74 7.507 67 
4.870 53 4.734 01 

83.422 90 5.446 69 
40.167 11 3.325 80 
71.392,92 2.966 30 
27.606 75 3.601,68 
12.085 44 3.16116 
8.103,35 3. 156,56 

102.123 57 3.823 64 
52.309 64 2.513 36 
87.219 42 4.455 13 
23.123 68 3.482 52 
33.020 60 2.982 88 
3.952 80 3.610 85 

58.556 16 2.102 99 
106.313 34 3.574 25 

5.019 14 3.358 73 
10.958 99 4.121 81 
65.106 37 1.561 25 
6.722 87 3.509 48 

13.978 14 2.418 94 
6.382 30 2.826 49 

20.11668 1.755 70 
58.759 18 1.876 52 
21.605 74 2.714 76 
27.783 61 1.513 88 
3.711 67 2.208 00 

29.174 27 2.065 75 
36.170 84 1.941 96 

1.867 65 1.534 95 
3.632 75 1.816 72 
4.802 23 1.762 13 
2.546 26 1.618 55 

23.907 39 925 61 
18.388 85 744 70 

128.361 99 694 31 
2.001 06 666 52 
1.152 53 322 57 

Comissão Média 
2.504 92 
2.491 01 
2.468 67 
2.468 47 
2.464 75 
2.449 44 
2.432,16 
2.429,88 
2.423,42 
2.419 61 
2.418 65 
2.412 28 
2.390 23 
2.315 76 
2.277 03 
2.267 56 
2.245 88 
2.234 07 
2.178 03 
2.173 28 
2.12627 
2.091 50 
2.086 87 
2.082 16 
2.079 82 
2.077 83 
2.033 42 
2.031 54 
2.028 16 
1.973 59 
1.939 73 
1.926 19 
1.923 91 
1.912 os 
1.911 14 
1.897 62 
1.877 84 
1.858 52 
1.833 30 
1.636 50 
1.606 32 
1.579 75 
1.567 60 
1.556 63 
1.537 31 
1.530 81 
1.497 72 
1.415 55 
1.404 92 
1.386 19 
1.366 87 
1.355 56 
1.313 99 
1.30744 
1.150 89 
1.150 81 
1.020 95 

973 21 
972 09 
936 95 
862 09 
818 21 
725 10 
665 54 
620 21 
613 33 
541 38 
447 94 
347 91 
213 46 
118 26 

AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
AGC 
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Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Franchising 
Divisão de Informação e Avaliação da Rede de Atendimento 

1. CENÁRIO PARA READEQUA~ÃO DA REDE DE ACFs 
NO 

I AGC 
2 ACC I QUIOSQUE 
3 ACCI - I GUICHE 
4 TENDE PARA ACC I -2 GUJCHES 
5 ACC I - 2 GUICHES 
6 TENDE PARA ACC 11 

TOTAL 

2. UADRO DA REDE DE ACFs 
DIRETORIAS REGIONAIS 
TOTALDRs 

AL 
11 
o 
2 
3 
3 
o 

19 

AM BA BSB 
I 45 o 
o 1 o 
o 7 1 
1 7 I 
1 14 4 
3 18 21 

6 92 27 

AM 
6 

3. PARTICIPAÇÃO DE CADA MODELO NA READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF 
NO AL AM BA BSB 
I AGC 57 89% 16 67% 891% 000% 
2 ACC I QUIO~UE 000% 0,00% 109% 000% 
3 ACCI - I GUICHE 10 53% 000% 761% 3 70% 
4 TENDE PARA ACC I -2 GUICHES 15 79% 1667% 761% 3 70% 
5 ACC I - 2 GUICHES 15 79% 16 67% 15 22% 14 81% 
6 TENDE PARA ACC 11 000% 5000% 1957% 7 78% 

TOTAL 100% 100% 100% 100% 

Observações: 

e E ES 
6 3 
o o 
2 1 
2 I 
7 7 
9 16 

26 28 

e E ES 
23 08% 10 71% 
000% 000% 
769% 3 57% 
7 69% 3 57% 

26 92% 25 00% 
462% 5714% 

100% 100% 

GT MA MG MS MT NO PA PB 
5 3 42 15 4 3 11 14 
I o I o o o o o 
o I 11 o o 3 3 1 
3 1 17 1 I 2 5 4 
4 3 39 6 6 4 6 6 
24 4 94 7 10 1 5 2 

37 12 204 29 21 13 30 27 

GT MA MG MS MT NO PA PB 
13 51% 2500% 2059% 5172% 1905% 23 08% 13667% 5185% 
2 70% 000% 049% o 00% 000% 000% 000% 000% 
000% 833% 539% 000% 000% 23 08% 10 00% 3 70% 
8,11% 833% 833% 3 45% 4 76% 15 38% 16 67% 14 81% 

10 81% 2500% 1912% 2069% 28 57% 130 77% 20 00% 22 22% 
64,86% 133 33% 14608% 2414% 762% 769% 1667% 7 41% 

100% 100% 1 00% 100% 1000fo 100% 100% 100% 

1. Os dados de receita considerados deizem respeito ao período de janeiro a julho/2002 (Fonte: IGRA) e foram importado da base de dados em 09/08/2002. 

PE PI PR RJ RN RS se SE SPI SPM TOTAL 
7 7 5 25 5 9 4 5 7 o 237 
o 1 o o o o o 2 o o 6 
o 2 6 9 I 3 2 I I o 57 
5 1 4 11 o 6 2 4 2 1 85 
5 o 11 41 6 13 9 3 14 3 215 

25 o 77 147 o 66 36 o 119 213 897 

42 11 103 233 12 97 53 15 143 217 1497 

PE PI PR RJ RN RS se SE SPI SPM ECT 
1667% 364% 485% 10 73% 167% 928% 7 55% [33 33% 490% 000% 15 83% 
000% 909% 000% 000% 000% 000% 000% 13 33% 000% 000% 040% 
000% 18 18% 583% 386% 833% 309% 3,77% 667% 070% o 00% 3 81% 

1190% 909% 388% 472% o 00% 619% 377% 26 67% 140% o 46% 568% 
1190% 000% 10 68% 1760% 50 00% 1340% 16 98% 2000% 979% 138% 1436% 
5952% 000% 4 76% 309% o 00% [68,04% [67 92% 000% 83 22% 9816% 5992% 
100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

2. Para minimizar o impacto da falta de dados para algum mês do período considerado, foi usada a média mensal sendo os limites de receita de receita anual (inferior e superior) para cada modelo de agência fornecida pelo modelo de 
viabilidade econômica divididos por 12. 

3. A faixa de receita considerada para o modelo de agência "AGC" foi aquela cujo limite superior é imediatamente inferior ao limite de receita mínima para o modelo ACC I - Quiosque. 
4. A faixa de receita considerada para o " TENDE PARA ACC 11" foi aquela cujo limite inferior é imediatamente superiorao limite de receita máxima para o modelo ACC I - 2 guichês. 
S. o item ''TENDE PARA ACC I - 2 GUICHÊS" está numa faixa de receita que corresponde a um hiato entre a faixa de receita do modelo de ACC I - 2 GUICHÊS e a faixa de receita do modelo ACC I - 1 GUICHÊ. 
6. Receita/Mês por Modelo de Agência ( foram extraídas a partir do modelo de viabilidade econômica para a ACC I elaborado pelo DEORC ). 
NO M odelo Limite inferior Limite SUIJI!I"iOr 

1 AGC o <12.805 51 
2 ACC J_QUIO~UE >-12.805 51 <=15.994 14 
3 ACO - 1 GUICHÊ >=13.168 28 <-16.273 72 
4 TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS >16.273 72 <20.193 34 
5 ACC I - 2 GUI CHÊS >-20.193 34 <=32.259 96 
6 TENDE PARA ACC 11 >32.259 96 

· ~ ~\\S\( 
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... Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Fralfchising 
Divisão de Informação e Avaliação da Rede de Atendimento 

1. CENÁRIO PARA READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFs 
1.1 READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFs COM AGC 

READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFS COM AGC 

50 
45 I 

45 - - -- - - - - - - - - - - -- - - - '4-2- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - -I 
i .. 40 

u 
(,lJ 35 < ... 

30 Q ... 
Q 25 < 
Q 

20 ~ z 
< 15 jj -- ---
::::> 
O' 

10 

--- --- - ----- --- - -- - -- - - -- ---- -- -- -- - - -- - -- - -------- -1 
I 

- - --------- - - - - - - - - - - ----- - --- -- -- - --- - " " " -- -- - " - -" " "·I 

----- "" "" "" ------ """""" ------ ----- ------ -- ---- --" -----1 
25 ! 

-- ------ ---- - -- --- --- -- -- - -- - -- --- ---- ---- - - --- -I 
! 

15 14 - -- "" - -"!f - - --"" "- - -- - - -

5 
o I 

o 
AL 

.• AGC 11 45 o 6 3 5 3 42 15 4 3 i 11 I 14 I 7 ! 7 . 5 ' 25 5 I 9 4 5 7 o 
DRs 

1.2. READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFs COM ACC I QUIOSQUE 

... 
::::> 
O' 
1/l o ... 
::::> 
O' ... 
~ ... 
Q ... 
Q 

;§ 
r= z 
§ 
O' 

READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFS COM ACC I QUIOSQUE 

3 ,-----------------------------------------------------------~ 

I 
I 

2 ------- - - - - - ------ - - ---- - - -- - ---- - - - -- --- -- -- -- - - --- - --------- - -- 2 ______ J 
I 
I i 

1 - - ---

I 
----- --- ----- -------- ---- ------------ ____ __ J i 

I I 

I 
I 

oo ooo o oooooo ooooo oo j i 
O L-----LL--------LL---LL-~,-~~--~~~~~~--~~~~~~ 

AL AM BA 6S6 cE ES GT . MA 1 MG MS 1 MT 1 NO 1 P6 ; PE · ~ RJ ! RN 1 RS : se : sE I s~ 
IDACC I QUIOSQUE o o o o o o ' 1 o o o o o 1 o . o : o ; o . o I 2 i o o I i 

DRs 

1.3. READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFs COM ACC I- 1 GUICHÊ 

READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFS COM ACC I- 1 GUICHÊ 

12 .----------

10 

... 
u 

8 -""- ---i - --- -" " "-

~ ... 
Q ... 

6 

Q 4 " 
;§ 
~ 2 
z 2 
< 
::::> 
O' 

2 

11 
-------------------------, 

6 

3 - '3 - " " - -- -

2 

--- - - --· -i 

! 
-- --- ---- ---- -- - -1 

I 
- ----- -- ----- -- ---1 

2 

i 
! 
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Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Franchising 
Divisão de Informação e Avaliação da Rede de Atendimento 

1. CENÁRIO PARA READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFs 

1.4. READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFs COM TENDEÊNCIA PARA O MODELO DE ACC I- 2 GUICHÊS 

READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFS COM TENDÊNCIA PARA O MODELO DE ACC I- 2 
GUICHÊS 

18 ,-----------------l~------------------------------, 

16 ----- - - - - - --- . --- .. -

14 - - - - - - - - - - - - - - - -- -- . - -

12 - ------ ------- -- - -----

10 - - ------- - - - ---.-----

8 

6 

2 

- --- -7--- ---- --------

------ - ------------- ---- - -------- - ------ -1 
i 

- - - - - - - - - . - - - - - - - - - - - - -1-1- . - . - - - - - - - - - - - - -i 
--- ----------- -------- . -----------------I 
- .. -----.- - - - - - - -- -- - - . --- -6· --------.- -I 
- -.---- -- -5----- 5 --- - - - ---- - - - . - : 

4 4 4 

o ~~~~~~~~~------~~~~~~------~~~~~ 
PB 1 PE ' PI PR 

TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 3 2 4 5 4 

DRs 

1.5. READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFs COM TENDEÊNCIA PARA O MODELO DE ACC I - 2 GUICHÊS 

UI 

'"' :r 
u ... 
::::l 
1.:1 .... 

o 
u c 

"' c 

"' c 
~ 
~ 
c 
::::l 
OI 

READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFS COM ACC I- 2 GUICHÊS 

: -~-- - - -- --- ~ --- --- - --- - ~~ - ----- -~-~~---- -- -- 41~~~-~~ I 
35 .. - - . - . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - . - - - . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - . - - - - - - - - - j 
30 . . . - .- --.- . -------- - - - --- - -- - . ------------ --- -- ---- - -------- - - j 

25 - · ·- · ---- - · - - -- - -- -- ----- ---------------- - -- - - ---- - - ------- · ----- __ j 
20 - .. -- .. - - . - - --- . -

15 

10 

.ACC I- 2 GUICHÊS 

DRs 

1.6. READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFs COM TENDEÊNCIA PARA O MODELO DE ACC ll 

= ... 
~ 
"' c 
"' c 
~ 
~ 
z cr: 
::::l 
OI 

READEQUAÇÃO DA REDE DE ACFS COM ACC II 

250 -r-- - ----- --------------------~ 

200 

150 - - - ---- - -- -- -

100 94 

21 25 
50 -- -- - - -- . -- - - --

147 

77 
66 

119 

- 36 - .--

2131 
I 
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Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Franchising _ 
Divisão de Informação e Avaliação da Rede de Atendimento 

Perfil das Diretorias ,Regio ... aj~-~rn a adequa~o da Rede de ACFs 

1. PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS NA READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF POR DR 
1.1. DR/AL 1.2.~. ,._D.._,RL.!/A=M"-'--------------

.AGC 

PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/AL 

I 11', 

... ~, 
. ... . . 

. , 
57,89% 

I •, 

I 11', 

.ACC I QUIOSQUE 

• ACCI - 1 GUICHÊ 

,. ACC I - 2 GUICHÊS 

. TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS : 

.TENDE PARA ACC 11 

PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/AM 

50,00% 

I.AGC 

i•ACCI- 1 GUICHÊ 

' •ACC I- 2 GUICHÊS 

.ACC I QUIOSQUE 

. TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

.TENDE PARA ACC 11 

1.3. DR,L/~BA,_,__ ___________ ----;1.4,. DR/BSB 

.AGC 

PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS OE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/BA 

48,91% 

7,61% _! - 1,09% 

.ACC I QUIOSQUE 

.ACCI - 1 GUICHÊ 

.ACC I - 2 GUICHÊS 

. TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS ' 

.TENDE PARA ACC 11 

I I PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/BSB 

O,OO% -,, r O,OO% 

~: .~A~Gc~------------~.~A=cc~I~Q~u,=o=SQ~u~E ------,1 1 

,.ACCI - 1 GUICHÊ . TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

t.ACC I- 2 GUICHÊS .TENDE PARA ACC 11 

~==========--=:==:======::__: 



Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Franchising _ 
Divisão de Informação e AvaliãÇão da Rede de Atendimento 

Perfil das Qir~tori~s .~e9l~.nai$.' col1;1 ª· ~4equação da ~ede de ACFs 

1. PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS NA READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF POR DR 
1.5. DR/CE 1.6;__. D:::...::..::R'--'/E=S'--------------~ 

i I 

PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/CE 

.AGC 

, • ACCI - 1 GUICHÊ 

• ACC I - 2 GUICHÊS 

1.7. DR/GT 

26,92% 

.ACC I QUIOSQUE 

0,00% 

7,69% 

. TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS I 

.TENDE PARA ACC li 

PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/GT 

.AGC 

.ACCI - 1 GUICHÊ 

• ACC I - 2 GUICHÊS 

- 13,51% 

.ACC I QUIOSQUE 

. TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

.TENDE PARA ACC li 

I 

PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/ES 

57,14% 

I.AGC 

I• ACCJ - 1 GUICHÊ 
,.ACC I- 2 GUICHÊS 

: 10,71% 

. - 0,00% 

.ACC I QUIOSQUE -r 

.TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS I 

.TENDE PARA ACC li I 

1.8. DR/MA 

.AGC 

------------------------, 
PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 

READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/MA 

25,00% 

0,00% 

8,33% 

I.ACCI- 1 GUICHÊ 

,.ACC I- 2 GUICHÊS 

.ACC I QUIOSQUE 1 

. TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS: 

.TENDE PARA ACC li 



Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Franchising 
Divisão de Informação e Avaliação da Rede de Atendimento 

Perfil das -Di~t9ri~s -Regi_õnai~ Ç9_m a adequação da Rede de AC.Fs . 

1. PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS NA READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF POR DR 
1.9. DR/MG 1.1.r-

1

0_,_. =D_,_,R""'/M'-...!-'!:5 _ ___________ _ 

PARTICIPAÇÃO OOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/GT 

46,08% 

.AGC 

.ACCJ - 1 GUICHÊ 

• ACC I - 2 GUICHÊS 

1.11. DR/MT 

19,12% 

.ACC I QUIOSQUE 

. TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

.TENDE PARA ACC 11 

PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/MT 

47,62% 

.AGC 

.ACCI - 1 GUICHÊ 

• ACC I - 2 GUICHÊS 

.ACC I QUIOSQUE 

8 TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

.TENDE PARA ACC 11 

PARTICIPAÇÃO OOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/GT 

I•AGC 
.ACCJ- 1 GUICHÊ 

:•ACC 1-2 GUICHÊS 

1.12. DR/NO 

51,72% 

. TENDE PARA ACC I -2 GUJCHÊS 1 

.TENDE PARA ACC 11 ' 

PARTICIPAÇÃO OOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/NO 

30,77% 

1•AGC 
,. ACCJ - 1 GUICHÊ 

• ACC I - 2 GUICHÊS 

7,69% 

15,38% 

• ACC I QUIOSQUE 

8 TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS I 

.TENDE PARA ACC 11 

:( .......... ~~ .......... 

. . J RQS no 03/2005 - CN -

, . _,CPMI ·Q~~~!OS. 

Pagma

6 r 3 57 si 
fooc: ____ f 

---..........__,,. __ . 



Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Franchising _ 
Divisão de Informação e Avaliação da Rede de Atendimento 

Perfil das Diretorias RéQiona_is êoin a .. ~deq~açã~_ da Rede de ACFs 

1. PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS NA READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF POR DR 
1.13. DR/PA 1.1....:.4.:_:0=-:R=/c..:P-=8=--------------~ 

PARTICIPAÇÃO OOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/PA 

20,00% 

.AGC 

.ACCI • 1 GUICHÊ 

.ACC I · 2 GUICHÊS 

.ACC I QUIOSQUE 

. TENDE PARA ACC I ·2 GUICHÊS 1 

.TENDE PARA ACC li 

PARTIOPAÇÃO OOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/PB 

7,41% 

3,70%­

o,oo%J 

i•AGC 
• ACCI • 1 GUICHÊ 

I•ACC I - 2 GUICHÊS 

51,85% 

.ACC I QUIOSQUE 

.TENDE PARA ACC I ·2 GUICHÊS! 

.TENDE PARA ACC li i 

1.15. DR/PE 1.1,6. DR/PI 

PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/PE 

.AGC • ACC I QUIOSQUE 

• ACCI - 1 GUICHÊ . TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

• ACC I - 2 GUICHÊS .TENDE PARA ACC li 

I PARTIOPAÇÃO OOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/PI 

.AGC 

.ACCI- 1 GUICHÊ 

• ACC I - 2 GUICHÊS 

r O,OO% 

.ACC I QUIOSQUE 

. TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

.TENDE PARA ACC li 

- ~ 



Empresa Brasileira de Correios -e Telégrafos 
Gerência de Franchising -
Divisão de Informação e Avaliação-tia Rede de Atendimento 

Perfil das-Diretorias Regic;mais ço~_á a~e.qu~ção da. Rede de--ACFs 

1. PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS NA READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF POR DR 
1.17. DR/PR 1.1.""'8=.R=/_,_RJ=--- - -----------

PARTICPAÇÃO OOS MOOELOS DE AGÊNCA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/PR 

I•AGC 
I.ACCI - 1 GUICHÊ 

.ACC I - 2 GUICHÊS 

1.19. DR/RN 

, 4,85% 

~ 0,00% 

• ACC I QUIOSQUE 

. TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

.TENDE PARA ACC 11 

PARTICPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/RN 

50,00% 

.AGC 

• ACCI - 1 GUICHÊ 

.ACC I- 2 GUICHÊS 

0,00% 

- 8,33% 

- 0,00% 

• ACC I QUIOSQUE 

. TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

.TENDE PARA ACC 11 

PARTICPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/Rl 

1•AGC 
I.ACO - 1 GUICHÊ 

,. ACC I - 2 GUICHÊS 

.ACC I QUIOSQUE 

.TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS1 1 

.TENDE PARA ACC 11 ______: 

1.2.0. DR/_,_,RS,._ ___________ _ 

PARTICPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/RS 

' •AGC 
.ACCI - 1 GUICHÊ 

• ACC I - 2 GUICHÊS 

r 9,28% 

~ 0,00% 

.ACC I QUIOSQUE 

. TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

.TENDE PARA ACC 11 

,)._ ...... __ ... _ 

·'• ·· .. 



Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Franchising 
Divisão de Informação e Avaliação-da Rede de Atendimento 

Perfil das Diret9r:-i~s R~i~nais co_m-a â~~ÜaçãQ ·da Rede de ACFs 

1. PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS NA READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF POR DR 

1.21. DR/SC 

PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/SC 

- 7,55% 

- 0,00% 

.AGC .ACC I QUIOSQUE 
• ACCI - 1 GUICHÊ . TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

• ACC I - 2 GUICHÊS .TENDE PARA ACC ll 

1.23. DR/SPI 

PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/SPI 

0,00% -

4,90%~ - 0,70% 

_.. - 1,40% 

.AGC • ACC I QUIOSQUE 

• ACCI - I GUICHÊ . TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

• ACC I - 2 GUICHÊS .TENDE PARA ACC ll 

1.22. DR/SE 

I I PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/SE 

I•AGC 
I.ACO- 1 GUICHÊ 

.ACC I - 2 GUICHÊS 

1.24. DR/SPM 

0,00% 

6,67% 

• ACC I QUIOSQUE 

.TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

.TENDE PARA ACC ll 

PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA NA 
READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA DR/SPM 

0,46%-. __ 

.AGC 

.ACCI - I GUICHÊ 

• ACC I - 2 GUICHÊS 

0,00% - o 00% ,- 0,00% 
' ' / 

98,16% 

---=-:--=-::--:::-:::= - - - -­
.ACC I QUIOSQUE 

.TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS 

.TENDE PARA ACC ll 

·- ~6! 

f? 



Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos _ 
Gerência de Franchising 
Divisão de Informação e Avaliação da Rede de Atendimento 

Perfil dàs Diretorias Rêgionajs com a:.àd~~ªçio-da Rede. de ACFs 

1. PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS NA READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF POR DR 

1.25. ECT 

I PARTICIPAÇÃO DOS MODELOS DE AGÊNCIA 
I NA READEQUAÇÃO DA REDE DE ACF DA ECT 

59,92% 

.AGC 

.ACO - 1 GUICHÊ 

.ACC I- 2 GUICHÊS 

0,40% 

3,81% 

5,68% 

.ACC I QUIOSQUE 

.TENDE PARA ACC I -2 GUICHÊS, 

.TENDE PARA ACC 11 



"' , . ~-

Itemj 

i Doe: ___ __H_,.._ __ 
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5. ARRECADAÇÃO DAS AGÊNCIAS 

Tabela 5. 1. Arrecadação das Agências - Mensal - 1997 Em R$ 1.000 

ITENS JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Arrecadaç ão de Agência de Correio 150.691 138.409 152.630 167.370 163.548 

Arrecadação de Agência Franqueada 88.706 82.150 92 .349 99.317 95.866 

Arrecadaç ão Total (AC + ACF) 239.397 220.559 244.979 266.687 259.414 

Comissão de Agência Franqueada 16.715 15.031 18.579 18.700 17.968 

% Comissão ACF sobre Arrec Total 6,98 6,81 7,58 7,01 6,93 

% Arrecadação ACF sobre Arrec Total 37,05 37,25 37,70 37,24 36,95 

Débito de Agência Franqueada 9 .995 9 .682 10. 120 11.469 11.797 
Fonte : De partamento de Administração Financeira e de Contabilidade 

Tabela 5.2. Arrecadação das Agências - Acumulado - 1997/1996 

ITENS JAN-DEZ/96 JAN-DEZ/97 % 97/96 

Arrecadaç ão de Agência de Correio 1.918.265 2.098.460 9,39 

Arrecadaç ão de Agência Franqueada 951.436 1.220.304 28,26 

Arrecadaç ão Total (AC + ACF) 2.869 .701 3 .318.764 15,65 

Comissão de Agência Franqueada 189.015 240.766 27,38 

% Comissão ACF sobre Arrec Total 6,59 7,25 10,14 

% Arrecadação ACF sobre Arrec Total 33,15 36,77 10,90 

Obs: Os Dé bitos de Agência Franqueada estão com os valores acumulados. 
A arrecadação é a parcela líquida transferida das agências para a conta da ECf na Administração Central, 

não se considerando a parte que é usada para pagamentos diversos nas agências. 

160.961 175.578 177.329 185.026 199.769 204.688 222.461 
94.521 102.174 110. 121 104.390 113.521 111.556 125.633 

255.482 277.752 287.450 289.416 313.290 316.244 348 .094 
18.406 21.415 21.385 21.365 23.028 22 .399 25.775 

7,20 7,71 7 ,44 7,38 7,35 7,08 7,40 
37,00 36,79 38 ,31 36,07 36,24 35,28 36,09 

12.011 11.431 11.834 13.538 14.245 14.268 15.558 

JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

•A"ecadação de Agência de Correio 
C Comissão de Agência Franqueada 

•Arrecadação de Agência Franqueada 
C Déblla de Agência Franqueada 

Houve cre scimento nas arrecadações das agências em função do maior movimento do mês. As próprias cresceram 8,68°/o e as franqueadas 12 ,6%. As próprias vêm 
apresentando crescimento desde o mês de julho. A comissão de ACF cresceu 15,1a/o, e a participação da arrecadação das franqueadas na arrecadação ficou em 36,09% 

nda m enor que o de outubro). O débito das franqueadas cresceu novamente (9,0%) . 

~'0--;]1 
cmmpw ati\.rf1 do acumulado dos anos de 1997 e 1996, a arrecadação das agências de correio teve um crescimento de 9 ,39% (tinha sido de 64,44% em 1996 sobre . . :s: (/) 

. 5), efiEt~ na das franqueadas subiu 28,26% (contra 58,01% em 1996 comparado a 1995) . 

I : a · 8,-
1 <:.;!) g §; 
1 c..n ::o o i 
! ÃJ U õ ~ 
l --1 m ;_ ! I oo --·- ·, )I • o z j 
'--oc........_ . ..;..,.,.._, 0 .... ' ' Emissão: 02/1012002 
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5. ARRECADAÇÃO DAS AGÊNCIAS 

Tabela 5. 1. Arrecadação das Agências - Mensal - 1998 Em R$ 1.000 

ITENS JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Arrecadação de Agência de Correio 172.3 14 172 .439 196.860 196.730 204.048 192.704 232 .629 211 .985 235.827 249.510 213.102 278 .946 

Arrecadação de Agência Franqueada 105 .438 103.639 112 .799 112 .799 120.462 120 .068 122 .640 124 .124 123 .018 133.523 120.481 143.753 

Arrecadação Total (AC + ACF) 277.752 276.078 309.659 309.529 324. 510 312.772 355.269 336.109 358.845 383.033 333.583 422 .699 

Comissão de Agência Franqueada 21.150 19.479 23.309 22 .114 23 .558 22 .716 23 .378 2 3 .372 2 4. 287 26.021 23.655 26.780 

% Comissão ACF sobre Arrec Total 7,61 7,06 7,53 7,14 7,26 7,26 6,58 6 ,95 6,77 6,79 7,09 6,34 

% Arrecadação ACF sobre Arrec Total 37,96 37,54 36,43 36 ,44 37,1 2 38,39 34,52 36,93 34,28 34,86 36,12 34,01 

Débito de Agência Franqueada 14.245 9.226 9.329 9 .157 8 .693 8 .551 7 .939 7 .461 7 .977 8 .383 14.960 14.892 

Fonte: Departame nto de Ges tão Fina nce ira e de Contro la doria 

Tabela 5.2. Arrecadação das Agências- Acumulado- 1998/1997 Em R$ 1.000 Gráfico 5.1. Arrecadação da. Aa;êncla.- Total - Mensal - 1998 Em R$ 1.000 

ITENS JAN-DEZ/97 JAN-DEZ/98 % 98/97 

Arrecadaç ã o de Agência de Correio 2 .098 .460 2 .557.094 21,86 

Arrecadação de Agência Franqueada 1.220.304 1.442 .744 18,23 

Arrecadaç ão Total (AC + ACF) 3 .318.764 3 .999.838 20,52 

Comissão de Agência Franqueada 240.765 279.819 16,22 

% Comissão ACF sobre Arrec Total 7,25 7,00 (3 ,57) 

% Arrecadação ACF sobre Arrec Total 36,77 36,0 7 (1,90) 

Obs: Os Dé bitos de Agência Fra nqueada e s tão com os va lores acumulados. 
A arrecadação é a parcela liquida transferida das agências para a conta da ECf na Administraçã o Central, 

não se considera ndo a parte que é usada para paga mentos diversos nas agência s. 

260.000 

240.000 

220.000 

200.000 

160.000 

160.000 

140.000 ~~E~~~;;;~~~;~:~~~=:~~~~~i 120.000 

100.000 

60.000 t""~-~4'!,._.....,..,~'-7--'--,-'-~-...,...,~:fut~ti;lrtt 
60.000 +-............... ....-:.:....,.~""""'"""'"--~--..,.~H!!~IIi+ 

40.000 -t-;.,...,;'--"T'---M-*~ ......... .,..~ .. ~ 
20·~ t~~~;§§ê~~iEii~iiiiiiiiiiiii 

JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

~ArrecadaçCio de Agência de Correio 
ComlssCio de Agência Franqueada 

-ArrecadaçCio de Agênc ia Franqueada 
~Débito de Agência Franqueada 

A arrecadação das agências de correio teve um crescimento de 30 ,9%, após ter caído 14,59% em n ov, e do pico havido em setf out, por conta do período eleitoral, sendo 
o maior v alor do ano. A arrecadação das agências franqueadas também cresceu, mas menos do que as próprias (19 ,3o/a), após ter diminuído 9,77% em n ov, sendo, 
também, o recorde do ano. Em relação à dez/97, as próprias cresceram 25 ,4% e as franqueadas 14,4%. 

O~-· A coffitf~~J\CF ficou maior em 13,26% (tinha diminuído 9,1% em n ov), ficando , também, com o maior valor do ano. A participação da comissão de ACF na 
arreclia@ãõJ t.6ial teve uma queda de 10 ,7% (após crescer 4,4% em nov), ficando com o mais baixo índice do ano nesses meses. A participação da arrecadação das 

I 
frF u~act_~rW~ec;:~.da~ão total caiu em 5,8% (após ter aumentado 3,61% em n ovJ, sendo, também, o m enor percentual d o ano. o débito das franqueadas caiu o ,45% 

cqm laçae a~1es antenor . 
(")~i . -

I
' ~o c aFãlti~ lia acumulado dos períodos, a arrecadação das ;:~.gências de correio ficou maior em 21,86% (era 21,44% até novf98), enquanto a das franqueadas 

! 

~imi ~~~nte, mas ficou maior em 18,23% (era 18,66% até nov/98) . A participação da arrecadação de ACF sobre a total terminou em queda- menos 1 ,90%. 
---t a rTl , I 
CXJ N oQJ 

~11 L 'lft'llr: .9T - ( 1...., I ~ 
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5. ARRECADAÇÃO DAS AGÊNCIAS 

Tabela 5.1. Arrecadação das Agências - Mensal - 1998 e 1999 Em R$ 1.000 

ITENS JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Arrecadação de Agência de Correio 237 .372 196.536 248 .175 212.940 219.454 216 .758 228.673 245.864 276.802 286.928 260.287 282.017 

Arrecadação de Agência Franqueada 120.288 113.248 130.698 130.012 131.416 134.111 132.195 133.745 139.637 151.879 157.448 159.947 

Arrecadação Total (AC + ACF) 357.660 309.784 378.873 342.952 350.870 350.869 360.868 379.609 416.439 438.808 417 .735 441.964 

Comissão de Agência Franqueada 21.043 20 .124 24 .204 23.013 23.366 23.233 24.105 24.642 24.166 24 .705 24.790 29.098 

% Comissão ACF sobre Arrec Total 5,88 6,50 6 ,39 6,71 6,66 6,62 6,68 6,49 5,80 5,63 5,93 6,58 

% Arrecadação ACF sobre Arrec Total 33,63 36,56 34,50 37,91 37,45 38,22 36,63 35,23 33,53 34,61 37,69 36,19 

Receita Bruta de Agência Franqueada 95. 188,9 90.436,1 97. 157,4 103.934,9 109.088,1 106.495,8 110.669,7 113.9Q9,6 109.499,2 114.620,6 116.538,1 144.595,6 

Débito de Agência Franqueada 14.068,6 14. 109,2 14 .230,9 14.507,1 14.948,8 13.268,4 13.958,8 14.639,4 14.766,2 15.123,4 15.344,4 18.378,2 

Inadimplentes s/ Cobrança Judicial 4.741,8 4 .956,9 4 .129,9 4 .094,9 4.517,5 2 .008,6 2.661,8 3.038,2 2 .999,2 2.621,3 2.687,9 5.745,6 

Inadimplentes c/ Cobrança Judicial 575,5 588,9 649,2 583,2 583,2 667,3 687,1 705,3 729,7 2.128,1 2.161,8 2.257,3 

Descredenciadas 7.430,8 6 .543,2 7.431,5 7.855,0. 7 .874,1 8.643,4 10.357,9 10.64;3,8 10.784,7 10.120,7 10.223,4 9.249,7 

Tomada de Contas Especiais 1.320,4 2.020,3 2.020,3 1.973,9 1.973,9 1.949,2 252,0 252,0 252,6 253,3 271,3 1.125,6 

%de Inadimplência/Receita brut a 6,43 6,87 6,09 5,76 5,77 4,49 4,75 4,92 5,14 4,87 4,87 5,40 

Fonte: Departamentos de Gestão Financeira e de Controladoria 

Tabela 5.2. Arrecadação das Agências- Acumulado - 1999/1998 Em R$ 1.000 Gráfico 5.1. Arrecadaçlo daa Aa;ênc:iaa ·Total- Menaal- 1998 e 1999 Em R$ 1.000 

ITENS JAN-DEZ/98 JAN-DEZ/99 % 99/98 

Arrecadação de Agência de Correio 2 .098.460 2 .911.806 38,76 

Arrecadação de Agência Franqueada 1.220.304 1.634.624 33,95 

Arrecadação Total (AC + ACF) 3 .318.764 4.546.431 36,99 

Comissão de Agência Franqueada 240.765 286.489 1~,99 

% Comissão ACF sobre Arrec Total 7,25 6,30 (13,14) 

% Arrecadação ACF sobre Arrec Total 36,77 35,95 (2,22) 

Obs: Os Déb itos de Agência Franqueada estão com os valores acumulados. 
A arrecadaç ão é a parcela liquida transferida das agências para a conta da ECf na Administração Central, 

não se consid erando a parte que é usada para pagamentos diversos nas agências. 

300.000 

270.000 

240.000 

210.000 

180.000 

ISO.OOO ~~~~~~i~i~~~~~i;~~~e~:~::alll 120.000 t 
90.000 hr-+:-..:..::..~,.....,.--..,.._~.,_...i.:,..........,.,.,..,...,.._....,....!H 

60.000 r-_.,. __ ,_,_,~->-T--,.......h;.::..~ ...... ,.tlf!l~ 
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.
000 t2E:S~~~iSMia!~~iii1i(i;i;iii;ii;;;;;;ii 

- ArrecodoçOo de Agência de Correio 
• ComiS50o de Agência franqueado 

- ArrecodoçOo de Agência Franqueado 
~Débllo de Agência Franqueado 

-A arrecadação das agências de correio, no mês de dez/99, teve um aumento de 8,35% em relação ao mês de nov/99, cujo desempenho em relação ao seu antecedente 
havia experimentado uma redução de 4, 17%.Comparando-se com dez/98 , o acréscimo foi de 1, 10%. 
-A arrecad ação das agências franqueadas teve um aumento de 1,58% (contra um crescimento de 3,67% no mês anterior). 
~o total recuperou-se, passando de uma queda 1,35% outfnov para um crescimento de 5 ,8% novfdez. Tanto em relação a igual período do ano anterior 

quàiilfo-=:e® cPi\ aração com a média dos últimos 12 meses a arrecadação de dezembro foi ascendente, registrando os percentuais de 4,56% e 19,08%, respectivamente. 
- A l:tesp~ ~ comissão de ACF, em relação ao total da arrecadação das ACFs foi de 18 ,19% enquanto que n o mês anterior foi de 15,7 4%. 

j - débitô ~ ranqueadas teve um preocupante crescimento da ordem de 19,77%, comparando-se dezfnov/99, além de ser 26,85% superior à média dos últimos doze 

10 

l ·- Al!articí:pa.çji da arrecadação das franqueadas sobre a arrecadação total foi de 37,69%, índice próximo à média dos últimos 12 meses que foi de 36,42%. 

I c:..c!l m ~ ~s~ -se variações positivas em "Inadimplentes s/ Cobrança Judicial" de 113,76 %, o que denota dificuldades n os acertos de contas recentes, bem como em -..... 
/ C..í! "I ~~r@ cf Cobrança Judicial, 4,42%. Para as ACF "Descredenciadas" ocorreu uma recuperação de valores, com um índice de redução de 9 ,52%, sobre o mês ~ 
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5. ARRECADAÇÃO DAS AGÊNCIAS 

Tabela 5.1. Arrecadação das Agências - Mensal - 1999 e 2000 Em R$ 1.000 

ITENS JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Arrecadação de Agência de Correio 233.215 226.415 191.419 210.950 227.373 

Arrecadação de Agência Franqueada 129.635 128.219 125.732 134.598 143.972 

Arrecadação Total (AC + ACF) 362.850 354.634 317.151 345.549 371.345 

Comissão de Agência Franqueada 19.783 24.048 27.899 26.538 31.594 

% Comissão ACF sobre Arrec Total 5,45 6,78 8 ,80 7,68 8,51 

% Arrecadação ACF sobre Arrec Total 35,73 36,16 39,64 38,95 38,77 

Receita Bruta de Agência Franqueada 99.503,4 108.495,1 116.646 119.306 146.156,0 

Débito de Agência Franqueada 19.823,3 20.295,8 20.728 21.212 20.702 

Inadimplentes s/ Cobrança Judiei 6 .924,7 7.373,8 3 .522 2 .8 6 2 2.333,0 

Inadimplentes c/ Cobrança Judiei 2 .352,8 2.326,7 1.876 1.642 1.660,0 

Descredenciadas 9.295,7 9.345,2 14.080 15.469 15.474,0 

Tomada de Contas Especiais 1.250,1 1.250,1 1.250 1.239 1.235,0 

%de Inadimplência/Receita bruta 8,76 8,33 6,54 6,29 4,89 

Fonte: De partame ntos de Gestão Financeira e de Controladoria 

Tabela 5.2. Arrecadação das Agências- Acumulado- 2000/1999 Em R$ 1.000 

ITENS JAN-DEZ/99 JAN-DEZ/00 % 00/99 

Arrecadação de Agência de Correio 2.911.806 2 .680.742 (7,94) 

Arrecadação de Agência Franqueada 1.634.624 1.713.201 4,81 

Arrecadação Total (AC + ACF) 4.546.431 4.393.943 (3,35) 

Comissão de Agência Franqueada 286.489 350.957 22,50 

% Comissão ACF sobre Arrec Total 6,30 7,99 26,75 

% Arrecadação ACF sobre Arrec Total 35,95 38,99 8,44 

Obs: Os Déb itos de Agência Franqueada estão com os valores acumulados. 
A arrecadaç ão ê a parcela liquida transferida das agências para a conta da ECI' na Administração 

Central, não se considerando a parte que é usada para pagamentos diversos na s agências. 
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~Arrecadação de Agência de Correio 
Comissão de Agência Franqueado 

-Arrecadação de Agência Franqueada 
-t+--Oéblla de Agência Franqueada 

- A arrecadação das agências de correio, no mês de dezembro/2000, apresentou um decréscimo de 7,62%, em relação a dezembro/99. No confronto com o mês anterior, 

houve um acréscimo de 0,49%. 
-A arrecadação das agências franqueadas, confrontando-se os meses de dezembro 2000 e 99, apresentou uma evolução de 7 ,74% . Em relação ao mês anterior, ocorreu 

l
o~en.toll4,60%. 

o - A~~~.~ · total, comparando-se os meses de dezembro de 2000 e 99, apresentou uma redução de 2 ,06%. O mês de dezembro sobre o mês anterior apontou um 
~ cre Cime~ €le 3,53%. Em relação à média dos últimos doze meses, o mês de dezembro/2000 foi 18,22% superior. 

· - A particjpa~ã da arrecadação das franqueadas sobre a arrecadação total, até dezembro/2000, foi de 38,99%, índice superior ao obtido no mesmo período de 1999, 

1 ~5. s% ; C":! ª I 
l ~E el~~1s débitos das franqueadas, comparando~se os meses de dezembro de 2000 e 9~, observa-se~~ crescimento dos débitos de 18:53%. Em rela ção ao mês de .. -~ 

I 
Jo br~c@tjs de dezembro/~0 apres~ntou um crescimento de 1,~7%. O~serva-se um cresci~en~o dos debit~s das f_ra_nqueadas descredenciadas, 0,34%, o que, embora·' ~"!---.......... 
~e d~ue · observado nomes antenor, demonstra a manutençao das dificuldades das Reg10nrus em negociar os debitos. ... ~~ m 
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rlll CORREIO< I RELATÓPl:O DE AVALIAÇÃO EMPRESA'R.IAL- DEZEMBR0/2001 

5. ARRECADAÇÃO DAS AGÊNCIAS 

5.1. Comparativo dos Últimos 12 Meses EmR$1.000 
ITENS JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Arrecadação de Agência de Correio 242.624 199.534 245 .255 230.303 249.587 235.198 250.915 291.190 250.656 261.757 269.993 313.264 

Arrecadação de Agência Franqueada 143.897 137.974 143.897 142.669 160.878 153.680 142.714 165.119 165.094 162.751 162.758 179.998 

Arrecadação Total (AC + ACF) 386.521 337.508 389.153 372.972 410.465 388.878 393.628 456.309 415.750 424.507 432.750 493.262 

Comissão de Agência Franqueada 30.892 27.236 32.171 30.842 32.834 30.620 36.314 40.630 35.870 38.905 39.042 41.906 

% Comissão ACF sobre Arrec Total 7,99 8,07 8,27 8,27 8,00 7,87 9,23 8,90 8,63 9,16 9,02 8,50 

% Arrecadação ACF s obre Arrec Total 37,23 40,88 36,98 38,25 39,19 39,52 36,26 36,19 39,71 38,34 37,61 36,49 

Receita Bruta de Agência Franqueada 144.730 128.032 158.411 152.922 163.012 142.634 175.870 178.804 142.642 149.981 180.997 186.853 

Débito de Agência Franqueada 21.321 21.432 21.757 21.591 21.559 22.034 21.720 22.196 22.202 21.819 2 1.667 22.176 

Inadimplentes s / Cobrança Judicial 1.424 1.549 1.912 1.585 1.827 2 .015 1.684 2.123 1.908 1.103 1.067 1.531 

Inadimplentes c/ Cobrança Judicial 2.187 1.882 1.816 1.849 1.840 1.824 1.824 1.830 2 .050 1.427 1.337 1.369 

Descredenciadas 16.401 16.69 3 16.721 16.849 17.854 17.867 17.884 17.915 17.916 18.961 18.935 18.948 

Tomada de Contas Especiais 1.309 1.308 1.308 1.308 38 328 328 328 328 328 328 328 

% de Inadimplência/ Receita bruta 4,81 5,51 4,60 4,65 4,42 5,20 4,09 4,20 5,20 4,66 3,83 3,89 

Fonte: Departamentos de Gestão Financeira e de Controladoria 

5 .2. Comparativo do Período Considerado · 2001/2000 
ITENS JAN·DEZ/00 JAN-DEZ/01 % 01/00 

Arrecadação de Agência de Correio 2.680.742 3.040.275 13,4 

Arrecadação de Agência Franqueada 1.713.201 1.861.428 8,7 

Arrecadação Total (AC + ACF) 4 .393.943 4.901.704 11,6 

Comissão de Agência Franqueada 350.957 417.262 18,9 

% Comissão ACF s obre Arrec Total 7,99 8,51 6,6 

% Arrecadação ACF s obre Arrec Total 38,99 37,98 (2,6) 

Obs: Os Débitos de Agência Franqueada estão com os valores acumulados. 
FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV 

Fonte : Departamentos de Gestão Financeira e de Controladoria 

A arrecadação é a parcela liquida transferida das agências para a conta da ECf na Administração Central, 
não se considerando a parte que ê usada para pagamentos diversos nas agências. 

-ArrecadaçOo de Agência de Correio 
· ComlssOo de Agência Franqueada 

- ArrecadaçOo de Agência Franqueada 
~Dêbllo de Agência Franqueada 

1. A arrecadação das agências de correio evoluiu 20,2% n o mês de dezembro de 2 00 1, em relação a dezembro de 2 000. 
2. Quanto ao m ontante arrecadado pelas agências franqueadas, o mês de dezembro de 2 00 1, registrou um crescimento de 4,4% em relação a dezembro/ 2 000. 
3. Na arre cadação total, ao compararmos o mês de dezembro de 2 00 1 com dezembro/2000, verifica-se um acréscimo da ordem de 14,0%, alavancado pela arrecadação 

das Agênc ias próprias. 

I
OQ-~~iru!:ões das agências franqueadas no més de dezembro/2001, em relação ao mês de dezembro/2 000, apresentou um acréscimo de 19,9%. 
g 5..(;QuatltP@9J débitos das franqueadas, comparando-se os meses de dezembro de 2 00 1 e 2 000, observa-se um crescimento dos débitos de apenas 1,8%. 
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!CORREIO< RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO EMPRESARIAL - AGOST0/2002 

5. ARRECADAÇÃO DAS AGÊNCIAS 

5.1. Com.parativo dos Últbnos 13 Meses Em. R$1.000 
ITENS AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO 

Arrecadação de Agência de Correio 291.190 250.656 261.757 269.993 313.264 203.007 259 .640 281.374 278.458 293.878 

Arrecadação de Agência Franqueada 165.119 165.094 162.751 162.758 179.998 150.018 141.422 151.300 149.553 158.207 

Arrecadação Total (AC + ACF) 456.309 415.750 424.507 432.750 493.262 353.025 401.062 432.675 428.011 452.085 

Comissão de Agência Franqueada 40.630 35.870 38.905 39.042 41.906 37.250 34.036 37. 116 38.777 40.487 

% Comissão ACF sobre Arrec Total 8,90 8,63 9,16 9,02 8,50 10,55 8,49 8 ,58 9,06 8,96 

% Arrecadação ACF sobre Arrec Total 36,19 39,71 38,34 37 ,61 36,49 42,49 35,26 34,97 34,94 34,99 

Receita Bruta de Agência Franqueada 178.804 142.642 149.981 180.997 186.853 170.052 130.152 47 .621 161.273 174.063 

Débito de Agência Franqueada 22.196 22 .202 21.819 21.667 22.176 21.994 22.074 22 .221 22.008 22.271 

Inadimplentes s / Cobrança Judicial 2 .123 1.908 1.103 1.067 1.531 1.349 1.429 1.576 1.276 1.428 

Inadimplentes c/ Cobrança Judicial 1.830 2.050 1.427 1.337 1.369 1.369 1.369 1.369 1.362 1.362 

Descr e denciadas 17.915 17.916 18.961 18.935 18.948 18.948 18.948 18.948 19.037 19.149 

Tomada de Contas Especiais 328 328 328 328 328 328 328 328 332 332 

% de Inadimplência/Receita bruta 4,20 5,20 4,66 3,83 3,89 4,20 5,53 15,32 4,41 4,17 
Fonte: Departamentos de Gestão Financeira e de Controladoria 

5.2. Com.parativo do Período Considerado - 2001 e 2002 Em. R$ m.Jlhões Arrecadação elas Agências - 2001 e 2002 
ITENS JAN-AG0/01 JAN-AG0/02 % 02/01 I,.,--.. , • ......... •• ,.. - · ...... -·" 

Arrecadação de Agência de Correio 1.944,606 2 . 164,085 11,3 • ~ 

Arrecadação de Agência Franqueada 1.190,828 1.216,818 2,2 

Arreca dação Total (AC + ACF) 3.135,434 3 .380,903 7,8 

Comiss ão d e Agência Franqueada 261 ,539 303,168 15,9 

% Comissão ACF sobre Arrec Total 8,34 8,97 7,5 

% Arrecadação ACF s obre Arrec Total 37,98 35,99 5,2 

Fonte: Departame ntos de Gestão Financeira e de Controladoria 

Obs: Os Débitos de Agência Franqueada estão com os valores acumulados. 
A arrecadação é a parcela liquida transferida das agências para a conta da ECf na Administração 
Central, não se considerando a parte que é usada para pagamentos diversos nas agências. 

1. A arrecadação das agências de correio cresceu 11,3% n o período jan-ago/2002, em relação ajan-ago/200 1. 

Arrec. Ag. 
FRANQUEAOA 

265 .833 

162.350 

428 .183 

35.953 

8,40 

37,92 

174.063 

21.912 

1.038 

1.296 

19.246 

332 

4,02 

2. Quanto ao m ontante arrecadado pelas agências franqueadas, n o period o jan-ago/2 002, registrou um crescimento de 2,2% em relação ajan-ago/2 00 1. 

292.423 289.472 

150.586 153.382 

443.008 442.854 

38.333 41.215 

8,65 9,31 

33,99 34,63 

133.749 140.363 

21.834 25.149 

1.041 1.360 

1.237 1.236 

19.224 19.230 

332 3.323 

5,21 5,76 

R$ m.Jlhões 

3. Na arrecadação total, a o compararmos o período de jan-ago/2002 com jan-ago/200 1, verifica-se um crescimento da ordem de 7,8% , provocado , principalmente, pela 

--~~ão das Agências próprias. 

/

! O 4. A·~-p>~~·~ das agências franqueadas n o período dejan-ago/2002, em relação ao mesmo período de 2 00 1, apresentou um acréscimo de 15 ,9% . 
~ 5. Q~ant~~Jébitos das fr~queadas , comparand~-se os p eríodos dejan-ago/2 002 e jan-ago/2 00 1, ocorreu um crescimento dos débitos da ordem de 3,4%. 

, 6. Rec~~rbta. de ACF caiU 9,1% s e comparadaJan-ago 2 002/200 1. 
I ~ of I <:..n O ~oêoL valores do mês de maio/2002 referentes à Receita Bruta de ACF e aos Débitos de Agências Franquedas, foram repetidos em junho/2002 devido à ·' 

l
1 -<~ is~íSi~ · e de dados. 

C/) ,--... ;ao 
! '-' ;o Ül l 
·.' 0\ rn ' . i --o 
l Emi . o; oz5t>t~~ 
~~ ... -~,..,--

' { 
~ ·~ 
~ 

9 



Itemk 

--
\"'-:.-._.2}0 
~/ 

i 

:-\OS n° 03/2005 -
GPMI • CORR 

~jls 03 O 

1 3 57 E 
l Doe: 
'-·--===== 



. . 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N.0 1, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1998. 

Aprovar a configuração da Rede de 
Unidades de Atendimento da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

O Secretário de Serviços Postais, no uso das atribuições, que lhe confere a 
Portaria/GM n° 57, de 17 de junho de 1998, combinada com o art. 1 O do Decreto n° 
2.389, de 18 de novembro de 1997, resolve: 

1 OBJETIVO 

1 .1 Expedir a presente Instrução Normativa- IN, aprovando a configuração da Rede de 
Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

2. REFERÊNCIA BÁSICA 

2.1 Lei n.0 6.538, de 22 de junho de 1978, que dispõe sobre os serviços postais. 

2.2 Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

2.3 Lei n.0 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão 
e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição. 

2.4 Lei n.0 9.074, de 7 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga e 
prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos, republicada no 
D.O.U de 28 de setembro de 1998. 

2.5 Decreto n.0 2.389, de 18 de novembro de 1997, que aprova a Estrutura Regimental 
do Ministério das Comunicações. 

2.6 Portaria n.0 310, de 18 de dezembro de 1998 do Ministério das Comunicações, que 
estabelece as metas e ações para prestação de serviços postais a toda a população do 
território nacional , por meio da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

3. CONFIGURAÇÃO DA REDE DE UNIDADES DE ATENDIMENTO 

3.1 A Rede de Unidades de Atendimento da ECT passa a ter a seguinte configuração: 

I - Posto de Venda de Produtos; 

li - Unidade de Auto-atendimento; fRC)s-;;õ3/2õõ5- c~0~~ 
I 
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111- Agência de Correios Comunitária; 

IV - Agência de Correios Comercial Tipo I ; 

V- Agência de Correios Comercial Tipo 11; e 

VI - Unidade de Correios Corporativa. 

4. CARACTERÍSTICAS DAS UNIDADES DA REDE DE ATENDIMENTO 

4.1 Posto de Venda de Produtos - unidade de atendimento destinada à venda de selos 
e de produtos comercializados pela rede de agências da ECT, instalada em localidades 
já atendidas por Agências de Correios. 

4.1.1 O Posto de Venda de Produtos será terceirizado e compartilhado com negócios 
enquadrados no ramo de interesse da ECT. 

4.2. Unidade de Auto-atendimento - equipamento que tem por finalidade oferecer ao 
usuário o acesso automático a selos, produtos e serviços comercializados pela ECT. 

4.2.1 O equipamento será instalado em Agências de Correios e em locais de grande 
fluxo de pessoas. 

4.3 Agência de Correios Comunitária - unidade de atendimento destinada a viabilizar a 
prestação de serviços postais básicos em pequenas localidades com popul~ção 
superior a quinhentos habitantes, bem como em áreas urbanas onde predomine o 
interesse social e a exploração econômica de serviços postais não se mostre viável. 

4.3.1. Para fins desta Instrução Normativa, são considerados básicos os serviços 
postais relacionados no art. 5° da Portaria/MC n.0 31 O de 18 de dezembro de 1998. 

4.4 Agência de Correios Comercial Tipo I - unidade de atendimento destinada à 
prestação de serviços e à venda de produtos da ECT ao cliente que realize postagem 
até o valor limite anual de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

4.4.1 A Unidade poderá ser própria ou terceirizada, devendo ser instalada em um 
território, conforme definido no subitem 5.1 desta Instrução Normativa. 

4.4.2 Quando terceirizada, a Unidade será compartilhada com negócios compatíveis 
com os da ECT. 

4.5 Agência de Correios Comerdal Tipo 11 - unidade de atendimento destinada à 
prestação de serviços e à venda de produtos ao cliente que, mediante contrato com a 
ECT, realize postagem entre os valores limites anuais compreendidos na faixa de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) até R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais). 

4.5.1 A Unidade poderá ser própria ou terceirizada, devendo ser instalada em um 
território, conforme definido no subitem 5.1 desta Instrução Normativa. r·--·-,~ ! i\QS no 03/2005 - CN - , 
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4.6 Unidade de Correios Corporativa - unidade não terceirizável, destinada ao 
atendimento de cliente que tenha contrato com a ECT e que realize negócios com 
volume anual superior a R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais). 

5 DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

5.1 Para fins desta Instrução Normativa, considera-se território a área geográfica de 
influência e de atuação de uma unidade de atendimento postal, de acordo com o 
modelo de localização de unidades desenvolvido pela ECT. 

5.2 A ECT definirá os elementos de comunicação visual e o layout das Unidades de 
Atendimento, bem como padronizará os equipamentos, os utensílios e os mobiliários 
para a prestação do serviço postal. 

5.3 A atual Rede de Atendimento da ECT será gradualmente alterada para a 
configuração aprovada pela presente Instrução Normativa até 31 de dezembro de 
2002. 

5.4 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

EGYDIO BIANCHI 

Publicado neste site em 07101199 10:04 
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SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 1, DE 17 DE JULHO DE 2002 

Aprovar a configuração da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos -ECT. 

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS POSTAIS, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria GM n. 0 

250, de 30 de abril de 2002, combinada com o art. 1 O do Decreto n.0 3.354, de 28 de janeiro de 2000, 
resolve: 

1.0BJETIVO 

1.1.Expedir a presente Instrução Normativa - IN, aprovando a configuração da Rede de Unidades de 
Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

2.REFERÊNCIA BÁSICA 

2.1.Lei n.0 6.538, de 22 de junho de 1978, que dispõe sobre os serviços postais. 

2.2.Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

2.3.Lei n.0 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, com suas alterações posteriores, que dispõe sobre o 
regime de concessão e de permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição. 

2.4.Lei n.0 9.074, de 7 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga e prorrogações das 
concessões e permissões de serviços públicos, com suas alterações posteriores republicada no 
D.O.U de 28 de setembro de 1998. 

2.5.Decreto n.0 3.354, de 28 de janeiro de 2000, que aprova a Estrutura Regimental do Ministério das 
Comunicações. 

2.6.Portaria n.0 31 O, de 18 de dezembro de 1998 do Ministério das Comunicações, que estabelece as 
metas e ações para prestação de serviços postais a toda a população do território nacional, por meio 
da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

3.CONFIGURAÇÃO DA REDE DE UNIDADES DE ATENDIMENTO 

3.1.A Rede de Unidades de Atendimento da ECT passa a ter a seguinte configuração: 
I - Posto de Venda de Produtos - PVP; 
li- Unidade de Auto-atendimento- UAA; 
111 -Agência de Correios Comunitária- ACC; 
IV -Agência de Correios Comercial Tipo I - ACC I; 
V -Agência de Correios Comercial Tipo 11- ACC 11; e 
VI -Unidade de Correios Corporativa - UCC. 
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4.CARACTERÍSTICAS DAS UNIDADES DA REDE DE ATENDIMENTO 

4.1.Posto de Venda de Produtos - PVP - unidade de atendimento destinada à venda de selos e de 
produtos comercializados pela rede de agências da ECT, instalada em localidade já atendida por 
agência de correios. 

4.1.1.0 Posto de Venda de Produtos será terceirizado e compartilhado com negócios enquadrados 
no ramo de interesse da ECT. 

4.2.Unidade de Auto-atendimento- UAA- equipamento que tem por finalidade oferecer ao usuário o 
acesso automático a selos, produtos e serviços comercializados pela ECT. 

4.2.1.0 equipamento será instalado em agências de correios ou em locais de grande fluxo de 
pessoas. 

4.3.Agência de Correios Comunitária - AGC - unidade de atendimento destinada a viabilizar, no 
mínimo, a prestação de serviços postais básicos em localidades com população superior a 
quinhentos habitantes, bem como em áreas urbanas onde predomine o interesse social e a 
exploração de serviços postais não se mostre economicamente viável para a ECT. 

4.3.1.Para fins desta Instrução Normativa, são considerados básicos os serviços postais 
relacionados no art. 5° da Portaria/MC n.0 310 de 18 de dezembro de 1998. 

4.4.Agência de Correios Comercial Tipo I - ACC I- unidade de atendimento destinada à prestação 
de serviços e à venda de produtos comercializados pela ECT, a cliente do segmento de varejo, de 
acordo com o que dispõe o subitem 3.1.2. da Instrução Normativa n° 2, de 25 de julho de 2001. 

4.4.1.A Unidade poderá ser própria ou terceirizada, devendo ser instalada em conformidade com o 
disposto no subitem 5.1 desta Instrução Normativa. 

4.4.2.Quando terceirizada, a Unidade poderá ser compartilhada com negócios compatíveis e não 
concorrentes com os da ECT. 

4.5.Agência de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11 - unidade de atendimento destinada à venda de · 
todos os produtos e à prestação de todos os serviços de correios da ECT aos clientes, tanto do 
segmento de varejo, quanto do segmento comercial. 

4.5.1 Os clientes do segmento comercial são aqueles que, mediante contrato com a ECT, realizem 
negócios com valor mensal equivalente a até 3.000.000 (três milhões) de vezes o valor do Primeiro 
Porte de Carta Comercial. 

4.5.2.A Unidade poderá ser própria ou terceirizada, devendo ser instalada em conformidade com o 
disposto no subitem 5.1 desta Instrução Normativa. 

4.6.Unidade de Correios Corporativa - UCC - unidade de atendimento exclusivamente da ECT, 
destinada à prestação de serviços e à venda de produtos da Empresa a clientes, do segmento 
comercial corporativo, que tenham contrato com a ECT e que realizem negócios com valor mensal 
superior ao equivalente a 3.000.000 (três milhões) de vezes o valor do Primeiro Porte de Carta 
Comercial. 
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5.DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

5.1.A implantação de nova Agência de Correios deverá observar uma distância mínima de um 
quilômetro de raio entre outras Agências já instaladas. 

5.2.A ECT definirá os elementos de comunicação visual e o layout das Unidades de Atendimento, 
bem como a padronização dos equipamentos, dos utensílios e dos mobiliários para a prestação do 
serviço de correios. 

5.3.A atual Rede de Atendimento da ECT será gradualmente alterada para a configuração aprovada 
pela presente Instrução Normativa até 31 de dezembro 2005, não sendo permitido, até esta data e a 
partir dela, a instalação de novas Unidades que não se enquadrem nas características definidas 
nesta Instrução Normativa. 

5.3.1 . Excepcionalmente, os processos licitatórios homologados, até a data de publicação desta 
Instrução Normativa, poderão ter os seus contratos celebrados, devendo as demais licitações ser 
revogadas para o pleno atendimento do que dispõe esta Instrução Normativa. 

5.4.A presente Instrução Normativa revoga a Instrução Normativa N° 1, de 22 de dezembro de 1998. 
5.5.Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCELO PERRUPATO E SILVA 
(Of. El. n° 88/02/SSP/MC) 
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N° 139, segunda-feira, 22 de julho de 2002 pag. 134 

SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 2, DE 19 DE JULHO DE 2002 

Disciplina os procedimentos para a implantação de Agência de Correios Comercial Tipo 11 da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS POSTAIS, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria GM n° 
250, de 30 de abril de 2002, combinada com o art. 1 O do Decreto n o 3.354, de 28 de janeiro de 
2000, resolve: 

1. DO OBJETIVO 
1.1. A presente Instrução Normativa tem por objetivo disciplinar os procedimentos para a implantação 
de Agência de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11 da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos­
ECT. 

2. DA REFERÊNCIA BÁSICA 

2.1. Lei n o 6.538, de 22 de junho de 1978, que dispõe sobre os serviços postais. 

2.2. Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

2.3. Lei n.0 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, com suas alterações posteriores, que dispõe sobre o 
regime de concessão e de permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição. 

2.4. Lei n.0 9.074, de 7 de julho de 1995, com suas alterações posteriores, que estabelece normas 
para outorga e prorrogações das concessões e das permissões de serviços públicos. · 

2.5. Decreto n.0 3.354, de 28 de janeiro de 2000, que aprova a Estrutura Regimental do Ministério 
das Comunicações. 

2.6. Portaria n.0 31 O, de 18 de dezembro de 1998, do Ministério das Comunicações, que estabelece 
metas e ações para a prestação de serviços postais. 

2.7. Portaria n.0 1331 , de 18 de julho de 2002, do Ministério das Comunicações, que autoriza a ECT 
a realizar procedimento licitatório para a contratação de Agência de Correios Comercial Tipo 11, com 
fundamento no§ 3° do art. 2° da Lei n.0 6.538/78 e no art. 5° da Lei n.0 8.987/95. 

2.8. Instrução Normativa n.0 01, de 17 de julho de 2002, da Secretaria de Serviços Postais do 
Ministério das Comunicações, que aprova a configuração da Rede de Unidades de Atendimento da 
ECT. 

3. DAS CARACTERÍSTICAS DA UNIDADE 

3.1. Agência de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11 é a unidade de atendimento, própria ou 
terceirizada, destinada à prestação de serviços e à venda de produtos comercializados pela ECT, a 
clientes do segmento de varejo e a clientes do segmento comercial da ECT. 
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3.1 .1. Para fins desta Instrução Normativa, o cliente do segmento comercial é a pessoa jurídica que 
utiliza os produtos e os serviços da ECT mediante contrato com a Empresa e que realize negócios 
com o valor mensal equivalente a até 3.000.000 (três milhões) de vezes o valor do Primeiro Porte de 
Carta Comercial. 

3.1.2.A Agência de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11 realizará a venda de produtos e a prestação 
de serviços da ECT. 

3.1.2.1.1ncluem-se, entre os produtos e os serviços da ECT, as atividades preliminares ou acessórias 
à postagem, realizadas para os clientes do segmento comercial, conforme autorizado pela ECT e na 
forma e nas condições descritas no contrato de prestação de serviços firmado entre eles e a 
Empresa. 

3.1.3. A Agência de Correios Comercial Tipo 11- ACC 11 realizará, também, a venda de produtos e a 
prestação de serviços de terceiros, desde que previamente autorizados pela ECT. 

3.1.3.1.Entende-se por serviços e produtos de terceiros os provenientes de contratos firmados entre 
a ECT e os seus parceiros comerciais, administradores daqueles produtos e serviços. 

3.1.4. Deverão, ainda, ser consideradas no rol de serviços da ACC 11 as atividades de representação 
comercial, entendidas como as de prospecção e as de manutenção do relacionamento com o cliente 
do segmento comercial, a serem realizadas por essa Unidade de Atendimento. 

3.2.A ECT irá definir território para a atuação das ACC 11, próprias ou terceirizadas, com base no 
potencial de demanda da região de sua localização, sempre sem prejuízo do mercado das outras 
agências existentes no referido território e da distância mínima entre elas, conforme estabelecido no 
sub item 5.1 da Instrução Normativa n° 01 I 2002. 

3.2.1. Para fins desta Instrução Normativa, considera-se território do segmento comercial a área 
geográfica de atuação de uma ACC 11, definida, exclusivamente, para a prospecção e o atendimento 
a clientes do segmento comercial da ECT. 

3.2.2. O cliente do segmento comercial que possuir representações em localizações diversas poderá 
definir como deseja ser atendido, comercial e operacionalmente. 

3.2.2.1. Quando o atendimento operacional do cliente for centralizado, as operações por ele 
demandadas caberão à ACC 11 situada no território correspondente à representação por ele indicada 
para seu atendimento. 

3.2.2.2. Quando o atendimento operacional do cliente for descentralizado, as operações deverão 
ocorrer em diversas ACC 11, considerando os territórios de atuação dessas Agências, respectiva­
mente correspondentes às localizações das representações indicadas pelo cliente para seu 
atendimento. 

3.2.3. Quando de terceiros, a Unidade poderá ser compartilhada com atividades não concorrentes, 
conforme definido no edital padrão de licitação. 

3.3. A prestação dos serviços e a venda de produtos a cliente do segmento comercial serão 
realizadas, exclusivamente, mediante contrato de prestação de serviços firmado entre a ECT e o 
cliente, sendo vedada a celebração de contrato entre este e o permissionário. 



3.3.1. Será admitido que a ACC 11 receba, eventualmente, pagamento à vista dos clientes do 
segmento comercial com contrato de prestação de serviços com a ECT e com vinculação à própria 
Unidade, pela prestação de serviços ou pela venda de produtos não previstos no respectivo contrato, 
conforme condições estabelecidas no mesmo. 

3.3.1 .1. A relação de produtos e de serviços autorizados para pagamento à vista, de que trata o 
subitem 3.3.1. desta Instrução Normativa, bem como as condições de sua operacionalização estarão 
descritas no contrato celebrado entre a ECT e o permissionário. 

3.3.2. Os valores arrecadados com a prestação de serviços ou com a venda de produtos, à vista, de 
que trata o subitem 3.3.1, deverão ser recolhidos à ECT, na forma e no prazo estabelecidos no 
contrato de permissão. 

3.4. A ECT terá livre acesso às informações sobre as operações realizadas na ACC 11 permissionária. 

3.5. A ECT definirá os elementos de comunicação visual e padrões ambientais, que identificarão a 
Agência de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11, garantindo a sua padronização em todo o 
território nacional, bem como sua forma de atuação. 

4. DA PERMISSÃO 

4.1. Admitir-se-á a permissão da atividade de atendimento, quando a ECT identificar condições de 
oportunidade e de conveniência, sem prejuízo de suas atribuições e de suas responsabilidades 
outorgadas pela Lei n.0 6.538/78. 

4.2. A operação da Agência de Correios Comercial Tipo 11 -ACC 11, quando terceirizada, se dará, 
exclusivamente, mediante a celebração de contrato de permissão a título oneroso, firmado entre a 
ECT e pessoa jurídica selecionada em procedimento licitatório, na modalidade de concorrência, 
sendo que a interessada atuará por sua conta e risco. 

4.2.1. Durante a vigência do Contrato de Permissão, os limites do território de atuação da ACC 11 
poderão ser revistos pela ECT, de modo que venham a atender a novas necessidades e demandas 
do mercado, sempre em conformidade com os critérios definidos nos termos dos subitens 3.2 e 4. 7 
desta Instrução Normativa. 

4.2.1.1. No caso de revisão de território, que determine a sua subdivisão, será dada a preferência 
para o permissionário da ACC 11 que esteja atuando no território original, para a operação da nova 
ACC 11 a ser instalada no território subdividido, observando-se os demais critérios definidos no 
contrato de permissão. 

4.2.1.2. Caso a ACC 11 original não manifeste, no prazo determinado, interesse em instalar a nova 
ACC 11 no território sub-dividido, caberá à ECT adotar as providências necessárias à sua instalação. 

4.3. O prazo da permissão será de dez anos, podendo ser prorrogado por menor ou igual período, 
sucessivamente, até o limite máximo de vinte anos, a critério da ECT. 

4.4. A permissão reger-se-á pelas disposições de Direito Público, em especial pela Lei n.0 8.987/95, 
devendo o permissionário observar a legislação vigente, as normas do Ministério das Comunicações 
e as normas internas da ECT, além do contrato de permissão. 
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4.4.1. A avença será formalizada mediante contrato de adesão, que observará as normas ieg::­
pertinentes e as condições estabelecidas no edital de licitação, inclusive quanto à precariedade, à 
onerosidade, às condições de transferência e à revogabilidade unilateral do contrato. 

4.5. O pagamento a ser efetuado pelo cliente do segmento comercial pelos serviços prestados, 
decorrentes do contrato de prestação de serviços, conforme mencionado no subitem 3.3, será 
realizado nas modalidades à vista ou a faturar, conforme definição constante do referido contrato de 
prestação de serviços. · 

4.5.1. Os serviços e os produtos, mencionados nos subitens 3.1.2.1 e 3.1 .3 constituem fonte de 
receita alternativa e serão considerados para a composição da base de cálculo da remuneração 
constante do contrato de permissão. 

4.6. A ECT emitirá norma para a regulamentação do processo de terceirização de Agência de 
Correio Comercial Tipo 11 -ACC 11, na qual estabelecerá procedimento específico de licitação, a ser 
previamente homologado pela autoridade superior, conforme Parágrafo único do art. 119 da Lei n° 
8.666/93, visando à contratação de pessoa jurídica interessada em operar a Unidade de 
Atendimento. 

4.6.1. A norma a que se refere o subitem anterior deverá ser encaminhada ao Ministério das 
Comunicações no prazo de quarenta e cinco dias a contar da data de publicação desta Instrução 
Normativa, para análise e homologação. 

4.7. A delegação para a operação de Agência de Correios Comercial Tipo 11- ACC 11 não tem caráter 
de exclusividade e impõe ao permissionário a observância dos princípios gerais da prestação de 
serviços públicos adequados e das normas definidas pela ECT, requeridas para o pleno atendimento 
dos usuários. 

4. 7 .1. Serviço público adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, de continuidade, de 
eficiência, de segurança, de atualidade, de confiabilidade, de qualidade, de generalidade e de 
cortesia na sua prestação. 

4.8. Fica vedada a subcontratação parcial ou total dos direitos de operação da Agência de Correios 
Comercial Tipo 11- ACC 11. 

4.9. O número de Agências admitidas por pessoa jurídica será definido no edital de licitação e nas 
normas internas da ECT. 

4.1 O. É permitida, com a prévia anuência da ECT, a transferência dos direitos de operação da 
Agência de Correios Comercial Tipo 11- ACC 11, desde que observadas as disposições do subitem 4.9 
desta Instrução Normativa e os pré-requisitos exigidos no edital de licitação que deu origem à 
Unidade a ser transferida, principalmente aqueles inerentes à habilitação dos interessados no 
certame licitatório. 

4.11 . Cabe à ECT estabelecer, no contrato de permissão, a forma de fiscalização das instalações, 
dos equipamentos, dos métodos e das práticas de execução dos serviços. 

4.12. A Agência de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11 deve praticar as tarifas e os preços dos 
serviços e dos produtos permitidos, estritamente de acordo com as orientações da ECT. 
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4.12.1. Para os clientes do segmento comercial poderão ser adotados eventuais descontos de 
preços e de tarifas, desde que sejam compatíveis com os praticados pela ECT para o mesmo 
segmento, mesmos serviços e mesmos produtos. 

4.12.2. Fica vedada a adoção de preços e de tarifas diversos dos mencionados nos subitens 4.12 e 
4.12.1, bem como sua aplicação em desacordo com as orientações prestadas pela ECT. 

4.13. Além da remuneração sobre as receitas de clientes do segmento de varejo, a remuneração da 
ACC 11 será composta de duas partes complementares, calculadas com base nos valores pagos 
pelos clientes, conforme descrição contida no subitem 4.14, desta Instrução Normativa: 

I - parte relativa às atividades de representação comercial; e 
11 - parte decorrente das operações demandadas pelos clientes do segmento comercial. 

4.13.1 . A ACC 11 que executa a atividade de representação 
comercial, junto a um cliente do segmento comercial da ECT, poderá ser diversa daquela que 
executa as operações por ele demandadas, em decorrência do disposto nos subitens 3.2.2, 3.2.2.1 e 
3.2.2.2, desta Instrução Normativa. 

4.14. A composição da remuneração da ACC 11, contida no sub item 4.13, irá constituir-se de parcela 
da tarifa ou do preço pago pelo cliente, relativa às atividades sob sua responsabilidade, considerando 
o rol de produtos e de serviços permitidos. 

4.14.1. Cabe ao permissionário responsabilizar-se pelos tributos incidentes sobre a remuneração de 
que trata o subitem 4.14, na forma e nos prazos estabelecidos na legislação pertinente. 

4.14.2. A ECT irá arrecadar os valores relativos aos pagamentos de clientes do segmento comercial 
pelos serviços prestados mediante contrato específico, realizados na modalidade a faturar, 
procedendo ao repasse ao permissionário da parcela a que esta faz jus pela execução das 
atividades sob sua responsabilidade, conforme estabelecido no contrato de permissão. 

4.14.2.1. Nas receitas de clientes do segmento de varejo e na ocorrência de pagamentos realizados 
à vista pelo cliente do segmento comercial, o permissionário deverá efetuar o repasse à ECT dos 
valores das tarifas e dos preços arrecadados com a prestação dos serviços e a venda dos produtos, 
subtraídas as parcelas de remuneração a que fizer jus, conforme o disposto nas orientações da ECT. 

4.14.3. O permissionário, obedecendo às diretrizes e às orientações contidas no contrato de 
permissão, deverá prestar contas à ECT dos serviços prestados e dos produtos vendidos aos 
clientes do segmento de varejo e aos clientes do segmento comercial decorrentes do contrato de 
prestação de serviços entre estes e a ECT. 

4.14.4. A prestação de serviços e a venda de produtos serão disciplinadas no contrato de permissão, 
assumindo, ainda, o per-missionário, o compromisso de realizar estas atividades em conformidade 
com as condições pactuadas no contrato de prestação de serviços estabelecido entre a ECT e o 
cliente do segmento comercial, localizado no território de atuação da ACC 11. 

4.15. Os procedimentos operacionais e de atuação comercial do permissionário serão disciplinados 
no edital de licitação, no contrato de permissão e nas normas internas da ECT, sujeitando-se os 
infratores às penalidades legais e contratuais cabíveis, em caso de descumprimento. 
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4.16. A inexecução total ou parcial do contrato de permissão acarretará, a critério da ECT, a 
revogação unilateral do contrato e, se for o caso, a aplicação das sanções contratuais previstas. 

4.16.1. A revogação da contratação se dará mediante a edição de Portaria pela ECT, que será 
anexada ao contrato e juntada ao processo correspondente, extinguindo a prestação do serviço, com 
a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União. 

5.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

5.1.1ntegram-se na permissão de que trata esta Instrução Normativa, a critério da ECT, a exploração 
de outros serviços que vierem a ser criados, observadas as disposições legais e regulamentares, 
sendo exigida a celebração de termo aditivo ao contrato de permissão. 

5.1.1. Para os efeitos desta Instrução Normativa, novos serviços são aqueles que não possam ser 
enquadrados como subdivisão dos constantes do rol especificado no contrato de permissão, em 
especial os que provoquem alterações significativas no processo de atendimento e que tenham 
reflexo junto ao permissionário, bem como os que representem modificação no conteúdo tecnológico 
do serviço. 

5.1.2. Não constituem novos serviços, alterações promovidas nos serviços constantes do rol, quando 
estas se restrinjam a: 
I -mudança em rótulos de identificação; 
li - alteração do nome, da marca ou da logomarca; e 
111 - adequação de processo operacional para atender necessidade específica de cliente ou que 
esteja voltada para redução de custo. 

5.2. A ECT estabelecerá as normas complementares e adotará as ações necessárias à aplicação 
desta Instrução Normativa. 

5.3. A ECT deverá adotar sistemática de avaliação de desempenho para a Agência de Correios 
Comercial Tipo 11- ACC 11, com o objetivo de subsidiar o processo de gestão de sua Rede de 
Unidades de Atendimento. 

5.3.1. A sistemática de avaliação e de acompanhamento da operação da Agência de Correios 
Comercial Tipo 11 - ACC 11 deverá ser baseada em parâmetros mínimos de desempenho, de 
cumprimento de prazos e de normas que permitam a identificação de problemas, passíveis da 
adoção de medidas preventivas, para corrigir as distorções identificadas. 

5.4. A ECT deverá submeter a minuta de edital padrão de licitação, acompanhada do respectivo 
contrato, para prévia análise técnica da Secretaria de Serviços Postais e jurídica da Consultoria 
Jurídica deste Ministério das Comunicações para posterior homologação pela autoridade 
competente. 

5.5. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCELO PERRUPATO E SILVA 
(Of. El. n° 90/02/SSP-MC) 
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N° 139, segunda-feira, 22 de julho de 2002 1 ISSN 1676-2339 pag. 133 

PORTARIA N° 1.331, DE 18 DE JULHO DE 2002 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 87, Parágrafo único, inciso 11, da Constituição, e 

CONSIDERANDO que incumbe ao Poder Público a competência para prestar diretamente 
os serviços públicos ou indiretamente, sob os institutos da concessão e da permissão, 
conforme disposição constante do art. 175 da Constituição; 
CONSIDERANDO que é da competência do Ministério das Comunicações regular, controlar 
e fiscalizar todos os assuntos referentes às comunicações e, em especial, aos serviços 
postais, nos termos da Lei n° 9.649, de 27 de maio de 1998; 
CONSIDERANDO que este Ministério, em nome da União, detém a competência para 
delegar a terceiros a prestação de serviços públicos, nos termos da Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
CONSIDERANDO que à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT compete 
executar os serviços postais em todo o território nacional, nos termos do art. 2° do Decreto­
lei n° 509, de 20 de março de 1969; 
CONSIDERANDO, ainda, que, mediante autorização do Ministério das Comunicações, a 
ECT pode celebrar contratos objetivando assegurar a prestação dos serviços postais, nos 
termos do § 3° do art. ~ da Lei n° 6.538, de 22 de junho de 1978, resolve: 

Art. 1° Autorizar a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT a realizar 
procedimentos licitatórios em todo o território nacional, para a seleção de pessoas jurídicas 
interessadas em prestar serviços e vender produtos postais, em unidades de atendimento, 
denominadas de Agência de Correios Comercial do Tipo 11. 

Art. ~ A prestação do serviço será objeto de contrato, pelo instituto da permissão, a ser 
celebrado entre a ECT e a vencedora da licitação. 
Parágrafo único. A permissão não terá caráter de exclusividade, podendo a ECT implantar 
novas unidades de atendimento, a qualquer tempo, de forma a garantir a qualidade e a 
continuidade na prestação dos serviços postais. 

Art. 3° A ECT e o permissionário ficam sujeitos às leis, regulamentos, portarias, normas e 
demais dispositivos que regem a matéria, em especial a Instrução Normativa na 01, de 17 de 
julho de 2002, da Secretaria de Serviços Postais. 

Art. 4° Esta Portaria deverá ser regulamentada no prazo de trinta dias após a sua 
publicação, mediante a edição de instrução normativa pela Secretaria de Serviços Postais 
deste Ministério. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JUAREZ QUADROS DO NASCIMENTO 
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Serviços Postais: Legislação 

Portaria n° 386, de 17 de julho de 2001 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, Parágrafo único, inciso li, da Constituição, e 

CONSIDERANDO que incumbe ao Poder Público a competência para prestar 
diretamente os serviços públicos ou indiretamente, sob os institutos da concessão e da 
permissão, conforme disposição constante do art. 175 da Constituição; 

CONSIDERANDO que é da competência do Ministério das Comunicações regular, 
controlar e fiscalizar todos os assuntos referentes às comunicações e, em especial, aos 
serviços postais, nos termos da Lei no 9.649, de 27 de maio de 1998; 

CONSIDERANDO que este Ministério, em nome da União, detém a competência para 
delegar a terceiros a prestação de serviços públicos, nos termos da Lei no 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995; 

CONSIDERANDO que à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT compete 
executar os serviços postais em todo o território nacional, nos termos do art. 20 do 
Decreto-lei n° 509, de 20 de março de 1969; 

CONSIDERANDO, ainda, que, mediante autorização do Ministério das Comunicações, a 
ECT pode celebrar contratos objetivando assegurar a prestação dos serviços postais, 
nos termos do§ 30 do art. 20 da Lei no 6.538, de 22 de junho de 1978, resolve: 

Art. 1 o Autorizar a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT a realizar 
procedimentos licitatórios em todo o território nacional, para a seleção de pessoas 
jurídicas interessadas em prestar serviços e vender produtos postais, em unidades de 
atendimento, denominadas de Agência de Correios Comercial do Tipo I. 

Art. 20 A prestação do serviço será objeto de contrato, pelo instituto da permissão, a 
ser celebrado entre a ECT e a vencedora da licitação. 

Parágrafo único. A permissão não terá caráter de exclusividade, podendo a ECT 
implantar novas unidades de atendimento, a qualquer tempo, de forma a garantir a 
qualidade e a continuidade na prestação dos serviços postais. 

Art. 30 A permissionária fica sujeita às leis, regulamentos, portarias, normas e demais 
dispositivos que regem a matéria. 

Art. 40 Esta Portaria deverá ser regulamentada no prazo de trinta dias após a sua 
publicação, mediante a edição de instrução normativa pela Secretaria de Serviços 
Postais deste Ministério. 

Art. 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PIMENTA DA VEIGA 

D.O.U. 18/07/2001 

http:llwww.mc.gov.brlsplleilp_386_1707200l.htm 
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Serviços Postais: Legislação 

PORTARIA N° 738, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2001 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso li da Constituição, e 

Considerando que é da competência do Ministério das Comunicações regulamentar, 
controlar e fiscalizar os serviços postais nos termos da Lei no 9.649, de 27 de maio de 
1998: 

Considerando que à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT compete 
executar os serviços postais em todo o território nacional, nos termos do art. 20 do 
Decreto-lei no 509, de 20 de março de 1969: 

Considerando, ainda, o que dispõe o parágrafo único do art. 10 da Lei no 9.074, de 7 
de julho de 1995, alterada pelo art. 30 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, 
resolve: 

Art. 10 Os contratos de que trata o parágrafo único do art. 10 da Lei no 9.074, de 
1995, permanecerão válidos, na sua totalidade, até a data-limite de 31 de março de 
2002, ali estabelecida, ressalvadas as situações de inadimplemento previstas nos 
respectivos contratos . 

Art. 20 Determinar que a Secretaria de Serviços Postais deste Ministério adote as 
providências necessárias para regulamentar até 30 de junho de 2002, toda a 
configuração da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT. 

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o subitem 
5.3 da Instrução Normativa/MC/SSP no 1 de 22 de dezembro de 1998. 

PIMENTA DA VEIGA 

D.O.U. 06/12/2001 
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Serviços Postais: Legislação 

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA N° 738, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2001 

No art. 10 da Portaria n° 738, de 5 de dezembro de 2001, publicada no Diário Oficial do 
dia 6 de dezembro de 2001, Seção 1, páginas 10 e 11, onde se lê: até a data-limite de 
31 de março de 2002, leia-se: até a data-limite de 31 de dezembro de 2002. 

D.O.U. 11/12/2001 

http://www.mc.gov.br/sp/lei/retifica_p738_05122001.htm l
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Expansão da Rede Própria -já realizada 
ACC I - Própria - Modelo Correios Conveniência- instaladas 

DR LOCAL 
1 SPM Alphaville 
2 SPM Shopping Light 
3 SPM Shopping Oriente 
4 SPM Tatuapé 
5 SPM Shopping Diretão 
6 SPM Francisco Monteiro(Bairro Ribeirão Pires) 
7 SPM Galeria Bourghese 
8 SPM Shopping Flesta 
9 BSB Brasflia Shopping 

10 BSB Taguatinga Shopping 
11 BSB Free Park 
12 BSB Pátio Brasil 
13 BSB EXTRA ASA NORTE 
14 BA ACC Trancoso 
15 BA ACC Arraial D'aiuda 
16 BA ACC Costa do Suípe 
17 GT ACC Aeroporto Internacional de Palmas 
18 MG ACC Fransisco Sales 
19 RJ Extra Maracanã 
20 RJ Costa Verde 
21 RJ Hipermercado Sendas de Nova Iguaçu 
22 RN Cãmara Cascudo 
23 MA ACC S. João Soter (Sede de Município) - BP 
24 MA ACC Gov. Nunes Freire (Sede de Município) -BP 
25 MA ACC Conceição Lago Açu (Sede de Município) 
26 MG Cabeceira Grande (Sede de Município) -BP 
27 MG Chapada Gaúcha (Sede de Município) 

Substituição de AGC por unidade própria já realizada - 02 unidades 

Expansão da Rede Própria - a realizar 
· ACC I - Própria - 2002 - Modelo "Correios Conveniência" -a serem instaladas. 

DR LOCAL 
1 SPM Shopping Service 
2 SPM Shopping O 
3 SPM Shopping ABC 
4 SPM Sam'sCiub 
5 SPM ABC Plaza Shopping 
6 SPM Cidade Náutica(COO) 
7 SPM Hipermercado Andorinha 
8 SPM 24 de Maio 
9 SPM Alphaville - Centro 

10 SPM Extra Tietê 
11 SPM Extra - Aeroporto 
12 SPM Extra - Anhanguera 
13 SPM Extra - Carapicuíba 
14 SPM Extra - Anchieta 
15 SPM Barateiro - Santos 
16 SPM Zona Noroeste(CDD) 
17 SPM Vila Carrão( CO O)-
18 SPM Brás (COO) 
19 SPM 8 de dezembro{COO) 
20 SPM Shopping Suzano 
21 SPM Shopping São Vicente 
22 SPM Central Plaza Shopping 
23 RJ West Shopping 
24 RJ Espaço Cultural dos Correios 
25 RJ Hipermercado Sendas de Nova Iguaçu 
26 SE Agência Filatélica 
27 SPI Unidade a definir 

Substituição de AGC por unidade própria a realizar em 2002 - 98 unidades 

Substituição de AGC por unidade própria a realizar em 2003- 726 unidades 
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Projeto RS.l.l - Metas de Universalização de Serviços d e At end imen to 

Portaria n.' 310/ 98 - de 18/ 12/ 1998 

Artigo 2.' - Prestação de SerVços postais básicos, em nhel minlmo de distrito 

Realiz./99 I Realiz./00 I Realizf01 I Prev./02 I Prev. Ago/02 1 Realiz. Ago/02 1 Acurrulado/021 Total Prev. I Total Realiz I % Realiz Total 

168 j_ 330 I 225 I 814 I 1121 11 I 98 1 1.537 I 821 I 53.42% 

Obs .. 1 - Nesse quadro estarms acorrpanhando sorrente as rretas de Drstritos. 

Obs.2- As rretas deste item são corrplerrentares àquelas pre•stas para o atendirrento em Sedes de Municipios. Artigo 4', ~ciso ( totalizando 1.700 localidades {total 
previsto 1.537 (Distritos) +163 {Sedes de Municipios) ;1 .700). Assicmúrrero total da expansão de AGCs elT1)istritos em2002 é de 814. No entanto, COFllierrentando as 
ações de Uni\esalização está pre~sto para 2002 a instalação de 8 unidades de Atendianto Mó~.<~l a serem alocadas emDRs de acordo comes trabalhos do Grupo de 
Trabalho da PRVPR-313/2001. 

Obs.: 3 -A relação de Distritos, por DR, corrpopulação rraior que 500 habitantes- Fonte I!GE 

Instrução Normativa n.'1/2000 - de 14/12/2000 

Instalação de .Agências de Correios Comunitárias em substituição às 4Jênclas de Correios Satélite e Postos de Correios 

Realiz./99 I Realiz./00 I Realizf01 I Prev./02 I Prev. Ago/02 1 Realiz. Ago/02 1 Acurrulado/021 Total Prev./05 1 Total Realiz I % Realiz. Total 

1.025 I 1.300 I 535 I 357 I 22 I 23 I 197 I 4.282 I 3.057 I 71,39% 

Obs.: 1 - os valores pre\1stos para 2001 e 2002 forarrreavaliados emfunção da quantidade de unidades enfuncionarrento, conforrre inforrreções constantes do sn 

Obs.: 2- em função da hstrução Norrrativa N.' 2, SSP/MC, de 25/07/2001, cujo subitenii.5 que re~ou o subitemda N n'1/1998, e emfunção do seu subitem5.3 as 
substituições de ACS e PCs forarrprorrogadas até 31/1212005. O planejado global é o atigiBI1to de 3.21 7 PC/ACS trasnforrados até dezf2002. Rede PC/ACS em 
30/04/2002: 1386 

Portaria n.' 310/98 - de 18/ 12/1998 

Artigo 3 • - Acesso ao cidadão aos seriços oferecidos por meio de produtos pré-selados e ao enm de objetos postais sem registro num raio máximo de 2 km 

Cidades com população ; ou > Cidades com população Cidades com população entre 
1 rrilhão de habitantes em entre 600 rril e 1 rrilhão de 500 rril e 600 rril habitantes, 
1999(a) 

% Realização 
habitantes em 2001(b) % Realização até 31/12/2002 (c) % Realização 'lo Realização (1999-

(1999-2001) {2002) 2002) 

Previsto I Realizado Previsto I Realizado Previsto I Realizado 

12 I 12 100% 13 I 13 100% 2 I 1 50% 96% 

Obs.: O acorrpanharrento da rreta refere-se ao núrraro de cidades que atendermo parãrretro definido pelo Art 3.' da Portana 310/98: 

a) Cidades com população maior ou igual a 1.000.000 de habitantes: Manaus, Salvador, Recife, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Belo Horizonte, Brasilia, 
Porto Alegre, Goiânia, Belém e Fortaleza 

b) Cidades com população rraior ou igual a 600.000 renor que 1.000.000 de habitantes: Guarulhos (972.384), Capinas (908,906), São Gonçalo (833.379), 
Nova Iguaçu (826.188), São Luis (780.833), Maceió {723.230), Duque de Caxias (715.089), S.B. do CiJ!O (660.396), Natal {656.037), liresina (654.276), 

Santo André (625.564), Osasco (622.912) 

c) Cidades com população rraior que 500.000 e mlnor que 600.000 habitantes: João Pessoa/PB e Jaboatão dos Guararapes/PE 

A cidade de Jaboatão dos Guararapes não atende ao parâlllro rrinimo estabelecido. 

Portaria n .' 310/ 98 - de 18/ 12/ 199 8 
Artigo 4 • Prestação dos serVços à comunidade em todas as sedes de municipios existentes 

Inciso I : N° de sedes de Inciso 1: N° de sedes de rrunicípios dotados Inciso li: N' de localidades com 
municípios dotados de, no de, no rrinillll, urrn Agência de Correios população ; ou > 50 nil habitantes 
mínirro, urrn Agência de própria ou terceiri.,da em 1999" com no mínirro urrn Agência de 
Correios prôpria ou terceiri:z~da 

em 1999 %Realização % Realização 
Correios própria até 31/12/2000 
{início em07/00) 

Prev./99 I Reali~/99 Prev./00 I Reali~/00 I Real./01 Previsto I Realizado 

163 I 103 63% 60 I 59 I 1 100% 1 I 1 

% Realização 

100% 

Obs.: 1 - nciso 1- as localidades não atendidas, arreada ano, foramreprograrredas para o ano seguinte, até a conclusão da lllta ocorrida emjaneiro de 2001. 
Obs.: 2- Em 29/01/2001, foi criada a AC Rio do Fogo/RN, rareando a presença dos Correios en1odos os Municipios do Pais 
Obs.: 3 - A rreta prevista no hciso i foi currprida coma instalação, emdez./2000, da AC Cidade Hortolandia, na cidade de Hortolãndia/SP, 
DRISPL única que não atendia ao parãratro estabelecido. 

Oba.: Esse núrrero se refere ao núiT8ro total de AGCs instaladas, 'inculadas ou não às netas govemarrentais do atendirrento. 

Análise de desempenho 
A maior dificuldade temsido a apresentação da docurentação exigida para o estabeleci rente do Conwnio (CND/ NSS - A exigência é prelista na CF/88 - Art. 195 § 3' e, 
também, decorrente da Lei 8.212 e do Decreto 3.048/99). 

A exigibilidade do Certificado de Regularidade do F<H (CRF) foi suspensa para as Prefeituras, 
Provisória 2.176-79-art 26/§1', de 23/08/2001. 

Emitido em 2/1 0/2002 

após análise da Área Juridica da aplicabilidade do disposto na ~~l~~~~2ÕÕ5 -:~(~~ 
I CPMI CORREIO~·, 

~~:c~;~~~ 



2 -Portaria n.• 310/98 Mlnlatérlo daa Comunlcaçõea 

Projeto: RB. 1 .1 - Metaa de UDlveraallzação de Berviçoa de Atendimento. 

a) Artigo 2" - P ropiciar prestação d e se iViços postais bãsicos, e m nível mínimo de distrito, com popula ção= > 500 que h a bitante s. 

Janeiro Fevere ro Março Abril Maoo 
DR UF 1999 2000 2001 

Plan Real Plan Real Plan Real Plan Real Plan 

AL AL o 2 o o o o o o o o I 
AM AM 4 o 1 o o o o o o o o I 

AM RR o o o o o o o o o o o 
BA BA 7 41 79 1 I 2 2 3 3 3 3 7 

BSB DF/ O o o o o o o o o o o o 
CE CE o 75 37 o o 9 9 I I o o 3 

ES ES 3 4 4 o o 2 2 o o o o 3 

GT GO 6 3 2 o o o o 3 3 o o 4 

GT TO o o 1 o o o o o o o o I 

MA MA o 2 o o o o o o o o o 2 

MG MG 35 57 14 o o I I I 1 I I 6 

MS MS 9 3 1 o o o o o o o o 2 

MT MT 4 17 4 o o o o o o o o 3 

NO RO o 1 2 o o o o I I o o 
NO AC o o o o o o o o o o o 
PA PA 31 7 11 o o I I o o o o 7 

PA AP o o 5 o o o o o o o o 
PB PB 2 1 2 o o o o o 2 I I 3 

PE PE 28 34 9 o o o o I I o o 8 

Pl Pl o 1 o o o o o o o o o 
PR PR 21 39 6 o o o o I I o o 9 

RJ RJ 7 9 4 1 1 o o o o o o 2 

RN RN o 4 1 o o o o o o o o 2 

RS RS I 21 39 4 4 2 2 3 3 2 2 8 

se se I 2 1 o o o o o o o o 4 

SPI SP 8 6 1 o o o o o o o o 2 

SPM SP I 1 1 o o o o o o o o I 

SE S E o o o o o o o o o o o 
TOTAL 168 330 :11115 6 6 17 17 14 16 7 7 79 

OBS: 

Obs: Do valor informado na célula colorida da DRICE (mês de Agosto), uma das AGCs (Cedro) 
refere-se à expan são ocorrida no mês de Junho e que só agora, no mês de Agosto, foi informada. 

Real 

4 
4 

I 

I 

I 
1 

1:11 

2002 
Junho Julho Agosto Se embro 

Plan Real Plan Real Plan Real Plan Real 
o o o o 2 
2 o 2 o 2 o 2 

o o o 
8 2 lO 4 lO o 9 

o o o 
2 7 18 o 18 - 18 

3 o 4 I 6 o 5 
4 o 4 o 4 o 4 
2 o I I I o I 
3 o 3 o 4 o 4 

6 3 8 5 8 4 10 
3 o 3 o 4 o 4 

3 o 3 o 3 o 2 
o I o I o I 

o o o 
6 o 5 I 7 o 7 
1 o 1 o o I 
3 3 4 o 3 o 3 
8 o 9 o 9 o 9 

o o o 
9 o 9 o 10 3 li 
1 o 2 o 2 o 2 
I o I o I o I 

9 o 9 1 8 o 8 
5 o 6 I 7 I 6 
2 o I o I o 3 
I o 2 o 2 o I 

o o o I 

8:11 111 107 14 11:11 11 1115 o 

uu uoro 1 Novembro uezemDro o al2002 Total 
Plan Real Plan Real Plan Real Plan. Real. Plan. Real. %Real. 

~ o 6 o 8 2 25,00% 
2 2 3 16 o 21 5 23 ,81% 

o o o o 0 ,00% 
8 8 7 76 15 203 142 69,95% 

o o o o 0 ,00% 
20 20 14 123 20 235 132 56, 17% 

6 6 3 38 3 49 14 28,57% 
4 4 3 34 7 45 18 40,00% 
I I 8 5 9 6 66,67% 
3 2 2 23 o 25 2 8,00% 
9 7 6 63 15 169 12 1 71 ,60% 
4 3 3 26 o 39 13 33,33% 
2 2 2 20 I 45 26 57,78% 

4 I 7 4 57 ,14% 

o o o o 0,00% 
6 5 5 49 2 98 51 52 ,04% 
I 4 o 9 5 55,56% 
3 3 I 24 7 29 12 4 1,38% 
7 6 6 63 I 134 72 53,73% 

o o I I 100,00% 
7 7 7 70 4 136 70 5 1,47% 
I I I 13 I 33 21 63,64% 
I o 7 o 12 5 4 1,67% 

8 8 7 76 13 137 74 54,01% 
6 4 4 42 3 46 7 15,22% 
3 2 I 15 o 30 15 50,00% 
1 2 2 12 o 15 3 20,00% 
I 2 o 2 o 0 ,00% 

1011 o 93 o 77 o 814 98 1.1537 8:11~ 153,4::11% 



2- Po rtaria 310- Remodelagem da Rede de Atendimento 

Projeto: RB. 1.1 . Metaa de Univenalizaçio de Serviço• de Atendimento . 

e) Instrução Normativa n' . 1 de 14 de dezembro de 2000, do MINICOM - Implantação de Agência de Correios Comunitária em substituição às Agências de Correio Satélite e Postos de Correios 
2002 

DR UF 1999 2000 2001 
Jane ro 1 Fevere ro Março Abril Ma o Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro 

Plan Real Plan Real Plan Real Plan Real Plan Real Plan Real Plan Real Plan Real Plan Real Plan Real Plan Real 
AI.. AL o 20 u u o o o I I -o I o I o I I 1 

AM AM o o o o o o o o o o 1 

AM RR 8 2 o o o o o o o o 
BA BA 5 21 46 o 1 1 o o o o 2 1 o 3 5 3 o 7 10 7 

BSB DF/GO 2 2 o o o o o o o o 
CE CE o 70 39 o 3 3 2 2 1 1 1 1 1 7 o 7 - 9 6 5 

ES ES 95 17 28 o 10 10 3 3 1 1 12 3 I 1 o 3 2 2 

GT GO 23 7 2 o o o o o 1 1 o 
GT TO 8 1 3 o o o o 4 o 1 o I o 1 1 

MA MA 23 6 o o o o o o o o 1 1 

MG MG 300 366 72 o o 9 9 3 3 3 3 5 1 o 2 3 3 4 4 

MS MS 25 19 o o o o o o 1 o o 
MT MT 18 41 12 o 3 3 o o o o 1 o 1 o 1 1 2 3 1 

NO RO 15 1 o o o o o 1 o o o 
NO AC 2 o o o o o o o o o 
PA PA 34 5 9 o 5 5 o 1 1 o o o 
PA AP 5 o 3 o o o o o o o 
PB PB 5 9 15 o o 2 3 o o 1 1 1 o 2 o 2 2 1 

PE PE 13 40 17 o o 5 5 o o 1 1 1 o 1 3 4 

Pl Pl 13 42 9 o o o o o o o 
PR PR 7 1 161 45 o 2 2 3 3 o 7 1 2 o o ·5 5 

RJ RJ 112 65 18 1 1 o o o 1 1 1 4 1 o 2 

RN RN o 24 12 o o 6 6 o o 1 o 1 

RS RS 7 1 159 153 8 8 8 8 3 3 5 5 5 3 1 8 1 12 2 5 8 8 8 

se se 16 84 31 1 1 1 1 o o o o 1 1 1 1 o 2 2 2 4 

SPI SP! 150 119 16 o o o o 1 1 2 1 o 1 I 1 

SPM SPM li 10 1 o 1 2 6 o o [ o 
SE SE o 9 o o o o o o o 1 I o 1 o 1 o 1 1 2 

TOTAL 1.025 1.300 535 10 10 34 35 33 40 11 18 :13 11 14 34 211 28 22 23 43 o 49 o 48 o 

Obs: Do valor informado na célula colorida da DRICE (mês de Agosto), quatro das AGCs (Triângulo, Timbaúba dos Marinheiros, Campestre e Patos dos Liberatos) 
referem-se às transformações ocorridas no mês de Junho e que só agora, no mês de Agosto, foram informadas. 

I Dezembro otai 20U2 
Plan Real Plan. Real. 

2 9 o 
1 o 
o o 

9 43 6 
o o 

12 53 19 

3 28 27 

1 1 

4 4 

1 3 o 
3 35 20 

1 2 o 
1 13 4 

1 o 
o o 
6 6 

o o 
2 13 4 

5 19 7 

o o 
5 20 15 

5 7 

7 7 

6 63 52 

2 15 5 
1 5 4 

1 9 
2 10 o 

55 o 357 187 

Total 
Plan. até 2002 Plan até 2005 Real. % Real. 

33 6 0 24 40,00% 

I 12 o 0,00% 

10 o 10 
115 242 78 32,23% 

4 5 4 80,00% 
162 322 128 39,75% 

168 251 167 66,53% 

33 6 5 33 50,77% 

16 o 16 
32 4 0 29 72,50% 

773 87 9 758 86,23% 
46 52 44 84,62% 
84 12 1 75 6 1,98% 
17 2 0 16 80,00% 

2 o 2 
54 7 9 54 68,35% 

8 8 
42 8 2 33 40,24% 

89 14 7 77 52,38% 

64 6 4 64 100,00% 

297 355 292 82,25% 

200 2 13 202 94,84% 

43 65 43 66, 15% 
446 636 435 68,40% 
146 191 136 71,20% 

290 306 289 94,44% 

23 25 31 124,00% 

19 50 9 18,00% 

3317 4.3113 3.057 71,39% 
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-r~· .. ;~ p~~r:;~~-i~ \~ .seg~:i:i'ih~ilt~~; . . . . : ·:mt~~ .. ~ -~1~ " :, . : ~ ·;!.!~f6i(>;~t~.· · 
. ~~ .. AUTOR (Ef.): AF;SOr.J ACAO DAS AGENCIA DE CORREJ OS FRANOUEAPOS Dfl 

F.STADO 00 R!O DE ,JANEtRO-ACOFERJ 

C~· .. · R~U(f,): DJRETOR REGJONAL DA EMPRESA BRASJLFJRA Dr CORREJOS E 
n::u=:nRAF'OS NO ESTADO 1)0 RIO DE .JANE rRO-F.CT 

nrst.K d ci~.d~ ci~ Rj 0 ÓP ,T,":ine; r·n-·R,J~ e1r1 02 ciP C'lllhtbrc-• <iP 2002. En~ 
MARtA 9EATRtZ OANtEL DA StLVA MAIA, o digit~i. E eu, éN!DIO 
BA~REJRA DUARTF, Diretor(a) da SerrPtaria, após observar a pres~nça 
dos r~qut~itns prevtstosna l~i, assino de Ordem do MM. Jui~ F~de­
ra). 

1\ "' 8_ ~-~ L~~----------------------Dir~tor(a) de SAcrAtaria 
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Nesta data, fuço estes autos conclusos 

MM. Juiz Fooeral 

"Rio de J e o:~o \ OJ I ü;:' C, 

~ 
ídio Barreira Duarte 

Diretor de Secretaria 

Mandado de segurança 

Autos n. 0 2002.5101016933-2 

Pólo Ativo: ASSOCIACAO DAS AGENCIA DE CORREIOS ~~QUEADOS DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO-ACOFERJ 

Pólo Passivo: DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELEGRAFO$ NO ESTADO DO RIO DE JN~EIRO-ECT 

Juiz Federal Substituto: IF.. RcGÉRIO O.!~Jssu JJ!lu\"'IAS DcHICHI 

DECISÃ-O LIMINAR 

A meàida 
de ve, cc.m fulcro no art. "7 ", 
v i nc u la da à ocorrência 
au t o ~izadores, quais sejam, 

limi nar em sede ~a~damen~al 

II, :i :::. :Lei n. u l.:.j::)J j l, e:S:.b 
de dete~min.ados req'-lis i t os 

a re l ev~n c ia do funj ~~en~~ do 
pej~d:::, cu seja, ~robabilidade d e exis~ência a= c1~e::o 

invocado pelo autor, com prova pré-con.st i tu í da ( fr.:mus b o:1.i 
i;_;_ris 1 , bem como risco de inefict::::.:.a ca sen te:-:::::::., ge~a:-!ac 

per1go para o direito da parte (periculum in mora ) . 

Ne stes ~erso s, c ê:.:::.e 
livre convicção do magistrado apre c iar a presença c;.: não d::::-s 

requisitos supracitados no caso concreto. 
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-PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro 

-- . ' r_ . 

. b4'---------· ··.-. ir 

Arrola a 
l'!lX'Calidades em que o objeto da 
·em que já há agências ou que se 
quilômetro em relação à agência 
anexaram-se documentos (fls.216 

impetrante uma série de 
licitação refere-se a locais 
situam dentro do espaço de um 
existente(fls.3). A respeito, 
e ss. ) . 

Também não exsurge claro o motivo por que 
não constou no edital obediência à referlaa instrução 
normativa (lN n. 0 l, de 17 de julhp de 2002). 

Existente o fumus boni i~~is, o periculurr 
in mora apenas justifica o impedimento da adjudicação de 
objeto licitatório, corno ato a ultimar o cer:ame. 

Obstar desde logo os atos iniciais dé 
licitação acarretará o · pericul um in mera ::-:verso, requisi. t : 
~...1e taiDbém deve ser ponderado . Trata-se da eventua . 
concretização de dano irreparável ou de difícil reparaçã . 
contra a parte irnoetrada como conseqüência direta d , 
concessão da medida liminar eventualmente deferida a 
impetrante. Deve-se atentar para a gravidade e a extensao d 
prejuízo que será imposto ao demandado para que não exceda 
dano que com a liminar se quer evitar. 

Posto isso, DEFIRO 
nos termos do art.7u, :!:I, da Le.: 

PARCIALMENTE 
1.533, de 31 c LIMINAR, 

àezernbro 
vencedora 

àe l95l, para 
da perm::.ssãc 

ir:-,pedir a 
referente 

adjuc.:.c::.cão 
a açe:-.::1as 

à licitar:: 
localizad:: 

dentro :!e l (u:r-.) Q'Ji..!.õrne~r-:: ::2:3 assoc i::.::. =.s ca impetrar:': 
atual~ente ins~aladas. 

todos os li ~:itantes o teor -::::esta .lirr,J..!·, c,.:. 

Oticie-se 
prestar i nformaçóes. 

Após a~ MP:--. 

se:-,:e:.ça . 

?.io ::ie - -~ ...... . ...... -:: .. ;:: _ .. _ , 

I 

- . . - - -
~ ---- ;.. -· 

!:... --.!. 
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~.~ .-l!>!>.:tlibú."w lU !>aúJ J(JZJ:.. Callro ~ XJ- Cl:.'J': ZU.Ull-UUU 

T.-ckJax.: (21) 2531-2062/ ~31-1)135 IZSJJ- JiJ99 Marcos Valéria da S. .. Vola.sa; de Ca.· .. al.':o 
. re-mail: ~tuhwoúz.'fCo@terra. com. b~. -

ASSOCIAÇÃO DAS AG~NCIA DE CORREIOS 
FRANQUEADOS DO ESTADO 00 RtO DE JANEIRO I ACOFERJ, entidade 
representativa sediada na Rua Senador Dantas, 11.7 sala · 1041 - Centro, nesta 
cidade, CEP.: 20.031-201, CNPJ n. 0 68722479/000t1-03, representada pelo seu 
píesidente JOSÉ FERNANDES VASQU ES, português, casado, comeíciante 
identidade n° W415260T, CPF n° 403. 170.727-49, com o mesmo endereço acima, 
por seus advogados infra assinados (mandato incluso). vem, com esteio nos incisos 

) 
LXIX, LX.X, alínea d, do artigo 5° da Constituição Federa! de 1988, e nas disposições 
da Lei n. 0 1. 533, de 31/12/51, impetrar o presente 

l 
MANDADO DE SEGURANÇA 

1 contra ato ilegal praticado pe!o Senho~ DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA 
1 BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS NO ESTADO DO RIO DE 
I JANEIRO f ECT, que malfere direito líquido e certo de suas associadas, requerendo 
I a V.Exa. que se digne de deferir a MEDIDA LIMINAR, inclusive com carga de 

abstenção, nos exatos termos do inciso !I do artigo 7°, da Lei 1533/51, pelas razões 
de fato e de direito que a seguir expõe. 

1- DOS FATOS 

i l.a - Primeiramente, há de se ressa!tar que o Sr. Di:etor 
1 Regior:a! do Rio de Janeiro, da Empresa Bras:!e::-a de Correios e Telégrafos, 
I nr::;;;,... .... , , d• ·::;s ileg:::~lirl:::~dcs :;::.f,.....,-a o· ,;,-:::;<:: nue ferem frr."1talmcn;o a lnstru·ça-n t"' ; ...... ,;-_l)"-'i ...,.""" ,, -·•'-""""' - 1 ......,.,....., , u'".-.-, "'1 ·-· , • ,,_, , .. \ •••-· ....... •• .... -

I Nor!T:ativa n° 1, de 17 de julho de 2002 da Secretaria de Serviços Postais e a 
I pnrt:::>ri::; 1 ~~1 de 1 R rio ;, dh0 rio ?nn? do ~ ~,l·ni<::\Órj'n n::::.s Com• ,,.., ;,..::;,...,=,os q· I Q 
' -· .. _. ·- • -- ' ..... • - -- J""""'' ' ·- -- ---- !\"J ............... . - -- ·- · ··--y-- , ~-
i somente por estas razões. ensejam a concessão da Medida Uminar para 
: <::• IC:"'0"<::5n e s••<::t:Jf'5'"1 ri::; I iri•::;r5o nnr o!o efet· •::::.ria h::> ;::: , , ; <:: 1 :::> ,, 10 n::::. lnstr! ...... ::.n I ---r-'- '·--- ................ y-- ............. .._,......,, ........ y- ,....-. - · - ... '-..& ............. ' I·-;- ......... - ...,-- . ·- . ... -y--
1 Nnrm:::.ti"2 no 01 dn Serreta' rin rle Se"'iços Po<::t ;::.! <:: na r lá• IC: I "a c:, - n ic:::nl"\sirõcs I...... . . ........... . . . ., - -- .. · ·-- .• , _ .. _ ,_, ........ ---· - -·-t""'- 'Y-

\ Fi::a;s e T:a::sitórias, diz: 

I 
I 
I 
I ! 

I . I 
5.1 - A implantação de nova Agência de i I 

I 
I 
' 

Correios d~verá obserwar a_ dí~tâ~i~~~~l(g~~~T~ 
1 !><m de ra!O entre outra agenc!a J~~G!~~a!_a~~fl~~-. 

FI . v~ r ' 
S. - ~ 

: f __ , 
~ ·~--.:...._......, ... _____ 
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R><.a da .h-..:u;/;l<.'i" 10 ~ 16::!1- Ct:ntrQ- RJ- CEP: 20.0IJ-OOO 

Tdefax.: (21) 2531-2062/2531-093512531-3099 

Jose ,\o/asco de Car.·aJiw 

Marcos Valéria da S. I\'o/aSC() de Can·alho 
. e-mail: ~aÚ1'11oÚI5co@tura.com.hr. ~ 

ADVOOAIX>S 

O porque do ferimento frontal a esta lnstruÇã~ -
Normativa n° 01/2002. 

Como se ~ca no Edital de licitação que juntamos, a 
a.!toridade lmpe1lrada ~~ J'Cif n"teresse próprio, deixou de citar a fnstrução 
Normativa suso apnnltat!. Siâ ~rt licitou diversos endereços que ferem 

1 frontalmente a C.J~ 5.1. da d~ intslr:ução Normativa. 

1) ~..ais~ a OI..IÍ!ía ilegalidade que podemos apontar é que 
o Sr. Diretor Regiona'l da Ria de Jarnérro da ECT, está licitando ACF's, onde já 
existam outras franqueada.-; ~la !f:tCT, ainda, licitação das próprias ACF's existentes, 
como <exemplo podemos citar :abaixo algumas já existentes, novamente licitadas: 

ACF - Rua Rio da Prata, 1 040; 
ACF- Via Parque Shopping- Av. Ayrton Senna, 3000-
Barra da Tíjuca; ,. 
ACF- Av. das Américas n°s 1600 e 2678- Já existe no 
Carrefour. 

Ainda, como exemplo, citamos algumas ACF's com 
menos de 1 km de raio uma para outra, que contraria a Instrução Normativa n° 1, 
como abaixo: 

Avenida Areia Branca, 130 - Santa Cruz; 
Rua Viúva Dantas, 309 lojas N e O; 
Rua Professor Clemente Ferreira, 1717 !oja B- Bangú; 
Rua Teixeira de Aragão- Campo Grande; 
Av. Santa Cruz - Jabour; 
Rua Rio da Prata, 1040 - Bangú; 
Rua Figueiredo Camargo, 171; 
Av. Cesário de Mello, 2493- Campo Grande; 
,O...v. Amara! Peixoto- Coroa Grande; 
Rua das Marrecas - Centro; 
Rua do Acre - Centro 

l S~"~monto oc::tes fatos ia' s5!"'1 fall"'rO<:: nrOI'V'\1"\rlo.-~ntes n~r:::~ 
....., ti-l , ,_ -- o .. I ) -- I ,_, -- ,...,, ._,,..,.._, , ·--• -· 11. ,....-,-

I 1>110 <::oi~ ("1"\nrodi~~ a !im!' n:::~r do <:::1 'Sf")eno:::a-1"\ e s: i<:: t ~r::ÍI"\ rla lirj't~.-51"\ <::em rio<:::nro7ar I ...,~- ~-;- ~- · ·-- -~- . ... ·~· - ~'-' r-- ~ - ~-·-y-- - .. _ ·-y--· ~- ... ~--r-·-~ . 
1 as demais ilegalidades que adiante estarão sendo apontadas; 
I 
I 

I I b A l ~t1Pt=TPANTE 6 uma ac::c::rv-ia,...a-n ri"" inc::t itooída • - , •••• ..._ ... 4 - ,,, __ ._,_, y - -····~ ,, . ...., ..... _, 

I em 04 de novembro de 1992, registrada no Cartório de Registro Civ!! das Pessoas 
l Jurídicas, que congrega as empresas franque2das pela Empresa Brasileira de 
\Correios e Telégrafos I ECT, r~o Estado do Rio de Janeiro. cujas empresas são 
. ~"ontratadas pol~ t:.-CT nara prestar atc.n~ imento e comor,...1·ali7gr5f"\ do c::onrit"I"'S o 1- , ,. ' --- r-- ·- • ·-· · ~"'' ••• -·- .,_ y-o- - --·•·y-- -

I produtos pres~ados e vendidos pe!a franqueadora. a própria ECT. confc:me previsto 
! f"';::l r la' i I C:: I ola 1 a rln rl"\nfratO-r"l:::lrira- 1"'1 em faro do pol Ít ira rio fc.rr 'o;ri7al"'a- f"\ . ·- ......, . ---· . -- --· ..... t"'--· -, ' . -- - .. ~ · - _.._. .. ._ . -- ·· ~- y -

\ omr.!ernc.ntaria ~ p::lrt ir de 1989 ' -- . I 

(
' ''' ' /"' ·' · ~ · ·· ~ c:: ~···· ' . r---~-~ 

~
R(l'"' o ('.; ".1/'j(ll')t:: c I ' 

! l.c - A. IMPETRANTE, tendo en: v~sta "' ':?/R·! ! ~·~drJ~s- ,r,:-
1 :nos os I e !V, de arhgo 5°, do seu Estatuto Soe! a!. é representante I e Ç~l d'às~~4-~ r::to ( , 
!orl"\nro o::::::>c:: -::><:c; :-...,... ; ;::lri::.~ es.':::>nr-1,..._ :::.c::sim nn<:: torml"\ t: rir-. ::: ,... .., ,.., t::.f' l Y r-

1
' ,-o. t r :::::: J.l~, 0 I - ,.... ---- ~~ ~ -- -~-- . ---- - --' . ~- .... "~ - ,_ ... -~ -~ ~ - ~ ~ ~ - · r s~·--- ~ - _f 

I 
-~-51 à 

o~. _-/ 
-~~~- -----J 
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ADVCXiAOOS 

Constituição Federal, autorizada a representá-las judicial e extrajudicialmente, como 
se vê: 

·-----. 

·Artigo 5° - São objetivos da Associação: 

(_,_) 
~} amparar os legítimos interesses das 

associadas, bem como representá-las 
;perante a opinião pública, os poderes, 
constituídos e quaisquer órgãos ou 
entidades de direito público ou privado. 
f .. ) 

IV) representar as associadas e defender 
seus interesses perante a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos 

;I 

li - DO OBJETO DA ACÃO 

ll.a- A IMPETRANTE tem como pretensão a suspensão 
e sustação de todos os processos de licitação e contratação abertos pelo Impetrado, 
no Estado do Rio de Janeiro, para a seleção de pessoas jurídicas para operarem as 
denominadas Agências de Correios Comerciais, Tipo 1 - ACC1, conforme relação 
de processos de licitação em anexo, de igual objeto, em face de quatro 
intransponíveis ilegalidades, adiante esmiuçadas, a saber: 

a) falta de competência para impor novo modelo 
de prestação de serviço posta! por meio das 
licitações, vez que extrapolou o Impetrado, 
Diretor Regional da ECT, das funções que lhe 
Sa~O nrApri·~s na l·!nptomonfara-" rb r:: afrih, ,;,..;r..os 

,., • ._, ' "o..ii/ , , ...,., '""""' ' ' Y - -..-v "''-~ ' "'/'"'....,.. 

cometidas a essa empresa pública pelo DL 
509169 e a Lei 6. 538/78; e 

b) discriminação das empresas associadas à 
IMPET.R.ANTE na pa.rticipação nos processos 
d t=> ff.r'f'f;:.r:'SI'\ fç::,nnl'\ em •tist::. ;::. l'lhrii'T:::u-!51'1 I'TIIt=> c:-e - - .. -y--, .__ .. ....,_ ...... - - --· ·:;,--s-- "1-- ~ 

lhes impõe de renunciarem aos contratos 
vigentes com a ECT, de agências franqueadas 
e do compromisso de se trans.formarem em 
empresas diferentes, com "objetivo sociaf 
Comnafl've>l" (f=difal ela' ' 'S"'as 1 1 1 4 ( ( 21 

f fJ ." ""'' ..... . .. • , - - · . ' . ~ - . ........ ,. 

c) ilegalidades tópicas de condições e requisitos 
gerais, previstos nos referidos Editais de 
licitação, que a.frontam os 
legalidade, isonomia e 
administrativa 

I 
I 

I 
I 
I 

l 
I 
I 
! 
I 
I 
i 
I 
I 
I 
! 

·---.. ..._. ___ .. _ __,'" 
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ADVOGADOS 

.tf ilegalidade quanto a instrução normativa n° 
1, de 17 de julho de 2002 e Portaria 1331/02, 
que diz: 
Cláusula 5- Disposições finais e transitórias: 
5. 1 - A implantação de nova agência de 
correios deverá observar uma distância mínima 
de 1km de raio ete outras já instaladas 

111 - DA NATUREZA dJURfDICA DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS PELA ·r~T - FUNÇÕES E 
COMPETÊNCIAS ATRJBUfOAS AO MINISTÉRJO DAS 
COMUNICAÇÕES -~-

lll.a -A disciplina constituciçmal do serviço público postal 
tem sede no art. 21, XI, que dispõe, litteris: ,; 

Art. 21 - Compete à União: 

( ... ) 
X - manter o serviço postal e o 
nacional; ( ... ) 

correio aéreo 

J rll.b- Embora não haja menção expressa de se tratar de 
I monopólio, os incisos XI e XII do mesmo dispositivo sugerem a adoção de tal 
I regime, ao não mencionarem os serviços postais entre os serviços que comportam 
\ gestão privada, mediante concessão, permissão ou autorização. Conquanto isso, 
1 adotou-se, a partir de setembro de 1990, um sistema de franquias para a realização 
I de serviços antes prestados diretamente pela ECT, mas, que, não se confunde com 
I a concessão ou permissão de serviço público, sendo uma forma de terceirização. 
I Permaneceu o transporte e a remessa, ao destinatário da correspondência, I exclusivamente com o titular da "marca", ou seja, a Empresa Brasileira de Correios e 
1 Te!ég:afos I ECT. A diferença de regime se define também, pe!o fato de que na 
\ concessão o dever do concedente ser apenas e: f! sca!ização do cumprimento do 
I fOI""' ! d::>rnonfo dr. c:enlir-r. nrO\Ioamonfe rlofinirln no·:• r-r.nr-orlor. t o an r::>c::sn q••o na 

l fr~~"";;~~;;~~·o-- dn~r. ~ d·~ ·ym~a, ;;..·:::>~ ·~~·~;7m· .. e a~~o"b"~':"lg~a;a::~~ d~o~· ~a~r~~a· ~·s~i,~tõ~;,;;~t6~,...n i ;a~ .. 
1 · .... .. .., - · - ~ .. ~ ~ .. • ~~ ---- .. • y - - ~ ~ • -. - .. - - • -- .. - ao 
i franqueado. 
I 
I ll! .c - A iniciativa encontrou abrigo na Lei Federa! no 
1 6 . 538!78, que regulamenta os se:viços postais no Pais e encontra-se em p!ena 
I v·,ne· nr- ' ::> in v,...rbis· t ~ ,_:.._ , " c:l I • 

I 
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.;::d=o=s'--....;s=e::.::rvt~· çL,;o=s:.ll._..:.med==•:.:· ant=e=----=a:.:u:.:.to::.n:..:.· z:::a::.:c:~t,;ã:.;o::;._--=d:.=.o I tJ 
Ministério das Comunicações. g--

Htd -Ao adotar esse modelo, considerado um exemplo 
bem sucedido de ~çál na prestação dos serviços públicos, a ECT 
buscou at:rair ~· or.entss. desobstruir os guichês de atendimento. suprir o déficit 
de unidades eli~.s.~ ã ~_a no mercado postal, disseminar pontos de vendas, 
expand~ a rede ~ at~rnento e abrir novas posições de atendimento, sem 
necess..irlade de in-~rter1ttrtS diretos com contratação pessoal e instalações. O 
capital e a ~~dat?o~a pflva<!a foram, então, chamados e executar esses serviços, 
med'Jan'!:e ~ de lfranquia, não sujeitos ao regime público e sim pelo direito 
pr~'>':aoo_ 

lll.e -As Agências de Correios Franqueadas, as ACF's 

·­ ··-

e~aroiu-se, em perfeito funcionamento, até que o E~régio Tribunal de Contas da 
R União entendeu que não mais poderia haver contratações e prorrogações dos 
\ contratos_ didretas e dfrecidi~ por determinar a realização de licitações para a 
I contrataçao e novas anqutas: 

I 

l 

l 
\ 
I 
I 
I 
I 

\ 
I 

l 
\ 

" ... determinar, desde logo, à Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos que adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento das normas e 
pn·ncfpios norteadores das contratações efetivadas 
por entes da Administração Pública, mormente os 
arts. 37, inciso XXI, e 175, Cãput, da Constituição 
Federal, bem assim dos dispositivos da atual lei 
que regulamenta o instituto da licitação (Lei n. 0 

8.666193, alterada pela de n. 0 8.83194), 
Pr.omOI.'t:>nrlo de rnnso.nuinft=> O ,·ndispt=>ns.::51tt:>/ • _,- J _ _.,r -;;;s • ""-J " ' " -•• _ .. _ 

certame licitatório para a contratação de novas 
franquias; (grifas nosso) 
{ ),. O . - o ~n1t94 .. . · ec!sao n. ~~ .. _ 

l!l.f - Não ficou esclarecido, entretanto, 

I 

I 
I 
I 

como ficaria a j 
I situação dos processos de contratação de franqujas que se e!lcontravam em 
\ anda r,~ento naquele momento e aqueles com contratos em vigência. Diante dessa 
\ !acuna, o Presidente da ECT opôs Embargos de Declaração a fim de ver sanada a 
I ril,l\l i rla nnc:: fcrmr>c:: c::en••intcc:: fiHt:>riS· 

I 
i 
\ 
I 
I j --. ·- : • ·-- .. _, 11•-....J- ~ ....... , __ , ,,,,_.' • 

I 
I 
\ 

I 
"( ... ) ao procurar dar cumprimento à Decis2o n.0 1 

601/94 - TCU/Pienário. de 21/09/94. deparou-se I 
com a!gumas d!f!cu!dades específicas em re!ação à 'i 

existência de dezenas de casos de autorização de I 
franquia, em fase de concretização, no exato l 
momento em que foi p:o!atada a respe itá~.'e! \ 
Determinação. I 
Ressalta ra ECT] que no momento ei?f~Q"lJ~=~"-.'e~t~l_,~-· 

• i '"v) n ir'(] l / JQJI ,.., rt··, , 
Tribuna! determir.ou à ECT que p:pcrn'ires-s~e"- 'â '_.- ' 1~ 
indispensável certame licitatório para ~ '~dn!t~taCQ#í~E O~~ i 
de r>0'.'2S f:anq '--~ · as (s:..;~ · ~ s~ 8 ! dat !Os~ : sao Yfro3 4 3 ~ · 
501!94 TCU'P!eoána) . er o!C2 va1j- I 
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pendentes, na Coordenação Nacional de 
Franchising - CONAF, cerca de 152 processos 
para autorização de franquias, além de outros com 
etapa de seleção já concluída, no âmbito das 
Diretorias Regionais, prontos a serem remetidos ,..· .-r--. 

CONAF, para instrução e posterior emissão 
portaria. ( ... )" 

IJI.g - O Ministro do TCU, relator do processo, diante das 
. pe:-~€emida.ries oo caso, conheceu dos embargos e assim fundamentou o seu voto, 
~ t;tt~ 
'J 
i 
i 

I 

I . 
I 
I 
I 
i 
I 
I 
I 

I 
I 
I 

"Quanto à questão de mérito invocado no presente 
processo, julgo importante ponderar a 
argumentação feita ~la Presidência dos Correios 
no sentido do prejuízd ético, moral e possivelmente 
financeiro que a interrupção de casos já em 
andamento poderiam encerrar, haja vista o 
compromisso tácito emprenhado por aquela 
empresa estatal perante os proponentes 
franqueadores, que por certo realizaram 
investimentos financeiros com maqt...Bnanos, mão­
de-obra e instalações, a fim de cumprir as 
exigências prévias delineadas pela ECT, com 
vistas a abertura de agências postais no sistema de 
"f h ' . " ranc .. lstng . 

Dessa forma, entendo que seria de bom alvitre 
evitar qualquer tipo de quebra contratual, 
mantendo-se, portanto, o equilíbrio das relações 
negociais em fase final de processamento, que 
tenha incorrido a realização de investimentos 
financeiros por parte dos proponentes franqueados. 

Ademais, ta! medida pouparia a .A.dministração 
Pública de eventuais ações judiciais. decorrentes 
de prejuízos causados a terceiros. que, não 
concorrendo com cu!pa ou dolo pa:a o evento, 
estariam aptos a const ituírem ações indenizatórias 
de reparação de dano ... 

li!. h- Com isso. o Egrégio TCU houve por bem convalidar 
', as franquias em fase de contratação, a fim de evitar o desequi!!b:io das re!aç6es 
I n::>nnri:::lis fa7endn prell::liAror os atns J·, tr'tdicoc:: i~ rnnc::n!'t•d::>dnc:. F;r::>ram· enta-n t 

• -.::;,--·-· I • - • - ' • -·----· ,_ - · • - ;- .._ ..... . ..... .._. - ._..., , • ._ ...... . . . , . ... - , I 

I quando da Decisão TCU no 601/94, disper~sados de certame iici!ató:io os processos l. 

(de concessão de franquias já existentes , inclusive aque!es contrat~-lfo:n90-r:n:"'SS:"'-.. "·· _,. . . . RUo n J' ;no,_ ,..,) , , : ac::c::nrr;:>.--<;:>c:. da !r .. 1PETRANTE e d.,,.,, H=>!oc:. ern ::>nri::> n>Pnln "· '·' ~· .. \ ); '; 
' --~~ - -·.) -~ v • "''1-~ · ~- ... _ .. __ _ .. __ .. - . ÇPMI " coni· E'J r. 
I . ft c w 

\ r!! i - Di2"'!e desse q~e ,jro o teg;s'edc·r fed ' -~s :c•J iaJJ.:]r4. 4 f 
. n~ : u,r na •1 e• Fecec;:. : no Q P-48/Cl.R que a '~ cro• • ::: L0 ' Q 07~/QC:. o nrt o afO · ':p rlo . . r 

; • • • '-''' I f ... •• I o · - • I O · - - ' ..., '- , • ..-
1 
'- - ._. -' ..., 

1 
' ' ._- • ,.... · \ - - ó 1 ! ... 

-',_ . -
I 

I 

~----···------ I 
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dezembro de 2002 para que fossem realizadas as licitações em suf?stituição dos 
contratos de franqu1a empresarial então vigentes, in verbis: 

' · 
·',' 
~~ . 
I ~ti.. 

~ ..• ~. 

Art. 3° -Os arts. 1°, 10, 15, 17, 18, 28 e 30 da Lei 
n.0 9.074, de 07 de jufho de 1995, que estabelece 
normas para a outorga e prorrogações das 
concessões e permissões de serviços públicos, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 1°­
( ... ) 
VIl - os serviços postais. 
Parágrafo único - Os atuais contratos de 
exploração de serviços postais celebrados pela 
Empresa Brasileira de Correios e Tclégrafos -
ECT com as Agênci.as de Correio Franqueadas 
- ACF, permanec:erão válidas pelo prazo 
necessário à realização dos levantamentos e 
avaliações indispensáveis à organização das 
licitações que precederão à delegação das 
concessões ou permissões que os 
SUBSTITUIRÃO, prazo esse que não poderá ser 
inferior a de 31 de dezembro de 2001 e não 
poderá exceder a data limite de 31 de dezembro 
de 2002". 

lll.j- A Lei Federal n. 0 9.648/98, assim, acabou por alterar 

I a Lei n. 0 6.538/78, que previa ser o serviço público de "correios e telégrafosn 
prest2do diretamente pe!2 ECT; passando a admitir a prestação desse serviço, sob o 

I regime upermissãon, mediante licitação, MAS APENAS E TÃO SOMENTE QUANTO 
~AOS SERVIÇOS OBJETOS DOS CONTRATOS DE FRANQUIA A VIGEREM ATÉ 
\ 3!/12/2002. Portanto, permaneceu a regra gera! anterior, de se cometer a ECT a 

11 rnnrossa-o do ~Or'\Jiro nu'lbll'ro mas abriu-so IIm::~ oxror:5n nara a• •to,.i7:=~r a ErT a I_._. ,, ._.._.. --i Voy t"" ._.. , 11 11 ..... -••- - ._ _.._"'$' __ t" 1 - •• --• :....; 

I 
\ 

I 
I 

\ promover a prestação de parte desse serviço por permissão precedida de licitação e 
! ,...,:::,,.., rn~ i ~ pnr meio de frannuJ·as tcontratn nri\/ado' ' , , __ , , ,_,_ - ~ C I tf fi...., \ I f I t,. - t''l 11 / ' 

I I 
I 
I 

\ 
I 
I 

\ 
! 

IV - O PROJETO DE LEI N. 0 1.491 DO GOVERNO 
FEDERAL CONTENDO A PROPOSTA DA NOVA LEI 
POSTAL 

I 
i 
I 
I 
I 
I 
I IV.a - Para!e!amente, o Governe Federal ren~eteu . em 30 I 

~e junho de 1999, ao Congresso Nacional o Projeto de Lei n. 0 1.491/99. com a \ 
;,pretensão de promover um novo modelo de exp!or2ção do serviço POSTAL no País. I 
: \ 
I IV.b- O projeto tem o claro objetivo de propor um novo I 
bod2lo institucional para o setor pcsta! brasileiro, admitindo a com etii~~ e . a . l 
p:sp·Jnibifidade dos serviços à população, bem como a modernização Rzm~R~=tWiíiD~~T~:,t~- l 
f? come~c i a! .da ECT, que será transform ada em sociedade de ~~fTl!a ~~~~·E od 
·r-.-.:c:::::.•-,r>r>. -:l '';:. .nf"\m • "'ar-~o rllPRI=I(IC no RPA~If ~ 6 · t--" c _ _...... . -.._; ._. 1,_., .._ - . - - . • • • • • • ._,- ......, ......... , • ...._ ........ v ~ ....... . .... . ....... . ._ - . . ' 

Fls: - · · - :' I ·/ 
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I 

/ 
IV. c - O projeto prevê também a criação da Agêrici 

Nacional de Serviços dos Correios, com o objetivo de regular e fiscalizar o setor, nos 
moldes das afu~is agências reguladoras, ANA TEL, ANEEL, etc. 

- ·-"' 

N.d- Diante desse quadro de transição, no qual ainda 
vige a lá n.• 6./538178, à ECT - e até que seja insqtuído pelo Congresso Nacional o 
novo mr~- cabia apenas tomar um entre dois ú~icos caminhos, a saber: 

~ \ 
~ a - ou, retomar o modelo anterior a 1990, 
1 prestando ela mesma, diretamente e com 
. exclusividade, ~to, sem nada "terceirizar", 
~- todos os serviços ·que lhe foram concedidos 
··I pelas Leis 6.538/78 e o Oec. Lei 509/69; 
f. 

b - ou, utilizar-se da excepcional autorização 
contida no artigo 3° .n. 0 9.648/98, com a redação 
dada pela Lei 9.074!'95, promover licitação para 
a contratação de terceiros, mas apenas para 
SUBSTITUIR aquilo que hoje vêm fazendo as 
atuais "Agências de Correios Franqueadas" -
ACF's. 

IV.e - A ECT não podia, então, por normas 
administrativas, sem autorização expressa na lei, criar um modelo paralelo de 
prestação de serviços de correios. A legislação vigente, como visto acima, não lhe 
outorga essa função. Só o legislador pode dispor sobre a forma e as condições em 
que se dará a expioração do serviço público. Hoje, enquanto não promulga a nova 
lei (Projeto de Lei n.0 1.491/99), há que se acatar o que está contido na lei n.0 

6.538/78 - QUE DETERMINA À ECT PRESTAR DIRETAMENTE TODOS OS 
SERVIÇOS- ou, então, usar-se da faculdade excepcional, trazida no aiudido art. 3° 
da 9.648198, para se abrir processos de licitação, específicos, para o mesmo objeto 

I dos contratos atuais de franquias. Nada Além disso, o resto é usurpação de poder, 
( é fato típico configurador de excesso de poder. Inclusive, porque, o tipo de licitação 
i imposta pe!a ECT contraria frontalmente a Instrução Normativa n° 01, de 17/07102 
\ (Cláusula 5 - 5.1 ), haja vista ter a ECT desprezado esta Instrução Normativa n° 01 
; do seu Edital, bastando simplesmente a leitura do referido. 

I 

l 
I 
I 

l 
I 
I 

\ . _ IV. f - ·~ _ desmedida post~ra ~a ECT_ teve_ supedân~o ~m l 
1 equ!vocado procedimento do M1n1stro das Comun!caçoes. Fo1 decJd!do no amb1to I 

I desse Ministério, com evidente desbcrdamento dos !irni~es constitucionais de sua 1 

! competência, a adoção de novo modelo para delegação a particulares da prestação I 
\ tine: senrii"'QS postais De ma,..,oJ"ra unira•eral se~ o· lalqt ter c::u"orto na joi pr-.r I ~--- . · · y ' . . ; J - ,, I. •• , ...... : :: . ~- ' --· - t-• ~- . -·· -· 

\ cor:segu!nte, à margem do Congresso Nacional, criou-se um novo modelo, l 
1novando-se o conceito de agências compartilhadas e criando-se tipo tota!mente 

1 
novo de exploração dos serviços de . correios, as chamadas .A.gênc!as de Correios 1 

Comerciais- ACC!, diferentes das atuais ,.ó.gências Franq\Jeadas- .A.CFs. \ 
I I 
\ _ IV.g - Trata-~e de açã? adrede, conce~JrÊ.....ê.§..._~. 
·, pr~r:ogat!vas comet!das p~!~ Constltu!çao d~ R~_Pub!!ca ao CongreH<B~~~0e05ACN 1 ; c:-~c· perpetrada pelo M!nlsteno das Comun!caçoes e pela EmpresJGm1CGrrê~REIO( i . 
:Tr.::-f6nt·___.r.-:-s as<:::J·m ,-,..,rlir-., cl::or,.. ~c:~r-'"'no!n a' f, ,,..,,...a-,.., ,-,.., ,.-, cti!, , _.... ; ,..,.-,:::;~ ri '"' r,.. ,..,..., , ec:c:'"' .,f -. 
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ADVOGADOS -----,ly: .... 
serviços postais. A ação ministerial, . que serviu de suporte para a ação da ECT e 
mais concretamente da autoridade impetrada, não é apenas ilegal, mas, também 
inconveniente p,ara o Pais, por instituir, administrativamente, modelo diferente do 
atual e pretender C!tltratar milhares de empresas privadas para implementá-lo, sem 
o respaldo leg.íá.~ dn POOer Legislativo, que, no momento, está a examinar projeto 
de lei a ele r~ pe'b próprio Poder Executivo. 

UV.h- Ademais, não fora isso, como adiante demonstra­
se am0-Zl:de, as p:ocessos licitatórios em curso, determinados no Estado do Rio de 
Janeiro peta ~ade IMPETRADA, estão eivados de ilegalidades, que impedem a 
participação Ga! associadas da IMPETRANTE, as atuais franquias dos Correios 
{AC.Ps}.. rL'll1''ii3 conduta antidemocrática, ofensiva aos princípios da isonomia, da 
efdêrTda mal prestação do serviço público, da livre iniciativa e da moralidade pública. 

V - DO VÍCIO DE COMPETÊNCIA- ILEGITIMIDADE DA 
ECT PARA OUTORGAR PERMISSÃO PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇd POSTAL E PROMOVER AS 
LICITAÇÕES EM CURSO 

V.a - A ECT não tem legitimidade para delegar a 
particulares a exploração dos serviços postais, que lhe foram outorgados pela União 
Federa!, única titular do poder concedente, em face do que dispõe o Decreto- Lei 
n. o 509/69, que criou a Lei n. o 6. 538/78, que disciplina a prestação dos serviços 
postais, as quais dispõem, in verbis: 

Decreto- Lei n. o 509, de 20 de março de 1969 
Art. 2°- À ECT compete: 
I - executar e controlar, em regime de monopólio, 
os serviços postais em todo o território nacional; 
(. . .) 

Lei n. o 6.538, de 22 de junho de 1978 
Art. ?' - o serviço postal e o serviço de 
telegrama são explorados pela União, através 
de empresa pública vinculada ao Ministério das 
Comunicações. 
§ 1° - Compreende-se no objeto da empresa 
exploradora dos serviços: 
a) planejar, implantar e explorar o se_r.~iço posta! e 

o serviço de telegrama, 
b) explorar atividades correlatas; 
c) promover a forrnação e o tre!namento de 

pessoa! necessário ao desetnpenho de suas 
atribuições; 

d) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo 
Ministério das Comunicações, 

I 

I 
\ 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

§ ?' - A empresa exploradora dos-:--$e•Co\~ __ 
. _ ~ w n.s r o n.'"i..Y.J.[) .• 

mediante autonzaçao do Poder E.v.eC'"'t!':"'. 1pe:"<.!)r;-.. •05 i CN .. 
constituir subsid1árias para a prestação '{J;?Wrviç@§)R fiO~ 
rr.rMnrc:.onrlirlr.~ nr. c::-c · . r i- c 'r. 1 1~ F -·- · .. ,~ - --· - -·--~ .. _ ~- -· - ~; ~ ·- ' ls· 

- 1 -~~~__...#, 
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/ 
§ 30 - A empresa exploradora _ dos serviços, 
atendendo a conveniências técnicas e econômicas, 
e sem prejuízo de suas atribuições . e 
responsabilidades~ pode celebrar contratos e 
convénios objetivando assegurar a prestação dos 
serviços, mediante autorização do Ministério das 
Comunicações. 
(. . .) 
Art. 9° - São exploradas pela União, em regime de 
monopólio, as seguintes atividades postais: 
I - recebimento, transporte e entrega, no território 
nacional, e a expedição, para o exterior, de carta e 
cartão-postal; 
11 - recebimento, transporte e entrega, no território 
nacional, e a expedição, para o exterior, de 
correspondência agrupada; 
111 - fabricação, emissão de selos e de outras 
fórmulas de franqueamento postal. 

V.b - O legislador constitucional instituiu em favor da 
União Federal o monopólio do setor postal. Foram-!he atribuídas duas funções, as 
foram repassadas, por lei, a entidades distintas a e!a vinculados. De um lado, foi 
identificado o poder regulatório e fiscali~atório do setor, atribuído a órgão do 
Executivo competente para disciplinar a matéria, ou seja, o Ministério das 
Comunicações. De outro lado, a execução do serviço foi delegada à ECT, empresa 
pública federa!, criada especialmente para prestar os ditos serviços. Em momento 

1 

algum, admitiu o legislador a transferência a particulares da prestação dos serviços 
públicos postais, seja por concessão, seja por permissão. Assim, essa atribuição 
está vedada, tanto ao poder concedente típico (a União Federa!, através do 1 

I Ministério das Comunicações), quanto por atribuição da ECT (de!egatária do serviço I 
I público postal). A única fórmula admitida de participação de terceiros na 
\ execução dos serviços públicos atribuídos à ect, ou envolve a mera execução, \ 
i por meio de contratos privados (e aí se enquadra o contrato de franquia, l 
I celebrado com as empresas associadas da impetrante} ou, convênios cujo 
! l'"'lhi.:::.ti\/1'"'1 sori:::l a l"'l:::lrar. t i:::~ da execuç:3o dos son/iroc:: fart ')O § ':).O na Lei ç:::. 5':1.8178) I ....... -j-" 1•- -••"'-"' ~ ·-• ''''- - ._,i\•y- \'"'·._I - ,_. _, - · - 11 I 

':, n:es nada que possa se identificar ou ceracte:izar delegação de se!"\'iços na I 
I \ :'T!odalidade de concessão ou permissão. 
1 

\ V.c - Essa. Repita-se. é a regra gera! que permanece \ 
! vigendo. P.. única exceção foi feita no § único do artigo 3° da Lei n° 9.648/98, que I 
\alterou o§ único do art. 1° da Lei n. 0 9.074, de 07 de julho de 1995. Por ele, a FCT 1

1 ! r{e"e.- i :::~ f:::~,o.- 11- cit::::~r"'o n~r~ trar.sform:::~r em r{olo,.,ara-1'"'1 1'"'\C::: sen;iroc:: n.-ecta .~oc:: no : :::~s I \""" .............. '"""".._.....,.., ' "'"""YC:: ,.., ....... c"'' •• •·•-• ••• --·-~ 't'- ._......,. • • · y v,...,, ...... _., ...... - ,.., ...... ...... 
i atuais empresas de franquia e substituir os contratos atuais. Mas, impende realçar, 1 
\uma vez mais, que, essa previsão não foi um "cheque em branco" como parece 1 

i haver entendido o Ministério das Comunicações e a ECT. O legislador não autorizou \ 
le;::soc:: o' ,.,.,a-os e agentes anmir.idrati\ii'"'IS a C::< •bc:: fitl •ir_!ho r.~ rria,_;;,,... r{o um nO"O I 
\;od;lo d~ prestaçã~·d-; se~i·~~ ;~t~·,· ~o Pai;~ ·t;~;~·~~~~ ~~;o ~~~Ós-~~.:J~~-~-
;d:e 1999. o próprio Presidente da Repúb!!ca remeteu eo Congre fl0$Jrfm.o.~f10&.:: C~f \ 
_;Projeto d.e Lei n. 0 1.491, justamente cont_endo esse novo mode!_:-; de ~~~Miço rlQM.t iO\. 
0• >::> a r=cT "' •er atrt'"'ll'"lel:::~r ::I~""~ to,..,tar cnar ,,,..,.., f-:::.4,..., ,.., , •o c::::> r . :;:. . .-, ~flr :'. _ ,; ,,.., .~"J!:>7!!~ \ t,· ..-

·~-....; -- .._ ~:- · ... - r-- ·-· ....... _ ......... ·· · · · · -· · · ...... . _ ...... - ........ ...... ...... · ·- - · "1'F1s : ·-·~ ;;-- 'f, o_~ 

1 ---· -; 
~ ' ~ 

·Dor' : I 
·-- ---· --- ·- ----::::=---·-. 1 
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coarctado, acabar.á por se consumar, com evidentes prejuízos para a ordem jurídica · 
e os interesses nacionais maiores. · 

V.d - O Ministério das Comunicações e a ECT 
abandonar~ o· ~minho da legalidade e iniciaram palmilhar sendeiro ilegítimo, 
posto que à ~m da lei, próprio aos déspotas e aos incon~üentes. Com efeito, 
por ~.Aio da Portaria n.0 386, de 17 de julho de 2001, instituiu-se um novo 
modekJ :pela qLBI a ECT pode sub-conceder a explor~ção dos serviços a I 
partk:L-rlares.. A ~ansferência envolveria justamente o segmento de agências de 
COITEios dsf.f.'íladas à prestação de serviços e à venda de drodutos postais. Essas 
agências n~ceberam, na nova modelagem, a denominação Cié .f)gências de Correios 
Co·:rJJ'e!tiás Tipo I, ou, simplesmente, ACCI. Trata-se, todavia, de campo de atuação 
difer~e daquele que até o presente momento vem sendo Objeto de participação da 
i.G-! cü:t!.~-qa particular, por intermédio de franquias regidas pelo direito privado, únicas 
que foram legitimadas pelo Tribunal de Contas da União e pe!a norma do artigo 3° 
da Lei n. 0 9.648/98. 

:i 

V. e - A peculiaridade do novo modelo proposto está na 
previsão de que a participação da iniciativa se dê por intermédio de contratos de 

t permissão, a ser celebrado entre a ECT e a emprresa que vencer a licitação. 
l Acontece que a União Federa!, por intermédio do Ministério das Comunicações, não 
~ assumiu o ônus que lhe foi legalmente atribuído, transferindo-o à ECT, empresa a 
I quem na verdade caberia apenas assumir o papel de prestadora do serviço público 

postal, jamais o papel de poder concedente. Basta comparar as normas legais 
previstas no Dec. Lei n. 0 509/69 e na 6.538/78 com as novéis normas administrativas 
criadas pelo Ministério das Comunicações, pela Portaria n. o 386/2001, para se 

I constatar, sem dúvida ou entredúvida, o excesso cometido, que leva a nulidade do 
I ato por vício de competência. Assim dispõem as malsinadas normas 
1 administrativas, litteris: 
I 

\ 
Portaria n. o 386/2001: 
Art. 2 - A prestação do serviço será objeto de 
contrato, pelo instituto da permissão, a ser 
celebrado entre a ECT e a vencedora da IÍcitação. 

Instrução Normativa n. o 0212001 
4.2 - A operação da Agência de Correios 
Comercia! Tipo f- ACC! dependerá de permissão 
da ECT e dar-se-à mediante procedimento 

I 
I 
I 

\ 

I 
\ 
I 
I 
i 
\ 
I 
i 
I 
I /l.cifafóno na ,.,..,0 ri3 r;ri,;,do de con"'orrô, ,__ia sanrio 1 I( r.. j/ I 11 1 : 1 v · ,,.._......., \J I V J I'- · · VI I \,.,II IV 

I 
\ 
I 
\ 

I 
\ 

que a interessada atuará por sua conta e risco. \ 
4. 5. 1. - A avença será forma!izada mediant~ \ 
contrato de adesão, que observará as normas 

1 
legais pertinentes e as condições estabelecidas no 1 

edita.' de licitação, inc!uswe quanto à precariedade, I 
à onerosidade, às condições de trans.ferência e à \ 
7C> IVJ'""\nabilirfarfe unila fC>t":::.f r/l'o r-onfra fo I 
· ~ .... ~ ....... .... . .... ~ .............. ~ .... . . . I 
4 6 fnrl/mbe i~ I=CT a r-cfç,hr:::. l" 351'1 ,-;:;:;;(onTfàt~aê~' I 

· • '"'~ "' .... ~ · • '-''-'·'-' ·~ · .... y........ · v-v n"lt), 2lJ0~':' c . í 

que trata o sub;tem 4. 5. 1 d WMi tosf!t;rtf8:1 ~ I 
Notmati~t'a . 
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lnstruçlo Normativa n° 01/2002 
4.4 Agéncias de Correios Comercial tipo 1- ACC1 
- Unidade de atendimento destinada à prestação 

de serviços e à venda de produtos comercializados 
pela ECT, a cr~ente de segmento de varejo de 
acordo com o que dispõe o subitem 3.1.2 da 
Instrução Normativa n° 02, de 25 de julho de 2001. 

4. 4. 1 A unidade poderá ser própria ou terceirizada, 
devendo ser instalada em conformidade com o 
disposto no subitem 5.1 desta Instrução Normativa. 

OBS.: CLAUSULA NÃO RESPEITADA PELA 
IMPETRADA, HAJA VISTA NÃO TER INCLUÍDO 
NO EDITAL -A INSTRUÇÃO NORMAnVA N° 
0112002. 

V.f - O novo sistema postal, administrativamente 
mode!ado e instituído pelo Ministério das Comunicações, está disciplinado na 
Instrução Normativa n.0 2, por este expedida em 25 de julho de 2001 . Esquecendo 
porém, propositalmente, a Instrução Normativa n° 01 de 17 de julho de 2002. É com 
base nessas diretrizes administrativas que a ECT, em julho de 2002 (publicado em 
20/08/2002), lançou editais de licitação, através de suas Diretorias Regionais, 
inclusive a do Estado do Rio de Janeiro, exercida pelo Impetrado. Por praticar o ato 
concreto - abertura das licitações - está corretamente indicado como autoridade 
coatora nesse writ. 

V.g - A mudança que se pretende efetuar, não é inútil 
repisar, não possui força legal. Ao revés, transfigura e mutila o arcabouço legal 
vigente. A nova função cometida a ECT surge apenas em virtude de orientação 
normativa expedida pelo Ministério das Comunicações e não da lei. Trata-se, 
portanto, de uma regra administrativa que torna morta as disposições legais 
"t·nonto~ E na-o ~o alog• to como protende o "'llinidro da~ romuniraro-es q••e a 

• ~- ,,.___ -- ·- -- 1 o OI - O I\. o o O_.O. Í - '-J ti 11- y ) -

delegação de funç-ão nova cometida a ECT encontraria arrimo no regime legal 
inciit• ,;~,...., nonort'camonto no!~ I oi .R O.R7 /0&:.. nar~ ~ic,...inlinar ~ ,..,...,,....,-.occ3,..., o a 
l f f_., , ,_, __ ::::s-··-1 lfl-11 .. _ t""'-'- --· - ---• ·--~ t"' · - - · --ot""looo I - --··------ -

normi~c::Ít"l do sent"tros nu'•hlir-f"ls Ali na-o ha' CIJCtontaça-f"\ ...... ~,.~ .oct::a t'nusit~d~ I,...-· ·· .. ~-~- - ,, y ,... - .. --. • ~~~--... - ,...-· - -~·- .... _-

1 transferência de atribuições entre o Ministério das Comunicações e a ECT. Deveras, 
j a Lei 8.987/95 define expressamente o conceito de poder concedente e o vincula, de 
I rY'It"l~f"\ nítido a' 1"'\.<'">CSOa iurír{ira da onti~ada política recpt"lnca· \/OI nolt"l conJÍrn nt',hlil"'o o o o·--- 1 ''"'' , ,_....,;;;:;;;...., J o 1-(- -· '"'- - ' '"' I - -· 1- 'f-· t""'- 1- --· • oy- ...... --··- • 

I .A.ss!m, para um serviço público de competência federa!, será o poder concedente a l União Federa!; já para um serviço público estadual ou municipa! , o exercício do 

1 
poder concedente recai sobre o Estado ou Município. Referida previsão está contida 

I na nro' nna r oi ,.... o 8 Q.R7/QC. ConT-tra-so· ,., t""' ' ,..... •• --···· ___ ,, __ _ 11 1 -· 

..(';..-. -/ ..... 
j/ _ 

I I 
Art 2° - Para os ftns do dispcsto nesta Lei, I 
ccnside:-a-se: I 
I - poder concedente: a União, o Estado, o ) 
O. f ·t,..., Fea'erar ,....,, , 0 M• ,,..., ,,...íni' .... ;""'- · _ !s.n._ · · -- ·- · .. ~.,...· r·ws- .· o ·o ~·r~ .... .; ;:o- r 
competência s~ encontra ? se ~~vll~ 1?~1@ · ~~~- , 
preced!do ou ~ao da exe(:'.Jçao de/ 0;:-:a pu~~ ()' . 
ob;e!0 de concessão ou per,-,,ssão, 

1 
FIS' ·· · ! 

i 
t Doc: 
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. V.h - Nos termos da lei n.0 8.987/95, portanto, cabe 
diretamente ã União Federal o exercício do poder concedente em relação aos 
serviços post:~s_ Tooawa, de acordo com a Portaria ri. o 386/2002, da Instrução 
Normativa n.• 021.2001 e Instrução Normativa n° 01/2002, ambas do Ministério das 
Co~ nãob S5G que oco~u. As competências inerentes ao exercício do 
porler ~ bam transferidas · ECT, v a! e dizer, a uma entidade distinta, que, 
mesrr:J<O ~~~~-a à União, te personalidade própria e natureza jurídica de 
dif'efto pn\'aOO.. I 

/' · .-r:·. 
V.i -Vale réssaltar, também, que é atribuição inerente ao 

~ eoocedente a celebração do 'Contrato de permissão. Isto é, de acordo com a 
~. a permissão haveria de ser outorgada pela entidade política à qual está cometida 
a prestação do serviço. No caso em tela, portanto, esta competência é exclusiva e 
direta da União Federal. .É o que se extrai da Lei n. o 8. 987/95, que define a 

\f permissão de serviço público, veja-se: 

I 

Art. 2° ( ... ) 
IV- permissão de serviço público: a delegação, a 
título precário, mediante liótação, da prestação de 
serviços púbfjcos, feita pelo poder concedente à 
pessoa física ou jurídica que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e 
risco. 

) V.j - O edita! de licitação está recheado de prerrogativas 

1 

que caracterizam o exercfcio da autoridade peculiar à função de poder concedente, 
que é a União Federa! e não a ECT, como são exemplos: (Edital pág. 69!70) 

l 
I 
\ 
I 
i 
I 
\ 
I 
I 
I 
l 
I 
\ 
I 
\ 
I 
I 
I 
! 
! 
\ 
I 
\ 

de Permissão para 

I 
7. 1 - Além daqueles previstos nas demais ~ 
cláusulas, são direitos e deveres da ECT: 1 

Modelo de Contrato 
Operação ACCI 

( . .) \ 
7. 1. 3 - Fornecer as tabelas de tarifas e de preços I 
correspondentes aos serviços e produtos 1

1 relacionados à operação da ACC!. 1 

( .. ) I 
7. 1. 5 - Alterar, a seu critério, p reços, descontos ) 
promocionais, remuneração e condições de 
pagamento, sem que isto constdua infração a ) 
qualquer das dispos1ções do Contrato de 

1 
Permissão, desde que garanta à Permissionária o 1 

constante fornecimento dos produtos. respei!ahdo 1 

O enuilíhrJ·O cronôrn irr._fin::::.rv'CJ;ro da Porrnissãr. I ..., ......... ...... ..... ,, •• • • .....,..., ,,,,......,, , ....... '-"' ' • ""'''' ' v . 

(. ·.) r;·~Q ·;~~;nl-)h +~N-~ 
7. 1. 7- Aplicar as penalidades pre vistas~ .~~~; ·-c.!à.:..~~f-!-!li ,_,- ,... .• 

décima nona deste Contrato de PeímisJf~~J. Ml • ® ~~~~·~ 
( ) I 1-ls: , r 

j -r-r 

I 
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7. 1. 11 - Acompanhar e supervisionar a ACC I na ~ 
condução de suas atividades, a fim de verificar se 
as operações estão sendo conduzidas conforme _o 
MANAGE --~ - demais instrumentos normativos 
emitidos pela ·EcT. 

7. 1. 12 - Efetuar os trabalhos ~ supeNisão, 
auditoria e inspeção nas dependên~ia\ sistemas e J 

documentações relativas à ACC I somente com j 
empregados da ECT devidamente i~ntíficados e 
credenciados para tal. ~ ~-

V.k - Resta demonstrado, portanto, que ··o modelo 
concrodo pelo Ministério das Comunicações, em fase de implementação pela ECT, 
~u:S:a a atribuição de competências legalmente instituídas, no tocante à disciplina 
dos serviços postais. Assim, apenas por essa ilegalidade estaria fulminada a 
pretensão da ECT de sub-conceder os serviços que lh~s foram outorgados, através 
das licitações em curso. 

V.l - Porém, outras nulidades existem e merecem 
destaque, que, decorrentes de inconstitucionalidade e ilegalidade, também fulminam 
os processos licitatórios sub examen, como se verá adiante, dato res,oectu. 

l VI - DA ILEGAUDADE DAS LICITAÇÕES ABERTAS 

1 
PELA ECT OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
IGUALDADE, IMPESSOAUDADE E EF\ClÊNClA 

\ I 
I j 
) VI. a - Como visto, o modelo de delegação dos serviços J 

\ postais que está sendo implementado, sobre não encontrar respaldo na legislação 
I de regência, encontra-se eivado de ilegalidade por ter sido indevidamente atribu ido j 
1
1 

à ECT o papel de poder concedente do serviço delegado que pertence. por 
rlisnllc::iça-1\ conc::tituf'illnal e legal a· Unia-o Na-o bac:t!:lc::c::o ec:c:o quadril nefac:tll ai\ I \ ~- ,....~~· ~ ·~--- ~· ~· ., . . . ~ -~-~ ~-- ~ . . ~-- , - I 

1 exam!nar as portarias, instruções normativas e editais de licitação, estes emitidos 1 
\pela ECT e objeto do pedido de anulação, verifica-se que para as atuais Agências i 
! Franqueadas dos Correios, as ACF's, associadas da Impetrante, há pouca I 
I oc:por:::~nça do Cllnf'nrrerem em ,·gu!:lldade rio conrlirt".oc: a· c: ch:::~madas Ag6nri!::!C: de ! 
, -- "' · -' - ~· ~-· ' '. -· u- ·· ~ · 'r~~~ - - ,, • - · ~· -~ 

1 
Correio Comercia!, tipo 1 (ACC 1 ), vem que, como prevêem os editais, l!tteris: l 

i l \ 1.1 A presente licitação tem como objeto a 
i seleção de pessoa (s) jurídica {s) para l 
) operar (em) unidade (s) de atend!mento 

1 i designada {s) de Agências de Correios I 
1 Comercial {ais) Tipo 1, doravante 1 

I denominadas simplesmente ACC1, por ~ua ! 
conta e risco, sob regime de PERM!SSAO, \ 
sem o caráter de exclusividade." (Edítai de ( 
Licitação ern Anexo - item 1 . pág 0~:-.:---~~-~r:--

a Rt)S n°03/2005- CN -
VI. b - Corno exaustivamente explanado, a j ê&l\tl, ~tlRR ' Q~> 

!c:;::-en3s ou ri ) vo!ta,. a prestar diretamer1te. pe!os se~s p'"óp:ios r:!eios ~sser..' içc~ j , 'i. 
r ·:: I !> c~•:::.r f --, er I "-r'\2 i ,r ,!;::>r-ãl\ oara 0 rr,O C:: r'Y"\1"'1 llh,Ofll di\C: t"'QI\!r:::>t('\ C: ! e (!2TY.!!:::;~~~-: ···._ \''t - ~......,. - ,c:...: o '-"'' · ' • ·-· ~ ........ .,... -I 4 o• •--···- ............ _.; _. , _ _ ._.. - ' ' '-'- ~_, ao , .,..,_ ,_ 
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ADVOGAOOS 

C?nf~ ~ ex~~ional autorização concedida pelo art. 3° da Lei n.0 9.648/95, que .:2.f} 
drspoe, ilf1 ~rb1s. 'K 

···~', :<.M. ~Os arts. 1°, 10,.15, 17, 18, 28 e 30 da 
Lei n. 0 9.074, de 07 de julho de 1995, que 
estabelece normas para a outorga e 
prorrogações das concessões e permissões 
de seNiços públicos, passam a vigorar com 
as seguintes alterações: 
Art. 1°- (. . .) 
VI/ - os serviços postais: 
Parágrafo único. Os atuais contratos de 
exploração de serviços postais 
celebrados pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT com as 
Agências de Correio Franqueadas - ACF, 
permanecerão válidas pelo prazo 
necessário à realização dos 
levantamentos e avaliações 
indispensáveis à organização das 
licitações que precederão à delegação 
das concessões ou perm~sões que os 
SUBSTITUIRÃO, prazo esse que não 
poderá ser inferior a de 31 de dezembro 
de 2001 e não poderá exceder a data 
limite de 31 de dezembro de 2002". 

l Vl.c- Ao invés disso, a ECT criou nova modalidade de 
1 prestação de serviços nas licitações em curso, para delegação à terceiros. Mais, 

I ainda, condenou à morte as atuais empresas de franquias, pois as exigências do 
. edita! são absolutamente impraticáveis a sobrevivência das atuais ACF's, como 
( atualmente constituídas, exclusivamente. (in generel) para prestar os serviços postais 
1 contratados como a ECT; senão vejamos. 
\ 

I Vl.d - Como efeito, exige-se que o participante da 
\ rnnrorr6nria pu",bfJ"ca soia I lma emnrosa CQfnPrrr·ar ql te J·a· oxorr::a "atil!id::~da. 
I~~ · ~ .. ~· ~· . ~J ~ • • •• ,.... ~ • • ~· ~ • ~ ~- ~· y~ ... . ~ ~ 

I econômica compatível", segundo o entendimento da ECT, criando assim um modelo 
1 de agência compartilhada com dupla atividade comercial , conforme previsto no 
1 Edita! de Licitação: 

"Cláusula 1.4- A ACC 1 deverá ser operada pelo 
cc::f=:;ho/or-imonfr. nropr.sfr. por pessoa iurJ'dl"ra quo """"""""'-"--''-' ....... ' ' ' .....,, '"''"' ,..., . - 4..., ...., . J ' "'"' ...... 

for selecionada mediante compartilhamento com 

I 

\ 
I 
\ 
I 
I 
I 
I 
i 
l 
\ 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
\ 
I 
\ 
l 
\ 

negócios compatíveis e não concorrentes com a 
ECT, sendo que também poderão ser I 
compartilhados o espaço e recurso para o I 

I 
I 

desenvolvimento das demais a'·· ·:.a~_do t 
estabelec11nento (pág. 02 do Edital) m-QS n° 03!2Õ05-ci~ 
(. . .) CPMi • CORR!·-1ds 
3 2 - N_ão ç--::·-:!'J''"i _::;·a.rt:;;!par da !!: ~Ffu~:· . c!:;@~3 -z 
des!e Ec.t ·!af t:~~:i; c: :_: o . J,.. 
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d) pessoa jurídica de ramo de ·atividade não k 
relacionada no Anexo 02 deste Edital." (pág. 04) 

ADVOGADOS 

···· .· 

1 , Vl.e- As associadas da IMPETRANTE, que trabalham 
l !P~hL-sivamente com serviços postais, estão eliminadas do processo. Para 
J ~i?ipare~ devem concor_dar e~ _rescindir _os contratos atuais e adaptar o seu 
j ~ttvo soaal para compartilhar at1v1dades, ta1s como a venda de calçados, discos e 

l
' }fttas, jornais e revistas, artigos esportivos, aluguel de automóveis, ramos previstos 

·i~~,Edital (Anexo 02), in verbis: 
~~ . . 

3.3.2 - Na hipótese de a licitante ser pessoa 
jurídica que possua, em qualquer dos seus 
estabelecimentos, convênio ou contrato, de 
qualquer natureza, qom a ECT, relacionado à 
operação de unidade:'de atendimento que não seja 
ACC 1, deverá assinar Tenno de Opção, Anexo 08 
do Edital, para operar a ACC 1, conforme alínea ·e" 
do subitem 5.2.1, deste Edital, e obseNado o 
disposto no subitem 3. 7" (Edital, pág. 05) 

VI. f- O "Termo de Opção", cujo texto integral acha-se no 
Anexo 08 do Edital, determina que a Agência Franqueada autorize a ECT a proceder 
a extinção do vigente contrato de franquia e compromete-se a alterar o seu objetivo 

I social para desenvolver um dos ramos de negócio relacionados no A11exo 02 (Edital, 
\\ pág. 23), do Edita!. Significa dizer, as Agências Franqueadas de Correio I ACF's, 

associadas da IMPETRANTE, para participarem das licitações sub fite, estão 
1 obrigadas a praticar EUTANÁSIA, tendo de aquiescer pmviamente, em extinguir o 
I negócio atual, pois, (i) são obrigadas a autorizar a ECT a extinguir os contratos 
I atuais de franquia, e {ii} são obrigadas a alterar o objeto de seu negócio a fim 
j de incluir a exploração de alguma das atividades escolhidas pela ECT. 

j Vl.g - Essa exigência, a par de inserir desmesurada 
1 potestade, fora da lei, fere o princípio da igualdade consagrado no artigo 5° da 
I Constituição da República, posto que: 
I 
\ a - na licitação, a assertiva é de que todos têm 

I iguais expectativas de contratar com a 
Ad . . t -mm1s.raçao; 

I. b - exigt"r quo .:::l$ :ofttais fr.:::lnnt ti.:::l<::: abr.:::lm m5o do .. ' - ..... _....... . ._:r~- · - - ·- ... .... 
\ seu negócio (rescisão dos contratos atuais) 

1 equivale decretar-lhes a morte, pois a maioria 
i sobrevive apenas desse negócio; e 
\ c - impede que as agências franqueadas 

I 
\ 
I 
I 
I 
\ 
! 

I permaneçam com o objeto social atual, obrigando-
\ nas a insMuírem novo negócio paralelo. . _ _J 
\ Vl h Al. d. f d . f . d ~~êlal1~'"" r· ·' 1 .• - • em !SSo, o.en e o pnnc p1o a t%J':GL.. · ~ ~~ - ·-'~~ . 

I 1 :m ' ç.aro à Administração Púb!íca e ao Direito Admini_~t~ativo moderno, L~ . :M~vezOi.R:R~J~s , 
J.. qu.o~cs que p·"SSUem tnd•sr-uf:ye'n-.er.t;;. rn.a'S evr"\ortonr-,~ rn~ 1 C: r-nrn f"'' ·tgnr- ,'.:l o rn~ :~ J . f. ~ -~,~ ""' •. ~ , . ' , ·· "·-1 .... .. ,...~· · ~ - · ~ · ~ - .. . c:;. ~ ~ o.; •• • ,.. Jt='Ts:~ ~ ·· ·-~ . ·: _f 

L_' 
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--ADVOGADOS 

confiança para prestação dos serviços postais, são alijados da concorrência, ou dela 
só mutilados podem participar, em frontal desconsideração ao interesse público. 

. .,, ~ . VI .i - Qaí .. ..J~ber: a indagação: como ela, a agência 
franqueada de ·eareio J .A.CF, poderá Se candidatar a operar uma ACC 1, a nova 
moda!~ criada peta ECT nos editais em referência? Terão elas de abrir mão dos 
contratos atua!is ~de objeto mais amplo e portanto mais rentável) e adem~is 
investir rer..:u-sos pera abrir um armarinho, uma papelaria, uma locadora de fit~. 1 

para o ~ nãJ ~ vocacionados? E aqueles que não tiverem condições 
finar1Càras ~ far't\n: perderão seu negócio do dia para a noite? J 

'f>l • ... 
Vl.j - Não há como ocuftar o verdadeiro móvel da ação 

pe~ pelica ECT. Está patente que tudo foi feito no sentido de decretar a mo-rte 
das atu-ats. empresas franqueadas, as ACF's, que, antes, foram incentivadas a se 
L11sta.lar e crescer. Hoje, estão presentes em todo País e são responsáveis por 
grande parte dos serviços postais nacionais. Decretar-lhes a morte, alijando-nas 
dessas concorrências ou obrigando-as a delas partici~ar de forma mutJJada, vai de 
encontro à lei e ao interesse público, uma vez que as franquias dos Correios sempre 
primaram pela competência, eficiência, diligência e probidade no trato com o 
cidadão, que sempre foi brindado com um serviço prestado com excelência. 

VIl- DA USURPAÇÃO PELA ECT DE COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA 

I 
I Vll.a - Não é demais realçar: o modelo de delegação de J 

1\ serviços postais, em franca implantação, foi delineado, decidido e regulamentado j 
nos gabinetes do Ministério das Comunicações e da Empresa Brasileira de Correios \ 

I e Telégrafos I ECT. Foram expedidas portarias, instruções normativas e editais de 
1 licitação sem embasamento !ega!, para além da autorização do legislador. São atos 1

1 
I administrativos forjados de maneira ilegítima e antidemocrática, posto que à revelia 
\ dos congressistas brasileiros. Esse fato configura-se flagrante usurpação da \ 
\competência legislativa do Congresso Nacional, em detrimento do festejado 1 

1 
Principio da Legalidade ao qual a Administração Pública está umb!lica!mente 1 

\vinculada. I 
! I 
I Vll.b- Isso se mostra mais grave quando é sabido que o \ 
(próprio Chefe de Governo Federal remeteu ao Congresso Nacional. em 1999, o 1 

1
Projeto de Lei n.0 1.491, contendo a chamada "Nova Lei Postal", que vem sendo 1 

112xaustiva e democraticamente discutido. Nesse PL - 1491 está consagrada a ! 
!criação de uma Agência reguladora, de natureza pública, a quem caberá fiscalizar e j 
regular o setor_. Ao !a?? disso, tran~orma a ECT em sociedade de economia mis! a, \ 
pom ações d!spon!bil!zadas aos 1nvest1dores part1cu!a:es e controle da Un!ao, \1 

reparando as funções de prestar _e a de regular o serviço postal naciona!; tarefas, 
13mbas, que a ECT arvora-se em srmu!taneamente exerce:. I 
I I 
\ Vll.c-: Faz-s~ mister des!aca: que _nesse projeto de lei há \ 
~revisão expressa da manutençao do s1stema atua! de fr~nqu,_as , estabe[~~~~ue -1-., 
t s atuais contratos celebrados pe!a ECT perrnanecerao va! !dos por ~WC...o'l0á~~05 - C1N . 
~cmtados a partir da publicaç8o da lei , numa regra de transição para o ~&~Hnoo~OORE bs 
áuo j i"·,peri ir-é p rei o oÍ7r\ ::>f"l r"'>·d--' ; .~ ,.., O ao o r :;:lnf"' p,-..-+ ~nt,-. r"'OI/"\ monf"\C:: 2! q r. n roc:: .::. n l o \ 1 i 
-,.,. ... , --._ ,-:r.-.·~,.·--: ! (; _-, · . ~. ~ · ~~~~ - :~ .~~~ :_:;,, ,-o~s . : r-on~~~;a-~e~ -d:S-";·,::: ~; ~~ · p·~a· ·;,a-m~t~f-o'lsr: · ~ -:- ·- : 1·~ 

- - · - " " -~ • -- ~. -·~ ·~ ,.... . -r- · - ~ .... ,....... • .. . ~--·· ~--- -- ~· ... ·~·, · - . - · . : 

;~::=:======= I 
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ADVOGADOS 

desejo do legist!doc manter as Agências Franqueadas, com as funções atuais, até a 
total imple~ do novo modelo postal nacional, proposto pelo próprio Governo 
Federal no -~ projeto de lei. 

. . - ~~ -:t.=.-•. ~ '• .. : ~-·'. ·:.:- :. - ., •.. -:~:" . • ·::;:=~ 

Vll.d - Nesse · contexto, as profundas e .· .. precoces 
alterações ~ modelo vigente · impostas ·neste momento pelo Ministério das 
Comu..r.}lcaçãe!> e a ECT, sobre serem ilegítimas, atropela, sem razão ou 
neces:iid:a~, tO regu!ar andamento da reforma do sistema postal brasileiro que, 
como rloo" \.ztem sendo amplamente debatida no Congresso Nacional, ferindo de 
morte •.n propósito contido no projeto maior. Ressalta aos olhos, mesmo do mais 
in~.iD eiidadão, que o propósito da ECT_ não é o mesmo do Governo Federal. 
CO'fidena à morte as einpresas franqueadás, estabelece um modelo próprio de 
s~-ço postal e cria um fato que, se consumado servirá de instrumento de pressão, 
negítimo e antidemocrático, ao Congresso Nacional a quem deve competir a 
deliberação de se mudar ou não as leis vigentes. 

VIII - DAS DEMAIS IRREGULARIDADES CONTIDAS NO 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

Vlll.a - Não fossem suficientes as razões apresentadas 
até aqui para fulminar de nulidade os atos administrativos praticados pe!a ECT e 
pelo Impetrado, a análise perfunctória dos Editais de licitação sub examen, 
destinados a selecionar empresas para explorar, sob regime de permissão, as novas 
ACC 1, outras ilegalidades tópicas revelam-se, não menos relevantes, decisivas 
para o desfecho da lide. 

Vlll.b - O modelo do contrato de permissão para 
operação ACC 1 , anexo ao Edital de Licitação {págs. 69/70) prevê, em sua Cláusula 
Sétima aDos Direitos e Deveres da ECT", que a ECT deverá: 

I 7. 1. 3 - Fornecer as tabelas de tarifas e de preços 

1 
correspondentes aos serviços e produtos 

1 relacionados à operação da ACC 1 . 
I (. .) 
I 7. 1. 5 - Alterar a seu critério, preços, descontos 

_ .. 23 

I promocionais, remuneração e condições de I 
) pagamento, sem que isto constitua infração a I 
1

- qualquer das disposições do Contrato de 1
1
. 

I Permissa-0 dosrlo q"o n:::.ranta- à pa,..,.,..,issinna· n":::. 0 I ''' I ...., VV ~o,.~- ::J.._.' ' '" - ; iil• ,....,, , ,,....,.. 

I constante fornecimento dos produtos. respeitando 1 

\ o equilíbrio econômico-financeiro da Perm1ssão. l 
I I 
l VIII . c- Esses dispositivos contratuais reve!am que a ECT 11 
I- '"'''Cl nnr r/ofinir:3o fen::JI ó mar::> evnlnr::>dnr::J rlnc:: C::Cl.ntirr.s posf.::>!s - recebeu I 

'1-'~o.o- ,..., ....... -- ····~- :::; ...... ...... ,, , ....., , _ -·~ · ·_, . ..... ....,._ ..... ....,_ --· •·y- "- 1 

/Indevidamente, poderes para regular e fiscalizar o setor, podendo, ao seu ta!ante, 1 l impo: preços, definir condições e estabelecer padrões de. cor:-portamento e gestão. I 
1 A questão. é grave, uma _vez que a . ECT con.correra d1retamente~~~~;-k·l--~~·~ 
i perm!SS!onanas na pr~sta?ao dos .serv!ços ao publ!co gera! e,. pe!af~g~~traYr~,resJ5 -{r~ 
\ havidas n0 Edita! de liCJtaçao, podera man1pu!ar o mercado no mtutto de~&-~~~lparâ,g, s'RR~IC\~ 
I ?c- r-.::::>'l·y-.ros C"nrli,...Aa~ po~~í, ,oi~ irnrv-.nrlr. :::.~ nor-rn<s~ir.n6ri?c ~ f.gr6+i,..._? cl ·6 : ._..__. · · _:. ··- ._ -· ...... . Y....,............ _....,, • .....,,_ _ '' · 'r-""""" ' ...... ""' _ _, r ....... ·· ·· - ·- ...... . · - - c;; 4S~ · - - g:J ~ 

. ~~' 
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24 
condições e preços diferentes do que ela própria praticará em seus Ç/ 
estabelecimentos. 

ADVOGADOS 

Vlll.d - Nesse cor1texto, outro disposmvo presente .no 
Ecfital (21_1, 'PQ. 3) e no modelo do contrato de permissão (Cláusula Terceira, 3.4 .. 1), 
é exemr.Jlar:: (Edital, pág. 63) 

\ 
l. 

:l;.;.f: 

"3.4- A Permissionária deverá operar a ACC 1 , 
unidade de atendimento destinada a prestação de 
serviços e venda de produtos, comercializados pela 
ECT, exclusivamente ao cliente do segmento 
varejo (Edital, pág. 63) 

3. 4. 1 - O segmento varejo é composto por cliente, 
pessoa física ou jurídica, que se apresente na 
Agência e demande pequenas quantidades de 
serviços e produtos .i (grifamos) (Edftal, pág. 63) 

VIII. e - É claro como sol de estilo que a expressão 
"pequenas quantidades" suscitará dúvidas e questionamentos que serão 
solucionados de forma unilateral pela ECT de acordo com seus interesses 
comerciais. No entanto, a definição prévia e objetiva do que sejam "pequenas 
quantidades" é condição sine qua non para que a licitante, futura permissionária, 
saiba quem é seu cliente, premissa básica para implementação de qualquer 
empreendimento. 

I Vlll.f - Há o risco de a permissionária captar o cliente, 
I angariar os serviços e ser deles despojados por ato de força da ECT. Assim, cria-se 
j a possibilidade da ECT, desbordando das prerrogativas que não lhe foram atribuídas 
1 pe!a lei, manipular o setor, reservando para si os maiores e melhores c!!entes, ainda 
· que captados pelos permissionários. I 
1 

Vlll.g - Dai caber nova indagação. Qua! o papel das i 
1 futuras permissionárias diante deste quadro? Qua! o interesse empresaria! que este \ 
\negócio despertará, se o seu maior concorrente é quem dita todas as regras, impõe 
i preços, estabelece quem serão seus clientes e reserva-se o direito de tomar aque!es \ 
\que !he interessam? \ 
I I 
\ IX - DA NECESSlDADE DA CONCESSÃO DE MEDIDA I 
\ LIMINAR I 

I I I 
\ !X. a - Implementados estão os requisitos impostos pelo \ 
Inciso 11 do artigo 7°, da Lei 1533/51, L.m:a vez que, nos presentes autos, a 1 

poncessão da medida liminar requerida não ocasionará desinteresse na concessão 1 
~u denegação da order:: fina! , jé que é de enorme interesse da IMPETRA.NTE. e de I 
(:?fe!!os práticos inca!cu!áveis, uma sentença defir,i tiva sobre a ma!ér!a, afastando-se, I 
.!.sc:l'm q••a'quer "l'c:l••mbre d0 quo no cac:l''l ,,.minar pnder'la O~"orror med'l·da ' 4:--:·~· ·. ~· '·~·~ ... ~ ~ . ~~ ........ , ~' ~ .. ~. . \ 
tatts ! at!va. .-~-·~---~-~---~='* 
i .. . . ~ RQS 0° 031.2005 - ("N 1 IX.b - Requer-se, em consequenaa, a corn~!i~f.q ~UR .. r~ , 
f71ED!OA L!M!NAR. inaudita altera parte. cor:: apeio no a~igo 7° i!"'c:isp (! v ij2 L e• u !f7. 
1. 533.'5~. p2ca a S"<:pons::in lfTIC>ri.~t::> ·:·\c. ~·""· '-~"$ os proro.--i;monlos~ Rls?'a!(>r.n . 

._.._.. - ·' -- '' ,,_.._..,, .. .. \.- ._._ '-"""" ·-..,, I ---··~·-· 10 ~ •.::__._' -·"j---~Ho..J.-c,/ 
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. ADVOOAOOS 5~~-
~~if!!iii1Jilj~~--'llfiíS;?.-àfS~ o objetivo de selecionar f s .~·-·· 
~jurídicas para operarem, sob regime de permissão, as Agências de Correiós 
CG.~s (ACC 1 ), Indicadas no preãnjxJto e elencadas em anexo, não só em face 

1 1jas ~!idadeS ~::-inconstitucionalidades · demonstradas (fumus bani ·iuris), . corÕo 
1 ·~'pélâ"~iÇ~r:ao 'i?eriéiJ!iim in mora, já quefas empresas associooas da 
l ·w.petrante estarão coqdenad~ .. ·à ~e ou a profunda mutilação no seu objeto e 
"~ ~ura atuais, se adiante -~em os proqassos de licitação e a contratação de 
1 a,gências permissionárias, as ACC 1, cuja anu~ção afina! se pede. · 

i·. · '· ''·'":~'f:~ · · IX.c ~ Assim, se ~penas ao final for deferida a ordem 
P.equerida, a medida Se tomará ineficaz, porq~,a lesão ao direito líquido e certo das 

1 
associadas da IMPETRANTE, não estaria afaSlada, pois, nenhuma utifidade ·daí 
adviria, já que as licitações propostas estarãô-·conduídas e a contratação das novas 
empresas acertada, com evidente e irremediável prejuízo para a Impetrante, a 
Ordem Juricftca, a moralidade pública e todos os usuários do serviço postal nacional. 

IX.d - Em síntese, se mantidas nestes moldes as 
licitações abertas, confirma-se a pena de morte às empresas franqueadas, 
decretada pela ECT, posto que não podem elas participar isonomicamente desses 
procedimentos, obrigadas que são a renunciar aos contratos que ainda mantêm com 
a ECT e a ter de criar negócio novo para firmarem novos contratos. Ademais, 
estabelece a ECT um modelo diferente de serviço posta!, ao arrepio da legislação 
vigente (Dec. Lei n.0 509/69 e a Lei n.0 6.538/78), criando um fato consumado, que 
interferirá indevidamente na análise e deliberação do Projeto de lei n.0 1.491/99, 
remetido pelo Presidente da República ao Congresso NacionaL 

X- DO PEDIDO 

X.a - Diante do exposto, é o presente f\AANDADO DE 
SEGURANÇA para que V. Exa., recebendo e dignando-se a mandar processá-lo, 

l 
com a notificação da autoridade impetrada para prestar as informações entendidas 
necessárias, conceda, em definitivo, a ordem pleiteada, consistente na sustação 
\definitiva em curso, noticiadas e relacionadas em anexo. 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
\ 
I 
\ 

I 

I 
I 
I 

\ 
I 
\ 

Atribui-se à causa o valor de 

Aav• .::; ;....~ 95453 

~--------

ct 1.000.00 (hum mil reais) . 
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l 

04- ATA DEEtfE«;ÃO DA DIREtTORll\ DA ACOFERJ; j 
115- ANÚNCJO, EM JORNAL OE GRA.l~DE CIRCUlAÇÃO, DAS UCJTAC~~ 
PROMOV\DAS PElA ECT; · 
06- EDITAL DE LICITAÇÃO (MODELO); 

-..:.:. ___ _ 

07 -MODELO DO CONTRA TO DE FRANQUIA EMPRESARIAL DA ECT; 
08 - EVENTOS RELACIONADOS À TRAM\TAÇÃO 00 PROJETO NO 
CONGRESSO NACIONAL; 
09 - LEGISLAÇÃO PERTINENTE: Decreto~ei 509!6§, lei 6.538/78, lei 9.648/98 
(art. 3°), substitutivo ao Projeto de Lei 1.491/99 (parcial) 
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Pelo presente insrrumento 

de procuraçàv por m:m(nó~, 

.:\.cc·::: -_:.,ssc·:·:~ãn J<!~ -~~ 0n:Í~' ·:c Ccr;s:i;~~~· !~:~;~~·: ~::~ .{~
0

~
1 

~ 0 1 

1..§ ~.::.~ 5.: ?. io :'-3~;;J3N:' iTtO,J i::s:cri:.:: :-.o ~~:;·.~ ;-. 9 (.C'.::: .-"7~/(;( . Cl { 
C'), !~ ~ -: :·.:::;~ ..'>:! 2. ::::a 5.c,;:'1 r' c-r Jl;!;: t:; ~. ll 7 s·!1 ·• 1 u 1 c c· h~:-'"';: :.:. r c j 
l ,... -· +- - , "!l _, J ..-. S r- r"\ • • • - t ,..... - r · - ,... .- -: .- ; . ... ., ~ ;. :- C ,... ... :'1 •• -
1 • ~ c s t .•. :: c<· ve v _cu 1 r- s 1 c c. ~ c ~ :-.:c. _ . ~ . r ~c . ~ . . ... · ... t. 
\'" 5 c: t; : 5 • r~ r t t: R\..: e s ' c ... 5;: (~o • c o ... c r c i :: r: t ( • : (' ' !':: ' l (' :· . I ·' : : ; t C' j r :1 

(~ c i ( · ·- :: t i 1 :: r' c ~: 9 i·: t. l ~. 2 ( r - T • r: : :· ·' " _: . 1 -:- : · . -:- ~ - - : ' , c :·- ~ -- c- 5 ·:!o 
C:1~:c~ -:.· ·-~c :lCi -- :1 ~CC]~rJ.J0. 

Constituo (constituimos) e nomeio (nomeamos. met.: . (nosso) bastanle procurador e 

advogado o Doutor JOSÉ NOLASCO DE CARVALHO inscrito na Ordem d cs ~ch•oga­

dos do Brasil sobon° 35915- CFF 0304969870 2 com escritório na Rua da Assembléia . 

i O sala 1621 te! : 531 -2062 no Centro. ao qual concede (conceder nos) os rna ;s amplos 

poderes em Direito permitidos . inclusive os da ciausula · ad JUdlcid' podendo o mesmo 

propor ação. . variar . transi~)!' d,;s is; ir. assina r tê rmos e decia·açõcs. 

receber e dar quttação . C'~ J'l' c i .! 1 ·-C" : : c . '! - -! ' . .. .. ~· · ~ •. - ~- . :: : ~ . ""' 
- · ·t• ; . . ::.:. 

substabelecer. no tod .'J ou em par1e . em um ou mais procurado<0S. e tudo o r-.a.s que 

necessário fõr para o bom jcsempcnho do pres.:;nte mand<1to. p-'JIS que a tu:::: darei 

(daremos) por bom. firme e val ioso . 

Rto de Janeiro 

---------------·--. '.. ~ . : - ... . . ·- . ·, .. - . . 

•,. i ....... I . ,...... • . ,. :-: T . . 
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ATA DA ASS~IÂ"SERAL ·DE ·:toNSTITUI AO 

.- ACOFERJ 

No dia 04 de rsc•ve.srrhro de 1992 na Avenida Vargas. ~ 
3077, 5o. andar, nesta Cidade-~ reuniram .e em Assembléia Ge­
ral, às 17;(v~ t:toras em pri~1e-ira cor:vc.c2 .:a; 00 hora:: 
em seguriàâ · -e tllt:~·~ · ·c:Dnvoca~ os representantes das Ag~nciàs 
de Cor-r-e-io:s. F.!'"an.Q:L:1iE.;;.da,s:r cGm~for~ ter me• de prE-<.:.er: ça o o 1 i vro 
de_ registro próprie<;t: ~ eft atençl!o à cc•rrvccaç~o do Cor.ü t~ Orga­
nizador cujo ed.ita.i -füí pL1blicado no Jornal do Comércio no 
óia 28 ·de c•utubro óe .~:9'7'2, a fim de deliber-arem sobre a se­
guinte _pauta: 1) Constituiç~o da Associaç~o das Ag?ncias dos 
Cc•rreic•s Franqueadas do Estado dp _Rio de Janeiro ACOFERJ ~ 
2) ~·ei_iberaç~c· e aprovaÇ~o-.dos Esta~~~tws d~ Ass~·ciaç~·-:· j ~ > 

.,._Ele~ç~o dos membros do Conselho De·.t.:t.be-rat~vo, .da D~retor-:~e1 

E~ecutiva e do Conselho Fiscal; 4) Assuntos çe;ais.~b~rta a 
seç~o, às 18:oo horas, o coordenador do comit~ organi=ador, 
Sr. Sergio Moreira (ACF GLóRIA) indicou o Sr. Nilton Mareei 
dE- Lima (ACF HIGIENóPGLIS} para presidir c•s tr-at<al;-;o!:'., tendo 
a indicaç•o sido aprovada por unânimidade pelos ~resentes.As­
surnindo a Pres~d~ncia da Assembléia! o Sr. Nilton (ACF ~IGJE­
NóPOLIS) convidou o Sr. Frederico França M.F. Mendes (ACF BA­
TURIT~) para secretariar os trabalhos. O Presidente saudou os 
presentes e convidou para sentar ê mesa os representantes da 
Empresa Br~sileira de Correios e Telégrafos - EBCT, os Srs. 
Antonio José Rold~o e Sergio M. de As~is , esta~do presentes~ 
ta'Tibém, come• rE-pr-esenta:,t.es da EBCT os Srs. V:.:>. 1 ter· 1'1:-c•·,ado e 
Carlos Borer- de Oliveira. Dando inicio aos trabalhos o Pre­
sidente solicitou ao Secretário que procedesse à lE-itura do 
Edital de Convocaç~o. Finda a leitura do Edital o Pre5idente 
an ~nciou que estava sendo constituida a Associaç~o das Ag~n­

ci~s de Correios Franqueadas do Estado do Rio de Janeiro e 
logo em seguida passou a segundo item do Edital de Convoc~ç~o 
p~dlndo ao Secr-E-tário que procedesse à lei tura do E~tatuto. 

F~nda a leitura c Presidente ~briu a palestra aos pres~ntes e 
~-i-•ÓS a discuss~o de vários pontos foi ,::q:·r-c<v ,-:. dê:! pD"" L: r, :~r,::.mic><'"·­

CE o seg~inte Est~t~to;»ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇ~O D~S 

AG.ft.JCIAS DE COF:REJOS FRANQUEADAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
- ACOFERJ 

CAPITULO I - Da Denominaç~o, Sed?, Prazo e Objetivos 

Prti:JD 1 

Co:.stitue-s.e ::.ob a der-.ominação de ASSDCIAÇ~O DAS AGE:NC1~S [;~ 
:::: C.:F:F:EIC:S FRA~·JGrUEADAS DO E.:::;TADO DO RJD DE '-H;NEIRO f;CCFEF:L1. 
L' "":- s c·c.iE-c "'de ci·<'~l, de di~e.:"ttc ;::ri vc.jc . • ,:.e.r ii rrs. 
~ s~~ ~~~it~r pol ~ ~1co p9rtic~rio que SE- regE- pE-lo 
t-.::-T;;~:...:TCI e lt:-gl:L=:ç:5a e;w.::- .lhe f0re.n .:q:<lict-:\IEi=:. 

\ 

..; 
I 
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Ar tigô ·.2 - ··" . 
-: . . .. ........ . ~\ 

.·· . AjAS_!?.QGJ~~~:-;,DAS A82NCI AS DE'?CQRRE I os FRA 
DO RID~DE JANEIRO - ACOFERJ;'- · tem a sede d 
e for..D na ·Cidade do Rio de Janeiro~ estad 

.. . · ,:::~tr· ·:.:. :.:,::~;~s~~;~i:~~t~~~:~~::,.-, -·-'··-~i~~rt-~.- _,, c . 

Art~ft~i~;~;::i· : · ... .. ~;.: :;L:~;;>t 
O pr~~;:, 'ii;~uraç:>:o "AC!JFERJ e 

··- c 

" "'''Ârú~'*~~:ê~~'ifif't~ _ : -- -~ ·- ---- -~-
A Sociedade ~~ ,~.!?~""ir:-,~ -:é~i:'r.l. tórios regionais ·· . na forma do 
que, a respeito' de-~núnar~: ci·~ Diretoria Executiva em res~lu-
ç~o especifica. _ 

.,-

Artigo 5 
··::-:.- · 

São objetivos da Associaç~o: 

I - Amparar os legítimos interesses das associadas, bem 
como representá-las perante a opiniao póblica, os poderes, 
constituídos e quaisquer órgàos ou entidades de direito p~­

tlico ou privado. 

I! - Congreçar as associadas, promovendo e incentivando as 
relaçees entre elas, no sentido de estimular o intercâmbio de 
conhecimentos técnicos, serviços e equipamentos . 

I II -Estabelecer normas éticas e regulamentos, capazes d~ 

disciplinar as atividades de suas associadas, vis6ndo ~ bom 
conce1to, ex pans~o e segurança do mercado de Ag@ncias de Cor­
reios Fr?nqueadas, promovendo e incentivando o co~portamentc 

ético entre as associadas, sem interferir na livre concorrin­
cia entre elas. 

IV - Representar as associadas e defender seus interesses 
perante a Errq::.resa Brasileir·a de Correios e Telég ~· e:.fos - E.SCT. 

' ' - Promover estudos, ~eminários, simpós1os e congressosj 
bem como editar reviste:.s e publicaçbes em geral, com fina l i­
dade de difundir, junto às ~ssociad~s e à comGni dade, conhe­
cimentos sobre as ativida des de prestaç~o de se r viços conce­
d idos sob a forma de franqt1ia pela Empre s a Bra5ileira de Cor ­
reios e Telégrafos. 

VI - Associ6r-se a entidades cong~neres, do Brasil e do E ~ ­
ter i or, quando do inter~sse da ACO~ERJ . 

VI I Des envolver quaisq u e r ou t ras at )v id ~ des a f1 ~s , • e l a ­
cio~adas direta ou indiretamen~e coffi os intPresses d~s a~so-

~-=---~·-~ ~QS no 03/2005~:;N' :. 
I Pf.i1JI . CORREIO~. 

/

Fis 03 63 I 
'1 ~ i"! Q f 

L Doe: ~ ' ' : t ( / 

·---~---~------....... -....... -... . 
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!CAPITULO I I 

~rtigo 6 

Das Associadas · seus 

·- -~-~-.,..o . . 
:~~-~:· . ~ . ~;. ~· . 

, t: .; · · 

., -~~,.,.É, ~~~i~~:bq ~:40.9~~~4~-~~;; :par a ~~- ,admi ss~o 
· · ACOFERJ; ~-ser •o"::pt;~tefidente pessoa jurí.di 

. E;mpresa Brasilf?il:.a';;de .. Correios e Telégra 
r ar como ' AijWi\C:íll"'"rânqu\da dos Corre i os 

;_ .. ,;.;, .. ''";;.:ti qes 7 · .. : :'{f-~'%~~:.·~~?(:'?::::,~~:!:"~?~~:-:r:~::;;'?/i~t~}f~o -~-
0 quadro associa ti vo.~ r:.otirpt.'!!?-SE' das seguintes categorias: · ·. · · ~~ ·~- · : .. ~--... ~:::~-~ .. -~-~~i~~~:s;::;.;~:: ·:: ~ :;: 

I Fundadoras ~, · .. , ~''''-: .S -

II Efetivas 

IIJ - Horsorár ias li 

Ar ti qcr 8 

Na categoria de Fundadoras ser~o assim consideradas as Ag~n­

ci2s de Correios Franqueadas que assinarem a ata de consti­
t t.· iç~c. da ACüFERJ e seus estatutos e aque·las que venham a se 
inscrever até 31 de dezembro de 1992. 

Artigo 9 

Na categoria de Honorárias figurar~o entidades ou personali­
dades que tenham se destacado por sua contribuiç~o no desen­
volvimento das atividades de correios convencionais e avança­
dos. 

I - As associadas ou associados que figurar~o na categoria 
Honorárias estar~o isentos de qualquer contribuiç~c. 

II As Associadas honorárias n~o poder~o votar nem ser vo­
t.c?.dé<. 

p, ,- t j_ O C< 1 (> 

·.=::E-rZ~:c· também fi):ados pela Diretoria E .-;ecuti ·.,.·.:t e c.;:•rov.::do=- pe··· 
lo Co~selho Deliberativo, os critér1os de admi ss~o e ~ n qua­

dramento de associc.das Fundadoras e Efeti vas. 

P~rágrafo Onico - A admiss~o ao quadro soci~l 

per rpsoluç~o da D~retoric. E~ecutiv~. 

Artioo 11 

é con cedida· 

?c-s c.c:: c::c·c~ . .::.dc.s Fur:dc:<dorac::. e Efeti v 2. s cr·e:- der,ci a~· ~o 0 2 (de:::.s ) 
representa~tes junto à ACOFERJ, a que1r outorçar~o ~or~~lme~ tP 
poe;eres pc.rc? di :,cu ti r e votar, nas reun itles e assembl éi ~,c:. . e- ·-~-

rc<J :~ c•s e<ssuntos etr. pauL:.. RQSn°03/2005 --CN-v CPMI • CORREIOS 

d3/' Fls: O 3 6 4[ 
f 

Doe: 
3578 1 

\ 
\ 
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·=~~~~~~~;o -~~:::c;;â 
-~ · '§ 2 · ;~~~;.AS -assbciadas :Efetivas ··e Fundado· 

·· · · tério, alterar .a o 

.. ~ ~~-G~~t(.~~re~~~Ti v 

§ 4 

de u sa pess~L 
-~~st~moléia Geral~ · 

Efetiva terá di eito a Cada associada Fundadora e 

Art i 06 .r..r2·· ~ ,,, ::~~ · 
· .. _ ;:~:-~::: ;•· :: ~ - ~ -. 

S~o ch r~lf~~;-,,~_ia Associad~1~· 

- --?'. ·· .:· 

. : ~-~;;: .. - . 
I - y.otar e ser votado, observando o disposto rso Art. 
item II ·.- e no Capitulo lX deste " Estatu~o. ~ - · 

. . . . ... . _·;·.~~- --"t~-~ ~-~-ft~~~- . . 
utilizar-se de todo~os serviços da Associaç~o. JI 

um 

9, 

III participar de todos os eventos gratuitos patrocinados 
pe-la ACOFERJ. 

IV - participar dos eventos pagos, 
concedidos aos Sócios. 

gozando dos descontos 

V - participar dos Grupos de Interesse (Gl's) e Grupos de 
Trabalho (GT's), desde que satisfaça as con~içbes para in­
gresso nos mesmos e/ou seja convidado. 

VI - ter acesso às informaçbes distribuídas gratuitamente 
pela ACOFERJ. 

VII - participar de solenidades, reunibes de congraçamento e 
assembléias gerais. 

Artigo 

Sào deveres das Associadas: 

I respeitar e cumprir o Estatuto Social. as 
da Assembléia Geral e as resoluçbes do Conselho 
e da Diretoria Executiva. 

deliberc=.çbes 
De}iberativo 

II - pagar pontualmente as contribuiçbes a que esteja obri­
gado. 

I I I ·- zelar pelo 
eJa alcance seus 

bom nome da Associaç~o 

objeti~ 
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mPITlJÜ) III DAS RENDAS 
· ... :.;.. · 

. ::... ··· . ...;.. -;-~~.ooe .~ . • · •. ·'. - ··- - .:.·· 

:oriM;;~~~~--:l;~~t~~~.;fi::.•~e~~~~~ ~;::a:-::'::,~,~:~-~,.,...., .... --.:: 
; ?t;~If\'!::::·:~:::: t::a:~~:::i::: • pa tr :::~:~:~"'-~· .~.~ .,-

: ;··.:·:.}l.:~~:]f~;~~c~;;~~!.;W~~es de .dQ!Õlçbes e subv~nç~. 1 .. 1:~~~- .. :.- • .- ... .. p -o o ·-.......... . ... . 

~·~-,"~~~~~.:â.s:uer_:_.o~t!:as. re~d~s eventuais. .·._,,,., .. 

Par~~âfo Onico :.... As contribuiçtíes em atraso constituem dívi­
da ativa da Associaç~o, para todos os fins e efeitos de dire-
i to. . . .) ;.; .. ?,:r~ ;..-~ 

.. .;,...,.;. . 
. :.;;· .. 

·' · .. 

CAPITULO IV - DA ESTRUTURA ORGANIZAIONAL 

Para alcançar e dar pleno desenvolvimento aos otjetivos so­
ciais previstos neste Estatuto, a ACOFERJ contará com os se­
guintes órg~os de assessoramento e deliberaç~o: 

I CONSELHO DELIBERATIVO 

II DIRETORIA EXECUTIVA 

III CONSELHO FISCAL 

I'..) ASSEMBLé: 1 A GERAL 

P~rágrafo ~nico - Os integrantes desses órg~cs n~o ser~o re­
numerados nem re=eber~o porcentagem~ participar~o ou quais­
quf?t- o•_ltras var.tc:.ger.s pecuniá~-ias pelo~. o::ervj. ço~. pre~. tadc-;: ~-

3·.:.: c i ec:L:.de. 

CAPITULO .. V- DO CONSELHO DELIBERATIVO 

&r-tice: 16 

C• Con~elho De-liberativo é integr2do~ e ;· : c1usi ·v·2 m er.t::~ por A:-· 
soc 1acas Efetivas e/ou Associadas Fundadoras 5 que- tenh~m pelo 
menos 01 (um) ano de fili~ç~o na ACOFERJ e obednça à segJ i nte 
cocrq:•::• s .l ç~o: 

07 (sete) membros titulares e 07 (sete) r.rembro~ su.:-le,,­
te-s,sendo um Presidente e um Vice-Presidente escoJh,iJio~~ r tt __ . 
os rro~rr:bros ele.1tos conforme C2p.itL•lc· IX e- seus 2 ' t~c~.:fo\,!.i~C)~ ~2005 - CN · 

~ ~ , ~v/f CORF(EIQ~; 
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r ·......,. 

' ..... ,·::-: 
§ 1 - O m.:tndato do5 membros do Conselho é de (l · :\,~.:'itk:i 
com in.it:.io em. 01 de julho e término no dia ·O ~~ ... jun 
da . b.i~f,lo, . inclusive do ;e>:-Presidente da .Di 
do ej:erclci·o -á n te-rior. . ,~:,-· 

: . ~- :: ::·-
-- ·• . • .-t';l'• .. - ... :.:-.·~_ .... ,~. - - . .• - .:.._: ._- .. ·: • . . • •.· . ......... ... :!-~~ • 

. . --':;·_~·:·· ~~-·~ ,_:&i.~f~!;t;?~~-~-if :t~e~~~-~a ~;~!1.:.-a~,: ~- r_~ e 1 e i ç~ ~ de ; . ua_l_ql"w::>r":l.t.R.Dw. 
. :~lno-·:pel.l.berat~y.o ~::por-- mais u.-n per.iodo cor'ssecut.J.i":v~:a---:7 

'; , , .... ' 

/ 
- ~ 

. ::~~;,.., ' ~~·'" '"""\ 
. . i_~. ·-

kr-t:i go 17 

_ -~mpT:_~~~!~~~s~~-~:t::~o ~el i t:'~~ a ;_f~:~ : -: -~ . ::~,-., _ 
l Orientar e assessorar a rt.l.retoria E>:ecutiva, 

---~: ;')' . . - . -~ . ~~--~;;;;~~~~;~-'-
!! Opinar -sobre os assunt~~~~e lhe sejam enc.E~minhados, 

III Apreciar as propostas de trabalho e acompanhar os pro-
gramas desenvolvidos pela Diretoria Executiva, 

~:;L u 
IV - ·-··.Aprovar o orçamento e autorizar · despesai· extraordiná-
rias, 

-;-. 

V Aumentar o número de diretore~ ouvida a Diretoria E xe-
cut i va. 

O Conselho Deliberativo re'-mir-se-á, ot-dinariamente, uma vez 
por m~s e extraordinariamente quando convocado por iniciati­
va. 

I Do Presidente da Diretoria E xecutiva, 

T T 
.J. • Do Presidente do Conselho Fisc~l, 

I I I De~ no mí.nirr,o metade mais um dcrs C:onse·l heiros ~ 

I V - De, no mí.nimo 1/3 das Associadas ~ quites, inscritas na 
.::::ssociaç~o. 

~ 1 - O Conselho Deliberativo reunir-se-é com a 
no mí.n1mo 1/2 (METADE) dos seus membros. 

i 2 - Os membros da Dire toria E x ecu tiva, i ntegrante~ do Co n ­
s elho De-l iterativo, embora cc"'' direi t e• do L• :=-.c, da pa-
1 a• ... r a, estar~o impedidos de votõr, ncs cr?.sos err, qL<E- es t.:. v' E:' ,.. 

em 2.preci aç~o atos de. Diretor ia E >~ ecuti v a. 

CAPITULO VI DA DIRETORIA EXECUTIVA 

A 2dmin1straç~o e~ecutiva da Socied2.de será e xe r cida ~e l é< D~­
retoria E>:ecuti v õ, ouv:ido o Conselho Delibr-t-é<t1 v o ~r~o~, -0 ~~S'~crs---~ 

I\V0Ji ' r··~~ "' 'J ;::·r- E- ~·istos n2ste Estatutc, eleito pe1c:.=: Assoc12 C1 2s c . '- ._f, t! ~l"-!-L_,r · 

~L • ; C :-~ ç·o r () i' (s E· t ~? ) rr:e-n.t:·r eo ::: . a ::~ t e- r __jjJf CPMI • CORREiO~;'. 
~.Y _I Fls: O 3 6 7 f 
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· ... ,; ··-·-·· ··· -· 

Diretores . AdJ~: tntp~'• 
tarefas espec'ficas. 

- ~--

•p .. # . 

§ 2- O mandato __ dos · memb~g~- - da Diretr::;ria E>~ecutiva..:;___é de 
02(dois) anos com in1cio em 01 _de julho e término no dia 30 
de junho de ·'c:ia:da bi~nio . .... - _,, 

.. -~.: ... .. -'~:-:·- .. . ll~~ ' · ·'-·": :;:{f!~ . il 

§ 3 _·:':'i<. pe'rmit:ida uma única reeleiç~o de qualquer membrcr da 
r>ir-eto~ia E>:ecuti v a, Ç:ara o mesmo cargo, por mais um pet· .íodo 
ccrnsecuti vo. 

§ 4 - Vagando os cargos simultâneamente, de Presidente~ de 
Vi~e-Presidente e Diretor Financeiro, ser~o convocadas elei­
çbes, que se realizar~o no prazo de 15(quinze) dias depois de 
aberta a última vaga. O Presidente e o Vice-Presidente e o 
Diretor Financeiro assim eleitos ser~o imediatamente empossa­
dos e completar~o o mandato dos antecessores. 

Artigo 20 

Compete à Diretoria Executiva: 

I Administrar a Associaç~o; 

II Conhecer e resolver todos os assuntos da A5sociaç~o e 
dc.s associadas. 

li! - Fixar vencimentos, comiss~es~ gratificaç~es~ noncrários 
e quaisquer outras modalidades de rem0neraç~o do pessoal con­
tratado, em todos os niveis, havendo ou n~o , -inculo ~mprega­

t ício ; 

IV -Contratar, ajustar preços e condiç~es em geral, bem co­
mo rescindir os respectivos ajustes; 

. ; 
v - Aprovar as resoluçbes complementares p~"e..,,i~. tes rn::-ste 

'.'I - Con v occ. r As s em b léia Gerais E ;; trc.or-d i r,á r ic:ts, 
t1 v a própria ou a~enden~o a requerimento de, no 

(trinta poc cento) dos Sócd'- rr.:í. n i me•, 3(>:.·: · 

1 r~ õs~;c;~3i2&)5 :cN 
j ~F: M/ • CORREIO~ 
ins- 0 36 8 
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,.":: .. _ 

§ 1 - A Diretoria Executiva reunir-se-á rdinariamente uma 

v~z .. :'f:'~~~f:frf·~,, ~~~~~~r;:,~;~*g~,r:Ac:'~~~·Je ... s~IDP!;e .. que necess:Srio.~~~~:. 

§ 2 ~ ~~".7..ç~_;try,j;~~~"";:.q,~.~-=P~ret8r:_i.;a E>:ecuti ~a 
realizadãs}~(3m~z;:~: ' . .Pt'~nça :·de, no mfnimo, 
JnE·mbros .. ti f.ú 1 ares .:·:j":: . ~ . . ··· ,,;:;_,,:.· ,.; · . 

somente poder~o · ser 

04 (quatro) de seus 

~,-~- ~~:-·-: .... . ··---·- - -~ .~~-~,~ .. \~... . --· : .;~ . ·-. :- ~:::- · -. ..~ ...... 
§ 3 - Os . PJ.re"tores AdjuntoS. Piirt.i.cipar~o das reunieies"' da Di­
retoria .:,f;>:ecutiva, se convocados, mas n~o·- · ter~o direito a 
voto. ._· ; ;;.:. , ·_> · ::~:,~~~.-::r ·_, __ j 

-~-"'"'""; "·- - . 7;_ . . 
--:..~':0·- · ·· · -

§ 4 - As deliberaç~es da Diretoria Executiva ser~o 

por maioria de votos, lavrando-~e ata circunstanciada 
ur. i~es realizadas, com expressa indicaçâo do nome dos 
cipantes. 

tomadas 
das re­
parti-

§ ='• - Perderá o .mandato o membro da Dire_toria E>:ecutiva que ·::: 
faltar à ·06 (si:iJi.s) r-eunibes consecutivás· ou 12 (do:ze) alter..:.. 
~adas, sem motivo justificado, para as quais tenha sido regu­
larmente convocado. 

§ 6 - A aplicaç~o da penalidade prev ista no par~grafo ante­
rior é da exclusiva compet~ncia da Diretoria Executiva e será 
objeto de deliberaç~o tomada em reuni~o especialmente convo­
cada para esse fim. 

§ 7- A decis~o de concluir pela perda do mandato do membro da 
Diretoria E~ecuti va ser~ comu nicada à Assembléia Geral do~ 

Se'> c i c'~·. 

§ 8 - Os Diretores Adjuntos poder-ào ser dispensados ou ~ubs­

titu.í.dos a critério da Diretoria E >: ecutiva. 

Artigo 21 

! - Representar a Sociedade at i va e passivamente 5 em Juizo 
ou fora d2le; 

I I - Convocar as reunibes da Diretcr-ia 
SE-LIS trabalho5., tendr>, a } ~,T· do v oto. 



.. 
• 

·· . .... :.~~-· . 

IV 

af ns • · - ~- · 
J ~ · ~·!!·~~,.... . ... .. .. . .. · ....... ~ ...... ~- - ----~- :~--

·- reprêsentar a 
ou atividades 

,,. __ v}J -· ~~l~'ir~?;~W!o~~.?'~iiY~a,. ~~~~~ -';;;~.;;:·~~ 
n_,~i~-~-~~~~~E~?~~~~~~.; ~-~:-.-~9F~RJ; - . - . . . --- -- . - . ~~ ;;;~-~----· 

. . .. ;:,~::;~~--. . ~ ~ ....... ... .:.,~ . . - - ___ ,.· . :. ~::..~..:.. 

: -:~:,..~~ ... • 7~-'~J.~j.~"".J. ' : • • '.:.·-~··~-..:..:-:~:.:::...:... ~ .... ~~'> . .;.. •• ' : • •' ' r ' ' ' "":" ~:·' 

· VJ-I--I~ - Ass·~~~ar ju!l_tameote -·:CDm :~P - ·.Diretor Financeiro ou, no _ seu 
impedimento, · com ·um Diretor · também e lei to, os cheques; '-or.dens 
de pagamentos, coh"tratos :e : outros documentos que ilflpliquem :em 
responsabilidade da Sociedade--·ou =que tenham-· -sido ·objeto ~de 
deliberaç~o da __ Diretoria E>:ecutiva; li :.4?.~~.;. 

. ... . ~?.-~:- : 

· ·:~;:, ::: . . ·: . . . . . :;~·-- .• . .: . . ;- ~~==::_· . .':'~:.-·-. 
IX - Representar a .ACOFERJ perar.te cong·~neres ou entidades 
de classe; 

X - Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as resolu­
çOes e os regulamentos que o complementam. · 

Artigo 22 

Compete ao Vice-Presidente: 

I - Substituir o Presidente no caso de impedimento e suce­
der-lhe, nc da vaga; 

Il - Auxiliar o Presidente na admirristraç~o da Associaç~o, 

exercendo as atividades que lhe forem cometidas. 

Artigo 23 

Compete ao Diretor Financeiro: 

I - Substituir o Vice-Presidente no caso de imped ime n to e 
suceder-lhe, no de vaga. 

II administrar o patrim&nio, 

III zelar pela 
da receita, 

regularidade de arrecadaç~o e boa apl i caç~o 

IV - manter em ordem os livros 
através de profissional habil~tado, 
registros contáb~ 

.. . 

fi~cais e supervis i ona r, 
a atualizaç~o de todos os 



__ .i..(~-~--

.. ,_ ..... ~.;.,.,__ .. . .. ·:-'· .. ~-----·=-.,~W~,, .. _ ... --"~--:?úff.Jl i.•]~lt....._,._,..,_.. .. ~.- -· -.. , .. ·· ··-~.,..........,-_ •. ·· . -. -
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C!.l-

~ i"t t:g , c.om 
· ·· ~-.> _or-
. irrs"PlJ "?"; · _•< 

,:;~~:.~:r ~--

<!i"-"''''= ... ":"' ' ":"-.:;-.; .. ,"':' ~·.:. ' •:::- ' C: ::~;_.:-.• ;;_•:· . . . --.. _ ... 

- ~~:o"~sp;];·~~t~~1:~\~]!~~;:~~~-- -··· · · :·,~~~0 . .- ~ .. · ·.•· 
I - Par1:_;_cipar __ . cta? . . r:~j.bes da Diretoria E>:e-cutive:, 
ti r e _vjt!~{~~;;~~~ttr.i--i{s·'.càri'st~i:~-: da pauta; ..:: --
I I Au~-:iliar o Presidente na e<dü$íni.s'traç~o da Associaç~o; 

1! I Ex-ercer.:. as funç-g;~ ·t~~-~-t.oes ror-em CC•metida pelo Presi-

dente~-:·--_~\:--:;_~~.:_-_: .. ~_,·;,..·_·~~ . ~ft_.:r_:_~-~.~-:.~_:_~_:,_·,,·~~.:_·_~---_r::·-~---:_: .. . - - ~· . . •;..-·. :. -~':·. . ~: ·:·. -::: . -~~ _-~ ~ :~ii-:-~;;~:i:-Y.~~~:·.· . 
' "::· . · 

.. ....... . 

Par-ágrafo tini co~ -- .. _ Os cargos vagos, de Dire-tores, ser~o pre­
trí-enchidos pela Assembléia Geral ::das Associe.das, em li=ta 

plice, apresentada pe-la Diretoria Executiva. 

CAPITULO VII DO CONSELHO FISCAL 

Artigo 25 

O Conselho Fiscal é integrado por 06 (seis) membros, sendo 03 
(tres) Titulares e 03 (tres) S~ple-ntes~ indicados pelo Conse­
lho Deliberativo e referendados pela Assembléia Ger2l das As­
:.ocladCis. 

§ 1 -Os membros Suplentes do Conselho Fiscal, na ordem de 
nomeaç~o~ ser~o chamados a atuar no caso de manifesto i~pedi­
nrento de algum Titular, ou nc• de vacância de• ca,--ge:. 

~ : - Os merubros do Conselho Fisc2l eleç~r~o o seu Pr~siden ­
t F.:, 2 quem incubirá coordene. r c?. atu2.ç~o dos. derT.?..l !::-. 

§ 3 -Na hipótese de ocorrer vaga no Conselho Fisc~!, seu 
Presidente encaminhará comunicado ao Conselho Deliberativo~ 

p2 ~-c. que c. vagL"< sejc. pn:-enchida no pr-r..::o m2u:i.sno de- ::.o i. tf:'.r: ­

tc.; dias, observando o disposto no cc.put de~te Artigo. 

~ ~ - O mandato dos membros do Conselh0 F1scal 
is) anos com inicio em 01 de julho e t~rmi~o no 
nho de cada bi~nio. 

é de- 02 ( d;:: --
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"~' : .. ··' . -:~r f ·. . --.· .·:··-.:..,•'"' ··· · ···-· · 

f 
e documen s contábeis, as de-

.Jf!Ons adroint7.'~?~.t~-~os .·. 9U.~ - l~~.;~'ji , 
forem finance1ro; emitir pare-
cer que deverá a ser levantado em 30 de 

- . . . . - -. --- . . . ..... .. ~ ~':' -.:.: .· - · ~·"'. "";~-

junho ·de r:_~ dá ~- _::2:Z:;:,..: ·· -_~;- ~---- __ 
- ~: .-:-~"**~~~;. ·--··-· .. -~ : --;;.:: .-.:-. ;.--.-= ~--:-=~~-:~~~::~ ·< • •• ·);.·~----·-,.:~ -- --

IV - Nos :,-~nos eleitorais, emiti r.~. parecer que ref 1 i ta . . .suas 
observaçOes :c_e_;',encanÜ.nhá~lo à Dire.tor:ia E>:ecuti.va até 10-: (.déz) 
dias antes dâgiC:onvocaç:!ldi:'· da Assembléia Geral · E>:traordir;~ria . 
que- elegerá o-~- novos ~Di;.'rigentes~ ' ' para ttventual con~-ulta ----pt?:las - .. 
Associ~S!_~s na ' Sede' Social. ·': _._, · :·.:;.:::t~'- -----;;s:1i,:_ 

Parágrafo Cnico - O Conselho Fiscal reunir-se-~, 

mente, uma vez por ano, para fins previstos neste 
e e>:traordinariamente sempre que convocado por seu 
te. 

CAPITULO VIII DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Artigo 27 

ordinaria­
Cap.ítulo 

Pres i den-

As Assembléia~ Gerais ser~o soberanas em suas deliberaçbes, 
desde que n~o contrariem as leis vigentes e as disposiçtes 
deste Estatuto . 

§ 1 - As Assembléias Gerais instalar-se-~o, em primeira con­
vocaç~o, com metade, pelo menos, das Associadas e ~ em segu n­
da, com qualquer número. 

§ ~ - Assembléia Geral Ordinária realizar-se-~ até 01 de 
?gosto, de cada ano, para examinar e deliberar sobre o rela­
tór2o da Diretoria Executiva, balanço~ contas do e~ercicio 
<=..r: ter ior e o pl .:.no orçament~r i o do e >: er cí cio em curso. 

§ 3 - Em Assembléia Geral Extraordinária reunir-se-~o as As­
soci~das sempre que se fizer necessário conhecEr e deliberar 
sobre assunto n~o contemplado na pa u ta das Assembléias Gerais 
C: n j in á r i as . 

~ 4 - Ac:. Asc: e rr:i.•l .?i.:. ~. [-.e r?. is. !:::=-7·2=o c::·~, v oc ·· d 2-=. c c.."' ' a a n".: ece­
d ~n cia mínim~ de 15 (quinze) d l~S ~ por ed i tal enviado a todas 
as Associadas~ afi~ado na Sede da ACOFERJ e pu blicado pelo 
menos uma vez em jor·nal de grande circLtl?a~o. 

Ro~703/2õõ5~· 
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Deperrl~-- -~ ,~v.i.a -a~tpr.izaç~o ,.tia Assembléia Geral .os atos--,de 
al:ienaç~o ~~- arqÚisiç·~c;-~~ÇJe· b_ens :.~flr,6v.eis e os de congti tui·Ç~o-·'de 
~arantia-s .reais sobre ~ '·os ·mesmos. -

. '"' • ·- .... _:~.;;:- ·~:-- - ~-~- ·:·._,. 
:..:_.~- - . 

~.:::·:=--: · · -~·:. · ... -~~-; 

Artt~o 29. - · ,, _ _., -· 
. . --":~~.,. :-. 

- . . :... • .. ..t ~ 
--~ ~ .. - ~ -. . - ...... .. 

, .,,~~i:~~~t': <~--
. · .. -

. -~· .... ~ -
.. _ .... .. -. . 

· -· . .. -. - -~.'--- .. _.-,.-_.,., --~-- - , _ _ , ,_-;<:.;.--. ~ 

Para a reforma dos' ~~Ésf~tutos··, dissoluç~o de Sociedade, ali'e­
naç~o e aquisiç~o de bens imóveis ou constituiç~o das garan­
tias reais de que cuida o Artigo antecedente 1 a Assembléia 
Geral será especialmente convocado para esse fim e só poderá 
ser instalada em prim~ira convocaç~o com, no rrd.nimo,. dois 
terços e, em segunda convocaç~o, com, no m!nimo, um terço das 
Associadas. 

§ 1 - As deliberaç~es da Assembléia Geral ser~o tomadas -~por 
maioria simples das Associadas presentes. 

§ 2 - Qualquer que seja a matéria da pauta, só poderá votar 
e ser votado a Associada, que estiver quite com suas obriga­
çbes e no gozo dos direitos que lhe s~o conferidos por este 
Estatuto. 

Artigo 30 

As Assembléias Gerais ser~o presididas pelo Pre5idente do 
Conselho Deliberativo ou, na sua aus@ncia, pelo Vlce-Presi­
dente. Na aus~ncia de ambos, por um Conselheiro des1gnado es­
pecialmente para o ato. 

§ 1 Para Secretário, será convidada uma Associada. 

§ 2 No inicio de cada Assembléia Geral, as Associadas a~-

sinar~o o termo de presença em livro próprio. 

§ 3 - O Secretário la-..,r-ará ata circunstanc i ?. d c?. contPndo a 
pau+a, o desenvolvimento dos trabalhos e as deliberaçbes da 
Assembléia, as~inando-a juntamente com o Presidente, para 
posterior- arquivo em livro próprio e rem!?ssa às A~~~?:tc<-s-. 

~ R()S 
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IX DAS ELEIÇDES 

;,::, ;.'\'\~~!f:tj o·g;%.~2 ';.::·:o, : - . ~~~~.~;;:_: :?~~~~;:·";-: •· . . , -; _.-; :?c>:- ;:::::~~:-;: :,õ. : . 

.'1 ';t 

.. ,.'.·Q .~~D.~~JtrJ?.,~~~~_-}:íe~~ti,vo i~~~~~o~selho Diretor ser~o ele·i tos pel~ 
As.seinbléia · Geral .· E>:tr:aof..tlin:ãria, em escrutínio se-creto~ pele; 
si!:.tema ··ae :. ·chapa.s previa·~~nte registradas. 

""" ~·-· .. - ~ 
:. ~g_:- _;2::-:--

.. ~- .· 

·Ar1:ioÓ~# 33.-­
- :~· ~--

A A~. sembléia Geral da eleiç~o será convocada pelo 
do Conselho Deliberativo~ por edital que mencicnará 
realizaç~o e o prazo de registro de candidaturas e 
vas chapas • . ·.-::·.: 

Presidente 
<=. dê. ta da 
re-specti-

§ 1 - As eleiçtes para o Conselho Deliberativo e Diretoria 
Executiva ser~o realizadas bienalmente, no m~s de junho. 

~ 2 - O edital seré enviado a todos os sócios, 
Sede da ACOFERJ, e publicado em jornal de grande 
com a anteced@ncia minima de 30 (trinta) dias ds 
i Ç~C<. 

é. f i >:a c o na 
c i~ c•_tl aç~c·, 

d.=d:a da ele-

§ 3 - Só poder=o votar e ser votadas as Associadas Fundado­
ras e Efetivas que satisfizerem as condiçbes previstas no~ 

Artigos 11 e 13 , deste Estatuto. 

~ -4 - N~o poderá votar a A~-~oc i e< c a com mer.c•s de l :3) ( cer• to e 
o itenta) di2s de filiaç~o à ACOF~RJ, nem poder~ ser vct~da se 
es ti ·.,· e r f i 1 i a da à ACüFEF:J há menos de (< 1 (um) .:-.no~ cor respo;,-­
dente à 360 (trezentos e sessenta) dias do calendário civil. 

As candidatLtras e respectivas chapas dever~o ser registrad2s 
f"lt.~ S€?-crE- t õriç-.. 0 2. AC:Ct:- EF\._: _. fiH_:.j ~;:-,....1 · ~ ~ cr:.~ rr · ·-·T .l Ct-.ç.? :, r:,c,r E--:.:: ~· jt_ CJ:\ 

E-... 7, C1Lt2. S •• :i ets, C:~SinC<.dé-15 pcrr-- tC.tdCt~ C':- =-~·.• ·=.. .l~-: te-g ~·;"in~E-~ ~ - C•Ll Ç;f:.t(" 

prc.curc.dor cc .. r: fT:ar.dato e .,~ pre::=. o~ às qc.l~<i: s.erét ane :: ai~2 a prc·-

va da representaç~o de cada,dfJt.m. . ~ /F~Qsn;o~ 

v /~1M' . cg~Rj'~"~-
1 357R 
I Doe: / 



' 
'· 

. ··::·.::r~··"'· ·=- . 
-~--~- ~-~~~ ~.:;~ 

! .... 

a. 
~ 
" 

/: 
~ 

• I .. ...-; 
J I 

... - --

..... 
-.:r•r.:~~-c:erá_ recibo do ped...,...,.~:.r.. 
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-.... ~ ·5~::~~< -~---s~~+iíi%~::-
t:and ida t-yr~-::..c-..?· 

. i_ct~..;;~_,-.~-· ... - .-- .. . ~ __ ê e:>: ten:.i vo aos demais inte-
~"J-~!?~P~t:~t~_\(.,.;t . · , . v,edada qual quer supresS::~o\õu-::~:~:-, : 

.... ç~o·)~~):p~':"Qú~ -compeem • 
. · .... .... · -·~-.-.... 

Ar u'g~t.;'·~~ ><~,;"'jf! <_ :f;:1' ~ff~Li' - ; ''_ _ --~: ; :s 

Em "~~d~>~~~pa reg~~tr~d~"~ ' os rn!.7lbros candidatos ao . Cons~Ího 
Deliberativo e Diretoria E.>:ecuti v a e Conselho Fiscal· perten­
cer~o à categoria Fundadora e/ou Efetiva. 

Ar-tigo 37 

Instalada a Assembléia Geral, o Presidente do Conselt-10 Deli­
berativo declarará iniciada a eleiç~o e designará 03 (tres) 
mesários para integrarem a mesa receptora e apuradora dos vo­
tos. 

§ 1 - A eleiç~o terá inicio às 12:00 horas 
19:00 horas do dia designados procedendo-se, 
contagem dos votos. 

e terrr•inará 
em segui·::la ~ 

às 
à 

§ 2 - A mesa apuradora decidirá soberanamente, por maioria 
de votos, acerca de todas as questbe~ suscitadas durante a 
eleiç~o e apuraç~o. 

§ 3 Será declarada vencedora e proclamados eleitos os in-
tegrantes da chapa que obtiver maioria de votos. 

§ 4 - Havendo empate~ a mesa apuradora proclamar-é eleita a 
chap~ cujo candidate o Presidente do Conselho Deliberativo 
p~rtencer ao Sócio mais antigo da ACOFERJ. 

§ 5 - Persistindo o empate, ser~o convocadas novas 
çb~s, n, prazo de 3(• (t rin ta) dias~ prorrogan do-sE o 
a c Cons~lho Deliberativo e Diretoria ~xecutiva, que 

21E-i­
rTI2.í:d a t c.; 

estl·.ti?:--

~· ~~~ 

em ex~rcicio, até a proclamaç~o dos eleitos~ 
sados no ato, se tal ocorrer depois de 01 de 

· 03/2005 - CN -
• CORREIOS" 
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Cláudio Perrone (ACF Ouvidor)·; ~:;·:~ 
.-:~-·:-·. ·-. . .... 

Djalma Lemos Pires · (ACF Mirante) 
- ·~-

Tereza Cristina ~C. da -Silva Guimar~es~dos Santos (ACF Aterra­
do) 

Flávio Sutter ·Martins Ferreira (ACF Hiper Rio Manilha} 

Iracy Guimar~es Santos Sobrinho (ACF Orly) 

Luis Carlos SimOes (ACF Cardoso d~ Morais} 

DIRETORIA EXECUTIVA 

Presidente: Luiz Santos Sobrinho (ACF Orly) 

Vice-Presidente! Sergio Moreira (ACF Glória) 

Diretor Financeirci: José Fernandes Vasques 
Dias} 

{ ACF Gcmça 1 ves 

Diretores: Hosando Pereira de Souza (ACF Clóvis Bevilacqua) 

Cristiane Ataide de Souza (ACF Nicarágua) 

Frederico França M.F. Mendes (ACF B~turité) 
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Parég · 

. · ·~ __ .,_ .. . .. . .... _, - . .. ·- .. ·. 
contar t:om a ·· -·aprovac;~o 

de, pelp, -!J:~!:~~.1 Diretoria E>:~_ÇJ,ltiva • . 
: ;;.f!:ffJ~: [ ::_, . . :·. . . . 

.~·· CAPIT[f~~~: DAS DISPOSiÇe,gs~ TRANSI1T6RIAS 

A Sede Social da Associac;~o será provisoriamente instalada na 
Av. Marechal _Câmara, 160 - sala 229, nesta Cidade. 

§ 1 A Diretoria Executiva determinará a conveniincia da 
mudança da Sede Social provisória para a Sede definitiva. 

§ 2 A Sede Social definitiva 
ria Executiva com a aprovaç~o de 
membros e aprovada por no minimo 
do Conselho Deliberativo. 

Artioo 46 

será escolhida pela Direto-
2/3 (dois terços) dos seus 
1/3 (um terço) dos membros 

O membro do Conselho Diretor, Conselho Consultivo e Conselho 
Fiscal eleitos na Assembléia Geral de Constituic;~o ter~o seus 
m2ndatos com inicio em 05 de novembro de 1992 findando em 30 
de junho de 1993."Em seguida o Presidente passou para o ter­
c~iro item do Edital de Convocaç~o, convocando o~ presentes 
pa~a apresentar as chapas postulantes aos cargos tendo se 
apresentada uma chapa única. Antes da votaç~o o Sr. Presiden­
te solicitou ao Sr. Luiz Santos Sobrinho (ACF ORLY) que apre­
sentasse o programa básico de trabalho da chapa que estava 
postulando a candidatura aos cargos. Em seguida foi colocada 
em votaç~o tendo sido eleitos por unânimidade os seguintes 
membros do Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Con­
selho Fiscal:"ACOFERJ 

Chapa Eleita na Assembléia de Constituiç~o em 04.11.92 

cm-.:~ELHO DEi IBERATIVO 

~embros Titulares 
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CAPITULO X DAS DISPOSIC~ES GERAIS 

Artigo 40 

S~o veda<;fos, nulos e inoperantes em relaç~o à ACOFERJ, os 
atos de membros do Conselho Deliberativo e Diretoria Executi­
va ou de Procuradores ou Associadas, que a envolverem em 
obrigaçbes estranhas aos objetivos sociais, através de fian­
ças, avais, endcrssos, empréstimos ou quaisquer garantias de 
1~ e..vor ou n~o. 

Parágrafo Cnico - As Associadas n~o respondem, solidária ou 
subsidiariamente, pelas dividas e demais obrig~ç~es da So­
c i edade. 

A ACOFERJ somente poderá ser dissolvida por deliberaç~o da 
Assembléia Geral expressamente convocada para e~~c fim, ob­
servando o disposto neste Estatuto. 

§ 1 -No caso de dissoluç~o, o Conselho Deliberativo e a 
Diretoria Executiva, por maioria qu~lificada de votos, nem~~~ 
r~o 03 (tres) liquidantes n~o pertencentes aos seus quadros. 

~ ~ - E~ ocorrendo a hipótese prevista neste a r tigo! o p2-
triffi6r,lo da ACDFERJ que remanescer ao processo de dissoluç~o 
rev~rterá em favor de uma ou mais instituiçbes de caridade 
registradas no Conselho Nacional de Serviço Soci.::d ;,~O - -

gK . ' 03/2005 -~ 
• CORREIO~ 

rs . 3 ~ 3?7gBIJ 
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Xar~a. ~ee;_.€~t1m~~tiago:,,:t·~.:-~-copat:ab~n~)". f.lr::t~)~m.~i~:.o Sr_~ 
Presíden.:te·· ·passpu · para o"-quar,to~~~ --.Jll t~o l .tem_.:.:i.do :..-E:~4-tal · de::.: 
Convoc~Ç~o, -Assuntos Séralii'!.:-::.,·: e.i:ooo ~inguém';:.qui'ses.~--"'~:..:fazer- ~­
uso da pa 1 avra e nada 'àíãis . tendo a .. fi-atar · ·s~··::S.r. -:·'Presidente . -· . 
d~u por- encerrado os ·trabalhos e eu, Secretá'r'i6~-1 avre-l ~ pre- ---~ - -­
sente ata que por ser. __ express!fo da verdade a assino. :.: · · ~ -

· ~-- - ·- ~~~- -· - ~ -. ·- . .. ·-·-. i: ... __ -_::·_: _ ·.:. . 
··-· ·-·--· ·-· . ~~-~~ :X ~ . ' 

Rio de Janeiro, 04 de noy~l!l_b_r_o de' -1992. 
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ATA DÁASSEl\.1BLÉIA GERAL EXTRA RDINÂ. .'Á:;i~-!P..!.. s . '1_ 

Aos 23 dius do mês d~agosto do ano de 2001, no auditório do ~ R;o o: JA!'E'~~. :o -~·· 
de .Janeiro, esth-·eraru reunidos em Assembléia Geral Extraordinária os sócios 
frnnqu~d.os para tr~~~rem da aproYação do Estatuto da Assodação das Agências de 
Correios Franqueada~ do Estado do Rio de Janeiro- ACOFERJ. Dando início aos 
trabalhos. "Sr. Hosando -Presidente da ACOFÊRJ, falou aos presentes sobre as 
alterações do Estatuto que foram aprovadas em Ata da Assembléia no último dia 
05/06/200i, e já está del-ida mente registrsda. Em seguida o Sr. Hosando- Presidente 
da ACOFERJ, colocou o Estatuto em votação, -sendo o :mesmo aprovado 
imediatamente por unanimidade. Face as alterações ocorridas e a aprovação por 
unanimidade o Estatuto passa a ter a seguinte redação. 

ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO DAS AGÊNCL.\S DE CORREIOS 
FRANQUEADAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO- ACOFERJ 

CAPITULO I -Da denominação, sede, prazc e objetivos: 
Artigo 1 
Constitua -~e sob a denominação de Associação das Agências de Correios Franqueadas 
do Estado do Rio de Janeiro - ACOFERJ, uma sociedade civil, de direito privado, st~ . 
fins lucrat}'r'OS e sem caráter politico partidário que se rege pelo presente Estatuto :o: 

legislação que lhe forem apticáYcis. 

Artigo 2 
A Associação das Agências de Correios Franqueadas do Estado do Rio de Janeiro -
ACOFERJ, tem a sede de sua admini!Stração à Rua Senador Dantas, 117 sala 1041 -
Centro, e f.:;ro na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

A.r_tigo 3 
O prazo de duração da ACOFERJ é indetermjnado. 

Ar!.igo 4 
A Sociedade poderó abrir escritórios Regionais na forma do que, a respeito, 
determinar .. 'l Diretoria E;:xutiva em re-solução específica. 

Artigo 5 
São obj eti..- c· -s da A::sodação: 
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li - Congregar as associadas, promovendo e incentivando a x Çoes entre '"'er~1?;. o 
sentido de estimular o intercimbio de conheciluentos técnicos '&rvit>CM.e.-oo · . a-num tos;. 

• ~j -l.!-Vi'ill.:'! ~U!Ví :.l"l 

O O r-- , ..... :~·A' I •. ,.1'./ . '-
IH - Esta-belecer normas éticas e regulamentos, capazes de d ciplinar s athidades d 
suas associadas, visando o bom conceito, expans~-o e segur -:-~ Jlk~Fmd e 
Agências de Correios Franqueadas, promovendo incentivando o co ortamento 
dicn entre as associadas, sem interferir na livre conco rência entre elas. 

!V- Representar as associadas e defender seus interbs~ perante a Empresa Brasile-ira 
-de Correios e Telégrafos- EBCT. · 

V- Promo'\o·er estudos1 serninãriost simpósios e congressos, bem como editar revistas e 
publicações em gemi. con1 fmaEdade de difundir, junto às ~ssociadas e à comunidade, 
conhecimentos sobre as atividades de prestação de sen'iços concedidos sob a forma de 
franquia pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

VI - Associar-se a entidades congêneres, do Brasil e do Exterior, quando do inter~se 
da ACOFERJ. 

'lli - Desenvolver quaisquer outras athidades afins, relacionadas direLa vw 

indiretamente com os interesses das associadas. 

CAPITULO II- Das A5socbdas, seus direitos e deveres 

.}rtigo 6 
E requisito indispensável para a admissão como associada da ACOFERJ, ser o 
pretendente pessoa jurídica, franqueada pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- EBCT para operar como Agência Franque3da dos Correios. 

Artigo 7 
O qu~dro associativo compõe-se das seguintes cate-gorias: 

I - Fundadoras 
li - Efetivas 
III - Honorárias 

Artigo 8 
.:'-1a c.atc-goria de Fundadoras serão as~im consideradas as Agências de Corre-ios 
franque-adas que as~ünarem a Ata de Constituição da ACOFERJ e seus estatutos e 
aq uclas que venham a se inscreYer até 31 de dezembro de 1992. ___ -· 

ROS n° o·~-;---=20,-J~ ·-_·:;--;"" .. 
• '-' I ~ l, \,} •• l..· J\f 

CPMI • CORREIO~. 
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... Artigo 9 
Na categoria de Honorárias figurarão entidades OH' personalidades que tenh~ 
destá\cado por sua contribuição no desenvolvimento das athidades de .. éon=eios 

I -

convencionais e avançados. r ~:... 
' - . • c: ;,c \.. , ;s A.CJ. ... .. 

c,'.\l .L:... o\~ • ... SSQl.., ' O 
I- .A:s associadas ou associados que ftgurarão na categoria orárias estarii-·· : ·mos 
de qualquer contribuição. ~ç:; C?i'~E-:-z. ~?il.-1 

11- As associadas Honorárias não .poderão votar nem se~ ta da~ "7-'"''P-.,. 

Artigo 10 1 

Serão também fixados pela Diretoria Executiva e . -.-apro\'ados pelo Conselh 
Deliberativo, os critérios de admissão c enquadramento <i'e ass9ciadas Fundadoras e 
E~ti~~ . 
Parágrafo Único- A admissão ac quadro social é concedida por resolução da Diretoria 
Executiva. 

Artigo 11 
As associadas Fundadoras e Efetivas credenciarão 02 (dois) representantes junto ã 
ACOFER.J, a quem outorgarão formalmente poderes para discutir e votar, nas 
Reuniões ·e Assembléias Gerais, os assuntos em pauta. 
§ 1 -O ato de credenciamento indicará o Titular e o Suplente. 
§ 2 - As associadas Efetivas e 7undadoras poderão a qualquer tempo e a seu crit.~-· · 
alterar a ordem ou a designação dos seus representantes e dos respectivos suple. 
§ 3- É vedada a atuação de mais de uma pessoa, representando uma única assvü..,.., ... 
em Assem blé:ia Geral. 
§ 4-- Cada associada Fundadora e Efetiva terá direito a um voto. 

Artigo 12 
São direitos da Associada: 

I- Votar e ser votado, observando o disposto no Art. 9, item li e no Capítulo IX deste 
Estatuto. 

II- Vtilizar-~e de todos os seniços da A5~ociação. 

III- Participar de todos os eYentos gratuitos patrocinados pela ACOFERJ. 

IV- P~rticipar dos eventos pagos, gozando dos descontos concedidos aos Sócios. 

V - Participar dos Grupos de interesses (Gl's) e Grupos de Trabalhos (GT's), desde 
que satisfaça as condições para ingresso no! mesmos elou seja con..-idado. 

\1- Ter acesso ãs informações distribuídas gratuitamente pela ACOFERJ. 

RQS~~j1T:· 
VII- Particip<1r de solenidade, Reuniões de Congraçamento~ e ~-"~ b,~~~&~· 

Fls - ~-S 

l
. \\~ 
Doe: 1 
·---==-·--
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Artigo 13 ,_. 
São deveres das Associadas: 
I - Respeitar e cumprir o Estatuto Socia~ as deliberações da Assem..ete~~~era 
resoluções do Conselho DeliberatiYo e da Diretoria Executiva. 

II- Pagar pontualmente as contribuições a que esteja obriga 

IH - Zdar pelo bom nome da Associação e contribuir para 
objetÍ\."os.. 

CAPITULO IH - Das rendas 

Artígo14 
A As!9ciação terá como fontes de reccita: 

1- Contribuição de suas associadas. 

11- Rendas resultantes de seus bens patrimoniais. 

III- Recursos provenientes de doações e subvenções. 

IV- Quaisquer outras rendas e\·entu~is. 
Parágrafo Único - As contribuições em atraso constituem dívida ativa da Associa C"'·"' 
p~ua todo~ os fms e efeitos de direito. 

CAPITULO IV- Da Estrutura Organizacional 

Artigo 15 
Para alcançar e dar pleno desenYolvimento aos objetivos sociai3 pre\-istos neste 
Estatuto, a ACOFERJ contará com os .seguintes órgãos de assessoramento e 
deliberação: 

I- CONSELHO DELIBERA. TIVO 
II - DIRETORIA EXECUTIVA 
III- CONSELHO FISCAL 
IV- ASSEI\rlBLÉIA GERAL 

Parágrnfo Único- Os integrantes desses órgãos não serão remunerados nem re-("eberão 
porc.~· n tagem 1 participação ou quai.sq uer outras Yã n tagens pecuniárias pclo5 seniço5 

presta dos à Sociedade. 

CAPITULO V- Do Consclho Deliberativo 



\ 

Artigo 16 -· O Conselho Deliberativo é integrado, exclusivamente, 
Associadas Fundadoras, que tenham pelo menos 01 (um) an 
e obedeça à seguinte compo5ição: rf' 

I - 03 (três) membros titulares e 03 (três) membros suplen , 
um Vice-Presideate escolhido entre os membros eleitos confo 
artigos. 
§ l - O mandato dos membros do Conselho é de 02 (dois) anos com início em 01 de 
julho e término no dia 30 de junho de cada biênio, inclusive do ex-presidente da 
Dket.oria E.x·ecutiva do exercido anterior. 

Artigo 17 
Compete ao Conselho Deliberativo: 

I- Orientar e assessorar a Diretoria Executiva. 

II- Opinar sobre os assuntos que lhe sejam encaminhados. 

III - Apreciar as propostas de trabalho e acompanhar os programas desenvolvidos 
pela Diretoria Ex~utiva. 

I.V- Aprovar o orçamento e autorizar despesas extraordi.."lárias. 

V- Aumentar o número de diretores ouvida a Diretoria Executiva. 

Artigo 18 
O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semestre e 
extraordinariamente quando convocado por iniciativa. 

I- Do Presidente da Diretoria Executiva. 

Il- Do Presidente do Conselho Fiscal. 

Ill - De, no mínimo meU\de mais um dos Conselheiros. 

IV- De, no mínimo 113 das Associadas, quites, inscritas na associft\--ão. 
§ 1 -O Conselho DetiberatiYo reunir-se-á com a presença de no mínimo !lí (metade) dos 
seus membro~. 
§ 2 - Os membros da Diretoria Executiva, integrante·s do Conselho Del.iberatiYo, 
embora com direito do uso da palavra, estarão impedidos de ''otnr, nos casos em que 
estiver em npreciução atos da Diretoria Exffuth··a. 

CAPITULO VI- Da Diretoria Exeçutiva 
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Artigo 19 
A administração executiva da sociedade será exercida fM'la Diretoria Executiva, ouvidj> __ 
o Conselho Deliberativo nos casos previstos neste Estatuto, eleito pelas Associadns. ~e .., 
constituído por 08 (oito) membros, a saber: 

I- Sendo 3 (três) mentbros eleitos: 
- Presidenu 
- Vice-Pra1dente 
- Diretor Fin~nceiro \ 

\ ' 
H - E cinco membros DU'~pres, cuja denominação e função serão por indicação do 
Premfmte eleito. 1 · ',-
(h indicados ocuparão oi;krgos. de: Diretor Administrativo, Diretor de Relações -
Púbticas, Diretor Comercia~ Dirdo:r de Assuntos Governamentais e Diretor de 
Assuntos Parlamentares. 
§ 1 - O Conselho Diretor poderá nomear Diretores Adjuntos, não remunerados, a 
quem serão atribuídas tarefas e~pecíficas. 
§ 2- O mandnto dos membros da Diretoria Executiva é de 02 (dois) anos com início em 
01 de julho e término no dia 30 de junho de cada biênio. 
§ 3 - É permitida a recleição de qualquer membro da Diretoria Executi\o·a, para o 
mesmo cargo ou outro qualquer. 
§ 4- Caberá ao Presidente a indicação do substituto de qualquer membro da Diretoria 
Executiva que necessite afastar-se do cargo por motho de renúncia, desinteresse ou 
outro de força maior. 
§ 5 - Vngando os cargos simultaneamente} de Presidente, de Vice-Presidente e Diretor 
Financeiro, serão convocadas eleições, que se realizarão no prazo de 15 (quinze) db_, 
depois de aberta a última vaga. O Presidente, Vice-Presidente e o Diretor Financeiro 
assim eleitos serão imediatamente empossados e completarão o mandato dos 
ante<:essores. 

Artigo 20 
Compete ã Diretoria Executiva: 

I- Administrar a ksociação. 

II - Conhe-cer e resolver todos os assuntos da Associação e das associadas. 

III - Fh:ar Yencimentos, comissões, gratificações, honorários e quaisquer outras 
modalidades de remuneração do pessoal contratado, em todos os níveis, havendo ou 
não vínculo empregaticio. 

IV- Contratar, :1justnr preços e condições em geral, bem como r~cindir os respe<:tivos 
aj u~tes. 



VIII - Apresentar ã Assembléia Geral Ordinária, xe s , CQlJYf~~oa reunir 
anualmente até 30 de junho, o relatório, balanço demons - nceiras do 
exercício findo, acompanhados do parecer do C nsellto Fisca~ e a previsão 
orçamentaria para o novo exercício. 1 

§ 1 - A Diretoria Executiva reunir-se-á ordinatit~vente uma vez por mês e 
Extraordinariamente sempre que necessário. . · 
§ 2 - As reuniões da Diretoria Executiva somente · poderão ser realizadas com a 
presença de, no mínimo, 04 (quatro) de seus membros titulares. 
§ 3 - Os Diretores Adjuntos participarão das reuniões da Diretoria Executiva, se 
convocados, mas não terão direito a voto. 
§ 4 - As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria de votos, 
lavrando-se ata circun5tanciada das reuniões realizadas, com expressa indicação do 
nome dos participantes. 
§ 5 - Perderá o mandato o membro da Diretoria Executiva que faltar à 06 (seis) 
reuniões consecutivas ou 12 (doze) alternadas, sem motivo justificado, para as quai~ 
tenha sido regularmente convocado. 
§ 6 - A aplicação da penalidade prevista no parágrafo anterior é da ex .. 
competência da Diretoria Executiva ~ será objeto de deliberação tomada em reunião 
especialmente convocada para este fim. 
§ 7- A decisão de concluir pela perda do mandato do membro da Diretoria Executiva 
será comunicada à Assembléia Geral dos sócios. 
§ 8 - Os Diretores Adjuntos poderão ser dispensados ou substituídos a critério da 
Diretoria Executiva. 

Artigo 21 
Compete ao Presidente: 

I- Representar a Sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. 

II - Convocar as reuniões da Diretoria Executiva e dirigir os seus trabalhos, tendo, 
além do Yoto, o da qualidade; 

III- Convocar as reuniões do Conselho Deliberativo. 

IV- C on....-ocar as A_s$embléias Gerais dos sócios. 

V - Exercer, com o auxilio dos. ~emais membros da ~Ó-gr~%'1}5~~--::~":a, a 
administração da ACOFERJ, supems10nando todas as suas atJ; ~j!i!lJr·. CGJ~ 'lg:,' 

Fls~~ 
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··~ < ....... ~ ... u '-vuu~:svcs ou oe1egaçoes para representar a ACOFERJ em eventos, 
simpósio.'S, seminários ou atividades afins. 

O
O'il\. e:.:..s ?êss048 ,_ ~ =--~.: 

- ~~ ./(~~- F._ ... !> ~ 

VII - 4dmít.ir, demitir, promover e aplicar sanções disd · ar~~aP.Ji~v, a~ 
ACOFE'iU. o ~IN.C..L 

\1II- Aosmar juntamente com o Diretor Financeiro ou, no se • ~IJ)J:[lto,­
Diretor tlmbém eleito, os chequ~, ordens de pagamentos, con r os e outros 
doau~.tentos que impliquem em responsabilidade da Sociedade ou que tenham sido {. 
objeto de deliberação da Diretoria Executh:a. \ 

LX- Representar a ACOFER.J pe!'~Dte congêneres ou entidades de dasses. 

X- Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as resoluções e os regulamentos que o 
complementam. 

Artigo 22 
Compete ao Vice-Presidente: 

I- Substituir o Presidente no caso de impedimento e suceder-lhe, no da Yaga. 

II- Auxiliar o Presidente na administração da Associação, exercendo as atividades que 
lhe forem cometidas. 

Artigo 23 
Compete ao Diretor Financeiro: 

I- Substituir o Vice-Presidente no caso de impedimento e suceder-lhe, no de vaga. 

II -Administrar o patrimônio. 

lii- Zelar pela regularidade de arrecadação e boa aplicação da receita. 

~V - Manter em ordem os livros fiscais e supervisionar. através de profissional 
habilitado1 a atualização de todos os registro5 contábeis. 

V - Juntamente com o Presidente, ou no seu impedimento, com o \íce-Presidente, 
autorizar despesas e assinar cheques, orden5 de pagamento contratos e outros 
documentos que impliquem em responsabilidade para a Sociedade. 

\1 - Apresentar à Diretoria Exe-cutiva o balanço do exercício anterior, bem como o 
plano orçamentário do no,·o exercício. 

Artigo 2~ 
Compete aos Diretores: 

Doe: 
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I :.. ·Participar das reumoes da Diretoria 
· ·-:cosstantes da pauta. -

11- Auxiliar o Presidente na administração da Associação. 

• F:;o DE. JA:'<G~O · 5 b.~ 

Parágrafo Único - Os cargos vagos, de Diretores, serão preenchidos pela Assembléit _/ 
Get"a) das Associadas, em lista tríplice; apresentada pela Diretoria Executiva. 

CAPITULO VII -Do Conselh() FIScal 

Artigo 25 
O Conselho riSca] é int,egrado por 3 (três) membros, indicados pelo Conselho 
Deliberativo e referendados pem Assembléia Geral das Associadas. 
§ 1 - Os membros do Conselho Fiscal elegerão o seu Presidente, a quem incubará de 
coordenar a atuação dos demais. . 
§ 2 - Na hipótese de ocorrer vaga no Conselho Fisca( seu Presidente encaminhará 
comunicado ao Conselho Deliberativo, para que a vaga seja preenchida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, obserYando o disposto no caput deste Artigo. 
§ 3- O mandato dos membros do Conselho Fiscal é de 02 (dois) anos com início em 01 
de julho e término no dia 30 de junho de cada biênio. 

Artigo 26 
Compete ao Conselho Fiscal: 

I- Acompanhar e fiscalizar a gestão financeira da ACOFERJ. 

li - Solicitar à Diretoria Executiva providências capazes de corrigir falhas observadas 
na administração da ACOFERJ. 

UI - Encaminhar os registros e documentos contábeis, as demonstrações financeiras e 
05 atos administrativos que lhes forem pertinentes em cada exercício financeiro; emitir 
parecer que deverá acompanhar o balanço a ser Je\o·antado em 30 de junho de cada 
ano. 

IV- Nos ~mos cleitorai-5, emitir parecer que reflita suas observações e encaminhá-lo à 
Diretoria Executiva até 10 (dez) dias anteg da convocação da Assembléia ~ral 
Extraordinária que elegerá os novos Dirigentes, para eventual consulta pelas 
associadas na Sede Social. 
Parágrafo Único - O conselho Fiscal reunir-5e á, ordinariamente, uma \'ez por ano, 
para fins pre-.,i.stos neste Capítulo e extraordin3riamente sempre que conYocudo por 

~eu Presidente. 

CAPITULO VIII - Da Assembléia Geral 
-~-

RQS no 03/2005 - CN . 
CPfvV • CORRE IO~ 
FI~ Q 3 8 8 , 

') ~( uu, 
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Artmo 27 . \\. oAS r-~ 

· ··-As Assembléias Gerais serão soberanas em suas \'Jções. des~e'ú. e -. nao 
contrariem as leis vigentes e as disposições dest~ Estatut c.>· CON-'""R cr-, ~t. ~ 
§ 1 - As rusembl~as Gerais instalar-se-ão, em primeir ~onvo~~: ,....,~.-~-~ta de pelo 
menos, das Assoaadas e, em segunda, com qualquer nú ero. , r-: ~ .. .5i 
§ 2- A Assembléia Geral Ordinária realizar-se-á até 01 osj<b: g~:~-a o, para çy 
examinar e deliberar sobr~ o relatório da Diretoria ExecutiV , ço, contns do"-
exercício anterior e o pbnil orçamentário do exercício em curso. 
§ 3 - Em AsSflllblê.a ~ .Extr_aordinária reunir-se-ão as Associadas sempre que se 
fiZer necessário mnh«r.r\ e déliberar sobre assunto não contemplado na pauta das 
Assembléia~ GeraR; ()rdin&das. 
§ 4_- A3 _Assmlblãa'5 ~ serão convocadas com a antecedência minima de 15 
(qumze) dms, por ~1.do a todas as associadas, afixado na sede da ACOFERJ e. 
pub6cado pm meoos uma vez em jornal de grande circulação. 
§5-O edital de comunicação indicará os assuntos a serem tratados, assim como o dia, 
hora e focal da sua instalação, tanto em primeira quanto em segunda con"'OC3ção. 
~ 6 - Assembléia Geral convocada para eleger o Consellto Deliberativo e a Diretoria 
ixecu(rva estará subordinada ao disposto no Capítulo IX 'éJeste Estatuto. 

Artigo 28 
Dependem de. prhia autorização da Assembléia Geral 
Os atos de alienação e aquisição de bens imóveis e os de constituição de garantias reais 
sobe os mesmos. 

Artigo 29 
Para a reforma dos Estatutos, dissolução de Sociedade, alienação e aquisição de bens 
imóveis ou constituição das garantias reais de que cuida o Artigo antecedente, a 
Assembléia Gera! será especialmente convo01do para esse fim e só poderá ser instalada 
em primeira convocação com, no mínimo, dois terços e, em segunda convocação, com, 
no mínimo: um terço das Associadas. 
§ 1 - As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples das 
. .\.ssociadas presentes . 
.... 2- Qualquer que seja a matéria da pauta, só poderá Yotar e ser vot.Hdo a Associada, 
que estiver quite com suas obrigações e no gozo dos direitos que lhe são conferidos por 
este Estatuto. 

Artiao 30 
_..::>. ~.-

As Assem b!éias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou, na 
sua ::t usência, pelo Vice-Presidente. Na ausência de ambos, por um ConseL'Jeiro 
degig nado especialmente para o ato. 
§ 1 - Para secretário, será convidada uma associada. 
§ 2- ~o início de cada Assembléia Gera~ as assoàad ns assinãrão o termo de praença 

em !ivro próprio. 
§ 3 - O secretário hn-Tará Ata circunstanciada contendo a pnut ~.~~~~";~-}~~nto 
dos ti abalhos e as deliberações da Assembléia, assinando-a · tt!Mf n_I ef!ORR~?& 0 

Presidente, para poderior arquivo em Ü\'TO próprio e remessa à~ sociada~. l 
IRIS) ·I 

\' rs 
• '<; • 
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Artigo 33 

A Assemb~ Geral da eleição será convocada pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo, p9r edital que mencionará a data da re-alização e o prazo de registro de 
candidaturas e re5pectivas chapas. 
§ 1 - As eleições para o Conselho Deliberativo e Diretoria Executiva serão realizadas 
bienalm~nte, no mês de junho. 
§ 2 - O edital será enviado a todos os sócios, afL-xado na Sede da ACOFERJ, e 
publicado em jornal de grande circulação, com antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias da data da eleição. 
§ 3 - Só poderão votar e ser votadas as Associadas Fundadoras e Efetivas que 
satisfizerem as condkõe~ -r ... nistas nos Artigos 11 e 13, deste Estatuto. 
§ 4- Não poderá vot :ciada com menos de 180 (cento e oitenta) dias de filiação 
à ACOFERJ, nem poder;; ~(;f votada se estiver filiada à ACOFERJ há menos de 01 
(um) ano, correspondente à 360 (trezentos e sessenta) dias do calendário civil. 

' 

Artigo 34 
As candidaturas c respectivas chapas deverão ser registradas na Sec;­
ACOFERJ, mediante comunicação por escrito, em duas vias, assinadas por Lvuv~ v~ 
seus integrantes, ou por procurador com mandato expresso, às quais será anexada a 
prova da representação de cada um. 

I - A Secretaria fornecerá · recibo do pedido de inscrição, na segunda vta da 
comu nkação referida no caput deste Artigo. 

11 - O prnzo para registro de candidatura~ exptr3 3s 19:00 horas do quinto dia 
antecedente à data das eleições. 

Artigo 35 
O voto atribu!do a um candidato é extensivo aos dem~ús integrantes de sua respectiva 
chapa, vedada qualquer 

supressno ou ~ubstituição dos nomes que a compõem. 

Artioo 36 ... --~ .. -.. .... . -
Em cada dr:~~ p.e reghh·ada, o~ membros candidatos ao Co 
Dird·)ría Ext>.:-u ti·;.·s e Conse-U1o Fi!•::al pertencerf ) à ~kgorin Fu 

Doe: 
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~ - Artigo 37 _ ~ 

Imtalada a Assembléia Geral, o Presidente do Conselho ~~~ 'J&P&f~ · 'ciada 
:~ âeição e designará 03 (três) mesários para integrarem ~es@, r;~~B :· }~. ~P<:)úi. dora 
~ votos. a: CU I\ r c., .~ _. ... . ". 

o o- ······i s.iJ 
I .l - A eleição terá início às 12:00 horas e terminará às 19:00110 r s '(fo dia desia a do, 
fJ;r.ocedend~se, em -seguida, ã contagem dos \-·o tos. . .tt_,0 c= ·;.; ,f...;?-:3 · .r 
! :l - A mesa apuradora decidirá soberanamente, por maioria ~ rca de todas 
-as questões suscitadas durante a eleição e apuração. 
~. 3 - Será dedarada vencedora e proclamados eleitos os integrantes da chapa que 
~tiver maioria de votos. 
§ 4 - Havendo empate, a DJesa npuradora proclamará eleita a chapa cujo candidato o 

fr~idente do Consellio Dclibernth·o pertencer ao Sócio mais antigo da ACOFERJ. 
§·,t?>- Persistindo o empa~ serão convocadas novas eleições, no prazo de 30 (trinta) 
dias, píorrogando-se o mandato do Conselho Deliberativo e Diretoria Executiva, que 
estiver em exercício, até a prodamação dos eleitos, que serão empossados no ato, se tal 
ocorrer depois de OI de julho. 
§ 6 - Cada chapa concorrente poderá indicar um fisc;1l para acompanhar o processo 
de eleição e apuração. 

Artigo 38 
Não poderão funcionar como mesanos os integrantes do conselho Deliberativo e 
Diretoria ExecutiYa em exercício, nem os candidatos, nem representantes de associadas 
em candidatos à eleição. 

Artigo 39 
Não ocorrendo o registro de nenhuma candidatura e respecm·a chapa até o prazo 
fixado no item li do Artigo 34, a Assembléia Geral convocada para este flm é soberana 
para deliberar sobre o assunto. 

CAPITULO X- Das disposições gerais 

Artigo 40 
S5o l-·edados, nulos e inoperantes em relação à ACOFERJ, os atos de membros do 
Conselho DeliberatiYo e Diretoria Executi\'a ou de Procuradores ou Associadas, que a 
envoiYerem em obrigações estranhas aos objetivos sociais, através de fiançns, avais, 
endossos, empréstimos ou quaisquer garantias de favor ou não. 

Parágrafo Único- As Associadas não respondem, solidária ou subsidiariamente, pelas 
dh·idos e demais obrigações da Sociedade. 

Artigo 41 
A ACOFERJ somente poderá ser dissolvida por deliberação da Assembléia Geral 
expressamente convocada para esse flm, observando o disposto neste Estatuto. 

§ I - No caso de di"olução, o Come!bo Deliberativo e a Diretoria ~-~g: 
ma io ria qua tifi.cada de Yotos, nomearão 03 (tr~) liquidante$ não pertenf~ntes ao~ ~~1 "' 
o·1c-·.r 'ros l" r"ls:~ __..u ~. -~ .:...J • ' --· 

- .- \. 1 ~ 

i ~ -~ ~7 ·8 
i Doe: 
-----·---~ 



6 ~ 

Artigo 42 . _ fl 
3 

O exercício social da ACOFERJ terá início em 01 de julho e findará no dia 30 de junb(Y-

:::~an~ \i 
Os caso~. omissos ou as dúl-idas s~~tadas pelo presente Estatuto serão resolvidos pela 

Assem bléta Geral. -'~} 

Artigo 4~ 
A Diretoria Executiva baL~ará resoluções e regulamentos objetivando dar cumprimento 
ao que dispõe este Estatuto. 
Parágrafo Único - As resoluções deYem contar com a aprovação de, pelo menos, 2/3 
(dois terços) da Diretoria Executiva. 

Artigo 45 
A Assembléia Geral de fundação, realizada em 04 de novembro de 1992, na Avenida 
Presidente Vargas, 3077, so andar, Cidade Nova/RJ, elegeu a primeira Diretoria 
Executiva, Conselho DeliberatiYo e Conselho Fisca~ que tomaram posse imediata de 
seus cargos. 

Artigo 46 
Da Assembléia Geral de fundação, participar~ ... -
Correios Franqueadas, conforme termo de p; .. 

Artigo 47 

)entantes da Agências de 
.. . .-o de registro próprio. 

Este Estatuto entrará em vigor a partir da aprovação em Assembléia~ no dia 23 de 
agosto de 2001. 

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 2001. 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

• 1?10 O€ JANElRO • 

Aos~~ :um dias do mês de março de 2002, no auditório do Clube de Engenharia, à Av. Rio Bnmço, ri' 
124!2Z" andar- RJ, estivernrn reunidos em Assembléia Geral Ordinária os franqueados constantes da lista 
de ~-S.. em anexo e a Diretoria da ACOFERJ composta pelos senhores: presidente - Hosando Pereira 
de~ 'lfu-etor adminis!Tativo- Márcio Gomes Pinto; diretor de relações públicas- José Ricardo Gomes 
Dum-~. e o diretor comercial- José Fernandes Vasquez. Dando inicio aos trabalhos, o Sr. Hosando Pereira 
de ·&JJJZJ!, convidou o Sr. Alexandre Nascimento Silva, para secretariá-lo. Iniciando a Assembléia, o Sr. 
~do, informou que havia recebido apenas a indicação de chapa única e que isto era previsto no 
&tl:aluto. Passando a palavra ao diretor a.dmit;i:;lralivo -Sr. Márcio Gomes Pinto, este apresentou os nomes 

( ~ fonnavarn esta chapa. Para: presidente - Sr. Márcio Gomes Pinto (ACF V ALQUEIRE); vice­
presidente- Sr. José Fernandes Vasquez (ACF GONÇALVES DIAS); diretor financeiro - Sr. Alexandre 
Nascimento Silva (ACF LLN'S DE VASCONCELOS); diretor administnltivo - Sr. Jorge Vieira da Silva 
Filho (ACF CAROLINA l\iEIER); diretor de relações públicas - Sra Carla Alves Alexandre (ACF 
ACRE); diretor comt.>rcial - Sr. Márcio Madeira da Silva (ACF DONA JANUÁRIA); diretor de assuntos 
parlamentares- Sr. Hosando Pereira de Souza (ACF CARREFOUR); diretor de assuntos governamentais­
Sr. Márcio Antônio Curty CalazaiiS (ACF GUSTAVO SA.MP AIO). Dando continuidade, o Sr. Márcio leu 
o capitulo IX do Estaluto - Artigo 39 - "Das Eleições" -Não ocorrendo o registro de nenhuma candidatura 
e respectiva chapa até o prdZ.o fixado no item II do Artigo 34, a Assembléia Geral convocada para este fim 
é sober;ana para delibera- sobre o assw1to. O Sr. Márcio passou a pala-..TS. ao Sr. Hosando, que colocou a 
chapa única em votaçlio da Assembléia. Caso alguém não concordasse, que se manifestasse. Como não 
houve nenhuma objeção a chapa apresentada da Nova Diretoria foi aclamada vencedora por unanimidade. 
O Sr. Márcio tomou a pala\Ta agradeceu a !:>dos os presentes, e comprometeu-se em dar continuidade aos 
serviços da gestão anterior. Pediu a todos que ficassem de pé para um segundo agradecimento, desta vez, 
em favor do Sr. Hosando, por tudo que ele fE'z aa ACOFERJ e continuará fazendo como Presidente da 
FEBRAFRANCO. Todos aplaudiram. O Sr. Márcio passou a pala-...-ra para o Sr. Hosando que agradeceu a 
t-::1os, falou sobre alguns franqueados que juntamente com ele fonnararn a Associação. Mas, de todos, 
( ,1ente ele continuava na luta frente a ACOFERJ. Pediu perdão pelas falhas cometidas, por casos que 
ficaram sem solução, não que ele quisesse, mais por motivos diversos. Falou ao Sr. Márcio das 
dificuldades que ele irá enfrentar. Sugeriu, ainda, que ele nunca visite um cliente de outro colega e, se o 
fi.rer, que tenha conscit?ncia de que irá ser retalhado. Falou de suas viasens à Brasília e dos andamentos das 
negociações com a ECT. Pediu ao Sr. !viárcio que marcasse a dala da posse. Falou dos contratos, da 
Portaria :Ministerial qut> prorrogou até 3lí02J02 os atuais Contratos de Franquia, e que a ECT está licitando 
novas agênci<J.E do tipo CC-L Citou que a comissão da CC! será na faixa de 16% e a CC-li de 5%. Citou 
outras empreo:as qut> prestam o mt>smo serviço dos Correios e que a Lei Postal está sendo acompanhada 
toda semana. Comentou sobr~ as retaliações que alguns estados estão sofrendo. Que o Rio tem sido o 
menos afetado. Citou que algun:: clientes estão st?ndo vi!'itados p~los C"0rreios, porém isto la.fTJbém estava 
sendo con:bruido p..:-la .-\COFERJ. Falou que o .\iin: ~tro d?-" Comunicações pediu que não queria surpresas, 
mas da m:::;rna forma o~ l..i-aJI '! ilrados lamb:' rn n~o R~' tor11ando a palavra ao Sr. Márcio, este marcou a 
posse para o tb 27 03 2C• C• 2 11 ~ Cll~ca:-ia ?am;)2 - f..)arra -- RJ O Sr. !--.iárcio apresentou o Balanço 
Contáb il pa:-a a;~rov a ~· .:to d?-' co!ltd!' de 2. 0U I. (o)N"<ldo ew votaçàv, a Assembléia aprovou o balanço, 
porém cond:cícnaJo à aprovação do Com:elho F:~cal O Sr. ~farcio solicitou que os franqueados presentes 
buscass :- m a.tra\·;:-s d~ r~qu:·rm~t·ntos JUnto :i<: CH;;;u-as \~um c- i p ;us ~ioçOes em f:r.-or das a,s~ncia.s de 
c or-:-:' :0:' f;-:!: , ~_::::: .: :~ (' uJ.: :::- :! í xi Po > ~~: c :> ! !~- ,; :.:; .: : - _ r:·h:.··u qü:' ddi c iltn ~-~~t(.' a rue::m;1 s~· ri a \'Otada 
unt~s cl~ c !!":Ç~,~·:: •..) Sr Hu,~1do snformo~,; qut.> ~sta\·a s~ndo pr~parada uma carta ao Presidente da 

I ' 
1 : 

/ ! / I/ . 
/ '/l/ . 
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. . ·· .. Rep~blica, Exmo. S~. _Fernando Henri~ue Cardoso apresentando nossa situação e ~,_) o··~:~~" 
dele Junto ao Sr. Mimstro das Comumcações, para renovação dos coQtrat~ ~ 1 tante, o_~·~~~ 
illformou Ter enviado documentação a todos os franqueados orientando a(~te~ Rf~- ~ ,.f.l\ 
empresas cujas franquias prestavam serviços dando como apoio aos serviç~ dos {!Y~It ~Ao é 
muito importante, pois se cada franqueado conseguisse pelo menos 10 de Oes, tenamo cerca de 
1.5.000 .documentos em todo Brasil. O Sr. Hosando lamentou a baixa pre ./fc fran e~os 
Assembléia e desabafou dizendo que os franqueados mais distantes tinham p sença 

0 1 uan~o 
que alguns de t4o perto não viam prestigiar e participa- de questões t4o · ortantes.. O Sr. HosandQ 
informou que a ECT em breve irá lançar novos produtos, como encomenda . -pagas e embalage·ns de·~ 
sedex novas. O Sr. Márcio informou a obrigatoriedade de apreseotaçao da QlD - Cenidao N~gativa de 
Débito em cada~ de contas, pois fr.Jtava-se de assunto govemame.dál decret>do por Lei. Ele 
mormou, a ACO iria num primeiro momento .fornecer estas certidões a todos os associados. Apesar 
de saber que não p ·a ser ~da pelas guias do INSS/SIMPLES, iria pleitear junto a ECT esta 
prerrogativa. O Se, Márcio ap:-es....~oo a pcOOlemática ocasionada pela fusão das empresas Micropost e 
V1Bual post. Ele ~~meteu-10e em ~ mn novo fornecedor do Paraná Neste ato a Assembléia 
aprovou por un:am:~ :mlN"~ ~ ~wt21 da ACOFERJ para resolver todas as questões surgidas a 
partir da fusão }fiG"~ rom --& \":~oaD Pee>t. Entre essas questões foi destacado os altos valores para 
migração, bem~~ ;J:Ill:~-o.s alie n~utençâo do programa Foi sugerido o SCADA, porém este tem 
como falha a 3!:l!s.b'~'iiaE. <lll:t <õp&..2Sti.i<l.·o na expedição. O Sr. Márcio apresentol1 uma proposta para seguro de 
numerários e$E ~~c;f.e Chmtro e fora das agências. A empresa indicada foi a AGF Brasil Seguradora 

( 3uns pr&.i~ipantes iniciaram um breve debate de prós e contras. Dai foi sugerido que o assunto fosse 
'tratado p-;>-steriormente em pesquisa direta aos franqueados. O Sr. Márcio alertou que o serviço de 
inscrições pa-a ESA tinha novo valor de comissão. Disse que na:o deveria ser usado o val<r antigo da 
tabela de comissa.o e sim do resumo do serviço. O Sr. Márcio informou que ainda n.ão havia conseguido a 
liberação do pagamento das comissões relativa aos serviços de inscrição Telemar, FGTS e Supletivo. 
Apenas urr lote da Telemar estava liberado. O Sr. Márcio alertou que alguns clientes estavam entrando na 
justiça contra os franqueados por atrasos nos serviços da ECT ou perdas de objetos. Caso isto ocorra, o 
advogado do franqueado deverá arrol~ a ECf no processo movido contra o franqueado. Só assim, a ECT 
teria como defender a causa Foi aberto a palavra aos presentes para assuntos gerais. Houve manifestações 
contra o CO! - Benfica onde vários objetos estavam sendo extraviados, bem como havia muitos objetos 
parados no tráfego postal. Foi solicitado pela Sra Aparecida, da ACF Areia Branca, que a ACOFERJ 
buscasse uma solução junto ao Dr. Leão para a reinclusão de sua ACF no processo do Simples. O Sr. 
Márcio pediu que ela fizesse uma carta dando maiores detalhes do ocorrido. Nada mais sendo tratado, deu­
se por encerrada a Assembléia que teve a presente Ata devidamente assinada por mim, Alexandre 
Nascimento Silva - Secretario da Assembléia; pelo Sr. Márcio gomes Pinto - Presidente; e pelo Sr. 
Hosando Pereira de Souza- Presidente da Assembléia/Acoferj, entrando em vigor de imediato todas as 
( · .:.:;ões aprovadas. Rio de T eiro, 21 de março de 2002. 

\ 
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Data: 21/03/02 
Hora: 14:00hs 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDIAARIA 
ELEIÇÃO: 2002/2003 

Local: Clube &e Eagenhari~{Avo Rio Branco, 124/21°- Centro) 

001-ACRE= tl~~.X(-'<d'Zf. 
f'I\2-ADRiANO= 7 vv 

~·v3-AFONSO PENA= 
r- ~- -ALBERTINO GAMA= EJ~~=r,J>~-"' )-~c=-"'+-
OU5-ALDEIA SHOPPING= 
006-ANDRADAS= 
007-ANGRILLI= ,q~'<?P-//:0 CA,z~_, ,z;""/0 on hlt/-?-q'(:__/~ 
008-ANIL= f, 

009-ARAPOGI= ~ 
010-ARARIBOIA= o 

011-AREIA BRANCA= I 1_/ ) I / 1b 
o12-ARRUDA NEGREIROS=/./. . - r I 

O 13 -ARSENAL= 
014-ASSEMBLEIA= 
015-AUGUSTO CARDOSO= ( !l . ~) 
r. 1 6-AUTOMOVEL CLUBE=~,-
l.tl 7-AVENIDA= / / ~ 
0·'"'-AZEVEDO LIMA.-~ 
019-BANDEIRANTE= 
020 -BARAO DE IT AP AGIPE= 
021-BARAO DE MELGAÇO= 
022-BARAO DE MESQUITA= 
023-BARCELT.OS= 
024-BARCRO= 
025-BARRA BELA= 
026-BARRAMERICAi RI"\K= 
027 -BARRO VER\íELHO= 
028-BAZARTE= 
029-BEIRA :r-.1AR= 
030- BE!\JAMIM CONSTANT= · 

/ 
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03l ·BLANCO= 
- 032-BOTTO DE BARROS= 
033-CABIUNA=~ 
034-CACHAM~....::~~,=-. ;..,._-
035-CADEG= 
036-CALIFORN1A= 
037-CAMfiNH.O= :· 
038-CA!~~OS ELISEOS= 
039-CA :::,': :,_. RI= 
040-CAA.)~SO DE MORAES= 

}' " . ,.. 
041-CAR ' -f.~~A DUTRA= ,.<·J tJ 
042-CAP. :; tfNA MEIElt= 1/iJ' -,kt~ 

·-.-..::. .. ~ ~Ai _., v 
04 3-C A~' ,_< E'F' O U R= 
044-CATETE/GONÇALVES DIAS= ' 
r·)-CATUMBI= / . 
046-CA V ALCANTE= /}/ ~. /c .. _ 
r -r-CLEMENTE FERREIRA= ~-:-u '-· ·. ___ _ 
048-CLOVIS BEVILACQUA= -----er--
049-COMENDADOR BASTOS= I 

050-CONDE DE AZAMBUJA= 

051 -CONDE DE BERNADO~E= ~r; /J 
052-CONDE DE BONFIM= ~~ , ~vt-7 
053-CONDE DE LEOPOLDI· AIGM 7 = I 

054-CONDE LAGES= \\~..:.\'- w. ~, · 
055 -CORONEL TAMARINDO = 
056-DELFIM CARLOS= 
057-DE ZESSEIS DE MARÇ 
058-DONA JANUÁRIA= ~ ~{ 
"~9-ENCANTADO= 

voO-ENGENHO DA RAINHA= 
r '-FÁTIMA= 
062-FELICIANO SODRÉ= 
06 3-FERNANDO l\fENDES= 
064-FLAr-fENGO= 
065-FREGUESIA= 
066-FORÚM DE NOVA IGUAÇU= 

067-G~CEMSSrKl\. ~ 
068-GA VEA= ~\ · 
O 6 9- G E D R I! P E L tN C = 
070- GE!\ ERAL CASTRIOTO= 
071-GE!\ERAL POLIDORO= 
072-GEl\ ERAL TIBÚRCIO= l / r_· . : :'~- · · ~ 
07 3- GER E\LÁ, R I O DANTAS= ZÇ.V):~-- 0 );._;J.,._;;_:_:-:-: ~ : 

-· 
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074-GLÓR.JA 
· 075-GRAJAE= 
076-GUST~VO SA~PAIO/PAULO BREGA~~ 
077-HUMA"'ITA/OLIMPIO DE MELO= ~~ _ 
078-ILHA DA CONCEIÇÃO= 
079-ING~/JARDIM SÃO JOÃO= ~ 
080-IR..M~OS D'ANGELO= ' 
081-IRMAOS FID~LG S= \ 
082-ISIDRO FIGUE O= 
083-IT AOCA= 1 
084-JACAREPAGUÁ= -~~ 
085-JARDIM CAÍÇARA= 
086-JARDIM GUANABARÁ= 
087-JATEL= 
o<>o_JOSÉ DE ALV ARENG 
Oo~-JOSÉ DOS REIS= 
or ~-LAGOA= 
091-LANCE= fW 
092-LANTANA= 
093-LARANJEIRA1 dfit; 
094-LEOPOLDINA REGO= 
095-LICÍNIO CARDOSO= ~L_ 
096-LINS DE VASCONCELOS= ~-: 
097-LIVRAMENTO= 
098-LUPI= 
099-MARCOS DE MARCEDO= 
100-MARECHAL HERMES"'7· 
10 I-MARIZ E RARRO~ _,-_:___, 
J(l 1.-MARRECAS1~~ -....J 

lv-'·MATICLOCK= 
F. -MENA BARRETO= 
10)-MESQUITA= 
106-MUTUA= 
1 07-NORTE SHOPPINGffEÓ FILO OTTONI= 
108-NOSSA SENHORA DA PAZ= 
109-NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS/OUVIDOR= 
110-NOSSA SENHORA DE COPACABANA= 
111-0CEANICA= 

112-0RLY= ~/ ~~ 
113-PADRE MIGUE~ f.·;; ---, 
114-P APEQ UI= ~d, ,v· . é.,..-. __ _.----/ 

115-PARADA40= -- / 
116-PARA?-{APUAN= 

~ · -· 
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117-PA1US= 
' 118-PAULA BRITO= 

119-PEDRO TELES= 
120-PENDOTIBA= 
121-tENHA CIRCULAR= 
122-PEREIRA NUNES= 
123-PIO BORGES= 
124-PIO XII= 
125-PONTE DOS FONES= 
126-POSTO 13= 
127-POSTO IV= 
128-PRAÇA SECA= 
129-PRESIDENTE KENN.EDY= 
13 O-PRESIDENTE \VILS'ON= 

:-PRIMEIRO DE MAIO= 
13 2-PRINC:CSA ISABEL= 

-· 

l rQUINT A= r; /& 
134-RANCHO NOVO= éd-- /'--
135-RIBEIRA/SANTA CAROLINA= ~/ ~v~ 
136-RIBEIRO DE ANDRADE · ' .LH-Jo....J-·__.._(~J<\~ 

~~~~~~g g1:~:6:;s= ~ \)~""' àv~~,ç 
13 9-RIO SUL= I 

140-RIVIERA CENTER= 
141-ROCHA= 
142-RONALD DE CARVALHO= 
143-ROSÁRIO= 
144-RUA DUZENTOS E SETE= 

5-SANT A FÉ= 
146-SANT A TEREZA= .---{ ~ :'C.. li '~·...;..~ 
1 -SÃO JANUÁRIO= -148-SAO LUIZ= 
149-SÃO LUIZ GONZAGA= 
150-SAO PEDRO= 

1 ~ 1-SEGü~~ A~FE~~A ~~{+_/J.-f----
1 ./ 2-SE R R .. N A .'p;:~ ..__\...l....:__ "-~ 
153-SHOPPING ALCA~TARA SUL= 
154-SHOPPI?\G 45= 
155-SHOPPI\'G 99= 
156-SIQUEIRA CAi\1POS= 
157-SQUEMA= r/} 
1 58-TA MANDA R É= Í ...f:{uLLLLLf."' 
159 -TREZE DE \fAIO= _,~s-~aldj_~ ___ .~ 
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16®-TRINDADE= _ /); L- /7 /J -f. 
_ 161-TÚ~~EO NOVOJ ~~~ lo 

162-URANOS= 
163-VALE DO ~~~ANA= 
164-VALQ UEIRE=v..l:,~~ ~~ '1.1 t~ · 
165-VIA PARQUE= L \ 
166-VICENTE DE CARV ~ 
167-VILADEPAUt~~~~ , . 
t6s-vrLA Kosu:os- Â 0~ 9J h I 
169-VITE E CINCO DE AGOSTO=r{.lf/(2 c}U91)///l 

1
' I 

170-VISTA ALEGRE= 
171-VITÓRIA= 

-
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DA: ACF CLEMENTE FERREIRA 

RUA. CLEMENTE FERREIRA N. 1717 LOJA B 

PARA: ASSOCIAÇÀODAS AGÊNCIAS DE CORREIOS FRANQUEADAS DO RJ. 

\ \ 

AS§ijNTO: ASSB-ffiLElA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
r .n 

ETINA GUEDES M'TOLIN, proprietária da ACF CLE.ME~rrE 

FERREIRA; autoriza o Sr. SEBASTIÃO DE OLIVEIRA GUEDES NeTO. OA.B : 67347 a 

representa-la junto a ACOFERJ na eleição da nova Diretoria. 

Rio de Janeiro, 21 de março de 2002 



VICE-PRESIDENTE: José Fernandes Vasquez 
NACIOJ~tfDADE: Portuguesa 
ESTADO CiVIL: Casado 
PROHSSÀO: Empresário 
IDENT!DADE: no W "15260 - T 
CPF: rf 403.170.727-49 
RESIDENCI.A.: Rua Baroneza de Poconé, 141/304- BL. 1 -Lagoa 
CEP: 22247-270- Rio de Janeiro- RJ 

DIRETOR FINANCEIRO : Alexandre Nascimento Silva 
NACJO NAL IDADE: Brasileira 
ESTADO CÍVIL: Separado 
PROFISSÃO : Empresário 
IDENTID..oDE: no 067 .088 .72~ IFP 
CPF: rf 920.926.757-53 
RESIDENCIA: Estrada do Gabinal, 1130- Gabinal4/lote 3/bloco 1/apt.203 - Jacarepagua 
CEP: 22763-152- Rio de Janeiro - RJ 

DIRETOR ADMINISTRATNO: Jorge Vieira da Sitva Filho 
NACIO NA!.. IDADE: Brasileira 
ESTADO CML: Casado 
PROFISSÃO : Empresário 
IDENTIDADE: n° 50641-CR CIRJ 
CPF: no 038 .242.097-72 
RES IDENC LA.: Rua Domingos Ferreira, 95/701 - Copacabana 
CEP :22050-01 O - Rio de Janeiro - RJ 

DIRETOR DE RELAÇÕES PÚBLICAS : Carla Alves Alexandre 
N.AC lO N.ALIDADE : Brasileira 
EST/>DO CiVIL : Casada 
PRO F ISSÁO : Empresária 
IDENTIDADE : nc 076.48199-3 IFP 
CPF : n" 965.574 .007-20 
RESIDENCIA: Rua Alberto de Campos . 77! apt. 1103- lpanema 
CEP: 224 71-020- Rio de Janeiro- RJ 

DIRETOR cor,-1ERC!AL : Márcio Madeira da Si!·.Ja 
NACIONALIDADE : Bras ileira 
ESTADO CiVIL : Casado 
PROFISSÃO • Empresário 
IDENTIDADE: no 097 .89336-8 IFP 
CPF : W 960.560 .027-72 
RESIDENC!A: Av. Glaucio Gil. 440/apt 102- Rec reio dos Bandeirantes 
CEP : 2279~-170- Rio de Janeiro 



, . ·DIRETOR DE ASSUNTOS PARI..M'ENTAR:.Hosando Pereir~ de So~a 
NACIONAI..IO.ADE: Brasileira . · -
ESTADO CIVIL: Casado 
PROFISSÃO: Empresário 
IDENllO.ADE: n° 610048 SSPJOF 
CPF: rf' 338.700.987-91 
RESIDENCIA: Rua José Car1os ele O lveira, 80 - Recreio dos Bandeirantes 
CEP. 22795-360 - Rio de Janeiro - RJ 

DIRETOR DE ASSUNTOS GOVERNAJvENTAlS: Márcio/Wônio CurtyCalazans 
NACIONALIDADE:~ 

ESTADO CiviL: Casado 
PROFISSÃO : Empre~ 
IDENTIDADE: n° 0$.11~2Ji..( F:P 
CPF: n" 754.024.831~7 
RESIDENCIA: Rua Gustavo Sampaio. 390/apt. 1103 -leme 
CEP: 22010-01 O- Rio de Ja!!eiro - RJ 

Rio de Janeiro, 21 de março de 2002. 

HOSANDO P 
P~esidente da 
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Página da W 1 uc ~ 

B2AS ?o 

SEDEX q 

I . . Ccn&ub CEP Agêndn 

tnsltuc:ional 

Prodt*l6 e SeMços 

Correio5 Online 

&paRa Fácil 

SEDEX Online 

I 
·. k8slo • T...a Co;r-....a. .. ,......,_ . fiQttl 

~-» Udt:açlo d& Aglncia doe Correios»~ de Uàtação de Agências » Pro1Dc:olo 

P ... ob6er o EdJial. preeac:ha os cal1pOS ab*o e~ no boao -p,~ • 
. o. •RI~ dllicllaçlo es&iri cilipaoivef ap6& r Re\Mo lnic:iaL 

t -DADOSDALJCrrAçAO j .~ 

Edllt..-: cc::IMXIiU f51'20tZ 

~lUF 
:UUE ·mn&n-IU 

~AID 
lbaTeo&a. Otonl ~da Cidade 

TA!Cho Prlnc:ipll 

·. ~ 

·--·-.... 

• Rua feofilo Otoni lado par do n'"_111 ao rr- 111 e lado knpar do n•1u ao n"' 141. 

Z ·DADOS DA PESSOA JURioicA 

CGC/CNPJ RazloSodal 
),__ ____ _._; (. _________________________________ j 

c ~ I 
---------~--

UF CEP 

I~ _j r .... -.................... ..1 
DOD Telefone fQm.af Fax 

CJ [ __________________ ] CJ [_ _________ _j 
E-Mail Cód. Ramo Atividade 

r 1 

3 ·DADOS 00 REPRESENTANTE LEGAL 

Nome CPF RG 
( ____ : __ _______ ____ j ' L. _____________ j L ......... -~: 
E~il 

'--·--·--------·--·--···---··--··--.. -·--·-·--····=·= 

Confinne a Senha 

L .......... .. { _________ ................................................. ! 

..._.~..._ 

S no 03/20Ó5 ~"CN: 
httpJ/v..,vw.corrcios.com.br/servicosl1icita_agenciasl!icitante_cadastro.cfm?Reg=3377 MI20/0&I§~fJ 't'l( 
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.Pagmaaa w .l uc J..G. 

~: .. :- . . 

AQincàa I 
lndtuclonlll 

Produtoe e Serviços 

Corleio6 Online 

Exporta Fácil 

SEOEX Online 

Selo8 

Conda CEP J RatleanleNo 11 Nadanal a~ 

Ucitaçâo de ~à'xia dos 
Co,'Tf,ljocs. 

::Rd..sm®~ 
""' E~V..~~­-.,. ":ia 

H~n-·~ 
,.,. p- ""'S de ~ 
n <. patfwls 
== Protocolo de kess:J 

·• 

i ., 
' . · -~ -· ... keaoaT-CoalubdaC.1 h P=:a 

SeMç:oi >> LidtaçAo de Agência cb Correios» Edlllia de Lk:ftwçlo de AQ6ncia 

·~·~·~· ··· .. 

Selec:ione a UF 
RJ ·RIO DE .I.ANSRO 

, .. 

f.llfal~-=~ 

Data~ OiMo otlclal: Dlall2002 
• cata da Reunflo lnlcillt 28A11121ft - 'M='O horas 
local cSe Rewi!.,: CS: • COYSSAo ESPt:C1AL DE UCITAçlO 
Endereço do Local de Reunião: AV. PRESIDENTE VARGAS, )017 -10• ANDAR. AUOITÓRIO. CID. 
RIO DE JAHEJRO I RJ . 

i. 

(~na ~ANo pretanclda para obter o ec!!al ou acompanhar a Ucitação) 
' 

Tipo de R8glio Alvo • ÁREA EX1'ERNA 

Rui São Franc!sco Xavier • Tjuca 

Aven!da Rio Branco ·Centro 

Avenida Marechal C4mara ·Centro 

Rua Ana Neri • Sampa1o 

Edital ne: CCIAccti'RJ.02912002 
Da1B do Diário Oficial: 23J05!2002 

Data ela Reunião lnlciat 2110812002 ti 10:00 horas 

Lo<:al de Reunia o: CB. ·COMISSÃO ESPEctAl DE UCITAÇÃO 

. End~reço do Local de Reunião: AV. PRESIDENlE VARGAS, 3017 -10• ANDAR ·AUOITÓRK>. CIO. 
' RK> OE JANEiRO I RJ 

(dique na Re~lâo ('Ivo pretenóida para obter o edital ou acompanhar a Ucitaç.io) 

Tipo de Regi!<! Alvo ~ ÁRE.A EXTERNA 

Estrada Santa Eugênia, trecho entre o n• 21 e o n• 1.121 , lados par e lmpa~- Paciência 

Av. Dom Heióar ~mara, trecho entre o n • 3.864 e o n" 7.001 (ladO$ par e ímpar) e a Av. Joêo Rlbein 
o 340 (par e ~r) • Del Castib'lo/Pilares. 

Tt.oo de Regi~ Alvo ·EDIFICAÇÃO COM Cm.WUNTO DE LOJAS 

Terminal Rodoviário da Pavuna- Av. Sargento de t .. mcias, 265- Pavuna 

Shopping ViHage da Pan:r.a- Rl.IC! Coronel More!!1: César, 4ClO- Prvuna 

Ec::ita! n~ CCJAC-C!IRJ~7/2002 

·.:.:__ __ 

hup://v."·Hw.correios .com.br/servicos/lícita_agencias/editais_licita_ag.cfm 
fRos n°•ô3í2õõ'S:-:~; I'~ -
t Kl I" :1.1.. .. " 

I CfifJ'tl &. - @UH RE!Or> l 

, FJs: O 4 O 4 J 
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Data do a.1o Oicill: WDII20G2 
CaSa da Rewüo lakilt I2I10IZ002 6s 11:01 t.oras 
Local de Reunilo: ca. REGilD OPERAaONAL -t1 
EtJdefeço do Loc:a'.;» Raunilo: RUA PRIMEIRO ~ MARÇ0.14-~ANDAR ·canRO • RIO De J1 

11po clit Rlgllo AlfO -ARa.. EXTERNA .. , 

Rua dn MlmiCis-Cenlro da CldMie 

Rua c.puo FMl-Bentlca 

Rua Pr8IJio ~ l.lelo - Benlca 

~de Bonllat ... lkugual-a.do per 

...• 

. Eill&lf n-: c:cw:cau'B'2N2 
1llâ 4c Dilfrir, ali:iat: "aii!JJI22GZ 

' 

' asa <11: a.ftll;'illll:iai:Ht012C.ts 'M:SG bocas 
-~,. 'RrB1116o.aL-REGiloOPfRACICHAL. 01 

. •" , __ : ~-

. ~*' l..oc»S• Reunilo: ~ PRUIIBRO DE MARÇO. 14-r. ANDAR -CENTRO ·RIO DE JJ 
li 

{dique,. ·Regiio AJito pretendida pera obter o edital ou aoompanhar • Ucitaç6o) 

&italnot:~OOZ 

Dela do Diário Oficlat: tlla8/2002 
Oé da Reurüo lnlc:iBI: 17/1012002 k 10:00 horas 

Local de ReuniAo: CB.. • REGLlO OPERACIONAL • 01 

End8reço do Local de Reuniao: RUA PRiMEIRO DE fAARÇO, 64 - ~ AtroAR ·CENTRO -RIO DE Jl 

(dique na Região ANo pretendida para obter o edital ou acompanhar a Ueitação) 

Tipo de Regi~ Alvo • ÃRU. EXTERNA 

RU! Santa carouna - U6ina 

P~ça Ba!to de Dn.mmond ·Vila l&abel 

RUé! Maxwel! • Vila laabel 

Rua Pereira Nunes- VIla Isabel 

Edital n-: CCIACCIIRJ~0/2002 
Data do Diário Oficiat 1610812002 
Data da Reunião Inicial: C9/10t2002 u 1~:30 horas 

Local óe Reunião: CEL • RfG!ÁO OPEP.ACiONAL- 01 

Endefeço do Local de Reuooo: RUA PR!MElRO DE MARÇO, ~- 2• ANDAR ·CENTRO ·RIO DE JJ 

(dique na Regi~o Alvo p;e~ncf~ para obter o edl-.al ou acompanhar a Licitaçáo} 

T~ ~ Regi.\o ANo · ÁREA EXTERNA 

Aver-.ida 28 de Setembro- VIla :sabel 

Rua lsidro F~ue ireóo • Maracan! 

htt"~"l/W\l.rw .correios.com.bt/servicos'licita _agencias/editais _lici ta_ ag cfm 
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'ágina da W 

.., 

·• 

Rua ,.,. BriD- Andarat 

Rua s.rao da Ma & • - 'Quca 

~a-:~ 

-Data do ·Dilklo 06c:iat UJOtllOIZ 
.o.tz da Reurüo lnk:iat wtlt.HI2 is M:a boru 
Local de R8unllo: ~ .JE31Ao OPERACIONAL -01 
Endereço do LDc:al de Reunilo: RUA PRIMEIRO DE MARÇO, M- r ANDAR- CENTRO - RK> DE Jl 

(dique na ~ Ablo ~ para obter o edDI ou acompanhar a. L.làtação) 
; 

Tipo de Reg1lo Alvo -ÁREA EXTERNA 

Avenida 13 de Maio - Centro 

Avenida Pedro H • Slo Cds66w6o 

Avenida~ Ant6nb C&r1oa- Centro 

Rua />z.evedo Uma • Rio Comprido 

Edital n-: CC/ACC~.J..o6312002 
Data do Diário Ofiàal: 1610ifl002 

Osti éa Reunl!o lllidaf: 11110!2002 à 10:00 hOfU 

Local de~: CEL • REG3ÃO OPERAaoNAL • 01 
Endereço do l..ocal de Reunlão: RUA PR!MElRO DE MARÇO, 64 -r ANDAR -CENTRO • RJO DE JJ 

t {dique na Região Alvo pretendida para obter o e(§tal ou acompanhar a Ucitaçâo) 

TipO ~ Reg!Ao Alvo -ÁREA EXTERNA 

Rua do Catumb!: Catumbl 

Rua Joaquim Silva - Lapa 

Rua da Lapa- Glória 

Rua Almirante Alexanálino- Santa Teresa 

Edital n•: CCIACCt.IRJ~002 
Data do Diário Oficial: 16/0ôl2002 · 

Data da Ret,~nião Inicial: 16/1012002 às 1-4:30 horas 

LcQ!t de Reur..i.lK:: CEL - REG!ÂO OPERACIONAl -01 

Enéareço do Local ós Re~ruão: RUA PPJMElRO DE f.MRÇO, 64 - 2" ANDAR - CENTRO -RIO DE J/ 

., 

fR'QS;fô3i2õC)5~"N': 
. . f ·-,_,IOt.~OP_·8rJ~'Yo~2 CORREIOS' l. tlUpJ!www.correios.eom.br/servicosllicita_agoocias/ed.ita.is_!Jcita_ag.c m - - v ~ 
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ragma oa vv 

~ 

1\» de RegiAo At11D -'ARa. EXTERNA 

-- ..c·lbll Beta - Slo Crill6vl1o .., 
-_,;;J.au. ~~.*A :--Cdslbllo 
"-'~ ·: Rua ·~o:~ •&lniD cn&lo 

·. ·: :.1~ pi.t~,::~i-
• -Edllll n-: CCIACCMU elll2I02 

0111 dD ~*do OlciÊ ..-.oz 
Dita éfá·Rean~aotl*ilt 2v.at02-......... 
Local de "'-lllo:CEL~REGilo ~ ·11 

· End~Nça do._.,. Reanllo: RUA PRIMEIRO DE MARÇO, 14-2- ANDAR· CENTRO -RIO DE J1 

11po • ReailoANo -AREilnn 
RlaSio .... lém-SioCd ··~ 
lúla Sio L*-Gm;zaga • Sis CrlâtSt'lo 
·f:WaM&fdestJ)bo -~ 

~ AknRr* a.maeo ·Centro dl Qdade 

Edàl n-: CCIACCIIRUi&IZ002 
Data do Dlirio oacat ~ 
Oeta da Reunilo lnlcilll: ~ M 14.:30 botas 

LDCif de Re&nao: CB.. • REGIAo OPERACK»iAL -11 

li 

. Endereço do Local de Reuniao: RUA PRJMBRO DE MARÇO, M-~ANDAR • CENlRO -RIO DE JJ 

(dique na Regiêo ANo pretendida para otter o edital ou aoompanhar a Udtação) 

Ttpe de Regiio Alvo ·ÁREA EXTERNA 

Rua Tadeu I<D$c:i!Sr.o- Bilirro de Fátima 

Rua Mariz e Barros • lluca 
Rua earao do Som Retil'l) - Gr.ljaú 

Rua Santa Luzia • Centro da Cidade 

Ecltal n-: CCJACCVRJ.06712002 
Data óo Diário Oficidt 1Mll/2002 
Data da Reunião Inicial: 25/1012002 às 10:00 ooras 

Local de Reuriao: CB.. • REGlÂO OPERACIONAL • 01 

Endereço do Loctil de Reunião: RUA PRtMEJRO DE MARÇO, 14 - 2" ANDAR ·CENTRO - RIO DE JJ 

(dique na Região A'No pretenãda para obter o edita! ou acompanhar a Udtaçáo) 

TipO á-e ~iio Alvo -ÁREA EXTERNA 

Avenida Ptes!Cente Wlson- Centro da Cidade 

Rua Gonçalves Olas • Centro 

Rua éo Bispo -. Ria._Cr;mpnoo 

Preç:a Saens Pe!'13 - T'~uca 

Rua oo P.~toso- PntÇa da Bandeia 

http:/1\:v-ww .ÇO{Teios .COI--n.br/servicosllicita _agencias/editais _licita_ ag.cfm 
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Eclfal n-: CCIACCIIRJ.e6II2GO 
Data do Dí6rio Olciat 111D812002 
Dita da ...,. lrtiÊ t2I10I20G2 u 10:00 a.otas 

Loc::al.de ReunJJo: ca.. REGIAo OPERAC10HAL • t2 

&.lWeço elo Local da Reunllo: LARGO DO MACHADO. H· J- ANDAR· CATETE • RIO De JANEIFõ 

11po c1e RegiloNvo .Alfs EXreRNA 

• Regllo ~ enn oa ~(Bairro-~): 1. Rue Manclna, lado par, do~ .c ao .c 
~.do n- Z1 eo 351; 2. Rua da Reverência, do n- 7<C eo <400 • lado ~do n• 63 ao 375. 3. Ema 

.. ··:· a.âi~~do~·-6285. 
Aegllo compeendicleo.- oa logr8dcuos (Balno- Baml da ~): 1. Rua Wrlo Augut61elí d6 o 
lalpar ..cn ~· 2. Rua Alheio c..c:taU. do rf 100 ao 150 • lado ~do n- 55 eo 155; 

Algllo oompcMidllealllt•----(Bibt- a.na da '11ca): 1. Avettis Adolb de V..CO.a 
.o -444 e lado tq.. *lf'14Sa -s7; 2. "-til Luiz Arama. do n-10 ao 8SO • e..;o lmper, do rtt • 

· Awftiáa Pmdo ~ c.:toeo. m ~ 816 ao 5000; 4. A\llriáa Luiz Aranha. do n-10 eo 890 • llldl 
.esao m. 5. ~ã~51iaa6dca.lado .-sem nu:neraç~o (em «~~pa~l&i\o). 

~~.,..-~(Biim»-~): 1.Avenlda dBSAm6r1ces.do n•13833 
-~~• rt'~.o 151100; 2. Awnlda N/s'eóo Batllzlll'a Sbeb, 4o rt- 339 ao 2199 elitdo par, 
~~~ ~• Carvah, dorl'2ao !taG• ilda tmPw do n-1 ao 10<C1; 4. Awnlda Guig 
e7.ma~lmpw ~ ~ ~ 501; 5. Rulllluióo da C08Ia Y:aíiaa, do,. 100 ao 720 e lado lmpar, c 

·115t~ .._ Odlooadlns de Andrade, do ri" 20 ao eo • lado lmpar, do ,. 3 ao 593; 7. -Rua AntiWo t. 
lt)eo1flO•aa® ·~,dorf 17Sao 191. 

' 

Ediial n-: CCIACCIIRJ.06tl2002 
Data do Diário Oficiat 16..~002 

Oabl da Rec.nAc !nlciat Ml1012002 às 'M:~ horu 
Loc:al de RecriAo: CB.. • Ri:Gilo OPEP.A.CIONAL. • 02 
Endelaço do local de Reuni!o: LARGO DO MACHADO, 36 • J- AHOAR • CA TETE • FOO DE JAHEJI' 

(dique na Regi!g ANo preeencida para obter o Ntal ou acompanhar a Udtação) 

TtpO de~ Alvo -AREA EXTERNA 

Regi§() c::ompreendida enlre os logradouros (BaiiTo- Recreio); 1. Avenida daa Américas, 15700 ao 19 
&lrada 6ec1Wtdo de Novais, do n"' S80 ao 1800 e lado lmpar, do n• 919 ao 1625; 3. Avenida Genaro • 
de. n- 2020 ao 3&40 e lado (mpar do n• 2111 ao 3897; <C. Avenida Gilca Machado, do n• 2 ao 111 O e la 
n"163 ao fiTT. 

ftegiioc:cmpreetdic:ta enn O&~(Baino ·São ConradoL: 1. EEtrada da Gávea, do lado 1m 
ao 899; 2. AYenida Prefeito Me:nde.5 de Mcraia, 801'llefte lado par, do no Z22 ao 1500; 3. Rua Aquarelé 
lado impar, até o n• 333. 

-~ ~eendida ea!re os~ (Bairro- 8aml da T~): 1. Avenida das Américas, do n< 
5250; 2. ~ A:{non Senna, do n• 1850 ao 2800 e 1791 ao 2541. 

t Região oompre.:!ndida entre os números 1600 e 2678 da Avenida das Américas. 

Edital n°: CCJACC11R.J-070/2002 
' Data do Diário Oficial: 15/0812002 

Data da Reunião Inicial: 07/1012002 .U 10:00 horas 

local de Reunião: CEl ·REGiÃO OPERACIONAL • 02 

Endereço óo Local de Reunião: LARGO DO MACHADO, 3-5 • 3" ANDAR· CATETE- RIO DE JANElf; 

(dique na Região. Alvo p:-eleooida par.l obter o edrtai ou aco;npanhar a Udtaçao) 

T'1p0 de ~Alvo ·ÁREA EXTERNA 

Reg5ão ro.-npreenc!.'da entre c:a log~uros (Bairro- Barra da T4uca) Rua Ivan li."lS. lado par . éo núm 
65Q; Rwa ~ Maaie!. do r.Ú!'!'-.e<o :-()ao 560 e lado ímpar , do n• 7 ao 565. Aven.aa Sernambe!ib.a , 
10 ao 7t0 e AveniCa Armar.do lomba:-ó: . lado par até o n• 800. 

R~ (X){I'Ipl'eeodida entre os lograó-~uros {Bairro· Taquara}: 1. Aveõlida dos Maliar.ciaj~~l):~~---

.·. --... . 

i '~ns n° nu.J··'//00;,--;;;:J -· .. ' .M .. • \. ·- .. ; - t..,.,j -

·httpJ/,;;ww.wrrcios.corn.br/servicos/licita_agencias/editais_l icita_ag.cfm ~~fb"~f200 ff; ORREIOS· ~ 
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P~nada W 

_ . .- :- -. 

o oe 1~ .... - - ·· ... 
/ / -;c ... 

...... ~ c: · .... 

\ rr ls~_y/; .... -· 
lmpar, do ne 25 eo 17<t5; 2. ~do TinctiJa, do n- 2204 eo 2838 e lado lmpar, do n• 2263 .a 2ff79 ~ __./ 
~ Celdn, do rf' SIO., 1018 e lado lq)ar do rf' 2!il eo 1111; 4 . Eslrada do Rio Grande, do n- E ··-­
lado lmpar do ae 417 ao 1<29. 

R" .;!lo c:cmpeendlda e:-~ oa ~ ( 8úlo Cepac:abana): 1. Rua~ Ramo., do n• 56 
~do~ 109 ao 53; 2. Rua Barata Rlbào, do ri' '5r1 ao 639 el.so par do ne 572 ao &46; 3. Rua 1\ 
Cof'Nia. do fit8 ao 53 e lldl:lpardo ~ 10.o -44;4. Avenida Noeea Senhota de ~na. do rr- T1 
lado tq.r do n-831 ao 748; 5. Rui.Dia da Roc::la. do ri' 8 ao 55. .. 

Regi6o ~ar*-os~ (Balno- Leme): 1. Rua Roberto Oin Lopes. do,. 225 ac: 
do rf'220 ao ri' 1.-; 2. lwel*ta Noesa SenhcQ da Copacabu\a. do ne 10 ao~ • lido 1mpw do rf' 7 a 
A'l8fllda Pmc:esa .Isabel, do rr- 7 ao 481. 

Editll ri'; ~7112002 
. Dlla do~ Olcllt 1111112112 .. 
Data dll Rlllftlo lnlcW: 1111012002 à ~ horas 

l.GQide ~.CS.. ·REGIAo OPERACIONAL -02 

6 ... 6tÜICal de Relftio: LARGO DO MACHADO. SI·~ ANDAR· CATETE. RIO DE JANEDõ 

.. ... 
Regilo~ entntoa~-{&lao-~): 1. Rua Gu&tavo Sampai), do n• 811 aoS 
Anc:Heta. rf' 5 e lado per ri' 4; 3. Avenitja AISlntic:a. do ri' 700 ao 97-&; 4. Rua Arilri:J Vieira ri' 5 e lado 

Regllo COII!pleencida et*e 061ogradowos (8aino-Copat;at.ena): 1. Rua Rama Eizabetf\, do n• 20 
• tmp. do ri' 5 ao 151; 2. Rua Raill de Pompéia, do .,. 94 ao 102 e lado lmpar do .,. 89 ao 1 09; 3. Rua 

castiho, do ,..15 ao ~ e lado par, do ri'~ ao 22 ; -4. Avenida A1iâr&a, do ne 3982 ao 4066. S. A ver 
Seaboca de Copacabana. do ri' 1334 ao 1350. 

'R~ canpreenc!oda etiR 06 Jogradot6os (Bairro - Copacabana): 1. Rua Citx:o de JuBlo, do n-~ a 
Santa Qaca, do rr- 7S ao t.ci • lado par, do ri' 70 ao 146; 3. Avenida Nossa s...nhora de Copa cabal .... 
75ee&a® ~.do rl'7l);"ao 769;e 4. Rua Railvlôo Coneia, do n•1oao 7•e lado~. do rl'9 

Regilo compreendida entre e&logladouros (Bairro do Pelxolo): 1. Rua Siqueira ca~ do n• 121 ac 
.Josef1b Soc::biJ• 3l e 1ado Jmpar n• -49; 3. Rua ~ Ya~ do ri' 548 ao 598 e lado &npar, 
581; e 4. Rua Toneleros, do ri' 236 ao 262 e lado lfl1)af, do ri' 223 ao 169. 

Edalr.~nrzoo2 

Oltl do Diário Oficiat UASa/2002 

Data da Reunião Inicial: 1111012002 is 10:00 hocas 

Local de Reunião: CEl. - REGIÂO OPERACIONAL - 02 

Enáereç:o do local de Reunilo: LARGO DO MActtAOO, ~5 ·,. ANDAR - CA -reTE • R10 DE JANElf' 

(dique na Região ANo pretencida pala obter o edital ou acompanhar a Udtação) 

Tepo de~ Alvo- AREA EXTERNA 

t R~ compreendkfa entre os logradouros (Bairro -Copacabana): 1. Rua Ministro Vrveiros de Castre 
l27 e !ado par, do n• 62 .ao f 22; 2. Rua Dvvivier. óo r.• 46 ao 70 e lado lmpar. óo n• 51 ao 43; 3. Aven 
Senhon! de Copacabal\êl, do n• 152 ao 224 e lado ímpar, óo n• 219 ao 165; e 4. Rua Betford Roxo. de 
197eiaéopar.~n*1~ ao ~68; 5. Rua Ronald ~Carvalho, do n•147 ao 181 . 

~~~~~O&~~ (&iirro- Copacabana): 1 . Avenida A..'lántica. do n• 1702 a 
Rua Rodolfo Dantas n•1 e lado par n• 6; 3. Avenkla Nossa Senhora de Copacat:-..;:;,a, do n• 327 ao 39 
do n'" 300 ao 420; 4. Rua Repúb6ca do Peru, 1o n• 36 ao 136 e lad;) ímpar • do IT" 33 ao 143; 5 . Rua F 
Mendes, do n• 7 ao 45. 

Região compreendida entre os k"Qradcuros (Bairro- Jacarepaguá): 1. Rua Nova. do n• 62 ao 122; 2. 
Comércio, do n• 1 ao 83 e lado par, do n•; 2 ao 58; 3. Rua da Passagem, do n• 3 ao 41 e lado par. do 

Regao compreendida entre os logradouros (&ino- Freguesia-Jacarepaguá): 1. Estrada de Jacarep< 
7'578 ao 7930; 2 . Praça Professor Camisao, do n• 5 ao 57 e lado par, do n• 18 ao 46; 3. Avenida Gere 
do n-1227 eo t-t21 e do n• 1088 ao 1462. 

R-ua Mário Portela 

Eótill n-: CCiACCVRJ~7312002 

lrttp:lf~w.correios.corn .brlsef'tirosllicita _ ageoc::iasleditais _li c! ta_ ag.cf m 
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Data do Dmio 06ciat ~ 

Data da Reurüo k*àl: MI10I2002 tsM:a -.ocu 
t.oc:a1 de Reunllo: CE1. • REGIAD OPERACIONAL -12 
Encie(eço do Local ela Reunllo: LARGO DO~~-r ANDAR. CATF:"E. RIO De JAHBiõ 

(dique •;~-'Mio petenclda pena oflCer o ecllal ~ acompeMa~al ~) 

~F-AREAEXTERNA · . ~ ;<:. eme oalogradowos (Balml- Freguesia Jac:arepaguá): 1. Estrada dos Trh Rio 
.a 211 .. a.cto par, do ne 20 ao 226; • 2. Rua ~.do ne 2-41 ao 293. 

Regiio cmn:;JNenclda enlnl o.logrado&.los {Jaanpeglá): 1. Rua Ablno, do n- 167 ao 313 e lado PE 

·3r~====--Jeeantpagu6): 1. e.tr.da do~ do ne: 
t.dca ~fi~~~ 80; 2. Ria FAnCiaco ~·do ne 73 ao 1SS; 3. Awnkill GelanáiJ o.ntu, do n 

=.4~_.. •~(Baim:I-Jeeantpagu6): 1. Estrada de~"· do ne 
. ' :'<~:. ; 

Edllstet-~~41Z012 

~---~1UIIIltl2 
Dllta.cll~llrii:llll: ~.ls 'M:H h:R& lt 
·1.9c:af4e Re:nlo:CEL-CONissAo ~.tEUCITAç.lo 
~do l..ocal6t~:AY..Piii.ESGEih'EVARGAS. »11-W AJ&OAR- Al.'OITÓRIO. CID. 

• .RIO De JANEIRO I RI 

l1po de RÇio Alvo • Ãf$P. EXTERNA 

Regiio ccmpreencSida entre os~ (Bairro - G4vea): 1. Rua das Acácias, do rf oC2 ao 114 e • 
1Q ao 201; 2. Rua dos Olit., do n-; ao fil • lado par, do n- S ao 72; 3. Praça Santo& Oumont, do n- 1· 
lado~. do ne 31 {cnco); 4. Rua~ Otávio, do n" a ao 389 e lado par, do rt 226 ao 188; s. 
t.eooel França, do n- 00 ao 120 e lado~. do n" 147 ao Posto de Saúde (aem n(msn)); 6. Rua Ma 

. do tt" 89 eo 171 e lado par, do n 88 ao 158; 7. Rua Marquês de Slo Vlcenle. do n" 3 ao ~ _ · 

Regiao oompreencficSa entre os~ (Bairro-~): 1. Rua Profes5or Mvaro Roãigues, d 
355 e do n 148 ao 352:2. Rua da Passagem, do n- 44ao 82 e lado lmpar, do n• 39 ao 83; 3. Rua Slc 
n" 2 ao «le lado lmpar, do n• 5 ao 43; -4. Praça Mauro Duarte, totaJmerte sem numer.çio; S. Rua GE 
Poüdoro, do n" 15 ao 55 .• 

Região ccmpreencSida ~O& logradouros: 1. Rua Senador Vergueiro, do n•124 ao 'ZT2 e do 123 ao 
AlstmngO; 2. Rua Fernando Osório, do n" 9 ao .Se do 6 ao 24- Flamengo; 3. Praia ele Botafogo, do 
- Batafogo; 4. Rua F&Jani., do n" 3 ao 23 e do -4 ao .26- Botafogo; 5. Rua BarAo ele ltambl, do n• 7 ao 
ao72 -Botafogo; 6. R!Ja PacJo Vl, do n" 62 ao SOOe do 110 ao 192-Fiamengo; 7. Rua Marqu!s lie A 

-82 ao 252- Flamengo. 

TJPC de Regiao ANo ·EDIFICAÇÃO COM CONJUNTO DE LOJAS 

t Hipermercado EXTRA-Banã -Avenida das Améri:as, 151 O- Banã da Tijuca 

Vsa Parque Sllopp~- Av. Ayrton Senna, 3000- Barra da T~uca 

Edital n•: CCIACCVRJ~7612002 
Data do Diário O&ial: 16ro812002 

Data da Reunião Inicial: 18/1012002 à' 14:30 horu 

Local de Reunião: CEL • REG{ÃO OPERACIONAL - 02 

Endeceço do l.ccal de Reu:ílao: LARGO 00 MACHÃDO, ~-~ANDAR- CATETE- R.IO DE JANEtf' 

(dique na Regi~ A.tvo prete~ para obter o edital ou acompanhar a Udtaçâo) 

Tapo de ~o ,'4Jvo -ÁREA EXTERNA 

Região~ entre os logr...douros ~- BotafoQo}: 1. Rua Dezenove~ Feveretro, óo n • 
do 9:) ao 140; 2. Rua Vclun:ários da Pábia, de n• 89 ao 157 e lado par, óc n• 88 ao 144; 3. Rua Paulir 

h.ttp://v.r'ww.correios.com .br/sexvicosf~:i-i.a_agencias/editais_{icita_ag . cfm 
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.. 
dD ff" 1 .a 37; 4. Rua Proflssar ÁMito ~do rt" ~ao 460 • do :293 .a m. 
Regl6o cocrtpeeudlia e&*1t os lognldowoa (Balno - ftamenQo): 1. Rua Barao do Flamengo, do rt" 4a 
lmpar, 3 ao 35; 2. Rua s.n.dar v.gu.llo. do n" 5 .a 5S • a.do per, 2 eo 66; 3.. Praia do flarnenQO, dt 
~ Rua PaialanciY, lado ..... do rf' 30 80 48 . 

Regilo coonp...:ldleabll -~ (Ba1rro c.tate): 1. Rua do c.tela,lado ~.do n- 195 a 
-~'""! -~:, ;; ; -. . . Ccnu DI.R.dDrt-a.teellldofW,dD n" 120ao 172; 3.. Rua aenw~.do rl'73eo 131elll 

70 ao 184; 4.. Rua Dais ct. DaamiR, dD rf' 108 ao 144 e lado aa.--. do ff" to3 ao 137; 5. Rua Ar1tu" 
dDa-Wao&8edon"3ao65. 

··RegiiÕ C i I I 111 .... -~ .. ( 8MJo- . 1. Rua Esfeves~, do rf' 42 80 
lqw, dD rf' 33 eo 51; 2. Raa lplranga. dD rf' 59 ao 135 lado par, do n" 70 ao 138; 3. Rua Pais&anck 

· :tu e lado bplr, do rf' 245 80 289; -t. Rua Senadot ia, do rt" 32 ao 66 e lado ~. do n• 33 ac 
Sio Satiadof, -=ente o rf' ~e.. Rua Slo Salvador, do 74 ao 84 e lado ~.do rt" 89 eo 115. 

,,_ ftllgiloOllll••dfa .--~ (Baino-s,-ta csa 'lfuca)~ 1. Rua Conde o· eu. k>da sua e: 
. . .11D;a D111 F 'wgeMrAralíjo Jol8e.. em lodo seu~ 

Edlll a-: CCtACCIIRJ.47112082 
D!lfa de> Diido Ofd!t 1Ulii2G02 

...:.:. ---
D;á.d{aRal.riJ!o ~ t~- to:N hcAs 

~!-~:ae.-~~-a 
~do toaS é~ L~ DO MACHADO. K -.:r ANDAR -CA'IElE·RIODE .IANEifõ 

~-{dique • -~~ec pe( A li:t& 'PIR ~o e<ita1 ou acompanhar a l.lalt8iao> 

• ~de Regiio ANo ·ÁREA EXTERNA 

Regiao c:cmpreerdda enlle os~ {8Mlo - tunaitá): 1. Rua VISCOnde Slva, do n" 276 ao 2: 
tmpw, do n" 135 ao 321; 2. Rta Humaitá. do n" 149 ao 163 e lado par, do 1440 ao 170; 3 . Rua Deseml 
&de., do n-26 ao 128 e do 41 ao 99; 4. Rua Generall);onfslo, do rt" 12 ao 60 e do 7 ao 63_ 

Reg:Ao oam; ~ ~oa logntdowos (Baltro - Bol11fogo): 1. Rua Conde de nji. do n" S03 ao E 
do rf' 592 ao 650; 2. Rua Pinheiro GuirJiarâes, do n" 8 ao 70 e lado lmpar, do n" 17 ao 69; 3.. Rua Rea 
do -n-'264 80 "316 e 1ado ~.do rf' 215 ao 317; 4. Rua Vi&a>nde de Caravelas, do rt" 110 71 • do 2 
V&siCicnde Siva, do n" 6 ao 68 

Região compreendida eof1e os lgoradowos (Bairro - Urca): 1. Avenida Pasteur, lado par até o n• 250 
m.,. do rf' 333 ao 433; 2. Praça General Ttbúrcio, lado par n" 80 e ado 1~ do n" 83 ao 145. 

"Reglao compreenclide entre oa1ogradour"O$ (Bairro- JarQm Botânico): 1. Rua Alexandre Ferreira, do 
e lado ~r. do n•181 ao 409; 2. Rua Tasso FnlQOSO, do n- 17 ao 33 e lado par, do n" 16 ao 24; 3. I 
Leandro, do n• 4ao 42 e ado lmpar, do ra-15 ao 35; 4. Rua Jardim Botânico, do n•1-43ao 291 alado 
ao 266; 5. Rua Maria Angéica, do n• 114 ao 178. 

~n~~A~~nn®2 

0..""1<1 do Diário Ofic:la1: 1510812002 
Data da Reunião Inicial: 0211012002 às 10:00 horas 

local de Reunião: CEL- REGiÃO OPERActONAL • 03 

E..11Gereço do Local de Reunião: RUA SIDONIO PAES, 41 • CASCADURA ·RIO DE JANEIRO I RJ 

(dique na Regia o Atvo pretendida para obter o edital ou acompanhar a Udtl!ç:âo) 

TipO de Região Alvo ·ÁREA EXlERNA 

Regiã<:l compreendida pelas Ruas Intendente Cunha Menezes, Curupaiti, Santos Tltara e Av. Amaro < 
Méier 

f'~~ pelas Ruas Plriitá . Uma.llapiá, PiricurnA. Pax.iuba, PirldaJ, Surul, Av. Antônio F 
Artenot Na varro • Biú de Pina. 

Região compreendida ç.ela Rua J:J!ano ôe Miranda. Av. Automóvel Clube, Av. Menti e Praça .A.quidau 
de Can;aU"!o. . 

AV. A.ill.USlRO EDGARD ROMERO 

tc!:tal õt'": CCJJlCQ/RJ-6-nt2002 

Da:Z 6o Diário 011clal: '\5.''0Si2002 

hnp:l/\olf~'W.co.-rcios .co:n .br!~:rviCQS/l iciu_agenci~editai s_licita_ag . cfm 
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ra~ma oa vv 

.. . ,_.,-. ...... - -::-- ...... _ 

o.ta da Reunllo lnlcillt: ~à M~ bolas 

Local de R.rilo:CB. -~OPERACIONAL ·03 
Endllaço·do Local ele Reunilo: RUA SIDONIO PAES. 41 ·CASCADURA -RIO DE JÀHaRO I RJ 

1lpo de Regilo Al\'0 -ÃffEA EX'1'ERM 

ReQIIoCOGIF FII rW'III ,..Rraa Blldulno da l{zli.r. Com. Coeha, Oolanel Camfsa!\ Av. Uerlti e P1 
CordovL . . 

• Regilo cownpawsldicie pelas Ruas Caroira Machado, Arâ6rio de Abreu, Gen. k.x& Vieira. Maria Te 
Min. &fgilr Romelo -lolacUelra. 

Rlallô ~C H11F Fsaldcia pelllsft&aa Cllp. Jaus. Ccnçlo de u.n.. Fenwira de Anlbde. Cbavea PW. 
e AY.~ ·c.c:tamti- . . 

~ ~~~~pelasRMasfba lotlo, DL Weln& Chenk, ~ s.n&lgo. Cllf6ma. Av. Lu&i 
Ad8ano$oe Praça V.. Cluz- PeAhl Cin:ullr. 

Edtalne:CCI~ 

Data do Oili:» Oi:ilt 1~'2St 

o.ta da ~"nli~ ir.ídist:~-.. bofas 
Localde~ca.-~~-a 1i 
Eodereço•Uic5e~ IUl SIX)NJ() PAES. 41 -CASCA.O-URA -RIO DE JANBRO I RJ 

•(álqul M ~ANo pndenddl para obter o edltal ou acompanhar a t.Jc:ftação) 

T1p0 de Regilo Alvo .WA, EXTERNA 

~ con:~ ~-Ruas André f'Fito, Ufa nos, Av. Nova 100; e Av. Telxelnl de Castro- Ramc 

1«gglo c:ompreendida pela$-RLa Alquias CordHo, Lucfdio lago, Pe. Anâ"é Moreúa, Camo Alves - I 

~mapa:aendkta petn Ruas Haallano Pena. Rua do Amparo, Graça Mele, Barlo de Bananal, I 
~e 'fr. Palmlat- CavakanU. 

~ c:ompreendida pelas Ruas Cl.luçá, Litiiba, Ptaça Calcttá, E.&tr. do Pinhão e Praia da Guanat 
Go<temador. 

Edital~~2 

Orilta do Diláio 06cia1: ~2 

0ata da R~ Inicial: ot/1012002 is ~o horas 

Loc:at de Reu:üo: ca. ·REGIÃO OPeRACIONAL • 03 

Endereço do Local de Reunlao: RUA SIDON10 PAES, 41 - CASCADURA- RIO DE JANERO I RJ 

(clique na Região AJvo pretenc:ida para ob(er o edital ou acompanhar a Udtaçao) 

Tapo de Região Al-<10 - ÁRF.A EXTERNA 
.Regiio ~~pelas RunS. Gatri!J. Fetr.anóo Esquerdo, Miguel Â:-.gelo , Si!va Rosa , Domin{ 
l.~es e Av. Suburl:>ana -Maria ~a Graça. 

Reg:iAo ~petas Ruas Pamnapanema, João Rego, Com. Coimbra, Etetvina- Olaria. 

'Região compreeocflda pelas RLes Clar'.mundo Melo, Goiá=-. Arqulas Cordeiro, Dias da Cruz, Dr. Niemt 
~Frem-e, SiYa Rõibelo e Pr.tça Sarg. Euõó:OO Pa.<:SOS- Encantado. 

Regia<> compreendida petas Ruas Hortclâ."ldia, Apinagé, Casta Mal, Manuel de Sousa e Av. Au1om6v{ 
<E~.ho Q RoW\a. 

Edital nO: CC/ACCVRJ-08112002 

Data do Diário Of1Ci21: 16J08120()2 · 

D<r..a da Reunião Inicial: 11/10!2002 às 10:00 horas 

Local de Reunião: CEL- REGl.Õ.C O!>ERACIONAL- 03 
Endereço cSo Local de Reuoiao: RUA SIDONIO PAES, 41 • CASCADUP.A- R-'0 DE JANEIRO/ RJ 

h71:p J/wv.rw .co.<eios .corn .br/s.e~vicos.fuciu _agencias/editais _li c i ta_ ag c f m 
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ragma oa vv 

.. 

( 
·"-o;; . 

-
a.gllo COillpMidm pelas RuiS Pazau,..,._ Prof.Ucl, ~~Trota. Rl. .. lOL 

::::.tZlJk~R~~~~--~ftio. c.a.Oba_ ~República kabe cfa Slrta. ~ 
• < • • P-.:.;"'"' ~~~7-~; o , • - • - o 

. Regiio c:ompaet~ pifas Ruis Atquiaa ~. NonfiD Fenen, Henrique 5c:hetd. Tebceb de Az. 
Na1 c&memo Stla. Fem.ro SiDonle Ali.~-~ de Denh. · --
Regiao ~ndida pelu Ruas Cardo&o de Morais. lbnos, Custódio Nunes, Eleutério Mata e Prac 

• Siilrros- Ramos. . 

.· -~\:'Ediii~~.J.IU12MZ ·.· · 
.- -.-,_. ... . .. 

Dita do Wdo Olcilt 1UI&I2GI2 

Data .Rarilo lnicW: ~-14.:31-­
Loc:al de Reunilo: CEL -IEGIAD 0PERAC1aNAL -a 
EnderBço do tocaS de Reanilo: RDA SI:JONIO PAES. 41 ·CASCADURA - RtO DE JANEJRO I RJ 

~o~ pelli6'Rilla24 cSe Maio .• luci'cio ~. Jac:into, Venceslau, Con6tança Barbo6a, 
8ise10óe PaiA 41N.~ C. ·:aA---. 

~ .Regiio~ p!ás IQasFe'Jiancles f'ilnheR, Guaianases, Hon6rio Bicab,, Sanflago, leopc 
.Quilo, /w_&:az de PJna. .P.mça PaMrnericana - Penha. 

Regia<) c:ompceeodida pelas ~ l.atife L.uvizaro, Washington Vila, Saravatá, Açapu, Carolina de AS$ 
HenP.es. 

., ... 

Edilal n-: CCJACCURJ.a312002 
. Data do OIMto Ofi<:iat 1510112002 
Data da Reunilo lniciat 16I1Gl2002 k 10:0G hcns 
l.oc:af de Reudo: ca ·~O OPERACIONAL-~ 
Ementço do Local de Reuruao: RUA saooN10 PAES, 41 • CASCAOURA - RtO DE JANEIRO I RJ 

(dique na Região Alvo pretendida para ot:ür o edltaJ ou acompanhar a Ucitação} 

Tipo de Reviio Alvo - ÁRa. EXTERNA 

~ compreeodida pelas Ruas.Andmde FigUeira, Caro&na Machado, Tab.JI, Marta de Freita&- Mad 

-Região é:ompreendida pelas Rua& Cb. 'F1euly da Silva, Prof. Hilarião da Rocha, Lélio de Sousa, Alujá, 
~Mtuso ToscaniQi, Pajuçaca. Cbapot E'ntvo$t. lulsa Regadas -Ilha do Governador. 

~~peras lweõ.Gs No'R Iorque, Londres, Guitlenne Maxwell, Praça Augusto Med 
, Praç-..t das Nações e Praça Paul Harris - Bons:.o.cesso. 

~....:ão~ pe~~ Tonlásl!Y,>es. Mar'.a óo Carmo, Bento Cardoso. Granja e Av. Braz · 
Fecma Circular. 

'Edital n•: CCIACCtiRJ-OU'2002 

.()ata do lMrio Otir::ia1: t510a/2002 

Data da Reuniáo Inicial: UI10J2002 às 14:30 horas 

Local .óe Ramiáo: ca. -REGIÃO OPERACIONAL - 03 

'Enclereç.J do loca! óe Reunião: RUA Si'OONIO PAES, 41 • CASC.tt.DURA - R!O DE JANEIRO I RJ 

(~ na R:_gião Alvo pretendida parã obter o edital o~< acompanhar a Lidtaçáo) 

Reg~~ pela$ ruas Pa:o~. Aug\.'Stos dos Anjos, No..-o Ai: tio. Ma l fenE:ira ~to, F 
Gi-ioia. f'f<M da R~ e~~ ~sa. 

~ao~ .peJas Ruas Getúlio, V:sc.. de Tocatilins, Santa Fé. Lucidiv Lago, Tenen!e Cesta 
do Sul • Mêier. 

l:mpJ i\l.~w.wrrcios .co.-n...bríserv~ros.l1icita _ agencia5/'editais _h cita_ ag.cfm 
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'-...... .-

. :-,_,;i:~·-· .:... 

ReglioC~Pq~~W~dda pelas Rua TotnáAI!Ms. EWásio Con8ia. Caetano da.Siva, ~ • c..c· ::;;·~ .. 
Regllo CO'IIFMeftdicla pea. RuK Bonsuceao. c.doeo de Mo1aia. VlaR Feneb. Av. doa Campe6e 
Pia( McuiD ·Bonluolllo. L.~. 

Av. en-1 Clfdoeo- de 300 llfj o .... 
-6"1--

---;-------_.;.;~:";"'"_ .. _. __ ._ .... _:::~--~~_-:-_:; _____________ ~:'?f~ t .. ·. 
· ·t-·9 _ ........ __ _ _ 

Cl\1~180 lnicW: Z1ltOl2tG2 k 18:08 hocu 
ca. .REIGW) OPERACIONAL -a 

.· âé~iliA&1DOIIÓND.41·~1RA ·RIO DE oWER'DIIU ........ . 

Regl5o ~~ ,pé;e ·~i~i~acmax• t ~:~~.,. 'Rue.dlsJI!Iaa. Ruaadas en.mas, Rua das Vett. 
........ Mil':W'rtt'C~~·-~ lt 
RegiloQd&l"!!i!Siliá pEias &ain Tâcma, 1aput. CGm.ltapicuru Coelao e Av. AutCJmÓYef Clube -V 
Carvalho. -

• ~~peJa R.- Afec:rim. Sd. 8emadílo da Siva, Av. Meril1, Av. A.Lmmóye{ Clube e P ""=- •. -"'**' ~ Cemllho. . 

11po de Regi~ Alvo - EDIFICAçlo COM CONJUNTO DE LOJAS 

Hotte ~-Av. Suburbana, 547<4- Oel Castih) 

Edtal ne: CCtACCIIRJ..08&002 
oca do~ Oiciat UM/2002 

Data da Rec.rião lniciat 821104002 6s 10:00 hocu 
lccal de Reunilo: CB. - REGSÂO OPERA.ctONAL • 04 
Endereço do Local de Reuntao: RUA ARlliUR RIOS. 1131 • CAJI/PO GRANDE ·RIO DE JANEIRO I 

(c:tique na RegiAo ANo pretencida para oblero edital ou acompanhar a Udtação) 

11po de Regllo AM -.ÁREA EXTERNA 

Av .Areia Branca 130 - Santa Cruz 

Rua Viúva Dantas, 309 - Lojas N e O. 

Rua Prof. Clemente Ferreira n• 1717- Loja B- Bangu 

Rua Teixeira de Aragão - Campo Grande 

Av.~ Cruz- Jabur, Se~dor Ccmará. 

Edital n-: CCIACCVRJ-()8712002 

Oat! ôo OiáÃo Oficial: 1im.'2~2 

Data da R~ Inicial: 04/1012002 às 14:~!.l horas 

Local de Reunião: CEL • REG!ÃO OPERACiONAL • G4 
Endereço do Local de Rewliâo: RUA A.RTHUR RJCS, 1831 - CAM?O GRA~JOE • R!O DE JANEIRO I 

(cüque na Região A"No preteodida para obter o edital ou ecompan.'"la~ a licitação) 

T&p<> de Ra~i~ Alvo -ÁREA EXTER.~ 

Rua IQo da Ptata. 1040- Bangu. ACF Rio da Pra~ 

•• . .!.~ · ··;::::r..:. · 

http:/hww.correios.com.br/servicosllicita_agencias/editais_Iicita_ag.cfm 
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· ~ 

·CAMPO GRANDE -RIO DE JANEIRO I 
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RQS no 03/2005 - CN . 
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EMPRESA BRASlLEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

EDITAL DE LIClT AÇÃO _. " '

7

- ~ tj_ 

CC~·ICORR~NCl.\ N.° CC/ACCLIRJ-057/2002 - CEL • OR!RJ, QUE 
TEM POR OBJETO A SELEÇÃO DE PESSOA{S) JURÍDICA{S) PARA 
CPEP.AR(EM) UN!DADE{S) DE ATENDit~ENTO DES!GNADA(S) DE 
AGÊNCIA{S} DE COft~OS COMERC!PJ~{IS} i iPO I - ACC I - SOB 
O R..E(tME DE i'EfZ:'t1!SS.Ã.O. ~~---- ~ 

A :EMPRESA BRASILEiRA OE COP ... ~BOS E T~tÉG?.AFOS - ECT, ernpresa pública, criE.da pelo 
0·:~,~::.:-~;ei do 509, de 20 de març.o de í969, por ~1!arrnãdl0 ·da DiRETORIA REGtOOAL~O DE .Jf.J~EIRO, 
(i";,.W~i:or.mte ~10minada simplesmente ECT, por sua CO~\íl!W.O E3PECIAL DE UC!TAÇÃO, dorevante 
J~r~,·~;inada CEL, designada pe!a Portaria/PRTlPR-14312002- Anexo 1, toma púbr.'CO qus fará realizar í1d"'taÇão, 
,'rél ·!!1cdafic!~~~e CONCORRÊNCIA, tendo COino critério de julgamento a MELHOR PRC?OSTA TÉCNICA, 
(~~EM PRE~]J(ADO NO EDITAL, objetivando a seieção de pessoa(s) juríd1ca(s) para operar{em) unidade(s) de 
:~fr .. ·'fK~ 1rr.er:to C.:ciign:?da(s) -de Agêncl2(s) de Correios Comercial(is} Tipo I, doravante denornin...~a{s} simplesmente 
-~;,CC I, sob o ·regime de Permiss3o. A presente licitação e a contratação dela decorrentes.~ regidas pela Lei n.0 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e, no que couber, r.~!a Lei n.c 8.666, de 21 de junho de 1993, Pürtaria n.0 386, 
de 17 de julho de 2001, Mir.lstério das Ccrmmfceç::~~s. lnst-.:,j:f:.o Ncrmativa n.0 2, de 25 de juiho de 2001, da 
Secretaria de Serviços Pcstais, do Minis';ério ·}as CJ:,.r;. :J::?~.:-q:~··::s, ~rt3ria n.0 1/2001, de 23 de outubro de 2001, 
repubHCâda no D.O.U, em 31 de OlJflibro ó;~ 2C;}1 , '\Te. :3:~<~:-,:,::-aiia' ' de Se:-tf~:cs Postais do Ministério das 
Comunlcaçôes e de:r :2 is dispcsiçées le}:1i;s zw:;:;ãveis, bem como pe·!as o:;•dtções estabelecidas neste Edi'"l.éll e 
nos Anexos que o inL:gram. 
A re~:nião paia recet:rneiito da ciocumE::r:'3ç..§o e proposta rEferentes ao cbjato do presente Ed1tal será reaHzada 
conforme ssgue: 
Data ?J"i0/2002 Horário: 10:00 h. 
Local: CEL • REG!.Ã.O OPERa.CJQl-.!AL • 01. 
Enden~ço: RUA PRif,~EiRO DE MPRÇO, ~-~-c A.I'.,)DAR • CENTRO • RlO DE J).NE!ROlRJ. 
1. C3J80 DA UG!T AÇÃO ..................... .... ................ .... ........... .......................... ........... ... .... ........ ..................... ............ .............................. 2 
2. i,H: ! .~$ ........................................ ......................... ................................................ .. ...... .......... ............. .. ... .................. .............................. .... 3 
3. CONDiÇÕES G=:RAlS ........................ ..... ............ ... ............. .. ................... .. ............. .................... .......... ............................. ........ .... .. .. .... ..... 4 
4. rJ..3!UTAÇÃO ................. .... ............................ .. .... ................... .... .................. ...... .. ...... ................ .................... .. .. .......... .............. :··· ···· ······· 6 
5. PRO?OST A TÊ.CN!CA ..... ... ....... ................... .. .. .. .... ... ...................... ................. ... ... ..... ... ....... ....... .. .......... .... ............ ......... ...... .......... ~ ..... .. 9 
6. RE LH·li~.O DE UC!TAÇÃ0 ...... ....... ......... ............. ... .. ........ .. ... ....... .. ...... .. .... .. ................. .. .... ...... ... ... ... .... .... ... .. ....... ...... ..... ...... .... .... .. .... .... 13 
7. JULC.~MENTO CAS PROPOSTAS .............. ... ................. .......... .. ... ............................... .............. .... .... ..... ......... .. .. ..................... ............ 15 
8. ·:,ECIJRSOS .................... ................ ........... .... ... .. ..... .... ....... .... ....... .. ........ .. .. ............... ....... ..... ... ... ........... ..... ........ ... ... ...................... ......... 17 
9. TE.R\~0 DE CC:i/.?RC/MiSS0 ..... .. .... .... ... ..... ...... ....... ........ .... .. ........ ......... ....... ....... .... .............. .............. .... .... .............. ...... ............. .......... 18 
10. CONTRATAÇÁ0 ... ........................ .. ..... ........................ ........ .... .. ....... ... ... ... ...... .. ....... ..... ..... ...... ...... .. ... ........ ............... ............ ............ .. .... 19 
1 I. 3.::::3~R.:.J .... .... ................................ ..... ... .......... .. ....... .. .. ... ...... ... .............. ...... ................ ... .. .. ..... ... .. ........... .........•... ...... ....... .. ......... ··· ···· .. 20 
12. :J ,S.?OS:ÇÕES F!~~AI$ ..... .. .. ............ .. ..... ...... .. ..... ............. .... .. ....... ......... ..... .. ...... .. ..... .... ........ .......... ....... ....................... ............ ...... .... .. . 20 
13. ~0~0 ...... ...... .. ... ..... ........................ ...... ........ ... ..... .. ..................................... ... ......... ... .... ....... ... .. .............. .... ... ........ ............. .... ... ..... ....... . 20 

;~~~~ ~; ~ ;;~~~'~[c:;t\~~~;t~~~;,:.~~~.~Zé~~~:);~i~~~s 1 : : :: ::: ::::: ::::::: : : : :: ::::::::: : ::: :: :: : :::::::: :: :: :: ::: ::: :: :: : : ::::::::: : ::::::: : :::::::::::::: : . ::·:~ 
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.~.:-:~o o< A- ~ i c:..:_; J~ _!·. \'.t..LL~,ç~.o TE::~n:A í ... ........ .... ... ....... .. .... .. . .. . ...... .. .. .... ..... .. ......... ... ...... ....... .... .......... .. ... ..... ........... .. ... . .. 25 
..:.NEXO 04 8- FfC:-:.". DE AVAU.t-.ÇÃ.O TECNiCA 2 .. ..... .. .... .... ............ ..... ..... ... ............ ..... ... ..... .. .... .. ... .. . .. .............. .......... ........ ... .... . 27 
;. ~;:::;(!) 04 C- r<: ·-:.~. DE f..'/A!. !.A.Ç.i:..O T~CN ICA 3 .... ................................. .............. .. .. ........................ ...... .............. ....... .. ..... .. ............ 29 
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_;~:;;,;;!?W E{;1?RESA SR.'.\S!LE~RA DE CORREIO~ E TELEGR.·~.FOS 

1. OB-JETO DA !JCiT ÃÇÃO 

1.1. A preG:.snte ncitaç.§o tem como objeto a sç!eção de pessoa(s) juridlca(s) para ope:a:(em) unidade(s} de 
atendimento deslgnada(s) de .O.gência(s) de Correios ComeiCíãl(ais) Tipo I, doravante der-:ornine.:Ja(s) 

· k> ~~'"'t ,\r.c I '"" 'Õ' · ~~~-. · '"'"" ~,, _. : · ·: ~ ~10 -..• ,.do ·''(''"~""··~~"' s!mp.ç;S,Ilcl. e r.,., d.r"r sua co ... a e nsco, ~ •. :v reg:n1e \,OÇ r~ , .. ... .,. ... . , sem o cara~~r .... ef. ..... ~~"·"'"'\.ie. 

1.2 .. ~(s) pessoa(s} j:.:ridica(s) interassada(s} neste proresso da 5i;l3~ifu devará(ão) eã:cor1trar-se ~nsta!ada{s) 
no{s) rrt.micípic{s) deth.!•o{s) e na(s) re>Jiãc(ões}-afvo COJ'.stante(s) do .~~xo 01, d~nvo~ .. 'Sr ramos de .:~~vida-de 
compatk-eis e não<oncorrentes com o da ECT, conforme re!ação contida ~o Ariaxo !12, e atender às cc..;,d~ 
contidas 'no item 3~ dsste Edital. 

.I 
1.2.1. Cf:~ haja máis ~uma regiãc-a~1o no Edital, a Hcit:3ç.êo será rt:.;mizada, corre...~po-:-:dendo cada região-alvo 
a um itm1 da licitação. 

12.1.1. A(s} lc·~'~c'{ões}-atvo indicada(s) no Edrtal, estarão desGritas no Anaxo 01. 

1.2.1.2. Em qLP.:quer hipótese, cada região-alvo co;-;Gspcnds a uma .!-.CC I, compo;tando uma única licitante 
venc;;Gora. 

·1.2.2. t~s) reg12;}(ées), constante(s) do Ed:tal, abiangida(s} pe!o objeto dasta ;;.:;nação tem (têrn) o objetivo d~ O 
definir a loc.aliza~o da(s) ACC I, não ter~:io cs!áter de exc!ush;idade. 

1.2.3. A ECT po-:erá ceserr.-~'7dear, a ~-eu critério, novos proo?dl~e:~ios ;:~~.3kics para instalação da ACC I, nas 
:nesrnas regiões que tenham sido abi3rgidas, em pai"te ou no todo, po:-r ct~:;,~o ~.:. iicitarp...s antertores. 

1.2.4. As reglõ,ss-alvo para a insta!ação de A.CC I saffio d~scrifr;~nadas da seguinte forma: 

a) Regrão-a!'/0 .Área &t~ma: quar:do sua descrição ccn~·.-er rJas e espaços extamos, ainda que abranja, 
dentro de seus limites, uma ou mais edificaçôes com cor:junto de íojas, cuja definição está contida no sub1tem 
1.5.2.1; e 

b) Regiãc-81vo Edme-2ção com conjunto cie l~jas: quando sua descr.çbo se restringir à própria 
edificação, conforme de~nição >::')ntida no sub1tem 1.5.2.1. 

1.3. O prazo de vigência dâ perrniss3o será de 10 (dez) anos, pc.:leildo ser prorrogado por manor ou igual 
pariodo, sucessivamente, até o llrnite ;náx!mo de 20 (v~nte} aPos. a C1~t&rio excliJslvo da ECT. 

1.4. :\ ;I). CC I deverá ser oç;erad3 ~!~ estabel~-J :nento p:opcsto por pêSSCê judcffca qL.~ for se~2Cion&".:1a. iT':ecHante 
co:npê.r'u!l'"!amento com ii&]ócios compatí ';eis e não conçO;rentes com os c!a ECT, sendo que t:,mbém poderão ser 
co;'·;p::rti!hadcs o espaço e íecursos ernpreg::des para o desenvolv!;:·,ento das demais ativid:::des do 
estab&!ecimento. 

1.5 .• 6.. ACC r poderá adotar a fcíTnat:::ç.ão f!s;.::;a c!e fOja ou de quicsque. 

1.5.1. A .i~\ CC I edotará a fcrrnetBÇ-fr) ~s~c2 i~.:. t;po ~aja, ·~Jzndo for in~t3!êda no i~ts-rio:- de uma ioja. 

1.5.2. A ACC I adotará a forrnatar;<:~) fsica do tipo q~'iosque, quai!do for i;-,stalaca 8m "hali. !:-:temo d8 uma 
~foc.a-~ão com co'<j:.n!o de !ojas. 
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~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -;-.s~~----
~==~~~~~~~~~'-=~~-------=L-------------------~W ANEXO 04 O- FICHA DE AVALIAÇÃO TECNICA 4 
ACC I MODELO ·-·· - REG!.-\0-AL VO EDIFICAÇÃO COM CCMJUNTO DE LOJAS 

CONCORRÊNCIA NO-.CC/ACCl:'R..4)57t'2002- DRIRJ 
N.:~ REGI.Ã.O-ALVO PRETENDIDA: ........ . 

FR~I A: LOJA EM EOIACAÇÃO COM CONJUNTO DE LO,JAS 
(SUB!TEM 5.2.1, AúNEA F.1, INC!SO IV) 

I I REPRESEKT ANTE DA LIC!T ANTE: 

j L•:ITAl41E (riO~ FA.~AS!A OU RftZ.l.O SOCIAL) I CN?J 

~ 
I Cfdffi!;>JO 01 - ~;;p_fo.ÇQ ~~ ~l;.·o'E.. ?.&..QA A N::.c I \ 
.. ( )A ACC r IRA OCUPA.~ AAfA Ai'E 20% DA AREADA L()jA PROPOSTA PAR~ SUA INSTA~ÇÃO 

PESO Ç:~::_~'). ~ = 6 OOiA if.,'q) 
10 

! <_ ) A ACC I iRA OOPA~AREA E.'t"TRE 21% E40% !lA. AREADA LW. ~I APARA 9JA NSTA~_o 8 
1 f ) A ACC I!RA OCUPAR AREA ENTRE 4 i% E 50o/o DA LOJA PROPOSTA PARA SUA INSTALA_çA_O 
L~ p '\ff1.lAÇAO 00 CRJTERJO (?C) =h X Nq) 

2 

n; .. _.,_r=~':;,;JJ 02 - l.(~.A.L!ZAÇÃO '~ A LOJA PROf!OSTA MA ED!F!CAÇAO CO~ CCNJU:.TO DE ui_~ P:"'~C~~-ífl;l_=13 NOTA mal 
•' LOJA ~1/.'CORREJCR O'J:: RECEBE O FLUXO DE PESSOAS QUé ENTRA NA EDIFJC.~ÃO 10 I~ __ ),_ ~ LO.:A. EM CG.v.'EOOR .QUE RECEBE O FLUXO DE PESSOAS EM DiREÇAO A PRAÇA DE Al_iMENT.A{AQ 8 
) tt::JA EM Cv"'RRF.lX.lR QUE RECEBE O FLUXO DE PESSOAS QUE CIRCULAM NA EDh"lCAÇÃO 6 

J 
( 

!' S.~ SUSSOLO)!.',)JA EM CORREDOR QUE RECEBE O FLUXO DE PESSOAS AO ESTACIONAMENTO PRNA TIVO 4 

~ 
) LOJA_EMCOP.ru:DOR ISOLADO OU SEM SAlDA 2 

P?NTUAÇAO DO Gi<J~RiO CPCl:: !?c x Nq} 
· I --

'RfERJO 03- :-:.G-~-100 DE t=u;;ClONJ!~~O PROPOSTO PAAA A ACC I ~z2 üO c~~~= s Mcr;;. i~q) 
( )ACõ'i-~ DE 85 HO~S POH SE1L= .. NA. DISTRIBU!DAS. NO M!NIMO. POR CiNCO DlAS POR SPJANA 10 
( ) EN ! :~E 65 E 84 HO?..!.S PO:; SE1·!.!.t-IA. DISTRIBUíDAS. NO I.~NIMO. POR CINCO D!AS POR SEMANA 8 

I( I ENBE 44 E 54 HOR/,S P-.)R SEMANA. D!STRi8U!!:lAS. NO M:N!MO. ?OR Ci!-iCO D!AS POR SEf·,to.NA 6 
f·•()l·m:Ar:.~C 00 CRiTE.~!O 'n:' = a:'Q x ~q} 

f CRITER.lO C4- ACESS:J 00 CUE;>ITE A t~.E..fl... De Ai8i;:;;;"~Et'TO DA LOJA PRC~STA !Jt:~ DO CP.ITERlOEs}_ = 8 ! 1-!0TA 1NQ) 
1.J.. ) LCJ.t.. LOC!J..lZADO NO ?ISO TERREO 10 
I ( ) LOJA CO~! ACESSO POR ELEVAOORI=S OU ESCAD.~S ROL.;STES 8 
j_(__j_LO..lA COM ACESSO SOMENTE ?OR ESCADA NÃO-ROLANTE o 
I PCNTU.~Ç . .5,0 DO CfliTE<JO ;?C)=(?(! x Ng) 

' Cf!.iTE~~JO 05 - fi'. CESSO P F. V.. ;:~;-;:..DORES DE DEF!C !E~C!A FiS!CA ~ESO 00 c~~ 1 _ _,.0\!J~· ~~...!IL.a)_= ..:..1___,f--:~:.:.;0:..1:.:.1J...~, {!.:::-J=-lq) 

; .l_l_LOJA COM COND!ÇCES DE ACES.SiSii..iCJADE A PO~TA:JORES DE DEFiC iÊNC~ FiSICA. cc~;Fo~~I.E .AS."Í0.%íXs E LE!S 10 
Í U LOJ.~ W OESCO~i=O~~Il:JADE CG~.~ N();:( ~.'.AS E LEIS ?ARA O ACESSO A PORT ADQqES DE DEFiCiêNCL~ FI SIGA O 
Í PONTU.~AO DO CRITE?..Kl.J!:C' =_{!';;,;: 'IQ) 

' f.:.;{fi"Ei-~'C: ~- ::-;ST,\L-'\.<i P,OES SAS~f..S - ~;?iTUKA l'_ESO DÇ..f?lf,S~ = 6 I PICT,\ (<~Q) 
t:f}EJ],-CC:/.:::· -~-:u;;:,; S~M I.'.ANCr.6.S OU FALHAS. COM TONALJO,!..DE E ?.A.DKÃO HOMOG!:NEOS E SEM SiNAlS S!: iNF' iLTPJ.ÇÂO I 10 
Í ( ) LO.; A CW P . .:..R~D:OS ~-IECESSIT AND-'J DE PIN 1 UR..; DE: CONSERVAÇÃO I 5 
i ( ) LO.A COM P.io.REDES NE:CESS::-.t.NOO DE REPARO PARA CONTER !;-.<F!L TRAÇÃO E PI~RA DE CONSERVAÇÃO; I __ :.__-; 
I PCNlUAÇAO DO CRfiERk? (PC)= f.q I Nq))..~.i ___ ___J 

~-~~-=.-..,ç ... --~-·.---.. 
..;c---~ o o··· ·r·ou· r ...... N '--<vn J IL. ;)-!_;f . 

77 : vP~~á![~os; 
~ - · -Fls. , · r 

·-"" 7 , /!r'. - ·r ~-- .. ' ! ~ 
· '-ii ~ ' 

j Doe: J/ 3 5 7 si 
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r: P.CKA Cf .~.YALJAÇ.A.O TEC~lCA 4 .. ACC I :\:!Oi:.n:.LO --• REG~t;C-ALVO: EíliFICAÇAO CG~ CctUTJifrO Ct LOJ.!>.S 'o:>nt!rt;a·::ãol 
Cr'~'TcR.lO ~O -SC:-GURO F:~ 00 CR!I~Q {r"Q) = 5 I,;QTA •:!':Ql 

1--, l P'JSSUI ~DE SEC-uRO P~"~ COBERTURA DE VAL~ES ARRECAUAOOS POR SEU ESTA3E!1Cn·,;C:I't1"0 10 
i ) N.ÃO POSSUI .~.::.:::'UCE DE SEGURO P;.:?;. ccaER.T'JRA DE VALCC?ES ~.RR::CAD.<>..-0-A) POR SEU EST ASELEC!\íENTO O 

l- - ?CifT:_:.\ÇAO 00 CRITEi::() {?C}= {Pq X !tq)) 

( } ~-;.:-:<;i, 01 E C3 ANOS 4 
_i JJ'?·~S DE 01 MfJ .l O 

l F·m.ITU,õ!;ÂO N CP.iT~ (PC}= (Fq x i-(Q) 

[ .. 
Ciente de c;üe q.;a!q1..:er f=3'=·,:: ~.de na des1:::r2ç--2o na Rcha ée k:ãfiação Técr.ica implicará na desc!es:;!fica<'.,.ão no processo · { ) 
!icitação ou na ravcgação d.ê parm!~~.ão, além das sanções ixe·;~!stas em tei, firma a presente: 

.................................. } ...... de 
local e data 

As.sir:at.1ra dü Repres=~tant& Legal 
i~ome: 

--· ------------

de 2002 

***** 

RG: 

• 32- I 
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~~ EMP·RESA BRASILEIRA DE CORREI~ E TELÉGRAFOS / ~~~-;0 . 

-:-:::=:-::--=-:-:::---:=:-::-:--::-=-:-:--::-:-:-:-:=-;'-=-=:::z:-=-:-:::-::7-::-------------~::.....;..__i'J.d;:'!Z.. .. --
ANEXO 04 C- FICHA DE AVA!.!AÇÃO TECNICA 3 
ACC I ~OOELO -- • REGIÃO-ALVO Á.~ EXTEl~ld.A 

PROPOSTA: LOJA EM EDIFICAÇÃO COM CONJUNTO DE LCJ.AS 
(SUBiTEM 5.2.1, A1..ÍNEA F .1, INC!SO 111) CCNCO~IA NO-.CCIACC!IRJ.Ij57J2C02 • DR.'RJ 

N.0 REGIÃO-ALVO PRETENIIiOA: •• • -. -· .... 
~.ESEHT .iliiTE LEGAL DA UCITAATE 

ucrr Az.tTE <~o~ r-.~iT ASJ.A ou R.~ S~-iCIAL) \ I CHPJ 
:· ··· :-· :: . .. .·. ... . · .. . .. ... .. -

\ 
I CRrrt?.lO ~ ~~E~~~ ~o w..;c-q'l'~a ~AR.&. A ACC 1 \ PESO 00 CB!J :fRiO 1'?:zl = 6 OOTA~q) 

( )A ACCJ ,?:J\.XL'?.ARf.REAATt20%DAAREADALOJAPROPOSTAPAR.~SUAiNSTA1 AÇÃO 10 
( ) A ACC .I ~ADf~<\R ÁREA ENTRE 21% E 40% DA AREADA LCltA PROPOSTA PAA.A SUA l.~ST AJ..AÇAO 8 
l J A AX i?~~~~ /-?/EA EN"TRE 41% E 50% DA LOJA PROPOSTA PARA SUA lNSTAI..AÇÃO -~ 2 

- ---· . 'i 1'~· 

--· •·. o' F'ClfTIJAÇAC f?C)= •t\:j X MQ} 

PONTUAÇAO 00 CRITÉRiO (?C}= 01 x Nq) 

::ffS'li<J 03 -I.CC.~UZ..~.Çt';O DA lO-.!A ?~OPOSTA;!.'- !:D;rtCA~AO COnJUNTO DE LOJ~.S PE~~Q..QQ.f~~;,~ i?q} = 6 ioiOTA ::iq) 
_ ) LOJA EM CCR.qEDQ?. OOE RECEBE O Fi..UXO DE PESSOAS QUE ENTRA NA EDIFICAÇÃO 10 

) LOJA EM COHREDOR QUE RECEBE O FLUXO DE PESv~S EM DlREÇ.~O A PRAÇA DE A:JME."lT AÇÃO 8 
\ W.~A >'}A CCX~F\EDOR Q'JE RECEBE O P .. UXO DE PESSOAS QUE C\RCU!h\1 NA EDiF!CAÇÃO 6 

_)E}.~ S:_.iS.....<::Ol .. O, LO.JA !:!'~CORREDOR WE RECEBE O FLUXO DE PESSOAS AO ESTACIO?i!J/ Ei'l'TO PRiVATIVO .. 
) LO.:A EM CORREDOR ISOLADO 0i.J St:M SAlDA 2 

POtlTU.S.ÇÁO DO CRITEXJO (PC)= (?q x Nq) 

l<éRíT~ i!5 .:: EST ?-C:C:~_:;?."EtiTO ?.~..F.A CUENTES _ 
LL ) ESTAC('.: . :.'.-é! O ~-,-.~\X)(X.i .~ ;..~ SJ '·.{ DA =r·:-:L-._:::;~c.;..ÇAOx;..:.::._ ___________ _ 

! ( ) t:::> :f-'f.i?.E-Ii"JE\~ 51 ME íCG f.' CAS."::-,::·.t.@ 
l.Lli-iÃO ?Q'?§Ui ES: ft.C!O~·.!f\J/,cNTO NJ ~A R.~IO L:lE 100M D.; EDIFICAÇÃO 
L ___ .. __ 



FlC~J\ DE t.Y,l>illl..Ç#J TÉ:?!!CA 3 ACC I MOOaO- • REG!AO-ALVO Ã.R.EJ.. EX~~ >:x-:~'~mção 
~--!.""'10 <n , .. ~AL->.COCS:"::A~iCAS "'SO et~~JO ~~Rrrê~c ~ = 6 ~::.....; ·· 1,-;·:~'""S .. t: •. :...• • i"'~ 

( \ L.O.lA CC;;.~ PiSO N!VELADO. SE.~.,-! QUEBRAS. COM TONALiDADE E PADRÃO HOMOGtNEO 
( } LOJA C.C\\4 PiSO NECESSITANDO DE RE?ARAÇÃO 

PC1:<'13J.AÇÂO 00 CR.tTERK· .'PCJ = (?q x Nq)) 

I c~-':T~:l.;c 11 - i?:ú:u.fo.<{"!Es S;~.s.,:::..~.s. Ck'illo TIZA~Xo tL~:J!.l.G:_ .-. ~- ~:-·~ .... ---~~- = s 
i \ __ :_~,0_!A_Q)l-.1 W'ITROLE DE TI:M.OERATtJRA ~./-.~ CONDlCICNAOO} 
~ · • .-.. - ·." c~~lRCt.E DE TI:l i?S~A" 'RA 'SElA AA CONDiC10NAOO) .,.. .,. ,"'\ .:.· ·- ; · \...•1 - '-•'f I V• ',..; I I o , 

PC*r..JAÇAO 00 CRITE."-~ ?C) = (rq x !fq)} 
I 

CRiT~'W 12-CC~~S DE SEGUJWiÇA PESO oo cr~,:~.,~~0U_=5 
( ) LOJA COM Al..A.f{.\IE, CiRCUITO FECH.ADO ~ TELEVISÃO E SERVIÇO DE viGLLANCL~ 24 H 
( ) LOJA COM CiRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO E SER\f,ÇO DE ViGUNC!A 24 H 
( J LOJA CCM AL~MC: E S.9\VlCO DE V!G!lA~lt. 24 H 'f- . ....... 
( } LOJA COM Al.AAME E C!RCUITO FECi-iADO DE T""d..EVlSAO .... . ..,, 
( ) LOJA COM AP!=~4AS UM DOS iTENS ACiMA . -
( J NENHUM ITEM DE SEGURANCA 

FO~'TUAÇ.&.O 00 CRITERIO 1'PCJ = ~q_ x Nq)) 

I crui+.:.X.ro 13 ...::"".EG!iRO f.ê;Q,DO CRITERI) (?q) = 5 
.. ~. CC3SRTURA DE VALORES ARHECADAC'•')S ?O::: S8J ESTASEI.EC!MENTO ( ) POSSUI A.COUCE S'E 0:·.?'5-tO ?X" 

.l _lki..O POSSl-~ AP6iJGfDE~iW _w -fiAP}. C03ERTUR-\ DE VALORES .!.J~R~CA:·.!..DOS POR SEU EST .A.SELEClii.ENTO 
?G.:rmJAÇÃO 00 CRITERIO (?C}= (?q x P!q)) -· 

! C:·~~Ji'S1_i:O ~t :_T8i20 r:r;-.~~~;;~i~C"i.A ~!;· c1{ ~~:.=:~:..~(ü ATV:\l. 

~iOTA ~-tQ) 

10 
1 

~!OT.~ fiq) 
i O 
1 

NOT:.':-:q) 
10 
8 
6 
4 
3 
o 

NOTAiNq) 
10 
c 

' 

LU~::::~-~--;:: :::::-,v~"'7:::A;-. ~-:-::•'-'lS:::· ~---------------------------------+-----7~-1 
. ) ENT~E ·-:~ E D7 ANOS 

i CRiTE?JO 15- WU.~Ç-~0 DO ~iõ\IEL lt~ D:?.f~:J.').I"?q} = 5 ~OTA~iq)] 
( }i=?.ÓPRIO 10 j 

r t J ALUGADO. COM PR~ZO CNTRATUAL DE 10 M~OS OU fiAIS 9 I H l ALUGADO. coM Pi\.t-zo cmn?.~ ruAL D'= s As ANOS 8 I 
~ALUGADO. COM ?RAZO CONTRA nJAL D: 3 A 4 ..!.NOS 6 I 
i ( J ALUGA!)(), COM PRAZO CONTRATUAL DE 1 A 2 ANOS 4 ! 
I t J CEDIDO 00 ALUGADO. COlA PRAZO C~7RA TVAL IN8ET~Rt,!'!\ADO 2 l 
I P01-:JUAÇAo 00 CRfTER!O (PC)= (?Q x Nq) I 

c;mERlO 15- Á.R':.A ?Ar-A CARGA E Dt=SCARGA _EtQ .. QO.S.i3.!.U=·:oo l?ql = 3 NOTAtrl I 
( ) POSSU: AREA PA?-A CARGA E DESCARGA NO LOCAL DA EDifO'ICAÇÃO 10 I 
( } N.Õ.O POSSU~ AREA '?A'R..A. CARGA E DC:SCAHGA NO LOCAL DA EDiFiCAÇÃO o I 

f-':'!UTUAÇM DO CRiTB'<JO (-;:.c)= (?q :o: N\1) ! 

Cient~ de q:.;e qua!quer falsica::le na de::::ar?"'.,.ão na Fid·:a d~ A•:a!iação T~:1ica imp!~:z,rá r.a d~sclassif·c;aç-Zo no processo de '' 
!idtzç.;c ou na revc-sar.,.ão d3 ~ermissã-o, a!é:-:' das sançe.cs p:evistas em ~. firma a pi&sente: 

.... .. .......................... .. ./ ...... de 
loca! e data 

!' ;sif1êLlra do Rep;.s:>-3nt2:::e Legal 
;.;orne: 

' ' 

de 2002 

RG: 
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~~~:~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREI~~ E TELÉGRAFOS s~FIO 

~~~~~~O~M~B--~FI7-C~~O~E~AV~AU~AÇ~Ã~O~T~EC~N~~7A~2-----------------------~\~ 
ACC I ti.OOELO •.... • REGlÃO-ALVO AAEA EXTERNA 

CONCOR.fZ~CL6. NO-.CC/ACC~'RJ-057í2002 • DR/RJ 
N.l) REG!ÃO-AL VO PRETENDIDA: ....... .. 

P1~0POST A: HALL EM EDIFICAÇÃO COM CONJUNTO DE LOJAS 
(SUBITEM 5.2.1, AÚNEA F.1, INCISO 11) 

RSRESEi"< t t\NTE ~G.A.l DA UC!;ANTE 

LIC! 1 AIITE ( ;;~ F :U'i ! AS!!\ 00 R.a.zAo SOCIAL) lC~PJ 

Cf.~v 5! -QAAÇO ;::~::o ~-~CW.i'JEL. ?A.~ A ACC I FE~Q 00 G;~iJEt~~--7cl = S ~TA (l!la) 
( ) POSSiil A.~ AC!MA DE 100% MAIOR QUE A MlN!MA REOUER!OA PARA A CIRCUlAÇÃO OOS CI.JSirES, NO HAll Ci.t..'E SERA 10 

L'{ST ALA.DA A ACCI 
( ) ?CSSUl AAEA ENTRE 51 %E 100% MAJOR QUE A M!NWA REQUERIDA PARA A CIRCULAÇÃO DOS CIJENTES. NO I'VIll ONDE I 

Sf?.Á !NSí Al..AOA A ACCI f , '.tt 
( ) POSSUI AR=.A ArE 50"k IIA!OR QUE A MJNIMA REQU!:RiDA PA.'V<. A CIRCULAÇÃO DOS CUE, .... 'TES, NC H:.~ ONDE SERA 2 

INST A!.A!:t~ .HD:I 

--- ~}i;TUAÇAO 00 CRi"Tl::R.:O _eg_ = (I'Q X Nq) 

;_i.?:{T_Ttô 12-LOCAUZA~AO OA E!lli=ICAÇAO COM COHJVHTO Df LC.!AS 2._~g> DO CRJ!i:RiO ('PQ} = 10 f.!OTAi..IQl 
~ ! ; t.; .~ ~~.;';UlNA DA RUA. NO TRECHO PRiNClPAL. DO LADO DlREITO DO FLUXO DE VEiCULOS 10 
!{i:~)t":'i'<kLOCAUZAÇÃO NO TREC.'"tO PRINCIPAL 8 
n~~~-XAUZA.DA A ATE 100M DO TRECHO PRINCIPAL 6 
f( : iOCAUZ.~DA A t.t!JS DE 100 M DO TRECHO PRiNCiPAL ·~' • I PC:i--5.\Çi!cO 00 CRiTER.lO í?C!:: Ç!g x !'lg} 

Í C?.iTE2.iO 03- LC'-CAt!U{t-.0 00 R~LL PRorosTO :u. C.GlF!CA~,~O GO~JL:~;TO DE LOJAS i~~~:-;:t<> fl"c}:: 6 !DTAfriq) 
( ' i-'_o\LL C<Ji: RECi:BE O FLUXO DE PESSOAS QUE ENTRA NA EDiF!C.t..rÃO 10 
_U :-'A!..l C:~~::: Rf.CESE O FLUXO DE P~SSO.!.S EM DlREÇÃO A P::::>_A.ÇÃ DE AUMEI\'T~ÃO I 
-( 1 i-'.A.ll CUE ;<:ECEBE O FLUXO DE P"cSSOAS QUE CiRCülAM ~A EDIF !CA_ç~o 6 K-;-EM SU~OLO, 1-'.ALL CU~ RECEBE O F'-UXO DE PESSOAS AO ESTAC!ON.~.r:;::NTO PRIVA nvo 4 
( ) EM .!RE.~ ISOL~.DA 0\.i SEM SAlDA 2 I r.l."-1ffiJ>.-iO "O CRJT,...""·{) '""-'9-Jl'CI Nq} I ...;. . ~ l ~--lo v . C;'\. • • - i"' X I 



~;AO TÉCNiCA 2 ACC I OOOELO -· REG!J.C-At VQ ,\xEA (::<TERNA 1cacth'l'.õí!.ção 
;;L~~ÕES sJ.s;cAS • PiSO PE~ CQ •:::~f.:R.'O_(Pq} = 6 rmTA C-t<V 
~ NIVE!.ADO. SEM QUEBRAS. COM TON.A.LJDADE E PADRÃO H(Y....~êNEO 10 
:0 NECESSlT .. :..NOO DE RE?A.ttAÇÃO 1 

PC:ITUAÇAO DO CRiTERlC (PC)= {r!!:~: N~jl_)_ 

Clm~~:?. -D~DJC'.J)E_S Dl: SffiUAA.JfCA :::coo 00 C.~EOO ~l = 5 f.IOTA{Mq} H..6.ü.. \0>} COBERTURA DE CIRCUITO FECH.ADO DE TELEViSÃO E SERVIÇO DE V!Grt.ANC'.A 24 H . 10 
i{t",W. -~;;;.·.4 COBERTURA DE CiRCUITO FEC.~.DO DE TELEviSÃO OU SERVI CO DE VIGIL~!A 24 H 8 

( ':"~':..~-'i i\1 IT""d-.1 DE SEGURA."'ÇA o 
~---

POHTI.!A~AO DO C!UTERIO {PC)= (?Q x ~g)}. 

i3-SEGURO PESO r..o ~ l?!ll= 5 rJo
4

:·.~, ·~'l> 

b..i'i APóLICE DE SEGURO PARA COBERTURA DE VALC.~?:S ARRECADADOS POR SEU ESTABELEdtlENrO 10 
f-OSSUI APOUCE DE SEGURO PARA COSERilJP.A DE VALORES ARRECADADOS PC~ SEU ESTABELECiMENTO o 

PO!ffiJAÇAO 00 CRI I ERiO (?Cj = {Pq x Nq)) 

,.. f;::cf~~ •,4- TE;!,PO CE Pã'J,.~!i~!iC!A ~;e :::~~OEREÇO ATUAL PESO DO c~m-o 1?-q) = 5 ):jGTA (NQ} I 
( J ACIV.LA DE 07 ANOS 10 I 
~j ENTRE 04 E 07 ANOS 

,, 
8 - !. 

...LJ ENTRE 01 E 03 ANOS - 4 

'" ) MENOS DE 01 ANO o ) 
FC:-i:-I.!:.'.ÇÃO ·w C:OJI::R!O (FC} = {Pq x 1\!q) I 

--

CRJTER.:O 15- SITUA•;AO 00 1-~Va F~SOf,;;?C~~=5 !IDTA~Q} 
( )PrtC?RIO 10 
( ) ALUGADO. COM PP.AZO COI'<'TRAIUAL DE 10 ANC'.S (/_ •,;,~-~ 9 
( ) ALUGADO. COM PRAZO CONTRATUAL DE 5 A 9 A!·KJS 8 
l JALUGADO. COM PRA..ZO CONTRATUAL D:O 3 f-. 4 ANOS 6 
( ) ALUGADO. COM PRAZO CO."{TR.I.. TuAL uE 1 A 2 ANOS 4 
( ) CEO!DO C'J ALUG..WO. COM '??V-.ZO CCNTRA.TlJAL ii>iJITER~.~:NADO 2 

PCN 1 •JAÇAO 00 CRJfEi1.:0 {i'C} = l?q x Nq) 

! CRITERlO 15- ARE.t. PARA CARGA i:. Di:S-C.~,P.GA 
! ( ) PCSSUI.!,KSA PAP.A CARGA E DESCAiKA NO LOCAL DA EDlFiCAC~O 

P'~SO DO CRiT~~IO .(i'g) = 3 i i~OTA !Nq,l l 

I ( 
I 

10 
) NÃO POSSUI AREA ?AP .. A CARGA E DESCA?.SA NO LOCA.L DA EDIFIO..~ÃO o 

PmiTUAÇAO DO CRITEI'!.'O (PC' = (Pq x tlq) 

PC~T'JAÇÃO TÉCNICA = f(PC) I 

Ciente de que qualquer falsidade na dec:c=ração na Ficha de Avc:liação Técnica implicará na desclassmcação no prOC2SSO de 
licitação ou na rev0g2ç;.ào da peiii;issão, a1àm das sar.ç5es previstas em iei, finna a presçnte: 

....... ................. .......... .! ...... de de 2002 
local e d.ata 

RG: 



~i~~~W Ef~?RESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
~~~ _., 

ANZ-")$; :~.-Â-~FU';;f-;t, ~!llE ~~VAU~ÇÃO CNiCA 1 
AO':. ~ §"[::""i!:J2LO - ~ "REGIÃO.AL VO ÁREA EXTERNA 

PRCPOST A: LOJA LOCAUZA.OA EM RUA 
{SU81TEM 5.2.1, AUNEA F.1, iNCISO I} 

CSPJ 

-. 
?;:?::_."7 6.~ 01 - EE.PAÇO f<SíCO rns?C-ifN'a P~.R.A. A ACC I PESO 00 CR!TERlO_~ = 6 ~A meu 
f JA ACC liRA OCUPAR ÁREA ATE 20% DAAAEA DA LOJA PROPOSTA PARA SUA iNSTALAÇÃO 10 
( ) A ACC I iRA OCU?AR AREA ENTRE 21% Em DA P..REA DA LOJA PROPOSTA PA.~.A SUA INSTALA_çAO 8 
~i_J A ACC I iRA OCUPAR ARfA ENTRE 41% ~50% DA LOJA FROPOSTA PA.c,). SUA INSTALAÇAO 2 
L FOHTUAi;AO !PC)= (Pq x Nq) 

I Ci'JTEUO 02- LOC.ol.üZAÇAO DA LO.!A PESO 00 CPJTi-:R!Q W<ü = 10 í'iOT A _meu_ 
I! ) NA ESCUI~lA DA RUA. NO TRECHO PRJNCl?AL, DO lADO DfPBTO DO FLUXO DE "iiEICULOS 10 

.:_t } OUTRA LOCALIZAºÃO, NO TRECHO PRiNC!PAL - 8 
H ) LOCAL!Zt..DA A ATE 100M 00 : RECi-:0 PRiNCiPAL -- 6 
"IC l LOCALIZADA A ~'AIS DE 100M DO TRECHO PRiNCIPAL 4 
L PONTUAÇÃO 00 CrurERIO (PC}= (PQ x t~q} 

-~-- · ·--· 
CRíTE.~lC ~:- V1SVAUZAç_AC 'JA LOJA ~g!.P 00 CRITSOO. (Pq) = 6 ~OTA~q) 
( ) LOJA S::U.A.DA E.M RUA. s:: ;;. NENHUM RECUO.EM RELAÇ.Ã.O A CALÇADA 10 
( l LOJA SlTJ.l..OA EM RUA. COM ~CUO 6 

! ~LOJA DEr~ 1 RO DE GALERIA 2 
I P"ONT!JAÇ.~O 00 CRITE!OO í?C~ = (Pg x Nq) 

I C.~TER!<:) 05 - .~.CE~?O DO C! . ..'~N l E A .l .. REA DE"'' 2liJ!':êS"".;T0 D .. .l\ LC.!A P~OFOSTA E!=J:2.9.Q..Ç..&1ê!t..iQ..(Fq) = 3 I !àOT:\ (Nq) 
I ( ) LOJA LOCAUZADA NO ?ISC TER.~EO i 10 
1 ( l LOJA cc;.~ .t.c::=.:sso POR'=cE::L--:E-='\=::-:'A""o:-=:o::R:-:E:-:s=--au::::-:--=t:.:-::SC-.:,...-:-A-=o...,.t..-::s-=R:-:o.::-:_-=~,-:-J,=rTE=s----------------------+1---=s~--i 

I { ) LO..' A COM A. CESSO SW.EN 1 E POli ESCAC.~ r.:ÃO-RO-·\.'-ITE I O 
I ?ONTUAÇÃO D-J CRíTÊRiO j'PC) = í?9 X ~~-----' 

! CRrT[~_;,:; CS- EST/.C~)1F .. }E:~IO P?R..\ CUEi\'TES fi:: :iQ.QP CRl ~~:_JO (i-q) = 3 ~JOTA •"?<!~) 
ti I ESTAC:(i;;;.8·J: 0 AAtt.:)Ji',~ C..t. LOJA.. 10 

·~n~ 

R- I -··-·---'-·~·~--, 
# f~l. S no 03/2005 - C!~ . -------------.. ---- ------·- ------------'-·------__ 
1
& MLu CORRt/0 ~ 

y 2 FI~() fiS4] 2 ' 
~1-4 ~,) ;$fn 

l Doe: _ _ 
-~·-·- ......... __ 



F:'CHA DE AVA!.JAÇAO ttc~!CA 1 ACCí'~OELO • ru=GiÃO-AL \'0 Ãi>J::A OOER:'i.~. ~~·::.rrti;-;:.-;:;;ão) 
C:Rir~ i O -il'!STN..A_çQ_ES SASJI'"..AS • i=iSO PE~1,p0 CRrr·~.{?-:) = 6 NOTA(Nq) 
( ) LO.!A CCM ?ISO t.aVELAOO. sc::M QUE3RAS. COM TCfl...ALJDADE E PADRAO HC~.10GENEO 10 
( ) LOJA COM PISO NECE...c-s.. T ANDO DE REP AAAÇÃO 1 

FC•!ITU.~ÇÁO DO CRJitRJO I?C) = WQ x NQ)) 

CR.'TERlO 11-IHST.AUÇOE.S SASlCA.S • CL0.AI ;·.c..,- -ÁO F'€~.0 00 CRfTER()JPq} = 6 ifOTA '?'~q) 
( } LOJA COf.4 CONTROlE DE TEMFffiATU?.A í.J.R CGNDiG~bi.ADO) ·- 10 
( ) LOJA SEI'.! CONTROLE DE TEMPSI:\A Tt.JP.A (SSM AR W.iD!CIC.·'1AOO) 1 

P.~i'iTlJ#;ÃO 00 CRI! i::..~lO (PC} ={Pg x Mq)) 

C?~JO ~2 -CC:.t~ES DE ~-GU?-A~CA P'ESOC<C li::<~\~=5 NOTA :'P.q) 
( ) LOJA COM .At..M'<IE. C~RCUITO FECHADO DE ~LEVISÃO E SE.~iÇO DE VIGILÃN~ 24 H 10 
1 j LOJA CCl·..l CiRCUITO FECi-1.ADO DE TELEV!SÃO ~ SERv1.QQ_ DE VlGJLI!.J•iC!A 24 H 8 
( ) LOJA CC;.! ALA.R1~ E ~RviÇO DE VlGlU::·i(;!A 24 H 6 
( ) LOJA COM .~\li: E CiRCUiTO FEC;'-'AOO DE TELEViSÃO 4 
{ ) LOJA C.'7~.:' ..'P::~b~ ,; ;;.: ,JOS ITENS ···:: .;MA 3 

1 < 1 NENH;~;i ~;i · ::E ScG(.tR.A.NCA o 
PO?-JTUACAO 00 ~TE.'OO fPCl = iPQ X ~q)) 

:. tt - ê.,:.=GURO PESO DO CRITER;O f?r:' = 5 iioJTA (Nq) 
:i} .:;:::>óuCE DE SEGURO F.::. !\A COSERit-'R~:OE VALORES ARRECADADOS POR SEU EST ASELECú\~NTO 10 
PO".:::;:.=;I .APÓLICE DE SEGURO '?Ai<J. COBERTURA DE VALORES ARRECADADOS FOR SEU ESTASELECiM8-ITO o 

P.J~IT'oJ).Ç,~.!) 00 Cl~Jit:R!O (PC} = !?q X liq)} .. 
6=:=-:/==:-~:::,10~140:-:-:-1'::-:·;:::o~·-:;:,..?Q~D;.::' i::c.:.?.=S:..:':::::.:''~:...:~J":.:..:i t':::..;;.:..:·C:.::IA..:..;M::.;O:...:E:.:.:ffi':.:· i:.REC::.:-~>·O=A.~Tl-:.:'Al.=... ___________ ~OQSii!,Tt:E!2 fq)'-=....;;5_--+-'il.;.;:O;...:.T.:...:~ ..... r -~ 

.C!1.'.A DE 07 F.i\IOS 10 J 
IJ l'=~~~T3~.~~c7~~E~07~~~.N~os~-----------------------------------------------------------+---~s~-; 

-{ )";:~TRE 01 E 03A"'OS 4 
( l ;,'.ENCS DE 01 ANO O 

POí<TtiACAO DO CFJ 1 F.:R!O (PC) = \?ti. x tlq) 

C?J , Er.'Jo 1s-&'Tu.e,r.,~,, DO rr.~.__'.ta PESO DO CRD:J;Rrv.{?q) = 5 NOTA\:~) 
. { IPROPRIO 10 
~!-UGADO. CO:-A PR.!.ZO CON"TRA TUAL DE. 10 ANOS OU MAIS 9 
-( I AJ..UGAOO. CCM PR.!.ZO CO~;!RA i'UAL DE 5 A 9 .~NOS 8 
( ) ALUGADO. CCM PR.QO C01'fW.A i'UAL DE 3 A 4 Al'IJOS 6 
~__l ALUGADO. CCM PRAZO CC!-<T.'...J>. Tt.JAL DE 1 A 2 ftJ·iOS I 4 

. . ) CEDDO OU .t.LUGADO. COM ?AAZO CCNTRA TUAL iNJETER.!-.~~'XA.OO 2 
PO~ffi!A~AO 0<? CMERJO (?C)= IPq x ~!q) 

I :.:;f::! ERlO i6-A.~ P,.__~ C,.1.~GA E DESCARGA PES:Q ~ÇmER!O :?q) = 3 ~-ior~ ltlql 
[ ( ) POSSU! AREA PARA CARGA E DESCAHGA. NO LOCAL D.A LOJA 10 
! ( ) NÃO POSSUI A.'?..EA Pf:..RA CARGA E DESCARGA. NO LOCAL D~ LOJA o r 
1 POiiTUAÇAO DO CRITER!O (PC)= (Pq x Nq) i 

Ci:~n:e de qüe qua;~uer fa!siéade na declaração r.a Ficha de Avai:ação Técnica i:np!icarã na éesc!assmcação no pro:;çs_.--o d 
lic'ta,~o ou na revogação da permissão, a!ém das sar.ç&...os p~evistas em lei, firma a presente: <--

...... ....... .. ...... ... ...... ... .! .. .. . , de de 2002 

.~.ss;natuia do Representante Legal 
RG: 

-r·-·-
<~ 

- 2S- r 

J 

'· ;!? 



r·. 

~- .. 

~~ t:j;&~'F-'ESA "BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
,.... 

COD!GO c;.;;.AE RAMO~ ATMDADE ECONÕ~UCA 
~~l" CURSOS DE L!NGUAS ESTRANGEIRAS -
:?.i.i~'i:? CURSOS DG lNF~.MATlCA 
:.~>~AI;i-· CURSOS DE APRENDIZAGEM E TREINAM!:NTO GERENCL!.L E F~OflSSIONAL 
~~~99 CURSOS DE EDUCAÇÀO CONTINU4DA OU PER1,'ANENTE 

I ast:~~:mo AT!V~D;<\OE DE ATENDi?léNTO ~"''fTAlAR 
I SS.~:HY01 Ct.INICA~ l .. --

2;"--;:~ ATMOADES DOS ~TC?JOS DE ANAJJSES CL~,.ICAS 
z..::·::l..iil01 CREOES \ 
S!áfi· 7 r.tJ ATIViDADES DE Bi'BUOTECAS E ~RQ!J!VOS 
~~~~ AC.Are.AA DE G!NASTICA I 

...______§~~'} -7!01 SéRV!COS DE I.AVANO'c.~ E Tli-ffi.i?M__~ 
' ~ ~~ 

t '> :<_•,c;:-1'.:-;-;;:~.; Ar.ões e! A !llll"\s "'E AJ!\f!D A n>::s cov.p "Tn fr:JS· -... ~· :. ..... ,.,.·:, ..... \. .. /'::.';/ • tbr'\:-n\J· u I "f i ,'-'JJl- , .• ~ .~ t 'IJ'!,::, • 

i - A .C.!..ASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADE ECONÔMICA - CNAE - FISCAL - deverá referir-se à 
ã'J.,/ ade econõm:ca mais representativa na composição '~<.3 rçr-_,.8i!3 . ãi!ual da lidtante e constante de seus 
re,.)::;tros cadastrais, antre sles o CNPJ. ;; 

2 • O Código CNAE 6-411·4102, refere-se à atividade de Correio ~!acionai de ccmpetência da Empresa Brasileira 
de Coi"i"ekls e Te:égrafos- ECT, exe-:!.((3-jas, exclusivamente, por permissionárias denominadas ii1temarnerrts de 
Agênclas de Correios Franque.:;.-das - ACF, .~gências de Correios Satéfites- ACS e Postos de Correios -PC. Não 
será admitida, em hipótese a!guma, a vir:cu!ação de outras atividôdas de correios não compreer:•jidas nessa 
ds.ssm~--ção, confcmte sL:bitern 3.2.1 I deste Edital. 

3 - Os Códigos CN.AE 7032·7/00, TO.::~~;no, 4521-i/00, para fins d'3ste Edital, rafeiem-se, respe-ctiva e 
excfusl'/êr;'i~iite, às a~vidades de ,t..dministra:~ de Sr:•~::;ping Center, Adminlstr-c:Ção do Condomlnio de Lojas do 
Shc-ppir.g Cer.ter e Construç.3o de Shopping Center. não sendo admitida a vincuiação de outras atividades 
compíeend!das pe:ia mesma ci<:~ssrf;c.ação CHAE fisrval. 

4- Deve ser ob~r-r:JCoQ o cont;:!o nos sut-1~·~ns 3.2.1 I 3.2.2 e 3.2.2.1, ;:;este Edital. 

5-Os Ramos de A.tiv;dade Econômica estão ralacio::ados em ordem crescente de CNAE- FiSCAL. 
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tJJEXO 03 • MODELO DE DECLt.J~AÇÃO Cf CAPACfT AÇÃO TÉCNICA 

CONCORR~NCIA N.° CC/ACCtiRJ-'j5ii2JQt' ~J.RJRJ MlJNICÍ?IO/UF: ..••••....•.••• 
N.0 REGL~O-AL VO PR.ETemiDA: •........ 

RJ.ZÃO SOCI.AL: 
ENC~REÇO CCMPLETO: 
CiDADEIUF 
TELEFONE: FAX: e-mail: 

CNPJ: 

A no~2.'lt.e, acimat klentificada, declara, em confcrmidaç!e cc~, o á!Spi.-"SSD no subltem 4.2.4. do Edital de !J(' · ção, C. · .c-~; :·.ãnda 
N.o ...... .0.:\n, <;ue possui profissionais corn esroia~~ rr; ifl!ma e.-n nf'{sl de Ensino Mêdlo ou eqt::-<.;nte e -'::m número 
5U~,Cien~. ;~~:a a execução das atiiid2des atii!E>nt,~ à •j;>> . ~J t!a ACC I, !}ce.aio .... (1), de acordo com o :-tor.:llio de 
~::I;:i;::it."lanr~nto pm:x.-!..;;to ~Y:;ra a u~:~:!a.je 11a F.<U1a 6e !-:t?r:·:; ,:~:: :·L.:nlca 

Para a mmproração da vs..-::.: .- Je das infc· rm:::~..: i.;!ativâS à alínea ·a·, estão anex.ados a esta clecl.~ração os seguintes 
docurr.e:1 tos: 

t CsrtiiCâdo de Conclusão de Curso (2), no mifllmo, em nível de Ensir,o MMio ou equivalente, dos p:cf:ssiona!s que ir;;--
e:,ecutar as at ·>.'idades aiinont8S à op.=ração da '"CC l {3): Q 
a) ......... ................................... .. ....... .... ............. .. ......... , ......... ............................... , .............................. ; 

(nome) (CPF) (CTPS, se for o caso) 
b) ... .......... ............................. ............... ........... ............. , ...................................... .. , ................... ...... ..... .. 

(nome) {CPF) (CTPS, se for o caso) 

11. Ficha{s) de Reg!st-o{s} dc{s) e.rni)rega<!o{s) na empiesa, acumpan:·, ;::(~a{s) de r:.-tp1a(s) do{s) Co:.~-.;~,J(s) da Tí."-03lho 
(CTPS), c-u ~-c-cuG~nto que com~~v-..-e a psitdpçê..o na pessoa jur:dk:a rid'.ar:tt:, cor.funne o caso. 

ill. Certilk::...-do de Conclusão de Curso, no mínimo, em ni•:e! de Ensino Mádio cu equf>éilante do gestor a ser des!g;:&do para a 
ACCI: 

.. ... ........... ... ... .... ... ... .... .. .... ... ... ..................... ............ , ····· ·· ····················· ······· ·· ·· ·· ......... .. ........................ , 
(nome) (CPF) (CTPS, se for o caso} 

!V. F:sha de Registro, a::cmpan~a-:::la dê .::ópia do Contrato de Trsbalho (CTPS), ou cocumento que compíOve a participação 
na pessoa jurídica lici!ante, cc:oforme o caso. 

Ciente de que quak::;:..:er fa;~dade na declaração a;:ima impli::a--ã a inat:!i~ação :-..:> p•·:.~sso de ldtação ou na ~ev::>g2:Ç-2o da 
permissão, <;:érr: das sanç6êS pre·.istas em lei, fi rrr.a a ~:-esen!e: 

....... ..... .. .... .. .. .. ....... ... .! ..... ,de de 2002 
tOv-"'31 e data 

As.sin::;tJr-a do Re;xçsentante Legal 

RG: 

1. Esse c::1'T:~:: deve ser 1=-:-e-en::hido ::éa Ecit;n!e oxr, o ,.,-.xe:o de ACC I preten:: ·'o 
2. Pcdera se: S:ibsbt.J~do P..."'~' dco..:rr.e:-l!O ~~i.ii·;a.'e :'te : 

3. S:: i~:a~ q~e dois e.rnp~~ados, Estar, na seq:~ê~da~ c-= .. ~;dos relativc.s aos ex:;; __ ~~:35 

i' ...... 
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ANEXO 01 • REG!ÃO(ÕES) ·ALVO PARA INSTALAÇÃO DÁ ACC 1: 

CONCO~NC!A N.°CC/ACCIIRJ.057/2002 DR/ RJ 

ITEM REG!ÃO(ÕES} ALVO DESCRIÇÃO (3}TJPO DE MODELO 
REG!ÃOALVO ACCI 

1 i!U~UC~'liC;"'..!F: R!Q DE .lt.NEiROiRJ AREA D 
DE~R!ÇÃO· Rr<- ··. -·· ..• -'-.- -.:..~- """... ..., C~"'..:: • .. EXTER.t.IA ..... IJ'f • ~-.:_-.:.- :r. ~~~:_ . . _: .... • ·-.. :.. -.b~ot..,.;; .. n.;:";.;.~.te 

TRECHO F:ill!Cl?AL: Rt:3 t.~s J::am:~..:as Jé.jo par do n• ~~ ao n° 58 e lado ímpar do 
\ n°5 ao n°43. 

2 MUN!ClFíC:tiF: RiO DE JM1ERC,'RJ AREA o \ D!:SCRJÇÃO: Rua Capitlo Férl% • fknfica EXTERNA 
TRECHO PRI?iCiPAL: R-.. :a taDitão :::éfix do n° 34 ao n° 120. 

13 
I 

~U~!IC!P'.oJUF: PJO DE ,iJUiE!RO/RJ Á~ o i ........ 
DESCRJÇÃO: R'Ja ?rehito O!irr.pio Melo • Senfica roER! !A 
TRECHO PRiNCiPAl: R;Ja ?refuito O!im;;io :,~~ do n~ 1301 ao n•1535. 

4 ~;JUJC!PíOI\JF: RlO DE JAHEIROiRJ J:REA o -
DESCRiÇÃO: Conde de Bonfim e Rua Ur-c.:~;i- 'lado par E.XTERN.A 
TRECHO PRitfC:M'AL:: Ru3 Conde Bonfim rhH1" 5..Q3 ao n• 1252 

·' ---

Observações: 

1. Descrição da 2-eglão-alvo: Area a ser cor>S\â,;;r2da para in~Bre.:§o da ACC I. 

2. Tipo de Região-Alvo: ft~rea e>ttama ou EcFL::::çã-0 com Conjunto de Lojas- subit~m 1.2.4 do Edital. 

3. TíBCho Principal: a iocaEzação preferencial para a if"ís'-t.alação da ACC I, dentro da r~ião-alvo do tipO área 
externa. 

lo~ 't 

4. A região fixada peia ECT não tem ca!"8ter de atuação exclusiva por parte da Penn!ssionária, podendo a ECT, 
a qualquer tempo e a seu critério, nela insta!ar nov2~ unidades de atendimento. 

5. ..:..~enç.ão: Para a escolha do modelo de i\CC I, deve ser considerado o tipo de ;~gião a!·wo e a loc.~!ização 
do ~stab~~~cliT'.ento que irá .::-;::erar a AGC 1: 

5.1. ?.~~ião-:!vo Area ex--tema e estaberecimento b::::a!izado em ma: 
semente possív&f o form2to lc:a (modelos A, B, C e D)- Ficha de Ava!:a•;.3o Técnica 1; 

5.2. Regf~o-a'vo ,l,.rea externa e estab8!&eimento !oca!lzado em Edincaç2o c.om ccnjur-.to de lojas: Formatos 
pcssiveis: !ela ou qu>)sque: 
fo11nato quiosque (í;-;cde!os E· 1, E-2, E-3 e E-4) -Ficha de Avaliação Técnica 2; 
fo:mato !oia (modelos A, 8, C e D)- Ficha de A,·ê!iação Técnica 3; 

5.3. r::j~ ~O·:~Jvo E·:~~ ft(': :~çãl' C0~!1 ~~~cr.junto d-e !ojas: 
FO!Tnêtos ~oss:·, e;s: :oja ou quiosque: 
fo::T'~~o ;oja (: ·:·:c-J::;;os A, 8, C e D)- Ficha Je tl.':2.n2ç?.o T&c.n;Cê 4: 
k::Y?iü quio':c;c.:: (r::co:~ebs E-1. E-2, E-3 e E-4)- Fici~a cie , ~,va:iac,:2o Téc;·:ic--3 5. 

\ 
\ 

\ 



AiiE.XO 02 • ?.A:JOS DE ATIViDADE ECONCM!CA COMPATíVEIS 

cC.r:lG<J Cr.J..~~ (1) I RNJO CE AIT/\QACE C.CCi>~C~;iCA (4) 
~.521-iiOO ED!i'JCAf"óES (RESiDENC!A!S. tNDUSTPJAIS, CCMERCWS ~DE SE.'<v1ÇOS) (3) 

=-~ ·:Õ..~i02 CO'.'ERCIO A VAR!=JO DE AUTOMO'/EIS. CA.l>'Jt.:HO."lETAS E UTlliTARlOS ~lOVOS 
;c~c~:S:'C6 C0: .'.2~Cl0 A VAREJO DE VE!CULOS AUTOMJTCRES USADOS 
~~~~'m CC:.;o:RC!O .'< VAREjO DE PEÇAS E ACESSOR!CS P.~P.A VEICULOS AUTOMOTORES 
~~1-5,\13 co;,sqCIO A ~!ARE)O DE ~"úTOCIC' ~AS:: MOTONi:JAS 
~'~"1-S/04 CC:,t:RC!O A 1! /,RE.JO DE PEr.AS E ACE~;:(JOS P/!R.A MOTOCICLETAS E MOTONETAS 
5:·:n...:Si00 CJ:.t,'E:<.JJA V.~XE.'(J DE CO!-.SJST!-..'85 E ~ ?.!..RA \f-all.C$ AU1G.t'"JTI16 
~11-5:'00 fiJPE.~.iliE .. ~CADOS 
52'i24i00 StJpra~qCAOOS 

Sl1Z.2/D1 };fNrr.sCADOS 
5213-2.'02 1;~RCEAR~.S E Ai~ . .!.IAZÉNS VAREJISTAS 
521~..(l;~.a CC'-,iERCJO VAREJiSTA OE MERCADORlAS EM GERAL EM LOJAS DE CONVENIENC\A 
S"L15-9101 LOJAS DE OEPART:~}i,E.'i!'OS OU ~'AGAZi~'ES 
52'!5-9102 LOJAS DE VAR'EDADES DE PEQUENO PORTE 
5222-!100 CCr,BC!O VAREJiSTA DE i)(XES. SAlAS. BO~i.BONS E SE~LHANíES. 
5231-Wi COiv:~RCIO VA.~!STA DE TECIDOS 
SZ>1-Cffi2 w.,:::RCIO V.!JI.E.!iSTA DE ARTIGOS DE .:,.q:.;A~iNHO 
S2~ '"'D3 COMERCIO VA.~J!STA DE AR 1IC-GS DE C.!NA. :V.'ESA E BJ..~HO 

:=-·~~ll1 COMERCIO VAREJ!STA DE CALÇADOS 
I ~/iiJ2 I COMEHCIO VAREJISTA Df ARTIGOS Dé COURO E VlAG!:~S ' 
' : ::~~<; ~'04 COI'I.ERCIO V~.RE.HSTA D~ ARTIGOS DE F~~::üi.~!A. COSê:'HICOS E HiG\i:NE PESSOAL ! ·······- ·--
! 5:~42-6;'31 COM=.qC!O VAf~EJISTA DE M.i.QC~~t..S E A::J:. i<éLHOS DE USO DOMESTICO E PESSOAL 
t 5242~2 COMERCIO VAREJISTA DE t'.~TiGOS FOIC'-G~AFICOS E CJ:i E~,i.ATOGRAFiCOS 

5.;:~2a5.!03 COMERCiO VAREJiSTA DE l:-iSTR:JMcriTOS tv~J SIC.!.iS E ACEWIOS 
5.?~2-5104 COW.ERC!O VA:::EJ!STA DE DlSGOS E FITAS 
:24:>-~01 COMS'<CiO V.t.":EJ!S 1 A DE Mv'IE!S 
5.~43~~ CC{.~ERCiO VAREJiSTA DE A.><:TiGOS DE lLU t<.;:~u,çAo 
::2~3-4.'99 CC\l~C!O VAREJISTA DE Oli:?.OS A~TlGOS DE UTIUDADE Dc.'l-ESTICA 
52M-2!02 COME~C:O W>.REJiSTA DE VGROS. ESPELHOS. ViTRAiS E MOG"VJRAS 
52,!4-2;'99 i COMERCiO V ~.:<.E.JisT A DE ~.!A TEKiAíS DE CWSTRUÇAO 81. GERAL 
52~5-Q/01 CC!r$1CIO Vf~':\E.JtSTA DE ~=l~QU : ~ iAS E EQ!.,; ;p.tJ}:"::NTOS DE ESC~TORIO 
52~Y.·.:o2 COMERCiO V~.REJ;sTf.. ~ r::;, ::;:•u:~·th.S. ECZ:i?.!..f.:t:i'\IOS E ;,1A1ER!AlS DE : ~lFO~P.ATICA. 

:1.:~5-01\13 . C"'' 1!:R ·~IO l i' -c , ~T. rv:: -= ··· ""A " "'" ··os c: "A."''=!:> ' A l ~ ~ cc~. ;: 1N'CAÇAO ~ ... _. \... ·· ·"" i"<. t-~ '~ : ..-. >...l'l.,;..._ , ...... . r •. r~-N . :._,,.;. ....... ... "' . ~L.:c '"''""'' , . 

5245-9101 'CCME~CIO VARE..liS7A DE UYKOS 
5?'15-~'ll2 COMERCIO \'AR.E.il$7 A DE A.~ ; 1GOS DE ? . .;i>El..t..R!A 

I j CCN.êi~C!O 'IA?~jt$TA V- ê1i3.!.L.A.GêNS 
- .. 

524-S-9.'02 
52!5-Si'03 I COMERCIO v.:.R~3STA DE J2?..,\L.;:s E RP/ISTAS 

·--52.~S.:?.!\l1 I C01.:CRClO VA~J!STA Dt: AR : ;GOS DE OTICA 
:;~ ;s.·v32 I cc~.iERCIO v.~_o::s!ST;., c~ AHT1SOS DE RELC..iOA.~Lh. E JOALHE=l.!A ;;::-;a.:-m 
... ,!..,. J .::: . co.vs=~~., ,o v AREJIS ::. D:: AR 11C-cs DE "SOJ\'ê~JIERS' . 6LJO'JTtR!AS t AR 1 tS.-Vi A. ros 

I 5t.;!S-3/05 i CW ERSiO VAR:..'!SIA D:. .!.RT•GOS ES?ORT!VOS 
52~ 2-3!06 I COMERCiO VAREJISTA CE S~'.'!()'..!EDOS E ARTIGOS RECREATIVOS --- -~ - .-- - ·--- -- - -- - -

-·-~ 

·---- , _______ _ 
. 22-
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~~)~ EMPRESA BRASILEIRA DE CO~REIOS E TELÉGRAFOS . ' ·· -_. '$2 
9.1.3. A assinatura do Termo de Compromisso pela licitante deverá ocorrer no prazo n-á)diro de 5 (cinco) diáS?/ ____ _ 
úteis, a contar da data da convor..,ação, no qual serão cor.signadas as cláusulas prefiminares da pennissão, até 
que sejam atendldas tc.das éS cor.dições r.-ecessárias ao efetivo início da operação da ACC [ 

9.1.4. A ECT realiZará ~squisa cadastral de todos os sócios que integram licitante que assinar o Termo de 
Compromisso, envo!ver.do exch.isivamente a veifficar,.ão de registros no CADIN e de eventuais déb!ios junto à 
ECT. 

9.1.4.1. A pe.squisa cad~"'tral será reafizada com base nos dados scflcit...~os na F.:c.ha de Pesquisa Cad&i:ral, 
An~xo do Termo de Compromisso. 

i 9.1.4.2. Havendo restrições cadastrais, a f!Citante terá o prazo previsto no Tem1o de Compromisso, para 
r~·-;': regularizar a situação, sob oena de desciassmcaçao-. 
~~ . 

9.1.4.3. As ffistrições cadastrais não constituirão fato impeditivo para a assinatura do Contrato de PeíTllissão, 
:::..;~'li:o 09, se a licitante que assinar o Termo de Compromisso comprovar a existência de ação judicial com o 
objetivo de discutir a respe-:tiva obrigação, na forma da lei. 

9.1.4.4. A iiciCan~e rne!hor dassificada perdsrá o direito à ass!naturâ do GJntrato de Permissão se, quando 
convocada para a assinatura do Termo de Compromisso, não o fizer dentro do prazo estõp !_!!ado ou, a!r.da, se não 
pror:1over a regu!ariZâÇão das iestiiçõas cadastrais no prazo prevlsto, 56Gdo facultado à ECT convo:;ar as 
Edtantes iarnan~ntes, na oidam de classif.-cação. 

10. CO~-.'TR.~TAÇÃO 

'Í 0.1. A peíiTtissão para a operação da ACC I será 2-:lj:Jsjlcada à !idtante •;encedora e tem sua vigência ii1iciada 
após a assir.atura do Contrato de Permissão, conforme o;-;en;:aç.ão contida r.-o s:.Jcitem 9.1. 

i0.2. O prazo de \~gência da permissão seiá de 10 {da) âr:os, po:lendo ser prormgado por menor ou igual 
peti .Jdo, sucessivamente, Gté o iimite máximo de 20 (v1nt~} 3nos. a cméiio exc!us!vo da ECT. 

i0.3. São de ;nte!ra responsabilidade da Perm!ssi·::nária t~..-'das as obrigações pelos encargos previdenciários, 
f:sc.ais, trãbc!histãs e comerciais resü!i:antes da execuç~o do Contrato de Permissão. 

i 0.3.1. A Pe;missionária, seus p•r.,;;ostos efou e:npi·S']ados não têm com a ECT vincu!aç.ão de ernprego, 
;e;:;:esenta;-~o. rnar:dato ou congêneie. 

1 0.4. O d.~scu ;-r:p(;n&nte: de c~áusu:as c.or~t;;·~ :J .~is, ensej8r2 a a~Hc-?.~ -~\? de p:~n3ndõdes. ~nc!u ~ndo a rescisão ou 
a ex:./1ç~o. co!l"!Gníie prs·/isrc no Ccnt;--3to de Pe~:T: iss&·c e na ! e~gis !a~;:ão pe rtinen~e. 

~ 0.4.1. C::.c.rre~do a extinção da perm!~são, a Ps:r!ssioré: ·~ deverá clescarac:tenzar tG;\5.:~:•ente o 
zs;·;: : .;le-.::.·, .. ;ento, rêt~=~do tc-dã e (r.'-:::iqJer ich:-r~~8-.~~::~o c.c,n a ECT, no p!-2ZO de 10 (dez) d:as. 

·; 0.4.2. C. ·· Grá, aind-3: a Pesii ~~ ~: ::; ~ .=Z.fa de ··:.:- ~ ·, .:;; .. :~<~S:s cs :~:;;:~ ~_: e.is: s:st::r::as, ! ;·; s~i-UÇ:Scs, fo~:'i:t)2:ios, ;:-. s!as, 
c::2!::·:·t2:S: c-~· ~:-r~~~Js, q ·.;· ·· ' .~uer C·L:"trc :·:r~t~ .-~ al G2 ; ,\-: ~es~-tto às é'U\iid2·des ~; .. ~ :· :niti ·j .?s pêta f:(;T, i8f8:er:t~.~s aos 
prc.: ._:~ \;s cx;:-~ :erc : .anz;d:;s cu aos ~ :.:.: ;-/ç.os :> .. :.~~.' :~.c:~::s :;:;.!a ~~CC 11 e os Ds;;s e·.lõr=ntuã; ;·~2 i~t.~ fornecidos p8l3 ECTJ 
t=·~~-: :;:~:.s de: ?.:;-.-;-i ~ ss~:. de Uso. 

1 0.5. A Pe;;r: i~-s·o:!à:is ~-e ·· ;} · ·:;s~:(:;:: ~: ~·. ·.~; r· ... =,:s: ~; :ir!OS 0~retc:S ou i:·dir2tos C3US3;?:)5 a t.~r~;ros ou 2 ;;,!:TI 
éecs:~· Çi :tê-s :~e s·Ja c~t~p.3 ou .c~:, ~ .::·; ~ ::;x :~ .. :· ·-~·.;2;:\ ( .... í_~· :ntrato ~& Per-~ ~ssão. 

---·---···- -·----------·-···---·----------·----\ .. _____ _ 
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1 0.5.1. A ECT fiscalizará a cperq.ão da unidade peimlsslcnária, lnteíferindo sempre que incorrer em lr.frc:zÇées 
às cláusutas contratuais. 

10.5.2. A respo~bi!ldade da Peímissiorária não ficará red!:z.ida cu excluída, em função da fiscalização e do 
aconpar"!hamento pela ECT. 

1 0.6. A ACC I deverá ;;raticar as tarifas e os preços dos szrviços e produtos a~.:"torizados no Contrato ce 
Permissão, estritamente de acordo com as oiientações da ECT. 

10.7. A licitante melhor c!aS3!~c9da se compromete a assinar o Contrato de Perroissão no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da notific-21,-:ão da ECT, observando, ainda, o que dispõe o subitern 3.4. deste Edital. 

10.8. O Contrato de Permissão (Ana.xo 09) estabe!ecerá outras cr-..Aldlçé-es não fiXadas no corpo deste Ed~tal. 

10.9. A ECT poderá, a qualquer tempo, para fins de resguardar o interesse púbnco, modificar cu estab2.lecer 
no·:as cond!ç.ões para a ds:~=;-çê·{áo e/ou revogação da permis...~. em decciTência da precariedade ou 
revogabHidac:.J uni!ateral k~~rs~\-~2.S êC rs-glr;,e de P·3iTri.~.:ão. 

11. SEGURO 

11.1. A P ~zrnissionária deverá manter apólice de seguro para garantia de pagamento de i;;deniza.~ por 
prejuízos que a mesma venha a sofíer. em relação aos seus valores arf'"çl'...êdados cem a piestaç.ão de sei\liços e 
venda de produtos relacionados à petmissão, decorrentes de sinistro, f1Jrto ou roubo, confom~-e condições 
prev~stas no Termo de Ccrr;p:ornisso. k.1~xo 07A ou An;xo 07 8, e no Contrato de PeiTTiissão, Am~xo 09. 

12. DiSPOSiÇÕES F!NA!S 

12.1. A licitante vencedora pc<lerá ser dssclassmc.ada, ant~ ou após a a.~inatL!ra do Contrato de Permissão, se 
a ECT tiver con!";ecirnento de fatos supervanientes ou só conhecidos õ.pós o ju:garnento da !k;itação. 

12.2. Na contagem dos í)razos 2stat-s!ecidos neste Edital, excluir-se-á o dla do início e inc!uir-~.e-á o do 
vencimento, e conside;ar-se-ão os dias C'Jr.secutivos, exceto quando for explicitamente dispcsto em :ontrário. 

13. FORO 

13.1. Na hip",)tese de procedimento judicial, fic.a eleito o Foro da Justiça Federal, Seç-ão Judiciária de RIO o~= 
JANEIRO!RJ, para dirimir eve::tuais pendências oriundas da presan~e !idtação. 

***** 
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7.12. Ocorrendo empate, a melhor classificada da licit.ação será escolhida mediante sorteio, em ato público, em 
data, hora e local indicados pela CEL, para o qual as licitantes serão convkiadas, vedado quaiquer outro 
prif..esso, de acordo com o disposto no §~do artigo 45 da Lei 8.666193. -

7 .13. A CEL podel'á, dur2nte a anánse das propo::.-tas, c.onvocar as licitantes para quaisquer esclarecifi"laf-rlos--.. / 

p.~rventura net-;;ssanos. - - -

7.14. Será admitida apen.as uma :c· -.ica rlcitznte vencedora por região-at'vo. 13 . . a 
7.15. Não se consk!erará qualquer ntagem não prevista neste Edital, nem vantagem baseada nas ofertas das 
dema1s licitantes. , 

7.16. Não serão considerados moJ~~ inabilitação ou desc!assificação, simples omissões ou irregularidades 
materiais (erros datilográficos, concordância verbal, etc.) da documentação ou proposta, desde que sejam 
irreievantes, não prejudiquem o prÕCéssamento da !icltaç.êo, o entendlmento da proposta, e não firam os direitos 
das demais licitantes. 

1.11 . 1~1.;;: t-.~;:.;:17~ ~todas as licitantes serem inabliitadas ou desclassificadas, a CEL poderá fixar às flcitantes o 
;;r,:,:t::; c"';z 6 {oito) dias úteis, para apresent~ de novos doc~mentos, escdmados das causas que tenham 
determinado a inabilitaç-ão ou desclassificação, de acordo com o § 3° do Art. 48, da Lei 8.666/93. 

7.17 .1. A OO'!a docurr.entação deve ser apresentada em invólucros devkiamer;te lacrcDcs, que devem ser 
rec~hldos em seçã·J pública. 

7.18. A div"J!gação do resuttado da PROPOSTA TtCN!CA ocorrerá mediante publicação na impiensa oficial, 
assim corr10 no site dos Correios na lntemel anunclziKlo o resu~t::do da licitação da(s) região{Õ\..-:.s)-alvo, em oidem 
de clz.ssific;.;ão. 

8. RECURSOS 

8.1. Dcs ates relacionados com a licitação caberá recurso, no piaZo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
intm2•;:ão do <:to ou da !a'!ratura da ,~ta. :;os casos de: 

a) habilitação ou ir,abi!itaç-3o d-:?. !icitar.te; 
b) ju!gzme;1tc d8s ;~:J~st;s : 

c) anulação ou revogaç..ão da Ecrt2ção; 
d) e.;JEcação d:.- ::; peraFQ ;j;:k~s pre·t~stas no St!b1te:rn 3.4. 

8? ~ · ,. - .) · r. · J . ___ .._,_,_, __ "1 -·'-""~.: "a" "b" "c" .,-:-;:, <..-:,~ '"''.:r'iante p··~l:~"~ "-30 na ·-· :~ ~n c rr~a,;:go 00S 2~c.:s rç :er-·:.... ... :s no :-..~; : ):t.:~:...tn o. , a!j::~d-... , , , ~.')t=i .... !~ , .. ~ Hh •• :;.)t 11 , 1.1!..· r .... c~~:J 

tmp~;:~~ of·::)ãll ~ 3iVO para CS C2S~)S :) ~ S\/iStOS n?.S a;f:-"\035 :tan e nb", Sê p!êS8ntes OS rep;--ese;;ta i~t.::S d8S 

E:::itântes no eto &i!l que ~oi ãd0~3 C: 2 a ce.:is2J, qu2ndo pcderá s..'?r f~ita por comu::;cação di;eta aos inte:r:;;sS-2dos e 
le-~JTa;j2 ::~ rn ,<\ta. 

8.3. O ;· :~c~~ cso e s :~: s i~ r·· pu; ; '~ :~: -~o s ~: : ~ :; ~:· . ;_erposto.s 1·~·:2dia ~Y::.= pc.11~~2 ~J ~: :~-, ~çcoliz.sda, du~r:te a reur!~C:c:= c!a 
;~c~::~ ç-3o ;-:~ ~Junto à s::·:: ~·st=: :i 2 ,ja !_~:r::L, :~! ::;· ... · .3 : · ·.~0 conter sob pena Ce n2o c;:·:·: ; ·= ~c i n-teni:o : 

·o I oc: / 
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;.,;) obleto da petição, com a indicação clara dos atos e docu~antos questionados; e 

c.1 fundamentação do pedido. 

8.4. Os recursos previstos r.;: '> alfí~eas "a" e "b" do subitem 8.1, ~erão ef~rro suspei:sivo. 

8.4.1. Caso haja mais de urna regi5c-a~·_;o indicada no Edital, a licrração seja !temizada e o efeito suspensivo 
somoota ocorrerá para o(s) item(ils) (re-gl2o(ões}-~vo) correspondentê(s) ôO(s) recursc{s) interposto{s), ou seja, 
dar-se-á prosseguimento à f!Cl'ta~o pra o{s) derna~. ;t::;m(ns) qua não sofrer{ em) iaCUrso{s). 

8.4.1.1. Em decorrência do{s) recursc(s) lnte~~:~J. caso t-.aja algum fator que afete o prosseguimento da 
nc.itação, poderá a CEL estender o efeito suspensiJo ~{~) região(ões}-alvo que se fizer( em) nacessáiia(s). 

8.4.2.1. Os casos omissos, •:Om re!ar~o ao ôssunto ora abordado, serão apreciados e resolvidos pela CEL. 

a.s. Os recursos administrativos 5€-guirão o seguinte pi"OCSdimento: 

8.5.1. Em caso de interposição de recurso, haverá .-,o;:i·~ c.:wão, por esCrito e com Aviso de Recebimento, des"~ 
fato às demais !icitant:=s para, qu2rendo, !T:a:.'fsstar;: -;~- ::e . Q 
8.5.2. A ca, com base nas infomEçó-35 constantes da oo.ssiê do processo de !iclt..ação e de ot1tras que julgar 
necessári?s, poderá reconsiderar su2 decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do protocolo do 
recurso, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, juntamente com o dcssiê do proces._~ e devk:amente informado, 
ao Diretor Regional. 

8.5.3. O Dlretor Reglc-~ ::1 terá o p;-&zo de 5 (cinco) dias úteis, conts·:Jos do recebim6nto do recurso, para proferir 
decisão ~;dn1ín!strativa sob<e o pri')Cesso, c0m base nas informações constantes do dossiê do pp)Cesso de 
licitação e de OLi~...S que juigar r.ec:essárias, obseivado o c:ue dispõe o . .o.rt. ~09 da Lei n.0 8.666!93. 

8.6. Não ~.erão considerados os rect.:rscs que consistam em aditamento ou rnr..Jdificação da proposta, bem como 
sobre rnatéiia já decidkla em grau de •e-~urso . 

8.7. O o:retor Regional da ECT será a autoridade superior do p:-or....esso licitatório, constituií.do a natureza de suas 
decisões de ·~ráter definitivo. 

9. TERMO DE COttiPROf.~!SSO 

9. 1. A efetivaçãc da pe:miss...~ p;;;ra operação de üma ACC I será formaiizzda :.:1e--.i \Gnte Contrato de Permissão 
{.~,!1eX •J ü9), após atar.d~das todas às condições estabelecidas no Termo de Compromisso, cujas minutas se 
en~..-:ontram no Anexo 07 A ou no ;.\n8xo 07 8, daste editai de licitaç-ão. 

i 1. 1. A licitante e;rquad:-ada na situação descrita no subitem 3.3.2, caso seja a mel:·!or ciBssmcada na 
P!·c·pcs~a Té,:niCê no item pa ~a o qual conc-xi·e e pcss'Ja Contrato de Franquia Emvesa:i2l c:~·::l a ECT, deverá 
. " ;'.~' ·~a r o T&!ITiO de Compromisso constante do A:.~xo Gl B. 

9.1.2. A lic~.ante não-enquadrc:da na sftusç~o descrita no subltern 9.1.1. caso s:~ja a r;·:.:-!hor classlficgda na 
P!•: ;:·c.sta Té<:;r.ica no item para o qual concorre, deve:-2 <::::sina o Tem1o de Compromisso co:ista i'! t ~ do A.nexo 07 
A. 

( 
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c) abertura dos invólucros contendo as Propostas Técnicas das llc.itantes habilitadas; 

d) rubrica e vistas da documentação da Proposta Técnica peia CEL e pelos representantes das licitantes; 

e) confrontação, pela CEL, das li1form2ções contidas na FICha de Avaliação Técnica, assinada pelo 
representante da licttante, com as inforrnações contidas no disquete, ambos inseridos no lnvó!ucro n.0 2 -
Proposta Técnica, e gravação das inío:maçôes em banco de dados específiCO da ECT, conforme os 
pi~~imentos seguintes: . \ 

L impressão da FICha de Avar;açOO, Técnica, a partir dos dados comidos no arquiy~ do disquete da 
! !cttart~; _i 

7' . ~;-; . 
11. o representante da flCitante irá confrontar a Ficha de Ava!!ação T&:nica cc·ntida no~ii'l'Vólucro com a 

impressa, a ~rtir do disquete, para cormrrnar se as informações a serem ârmazenadas na base de dados da ·ECT 
são idênticas. 

UE. caso as informações sejam idênticês, as mesmas serão giavadas na base da dados da ECT, pela 
CEL. .a~;,~s rubrica e vist2.s da Ficha de Avaliação Técnica impre55a; a partir do disq:Jete, pei2 CEL e pelos 

(~·. repres.~ntant€-s das licit?.;;t~; 
'--

( 
I_ 

IV. em caso de haver divergência entre as informações da Ficha de Avaliação Técnica contida no 
iiwé!ucro e a irnpressa a partir do disquete, prev2ler~rão aqu.-:ias wntidas no do:umento impresso e devidamente 
assinado pB;a rep1esentante da iicitar.te, inserido no Invólucro N.0 2- Pro~osta Técnica. 

V. na hipótese do inciso rv. os dados da F;cha de AvaEaç.ão Técnica contida no invólucro serão 
d1gi~<dc-s, p.s!a CEL, devendo ser gravado novo arquivo r.o cEsqL:ete e sarem s,oguidos os passos orientados nos 
1r:C:~os I, H e m. deste subitem; 

VI. c.élc.ulo da Pcntl!í?.Ç.ão Técnica da !!c:-ta~te, atrzvàs dos dados da Ficha de AvaHação Técnica 
gr2v2da na ba<'..,.e de dados da ECT. 

\ 1!. c:a.ssmC3Ç-3o das licitantes de urna 1nesma re-g!ão---a!vo, após efetuados os cálcu!os da Pontuação 
T&cnica_ 

f) recsblmento e íegistro em Ata, se houver, das considerar,ões e c.bservações dos representantes das 
k:Jta~tes scbr-e a a::álise cias p1c:postas técnicas; 

g) e1cen-arr:e ;-: to da Reunião, após a assir.21tura dos memb:-os da CEL e dos repr8s-.9ntantes pf·esen\8S de 
.:;ada urna das nc/ ta::t8s na ~~t8 da Ret~n;ão. e C(;f,ll..!! :!c.aç.ãc Ge qua a pn:·..c:lamE.:-?:\0 ~o juigarrtt:nto f:n(lf éa Hci·Laç,ão 
s2:.3 COrTi i.i:-.;~do aos !icjta~tes l tT: •::: ~ai!te publicaçê:·J no Oi~rio Oftc.;ai da União. 

7 .1. Pa:-a o juig=s~:; .:;nto desta ;}citaç§o, o criTério 8 s -~~~ u~! l ;z.ado ::'3:·a a c!ass~e2ç.ão das i ~citantês será o de 
~:~e~>or Pr~~~::~ta ·r ócrtica, ccl:: ~r.~~;o f::.:.: .~o ;r.:: ·:··:; :~. :-~;:r: :. ,:;:; ;{:)r::-:a ~_ei n.0 3 S87/S5 e, r: o q:.ie C.O i_: ~t:r, Le1 t1.0 

3.8'33r93. 

7.3. 

-- ---------- -- -----

.RQ0 G , .~ ..... ~-~ • ......,..,. 
-,) n ÜJ/2000 _ (;~J 

Doe: 1 
------.--.._ 
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7.4. }:;s l:r~:1tes serão classificadas de acoido com a pontuação obtida na Fk:ha de /wa!iação Técnica, a ser 
~~lhida pela licitante, conforme of.-enf.a.;ões contidas no subftem 5.2.1, alínea f.1. 

7.5. A Pontuação Téo.::nica {PT) será encontrada pele somatório das Notas (~!q} 0'"-'· 4 ~S pela licitante em cada 
um dos critérios, de ava!iação estabslecidos no Edital, mu!tpiicadas pelo respectivo ;~ _ ?O ,~mbuído ao C:itério 
(Pq), utlizand<rse a seguinte fórmula: 

PT= 2: (?C) 
onde: 
"'-~ . ,..... .. ~ - ..,.om~,~ono 

PT = Po~tuação Técnica 
PC= Pontuaç;o do Ciitsrio = Nq * Pq 
Nq = Nota Or:::~ .'lo Crltéria 
Pq = ~éso A.~Ib;~}~ -ao C;1fer.io 

I 

i . •;.,.,_ 
' -~,_i) 

7.5.1. A Pciituaç~.o t.:' Critério fPC) será <:t"'.cunlrada peta multiplicação da Not-.a C:~lda r.o Critério (Nq) pelo 
respectivo Pa-so Atr'J;.,j,iD ao Cmé-iio ~·Ü-

-~ -:.5.2. A P?~'~::açã;, Tá-cnica {?T) -~~á e~C.;; ;· ·:!m-da pelo somatório da Pcntuaç.ão ()Critério {PC), obtida, , ""\ 
~odos os crttenos. .,J 

7.6. Não &arão classffiOl...das as Hcitsntes que õtinjarn !)':mtuação infer.-or a 50% (cinqüenta porcento) da 
pontuação máxima possível de ser obtida na Flct"la de ,ll,'.ia!lar~o Técnica. 

7.7. As Edtantes que não ater;der~m aos requisitos m!nili!os estabel~~dos para a inst:ração da unidade S.3rão 

ccnsk!eradas desc!assif~;adas, -:cnfcm:s subaem 5.2.3 e ;;:s;:~.mcc-ções constantes do l-'_."lexo OS desta Edital. 

7.8. Será consideiada vence-jora a ficit~nte qt:.~ obtiver a ma!or pont.1ar-~o na Ficha de Avaliação Técnica, 
aten,:.:;ndo ao Hmi:e minlrno expresso no subitem 7.6, deste Edital, confirmada pela visto:ia, assim como tenha 
cuiiípr~do as cfspe:.~iç~s do Termo de Cc::;promisso, cuja mlnt;~ compõe os Anexos 07 A e 078, do Edital. 

7.9. A iic!tante que obtiver a maior ~~·ntuat~io na Ficha de .~.valiaç3c Técnica, paia a região (rren·1) para a qual 
concorre, deverá recolher a Taxa de \fstoria de que trata o subitem 3.12 para confirmação das informaçõas 
prestadas, mediante vistoria na loja proposta para a instala-ção da ACC I, por 3 (três) representantes da ECT. 

7.10. Será desc!assificada a licitante que, no ato da vistoria, apresente ~oja com c.aractedsticas em desacorr 
com os cméiios informados na Ficha de Avaliaç.ã-~ Técnica. 

7 .11. Na c.or,fimação dos Critérios da Fiel ... .a de AvaliaÇ-ão T écrü:-a, deste Ed;tal, sz.-ão consklaradas a-s Sê-i]liintes 
re-;ías para a!T"'~onda:ner:to, nos casos em que esta SG-ja ;-.....ocess.ário: 

7.11.1. Nas í.iedicas e:-: ':o!vendo áre3 e dist2ncia (m2
, cml, m, em), serão c.:.nsiderad2s duas caszs de-:!mais à 

,J '~c.'t~ da· í ~~ -da ~"'"rlc a seg·-;v1- " .~.,.., -,_- -·-~~~da p~ra c:ma Q" _, ___ _, ·• '- - ;,..,. ""·'' -· · ·~! 5 -J<;"t""' •• / ,:8 ..... ~,, ,. u ~ u;.uc ~::-= c:l c-~ ·-~·' '·"' · c;. :: .. , ·.-c:: ,uo a t~fC.e.:-~ e<~."'~ .or m.:::1or ou !Qt_.a a 
(cinco). 

7.11.2. Nas n~-2didas eilvolv&ndo ten<po (h, min) s.er&o desprezados os mi;~:J(cs e ccr.sidera-das heras iiiteiras, 
sendo mantidas as horas indiCG:das, caso os minutos s&jam iguais ou inr&ricr8s a 29 (vinte e nove}. 

7. i 1.3. A hora ir.-ck.ada será acrescida de uma u:-,ica-j8, no c--3..."0 de o.s ;:-;>·;;tos indicados serem iguais ou 
su;:,enoies a 30 (trinta). 
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arquivo para a licitante, de forma a garantir a confidenciaftdade das informações, até o momento da reunião de 
r!Citação. em que ocorrerá a carga do arquivo em disquete para o sistema 

5.4.2. A CEL irá fazer a confrontação das info;mações gravadas no disquete com as da F1cha de Avaliação 
Técnica impressa e irá proceder co.1for.r~ o descrito :~o suhltem 8.5.2, ~Hnea "e". 

6. REUNL!.O DE UCITAÇÃO , ........ _ 

6.1. No ho;-.~rk>, data e Ice~ abaixo espec!'ficzdos, a CEL realizará a reunião ele abertura para re.::etlmento dos 2 
(dois) invólL'Cros indicados suhi~m 6.2. 

HOPU'-\RIO E DATA: 10:00 h do dia 2/10/2002 
LOCAL: CEL • REG!ÃO OPERACIONAL· 01 
ENDEREÇO: RUA PRIMEIRO DE MA..RÇO, 64- Z' A:~DAR • CENTRO • RIO DE J,:\i~EiRO/RJ 

6.1.1. Re.:omenda-se que todos os irte;essados, em participar da Hcitação, estejam no local marcado para a 
r?L:nião de abert.:ra da lictação 15 (quinze) n~lnutos antes do ho.€ário previsto. 

6.2. O l::vólucro n.0 1: Habilitação e o !nvélucro n. o 2: Proposta Técnica dc'.:srã<:l estar lacrados, rubrk..ados e 
identi'ftca-:los externamante, conforme o discrimimdo a ssguir: 

CONCORRt]·.lClA N.0 /2002 
Cü!:iEfS.~O ESFECl*\L DE LiCITAÇÃO • ECT I RJ 
írNÓLUCRO N.0 

R.A2s~.O SOC!AL DA LiCITANTE: 
t>'1Ui~1G1P!O DE if>.'TERESSE DA Li ClT ANTE: 
Rr.:GL~O·.~.LVO PAP .. ~ O QUAL ESTÁ CONCORRENDO: 
AGC! f~iODELO ...... 
DATA E HO?)•.RíO DE ASERTJ?.A: 

6.2.1. Ná-J ss-rão recebidos d0cumentos apresentados por meio de fax, tsiex c-u ~-mail. 

5.2.2. A~ertos os trabaH"!os de~a ieLmião pela CEL, não serão recebidc-s outros documentos ou propostas, nem 
serão peiTnftidos aderdos ou a~t:?. ... :::çf)as nas que tiverem sido 2.preser.t:Jéas, resse!vada a faculdade de a CEL 
promover di:igê;-Jdas para a o!)t,?~!ç.ão. de infv;mações e esciaréeln;er:tos o:-fllp!smentaíes de quaisquer das 
ncit.5ntas. 

8.3.~. As p :-c:et; ;~·~~~3s e as c~!(tas de a;:·es2i'~~(i·;ão, nã foriT:8 pie\:is~:a ~-~ ·~· ::::,:b:~.r~rn G.3, dev:~:-ão , s:~ b ~enã dç ~-:Bc-
2c:::: :~.:-~;ã~ = s:? f.::::gr êC:.0í7ipõ:~lar ·=12 C.i)rr;.~o·.Jaçáo, na ~.Jf1T!2 êa lei. ~;; .~.~f8 s .::· ~:s sig :·;r:té:·:~:s tbrn, no ;~cnbfto da 
;: .. :~~(.~3 j 1j :· ; :~~· ·>~ ;·-·. \;;-;;; nte, ~ ... ::-,j:;r:3s bast2:ttes p2:2 a ~;-~, ~~ca .:~ .s~~~~ ~ .~ :3to. 

5.4. Tc-.3os .-~.s ·; :. ~.cs re;.:; ·; ~;.-.~ ;::-s e ;..-~-::~l ~?::i.es. ~:-.:~: .. :;;dcs .j~_: ,-2:;te a :~~·. ·~ ;ao de ! :~.?~&.çZ.O, se:-ão ie9 ~~ ~i-cdos 8 i7i .-\ta 
ci!Cu;;ste:~c;oj2, a q~;a: sc:é E:ss!:-: ::: .ja pe~os 8& (;~,;),-os d& c:tL & poc :c.Jcs cs rE.·;;.·cseíit2íites credenc~adcs . 



---------------------------------------------------~~-----------------------------

:~_X; '\.L O. Pt,;:3idante, para boa ordem dos trabalhos, fará as ~vsrtenci:-as cabí';els, 1ndus1ve, se não atendido. 
-:.;:; :k:!ita:~ a ~""J~rada daqueles que ~-tiverem, de qualquer fonna, drftet.il~ooo o tom andãmento da reunião. 

-t5. Caso~kuriãJ de Licitação, por a!gum motivo, venha a ser str~r-.-e;;sa antes ée cumpndas tc<las as fases, os 
.~::E;rnbros da CEl..e•OS representar;~ Cf•3t::ienr..L~OS presentes ds·.;afão l).) !~•:"::trOS 1nv6h..ictCS al/;(!3 lacrados que 
: :.:;; ::ti'.'~rem O!: .. -~ocumertt.OS para habilitação e as propostas. 

6.5.1. Tais invólucros f-carão sob a guarda da CEL e sa:-"ão eX!·b~os. ainda !~rudes, cem as rubricas, aos 
participantes. na reunião marcada para prosseguim9nto ~-os tl~.aba!hos. 

S.S. A Reunião de Licltaç_~ se desenvolverá ccmcl'Tile segue: 

6.6.1. Primeira Fase· HABILITAÇÃO: 

a) abertura da Reunião; 

b) identiftcaç.ão e cr-~-ê'nc'smênto de rcpre.sê-r;tEJ.ntw ds.s r~eitarrtes; 

··' !o i-.·-- , ~i~ . " · ---· ·~-,-.~~ .. - ~ ---•.-,~., .-' . ., --~,..,'!~-- ' J., ;: I , .... ,A •· -; e.i' . ~~~ c) recc.:: ..... . ::nto do::> . ~, .. :·., '~-~ "·'"~"._.., __ '·v CKJC;;._.,., ... _ ,,,A;J ce , Vi..8,UT 1"\y,..O e PROPOSTA Tt:C .• tCA, CZ-... 

apos!ç-9o de rub:i;:;a na aba de fech2.:-i;.~-:i'in v~ cada invólucro c.antendo a PRO?OSTA TÉCNICA, por parte dos 
representantes presentes das licitantes; 

d) abertura dos invólucros cont8ndo os documentos de HABILiTAÇÃO; 

e) rubiica e 'listas da documentação da habi!itação, pela CEL e pelos ~presantantes das licitantes; 

f) ra.2istro, em Ata de Re'Jnião, reianvo às OJ..t..serv-açéas e consideraçô~. se houver, dos representantes 
das licitantes, sobre a aná::Se dos documentos de habi!ita-"yão; 

g) encerramento da Raunião. 

6.6.1.1. A divúlgação do resuitado da HABILITAÇÃO ocorrerá mediante pu~!icação na imprensa oficial, 
anunciando as iicitantes habilitadas e inab:litadas, assim como a data, horário e !oca! da reunião relativa à 
segunda fase- PROPOSTA TÉCNICA 

6.6.1.1.1. Dw-ante a reunião da prime;;a fase e após a apresentação do resultado da HABiLITAÇÃO, a CL 
p::.~erá ant8Cipar a ê[)e.V.:ra dos Invólucros da PROPOSTA T:~C~i!CA, ::!e.s.:::~ que ;:;:-a~.ei1t;~ tcdos cs píOpO~êntes 
e estes re:1unciem expressamente o prazo rer..,ursaL 

5.6. 1.2. Sará efetuada a devcluç.ão dos invólucros contendo a PROPOSTA T~OHCA, fechados, aos 
participântes inõbilitsdos. que não i nte~useram recurso ou. se o :j\21em feito, após a sua eve!ltJal de~?:;J?.ção. 

&.5.1.3. Cu:ante a fase de habilitação, a CEL poderá convc.-car cada uma das !icita:·,tss para prestar os 
:'-3-c!;;; ;.,;.:::<-· s:-:tcs necess~rios à v)c.:pmer.são, anáitse e o:. ~:aliação C2"' h&biiita-ytSes. 

t. .S.2. Svo.gunda Fase- PROPOSTA T~CN!CA: 

a) absrtura da Reunião; 

b} ident:f!cação e credenc::8m&nto de representantes das llc~..antes; 

; \-14-", 
! ., I 1-.- , >·/v 

! 
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L 1. estiver indicado o formato loja de ACC I, ccnforrne subi+.em 1.5.1; _ 
1.2. a prop:.sta seja irr-:.~vel !ccafiZa-:!o em rua; e / -- ·. 
1.~. a região-alvo escolhida se caracterize como Área Externa. 

11. Ficha de Avaliação T~;nica 2- quando: TJ -··· 

r es'dver !;1dicad? o fcrrnato quiosque de ACC I, observando o dispc.-sto no w!:ittam 1.5.2 e 
no suhr~~m 1.~.4; · 

I o es":.abe~nto proposto p.gra c-paração da ACC I ~""tf-.:sr lcC?.!izado em ed1~o com 
i conjunto de lojas, ~"clorrr.e sub~ 1.5.2.1; e 
~;~:~,1 região-alvo se caracterize como Area Externa. 

lll.flcha de k!a!iação Técnica 3- quando: 

111.1. Estiv&r indicado o formato loja de ACC I, cbseiVando o disposto no subitem 1.5.1 do 
Edital; 

i!L2. o ·astabetec1rnento proposto para Cpêração d~ ACC I estiver iocaHz&do em edificação 
com ccnjuil!o de lojas, conforme subitem 1.5.2.1; e 

!B.3. a região-alvo se caracterize como Área &.~erna. 

ri. Ficha d~ i\vaH~ção T ãcni~ 4 - quando: 

N.1. estiver indicado o fum1ato loja da ACC I, observãndo o disposto no subitem 1.5.1; 
fV.2. a proposta s<;ja lcja kx:~Hza.:la em edirtcação com conjunto de !oj2S, conforme subitem 

1.5.2.1; e 
iV.3. a reg ~ 3c-al'tO se cz;rcd·~rlza: como E·f~<:~~·;.3o com Conjunto de Lojas. 

V.1. E:stiveí incEcado o fofiiiato quiosque de ACG !, observando o disposto nos sub itens 1.5.2 e 
1.5.4; 

V.2. es~:2 ~<-::~edmento que irá oç·3rar a ACC I encontrar-se localizado em eciif:cação com 
CC:l):.;nto da !c)s, c;r.for;ne s1.:trt~m 1.5.2.1, assim como a proposta seja "hatl" ir:tamo 
~oc;:;.Ezêdo r:2ssa sC:i~c.ação: e 

V.3. a região-a:vo se ca;ccterize CJYncJ Edi?ic-"ç.~o com C~njunto de Lojas. 

5.2...2. ~~ p.uri ~U2Ç..ão pre\/~ .stE na F~chg de .\vz!;s,~c Té~:·:~sz s2.r8 ~bibuida com t-3se nos par.3:11etros fixã·.:ios e 
será cor~ ·~;-:~;:3da ~:>e;a ·.;~stc:ja a ser i::;f,;izaéa. !;C k: .. ca! ~r;,·;i::;;do r.a t:TC ~:-~st2 t~::;r:k.a 

!5.2.3. Seíá cons;·~e~~:!a d.:<sc!;s:::~c::;,;:] a a !]r.!!:s:-.te, cujo ~;st:st-e!~.-cim?r.to apr2sent2r loja ou "h2!1· lntemo para a 
instc:::;;ç.§.J da ACC I que não a:.s ;~ca aos :sq:.:isitos rrd( ;;~.Js .:;x ;g !;~os, d&scritos é~2ixo, cujo ,~ .:; '~alhólrnent·) co~sta 

C-o C.:::js;n:J de EEy;cfficfi·;:3;:;s, /~-;·exc 051 :p~ -.:sta ;:\·ntal: 

~.a ) a 2rea (;:; ~oja ~;u d:J •hzH" i;~·:::;~ :-.o dis~:·:-:: .. ;: -:!~~ ~:::-!·á ::.e r igual OU r:)ciOí à :ní:i i:r~-5 é·xigida p.;.ra a 
ins ~·:: :~·;--~ -:.) da ?.CC. I do fc: ·:-r;a ~c- ~~-s:">::~h~:Jo, :-.:.: :-;do: 

I. Pa'-3 a !-•.CC i ~.<:-rr:st) k>;?.. a ~sa :·:·2-:::.~s:á<::> :::ara a ir,s:a!ação da unidade, considerc~do a scn:a da 
ãrea do cr~2n~e c.o::: a t :·.;.= je 3~~ -::r: : : :-.~e:- ~o. n.~;o .: -:: ·-,:.:. ·3 ui~~;:a.ss.ar 50~~ (ci:Jq;_-_-;;?!lta por .Cénto) da ár2a do 

--------·----------------·-------·--------



-· :t. ?ara a J:Ct;t; I formato quiosque, a área total do hall onde será instal8'.:la a unidz..de dm:erá ~er, no 
mínim.:>, 'Çjual à soma da ar;;a do cliente com a área de atendimento. 

b} a loja deverá estar aberta ou o 1\all· intemo estar disponive! ao pC1bfico em hcr~:io igual ou ::uperior a 
44 (quaranta e quatro) horas semanais; 

c) a !cja dev3iá e,.~r aberta ou o "ha!l" estar disp:::~ível ao púbfiCO em freqt:~1ncia lgual ou sup rlor a cinco 
dias por samana; \ . -,. 

d} a loja ou o ·l'.alr interno de·~ estar em localização qt.oe pe'imlta amp!o ac~:=:ro ao p[.;l:!ico CJ ~;manto 
da r::rajo, sendo qlie não será perrr~'t:~ a instaiâ\"'.ãO da ACC I am esi.a'"'.a!edrnento que: 

r .. · 
I. esteja situado em andai a~b de 8dmcio, acessivel apenas por s!ev-ador ou escz~a não-rolante; 

1.1. considera-se andar alto sque:e situado a mais de 1 (um) andar do piso térreo; 

1.2. será admitida a instalação da ACC r ~~. loja situada em subsolo, d-esde que a, aper.as, 1 (um) 
andar do piso térreo. 

11. não funcione de fofiTla CCEtifn.l~-da durante todo o ano; 

111. somente seja acessível a um grupo RStrito de pessoas. 

5.3. O prazo de vandade da proposta técr:!ca será de 60 {ses..-:enta) dias, a ccrrtar da data da :::bertura da reunião 
de licitação, indfcada no s~blt~m 6.1, devendo este prazo ser lndic..~o r.a prop.~sta t&:;;~:ca. 

5.4. Com a fi~2l~dade de sgmzaí e fadnta.r o cà!cu!o da pon~Jaç~o da Ficha de Avsliaçso T~nica. AIF:xo 04, s9rn 
prejuízo da o0rigatoíiedade de ent-ega da documentação em papel, com as ~ág!nas ·~&vídam~nte assinadas ou 
rubrir...adas, a l!crtante deverá inserir, ·i.ambém, no ln;;é!ucro n.0 2- ?rc~"Sta Tá-;ni~. dlsq;.;ste a ser pr::: ;·:srado 
do seguinte modo: 

a) ecessar o s!te dos Correios na !r.temet '.'•'V\v.correros.com.br; 
b) d;c.~í em Licitaç.ão para a PeiTI!issão de w;;a Agência de Correios; 
c) s.~ecio:1ar a UF e o Munic.í;;io e clicar na reg:ãc-alvo pretendida; 
d} r~istrar dados da Hc[t.::nte e pre~ncher a Ficha de Avaliação Técnica, An~xo 04, confonne oner:tado; 
e) imprimir e ccnferir as informações do formulário; , ~ .. 
f) assinar rr:;s !o:ais !dicados e rubricai nas demais páginas; ~- _ 
g) ssi-3 e:wia-:!o, ~mr~és de e-m3il, para o ené:::ret'.,O indicado pela licitante, o a:qul'!O cc<lific.ado c;:.;a con:.:;;n 

os dad-JS da Ficha ~e A·.-z!~§.:> Técnica; 
h) gi2var em (sq~te o arquivo recetido, via e-filai!; 
i) identifcar o disquete. com etiqueta apropíiada, com as s-..oguir.tes informações: 

./ CNPJ: ................................. ..... ................. ; 

../ Razãc/dsn·Jnii:~e,;;ão Sc-cial: ............... ..... ....... .. .... : 

./ N . ~ do item (região) pretendido: .............. ; 

./ Conco;r&:;cia N.0 
..... . , dg\a: ..... .J. ..... .J. ...... . 

5.4.1. ?a~a 2giliz.3r o pi-oc-..osso de avaliação, é ab~:;! :.rtamente r.eces.sária a inserção dG :;:,sq;_;ei8 :,o i::; :': .':x o n.0 

2 - Pr:,;:;-: sta T écn!ca. 

SA U. Cs d::::bs da F!cha de Ava!i2ç.ão n cnica, pr-&enchidos pe!a licitante no site -:.:s C~;:-!"2 :cs :·,:: :. ~~met. 
S-8r'3o ::,- e~:: .:./::,T;e;:te excluídos dos comp!Jtadcres da ECT, após o envio automático do e-;r:an ce;;·: ~s :i,~:, :. ··.;\~.~do 

---------·----------------



f . ,, 

H<(((~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

4.6. Os documentos produzidos em língua estrangeira deverão estar legarLZados por notário ou tabelião do país 
de ottgern, aute1:ticados por consulado brasileiro da correspondente jurisdição e, ainda, tréiduzidos para a língua 
port..'guesa por tradutor juramentado, corrforrne legislação vigente. 

5. PROPOSTA TÉCNICA 

5.1. As propost2s ~~verão ser ~p~. conforme o disp.,~ a ~~·r, no q~ co'Jber: 
a) em papal tir:Ji'ado; . :u · · · :. , · · · .. · 
b) datilografadas ou l~pres..~. em língua portuguesa; -· 

~ 
( Te u ' 

c) sem emendas, re:;salvas, ra::.uras ou en';refinhas; f --
d} r!~+o/Jas' --..:.~~ r . , . . 

e) ~~~i~a:das na última página, é:pondo-se o nome e o cargo, -~~~zi~cadas nas demais, por pr.;SSOa 
1BgcJme;:{:; :rll.w..ada; 

f} ~~m ira-c~~5lucro f~c-hado e identificado. 

&:ibcração da Pioposta Técnica 

5.l.1. A ncltante deverá aprssentar, no !m;:6~.::.c.ro n. o 2: Prc p~-ta Técnica, a seguinte documef!taç§o: 

a) Ern cópia helie:gr2fica ou r.:~;;;:.:.'; ~~:itiite, em e...~!a 1:50, assinadas por profissional devidamente 
habi!ftado: 

I. Para a ACC I, ~onnato loja, conforme subrtem t5.1: 

1.1. plan~3 baixa co::3i:Ja do est:::be!ecimento proposto para a operar,.ão da ACC I, cons;derando a 
áiêa da !oJa d;sp-.:nlvel para acesso ao público. 

1.?_ 1e!a·~'te totçl da loja, conforme inciso 1.1, desta a!lnea, com a érea proposta para a insta!ação da 
ACC I hac!-:ur2da. 

IL Para a ACC i formato quiosque, conforme subit~m 1.5.2: 

i L 1. pfa:1ta baixa cotada do "hall" in temo proposto para a insta!ação da ACC I, indic2ndo todos os 
seus E!"v8SS.')S; 

11.2. :e'aute total do "hall" interno conforme inciso 11.1, desta a!ínea, com a área p;'!)posta parn a 
ir: -•a'?'- ~" da A'"'C I h:::<c!-.·;--a·a :. :~~. !·- ·· .. t::\,., • v ~ ...... . ,,__.{a . 

b) Cr:.·.~ui de h.::a~ização, em escaia 1:1000, derr~;:~ns':rãndo: 

L 22fo regiêo-8lvo A.rea ~.x:tema, confom:e a!í;,ea "a" do sL!t;t~m i.2.4, dsste Edital, a rua em que 
se s '~•J3 o es:::':z!acims:·:'co proposto para a cp.9ração da ,JI,.(:C I, assim G8mo as ruas, :=or?.çzs, ~,,·~- · ~ss ·:)!J o<.r:.!-:)s 

, . . r. - h ,·.~. · -ma ..... t.; .............. m d~ - -.. !-1-.. .... '-::..r: ... __ ~·- ) ;.., -·~= .. .... =~-a a· 
asp.:>~!os :c.c.2:s ;-;-:<?r~: .. c.s-·:::-.:;r-es ";e mençao~ se ~ ~ouver, que se ~::.t~d: a\., ... L i.iV ' ,;.J e~·. :<.-~ !c:v~: i:-.:.: ; :: • o \.!fl{;:t , 

ss-~L -~rdc e 2:1~ ~rente . C~ve ser destacada a ior_aiização exe~.a da ~oja p!();:.-o ~.t.a 8 i nd!~::.=:d8s ss 1c.jas \: ; :~) t,has (d:_=as 
à 2~: :_,;2 ,--:j:> _ -:.!~S 2 d!f2i3 e duas em frente, CG:i!orme o caso). 

• I - I"'! • "" I ~ - . , ' · · ..~: -L 1. Se o est~t.ç:sc!rrsnto proposto pera a :nst .:.:.:=:·;:2o ue .;~\_,\_, i 2St:V2f 2-;~..:s :.<) &f'rl !Jma eQ:nCêÇ-20 

cc; -~ ;:;.:. -:: ·-=~ !te de ;oj?s, a !;c:itã::te deverá ater.der, ainda: o d ; s~~sto nos in·::iso n. 'i ou H.2; ·~ e.sta alínea , conforrne 
C) ~ !~ -~~-=:~~ de F.CC 1 es:;ol;··;do. 



. . _ 11.1. no caso da ACC I furr:'Eto loja, o cori-wdor e o andar, se couber, em que se situa o 
esta...~:ecimento proposto para a ope!"3Ção da ACC I, e G'S cerre-dores com que se comun~. assim c:.:;mo saídas, 
escadas rolar.tes, ev..adas, co~Ui"las, vãcs ou outros asp-ectos 2 .. ·quitetê11icos merec,..odOt-as de menção, situados a 
até 100 m da loja. Deverá ser d~stacada a ;.:caliz::\.ão ,;;;(at.a { j est:;:b;;~eclrr;-ento pro~'io para a insta!~..,.u da 
ACC I e índk;ados os es!abeleclii..entcs vizir:hos {dois à zsquarda, dois à direita e dois em frente, conforme o 
caso). 

· · 1!.2. N•J easo ele ACC 11oonat.o qt.~..que, o corredor a o andar, i couber, em que sa situa o -:;an· 
int~mo prr·o<:"Sto oara a intiac,_,~ da ACC I, e os wrsdores CC.'TI oue se ~ é.ss;'m romo said~. esc-;:.das 
ro~õ.r:tas, ~~--i!aS, ro:unas, vãÓs ou outros &.~ arquiretêr:~:.os íT.-arac-*~r~ da rr~nção. situados a até 1 00 m 
~ <>t... 'lO I"\ - ~,._,..> ' "M"'"'-1..--"~ tos • d "!."),!7-~.,;..;.. 4 • -' 1 - d ._,o i!at . '-'a·; (:.i"::'"JO ser "=•acê\:DS os =u:~rnen que C:Tctm am o ~~·.~~l)pcs\0 para a i;-:Na;açao a 
unida·~~., d?.':~c."'lstrando a Jocan~~k-1 da ACC I, em relação a esses ~]~entes. Deverá ser indicada, 
21111b, ::3 ;:,::c;:s:;~, :;é..:;!l•-a ~~!:.c -~~~::ée"~xlto propc;:."to para a operação daACC I e o "halr lntemo proposto 
pare. 2: :: ::i:':~::êÇã'J ·,:~z unidaó::. 

<~ Para z ACC I fcrrn-ato loja: Sé>?e de Fotos, tamaiiho 10 em x 15 em, em fonnato paisagem, fixadas ou 
i·· · ......... ·· ~_; ·- ;~ a uma z- -'·re paDel b-~ICO formato A4 rv .. ,_~radas o ·~.or.d-das· I : >J · ··:=-:~ : .... ;,,~ · 1 · 1.: · _ . , ..i.AJ ; ., ta:::i , l1, , • .J : !tC ç ;,~:::t""'' ~ a' . 

!. Foto 1: tirada, a partir da porta de entrada, focando o interior da ioja; CJ 
' 

il. Foto 2: tirada, a partir da porta de entrada for .... ando o sxteri.or, ex2tamente em frente; 
!11. Feto 3: mostrando a fad·:ada frontal COi'TI~!eta da }O!a, llrada a urr;a l.f!Stâr:-ia entre 5,00 me 10,00 m. 

d) Para a ACC I formato qulosque: Séiie de Fotos, tamanho 10 em x 15 em, em forrnato paisa.~em. fixadas 
ou impressas, uma a uma, sobre papel branco, formato A4, nurnerad3s e !egendadas: 

I. Foto 1: h311 lr:temo proposto para a ir.stz~ação da ACC I, i.liada, a partir de seu ponio central, de 
mc,jo a foc3r sua face n·::rte; 

11. Foto 2: ha!l interno proposto para a instz!ação da ACC I, tirada, a partir de seu ponto central, de 
modo a focar sua face !este; 

!11. Foto 3: ha!! intemo propo.,'io para a instalação da .A.CC I, tii2da, a partir ée seu ponto central, de 
modo a fxar sua face sul; 

iY. Foto 4: hall intemo propesto para a instaiar.,.ão da ACC I, tirõda, a partir de seu ponto centra!, de 
modo a fc-car sua fae:~ ceste. 

a) T?ímo de O~",.ão para op-&rar a ACC I, Anexo 08 deste Edita!, devidamente assinado. se a Hcitante for 
p:-.s0a jvridk:.a que possua, em Qli3lq;Jer de seus estc:~i8CL·;~entos, convênio ou contrato, de qualquei naturer <-­
com a ECT, re!ecionado à operação de unidQde de Gt::ndimer(o que não seja a A.CC I; L . 

~ r:·1r:ha ~e 11 v-•;~~-"o T .. :.~ . ..,·,c~ ~ ..... ..,,. ,._4 -~o r.:: .-~< :·-1 e , ..... ; , ,a ~o ,., r. J~'o do "CC I -=-""··l'"''rl" ~ .:.s •J ( ..... 1. '-" I"\ ~~~ci:11c: C\...1 1 •• a, ;;u :-r.:.Av íW U ._ •. ..t ,.._d 1 ,t.: G.'..J I,' d •! ~ü'W1; l ....., i.a. ~,::..:l'VV !i!Uv ~ ~ 

w í2·::tef.,;,]..:..3S da ;e~ião-arvo, conforme sHr:~a f.1, devidê. :T~eíüe prc·cn.:hk!.~ . accmpanhada dos documentos 
co:-:~ p:-ot•atórlc.-s dos seguintes CM~érios, dentre os const2~tes na Fich; de Avaliação iécnka: 

I. Ccndi;ões de se:· ança; 
11. Srrua·;~:o do imó·lal; 

1!.1. i'Jo caso de ,:;~'\ZO pe!a ACG ! no fc;;--, . .:;to ~;d.::~~u::: •::' .::·,::,fá ser ap;-r::sentado o acc;.jo fo:rnal, 
er: ~~: :: 2 r~~ ~ian~;= e o p;~)prietáiiO c·:..: ;Cmin~str2dor da ed~~(..Eç;2·) ·~:.:, rTi ::..:.:.:1j ... ;-~~o de iojas, garantindo. no minin:o, a 
r~erva ~~-R áiêâ do h2.H ~ntemo r.&c~ssária f~·afa ~ Insta!al;:.~·;J d2 L~~da~Je . 

f.1} A$ Fichas de Av;:ú=ção Té-:~nk·-3 ds·,..:;f3o se ::::~~~:,;ihidas, para o prsenc:'1!mento da l ~dtsme, 

e;on~~r:r:e as seguintes orie~tações: 

I. ficha de /l.nllaç:3o T.?cnica 1 - Ql!2ndo: 

----------------------·--------
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~}itg EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ... 
-t;1. Oi doo~.os necessários para participação na licitação são os seguintes, a ~ apresentados no 
~~~~129 n. ~ 1 • HABfUT AÇÃO: 

4.2.1. ~a~;tivos à regularidade jurídica rS:'\ 
a} registro comercial, rX) caso de firma individual; ·~l s ·-?J'--------· / 

~. / . / 

b) mo constitl.t1ivo da p-essoa juridk:a, ~-Btut.o ou contrato social em vigor, devidamente reJistrado no 
órgão c-cmp-~. em se tratando de socisdades corr.etciais e, no caso de socied2des por ações, acompanhado 
dos documentos de eleição de seus ãdministrcodcres; 

c} !nscriryão do ato constiMWo, m -::2:""~\i:;, de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de soc:é-dades 
civis, acompanhada de prova je dS!:>i;f~~~::-ão ·óa Diretoria em exercício; 

d) decreto &e atf;;:~r2:aF-::O M 'funcionamento oo País, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrc:r;g:;ira, e ato de registro c~J 8'.:sior'12ação pa~a funcionamento ewedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. ·• 

4.2.2. Relativos à idoneidade financeira 

a) b:ilan!;,o patrimoni.::l e dsiT.-onstraçf.;es contáb.9ls de úitimo exercício social, já exigíveis e apresentados 
na foiTTla da ~ei, inclusive assinâdos por profissional de~t~damente habilitado, re-gistrado no Conselho de 
Co;-:t2bifidade, que comprovem a boa situação financeh-a da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou 
ba!anç,l,.rs prcvisólios, devendo sar atuãlizados pela variaç.ão "pro-iêta tempere· do 1-GPM, quando encen-ados há 
n:;?;fs de 03 { ;:;'~S } m&-ee~ da c! ata de apresent3Ção da proposta; 

I. a substituiç_~ mencionada na 2!in~a "a", acima, sará admitida, caso a !icftante não tenha encerrado 
seu primeiro exercício soda!. 

b) c-êrtklão nsg2tiva é e ~;= !€-ncia ou concoidata exp.....odida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

4.2.2. 1. A empresa proponente se!á consider2-da em boa situação finanr.eira, e portanto apta a a::sumir os 
r-,.,,.-,,..,,..r- .-ni-~~"~ a'OI'I"'~~.r• . .,~ ?.a e v.,_~, •r~o do c:,:~·o rla li,..i-1-""50 q• o ,;o~rlo O ev~~<> ·"'<> ""'U b-'anço d"'~:' ;~ --, ~"""•le -..Ji a:;..l, ;.,.~~ l il.:::::::.V ..;; '-'"""VII'VIIl\o.•:j to.! "'AÇ\,(·.., ·'{- ' : ..... j<..;;~ - •. ..,., , t;1"'f•_.. 1 u-. ; \,oll 1'\.C:. II IV U!W ~ a, 1f , V 'f . ._! c:.i.l t)C /1 

atuafizado, na forma do sut:ltem ~--?_2, aHnea "a", resu!te na verificaç-ão do s...o.guir.te índice, segundo a fónnu!a 
segu!nte: 

a} k~>: ~-ª S:<',)Jlcia • !S : !r:dica a sit'J2{f:o dos atvos da ::.-mpi8Sa ~er-5nta suas obr-gaçt..;es_ 

J<.T .!.- ii:l.l"' ~~L~) > 1 ~~ • .. · •• •t,. ·-- • -

' ? 7 2 r" A A ,_J 0 ~ ----- - ·- •·~ J -..j ., n" S ..li--;~ · ~,';_::, - "r~";-.~~ • ~"> ! o'1 9 "17•'06 sera' f~· ; ! t-da a 4~-·- • crn s-e !I2Lai1u0 ce cm ,J t::::~~s 0t f~~ L:C.!íJfai~=:S I '='·· U:S~; ._,~ 1:~{v ..... S ~ r; 'f,:"::-. 1 ~~ :.o '-'-' . ..; ,..., I . I C'.,..t- ... ~ 

2VS-Sei'tC,2G do Demct;sj-ação do Resu!t3do de Exe.-cicio- DR.E co (:!tirno :::xerc:c!o, sBndo que a âvalia:.ão serà 
r:~~Hz~--ja v: :11 ~sa í~~ ~.:sg ;..:~nt:~ ps;ârr;etrcs: 
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a) O capltal inte.]ralizado no Contrato Social não poderá ser inferior a 20 % (vinte por cento) do 
irNestirnento !nlcial, previsto no Anexo 5 A ou Anexo 5 B, conforme o rr:•Jjelo de ACC I pre-posto pela !lcttanta; 

b) O C?E ::~verá apresentar resultado positivo. 

4.2.2.2.1. C;:s·) 1 ~·::~:::-:1nt~ ~~jí? e:ilpres3 enquadrada na sit0:;2<> desciita no .;ubit~m 4.2.2.2 e tênha ;nenos de 1 
(um) ano :f..e .?-is;~:···Dia, a E:vaEação será realiza-::.!a com base no ;':'~metro d~:;c rito r.a aErP:;a ·a· do c;t2do 
sub~am. 

4.2~t.·l :;-;;:;.~ ~~ª1~!c.s envvlvendo moeda (R$), para a apuiação do re;;u:tado rela:i·.:o ao stibttgm ~.?..2.1, deste 
d.x~r~-::t.:.:; , çr-;~;;;l ~-:am r;eces...~ios ;:-~rrç(Jcndamer.tos, a sag1.mda casa à direita da vírgula, Cl..:rres~ndenf.3 acs 
e&ntavos, :-:;~::'{? .3rredondada para cima, quando, na occrrânda de t.:rr:a teiCeira casa, esta fur maior ou igual a 5 
(cinco). 

a) prova de inscrição no Cadas~ro Nac::nal de Pes...c:oas Jundicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastre de C:Jr.tri~uintes E.st=::!:Jal s \1unicipal, sa houver, relativo ao domicí';" 
0u Sêde da licitante, pertinente ao seu ramo oo E:J</dade :e co;::o:;J::'tível com o objeto contratual; ~) 

c) prova da regularidade para com a Fazs...;ida Fed~rê!. Estadual e Municipal c!o domicmo cu seee da 
licitante, ou outro equivalente na foma da Lei; 

d) prova de r?.gu!aiidade relativa à Seguridade Social - Certictão Negativa de Déblto (CND -!NSS) e ao 
Fundo de Gaantia por Tempo de Servlç.o (CRS- FGTS). 

4.2.3.1. Será cor:siderada am s;~uação ;egular a fícltante, cujo débito com as fa.zenc!as pü0flcas ou com a 
seguridade sc·cia! estf.ja com sua exigibilidade suspensa, através de aç.ão judicial ou ~ela já ~endo sido realizada a 
penhora. 

4.2.4. Re!at:Vo à capac~cade técnlca 

4.2.4.1. A licitante deverá declarar, conforme modelo de Dec!aração de Capacitação Técnica. contido no Anexo 
03, que pv"SSui, na data de abertura do processo de Hcitaç.ão, profissionais com escc!aridade mínima em nível de 
Ensino rv~édio ou equivalente, em número suficiente pa;-a a gestão e exec:u•;;ão das atividades 2'::::-.aí,tes à 
operação da ACC I, considerando o horário proposto para o seu funcio!:amento na Ficha de Ava!lação Técnica. 

4.3. Os cL:cumar.tos r.ecessários à habil~tação rx>derf...o ser 2presentados em original, ou ~or q1.12:quar ~rocesso ~ -· 
de cópia âtJtentiCâda por cartório comj::.etente, ou pub!icação em órgão da lmpn?nsa oficial ou, ai:-,da, cé.pla 
siiTlp~.es . conferida poi componente da CEL. rnedia:-:te conf•onto corn cs originE:is. As cóp:,'1s dsveião ser 
ap;-esentadas ~rfeitar;;ar.t;a legíveis. 

v' S.:'j·g~re-se qiJ::; 0s ~1ocurfienfc;s eprese:?t;dos já ~~tn.~~m a~·~.s.:?tfcacl:Js j) ;Pr caitórfo, ~ fm d:? ã:jf:lzar 
G.::. ;:roc&dfr:: t~t: :.~ de ~r~jf$,? da docts fi:.eJttação .. 

4.4. Sei2o ccnsider2·:ias i:-,abi:'taias as licitantes que não :.-;- resentan~rn os docu:-r.entc.s ex;gidos ~2!"E! ~.:-::.::~ : 2:2-o 
const2nte-s do st..;:.r~~ :~ ~ 4.2, d2sl2 Edital. 

4.5. Os atestados, as certidões e as dec!arc•;&s reque~das r.cs Si2!;;~çns 4.2.1, 4.2.2, 4.2.3 c 42A, c; i2 r ão 
t ·;er.:m piêzc de va!:dade especifiCãdo no próp:io docurr.e!lto, serão considerados vélidos SB en:i~·:los ,:;<; r: trc do 
prazo de 130 ·: cer,:o e oitenta) dias anteriores à c:la~ pre-.is'"(3 para rec&b:me:;to dos docurr:sntos c~ ~ · . " ~~:;\'.::'"·::' a 
da PrO):-c:S:a Té.:nic.a. 
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3.3.2. Na hipótese de a licitante ser pessoa jurídica que possua, em qualquer de seus estabe!ecime~ 
convênio ou contrato, de qualquer natureza, com a ECT, relacionado à operação de unidade de atendimento que 
não seja a ÃCC I, deverá assinar TeíffiO de Opção, Anexo 08 do Edital, para operar a ACC I, conforme alínea 
"e" do subitem 5.2 .. 1, deste Edital, e observado o disposto no subitem 3.7. 

3.4. Sem prejuízo do cumprimento do que dispõe o itam 9, a licitante melhor classificada na proposta técnica qJe 
for convocã-:la pa•a assinatura do Contrato de Permissão e não o fizer dentro do prazo estipulado no subit~m 1 O. 7 
perderá o direit~:.. contratação, tem como sofrerá a aplicação de multa correspondente a 20% (vinte por cento) do 
Preço da Perrni -o {conforme subitem 3.1 do Anexo 05), e poderá ficar impedida de licitar e contratar com a 
ECT de 00 {seis) . es a 02 (dois) anos. 

3.4.1. É fa(;utt:-4> ~ .. ECT, quando a licitante convocada não assinar o Contrato de Permissão, convocar as 
licitantes remanes.;:c.fes, na ordem de classificação, para assiná-lo em igual prazo e nas condições estabelecidas 
para a licitante desistente. 

3.5. A G'Jtta e 2:s s?.i::ções previstas no subitem 3.4 não se aplicam às licitantes remanescentes que, quando 
·~:~~,:c=.< :::s, r.:.§:, ;::r:";:;.tarem a assinatura do Termo de Compromisso e do Contrato de Permissão. 

·. ~ 

~,:;;, . ;!, ~ ; ;,::i.tsrtte melhor classmcada paga:á o valor f:xado no subitem 3.1, do Anexo 05 deste Edital, 
cor;-esp:..;.;·;·jente ao Preço da Permissão, que incluirá, de0t.Je outros, direito de: 

. a) uso da mafCâs registradas em nome da ECT, nos !imites estabelecidos contratua:rnente; 
b) t1einamento de qualfficaç.ão inicial dos profissionais, designados para exercerem as atividades da ACC I, 

a serem apresentados pela !idtante na Dedaração de Capacitação Técnica, ,~~.~'le:x:o 03, no caso de esta estar 
enquad;ada na situação descrita no subltem 9.1.2, deste edital; 

c) trein2mento inicial, nas áreas de gestão & ope02ção da unidade do gestor, formalmente ir.d!cado pelo 
represe::tante iegal da !)Brmissão a ser a;J'8S&ntêdo pela lici~ante na Declaração de Capácitação Técnica, Anexo 
03, no C2SO de esta estar enquad;ada na situ?.Çã0 descrita no subitem 9.1.2, deste edital; 

d) o treinamento de reciclagem do gestor e dos prcfissiona!s designados para exercerem as atividades da 
ACC I, a se~em apr~ntados pela licitante na Dec!araqão de Capacrtação Técnica, Aile;;;:o 03, no caso de esta 
esta c enquadrada na situação descrita no subit~~m 9.1 .1, deste ed!tal; 

e) fom;;cirnento do Manua! d& OpeGções para 1-\g.§ncias; e 
f) S 'J~ervisão técnica, p·1í parte da ECT, durante o processo de inst~iação e inauguração da unidade. 

3.ô.1. Caso o :-·Ci:-neí·o de prd'ission2:s apit:sentados peia :ici:ante. f.)âía c treinc:mento de q::a!ificação in iciai de 
que t!otam as ,?\ineas "b" e "c" do sub1terr 3.6, sup.s1e o :imite previsto no subitem 3.1.2 do A,v;xo 05 do 
Ed:ta!. a k;~r.:n~e irá c: .. 's[ea~ o trei::õ:;~ento d:;s exceds::tes, C-Oi!fvr:ne •;aiores ~·revistos r.c sübltem 3.1.2.1 do 

3.6.2~ O ~~~2 ~:~ 2 ~:-.e:··!to q:. ] .~::~::e ;~Q ~:;::~~ :a;, :··::: -3~.) :~ e.s ~:d i~.~~s ;'b'~ e ;'c'! de su1Jf~.em 3.6, a~.sim cc:r:o o 
tre!na:T: :~ nto de r&-.:::'c!2gem, r;;:;;;ôoilêdo n2 ·;;inea "d", cujos custos estão cobertos pe:o PíeÇO da Perm:ssão, 
s:.:.·:2o a~iicadcs , u:na úfl::-:8 \/eZ, acs !Jf:~:ss·o!:ais ~~:d!c21os ,y.?!a lic.ita:~te no Anexo 03 - [\·;-,:.La:-~. Ç-t1o de 
C-::-. : ·-~~::-- It?.ção-:- ~~:;-, ;ca , des·~c r:: ·::i~al. 

3.8 .. A. ':·: i·.a:·<:? ~)é: :: ... ::S~c- ; ···- ~:: ·:·· :. .:.::~s i~~,.~ridl~:as s2rã S'JrT; ê '~a"nétlte e~ ; -~i i:--êda do ~'ocess~ k::: :a::-~;.: e 
~ ::;.t j::. .:.: :!-=: ::2'" ,~ ::: .. ;'<.-~~ -:: · :::)~""' ê ::CT ;:o~~=~"': p~r!odo jc E (s-~ is) r:;eses a 2 (t}c::s) a;--,cs. 
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informação que deveria ser entregue na reunião de entrega da documentação de hab!litação e da proposta 
técnica. 

3.1 O. A ECT poderá revogar a piesente lidtação por razões de interesse púb!ico, decorrentes de fato 
s•Jpervenier:i"e, devidamente comprovado, pe!!iner1te e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
iiegalidade, de oficio ou por prcvocaç.ão de t&iCeiros, mediante parecer escrito e devidamente fundaiT .. ~ntado. 

3.1 0.1. Não ca~"orá qua!qüer indeniza,ião às !dtan:~;:S em caso de revJ;:gação ou invaf!dação da presente Hcitâção. 

3.11. OJaisqueLiicttações de inform:;ções adicionais ou peóidos de esclarecill'.entos que se façam ~eces?ários 
à elaboração das propostas, deverão ser entregues por escrito, em português, no máximo até 10 (dez) dias G1eis 
antes da .data'~-~~rtura da Reunião de Licitação, no horário de 9 h e 30 min. às 11 h e de Hh e 30 min. às 17 
h à: ~-l 

COMiSSÃO ES~·ECIAL DE iLICITAÇÃOiECT/RJ 
ENDEREÇO: RUA P.RIN.BRO DE MARÇO, 64 • ~ A?'éDAR 
CEP : 20001970 OD.l1DE: RiO DE .J.~NBROIRJ 
FONE: (02~) L-503-8431 FAX: 22~-0465 E-M/ 1L: calaccirj@coorek,s.com.br 

3.11.1. Fica entendido que tais pêdidos de informação não constituirão mct:vos para que se altere a data e hora'--· 
definidos para abertura desta licitação, indicada no subitem 6.1, desde que não afetem a fonnu!aç.ão das 
propostas. 

3.11.2. As questões formu!2das, bem como as respostas fornecidas pe!a Comissão, serão divulga.jas entre as 
licitantes que adquirifem o Edital ou que preenc~;erem os Dados de Acasso no site dos Correios na internet, 
independentemente de quem as foimulou, no prazo de OS {cinco) dias úteis antes da data da reunião de licftação, 
resguardzi:clo o sigilo quanto à identificação da empres<l consu:ente. 

3.11.3. Quando as infcnnações prestadas implicarem modificação do Edita!, este deverá ser divu!gado pela 
mesma fonna que se deu o texto original, reabiindo-se o prazo inicia:i:ler.te estabelecido, excato quando, 
inquestionaveimente, a alteração não afetar a fonnu!ação das prcpostas. 

3.12. A licitante que obtiver a maior pontuação na Ficha de Avaliação Técnica, Anexo 04, para a reg:ão-a!vo 
para a qual concorre, durante a fase de julgamento das Propostas, deverá recoiher Taxa de Vistoria, no va!or de 
RS 30,00 (oitenta reais), a ser efetuado na data e !or.Ã! definidcs pela ECT, mediante comprovante específico. 

3.12.1. A ECT não reembolsará a Taxa de \~storia, caso a licita~ te n3o seja contratada ou venha a ser eEmina::Ja '-· 
elo ~rocesso lic~tatório. 

3.13. As situações não previstas neste Edita!, incíusi·Je aquelas dec:;rrentes de caso fortuito ou de força tT:aior, 
serão resolvidas pe!a CEL ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o objeto desta lidt8Ç~'C e 
na forma do disç."Osto na Lei n.0 8.987í95 e, no que couber, na Lei S.SSô/93. 

3.14. Este Eéita! e seus Anexos, bem como a prc; :.::sta vGncedc:-a, p:::ssarão a fazer parte integrante cio Co!-!trato 
de Permissão a ser caiebrado, como se neie estivE::::s8m ~;·ar,scritc,s. 

4. HA81UTAÇ.~.O 

4.1. A.s pessoas ju:ídicas interessadas em partic.ipar da pr&:.:~ ;,;;,; EcitaçBo deverêo apresantar, na data. !ocal e 
horário prêvistos no sub1t~m 6.1 e na forma exigida no ::; :;blt•;m :3.2, os documentos descritos nos subrtens 4.2 e 
5.2 d~e Edital. 
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ANEXO 07 A- MINUTA DO TERMO DE COMPROMISSO 

CONCOPJ<ÊNC!A N°·.CC/ACCIIRJ·057/2002 • DRIRJ MUNICÍPIO/UF: .............. . 
N." REGIÃO-ALVO PRETENDIDA: ....... .. 

\ 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS • DIRETORIA 
REGIONAL ... ................ .. ........ ... ... .. ......... .......... ... , Empresa Pública Federal, vinculada 
ao Ministério das Comunicações, criada pelo Decreto-lei n.0 509, de 20 de março de 
1969, inscrita no CNPJ-MF sob o número ................................................ , com sede 
em .... ........ .. .................... , situada na Rua 
........ ...................................................................... , doravante denominada 
simplesmente ECT, representada, neste ato, pelo seu Diretor Regional, Sr . 
.. .. ............................... ........... .............. ...... ..... , carteira de identidade n.0 

...... .. - ........ ................................ , ev~ida por CPF n.0 
~ ·-···· ······ ·· ···· ···· 

.. ..... ... ......... ... ... ........ .. ..... .. e, de .Jutro lado, 

.......... .. ................................................................................ , inscrita no CNPJ-MF sob o 
n.-: .. ............ ... ...................... .......... , com sede na cidade de 
.. ... .......... ......... .. ................... .. . , situada na Rua ... ... .... .... .................................. , 
d;)1avante den~minada simplesmente C0~1PROMITENTE, neste ato representada 1 -

pelo Sr . ..... .. .... .... .. ................ ............................. ............ .. ..... , carteira de identidade n . ~· 
........ .. .. ..................... , expedida por .................... . , CPF n. 0 

........................ .. ...... .. ........ , 

declaram e aceitam, de comum acOído, firmar o presente Termo de Compromisso, 
que será regi,jo ~las seguir;~es cláusulas: 

CLÁUSULA Pr\ií•JiEIRA- OBjETO 

1.1. Constitui-se objeto do presente instrumento, o compmmisso para a implementação de condições preliminares 
para a operação da ACC I, por parte da COMPROMiTENTE, licitante que obteve a me:hor c!assmca-~o na 
Concoírência n.0 /2002, para efetivar a permissão. 

1.2. A ACC I será instaiada no interior de estatx?:ecimento ............ .. .................. .... .. ....... ... ...... .. . , CNPJ-MF n° 
... .......... .. .... .. .. .... ..... ... .. .... situado à Rua ... .. .. .. ........ ... .... ... .. ............... .. ... , n ° ... .. .... ...... , Bairro 

CEP na cidade de no Estado de 

CU·.USU!.J~ SEGUNDA · DA PERf,'i!SS},Q 

2.1. A ef.::livação da pen-:~ issSo para ope~3-;ãc de u:-:-:a A.CC I, será foiT',a1iza-:!a por meio de Co:-; ~ :- 3to C:e 
P.::rmissão, a;Y)s 2~.&:-,didas todas as condiç&:s necessárias para a op<::ação da unid.:::je. de acordo som as 
cGndições estabelecidas neste Terrr,o de Compmr:üsso. 

2.2. Para o ! :~!cio das atvic!ades, a CO \l?ROitiiTC\TE deve•2 ~e r cump. :do es co:;diçb:;:s ab<·> o: 

/..2.1 . Aprt: ~- -= :.~ação dos segu:nte:: -::xümentos: 
a) r8::::-v2ç..ão de CBíJdões .:~~ c.a•dtêí p•·:; ·Jid&n c-; 3~io e fis•:.a: c':.1s Fazendas Federa!, :::s~2ciuai , e \ ' ; -~ i cipal , 

]., ...{ I ' • I ' f se ~\Juver , que ev·entua!:;,ê~te te:-11 .a:~ seu p;azo . .;e ~-.:3 : ::: ~ :.:; :,:; 2 ~- ~- . :·2no; 
') , . ... r{ ··- - r{ - -'-s ,... ... ~-' · ... .~.. .. ~""~S ~;:;l ""r<=s~a : .- ~ : .~ · ,..a , ..... ;:, ... ,. - , ,.~ - :n .... !··0." O p~0 ~/3 00 êr~;J:V2!T! 8r::O v 2S O!r::::2ÇS'-'3S ·JJ~ =. . ....; :...·.Y : :::- ~: . ·- ~· ··./ ..., v .... ~ ... - -' ; ·J ~!~...: f v : .t lc ·=:: .;.. _ _ d : r ;.J • ...., . .... "" 

dcs .::e:; ço-s ;x;sta:s; 

----------- -·- ---------··-·- ··-·-------------· 
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1

. V!SAO E A TUAÇAO SISTEMICA • Capacidade para identificar 1 

as interfaces do seu cargo e da sua Unidade de trabalho com as 
I de~a!s áreas e o impacto de seu dese~~nho .no _resultado da 

I 
Umdade e da Empresa, cxmher.,endo a 'llsao, m!ssao, valores e 

. estrutura dos Correios. 

I 
VALORIZAÇÃO CA ~MN:;EM lNST!TUCIO~AL- Capacidade de 
projetar pa;a a cornunidade, com simpatia, comprometimento e 

I ética prof. ~ional, uma boa imagem de sua Unidade de trabalho e 
da Em- t 
ÉTICA ? . FISS!ONAL Capacidade de demonstrar 

I 
responsabiHdade, h:mestidade, comprometimento e respeito nas 
suas ~e decisões, na sua ielação com os clientes externos 

I 

e intemos e ecin o negócio da Empresa. 1 

CRIA TMDADE • Capacidade para contornar situações prob!ema, , 

~
buscando novas soluções ou alternativas consistentes e 
aplicáveis, de foí·:-:-':a a dar respostas adequadas ao cliente, 
anteci_eando-S€ .~ suas nea;ssidades . 

. i~.!\C.U~TíV.~ * Gépacidade de identificar alternativas, apresentar 
I l sugr:,~ : ::,=.:s pa;-a _solução de . problemas em. seu trabalho, 
I <l'~i~ ':,::tar oportunidades com v1stas a comerc:al1zar os produtos 
e serv!ços oferecidos pela Empresa, de modo . a obter 
rodu'tividade nos resuttadcs. 

ft.JJÁLISE E iNTERPRET t..ÇÃO • Capacidade de identificar, 
sumariar e interpretar e examinar infonmções válidas, buscando 

: ~esponder adequadamente às necessidades dos c!!entes e da 
I 

! Em2resa. 
i COrr1PROMETíMENTO COM RESULTADOS - Capadjade para I 
i assumir, prontamente, as tarefas que lhe são confiadas, 

..... 

! desempenhando-as com interessa, dGdiC8'fão e ser.edade,j' 
invo!vendo-se com os 1esuitados de sua un;d_a_de_e_d_a_E_m ..... p_re_s_a_. ~. ______________ _j 

* * * * * 

,, ____ , __ . -----
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AUTODESENVOL VIMENTO Capacidade para buscar 
constantemente a atualização e o aperfeiçoamento de seus 
conhecimentos, habilidades e comporta:-nentos, em sintonia com 
os objetivos da Em_presa e as exigências do mercado. 
V!SÃO DE PROCESSO - Capaddade de identificar prioridades, 
planejar ações, coordenar e controlar processos, localizando e 
propondo attemativas para eliminar fontes de perdas e gargaios, 
adequando procedimentos e cronogramas em função dos 
objetivos estabalecidos. 
COMPETÊNCIA TÉCNICA - Capacidade de aplicar os 
conhecimentos sobre produtos e serviços, contratos, normas 
opeiacionais, controles financeííOs e administrativos. filatelia. 

j ft~xo postal e técnicas de vendas para atender às exigências dos 
. ci:entes. 
:VALOR!ZAÇÃO DA !MAGE~ -lrtSTfTUCIONAL- Capacidade de i! 

j integ_rar a a~ênda ao desen·volvim~nto da co~unidad~. , 
; pnonzando -:;.-s>·x ç::s f.'arc ·que o atendimento ao cl1ente seJa 
i ;-ea!izado ~1.~ r.:~::-é; r.a . c;:;:·tês e. harmonio~. projetando. com 

1 comp:o!'J}?:J.:c,e;;-7,) =~ etca profissional, uma 1magem de Emp·esa 1 

: modema, dinã:-n;.:;a e vottada ara o cliente. 
1 

; ViSÃO DE MERCADO I ATUAÇÃO ESTRAtÉGICA -
i Câpcidade de conhecer as megatendências do mercado, 
i prosç:?.Ctar prováveis concoíTentes - parceiros e identificar 
l s&gn-;antos de negócios ainda não atendidos, posici:Jnando 1 

! esb·ategicamente produtos e s&Niços a fim de ga:-antir a i 
l sob.8viv:§ncia da Empresa nüm mundo de constante ! 
; t L - I 
~_-=c: 1_S : o :maçao . 1 

.! 

•. 
' 

1 ~ 
:& '' . -, ... .. 

: CC::~·~?ETÊNCL-é.S REQUERl-
1

D_A_s ____ . ------~------- ----~-~--~ 
iHA.SiUDADES I Aii ~ UDES : CONHECl~·1ENTOS 
i 
. É-i-!CA PROF;SS!ONAL • Capacidade de Ge:7:c·nstrar 1 

' >esponsabiiidade. honestidade, com;:>ro:T~etmento e res~.eito nas · 
~ :.1as acees e decisõ2S, na sua re!açc_"lo com os ciientes externos · 

; > I 

~~-~:~~:TIO~ e o:?!:!! o ne-gjcio da Empresa. ___ .. _____ .. ___ ~ 
I 

!~vr.~·p'7~ ''ÃQ c.-.~~-=~--'<> "'ara ~---~-na- o ... _~-lho (I~ ' ; '...;(,..;;,;~i'.v._, .~ .. -. - .r::: : ~.::;:.; :~ _ocliç ;; . UluC' t ; :, ; ch .. ~d - i -C ! 

: -.:--~u ~ pe d.9 fcr:;;a met6di:.a e obje~: "a. ze ;ê~jG ~D~ eq ;f rv~ ~~-·:i ~nt~s e · 
; :: ·-::?ntã:l·jo a equ\pe conforme o Prog~ma de Qt.;af:d3•Je dos j 
~ C ~JRRE!OS ! --- --.. - - -----
' ·-~ ; ·· T 'Vil',C:Q!: \.?.""C;-l~~~ jc ocJ .-·!''""'' é:·'.:: .. · .. ~·o.::; cJ~c:·.-. · · ~o:: ce ' ~ \.:• :· ... :..""'\ .l ;; _; , \. -- ./ --.t--._ . . \...OCuC • ,.,. C ··. ,... ~ ·JIQI I .._ .• ...,L , ~._..,_. .. ,.v··-·~ . ..... I ! 

: ic-<;ursos ;j i sp-o~ i ~,r.;:is. contr::t::;s e ca~npc :··. '-: as. 2~: =-r~s : · :~.2. ndo ; 

· =·-_ ; rn:::l ·/25 vi3··/E;s de uti ~i :::=. ·;.-?.'2 j Qs prc·-:; -~~ .::s ·= ~: .: --·...:-~ .. ~ :;~ ":i · 

::- · ~: c.ess:~ c: 2n l -:a-Jêr~~a-ca .. ·/'. ~ C E:.-:: ~ ':i:J .:: .:e :5-= c .- :.:~ ? ~ >-. · ·.cti·v·as . 
' ~ - ~ , I 

· :.:-=::.".3 o at::-r-.. :;;;-:-:-e:··,tJ d2s í"; 2:-.~s .-:.: j,~.:;e..s ~ ; . .;:·se ~; -~ e;. s e: ·i .~ t .:··as dos ; 

-~~'~ --:~a~.:....--- ··· ------- ------- .. ---- ....... .. ---·-·-·-- . ' 

__ , _ .. ----·- - - _____ .. --- --· ... __ ____ -· ---- -·--·---- --

ij .... ~~!l:ó· - .......... 

~ f~QS no 03/2005 .. CN _ 

\ /~ -- ·._,. 1. Gf;~g· -,r. 
- R I H .J 4 

, f Doc: 
'-.. '-·--==:r-~:::--- : 

--~--
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:I 3. PERFIL DO OPERADOR DE ACC I (execução de atividades) 

:·:7.>0SIÇÃO DE TRABALHO: OPERADOR DE ACC I 
LOCAL DE TRABALHO: Agência de Correio Cor!'.erclall 

A TMD.A.DE SEQ. I TAREFAS f .~.CÕES 

(/) 

~ 04 racionais de em 
Cll 

~ 05 Controles Financeiros 1 .,· :·! 

I 

~ 
\ _i_ \}6 __ j ~·=~os !nterr~:ss da preparação de objetos para exped[ção I 
; ?RÉ-REQU!S! ros .c:~~P.A ;:{~':.-~,r,u-r :;~ttEtrro I ______________ ::.=.:....=..._ _____ ------] 

í • Ensino rrlé"F~ ::::;r;pii;~·:) ·; 1 

• Raciccínk· verbal; 
I c 

' i • lnformé:ic; bás!ca, digitação. 

lc __ o_~;-iP_ET_Ê_N_c __ -L_As_R_E_a_u_E_R_J_D_A_S PARA_o_D_L_=s_E_:_:~_PE_._"l_H_o_oo __ c__,AJ_R_G_O ------------J. 
i HABILiDADES I ATiTUDES I CONHECIME~tOS I 

-- --- ------·· ·-----

1/) 
1'\/~ 

- 4.9-

0, / (, ../ 
' •. " ~--- - ' / '---

/ 
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- lt. .., . ·- __ __ . '())_ __ __ 

-~~----~--~~----~------------------------------------------------V :~h:~~ing centers ou hipermercados, aeroportos, portos, terminais rodoviários e ferroviários, entre outros, com 
r:,;ndições de segurança para a inst..alação da ACC I formato quiosque 

f) Espaço compartilhado, compartilhamento de afrvidades: Atuação de duas atividades em um mesmo 
espaço de loja ou utilizando recursos, compartilhando custos opeiacionais e possibilitando o aproveit.amento do 
fluxo de pessoas pelos dois negócios. 

g} Gestor da unidade: empregado, proprietário ou sócio indicado para a gerência da unidade, com 
escolaridade mínima de Ensino tJJédio completo ou equivalente. 

h) Merchar.dising: é a exposição de produtos ao cliente, em gôndolas ou painéis cana!etados. Ações de 
iT.erchand:sing de produtos, que os aproxima dos clientes, foram inco;poradas ao novo formato das Agências de 
Correios. 

i) Natureza jurídica: Identificação, por meio de código, da natureza jurídica da empresa. 

j) Negócio i!ospedeiro ou estabelecimento hospedeiro: Negócio que hospeda outro, que irá atuar, em 
espaço compartm~ado, com a ACC I. .: 

k) t-:çgócio ou ramo de atí -.; ldc;de compatível com o da ECT: ramos de atividade econômica, descritos no 
Anexo 02 do Edital, que guardam sinergia eíou de interesse comercial da ECT no compaíd!hamento com a 
ativ;dade de p:-esta>~ão de serviços postais. 

I) Operação desco;1tinuada durante o ano: A prestação de serviços postais deve ser contínua. assim, 
não será pem:itida a insta!ação de AGC I em locais cuja opsração seja ~nterrompida em algumas épocas do ano 
(c.0:no escolas que interrompem suas atividades em pBriodo de férias esco!ares, iml}edindo o acesso do público, 
ou ~;otéis e pousadas ern períodos de baixa temporada, !):)r exemplo). 

m} Permissão: um dos regimes prev!stos para a tercei:ização de sef\~ÇOS públicos (con~~ão e 
p€-nnissão), confonne reg ulamentado pela Lei 8.987, de 13/12/1995. 

n) Pr,:-ç:Q éa ."~nn;ssã ·:> : V2lor, ieferente à Permissão, a ser pâgo até 30 (trinta) dias após a assinatura do 
Te:T:lo de Cornpiomisso pela !icitante melhor classificada. Referência !ega!: Lei 8.987 , de 13i12/1995. 

o} Re.J i~o-ê!v o: Áíea esco!hida cara a insta!acão da ACC L A. i&cião escolhida para a !ic~t::~rx não se 
- I .l V '-4y--

ca~acteriza como de atuaç..ão exclusiva por parte d3 Pe;mi:s-s iOi12ria. podendo a ECT, a qualquer t?mpo e a seu 
::i;erio, nela instalar nevas unidades de 2- ~encl!~entc . 
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I PC*-iÇki i)fê TRABALHO: Gestor da ACC I 
i LOCAlliE TRABALHO: Agência de Correios Comercial I I 

I 

AT!\i1 GADE i SEQ. TAREFAS f AG_ . ....::..Ô=E::s.::.... .. _________ -----1 

01 I Coordenar. integrar. orienta. acompanhar e avaliar a equipe_ da Unidade; 

02 lr.teraair com as demais áreas da Empresa. 

03 Criar oportunidade de novos negócios e facilitar o processo de negociação. 

04 Elaborar relatórios. estatísticas, oesquisas e outras atividades administrativas. 

05 I Atender c!ientes externos e internos. 

06 ! SuDê;visionar o ate:~dimento e vendas da unidade, pe~uisando a satisfação do cliente 

07 ! Planejar e coordenar a execução das atividades em sua unidade 

08 Pa:ticipar da e:2:.:;oração do plano de metas e 'l{endas da sua Unidade 

I 
~ 

09 Acompanhar e a:::,síis::::r os resultados de vendas da Unidade, comparando com as I ,_ 
i metas estabeleciádS --·------------------------1 

1 O Vsitar c: i entes avaliando s·.Ja sati5V ... i} .. .c e buscando ooortunizar novos negócios I 
I COMPETÊNCL~S REQUERiDAS 
I 
I KABIUD.A.DES f ATiTUDES CONHSC!MENTOS 

I ATUAÇÃO SISTÊMICA - Capaci<J,;je de comprometer-se com I~ Produtos e SeiViços dos Coireios; i 
: os negócios da Organização e demonstrar visão global da • Normas. regulamentos e procedimentos I 
! Empresa através de suas ações. considera;:do a inter-relação i opeiacionais da Empresa; 
! entre as diversas áreas no desenvo:vimento de seus traba:hos. • Código de Defesa do Consuf!lidor; ,. 

I
. POSTURA EM?REENDEDORA - Capacidade de assumir , • Sistemas de Automação; 
desafios e riscos ca!cu:ados. ac.9itar novos métodos e processos, : • Técnicas de atendimento e negociação j 

I procurando attemativas e demonstrando senso de negócio e i em vendas: i 
' b'Jsca de :esu:tados. ! ~ Qualidade no atendimento; i 
i NEGOC~t>.ÇÃO - Capacida~e de a~cular ~stratég ias e soluções I• Marketing p8ssoal; 
: .:;ompa:ii!nadas com seus clientes (1ntemostextemos} e parce:ros. I • Controles financeiros de subl.,aixa \ ..... 
: da:T10nstrando perspicácia e habilidade de comunicação, 

1 
(guichê); 

: c:a ::'acidade para p&rsJadir e manter ações de c~nsa;-;so, • 
: ·inc.remed a:•do a v~nda de produtos e se;viços. • 
i GES r.ã.o DE EQUIPES - Capacidade de atuar como facilitador I. 
' ncs proce8sos de desewolvimento pessoal e profissional de j. 
1 seus co:3bc,·ajores. acompanhs:-:do, avali2:;do e orientando a I , 
! . . d 1 -{ ' U .d ~ I ~ e-::~J~J?.? '.? o ?tmg_~~~2t.Y~ 7 9~..2s e :-esu , t2-:9~~.? ·n:. a-..e. 1 • 

·· ; ·~-··~; ·;A D,.. L-'i: '' i ;:::,4.0 c~-.':>/',·dade ''a'a prrv-u,...,r l ~ .; .-.~ u-... : .... ·.~ c: ' L..~ J· .. r, · '-=: i-·:;;,_, ~- , ,, • ........, : c , 
. ,. 
: :;X>rt:..;n: ·~ades . dispor de info:-i-n2Ç'-ê8s. fatos e dados a fim de , • 
· i je G~if:c-3r de forma efetiva a rneihor altemativa par2. solução de ! 
I • ~ • 

· pro~:s;-:-:as Projetar. ana1isar e assumir conse·::;üêr:cias de suas • 
;j&~ : s-,:;.~S . 

I 

Desenvc:vi.-nento de equipes; 
Práticas adminisí:s-ativas; 
Sis ~ :-ma fi nance:~o d2 Agência; 
Lid· 3r:ça eretiva (c:oaching); 
rv';e:::;do:c; ias de tr~ ' ··: arr1ento; 

Nc~;ões de ínercha:,( s!ng; 
,l\.j r;:t n i stra~o de cc ~:-:1 ! tos. 

Planejamento de vendas; 
Ética social. 

i ------------------------ ---------' 

----------- --·· ··-----------· -------

i 
\.. 

,. 
-~ 

/ r 

"1 



.i~~;,.).~~%#' EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
-~~~ -· ~~~ .. -

ai) a contratação e a execução dos serviços preliminares de adaptação do imóvel, para receber a ACC I, 
;~:"J< ::)'Jerc:~do a instalação de infra-estrutura eiétrica, lógica e de telefonia, necessárias à operação da unidade, 
'JZ"l~'rurme orientação da ECT. 

,. .. .-/~ 
. -- ~ u ' 

b) a contrataç..ão de fornecedor para os equipamentos e serviços de montagem da ACC I; ! ... ·= ~ 
10 

\ 

I '01 I 
c) ã aquisição dos demais equipamentos, confonne especificações da ECT; · -:'s .... ç .• :.~ ••••.. / 

' ·-~--
d) a \...stalação dos equipamentos de automação e dos aplicativos adotados pela ECT para o atendimento, 

de acordo co~ o orientado pela ECT; 

I 

e) à'<fS'fxão dos equipamentos de automaç-ão a um ponto de acesso à internet ou à rede COfJX)iativa da 
ECT. 

1.2.4. A lfcitante me:hor c!assificaca deverá adquirir os equipamentos relacionados, abaixo, dos respectivos 
fomecedores homologados pe!a ECT: 

a) 1/..Q.juios e Bases; 
b) Exposrtores; 
c) Comunicação Visual; e 
d) Acessórios para o mercha:-,dising. 

1.2.4.1. No caso de não haver indicação de fornecedor homoiogado pela ECT, a licitante rnslhor classificada 
poderá adquirir os equipamentos, citados no subltem 1.2.4 deste Anaxo, de qualquer fornecedor que 1enha 
c:apacidade de produzi-los. estrita:..ente, de acordo com as especificações técnicas a serem fornecidas pela ECT. 

1.2.5. Para a aquisiç.ão dos demais equipamentos, para a automaç-ão da unidade, cofre, se o estabelecimento 
:~ão o possuir, e outros compieme;:tares deverão ser observadas as espedficaqões técnicas a serem fomecidas 
f>elê ECT. 

i .2.6. A licitante melhor clas.sr.icada deverá obter dos órgãos competentes a documer-,tação hábil para a 
execuçã) da obra e para o funcionamento da ACC I, se for necessá!iO, 

1.2.7. A.o re-:::eber os produtos adquiridos pra o merchandis!ng, a !!errante melhor classificada providenciará a 
sua organização :lOS painéis canaletados e gôndo!as (se houver), co:·forme o:i:~ntaç.ão da ECT. 

1.2.8. A. EC;T irá realizar visto:ia pa:-a verificãr a conclusão das a~\4Cades de instaL:: ~~o da u::idade, er~vo!'v'ê!lL~o: 

a) ),fc:iifZJ da q:Ja:~ds-je C':'!s :::sta:.=:ç.:S·es, ar.c:Iis.ar:do deiitíe outíos; os l:e~s a s....~iJir. 
!. co:n:.Jr, ~~:.ação vis:.;a~ e ~:;~~s arn!.);enta:s; 
lL e-:::u:i)a;;-,entos, in·: !:_:indo r:;obi: iári-::s e auto:n;ção; 
tH. s~sterna de a~~~orn.sç.2rtJ e ccr:exão para bâr.sm:ssão de dê~dos~ 
lV. (;:s~stç~c d:s produtcs pa .... â o rnercl-;a ;;drsing . 
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sub:~.;~f.:c:::: ~o :r:;.c.s:7•ento de qualificação ou de reciclagem, conforme o caso, oferecidos pela ECT, antes de~ 
d<...;.?.::-1 .i:ir;.ic ao ~.-~:;cicio das atvidades previstas. 

Z.f.( O trei:1ameríto de quatmcação e de reciclagem serão oferecidos pela ECT, nas coild!ções por esta 
ó:::fin!das. 

2 t 1 . ,-;) gestor a ser designado para a ACC I participará de treinamento de qualificação ou de reciclagem, 
w.~i-..;;iTT'f o caso, relativo{ a) aos aspectos operacionais e gerenciais. 

2.1.3. A \"'dtante melhor classificada deverá encaminhar os profissionais designados para a O"~ da ACC I, 
:para p3P:~;,iparem dos respectivos treinamentos de qualificação ou ele rec!c!agem, conforme o Ca"SS, quando 
convoc.f.~Vs pela ECT, sendo que as despesas com os deslocamentos, quando for o caso (passagens, 
hcspech{<:?~n. alimentação etc.), seião de responsabiHdade da licitante. 

2.1.4. Ao$ participantes aprovados em seus respectivos cursos serão fornecidos, pelo Órgão de Treinamento 
responsável pelas atividades, os correspondentes certificados, como documento hábil de comprovação do 
cumprimento da c!áusuia contratual relativa ao treinamento. 

,F 
2.2. Não será exigida pela ECT a dedtcaç_...~ exclustva éc~ ernp:-:-cados da Permissionária na o~ração da Ar 
I, podendo 2les, desde que sem prejuízo da execução ,jas atividadE:s ;J í·~vistas, executarem também as atividade::; 
do negócio hospedeiro. 

2.3. A operação das atividades da ACC I por pessoal não treinado constitui descumprimento de cláusula 
contratual, sujeita à penalidade prev:sta no Contrato de Permissão. 

2.4. Para a seleção do gestor a ser designado para a ACC I, a Ecr.ar.te poderá orientar-se pelo perfil estudado 
pe!a ECT para essa prof.ssional, conforme subitem 3.2, deste Anexo. 

2.5. Para a seleção do prcfssional a ser desig'lado para a execuç-3o das atividades da ACC I, a licrt.ante püGerá 
o:~entar-se pelo perfil estudado pela ECT, relativo a essa posição de trabalho, conforme subitem 3.3, deste 
Anexo. 

3. lnforma:; ·Ses gerais 

3.1 . G!os.s;nQ de terr::os utiHz::dos no ~ema: e em S€t.;S Ana-xos 

b) Atividê!de eco:!ômica pri~c!p[: representa a a~;vidade econômica princ i ~ai , denl:e as const::- ~es no ak 
cor.s:i(u1jvo ou a:terador, considerada a maior ieeélta auferida confo:rne lnstru:;ão Nor:<:ativa SRF' N.0 2!2001 
(DOU de 08/02!2001 ). 

e:) CNAE • fisca! - A c:2ssmcação Nacional de ,<\tividades Econôm[cas - CNAE - foi deser.-..<:lvida pelo 
:SGE, com cbj.=jvos de pê:dron:zaç&o nacional e de compatibil!za-;:ão ! r: ~emac ional da c!ass:~, :/.lçàc d2s ativid:::J:3s 
ec-.:.lôn:icas no pais. Foi :.: :::epcionada pela lnstruç2o Normativa SRF N.0 26, de 22.·05/19'95, e cc;:;-! pie:ner;':ada 
;x~!3 relação de cód:gos de detalhamento fiscal a que se refere Resolução 01/98, de 25.'06/1993. É J~il izaóê. :·o 
Ci'iPJ!\.,;,:. O :8GE ;:..-esta S·~rviço de atendimento para ajuda na ident!fic2ção do código de ativid:::.-::8 6'..N~6c:: ;~... a, 

atravss C:a Csr~t:a l de Dúvidas, acess:::da pelo cHnail : Wôê!P/ibqe.oov.br. 

d) c .:.::,figurações das unid:;;des de atendimento da ECT: São as constantes da :nst"vç3c t·Jo:·:r~ a~ ' ·:a N.0 

i !98, da &~:;e:a~a de ServiÇv'"'S Posta:s/MC (DOU 23;' 12.' i 998). 

~) Edi ~ (;qções com co;:j~nto de lojas: Para fins deste Edital, ed ~fiCãçees com C')nj:.!nto de :::; ·5 são 
ecFfic;os q:_;e se caracterizam por pcssuir galerias intê'mas d:? lojas. que fur.::ionem em condomini: :.oí::o 

__j\····· --·---, / /~-)· 
I I • ' 

...... / ' /: . ..., 
<.--' l ' ,..,_ . ~- J 

. . ,_.....- · . . / ' 

, : I 



.;:._j~.:~~:~~:;;;;-~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
~~- -· 

:u~~- ?::-re: $' 'licitantes enquadradas no disposto pelo subitem 9.1.2 do Edital, para os treinamentos de 
·~.;:s:ffr.;::t:.$::' :P:icial tratados nas alíneas "b" e c" do subitem 3.6 do Edital, a quantidade de profissionais a ser 
~:'~1\'2{fu;., {lli,Í.P3 despesa está coberta pelo Preço da Permissão é: 

a) até 2 (dois) profissionais encarregados das atividades de atendimento; e 
b) 1 (um) piOfissional encarregado da gestão da ACC I (pode ser profissional indicado na alínea "a"). 

3.1.2.1. A licitante melhor classmcada pagará à ECT o valor relativo ao treinamento de qualificãyão inicial para os 
empregados que excederem ao número previsto no subit~ 3.1.2 desta k!·~xo, conforme valores abaixo: 

a) Profissional encarregado das atividades de atendimento: R$ s4(.,00; 
b) Gestor da unidade: R$ 715,00. ' 

_; 
3.1.3~ As licitantes enq~adradas no .dis~st~ ~ subitem 9.1.1 do eGii~i}ve~ e~caminhar os pro~ssionais 
relac10nâdos na Declaraçao de Capacrtaçao Tecmca, constante de sua ~~t1fósta Tecmca, para a o tre1r.amento 
de reciclagem de que trata a alínea "d", do subitem 3.6 do Edital. 

3.1.4. Os valores relativos a des!CY'.,ament::;s .:bs prcf!s.sionais a serem treinados ou reciclados, conforme o caso, 
se necessários, correrão por conta á a iicitc.nt2. ~:.~nb1TJB sub item 2.1.3, do Anexo 06, deste Edital. 

. ~ 
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ANEXO CS- Ot.~r:::NTAÇÕES PARA A INSTALAÇÃO DA UNIDADE 

1. Atl·,·idades l::.á;:.1cas para a instalação da ACC 1: 

1.1. A liC:~ante melhor classificada, :::3 partir da a vigência do Termo de Compromisso {Anexo O? A ou·'· ·(o 78), 
irá dar início às 3tividades de ir.sta!ação da ACC I, devendo tar imóvel avaliado pela ECT, segundo os :. ::.-;uir:tes 
requisitos: 

· a) piso em bom es'"t.ado de apmsentaçãc) e conservação, como~ alí:lea "a", do subitem 2.4, do Anexo 
05, deste Edital 

b) pintura geral em bom estado de apresentação e conservaç4.:~tPJlforme alínea "b", do sub1tem 2.4, do 
Anexo :j5, deste Edital; ' · ~ 

c} _,,;:;cssib1!idõ:ie a pessoas portadoras de defic:ência fisica, conforme subitem 2.3, do Anexo 05, deste 
Edital; 

\1-j níve! de iluminância do ambiente, conforrne aiinea "c'', ~~0 sub item 2.4, do Anexo 05, deste Edital; 

· . ~ .1. Caso o imóvel proposto para a instai ação da .t..CC I, em a:gum dos q·..;asitos eiencados nos subitens 2.3 e ~- ' 
?..~ do Anexo 05 do Edital, apresente caiacterí~Jcas que r.ão atendam ao especificado, dzverá ser 
adequadamente reformado para a instalação da ACC I. 

1.2. Deverão ser tornadas as se-g:Jintes piCvidências para a instalação da ACC 1: 

1.2.1. Deverão ser providenciadas infocrnações sobre o imóvel, quanto à segurança, atendimento às normas 
técnicas e posturas municipais, regularizando-as, se for o caso. 

1.2.2. Deverá ser e!aborado o projeto de instalação da ACC I, após levantamento detalhado das instalações 
físicas do imóvel, informando: 

a) serviços pre!iminarês a realizar. contemplando as adaptações requeridas previamente à mo:>~agem, 
conforme descrito nc subitern 1.1 e 1.1.1. deste Anexo. 

b) elabo:ação de ieiat.'te de:a::-.ado, com a prooução das plantas necessárias. ce acordo com as 
espedficaçCBs técnicas e em conformidade com o apresentado na Proposta Técnica: 

c) se houver necessidade. apmvação dos projetos junto aos 6:-gãos púb:icos, cG~:cess:o:1ár:as e Cor~-o (;e 
Som~Biros. kY...ais. 

d) apíêsentação do projeto para a aná!ise pe!a ECT. 

e) caso seja r.ecessário. a !k./::;nte prc·,idenciará os aj;Jstes .30 projeto, indicados pela ECT, até sua 
=!provação final. 

i .2.2.1. A i::st3iar-~o da ACC l deve:"á obed8cer estritârr,ente ao Projeto c).:; lnsta!aç.ão da ACC =:,;;rovacio pe:a 
ECT. 

1.2.2.2. O Projet:; de lns~2faç3:; aprovado sera anexado ao Termo de Corr,promisso e ao Contra~: ; Peml:~·-:-'30. 

1.2.3. G:Jm b2Se no Pro;.:~ :; a;_:,mvado pe!a ECT, a licitante vencedora deverá p:-ovié::;nciar: 

/7 
/ 

l 
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ANEXO 05 E --C>~DE-;~:i:Jtfl5F'ECIFICAÇÕES- ACC I· MODELOS "E- 2" E "E -3" 

1.1. A ~i.C.G; :1, 1.1os Modelos E· 2 e E- 3, possui formatação quiosque. 

1.1.1. l ;.'\t;C I formato quiosque estará restrita às licitantes, cujo estabelecimento proposto para a sua operação 
sttua-se .: co ·interior de edificaryão com conjunto de lojas, sendo a ACC I instalada em "halr interno, com fluxo de 
passo~; conforme subitem 1.5.2. e 1.5.2.1 do Edital. 

1.2. f.:, ACC I, no Modelo E- 2 e no Modelo E- 3, possui 1 (um} guichê de atendimento ao público. 

1.2.1. /f>.s ACC I Modelos E· 2 e E· 3 têm a forma do polígono iiTegular de seis lados, resultante da divisão de 
~: é)"".Jt:--gono regular com faces de 1,41 m. 

·1 .U.. A face de maior largura das ACC I Mode-los E • 2 e E • 3 possui 3,07 m. 

~.2.3. A ACC l Modelo E- 2 é concebida para ter sua fac:e de m:::ic'~ :argura contra uma parede ou divisória e as 
.:emais acessiveis ao público. 

1.2.4. A ACC I Modelo E- 3 é concebida paiO ter todas as suas faces acessíveis ao público. 

1.3. O Espaço Físico disponível para a instalação da ACC I, Modelo E • 2, deve ser, no mínimo, igual a 22,70 
m2

, sendo: 
a) Área do Cliente: 12/0 m2 (área a ser disponibilizada para ao cliente, em "hal!" intemo); 
b) Área de r~J.e;:dlmçl;to: 5,30 rrr {correspondente a 1,35 m de !argu;a e 3,07m de comprimento, reservada 

para a instaiaç§o da unidade, prop~ament~ dita). 
c) AJ~ea de .~.pc•io: 5,00 m2 (reservada para se:-viços intemos de apoio às atividades de Correios) . 

1.4. O Espaço í-isico dispOí:;ve! para a instalação da ACC l. Modelo E • 3, deve ser, no mínimo igual 29.~ m2 
, 

sendo: 
a) A:·t::a do c ~ :.:; nte· ~9.1 ô iii2 (área a ser disponibilizada para ao c!iente. em "hall" interno); 
b) An~a de A.tendi1;·,2nto: 5,30 m2 (co;;espondente à 1,95 m de largura e 3,07m de comprimento. 

:-eSBrvada par·a a instalação da unidade, propriamente dita). 
c} Areã ::~:a Apoio: 5,00 m2 (reservada paca ser.f~ÇQS intemcs de apoio às atividades de Correios). 

a) 1/ódulos e Bases; 

c) CorrL. <·.: .:::;.2c \::s·jal: 
d} .~·~es::~ · : 5 ;:·~' :""3 o ::~erchz,nd:sing ; 

2) ~c:u ~ ~:: .- · ~; . ~. ;S do ;::~.~;-;:j;;;-,2nto e de 2~-:;io ; 

g) E::; ui~.: ·: · _. ·.~ : :~. s de c.. _:on1.; ·{2o. 

~-~~-..... ~ I RQS n° 03/2õ()5'~ê~~-
... · --· ·· ·---- -------' ·---· ··---- ···~ f!P-M!--~~I§S 

· Doe: 
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-· 2. Re-q1..1lsitos minimos lnài~;2i< :~:.f-·,o;~ü;; para a instalação da ACC I : 

2.1. Para a ACC 1- Modelo E,; i :·.::a :;::'l3i Ó:J \=i:· rr.Yje será instalada a unidade deverá sar, no mínimo, igual à 
soma da área do cliente com a á:::~ .:1~ ~~:endirr,:;r,~::> :;1;-;•endo,assim, o ha!l que irá hospedá-~. pJssuir: 

a) se Modç~o E- 2, no :-.L<:-i,rno, 17,70 ~disponíveis para a instalação da ACC I, dos quais 12,40 m2 

serão disponibilizados paia a circ:.: :ação de cl: ,~ntes; 

b} se Modelo E- 3, no mínimo, 24,48 ni disponíveis para a instalação da ACC I, dos quais e 19,18 ni 
serão disponibilizados para a c!iculação de clientes. 

2.2. Os requisrtos mínimos relativos ao horário e à freqüência de funcionamento da ACC I, assim como os 
relativos à !0"-.a!ização do estabelecimento que irá operá-la, de modo que petmita amplo acesso ao público do 
segmento de varejo, constam do subrtem 5.2.3 do Edital. 

2.3. A ECT exigirá. -íJara a instalação e operação da ACC I, que o "hall" apíesente condições de acessibilidade a 
pessc\.:;s p--:! '"':..E:dor~ de deficiência física, em conformidade com a Lei Federal10.098, de 19/1212000, assim como 
c:. ~.~nd.~-:.,_:f<:;, às ;; :.r;-n.3s especificas da ABNT e, quando couber, da !egislação municipal. 

2.f~.. .A E:'CT ex-;airá, ainda, que o "hall" apresente os seguintes requisitos básicos para a insta!aç2o e operação ud ~­
ACC 1: 

a) piso nivelado, sem quebras e com tonalidade e padrão homogêneos; 
b) paredes sem infi!t-ação. com pintura de tonalidade homogênea, sem manchas ou falhas; 
c) nivel de iluminância mínimo de 500 lux. 

3. Estimativa de investirnentos para a insta!ação da ACC I, Modelo E: 

3.1. A estimativa de investimentos mínimos e o cronoJrama estimado de desembolso para a instalação da ACCI , 
Modelos E- 2 e E-3, encontram-se nos quadros a seguir: 

ACC ! MODELO E • 2 

CO ;,;PONENTES ' ~~:~~~T~J.~~~.. I CRONOG?.AMA DE DESEMBOLSO 
---

l~NE~T.r,k.NTOS ''; '~b,OS 
A-a· ··---· RA -o·· :lA··-~·nos 7.405.12 INSTALAÇÃO DA ACCI ~~ i t.l ~ ' t: -.,!. .v::: . 

MAÇ.t..O 6 . 739 .-~ iNST A!..AÇ f.. O DA ACCI 
PRODUTOS MEqCrAND:SiNG i .267.58 iNST ALA.Ç.i..O DA AC_CI 
?REÇC 0.!>. PER!..!iSSÃO 5.SOO.OJ A 7~ 180 DIAS DA A3::RTURA DA UNDADE 

TOTAL 20.4i2.18] -·~ 
.. - --

· /•GC ! ~:ODELO E • 3 
L__·--:--::--------r----::------~-':---...:...C::.,-"..;:.....:::.......:.._~-----·-,-.--------~ 

CC?,iPCiNENTES ESTii.:A T1VA DE CRGNOG~A'-'.A DE DESEMBOLSO 
~rfv'CSTU\·~ENTCS :~; ~ r .: ! MOS 

A~OUIT~=TUR. ' 'E"'··- ' ' ,-"TOS 8-"30"'-:.::.1~ • .:__+---,~-:.-:,-_ .... ,-. ' ' '"''O o~ t."' ~ l 
A ·u~c- ~ ~;A-0. -.. """' :,..-,.... ... . :: .. --~----·---;::.7-39 · ~~-:~~~s-·:/;~ ~:·~·?c ~ Y.~~---------------

' ~. , ... .,, ________ c~ .... ::> ,, , .,....!.J"" . ...,"' u.-.. -.·~~' -----·----

. -:=-:-~:"-:-::--:--------··----
PRODuTOS MERCf-tt..~J:S ' NG t' _______ ... 1.267 ?8 ~~~ STALAÇÃO D.~ .A.CCI 
p:::>:::ço r ... :""'} .=~~, : c:~Z.O ~ '\ " !"' :"\."' ·-=,.~v i\;"S :--.~ ""=>;. ;., -:- u,c• ~A : 1" 1:)'0E 

~--~---~·~ ~~ . ~y ~ ...... - . · ___ . v . v • .A: J .J I'\ 1 1- 1-.r ~~ .. ~.~~:_· _._..,..,_u __ v_,_ .. . -""-------! 
i TOTAL . . _____ 1_ _____ . 21.808.231 -·---·--· :- . 

3.1.1. Na estimativa. constante :!o SL!biter-:: 3.1, não foram incluídas as C:espeS<=<s decorrent&s de poss:ve:s 
r:?~aros no :móvel. visando ao ati:~gi:r:e~to dos padrões iecomendados pe~a ECT : ''â a instalação da ACC I, 

· cc·nfo:me S'.i::..:tem 2.4, ces:e Ar:e xo e s•_;t<ens 1.1 e 1.1.1 , do Anexo 05 do Edital. 

___________________________ 1 .,---. /) 
"\~ / 
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, .~ 

· .~~--;;;-
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ANEXO 05 A- CADEF~M~· .C-E iaP~::;.~i.CAÇÕES- ACC I - MODELO O 

1. Padrões Ambi~nta'Js 

1.1. A ACC I • Mod~lc G, possui fom·:atação de loja, com um guichê de atendimento. 

1.1.1. A ACC I - Medeio D é destinada a ser instalada no interior de uma loJ·a comercial que irá hcsoedá-la 
' • r 

conforme d~ nos sub~ens 1.4 e 1.5.1 do Edital. 

1.2. O :.:Spaço i~Í5l~~o disponível para a instalação da ACC I Modelo D deve ser, no mínimo, igual a 12,47 mZ, 
sendo: i 

: ...... \ .. • 

a) Árei ~~&.mente: 2,27 tn2 {área a ser reservada para o cliente); 

b} J~r ::.·-3 dç)~Jendimento: 5,00 ni (coirespondente à 2,05m de laígura e 2,45m de comprimento, reservada 
,..~-..., ~ : . ...,.::<·-·,-' ·::-·,- .•. d "d d ropn·amente d~--)· :J~:c G '· '~ ·.,: ... _ça,, a um a e, p 11.a , 

c} .6..r~;;; de .A.poio: 5,20 m2 (reservada para serviços interno~ :~ :;a~<: : : às c~ividades de Correios). 

l.2.1. O pé direito da loja deverá ter, no mínimo, 2,55 m. 

1.2.2. A Área de Apoio poderá não ser contígua à Área de Atendimento. porém, necessariamente, deverá estar 
ky-vai:zada dentro da mesma edificação que as Áreas de Atendimento e do Cliente da ACC I. 

i .3. S2o os S::;guir.tes os componentes principais do mobii:ário da ACC l Modelo D: 
a) Módulos e Bases; 
b} Expositores; 
c} Cümunicação Visual: 
d) Acessórios para o merct:2ndising; 
e} Equ i ~amentos do atendimento e de apoio; 
f) Eq:Jipãmentos de automação. 

2. Requisrtos míniiT;GS lndisp.:;nsáve:~ p?ra a ins!3!a·;:ão da ACC 1: 

2.1. A &rea ::estinad:: à instaiaç.~:o da .t..CC I, considerando a soma da área do cliei!te com a á;ea de ate:1d i:-nento. 
~ão deve:á u!'sapass~r 50% {cin::;::ienta p<x cento) da área do estabelecimento da loja hospede:~a . consid2'2r<do a 
3rea ·jisp-:mi·;e: pa::: cGesso ao ~<;ol ;co, confom:?. d::r;&nsôBs d:=scritas no subibn 1.2, deste ,4,,exo. 

2.2. Os í~ .;:s1os rn : r1::r~os rJ::::~:~\· Js ao !!orário e à fre~Ciê:-1çia de func~0:1âm:3:ito dJ Ã.CC I, assi:n corno os 
r~ : ~ · · : .t':JS á l :~:a; !:::2y.ão de 2-s~a ~e:~:~c ~ rrie t~tJ que ;;-a C.'pe rá-la ~ C:e iTrt,-xlO qus pe~ita arnp!o acesso ao público do 
se-; ,·,ênto de ':a~ejo , co:s:arn de :::'J :l:t·::m 5.2.3 do Edltal. 

2.3. A ;::.:T 2:(girá, ~~3:2 -?. ~ :~st~ ~~ ·;?.;::. ·.j 1Jera~.._~.; ~ja .~.CC l, ~~ :_!:~o imó\'2' aptestnte c~~r: .j~ ·yôes de accssfbilidê·.J2 a 
y2SS82S ;:r::-t:~d:Jras C:;:: C: :..<~ .--.:~~ .. ~~. · ~;3 ; .. ~J . em cc:/onTidad2 cor:: a Lei F ~.--:ier2! 10.093, Ce 19/12/2000, ;~ss iii: cc· .~!G 
~~2~C~- ~: -jc 2s :"":DfTrêS ::.· ::;: :: · ~::::·:::. : :2. , ·~-~~. ~~T e , q:~2: ·j o COG~~ -?.r. r,i3 ~:=gis!2:~.20 ínU~ ici ~al. 

2) 
~) 

c) 

.- Jeb:as e com t0~:a:i·jêje e p3:rã-J hor:j:::gê:~eos; 

-~:.ão . con~ p{::tJra Ce ton 2nc!2::e hor:-;C:·Jêi~;ea. sem rna.í!Ghas ou 1.:::r!as; 
.;. r-:i~, i ~nc de· :500 li.Jx. 

~~ô:3/2õo5~N" ... 
-··· ·--.. --·- ---·-·---- .. .. .... --····- ·-·-·- .. ··-----.. - -····--·-······- ·· ···- - ··-·-·..J\- ----1 .~m-:-;:~3'~~ 

ls ·-; w·~ 

~ (Doc•_j / 
·---------..... .._..--.,. __ 
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3. Estimativa de lmtestlmentos para a instalação éa ACC I, Modelo D: 

3.1. A estimativa de investimento mínimo p.ar.a s }n'3.~a!ação da ACCI, Modelo O, e o cronograma de desembolso 
previsto encontram-se no quadro a s::-guir. 

.~CC I i~OOELO O 
n·at DE iNVESTIMENTO ESnM.TNADE CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

íHVESTlMENTOS MÍ~l:MOS 
ARÇ)UITETURA /EQUIPAMENTOS 7.552,30 INST AJJ..ÇÃO DA ACCI 
Alf!Q_~1.AÇÃO 6.739,48 INSTAlAÇÃO DA ACCI 

~f~TOS MERCHA~IIJDISING 1.267,58 INST PJ..AÇÃO DA ACCI 

~·~~ DA PERMtSSAO 5.000.00 ATE 180 DIAS DA ABERTURA DA U~IDADE 

01-"~L 20.559,36 

J.1. t ,~~ ~t:Stimativa, constante do subitem 3.1 , não foram incluídas as despesas deGorTentes de possíveis 
7'9pF:o..:s r<.J k·nóvel, visando ao ~'"'7tgimento dos padrões recomendados pela ECT para a instalação da ACC I, 
c.;:.r~tx,-,_:;~ ~;oJ bitem 2.4, deste Anexo. e sub itens 1.1 e 1.1.1, do Anexo 05 do Edttal. 

B:L2. Para as !\·:::t::.:ntes enquadradas no disposto pelo sub item 9.1.2 do Edital, para os treinamentos "" ·~ 
qu2' :f\7-~?..o [!)b·al uc.;~.:.os nas alíneas "b" e c" do subitem 3.6 do Edital, a quantidade de profissicnais a ~~·C · 
treinada, cuja despeSõ ;;;stá coberta pelo Preço da Perrnissão é: 

a) até 2 (dois) piOfissiona:s encarregados das atividades de atendimento; e 
b) 1 (um) profissional encarregado da gestão da ACC I (pode ser profissional indicado na alínea "a"). 

3.1.2.1. A licitante melhor classificada pagará à ECT o va!or re:at!vo ao treinamento de qualificação iniC:3! para os 
empre-gados que exe-..o.derem ao número previsto no subttem 3.1.2 deste Anexo, conforme valores abaixo: 

a) Profisskx1al encan-egado das ativida.':les de atendimento: RS 542,00; 
b) Gestor da unidade: RS 715,00. 

3.1.3. As licitantes enquadradas no disposto no subitem 9.1.1 do edttal deverão encaminhar os empre-;ados 
relacionados na Declaração de Capacitação Técnica. constante de sua Proposta Técnica, para a o treinamento 
de íeciclagem de que trata a alínea "d", do su bitcm 3.6 do Edital. 

3.1.4. Os valores relativos a desi<Y....amentos dos profissionais a serem treinados ou reciciados, conforme o caso, 
se nec.Bssários. con·erão por conta da licitante. conforme subitem 2.1.3, do Anexo OS, deste Edital. 

**'X** 
... ....... . 

t 
\~. 
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aeroportos e de portos, estações .•:;db.-0iárias e ferroviárias, entre outros, com condições de segurança para a 
instalação da ACC I formato quiosque, em "halr interno. 

1.5.3. A licitante somente r;oderá concorrer para a ACC I no formato quiosque, se o estabelecimento proposto 
para a operação da unidâde estiver localizado em edificação com conjunto de lojas, confonne descrição contida 
no subitem 1.5.2.1. 

1.5.3.1. Caso se enquadre na hipótese descrita no subitem 1.5.3, quando da\ apresentação de sua proposta, a 
licitante deverá optar por um dos modelos de ACC I, se couber para a sua ~ião-alvo, sendo-lhe vedado, na 
mesma licitação, apresentar mais de uma proposta para a mesma região-alvo. 

1.5.4. A ACC I adotará, também, variados modelos, conforme descritos na ta~·!a.abaixo, em função do número 
de guichês de atendimento e área requerida para a sua instalação: ~ . 

FORMATOS NÚMERO DE GUICHÊS 
LOJA QUIOSQUE 

MC . i:JE LC~S A E1 2 
B, C, O E2, E3. E4. 1 ·-

r _____ _ 

1.5). t :?~m uma :-nesma região â!vo, a ECT poderá indicar drferentes formatos de ACC I, com mesmo número 
ô= QlJ~;~,~-

1.5.4.2. Para cada um dos modelos de ACC I, há um Caderno de Especfficações contendo sua descrição, 
compondo o Anexo 05 do Edital. 

2. METAS 

2.1. Ot>:::rvado o disposto no subitem 1.2.1 , a licitante vence.:lora de uma região alvo irá operar a ACC I, unidade 
de ate:-i::í!mento dos Correios destinada à prestação de serviços e à venda de produtos comercializados pe!a ECT. 
a cliente do segmento de varejo. 

2.1.1 . O segr:,ento de varejo é composto por cliente, pessoa fisica ou jurid!ca, que se apresente ne .!.gência e 
deinande pequenas quantidades de serviçcs e produios postais. 

2.1.2. A ACC 1 irá pmstar, a!ém do atendlmento ao usuário dos serviços públicos de carta . de cartão postal e de 
tsleg iama, no míni::·,o, os se:viços postais básicos relacionados abaixo, definidos na Portaria n.0 3 í 0/í 938, do 
' ~ ' nisté1i •J das Ccrnu !'l ic;; ~c-<;s, sem prejuízo de outras a:ivldades que viêiem a ser estabeieddas, a cri ~éiio da 
ECT: 

a) entrega illtema de objetos; 
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2.1.4. A ACC I deverá prestar atendimento ao cliente segundo as condições e padrões contidos neste Edital e no 
Contrato de Permissão. 

2.2. A delegação para a operação da ACC I impõe à Peimisslonária a observância dos princípios gerais da 
pres+.ação de serviços públicos adequados ao pleno atendimento aos usuá:ios. 

2.2.1. Serviço público adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, de wntinu!dade, de eficiência, de 
segu~nça, de atualidade, de confiabilidade, de qualidade, de genera!id1e e de cortesia na sua prestação. 

2.3. A ECT caberá estabelecer os métodos e as práticas da ex~ dos serviços, assim como a forma de 
fiscalização e sanções adminisl.cativas pelo descumprimento das obrigações assumidas no objeto da contratação, 
conforme discriminados no Contrato de Permissão, Anexo 09 deste Edital, e nas normas da ECT. 

I .!' - ~ ~ . 
· .. " ' ; ... 

2.4. A ACC I deverá adotar os e:ementos de comunicar~ visual e padrões amb:é:' tais defi':dos pela ECT para 
esse tipo de unidade. 

3. CONDIÇÕES GERAIS 

.r , 
3.1. A participação, nesa !k:[1~,;2o. i ;r-,~li~ a aoc..:-itação plena e irrevogá·.·el das normas co:;stantes do prest:.. ... c'--
Edita! e de seus Anexes. 

3.2. Não poderá participar da licitação, objeto deste Edital: 
a) pessoa jurídica que tenha sido declarada impedida de licitar ou contratar com a ECT, enquanto perdurar o 

impedimento; 

b) pessoa jurídica declaiada inidõr.ea para licitar ou cont-atar com a AGmi t·.:stiação Púb!ica, enquanto 
perdurar o motivo ór;terminante da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

c) pessca jurídica, cujo proprietário, sócio ou resP--<>ctivo cônjuge ou companheiro seja empregado ou 
dirige0te da ECT; 

d) pessoa jurídica de rê.mo de atividade não relacionado no Anexo 02 deste Edital. 

3.2.1. Não será admitida a participação na presente licitação de pessoas jurídicas que exerçam iâmos de 
atividade concorrentes ao da ECT, como atividades de entrega de ma!otes e documentos e correiatas, e as 
ativ:dades de recebimento e remessa de va:ores e correlatas. ,.. 

· '-

3.2.2. Observado o disposto no subitem 3.2.1. será aj~itida a participação de pessoas jurídicas que exerçam, de 
forma sec.unéária, atividades não-relacionadas no A11exo 2 deste Edital, desde que estas atividades não sejam 
Axercidas no estabelecimento proposto para a ope;ação da ACC I ou. se exercidas no estabelediT:r::nto, haja c!ara 
5eparar~o fisica entre a(s) atividade(s) secund.ária(s) e a a:ivi;jade prinC:p3! da licitante. 

a) Havendo o exercício de mais de um iâ::-:o de a~ividade econômica, observando-se o dispos ~J nos 
subitens 3.2.1 e 3.2.2, S&rá cor.siderada, como aj .. dade p;i;, s i ~.::!. aquç!a de rna!or receita euferida, co -hn~e 

!:;strução Normativa SRF N.0 2!2001 (DOU de 08.'02/2001 ), 2 ::o~s:ante de seus re-gistros junto às 2utoridac2s 
fazendárias . entre eles o CNPJ/MF. 

3.3. Não será admruda a participação ~e pessoa~ jurid:cõoS e:r. consóiCios na presente licitação. 

3.3.1. N;;;:,hum representa:-:te !egai pode rã íep ;·ba ·~t2r r. :;::: dç u:-::a licitante. 

'· --=-o:rr-. •r '). ~~~-!v 
\. . 
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ANEXO M~- iNSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DAS FICHAS DE AVAUAÇÃO TECNICA 

1· .. !mw àia preen".-~ a Ficha de Avaliação Técnica, leia atentamente todo o EãrtaJ e seus Anexos. 
Ce '":f.f.q;;.e-~ .:;~~ue-compreendeu os parâmetros e especificações indicados na Fteha de Avaliação Técnica, em 
c::Yb:;;' ida:'íe com as definições contidas neste Edit.al. Lembre-se: infonnações prest.adas na FICha de Avaliação 
T-i:~-nk:-: '~::se não forem confirmadas na vistoria, irão desclassificar a licitante. Tenha bastante cautela e 
c:~~/:dade no preenqhimento das FICha de A variaÇão Técnica 

z;,. ?ara os critérios LSPAÇO FÍSICO DISPONívEL PARA A ACC 1 e HOR.Ái'OO DE FUNCIONAMENTO 
?ROPOSTO PA.~A A AJ; I, consultar o item 2, Requisitos mínimos indispensáveis para a insialação da ACC I, do 
Anexo 05 do Edital. A licitante deverá avaliar a sua capacidade para o atendimento na ACC I, considerando o 
horário de funcionarrJ.~~g.e seu negócio principal e o horário mínimo requerido pela ECT. 

3- Para os critérios :iNSTALAÇÕES BÁSICAS - PINTURA E PISO, deverão ser avaliadas partes internas e 
externas de responsabilidade da licitante. 

4- Para o critério ACESSO A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA- observar o subitem 2.3 do Anexo 05 
do Edital - A aces-.sib!lidade de pessoas portadoras de deficiências a edificações, espaço mobiliário e 
equipamento urbanos está regul2:i12!1tada ;~a nom;a AB~JT- NBR9D50, de 07/09/1994 e pode ser encontrada, 
'para ãquisição, no site http://ww-N.abl:Lo:·o,,Qrfnorm:as1/. A Lei n.c iO.os·a, de 19/12/2000, regulamenta esse 
assunto. Verificar se existe lei municipal especif~:a. 

5- Para os critérios ESTAClON,,~:~~ENiO PARA PORTADGRES DE DEFiCIÊNCIA FÍSICA e ÁREA 
RESERVADA PAR..A CARGA E DESCARGA. vc;ierão as áieas reseíVadas com placas identfficativas oficiais. 

6- &; a Re-~1ão-a!vo estiver car-acterizada como Área Externa, ~-stará definida como ruas ou trechos de ruas, 
p:aç3S, a-.:er:idas ou outras áreas ex!emas, porém poderá conter edmcações com conjunto de lojas, conforme 
defini0o contida na alinea "a" do subitem 1.2.4, deste Edrtal. Se a região-alvo se caracterizar como Edificaç-ão 
com conjunto de lojas, conbime definição contida na e!ínea "b" do subitem 1.2.4, deste Edital, somente os 
estabeiecir1entos q\J& estiverem ne!a loc.slizados poderão concorrer à operação da ACC I. 

7- Deverá sei observado que, 2p.~nas p-oderão opt;r pela .li.CC I forrnatação quiosque, aque~es estabelecimen\:s 
q:.:e estveíem !oca![zados em edificação com conjütlto de iojas, qualquer que seja a caracteristca dô íegião-alvo 
pretendida. 

estat.~3!e·cfíGznto r.; :- ~::p,Jsto ~2 ~ .. ~ op2 ~~·ç~ta da tJ:;c J es~~r'Gr ::·~.,:;aEzc· ::~ -8 ~>rl :-: :: .. - ~ação co:-n conjunto de iojas e a 
r.?gi.Sc-a:vJ se carac~srize ccr~i·=· }.·._r:-::.3. i-::..~f:ZrTta. 

c) p,,-:~a de ,.\y.~;'~'1ção Téc:lca 3.- f.i7'éií' ~:o:~:::.j~;':r i :~:~i=-~?='~ '~ !:~:' ' 
:;.:·o;x;-sto põrê o~,e~aÇ-20 da Je..Ct.., ! es'J'ter r-x:a:Zdu'.; c l• , -:; . .;: .:>·, . ·.: '··'-· .. · 

~~ :ccterize OJ~TtG .~re.3 Externa. 
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d) Ficha de Avaliação Técnica 4- quando: estiver indicado o formato ioja de ACC I, a propostas(.~ !cja 
b:::a!izada em edifie2·:.ão com conjunto de lojas e a região-alvo se caracterizar como Edi:icaç~o com Conjunto 
cle lojas. 

e) ;=;.-:1-ta de Avaliação Técnica 5 - quando: estiver indicado o fonnato quiosque de ACC I, o 
es~belecime:1to que iiá operar a ACC I encontrar-se localizado em edfficação com conjunto de lojas, assim como 
a proposta seja "hall' intemo I<Y'...aíizado nessa edificação e a região-alvo se caracterize como Edificação ·: om 
C"-njunto de Lyjas. 

10. O modele:~ ACC I pretendido deverá ser preenchido pela licitante no cabeçalho da FICha de Avaliação 
Técnica, a ser escolhi:.'a conforme orientações contidas no item 9, deste Anexo, e subitem 5.2.1 do Edital. 

i r .-::--·. 
1 ~ • O nú;r.aro da região alvo píetendida so;nente necess;'tará ser preenchido pela ncr.ante, se houver indicação 
C:a mais de u111.a re:gi~ ,) alvo na mesma lidtaç.ão; 

i2· A pontuação máxima possível de ser obtida nas Fichas de Avaliação Técnica A, B e C é de 810 pontos e nas 
F~.::has de Avaliação Técnica De E é de 780 pontos. 

·.- · 

\.. 
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~~~~~~~~~~~------~,~·~--------------~k~ ANEXO 04 E- FICHA DE AVALIAÇÃO TÉCNICA 5 J 
ACC I MODELO ...•..•• - REGk{~AL VO EDIFICAÇÃO COM CONJUNTO DE LOJAS ~-

PROPOSTA:. HALL EM EDIFICAÇÃO COM CONJUNTO DE LOJAS 
(SUBITEM 5.2.1, ALÍNEA F.1, INCISO V) CONCORR.ÊJ\JCIA NO..CCJAC~'?..J-~i2C{12 • DRIRJ 

N ° REGIÃQ.AL VO PRt:IE:~~D.:A ·· - -·-··-
REPRESENTANTE DA UCIT~ 

I 
UCrTAHTE ( ~:: FAHTASIA~~ill~ ~IM.) I C~lPJ 

J.. 
C.~ 01-~AÇO FlS.'CO CIS?OiWa PAAA~. ACC J PE$0_00C.~~{Pq)=6 NOTA(Nq) 
( ) POSSUI A.~ ACIMA. DE 100% MAJOR QUE A ~'il~~.:.. ;o;t:QUER!DA PARA A CIRCIA.AÇÃO DOS CUEN~S, NO HAU <l\'OE SERA 10 

INST ALe.DA A ACCI 
( ) POSSUl AREA ENTRE 51% E~ MAIOR QUE A MiN!MA REQUERIDA PARA A CIRCULAÇÃO DOS CUENTES, NO HAU. ONDE a 

SERÁ INSTALADA A ACCI J 
( ) POSSUI AREA A TE 50% W.AlOR QUE A MINiMA REQUERIDA PARA A CIRCULAÇÃO DOS CU;NTES.~( -~ ONDE SERA 2 

INSTALADA A ACCI - . 
PONTIJAÇAO DO CRiTERJO (PC>= (?q x :4q) 

CRi I"'E..!:(i0 02 -LOC.AUZAÇAO DO HALL PROPOSTO NA ED!FIC~O CO~UNTO DE LOJAS PESO DO CRii c::?..!O fPq) = 13 NOTA{Hq) 
( } HALL QUE RECEBE O FLUXO DE PESSOAS QUE ENTRA NA EDIFICAÇÃO 10 
( l HAU QUE RECSE O FLUXO DE PESSOAS EM DlREC ÃO A PRAÇA DE ALJMENT ~ÃO 8 
( ) HAL.l OOE R.Es:EBE O FLUXO DE PESSOAS QUE CIRCULAM NA EDIF!C~ÃO 6 
~~ SJ~SOd), HAU QUE RECEBE O FLUXO DE PESSOAS AO ESTACIONAM'Et-11'0 PRIVATIVO 4 
U"'' ~I '"-':"'...ADA ou SEM SAlDA 2 _.\ ,. _..__ . .. __ "" 

----- PCifiU.~~O DO CR!TERiO iPq =_Eg_ x Hq) 

"jé;:;:~~o3- i-iOP.A.RlO DE FU!-IC!ON.!<!AEJ!t'TC ?ROPO-STO PAP.A A ACC I ~'fS:) DC C~i<.K)~ = 6 NOTA{Mq) 
( ) ÀClMA DE 85 HORAS POR SEMA.NA. DISTR:BUIDAS. NO MlN!MO. ?OR CINCO D:AS PO,q ~MA. "'A . 10 

_..!__l§NTRE 65 E B4 HORAS ?OR SEMA.NA. DISTRIBUI DAS. NO r.~íNIMO . POR CiNCO C :AS PCR SE'.~~·.:A 8 
I ( l ENTRE ~ E 5.: !-iORAS POR SE1.'.ANA, D:STRioUIDAS. NO 1,\!NIMO. POR CINCO ~lAS POR SEl,1ANA 6 

PCNTUAÇAO DO CRiTERlO iPC) = (?q x Nq) 

CRiTt.'Z.iO !X- ACES.~ DO C!JE.i;;TE AO HALL PROPOSTO ?ESO ~~iQ ~=a !40TA(NQ) 
~-HA.ll t..OCAUZAOO NO PISO TERREO 10 

( ) HAU. COM ACESSO POR EL...C:VADORES OU ESCADAS R0 "'c'.'TES 8 
i-( ) HAL.l CW .t..CESSO sm-E!'-l"TE POR ESCADA NÃO-ROLANTE o 

PCriTUA·~ÃO DO CP.Iftc;JO (?C}= (Pq x Nq) 

~:<.!ü OS- ACESSO PARA p-;:.;:rr.5,!'XlRES DE DEFK;;f::;;c~~. F~SiC.A ~Ç()CRiflRO~ = 7 ! NOTA (Nq) 
U. l HAU.. cc;-.~ cONDiçóEs DE ACESS'3!UC·ADE A PORTADORES DE cE:=ICiéNCtA F:SiG .. co~.;F(F-~.~ As NOR~·,t..s E LEIS 1 10 
LL i H.t.lL EM DESCC~<FC:ZMIDAOE CO?>'~ N~".AS E LEIS PA~ o ACr:s.so A ?ORTA::~~Es DE 2-§~K:J.§.NClA . :siCA 1 o 
L P1...-·:·HU~,!~ ;'.O DO (;R!TEf\!0 íPC) = (Pq I Ng) 1 

L cim"§.:o cs- ;ssr f:o..' ,:~ç,.,CEs 8.-.SlCAS - PHíTi.'?..A _ ~so DO c·· c:: · = 6 _ 
I ( ) HALL CCf./ P:NTiJ~). SE'./. ~I}· ~~c~ .. ~.s G'J FAi..:.J..\S. CQ.!,~ TC7·!.~U!J,!..~t:. E ?.GR..~O HCM03Ê~COS E S~iv~ S~)~A! S D~ ~ .. ~:=-:L TR~CAO 
! ' !-'.;LL GO\~ P.:-HCDES NECESS!"T.t.J·~D) Dê FiN:U~ DE CONSERVft:ç_i..O _ _j_~ 

> tJ~ ~ .. ~::.çg~~ P.!.~~EDES ~Ect:ssfí.!J~i)() JE Re:ARc ?t.:..}, coNTER !~ ~riL! RAçA o E Pl~7lr~Jo. ~E ço~~sE;:v.A.c~o ._j 1 1 
'---- _ ?CN ! ;JAÇ.\0 00 CRrr!:RlO (?Cj = íPq ~.L) 1...l ---~-
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-· ( ) ?OSSU! APOLJCE DE SEGURO PARA COBERTURA DE VALORES ARRECADADOS POR SEU ES!ABELECIMENTO 10 
( ) NÃO POSSUI APOLICE DE sc:suRO ?ARA COSER: úRA DE VALORES ARRECADADOS POR SEU ESTABELECiMENTO o 

- PONTl.iAÇAO 00 CRr."EOO (?C}= (Pa x Wq}} 

CPJii:RIO 11-~\)f ;:c,;:l;;f{.,;,\!EHCt&. i~ ENDEREÇO ATUAl. PESO 00 CR!TERIO (l=lq) = 5 MeTA (Nq) 
( ) ACIIv'.A DE OJ .~.'((:;,~ --: 10 
{ ) ENTRE C-4 E T ~ :::;:<.:::.:;:-'------------------------------+---=8;-~ 

( )8flRE\Yo~ D ~ ;":::·-~,.~--~..::.z ______________________________ +-_4.::----1 
{ ) MENCS :::f-~~ ~:NO O 

?OftiUAÇÁO DO CRlTEOO (PC)=~ x li!Q) 

I 
cRn~v:> 12- ~;;:r;~D iJO mova PE..~. oo CRiiER!O (?Q) = 5 ( }PRO?RlO ~;..=.::~~------------__,;;,;;-.,_ \ 
{ ) ALUGAOO. C0>\1 PRAZO CONTRA IUAL DE 10 ANOS OU ~.WS 
( ) ALU~~. ~~ :rKAZO CO"iTRA TUAL DE 5 A 9 ANOS 

NOTA(Nq) 
10 
9 
a 

I ~ . ,. 6 
"'-'-------lf--------':-4--l 

2 
PCtliUA~"AO DO CRITER!O I?Cl = (Pq x NQ) ___________________________ _:.._::.:.:.:....:::..:.:o::..:=...:::.::...:::.=::.:=~:.......J.:.~:!!SLL--____J 

- --·---····-· 
PONTUAÇÃO TÉOIICA = L (PC) I ' 1 L_ .. __ __ 

:'-r~:l~ :ie que qualque~fal~icôde ~a ~ec!a~o na Fic':_a de Av~iação T~ica impfica_rá na desc!ass.'ficz-ção no pro:çsso dee 
Gata::;;o ou na revogaçao ca penntssao, alem das sançces prsv;stas em let, firma a presente: ·: } 

...................... ............ ) .. ... ,de 
local e data 

Assinatura do Representante Legal 
Nome: 

de .2002 

RG: 

***** 
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ANEXO 078- MINUTA DO TEP~O DE COMPROMISSO 
CONCO~NCiA t/0 ·• CC/ACCLIRJ-05712002 • DRIRJ MUNICÍPIO/UF: .............. . 
N.0 REGIÃQ.ALVD ;;~~IENO:DA: ...... -. 

o -'t l 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - DIRETORIA REGIONAL 
........................................................... , Empresa Pública Fe<leral, vinculada ao Ministério 
das Comunicações, criada pelo Decreto-lei n.0 509, de 20 de março de 1969, inscrita no 

\ CNP J-MF sob o número ................................................ , com sede em 
\ .............................. .... , situada na Rua .............................................................................. , 
. doravante denominada simplesmente ECT, representada, neste ato, pelo seu Diretor 

{ Regional, Sr ........................................................................ , carteira de identidade n.0 

.,~ .................................................. , expedida por ...................... , CPF n.0 

.. 
31 

· ·· ··········: ..... . .. . ..... .... . ........ ; e, de outro lado, 
........................ .................... ............. .................... ................ ,inscrita no CNPJ-MF sob o n.0 

............... ....... .. .................... ... .. , com sede na cidade de ............................................ .... , 
situada na Rua ........................ .... .................... , doravante denominada simplesmente 
COMPROMITENTE, neste ato representada pelo Sr . 
........................................................................ ;~ ....... , carteira de identidade n.0 

................................. , expedida por ............. ........ , CPF n.0 
.. .. ............................ .. .. . . .. .. , 

declaram e aceitam, de- comum a<.:o~do. finnar o presente Termo de Compromisso, que 
será regido pelas s,...oguintes cíáusulas.: 

CL~USULA PRlMEIRA- DO OBJETO 

1.1. Constitui-se objeto do presente instrumento o compmmiS-..'0 para a implementação de condições de adequar~ 
da .A.CC I, por parte da cm~1PROMITENTE, licitante que obteve a melhor classif:oear'~ na Concorrência n.0 

j2002, item .... , da DR! ..... , para a permis.são e manutenç.3o da operar-.,.ão da ACC I. 

1.2. A ACC I será instalada no interior do estat-e!ecimento ...... ... ............................. .............. ........ , CNPJ-MF n.0 

... .. ............ .. ..................... , situado à Rua ........................... .... ..................... ... .. , n.0 
........... ..... Bãirro .......................... , 

CEP ........................ , na cidade de ................ ..... , no Estado de ...... .. .... .... .. ........ .... .. ... ......... .................. . 

CLt.USUL..\ SEGUNDA- DA PER;t;iSSÃO 

2.1. A !na:•utenç.2c do Contrato de Permissão msuitante da Concorrênc~a n.0 /2002 está C'.OíKk!onada não só ao 
ate;-, :;;-,~ .::n~·) ~ cc.-•ldiç02s e-stab.::l2eidas no próprio Contrato de Pei::;issão, mas, tamwm, a·:J ate:;di.T.ento a todas as 
:.G.~~ ; .f-~~s 2~.:2J&~~:-das ;,asta T8r:~:o de Cornprüinissc. 

2.2. Pa:?. a 2ss:natc::a do Co:::·ntraio de Pei.nissão, a CC~·~PROMiTENTE d&verá te; cum;Jiijo as con: ições aba!xo: 

'??A ;-. : .. ;, .. ,,, ·!o'c-' Cr· "-'·~a~~ts' -!~'"' -~ ,., ,..,:a r ,n r· -~;:o--:ial '0"1''r...,..,e cor..::• -- ;-~c 010 ~···..,;., ,:,"·1 'l ·'c Te. ',('•('\ ~ ." 1'\r')ça-o 0"0 
-~ .-.I . LJ :. ~.::::; • ..; t.l \..; ) Jl i b ~l.r\ ) LiC: r td l r '~ t_. ; C l . lj..';Ç._'-;':.lc J L; . .. .... ,. . .. • ..... t;:j ,l t_~ ..... · ·..!~~.~ - ~- .(. \.J I Çol : . ..... Ü• .... VIJ I ,t...:w 

:.--:t~;··~; r\~~:: >)S~.a Técn ~::..3 da !k:i't2iite. 

\ ' ,J- ~ • ' J .. • ~ ' " r- ..( ~ ..1 'r • ../ 1 )I · · 1 ~::. , r2í<':\:aç?:') de cert·..;·JêS ue ca:a~eí pr9\/;:Jenc;3;!0 e usc.a. l..: êS l- 3Zêi:~BS :-e~sraí, c5:.Z:·...:Ua l , e IYI~:1!C. : pa I se 
;:.:. · .. ·· ~:: .. , que e ··~ant . ..:3Jrr~.ente te~h-3f7i sau prazo de validade er~l~~:lo; 

b) pt:Jva do a""~~· .. :~v2T.ento das a:ts·raç:õ2s dos atos const~ut··;cs da péSS\.:).3 ;;J: ·:~ .. ·.:: ~ .. :::fere:;te a ~nclusão dos 
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d) alvará de funcionamento do e:,'"'tabelecimento. 

2.2.21. O prazo para a apresentação da documentação citada é de 15 (quinze) dias corridos a contar da data de 
assinatura deste Termo de Compromisso. 

2.2.2.2. Havendo necessidade de prorrogação do prazo estabelecido no sub~em 2.2.2.1 deste Termo, a 
COMPROMITENTE poderá solicitá-la formalmente à ECT, uma única vez, por no máximo 15 (quinze) dias corridos, 
ficando seu deferimento a critério da ECT. 

2.2.3. Apiesentação dos profissionais indicados pela COMPROMiTENTE para a operação da ACC I, conforme 
Declaração de Capacidade Técnica, contida no A..,exo 03 do Edital de Ucitação, no mesmo prazo ~"ia~lecido para 
a apresentação dos documentos de que trata o sub~em 2.2.2 d.;;ste Termo de Compromisso. 

2.2.3.1. Para a comprovação da vinculação desses profissionais com a COMPROMITENTE, dev::rão ser 
apresentados os seguintes documentos: 

a) Cópias da Cédu!as de identidêde~CFFs. .ius profissionais; 
b) Certificados de Ccnclusão de o~~c . crr.1 documento equivalente, no mínimo, em nível de Ensino ~ . ..:ádio 

Ou c ~· .:, - :_,r te dos ,..,;nf-c:'-·"al·s· ·-~ r \ •..,'....( ·-l : :o C.: .... . .h 1 · \ •• :f .... ,Jo.-, .... : ,~ .. 1 , J 
c~ Fr::::l-:es de Registros, acomp-::::~'he:i~s .tie cópias dos Contratos de Trabalho, ou das Carteiras de Trabc. .. .v 

e Pre.;~~.ência Social tCTPS), ou docwr.enio corrrprovante da participação na pessoa jurídica, cor.b;-;Tte o caso. 

2.3. Antes da formariZaÇão do Contrato de Permissão, a ECT realizará pesquisa cadastral de todos os sócios que 
compõem a !!c~.ante melhor classmcac!a ou que vierem a compor a pessoa jurídica permissionária, envolvendo a 
verificação de registros no CADIN e de possíveis débttos com a ECT. 

2.3.1. Havendo restrições cadastrais, a cm.;PROM!TEl\tiE terá o prazo de até 5 {cinco} dias Citeis, a contar da data 
da ií:timação, para regularização da sftv:'!ção, sob pena de impc;;dimento de assinatura do Cont'âto de Permissão. 

2.4. Caso ocorra fator impeditivo da assinatura do Contrato de Permissão ou ocorra a sua revoJação, em função do 
descumprimento de qualquer c!áusu!a deste Termo de Compromisso, não haverá ressarcimento ou indenização por 
perdas e danos à COMPROMiTENTE. 

2.5. Após o cumprimento das exigências descritas nos subitens acima, a ECT irá convocar a licrtante para a 
assinatura do Contrato de Permissão, ncs termos do estabelecido no subitem 3.4 do edrtal de Hcr..ação. 

r ··· 

ClJ.USULA TERCEiRA- DAS ADEQUt~ÇÕES 

3.1. A COMPROMC:-ENTE d .~ ·.rera ade-q:..:a~ a ."'ge:-da. por sua contá e ;;&.-:o. ao modeio ée ACC : c·!:'.edece:~.jc 

rigorosamente ao projeto aprovado. ao p!ano de sinalização e às especificações té<~nicas denn;das pela ECT, 
confonne cronograma constante de capitulo esi}eeifico do ~/;anual de Operações paa Agência. doravante 
denominado simplesmente ~vtA.N/~GE, num período de 2·'t cneses. contados a partir da d2ta de assinatura do Contrato 
de Peílilissão. 

4. DiSPOSIÇÕES GERA!S 

4.1 . A CO~f.PROMtTENTE de·.-erá ãdquirir e 1nst2i.3' .:s 2.quiparnentos. mob!!!ário e uteí:sHios c. ; 3(· · -:s, bem como 
expositores e sinaliz.adc·res ir.ternos e ext&:r:::-s, ::-:=.:2.1••::ados p-:;:la ECT. dire~n~ente dos fO':T .::;;,_~ :. ~ ~ ~o;r.-ok··..;~JOS 
pe!a ECT, ccnforrne orientado nos s ;):~ tens i.2 . .4 2 1.2.4.1 do Anexo OS do Edital. 

-------{{ ---~5€-j_' 
\!\ ('7 ,!l ~· . 
~\ ~7 (// 

I 
' 
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--:-AN:-::EX=o--=oo=-=-=r=E=-=RM:-:-:0::-:D=-=E=-=c=-=o-=-=M=PR=-=o=-=-M=Iss=-=-=-o -- :::FIC=HA-:-:-:0=-=E:-=P=Es=-=a:-:-:U::-::IS--:-A-:-C --~MJ~A-=-s=TRAL:-:-:--------.....!f.-1 {f 
CONCORRÊNCIA N°·.CC/ACC!IRJ-057/2002 • DRIRJ MUNICÍPfO/UF: .............. . 

1 - DADOS DA LICIT kÇ.ÃO 

i==:) I DATADA LICITAÇÃO 

2 • DADOS DJ.. 'LICIT M'TE 
CHPJ J ?..~0 SOCIAL 

CAPITAL SOC!AL(em .E.!j J ~~TA DA ULT. IHTEG. CNAE: COO. HAT .JüRiDICA: 
;; 

ttiSCRJÇAO ES:~~ í?{SCR.õÇAO YUN!C:PAL: 

. ENDEREÇO t, .. _t:,_,_ ,~:: s:-~; 

BAL~RO: I ~UHiCI?IO UF I CEP: CAIXA POSTAL 

DDD f T.a..&.:;·~E JRAMAL I FAX E-MAL 
l - --· 3 - 1).0.00~ ·S;O REPRESENT,~NTE LEGAL 

.. 
;-:;;)!:E I CPF RG 
!_ í ENDé.R.EÇO CO:.\ft.ERCtA.l SUA. N.o ETC): 

e.~.::-.._~o I ~~HClPIO UF l CEP CAiXA POSTAL 

DDD I TELEFO:JE l R.~~.AL FAX E-:i.A.n. 

ENCER.E:ÇO RESIDEI>C!AL \.~UA, N.c ETC) 

! 2~.:?u~O I k:J!'tiC!P!O ! UF ICEP: CAIXA ?OST AL: 

~00 i TELEf'O~~E I i RAMAL I FAX E·ii-Wl 
i I 

-4 · DCiCU~iENTAÇAO 

I C~i!)fl!-ISS jlj_O I CRS!FGTS N.O - --::-:-::~:-=-::::-:--:-:-::--=-:-:-:-:-:-=:-:~---
5 ·COMPOSiÇÃO SOCIETÁRiA DA UC!TANTE (SE ~:i.A!S QUE 4 (QL!AT~O). CiTA~ OS DcM-:-ls EM ANEXO) 

i 1 I H(lf~lE ! CPF i PART. SOCIETARIA %~1 

i 2 l :~c: ;~E : CPF ; PAíH. SOCi<: t.~.~-L~% 
: ! I 
,, 3 I ;,( "'\~ li CPF --,,l·,r-::p:7.;R=-=i=-. s=-=.oc~v-==ic::---,1 A~ .,. . l r-. 'oJ 

~--·--'- ·-----------··-----~ I j 
' 4 , t.i!"'\~ ~E I CPF I PART. S;:CiETf..-~% ! I '. ~-'· ! 
L _ _ ! 

c ::r-,ts de ,~ ·_;;; ~~:;:~; -~ ~i :3 .' ·;.~. :s;(~~d -2 i:a ~~cc!a;a-;.âJ 2·~~~;1a ir::~:1ica8 a d.~sc::3s.s~caç .?.c no proc:--_'50 de Ecit.?·~ .êJ GL: ;-;a 
í8\/CgayCv ra p2F:iss.§o: alé:r1 -.:!as sançCes previstas em iei, ·firma a prcse:~te : 

... .. ....... .. .. .. .... .. ...... .. ... / .... . , de de 2C:02 

RG. 

- -- - - - -· ------------- --------------- -
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ANEXO DO TERMO DE COMPROMISSO- FICHA DE PESQUISA CADASTRAL 

CÓDIGOS DA NATUREZA JURíDICA 

·, 

EMPRESAS PRIVADAS 

Códigos 

213-5 
206-2 
205-4 
204-S 
211-9 
207-0 
214-3 
302-6 
301-8 
210-0 
217-8 
20.3-9 
209-7 
216-0 
299-2 
399-9 

Natureza Jwídica 

\ Empresa Individual: 
Firma Mercantil Individual (comercial ou industriaQ 

Sociedade por QiJOt~ de Responsabilidade Umttada 1 
Sociedade Anônima Fechada r _1-,' .. 

Sociedade Ar1ôn!ma Abeft.a- com Controle Acionário Píi·iádo j 
Sociedade Civil com Fins Lucrativos -··. 

1 

Sociedade em Nome Cdetivo 
Coope.rati~·a 
Assoe,·':!.~~::.:,') {!V'c'{> -..=.,·•:: ''-\("~f<<_..,.:::·\ .... c:;;:.s.-c. -~ "" '. \ ...... b;;. :. ..... .A.~..., "' ..... ""i= 

FundC!!j-2.::: .~f2:';t;:;::, \,.;:;-;r; ;;c.:;:t:sc:s Privados (sem fins lucrativos) 

. FHial, Sur-<!;~'23-, -:x; }s_§.::dc óe Empresa Sedla-da no Exterior 
J 2odedad~ é.>:-~: .: :,xranâna Simples 
Socledade ell: C::~r~andi"'t.a r A -

1 Grupo de Sociedades 

1 
Outras fonnas de Organização Empresarial 

j Oltü~ foíiilas de Organização sem Fins Lucrativos 

I SOC!EDADES DE CONTROLE ESTATAL 

I Códi~os 1 Natureza Juridica 
03-8 I Sociedade Anônima Aberta -com Controle Acionário Estatal 
02-0 SrJCiedade Anônima Fechada - Empresa Pública 

I 201-1 i Sociedade por Quotas de Responsabilidade Limitada 

***** 

.--
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2.2.1.1. Deverá ser observado que, no cumprimento da alínea "c", acima, não poderão ser utiflzadas as marcas 
registradas da ECT, ou qualq~r variação delas, como parte de sua empresa, firma ou nome de negócios 
associados ao desempenho de quâlquer af;th13.de da COMPROMITENTE. 

2.2.1.2. O prazo para a apres....011~~ ~:: dr.:iCUme.'?.t.a~ citada é de 30 {trinta} dias, contados a partir da 
assinatura do Termo de ComprOt;;iS.'3a. 

2.2.1.3. Havendo necessi~ ~ prorrogação J:, prazo estabelecido no subitem 2.2.1.2 deste Termo, a 
COMPROMITENTE poderá solíci't.á-ta formalmen~à ECT, uma única vez, pelo máximo de 30 (trinta) dias, 

fic.ando seu deferimento a critéiioda ECT. f . -~ . 

2.2.2. Apresentação dos prolssior;ah:; escoihidos p$-lCOMPRCMITENTE para a operação da ACC I, confonne 
Declaração de Capacidéldf. T;·~nica, contida no Anexo 03 do Edital de Ucitação, no prazo de 15 (quinze} dias, a 
contar da assinatura deste iz-rmo de CompromiSSÕ. · 

2.2.2.1. Para a comp.ro'':~ãd: ~ vinculação desses prof:ssionais com a CCMPROMrTENTE, deverão ser 
apresentados os Ség'i~:tie5 ct'C:\li'f.1entos: . 

a) c.:,~ ias da Céd!.!S'3 de identidade e CPFs dos profissionais; ;: 
b) c~~itificados de Conclusão de Curso, ou documento equivalente, no mínimo, em nível de Ensino 

i-!ú::\) c:u -:,-_:;uiYalente, dos profissionais; 
c) F;chas ;,:!a Registros, ar •. ompanhadas de cf-_,pias dos Contratos de Trabalho (CTPS), ou documento 

-:~.::~ptc; ·iat-:t.s -da participar~ na pessoa jurídica, conforme o caso. 

2.2.3. A conclusão de todos os procedimentos necessários ao fúncionamento da ACC I, confonne o orientado na 
CL:\ USULA TERCEIRA, deste Termo de Compromisso. 

2.3. Antes da fcrmaliza-).ão do Contrato de Permissão, a ECT reaHzará p,..osquisa cadastra! de todos os sócios que 
compõem a !b'lante melhor classificada ou que viei&rn a compor a pessoa jurídica permissionária, envolvendo a 
vcmiCêÇão ele registros no CADiN e de possíveis débitos cem a ECT. 

2.3.1. nê'ierxlo re~>iriçCes cadastrais, a COMPROMiTENTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data 
da ~nUmaç.ão, para regu~arização da situação, sob pena de impedimento de assinatura do Contrato de 
Permissão. 

2.4. Caso oGOiTâ fator impe<1it!vo da assinatura do Contrato de Perr:-1issão, e~ função do descump:imento de 
qua!qu.:;~ c : á:.:s~:!a deste Termo de Comp;cm:~.so. não haverá ressarcimento ou in·jenização por perdas e danos à 
CO~?RO~~~TEJfiE 

3.1. /-\ ( .. Ç)~i~PRG r~·:f "C;::~.fT~ ch~vê-tÊ ~ ,--:.;:~:=:Iai, pvr S'J-3 corjt.3 e r:sco, a ;.\(,C ~ ~- bedsc,endo !!gc;osam~nte E-.J projeto 
2:Jrovado. ~:o pl.a:-.D de ~ ! ;~; !ização e 2.s esp'2Cflc=:·;.ê~::=s 1écnicas de~nidas pe ~ a ECT. 

3.1.1 . . 4. c~ c :~~ ~-x-:.,:_.t; ft::frr E d:.::~· & !-~ (:. ::·:·=pfir as &·tap.?.s de ~ns~ê: : ::- ·;2o da J~J::C I; cD:YUd3s nc ,l.~J1 a:{o os dJ ::: {_i~ta!. 

~-:·ss :~:~::~2. :~:jo o :i:1c:o d:3 ~:Jcs ::_~ ; ,~ ;.~~-:.: -~-35 em até &O {sess:~ ;·:ta} ·:i!as cvnta-:os da ass; ;~~a!uca deste T2.:r:1c 

3 . ~ . 2. .A. c~~~ -~ - ~ -:· ·:a tCT, ~ ·: ~ r~~>--:d c 3 ;.:-ed ~do just :~c:~:;(i d2 GCf-t~ i:~~or-,1; ··r~~~TE , o p:e2o prc ·viS ~~-s no ~: ~ : ~ .. i·t.;:n 
3.1 .1l d~ste ~ -,2XJ . ;:: :-- '~ :: ~ ~ .; ·. -~: ·: ;.~ :; da Ã(;C I pod&;á s.?; pr():Tcr;ado poi rr:enoí ou jgua: periodo. 
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.:1.'~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ..... 
3.2. A COMPROMITENTE, para dar inicio às atividades de insta:ação da ACC I, deverá ter imóv<:l onde será 
instalada a ACC I avaliado pela ECT, segundo os seguintes requisitos, conforme os paiâmetros C::;finidos no 
Anexo 05 do Edital: 

a) piso em bo~ estado de apresentação e conservação; 
b) pintura geral em bom estado de apresentação e conservação; 
c} acessibilidade a pessoas portadoras de -~~ /iciência física; 
d) nível de iluminância do ambiente. 

3.2.1. Caso o imóvel proposto para a install,5n da ACC I, em algum dos itens acima, apresente características 
que não atendam ao especificado, deverá se~equadamente reformado, antes da instalação da ACC I. 

I 
3.3. A COMPROMITENTE deverá adquirir{e irystalar os equipamentos, mobiliário e lJtensílios operacionais, bem 
como expositores e sinalizadoíes internos d ·extemos, patenteados pela ECT, diretamente dos fomec...odores 
homologados pela ECT, conforme orientado.ros subitens 1.2.4 e 1.2.4.1 do Anê:xo 06 do Edital. 

3.4. Os demais equipamentos deverão ser adquiridos de acordo com as especmcações da ECT, conforme 
orientado no sub!tem 1.2.5, do Anexo 06 do Edital. 

3.5. ,'i., ECT rejeitará os itens que estejam em éss;cordo cem as especificações .:efinidas, obrigõndo-sr 
cm.i?ROM/TENTE a efstuaí sua substit .. fção. 

3.7. O gestor da ACC I e os empregados designados para operação na Unidade deverão participar 
obrigatoriamente de treinâmento de qualificação, quando convocados pela ECT. 

3.8. fts eventuais despesas decorrentes do des!ocarnento, a:imentação e hcspedagam, em função do 
treinamento, correrão por conta da COMPROMrrENTE. 

' 
3.9. Se a ECT, na vistoria reaiizada para a verificação da conclusão das atividades de instalação da ÃCC I, 
aprovar todos os itens descritos neste Termo de Compromisso. conforme indicado no subit0m 1.2.8 do Anexo 06 
do edital, a licrl.3nte será convor...ada ~.ela ECT para a assinatura do 0'1ntrato de PeíT11issão e será aut<:•1izada a 
providenciar abeitüra da ACC I ao público. 

CL~USULA ·QUARTA· DO FORO 

o 

p · 

' 4.1 . Fica eieito o Foro da Justiça Federal da cJéade de ..... .... .... ...... ...... .. ............................ , do Estado de -
..... ............................... ... ................ .. ...... com a renú;.c!a ::i& QU?~::;:..:.er outro. por mais p~·IÍl ::-giâdo ç;e seja. pa:c 

Por estar de ~·'eno acordo, assina o pres:~nte Terrno dê co:,-,:; :-on~:sso em 03 (três) vias de igual teor e fo;-ma, com 
as testemunhas abaixo assinadas. 

. .. ...... .... .......................... , ....... de ................. de 2002 
~ -..:. , :.: : e data 

CtRETOR REGiONAL CO?!:PROMITENTE 

TESTE~~UNHAS: 

-------------------
2. 
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dos serviços, o registro das operações, os parâmetros de qualidade, a fiscalização, o envio de infonna~ 
estatísticas e outros aspectos necessários ao adequado funcionamento da ACC I, estarão disciplinados neste 
Contrato de Permissão, no J.'ANAGE e demais nonnas internas pertinentes. 

5.1.1. Os dispositivos do T enno de Compromisso, previsto no Anexo 078 do Edital de Lict'1ação, e o respectivo 
MANAGE que conflitarem com o disposto neste Contrato de Permissão terão prevalência sobre este, 
tt:?.l'S:!i:oriamente, durante a vigência do Tenno de Compromisso . 

. :-: _---?-·-·· 

5.2.1. As a:terações ou atualizações totais ou parciais promovidas no r.iANAGE, assim como nas demais normas 
internas da ECT, sempre que ocorrerem e indepandentemente da anuência da Permissionária, serão 
dispcnibiiizE:das a es'i3 por meio de comunicação escrita ou eletrônica expedida pela ECT. 

5.3. A ACC I deverá funcionar no horário indicado na Ficha Técnica da ACC I - As1exo 4 deste Contrato de 
Permissão. 

5.3.1. Eventuais ajustes de horário de ,funcionamento da ACC I poderão ser reaHzãdos, por soHci'LBÇão da ECT, 
mediante anuência da Permissionária, ou por solicitação da Pç:-misslonária, após avaliação da pertinência do 
pedido pelâ ECT, respeftanck:.>··z,?::; i!mite mínimo definido nas normas internas e o horário limrre para transmissão dos 
dados do mcvrm<:: !ltc f:x::;;.~.:::::X~\; 6 dos serviços relativos a recebimentos de terceiros. 

5.3.1.1. A ACC 1 pcderá ter seu horário de funcionamento a1t:3rado sornente a partir de 6 {seis) meses, contados da 
data de assinatura deste Contrato de Permissão. 

5.3.2. O nevo horáiio ce funcionamento autorizado deverá ser re!acionado na Ficha Técrtica da ACC I e suostituirá o 
horário anteriorrnente definido. 

5.4. A P~rmissionárla deverá manter organizada e atuaHzada a contabilidade da ACC I, disponibilizando seus 
reglsú--cs pa:a eventua(s consultas e inspeções da ECT. 

5.4.1. Essa dc~u:nentação deverá permanecer em arquivo da PeiTI1issionária, à disposição da ECT, pelo prazo 
mínimo de 05 (cinco) anos contados a partir da aprovação das cor.tas da ECT pelo Tiibunal de Contas da União. 

5.5 .. A. remunerêÇão da P€:rm!sslonária, pela prestação dos ser·iços e pe!a venda de produtos, será constituída de 
parcela da: 

<:)tarifa ou pí&yo ;::age p.91o c;iente qu~í'ldo da ~iés'::aç.ê.o dos serviços da ECT; 
b} venda de produt:Js da ECT; 
c} r2:nuner~:;2o rs<:~c-)'Ca pela ECT reiat~·12 aos ~.e··,' i,;os de l.~:t:.sims pre~tados pela ?err;;is.slonária: 
d} fé:1T..! :i-S7:--?. ;,....~ ;s ::-,;?t:~:1-ê ~ .. s~2 ~CT :~e:E:~: -... ~ .7JS ;:r .:·i::.:te:s d(; t,= r:~ iiCs va:1dide:s ~!a Perrn:ssio11ária. 

5.5.1. Excluídas as pa~las de remun.e:sç,jo de qt!.e ::;:;:ta o st)•::em 5.5 das tarifas e preços arrec8dados, a 
Ps;·:;.iss:,::nér' ::; c::: ·1erá repas.sar à ECT o v2:or rerr.;:: n :·s ç:.::~te, d8 ~of!Tla a r2l1unerar as ce::~a : s fases do ~" ocesso 

-- ,./"- J J: •J I" f ~"' • I~ Co A. A I ("'\ • -

C·p.:: i"2~!c ;,a! da ~(.;T, r.os piêZCS e nas COf'lr.:Hp •;;S 08 :1 .-:: ~ :C·S f :Z G.2>~~~U!3 :.:êCi iT'El Ob~e fl :.J8t0 : .. ~ r-8iin!S.Sâ0. 

5.5.2 .. Cs \'2;c;c·s da rGmJ i:2i2Ç~::~ cc: ;; .~d~da à P ·.:: , ':T: ~ .. -.- ~- : ; ~1ária p2re a ce:rí~ ~; : {: i ati;.:a~:~~ de prv:)!Jtos ou Ç;:"estaçâo de 
:~S r\· ~ :;:cs ~.c:(!:: :-.. ~·) ser 2 ;~2:~;~:\J"S pefa El;T, a ~ua !q : _ : ·::r i.err.po, g.scantida a iT1an~.;tcrtr~:3o do ~~J iHbrio sco::ôrnico-
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--5.6. Caberá à Permissionária responsabilizar-se pelos recolhimentos de tributos decorrentes da operacion3lização 
deste Contrato de Permissão, na forma e nos prazos estabelecidos na legislação pertinente. 

5.7. A Permissionária não poderá praticar preços diferentes daqueles especificados pela ECT, para o segmento de 
vare,io, conforme contido nas tabelas de preços e tarifas postais da ECT. 

5.7.1. As tabelas de preços e tz."!?.S postais praticadas pela ECT poderão ser atualizadas a qualquer tempo, 
comprometendo-se a EGT a idof'i.'iar a Permissionária, de imediato, acerca de qualquer alteração. 

5.7 .2. As tabelas de p~ e trzrhfas postais dê'.!2ráo estar expostas na ACC I, em local visível, e estar disponíveis 
para a consulta do cr:ente .. cont.;;::me leglslaç.ão vigente e orientações específicas da ECT. 

5.8. A piestaç.ão àe contas re!z2va à comerciai!zação dos produtos e à prestação dos seri.ços será efetuada nos 
prazos e nas co;-:dl-çées -jefinidas na c!áusula cl&dma deste Contrato de Permissão. 

5.9. A Peii1li!.c.~i6..~ deverá adquirir a licença para utilização do(s) aplicativo(s) de automação do atendimento, 
necessário(s) 2 -?7~ da ACC I e definidos pela ECT, tanto para o caso de que a ECT venha a adquirir 
onerosamerte &:~ie!.'3res de propried2de de terceiros, quanto se adotar outro software s~bstitutivo ou complementar 
~~~ J ·r 

" ~ "- . 

5.9.1. Os custos inerentes às !lc~nç::.s &dicionais ou comptementa;·es, à licença de novos softwares, bem como às 
res!X-~Yas manutenções e instaiar-~-é-s .serão d'3 responsabiHdade da Pemlssicnária. 

5.9.2. A Permissionária terá a licença de uso do apf!cativo SCADA, softvra;e de au'tomação do atendimento, de 
propriedade da ECT, sem ônus, enc;uanto este for o padrão adotado pela ECT. 

5.1 O. A Perm!ssioi"láiia deverá manter em estoque os produtos estabelecidos pela ECT para comercialização na 
ACC I, conforme r=!ação contida na Taba!a de Produtos, ~-viços e Remunaraç.ão para ACC I, em quantidade 
suficiente para o atendimento p!eno da demanda da unidade. 

5.1 0.1. A relação de produtos e serviços comercializados na ACC I pr'~erá ser alterada a qualquer tempo pela ECT. 

5.10.2. Os produtos comeicializados pela ACC I não pcxlerão ser adquiridos ou transferidos de terceiros, inclusive de 
outra ACC I. 

5. í 1. O suprimento de produtos e de mâterial de consumo será realizado de acordo com o sistema de suprirr.ert0,.- . 
adotado pela ECT, para as .A.gêndas que ~ãc estejam em cébito co:n a ECT, observando-se o q;;e segue: ... 

:>) os pnxlutos serão adquiridos. exc!:.Js:v3rnente, no ó:gão sc~ndor da ECT, ct.mst2nts :'la Fi·~1'l 2 T &cn!~A· ela 
AGCI. :r:&Ciante O;:J€i'ô>çãQ de vanda c.:)m titJrame:~to ; 

b} a \-~)nsignação de produtos, quando admitida, estará expressaniente indicada r.a Tat:-:;;a de Produtos, 
S~rv !ços E ~ ~·muner2~o pa:-a ACC I e sujeita às condições de fomc.: imento e da cry,tro!e :::: ~:;:.;; :-: :scidas pe!; ECT; 

c} r;s ::·.ate:-;ais de c.onsumo perscn?.f!zados e os ~ormu!ários geradores de recei~a. re!2ôç::.:ri0s na Re! ~ção de . . . . . . c d ,. I' • ,.. _, d R 't - z 'd I ' - d d · ~, ~.;. i':: ::S · .. ': onsumo e. e • OmiUlanos L.,eiauores · ~ .ecet.a, serao 10m&:i os msv;an~:; c::-9raçao e ven a 
c::T1 fé. : ;;-::;~ ::ento. sendo que a Relação cll3da e os proc....e.dimentos para S'Jprimento estarão c:escri·ros ns MANAGE. 

5.1 1 i. E.r : lu;-sÇ do su;:nimento pela ECT todo o r:~ê12 '": a i d: escritório. beT, xrno aq ;..;eiê:s de r.:c<:-.:o ao atendimento e 
,,,~ ·~':-:''' ç.f....es que não sejam de exclusiva utl :Z3f"~G do ser.~ç.o postaL 

/ 
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4.2. Os demais equipamentos deverão ser adquiridos de acordo com as especificações da ECT, conforme ~-d. 
no subitem 1.2.5, do Anexo OS do Edital. 

4.3. A ECT rejeitará _os itens que estejam em desacordo com as especificações definidas, obrigando-se a 
COMPROMITENTE a efetuar S!Ja substituição. 

4.4. O gestor da ACC I e os empregados designados para operação na Unidade deverão participar ~atoriamente 
de treinamento de reciclagem, quando convocados pela ECT; \ 

4.5. As eventuais despesas decorrentes do deslocamento, alimentação e hospedagem, em função do treinamento, 
correrão por conta da COMPROMITENTE; / 

r, ·\; 
4.6. Todas as despesas decorrentes da c:-dequaç.ão da ACC I correrão por conta da COMPROMITENTE; .... 

4.7. É vedado o início das atividôdes da ACC I sem a autorização formal da ECT. 

4.8. Será a®t;;do plano de triagem específico para o priodo de adequações, de que trata a ciáusula teiceira deste 
T eii1lo de ü:,:::;~~r:;-r;;isSQ', 21té c;_ue a ACC I esteja totalmente adequada, momento em que a Agência passará a adotar 

í o Plano ée I r~~;em tr".;;-,~~;x;'ú'vc-f w m o modelo da ACC I em questão. 

4.?. ,/;;.,::;; ~9rrr:::;-o de cada prazo definido nas clátJsulas se-gunda e terceira deste Termo de Compromisso, a ECT 
re.3ii.zará vistoria, qua"ldo coubei, para verificação do cumprimento do disposto nas erradas cláusulas. 

<t1 O. A solicitação de transferência da permissão e de alteração da composição societária obedecerá o disposto na 
dáusula décima sá~rna do Contrato de Permis...~. 

4.1 0.1. No cas.'J da solicitação de que trata o subitem 4.10 ó-3ste Tenno de Compromisso, os prazos aqui descritos 
serão considerados vencidos e o disposto neste documento deverá estai integralmente cumprido. 

CLl..USULA QU!NTA ·DO FORO 

5.1. Fica eiefto o Foro da Justiça Federal da cidade de ·· ···· --··· -·· ··· -·--- -·--·-··--···- ·-- ·-·· ·· --·· ·-- ···· do Estado de 
-··-· -·- -·-·-- ·-·· --· -·-- ·--- -·· --- -·- ·-- -- ·-·· -·- ·-····--- ·-· ·com a renúncia de qua!quer outro, por mais privi!&<;iado que seja, p2ra dirimir 
q•ja:sq;;er di·.,e;-gênC:as oriundas do pr.:;se;-,te Te:lr:o de Compromisso. 

r Por est2r de pleno aco~o. assina o p~zsente Terr:;o de com;xomisso em 03 (três) vias de igual teor e forrna, com as 

.... .......... .. -----·--·- --- ·--·· ··-· · ..... .. de -·-··--· ---- --··· de 2002 
:o.:-.ai e cata 

----- ----·-- -_ ____ . ... .. - ----·- ··-- -- -·. ---------
1. 2. 

:-. -.~ * * * 
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At~EXO DO TERMO DE COMPROMISSO- FICHA DE PESQUISA CADASTRAL 

CONCORRÊNCIA NO·.CC/ACCIIRJ-057/2002 • OR!RJ MUNICÍPIOIUF: ~ .•••..•...... 

1 - DADOS DA L!CIT AÇÃO 
MUNICl?lOiUF 
ITEY (REG!AO) 

2 • DADOS DA LlCrT ANTE 
CNPJ RAZAO SOCIAL 
CAPITAL SOC!X;.;l.;...-.: K$) DATA DA ULT. IHTEG. 

!SSCRIÇAO E~ íú!tW.. 

ENDEREÇt ;-:.t<»~~ I.0.ETC) 

-· 

~ 
L1U!I!lCiPIO 

lti!~i'.JNE 

-3 - D,~.f.i!OS DO REPRES8fr ANTI: LEGAL 
'NoME 

~Ú):E:.""\EÇO COMERCIAL (RUA, N.o ETC): 

7 ::..:RHO l :"Ut-IIC,?!O 

DOO I TELEFO~E 
8:DEREÇO RESIDEtolC!AL (RUA, N.o ETC) 

8A!RRO ... ·' .. l ~U!.>iCiDjQ 

DDD 1 TELEFONE 

-
4·DOCUMENTAÇAO 

1 Omm'{SS N.o 
! 

CNAE: 

iRSCRIÇAO i'lilJN!CI?Al.: 

UF 

l RAMAL FAX 

I CPF 

UF 

IRMW. FAX 

UF 

i RAMAL 
I 

FAX 

! CRSIFGTS N.o 
I 

ICEP: 

.. 

I CEP 

! CEP: 
i 

. 

1 DATA DA L'CIT ÃÇAO 

CCO.ItAT .JU.'~IDICA: 

CAI:t.A POSTAL 

E-r.tAD... 

IRG 

CA.IXA ?OST AL 

I E-~AL 

CAIXA PO....<:T AL: 

E-!Wl. 

5 • COMPOSiÇ.t-0 SOClET },f{L6.. DA UCiT ANTE (SE M!.iS QUE 4 (QUATRO). ClT AR OS DEMAlS EM ANEXO) 
1 Nm.te cPF I PART. SOCIETARJA% 

2 i t~ ObiE I CPF I ?ART. SOCIETAR!A% 

3 ! rtO~E I CPF I ?ART. SOClETAR!A% 

, 4 r;oME 
1
r cPF i PART. SOCIETAR!A,. 

I j 

\ 

I 

I . 

-

I c· . 

Ciente de que qualquer falsidade na dêC!aração acima implicará a desc!õss incéit~o no processo de !!citação ou na 
r&vogação da permissão, a~m das sanções previstas em !eL firrna a p:-e~;nte : 

....... .. ............ ..... ...... .. ./ ...... de 
!ocal e data 

,; ;,sir.atura do Representante Legal 
i·~ o :Tie: 

de 2002 

RG: 
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~ ~ 
I Te u 
f s ::-: :";Q 
i -
\..'":~ .... (b ... , 

3.5.1. Na área reservada para operação da ACC I, a Permissionária não poderá cornerciaflzar e expor-~ 
produtos e serviços que não tenham sido autorizados pela ECT. _ 

3.5.2. À ACC I é expressamente vedada a cornercial.ização, intermediação, distribuição e divulgação de produtos e 
serviços não autorizados, por escrito, pela ECT. 

3.6. A Pefn"jssionária será remunerada de acordo com o estabelecido no subitem 5.5 e conforme valores definidos 
na TabetÍ de Produtos) Serviços e R.amuneração para ACC I. 

3.7. A P~issionãria deverá conduzir os negócios em seu próprio nome, inclusive contratos, acordos bancários ou 
outros documentos, uma vez que a permissão destina-se apenas à operacionalização da ACC L 

{ -
3.8. Os dir~~~ estabelecidos r.este contrato não são pem1itidos com exclusi\~dâde à Permissionária. 

3.9. A delegação para a opelâ'"'yáo da ACC I impõe à Permissionária a observância dos principies gerais da 
piestação de ser~iços públicos adequados ao pleno atendimento dos usuários, sem o caráter de exclusividade. 

3.9.1. Se~/ço ;!)úb!ico adequado é o que satisfaz as condições de regu{aridade, de continuidade, de eficiência, de 
t:-- seg:_:;"Bnça, íl•~ al;, .:lilé.:irl•e. de eo:,-s§abilldade, de qua.!idade, de generalidade e de cortesia na sua prestação. 

2:. i O. A Perrn~:::.:.~on~1ia será respor.sáve! pelos danos diretos ou indiretos causados a terceiros ou à ECT, 
'2:;co:-rentes de sua cu!pa ou dolo, ou de seus empregados ou prepostos, na execL'Ção do Contrato de Permissão. 

3.11. São de inteira responsabilidade da P..:rmissicnária te-das as obrigações pe!cs enc.argos previdenciários. fiscais, 
trabalhistas e comerciais resu!tantes da execução do Contrõto de Pennissão. 

3.11.1. A P~riT:is.sionária, seus prepostos eiou empregados não têm com a ECT vinculação de emprego, 
re;xesen!.2ção, mandato ou congêoore. 

3.~2. O descumprimento das cláusulas previstas neste Contrato de Permissão ensejará a ap!icação de penalidades, 
ir.c! '.!indo a rescisã..; ou a extinção da Permissão, conforme previsto na cláusula dédrna nona deste Contrato de 
Permissão e na legis!ação pactinente. 

3.13. A ECT fiscafizará a operação da ACC I, interferindo sempre que esta incorrer em infrdÇÕeS às cláusulas 
ccr:t:-atua!s, co;-1fo:n1e o esta::ê;&ci.jo na c! .~u5-i.d~ d~~f:na pri :-, ·H~ira deste Contrato de Peíffiissão. 

í 3.14. A ECT poderá, a qualquer tempc, para fins .je resgua:·dar o in~e:·ssse púb:ico, modmc.::r ou estabel&"ver novas 
condiç.S:\~s p3r-a deiegação eio<J rev::-•;3çãc da ;)8\l-;1iss3o, em deoxcência da prer..,ariedade cu re'logabi!ldade 

3.15. O recoli1lrnen:o do Píeço da Perrnissão c.:. ·.Jerá ocorTer até 180 ~cento e o;tenta) dias após a abertura da 
un/o::óe, deve;K~o seu pagamento ser :.::aHzac:o e:n um2 .:,Q,~~·!Cia da ECT e o respectivo comprcvante ser e:1tregue à 
ECT. 
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4.1. E condição essencial para o exercício das atividades da permissão que o imóvel esteja confom1e os p3drõas 
visuais e ambientais estabelecidOs no Catálogo de Especificações Técnicas da ACC I. 

4.2. A Permissf·-'narfa obriga-se a manter o imóvel objeto da permissão conforme os padrões estabelecidos, 
real[zando, ;·etí;~t~i~cameil!e, a rnamt~ da padron!z.ação visual e ambiental, não a!t..ernndo ou modificando o 
Projeto de k;S~3~5çãn da ADC f .- :.~.i't:~x:o 05 deste Contrato de Permissão, sem a prévia e expressa autorização da 
ECT. 

t 
4.2.1. A Pe".t~s:~:...:csM.r se CO:Tipromete a adotar os padrões visuais e ambientais, bem como a proceder às 
atualizaçGç$ ~~ ,,s:;:(J~mt:f ::ios, softwares e sistemas de transmissão de dados com a ECT na forma, condições e 
Prazos r.r:-- .:!.1'> A~·l'·...:r.'·""" p-ra a SUa 'mp'ement~5n ,....., ... -.a· .... · ~ ~. r. . ; .~.-:J a I J l, ~· 

-!._ • 
1 :') ·. 

·) 

4.2.2. Cvrr~ f.J .• Jr coma da Permissionária todas as despesas neca.~as e deçorrerf~ da implementação, 
manLC:.e"'ç.ãc e ~oquação da padronização visual e ambiental do imóvel, para a instaitr~ e ope~,..ão da ACC I, 
confunre -:;:,::'e~::-r.ações contidas no Edital, no Catálogo de Espe-cificações Técnicas da ACC I e manuais internos da 
ECT. 

b~::: .3. ::\: s:;r rejeitará os itens que estejam em desacordo com as especiffcações técnicas para a padronização visrr~l 
,;;: 2mt-iartcal da ACC I, obricando-se a Pem)sslonéria a efetuar a sua subs'u'tuiça-o. r.>\ i 

" ~-

4.3 .. A Permissionária deverá submeter à ECT q!J.3.!qu;;r pwjeto de ~forma ou relocalização da ACC I no interior do 
es'J'ibe!eclmento onde está instaiada, ou deccrr-ê'iite de mut-ai:ça de ende1eço da ACC I, obsertando o disposto no 
~:.:~bitem 4.2.2, e, se o projeto for autoiiz.ado, efetuar o pagamento do valor correspondente à ar.eração do Projeto de 
!nsta!ação da ACC I contido na Tabela de \/a!ores e Taxas R~!atrvas à Permissão de ACC I, exceto se o mesmo 
for decorrente de mudança de endereço. 

4.4. A Permissionária deverá adquirir e instalar os equipamentos, mobiliário e utensílios operacionais, bem c.omo 
expositores e sinaiízadores internos e externos, patenteados ou licenciados pela ECT, diretar.~nte de fornecedores 
homologados. 

4.4.1. A relação de fomer-..edores homoiogados pela ECT será mantida atualizada e será inforrnada à 
Permis~ionária , periodicamente, através dos veículos de comunicação da ECT, ou a qualquer tempo, em caso de 
solicitação da Permissionária. 

4.~ . 2. No caso de não haver indicação de fornecedor homolo~ado pe!a ECT, a Permissionária poderá adquirir os 
equipãmentos errados no subrtem 4.4 de qualquer fornecedor que tenha ca~acid&<je de pro:J'.izi-lcs, ~stritamente 
acordo com as espedicaçôes técnicas a seren; fornecidas pela ECT. '1.-

4.4.3. Os der.:3!s equip:r:entos rtecessá.rios à operação da ACC I, não 2Jõ2rtgklos peta defi:-:t;âc· Qr.tkJa r~· su0item 
4.4, de-.;&r2.o ser adquiridos conforme as especificações técnicas definidas pela ECT. 

4.4.4. ,\ ECT rejs ~: ará os itens que estejam em desacordo com as es::;êCf!icações técnic.as da Er:> í)resa, para a 
pêj:o;iiza,;3o vist.:a! e ambie:l!al da ACC I, obrigando-se a Permissi<)náiia a efetuar sua su:.:;stit:Jiç.ão. 

4.5. A i::CT poderá adotar pãdrôes de amb;ê-ncia es~-cífisos para caracterizar campanhas ,:;ti;·~x:onais e de vendas 
::>'3zcr·2!s e definir unifcrmidâde C:e vestuário, se for o caso. 

c; __ .·~' !SULA. QUi~'T A- DA OPERACIONAUZAÇÃO DA ACC I 

5. t r:-.:-s prc:-:;edimente:s para a operaç.ão de uma ACC l, as características de adequa·;- ~o previstas no Termo de 
ec:c,?·o:"isso_ constantes do ~J1exo 078 do EdC.a1 de Licita--,.ão, se for o casotétodos e práticas pa~ exe-:>:'·J 

.i--:::- . 
. '/ u 
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~~~~~~~~~~-=~~~--~~~~~------------~& 
ANEXO 09- MODELO DO CONTRATO DE PERMISSÃO PARA OPERAÇÃO DE ACC I y 

COMCO~NCIA NO-.CC/ACCI/'RJ-05712002 - DRIRJ 
N. o REGIÃO-ALVO Pli'ETENOIDA: -·--

MUNICIPIO/UF: ••••••••••••••• 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - DIRETORIA REGIONAL DA ECT 
........................................................... , Empre-sa Pública Federal, vinculada ao Ministério das 

~~·--~-~--~~--~~~~20:~.~-~~~:.:~ :~N:J-:F :u: 
.............................................................................. , dorava~ ... denominada simplesmente ECT, 
representada, neste ato, pelo ~u Diretor Regional, Sr. 

da}~tidade n.0 
..................................... , 

........................................... , e por seu 
• ~ . ... ..... . •••••• ................ ... o .......... o ••••••• o .................... , carteira 
expedida por ......................... , CPF 
....................................................................................................... _ ... , Sr . 
................................................................ , carteira de identidade n.0 

............................ , expedida por 
....................... , CPF n.0 

.............................................................. , e, de outro 
lado, ............................................................................................. , inscrita no CNPJ-MF sob o n.0 

................................................. , com sede na cidade dE: ................................................ , srtuada na 
Rua ........................... ..................... , doravante denominada simplesmente Permissionária, neste 
ato representada ;:;,·x seu(s) representante(s) i&;ai'Cs), conforme constante no seu Contrato Social, 
.... .. ......................................... .................................. , carteira de identidade n.0 

...................... ... .. , 

expedida por ..................... , CPF n.0 
..... .. ................................... , resolvem de comum acordo firmar o 

presente Contrato de Permissão, que será regido pelas seguintes cláusulas: 

CLÁ.USULA. PRlMEIP.A- DO OBJETO 

1.1. O pn=::sente lr.strurnento tem pai objeto a contra~ação de pes...<:.ea juridica, denominada P.::imissionária, sob o 
reg:rne de PE2i\1!S.SÃO, para a operar~o de uma unidade de atendimento designada Agência de Correios Comercial 
Tipo I. doiavante denominada simplesmente ACC I, a titulo prer-vário, por sua conta e iisco. 

1.2. A ACC !, Modelo .. .... , será instalada no interior do estabelecimento ... .................. ........... .. .. ....................... , 
C~~PJ-MF n° .......... .... ..................................... ,situado à Rua ......................................................... , n.0 

. .............. ,Bairro 
............... .. ......... , CEP ........................ , na cidade de ...................................... , no Estado do 

2. t O ;:-.;.;;-s-=;'lte C0r;tr~:~ de Ps-r-r:·;;:;.s.2c1cm prazo .j~ ·fi;éncia de 10 (dez:) a~os, c.::::n inícro em .... .... ./ ........ ./.... .... e 
lé;T:l~no em ....... .I ...... .J. ....... , inciusive. 

2.2. A critério e;:c:!:,;sivo da ECT, o prazo de perm(ss&o :x~:!erá ser p:c·;r~::io, ;:>~i igual ou :.-,ferior peíiooo, 
:3 ;,;.-::essl··;a•nente. até o limite r.::iximo de 20 (vinte) enos, n~ CD;I·j:ç.c.es e"(;, ~slec:::'~s r.-:!31.2 Con~rato •J: Pem-dssão. 

-~-3 . As '~.-.:<;;ais pro::< }3Ç-Ões c\c ;::razo da Ç>?~~!:ssão 8:;~;::rão s,_, ~·,:-·::~r:,:das 20 intereSS•? p:;:;\::.o e ;)Correrão 
:::;;diante reqJeri:-;:e~;to c;õ :'~r!íú: s;.::·: á :·i.:! ou por i:~ :c;a~iv3 d-3 ECT. 

·-- ·--···--· ··-------
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2.3.1. O requerimento de prorrogação deverá ser apresentado em até 90 (noventa) éias arr~ do témüoo do prazo 
contratual, acompanhado dos comprovantes de regularidade e adimplemento das obrigações fiscais (Ceíiidão 
Negativa de Débito com o INSS- CND e Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS- CRS), bem como 
quaisquer outros encargos instituídos em normas legais e regulamentares então vigentes. 

2.3.2. A ECT manifestar-se-á, em um relatório fundamentado, sobre o requerimento de prorrogação até 30 (trinta) 
dias antes do término do prazo de permissão, devendo indeferi-lo por razões de interesse público ou se caracterizado 
o descumprimento de reqüisitos legais ou contratuais. \ . 

2.3.2.1. A fonnalização da prorrogação do prazo da permissão se da~mediante a assinatura de Tenno Aditivo ao 
Contrato de Permissão. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA PERM!SSÃO 

3.1. A Pennissionária terá o direito de usar as marcas e patentes registradas ou !icenciadas em nome da ECT, 
conforme as co'ldiç.ões e limitações estabelecidas na cláusula décima segunda, deste Contrato de Permissão. 

3.2. A PermtB-; k:.n.i ti-:1. terá o d?reito e o dever de comercializar os produt~ e os serviços expressamente definid · O 
autorizodos, r.a Ia;~?a -~ Pícdr.;fos, Serviçcs e Remuneração para ACC I - Anexo 1, deste Contrato oe 
Pennlssã.:J , c~}i::.!i .;~;;·<-ai'ilente na ACC f, sendo vedado o atendimento, a prestação de serviços ou o tratamento de 
cbjeto.s er.1 :'-':;3.J .-dll/eiSO do autcr:Zado. 

3.3. A reg.~. objeto do Edr..al de iicitação, não terá caráteí de e.r,:.bsividade, podendo a ECT, a qualquer tempo, nela 
instalar novas unidades. 

3.4. A P~imissk>nária deverá operar a ACC I, unidade de atendimento destinada à prestação de serviços e à veilda 
de piOdutos, comeiCializadcs pela ECT, exclusivamente ao c!iente do segmento de varejo. 

3.4.1. O s&gir.ento de varejo é composto por ciiente. pessoa fisica ou juridica, que se apresente na Agência e 
demande pequenas quantidades de serviços e produtos. 

3.4.2. A ACC I realizará, ainda. a pre:stação dos serviços e a venda de produtos oriundos de parcerias e contratos 
estabelecidos pela ECT, para a pr~"iaç.ão em sua rede de varejo, c.onforme definido r.o subrt.::m 3.4, deste Contrato 
de Permissão. 

(' · 
3.4.3. A ACC I não poderá fo:maEzar. direta cu indimtamer.te, contrato formal com os seus clientes para a presta~J'< ­

dos ser·l~ÇOS e a venda dos prr.,.jutos ;.;!acionados na Tat:~la óe Produtos, Sr:rviços e R;:; . ;; ;.; ;; çr=~c ~ara ACC I, 
bar: c~:-:IJ ::::<:Staí serviço e ·;&nGar produto em c.:...o~ncia da re!:=yão cc:~t.'â!i_:ã! ;:-;;;J:-.tda e:-:·tre ô ECT e o cliente 
q~s se :,~~csa:1~e na .,;gE:nc:a. 

3A.3.1. Os pagan:e:,:os a seít:m efetuados peles clie;.tes da ACC I ée·;erão seí '8a!izados e •·:s k:si';ar,·: ~ ,-,~8 à vista, 
po;· meio ôe d!:;heiic em espéciB ou cheque. 

3.4.3.? :-; ~..- ::::; foi"fT':as de pagamento que vlerem a ser a.jotadas pela ECT para este tipo de ;r : ~:- ' .:;, serão descritas 
::: ' /;;:.~, _:·. t!8 Operações para .t..gências. dOr2\iéinte den.:;mir:::ldo simpiesrner.te MAr·.L~GE. 

3.5. A i-·::•: ·;·,;sslcn3ria deverá praticar as tarifas e os prer,os. para os se:viços e os prod•Jtcs G0i:s(antes da Tabela 
c~ ?r.; ~ ,t~;s, Serv1ços ~ Remuner~ç~3o para ACC I. estritamer.~e de aco:-do cem as -::n:;;n~-~ç .. :..::s da ECT. 

---------------------------~-----------·--

~~ t: 
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ANEXO 08- MINUTA DE TERMO DE OPÇÃO 

CONCO~~JCIA NO..CC/ACCURJ-05712002 • DRIRJ MUNICÍPIOIUF: .............. . 
N. 0 REG!ÃO-AL VO PRETENDIDA: ···-··· 

.. . .f(j 
_)! 

1. Pelo presente instrumento a (pessoa juridlca), sediada (endereço completo, município/UF), inscrita no CNPJ sob o 
n.0 

, Inscrição estadual n.0 
, neste ato representada por (nome), (qualificação: sócio/ 

proprietário/representante legal), na qualidade de Optante vem, perante à ECT, declarar sua opção de operar a 
Agência de Correios Comercial Tipo I, doravante denominada, simplesmente, ACC I, no caso de vir a ser a melhor 
classificada na Proposta Técnica, referente à região-alvo para a qual concorre, na Concorrência n.0 

••••••••• ./2002, da 
DRI ........ , nos termos da alínea "e" do subitem 5.2.1 do correspondente Edital de Ucitação. 

2. Em ato contínuo, a Optante al.rtoriza a ECT a proceder a extinção do(s} (Contrato(s), Termo(s} de Compromisso, 
Contrato(s) de Permissão, Termo{s) de Convênio) ............................................... n. 0 (e n.0 

•• .• ..• ), encerrando a 
operação da Agência ............. .......... ..... ... , sediada (endereço completo, município/UF), denominada 
.. ..... ........... .............. ( e da Agência ...... ...... , sediada ............. , denominada ................ } e compromete-se a realizar, 
nos prazos descritos no Termo de Compromisso, todos os atos necessários para o atendirr.ento às condiç.ões 
estabelecidas no presente edrtal, para a operação da ACC I. .• 

2.1. A Optante enquadrada na situação descrita no ftem 2, caso Ç",)SS:a Contrato de franquia Empresarial com {) 
ECT, deverá assinar o Termo de Compror:1isso const~ ;:·te do Anexo 07 8. 

2.2. A O~t.ai1te nãc-anquadrada na si~'..L3ç:ão descrita no 2.~ deverá assinar o Termo de Compromisso constante do 
Anexo 07 A. 

3. A O;Jtante irá, ainda, desenvolver um dos demais ramos de atividade compatíveis com o da ECT, conforme 
descrição cor:tida no .A..nexo 02 do Edital, para est3r de acordo com as corK1içées estabe!eddas r.a presente licitação 
e no Contrato dê Permissão dela decorrente, no prazo estabe!ecido no Termo de Compromisso. 

4. A Optante recor.her-...e, ainda, que a presente opr,.ão tem caráter irrevogável e irret"3tavel. 

, _de ____ de 2002. 

OPTANTE 

CPF: 

------------------
"[ ESYErAUf~HA 

CPF: 

------·------·-·------

CPF: 
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5.17. Os empregados e os prepostos da Permissionária deverão participar do treinamento de qualificação inicial ou 
treinamento de reciclagem, conforme o caso, para a execução das atividades na ACC I, assim como outros 
treinamentos ou cursos adicionais ou de atuaíizaç.§.:J, q:.:a::-rjo convocados pela ECT, em situações de rotatividade ou 
em quando se fizer necessário. 

5.17.1. Os treinamentos e cursos dive~;S -cf:a.·rer.;idos pela ECT, serão aplicados na forma e nas condições por ela 
definidas. -

5.17.2. Aos partidpantes aprovados nos treinamentos de qualifc~ serão fornecidOs, pelo órgão de Treinamento 
da ECT responsável pelas atividades, .~ taspectivos certificados como documento hábil de comprovação de sua 
participar,.ão no treinamento. 

6.1. A ACC I poderá ter reu r.rote!t-;::xpandido para outros de maior porte, dentre os dasenvo!vidos pela ECT para 
esse tipo de unidade, quando S::"1iló.ado pela ECT, em caso de aumento de demanda pela prestação de serviços e 
~·=!~ .Je r~::i3 de prod:.rtcs é a L.onidade, visando ao seu pleno atendimento. r -i 

'---' 

53.1.1. A ACC 1 ~·:•jerã ter seu modelo expandido somente a partir de 6 {s.:is) r.,eses, contados da data de assinatura 
deste Contrato de Permissão. 

6.1.2. Em caso de expans.3o do modelo de ACC I, a Permissionária deverá pagar o valor correspondente ao Preço 
da Penniss3o previsto para o modelo a ser adotado, excluído o valor do Pre.;o da Permissão correspor.dente ao 
mode!o que já opera, já pago pela Permissionária à ECT, ambos os va!ores em ·~igor na data do pagamento relativo 
à expansão do modelo. 

6.1.2.1. Os va:ores re!ativos ao Preço da Pem1issão dos modelos de ACC I estar-ão descritos na Regulamentação da 
Terceirização de Unidades de Atendimento da ECT. 

6.1.3. A Perm!ssionária deverá providenciar o Projeto de lnsta!aç.ão especifico, que integrará o Contrnto de 
P2; ;:iissão, após ser aprovado pela ECT, obseiVando-se, ainda, o disposto no subltem 4.2.2, deste Contrato de 
Permissão. 

6.2. Em co--so de a P-armiss1.;ná:ia optg; pe~a r.ãC-txpansão do modelo da ACC t que cpera, conforme so!icitaéo r~ ·~,-­

ECT, esta, a seu critéiio, po::xle:-ã vir a 1nsta!ar nova ACC I, com vistas ao atendimento da demar,da por serviço~ ..:t. _ 
produ-tos apresentada na loc'3fi,jade. 

6.3 . .A. 2!te:ação do modelo da ACC ! será formalizada com a assinatura de Tem1o Aditivo ao C.ontrato de Permissão, 
ao c;uar será apensado o Prcj<:to de ! ;-;s·~~!:::ção da tl.CC I, relati•.1o ao novo modelo. 

7. i. A!ém d~we:2s pre-,~stcs nas <::·2'1" ;is c.:t vsu!as, são dire~os e deveres da ECT: 

7.1.1. i-offieceí o tr?;~:;mento de q:.;a:'L:2ção ou de íe<:iciagem, conforme o caso, r;er...(.-SS3:io para a operação óa 
ACC I. inc!;J;; ~do ass:st§,:cia, c::-i~ ,· ~::,:;')es e t..>d~-s as ~f;:-nais instruçôes necessá:ias &-::l 1ndo de suas ativk~E?~es e 
pai2 a i!:!pler.lentaçãc de i:-;c·I:o: ':'ê; ~).::·acionais indispensàteis ao exercício da ACC I. 

. ! 

~ 
I 

. 7 ~ . 
! 1 (7 l-v. 

f 

I '-
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7.1.2. Fornecer o MANAGE à Permissionária na assinatura do Contrato de Permissão, estando seu valor incluso no 
Preço da Permissão. 

7 .1.2.1. As vias sup~entares do MANAGE, fornecidas por qualquer motivo (casos de extravio ou dano que impeça 
seu uso adequado, etc.) serão pagas pela Permissionária. 

7 .t.l. Fornecer as t~belas de tarifas e de preços correspondentes aos serviços e produtos re1acionados à operação 

!k ,~CCt ' 

7.1.4. Fornecer ou él'~orizar o uso, observado o disposto nos subitens 5.9, 5.9.1 e 5.9.2 deste Contrato de 
Permissão, dos softwares a serem utilizados pela Peil11issionária na operação da ACC I. 

I r .-:'\. 
7.1.5. Alterar, â seu crtfiiÓ, pier~, descontos prorr.vcionais, remuneração e condições de pagamento, sem que isto 
constitua infração a _quaiquer das disposições do Contrato de Permissão, desde que garanta à Permissionária o 
constante fornecimento dos produtos, respeitando o equilíbrio econômicxrfinanceiro da Permissão. 

7.1.6. Expedir orientações e atualizações do tv,ANAGE, visando à uniformização e à padronização de procedimentos 
inerentes à rede de ACC I. 

7.1.7. Aplicar as pBn<::~kiades previst2s na cl2usu!a décima nona deste Contrato de Permissão. 

7.1.8. Definir padrões \>isuais e a;,...;b:entais para os modelos existentes de ACC I, implemantanéo ar.j.íes que visam a 
garcntir a padronizaç-ão de toda a rede de ACC I. 

7.1.9. Informar à Permissionária sobre as a!tera·;f'---es eventualmente desenvotvfdas nos padrões visuais e ambientais 
da ACC I, com o objetivo de atender às ner~ss idades comerciais, operacionais e de quaficlade de atendimento ao 
c:dadão, ftxa:-:do a forma, as condições e os prazos para a sua implementação. 

7 .1 .1 O. Estabelecer o número de .A. CC I necessário para atender à demanda por se :viços. 

7.1.11. Acompanhar e supervisionar a ACC I na condução de suas atividades, a fim de verificar se as operaç.ões 
estão sendo conduzidas conforTiie o Mb.NAGE e demais instn.Fnentos norrr.ativcs e!llitidos pela ECT. 

7 .1.12. Efetuar os trabalhes de supervisão, 2ud!toria e insper~o nas dependênc!as, sistemas e documentações 
relativas à ACC I so;nente coiT. &r:-:pr,2gaéos d: :::cr dç·.-:ca:T;~nte identificados e cíedenGiados para tal. 

8.1.1. RecêJêf c:ient&ç.ão, t:e:r:2!T;ento e i; ·;::t:.:ç.ô8S r:,:.cess<?!"i::-.s ao i:-, 'cio das ativ;~ ;;;des da AGC I e à 
i ,-!! plemen~Eção de l:;::;vaçf.-ês O;J3rc<onais. 

S. 1 .3. P:omo-,er. por st1a c:eonta e riS'::o. 2s e:>" ~t. · {s ! · : ~ ::: ,. ?.ções do projeto básico e c as i11sta!açe<;s da .4CC l, 
qu.c:·!dO ê. l tC·;-;7..Z'-d25 pBlê i:':T. 

- - - - ·- - ----·----
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8.1.5. Utilizar somente prepostos e empregados treinados no atendimento da ACC I, mantendo, na unidade, 
empregados em quantidade e qualidade que permitam atender às exigências de capacitação técnica decorrentes da 
execução dos serviços. 

8.1.5.1. Atender, através de seus gestores e empregados, às c.onv<Y',.,ações da ECT, para os treinamentos e cursos 
por ela ministrados. 

8.1.5.2. Sof.~itr à ECT o treinamento para novos prepostos e empregados que serão a1oca<1cs na ACC 1. 

8.1.5.3. Disp::tt';.I!lt:ar o pessoal treinado para cursos de reciclagem ou treinamento adicional, quando se fizer 
necessário . 

. ,_ 

8.1.6. C)~s-:a:r <··'treinamento e os cursos ministrados pela ECT, assim como as despesas com transporte, 
hospeda;"~'~ · e ~1:nentação dele decorrentes, parn seus prepostos e empregados vinculados a operacionalização da 
ACC l. 

8.1.6 .1 . [$tão cobertas pelo Preço da Pem1issão, as despesas da ECT com o treinamento aplicado, uma única vez, 
aos ;:-;-:ip:egados indicados pela Pem:lssio::ária na Declaração de (;apacttação Técnica, contida na Proposta 
Téc:1~~ da licitação na qual é melhor c!assmcada, desde que o número de empregados a serem treinados Q 
ultr:=.;;:;1sse o limite estipulado no subit~m 3.1.2 do Anexo 5 do Edital de Licitação. · 

8J .7. Proteger sua reputação e a r-.. n::dibind2de da ECT, do S-istema d~ Permissão e das marcas e patentes cujo uso 
lhe for previamente autoíi7...ado por E;S.crito. 

8:1.8. Adotar as campanhas e p;-omoç..ões de produtos e ser..iços autorizados, em conforrn;dade com as orientações 
emitidas pela ECT. 

8.1.9. Cumprir toda a !egisiaç§o feeeral, estadual e municipal, e quaisquer outras !~is e regras api!c.áveis ao 
estabelecimento e à operação da ACC I, incluindo a obtenção e manutenção da validade das !i·~~nças, e pennissões 
oo~....sárias, bem como às operaç.Ces l:oerentes ao ser...-iço pos"t.al, na parte que lhe foi permitida. · 

8. 1.1 O. Manter, durante toda a exer...ução do contiato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condiç.Jes de habilitação e qualificação exigidas na licitaç-ão, fomecendo sempre que solidtadas pe!a ECT, as 
ir.formaçôes cadastrais e as c~rtidões negativas que comprovem estar regular a sua srtuação econômica, contábil, 
fiscal, trabalhista e previdend3ria, assim como a apólice de SêQUi"O, ern cumprimento ao disposto na c!áusula 
vlgésima primeira deste Contrato de Fennissão. r-· 

'-
8.1.11. Cumprir todos cs ~iocedimentos estBbB!ecidos no r&Jime de execuçBo deste Contrato de Perrnissão, 
c;t;serv2!!do o M~.!xAGE e demais ins'" .. ruções amrtidas pe!a ECT. 

8. i.12. Reembo!sar a ECT de todos os valores que a mesma venha a pôgar a titulo de irdG:t!zeção a t2rceiros, 
decorf3r.tes de: 

a) cu!pa ou doia, de seu(s} repreSBntante(s} legal(is) ou empregados, r2 2;cc•_;ç.2:o dos St,,-,.-içcs objeto da 
;:.:=n·i;issão: e 

b) perda, espo!iãção ou destruiç-ão de objeto. roubo ou furto de valores, ~: :;; ~;s da sua é11trega à ECT, inclusive 
nos casos fortuitos e de força maior. 

8.1.13. Facilitar o ar-,.,e.sso e o ate:ndime1:!'J aos ÇX)rtadores dê óenc:ência fs:,::.=. , .. 3 ACC I, r:os termos da legislação 
vigente. 
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8.1.15. rJ.ante:'" em perfeito estado as instalações e equipamentos, inclusive os elementos de iderrtfficação visual da 
ACC I, de ~~rdo ce>n:1 as especificações definidas pela ECT, obrigando-se a substituir ou reparar qualquer item em 
mau es':..-:?6c <.i..? conserv~. 

8.1.1&. R~;;;tJnsabilizar-se peta guarda e custódia de manuais, circulares e informativos de propriedade da ECT, bem 
como pe!.~ sigi!o e caráter coofidencial das informações, das políticas e das &-tratég~ da ECT, a que venha a ter 
acess'.i.. \ . 

8.1.H'. ;:Jtilizar o MANAGE, os sistemas informatizados e os recursos de comunica\:ã9 com a rede corporativa da 
ECT, e,~ôusivamente, para atender a finalidade de operação da ACC I. r , ~~1 • . !'. 

8.'.: .-,; 8. Comunicar, imediatamente, por escrito, à ECT a ocorrência de fatos relacionados a extravio: furto, roubo e 
s':·:.:s-tro, descrevendo os equipamentos, materiais, fórmulas de franqueamento e produtos afetados, relacionados com 
cs ::>erviços relativos à execução do Contrato de Permissão. 

3:'1.19. Ressarcir à ECT, no montante estipulado por esta, se houver ,perda, dano, roubo, furto ou destruição de 
materi2is, equipamentos, produtos e outros bens, cedidos pela ECT, inclusive nos casos fortuitos e de força maior. 

'3.1.20. Usar as marcas registradas e as logo-;;a;l:;çs de: p!\)p\-i2C:2 je da ECT, além daquelas relacionadas no sub item 
12.5, assim como realizar ações de propaganda e pub!icldade e comunicaç;OO, conforme instruções e limitações 
contidas resp,._octivamente nas ctáusu!a dàcima segunda e d~clma terceira deste Contrato e no MANAGE. 

8.1.21. Permitir acesso a emp:-egados da ECT dev'sdamente identifiCâdos e credenciados para efetuar trabalhos de 
supervisão, auditoria e inspeção nas dependências, sistemas e documentações relativas à ACC L 

8.1.22. Assegurar a iiWlolab!!idade e o sigilo das COlrespondências sob sua guarda, em coí.formidade com a 
Cons!5tuição Federal e a Lei Posta!. 

8.1.23. Cumprir os padrões de Q'Jõfidade e de atendimento ao cidadão estabeiecidos pela ECT, no que estiver no 
âmbito de atuaÇ-30 de; ACC I. 

8.1.24. Pre-star ir.fonnações es~<::tísncas e outras solicitadas pela ECT, nos prazos estabelecidos nas normas intemas 
da ECT. neste Co!: trato de PermissãJ ou no do:umento de so!!rJt2ção da in:c·q~:aç:ão . 

8. ~ .25. Regist:ar OCJiTência pok::a! nos casos de roubo ou ex'L.ravio de objstos postais S·)b sua guarda e 
r-a3 ;~cns.3t:Jo::l;:,de , comurdc:.ando o f:Jto à ECT no prazo de 24 (v:nte e QU2!ro} horas. 

3. i 25. : ... HJl!z~ .. ê'iu :~ain~nt;:is ée a:..:~G~a;~ da .. ~c:c 1, c~)r:ío~-rr:e espectf:caçô&s C.?. r: c r: ob~gand0-sa a substituí-ios 
;-,::s c:<::scs dr: rnodern!zar;-ê;o do sistema . 

..3 .l.27. P!c·;:Cenc!ar irr:ediato reparo cu S;J0stituição de q~~:quer equ : ps:Tien~o ! (:~ : -~:~_ :o na /;J:;c li quando o n·ies!·no 
0r:, :::.stver Pas cor,di~.=..cs ideais de o~-&f3Ç3o . 

8.1.23. ~-,~ar:t8r E.~~ 3~iz.ado o ~-.~.~f·Lt\GE, sub·stjtJ i!··_ jo as fcg:ss .::rtecad2s ;~ -:;!2. Et: .:" r :~ . ~ ;J i nstala1~jo a vers~3o ãtuaHzc·da, 
se e;:-; m3io ma;n:§tico. 

----·- ----·---------·- .. ·--------
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8.1.30. Responsabilizar-se direta e exclusivamente por todos e quaisquer ônus, tributos, riscos ou custos das 
atividades decorrentes da operacionalização da ACC ~ arcando, em con....~üência, com os éustos de tra;,smls..·~.ão de 
dados para a ECT e com todos os encargos trabalhistas, fiSCais, prevklenciários e indenizações de qualquer espécie, 
retvindicadas por seus empregados ou terceiros, pagando, ainda os custos processuais e honorários advocatícios de 
eventuais demandas administrativas ou judiciais. 

8.1.30.1. Na hipótese de a ECT vir a suportar despesas decorrentes de penalidades impostas, judicial ou 
administrativamente, por atos ou omtssões, diretos ou indiretos de responsa~lidade da Permissionária, de seus 
empregados e:u de seus prepostos, a ?ennissionária compromete-se a ressa ·r a ECT das despesas decorrentes, 
nos valores devidamente atualizados. 

8.1.31. Usar as marcas registradas em conformidade com o estabelecido nest{3 _90ntrato, comprometendo-se a não 
registrá-las em lugar algum do mundo. ,.; 

8.1.32. Adotar de imediato, desde que previamente autorizado pela ECT, toda e qualquer marca, nome, símbolos 
comerciais e logotipos r.ovos, alterados ou adicionados pela ECT. 

8.1.33. Atender aos clientes exclusivamente no ambier.te da ACC I. 
~ 

8. 1.34. Ctservar o tv'IANAGE e c;,;;mais orientações sobre apurã".,ão de reclamações de c!ientes, emitidas pela EC·1. "'-.i 

ClÁL'.SULA NONA- DOS .DlREITOS E DEVERES DOS USUÁ.~.!OS 

9.1. Constituem direJtos e deveres dos usuários aqt.:e!es e.s!:ât-::it:ddos na Lei n.0 6.538, de 22 de junho de 1978 (lei 
Postal), sem prejulzo do disposto na Lei r..0 8.076, áe "íí de setembro de 1990 {Código de Def~ do Consumidor), e 
em especial: 

I 

9.1.1. Obter a prestação dos S~~rviçcs maeiante os padrões e os requisites previstos neste Contrato de Permissão. 

9.1.2. Ter respeitada a in·"iolabHidade do sigilo da correspondência. 

9.1.3. Obter tanto os esclarecimentos sobre dúvidas relativas à prestação do serviço, quanto as informações 
requeridas e consideradas necessárias para defesa dos seus direitos, enquanto consumidor. 

9.1.4. Teí liberdade de escolha na utilização da prestação do serviço, observadas as normas da ECT. 

9.1.5. Recel>:-r o íêSS2:-cá:ento dos danos qt;e, por~·entura, !he sev m causados em função do ~rviç.o p8i;':"· itdo. 
-.:...:. .. 

9.1.7. Comunicar às auto:id:::d2.s competentes os atos ilícitos v;ticados pela Ps·nT;issior, ~tia na vestaç~,) do 
serviç.o. 

9.1 .8. c~~;!tf.~:.:ic :-,~,-::J 2 paTT'3:-.ê:Jcla d;s boas cor;.jições dos bens u-tilizados na vestaç.So dos servlçcs. 

9. i .9. N~c c'.;-stér:::: p1estaç.ão de serviço pcstal. 

9.1.'! O. Obs:~·;a:· as conéiçées estabetecijas pela ECT, relativas a acerrar,.ãc das corresi}Ondêncir:::s, ccmprsender:do, 
entre ::::ut:a:: ': ' >dere---~fii-entç. co:-:-eto do remetent:? e destr.atário, inclusiva ind:c,s,;ão do C:X!go c.; r.:: : ~ d:;: :-::7çarr,2:·:to 

Pos:al - C;~P . for-nato. !im~es de peso i? de di::-.ensões. deciaração de valor, ãCOndicionamai1tJ, 1'anquearr,e:-,to, 
:cgis'!i-o e p:.::'Ji•iõeS le--gais. 

/ 
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~~~~~~~~~~~~----------------------~!%? .. 
CLAUSULA DECIMA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ;< 

10.1. Entende-se por prestação de contas o fechamento quinzenal do Demonstrativo Financeiro da ACC I, 
abrangendo todas as operações realizadas no período, incluindo a remuneração da Permissionária pelas citadas 
operações, e a comprovação ~v{s) respectivo{s) repasse{s) dos valores devidos à ECT, no segundo dia útil 
subseqüente ao encerrament.G da quinzena. 

1 0.1.1. Para os prc.umos e lliaíeriais adquiridos, confonne subitens 5.11 e 5.12 deste Contrato de Permissão, o 
pagamento é?. fat • ..;:a deeé 'ser indicado no Demonstrativo Financeiro da ACC I, relativo à prestação de contas da 
respecú'la ,+~~zana em qJe ocorreu o pagamento, devendo este ser comprovado. 

10.1.1.1. O \.'!S'?C~T..e!ttl? ,da fatura se dá no 15° dia corrido, contado a partir do dia subseqüente à emissão do 
documenb te. brnecimento do produto ou material e sua não-quitação implica irregularidade e penalidades previstas 
na Ta~ta de ::~~ularidades Financeiras da ACC I do Quadro Geral de Irregularidades da ACC I- Anexo 3 
deste C'.: -,--::~C· •~~ ?i:mnissão. 

HU.2:. f-'·=:l é êf:J de'ínais atividades autorizadas, sem prejuízo do Demonstrativo Financeiro quinzenal, deverão ser 
a;::r:: ::~~;:-,t2;:\::~ Gamonstrativos Financeiros Diários, conforme definido pela ECT, acompanhado(s) de todos os 
(;c·:~fF;;~~,:es e demais documentos pertinentes à prestação dos serviços. 

1 O. 1.21. Para as operações de arrecadaç...~ de terceiros e cutras hform::das previamente à Pem1isslonária, que 
exijam depósftos diários à ECT, os comprovantes dos res!)v<>ctivos depósitos, cs qu2is de,;em ocorrer no primeiro dia 
útil subseqüente à prestação do ser~'iço, deverão integrar os Demons"ü"ativos a que se refere o subi tem 1 0.1.2 desta 
clá :..tsula. 

1 O .1 .2. 1.1. A.dmrte-se a compensação dos valores re!a"Jvos aos ser,.itiO$, de que trata o subltem 1 O .1.2.1, desde que 
haja pagamento da Parmissior.ária a clientes. cuja compmvação deverá integrar os Demonstrativos a que se refere 
o su~item 10.1.2 desta cláusula. 

1 O. 1 J_1.2. Quando o pagamento é a p~, t·missioná!ia a clientes for superior aos valores arrecadados de terceiros que 
exijam depósitos diários á ECT, a diferenç-a deverá ser repassada pe!a ECT no primeiro dia úti! subs,..oqüente ao 
recêi:limento dos documentos, pela ECT. pertin&ntes à prestaç-ão c1os citôdos se;viços de aiTecadação de terr..elrcs e 
de pagamento a clientes. ou co1:1pensada com ou'üos valores dsvidos á ECT. observado, quando couber, o disposto 
no s:.1brtem 24.6 da c!áusula vigés[ma quarta. 

- Ó ,. 551d t" • d D . - • •. _. 'p .. • ' ~ 0.2. A >S:<Iunetaçeo, e que trata o sucrtem . . . es e c;ontr?. to e , enn:ssao, se:s reu(;a pe.;: çrm:s~.t·:.n ana na 
prcst~~ :~o de cont2s da respeç::L·a ~ :.;inzena , obser;ado o disposto no sut item 10.1.1 desta ciéusuia. 

·10 .3. -~ r:CT :~-~·~;~~- :S;?-'~:2 r:o \~:·~ .>LA.GE ~ ')S -: ;...;·!éM:::s para ~n.sm~~:3J dos dados do m~'.,·kr,e:;tc ·f ... a:i -:.&'~i·j ~~ :~CC f e 
cutras j;:f.:)::!~~ç.~)-:. -~ c;:rr;~~s;r,e ~t!. ;: :·:;;s ao proce35C de presta~~o de contas. 

t ' ·. • . ._, •• • ..,. , -J..- ~ ....... :; I (;.'"' " 'C::Í.;"{,:;_ ,M _::, ; .-, , ..... r\;,'"t '"':.:.,~: . ~~ ;, co~·.-. as ;:•ti!"\e• .~ .-.: -::,s <~C r •j !-r:, ~ =t ,.{O r- ~-· ~. ;;ic:-:.:.~~ -·,.. :: : .· _. iJ :::-.t\ :::;,L:.r c.r...,es qrJe ~~~--\ ~..) '"" ...... :!~o. .... \.J ,= ~, ... . J ~Jv '"' . .... '" -"· ~ ll \,,._. . \.JÇ ~-~ . ..... . _ ~.. ........ , ...., , .. . .... : ·:,, se-gurança e 

: ·=~/o:· . . . _ .: .~ ;;res ~.açãc d:) S SBI-.,riços cone-...c<:J !dos. 

--·- .. ---- - ____ .. ____ _ ·--------
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11.1.2. A ECT e!aborará periodicamente relatórios, devendo conter observações com relação aos serviç-;s prestajos 
pela Permissionária, incluindo qualquer inobservância de cláusulas deste Contrato de Perinis..c.ão e/ou normas 
regu!arnentares pertinentes. 

11.1.3. Os prepostos da ECT, especialmente designados, terão rMe acesso a pessoas, obras, instalações e 
equipamentos vinculados aos ser'liços, inclusive seus registros cor;~ 3beis, podendo requisitar de quaiquer setor ou 
pessoa da Permissionária informaçées e dados necessários para ãferir a correta execuç.ão deste Contrato de 
Permissão. 

11.2. A fiscalização técnica, operacional, comercial e c.ontábil dos serviços poderá ãbranger. 

b) a exploração dos sel\fiÇOS; 

c} a observância das .l")()fffi"aS le-;}3fs, rs]dG;;r;;entares e contratuais; 

d) desempenha C.a W:C t no t;:-;:o::í'~ :a q..;."<31idade e continuidade d~,serviços prestados; 

i} os registros e os &.:::1rt:í1Strativos financeiros e contábeis relat>os ao p;::;sente Ccr:\-rato de Permissão; e 

g) quaisquer outros documentos ou informações julgadas necessárias, ifle:E;ntes aos serviços percnitidos, e 
requisitadas pela fiscalização. 

11.2.1. Para efeito da fiscan.ZãÇão, a f'~ls.sionária e r-;cam!~hará, ou deixará à disposição da ECT, a documentação 
relativa à comprovação da regu!arid~da de sua situação, se necessária. 

11.3. A fiscalização da ECT não diminui nem exime a Permissionária de suas responsabilidades, quanto à 
adequação das suas obias e instalações, à correção e lega!idade de seus registros contábeis e de suas operações 
financeiras e comerciais, dentre outras. 

11.4. O desatendimento, pela Permissionária, das so:icitaç.ões, recomendações e determinações da ECT poderá 
resuttar na aplicação das ~~-;aiiúade:::: previstas no presente Contrato de Permissão. 

CL}•.USULA DÉCIMA StGUNOA- DAS ~,!!_ARCAS REGISTRADAS E PATENTES 

11..1. As marcas e pater.tes reg :st?:::as :::m núme da ECT s.3o dé sua exclusiva pmp:iêdade. 

1.2.2. A Pennlss:onária tem o di1eito de iJSO das r:~arcas registradas e dos sis~~mas pat&ntezdos da ECT, 
exclus!'.'amente, na conduçãc ~~= .. ~.CC I, d;ra:l:e o ;~' ~ricdo de vigência do contr-ato, u:::·nfom1e ir.stuções e liil1rí:aç&;s 
contidas íes~.ectivamente r.as .::sL:S\.:!3 dS.::i :::a s&s ~: ::da e déslma t~rc~h·a dê-S\e Cor:trato e no f...t~.NAGE. 

12.3. A P.çrr;;\sslo:-:2ria n2o ~2:Ti o cHíeito de exclusividade r,o uso das ma;cas re-gistradas e C:os sister:;as 
patenteados da ECT. 

______________________________ \ 

\-A 
-?~&j . /ti 

;__,1 \) ! ', 
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12.4. A Permissionária não poderá utilizar as marcas registradas da ECT, ou qualquer variar-yâo delas, como parte y 
de sua empresa, firma ou nome de negócios associados ao desempenho de qualquer atividade, ou contrair qualquer - · 
obrigação que possa resultar em prejuízos da credibilidade e da reputação da ECT. 

12.5. As marcas e patentes registradas por terceiros e que tenham sido licenciadas pela ECT poderão ser utilizadas 
pela Permissionária na ACC I, observadas as condições constantes do Contrato de Ucenciamento entre os terceiros 
e a ECT. 

12.6. A Permissionária não podel utirlzar as marcas registradas da ECT, ou qualquer variação delas, em brindes, 
em papelaria, em sinalização de ~\a ou em qualquer outro meio não-autorizado pela ECT. 

12.6.1. O disposto no subitem 12-j-6 desta cláusula se aplica às marcas e patentes referidas no subitem 12.5 desta 
cláusula. ».- ~-

CLÁUSULA DÉC!~.A TERCEIRA- DA PROPAGANDA, PUBLICIDADE E COMUNICAÇÃO 

13. ~ . .4. A!CC I integra a rede de atendimento de varejo da ECT, sendo vedada à Permissionária, de forma isolada, 
em ç·:-?J9.rer hipótese, fazer prop2ganda, publicidade ou comunicação' da ACC I, ou de qualquer dos produtos 
venc:jdcii e se!Viços por ela prestados, inclusive figurar em listas ou catálogos de assinantes de telefone, listas de 
endereços Ol! páginas amarelas. 

13.1.1. E vedada à Permlss~onária-: 

a} utilizar página, na internet, cujo objeti·o~o seja a divulgação da ACC I; 

b) reaEzar qualquer comunicação com a mid:a, em geral, em nome da ECT; 

c) con~der patrocínio, utilizando as maicas registradas da ECT, bem como paitcipar de feiras e eventos de 
1oiT:"";a isolada; e 

d) criar ou prodüzir ~<>ças de publicidade ou veículos de comunic-ação, divulgando a ACC I, os produtos e 
serviços por ela oferecidos ou, aind3, qualquer matéria que diga resperto a assuntos do âmbito da ECT. 

13.2. A ECT definirá as ações de promor-.,-ão. em nível nacional e regional. e os res;:;ectivos cronogramas de a;:J:icação 
na rede de unidades de varejo, na qual se insere a A.CC I. 

13.3 . .A. ECT poderá es'"J3be!ecer um Fur:do de Pro:;,aga::da e Pub!idc:ade, que será por ela adrninistrctdo, para 
promcver açfus de divulgação dos 9roártos e se:vitr:::s o7ere.::i·jos pela ACC I, em nive! r-.acior'.ai e regiGna;, pa~-a o 

• • . • 'L . ~.. , - • 1 • . 01 ,..~ .c: ·r. · -···r quai ã F€:m1!s.s~cr;~na se obn·g~;a a co;1:~~ · · ; ;;- com urrr iJCie&nt~a' = nzo s~penor õ , \Ur.ii ,c,, a ser vai;f:h.JO p.3;a f:t,; , 

sobre a ;-emunernção mensal da Permissionária, decorrente da opera-::ionalização deste Cont-ato de Permissão. 

"14.1. A ECT adotaíá Sistema de Av2liação de Dese:-:-:;J<:-:.::.::; ;;ara S.l.:bs!diar o vocesso de gestão das .~GC I, 
\"))~.fc~;-n~ pa~ãrnêtros esta~lecidos no k~tJJ.AGE. 

1.t1.1. A 2\'a!iação 1je deS&mpenho abrang&rá as;:;~tos -::perccior.;::is, financ&iros. comerciais. de qua !k~ade e 
o:.-=;d:ões de a:endirr:e'ito ao ci,:adão. rei:::t>-;os à a~uacão d2 •:,cc I. 
r - ' 

- ---- ----------· ------
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14.1.2. A ECT estarelecerá metas para a atuação da ACC I, nos aspectos abrangidos pela avaliação de 
desempenho, definindo os parâmetros mínimos para (/Aa um deles, assim como estipular.do períodos de avaliação 
e prazos para seu cumprimento. 

14.1.3. O acompanhamenro dt- tif:s?~~;;enho da ACC J. ~ela ECT poderá ser realizado mediante visitas de supervísão, 
por representante da ECT, :::.::.:.-,;,~:;:.sr.:!l:?::: •. e,'1to dos resultados da unidade, obtidos através dos sistemas 
informatizados da ECT ou. aind?., p:..;; :;, ~::à:. c'...:: ~.:esqu~sas, a serem realizadas junto oos clientes da unidade. 

14.2 A Permissionária ·~--rá infonn~ sobre o Sistema de Avaliação de Desempenho adotado, os parâJnetros a 
serem avaliados e as metas a serem alóançadas, assim como sobre o resultado da avaliação de desempenho obtido 
pala ACC I, por meio de comunicação{~ida pela ECT. 

14.3. k. penalidades decorrentes ;~·!;.desempenho irregular estão contemptadas no Quadro Geral de 
irrs-gu!arictades da ACC I. 

CLÁUSULA DÉClff.A QUINTA- DA REPRESENT AÇ'AO DA PER{.11SS!ONÁR!A PERANTE A ECT 

'" i '! 

í 5.1 . ·~. p~-,n~s.!klnária pode fazer-se_ re~rese~tar peran!e a ECT por_ instrumento ~úb!ico de procul'a"yáo, cujo pr"7 0 
dç V23'~a:5e para fins desta permiSSãO nao podera ser supenor a 6 (se1s) meses, sendo vedado~ "s ·_./ 
s"Jb~bG!ecimentos, sem preju~zo das responsabHidades de seu(s) representante{s) iegal0s), decorrentes deste 
Contrato de Pennissão. 

15.2. O instrumento público de pmcuração apenas poderá ser renovado quando o outorgado for o gerente da ACC I, 
ratficado por meio de registro em CTPS, e comprovação perante a ECT a cada 6 (seis) meses. 

15.3. A Pei'i!';lssior.ária deve CI.,"'!];Unicar à ECT, por ese;ito, os casos de revogação de procuraç.ão antes do prazo 
estipulado, responsabilizando-se, em caso de r.ão-com L: :: icaç.~ . pelos atos irregulannente praticados pelo seu ex­
procurador. 

15.4. É vedada a representação da Permisslonãria por &mpregado ou dirigente da ECT ou resp_..octivo cônjuge ou 
compaiiheiro. 

15.5. Para os casos de transfeíência ou revogação da permissão, seja compulsória ou vo!ur1tária, a ECT não admite 
íep;esentação, exig;ndo-se ã presença do titular ou do sócio majori~ário. 

1 €.1. ,~ mud~~;ç .. s do e;;da-raço ;~CC i, ç~~ c i:~1G\-=3sse da F\!'rtnfssio:!ária, quando au~oriz;da pe!ô ECT, sorrtente será 
efetiv2cia com o pag?!T;&nto do vaior C-0iT(~s;:cndent2 cerrado na Têib-~!a de Valores e T~xas Rêiativas à Persissão 
de ACC I. 

16.1.1. A Penr:is.sic:"! 3rla (::·~ar: :: ::.:: ·_/.ar. ;x8·::&:r;e;;;e, a'.!\; iização para muda o o::dereço da ACC !, m?.cian!a 
req:.;eiirr:ento, ~·J Diretor ~e~;: ~·~ : ;c:'. 

16.1.2. Na a:1ánse do pêJ :;:::~ .;,; ... ;dança do endere"'~ de inst;;lação da ACC I, a EGT irá 2.va!iar o novo :m·)·:el 
proposto pêra a opêf'2Ção :: :: _ :cade. com os crité;ios da Ficha de A.vaEação Técnica p.:3ra a seleç&o de 
?e~;:,: ssio :-; á;i~ ;:a·a ê o ;:..ç~;;;·.~ :- : ; .A CC I, vige;;te na OC.3S i2-..:i do pedido. 

16.1.2.1. Os critérios a se: ~ :- ~ ::i':a':e.dcs, conforme estabê1eddo no subltem ~6 . 1.2, c!3'Jê rão ser, exclusi ·.·a:;~ail t:; , 

aq;.;eles ieferent.~ à ava::açãc das cond~ç.ões do iíi1óvel. 
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16.1.~. ~ a _m~ança de endereço seja. sof!Citada antes ~e ~ ~mpletar o pri~eiro ano de vr~~a do Contrat~~~~ 
Perrmssao, o unovel apresentado devera obter, na avahaçao citada no subltem 16.1.21 no mmimo, a mesma 
pontuação obtida pelo segundo colocado na fase Proposta Técnica, relativa à Concorrência em que a 
Pennissionária foi vencedora. 

16.1.3.1. Nas situações em que, na Co~ em a PermLc:sionária foi a vencedora, não exista outra licitante 
classificada, valerá a regra descrita no subrtem 16.1.4. 

16.1.4. Caso a ITll.)dan.;a de endereço seja solicitada depois de se completar o primeiro ano de .~J do Contrato 
de Permissão, o imóvel apresvontado deverá obter, na ãVa!iação citada no subitem 16.1.2, no mí;J:~cinqüenta) 
% da pontuação máxima possível. 

16.1.5. A ECT, a seu critério, poderá deferir ou indeferir o pedido de mudança de endereço. 

16.2. A mudança de endereço da ACC I, tanto por iniciativa da Permissionária, quanto por sugestão da ECT, 
s.xr;..·er-:te poderá ser autorizada dentro da região-alvo descrita no subitem 22.2, deste Contrato de Permissão. 

~li3. :.:. ,"~;mis~or.ária deverá submeter o Projeto específico de instalaçãp da ACC I no novo endereço, à ãprovação 
da ECT, c.~:s::i'\'âTtÓO as disposições I)Ontidas na cláusula quarta, deste COntrato de Permissão. 

16.4. A ECT irá r·ê:a1izar vistoria para verificar a conclusão das atividades de instalação da ACC I, estando o inicio das 
ativ)dades da ACC I condicionada à autorização expressa da ECT. 

16.5. Para o início de suas atividades no novo endereço, a F\:rmissionária obriga-se a apresentar à ECT os 
documentos legais ne~ss3rios à a!teraç?...o contr3tual, conforme especificado em norma interna específica, devendo 
ser assinado Termo Aditivo ao Contrato de Permissão. 

16.5. Todas as despesas decorrentes da mudança de endereço são de responsabilidade da Pe-rmissionária. 

16.7 .. ~ mudança de endereço da ACC I, sem a prévia anuênc!a da ECT, constitui motivo para a revogação 
comp:Jfsória da permissão. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTlMA- DAS TRA~~SFERÊNClAS DAS PERMISSÕES E ALTERAÇÕES DA 
t:t>;:f.D·v~~l"A~O ~oi· · •l='"-'R'•A - ~-.11 .... . y w ~,,_ l.~ 

1 i 7 .1. As transferénC:as de peliTiiss.3;) e a.:; alte:açôes de on1pos~ç.2o sc.cietária - substituição, inclusão ou !'Btirada de 
sóf~!os- seião 3dinf~das, d2Sde qtJe previarnsnte 2utvizadas pa.Ia ECT, :1~ad !~ta o cumprirrento dos prc.cedtm~ntos 
c.:/ir;dcs nestJ c~éiJSu!a. e o pa:;3rnen1~ dos vatores .::o:--;-:3sqcnde:;~:.;s &stabe!s-:)dcs na. Tabe1a d~ Vatoie--:; 2 Tav ~:s 

R=~:a:·-.: ~-s. ~ r~~i7~-: ~s:.sãc de ;~.CC!. 

i 7.2. ~~ PcrTYiissie:!iãria de·verá se:Pc!t3r, previarr1e:-lte= :?L·tc:iza:~o p2ra e~B~var a tr.~nsfe~ência de ps-rniissão da ,é. ·C 
. - . . . d . . .-{' ..... . . . . ~· • . t n· . 1 o:.~ <:: stt2:aç8o da ccmpüS!Çdv sc·c:çt.ana a ~-ess·~2 ;·.:·L~ !C-3 ,~eim!:·~iOf'\2r.a, r;~c:-oranle n~queni:·;en o, ao _,,; .;;,or 

Re-;i::;nal. 

F 2.1. A tx?~·sfe : é;;cia Gê Pê:-missão 30r~;e:>te ser2 ··-··.Jriz2:da, após d2'~.:o::ido 1 (;J:r:) ano cor.t:do da data de 
;::..:s ;.·; ~'~u!C t:!.::ste Co~~:atc de Perm~ssão. 

17.3. A ECT re3'22:3 2 a·;3: =~.ãc d2 _.,-c;>:!:.~?. c'·:s'derõ:-:do, inc: Js!ve. a iealização de p-3qu!sa C2dastr'2! do)(S) 
. . . . .. ..., . . . . .. ·' ,..,.. I d '•) . ·~- - ..( I ) ~!{ : . i: .. /te:-=s~ ... ~ .. Jv{s) em a.3..."0C:~;-se a çr:;s-3:.::2 ; .J;;.:· ·::..~ r ·:; .rn;ss::::nana L,; a !.-..'"'"''-' ou o\~ :rhcteSSã..JO\s em c .... qu.nr a 

e::~ ~,;es~ de:ento~·-a da pern:~ssão. 

-----··--.. - - -.. ---·---···----·---------\ 
\ 
\ 
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17 .3.1. Nos casos de nova pessoa jurídica interessada na permissão, será exigida a sua atuação em ramo de 
atPMade compatível com o da ECT. conforme Regulamentação para a Terceirização de Unidades de At~ndimento da 
ECT. 

17.3.1.1. O ramo de 2t:'Yidade deverá referir-se à atividade econômica mais representativa na composição da receita 
atua! da pessoa jurídica interessada e constante de seus registros cadastrais, entre eles o CNPJ. 

17 .3.1.2. Será exigida, ainda. a apresentação dos documentos comprobatórios da capacidade té~.nica, idoneidade 
financeira e reg.u!aridade jurídica e fiscal necessárias à assunção dos serviços, conforme inciso prim~ro do parágrafo 
único do ~t 11 óa Lei 8.987/95 e requisttos de habilitação para a permissão da opel'al',.áo de ACC I ·;~entes. 

I 

17.4. A B::J, a seu critério, poderá deferir ou indeferir a transferência de permissão ou a propos-~, ~alteração da 
com;•:>Siçãr. societária da empresa detentora da Permissão. 

17.5. A transferência de permissão e/ou a alteração da composição societária sem a prévia anuência da ECT 
c:orst~tui motivo para a revogação compulsória da permissão. 

i7.6. Por ocasião da transferência da pennissão ou alteração da comPosição societária, a nova Peimlssior · 'a 
deverá assinar Termo Aditivo, comprometendo-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor. {=-~ 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA ATUAUZ.AÇ.~O CADASTR&.L E DA REGUU-~DADE DA PERMISSIONÁRIA 

18.1. A ECT poderá, a qualquer momento, realizar e/ou solicitar pesquisa cadastral da Permissionária e de seus 
sócios, inclusive, quanto à reguiaridâde de sua situaç,ão econômica, contábil, fiscal, trabalhista e pievidenciária, 
assim como a regularidade de sua apólice de seguro, paia verfficação do disposto na cláusula vigésima primeira 
deste Contrato de Perm:ssão. e na iegisiaçã; \~gente. 

18.2. Havendo restrições cadastrais, a Permissionária será comunicada formalmente e terá o pra2o de 60 
(sessenta) dias conidos para regularizar a situação. 

18.2.1. A Peimissionária deveiá encam:nhar. formalmente à ECT, nesse prazo, toda a documentação, 
anteriormente solicitada, que comprove a sua situação regularizada. 

18.2.2. Se a Permiss!onária não promover a regularização das restrições cadastrais no prazo previsto, a Et~T 
ap!lcará a pena!idade, descrita na T<!b:~ia de ~íregula!idades rJão-l=inanc:;iras da ACC I do Quadro Geral r · 
lrreguia:idad~s d~ ACC I, inclusive a revogação da Perrr.issão, se for o caso. "--

i 8.2.2.1. N2-:, sará per:aEza:la a ?6rm:s.si-:> r-: i:ia o;J :espe:tiv~-s sócios, se for o Gaso, que co;r1provar que tenha 
ajuizado ação com c objetivo de discutir a natureza da obrigação, na fonna da lei 

18.2.2.2. A Perr<zi~.sionária deverá enca;·::;nhar à ECT, forma: :·.:ente, cópia da de-:-'s.-":10 jud;.:;;8! com trânsrco em 
ju!g::do, favorável ou desfavorável, sobre ação ajuizada, no prazo máximo de 15 (quh ze) dias co:-;idos, após esta ter 
ocorrido, para a corr,posição da documentação rC:-:;tiva à .~.CC I. 

18.2.2.3. Em caso da c~·.:.isão judicial com trânsito em juigado scr des·~2vc :- ~vel à P.;rmisslonária, esta deverá 
providenciar a regu!ar'LZação de sua situ2ç.3o, env.lininhando a respéetiva cc•:umentação, fo~malmente à ECT, no 
pí2..ZO de 30 (binta) dias, a co:.tar da d2 t2 da d~:são . soe p-ena da revo2aç.ão da Pem;issão. 

18.3. Havendo restrições qua:zto à slt'Jsç..ão e"...,onõmiGa, cGntábi! , fiscal, trc:t:::: :'·:!sta e previdenciáia, a Pemi!ssionária 
será comunicada forn:aimente e terá 3D (trinta) dias para reguiarizar a s.'tu2•;ão. 
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18.3.1. Deverão ser seguidos os mesmos procedimentos estabelecidos nos subitens 18.2.1, 18.2.2, 
18.2.2.2 e 18.2.2.3. 

18.4. i\s restrições quanto à regularidade da apólice de seguro constitui motivo para a revogação compulsória da 
pen>::Ssão. 

CL~S~ 'íJÉCIMA NONA- DAS IRREGULARIDADES, PENALIDADES E RECURSOS 

~9.1. Se a Permissionária descumprir, total ou parcialmente, qualquer cláusula contratual, normas ou reoulamentos 
divulgados pela ECT ou, ainda, dispositivos legais apflcáveis ao Serviço Postal e à Permissão, in~rrerá em 
1rregulaiidade passível de: 

a) advertência formal; 

b) multa financeli-a de 10%; 

c) sanção de níveis I a IV; 

d) revc.~ação compulsória de r_,0ntrato de p-eril!issão; 

e) suspensão do direito de participar de !!citação e impedimento de contratar com a ECT por prazo de 06 (seis) 
meses a 02 (dois) anos; 

19.1.1 . A psnaiidade prev1sta na alínea "e" será aplicada cumulativamente com a pena de revogação compulsória 
do Contrato de Permissão, nos termos da cláusula vigásirna deste Contrato de Permissão. 

19.1.2. Durante o período de .spuração de irregularidade financeira ou não-financeira, poderá a ECT suspender o 
fornecimento de produtos a crédito, bem corno éesaütoriza~ a piesta·~ão de serviço re!aciona<'.Ãl com a infração, a fim 
de e;,itar o agfêvam~nto da irregu!a,"idade. 

19.1 .2.1. Tais medidas serão revogadas se provada a ausência de responsabflidade c:a Pemissicnáiia, quâ:ldo do 
paga:r:ento do débito ou do valor da sanção corr&spoi.dente à penalidade. 

19.1.3. Quando a in·egularidade provor-.-ar a a;;::cação éa penalidade R~vogação do Contrato da Per:~ilssão, o 
processamento obSêNará o contido na c!áw:ula vl:;;ésima deste Contrato. 

19.1.4 .. As eveGtuais tc:c:âncias ou tra:~sigér:cias da ECT. para com a P .:;::if5sior.~ria, no cumpiimento C:c:s 
ob:-fg açôas ajiJstadas no Cc :i~dto d!= Percn::::.s2=: . :--;ão iir: ;::~ .-'czrn e:T, r1c·-. .:~J.çác. perr7~ar;e<·;e:·:..óo ~r~ ~~:-as todas as 
cr:~ ;; suias e ccnd!çéês wntratl13is. 

'19.2. As per.2:~dades contidas :-2s ::Hneas ''a", "b" e "c", do subl~!jm ~'3.1 , serão aplicadas de acordo CO'!l a 
! ~~u~22.a da ir:fr2 :~~o~ que se su~.c;vid8 em !rrt;gu:.::: ~ -~-~ ~~das F~;: .~\~C:!:~t~· s e L~ .<-= ~,.. ;z.iidad.;:s f.·;ã~Fín~.:,:~:~~siras. 

i9.3.1. As irn; .. 2j·;. !ari,-jzd~~ ;;n2!: ~:e~r:;s ==s:3o re!:·. · ~:'!nadas na·;·,~~>:·' .:< -~:·: ? ·~c:·~!!2:-id ades F~nanca~r;;s cons-~?:::~te do 
t);J.~dro G2ral de !rregu~a!· ;d2 C~s d3 ;l.CC I. 

:e de o~.er::>ç6es finâ:c:ciras entre a ECT e a 
dicitos i;-,riAo·i~"'" Prr, r.c.r·.;::."c:c.;::. fin;::;'lt''.'~i•·l'\s 1 '•'-" · \.J~.,.tJ .. ~lf~M-.\c-~~ ....... ~~·•:f.N:sh•ó!~·é'l~~-~~:'..:t.~\.t J 

_j RQS n° 03/2005 -- CN · . 

·--- ·------.. ---------------.. ----------- -·-- - ~ .:~~~} 
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pagamentos diversos, concessão de descontos, recolhimento de multas e juros etc., nos prazos conú·::!ua:.-.;çnte 
pactuados. 

19.3.3. Os encar_gos ou penalidades indicados na Tabela de lrragularidades Finan~iras sarãc aplicados 
individual ou :c.s..r.:::d,ir·áç,eme, a qualquer tempo, a cada ocorrência registrada. 

19.3.4. ,A. ~~li~;,1. ::::-z,;~a;ccira rir; ~.Wfv ê a penalidade aplicada uma única vez. Incide, se houver, so~. : ,:; o total da dívida 
já atuar.iZaci·) n101e1':ariar:rr~fte e acrescido dos juros de mora. 

Ht3.5. Cls J,:.rms de mora de 1% incidem, sobre o total da dívida já atualizado monetariamente, a partir da data em 
:~!.'€! a ~:r:ittb.nária deveria ter efetuado o repasse financeiro em favor da ECT, à base de 1% ao mês ou fiã~ de 
:;-§s . 

H.:>.&. A Atua!izlção Monetária incide, sobre o valor nominal da dívida, a partir da da.ta em que o repasse 
~:-:anadr.c; em favor da ECT deveria ter ocorrido, até a data da efetiva quttação, caicu!ada mediante a correspondente 
};:;riaç?..:í. do IGP-M ou, na falta deste, pelo índice que vier a substituí-lo por força de lei. 

t:J .:n. Do processamento das irregularidades financeiras. 

,9.3.7.1. Constatado o débito, a Permissionária ou seu preposto legal será notifi:.ado da irregularidace,:) 
pessoalmente, mediante recibo datado em ~via ou por meio de carta registrada com Aviso de Recebimento. 

19.3.7.2. Da notificação constará: 

a) descrição sucinta da irregularidade e referência às noimas/c!áusulas descumpridas; 

b} nome e endereço completo da Permissionária; 

c) valor nominal da divida; 

d) avisos de incidência de multa financeira de 10%, de juros de mora e de atuaHzação monetária; 

e) concessão de prazo de 30 (trinta) dias corridos para recolhimento integra! do débito; 

f) prazo de 5 (cinco) dias úteis para ;r;terposição de recurso adminisú·ativo; 

g) local para recolhimento do d6-bito; e 

h} loca! onde será conç ... ~iéa ·.~stas doi~! docume:~to(s) que gerou(geraram) a not'fk~·í-~:J :;.ê.-.:: ~~:;2r:a:1o à 
P::2:~.s: ):i ária tra:1sc.-evê-lcs ou cs fot:x.c:p : a~, total ou paicialme;;te, vedada a rcJf~a t:ta: ou ~: 2-rc ia! do(s) 
mesmc(s) do âmbito da ECT. 

19.3.7.3. Os prazos para recc:t-,imento e para i:!te;posiç.3o de recuíso serão co:-:t3dcs rJa d;:;(.3 .; ::; oní:rcga da 
notif:ç2ção. Se a data final para rer-,.,o!himento do débito ou interposição de recurso ad!:ú,is':::·::·:c ;:·.;:::: r· r;m .-:;:a não-útil, 
a ::1~:5 :-:i .J ~,::á transferida pê:a o primeiro dia útil subsequente; 

'í9.3.7A. O cálculo da multa finance:ra de 10%, se ho;.;ver, dos juros de mera e da a~ual!zaç~c .- :;:;etária or.,orrerá na 
dãta estpu!ada para o recolhi:nento. conforrne a!!nea ar;teiior, ou na data do efetivo , .:~.:::!himento , caso a 
Paími::s!~;tária opte ;>or ante-::i;::ar o pagamento. 

~-. 

------------1---:Y-,-.. 

/~2 ê~ ; 

(~ '; 



( 

BC~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIO~ TELÉGRAFOS 

19.4. Das Irregularidades Não-Financeiras. 

19.4.1. As irregularidades não-financeiras estão relacionadas na Tabela de Irregularidades Não-Financeiras 
constante do Quadro Geral de Irregularidades da ACC I. 

19.4.2.1rregularidade Não-Financeira é a infração que não se origina diretamente de operações financeiras entre a 
ECT e a Permissionária, carar..Brizandc irregularidades de or.gem operacional ou administrativa, assentadas no 
desatendimento às orlsntaçées pr<?1f!a e ·ft.:xmalinente~ivulgadas pela ECT, normas internas contidas em documentos 
básicos, cláusu!as ~ -con~. G\l Edital de ~e da Legislação pertinente. 

19.4.3. Às irregul~úí?;~r.~ não-financeiras aplicar?8-á o sistema de Progressão das penaf!dades, ou seja, são 
sucessivas e mõjc:·:~i$ ao longo do tempo, prog"rtr"f!T}do da coluna da esquerda para a di;eita da Tabela de 
lrregu!aiidade.:s !~FCi::,~nceiras. ·· ··'!! 

19.4.3.1. O r, )::-:,-::·~:; "1" indica a aplicação direta da penâlidade de Sanção ou de Revogação Compulsória 
correspon~;,:y;·;_? 2 x:'una. O número superior a "1" indica a quantidade necessária de ocorrências que deflagram a 
apli~.:> r.l2 -~:~:é~i:::ade cotrespondente à coluna 

19.4.4. As .G".:;'iTências, que não def2gram a aplicação direta da penalidade de Sanção ou de Revogaç.ão 
Ccmp./ss·ré ;-:;orrespondente à coluna, c.onstituirão pena de Adv:::rtência Formal ao Permissicnário, formalizada por 
meio de r:cóficação entregue pes_~almente mediante r!;,c~ro na 2a via ou através de registrado com Aviso de 
Receti!Y:Stto. 

19.4 . .4.1 . Da notificação de irregularidade punível com Advertência rorma! cabe iecurso administrativo no prazo 
de 5 (ci n<~) dias úteis, cujo processamento observará o disposto nos subftens 19.3.7.1, 19.3.7.2, ê:líneas "a", "b", 
''f' e "h"; e 19.3.7.3. 

i9.4.5. As Sanções de Niveis ! a rv, constantes da Tabela de Irregularidades Não-r-lnanceiras, têm seus valores 
assentâdos na Tabela de Valores e Tãxas Re!ati·vas à Perrniss2o de ACC I. 

1~.4.6 . O Va!Oí das Sançôes será reajustado no primeiro dia úti! de cada ano, de acordo com o índice de variação 
an:;.al do IGP-M ou, na falta deste, de outro incíl~ oficial que '!ier substituí-lo. 

19.4.7. Do processamento d2s irr.;-.a ularidzdes não-financeiras: 

19.4.7.1. Con~ta~ada a inh7ção, a P2rmissio11ária ou seu preposto lega! seiá nct;';c2.do da irr:.-gu!arida,:Je, 
;À..~o::::O;-; e;-,te, :::&é:a;1te rec i!)J datado em 2a \~a ou por rneio de carta re<;;J :strada com Aviso de Re:;ebimento. 

i ~· . 4. . 7. 1. í .. A r!ç:~i"tlsaç3.~ será o;;x:?s~30a cor:fornte ·:$ p!c:::~i :7'.e:;t~;s prev:stos paíô .;s ;rrE·Ji. !~~~ ri d.;.Je-s fl r. a11.::ei ras. . . 
·::--:· :s~::;-.!_es .:L::: : :jb:te:1s 19.3.7.1 , ·i9.3.7.1.1 e ~9 . 3.7.3. 

i :? . ~. 7 .?.. Da nct~ ~C3ção const2rá: 

c) valor da Sanção; 
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f) local para recolhirr.ento do valor; e 

g) local onde será concedida vistas do(s) documento(s) que gerou(geraram) a notificação, sendo facu~ado à 
Permissionária transerevê-los ou os fotocopiar:. total ou parcialmente, vedada a retirada total ou parcial do(s) 
mesmo(s) do âmbito da ECT. 

19.4.7.3. O não recclii;T~-0~ tX;, ~·~ ,j:a SanF,a na data áe vencimento estipulada em conformidade à alínea "d" do 
subitem 19.4.7.2, con~.i!.'::á &-ci:it6} ao qua~ s...~ ap!lcado o tratamento previsto no item 4.1 da Tabela de 
Irregularidades Finam~.~t~. observando QtR \SObre esse valor não incidirá a penalidade de multa financeira de 
10%. 

19.5. Das Tabelas de 'w.ey;Jiaridades 

i, . 
7 ::t; 

19.5.1. f.s TabelGS &.;. ·~ufaridâdes Financ:~1 ras e Não-Flnanceiras contêm reiar..,ão não-taxativa das infrações 
passíveis de apli!4•~>"!as penalidades. 

19.5.2. A PeiTi1:i-.:..:;~~a reconhece ser de competência exclusiva d~ ECT as alterações ou atualizações nas 
·r abelas de lr.:;:Ju:a~d:ades Financeiras e Não-Financeiras". ·· O 
iS;.5.3. A alteraç2o ou atualiza"yão será fundamentada nas normas de ser-,iç.os e documentos básicos da ECT, nas 
C'fá!JSuias do Contrato de Permissão, do Edital e r.a legislação pertinente. 

19.6. Da Defesa e do Recurso Administrativo 

19.6.1. A PeiTn!ssionária v xlerá exercer o direito de defesa e de contraditório por meio de Recurso Administra~vo a 
ser interposto em conformidade ê:o pre11isto nos subitens 19.3.7.2, "f', 19.4.4.1 e 19.4.7.2, "e", confonne a natu:"eza 
da irregularidade, no prazo impmirogável de 5 (cinco} dias úteis, contados a partir da data de recebimento da 
notificação da irregularidade, pelo responsável. 

19.6.2. O Recurso Administrativo, sem efaito suspensivo, será dirigido ao Diretor Regional da ECT, mediante peça 
escrita contendo a justificação da ?ermlssioná!ia e, se houver, documentação probatória. 

19.6.2.1. O Diretor Regional da ECT poderá delegar, mediante por'~ria, a uma comissão de 3 (três} gerentes de área, 
a competência para julgar o recurso inteip-~sto. 

r ·-
19.6.3. tnte:"pOsto o Recurso Administrativo, a ECT deverá pronunciar-se formalmente até a data de •;e:-ôm~:.. .. ,J. 
estipu\2éa paia o reco! hjme!"i~o da ob;igação ou, no caso do item 19.4.4.1, ~m 5 dias úteis contados da lnte:x;sição 
do rec:.~rsc admir: istrativo. 

19.6.3.1. A nãcrinterposição :·egular do recurso administrõtivo, no prazo estipulado, implica a ace1taç8~ integral pela 
Pem:issionária dos ten7los conkl;;s na notificação. 

19.6.3.2. A nãc-marüfest2ção da tCT sobre o recurso administrativo int&i'posto reguiarme ;1te, no prat.:o estip:k=do, 
implica o aco:him&nto d;:; ]~:;;y· - ::,çãc apiesentada p-ala Permissionária. 

19.6.4. i-Jo caso de li722 '.1 !a rL~ . :;e r.ão-fir.an~ira , havendo o 3:olhimento da justifcaç-.ão, a ap::·~-2-yão ca Pei!a!i(:::de 
-Sanção ou /l.dvsrtên-:ia Fon·.-~al- será cancçlada. 

1S.6.5. No ':<•S.J ca lrF.-y: :f d~::a fif1an~ra, ha·1endo o acothimento da justificação. será c.?nc.elada 2 a;:;! k:&?~~ .; ;;: 
mu!ta finance!ra de ·, c:'~ - E..s o valor correspondente à multa já r;ouver sido reccir;ido, r.os termos do su:.;; ::em i 3.3.7.4, 

-·-------------t---~-, ·A 1 . . 
r--~ ! ., !\c •\h ·~ ) 
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o mesmo será restituído à Permissionária em até 15 (quinze dias) corridos, com o reajuste monetário 
correspondente à variação do IGP-M no período, ou do índice que vier a substituí-lo. 

19.7. Da Negociação e Novaçãod~ Obrigação 

19.7.1. Adrnltif-&.';J..á .:1 r~==9:.,:iação, com ou sem novação, de obrigação oriunda de irregularidade financeira, em 
caráter_excep.:rn,:t., '.'Z5 :::f:tuações compro\'a'darnente decon-entes de caso fortuito ou de força maior. ~ 

19.7 .2. A DJat.:ie Regional da ·ecr designará uma Comissão de Negociação responsável pela arláfise ~decisão do 
processe ~ ~ociação, visando a determinar a viabilidade de celebração de um Termo de Recoilf~mento e 
~egoc~ 1fu ~Yida, qu_e ~ desenca~eado por .me~ de_ r~uerimento foiTTial da Permlssionáriaf at_é 5 (cinco) 
d1as com~::s -2&-<0S a ocorrencra do fato motivador da rnad1mplenc1a. •i; 
19.7.2.1. '=.?'XZ :r.-.esma Comissão será responsável pela formação, condução, análise e conclusãà ctjetiva dos 
f•iOCcs·~;.':.-': ~ ,1;: P:.evogação Compulsória, quando não houver possibilidade de negociação e/ou novação da dívida. 

·f:-9.72. Co::ôif:.ôes básicas para celebração do Termo de Reconhecimento e Negociação de Dívida: 

~--~ Aferição da Capacidade Rnanceira da unidade, isto é, víabifidade econômica da Permissionária, para se 
;;;:~r:~er em operação e paralelamente honrar o T enno de R&conhecimento e Negociação de Dívida; 

b) O número de mensafidades do pa;celamento não poderá extrapo:ar a qua;;tidade de meses que faltam 
para o vencimento do Contrato de PeiTTlissâo; 

c) Apresentação de avalista(s} idônec(s) ou garantias reais; 

d) Celebiâção de Termo de Reconhecimento e i~·~OClação de Olvida, assinado por 2 (duas) testemunhas, 
com aval e/ou garantias reais, de modo a constituir título executivo extrajudicial. 

19.7.4. Não haverá a negociação e novaç.ão de débitos, sendo desencadeado imediatamente o prc..cesso de 
revogação compulsória, na comprovaç..ão de cv-..,orrência de qualquer das hipóteses !istadas nos subitens 20.3, 
affneas "b", "c" e "d", ou 20.4 deste Contra'(:J de Penn!ssão. 

j9.7.5. Se não houver possibilidade de negcciação da divida, mas antes da conclusão elo prucesso de revogação 
co:;:pu:S<)ria, a Perrn1ssloni.ria promover a quitação irrtegial do débito, inciuindo os enc.argos financeiros, a 
Con~iss.3o d2ve:á ava!iar se o p:-ocesso pc~e ser er:cerrãdo ou se f::ers:stem motivos sufici2ntes para a rescisão 
cor;~;-atual. 

~9.7 . 5. :- ~: =~~ -; ~ ·:: :.: i)C ~i ::~:o ~:e r:&g::.~-:iaç.ão, ~Xs:-é é: ECT .:.;L:s~ .. =:! ·je~ c fom&::!!Tiento de prcdt.H:)S 2 :;: :§:d i t ·J ~ b:~ ~· ;--: c-.otno 
'' -:..: - . :'-· .: ..... ... c ,., ,, .. , .... -::; .--- .-!~ "<>rvif",() -·-':::CÍ'"•n:::...Jo C"m 0- ,',-!,r::.r-=.o a fi · n de Pl!!.'l::>r o ag·~·H::>' ""iPilto C::> : :r."-"' U ~ ;;ri ·'ic·'lrlp Ta;,., ' - · ~~· -= "" ·_, l i .) . •/. C. ! c-.1 1""'·--.;, ~d:'l'{".....:..; vv .;:,.._ ' 'l""' ' Ct_. ,'J ,._u -v , wyi,J 1 •'''' .... . - · , .....,. c .- 1 11~ ~ ._ .. ""'!:~"- · ~ · · -...: .u..,. v 

,; _.:;.t das s.2 ;- ~o ;e·.Jc.-ge·j2s com a c&i;:;braç.ão do Termo de Reconhe-:~ ~nento e Negociação de Divida. 

. .. . . - .. ___ _________ .... _ .. _, __ .. _ _ _ Rry~ o ')'< '20 '.)'- (" \ I ___ __________ _ _ ~-·)_n l ,11 _ Lo .. ~_.. [ 

~P~ c0~4/ ·;\o~ 1 -

'fg0 '3/sfs 
~ Doe: _ ___ ' _ I _ ____ .,._ .................... ....._. ..... 
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c) pela revogação compulsória; e 

d) pela anulação. 

2Q.2 A revogação voluntária poderá ocorrer quando: 

a) por interesse da Permissionária, mediante aviso prévio, por escrito, com antecedência mínima de .90 
(noventa) dias, sem prejuízo do cumprimento das obrigações pre'listas no presente Contrato de Permissão; e \ 

b) por acordo das partes, sem compor perdas e danos, direitos e indenizações recíprocas, ressalvado o direito 
de acerto de contas e recebimentos devidos à ECT. j ~ . . 

!' ·_.~ 

20.3. A revogação compulsória, independentemente d-.e notificação ou interpelação judicial cu extrajudicial, poderá 
ocorrer quando: · 

a) ocorrer infringência de cláusulas ,;::;;-;.tr'ãru2l~ .. 6sposições legais ou regulamentares com referência a 
permissão; 

b) h o\..' ver pr7.tica ó.::: qualquer zç.jc ·J.J~ :;.Sj~;~ .a a 'ocasionar iminente prejuízo à ECT (fra;J.je ou dolo), decor. .... ·Q 
de mau u.s;; da Ç>&l:nlssf.o; · 

-\ ~o--,...;·w·~ decr""t""'5r. de falência· 1 ... ) t!ot..,..Ur C'.l, .., v~ , 

d} ocorrer a subcontratação total ou parcial do objeto da permissão, a cessão ou transfe~ência, bem como a 
fl"são, cisão ou incorpOíação não admitidas no contrato fiimado entre as partes; 

e} houver a reincidência do de-..c:cumprimento das determinações da ECT ou a Permissionária não atender, nos 
prazos es"lât.elecidos, a quaisquer pena!idades aplicadas por infraçées comet-das; ' 

f) houver dissolução da sociedade; 

g) incidir razões de interesse público; 

h) ocorrer caso fortuito ou força maior. regular;nente comprovado, imp.,<>ditivo da execução do wntrato; 

i) ccorrer infr2ção que estiver píevista no Ou2drc Geral de !rregu!aridades como sujeita a essa penalidade; 
I 
l_ 

j} descumprir c!áusu!as do Termo de Cvmpromisso, caso a licitante esteja enquadrada r.a situação descrita no 
s~b~::rn 9.1.1 . dv edita! de Hc!tação: e 

k) demais motivos especificados no art. 78 da Lei 8.666/93 e art. 35 da Lei 8.987/95. 

20.4 .• ~nu!ação : 

a} decorrente de vi c.~') ou ii'feg;_; ;arida·::íe cc: .:::ts:;..5 ~. s no procedir.1entc !icitató1io ou no aio de sua delegação. 

20.5. Com a extinção da permissão, cessam ~r~'?-2 ·_:amente todas as operações da ACC I e o direito de uso de 
quaiquer marca reg ist'"ada ou símbolo ~e!a:io;i2do ccrn o presente Contrato de Pe::nissão. 

zn.s. Em caso de extnção da permiss.30 qu;;;~;~ =:-r quantia éevi·ja à ECT será considerada venC: · · e cobrada 
iiTJ;:,c.jiatamente. 

. /: 
__,.::.-
()7 
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20.7. Por ocasião da extinção da permissão, a Permissionária devolverá à ECT os Manuais, softwares, instruções, 
formulários, malas, carimbos, qualquer outro material de uso restrito às atividades permitidas pela ECT, referentes 
aos produtos comercializados ou aos serviços prestados pela ACC I, e os bens eventualmente fornecidos pela ECT, 
por meio de Pennissã? de Uso. 

20.8. Extinta a permissão e em W::;!U não-s~r a 10 (dez) dias, a Permissionária deverá descaracterizar 
totalmente o estabelecirrte:om, re-a'iir.?;;;"'~· tc1l.as as CDJJdanças na aparência física da loja, incluindo a remoção de 
placas, luminosos, si.~ bab~~ e O'J!Ns elementos identificadores, tanto do Sistema como da ECT, inclusive 
providenciar junto aJS t~s ~'nJE;"z-ntes de registro da pessoa juriãiCa, a baixa do objeto social relacionado à 
prestação de seiViços ~s:. 

20.9. A extinção da perr.n\.~;§o não libera a Permissionária de qualquer obrigação que permaneça pendente, à 
época da ocorrência óc "é"t'cltw, inclusive quanto às obrigações previstas neste contrato. 

20.10. Extinta a permissão, a Permissionária deverá efetuar a prestação de contas, liquidando todos os débitos e 
pendências com a ECT. 

20.11. Quc.ldo a ~ação da peíTTiissão ocorrer com base na alínea •g• do subitem 20.3, sem que haja culpa da 
Permissicnáiia, &Sta será indenizada dos prejuízos regularmente c6mprovados e decorrentes de parcelas de 
:;;·.!est3me;~~~- :i';"1da não amortizado, não incluídos os lucros cessantes. 

2'0.-Lt:. Se a revogação tiver ocorrido em razão de infraf-~o de natureza financeira, por fraude ou por qualquer ato 
ds-sabonador da conduta de sócios, ainda, em decorrência da in~joneidade declarada pela ECT, todas as demais 
permissõ....os em nome dos sócios, independentemente do percentual acionário, devem ter a resp,..octiva permissão 
revogada. 

20. í 3. A inexecuç.§o total ou parcial das obrigações inerentes à p&rmissão ensejaiá a revogação compulsória do 
contrato e acarretará, independentemente de quaiquer prcce-jimento judicial ou extrajudicial por parte da ECT, a 
rete!r-;:áo dos créditos decorrentes do contrato, até o rlmlte dos da;,os causados, sem prejuízo das sanções previstas 
em Lei, até a completa indenizar.,.ão dos danos. 

20.14. No caso de revogação compulsória, haverá o interstício de 2 (dois} ar1os para que 3 Permissioilária possa 
participar de !icftação perante a ECT. 

20.15.1. Da nc/:.ificação de irreg r_~!sridade pun;-.-e: c."Jm Rê'iC;Jação Compulsória ou An1/2•;:ão, previstas no C.c;;~-ato 
de ?c;Tnis,.~·~G. wt:e !&Curso ::::,~,, -, : ":strat: ·:J , ~2:·r1 efe-ft-:, suspe,.,sivo, dirig:do ao Diretor Regional da ECT. 

:20.1 S. U. O D' ·· :; to~ P. .:;(;:,c:::~ : ,J;:; ECT ;r:.jerá ds:-::-ga:, ;:;.:;..:!:a;:te pc~a6a, a u:;-:a corn:ssãc de 3 (três) gsre:-:~.5.-s de 
ioíea, a ·xrnp.et§;·!cia para j)gar o :ecur-2o interposto. Porém. deverá hc:noiogar o Julgamento que ;-,egar ac,_:,:hirnento 
ao re:--<r.so e decici: p2:2 :e·.·::,;e·{ãc ou :;;;:u!a·~:ãc do contr2~ :). 

20.15.1 ~?. .. O Di;ê·toí R.egic~ . - ~. : -~;-: :.:CT ~~.:~:gnerá , r·~= diante ~·or:a ria, os órgãos regior:ais com compet&nci2 par; ~~ --:~~i 
as rt~)~nc.;~ .. ses e ;y··o:..-·~ .j ,;: r : · .. ~ · > · ·· . .;u p,-o~= ~~S~(:h:;!-~to . 
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-· 20.15.2. A Revogação Compulsória ou a Anulação será aplicada mediante procedimento admin i~uativo, 
assvogurado à Permissionária o direito de defesa, através da lnterpcsição de Recurso Administrativo no piaZo de 05 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação, expedida como carta registrada e com Aviso de 
Recebimento ou entregue pessoalmente contra recibo do seu representante legal. Se o prazo de apresentação do 
recurso cair em dia nãO-útil, o mesmo poderá ser interposto no dia útil imedtatamente subseqüente. 

20.15.3. Na notificar"~ deverá constar de forma clara a descrição da infração a ser justifreada pe!a Permissionária, 
bem como o local, no âmbito da ECT, em que será concedida vista dos originais do processo em curso, sendo 
facultado à Permissionária transcrever ou fotocopiar, total ou parcialmente, os documentos juntados ao processo, 
vedada a retirada total ou parcial do processo do âmbito da ECT. 

20.15.3.1. Se ao final do prazo estabelecido no subitem 20.15.2 não houver apresentação de defesa, a ECT 
consignará tal fato no proc.esso e dará curso normal à aplicação das penalidades. 

20.15.4. A ECT deverá julgar o recurso administrativo, no prazo de 10 (dez} dias cotridos, a contar da data do sau 
recebimento, emitindo imediata notificação da decisão à Permissionária, nos moldes do subitem 20.15.2. 

20.15.4.1. Caso o recurso seja acolhido, 1 ;sr.3 de an;;..1zção ou de revc~:1ação compt!lsória r.ão será aplicada, e o 
prorvessc será encerrado. . ~ - O 
20.15.4.?- Caso o ff.CJ..'fSO :-' 3.0 sêl.a .&·:.Jh'f·~'G, c p::ocasso de anulação ou de revogação compu!sória terá 
segui::,.::i"!tc n.o~--:nal. de~n;i.:· a ECT S<1$per1der irr.eG:s'tar.aente as atividades da Permissão. 

20.15.5. Caso se verffiqw necessário, a iim de evitar o agravamento da irregularidade ou o risco de ocorrência de 
ou~--as infrações. a ECT poderá suspender preventivamente as atividades da Permissionária, d::venóo tal medida 
ccf:star da notificação de que trata o subitem 20.15.2. 

• 
20.15.5.1. No caso de o íecurso ser acerto, o ato da suspensão píeventiva cessa os seus efeitos; r:ão havendo 
ar..;olhimento do recurso, o ato preventivo toma-se definitivo. 

CLÁUSULA VlGéStr..'!A PR!ME!RA- DO SEGURO 

21.1. A Permissionária deverá rr.anter apólice de seguro para garantia de pagamento de indenização por prejuízos 
que a mesma venha a sofrer, em relação aos valores arrer.-adados com a prestação de serviços e •;er.da de produtos 
relacionados à pennissão, decorrentes de sinistro, furto ou roubo. 

i,-,...: ... : ......... 
21.2. O seguro contratado deveiá ter vigêr!cia du!·2;"1te t.'Jdo o prazo contra:ual, de'i;:;i!do perduiar por 30 {t-;:1ta) dias 
após o encerrã.rnento do contrato. 

21.3. A Permissionária deverá cumprir int&;:-almente as obri~a.~~>S estipu!a::ías no contrato de SBguro r~aiizado. 

21.4. O va!or do seguro mínimo me:;sal a ser cc:<. ·'r.•:J..') é:St~ .· .: ~.::k:lo na ir.1br.la de Valor~ e T2:-:"·:;. ~e!atlva~ à 
Pçrmlssão de ACC I, devendo a apó:i.::;e ser t=~·":<zaóa ce ir:odo a ;:; ~ ::- nder o disposto no siJb!ts:n 21.1 deste 
Contrato. 

2:1..5. O descumprimento desta c~á!Jsuia consUtui : . ·.;.:.~~ -·-'0 para revogação compu!s6ria da pem1issão. 

-------------------------------------------~~---------------- · ~ 

~~-J 
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CLAUSULA VlGESIMA SEGUNDA- DA LJCIT AÇÃO 

22.1. O presente ,instrumento contratual teve sua origem na Concorrência n° ....... .1. ..... , à qual fica vinculado. 

'212. A descriçãc> ca -f"e'Sião-alvo para a qual a Permissionária foi a vencedora na Concorrência mencionada no 
sub!tem 22.1 é: 

{descrever a região} 

t<..Í.USULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DA SUBObiNAÇÃO LEGAL 

23.1. As partes contratantes submetem-se às copdi~ ora acordadas e aos ditames da Lei n.0 8.987/95 e Lei n. 0 

8.666/93, no que couber. ~·~; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Os empregados da Permissionária não terão qualquer vínculo empregatício ou subordin3ção hlerárquic.a com 
a ECT. ·• 

24.2 A Pem1lssionária é fiel depositá>ia d·'3S prcdutos e importâncias recebidas, respondendo civil e criminalmente 
nos termos da lei. 

24.3. A Permissionária poderá possuir dispositivos de vigilância/segurança para garantir a integridade fisica e 
patrimonial dos usuários e da ACC I, informando a ECT qual o sistema de segurança adotado. 

24.4. Passam a fazer parte inte<Jrante deste Contrato de Pemi!ssão, independentemente de transcrição, os 
documentos a se-guir: 

a) Regulamentação da Terceirização de Unidades de Atendimento da ECT 

b) Manual de Operações para Agências- MANAGE; 

c) Catálogo de Especificações Técnicas da ACC I; 

d) Tatie!a de Produtos, Sêrviçc.s e Rem~neraç.ão para ACC 1- Anexo 1 deste Contrato de Permissão: 

e) Tabela de \'aici"Q e Taxas Relatv~ à Pe;missão de ACC I- Anexo 2 deste Co;;trcto de Perr~:issão; 

g) Ficha Técnica da ACC 1- Anexo 4 deste Contrato de Per;r.~ssão; 

h) Dero:ais norrnas e oocurn2ntos intemos ·:la ECT. 

~. ~ ~ ,... J ~-.·t ~· J · · _, .... ' • • - • - A-!'" o ao /"'~~··-·•o de.--, ~-.· ' "" 5o ~ ~.·-. .• . c~c2~u2-se uc.: sui..,~ e111 L~ .""~ exig:nuo-se, poi ~an:o, a C(; . ~~ ~)raç:2:o r."':::; ! e:mo ,.....,\.Jiwv ·-----· ~ :u -~~ r-:: ! i!;!~ , 

a ins~;ção de ser;:ço na Tabs:3 de Projutos, ~·21ii,;crs e RerT;u:-: erê ·~--=:o : .. :::-a ~!.CC I- Anexo 1 deste Cc'· :~:n::to de 
Per-missão, ouando o r.~esmo res:J;tar e:n aiiê:C:<::êes sigr:ff:cat!vç:s no ;xcc:s~so de atendimeiito ou em mod8c.:;çCes 
,..,o co:, te:J.jc tecnológico do s.s;\tiço, cor:foíi'T;e indicaç-3o da ECT ern .J:-i&.-,:::;.3o específica. 
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24.5. Os prazos citados neste Contrato de Permissão, se não explícito no respectivo texto, serão contados em dias 
coliidos, a partir do primeiro dia subs...oqüente ao evento a que se refere. 

24.6. Em caso de atraso da ECT na realização do repasse previsto no subitem 10.1.2.1.2. da cláusula décima, o 
montante será corrigido peia va~iação do mesmo índice uti!!zado para a atualização monetária de que trata o 
subitem 19.3,6, ocorrida entre a data pr2o/2~a para o :7-p·asse e a data de sua efetiva ocorrência. 

·; 
' 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OlJi:~iiTA ·- 00 FCRO •., 
'-

25.1. Fica eleito o Foro 6.3 .J!~~ Federal da cidade de ..................................... .................. , do Estado de 
-<.. • • d I utro . . ' f 'ad . d' . . ................................................ ___ •• J •• \_s-~m a renuncia e qua,quer o , por ma1s pnVl.eg! o que seJa, para 1nm1r 

quaisquer divergências oriur.-~:~3 •3o p8::~nte Contrato de Permissão. 

25.2. E, por ~'iarem as pites pler.amente justas e acordadas, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, com as testemunhas abaixo assinadas. 

PERMlSSiONAR!A 
Nome: 
CPF: 

TESTEMUNHAS: 

1. 

.. ............. :i. ..................... , ...... , de ................. de 2002 

DIRETOR REGiONAL ECT-DR/XX 
Norr.e: 
CPF: 

2. 

***** 

GERENTE 
Nome: 
CPF: 

r" \.. __,: 
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M~EXO 1- TABELA DE PRODUTOS, SERVIÇOS E REMUNERAÇÃO PARA ACC I 

Selos, Aerogramas e Pré-franqueados 
Aerogramas {Nacional, Social e lntemadtnal) 
Envelopes pré-franqueados 
Envelope pré-selado Cart.a Mundial 
Cartão Postal pré-franqueado 
Comprovante de franqueamento (Nacional e Internacional} 
Etiqueta: de franqueamento para registro nacional 
Cupom Resposta Internacional 
Formulário Programa de Alimentação do Trabalhador-PAT 
Franqueamento de formulário CAGED 
Te!egrama pré-taxado 
Selos/ Blocos comemorativos e ordinários 
Kits 

~~1';:>·~ -Kit de Aerogramas (Nacional, Social e lntemacicnal) 
· - Kit papel de carta Disney 

[· .. . _,,_.-.:;;<'= - Kit eilvelope pré-selado Disney 
- Kr. :pspel de carta Disney 
- Kit er.-.telope pré-selado Novo Milênio 
- P-~odutos de P3pe~ia 
Emb.ê.l;:;;çns e Envr:;lopes Pré-Franr.:;ueados 
Caixas de Encomendas CE-01 

Sur Pcstal 24 horas 
Sur Postal Expresso 
Outros 
Guia Postal Brasileiro 
Filatél!cos e Griffe CORREIOS 

CE-02 
CE-03 
CE-04 
Cartonado Médio 
Cartor~ado Grande 
Estadual Pré-franq•~-eado 

Coleção Anual de Selos 
Camisetas 
Pin Olho-<je -boi 
Mouse Pad 
A;anéas 

. 8- SERV!ÇOS ?OSTAJS E TELE~!ATiCOS 
· Encorna::da r::osta: Nacior.at (noír:'1al e ê. .i: ;:.:· :.:~S<i) 

Re2.;Tit:0~so Posta; {p8stager:: cii.::~;,te êv:.:~s.J! 

Sê:~ÇO de .A.~:~a::z:açã.:) '5e E~;~e:-e .;::-s.~ ·:c 

S&dex ir.temacior.af-E~J.S; 
:vie~ç .. s.doria Eccnêmk:a lntsmacic!1al: 
r-.. ~ .. ::::::adoria Prioritãr;a inte;nacicnal~ 
\/õ~e Postar (Ern:ssão) (•) 
S.:;:...-lç.·)s pc.s:ais cobrados por se!os (~) 
Serv~ç.::: s ad!c;!onal (AR , :,.~? , \/0 e o:_!·~= ~:~) -'..:c t :·ê:: .. ~: :~ po; ~.e..losl 

coir.;:; :·c~:aittes.:'cs:~~~.:. d~s c;e :: . -~.~agem (-) 
T2~~:~;-a::1a Ce ~ - i!":.ão: 
F ~>~ ?cst; 
C#.a ~ xa ? ;Js!.ê! - Ass:~ at~..: .. ~-L : ~~:-:ovs-:;.ão : 

I r .... . 
> . ... . 

'-~ 

SERÁ APllCADO O PERcENTUAL DE 
16% SOBRE O VALOR DE 
COMERC~ÇÃO NO ATO DO 
FOR."'ECIMENTO DO PRODUTO. 

; 

! 

I SE.R.i, APUÇADO o PERCENTUAL DE 
I ·;::o · so-"'c: ' '"'~CElTA A' ,-r-o·"' NA 1 t .... íc t..::r= ,..._ "'~ ~Jr .:.1 ,:L.. ...... 

j ?~ESTAÇ,\0 DO~ SERVIÇOS NO ATO 

1 ~.A• ; :~~Es·r.~çAo DE coNTAS 
; ~__..Nl_. .AL. I 
; r 

I 

Lf\E;;~ ;:~~:~s22~~,fE~~1~~f~5c~,~~::;··L= . ~~~rr.~"·n,;2·) 2-fer.-:a '-' o~,~P~ 60s r-~:)s (;a~e 1 ~ic~uto~ 
--·-------·-------·---- -- -- ------- ---
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ANEXO 1- TABELA DE PRODUTOS, SERVlÇOS E REMUNERAÇÃO PARb.ACC I 

AO 

Camé do Baú - 1• prestação e recebimento mensalidades 
INCRA- Recebimento de taxa cadastral 
Catde Prod. do Baú Shop - Recebimento da 1 o parcela 
Taxa/Multa Militar 

Recebimento de Contas 

Inscrições e similares 
INCRA- Inscrição prEX;adastro 

~- =-~.?-/: Declaração de Isento - registrada 
;,jj~j?'-1· . Declaração de !santo- eletrônica 

~1~~ ?ag~u•ntos 
·,".::\'2~~:d Títulos de Capitalização - TELESENA - Resgate 
"· <:-~,;:? ~I 
;::;:-"-~ " •. ·.:: Vale Postal - paga;nento 
~ :.~-~. · ,: ... 

:·.· - ...J - • • • 

. · . . 
' .... · -·· 

·:.# .• 

I 

\

0,22 
0,22 
0,22 
0,22 

1 Jk22 
t .')C? 
"~); 

0,22 

0,39 

0,39 
0,14 
0,14 
0,39 
0,22 

0,12 
0,72 

... . 

(1) Os produtos para os quais é admitida a consignação. conforme prevê o subitem 5.11. alínea "b", do Contrato de 
Permissão para Operação de ACC I, estão assinalados com ·s·. , -r . 

\ ... 
Obs:::--ta•;.ão 1.: A a~teração dest.a tabe~3 será feita de acordo com o diS:JQSt•') nos s~::::-:tens 24.4 e 24.4.1 do Contrato 
de Per:n:ssão pa:a Operd"~o de f.. c.: :. 

Obsç.01ação 2.: A ACC I de';erá prestar o Serviço Postal de Cecogra;na Nador.al e !nterracional, seguindo as 
ií,sttuções dsscrit2s no 1Aó.NAGE. Operc:;ôes de Guichê. subitem 3.1 das ! nformaç~:s P:-elimi:1a~es e Capitules 2 e 
67. 

ct~sef':c.·;3o 3.: A rerr.uneraç3o concedida aos selos e p:ukrtos pré-f-:-2 ·c; ._;~?./Gs contemp!a, a1ém do se!Yiço de 
Y8i1da do produto. a p:-estaç3o dos seguintes serv'tÇOs: 

a) Post3gem de objetos simples e re-J!strados; 
b) Postagem de SEDEX es~adJ5 : ~~é-h'G:--,queadc · 

c) OttJOs ser,.~ços. desje que seja:;: pr&-fra:.q~s.:<~ c·s. ~<c>_'!;a::!os ou r:'JS-':: .:• -.- :.,.:~r fra>q:.;eados por meio de ss:!os; e 
d) Sêf'liços adicionais (AR MP, VD e c~1Tos) cobr2.dos por seles. 

-!c ... *.,* 
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ANEXO 2- VALORES E T 1\XAS RELATIVAS À PERMISSÃO DE ACC I 

Vi • . o 'JQencra: 1/0112002 
Transferências da Permissão 

1. Preço dz r\::rrnissão I Modelos A & E1 R$ 9.000,00 
r------ I Modelos 8, C, D, E2, E3 & E4 R$ 5.000,00 
J: T~:csferênce oa Permissão (alteração da titularidade) (1) 

11. De matenal 
Suprimento Não-Programado 

R$22,001 
2. De produto 

.... uro 
uro mínimo mensal R$ 15.000,00 

Penalidades 
1. Sanção Nível! R$ 200,00 
2. Sanção Nível li >I R$ 400,00 
3. Sanção Nívellll R$ 600,00 
4. Sanção Nível IV R$ 800,00 

MANAGE e Treinamento 
1. ~.ANAGE R$ 100,00 
2. Treinamento de atendente R$ 542,00 
3. T reinamênto do Gestor R$ 715,00 

I Outras atterações no Contrato de Pen:1:ssão 
jt Alteração da composição societária (sem alteração da titularidade) R$ 100,00 
12. Alteração do Projeto de !nsta!aç_ão da ACC I R$ 500,00 

1 3. Mudança de endereço R$ 500,00 

(1) Preço da Permissão vigente para o :·!Jodsfo perm:tdo. 

O~s~rv;ção 1.: A atuaiização desta tabeia será feita da acordo co:n o disposto no subitem 24.4 do Contrato de 
PerTT":~ssão para Opera-;ão de .A.CC I, exceto para o gr:Jpo "Penalidades". 

Gb.:~r-E::ç.ão 2.: Para o grupo "Psn2klades". o reajuste do va!oí da Ss:·,~ão s-eguirá o d;;·;;csto no s.ub:tem iS.4.6 do 
Con~R.t:J de PeiT!lissãc. 

Ct:ser-..r?ção 3. : Para o griJpo "MANl·.GE e Treinâr:Je ! ·~to" , observar o ciispcsto nos Stl~)~~ens 7.1.2, 7.1.2.1, 8.1.6 e 
8.1.6.1 do Contrato de Pemüss3o para Opaiac/.o de A. CC I. 
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ANEXO 2- VALORES E T AX.4.S RELA T!V AS A p--.:RMlSSÃO DE ACC I 

tQEmcta: -Vi • . 01/01/2002 

i Transferências da Permissão 
! 1. Preço da Pennissãà l Modelos A & E1 R$ 9.000,00 . I Modelos 8, C, D, E2, E3 & E4 R$ 5.000,00 l 
! 

lb_Transferência da Permissão (alteração da titularidade) (1) 

Suprimento Não-Programado 

R$22,001 11. De material 
2. De produto 

s_ uro 
uro mínir',\O mensal R$ 15.000,00 

Penalidades 
1. San~ Nível/ R$ 200,00 
2. Sanção Nível -~ ~\ R$ 4M.OO ___.. 
3. Sanção Nível 1.H R$ t. ,00 
4 Sanção N'· I "' • ' 1\!E?. l'r' R$ 800,00 

M.AtJ ... AGE ~ T~b::;:rr~nto 
1. t·~"!AGE R$ 100,00 

. 2. Treinamerrto de atendente R$ 542,00 
13. Treinamento do Gestor R$ 715,00 

- da titularidade R$ 100,00 
R$ 500,00 
R$ 500,00 

(1) Preço da Permissão vigente para o Modelo permitido. 

Observação 1.: A atualização desta tabela será feita de acordo com o disposto no subltem 24.4 do Contrato de 
Permissão para Operação de ACC I, exceto para o grupo "Pena!!dades". 

Obsarv;ção 2.: Para o grupo "Pena: idades· . o reajuste do valor da Sanção seguirá o disposto no SL81:0in 19.4.6 do 
Ccnt-ato de Peímissão. 

Obser-:::;·;:ão 3.: Para o grupo "MAN.b.CE e Treinamento•, observar o disposto n:JS subttens 7.i.2, 7.1.2.1, 8.1.5 e 
8.1.6.1 do Contiato de Pe:-rr,i ·~são para Operação de ACC l. 

~ * * * * 
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LEGENDA: l( 
(1) IRREGULARIDADE FINANCEIRA: é a infração que se origina diretamente de operações financeiras entre a ECT 

e a Permissionária, caracterizando ilíC!'tos inc!dentes em repasses financeiros, pagamentos cfrversos, concessão de 
descontos, recoihim~nto de multas e juros etc. 

(2) DETALHAMENTO: cada ~~m oferece a descrição dos fatos que caracterizam a infração à irregularidade 
financeira correspondente. 

(3) P_ENAUDADES ClJMmA.pVAS: não há ~regressão. J.s penas são aplicadas cumulativamente, a cada evento 
registrado, a qr.::aiqr;.;;r tempo~: - \ 

(4} MULTA ~~E!RA DE 10%: aplicada uma única vez. Incide, se houver, sobre o total da dívida já atualizado 
mcnetariamertte ~acrescido dos juros de mora. 

-!.. I . 
(5) JUROS DE ~;oRA DE 1%: incidentes a pa?tr da data em que a Permissionária deveria ter efetuado o repasse 

financeiro •3:-n ~~,1m da ECT, à base de 1 %_ao mês ou fração de mês. Incide sobre o total da dívida já atualizado 
moneta~.2':7i'2íf:P.. 

{6} ATL\A.LC::.,\.ÇkO MONETÁRIA: incidente a partir da data em que o pagamento I repasse financeiro em favor da 
ECT .::;e.~-::~·2 ~r ocorrido, até a data da efetiva quitação, calculada mediante a .correspondente variação do IGP-M 
ou ~dr;) i:·céJi::::; que vier a substitui-lo. Incide sobre o valor nominal devido. 
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~(~ EMPRESA BR~SILEIRA DE CORREIOS_J TELÉGRAFOS 

ANEXO 3- QUADRO GERAL DE IRREGULAR!DADES DA ACC I 
TABELA. DE IRREGULARIDADES NÃO-ANA.!'~CE!RAS- ACC I 

::,; 
w DESCRIÇÃO DA c a:: 

IRREGULAR!DADE o DET Al.HAM~NTO"' w 
MÁ~EJRAC1l Q 

z 

-{ 

Descumprir horário de 1. Atraso na ~;,~ 

01 atendimento ao 2. Antecipação do fechamento. 
púb!ico 3. Fechar;<e.'l!:> em á1a previsto para funcionamento. 

I 
) i A - . I . . . 

1 
, . .coi:Ci'::o:Jamen.o 1mpropno. 

I ) 2 ...,, __ .,.,.-ões .. = .... ~~'"1as 
~ i.J r, . ~t:,;; -::> ·.~ ........ -.. , .' ~t . 

\ 
? .:.. End::·raç..a;-:··=r!;'.l =c.sg}.?t. 

, :1 e~ .. '~2-'JD irrcgti~-
i /~ .. ~tar c.~sJ.;·:.-'5 c:~, :; 

\)2 
I aro.:,:!ic io~~~íito ero 'j 5. Omis$ãc \); OOdaração ~ y:;lr..r ct>:igatéria. 
1 ck~c:3~ ro.r:r-. :: .E. Ccntátdo proibloo ou não aceit :; ~:::i;; é·~:ho. 

nor:T;as 
,7. Destinação a pais não-conveniado. 

8. lns;;~a ou Excesso de Fra:r~uecrnento. 

9. Ca!~...OOa inrorreta. 

10. Des.;:ompa.'1~.ado de docJmen!açãc obrigatória. 

1

1. Contrato com vinoJlação eXdUSíV3 em outra 

03 
Aceitar objetos não- 'Jnidace óe atendimento. 

autorizados ~la ECT 12. Se.~ ou Produto não-atrto:iza.:lc no contrato de 
' pêr.n:ssao. 

. ... 

11 . Af.xação de cartazes não-autx,zaóos. 

1 2. Distribuição interna C"-' externa de mensagens ou 
I tfind2s não-autor'.zaóos. 

13. Dtusão de rr.ei1sagens não-aútoriz:adas por rádio. 
I Vercular inforrrr2·;t'25 ' !e:e·r.são. internet ou outro meio de C0:7>:.micação de 

' I 
l 

~ 
I o• · ~e·"Sã""'~s w 11 1 , , ... :::;..,..1, ein 

•J4 ! ;esacordo 
normas 

com 2s 

:'1.:!ssa. 

t. . Re-::.;sa ir:just:f.::.ada em di>'.ú;ar me-;;sagens I 
!r,cf:c<O:::as ;:>ela ECT. 

5. Nãc-ó:-?1->o de mens3ge-:;s~:>formaç5es de 
~~ ;;;;;:.,;;o ao pGb!ico. 

ô. Pw::-:.:-.;.ão. de fo~a iso!ada, de propaganda, 
,:., JliC:új2 :>.: o:;m\.2;.;~:> éa ACC I. 

.!. 

'iQênC1a: 1/ Vi • . o o 1/2002 

PROGRESSÃ(){Jl B! RAZÃO DA QUAHT!DADE 
ACUMUL4.DA DE oc:oRR9iC!AS!41 

-J -J -J 00 
~ ~ w 

õ- 2 <:i 
z z z t>cn <-J 
~= O= ~~ 

cc-
t>~ 0::,; 
z- <- o a:: 
C(Z t> t> C> >w 
(ot) :z z z WQ. 

C( C( C( a::~ Cl) Cl) Cl) 

1 1 1 1 

b 
3 5 5 3 3 

' 
I 

I 

' 

1 1 1 1 

I 
I 
I 
~ 

I -~· 

I 
,, 
I i I . I 1 3 3 3 

I ·--___J__. ______ . _ __ _ ,, . .. . ! 



Atr(({~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -· 
-:c·_-

TAS ELA DE IRREGULARIDADES NÃO-FINANCEIRAS- ACC I 
Vi • . 01/0 ~genc~a: 1/2002 

1 PROGRESSÂQ<ll Bl RAZÃO DA QUANTIDADE 

:E ~ ACUMULADA DE OCORRtNciA~ 
DESCRIÇÃO DA r w ; o ~l a:: 

o IRREGULAR!~ ~ D8A!Jf?JitENTC12
) 

.J .J .J 

0~\ w 
NÃ~~~ ~ 5- ~ ~ ~ <co o z: z z ~!l z {. <..J 0= O = ~?; ~ <>w o :E 

" z.2 < oc: - o a:: 
' cz <> C> <> >w 
'o (I) z z z WG. 
:1 < < < a::< (I) co co o , ~ I 

J r 
Nteração 

1 t "Para loca! sit>Jado fora da delimi'.ação do Edital de 
.. \~ ;: :;1~. 

05 endereço s~"'' prevta 1 -

autorização 2. Para local situ~ dentro da delimit~ do Edrral 
de Ucitaçã:l. 

1. Moõrficação de leiaute. 
.. 

( 
2. Alter~ do padrão de imagem e design. 

1 1 1 1 1 
I f\ 1'- ~ - fisica da 3. Alteração da sinalização intema ou externa. 

I ; N terdtaO 
I ·~~ j'i$ sem prévia 4. Redução'ampliação do espaço fisico da loja. I ~i":!; 

'! 1 ::.u:orização 1- . 
I 5. Não-regularização da infração acima no prazo I 1 indicado pela ECT. 

1. Objetos soltos. 

2. Amarrados iné!<"'...BQt;ados. 

3. Objetos mistuíados. 

4. O~i:tCS .jco--SdCOm;::-a;hcd:-s de C'(\.."'J:r.entação 

I 
obrigatbria. 3 5 5 3 3 

ls. Rc-t~iagem inco;-;-eta ée a'7la;;ado ou de i 
' 

: Expedir objetes em ; e;,;;>~ição. 

I -~ I 
07 I desa-:::ordo com as ' 

I 5. Não-aprcvai:amento ir.juslffi-:.ado de coleta normas : ! r.;e~iá:ia. I 
I I i 7 A,.,-~, r- rot:::i·o cir;:, ·itr c-e ··~·,,a I I I I 
! 

I .. ~--~ """ ·- ' .......... :.,) ... vV. ... . . 

I I 
; ; ~ n.::..::. ..-~·~r -; - : ..... ...:- ~ -i · rY\...J : .-_ :~ .... ~c ,.-~ .. - I I 

' 
i 

, ; i~: :·e..-;~-~-~rte 1 
·-·- ------ - - ---- -- -- - · 

----- - -----.... - ----



t::~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CCRREIO:E TELÉG~ .. AFOS 

TABELA DE lRREGULA.RJDADES NÃO·F!NA.~CElRAS- ACC I 

:E 
w 
o 
a:: 
o 
w 
o 
z 

10 

11 

OESCR)ÇÃO DA 

IAAEGULARJDADE 

NÃ~CEIRAt1l 

DET AUiAMENT0(2; 

1. Sem trei< :orn.ento exigido pela ECT. 

Alocar operador em 2. Sem quaHficação exigida pela ECT. 
desacordo com as 
normas 3. Sem vínculo trabafhis!a exígiGl..:· ;xx lei. 

! .". .,_..,_...,...;....,, ..... ,..., .. .,.<:: .... ~ l 
'1 ,_ .. ,. ...... ..... VI'"'"'"'"'" ··•CI 1. Cheques em'iiOCis por terceiros. 

conta da ECT. sem a 

1 
12 . devida ideiitlftcação 12. C:~ues emi'Jdos pela Permissionária. sócios-

i I da Permissionária , pmpnetanos ou gerente com poderes. 

1. Arquivo de clc:c..;;r,~os básicos ou ll'~uais 

I desatualizado. 

1

2. Docu~...ntaçáo finar1ceira des-~anizada e!ou 
n ãc-J.oca!izada. 

i 
· 3. Ausência de :!ocur..antos fiscais obrigatórios. 

4. Equipamentos, instrumer.:os ou móveis sem 
, cond!yões de uso. · 
! Descumprir normas ~, . . . . • . . I 

13 I de organização 5. urr:;:::eza e h;gtentza;:ao tr:s\.ii,:;entes. 

in tema 1 ~·. O:;:o;renc:,a . inj:.;.: tificad_a :e sitrJ~. de risco à I 
J .n.egndade •tSICa ce e:np.egae-o ou ... :suano. 

! 7. Fa!:a injust,~icaea de p;OO'.itc ou iter:1 para 1 

i execuç.:-c d~ Sêf'liço 1 
I I 

' Q Fa:·- '- · .. -·"'ca"'- d- ·-- ·-- -~-- ::i'...-:t~> i 

I

J j ; : L~:~:~·~:Jai:u; ~·;;~~:. ·~~:~~~tos, ,. 
I o.n ·i!"".::::..- ... ..,tos o -J"\1--:•;.:.n .,,a fin-r ~-Aes i ~ ... t:.,.,.... ""'": u - I, ... A.r. :.<). o f:·-· ' ;a, , .JCJ'.) I 
i est.'a'l!':as a Fe;n :ss::c . 1 

~---L·--------------~--------------

'l~gêncra: 01/01/2002 

PROGRESSÃQ(ll e! RAZJ.O DA QUANTiDADE 
ACUMULADA DE ~!ASI41 

1 

..J 

~ z 
0= -c 
C> 
z c 
(/) 

1 

3 

..I 

~ 
z 
O= -c-
e.> 
z c 
Cl) 

1 

1 

3 

! I 
3 3 1 3 

I 
I 

I i 
l i 

...... 
I -t•"'J 
,. 1 

1 

1 1 

3 1 

3 3 

i I 
... L_J_. __ .._i _......______, 
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TABELA DE IRREGULARIDADES NÃO-FINANCEIRAS - ACC I 

~ 
w 
~ 
o 
w o 
o z 

DESCRIÇÃO DA 

IRREGULARIDADE DET ALHAMENTQ(2) 
MÃO-fltWiCEiRACt1 

l • .:: ...... ~ . dai ,;tu•-;. ,_ r:::.~:g-ou preJ~ a 1magem ns., IÇaO. 
i 
' :L. ~ oo prejudica- o conceito de marcas, j ;;1v::trtos ou serviços. 

" ;~ 3 1ç.resentar-se como dirigente, pn::p-JS!o oo 
ij .::;-:;;r:r.egado da ECT. 

VJQêncla: 01/01/2002 

PROGRESSÃC)(JJ EM RAZÃO DA QUANTIDADE 
ACUMULADA DE OCO~CIA~ 

..J 

~ z 
o­-c-
C> z: 
< 
U) 

..J 

~ z 
O= -c-
C> z: 
< 
"' 

00 
-<~ 
(.>(I) 
<­
o:::E o a: 
>"' w~ 
a:< c 

1 1 14 
Expor C:} :~u::ar- :; -~ . Cond - I 
prei ;;,._ ;., ~,.-.-.:-::· . ., .• ,_ -<. . i +.. . uta oo apresentaç:ao pessoa da 1 EC~ - -J - - ··~·- ' .,..'õ Permissionária ou de seu operador contrárias as , 1 1 

\ 

i 

normas da ECT e aos bons costumes. 

1 5. Descortesia no õtendirnento. 

ô. Prestar injustifica1a:nente ao esuá:io inforrnaçxSes 
incorretas. 

7. Fazer pronunciamento ern nome da ECT. 

1. Não prestar informações tempestivas qua1do 
j solicitadas fcxma!r.1ente pe!a ECT. 

i 2. D~tratar mj;.;sta,:ne~t: empregado da ECT no 
j exerc,oo de suas atib;.;!çoes. 

• ~r.Ã' ~-<: !' I j'rn:,--çylf ou UI!:CU tar 3. lrnpêdir ou cf.-ficultar o acc.sso de emp:.::g2dos I 
I 15 I at·!icades de rontrole c;ede:Jciado pela ECT as instaia-.;:ões e ar~uivos da 
I :n~mo/ex1:mo sobre · unidade. 1 

! I a rerm!ssao ! 4. t:np....~ir oo difio.lltar a at<vijade de coniro!e de ! 
; I cr.gao e;::,emo. : 

J 5. Desacatar injustar;'rente or'e~t=-tões e I 

1 

! i dete:mi::ar,.ões ée::orrêí::es da ativid~e de controle ,. 
' I in'~"" '~emo ! 1 l~ .. ••. r : • . 

·----------------i---
' 
j 1. va:zs. cz:-:e,~s e Cl55€m&ii·.a.:!os. 

ou ~ 2. r=ü·~~ :âM:)s C~ ~so exdus:v~ na Pe~iT:issãc . I o~r<!ir.~r d-~S~_;;:j r I ::~ ..... .ra.. --. -

em I 
: e:(.Ja·-f.a:- be;-.~ Ga EC:T · 3. : =. ·; -·:::~ d-2 :.32~ 
! ou de üSO esr:e:::i:iOJ I r 

! da Ps,-rn :s~):'lO . SDb 
í 5 l :-éspo;;S-3::.:;· J2je da 

j ?~:·:·~·::ss:o:j.3r; a ; .5. C·:·-.:ssão i :-l\.iStfio.~ia dê Fenr.iss:0;'1É.:;ia pe:-a;i~e 
, : ;~ :;:; ::.: :.::. ·o;:ir~. 

Obs. : -~ -· ··- -· '·· 
;.:.~ - · -!:...! ... : .- -:.. , . · .. : 

I t..?~· . :- -~( ;'::~ .... : ~ - >~:.· 

i ! 
l_ ___ _j_ _____ _ .. ___ ___ , .. -

I 

1 1 1 1 

j 

I 
i I 
I I i 
! I 
i 

I 
I 

I 
I 

I I 

1 1 1 

. 
I 
I 
i 
I 

! 
1 
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~~ EMPRESA BRAS!LEfP~ DE CORREiOS E TELÉGRAFOS 

TABELA DE IRREGUIJ\RlDADES NÃO..FlNANCEIRAS- ACC I 

2: 
w 
~ í o 

DESCRIÇÃO DA 

IRREGULARiDADE 

NÃO-f!W\HCEJRAC1l 
DET ALHAMENT0'2) 

UJ 
c 
~ 

17 

1. Devolução C:-e prooutos fora do prazo. 

2. DemonstrQ.;:ão Fir.ancai~a/Movimento incorráa 

3. Env':O de docu;;:entos financeiros desordenado ou 
fora de prazo. 

4. Envio de documentos/informações para 
faturamento des...."'fdenados ou fora do prc:ZO. 

5. Retenção hdevida de docur:->if.JCS ~-:-,-;::iCeiros. 
Prestar c:ont:?s 
desacordo íX-m 
normas 

ôS S. E)::':i"2Yó I··.: :., stif::;::_...~ ::; ée óocumertbs !(,"lanceiros. 

7. Extravio ou il'VJH\-~zação injt!Siifi~ ~ :':L7:J!ãiios 
-?%:-.;.-es de receil.a ou c!é cmi:::i>e numérico : Obs.: A .:,;!:'.:..z;&· ~ 

I 
pa.•fi!!::dt é c•i:.zr,cti?a às 
=•ç.ja "'.:..:cificas tk 
r..=uc--:z ff.."!:-.':.C~.r:: (a:ul14. 
mora.. juros t·'U:..) 

8. At'"aSO ou extravio de documentação necessária 
para efetivaç.ão de repasse financeiro a terceiros. 

9. Fatha injustifica:la no preenchimento ou emissão 
de documentos financeiros ou destinados a 
faturarnento. 

10. Retenç:ã:) inde'lida de documentos, para 

1 
ap;esa:Jtação em pres:ação de contas subsequente. 

1

1 

1; ~ Emi~ , de ~~~~to . de dep6sito em valor 
1 m.o:::-~or 20 M.n,mo c::::..atelecido. 

~--~--------------~---

1

1/io!ar o sigilo ou 

1

1 1. Violar sigilo de correspondên::ia ou ::errnitir que I 

seç;êdo de empresa terceiro o faça. 

1 """:o:t=1 r~~r~>rt.<abili:.oç::.c I .: , _ 

Vigência: O 1/01/2002 

PROGRESSAQCll EM RAZÃO DA QlJAHTIDADEI I_ 

ACUR1ULADA DE OCOR..~~CIA~ 

1 1 

I 

_, 
~ z 
O= -c-
<> z c 
Gl) 

1 

I 

1 

I 
I 

! 
1 I 

I 
I 

00 
<~ 
<.>co c-
8~ 
>"' WQ. 

a::~ 

1 

1 lç-· 
... . 

I 18 I Obs.: . ·: ai!'icaç~ ~ , 2. Violar ou pennt.ir a divulgação de infcrrmryáo ou 11 

1 ;r: . ..,.~J~o:iL = =:"'~ ~ docur;;entação a que teve acesso em razão da j 

1 cnil ,- a :.7; i.ruJ/ I Perr.:,ssao. 
r--~~;-E-x-er;r direta ou -+~ ------t------+------i------+--------: 

' Jnr.·,..-'-'"1"1- n•e 

i ! I 

I I I 
I i 

I ~ ~:-:::a . · c ' · 1. A~~ idades re!ãeio:-:adas à ::e.·ar,.ãc. ::;;-a;;a~.::·;:ão, 1 

i atv1daées I coleta. t;a!an:ento de objei'os, be~ ~mo a j I cc:-~correntes às da exç.W'çãc e encamln!:2·;ento. I 
19 : ECT ' 

1

1 2. Atvidadzs re!ac:ion2~:.-s à distribui~ ;,-~:'-'~-3 c.u I 
OfA_:, , E.:a:....:m-~ .. (f$ externa de objetos, ainda que r:ão C<Jp~éDos ~a ! 

I ~~-;:·.2-..~ ç~ fc.·i!J,.., ;,;;:.-a::s . . . . j 

I 
I 

I 
1 

i ~ ::";.o.:i.o ..-.:;"'0-'-:I!~".úi ~ 

1

. Perm:ss!0nana. I 
I l ;;-~~:->:";;;:;; CJ> • ,,rr= . __ __~.. ______ L__ ____ .J._ ____ _!_ ____ __.L ____ ___; I I I 

J ~ 
t-:i 

I I 
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~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS-~ TELÉGRAFOS 

TABELA DE IRREGULARIDADES NÃO-FINANCEIRAS- ACC I 

:E 
w 
Cl 
a:: o 
w 
Q 

z 

20 

DeSCRIÇÃO DA 

IRREGULARIDADE 

MÃQ.RWICBRAI1l 

Praticar a 1. Se re!crioncd ~~ente com as atividades da 
Penni~. a ;},~·::cação dar-se-á com o e.juizamento 
da Aç?!IJ Judie=! ':oLre$p)!1dente. 

Permissionária 
conduta, comissiva ou 
omissiva, que seja 
tipificãda como Clime 
ou contrãvenção 

2. Se não re!3<'..:icnada cflretamente com a atividade 
da Permissão. a aplicaçã:> dar-se-á com a prolação 
da sentença conóenaté!ia. 

1. N~; estabelecidas em documento básico da .. 
I ECT_ 

j 2. Normas estabelecidas paid seíYiÇ)s ou piOdutos 
executados por força de contratos, convêrlios ou 
legislação específica 

l
lnf:ingir normas de 

21 comercialização de 

3. Execução irregular de serviços cooe!atos, como, 
por exemplo, o Pedido de Informação e o 
recolhimento diário de ~t.xa da coleta sob sua 
responsabilidade. 

produtos e seiViçcs 
4. CornerciaEzar s.arviço ou produto fora do âmbito 
da unidade. 

5. Condução de n~:;~-:..OOS de maneira nã:>­
condl.zente com a ética comercia! e oonscante aos 
padrões a::eitos, utiliZ2dos e apro;·a-jcs pela ECT. 

Vigência: 01/01/2002 

PROGRESSÃ()(JJ Ell RAZÃO DA QUANTiDADE 
ACUMULADA DE OCORRtNCIASfCl 

-I -I -I 00 

õ- ~ ~ ~ <~ 
z z z (>CI) oe-J c:-

C>W O= O= ~~ o :E 
z~ oC -c- o a:: 
<Z C> (> C> >w 
0 z z z wa.. 

< < < a::~ Cl) Cl) 0 

1 

1 3 3 1 1 

I , 3 . .t>.dquirir ou cornerciai:zar. na ACC I, p:odutcs de I 

I"'"'""''"'"""""-""' ECT. ! I 

~~ ... ~ 2c~ ~· .3-: s.-:::a ;: ·..:c i. 
'----'------------------· · ·-----



g~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIO:.E TELÉGRAFOS 

TABELA DE IRREGULt..RIDADES NÃO-FINANCEIRAS- ACC I 

:E 
w 
o 
a: o 
w 
o 
z 

DESCRIÇÃO DA 

!R.~UlAPJOADE DET ALHAMENTQC2l 
HÀO·flNA.I!CELQ..&,nl 

Alterar a comf)OSição 

1. Merayão da ron~ societária da firma 
ope:ddPra. .com ou sem alteração do controle 
societãrio.;ela Pennissionária 

societária ou a 2. Mudança da titularidade original da finna 
24 titu!aJidade sem operma. 

prévia anuência da 3. Alterações mediante instrumento particular, não 
ECT registradas na Junta Coo-.ercial. 

V:gência: Oí/01/2002 

PROGRESSÃO.~ BiS RJ.2ÃO DA QUANTIDADE 
ACU!dULADA DE OCO~ClASI41 

...J 
w 
2 
z 

~= 
z 
~ 

00 
oc(;1j 
<>cn 
c(-

8~ >w wca.. 
a:~ 

1 

4. Oüaisquer alterações que envolvam diret.amente o ~ 

; r·~.,:~5~ cornpartil"•2.10. 
f----+------·--}- ·-·---------·-----------+---t-----lr---t-·---t--

25 

Estar ü ( 1. :3-.:::d.:.·,..~o.J (u·ildal de falência, pedido de 
PermissionárfO \ ccnccrdata ou de liquidação juct!cial ou extrajudicial. 

I 

insolvente ou err. :1 2. ?;~<~ !:'J execução não-embargada de titulo 
1 

J 

r 
processo falimentar contra ô Permissi!)(lária. 

DêSOJmprir outras 
1. Legisla;àc Fe:Jeral. Es:adua! e Municipal. 

disposiçCes !egais e 2. Edital de Licitação. 

regularr.:;ntares que 3. Te:-mo de Compromisso. 
regem o S....orviço 
Postal e o reg!;ne de 1 4. Contrato de Permissão. 

Pen:üssão a que esta ! 5. lnstn;ções norma'Jvas e Porta.ias Ministe.iais. 
S' •'eito I 
~J 1 6. Regt;ia:nento e noonas d:-..·J!gactas pela ECT. 

1 1 1 1 1 

LEGENDA: 
(1) Irregularidade Não-Financeira: é a infração que não se origina diretaiT'.ente de opeiaÇÕes financeiras entre a 

ECT a a Permissionária. caracterizando hipóteses de origem operacional ou administrativa, assentadas em notmas 
internas da ECT, do Edital de Licitação e da Legislação pertinente. r 

{2) Det..'!!harr.Gnto: cada item oferece a descr~.o dos fatos que podem caracteíizar a infração à irregularidade não­
financeira corres;:>ondente. 

{3} Progr-~são : As pena:idades são sucessivas, progredindo da coluna da 8squerda para a direita, inicfandc-se a 
ocorrência inaugural, pela prime:ra coluna anotada com um número. Esse númeiO ind!ca a quantidade de 
ocorrências que deflagram a aplicaç-ão da per.a!idade corres~ond.er.te à co!una. Desse modo, por exe:Tiplo, o 
númem "3" (três) ineica que a terceira reiterar~o seíá ;;enalizãc:a e as duas prim&iras serão Adveitidas por Escrito. 
Para caracterizar uma ret!eíação é necessário que a Perm~ssi .::;;;ária ve: :ha a praticar a mesma im~ularidade, 
!i:depender:temente do item ce de~!harnento . Exs:t, ~:. :ificando : 2. ._:..:.r)rrência 1.2 ("Antec~caç8o do fe<:/:amento') é 
reiteração da 1.1 (At~oso na abertJra"), pois, a:.-ibcS p..~:"t&nçarn à ;rregularkiade do item 1 ("Descumprir i"iorário áe 
Atendimento ao Público}. 

{~) Acur:1u laç:ão de Ocorrências: Todas as CY'....orrências s2r?.-J registradas cumulativamente ao longo da execução 
de contrate de Permis....~o . Somente haverá pre.~:Mção (·cs ,-.-.·.:i-:-êndas registr:-das {:-.otfficadas ou sancionadas) 
nas hipóteses ée a~eiação da titularidade da Perr·~~ssão ::.v.: de:. ;;:;novação do contrato. 

(S} Valor da Szí1ção: I= R$ 200,00; 11 =R$ 400,00; !11 = RS 500,00; IV= 800.00 

,_ 



-'C.~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS -
FICHA TÉCNICA DA ACC I 

COl'iTINUAÇAO DA FICHA TECiüCA DA ACC TI?O.l 

COll!POS!:CÃO socreT.ÚUA 

NOME DO SÓCIO I DATA NASC I TELEFONE CONTATO 

. CPF I •R3 I ORGÃO EXPEDIOCIR i C>ATA EXPEDIÇÃO 
l 

OOJPN;.Ãl) PSi:JIII".....;;:·il<k. \ -
ENDEREÇO 

E-MAl L ICEP I CIDADE IUF f.'j ·\: 

I NOM~~ü~,:;;;~ I DATA NASC. , -T~ONE CONTATO -

CPF I RG ! ÓRGÃO EXPEDIDOR I DATA EXPEDIÇÃO 

r---·-------------~----------------------~--------------------~------------~ o-:;vc. r..:~.: i :;:; :.:.xi~.\i":IPAL 

•• r-------------------------------------------------~--------------------~ 
EH::~EW 

ICEP I CIDADE 

f~7oosóctO 
~~·=-o..:r=.:a_,.-~ 

J~.,..~· 
... J TE~!=CNE CONTATO t,.;,.... , ,..,. ~ . 

~~ 

CPF I RG I ÓRG.Õ.O EX?EDIOOR I DATA EXPEDIÇÃO 

OCIJPAÇÃO PRINCIPAL 

ENDEREÇO 

I E-MAJL 

....... -
I CEP I CIDADE IUF 

~----------------~----------~c~o~~~-,~~?~~~~~A7U.~~çó!S 
RA ATUALIZAÇÃO DATA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO D . .;!A PREENC~IME.NTO 

M NAO 

c ___________ -_~ _____ ~ ._~-__ . ______ -~,.:::i:V~-~::::~;;~:.::0-:;..::·=~:o;;ss;;:;z;;;R.:.;V-.:.:.;,..-"-'~.Õ:ES:::::=::::::::::::::::::::::::::~ 

'JA 7 A [)O Úc 7i'.õ0 ~G:STRO !'.'-JUNTA CO!/.SRCIAL --'--·-'-- . 

! "-':.::::v-.TIJ?.A ê>E TERMOS AO!T~iQS AO •:y-.rrRATO c :;, P::R:.: :ssA0-__ 1 __ : 
! 

- ·-o TEr\.\~() ,.:..e;:!",/0. DE _1_1 __ 

·-· TERV.O ADiTIVO. DE _1_1_ 

.. . ------·----------------------- ----·-·- ·-------' 



~~ Er11PRESA BRASILEIRA DE CORREIO:_~ TELÉGRAFOS 

ANEXO 4- FICHA TÉCNICA DA ACC I 

Data da Vigência: -l-I-

FICHA TÉCNICA DA ACC TIPO I 
COO IGO STO OJ.. ACC I IDR 

REOP NO!.IE DA ACC I 

~,c : ... ~~~ REGI40 A1. VO I\ 
N" CONTRA TO P'""cRMISSÃO VIGàiCIA DO CONTRATO DE PERUISSÃO 

DATA INicio I DATA TffiuiNO 

f--· . 
ENOEREÇO 

CEP I C!DAOE IUF 
RAMO DA AT MDADE PRL'IICIPA1. 

CNAE I DESCRIÇÃO 

NOva AAEA (m') MODaODAACC I QTD. EMPREGADOS 

r ) PRóPRIO r J ALUGADO 

CAIXA POSTAL I CONDiÇÃO QTO CAIXAS \i. I FALXA NUMt::RICA 

r 1 SIM []NÃO [ ) CEDICA P/ ECT r JPROPRIA 
{ TRANSUISSÃO DE DADOS FREC'\Jt'IIClA .' HO RARio DA COLETA 
\ r JADSL r ) UNHA TELEF~I.UCA CO!-<VS'IC~NAL 

UNiDADE ECTICOLETORA 
--ç::-: ,.. ... ,...., - ... CóDIGO DA UNHA i!.:..:-=..-../~~ ,__,s 1A. O 

i 
HORÁRIO DE FUNC IONAl.lENT O ACC FUNCIONA ,:...'1$ S.~AOOS HO!'\ÁRJO FUNCIONA AOS DOM •'lGOS HORÁRIO 

r J SIM [)NÃO I l SIM []NÃO 

SU?R!MENTO DA ACC I 

ÓRG AO SU?RJDOR 

PS~O DE SOUCITAÇÃO DE P~'TOS PERiOOO DE SOUC!TACÃO DE MA TERIAS 

i• QUINZENA 12"0U i~ NO!.AES 

NO~A~ 00 GEST OR DE UNIDADE E."'DEREÇO 

CPF 00 GE::.t OR o;.. UNõC;..DE .I TELEFONE I FAX I E-MAIL 

[~.·.·~ ~.~!i'T06 

L ______________________________ .. __________________ --------+-----------

----~------~·---~-~--- ···--l...---------·----

---IINSC. EST AOUAL ~ZA JURioiú . 

----~~)1~---~ESCRtÇAO 
A-C·~-~-- --- 1·.--,_G-~-;,-· c-IA--- 12ANCO ·----------------l 

L"'"'·::: X ~O:ê'?.ESé~ k'-" 'E LEGA!.. CA ACC ~-------~~-.-._ -:-v.sc----- ---.,-TE_LEF_C;_· ~-.E--CO-NT-.-A-T0----1 

I ~----·---T RG -- =r:GÃÕ~~~-~-~:~- - I DATA ~-Ó!ç~--

~~ :_ffi:_._!\IC_I?_AI. ---,-------,-;::-:-::-:· . ----'------1 

~~P j ~-~-~ .. ------------1-Lu_F __ _J 



""«..~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ANEXO 5- PROJETO DE INSTALAÇÃO DAACC I APROVADO PELA ECT 

I 
I /' ... 

!\ . ~ .. .; 

,.. . 

PROJETO APROVADO PELA 
· ECT, CONF0Rrt1E ANEXO 6 

DO EDITAL DE LI ClT AÇÃO 
(SUBITE~1 1.2.2t2) 

***** 

- -- -----------

~--. ' 



r .. -· 
CO~TRA TO DE FR.\NQUIA EMPRES~4.RL\L 

A Empresa Brasileirà de Correios e Telégrafos, Empresa Pública Federal, vinculada ao 
Ministério da Com"!jri[;ê·çâo) aiado pelo Decreto-Lei n° 509, de 20 de março de 1969, 
inscrita no CGCiJ:!F s.OO -cr. ;número 34.02'3.316/0001-03, com sede em Brasília/DF, 
situada no Setor B~:~§áu N.oo.ç {SE).;}, conjunto 03, bloco A, doravante denominada 
simplesmente Fr:;;;:·;~,IT-e2-i-~ i.T<ê:li::esentad~ neste ato pelo seu Diretor Reffional 

' . :.. ....., ' -
.. .. ........ ....... ~-~---<'·%'!;~l..-- .. .. ·· ···--·-········ carteira de identidade n° .... ....... ... .... , expedida por j ' 
... .... ...... .... , -CP.F ~"'!'......... .. . . . . . . . . .. e por seu Gerente de 
.. ...... .. ...... ........ :ê'h~<.J::~~ - .. ............ .. . . ........ , carteira de identidade n° .. .. ..... ....... ... ... , expedida 
por ..... .... ... .. --· .... , CP:F n° .... ... ........... . e a ........ (Jl'Zlo roc-=~ ch p-=oa ~ tr.:.<;<=cbJ . •• ••.•.• , inscrita no 
CGC/MF sr/t a ti~ ..... ................... , com sede na cidade de ........... ......... .. ....... ... .. , 
........ ...... (LT: . .... .. .... . ........ ... , doravante denominada simplesmente Fra_T'lqueada, neste ato 
representa&. '.d.t acordo com o seu contrato social, por seu (s) Titular (es) 
· ·· · · ·· ....... .. .. ........... . (}:O~fE C'O~!Pl.ETO) . . . ......... . ...... ... ...... .. , carteira de identidade 0° .. ... .. ... .. .... ... , 

expedida p.o.r ..... ....... ........... . , CPF n° ............... ..... .. .... . , têm , justo e acordado, por força 
do p;eserúe instrumento, este Contrato de Franquia Empresarial que será regido pelas 
x"·g.: :;';_çs Cláusulas e condições: 

CLÁ.CSLLA PRI:\IEIR-\- DO OBJETO 

Outorgar à Franqueadora o direito de uso da r-.·farca ''CORREIOS", na Agência de 
Correio Franqueada (doravante denorninC~.da simplesmente - ACF), para prestar 
exclusi vam ente atendimento e comercialização de serviços e produtos prestados ou 
vend iàos pela Franqueadora (doravante denominados simplesmente .. SERVlÇOS'') na 
forma estabe!ocida no presente Cont:·ato, e sob orientação e supervisão da Franqueadora. 

CLArStL-\ SEGF\'DA- DA TiTCLA.RIDADE 

2. 1. Considera-se Titular de uma ACF a pessoa fisica a quem tenha sido outorg2.do pela 
Frar:qüeJ.dor:o o direito exclusivo de uti!izaç~o da marca ' 'COR.:.{EIOS" e de prestar os 
"SER VIÇOS" OL!Wrgadcs pela F;2nq'Jeadora. 

~ ! I O Ti:t:lar de'. era con::t ituir firr:< a, reg<1la rizadJ co!lforrne os preceitos legais 
\·i::;<.." :·. : c~ c :·.v'. iTi.:1S da Fr:: :' '-;ueaccra_ com a final~dade exd..1siva de ut!li zaç5.o d2. íT.arca 
"CORREIOS'' e C:e presta;· os "SER\ -lÇOS" outorgados pela Fran.qüead ora. 

2 l I . I .-\firm:: 3. ~e~ co;;stiwida de\·erá ser ele responsacilicade limit ada . 
2 i I ~ Os Ti t:Jl:.:·e~. ~:,J e :i\·.:rem J outor~ :1da marca '·COR.H.EIOS'" antc:·:orr:-: c:~te a 

30 1) 7 O) tt- : :2 ;:: ~) i'· . .,!) CC 90 (nO \ <:!~!2.) d!as ê CO nt<L d:; d ~;a de :l.SSi:J2tUrJ. do p•csente 
C ·,,, q·-·) ~ ·· ··-- · · ···· .·.~ ' n .:~ ~"'m o .- . ~ ,- .:, .. t,..., no · t··l..,.....,OS --1,.._ .,.!-.:•em ? 1 1 o .., 1 1 1 ,,,_ ..... _·í_;-_, 

~ ~ . . ; ._~_t ' ... ;-·l.: : -:: .. ~: .:... 0_. ( : ~ '.! t::~ J;t t:'. \ ~ 1,...· ~ :::> C UJ. I...: V :::O.•...!Ldi. l - · . .l \..... .:... . J . . .& -

(_- ~ \:. :.: ~ ~ ~ 12. 
"' : ; .:: ; f-: ,;.;::::: .· :) PRAZO DE •)0 (nove:lta) d[as. a <r~8.:~ ·Ju::>ç:io dcs tc:·mcs des: e 

C :· ~ ~=:~ : -.)-:·~:.:: < -: .::1dic ior..:d a a assin:E<Jra de um no\·o Com!ato. c:-.:pl!cita.--:do a ;:essoa 
, ,_ ; ~ _::..: :: ·-;;.:;:: ·. '· - ser ccn~ \ i ru idJ , co:.:om1e subi<em: l 1 desia C!á:Jsul a. 



\ 

2.2. A condição de Titularidade e a outorga definidas neste Contrato, não poderão ser 
delegadas ou transferidas. 

CL.\L"SuLA TERCEIR.\- TAXAS DE FRANQUIA 

3.1. Taxa IniC:.at ·~ 'f\-:c.J"'l,:r.Iia: A tiru.lo de Taxa Inicial de Franquia, a Franqueada paga à 
F ranquez.d-or.a, Df!. dlC\ da a5;sinatura do presente Contrato, o valor equivalente a 1 O 000 
(dez mil} ';<ezzs: o. ;rímeiro porte de carta simples, conforme Tarifa Postal Interna 
vigente -da dzt:a ·~e Contrato. 

3. 1. 1. Estão !sent~ do pagamento da Taxa Inicia] de F anquia, os TITULARES, cuja 
outorga d<:. !Ti2Ttca "CORREIOS" tenha ocorrido antes de 30.07.93. 

3.2. Taxa Anual de Manutenção de Franquia: A Título de Taxa Anual de Manutenção de 
Franquia ·s-erá descontada da comissão da Franqueada pela Franqueadora, sempre por 
oc2s•:2o do acerto de contas da segunda quinzena do mês de dezembro, baseada no 
somatório total da comissão quinzenal do ano em curso, transformada em primeiros 
pc.:;>:éE· da carta, vigente na data de acerto quinzenal, calculado conforme tabela a 
seg;.:i~· definida: .: 

COMISS.Ã..O A..NUAL 
FR.A.NQUIA 

(E.\1 I' PORTE) 

1~ faixa-
22 faixa- de 
32 faixa- de 
4a faixa- de 
52 faixa- de 
63 faixa - de 
r faixa- de 

60.U0l 
120.001 
240.001 
480.001 
960.00 l 

até 
até 
até 
até 
até 
até 
acima de 

(EM 1° PORTE) 

60.000 65 
120.000 125 
240.000 250 
480.000 500 
960.000 1.000 

1.920.001 2.000 
1.920.000 4.000 

3.2. 1. Para a ACF com menos de um ano de exercício na fpoca da cobíança prevista no 
subi tem 3.2 da presente Cláusula, a referida Taxa será calculada com base no total de 
quinzen2s completas, ou fi-ação . 

3.2.2. Dos TITL1..AR.ES, cuja outorga da m.arca "CORl~SOS" tenha ocorrida antes de 
30 07 93, será descon!2da a Taxa Anual de M·r.r:utenção de FI"a!:qu!a do exercício de 
! 993, ~;dOlé!r<do para calculo da referida Taxa, o cri~ério de subitem 3.2.1 desta 
Cláu~da. ~'::~do por refcrêr.ciJ inicial ê. comissão ccseJV·ada a partir de 01.08 .93. 

4 l . C't!:i/2f <: n::-.:-cJ "CO~RElOS" bem como ê-5 que venham a ser cri2.:las pel<::. 
F· r:r~~- --~-- : .. ~ .. ·: ç _\_CLJ~ ;\.·a rn . .::r;tc !1 ~5 2!lvid2.des da ACF. 

j '""! l. - . . . ..... em q ····'·q ···.-..... +::-r ,~ ., ,.J,_ , .......... ....... ,, •..• i,·r,.,r :=-- , .... \·...: ... ,, ..... , oral c···u ~(' .... ~·a : .... ,...; . __ :,,_ 
·-r J;. , •·-. ,~: ... -~ . • - -. . .; 1 Uc: . c.~,.: ! C. - .:•_1. \...! r- ... l....i:.J. _ _ .: _,~_-:-:..~~ - ·..J l~~,..:a., 1 · t..;,l., l i~, ! !.1 1 ... ! :.~ :- : ·-~ ... 

-.. · · ~ · ' mpaõ\11"'- p' ·"'I.I•';, , .. ;as e -.·.·.-.. · .. ~c;cn " I·s dP :.: ~.,-c.I·r' .o co;n a ~ ,·.,-.", .. ~ , ~ ~ (~ : .. : •. ::.1._, . : ~ ·· ~ , ·• u..) UV \,.. Jl ..... J• . y~\.._; .. ,V • • • • a ~ """- '- __ ;, '" r-1 '-.J • - •~ --· U ':' 

: •:s ~ ,"; ! \- : ~ .· :.~ rientação da FrJ.nqueadora. 
-4 .3 O t~c : :::· < j.:J. :\CF em ~st::bc lec i:;iento com.=rci<l! p:c:\·iar.:J c:'i;e 2[:' !0\'Jdv ,::c:: ~ a 

F ·.-=,r:c : · ·ora. 

. -. ·~· .... . 



4.4. Proceder a instalação da ACF às suas expensas observadas as instruções contidas em 
manual específico, normas e recomendações da Franqueadora. · 

4.5. Prestar ''SERVlÇOS" so~ente no próprio local da ACF. 
4.5 .1. A prestação de serviços em local diferente do previsto Ficha Técnico Cadastral de 

ACF, anexa a este contrato, excepcionalmente, poderá ocorrer se autorizado pela 
Franqueadora, desde que seja por tempo determinado, não SJ..;perior a 3 (três) meses, e 
que não venha a contemplar cliente (s) exclusivo (s), sem prejuízo do atendimfnto da 
ACF requisitante a das demais unidades Ioca.E22d~ no entorno. \ 

4.6. Manter em boa ordem a apresema~o dóS ir..stalações, bem corno todos os elementos 
de identificação da ACF e os fq?.sipame..'1!-os em perfeito estado de funcionam~to, em 
quantidade, tipo e qualidade, de acordo wm os manuais e orientação da Franqu'eadora. 

4. 7. Atender ao público em dias e b.o-z-irios de operações normais e especiais a :-~~rem 
definidos pela Franqueadora. 

4.8. Submeter à Franqueadora o prci.-=t:~ de reforma da loja, bem como o pedido de 
alteração de endereço da _'-\CF~ CJl.le ~<mente poderão ser realizados após a aprovação 
da Franqueadora , 

4.8 . J. O projeto de reforma r ode ser de iniciativa da Fra.iiqueada ou sugerido pela 
F rz.n·~;;.;adora, sendo 'ille nesta hipótese, a Franqueada deverá apresentá-lo à 
: rz.Lç:,;:e:?.dora em z;;e 60 dias após a solicitação. A execução do projeto deverá ser 
iniciacia irrié<.Eãtamente após a aprovação do mesmo pela Franqueadora. 

4.9. Operar, exclusivamente, todos os "SERVIÇOS", autorizados pela Franqueadora, 
mantendo estoque de produtos comercializados em quantidade a qualid~je 

compatíveis com a demanda. 
4. 9. J. Os produtos comercializados pela ACF não poderão ser adquiridos ou transferidos 

de teíceiros, inclusive de outra ACF. 
4.1 O. ~1anter o estoque fisico dos produtos fornecidos pela Franqueadora nas próprias 

dependências da ACF. 
_. 4. 11 . Manter. e ter por meta superar os padrões mín imos de quêlidade estabelecidos pela 

F ranqueadora . 
. 4.11. I . O nú mero de falhas operacionais registrado' pela Franqueadora e que coloc3.m em 

risco a qualidade da prestação de "SERVIÇOS" pela Franqueada, não poderá ser 
superior a .3 (três) por um períoào de l (um) ail.O na vigência deste Contrato. 

· 4. 12. Observar rigorosamente todas as instmções contidas nos rnam:ais, normas e 
recornendações da Frar.quea~ora, b·::m co mo na legislação específi·:a dos sef'·iços 
postai s e telc:n át ~cos . 

4. 13 (cl~ra r estri: ::.rn -:rHe os p;c ;os cur:sta:-,:cs das t.<:.rifas e tabelss 'orr,ecidas pela 
F r a nque.1éora. 

4. q Receber e e::t regu à F r?.nc~: t::>dcr2. os objetos devida me :o te fra::q:1eados e 
ob!i:er:::dos. mesn:o que os ~c ! os c·J 2s fócí:! 1J las de :~an11ueait!e nto ut;:iz::dos não 
tcn1 ... :;·· sid o c.dquiridos na ACI-=- pele : ':c1te. 

-f , - r ,... ,..1 -· - . . ... .-i - :::. - - -. - - , ~ •"'\ ·- .... - . .... o d t .... - .. .. ... ! , ..... ! •:\ ; ~ /-,.- - n 1 a -~ - i) . 1-:1é~ua r o acen o ~._.,e co:i:z....: ;:· ... , __ ;4ul vc~ ~ ~..; ! v:h.':.;.'c-~::a. \,.. a G.S ~.::::-v:..'J~~cc~ ·_.:-...;~ F "- • 

F r a !1Ci ~1t?Jdora_ 
4 ~6 ['.t?c~;2r os --sER\.l(Os·· .: ... :.indos e ante:-iormerite pres:~:dos pc:;; '..: :, iJ2dc 

s;:u;;d~ no entC>íTIO. oue :1 F!·<'i.:· : ·.· ·dora J;u]Qou de !meresse o ence:r3 ::~e :·;to de su2s 
. 1 ' -

_,.---· 
/ 
I 
I -

~~ . 
).. __ .. / 



-· 
4.17. Submeter à Franqueadora todos os contratos relativos aos clientes captados pela 

Franqueada. 
4.18. Utilizar na p~estaÇão de ·'SER\r1ÇOS", somente recibo e nota fisc~~ próprios, de 

acordo com os modelos indicados pela Franqueadora. 
4.19. Adquirir materiais. pr:Sp;íos: à operacionalização dos ~ER VIÇOS" que obedeçam 

rigorosamente as especi:fi.j;3:ç-l<B ~écn.icas da E·211q:,:;eadora .. 
4.20 .. Providenciar o treimrne:m:,o J:r. D':sc.:-1-ração e reciclagem dos seus empregados, 

gerentes, supervisore:s ou env:-n::~a-dos, bem como dos seus Titulares. 
4.20.1. Os custos relaciona&JS à despesas de viagem, estada, locomoção e alimentação, 

referentes aos treinamentos, serão às expensas da. Franqueada. 
4 .. 20 2. A Franqueadora, em virtude da rotatividade dos empregados, cobrará da 

Franqueada os custos de treinamento de formação. 
4 .20 .2. I .. Não estão enquadrados nesta alínea os treinamentos de formação relativos à 

ampliação do quadro efetivo por necessidade de mercado, com anuência 
Franqueadora .. 

4 .. 21 .. Operar a ACF somente com pessoal devidamente treinado em suas respectivas 
funções e un.ifofiilizados dentro de padrões eStabelecidos pela Franqueadora ou 
2prC·\·aGos F~r ela. 

4.22 .. .R•;: spx.sabilizar-se em todos os aspectos, pela seleção, admissão, demissão, 
controle e orientação de seus empregados. 

4 .23. Manter no quadro de pessoal da ACF empregados em quantidade e qualidade que 
permitam atender às exigências decorrentes da execução dos .. SERVIÇOS". 

4.24 . Participar de reuniões, encontros, convenções, congressos e treinamentos regionais 
ou nacionais, promovidos pela Franqueadora .. 

4 .. 24.1 . Os custos relacionados às despesas de viagens, estada, locomoção e alimentação 
para participação nos eventos previstos nesta cláusula, serão de responsabilidade da 
Franqu eada. 

4.25 . ~ào e:\ercer, diretamente ou indiretamente, nem por seus Titulares, gerentes ou 
funcionarias, individualmente ou em sociedade, atiYidades consideradas concorrentes 
as da Franqueadora. 

4.26 Permiti r que representantes devidamente credenctados pela Franqueadora, 
'>e:;-ifi,1uern a qualquer <err;po os registros, comroles e arquivos, instalações de 
operação bem como a observância dos padrões de qualidade e eficácia do 
a<e:~:d!me:!tO . 

4.27 Fornecer sempre c;ue 5cl:ci:;;d::ls pela Franque3dora., as informações cad2.str2.is e 
.. - . I .. - • .. • . ' -~ 

c~;rJc;nc::s nc:gat i\·as que cc:r:;::::\·;;;,--, ~:,:a: :·egu;2.;- a sua Sltl:açao eco.nomJca, COi1 LâOJ .. 
fiscai.. tr::calhist~ e pre\·ide:h~!j:-ia. 

4 :s \ lc:ntc!· registros coil:át:.:is C' C::I":pktos C01lforrr.e !egislaç3:o especifica e norma 
es: :: L··-' lê· c i da pc !:::. F nnqc:e:.: c..: r2 

I., . . • • ._ • 
·~ 29 Rcspt)riSJDJrJzar-se d ;r ,:~:' ;; , ,:-:::· : ~ : .:;i\·2..:r:c ,: te por toG . . s e qua:squer onus, Irnpos:os .. 

r~ scos ou CL1Stos Cas. 21:\ :.· :.:- ... jt:cor;c:nres da Franquia Ernpresarial~ a!cando~ ern 

cC':-: se .. ~ : ~C::(:ia. con1 ~c~---~<-:· - c . encJrgos tr~:.bafh!s:as~ ~~scz:.i s, preYidc:1ciár!cs e 
1 ; -. ,~ .: : ~: r:~-,-:.,l':' de q:lz! ·;: .. >:''" ,_.~ :c_ rei\ ir.:..:icJd3.s por seus ,;u·.p;-egados cu terceiros. 
p:~ ~:d ,; . Ji :;c::_ OS c:_ ;~:C•' , .. OCCS5'..J3.1S c honor~Lr: os 3d\·ocaiicios das Ç\ ê: il lua ÍS 
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4 30. Responsabilizar-se pela guarda e custódia de m?.Duais, circulares e informativos de 

propriedade da Franqueadora, bem como não rev€12.1 a terceiros informações, pOlíticas 
e estratégi~..as, que _possam, direta ou indiretamente, comprometer os negócios da 
F ranqueadora. 

4.31. Comunicar, imediatamente, ·por es.críto, à Fr<D.!queadora a ocorrência de fatos 
relacionados a ex!ra-,·io" furte, t&ubo e sinistro, retaciünando objetos, ~uipamentos, 
materiais, fórmuhs e przxtilir.)S afetados. ~ 

4.32. Comunicar, per ~":T"a:o à Franqueadora a utiliz<lção de meios ilí~tos por terceiros, 
visando o alician:.<e:nr,:. ~~ ~lientes e outras ações que possam comprometer os negócios 
da Franqueado:c:. ,:;/~.u . .denegrir a marca "CORREIOS". .J. 

4.33. Fornecer à Fr:::::-:ry:ieadora, sempre que solicitados, dados qu.a:rrti~ativos sobre os 
"SER VIÇOS". 

4. 3 4. Ressarci: a F7=3::T::queadora no montante estipuladc ?Qr esta, em havendo perda, dano, 
roubo, n.L~'tc> ç,-,:: .. :1-cstruição de materiais, equipa..'Ilemos, produtos e oui:ros bens, cedidos 
pela Frc~. q~.: ~3-dora, inclusive nos casos fortuitos e de força maior. 

4 . 3 5. f::' .. t.k : ~: :!.'2:;- a rdiente em caso de perda, espoliação ou d~struição rl~ objeto antes da 
sua ;:::-;Lr·ega i 'F ranqueadora, inclusive nos casos fortuitos e de força maior. · 

4.36. o~:s~í\: ar os horários de entrega dos objetos à F~nqueadora estabelecido em ficha 
têcn!ca de serviço. 

CL.~VSCLA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA r·~:<k~QUEADORA 

5.1. Entregar à Franqueada , após a assinatura d:::<:te Comrclo todos os manua1s 
vinculados às atividades da ACF e os que rf':;y;m a relação Franqueadora X 
Franqueada. 

5.1.1. O conteúdo dos manuais pode ser alterad·::>, total ou paícialrnente, pela 
Franqueadora, independente da anuência da Franq<j '23.da, devendo esta ser informada 
de imediato das modificações ocorridas. 

5 :. Treinar. as.sessorar e supervisionar gratu!tamen~ .-:, de forma a permitir a correta 
utilização das técnicas para prestação dos "SERVf :~OS" pela Franqueada, visando a 
manurenção e crescimento do padrão de qualidade. 

5.2 l Rc:ê ci', ãr.:ç[;te ao treinamemo, obsen.·ar-se-á o ç;_: :~.tido nos subit.;ns 4.2C.1 e 4.2C.2 
da Cláusul a Quana do presente Contrato. 

5.3 . Pro\· i de::c; ~:r a confecção dos c:::rimbos datadores. 
5.3 I Sc::-~o Ccr:-: ::cidcs pela FranqueadOía no ato de i:~:3 ~alação da ACF 3 (três) cat-:n:';)os 

5 3 l i C ,: :.:< •, dos cúimbos já está inclui do na Taxa :::-:: Inicial da FranquiR. defi nida ·:o 
sut<;c : ~1 :; ! 02 Cl2;.;sula Terceira. 

5 .3 . .::: . (}_: : :o:: ·.~.:: ::nbos que vierem ·a ser Gecessá.rios :~:-âo os ~us custos fcj)él55.'-·dc · -· 
F r ~: ~-c; L: e::.: .:; 
\: .. .. . . ·-
••• •• • • 1 · . .... . '· 

5 5 R~':::: :- .. ' .: :) ieta na . ..\CF ;:cs J :a.s.: ~1c!·i, rios previ;L·.,:: :ite 2.corc1::dos. 
"5 ~ -\ ~ : - -· - mo c::so pr~\isto tiO suti tcm 4 .5 ! . da ~~lá'.; sula Q :. ::o 'l êL é _ 

:-es ~~-; :-. '<' - -~:d e da Franqueada pode!!do. no ~:;~tarlt'~\ :;çr re.sJ;zad a pc 2 Fr;:r:qo,)c·::_( ...• 
-:··,- c.> · · \ c ·~-~- cioí1 a !s ~ pre\·i3 i1!Cn<e ::cordados. 

S '-.. F·~:· · Js Té:ifas c ·rnbt·!Js de ~ .. ·: eços correspo n.-:1 -~ ntes aos ' \.SER\/'l\~O s ·~ :-· .n 

''" l -tf1J-­
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5.7. Suprir a Franqueada com produtos, formulários e materiais necessanos à execução 
dos 'SERVIÇOS" pela ACF. 

5.7.l.Exclui-se do _suprimento previsto no subitem 5.7 da presente Cláusula todo o 
material de escritório, bem como aqueles de apoio ao atendimento e operações que não 
sejam de exclusiva utilização .oo serviço postal, os quai~ a critério da Franqueadora, 
poderão ser- 1~-rr"~óéos à F;:&nqueada mediante ressarcimento. 

5.8. Promove- e.;.c;or:~rr0.s periódicos visando o desenvolvimento do Sistema de 
Franchis~::;g COP....REIOS. 

5. 9. Adotar pcw.:r:a condizentes com o Sistema de Franchising CORREIOS. 
5. 1 O. Orient:3r, para que as ações comerciais voltadas para o cliente final sejam as 

mesm2~: p;aticadas no sistema comercial da Franqueadora e no Sistema de Franchising 
CORREiOS. 

5.11. Ze;.;.: p3ra eu a rede de unidades franqueadas opere com os mesmos '"'SERVIÇOS" 
exe c;~:-': :::dcs nas unidades de atendimento da Franqueadora, garantindo ao cliente o 
:::t -e:·:~:mffito completo, sem que tenha que se deslocar a outras unidades. 

5. l2. C:.J-c;:;;unicar e adotar as providências necessárias, inclusive. treinamento, sempre que 
hB-u'.;r.er lançamento de novos "SER VIÇOS". ·· 

5.13. Treinar, sem ônus para a Franqueada, todos os envolvidos na operação da ACF, 
sempre que houver a introdução ou alteração de procedimentos re!ativos à 
operacionalização dos "SERVIÇOS". 

5.14 . :\fanter uma estrutura organizacional compatível com a demanda da rede de 
Fran'-i.Jeadas. 

5. 15 . Estabelecer o plano de mídia que deverá nortear todas as ações de propaganda e 
promoção da Franqueada. 

5.16. Entregar à Franqueada os modelos de recibo e nota fiscal que deverão ser 
confeccionados, as expensas da Franqueada com identificação de sua razão social, 
para uso na prestação dos "SER \ ·lÇOS". 

CL...\tSl'LA SEXTA- .-\CERTO DE CO~T.-\S 

6.1. O Aceno de Contas será efetuado quinzenalmente, no primeiro dia útil 
it"J .-:-J ia:amente posterior ao ence1Tamento da quinzena, obedecendo os parâmetros 
estabck-cidos nesta Cláusula e as normas próprias contidas no manual da 
Fr<:r.qL;c::dora p2.ra este tim. 

61 i E r, !c~~ ci c-se por A.ceno de Contas, o fech3.me:ltO do der:1or:strati\'O q1..2 i:..zr~na.l de 
3.rr c·~<: C::~· 3 ! .. ' ~ F rZi n~:.J e:::d oía . secdo 2 F~:;.nq,J e2 .J 3 coni~ssior.ada de ?co~·.: ~..J \:O:i1 o 
~v~:--. is:_::; :12. Claüs~ia S~ t ima do prcse:-~te Contrato. 

6 i : .-\ F:·J.'~:;~; eJ.da e::i:-e:;ar:i di ::~ iamente à FranqLeJ dora o demo~s:::::,:\ o do 
, ·_ ,_:;·. :-~~, , ~10 d'-; dia ar.tcr!or, ane\ando todos cs compro\'antcs e cL;mais c:· .. -_. -·c: '":~os 

p•.·. . .. !CS 

6 . j .... · ·· · · · r -' r .-J · • r! s Z: l\ · ~·~::o:-; üs :.::p~s sts -~:J.riC5 3. frt\·or aa rrar~quea . ...::Jra estip!..!tê. . ..!C'S i: :-r. 
,·Jços·' especiiic;:;5 .: ; ::'oí,~~Jdos prey :;:,: :.e:-:re à Fia.::c;uc?da, os •~c .;- .:verão 
,:;.,..,a·~- ....,J prt.ffi'l.fO J;-, ,·,.,: - .. ..,~. - '' ·' "-c '""c ~.~·,t ·l ,-1.., u-,,:.,-. ,",a ,_ ; ,./'_~,.o I,....~ : ,l 1 t , ...., UI..; o •Jj-'~-· ~ \..· Ç.,t\.. ~ • ,_, ,;.._, , \..J u~ , ..... ".L.. '- ~ ' . 

. , . d - h . ~ - . • . .--~ . J a 
. - i.~ ; ~1potese e n::o L~, · er o re;;::sse · .. ::: :!!!'"l?CJ.:....2Ç:!L""~. ;J:-e\·l s. o na p;es l.::~ _ :: :_ :au su_ ~ 

· .: ,1 ·'" ·o·"l d·' " 'J"is·cll!·' r CJt'·'n: :. ,._ :1 f."\ "()r -~" Frzo :·!'' 'C"(o .-a t-\'s ; . . ·· · ·"'' de;;se . _ ...... v -.. l ~~~.. ..... \.1,_ ._. • .... . • .... . ··· ·- \..lo - • u ..... . ·· ·'-. • ... • . ' J ·-' . .__ --

:~ :;JtO. i:: c :usiYc por erro de ir.íormaç5o nos de:nonstrati\OS. nas Ó2'. '-. c'>lSt Js. a 

-- ·- w• -- • ' ~.v 

b'-•t~'"""'r-~ 
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Franqueada pagará a referida quantia à Franqueadora, corrigida pela variação da Taxa 
Referencial (TR) ou, na falta desta e ne~a ordem pelo IGP/M (Índice Geral de Preços 
do :\·1ercado) ou p~lo índice oficial que vier a substitui-la, ocorrido entre a data do 
vencimento da obrigação e a data do seu efetivo pagamento, acrescida de juros de 
mora de I% (um por cento} 21~ mês, além de multa de 100/o (dez por cento) calculada 
sobre o valor co:rig~do . 

6. 1.5. Na ccorrê:x:-=~a d:a Franqueada efetuar repasses da arrecadação a favor da 
FranqH-e2C'üf.2 S.lJ:TpeTiores aos valores apurados no acerto de contas, a Franqueadora 
repasSãrá ~ :61ferença à Franqueada corrigida pela variação da Taxa Referencial (TR), 
ou na fa!::.:: ;,1esta e nesta ordem pelo IGP/M (Índice Geral de Preços do Mercado) ou 
pelo íncE.:e oficial que vier a substituí-la, ocorrida entre a data do acerto de contas e do 
efetivo í cpasse. 

6 .1.6. O -:_lj sposto no subitem 6.1.4, no que se refere a erros no demonstrativo, será 
aplic:,:~ a partir da sua segunda ocorrência e desde que o montante referente ao erro 
seja s:-:;reriora 5% (cinco por cento) do total apurado do referido demonstrativo. 

6 .1.6.1. }'l:-c. ocorrência de erro igual ou inferior a 5% (cinco poz: cento), ou na primeira 
oo:::;;-r.-é ncia de erro referente a qualquer montante, a Franqueada pagará a referida 
q:l<:.nt ia à Franqueadora, corrigida pela variação da Taxa Referencial (TR) ou na falta 
é,:;5::a e nesta ordem pelo IGP/M (Indice Geral de Preços do Mercado) ou pelo índice 
of:cial que vier a substituí-la, ocorrido entre a data do aceno de c.ontas e do referido 
f('passe. 

6. 1. 7. Para os "SERVIÇOS" em que hajc.. pagamento da Franqueada a clientes, o repasse 
pela Franqueadora será realizado no primeiro dia útil imediata..'Tiente posterior ao 
referido pagamento. 

6. 1. 7 _I_ Em caso de atraso da Franqueadora do repasse previsto no sub item 6.1.7 desta 
Cláusula, o montante será corrigido pela variação da Taxa Referencial (TR) ou, na 
fa lta desta e nesta ordem pelo IGP/M (Índice Geral de Preços do ~fercado) ou pelo 
índice ofi ci3;l que vier a substitui-Ia, ocorrida entre a data prevista para o repasse e a 
data de sua efetiva ocorrencia. 

6.1 .8 PZ~ ra os "SERVIÇOS"' "A FA. TüRAR", o repasse da comissão à Franqueada será 
efetuado por ocasião do acerto de contas da quinzena em que o cliente houver pago a 
f':~ :...: ra . 

6.2. Os produios a serem comercial izados na ACF serão fornecidos pela Franqueadora de 
aco:do com a necessidade da Franqueaca. 

6 2 1. _.; f ranqueada. na pres1 ação de Cl'• '1tas, poderá efetuas a de\·o!uçào de proc'Jtos 
'(' i·~;::c : C: os r-ç!a Franc;ueadora. na q;_: i:w:- ::13 respecti \·a_ 

(: 2 ::. Os p rcd ~Jtc s de,·o!vidos sem condições de comercialização, serão co:-.si c\ ::·zdcs 
p(·' 1 Fr?.nqueJdora. co mo vendidos. 

~ 3 . :-\ ::: ;1rf;a da máquina de Franquear será efetuada exc!usi\·am..;nte pela f: ,, ·, : ·;:.::..\Y J.. 

~~ ;; ~) r.:; que so licit ado pela Fraf'lclueada 
,. -~ \o a..:c ~1o de co:-1ias serão co;1siderados os selos estc.np;_:,:.:L; s ef'u : :: .·: :eildiéos 

- -lu: !1Zena 
:: ~ \ f r2 nq L~ c:: d3 pod~ri =: cc i~:::r c:ln3.o de crédito cuja ~ .. bê .. r~Je i !'" <!_ , se~ ~ .. . · . . zacL~ pela 

:.=- ;anqu e:~d ora 

fRc)Sffll~?;~J 
I CPMI • CORREIO~\ 

I 

Fls: 0_4 7 5 - I 
3578/ 

• • • • : T ,, • oO ~ . 'f - . Doe: 



-
6.5 . A Franqueadora poderá fixar novos períodos para o acerto de contas bem como 

propor ou aceitar sugestões para a informatização do Acerto de Contas previsto nesta 
Cláusula. , 

CLÁUSULA SÉTDIA- COMISSÃO 

7.1. A Franqueadora, ~-ato da assinatura deste Cont:rato entregará à Franqueada, a 
"Tabela de Comissão ~e ACF'. 

7.2. A Frc-:nqueada recoru"1~ce ser competência exclusiva da Franqueadora quaisquer 
inclusões ou altera~ ;1a "Tabela de Comissão de ACF" que ocorrerá, se for o caso, 
através. de Tenno Adit~~-a este Contrato. · 

7.3 . A. "'Tabela de Co!Ê.s.são de . AC~ é composta por três agrupamentos de 
<''SE.'iZVIÇOS" comercirEzados pela Franqueadora, com critérios diferenciados para o 
e:2},:1ulo da comissão, ass!rn constituída: 

a) Parte I - Produtos e Serviços Convencionais 
b) Parte n - Produtos e SeiVÍÇOS Especiais 
c) Parte III - Serviços Específicos 

73. I. Parte I - Produtos e Serviços Convencionais 
7 .3 .1. 1. Sobre o valor total arrecadado em Cruzeiros Reais na quinzena com a venda dos 

Produtos e Serviços Convencionais será aplicado o pçrcentual identificado através do 
quadro "Faixas de Comissão", e somado ao valor encontrado o "Fator de Reajuste" 
respectivo. O resultado da di\·isão do valor anteriormente calculado pela quantidade de 
I 0 S portes constitui-se no índice da comissão, a ser aplicado sobre o referido valor 
total arrecadado. 

7.3 .1.2. Faixas de Comissão- Produtos e Serviços Convencionais 
ARRECADAÇ..\0 QUfNZENAL FATOR DE CÁLClJLO FATOR DE AJUSTE 

(c:n 1° ;x>rtc) 

até 11.500 
De 12.50 I até 25.000 
De 25 .00 1 até 50.000 
De 50.001 até 100.000 
De IOO.OOJ até 200.000 
De 200.001 até 400.000 
Ac:ma de 400.000 

7 3 :.. . Pz,.n e ![-Produtos e Se:- iços Especiais 

40 
35 
30 
25 
20 
15 
10 

(%) (em t• porte) 

625 
1.875 
4.375 

9.375 
i9.375 

39.375 

) ."3 .2! . Com base no valor total arrecadado em Cruzeiros Reais na qui:<zena com a venda 
·1C'S Pro c: ':os e Se f\ ;ços Especiais será identificado o percentu31 a s.::r ap!!cado sobre o 

' " ...l ' I dJ " '-l ·-_.< r ' ._. 
:::~;::-nuo \ ·:c-r tO!a. ar.eca auo, const i!U lf:uO a comssao ua. rr2iq~;.::-:õ.-~ a ; ,,J r_e:;;o;...o 

7 3 .~ : Fa! :-.:zs de Comissã o - Prod t~tos e Serv·iços Especiais 
~R " ·-c \ r"~. -'o QT · · "' -·c~ 'L ·"" KC ,. •~ .'\~ :-.. '-' 1: ·/.L : ' ,""\ 

(.,-,, , :· ~ .. _I !"!~ I 

ate 12.500 
De !2 50 ! ate 25 500 
De -- .:; 00 1 J te 50 000 
De so 00 ! ate 100.000 

. --·. 

4,3 
4,5 
-+, 8 
5,2 



De 100.000 até 200.000 
De 200.000 até 400.000 
Acima de 400.001 
(*)a cada 12.500 portes deve ser somado a 6,3 o percentual 0,2. 

7.3 . .3. Parte III- Se:-viç•JS E:.;pei..-Íncos 
7 . .3 .3.1. Com base m""J t~ da 2'dlli..~ de recursos pago a terceiros em Cruzeiros Reais 

relativo aos Sen'ip:.'!:' E~peciii·ro:~. será identificado o percentual a ser aplicado sobre o 
referido volume.-~ r~r:si'iSr constituindo a comissão da Franqueada no perío do. 

7.3 .3.2. Faixas de Comissão- Serviços Específicos 
VOLUME DE RECURSOS ~"t:1NZENAL COl\.fiSSÃO 

(em ]<;r.=.~ (~;,) 

até 1!2.500 1,2 
De 12.501 :zte :25.500 1,4 
De 25 .001 ~-1~ "50.000 1,6 
De so.ec 1 zré 100.000 '~ 1,8 
De 100.0·()0 até 200.000 2.0 
De ?00 .0((; até 400.000 2,2 
_j~c i ~·-r12 d~. 400.00 1 2,4 

7 . .3.4. O valor em Cruzeiros Reais, arrecadado ou pago a tcrceiros, citados no subitens 
7 .3 .1. I, 7.3.2. I e 7 . .3.3.1 desta Cláusula será convertido em primeiros portes é aquc~e 
vigente no último dia da quinzena respectiva. 

7.4 . Compete à Franqueadora aprovar os clientes propostos pela Franqueada para a 
formalização de contratos na modalidade de prestação de '"SER\'lÇOS" "A 
FATCRAR", após comprovada a -viabilidade técnica de sua execução . 

7.4.1. O Contrato de prestação de "SER \ ·lÇOS" deverá ser assinado com a 
Franqueado.ra. mediante proposição da FranqueJda, conforme modelos de contratos 
\ ·!gentes 

7.4.:2. :\ào caberá qualquer comissão a ser paga pela Franqueêdora à Franqueada pela 
capação de contratos. 

7.4 3. O atendimento ao cliente na prestãção do "SERVIÇO" "A FATL'RAR'' será 
real izado e~clusiYamente pela Franqueada captadora de contrato . 

7.4-+ A Fra:~queada será remunerada com base na Tabela de Comi ssão de ACF - Parte I. 
:~::1 pícstJ.ç2o dos '·SER \ 'i(OS"' "A fATL 'R.\R'' sempr-e que es'le se0·iço resul:aí em 
=-~ ... ,,s o · ..... ~ ....... : .... ..... .,:- ,.J~ ..... , .... ..; ; ....... ... en·-._ ~n1 '"'-,... ~ --""\-.. nt' n:1 \CC"' ~on,:-4.or~ndo un.I c -··lç::::.nt::. u ,, " ;):.. . ·'-'-": .. _.::, '-''- c ~ C:-•L --< < .,u,; c .. t: áL<::. : : .c .. U o:.:. ·'"'- 1 ..__ '- ~''"''- "'' ' .: 1: .._, ,. t; 

o objetos pos~2..dos na própria ACF. 
74 -+ 1 .-\ F :·2 n'-~ u e:o ~-:2. n2o re-ceberá qualc;0er comi.ss2o pelos objetos "A F.-\Tl'R.-\R" 

;:;.:I;:;dos ;x': o u :r:;~:. !c_;,:s da rede (pró pria ou fr::mque~1da) ainda que seja a respL':!S3n~! 
pc!2 CJ p !..:': ... ;~c d~! :-~; .. :;.!r ato. 

CL ; • ·ç:_l·l . ,· ·.: , .. .-, · · ·). - D' \"IGE. :\C'' - . - I. - ~-- \ \.- . ' . . . • _.., • J."\. 
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8.2. Até 180 (cento e oitenta) dias antes do vencimento do Contrato de Franquia ;-:.- · .. _(~_] ..... . 
Empresarial, desde que nenhuma das partes se manifeste em contrário, poderá ser - 91:'--
firmado no·:o C~mrato, que não se constituirá em prorrogação do presente contrato. 

8.2. 1. A vigência do novo contrato, citado no subitem 8.2 da presente Cláusula, está 
condicionada ao término da vigê..11cía do presente Contrato. 

8.2.2. A zs:s::~~a~ . .6.e .um nove Contrato será condicionada a uma avaliação empresaria~ 
bem '::Or;:e 1t mm. ro.zma de modernização da loja dando-lhe aparência de nova, nos 
moldes e:.;-:.;a'be1ecidos em manual específico da Franqueadora, devendo tal reforma 
est;;_r :i:>C,'f:.tbída até a data de vigência do novo Contrato. 

8.2.2. J. Excep;:;.ionalmente, os Titulares, cuja outorga e uso da marca CORREIOS tenha 1 
si~·::· e::~i'.~e:dido antes 30.07.93, não estarão obrigados ào cumprimento do subitem 
8.1 .1 d::·-:,·,e Contrato, no ato de sua assinatura em substituição ao Contrato anterior. 

8 2.2. LL .. :.\ partir da assinatura deste Contrato a Franqueada fica condicionada 
i:~_:,:-:§ralmente à Cláusula Oitava, sem prejuízo do cumprimento das demais Cláusulas 
d.;) 'presente instrumento contratual. · 

g3 _ A assinatura do novo Contrato, nos termos desta Cláusul? dispensa o recollúmento 
de uma nova Taxa Inicial de Franquia. ·· · 

CL..\USULA NONA- DA RESCIS.~O 

9. I. O presente contrato pode ser rescindido, por qualquer das partes, mediante aviso 
prévio, por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, sem compor 
perdas e danos, direitos e indenizações pa.--a qualquer das partes, ressalvando o direito 
de acerto de contas e recebimentos devidos. 

9.2. A Franqueadora poderá considerar rescindido o pr~nte Contrato de imediato, 
independente de notificação ou interpelação, na ocorrência de qualquer dos seguintes 
eventos: 

a) Se a Franqueada entrar em regime de falência, concordata, liquidação 
judicial ou extra-judicial; 

b) Se ocorrer protesto ou execução de titulo contra a Franqueada ou seus 
Titulares; 

c) Se a Franqueada deixar de conduzir seus negócios de maneira condizente 
com a ética comercial e consoante aos padrões aceitos, utilizados e 
ap;-ovados pela Franqueadora; 

d) Se a Franqueada incorrer em crime ou contraver!ção previstos em lei. 
o ' .-\ ~ -.: : r:::: J ,::-:cia no descump~ : mento pela Franqueada de qua1.quer das Cláusulas deste 

C '-'':l:-aro. :.:utori7.a a· Franque:;dora a apl icar muhas sucessivas e progressivas de 10% 
(r: c.::·z: r•x cento), 20% (vinte por cen!O) e 30% (trinta por cento) do n:ontê.r:te da 
c;- -,:-:-.'5'-'l da Frar:aüe3da r.o aceno de contas subse•Ji.lente a data de notific?·,·2o. . ' 

9 .3 1 \.. c: :..:r;o da frê.nque:::doíJ. a Franqueada poderá ser descredenciada e :) v-::St:ii! e 
r· .... ~~'o ~ .-.- .< ·cr1 i ·~·"\ ~" d ,-,.. t: :nC'·':f" ..... 0 :··e'- Fran-~:l e" u-la d"' ou;:dq·.:.:.r ( l? .. ,~, · : .)OS a ·- _ ~ .. ;'-~'--· ' ·~-uv!' . ~ ·..., \....:>"' .. -· .lr-• • 1 .~~.:;.,,., r-' .!-d. • ~- ~'i '-" ~ -- u\,.. -1• .. 1 1 .• • •. , 

,;: dope cer. fl•'" ' . ,:. .:.-... """ . .·-·o r· ""\ - ·~ · b"Jten1 .... . ., ... ~)nor .: ;,.uO r .!,..i •.:.i rr:..,.:-; ,;;.lJ )fc\IS, ., .__, .).: -'- ·::•. ,..:: .. . 

<! ~ '-. ,·. :crmino ou rescis.:io J~' ::-1~ Con:r:I~O a Franqueada deve aGctar z.s ~: :;::;uin(es 

2 1 D.:, o her a Fran q~Jt..':'!.C •Jrê. todo e qualquer documen:o e pubk:;_ ~:::- que lhe 
ti \ ere:ll sido entre~'Ues: 

-~ 



-
b) Deixar imediatamente de fazer uso da Marca e da qualquer me1o que 

relacione à Franqueadora; 
c) Devoh:er à Franqueadora os cari;~1bos datadores, clichês de máquinas de 

franquear e equipamentos, máquinas, painéis e utensílios de propriedade 
da F ranqueadora:. 

d) Retirar a piacal!uminos.o e outras identificações da marca "CORREIOS", 
\ no prazo máximo 24 (..-inte e quatro) horas de rescisão contratual; 

e) \Prmi deDci-ar, jumo aos órgãos competentes a baixa da firma, cuja 
·constit~~w ~i pre'<:'Ísta no subitem 2. 1. I da Cláusula Segunda do 

..,.. presente Co:r~o .. 
9.4.1. Os def;1a~ bem~ tanw w.õvés quanto imóveis, relacionados com a e;..1inta ACF, 

destituídos dos ~1k~:~ntos identificadores de marca, serão administrados/conduzidos 
por seus respo,-:::S.i·.,-;;:is,. ·~')nstituintes da pessoa jurídica, ex-detentora do Contrato de 
Franquia Err~. ·~~z.l. 

9.4.2. A d~;chJ~:iiJ; :.&:is .::arimbos datadores, clichês de máquina de franquear pela 
Franque::.d;,;, r~SG iic:rç;Tíca em ressarcimento pela Franqueadora .. 

9.5. Na resci.Rc:., independente do motivo, proceder-se-á, de imediato o acerto de contas 
fin2.i entre as partes rontratantes. 

9 5 . .!. .4. Franqueada devolverá à Franqueadora todos os produtos em seu poder, que não 
~enham sido romercializados. 

9.5 . 1.1 . A Franqueada pagará à Franqueadora., no valor corrente, os produtos devolvidos 
que estejam sem condição de comercialização. 

CL..\l:SCLA DÉCL\lA- DISPOSIÇÕES GER\IS E FORO 

10. I . Será permitida à Franqueada a prática da coleta de produto postal de seus clientes, 
desde que sua operacionalização seja aprovada pela Franqueadora e desde que o preço 
do .. SER\ ·l(O" não seja majorado em função da coleta. 

1 o.: . :'<ão sera autorizada à pessoa jurídica detentora da ACF a celebração de contratos de 
qualquer sef\·iço junto à Franqueadora. 

l 0.3 . A Franqueada através de seus Titulares, prepostos ou empregados não está 
autorizada a representar a Franque2.dora, em juízo ou fora dele. 

1 O-+ As e\·entuais toleràncias ou transigências da Franqueadora para com a Franqueada 
no cumprimento das obrig<1ções ajustadas neste instrumento, não importam em 
nO\ 2ç:'io. Ç'êrmaneccndo integras todas as cláusulas e cond ições contratuais. 

lO 5 0:; s!s:c::::Js de aut c•::1éJÇ:io do atendirnen!o na .·\CF de\·erào ser apreciados e 

a prO\ ::c:l'S peb FrJnq•Je:Jdora. 
10.6 S:: ;1l~ r decis~o go\ ernamental ou judic ial vier a incidir qualquer imposto ou ta:x.:! 

sobe :.1 :.t!\ id ade .:1e Franquia EmpresariaL os custes respect:Yos serão repass:;d•)S pe!a 
F rr.c: ~':: dora 2 Fr~,:·que3.dJ 

l r - \ r- • J • . r ~ d d ,. ' : u , .-. t·: ~~ :~->·.:' ~i ·~ - '· ,,..:\·era ressarc!r a n:nque:: '"ora to .as as ·espcsas atuallz3,JJ.S 

mc:~<.:· :,·::i:·:;;·:l:n:t: ,jç :.~corda com a C!aus~;!a Se:x:a. scb i t ~m ó 1.-l do pres,;:-::e Co:)t r·JtC'. 

q ~ ;~ ~ !~~~:< : ~ .. : ·. i c~ J supl~rí.J.r . decorTenles de ;'(·;;::;. iiC:Jcs ir:1pc~ra~. jud!ci ~:! Gu 
'! .. , :,.: .. ·o: ;· . . ,., •. , .,~ _, ""~ ;nt.._ _ ~ .-) .'5 a· s J,,; , "~:.'"";'c <.:;\· i.;; 0" ·os r c-rrPs c ' t' "l ': ..,,..,, er:; o s 

<, . ....... . ,.,, .'; • ••• ,\!. o . : \. •• ·"- ·t" \. ' ,)J\o.Í \1....\.: •'- • .Jt-• · 1...·- • • - ... , .. I ~I,.. ' ::= :.,..& ..• •• • • . 

~-- ~ : : \.: ~: . ··~ ;· :..· .:~ .: .. :uridcJGcs (On:r'c: t::: tes. dêsd~ que dccoíí("n:cs de açÕ(:S 0~1 l' :;:is5" .. )~~. 
-1., ,.-. .. ~.,. · . . ,_. .. _ pr·~"'o'-·tns ou emore.,ados v.... ......... • . . . . . . '-t-' - ..... • '. = 



10.8. Constituem pane integrante desde Contrato cópia do Contrato Social e Ficha 
Técnico Cadastral de ACF. 

10.8. 1. A Ficha T~nico Cadastral de ACF será atualizada pela Franqueadora sempre que 
necessário. através de Termo Aditivo a este Contrato, devendo uma cópia da mesma 
ser entregue à Franqueada. 

10.9. O presente Contrazo poderá ser revisto total ou parcialmente a qualquer época. 
I 0.1 O. As partes elegem o foro da Justiça Fed~ da capital do Estado em que o Contrato 

é formalizado e firm.ad.o para dirimir quaisqu~ questões dele resultantes. 

E por estarem juntz.s e ace.,-tadas, firmam, as pa.ttes, este instrumento em 2 (duas) vias de 
igual teor e forrna na pr-esença das duas testemt~§ abaixo assinadas . 

• • • • • • • •• • • • • • - •• • • ••• -- ---- - •• · · - - - - · - -· . .... -- . . ............ o . . ... - ... .. . . . . .. . .. .. ... · -- - -- •• •• •• --. , ••• • •• ·- ..... . . .... . ... . ... - •• • ••• ---- • • •••••• • 

loQJ dat& 

F rar.~~f·! .. r.:;;~ .. dc.{rd.:~ ......... -............ ......... .................. ..... ... ... ...... .. ...... .. ........... _ ..... ......... .. .... ....... ....... ... ...... ............ . 
Dirclcr ~"~ , : 

Gcm11C 

Franqueada: .................... ... .......................... ......... ... ..... ...... ........... ............... ............. ....... . 

13 Testemunha 2• Testemunha 

!)() r:l<' : oocn.:: 

CPF: CPF: 



I L/~.4? li CORREIOS I -· 

; 

.· 

ASSESSORIA .ruRlDICA 

ECT 

DR DO~ DE JAh'EIRO 

DATA_!_!_ 

•o•••o•ce .. .e..c.ooeoo•v•••~ca• TERMO ADITI'\TQ AO 
CONTRATO DE FRANQUIA E~ilPRESARIAL 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREROS E T~LÉGRAFOS. Empresa Pública Federal, vinculada 
ao Ministério das Comunicações, criada pelo De.,.--reto-Lei n° 509, de 20 de março de 1969, LTJScrita no 
CGC:'tvLl:" sob o n° 34.028.316/000 l-03, com sede em Bra'5:ilia!DF, situada no Setor BaP•:;ário Norte (SBN), 
Conjunto 03, Bloco A, doravante denominada simplesmente FRANQlJEP...DORA, representada, neste ato, 
por seu Diretor Re;rional, Dr. ROBERTO DLA,$ FRAGA, Carteira de Identidade n° 04.311.914-8 
tFP:'RJ, CPF n° 601.?21.427-68 e, por seu Gerente de Atendimento, OMAR DE ASSIS MOREIRA, 
Carteira de Identidade no 06 .. 353.570-2, exp-~da por IFP!RJ, CPF no 891.834.107-59 e a 
........ ....... ........ ...... .... .. .......... .... .... ............ , inscrita no CGCflviF sob o n° ..................... ... .. ... .. , com sede na 
cidade do( e) ... .................. , si tunda na RUA ....................................... ~······· , CEP .. .. .......... , doravante 
J ' nominada simplesmente FR-\l\QUEADA, neste ato répn:s~ctad.a. de acordo com seu contrato social, 
i-'\Jr scu(s)/sua(s) TITLLAR(ES), Sr(aXs) ...................................... , Carteira de Identidade n° 

................................... , expediqa por ... ....................... ,CPF 0° ........... . ........................ e ..... ... ... , Carteira 
'J c Ick ~ · t i ;.hdc n" .............. ... ....... ... , exp~dida por .......... .. , CPF n° ................. ... .. ,têm, justo e acordado, por 
- -l . TEn•-:-o ;,n,.··· ··-...:ro \Q r-ro--rn~~o DE -n""''QJ"T-\ fG~Ç::l •-0 presente lí!StrJr:lento, ~.:."-'';J. rUj.!.ItY l-:. · 'L~_H't.t~l .! i'h...'-l.~"i l...· .... 

;s :.I Pf~ r .S .. \ RIAL, dJ ACF .. ... ... ... ..... ... ... ... .. .. ,que sei-á regido ~:.el;;..s seguintes cláusulas e condições: 

. · .. . 



CLÁUSULA PRTh1EIRA- DO OBJETO 

Altera a Composição Societária da empresa .................... .......... .,.. ....... , acima identificada, da qual 
faziam parte os Srs ..................................... e ..................................... , respectivamente com a participação 
de ........ ................ ..... % das cotas cada um, sendo que a partir desta data passam a compor a sociedade os 
Srs .............. ..... .... ..................... .. e ........................................ , respectivamente com .... : ....................... % de 
cotas cada um. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 113' 
d o A o ~d e vtgencta o O presente Termo ;Aditivo vigorará a partir de ........... J. ....... .J ......... , até o término 

Contrato Original. ~ 
\ 

CLÁUSUL~ TERCEIRA- DISPOSIÇÕES GERAIS 
.. _; 

Ficam ratificadas rx~:,:;·.~ as demais cláusulas e condições do Contrato Original n° ........................ , não 
alteradas pelo pn::Si';:.:l':'; Tenno Aditivo. 

E por estarem j~: . .si..~ .e acertadas, firmam, as partes, este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na pre-s-eT?·Ç-~ ~t--as duas testemunhas abaixo assií1.adas: 

FRANQUEADORA: 

FR.A.NQUt:.~A: 

Rio de Janeiro, 

ROBERTO DIAS FRAGA 
Diretor Regional-DRJRJ 

OMAR DE ASSIS MOREIRA 
Gerente de Atendimento-DRJRJ 

TITULAR 

TITULAR 

.. . ... _ .. . 

.: 
de de 1997. 



I L?<_».,/! CORREIOS I I -· 

ASSESSORIA JURÍDICA 

ECT 

DR 00 RIO DE JANEIRO 

DATA_!_!_ 

1 ., . ' CONIRATO N" __ 

- .-

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO DE FRAl'~QUIAEI\fP~SARJAL 

A. ENIPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Empresa Pública FederaL "inculada ao 
1/úPistério das Comunicações, criada pelo Decreto-Lei n° 509, de 20 de março de 1969, inscrita no 
CGC/MF sob o n° 34.028.316/0001-03, com sede em Brasília/DF, situada no Setor Bancário Norte 
(SBN), Conjunto 03, Bloco A, doravante denominada sünplesrr.ente f"RA.J.~QUEADORA, representada, 
neste ato, por seu Diretor Regional, Dr .......................................... Carteira de Identidade n° ................. -
IFP/RJ, CPF no .................................. e, por seu Gerente de Atend.L.-nento, .......................................... , 
Carteira de Identidade n° ......................... , expedida por IFP!RJ, CPF n° ................................ e a 
.......................................... , inscrita no CGCI!vff sob o n° ........................... , com sede na cidade do(e) 
. .. .. . ........... .... ....... . situada na .......... ............... CEP ........... , doravante denominada simplesmente 
F:R.ANQUE.WA, nesfe ato representada, de acordo com seu contrato social, por seu(s)/sua(s) 
TITULAR(ES), Sr(a)(s) ...... ............. ............................. .. , Ca.rteira de Identidade n° ...... ...................... , 
expedida por IFP;RJ, CPF n° .......... ........... , têm, justo e acordado, por força do presente instrw-nento, 
1 F:P.l-.·!0 .. ~..DITIVO AO CON!Ri\ TO DE }-'RA.-'~QUIA E11PRESA ... "UAL, da ACF. ..................... ...... ....... , 
<t ~ será regido pelas seg:Jintes cláusulas e cc;.1diç&..~: 



\....LAlJ.:)L'L.-\. t'KLH.t..~- lJU UHJ.l:.l U 

Prorrogar o prazo estabelecido no subi tem 2.1.1.2. e 2.1.1.2.1. do Contrato original, para O 1103/94, 
independentemente da data de assinatura. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Ficam ratificadas todas as demais cl.áusuias e \Ã"''lldições do contrato original, não alteradas pelo presente 
Termo Aditivo. 

E por estarem justas e acertadas, Jjm:~ as partes, este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença das duas ~s~;;;.mwhõ.S abaixo assinadas. 

:rRA.NQUEADORA: 

FRA.!~QUEADA: 

la TESTEMUNHA 

------------------
'Jome: 
CPF: 

2• TESTE\ ·1L\ Yr\ 

------------ · -----·----·· ·-----

0:orr:c : 
CPF. 

Rio de Janeiro, de de 199 

.! 

Diretor Regionai/DRJRJ 

Gerente de Atenciimento!DR/RJ 

TITULAR 

r:----·!r~-::<a_eu.~ 

J RQS no 03/2005 ~N--· 

~ ~PMI • f61~~1'1 <. \ 
~ Hs: ~ f 

I ~~ 
f f 

Jooc; ... . ,.,. ,._,._. --/ . 
·---·- :r --·~ .. 



I L74:.._V.I' li CORREIOS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

ECT 

DR DO RlO DE JANEIRO 

DATA_!_!_ 

CONTRATO t-r __ 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO DE FRANQUIA EI\1PRESARIAL 

A EMPRESA BRA.SILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Empresa Pública Federal, vinculada ao 
Ministério das Comunicações, criada pelo Decreto-Lei no 509, de 20 de março de 1969, inscrita no 
CGCMF sob o n° 34.028.316/000 l-03, com sede em Brasília/DF, situada no Setor Bancário Norte 
(SBN), Conjunto 03, ·si oco A, doravante denominada simplesmente FRANQlJEADOR.~ representada, 
neste ato, por seu Diretor Regional, Dr. . ............... .. ................... ,Carteira de Identidade n° 
............... .. .... IfP,RJ, CPF n° ........... .... ... ..... e, por seu Gerente de At,;ndimento, ............. ............................ , 
Carteira de Identid9.de n° ..... ...... ....... FPtRJ, CPF no. . ....................... ........ , e a 

................................. ........ ... , inscrita no CGC/?vfF sob o n° ................................ , com sede na cidade 
d0(e) ...... ... .................... ... .... , situada na ............................ ...... , CEP ....................... , doravante 
'- .torn.inada siinplesmeme FR.A.NQUEADA, neste ato repr-~sentada, de acordo com seu contrato social, 
por seu(s). su::( s) T:TlJT:\R(ES), Sr(a )(s) .................................. Carteira de Identidade i1° .. ...... .. .......... . . .. , 

r.xpedida poí If?. RJ, CPF n° .. ............. ..... , têm, justo e acor?.ado, por força do pres-ente instnt:lenro, 
T'.êRMO ADITIVO AO CONTRATO DE FR.Ai"JQUIA EMPRFS!-RJAL, da ACF 

.- - ,.~'C'"~ -,,.nirlo p .. ~l~s sern•t"n•e"' ~ l :í,,, . .Ja.s e ccnrl;ço-es· .. ..... ....... . ... .. .... .. . . .. . ...... ... ~ '~ i l 11.,.. ..., , ~l. ! ""'::: .. U \ .- :.U. .... su. ~ ..., 1 .... 1Ut..:.-Ut !, . ..JJ. • 

. ' .. . . . .. -"\ , ... ' . ' ... 

jRõ8-;;:Q3í2õõs ~- c~~· 
fiPMI · 8D(RE.iO~~ ~ 
KFis: .... 85 _1, 

1 357s 1·~ 
~Doe · 
6 ·--.,......._.____ . 
~ .. ··-········---..... -. ..... _.., ______ ; 



LLAU;::,lJLA .t'KL,l.ElRA- DO OBJETO 

Alterar os subi tens da Cláusula Segunda - DA TITULARIDADE d"ontrato Original da seguinte forma: 

2.1 - permanece a mesma redação. 
2.1.1 - revogado 
2. 1.1.1 - revogado 
2.1.1.2- revogado 
2. 1.1.2.1 - revogado 

2.2 - permanece a mesma redação 

2.3 - No caso de necessidade de alteraçà\1 da composição societária, na administração e na forma jurídica 
da ACF, sem prejuízo do disposto no subitem 2.2 desta Cláusula, a FRANQUEADA deverá previamente 
fundamentar as razões da alteração pretendida, ~em como apresentar curriculum vitae e certidão negativa 
de protesto pessoa fisica dos sócios substit:-3::tos, para análise e aprovação da FRANQUEADORA, que 
poderá, inclusive, não aprovar a alteração. 
2.3.1 -O não cumprimento do dispostD ~· ~i:.;:tem 2.3 desta Cláusula ensejará a rescisão deste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Ficc.J--:ri ratif:c·:::.d2.s 1QGas as demais cláusulas e condições do contrato original, não alteradas pelo presente 
Ter:Tw ;\ditivo. 

E ~c'r .::starem justas e acertadas, firmam as partes, este instrumento em 02 (duas) .ias de igual teor e 
fc<;-;na, na presença das duas testemur1has abaixo assinadas: 

FRANQUEA.DORA: 

'R'J." lQr·E\rJ6· !.~ ... l·-' v -· . ..__ . . . 

CPF: 

2" TESIT\íL~l-L-\ 

:::·· :.-.c· 
C ; c ;~ 

Rio de Janeiro, de de 199 

Diretor Regional!DRIRJ 

------··-·--·--
Gerente de At~ndimtnto/DRJRJ 

TITULAR 



I LJ<._VA?Il CORREIOS I - ( /~ 
_ . \ ~r \s I!J.!.f······ \ ... . -------·-----=-----.....__ o/ 

ASSESSORIA JURÍDICA 

DR DO RlO DE JANEIRO 

DATA_I_I __ 

CONTRATO N" __ 

TERCEIRO TEAAIO AD:rriV:O AO . ·~ 

CONTRATO DE-FRANQUIA EMPRESARIAL 

A EMPRESA BR.\SILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Empresa Pública Federal, vinculada 
ao Ministério das Comunicações, criada pelo Decreto-Lei D0 509~ de 20 de março de 1969~ inscrita no 
CGC/1vtF sob o n° 34.028.316/0001-03, com sede em Brnsília/DF, situada no Setor Bancário Norte (SBN), 
Conjunto 03, Bloco A, doravante denominada simplesmente FRANQUEADORA, representada, neste ato, 
por seu Diretor Regional, Dr. ROBERTO DIAS FRAGA, Carteira de Identidade n° 04.311.914-8 
IFP;RJ, CPF no 601.721.427-68 e, por seu Gerente de Atendimento, OI'r-!AR DE ASSIS MOREIRA, 
Carteira de Identi.dade n° 06.353.570-2, expedida por IFP/RJ, CPF D0 891.834.107-59 e a 
.. .......... .. ........ ...... .......... ........................... , inscrita no CGC/MF sob o n° ............................... ,com sede na 
cidade do( e) ..................... , situada na RUA. .............................................. , CEP .............. , doravante 
denominada simplesmente FR<\.NQUEADA, neste ato representada, de acordo com seu contrato social, 
'Or seu(s)/ sua(s) TiTULAR(ES), Sr(a)(s) ...................................... , Carteira de Identidade no 

............... ............ .. .... ...... , expedida por .. ........................ , CPF n° .............................. ...... e .......... . , Carteira 
'e Identidade n° ....... .. ... ............. .. , expedida por ............ , CPF n° ...................... ,têm, justo e acordado, por 

forç;;. do prc~ :::ntc instrumento, TER\10 ADf!TVO AO CONT"RA TO DE FRA.l""'QUL-\ 
'\.0'>\[-ç_ t f)l {L d.., ~cF ., ·a • -o-=rl -.--!·..:: ... ,. . ;~• 1 • •. • !.... ~ d; - . ;:.. ··i!.{ __ _ ..,.,_ ."\ , , '".1. ... . ..... .. . . .. . . . ........... , q•_e :::. .... ra rçc!...I.O !--"- ..... -~·-~·'·!Hes c.a .~su,<?..S e ~...-on !çoes. 

•, :· • ·:,.I • 



CLÁUSULA PRDIEIRA- DO OBJETO 

Alterar o disposto na Cláusula Primeira, no subitem 4.9.1 da Clál.l:St!ia Quarta, nos subitens 6.2., 6.2.1 . e 
6.2.2. da Cláusula Sexta e nos subitens 7.3., 7.3.3., 7.3.3.1, 7.3.3.2. e 7.3.4. da Cláusula Sétima ·do ., 
Contrato de Franquia Empresarial. - ~ ·' 

c- r ;· ·v 

CLÁUSVLA SEGUNDA -DA REGULA..ME1"11AÇÃO DAS ATIVIDADES E PRESTAÇÃO-~ 
SERVIÇOS AFINS PELAS ACFs 

~ 
2.1. Além das at~v:i-A~.-;ies de a.te..T?dimento e de comercialização de produtos e serviços prestados ou 
vendidos pela FRA~QtJEADORA, a FRANQUEADA poderá executar outras atividades e prestar 
serviços afins com. p:-br.:a ~'Vrização da FRAJ.~QUEADORA. 

"" I 

CLÁUSUL<\ TERCEIRA- DO SUPRIMENTO DE PRODUfOS 

3.1. As AtCFs §cam autorizadas, em caráter excepcional, até 31/12/95, a adquirirem Caixas de 
Enco:m :: r.d::~: ;: Envelopes SEDEX, diretamente de fornecedores. 

3. L L De ·; ;,:~m ser obedecidas as especificações técnicas e padrões de qualidade praticados pela 
FRi...:..,QtTADORA. 

3. I .2. Deve ser estritamente obedecido o disposto no subi tem 4.13. do CONTRA TO DE FRÁJ.~QUIA 
El\lPRESARIAL 

3.1 .3. A autorização de que trata o subi tem 3. I. não inclui o Envelope SEDEX Pré-Franqueado. 

CLÁUSCL\ QCARTA- DO FOR'\'ECD:IENTO DE PRODUTOS DA PARTE I DA TABELA DE 
COMISS.-i.O DE ACF 

4.1. A partir de uma cota mínima de 750 PPCS, a FRANQUEADA terá um prazo de até 15 (quinze) 
dias para pagamento dos produtos fornecidos pela FRANQUEADORA. 

4.1.1. O p.1g:1mento deverá ser efetuado na mesma data do acerto de contas previsto para o periodo em 
que os produtos forJm Jdquiridos. 

4. 1.2. -:.:J o :-- · .;j~; 2 h::\ e r devo1uç5o de produtos, da Parte I d.a Tabela de Comissão de ACF. 

4. 1.3. A com i s~:~c~ sc r:i c:1 !c ubdJ de Jcordo com a Parte I da Tabela de Comissão de ACF. 

4. 1.4. Esse p;-.-:-.. :: :· .ii n~ç ;: to não é válido pra a Parte II da Tabela de Com iss3.o de A. CF. 

CL.}Xst. · r_ \ ~ ~~ T\T.\- DA PARTE III D:\ T.\ .::?-EL\ DE CO~:íiSSAO DE .\CF - SEHYIÇOS 

ESPECÍfiCOS 



1) V ALE POSTAL- Pagamento e Emissão: 

. Comissionar em 03 (três) Primeiros Portes da Carta Simples- PPC6~o Regime Nacional. · 
{ ';Jk, ..... 

2) REE.MBOLSO POSTAL- Pagamento e Entrega: Z( 

. Comissionar em 03 {t,.~) Primeiros Portes da Carta Simples- PPCS do Regime Nacional. 

3) DEMAIS SERV1ÇOS~ . 

. Comissiona:r à r:-t:::à.ll de 3~/o {trinta por cento) do Valor de remuneração pactado entre a ECT e o 
Cliente Ccnt.r.:;tarm:.. \ 

I 

1 
CLÁUSUL\ SE:JA- DA VIGÊNci'i\ 

O pre:....es~e ·-recr:..':::> Aditivo passa a vigorar a partir de 01106/95, sendo sua aplicação condicionada à 
assinat,cra pd.a' :~~~QUEADO. 

'·c por e:rt;~~~=;m justas e acertadas, finnam as partes, este instrumento :em 02 (duas) vias de igual teor e 
n:n.a, 7~ r;:;rcsença das duas testemunhas abaixo assinadas: 

FRANQ lJEADO R.A..: 

FD ~NQT ·r ·' " ' . f\....f'"'\.! . \....· C.:·.....L;o' ... \ . 

\fcmc: 
CP f : 

\'o me 
CPF 

Rio de Janeiro, de de 199 

Diretor RegionaL'DRJR.J 

Gerente de Atendirnento/DR/RJ 

TITULAR 

- ... ,_ .. , ,-, ~ -· 



/ ac_».D" /I coRREros I 

ASSESSORIA JUR.IDJCA 

ECT 

DR DO RJO DE JANEIRO 

DATA_!_!_ 

a:>NTRATO N-__ 

QUARTO TERMO ADITIVO AO 
CON.TRATO DE FRANQUIA EI'1-fPRESARIAL 

F, ·--{(_/ 

r 

A EMPRESA BRASILEIRA DE COR.IU:IOS E TELÉGRAFOS, Empresa Pública Federal, vinculada 
ao Ministério das Comunicações, criada pelo Decreto-Lei n° 509, de 20 de março de 1969, inscrita no 
CGC1vtf sob o n° 34.028.316/0001-03, com sede em B.rasília/DF, situada no Setor Ba11~...rio Norte (SBN), 
Conjunto 03, Bloco A, doravante denominada simplesmente FRANQUEA..DO~ represen~ neste ato, 
por seu Diretor Regional, Dr. ROBERTO DIAS FRAGA, C:rrteira de Ident;dade n° 04.311.914-8 
IFP/RJ, CPF n° 601.721.427-68 e, por seu Gerente de Atendimento, 0~-rfAR DE ASSIS MOREIRA, 
Carteira de Identidade n° 06.353.570-2, expedida por IFP/RJ, CPF n° 891.834.107-59 e a 
.. ....... ..... ... ...... .... ...................................... , inscrita no CGC/MF sob o n° ............................... ,com sede na 
cid3de do(e) .. ....... .... .. ...... , situada na RUA .................... ..... ...................... , CEP ........... ... , dora.vante 
denomin:1d:1 simplesmente FR-\NQUEADA, neste ato representada, de acordo com seu contrato social, 
por scu(s)o'sua(s) TITULAR(ES), Sr(a)(s) ................ ....... .... ... ...... · .. , Carteira de Identidade no 
....... ........ .... .. .. ... .. ......... .. , expedida ?Or .... ........ .............. ,CPF n° .................... ................ e ........... , Carteira 
de IdentidJde n° ......... .................. ,expedida por ............ , CPF n° .............. ........ ,têm, justü e acordado, por 
:orça do presente instrumento, TI.R:;iO .. ~kDITIVO AO CONTRATO DE FR/:u'\;QUIA 
E~·.!PRES.·\ R L-\ L. do. ACF .. ... ... ........ . ...... .. ... ,que será regido pelas seg-ui1.1tes cláusulas e condições: 



CLÁUSI;LA PRL,IEIR-\- DO OBJETO 

..... : - ffl 
Prorrogar o prazo estabelecido no subitem 3.1. da Cláusula Tt:rceira, do Terceiro Termo Aditivo Contrat<Y 
de Franquia Empresarial, até 30.06.96, ficando ratificados os demais subitens e Cláusulas. 

E por estarem justas e acéitadas, firmam, as partes, este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença das duas testemunhas abaixo assinadas: 

"" 
Rio de Janeiro, de de 199 

I 
~. 

f:RANQUEADORA: .: 
Diretor RegionaVDR!RJ 

Gerente de Atendimento.'!JR!RJ 

FRANQUEADA: 
TITULAR 

16 TESTEi\1UNHA 

CPF: 

2ú TESTE\H~Nl-1:\ 

No;-ne: 
CPF: 

-. \. •• t:.· -- . - .... . ..- .. .r:, .. ~ - - ••• . •. 



CORREIOS ....... 

ASSESSORIA JURío!C\ 

El...l" 

\ llR DO RIO DE JA>.'EIRC 

DATA_!_!_ 

..!_ 
I • .~ CONTRA TO t-r --

Qliii\'TO TER~·IO ADITI'\(0 AO CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL 
~; 

A E.:.í?RESA. BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Empresa Púhlica Federal, 
Yi2cubd3 ::~o Ministério das Comunicações, criada pelo Decreto-Lei n° 509, de 20 de março de 1969, 
inscrita no CGC/MF sob o n° 34.028.316/0001-03, com sede em BrasíliaiDF, situada no Setor 
Banc::írio Norte (SBN), Conjunto 03, Bloco ~ doravante denominada simplesmente 
FRANQUEADORA, representada, neste ato, por seu Diretor Regional, Dr ........ ... .. ... .................... .. , 
Carteir::1 àe Identidade n° ................ ...... . .IFPIRJ, CPF n° ..... ............................... e, por seu Gerente de 
Atendimento. 0\L.\R DE ASSIS ~10REL'I1A, Carteira de Identidade n° 06.353.570-2, expedida por 
íFP/RJ. C?f n° 891.834.107-59 e a (FIRJ\1A ................ .............. )., inscrita no CGC/!V1F sob o n° 
...... ..... .. ... com sede na cidade do( e) ............ , situada na RUA .......... .......... JRJ, CEP ... ...... ... , 
dorav::mle à.:r.ominada simplesmente FRANQUEP....DA, neste ato representada, de acordo com seu 
contr<:tc soc ial. por seu(s)/su2(s) TITULAR(ES), Sf(a)(s) ... .... .. ..... ........... , Carteira de Identidade no 
.......... , ,:;:·q:.:didJ por ... .. .. .. , CPF n° .. ........... e tem, justo e a...:ordado, por força do presente 
ir: stru::i l':: :o. T~~\.\fO ADITIYO .\0 CO:\-fRA. TO DE FR~ .. '\'QlJIA E:\1PRESARL-\L, da ACF 

• • 0 • • ·• , • • - .i o ...... · I ' - , - ' , ;' l · 

~1:1'<--..... ~~---! RQS no 03/2005~ 
R CPMI . CO"'r~t·~,{'lr.. , 

,~ ' . r\ , , ·•"-1 .... i 

I F'-:1; · 0 4 9 2 r 
r 0. ·Í 
I .. 

~ . 3~78 / JDoc: _ ~ .~ . · 
• -----· .. ·~f 



CL-\LSL-L-\ PRL\·IEIRA- DO OBJETO 
-- 16Q_ 

1- Alterar o disposto nos subitens 6.1A., 6.1.5., 6.1.6., 6.1:6:1. e 6.1.7.1. e incluir o subi~m 
6.1.8.1. na CLÁUSULA SEXTA - ACERTO DE CONTAS, alterar o disposto nos subi tens 

7.3., 7.3.1., 7.3.2.1. e 7.3.2.2. e revogar o snbitem 7.3.3., 7.3.3.1. e 7.3.3.2. na CLÁUSULA 
SÉTil\lA - COMISSÃO, e, alterar o disposto nos subitens 9.2., 9.3. e 9.3.1. na CLÁUSULA 
l\ONA- D.-\ RESCISÃO, todos referentes ao CONTRATO ORIGINAL DE FRA:'iQCIA EMPRESARIAL 

2- Revogar integ.ralrnatte a CLÁUSULA QUINTA - DA PARTE III DA TABELA DE COMIS­
SÃO DE ACf- S'f\RVIÇOS ESPECÍFICOS, constante do TERCEIRO TERMO ADITIVO 

ao CONTR-\.fO DE FRAI'\~UIA EMPRESARIAL, emitido em 1995. 

CLÁFSLLA SEGUNDA- DO TRATAMENTO -DAS DIFERENÇAS NO 
REPASSE DA ARRECADAÇÃO QUL'\TZENAL 

Os Sli~::,~tens 6.1A. a 6.1.7.1. da CLÁUSULA SEXTA do CONTPATO DE FRk~QL'lA EMPRESARIAL 

-~ ~erão nova redação, conforme as alterações/inclusões seguintes: ,i 

6. 1.4.-Caso não haja o repasse da 2.rrecadaç-ão, previsto na presente Cláusul~ parcial ou total, de 
quaisquer quantias a favor da FRANQUEADORA, nos tennos desse Contrato, inclusive por 

erro de infonnaç:lo nos demonstrativos, nas datas previstas, a FRANQUEADA pagará a referida 
qu~ntia :i FR.-\~QUEADORA nas condições a seguir: 

6. I .4.1.-0 valor da diferença deverá ser recolhido em até 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data 
de entrega da notificação por escrito à FRÁl~QUEADA. No período compíeendido entre a 

d;:rta de origem da diferença c a data do efetivo recolhimento, o valor devido será acrescido da 
vari::1çào J:1 t:J.'\:J do CDI (Certificado de Depósito Interbancário), ou na falta deste e nesta ordem 
pelo I G P/.\ l (i nJ i c!.! Geral de Preços do .\1ercado) ou pe!o índice oficial que vier a substitui-lo. 

6.1.-t.l.l.-C:Jso o valor da diferença seja superior a 5%, (CINCO POR CENTO) do total -~:purado 

no Demonstrativo Financeiro correspondente, serão acrescidos juros de mora de 1 °/o 
rc\i POR CL\TO) ao mês ou fração, no período compreendido entre a d:;.ta de origem da 
c ifcrençJ c 2 J ::H::. do efetivo recolhimento. 

6. I.-L2 .-ü n~\) recolhimento no prazo de 2 (DOIS) dias úteis incon-erá na mult;; financeira de 
I() D ;) (i) rz POR c E:\TO) sobre o valor dC\'ido acresc ido da V2.riaç5o da taxa do CD I 

(C'.-:nificJcc· de Depós ito Imerb.:mcó.rio) e, c::1so o débito origins.l s;;ja superioí a 5% do total ~-lpurado 
!",;) D..:; ;:() !;:::,c'<Hi\0 rin :.mcciro correspondente, dos juros de :~:0:2. <c 1°/o ao :rlêS OL: f.-2ção. 

6.1 A.3.-~c ,) \ Jk'r JJ d ifercn,;J n:lo for recolhido a'ié o dia. ú<l imediatamente an:crior à dat;:;, d:J. 
pró--.:::"J oresLlç:'i.o de cont::1s. a FR. \ .'\QUEA0 G R.. ~\ ~: ;Jlica.rà as PE:\.-\LIDADES previstas 

n;:;, CL\L Sl L\ QLT\T.\ dc:::te Termo .-\J ::iYo. 



6.!.-t..t.- Se a FR.\.. ~QUEADOR-\ constatar que houve DOLO da FR-\SQCEADA no cometimen-
to de irregularidade que gerou a diferenç", esse valor_.será cobrado de imediato e acrescid( 

àa variação da taxa do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e juros de mora de I 0/o ao mê~ 
ou fração, no período compreendido entre a data de origem do débito e a data do efeti·w 
recolhimento, além de multa financeira de 10°./o)(DEZ POR CENTO sobre o valor da diferença corr 
os acréscimos citados, sem prejuízos da aplicação das PENALIDADES previstas na CLÁUSULA 
QUI.t'\TA deste Termo Aditivo a presença das duas testemunhas abaixo assinadas: 

6.1.4.5.-A notificaçã.o escrita, c<.:mmrrica:P..do à FRANQUEADA, a constatação de diferenças finan-
ceiras devid~s à F:R.}(NQVEADORA, cc ·erá conter de forma clara e sucinta: · · 

a) data de origem e valor principal do débito 
.(6.1. 
Y. 

b) os en:c-:2.>.§":l'5 financeiros nos primeiros dnis dias úteis, conforme disposto nos subi tem 
6.1A .L z: 6.1.4.1.1. 

c) o a.::Ti..s~imo da multa financeira de 10%~ no prazo previsto no subitem 6.1.4.2. e, 

d} o :a\:r-êscimo de penalidades, em conformidade ao previsto no subitern 6.1.4.3. 

6.1.4.5.1.-Nocaso de constatação de DOLO, na notificação escrita deverá constar a data de origem e 
o valor principal do débito, os encargos financeiros, a multa financeira de 10°/o e ~ 

aplicação das penalidades, confonne previsto no subitem 6.1.4.4. Esta notificação não substitui ~ 

notificação específica para concessão de prazo de defesa, em conformidade ao subitern 9.3.4. d~ 
CLÁCSULA QVI~'TA deste Termo Aditivo. 

6.1 A.5.2.-Para fins de controle dos prazos de apiicação dos encargos financeiros, da multa financeira 
de 10~'0 e das penalidades previstas na CLÁUSULA QlJll'iTA deste Tenno Aditivo. ~ 

notific~ç5o por escrito comunicand:J a constatação de débito será expedida À FRA.NQVEADA 
como co.rta reslistrada com A viso de Recebimento ou entregue pessoalmente contra recibo d~ 

FR-\NQL'EAD.-\ ou seu preposto legal. Neste caso, a 13 via da notificação sera entregue ac 
notific2.do e a .2a via com o recibo será jUlltada 2.0 processo. 

6.1.5.-\'3. ocorrenc ia de 3 FR-\:\QCEADA efetuar repasse da ArTecadação a FR.-\..'iQL'EADORA, 
ç ;:: -, ~:!or s~;pcri or ;lo r,-, om::::r-, tc apurado na ;xestJ.çào de contas, a FRA_ '\QCEADOR.-~ 

ressarc ir2 a di!crcnç~ à FRA:\QCEADA, acrescida da varia.ção da taxa do CDI (CertificJ.do d ~. 

Dcpósiw I ~;lc :- 1:' .. ::!'-'irio ), ou na falta deste e nesta ordem pelo IGP/:'\1 (índice Geral de Preços nc 
~. krc:::; do l .:-_;·_: ;~·-·1o ;ndic;:: oficial que vier ::1 substituí-lo, ocorrida entre a da;:a d2 o:ig,:;n da difc;·ençJ. t 

n do c ~c~ ~ , .. ~~· -.... ~J.rcirn~ r1to . 

6. J .5.1 .· ·" r : . \~QCEADOR-\ efcti\ J.r-:i o ressarcimento na data de pre5(JÇ~(; .::.: contJ.s imed iJ.t::l­
.:::; .e apos a constataç5o dJ. difcre:1ç::1 e não pagará juros de mora r,-::·:: cnul ta, uma vez que 

a ..:~::>.b c: -: · ~ do Oê:;;or: strJti·•o fin2.nce:ro para a Presi2ç.:io de Comas é ce >:-2ira responsabilidJli , 

L" E..\ DA. 

i~(~:;~n~:o·~.)·~~J:~~~~-~7.~~~ 
3'\-...x_\..1 IC:. I.. \.1'-.) .. l.,.tÍ'J . 

~ CPMI 0 .f~~~E!O~ , 
~ ~ Fls: . J 
1 -- __ 357~ 
l Doe: J ·· ··-r ~ .... ... . -· -·-~-----J 



6.1.6.- O disposto nos subitens 6.1.4. a 6.1.5.1. será aplicado a qualquer tempo e qualquer que seja o 
valor da diferença apurada. -· 

6.1.6.1.- A variação diária da taxa do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) será divulgada 
periodicamente pela Área Financeira da FRANQlJEADORA. ~ · · 162 

1é 

6.1.7.- Para os "SERVIÇOS" em que haja pagamento da FRANQUEADA a clientes, o repasse pela 
FRA~QUEADOR.\ será realizado no primeiro dia útil imediatamente posterior ao referido 

9agamento. 

6\.7.L- Em Cast:»:k ;~O da FRANQUEADORA do repasse previsto no subitem 6.1.7. desta 
~ Cláusula~ o montante será corrigido pela variação do CDI (Certificado de Depósito 
L-etcrbancário) ~.L ~;a falta deste e nesta ordem pelo IGP/l\1 (Índice Geral de Preços do Mercado) ou 
p-;;Io índice o1~>:ial que vier a substituí-lo, ocorrida entre a data prevista para o repa~se e a data de sua 
efetiva ocon·ê;,".: ia. 

,LÁ.t;S.CLATERCEIRA- DO COl\:IISSIONAMENTO SOBRE FATURAS QUITADAS 
COM ATRASO 

· Ao item 6. 1.8. da CLÁUSULA SEXTA, será acrescido o sub item 6.1.8.1., conforme a seguir: 

6.1.8 - .: mesma redação. 

6.1.8.1 .- O comissionamento da FRANQUEADA, sobre faturas quitadas com atraso, será calculado 
com b~se no valor original da fatura acrescido dos respectivos acréscimos financeiros 

decorrentes do atraso no pagamento. 

CLÁLStLA QL-\RT.-\- DO C0:\1ISSIONA!\1El\TO DE PRODUTOS/SERVIÇOS 
NÃO ABRA.NGIDOS PELA PARTE I DA TABEL~ 
DE REl\H)NERA.ÇÃO 

, subr iens ·:.3 .. 7..3.2 .. 7.3.2.1. e 7.3.2.2 . da CLÁVSl'L.\. SÉTIMA do CO:\TR;.TO DE FRANQUA 

d - 1..~ 't - r 1 - · E.\ i PRES .\R l.\L r· ~l s s::Jm a ter nova re :J.çao, con1om1e as a1 er:1çoes:mc;t..:.soes a seg'Jlr: 

7.3 - .-\ "i : : ~.> -.::2 de C omiss5o de .-\CF é compost3. de PJne I, 
; -' r·, ; ·,' ~.!~G :s . ScrYiços Con;;encionais, e PJrte li : Demais 
;:~ ,, ,J •:,; .;:; ·' C::çrY!COS 
• • • • • •• ..... '- ..-' O I • 

• • - • • • •• _ • •• • • .', ... f. 1 o • '"'. - . · .. .. . 

i . 
é 



7.3.2.2. Caberá à FRANQUEADORA atualizar a Tabela de Remuneração de ACF citada no item 
anterior sempre que houver alteração de preços ou inêlÚsão/exclusão de produ-tos/serviços. 

7 .3.3. REVOGADO 

7.3.3.1. REVOGADO 

7 .3.3.2. REVOGADO \ 

CLÁLSCLA QUINTA- DAS PENALIDADES POR INFRAÇÃO CONTRAtUAL 

Os subitens 9.2. 9.3 e 9.J .. L .da CLÁUSULA NONA do CO~lRATO DE FRANQtJ"lA E.\IPRESARIAL 
passam a ter nova redação .. c.o,"1!.7i'Jne as alteraçõesfmclusões a seguir. 

. . . 9.2. A FR.-\NQUE.ADOR..!\. poderá considerar rescindido o presente Contrato, sem o aviso pré-..,.io de 
· 90 (novent&) di;..,~_, porém observando o princípio constitucional do AMPLO DIREITO DE 

DEFESA. conforme o disposto nos subitens 9.3.3.1. a 9.3.3.3., na ocorrência de qualquer dos 
eventcs. se::z:..~ intes: 

a) Se a FR-\NQUEADA entrar em regime de falência, concordata, liquidação judicial ou 
extra judicial ~ 

b) Se ocorrer protesto ou execução de títulos contra a FRANQUEADA ou seus titulares; 

c) Se a FRA~QlTEADA deixar de conduzir seus negócios de maneira condizente com a 
ética comercial e consoante aos padrões aceitos, utilizados e aprovados pela 

FR-\:"QL E.-\DORA e. 

d) Se ::1 FRA:\QUEADA incorrer em crime ou contravenção previsto em lei. 

9.3. O descumprimento pela FRA.:\QCEADA de quaisquer Cláusulas deste contrato, autoriza a 
FR..-\.'\Ql;E.-\DOR-\ a aplicar a SA~Ç . .\0 PECui't"L-L1:(IA DE 10°/o sobre o total do débito no 

c2.so c.: ;ntT~ç3o de :\.-\. Tl.R.EZ.\ FT\A_:\;CEIRA, ou sobre a remuneração qL,;f1zenal no c::tso de 
. . - ' \. ·r· "REZ ~ '\,." :;: 0 .-I,. t , -...---p=>"' míraç~:.0 ue .. -\ L · .· . . ... .. "'" r .'1.1..'\\......C .... ~. 

9.3.1. E:-:1 se tr::: r2ndo de :rr-eg;_!l::~:<bde de ;"\ATUREZA FIN:L'\'CEIR-\, a SA"""''\Ç . .\0 
P ECL:\L\HJ..\ DC Hl% será precedida pelos procedimentos dispostos da CL\t:scL\ 

SEGC~· D.\ dcsre Terr;·:c Adi ~ i \·o. OU SEJA: 

a) o. FR.\:\Q l T .\DA t-:r~:. 02 (DOIS) dias úteis, contados da notificação por escrito, par2. :-:·c:;lher 
::. -i : ;·c:-c:!ç:. sorr;c:~tc ..:om o Gcréscimo da variaç5.o da taxa do CDI. Se essa di têr,:;·:ç :J. fOí 

suoc:-;c:- J 5c ·0 do res: s:3..:- ·o tal d::t auinzena corres·pondente, haverá tarnbi~m a cobr;:.nça .~ ·:. : os de 
, I -1 . 

moro. Jç 1 ~/o (L\1 POR CE:\TO) ~o m~s ou fração. 



b) se a diferença não for recolhida no prazo estabelecido na alínea " a " deste subitem, será '· 

aplicada a multa finance1ra de 10°/o sobre o valor atualizadopela variação da táxa do CDI e 
acrescido dos juros de mora de 1 o/o ao mês ou fração, no caso em que a diferença for superior a 5°/o 
do repasse total da quinzena. O prazo limite para a franqueada efetuar o recolhimento será o dia útil 
imediatamente anterior à data da próxima prestação de con:.!l.S. 

l6f 
9.3.1.1. Se não houver a quitqção da cl1ferença até o prazo final estabelecido na alínea " b" 'do 
subitem 9.3.1., a FRAJ~QUE.Al}ORA, a partir da data da primeira prestação de contaS, após a ~i~ 

notificação por escrito, :apÉi~ S .. 4...NÇ10 PECUNIÁRIA de 10°/o sobre o total do débito, incluindo ~:: .. ~ 
os acréscimos decorrern.e!; da '\'2!iação da taxa do CDI, dos juros de mora de 1% e da multa 
financeira de 10°/o. 

9.3.1 1.1. O recolhimento dos valores devidos deverá ocorrer até a próxima prestação de contas após 
a aplicação da SANÇÃO PECUNIÁRIA de 10°/o. 

·~Nas infrações contr.:tuais de NATUREZA NÃO FINANCEIRA, a SAl'IÇÃO PECUNIÁ- ! .· 
\_7 R L:\. DE I O~~ será aplicada sobre o total da remuneração qu'inzenal da FRANQUEADA, que ~ 

· verá efetuar o recolhimento na data da primeira prestação de contas após a notificação por escrito, i · 
qu2:do do cometimento de terceira irregularidade do mesmo tipo, no interstício de 12 (DOZE) · 
meses. ------------ --- . . .. ---------

.. 
9.3.2.1. As duas primeiras infrações deverão obrigatoria..rnente estar consign:::.das por meio de ~· 

ADVERTÊNCIA POR ESCRITO, contendo a data da ocorrência, resumo dos i 
acontecimentos, documentação comprobatória dos fatos e "ciente" da FRA.L~QUEADA (assinatura e : 

data). ~ 

9.3.3. Em observância ao principio constitucional do Ai\1PLO DIREITO DE DEFESA, a aplicação 
de SA::\Ç . .\0 PECUNIÁRIA DE 10o/o ou ADVERTÊNCIA POR ESCRITO, pelo 

cometimento de infração contratual de NATUREZA NÃO FL'\'Ai~CEIRA, será antecedida da 
análise prévia pela FRANQUEADORA da peça de DEFESA ESCRITA de autoria da 

A NQtEADA. A notificação por escrito comunicando à FR~~QUEADA a aplicação de ~.~ . 
~ ·\~Ç.~O PECC:\lÁRL\ DE 10°/o ou a ADVERTÊNCIA POR ESCRITO será emitida após a ;·~·, 
i_, .<...\:\Ql'E.-\DORA, à vista da peça de defesa, concluir pela· imputação de responsabilidade. 

9.3.3.1. . .\ .FR-\:'\QCEADA será concedido o prazo de 05 (CL'\CO) DIAS éTEIS pô:a a 
apíc-Sc:lt::.;5o de p.::p de defesa~ cont2do a partir da data de entíega da noti ficaç5o especifica 

~l J.ra e<;sa fina! idJ.de. Par:::. fi ~1s de COfitr o le desse prazo, a notificaç5o será e:< ped ida cono c;J.rt8. 
. ' · d · · ' ·h ' F....., 4 ~ ·r ·· -r- <' \ regJstrao .:l com :\\·! so e :.'.r:- ·.:c.:: :iT:~nto ou ef1 treguc pessoaunente contra recJLO co. _...._--L\,~1. r~ :\:.~ .. ~ 

ou seu r;rcposto !eg;1l. 0~-:S '. :: caso, a p:--;,T .. .::iía via da nolificação será entregue ao noti:0~_·, ~ ·5G c: a 
segund::1 \ ·iJ c,:>m o recico. :-.;r-a juntada ao pmcesso. 

9 .. .3 .3.2. Se :10 f::~::d co ;··::..zo estabelecido ao subilem anterior não ho:...:\·er <ipresentaç:3.o d::: ;: <? •~ a dt? 
d(:!cso . ::: FR-':.. :··:: JLEADOR...\ cr.:)nsignará tal fato no processo e dar3 curso à::q:l ;,: -· , i o á::;s 

p e n a ] idJGCS p rC\ lS!JS. ~-----·· RQS nc 03/2005 - CN 
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9.3.3.3. Na notificação deverá constar de forma clara a desqj~ão da infração a ser j~stificada pela 
FR.\NQVEADA, bem como indicar o local no âmbito da ECf em que será concedidc 

vistas dos originais do processo em curso. À FRÁl~QUEADA será per1f1Ítido transcrever ot 
fotocopiar~ total ou parcialmente, os documentos juntados ao processo, mas não poderá retirá-los de 
âmbito da ECT sem autorização específica 

./ 

. - - · x~ 
9.3.4. No caso de mfraçao contratual de N.ATUREZ..A. FINANCETRA, o DIREITO DE DEFESA 

também será concedido em confonni&<le ao estabel~ido nos subitens 9.3.3.1. a 9.3.3.3. · 

9.3.4.1. Para o caso citado no subitem 9.3.4. o prazo para apresentação de peça de defesa correrá 
paralelamente aos prazos e procedimentos estabelecidos nos subitens 9.3.1.1. e 9.3.1.1.1. 

~ • , I • ~ .... 
para a aphcação da SANÇAO PECUNIARIA DE 10°/o. · ·. 

9.3.4.2. Se, em função dos argumentos apresentados na peça de defesa, a FRANQUEADORA 
concluir ser Th-'1PROCEDENTE a aplicação da SANÇÃO PECUNIÁRIA DE 10o/o citada 

no subitem 9.3.4.1., o valor correspondente será estornado do d~b:to da FRANQUEADA. 
n 

9.3.4.2.1. Caso o valor cor;-espondente à SANÇÃO PECUNIÁRIA de 10% aplicada desnecessá­
ri2..:uente já t•e-r~b.a sido pago pela FRANQUEADA, o mesmo será restituído conforme os 

· critérios fixados no subitem 6.1.5. deste Te.rmo Aditivo. 

9.3.5. A FRANQUEADORA iniciará o processo de descredenciamento da FRÁ.!"'QUEADA para 
rescisão do presente contrato nas seguintes condições: 

a) quando a FRANQUEADA, após receber a SAl~ÇÃO PECUNLÁRIA de 10%,, por cometi-
cometimento de infração contratual de NATUREZA FINANCEL~ ou NÃO 

FI~A..t'\'CEIR.\. não liquidar integralmente o valor devido para a FRA.NQUEADORA até o 
vencimento dos prazos estabelecidos nos subitens 9.3.1.1.1. e 9.3.2., o processo de 
descredenciamento dar-se-á na 2Hnea "c" do subitem 9.2. da CLÁTJSVLA NONA DO CONTRATO; 

b) quando a FR..\.1\QUEADA reincidir em infrações contratuais, recebendo sucessivas 
SA:'\ÇÕES PECU~L-\RL-\S de HJ~Io, ma.s não se enquadram na alínea "a" deste subitem. 

Neste c3so. a FR.\:\'QCEADOR-\, na próxima !"eincidência da FRAl"\'QUEADA em infração 
con~ratual. poJc r:i orescindir dJ SA~\Ç} .. O PECL'S l.LI{L-\ de 10°/o e desencad;:2..r o processo de 
descrcdenciamemo com base na alínea "c" do sl.!ti tem 9.2. da CLÁUSULA NO?'~ A DO CO~"TRA TO. 

9.3 .5.1. \:o prccesso de descrcde;:ciam en~o (e;,';::.-á s,;r obsen'ado o princípio constitücionaJ do 
.-\~ lPLO DIREITO DE D IFE.5. J . . '-;-_11 cc) :n fo:-:::i.d;:; c~e a·J ..::st?tbe!ecido · rw subi tem 9.3.3. I. 

.so 5ubiu:m 9.3.3.3. 

9.3.6. A const::wç:S.o de DOLO no co~:~ r.; ~;.- ·, : ;: nto de qualquer infu..ç1o contratual pela F~.\.~QCEA­
DA. ck :\...\Tl.REZ.\ FI:\ .. \.:\ C E :~ ::_: ..\ ou ~..\0 FL~ASCEIR-\, permitirá o descredenci3-

men·. o J 2 fR\:\QLEADA co;n 'o::sc :·,. ~Jí:aea "c" do subitem 9.2. da CL\l'SUL..\ :"iO~A do 
CO"·:-r::::;_:, T O ou J Jolicac.:io de SA-'Ç . .\0 { .ECU?\L\RlA de 10% sobre a remu.ile ffi)1,y:!ot11,R-Ze...'1.ªL . 

· · , 0 n 031200t5 .. r . 
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9.3.6. I. Neste caso, o prazo máximo para quitação do débito ~~ a data da primei~ prestação de 

contas após a notificação por escrito. A não liquidação desse prazo implicará a instauraçãc 
de TOMADA DE CONTAS ESPECIAL objetivando a cobrança da dívida em juízo. 

9.3.6.2. Na aplicação de penalidades previstas no subitem 9.3.6. será observado o princípio constitu­
cional do AMPLO DIREITO DE DEFESA, em conformidade ao estabelecido nos subitens 

9.3.3.1 . a 9.3.3.3. ---...., 

CLAÚSULASEXTA 
, f / 

o{ 

O presente Termo Aditivo passa a vigorar a çartir desta dàta, sendo sua aplicação condicionactl à 
assinatura pela FRANQUEADA. 

Ficam ratificadas todas as derna.i'i ;~~ ~ condições do Contrato original e Termos Aditivos 
anteric1res não alteradas pelo pre-s-5<"1·~ ll-s:r~mento. 

t:' , por est:;:rem justas e acertadas, finnam as partes, este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 
lom~a n2 pres.;nça das duas testemunhas abaixo assinadas. · 

Rio de Janeiro, de de 

FR ;\:\"QLTEADOR-\: 

FR-\-:\QtL\D.\: 

1.; TES7F \ ,1Ll\HA 

CPF 

Diretor Regional/DRIRJ 

Gerente de Atendim·~nto/DRJRJ 

------- --···---·· ------·--··· .. ····-·---
(T-T ! ·1 -~. R' 1. u ~· -- J 

--------- - -
Nome: 
CPF 

199 

~~--~ .• 
RQS no 03/2005 - CN 

CPMI • CORREiOS 

Fls: O 4 9 9 - J 

. f 
;. 



I 

S . -~:XTO TER:,10 ADITIYO 
AO COiYliK.A.Tb Dt:.: YK.J..\~Ql. ' lt-\ 
E~IPRESARIAL 

A EMP~SA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Empresa 
P\.ibhca. federal, vinculada ao Mimstério <W. Comunic.ações, criada pelo 
Dccr-elo-Lei n° 509, de 20 de março de 1967, inscrita na CCC'!v1F com o 
n.t.xmero 34.038.31610001-03, com sede em Brasília·DF, situada no Setor 
Bancário Norte (SBN), conjunto 3, bloco A, doravante denominada 
simplesmente FRANQU.E:.ADORA, r'=presentad~t, nestt: ato~ pelo seu D1rctor 
Regional... ... ... ..... .. .. .... ... ..... .. .. , carteira de identidade n(' 
.. ...... .. .... ...... ... .... ... .. , expedida por . .... .. ...... . . .. ....... . . CPF 
n".. ... . . . . . . . . .. . .. . . . . . . .. .. . e por seu Gerente de .. .... . ... .. ... .. .... ... .. ... . 
carteira de iden!idade no . . .... .. .. . . ...... ... .. . .. ... . ... expedlda por 

CPF n°.. .. .. ... .. .. .. . . . .... .... .. . . a a 
. .. ... .. .. ... .. . . . . . . .. .. . . . . . . .. inscma no CGC/MF sob o n° 

. . .. . .. . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. .. . . . . . , C(_)ffi sede n:l cH:i.J.d•: dl! .. . .. .. . . . . . . . . . . . . . . . .. ... .. .. , 
doravante denominada simplesmente FRANQUEADA. neste ato representada, 
de acordo c.om seu contrato social, por seu(s) TITUL .... R(ES) 
.. . . .. ... . . .... ... . . .. .. ...... ... ... . carteira de identidade 
no).... . .. ...... . .. ... ... . ...... . , eXJXdida por .. .. .. .. ... . ... ...... ..... .. .. ... . CPF 
n°. . .. .. . .. ... .. . . . . .... .. . .. .. .. , têm, justo e ac.ordado, por força do pie~ente 
instrumento, TFR.Iv10 ADITIVO AO CONTRATO DE FRA.!\JQUIA 
Er-.1PRESARIAL que ~erá regido ~las seguinte; Cláusulas e cond!ç~·c. s 

CLÁUSULA PR1MElR:\- DO OBJETO 

Prorrogar o pmn previsto ;~o ::;ubitem 3 I. da C!át:sula Terceira. do Tnce1r0 
Termo Aditivo z:o Contrato de Franqu12 Empe~;-,ru\, att! .30, 12.'96, ticnndo 
r2tif!ca :.!~~ s os dcm:1is sub:~?ns e Cl~ t : ~ 'Jbs 

i ; 
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.... .! .... ..... , ...... . de .......... ..... . 

l 
FRANQUEADORA \ 
- ·------·--· :o:Í..--.. - ·--·---

FRANQUEADA 

1 ~ TESTEML1}.;11A 

\ ome. 
CPF· 

2' TES TE\fL~J\HA 

Dl.E:ElOR REGIONAL "· 

GERENTE 

---------- ··-

. --- - ·- ---- ------ - ----- -------- ----- -- -----·- ·-
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SÉTII\10 TER\10 ADITIVO 
AO CONTRATO DE FRA~QVIA 
E\IPRESARlA L ., 

i 

A EMPRESA BRASn.BRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Empresa \ 
Púr,Hc3 f~d-e:ra~, 1-':Ír:~i.!lada ao Ministério das Comunicações, criada pelo í 

D;::;ctct;.:.~-Ló 11~ .Y<:$, de 20 de março de 1967, inscrita na CCC'./MF com o r .,,~ 
númr.em 3-.U:J3g.3'i6/0001-03, com Sc!de em Brasilia/D.F, situada no Setor 
E;:"!,~ ~,ji,.o ~:C~:le (SBN), conjunto 3, bloco A, doravante denominada 
s~::-'~f~i~::.st!I\.Erí~ "FRANQUEADORA, representada, ne.ste ato, pelo seu Diretor 
Rc.g?f2 :r:~L .. .. _. ................ .. ............ , ~.--arteira de identidade n(.'l 
... _........................ ........ . expedida por ........... .. ............. .... , CPF 
n°. .. ...... .. .. .. . . . . . .... .. . .. . . .. . . e por seu Gerente de ... .. .. . ... .. ........ .. ..... ... .. . . 
carteira de identidade n° .. .. ...... .... . .. ... . ... .. . .. ............ expedida por 

. .. .... ...... .. .............. ... CPF n°.. .................... .. ...... ......... a a 
.. ............ .. inscrita no CGC'!\1F sob o n° 

.... ......... . ...... ......... ...... .... , com sede na cidade de. .. ........ . . .. .. . ............ , 
doravante denominada simplesmente FR.ANQLEA.DA, neste ato r~prr'sentada, 
de acordo com seu c.onlrato ~ocial, por seu(s) TITULAR(E.S) 
• • • • • • • • • • • • •• ••••••••••• • • •• ••• o • •• ••••• ~ 

c-arteira de identidade 

n° . .. .......... . .. . ............. . , expedida por . .. .. .. . .... . .. .. . .. . . . .... .. ...... , CPF 
n° ...... _ ............. _ ............ , têm, justo e aco~·d3.do, por força do presente 
im-tmmento, TER,\10 ADITIVO AO CONTR._t\.10 DE fRA~QUIA 
h\1?RESARlAL que s.çra r~gido pelas seguinte~. Cláusulas e condições. 

CL ... ~.USLJL.A PR!tvfE~RA- DO OBJETO 

Pronog<::r o prãzo previsto no subitem 3.1. da Cbusuh Tercena, do Ttrceiro 
ft:-mo .~.Jiti\0 ::.1) Conrr . .lto de Frar.qui~ Em1 ·,esam:l. ôtl! 30.'(\6.97. fic~nJo 
-· ·lc __ ' ' · .. -r· Jc .•. . , ....... . , "k··~·1S e Clá t'"-' '1"' !.;..;.<: !'-· . . ·-~\.: ) -·~ .... !.lt.~ - _ .... _ , .... ' .• '' · . .... ~ . 

• _·<.:- .<as 
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FRANQUEADORA 

-----------------------------------DJRETOR REGIONAL 

----------·---------------------------
GERENTE 

fR_;\NQUEADA 
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P TESTEMUNHA 

Nome: 
CPF 

2' TESTPvfUNHA 

~·."Jme . 

CPF: 



-· 



r-~ f~;--·~~~~ R· ~~~rtn 
rtúri~i"O~f~~-u 

Associação Brasi!eira das Franqu ias de Corre io 

ACFs - Agências de Correio Franqueadas 
Evolução, Considerações e Expectativas \ 

1. Origem 

2. Contrato de Franquia Empresarial 

3. Instrução Normativa N° 1, de 22.12.1998 

4. Projeto da Lei Postal 

5. Projeto de Lei 5682/01 

6. Data-Limite 

7. Licitações 

8. Remodelagem da Rede de Atendimento 

9. Comissão Permanente de Negociação 

10. Principais Considerações da Rede Franqueada 

11. Expectativas da Rede Franqueada 
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.A.ssociação Brasileira das Franquias de Correio ... 
/ ' 

1
/ -;-c; . ' 

s ~ c~ ~· 

1. ORIGEM 
\F - /!.:.?.. 
·, 

' ·· ..... . _~ ... ,. 

As Agências de Correios Franqueadas (ACIS), criadas pela Empre.<:a Brasileira de 
Ccrreios e Telégrafos em 1989, foram projetadas como uma alternativa de solução 
;.nC?"'adora para ampliar a oferta de serviços públicos demandados pelo crescimento da 
população brasileira, enfrentando a escassez de recursos financeiros para investimentos, nu;n 
cenário mundial que enfatizava a a9ertura da economia com enxugamento da máquina 
pública e desmobilização de ativos. 

Originalmente a proposta não obteve repercussão entre empresárias, potenciais parceiros, 
ciispostos a correr os riscos de investimentos r.um negócio que se apresentava com inúmeras 
limitaçc2s de operação e interrogações quanto às perspectivas de cre=t.:imento, em uma 
época de relativo aescrédito das instituições públicas. Dirigentes da ECT se empenhar3m 
intensivamente em todas as Diretorias Regionais a divulgar j\Jnto a empresários e entidades 
de classe a alternativa de hospedarem guichês de atendimento postal em empresas já 
instaladas de out;cs ramos de negócios não concorrentes. Os empresários Interessados 
passaram por um processo de se!eção qualitativa, pret:nchendo critúios objetivos para sua 
contratação (titulares de empresas não concorrentes há mais de dois anos, disponibilização de 
lojas em regiões previamente definidas pela ECT, certidões negativas das pessoas jurídica e 
física, apresentação de projeto e /ay-outdentro dos padrões definidos, etc.) 

Os empresários aprovados aderiram ao sistema assinando um contrato administrativo, o 
Contrato de Franquia Empiesarial, para operação de serviços num processo de 
terceirização e subcuntratação. (A Lei 8.666, que instituiu normas para licitações e contratos 
da Administração Pública, foi sar.cionada apenas em 21.06.1993.) 

Em pouco mais de 3 anos fora;n instaladas, a custo zero para a ECT, 1. 737 Agências 
Franqueadas em todas as Unidades da Federação, nas capitais e interior, ampliando em 
32,S::lfo a sua rede de atendimento (5.200 guichês estimJdos na ocasião) e r·aze r1 do da l:CT a 
maior fran(]ueadora do Brasil, captando investimentos particulares avaliados na ocasião em 
n?,da menos que US$ 67 milhões. Deve-se ressa ltar que no ritmo em que a ECT vinha 
constru indo agências próprias, !evõ;ia 47 anos pera instalar 1. 737 uroidades ! 

2. CONTP~~TO DE FRANQUIA EMPRESARIAL 

Em 1993, a Ec.T, através de novo Cm~tr'atc de Fra:;quia corn validade de 5 anos, obrigou 
cs empresá:-ios a se dedicarem exclusivo; :·:•e:"':te aos Cerre/os (serviços postais), exigindo 
alteíações nos contratos sociais de SL;êS ç ~ :1p resas e l im i n~ndo os negócios or igina is 
hospedeiros, os quais tiveram que ser enccrre:ck.::s, gerando uma situação irreversfvel de total 
dependência. 

Presi d énci 3: 
:. 
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Associação Brasileira das Franquias de Corre i? _., 

__ {']__~---- : 

Em 1994, o Tribuna: de Contas da União proferiu a Decisão 601/94, recomendando à ECTy_/ 
que promovesse certame licitatório para a concessão de novas franquias. cor.1 a ressalva de 
que a recomendação não se aplicava aos processos de autorização que se encontravam E:m 
andamento na cp-Jrtunidade. \ 

A ECT C(W',stata em 1995 através da empresa de consultoria McKinsey, c~ntratada p3ra o 

trabalho ""Preparando a ECT para os seus 1Uturos desafios~ que a r~de franqueada 
receb.i.a 2! J5% sobre a receita que ela gerava, enquanto o custo de sua5 agências próprias 
repres'2f'it3va 33% do total de custos dã empresa. Em 1998 a própria ECTverificou que do 
tota) de suas despesas a rede própria de atendimento representou 25,8% e a rede 
fr;:n-:~ :..~eada 9,02% (remunerada a 19,3% da receitõ carreada). Esses são dados informados ? 
pe:.:: EC/ àO Trihuna: de Contas da União e relatados na Decisão 271/200.1.. Vale ressaltar 
qu;::: as AC?s têm gerado histor-icamente de 45 c 55% da arr.:~daçjo total da empresa, a um 
C\J'.;to significativamente menor que sua rede própria de at.:ndimento. 

3 . I NSTRUÇÃO NORMATIVA NO 11 DE 22.12:.19"9S 

Em 1997 a ECT contratou a empresa de consultoria CPSML - Canada Post Systems 
Management Ltd. para desenvolver o 'Projeto de Remodelager1 da Rede de Atendiment~·, o 
qual resultou na configuração aprovada pela Secretaria de Serviços Postais do Ministério das 
Comunicações, através da Instrução Normativa NO 1, de 22.12.1998 (ANEXO 1), a qual 
incluiu os modelos de Agências ACCI (com!)artilhada com outros negócios hospedeiros, 1 a 2 
guichês para atendimento de público de varejo), ACCII (atendimemo do segmento comercia! 
exclusivamente através de Contratos a Faturar, destinado a clientes com gastos até RS 
1.000.000,00/ano), e UCC (unidade corporativa pê'lra atendimento de clientes do segmento 
comercia! com gastos superiores a R$ 1.000.000,00/ano). Através dessa Instrução Normativa 
ficaram suprimidos os modelos de agências AC (próprias) e ACF (franqueadas), com 
atendimento de va:ejo e comercial, rede em que se a pé ia at~ c pí'cscnte , ncm2nto tOCi.' v 
atendimento da poputação brasileira, a qual vem manifestando ano após ano sua aprovação e 
confiança traduzidas nos altos índices at.!feridos (97 a 98%) em pesquisas cond1 :zidas 
tradicio::aimente pe!a FINUSP em torlo o território nacionai. 

2:"1' J.Sl98, a~ra'. és de r>-1~dida Provisória co:lveitida na Lei f'-.! 0 9.648 (Ai'<'EXO 2) , os 
Contratos de Franqu!a Empresarial permaneceram válidos até 31.12.2001, prorrogável 
até 31.1 2.2002. 

4 . P ROJETO D,..;_ LE! POSTAL 

Em 1999 foi enviado à Câmara dos Deputados o Anteprcjeto d(; l_ç ; Ceíai do S:stemJ Nacional 
de Correios, o qual encontra-se em tramitação come Prcj etG -,.:2 Le i 1491/99 visando 
regu;3: o se or posta\, c:scip!' :1ando a entrada e atuaç2,c de cp:::·;:~ ::! :::-es e··;t reg ;mes púb!:·:o e 

----·---- --·- -------·---------
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privado, estabelecendo instrumentos de concessão, perm1ssao e autorização, criação de ~':--:._ 
Agência Nacional reguladora/ instituição de Fundos. Foi incluído o artigo 185 prorrogando por -t( 
5 anos os Contratos de Franquia Emp-resarial em vigência para fins de sua adequação ao 
novo cenário desenhado pela Lei1 se aprovada. No momento atual o Projeto se encontra ~ara 
discussão na Comissão de Tra~. \ 

5. PROJETO DE LEI 5682/01 

Face à incerteza de aprovação do Projeto de Lei 1491/99, alvo de intensa polêmica 
evidenciando a total falta de consenso da sociedade sobre tema tornado tão complexo dada 
sua 3br;:ngêr.::::a afetando diferentes segmentos da atividade econômic'l, foi proposto pela 
Câmara dos Deputados, em 07.11.2001 o Projeto de Lei ,?682/01 (ANEXO J) !egislando 
apenas. so-bre a continuidade dos Contratos de franquia Empresarial/ reproduzindo-se o artigo 
respectvo do Projeto de lei 1491/99. O Projeto de Lei 5682/01, aprovado por unanimidade 
nc::s Comissões de: Ciência e Tecnologia, e do Trabalho, encontr:J-se para análise e aprovaçao 
n.:: Comissão de Const!tuição e Justiça da C..âmara dos Deputcdos. 

6. DATA-liMITE 

Em 05.12.2001 a Portaria N~S (ANEXO 4) do t--1inistério das Comunicações determina que 
os Cont:-atos de Franquia Emprescrial peímaneccrão válidos até a data-limite de 31.12.2002. 

A mesma Portaria determina à Secretaria de Serviços Postais adotar as providências 
,;ecessárias para regulamentar até 30.06.2002 toda a configuração da Rede de unidades de 
Atendimento da ECT. 

7. LICITAÇÕES 

A ECT a o::trc:; d~ novembro de 20J1, vEm publicando editais de licitação para a permissã'J 
de operação de ACCI em regiões-alvo (em corno de 2.500) localizadas em todo o território 
nacional. D'3da a total ina0equsção de sua formatação, não tem desf)ertado inteíesse por 
p2rte de e; :.;:>resários dispostos a investir :-;2sse tipo de negócio, o que explica o ai to índice 
(estimado em mais de 80°h) de !ici"~c5es desertas, sem o comparecimento de nenhum 
inte;·essado. 

É necessário enfatizar que os fr't:_,-;,; _ . ~-:~dos possuíam expectativa extre:-T12:T:cnte positiva 
com reiaç3o às !icita ·~Ões p~:)pcs:as, :::~-2 qua;;do tomarafT' conhecimento dcs deta: ;~es dos 
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Editais licitatórios. Infelizmente os editais de licitação colocaram os franqueados frente a 
uma situação muito delicada e complexa que merece ser analisada com atenção e em 
detalhes. 

I 

IY 

\ ~ 
Som-err{z' f.:5~m publicados \ditais para licitação de ACCI. Na medida em que não haviam sido 
aioo::~ :concluídos os estudos para reforrnatação da Rede determinados pela Portaria 738 do 
t-~in~st:ério das Comunicaç~s, assinada pele e:ntão Ministro Pimenta da Veiga e também não 
.s-e mnheciam ainda as normas relativas às ACCII, os franqc:=ados não podiam saber se 
2.;'1(:-ariam na licitação para ACCI ou se na licitação para ACCII. 

A"J mesmo tempo, os editais publicados faziam uma questionável exigência aos frar.quecdos, 
~u seja, assinar um Termo de Opção (extinguindo c Contrato de Franquia Empresãrial) e 
u m lermo de Cor.;promisso específico para fechar sua ACF, abrir novo nE:gócic para hospedar 
a ACCI, instalando-a conforme as novas especificações, retornando pa;-a uma situação 
semelhante àquela anterior a 1993. 

Face ao absurdo da situaç2-D, os frc~queados envinrarn corr~spondêr'lcia ac Exmo. Sr. Hcssan 
Gebrim, então Presidente da EG/, para que revisse o Ed1tal. 

Face ao não recebimento de nenhuma resposta a seu recurso administrativo enviado à 
Presidência da ECT, os franqueados viram-se na necessidade de procurar apoio no Judiciário 
para seus questionamentos ao Edital. 

Tais questionamer.~os jurídicos também demonstram falhas no J:dital, haja visto que o Juiz 
Federal Substituto Sílvio Coimbra Mourthé, da Justiça Federal de Primeira Instâr.cia, Seção 
Judiciária de Minas Gera;s, ao acolher urn ~mbargo de Declaração proposto, declarou nulo o 
ítem 3.3. 2 do Edital de Ucita(;ão. 

Mas se a proposta de licitações de /I.CCI se apíesentou inviá,,el para os frar.que.aóos 
também o foi para os possíveis interessados no mercado. Isto QOrque sabe-se que a procura 
para tais licitações tem sido muito pequena na rT'ed~da em que facilmente se cons':ata que, tal 
come se apresenta, o modelo de ACCI é inviá';el fil1anceiramente pois foi proposto 
ini(a!me:·;~e corno um adendo a outro negócio (pape~aria , la vc:-~cie:-ia etc) qiJe, este sim, dc·,e 
dar s~sten~áculo ao proprietário do empreendimeí1to. 

É necess3 rio !en!brar ainda que. na nova Instrução Ncr~·naU ,_ra N° 1, de 17 .tJ7. 2002, ~ 
oco:•eu uma profunda modificação normativa pois o texto, em ~.e u a;~igo 4.4 .2, modif1cou a 
exigêíxia de que a ACCI seja compartilhada ao dizeí que "ql:ando terceiriza:a, a Unidade 
~;cc.:cá ser coíT'partilhada com negócios compatívE is e ~ão c:.:: ;-,::-.::;:rentes COí;·, os ca ECT". 

---·---------

·_,;;- -.::.: 
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8. REMODELAGEM DA REDE DE ATENDIMENTO 

Em 13.07.2002 a Secretaria de Serviços Postais publica a In~rução Normativa NO 1, de 
17~07~2002 (ANEXo 5), revogando a Instrução Normativa o 1, de 1998, da qual difere 
f!1-<nOOTTl't'ntalmente nos seguintes aspectos : 
a) altera o conceito de ACCI de fnrr.1a a defini-la enquanto Agência exclusiva ou 
compartilhada 1 
b) altera o conceito da ACCII de forma a tornar sua atuaÇão mais abrangente, cem 
atendimento de clientes do varejo e do segmento com€rdat em operações à vista e de 
Contratos a Faturar (estes limitados a dientes com gastos mensais até 3.000.000 
PPCC/Primeiros Portes da Carta Comercial) 
c) aur:1entG o limite mínimo para a operação da UCC para clientes do s~mento comercial que 
passa a ser acima de 3.000.000 PPCC/mês ; · 
d) define o critério de localização de novas unidades de atendimento, estabelecendo uma 
distância mínima equivalente ao r:aio de um quilômetro com agêndas já instaladas 
d) revoga as licitações de ACCI em andamento para adequação às novas normas, à exceção 
dos processos !icitatórios hom()logados até 18.07.2002. 

Em 22.07.2002 o Diário Oficial da União publica a Portaria N° 1331, de 18.07.2002 
"'---' 

(ANEXO 6), do Ministério das Comunicações, autorizando a ECT a realizar procedimento 
licitatóíio para a contratação de ACCII. 

/ 'I-. \. 
// 

}/ 

Na mesma data é publicada também a Instrução Normativa N° 2, de 19.07.2002, da 
Secretaria de Serviços Postais (ANEXO .7), disciplinando os procedimentos para a implantação 
de ACCII, e determinando à ECT submeter a minuta de edital padrão de licitação, 
acompanhada do respectivo contrato para prévia an~li_se -~-bomologação pelo f\1iniS!_éíiO das_ 
Comunicações. - - -- --- -- -- - --·- ----

9. Cüí•USSÃO P ER.r-1ANE1'1'TE DE NEGOCV\ÇÃO 

P3ía !2:3me ~te ao andamento dos atos legislativos e nc:Tnativos sobre a continuidade das 
A C.c5 , fo i constituída através da Pcrtarfa PRT/?R- 189/.:?.001 da Presidência da ECT em 

08 .08. 2001 (lf.NEXO 8), a Comissão Permcm-8,-:te de ( .. ./egociaçlfo da ECT com as 

f<epr8sentações Nacionais de Agincías de C ciT ÚJS F,··cn·;uecdas, que rea! izoü sete 
re t..; niões até maio/ 2002, cujas pautas giraram em torno de ~ e:t1as comercia is, operaciona is, 
ec:r,t ra~ua: s. Dado o relativo grau de autonom'a ,;;d'"<"'::-,<ra tiva por parte dos representantes 
da ECT na Comissão, as questões careceram de ::1 /c:,.: ~ .damento e decisões compíometendo 
o avanço elas negociações r:c; busca de soluções n-. e:::. .:ficazes e ganhos de a m~as as pa rtes. 

----------------
?res!de nc !a : 

- - =--- - ::::-.-:: · c. . :::> 
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Ao longo dos últimos meses ti1t'emos a suspensão unilateral pela ECT de decisões 
antNiormente acordadas r.a pr-i?rit: Comissão de Negociação, envolvendo relações 
comerciais com os clientes a-~eitdidos pelas ACFs, prejudicando a própria imagem dos 

Correios no mercado, éio<tJ}g.iãrldlrt· a óa:isão de marginalizar sua maior força de vendas 

representada pelos franqm:adc-s (questão que deveria ser tratada no âmbito interno de 
administração da empresa). 

10. PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES DA REDE fRANQUEADA 

3) R:::::co de descontinuidade da prestdção dos serviços postais a partir de 01.01.2003 , 
comprometendo o preceito cor.stitucicn:.~l que atribui à Llnião o Ctbrigaç3o pela 
manutenção desses serviços públicos, considerados essenciais, acarretando queda da 
qualidade do atendimento, insatisfação social, desgaste da ima_gem e da marca 

C-;rt•e'á7S,. perda da receita da empresa, criando oportunidade de crescimento da 
;:,2<:~ ::.-: :pação da concurrência no mercado. 

b) Necessidade de valorização da experiência postal brasileira, que produziu um modelo 
de sucesso de parceria entre o setor público e o privado (basicamente micro e 
pequenos empresários nacionais), ressaltando-se que o modelo canadense que 
inspirou a reformatação da rede de atendimento da ECTestá sendo criticado e revisto 
em se! 1 próprio país de origem. conforme discutido pelo Cortsultor Goeff Bickerto'l 
duíante o Seminádo Internacional sobre a Lei Postal, real izado pela Comissão dE 
Trabalho da Câmara dos Deputados em 21 e 22.05.2002. 

c) Das ACFs dependem suas mais de 1.500 famíl ias rle micro e pequenos empresários e 
aproximadamente mais de 20.000 famílias dos trabalhadores diretos envolvidos na 
operação dos seiVlços postais, que se somarão ao já granue cont;ngente de 
desempregados existentes - problemõ crucial no cenário nacional e que tem t ido a 
unanimidade de todos os candidatos à Presid~ncia da República como uma das 
principais prioridades em seus proç;'"amas de gov-=mo. 

d) A ECT vem praticando uma política comerciai lesiva a seus próprios interesses ao 

tra~~sferir clientes atendidos pelos ft·,~nqueados oferecendo descontos c píazos sob o 
argumento de descontin'Jic:::de dos seiViços devidc à prcximid3de de extinção da 

rede fr·anq~_:·ec. .ta, cc:ne~?.r:do perda de receita p.~~a a ~Jópri a emp~esa e criando 
uma relação de <~:n bfgC ,-':<e e constrang imento com os próprios ciieí:tes, gerando 
indagaçf;es sobre ôS ;23!s ':1tenções que motivam a in-viabilização das ACPs. 

\ 

·_ rfJI · 
;r 
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11. EXPECTATIVAS DA REDE FRANQULA 

,. Estabelecimento de diáiogo comia Presidência da ECT 0bjeti·1ando o fo~....alecimento das 

relações de parceria FranqueC:tdor-Franqueados num esforço de coordenação e 

maximização de forças para uma atuação mais agressiva, pró-ativa e consistente dél ECT 
no mercado, minimizando a perda de sinergia facada nas questões internas da empresa e 
visando a plena satisfação dos clier.tes e incr~mento dos resultadcs. 

,. Continuidade (pós 31/12/2002) das Ag.?ncías de Correios Franqueadas opeíando 
todos os serviços e produtos da ECT, com base em uma remuneração justa, mantendo a 
carteira de clientes co.:lq:,; i·:tr;d::s e fidelizados ao longo de treze anos. 

,. Pleno cumprimento do Contrato de Franquia Empresaria: em vigência no tocante 3 

operação de todos os serviços e p~odutos, especialmente dos Contratos a Faturar visando : 
1. Reinício imediato da vinculação de Contratos de serviços já acordados com a Diretoria 
Comercial da ECT (FAC, Mala Direta Postal, PAC). 
2. Vinculação de Contratos a Fatuíar de SEDEX Customizados e de Serviços Internacionais. 

,. Cumprir:te!:to ao c:sposto no subitem S.3 da Instrução Normativa N° 1, de 17 de 
julho de 2002, da Secretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações que 
determina a revogação das licitações abertas de ACCI, cujos processos não estivessem 
homo!ogêdos por ocasião · da publicação daquele instrumento. 

,. Valcrizcção da ECT e::quanto empresa nnciord, a~rav2s c:· ;ccon:1eci:Tle.i t::: da 
expe~i ência postal brasiieira representada por seus excelentes funcionários e que já 
demonstraram poss·Jir competência própria para o estabelecimento de um modelo posta! 
com caracter:sticas únicas no mundo e que terTt na rarceria com os franqueados um de 
seus :T;a:s ax ovadcs exemp:os de eficiê:lcia e qualid ;;.::Je. 

/"9 J ..... . 

--·-..... ·-- ..... ----, ..... 
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ACFs - Agências ~e Correio Franqueadas 
&.dução. Conside~ações e Expectativas 
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ANEXOS 

1. Instrução Normativa N° 1, de 22.12.1998 

2. Lei N° 9.648 

3. Projeto de Lei 5682/01 

4. Portaria N° 738, de 05.12.2001 

5. Instrução Normativa N° 1, de 17.07.2002 

6. Porta ria N° 1331, de 18.07.2002 

7. Instrução Normativa N° 2, de 19.07.2002 

8. Pr;,.i· .;:,ria PRT/PR.-189/2001 
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EXMO. SR.. DR. JUIZ DA 2aa VARA DA JlJJHIÇA FEDERAL DO RIO 
DE JANEIRO 

I cópIA]~ 
~ 

AUTOS 1\~ 21J.fJ2.SLfJI.IJJ6933-1 
MANDADO DE SEGUltANÇA 
IMPETRANTE: ACOFERJ 
IMPETRADO: ATO DO AUTORIDADE DA ECTIRJ 

.- ..... .. 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS, Diretoria Regional do Rio de Janeiro, vem por seu 
advogado que esta subscreve, nos autos supramencionados, requerer a V. 
Exa. a juntada da peça recursal de Agravo de Instrumento aforada no dia 
1711012002 junto ao Tribunal Regional Federal da segunda Região. 

Termos em que, 

Pede Juntad{L 

Rio de Janeiro, 1811012002 

Carlo]~~~if.arbosa 
O,~J6.937 

I"Rõs r7õ3i2õõs.:""ê~;·· .~ I C 11M I • CORREIOS . 
n Fls: O 57 4 f 

/Doe• -__ 3 5 ; j 
- ..... ,..........,_ ___ _ 



· ~ -- ,. ... 

t 
' / 

ASSESSORIA JURIDICA RBGIONAL . .:. · 1 

'IHRETORJ!l REGIONAL DO RIO DE JANEIRO ~~~~-=-·~~.2::) 
;Bf11RESA ·~ DE CORREIOS E TELÉGRAFOS--/ 

EXMO. SR DR JUIZ DA 2SO VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DO 
RIO DE JANEIRO .. , .. · 

AUTOS No 2002.51.01.016933-2 
MANDADO DE SEGURAtVÇA . 
IMPETRANTE: ACOFERJ 
L\1PETRADA: E.C.T. 

v 
:;:-.) 
.. J 
·-! 

'".:) 

-- . - ::·: : ... ~ 
=--~ ··:-: = r .. -
::=) _, .... · --

EMPRESA BRASILEIRA DE CSRRE!OS F-f: , r - · , 
TELEGRAFOS, Diretoria Regional do Rio de Janeiro, vem por~~eu 

b 
t ...J o 

advogado que esta su screve, nos autos do processo 
supramencionado, informar a V Exa. da interposição do Agravo de 
lnstntmento cuja cópia segue em anexo, que foi ajuizado com a 
fotocópia de todas as peças constantes na contrafé entregue a · 
Impetrada, registrando a ECT gozar dos beneficios concedidos a 
F'azenda Pública, consoante o disposto no artigo 12 do Decreto-Lei 
509/69, ao tempo em que vem requerer a esse R. Juízo seja 
procedido o Juízo de reconsideração, suspendendo-se os efeitos da 
liminar ante os argumentos trazidos nas infornrações já prestadas. 

Termos em que, 

Pede Juntada. 

Rio de Janyiro. 2! /l 012002 

Carlos!, d~dio Barbosa 
v 

O • i:> O T. j < 93 7 I"l .:..J . I\J . v. 
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EMPRESA BRASILSRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS i 
EXMO .. SR DR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO .~ 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO ~ 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E , 
TELEGRAFOS, Diretoria Regional do Rio de Janeiro, etnpresa 
pública federal criada pelo Decreto-Lei 509/69, localizada a 
Avenida Presidente Vargas, 3077127 andar, Centro, Cidade Nova, 
Capital, RJ, 20202-936, vem por seu advogado que esta subscreve, 
conforme outorga inclusa, com escritório no mesmo endereço 
«ima mencionado, local onde receberá intimação (artigo 39, I, do 
CPC), ajuizar o presente recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO 
em face da R. decisão proferida nos autos do lv/andado de 
Segurança impetrado pela Associação das Agências de Correios 
Franqueadas do Estado do Rio de Janeiro (autos 
2002.51.01.016933-2) e que vem se processando perante o Juízo da 
2~ Vara Federal do Rio de Janeiro, de acordo com os artigos 522 
e seguintes do CPC, mediante os fatos e fundamentos que adiante 
passa a explicitar. 

Cumpre prhneiramente informar a V Exa. 
que a Agravante goza dos beneficios previstos no artigo 12 do 
Decreto-Lei 509/69 (Decreto-Lei de criação da ECT), pois foi 
considerada equiparada a Fa~enda Pública pelo Suprerno Tribunal 
Federal. fazendo jus aos beneficios a ela concedidos, dentre eles o 
da isenção das custas processuais, entendin1ento esse . que foi 

~ 
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EIIAPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

seguido por esse Colendo Tribunal Regional Federal 
fotocópias dos acórdãos em anexo). 

(vide 

Registre-se também que o Advogado que i 
subscreve o presente recurso está procedendo a juntada dos \ 
documentos recebidos do Sr. Oficial de Justiça, pertinentes a ação 
originária. que são autênticos e devidamente fotocopiados para 
instrução deste Agravo de Instrumento. 

I 

{ 
· 'N 

O motivo do qforamento do presente recurso 
prende-se ao fato da existência do ''periculum in mora inverso ", 
pois conforme se pode observar da fotocópia da informação 
oferecida nos autos do Mandado de Segurança originário, restou tt:: 
deferida parcialmente a liminar "para impedir a adjudicação à 
licitante vencedora da permissão referente a agências localizadas 
dentro de 1 (um) quilômetro das associadas da impetrante 
atualmente instaladas", o que poderá prejudicar todo o processo de 
modernização do serviço postal no Estado do Rio de Janeiro. 

De acordo com todas as peças referentes ao 
A·fandado de Segurança cuja liminar ora se ataca, o terceiro 
interessado (ACOFERJ) veio a insurgir-se contra todo o 
procedimento de criação das Agências de Correio Comercial Tipo I 
(4 CC/), visando obstaculizar referido processo iniciado por ato do 
Poder Executivo e que abaixo se explicitará com detalhes. 

Os serviços postais possuem todas suas 
diretrizes definidas no ordenamento jurídico brasileiro. encontrando­
se seus fundamentos respectivamente nos incisos X e V dos artigos 21 
e 22 da Constituição Federal, a saber: "Art. 21. Compete à União: 
. . . . . . . . .. . . X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 
........... . Art. 22. Compete privativamente à {Jnião legislar sobre: 
. . . . . . . . . . . . V- serviço postal. 
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Logo ahaixo da Constituição está a 
T-o dos direitos e obrigações concernentes ao serviço 
postal .e ao serviço de telegrama em todo o te"itório do País, 
cot('orlrte prescrições da Lei 6.538, de 22 de junho de 1978 (Lei 
PfJ51Dlj~~~ A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), 
e»~~ pública vinculada ao Ministério das Comunicações e 
respoilsriyel pela execução e controle dos serviços postais foi criada 
pelo De!;;reto-Lei 509, de 20 de março de 1969. 

Até 1997, momento anterior à criação da 
Secretaria de Serviços Postais na estrutura do Ministério das 
Comunicações - SSP/lv/C, a ECT fixava as suas próprias metas, 
deliberava sobre a expansão de sua rede de agências ou serviços de 
distribuição domiciliária e decidia sobre a implantação de novos 
serviços, nos exatos limites da legislação acir11a mencionada. 

Instituída a SSP/AfC por meio da Lei 9.649, de 
27 de maio de 1998, regulamentada pelo Decreto 2.389, de 18 de 
novembro de 1997 (atual Decreto 3.354, e 28 de janeiro de 2000), o 
Governo iniciou um irrzportante projeto de reforma do setor postal, 
inaugurando a função reguladora e fiscalizadora do Estado, de forma 
objetiva e direta. 

Dentre as competências fixad.as no Decreto 
3. 354/00, vale destacar as prescrições dos seus artigos li e artigo 12. 
a saber: 

Artigo 11 -Ao Departamento de Planejamento 
do Sistema Postal compete: 

I- subsidiar a formulação de políticas, 
diretrizes, objetivos e metas relativos aos serviços postais; 

li- estabelecer normas e regulamentos para a 
prestação de serviços postais por operadores; 

------------ -- ú 
A '!;.t!i,;l!D~ fl'·~r:t.iESII:ff:fJTtJ FJi§~/!3:~ $1 3017127 ,t~J1.p~:.51,;-L. ~ ~~7;0··Ir{ J~~ ';:';~ 
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111- elaborar estudos com vistas ao 
desenvolvimento de novos serviços postais e os seus respectivos 
planos de implementação; 

. IV-formularl padrões para a prestação do 
serviço posta~ observando os d;;ectos de qualidade em geral, 
abrangência e dísponibilidadepar't ~sociedade; 

V- elaborar · "'"'"!planos de avaliação de 
desempenho das serviços postais; e--- .. _· 

VI- formular e propor critérios e 
procedimentos relativos ao planejamento e prestação dos serviços 
postais. 

Artigo 12. A o Departamento de Controle do 
Sistema Postal compete: 

I- realizar a avaliação de desempenho dos 
serviços postais, tomando por base os planos de avaliação de 
desempenho de cada serviço, considerando estudos, pesquisas de 
qualidade operacional, pesquisas de satisfação do cliente e 
institucionais; 

11- acompanhar e analisar manifestações de 
usuários dos serviços postais, com vistas ao encaminhamento de 

~ soluções; 
111- propor metodologias para avaliação da 

eficiência, rentabilidade, custos e demais parâmetros técnicos, 
operacionais, econômicos e financeiros dos serviços postais, 
necessários à regulamentação dos serviços e ao estabelecimento de 
tarifas e preços dos serviços; e 

IV- forrnular e propor normas, critérios e 
regulamentos relativos ao controle do Sistema Postal 

Convém reforçar que a chegada da SSP;~\4C 
inaugurou uma prática disciplinadora da ação do Estado em relação 
ao setor postal, uma vez que, até então, apenas a ECT deliberava e 
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definia a .estratégia operacional deste setor, sem uma participação 
mais efetiva do Governo Federal. 

h Porll:lrias e as Instruções Normativhs da 
SSPIMC têm motivaçiio regzllatória e as metas ali fixadas obedecem 
às conclusões de estudos lécnicos voltados para dotar t~ a 
sociedade dos nresmo.s seTViços e em igualdade de condições. ~ · . 

A competência para a expedição de tais atos 
;.7'espa/la-se no inciso 11 do artigo 87 da Constituição Federal onde 
consta~ os poderes concedidos a Ministros de Estado para "expedir 
instruções para execução das leis decretos e regulamentos". 

Os serviços postais estão inseridos na 
competência do A1inistério das Comunicações, como disposto pela 
alínea "d" do inciso IV do attigo 14 da Lei 9.649/98, que também 
atua mediante sua Secretaria de Serviços Postais, cuja competência 
encontra-se enumerada no artigo 1 O do Decreto 3.354/00, in verbis: 

"Art. 10. À Secretaria de Serviços Postais 
compete: I- formular e propor politicas e coordenar as atividades 
referentes a orientação, execução e avaliação das diretrizes, 
objetivos e 1netas, relativos aos serviços postais; 11 - realizar 
estudos visando à proposição de novos serviços, bem como à 
regulamentação e normalização técnica e tarifária, para a 
execução, controle e fiscalização dos serviços postais existentes; 111 
-propor metodologias para avaliação da eficiência, rentabilidade, 
custos e demais parâtnetros técnicos, operacionais, econômicos e 
financeiros dos serviços postais, necessários à regulamentação dos 
serviços postais e ao estabelecimento de tarifas e preços dos 
serviços; IV - acompanhar a~ atividades dos operadores dos 
sen.~iços postais, com vistas a subsidiar as deliberações ministeriais 
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correspondentes; V - realizar o controle e o acompanhamento do 
desempenho da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. " 

Assim, as Portarias e Instruções Normativas 
citadas foram editadas de acordo com a competência dos Órgãos 
emissores e na cOI!{ormidade do seu poder de gestão e de regulação, 
asseguradiJ peln legislação apomada. 

Vale lembrar que, depois da edição da Lei 
9.~6481 de 27 de maio de 1998 alterando o artigo Jtl da Lei 9.074195 e 
sujeitando os serviços postais ao regime de concessão ou, quando 
couber, de permissãrt não deve1n restar dúvidas quanto à natureza 
pública de tais serviços. 

"Art. 3°-0sarts.l~ 10~ 15~ 17°/8~ 28°e30° 
da Lei n° 9.074, de 07 de julho de 1995, que estabelece normas para a 
outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços 
públicos, passam a vigorar com as seguintes alterações: Art. 1 o -

Sujeitam-se ao regime de concessão ou, quando couber, de permissão, 
nos termos da Lei n° 8.987, de I 3 de fevereiro de 1995, os seguintes 
serviços e obras públicas de competência da União . ........... VII- os 
serviços postais". (Lei 9. 648198) 

Desse modo, em razão das peculiaridades de 
que se reveste a terceirização e a contratação em tela, tais 
instrumentos jurfdicos estão alicerçados sob o regime de permissão, 
nzgdfa'!!J_g_f2roce~~o licjtgJório, na modalidade de concorrênc!J!., nos 
moldes estabelecidos na Lei 8.987/95, na Lei 9.074/95 (alterada pela 
Lei 9. 648/98), na Portaria 386l02-A1C e no que couber, nas nonnas 
estabelecidas pela ~6_(93. 

Por parte do Poder Executivo o processo da 
ACC /foi iniciado corn a emissão da Portaria 310, de 18 de dezembro 

----~--V-~-~~-~ff!.i_-,. iPREf>f!J!f!'ITí'i \I'A%-<GAS, 3077i27 ~N~ij"". 
CEMiltO- CED1lffJE ~~:NJVll -RIO DE J,.~NE/;"ttl; PM! • ·:r. ~~ REIO ~· . . 

Ji ~ 
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de 1998, do J.fisfútério das Comunicações, que estabelece as metas e 
as ações paro a prestação de serviços postais a toda a população do 
território 'ii!Jcional, por meio da nova Rede de Unidades de 
Atentment.o .da ECT 

f :~.~. A configuração dessa Rede foi aprovada em 22 
de 2le~t!m'bro de 1998, mediante a Instrução Normativa 01 da 
Secrce~Çrla de Serviços Postais, e, dentre essas Unidades de 
.Atendimento, encontra-se a nova unidade denominada Agência de 
Correios Comercial Tipo I- A CC I 

Em 17 de julho de 2001, por meio da Portaria 
386, o Ministério das Comunicações autorizou a realização de 
licitações para escolha dos operadores da A CC I, determinando que a 
prestação do serviço será objeto de contrato, pelo instituto da 
permissão, a ser celebrado entre a ECT e a vencedora da licitação. 

Posteriormente, a Instrução Normativa 02, de 
25 de julho de 2001, da Secretaria de Serviços Postais disciplinou os 
procedimentos para a implementação da A CC I, formatando, dentre 
outros aspectos: a) A destinação da unidade à prestação de serviços e 
à venda de produtos a cliente do segmento varejo, vedando a 
celebração de contratos pela unidade (item 3.1); b) O 
compartilhamento da unidade com negócios compatíveis e não 
concorrentes com os d.a ECT (item 3.2.1 - /); c) A determinação de 
que a operação da unidade dependerá de permissão da ECT e 
ocorrerá mediante procedirnento licitatório na modalidade de 
concorrência (item 4. 2.); d) A possibilidade de prestação de outros 
serviços e venda de outros produtos da ECT, bem como de produtos e 
serviços de terceiros, desde que autorizados pela ECT (tais produtos, 
segundo a mesma norma, constituem fonte de receita alternativa da 
unidade) - (item 3.1.314.3); e) O modo pelo qual ocorrerá a 
r(:. muneração da unidade (item 4.15); f) A obrigação de a ECT emitir 
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norma para a regulamentação do processo de terceirização de tais 
unidades (item 4. 7). 

Destarte, bonforme obrigação contida na 
Instroção Pl017110tiJ1a 02101 a EClt emitiu a norma que regulamenta 
o processo de teroeirização, tendp esta sido aprovada pela Portaria 
01, de 23 de outubro de 2001, darSSPIMC. 

·-··-. . 

Entretanto, um fato superveniente a publicação 
do quinto lote de editais para as ACC I, no DOU do dia 1210712002, 
foi a publicação em 18 de julho de 2002i no DOU, da recentíssima 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 01 DE 17 DE JULHO DE 2002 DA 
SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAISI!JC, aprovando a nova 
configuração da rede de unidades de atendimento da ECT, alterando 
em parte a própria formatação da ACC I e também dispondo da 
AGÊNCIA COMERCIAL TIPO li ( ACC li) com características 
diferentes e rr1ais amplas em relação à A CC I, ou seja, criou-se um 
novo tipo de unidade para atender a coletividade e para cumprir o 
munus constitucional. 

pl 

A lnstroção Normativa O I, de 17 de julho de 
2002, da Secretaria de Serviços Postais do Ministério das 
Comunicações, estabeleceu algumas diretrizes controversas e ilegais 
em relação ao disposto no parágrafo único, do artigo I~ da Lei 
9. 07 4195 e do art. 3° da Portaria 310/98 do próprio Ministério das 
Comunicações, norm@ hierarquicamente superiores. que não pocf.r:m 
ser atingidas (revogadas) por esta norma inferior. 

ti 
Se a ECT atender a ~V 0112002-SSP!AfC e1n 

sua integra, em detrimento da Lei 9.074/95 e Portaria 3]0./98-}.JC 
estará violando o "Princípio da Hierarqul[I das l'Vormas" e 
Qrejy_dicando a diretriz da nonna superior, Portaria 31 0-AIC, JJUe é a 

····=···~·=~~ ~ 
--- ~~ v·~_fSJD;t !:'~i;f;~Dà· :"JTE t/.':-'!!~G;~S 3017127 ttMlJ:.~#CS nc 0'',1 ~-" 5- .CN ~-
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de prgpiciar a _ maior comodidade possível à população, por meio da 
disseminação dos pontos de atendimento. 

Temos, assim, que a IN 0112002-SSP/MC 
deve 'Ser:i:aplictiila no•"que~nâo "conflite com as normas dé. 'nle·rm,.@.~ 
superior~. Sendo,., inaplicáveis e __ ,:ilegais os seus itens 5. I, . 5. 3 . ~ ,.5 
por conjlitarem .. com. as normas de hierarquia SUJ}enorc":;~e '.,._....,,_, 
prejudicarem o . inter~ . da coletividade, conforme 
demonstrado em item · inais'"adimúe, ~'do não cabimento da suspe 
ou das em andamento ''. 

As licitações das ACC I são o resultado de um 
~ conjunto harmônico de normas iegais e atos administrativos 

tendentes a regularizar uma terceirização irregular de serviço público 
(ACF), bem como atender aos requisitos da Portaria n° 310198 do 
Ministério das Comunicações, quanto à expansão do acesso aos 
Serviços Postais Púbiicos da universaiidade da popuiação do 
território nacional. 

Dentre as normas mencionadas, destacamos a 
~ ordem iegislativa contida na Lei 9. 07 4195, em que seu artigo 1 ~ 

parágrafo único, determina a substituição das ACF's por outras 
unidades regularmente instaiadas por concessão ou permissão que 
substituirão as AC F's que não poderão e.:"'ceder de 31.12.2002. 

Para cumprbnento do comando nonnativo da 
Lei 9.054195 (que prevê a extinção das ACF's de natureza privada até 
31 / 12/2002) e da Lei 9. 648/98 (que sujeitou a prestação dos serviços 
postais ao regime da concessão ou permissão), o Afinistério das 
Comunicações no uso de sua competência constitucional lhe 
conferida pelo artigo 87, parágrafo único, inciso 11, da CF/88, baixou 
a Portaria n° 386, e1n 17 de julho de 2001, autorizando à ECT a 
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redizar as licitações para as ACC I (Agências de Con-eio Comercial 
·rq;o /) determinando que a prestação dos serviços, objeto das 
licfitações fosse pelo instituto da permissão. 

Logo, não há que se falar em descumprimento 
de comandos legais ou normativos na implementação das licitações 
das A CC l As A CC I possuem .formatação própria e integram a Rede 
de Unidades de Atendimento da ECT aprovada pelo Governo Federal, 
por meio da Instrução Normativa 01198-SSP/MC, sem que haja 
determinações unilaterais da ECT no processo. 

Conforme prevzsao daquela Instrução 
Normativa, a Rede de Unidades de Atendimento da ECT é formada 
por: Posto de Venda de Produtos; Unidade de Auto-atendimento; 
Agência de Correios Comunitária; Agência de Correios Comercial 
Tipo I; Agência de Correios Comercial Tipo //; Unidade de Correios 
Corporativa. 

~ Pode-se constatar que esta Rede formatada não 
prevê a instituição ou manutenção da unidade denominada HAgência 
de Correios Franqueada" (por ser irregular), uma vez considerado 
que o parágrafo único do artigo 1° da Lei 9.074195 (alterada pela Lei 
9. 648198) denomina que tais unidades serão extintas em 31 de 
dezembro de 2002, vigência esta conferida tão-so1nente para atender 
ao prazo necessário à implementação dos processos /icitatórios das 
novas unidades que as substituirão. 

~~-~~ HArt. ] 0 
..... . .. Parágr0!S único. Os atuaisl 

1 contratos de exploração de serviços postais celebrados pela Empresa' 
i Brasileira de correios e Telégrafos - ECT com as Agências de 
Correios Franqueadas - ACF, pennanecerão válidas pelo prazo 1 

necessano à realização dos /evantan1entos e avaliações I 
indispensáveis à organização das licitações que precederão à i 
------ tllV.ff~~"''~ Q ... M ~n~~--~fAi""'l!: . '_., ==•- 3""' 77/·~r---;~~ ... "'~~-7-=~~~~-

Fv. iiJt::i":: :.~~ ~& N.·~.,.J.~i&;;s . I a;; ~à(.:~~(;J~ ~, ~i .:s.. ~'t..;;·.'f. fcJ'~'ti~· - ~ r O (1~~ ~,-\ . .- --..r..: 
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j! :::r Não há que se falar, pois, em descumprimento 
de com.s legais ou normativos na remodelagem da rede de 
atendimerit_ó postal do País, muito menos em instituição de novas 

~ 'franquias" definidas pela ECT, nem em aniquilamento ou 
( condenação de morte das ora existentes. As atuais ACF's, por serem 

irregulares, já foram fulminadas de morte por Lei, e se extinguirão de 
pleno direito em 3111212002. 

A Autora do Mandado se Segurança (terceiro 
interessado) alegou na sua Peça Inicial, a existência de normas 
corrzplexas no Edital das ACC I, cujas conseqüências resultam na 
impossibilidade de as AC17's participarem das licitações de ACC I por 
terem que se adequar também a outras atividades econômicas, 
causando prejuízos para as mesmas e para o interesse público. 

Faz-se oportuno registrar que para as ACF's, 
já fulminadas de morte por Lei por serem irregulares, foi facultada a 
participação no processo seletivo das A CC/, (vide anexo 2 do edital) 
de forma isonômica com os demais interessados, de modo que a ECT 
possa escolher a proposta que melhor atenda ao interesse público, 
seja a proposta de quem for. 

A Agência de Correios Comercial Tipo /, cOJno 
previsto no item 3.2.1, 11 da Instr-ução "f!lonnativa 02/01 SSPIA-fC, no 
item 3.2 da l'/orma da ECT (aprovada pela Portaria 01/01-SSP/MC) e 
no item /. 2 do Edital de Licitação, é licitada para funcionamento em 
determinada área urbana, denominada "região-alvo". 
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Observados os princípios da oportunidade e 
.,. conveniência da Administração Pública, as regiões~o. - · -~"oram ., J" 
" definidas de modo a preservar a qualidade dos serviços postais, em 

consonância com as necessidades dJmonstradas pelo resultado, do 
estudo da evolução da Rede de Unidades de Atendimento na Area 
Urbana Brosileir~ e pelo estudp ·. comparativo internacional 
envolvendo o número de habitantes for agência postal em outros 
países. - ·· · 

Considerando, pois, a defasagem no número de 
agêr,cias para atendimento em área urbana e considerando que as 
unidades em questão -ACC I e ACFs- possuem natureza diferente e 
que inexiste garantia legal ou contratual do território de atuação de 
cada uma delas, as licitações foram promovidas de forma isonômica e 
isenta, sempre preservando o interesse público envolvido e sem 
referência a normas que obrigassem a participação de eventuais 
interessados, nestes incluídos os "franqueados". 

As licitações das A CC I, como já acima exposto, 
são o resultado de um coPJunto harmônico de normas legais e atos 
administrativos tendentes a regularizar uma terceirização irregular 
de serviço público (ACF), e estão sendo implementadas em 
observância a todos os Princípios Constitucionais, da Administração 
Púbica e Licitatórios, não havendo, portanto, qualquer ilegalidade. 

a) O Princípio da Igualdade (isonomia). 
Através de licitações sob a nzoda!idade de Concorrência Pública, a 
todos inclusive as ACF's é dado igual direito de participarem das 
licitações se quiserem. 

b) Principio da írnpessoalidade. A configuração 
e formatação da Rede de l/nidades de A rendimento que estão sendo 
únplantadas na ECT co;n o objetivo de expandir a abrangência da 
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prestação. dos serviços postais, foram determinadas pelo Governo 
Federal e pelo Ministério das Comunicações por meio de --uma vasta 
normatização sem que . haja determinações unilaterais da ECT (lOS 

processos de licitações. Não há assim, restrições ou favorecimentos 
de quem quer que sej~ de forma unilateral pela ECT \ 

c) Princípio da Eficiência. Todo se~:o 
público deve ser prestado de forma eficiente, seja ele presJBdo 
diretamenle pelos órgãos públicos ou pelos terceiros concessionários 
ou permissionários, cabendo, todavia, a ECT zelar pela eficiência dos 
novos permissionários, como sempre fez eom aS ACF's e com relação 
as suas agências próprias. Ademais, é previsto treinamento aos novos 
permissionários, sendo que os treinar11entos e aperfeiçoamentos, 
continuarão sendo constantes como hoje ocorre com a rede de 
atendimento própria e com as próprias ACF's. 

O modelo de delegação dos serviços postais em 
franca implantação por meio do instituto da permissão, além de 
adequada às previsões normativas vigentes (Constituição Federal, Lei 
8.987195 e Lei 9.074195, alterada pela Lei 9.648/98), foi o 
instrumento definido pelo Governo F'ederal, na Portaria 386/0 1-A.fC, 
para a efetivação dos contratos com o licitante vencedor. 

Não há, portanto, atos administrativos da ECT 
ou do "Nfinistério das Comunicações, forjados, ilegítimos ou 
antidenzocráticos, muito menos usurpação da co1npetência legislativa 
do Congresso lVacional, conjorn1e alegou o terceiro interessado. Ora, 
se foi o próprio Congresso Nacional, quem legislou a aprovação da 
Lei 9.07-1/95, que prevê a substituição das ACF's por outras unidades 
regu!arrnente instaladas por concessão ou permzssao, até 
3 ( 12.2002, e que os serviços públicos somente poderão ser 
outorgados a terceiros, mediante concessão ou permissão, coube 
apenas ao l'vfinistério das Colnunicações e a ECT, definirem a 
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escolha da "permissão'' como instrumento de terceirização para as 
ACC I e adotar normas ir!feri~ para o cumprimento da Lei. 

Nlio há ainda, incoerências legais ou 
ecordimicas acerca da erEolha da permissão como instrumento de 
terceirizaçiio para as A CC 1, havendo, inclusive, posicionamento do 
Trihunal de Contas da União que corrobora a viabilidade técnica e 
econôNriea do projeto - 046312002 - TCU - Plenário. Origem: 
.Processo TC 010.86812002-2. 

Ademais, todas as cláusulas do instrumento da 
permissão foram enumeradas em conformjdade com a Lei 8.987195 
que dispôs sobre a possibilidade de indenização, unicamente, na 
hipótese de Reversão das ativid.ndes ao poder público e, desde que 
incidente sobre as parcelas dos im'estimentos vinculados a bens 
reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido 
realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do 
serviço concedido. 

No edital padrão de licitação da Agência de 
Correios Comercial Tipo I- ACC I, não há irregularidades, senão 
veJamos: 

Apesar de o terceiro interessado ou qualquer 
de seus associados não terem impugnado o edital de nenhunta das 
licitações de A CC I em curso, o edital padrão de licitação não 
apresenta vício passível de fulminá-lo, mesmo com relação aos itens 3 
e 7 mencionados na peça vestibular do A! andado de Seg-urança. 

Visando evitar dúvidas quanto ao claro e 
correto encad.eamento lógico-jurídico do Edital, passamos a destacar 
alguns de seus critérios, pautados pelos princípios da conveniência e 
oportunidade da Administração Pública, tnaleria!izados, no caso da 
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ECT, no que dispõe o§ J• do art. 2° da Lei 6. 538178 ao autorizar a 
Empresa celebrar C!111Jratns e convênios objetivando assegt~I_ar a 
prestação dos ~ atendendo a conveniências técniêas e 
econ&t;ricas, se:m prefttizo de suas atribuições. 

\ • 
~· a) A competência para processar e julgar a 

licitt:«).~~erá da ECT mediante a constituição de Comissão Especial 
de LitffJ__a.ção- :CEL especifica, no âmbito das respectivas Diretorias 
Regior.l(lis; b) A licitação será na modalidade de Concorrência; c) 
O critério de julgamento será o de melhor proposta técnica, com 
preço fixado no edital (item 7.1); d) A contratação terá como alvo 
somente pessoas jurídicas (item 1.1); e) As pessoas jurídicas 
selecionadas deverão encontrar-se instaladas em uma das regiões­
alvo previamente definidas, e desenvolver ramos de atividades 
compatíveis para compartilhamento com o ramo de atividade da ECT 
(itens 1.4 e 1.2 e seguintes); f) A ACC I realizará a venda de 
produtos e a prestação de serviços, da ECT ou de terceiros, típicos de 
varejo, previa1nente delegados/autorizados pela ECT, em Contrato de 
Permissão especifico (item 2.1); g) Na hipótese de a vencedora da 
licitação ser pessoa jurídica operadora de uma A CF ou A CS, deverão 
se adotadas providências em prazo e condições fixadas, quanto à 
ad.equação d.estas unidades à formatação da ACC I (item 3.3.2); h) 
Não poderá participar da licitação (item 3.2): pessoa jurídica que 
esteja com seu cadastro suspenso ou cancelado e/ou tenha sido 
declarada in1pedida de licitar ou contratar com a ECT, enquanto 
perdurar o impedimento; pessoa jurídica declarada inidônea para 
licitar ou contratar com a Ad1ninistração Pública, enquanto perdurar 
o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação; pessoa jurfdica cujo(s) proprietário(s) ou sócio(s) 
seja(m) etnpregado(s) ou dirigente(s) da ECT ou respectivo(s) 
cônjuge(s) ou companheiro(s) ;pessoa jurídica de ramo de atividade 
não relacionado e;n A nexo 02 do Edital Padrão; i) A licitação será 
desenvolvida em 2 (duas) jflses: Habilitação e Proposta Téénica (itens 
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4 e 5). Na fase de Hibílitação será avaliada a documentação relativa 
à regularidade .ftuitlica, ·à idoneidade financeira, à regularidade fiscal 
e à capaddade técnica A fase da Proposta Técnica terá caráter 
eliminatórió.ê class/ificatório, de a~ordo com a pontuação obtida com 
base nos ~guidn: critérios, sem }»-e juízo da vistoria "in loco" que 
comprove a veracidade das info~ões: Instalações básicas; Ramo 
de atividade; Localização da loja; Tempo no ramo de atividade atual; 
Visualização da loja; Condições_ de segurança; Espaço fisico 
disponível para a A CC I; Horário de funcionamento proposto para a 
A CC I; Situação do imóvel; Tempo de permanência no endereço 
atual; Acesso para o cliente; Acesso para portadores de deficiência 
física; Área para carga e descarga; Escolaridade do Gestor a ser 
designado para a ACC I; Estacionamento para clientes. j) A ECT 
realizará pesquisa cadastral da licitante vencedora bem como de 
todos os sócios que a integram (item 9.1.2 e seguintes). Havendo 
restrições cadastrais, a licitante terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data da intimação, prorrogáveis por mais 3 O (trinta) dias, a 
critério da ECT, conforme previsto no Termo de Compromisso, para 
regularizar a situação, sob pena de desclassificação. A existência de 
restrições cadastrais não constituirá fato impeditivo para a assinatura 
do Contrato de Permissão se a licitante vencedora ou respectivos 
sócios, se for o caso, comprovar que tenha ajuizado ação com o 
objetivo de discutir a natureza da obrigação, na forma da lei; /) A 
licitante vencedora perderá o direito à assinatura do Contrato de 
Permissão se, quando convocada para a assinatura do Termo de 
Compro;nisso, não o fizer dentro do prazo estipulado ou, ainda, se 
não promover a regularização das restrições cadastrais no prazo 
previsto, sendo facultado à ECT convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação (itens 3.4 e 3.4. 1),· tn)A licitante vencedora 
pagará, na assinatura do Termo de Cotnpromisso, valor 
correspondente ao Preço da Permissão, que incluirá, dentre outros, 
os seguintes direitos (item J 6): direito de uso de marcas registradas 
em no;ne da ECT, nos limites estabelecidos contratualmente; 
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treinamento de qNQlificdção da primeira equipe de operadores da 
unidade; treinamento inicial para ·o gestor, formalmente indicado 
pelo represe.111an/e legal da permissão, nas áreas de gestão e 
operação da unidade~· fornecimento do Manual de Operaçffts para 
Agências; e supervisão técnica, por parte da ECT, durante o p'fo::esso 
de irrstalaçlio e inauguração da unidade. n) A permissão Ppra a 
operação da _A CC I será adjudicada à licitante vencedora e iei!J sua 
vigência i11iciada após a assinatura do Contrato de Permissão (item ' · 
10.1); o) O prazo de vigência da permissão será de 10 (dez) anos, 
podendo ser prorrogado por igual ou menor período, sucessivamente, 
até o limite máximo de 20 (vinte) anos, a critério exclusivo da ECT 
(itens 1.3 e 10.2); p) Serão de inteira responsabilidade da 
permissionária todas as obrigações pelos encargos previdenciários, 
fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato 
de Permissão (item 10.3); q) O(s) representante(s) legal(is), o(s) 
preposto(s) e/ou empregado(s) ·da permissionária não têm com a ECT 
vinculação de emprego, representação, mandato ou congênere (item 
10.3.1); r) A permissionária será responsável pelos danos diretos ou 
indiretos causados a terceiros ou à ECT decorrentes de sua culpa ou 
dolo, na execução do Contrato de Permissão (item 10.5); s) A ECT 
fiscalizará a operação da unidade permissionária interferindo sempre 
que incorrer em i11jrações às cláusulas contratuais (item 10.5.1); t) A 
responsabilidade da permissionária não ficará reduzida ou excluída, 
em função da fiscalização e do acompanhamento pela ECT (item 
10.5.2); u) A ACC I deverá praticar as tarifas e os preços 
estabelecidos pela ECT e adotará o "mix" de produtos e serviços 
autorizados (item 10.6); v) A ECT poderá, a qualquer tempo, para 
fins de resguardar o interesse público, modificar ou estabelecer novas 
condições para outorga e/ou revogação da perrnissão, em 
decoírência da precarieó.ade ou revogabilidade unilateral inerentes 
ao regime de permissão (item 1 O. 9); x) A pennissionária deverá 
manter apólice de seguro para garantia de pagamento de indenização 
por prejuízos que a mesma venha a sofrer, em relação aos seus 
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valores arrecadados com a prestação de serviços e venda de produtos 
relacionados à permissão, decorrentes de sinistro, furto ou roubo, 
conforme condições previstas no Termo de Compromisso e no 
Contrato de' Permissão (item 11.1). z) O Contrato de Permissão 
somente ser~ formalizado após atendidas todas as condições 
estabelecidaf_ ·no termo de compromisso, que deverá ser assinado no 
prazo máxür.J} · de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
convocação; --no qual' serão consignadas as cláusulas preliminares da 
permissão, até que sejam atendidas todas as condições necessárias ao 
efetivo início da operação da unidade de atendimento (item 9.1). 

Não procedem, portanto, as alegações da r 
Interessada de irregularidades no edital de licitação, pois, confunde 
pseudo ato ilegal alegadamente praticado pela ora Agravante f!2.!!1 
i_pzpugnaÇ_ão aos termos do edital, especificamente quando alega 
que o contrato de permissão, objeto do "mandamus ", menciona na 

a 

cláusula 7, sub item 7.1. 5, a possibilidade de alteração de preços 
pela permissionária do serviço público, olvidando que a referida 
cláusula encontra-se atrelada ao item 7.1.3 do mesmo contrato que 
estipula a concessão por parte da ECT das tabelas e tarifas próprias 
de preços correspondentes aos serviços. 

Diga-se que co1n a criação da Secretaria de 
Serviços Postais no Afinistério das Comunicações pelo advento da Lei 
9.649./98, reg;.J!amentada pelo atual Decreto 3.354/2000, tal 
Secretaria passou a atuar como órgão regulador dos sen'iços postais. 
incumbindo-lhe inclusive, afixação de tabelas e tarifas postais. 

Pelo exposto, torna-se impróprio o ajuizamento 
do "1~1rit" originário, eis que inexiste qualquer ato ilegal, ao 
co~1trário. o 3° Interessado é que se baseia em cláusula isolada do 
edital para assacar inverdo.des, pois a alteração dê preços, por óbvio, 
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deve ser feita de acordo com as tarifas e tabelas dos serviços postais 
autorizadas pelo Ministro das Comunicações. 

Os procedimentos t /icitatórios implementados 
visam à seleção das propostas mais v"kntajosas à Administração 
Pública, não preterindo nenhum dos i princípios administrativos 
aplicáveis, ter-do sido elaborados emr "i}onsonância com toda a 
legislação vigente de forma a possibilitar..a correta in1plantação do 
projeto e, com ele, gerar mais 6. 000 novos empregos, apoiar a 
iniciativa privada, fornecer maior acesso da pQpulação a serviços de 
utilidade pública além de trazer maior cidadania para a população. 

Os processos não estão sendo bnplantados de 
uma única vez. As licitações foram e são realizadas por lotes, dentro 
de cronogramas publicamente estabelecidos. No estágio atual do 
processo, já existem licitações concluidas com seus respectivos 
Contratos de Permissão assinados, com ACC 1 em pleno 
funcionamento. 

É de se considerar ainda, que o processo de 
licitação das ACC {(envolvendo, especia!mente a regulamentação, 
constituida pela Portaria 3861200 I -MC, Instrução f..lormativa 
02/2001-SSP/A4C e Portaria 0112001-SSP;~\1C e a cópia do Edital­
Padrão completo, chance!ado pelo Departamento Jurídico da ECT) 
foi apresentado à análise crítica do Tribunal de Contas da União -
TCU que se manifestou por rneio da DEC/5.·10 463/2002 - TCU -
Plenário, assim resumida: Viabilidade técnica e econôn1ica. O TCU 
entendeu haver "viabilidade técnica e econom1ca do 
e1npreendimento ", afinnando ser "vantajoso tanto à ECT, quanto aos 
particulares a outorga de permissões para a prestação de serviços 
relativos às Agências de Correios Comerciais do Tipo 1" (item 89 da 
Decisão). a) Propostas Técnicas. Determinação para que os 
requisitos ("te1npo de atividade atual '', "ran1o de atividade 



/ 

ASSESSORIA JURIDICA RI!GIONAL 
DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO 

EAIPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ:GR~OS"-

econômica" e "escolaridade do gestor a ser designado''), entendidos 
como subjetivos pelo TCU sejam examinados na fase de habilitação. 

I 

Desta forma, estes itens não mais pontuarão o\ 
candidato durante a fase de avaliação das propostas técnicas, sendo 
utíli:a:Jos._ apeno~ ~o mo requisitos a serem observados quan~o '9-. 
habllztaçao dos llc1tantes. b) Mudança de endereço. Determinação .~. 

para que seja modificada a sistemática prevista em caso de . 
solicitação de mudança de endereço pela licitante vencedora. c) 
Apresentação de relatórios. Determinação para que a ECT 
encaminhe ao TCU, "em até 15 dias após o término de cada semestre 
cível, planilha contendo infonnações a respeito do andamento de 
cada licitação, tais como Diretoria Regional licitante, identificação 
do processo de outorga, localidade alvo (município), fase em que se 
encontra a licitação (publicação do edital. habilitação, julgamento 
das propostas, homologação, adjudicação, contrato firmado etc.), 
ciência do contrato (termo inicial e final), dentre outras que se 
fizerem pertinentes". 

A análise do Tribunal de Contas da União 
observou, dentre outros ar;pectos, se o edital de licitação respeitava o 
principio da isonomia; se possibilitava a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Ad1ninistração e para o usuário; se fzxava critério 
de julgamento que garantisse obsen;ância aos princípios da 
legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, imparcialidade, 
eficiência, devido processo legal, publicidade, probidade 
administrativa (vide item 41 da Decisão), sem que houvesse outras 
ressalvas que não aquelas já expostas acima. 

Frente à continuação do processo de 
perm1ssoes para operação de ACC I, os editais para licitação de 
novas regiões-alvo, publicados e1n /2:'07/2002, foram adaptados às 
determinações do TCU. ,Va mesma oportunidade, tarnbérn forara 
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inseridas .alterações nos Editais de forma a dilatar para 2 anos o 
prazo para que as ACF's vencedoras do processo de licitação se 
adequassem ao modelo da ACC I, conforme previsões do texto do 
Edital modificado. 

j AGÊNCIAS DE CORREIOS FRANQUEADAS- ACF's. BREVE HISTÓRICO I 

Explicada a configuração da Rede de Unidades 
de Atendimento com os esclarecime.tJtos necessários para se definir a 
correta natureza das Agências de Correios Comerciais Tipo I, assim 
como a forma pela qual oco"era sua delineação, conforme 
demonstrado alhures, cabe agora relatar a forma pela qual foram 
criadas as Agências de Correios Franqueadas. 

Em 15 de setembro de 1990, por meio do Oficio 
64/90-DNPUISJVC do Departamento 1Vacional de Serviços Públicos, 
foi autorizada a implantação do denominado Sistema de 
"Franchising" (expressão comercialmente adotada para as unidades 
terceirizadas de atendimento do serviço postal) pela Secretaria 
JVacional das Comunicações, pertencente ao Afinistério da Infra­
Estrutura, que à época englobava os serviços postais em sua área de 
competência e à qual a ECT estava vinculada. 

A partir daí a ECT passou a firmar contratos 
adnúnistrativos (denorninados co1nercialmente de Contratos de 
Franquia Empresarial -·- CFE), regendo-se pelas normas do Direito 
Público, em especial pelo Decreto-lei 2.300/89 vigente à época. 

Estes contratos. firmados antes da 
promulgação e da VIgencia da Lei 8.666 ·93, foram celebrados 
mediante prévio processo e seleção, distinto dos procedimentos 
previstos no Decreto 2.300'89. 
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O denominado Sistema de Franchising dos 
Correios, pelo seu pioneirismo no setor público estatal, passou, então, 
pelo exwne de vários órgãos, com desdobramentos na comunidade 
jurídica bacional, como foi o caso da Representação 
081 15.0002'70193-7 1 apresentada pelo Sindicato dos Trabalhadores 
em Empres,as de Conumicações Postais, Telegráficas e Similares do 

"1'-

Estado do Paraná - SINTCOM, o qual denunciou à Procuradoria da 
Repúhlíca~--ItO Estado do Paraná supostas irregularidades na 
concessão e fornecimento de franquias da ECT. 

1 
Em 23 de setembro de 1994, por meio da 

Recomendação n° 03194 e seu respectivo Adendo - 23 de dezembro de 
1994, a Procuradoria da República no Estado do Paraná entendeu 
que as franquias "constituem contratos de concessão, pois conferem 
vantagens e obrigações recíprocas", devendo ser viabilizadas por 
meio de licitação nos moldes da Lei 8.666193, agora vigente. 

A natureza do denominado Sistema de 
Franchising dos Correios tarabém foi objeto de apreciação por parte 
do Tribunal de Contas da União- TCU que, após analisar o Relatório 
de Auditoria Operacional realizada no período de 28.03 a 01.06.94, 
emitiu a Decisão 601194 - TCU - Plenário ao Processo TC-
013.889194-0, estabelecendo, dentre outras exzgencias, a 
obrigatoriedade do competente certame licitatório para a concessão 
de novas franquias, de acordo com o diploma que regula a 
contratação no setor público em geral (Lei 8.666/93). 

Face à omissão deste posicionamento, quanto 
aos processos de concessão de ".franquias" que estavam em fase 
conclusiva, o TCU, por provocação da ECT em grau de recurso, 
emitiu a Decisão 72//94 - TCU- Plenário em aditamento .à Decisão 
60194 - IÇJ!..::...PlezJ.ál.-1.º autorizando a ECT a: 
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a) Efetivar a abertura das ACF's, cujos 
processos de criação já estavam em fase de concretização e 
aguardavam apenas a emissão da Portaria Correspondente, quando 
da emissão da Det."isiio 601194- TCU~ Plenário; b) Providenciar as 
alterações na ca,wpMÍfÕO societária cbs franquias já instaladas; c) 
Autorizar a mudança de endereço de rtuma franquia instalada, desde 
que .dentro da mesma região; d) · 51 dotar medidas de cunho 
adn'tinistrativo;, como o caso de editarportaria ·de autorização inicial 
e e) Substituir agências suprimidas. 

Ressalte-se que, à época de todos estes 
acontecimentos, não vigia a Lei 8.987195 que regulamentou a 
terceirização dos serviços públicos nos termos do artigo 17 5 da 
Constituição Federal. Foram então suspensas as concessões de 
''franquias" pela ECT, iniciando-se estudos que apresentassem 
solução para a ampliação da Rede de Unidades de Atendimento, sem 
ferir as recomendações e determinações acbna, da forma como 
passamos a apresentar: 

Em março de 1996 a Diretoria da Empresa 
aprovou o Relatório DICOM-007196 que permitia a contratação da 
empresa Canadá Post Systems !vfanagement Ltd - CPSML, empresa 
de consultoria ligada aos Correios do Canadá, com o objetivo de 
diagnosticar o sistema de atendimento da ECT; Em maio de 1996, a 
Reunião de Diretoria 30/96- REj)!R 30/96. apro·vou o diagnóstico da 
CPSA1L; Em sete·mbro de 1996, houve a aprovação pela REDIR 35/96 
da contratação da CPSAfL para desenvolvimento das recomendações 
que propusera e de }·./ovembro de 1996 até fevereiro de 1998 
marcaram respectivamente o início e o término dos trabalhos da 
consulto ria. 

8.987,'95, 
Durante este período. foi promulgada a Lei 

que regu/an;entou o artigo 175 da Constituição Federal, 
,---- ~ 

20020-936 ::: 2!5038419 
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juntando . novos elementos aos aspectos normativos . que 
resguardariam a delegação de serviços postais pela ECT. 

Ante todo este contexto e sem condiç?Jks 
operacionais .de promover a imediata substituição das A CFs ;-;;,. ( 
agências próprias (80% dos denominados Contratos de Franquja 
Empresarial - CFE tinham vencimentos previstos para os meses dé-:. 
julho a outubro de 1998), a ECT, visando evitar prejuízos na 
continuidade e execução do serviço postal, solicitou ao Ministério das 
Comunicações a emissão de norma que mantivesse os contratos de 
franquia durante o período em que se preparava para readequar sua 
Rede de Atendimento. 

Enquanto aguardava o provimento do Poder 
Executivo Federal, outros acontecimentos se fizeram presente, a 
exemplo da manifestação da Procuradoria da República no Estado 
de Minas Gerais nos autos do Procedimento Administrativo 
08112.000212197-74, por meio do Oficio/PR-1277, de OI de dezembro 
de 1997, reprovando a metodologia de contratação adotada, sem 
prévia licitação nos moldes da Lei 8. 666193, e acrescentando a 
exigência de assinatura de Termo de Compromisso de Ajustamento 
de Conduta que em verdade reeditava as exigências apresentadas 
pelo TCU. 

A que/a Procuradoria propôs, dentre outras 
condições, que a ECT se comprometesse a não realizar termo aditivo 
ou qualquer outra modalidade de alteração contratual, com vistas a 
renovar ou modificar o termo final dos prazos de validade dos 
denominados CFE. 

A ECT, acatando ern parte a proposição da 
referida Procuradoria. apresentou sugestões ao Termo de 
Ajustamento de Conduta, que uprovadas resultaram no docurnento 
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firmado em 19 de feveF-eiro de 1998, que estipulou, dentre outras 
co~·~ a de não promover pro"ogações dos atuais contratos, sob 
quak,.?Uer preialo.. Entretanto, no âmbito da jurisdição de Minas 
Gerais foi ~ada AÇÃO CIVIL PÚBLICA PERANTE A 13. 
VARA FEDERAL DE BELO HORIZONTEIMG, JULGADA 
PRlJCEDEHTE E EM FASE RECURSAL PERANTE O TRF DA 1· 
REGIÃ.O, 

De procedimento semelhante também foi parte 
o Ministério Público Federal no Maranhão, que, em 17 de março de 
1998, emitiu a Recomendação 00111998, 'referente ao Inquérito Civil 
Público n. o 08109.000444/95-56, recomendando à ECT· abster-se de 
realizar qualquer prorrogação nos citados contratos de franquia 
(firmados no Maranhão e relacionados no documento), a partir do 
término de suas vigências; adaptar o sistema de franquia a 
legislação, assim como não contratar sem licitação; encaminhar 
àquele Ministério Público, em 20 dias, informações sobre a situação 
das franquias; e que após a adoção das providências recomendadas, 
remeter àquele Ministério Público relatório circunstanciado acerca 
das referidas providências. 

Após o encan1inhamento destes procedimentos 
junto àqueles órgãos do }vfinistério Público, o Poder Executivo emitiu, 
ern 29 de abril de 1998, a ;\;fedida Provisória 1.531-18 que promoveu 
a alteração do artigo 42 d.a Lei 8.987195, inserindo-se os parágrafos 
3° e 4° co1n a seguinte redação: "Art. 42 . ........... §3~ As permissões 
de exploração d.e serviços postais, denominadas Agências de Correios 
Franqueadas - ACF permanecerão válidas pelo prazo necessário à 
realização dos levantamentos e avaliações indispensci veis à 
organização das licitações que precederão à delegação das 
concessões ou permissões que as substituirão. pra::o esse que não 
poderá exceder a data limite de 31 de dezembro de 1999. §~1~ As 



r 

ASSESSORIA JURIDICA REGIONAL 21 
DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO _}.o:B 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS )( 

concessões ou permissões dos serviços postais serão objeto de 
regulamentD.ção específica". 

~ Com a transformação da Medida Provisória na 
Lei 9~648; de 27 de maio de 1998, publicada no D.O. U em 28 de 
maio de f 1998, foi modificado o prazo de vigência anteriormente 
defmido, ~a alteração do artigo 1° da Lei 9.074195,já apresentado 
no item ~ 11 acima, aqui novamente reproduzido para transcrição 
necessária do seu parágrafo único: 

"Art. 3° Os arts. 1~, 10~ 15~ 17° 18~ 28° e 30° 
da Lei n° 9.074, de 07 dejulho de 1995, que estabelece normas para a 
outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços 
públicos, passam a vigorar com as seguintes alterações: Art. 1 o 

Sujeitam-se ao regime de concessão ou, quando couber. de permissão, 
nos termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, os seguintes 
serviços e obras públicas de competência da União. . . . . . .. . . . . . VII - os 
serviços postais. Parágrafo único. Os atuais contratos de exploração 
de serviços postais celebrados pela E1npresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT com as Agências de Correios Franqueadas -A CF, 
permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos 
levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das 
licitações que precederão à delegação das concessões ou permissões 
que os substituirão, prazo esse que não poderá ser inferior a de 31 
de de.r.ernbro de 2001 e não poderá exceder a data-linúte de 31 de 
dezembro de 2002". (grifei) 

Daí a impropriedade do "mandamus ", bem 
corno do cabimento da liminar que foi concedida, eis que rt:ferido 
dispositivo legal nãq_ exl!.!Jg_ o [!_rogsso licitatório. ao contrário, tal 
recomendação é pré-requisito constitucional e previsto na lei 
8666t93. 
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A pretensão deduzida pelo 5' Interessado é que 
colide frontalmente com os princípios da legalidade, publicidade e 
isonomia a pretender suspender o certame, mormente ante a 
divergência e peculioriedades próprias das ACF's e ACC 1. 

Entendendo controversa a constitucionalidade 
da Lei 9. 648!98 assim como a forma de concessão de "franquias" 
pela ECT (suspensa desde 1994), como dito, o Ministério Público 
E.r.dend em Minas Gerais promoveu uma Ação Civil Pública 
{Processo n". 99.1 0885-7) contra a ECT, cuja sentença, desfavorável 
d manutenção das ACFs, foi suspensa por Decisão do Presidente do 
Tribunal Regional Federal Dr. Tourinho Neto, até a data-limite 
prevista no parágrafo único do art. 1 da Lei 9.074 (alterada pela Lei 
9.648/98), qual seja 31112102. 

No final de novembro de 1999, o Ministério 
Público F e dera/ no Ceará adotara ação semelhante promovendo o 
Processo 99.24879-01 (Ação Civil Pública) cujo objeto também fora a 
constitucionalidade da Lei 9. 648/98 e os procedimentos de concessão 
de franquias pela ECT 

Retornando aos comentários acerca das 
medidas do Governo .Federal sobre o serviço postal no Brasil, o 
A1inistério das Comunicações, por seu 1\tfinistro de Estado e pelo 
Secretário de Serviços Postais, adotou as seguintes e encadeadas 
ações: Estabeleceu "metas e ações para prestação de serviços postais 
a toda população do território nacional, por meio da Rede de 
Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos" (Portaria 310, de 18 de deze1nbro de 1998); Delineou a 
configuração da nova Rede de Unidades de Atendimento da ECT 
(Instrução .Normativa 01, de 22 dezembro de 1998); Estabeleceu 
normas para a operação de Unidades de Auto-atendimento (Instrução 
l ... /orrnativa 2, de 28 de abril de 1999); Disciplinou os procedimentos 
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para D imple11tentação de Agência de Co"eios Comunitária 
(lr.s~nitção Normativa 1, de 14 de dezembro de 2000); Disciplinou os 
prrx::edimentos para implementação de Agência e Correios Conzercial 
Tift? I (Instrução Normativa 2, de 25 de julho de 2001), dentre outras 

·I 
~mas que delinearam a prestação do Serviço Postal no território 
brqsileiro. r . 

"''?f: 
.:.:~:·. 

_:: Ratificando a Lei no 9. 07 4, de 07 de julho de 
1995, o Ministério das Comunicações emitiu, ainda, a Portaria No 
738, de 5 de dezembro de 2001, retificada em nova publicação do 
D. O. U. de 1111212001 a qual garantiu a validade de todos os 
contratos de franquia, até a data-limite de 31 de dezembro de 2002, 
determinando também que a Secretaria de Serviços Postais adotasse 
as providências necessárias para regulamentar até 30 de junho de 
2002, toda a configuração da Rede de Unidades de Atendimento da 
ECT 

Nenhuma das normas historiadas foi ou está 
sendo desatendida pela ECT com as licitações das Agências de 
Correios Comercial Tipo l Ao contrário, a contextua/ização histórica 
dos· fatos é suficiente para demonstrar que estas Unidades de 
Atendimento constituem parte de uma Rede de Unidades formatada 
pelo Governo Federal para garantir a prestação de um serviço postal 
de qualidade no território nacional. 

O processo de licitação da A CC I é U.!!!_a das 
------fV · iaJg§~dimento_p_arq~ a iml?lanji!S.ff!L da nm-'.9. ... !Jed__f!.__d_g 

!l .. !.!l!!!!~ e não ge1~a efeito jurídico vinculado de forma a alcançar os 
contratos de franquia vigentes, rescindindo-os com a simples 
assinatura do contrato de permissão. São atos diversos para unidades 
di·versas. 

:\'este contexto. as ~CC_! não .~ç]o nOl!as 
,...;v frg_n!ll!-Ías e, da mesma forma, não há obrigaçâo para que as ACF 
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vel'i~Jam operar tais agências. Ocorre que o serviço postal, observado 
.sua matureza de serviço público, deve ser contínuo e de qualidade, e 
niio há como implantar toda uma Rede de Unidades de Atendimento 
em todo o território brasileiro dntre o dia 31 de dezembro de 2002 -
data limite para a vigência dos Gontratos de Franquia Empresarial-, 
e o dia O 1 de janeiro de 2003. ~i 

.. ~='\ .. 

A despeito . de todas estas informações, as 
Agências de Correios Franqueadas, tidas como terceirização 
irregular de serviço postal público, vêm buscando junto ao Poder 
Legislativo Federal prorrogar a vigência -dos contratos atuais, tendo, 
inclusive, surgido denúncias de corrupção publicadas no Jornal do 
Brasil, matéria do dia 12105/2002 (repercutida em toda a imprensa 
nacional), em que foi afirmada a existência de uma "cabdnha da 
corrupção" - preenchida com contribuições de franqueados - no 
valor de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), para 
ajudar o convencimento dos parlamentares acerca da importância da 
aprovação de uma lei com tal objetivo. 

Vale assinalar que efetivamente tramita no 
Congresso 1Vacional o Projeto de Lei 5. 682 de autoria do Deputado 
Salvador Zimba!di em que está inserido artigo especifico que 
prorroga os Contratos de Franquia Empresarial por mais 5 anos. 

A suspeita de corrupção está sendo investigada 
pelo 1~finistédo Público Federal no Rio de Janeiro, confornze 
Procedinzento Administrativo .N. o 1.30.012.000500/2002-98, 
conduzido pela Excelentíssima Senhora Procuradora Silvana 
Batista. 

Eventual lei que venha novamente prorrogar os 
contratos de franquia vigentes. caso não seja questionada sobre a 
in.fringência ao princípio da rnoralidade dos atos adminislrath·os, 
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exporia uma situação transitória a dúvidas relacionadas à sua 
constitucionalidade, senão vejamos. 

Órgãos constitucionais, a exerJnlo do 
J\finistério Público Federal (no Paraná, em Minas cJrais, no 
Maranhão, no Ceará) e do Tribunal de Contas da Uqião (nas 
Decisões emitidas antes da AC 0059-1 5198-P) já se posfc{bnaram 
sobre a natureza pública dos denominados Contratos de ·. Franquià 
Empresarial da ECT, exigindo sua submissão aos preceitos do artigo 
175 da Constituição Federal, assim como aos preceitos das Leis 
8.987195 e 8.666193 que disciplinam, entre outros aspectos, a forma 
como deverá ocorrer a licitação das permissões e concessões. 

Os preceitos da Lei 9.074/95, alterada pela Lei 
9.648198, quanto à prorrogação da vigência dos contratos de 
franquia, são justificáveis durante o período necessário à 
reestruturação da Rede de Unidades de Atendimento, período este que 
envolve os levantamentos e avaliações indispensáveis à organização 
das licitações que precederão à delegação das concessões ou 
permissões que as substituirão. 

Tais levantamentos estão em fase de conclusão, 
havendo a implantação de parte do projeto, como se pode perceber 
co;n as licitações das Agências de Correios Comercial Tipo I. Sen1 
justificativa fundamentada no interesse público suficiente para manter 
as denonlinados ACF's, qualquer lei que possua este objetivo 
contrariará os princípios da moralidade e da razoabilidade e as 
nonnas que institue1n os procedin1entos inerentes a delegação dos 
aros de execução de serviços público. 

r----~--;; .. ------------.. ---, 

j DO IVAO CABildE!VTO DA SUSPEJVS40 OU R.EVOGAÇAO DOS : 
i PROCESSOS LJCJTATÓRJOS DE ACC I E}tf AlVDAft.1El' i TO : 
~------------------·-------- -- -·-------------- - - --· - · - · ·- - ·--· · ··------- ---- - · - ---------- - - - - --~----------------
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Coriforme já demonstrado alhwes, a licitação 
das A CC I é o resultado de um conjunto harmônico de normas legais 
e atos administrativos tendentes a regularizar uma terceirização 
irregular de serviço público (ACF), bem como atender aos requisitos 
da Portaria no 310198 do Ministério das Comunicações quanto à 
expansão do acessb aos Serviços Postais Públicos cujo dever é da 
União e o direito é da universalidade da população brasileira. 

Dentre a legislação mencionada, destacamos a 
ordem legislativa contida na Lei 9. 07 4195, em que seu artigo 1 ~ 
parágrafo único, que determina a substituição das A CF 's por outras 
unidades regularmente instaladas por concessão ou permissão que 
substituirão as ACF'ss que não poderão exceder de 31.12.2002. 

A ECT, o Ministério das Comunicações e sua 
Secretaria de Serviços Postais, frente à determinação da Lei 9.074195, 
passaram a estabelecer atos normativos e administrativos ten~ntes a 
dar cumprimento a ordem da Lei 9.074195, que só pode deixar de ser 
cumprida se revogada por outra norrr1a de mesma hierarquia, por Lei, 
portanto. 

A ECT, o Afinistério das Comunicações e sua 
Secretaria de Serviços Postais. são entidades integrantes da 
Administração Pública Federal, estando todas adstritas ao 
cumprimento do Princípio da Legalidade insculpido no artigo 37, da 
CF88, não podendo em hipótese a/grana, deixar de cu1nprir o 
parágrafo único do artigo ] 0 da Lei 9.074'95, ou criar óbice ao 
cumprirnento da mesma, sob pena de responsabilidade. 

Para cumprimento do comando normativo da 
Lei 9. 054 95 (que prevê a extinção das ACF's de nature::a privada até 
31 :}2'2002) e da Lei 9. 648 98 (que sujeitou a prestação dos sen·iços 

A v:~~!.~~~F'REt:-~DJ D~!~cn·r~~O-V's;;;,.:·,"~R-G:,·:O~ -:;:~7:2& :.:.~jfi~~::W:i;l~o~~F;i ~ 
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postais ao regime da concessão ou permissão), o Ministério das 
Comunicações no uso de sua competência constitucional que lhe foi 
conforida pelo artigo 87, parágrafo único, inciso 11, da CF/88, baixou 
a\ Portaria n° 386, em 17 de julho de 2001, autorizando à ECT a 
rehlizar as licitações para as ACC 1 (Agências de Correio Comercial 
Tjpo /) determinando que a prestação dos serviços, objeto das 
llclklções fosse pelo instituto da 'permissão", ver bis: 

"Portaria 38612001 - MC: Art. ] 0
- Autorizar a E1npresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos - ECT a realizar procedimentos licitatórios 
em todo o território nacional para a seleção de pessoas jurídicas 
interessadas em prestar serviços e vender produtos postais em 

i unidades de atendimento denominadas de Agências de correios 
1 Comercial Tipo I. Art. 2° - A prestação de serviço será objeto de 

1 contrato, pelo instituto da permissão a ser celebrado entre a ECT e a 

1 I vencedora da permissão". 

A Lei no 6.538178 (Serviços Postais), estabelece 
que "Art. 3~ A empresa exploradora é obrigada a assegurar a 
continuidade dos serviços, observados os índices de conjiabilidade, 
qualidade, eficiência e outros requisitos fiXados pelo A-finistério das 
Conmnicações" (grifei). 

Por oportuno destacamos trecho da Portaria 
3 J O 198 do Afinistério da 'i Comunicações que estabelec:eu requisitos 
(metas) à ECT, de prestar serviços postais a universalidade da 
pop;t/ação brasileira. 

r·-~ --- . . . ···- ----- - ! 

i "CO}·/SII}ERASDG_ 1u.e dent~o da perspectiva_ de atendin:enlo a to~a i 
: populaçao do terntono naczonal, a prestaçao de !ien/lÇOS po.~Jals l 
\ deverá ser levada o mais próxirao possfvel de cada cidadão, valendo \ 
. essa premissa tanto nara o.s peouenas localidades quanto para os i 

r J l 
1 grandes aglomerados urbanos ", resolve: ... Art. 2~ A prestação de i 
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serviços postais báticos (-.. ) ·.deverá ser propiciada a todas as I 
. 

I localidades caracterizadas pelo Imtituto Brasileiro de Geografia e 
i Estatística . ~.IBGE, em .. nireJ.minimo de distrito, com população igual 
;

1 

011 SNperior a quinhentos 1ttlfittmtes (..). Art. 3°- Nas cidades com 
:
1 
mais de cem mil hohitan/e:E,. ~4entro de um raio máximo de dois 

: qui/ÚJtJfetrt'Js, deverà 'ser pro/!'!iado o acesso a todo cidadão, no 
1 mL"limo, aos serviços ofereciildJ.·por meio de produtos pré-selados e 
ao envio de objetos postais--iém registro ( . .). (grifos não são do 
original} 

A Instrução Normativa 01. de 17 de julho de 
2002. da Secretaria de Serviços Postais do Ministério das 
Comunicações. aprovou a configuração da Rede de Unidades de 
Atendimento da ECT. estabelecendo diretrizes controversas em 
relação ao disposto no parágrafo único, do artigo 1 ~ da Lei 9. 07 4/95 
e do artigo 3° da Portaria 310198 do próprio Ministério das 
Comunicações. normas hierarquicarnente superiores. que não podem 
ser atingidas (revogadas) por esta norma inferior. Naturalmente. 
portanto. temos que optar pela obediência ao comando da Lei 
9.074195 e da Portaria 310/98- MC, em detrimento da IN 0112002-
SSP:~\1C. 

Se a ECT atender a iJV O 1 12002-SSP/A-fC em 
detrimento da Portaria 310/98-lv!C estará violando o "Princípio da 
fllerarquia das !Vormas" e prejudicando a diretriz da norma 
superior, Portaria 31 O-AI C, que é a de propiciar a maior comodidade 
possivel à população, por meio da disseminação dos pontos de 
atendimento. 

Ademais, estar-se-ia diante de um flagrante 
descumprimento ao requisito da "Finalidade" por parte do ato 
administrativo, em ro~ão da I.\' O /.2002-SSP/AfC contrariar o 
interesse expresso pela Portaria Jfinisterial 31 0/98-J!C. 
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Patente, pois, que a IN 0112002-SSP/MC só 
deve ser aplicada no que não contlite com as normas de hierarquia 
superior. Sendo, inaplicáveis e ilegais, os seus itens 5. 1, 5. 3 e 5. 3.1, 
por confl_itarem com as oonnas de hierarquia superior. \ 

~ 
A interpretação mais plausível qua~ttlaos itens 

5_3 e 5.3. 1 da IN 0112002 -SSPIMC é de que nada -afetam os 
processos licitatórios de Agências de Correios Comercial Tipo I, pois 
as ACC,s I estão previstas na referida IN em seu item 3. 1.1V, como 
componentes da Rede de Unidade de Atendimento da ECT, o que nos 
leva a enquadrá-las como regulares, para fins da própria !JV, não se 
podendo interpretá-la como ordem de revogação dos processos 
licitatórios não-homologados. 

Suspensão de licitação ou Revogação, sob a 
ótica legal, só se opera quando presente o interesse público 
decorrente de fato superveniente e devidamente comprovado nos 
termos do artigo 49, da Lei 8. 666193. f\/ o caso do Jj!RJT originário ele 
não se encontra presente no momento pelo fato de os processos 
licitatórios de ACC's I estarem en1basados na Lei 9.074195 e na 
Portaria 310/98, do }vfinistério das Comunicações, exaradas, 
portanto, por autoridades de hierarquia superior ao que exarou a llV 
0112002 da SSP/}v!C e por prejudicar o direito da universalidade da 

--------
população brasileira, de ter o alcance do serviço postal o mais 
próximo possível. 

Por fim, considerando que as licitações das 
.4CC 's I foram instauradas e se d.esenvolvem em harmonia com a 
legislação aplicada. não vislumbramos motivos para a su!>pensão ou 
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revogação das mes1no:.~s pois do contrário haverá enormes prejuízos 
ao interesse público e a poplllação. 

DO NÃ.O CAJJIMEilVTO DE MEDIDA LIMINAR 

A Lei 1.533, de 31 de dezembro de 1951- que 
altera disposições do Código de Processo Civil, relativas ao mandado 
de segurança- possibilita ao juiz a suspensão do "ato que deu motivo 
ao pedido, quando for relevante o fundamento e do ato ünpugnado 
puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida" (Inciso 11 
do artigo 7). 

A o comentar esta previsão, o jurista Hely Lopes 
explica que "Para a concessão da liminar deverá concorrer os dois 
requisitos legais, ou seja, a relevância dos motivos em que se assenta 
o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão 
irreparável ao direito do Impetrante se vier a ser reconhecido na 
decisão de mérito - fumus bani iuris e periculum in mora. " 

Tais requisitos foram singelamente argüidos 
pelo 3° Interessado sem relevantes fundamentos, por não estarem 
presentes no caso em tela. O esclarecimento quanto a tais afirmações 
inverídicas trazidas pelo .r Interessado, diluída no texto deste Agravo 
de Instrumento, merece observância judicial a fim de que não figurem 
quaisquer dúvidas acerca da correta realização das licitações para as 
ACC I, assim como de sua plena desvinculação às unidades 
deno1ninadas Agência de Correios Franqueada. 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
- F-CT foi autorizada pelo Go·verno Federal (Portaria 386,2002-;\/C) 
a rea!i:ar os procedimentos !icitatórios para efetil-'ar contratos de 
perm/5são necessários à operacionalização das A CC/. 

. /'/ 

---- ·---------· fl-~~:-;:-~~~ -.~ 
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A autorização foi alicerçado no artigo 17 5 & 
Constituição Federal, na Lei 8.987195, na Lei 9.074195 (alterada pel( 

i 9.648/98) e na Lei 8.666193, além das normas emitidas pelo Pode~ 
ecutivo Fetkral Portaria 310198-MC, Instrução Normativa 01198 

SP!AfCJ lmtruçiio Normativa 02/2001-SSP/MC, Portaria 01/0J. 
.;_SSPIMC. 
i • 

Conforme o texto do artigo 18 da Lei 8. 987/95l 
a aplicação da Lei 8.666193 ocorrerá, apenas, no que couber, quantc 
aos seus critérios e suas normas gerais, tendo sido este o princípic 
quando da elaboração do edital de licitação que, destaque-se, não 
sofreu qualquer questionarr1ento sobre sua legalidade, quando da 
análise do Tribunal de Contas da União (vide DECISA'o 46312002-
TCU- Plenário). 

Assim, não resta configurado o fumus bani 
iuris o que, per si, seria suficiente para rejeitar o pedido de liminar, 
quiçá a sua concessão, visto que a medida liminar requer a presença 
deste e do periculum in mora para que seja concedida. 

Sobre o segundo requisito, periculum in mora, 
letnbramos que o próprio Tribunal de Contas da União confirmou a 
existência da "viabilidade técnica e econômica do empreendimento, 
pois, conforme demonstrado nesta instrução, verificamos ser 
vantajoso tanto à ECT, quanto aos particulares a outorga de 
perrnissões para a prestação de serviços relativos às Agências de 
Correios Comerciais do Tipo /" (item 89 da DECíS.-TO 463/2002 -
TCU- Plenário). 

Outrossim, ainda que não exLS!Isse a 
comprovação objetiva da viabilidade econômica pelo Tribunal de 
C antas da Unilio. não haYeria que se falar t:m "periculwn in mora" 
para as franqueadas com as licitações para operação de ACC I .----; 

AV~?-J!!t~ PRE~!P.fE~JTE V.~RGfi.S1 3077127/iMft~:,_~-ny~u~7N7 
• I (~ i~{;, , 

C.&NTRO- Cí!Jffd)E MOVA -RIO DE ... ~AN;;J~OPM I . "'cÓRR':1•or. 
~ I ' '- "" ..,. 

20020-936 = 250.33419 l F-ls: O 5 5.1 Í 
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As unidades são distintas. As ACC I estão 
previstas na configuração da Rede de Unidades de Atendimento da 
ECT, definida na Instrução Normativa 01198-SSP/MC, tendo ocorrido 

---p sua implantação em consonância com todas as demais normas citddas 
no bojo destas informações. \ ~~-

I 
I 

~'-:~1 
:~ 

A As Agências de Correios Franqueadas :não 
estiiopr~i5tas lUI configuração da Rede de Unidades de Atendimento 
e têm a vigência de seus Contratos de Franquia Empresarial 
resguardada até 31 de dezembro de 2002 pela norma do parágrafo 
único do artigo primeiro da Lei 9.074195 e pela Portaria n. o 73810/­
MC. 

Qualquer medida que procure alterar esta 
vzgencia se apresentaria, no mínimo, inconstitucional e incoerente 
com os princípios da moralidade e da razoabilidade, visto não haver 
mais justificativa técnica para a manutenção destes contratos, 
conforme anteriormente exposto. 

Co1no dito outrora, a assinatura dos contratos 
de permissão das A CC I não tem o condão de interferir nas normas 
que dispõem sobre a vigência dos Contratos de Frarr.quia 
Empresarial. 

Desta forma, não há que se falar e1n perigo 
para as .franquias, no caso da continuidade das licitações das ACC I, 
n1otivo pelo qual, juntan1ente com a inexistência do 'junnts bani 
iuris", impede a concessão da n1edida liminar requerida e, por 
conseqüência, da própria concessão da segurança, razão porque 
espera e requer, de fonna urgente, a sua cassação bnediata, com o 
cancelamento da _ deternilnação que impede a adjudicação dos 
serviços já licitados às vencedoras do certarne, que já tiverant gastos 

= - ~ 
Ã VENIDA PRt.=Si DEbYTE VARGAS, 3()77127 ~~R no 03,~~·êt;_ 

Ci1NTRO - CIDADE MOVA -RiO D~ ..!t~Nf;J~PMI • t..-CfiRREIOS 
20020~936 = 25038419 ~ Fls: I 
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com o próprio procedimento licitatório, bem como 1Ul adequação de 
suas lojas e toda a adaptação necessárias ao inído da prestação dos 
serviços postais~ 

\ 

Fàce ao exposto, a Agravante requer a V Ex a.: 

a) seja atribuído de forma urgente o efeito 
suspensivo ao presente recurso, na forma do disposto no inciso 
segundo, do artigo 52 7 do CPC, comunicando imediatamente ao 
Juízo da 2SO Vara Federal/RJ (autos 2002.51.01.016933-2) tal 
decisão, bem como requisitando as devidas informações (artigo 527, 
I, do CPC), além da intimação do Agravado (artigo 527, 111, do CPC) 
para responder no prazo legai ao presente recurso, com posterior 
oitiva do Afinistério Público Federal (artigo 527, IV, do CPC); 

b) atendendo ao disposto no artigo 524, 11/, do 
CPC, informa que o Advogado da Agravante é o que subscreve a esta 
peça recursal, Dr. Carlos Leonidio Barbosa, OAB/Rf: 36.93 7, com 
endereço localizado a Avenida Presidente Vargas, 3077127 andar, 
Centro, Cidade Nova, RJ, 21202-936. O Advogado da Agravada é o 
Dr. José No/asco de Carvalho, OAB /RJ:35.913, com endereço 
localizado a Rua da Assembléia, 10, sala 1621, Centro, RJ, 20011-
000. 

c) junta, com o presente recurso, as peças 
exigidas pelo artigo 525, inciso I. do CPC (decisão agravada, 
certidão da respectiva intimação e as procurações outorgadas as 
partes). 
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d) seja concedido a Agravante o direito de 
ampla defesa nos termos do Artigo 5~ Inciso LV, da CF/88, para 
produzir todos os meios de prova em direito admitidas, sem exceção. 

. c) ao fmal, seja pr~ido o presente recurso 
para cassar, em defi:nitivo1 a liminar inj~mente deferida, até o 
julgamenJo definitivo do WRJT OF MANDAMUS originário, 
aplicando-se, no que couber, se for o caso, as penas sucumbenciais de 
estilo. 

Termos em que, 

Pede e Espera Deferimento, 

Rio de Janeiro, 1411012002 

Carlos Le~ Barbosa 
OA;;r;~937 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DA N VARA DA JUSTIÇA FEDERAL 
DO RIO DE JANEIRO 

.•. · .. ....... 

AUTOS 1V' 2002.51.01.016933-2 ' .. ~-: " 

c .. l t 
' 

MANDADO DE SEGURANÇA - ......z..---·· -. 
IMPETRANTE: ACOFERJ 

c .. -
r ·· ...... ' 

IMPETRADO: DIRETOR DA ECTfRJ·~ - ., c) .r -r ..... ~ , r 

l>- ~ ( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS, Diretoria Regional do Rio de Janeiro, vem por seu 
advogado que esta subscreve, nos autos supramencionados, 
requerer a V. Exa. a juntada da procuração bem como da 
informação prestada pelo Diretor da ECT do Rio de Janeiro. 

Pasta 26602 

Tennos em que, 

Pede Juntada. 

Rio de Janeiro, 14/10/2002 

Carlos Leo/1: Barbosa 
OABIRJ: 36.937 

: 
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OFICIO/ASJUR/DR/RJ- 2002 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1002 

\ 

EXMO. SR. DR. JUIZ, 

Na qualidade de Diretor Regional da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos no Rio de Janeiro, e tendo 
recebido a intimação para prestar as infonnações nos autos do 
ldandado de Segurança ajuizado pela Associação das Agências de 
Correios Franqueados do Estado do Rio de Janeiro (Autos 
2002.51.01.016933-2), vem apresentá-las, tenzpestivamente, 
1nediante os argumentos adiante explicitados. 

DAS PRELIMINARES 

a) LITISPENDÊNCIA 

Prelirninannente, argüi-se a ocorrência da 
exceção peremptória de litispendência, eis que já e..";(iste ação coletiva 
inzpetrada pela FEBRAFRA1VCO - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DAS FRA1VQUl ~S DE (.ORRE/OS e ANASERCO- ASSOCIAÇÃO 
f-lAC!OlVAL DOS PRE."'STADORES D .E SERVI(,."':O DE CORREIOS 
(l~iS N° 2002.34.00.014740-1 que trarnita perante a la Vara Federal 
da Seção Judiciária do Distrito F e dera!, confonne cópia do 
!nfonnativo do andarnento processual ora juntado en1 anexo), sendo 

' Doe: 
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file as Impetrantes do mencionado "mandaltUlS" figUram como 
npresentantes das Agências de Córreios Frànqueadas (ACFs) em 
~ito nacional, constando daquela ação o mesmo objeto 
especificado no presente mandado de segurança. 

Logo, embora não haja identidade entre as 
partes Impetrantes, é certo que há dedução da mesma pretensão em 
juízo, diferindo somente, em princípio, o âmbito da abrangência da 
decisão judicial, sendo que aquela ação impetrada pela Federação é 
mais ampla e abrange todas as Franqueadas no território nacional, já 
esta ação objetiva decisão que somenté abrange os interesses dos 
associados no âmbito da Unidade da Federação do Estado de Minas 
Gerais. Sendo oportuno ressaltar, que por haver identidade de 
pedidos, a decisão judicial proferida pela 111 Vara Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal abrange todo o território nacional, 
incluindo o Estado de Minas Gerais. 

Assim, resta configurada a litispendência, 
embora haja diversid.ade das partes impetrantes, pela abrangência de 
representatividade das impetrantes do mandado de segurança no 
2002.34.00.014740-1 em trâmite perante a la Vara da Seção 
Judiciária do Distrito Federal, não se caracterizando o instituto 
jurídico da continência, s. mj., pois um pedido não é mais abrangente 
do que o outro, ao contrário, há identidade de pretensões deduzidas 
perante o Judiciário, bem como dentre os beneficiários dos direitos 
em discussão naquele "mandarnus" estão inclufdos os impetrantes 
deste. 

Desta forma, incorre em litispendência a 
presente ação, nos termos do § I~ do artigo 30 I do CPC, tal é o 
entendimento expresso na jurisprudência, conforme acórdão 
publicado no DJ de 10/09/99, página 458, oriundo do TRF da 1 a 

Região, Apelação ern lv/andado de Segurança no 01000022335, 
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mediante dilação pl'ohatúria, não deve prosperar o presente Mandado 
de Segurança. ~eldl o Impetrado a extinção do processo sem 
julgamento de -mérito JnS lermos do artigo 267, IV, do Código de 
Proc~ss~ _C~ (CPCJ~ for ine~~stência dos pressupostos de 
constltutçao e de de:Jem.ofvrmento vcflldo e regular do processo. 

r - - ~--,_ -

Em se enten,/eiUJo não aplicáveis as normas, a 
doutrina e as jurisprudências--. -argüidas nas preliminares 
supramencionadas, passará o Impetrado a expor a Vossa Excelência 
os fatos e o direito relativos ao mérito da Peça Inicial. 

MÉRITO DO PEDIDO 

DA REGU~IENTAÇÃO DOS SERVIÇOS POSTAIS - DAS 
AGÊNCIAS DE CORREIOS COMERCIAL TIPO I - ACC I, 
OPERADAS POR TERCEIROS 

1. Os serviços postais possuem todas suas 
diretrizes definidas no ordenamento jurídico brasileiro, encontrando­
se seus fundamentos respectivamente nos incisos X e V dos artigos 21 
e 22 da Constituição Federal, a saber: 

"Art. 21. Compete à União: ............ .. .... X -
manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; ................ Art. 
22. Compete privativamente à União legislar sobre: ... ........... V-
serviço postal". 

2. Logo abaixo da Constituição está a 
regulamentação dos direitos e obrigações concernentes ao serviço 
postal e ao serviço de telegrama em todo o território do Pais, 
conforme prescrições da Lei 6.538, de 22 de junho de 1978 (Lei 
Postal). A Etnpresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), 
ernpresa pública vinculada ao .Ministério das Comunicações e 
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responsável pela e.:cecução e controle dos serviços postais foi criada 
pelo Decrelo-Lei 5/JJ, de 2fJ de março de 1969. 

3. Até 1997, momento anterior à criaçAo da 
Secretaria de &rr ... 'iças Postais na estrutura do }..finistéri;;\das 
ComunícoçlJe$ - SSPIMC. a ECT fixava as suas próprias ~tas, 
deliberava robre a expansão de sua rede de agências ou serviços ·de 
distribuição domiciliária e decidia sobre a implantação de novos 
serviços, nos exatos limites da legislação acima mencionada. 

4. Instituída a SSPIMC por meio da Lei 
9.649, de 27 de maio de 1998, regulamentada pelo Decreto 2.389, de 
18 de novenzbro de 1997 (atual Decreto 3.354, e 28 de janeiro de 
2000), o Governo iniciou um importante projeto de reforma do setor 
postal, inaugurar.do a função reguladora e fiscalizadora do Estado, 
de forma objetiva e direta. 

5. Dentre as competências fixadas no 
Decreto 3.354í00, vale destacar as prescrições dos seus artigos 11 e 
artigo 12, a saber: 

Artigo 11 -A o Departamento de Planejamento 
do Sistenza Postal compete: 

I- subsidiar a formulação de politicas, 
diretrizes, objetivos e metas relativos aos serviços postais; 

11- estabelecer normas e reg'<Alamentos para a 
prestação de serviços postais por operadores; 

111- elaborar estudos com vistas ao 
desenvolvimento de novos serviços postais e os seus respectivos 
planos de impleinentação; 

I V- J4ormular padrões para a prestação do 
serviço postal, observando os aspectos de qualidade ern geral, 
abrangência e disponibilidade para a sociedade; 



/ - .... 

ASSESSORIA JURIDICA 11EGIONAL ' ' . / 

DMEIDRIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO \ -._ .... b~ 
JaWI'lEUBRASILEIRA DE CORRSOS E TELÉGiuJ:oS -,'---~/ 

V- elaborar planos de avaliação de 
desempenho dos serviços pOstais; e 

VI- formular e propor critérios e 
]J!'OCt:"'<:~ relativos ao planejamento e prestação dos serviços 

Artigo 12. A o Departamento de Controle do 
Sistema Postal compete: 

I- realizar a avaliação de desempenho dos 
serviços postais, tomando por base os planos de avaliação de 
dese1npenho de cada serviço, consideràndo estudos, pesquisas de 
qualidade operacional, pesquisas de satisfação do cliente e 
institucionais; 

11- acompanhar e analisar manifestações de 
usuários dos serviços postais, co1n vistas ao encaminhamento de 
soluções; 

/1/- propor metodologias para avaliação da 
eficiência, rentabilidade, custos e demais parâmetros técnicos, 
operacionais, econômicos e financeiros dos serviços postais, 
necessários à regulamentação dos serviços e ao estabelecimento de 
tarifas e preços dos serviços; e 

IV- formular e propor normas, critérios e 
regulamentos relativos ao controle do Sistema Postal. 

6. Convém reforçar que a chegada da 
SSPIMC inaugurou uma prática disciplinadora da ação do Estado em 
relação ao setor postal, uma vez que, até então, apenas a ECT 
deliberava e definia a estratégia operacional deste setor, sem un1a 
participação mais efetiva do Governo Federal. 

7. As Portarias e as Instruções A'ormativas 
da SSPIA1C têm motivação regulatória e as metas ali fzxadas 
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obedecem às conclusões de estudos técnicos voltados para dotar toda 
a srL-iedade dos mesmos serviços. e em igualdade de condições. 

' i\ 

\ 8. A competência para a expedição de tais 
'"· at05 rdpalda-se no inciso 11 do artigo 87 da Constituição Federal 

omk :/;ilnstam os poderes concedidos a Ministros de Estado para 
., •11' • 

"expe~ instruções para execução das leis decretos e 
reguliiPr~ntos ". 

9. Os serviços postais estão inseridos na 
competência do Ministério das Comunicações, como disposto pela 
alínea "d" do inciso IV do artigo 14 da Lei 9. 649/YB, que também 
atua mediante sua Secretaria de Serviços Postais, cuja competência 
encontra-se enumerada no artigo 10 do Decreto 3.354/00, in verbis: 

"Art. 1 O. À Secretaria de Serviços Postais 
compete: 

1 - fornmlar e propor políticas e coordenar as 
atividades referentes a orientação, execução e avaliação das 
diretrizes, objetivos e metas, relativos aos serviços postais; 

11 - realizar estudos visando à proposição de 
novos serviços, bem como à regulamentação e normalização técnica e 
tarifária, para a execução, controle e fiscalização dos serviços postais 
existentes; 

111- propor metodologias para avaliação da 
eficiência, rentabilidade, custos e demais parâmetros técnicos, 
operacionais, econômicos e financeiros dos serviços postais, 
necessários à regulamentação dos serviços postais e ao 
estabelecimento de tarifas e preços dos serviços; 

IV- acompanhar as atividades dos operadores 
dos serviços postais, com vistas a 5:ubsidiar a..ç deliberações 
ministeriais correspondentes; 



ASSESSORIA JURIDICA ifEGIONAL 
DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL.éGRAFOS 

V- realizar o controle e o acompanhamemo do 
desempenho da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos". 

10. Assim,\ as Portarias e Instroções 
Normativas citadas no decorrer de~as Informações foram editadas de 
acordo com a competência dos 6fgãos emissores e na conformidade 
do seu poder de gestão e de reguiâção, assegurado pela legislação 
apontada. -

11. V ale lembrar que, depois da edição da Lei 
9.648, de 27 de maio de 1998 alterando b artigo ] 0 da Lei 9.074/95 e 
sujeitando os serviços postais ao regime de concessão ou, quando 
couber, de permissão, não devem restar dúvidas quanto à natureza 
pública de tais serviços. 

"Art. 3°- Os arts. 1~ 10~ 15~ 17° 18~ 28°e 30° 
da Lei no 9. 07 4, de 07 de julho de 1995, que estabelece normas para a 
outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços 
públicos, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 1°- Sujeitam-se ao regime de concessão 
ou, quando couber, de permissão, nos termos da Lei n° 8. 987, de 13 
de fevereiro de 1995, os seguintes serviços e obras públicas de 
competência da União. 

VII- os serviços postais". (Lei 9. 648198) 

12. Desse modo, em razão das peculiaridades 
de que se reveste a terceirização e a contratação em tela, tais 
ínstrurnentos jurídicos estão alicerçados sob o regime de pern1íssão, 
medignte J!.!..l!_Cesso .Jj_çltgl.Q!]g..Jlª modalidade de ___ çoncorrência. nos 
moldes estabelecidos na Lei 8.987195, na Lei 9.074/95 (alterada pela 



ASSESSORIA JURIDICA 1fl:GIONAL 
DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JMIEIRO 

E8PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

-~ n -J 
---<-éj; 

~ 

lei .9.·648198), na Portaria 386/02-MC e no que couber, nas normas 
estabelecidas peJa:f:â 8. 666193. 

-. 13. Por p;te do Poder Executivo o pricesso 
da ACC I foi iniciado com a emissão da Portaria 310, de 'Js de 
dezembro de 1998, do Ministério das Comunicações, que est~elece 
as metas e as ações para a prestação de serviços postais a tÔda a 
população do território nacional, por meio da nova Rede de Unidades 
de Atendimento da ECT. 

14. A configuração dessa Rede foi aprovada 
em 22 de dezembro de 1998, mediante a Instrução Normativa 01 da 
Secretaria de Serviços Postais, e, dentre essas Unidades de 
Atendimento, encontra-se a nova unidade denominada Agência de 
Correios Comercial Tipo I- ACC l 

15. Em 17 de julho de 2001, por meio da 
Portaria 386, o Ministério das Comunicações autorizou a realização 
de licitações para escolha dos operadores da A CC I, determinando 
que a prestação do serviço será objeto de contrato, pelo instituto da 
permissão, a ser celebrado entre a ECT e a vencedora da licitação. 

16. Posteriormente, a Instrução Normativa 02, 
de 25 de julho de 2001, da Secretaria de Serviços Postais disciplinou 
os procedimentos para a implementação da A CC I, formatando, 
dentre outros aspectos: 

A destinação da unidade à prestação de 
serviços e à venda de produtos a cliente do segmento varejo, vedando 
a celebração de contratos pela unidade (ite1n 3. i); 

O comparti!hanzento da unidade com negócios 
compatíveis e não concorrentes com os da ECT (item 3.2.1 -I); 
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A determinação de que a operação da unidade 
dependerá de permissão ·tta ECT e ocorrerá mediante procedimento 
licitatório na modalidade de conco"ência (item 4.2.); 

A possibilidade de prestação de outros serviços 
e venda de outros produtos da ECJ; hem como de produtos e serviços 
de terceiros, desde que autorizados pela ECT (tais produtos, segundo 
a mesma norma, constituem fonte de receita alternativa da unidade) -
(item 3.1.3/4.3); 

O modo pelo qual :ocorrerá a remuneração da 
unidade (item 4.15); 

A obrigação de a ECT emitir norma para a 
regu!artzentação do processo de terceirização de tais unidades (item 
4.7). 

17. Destarte, conforme obrigação contida na 
Instrução Normativa 02101 a ECTemitiu a norma que regulamenta o 
processo de terceirização, tendo esta sido aprovada pela Portaria O 1, 
de 23 de outubro de 2001, da SSPIMC. 

1 7.1. Entretanto, um fato superveniente a 
publicação do quinto lote de editais para as A CC I, no DOU do dia 
1210712002, foi a publicação em 18 de julho de 2002, no DOU, da 
recentLssinza INSTRUÇÃO NORA-/ATIVA OI DE 17 DE JULHO 
DE 2002 DA SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS/MC, 
aprovando a nova corJiguração da rede de unidades de atendimento 
da ECT, alterando em parte a própria formatação da ACC I e 

A 

também dispondo da AGENCIA COAiERCIAL TIPO 11 ( ACC !/) 
com características diferentes e mais amplas em relação à ACC 1, ou 
seja, criou-se um novo tipo de unidade para atender a coletividade 
e para cumprir o mum.JS constitucional. 
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. .. -:_, ,.17.2. A Instrução-Normativa 01. de 17 de-jUlho 
[ie 2002. -da Secretaria .de Servicos ·---~Postais do MiliiStêfid"".t/tis 
Comunic ões estabeleceu ai: diretrizes controversas e--· ais 
em ela ão ao di osto no ará o único do arti o 1 o da Lei 
9.07 '95 e do art. 3° da Portaria 310198 do próprio Ministério das 
Comtunicações, nQ1711QS hierarquicamente superiores, que não podem 
ser Ji-A'Igidas (revogadas) por esta norma inferior. . . _ 

-:.. 

17.3. Se a ECT atender a IN 0112002-SSP/MC 
em sua integra, em detrimento da Lei 9.0-14195 e Portaria 310198-MC 
estará violando o "Princípio da Hierarquia das Normas" e 
prejudicando a diretriz da norma superior, Portaria 310-l't!C, que é a 
de propiciar a maior comodidade possível à população, por meio da 
disseminação dos pontos de atendimento. 

17.4. Temos, assim, que a IN 0112002-SSP/MC 
só deve ser aplicada no que não conflite com as normas de hierarquia 
superior. Sendo inaplicáveis e ilegais os seus itens 5.1, 5.3 e 5.3.1, 
por conflitarem com as normas de hierarquia superior e por 
prejudicarem o interesse da coletividade, conforme melhor 
demonstrado em item mais adiante, "do não cabimento da suspensão j 
ou revogação das licitações em anda;nento ". 

AS ALEGAÇÕES CONSTANTES NA PEÇA INICIAL DA I 
IMPETRANTE NÃO CORRESPONDEM A REALIDADE DOS I 
FATOS 

18. As alegações da Impetrante devem ser 
melhor esclarecidas e revistas, uma vez que não se adaptam a 
realidade dos fatos, senão vejamos: 

.r-1 V~IViU:Ml pç:~ES.!DEN.fE ~t~~§fl't'Jt!S, 3077127 A.~qf~~ ;lo rp"!]Ss~~ 
1:~~=-rfiO- Ctif}/U:tE B'JOVA - R!O D~ J:·~'dilH~P~ORRE!O~ , 

20D20~9.3G .:; ~:5{138419 _,Fis: Q 56&--- f 
l ~ 
q I, 
i. j 
1 Doe: -- 3 5 7 81 
.. .~. ,..__.... .... _,,....,._,_....,...)· 
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. 18.1. Do descumprimento dos fuiu!amentos 
legaiS··:e normativos para a remodelagem da rede de lii~iidimento 
postal do País. 

18.1.1. As litações das ACC 1 são o resultado 
de um conjunto harmônico de 1fonn.as legais e atos administrativos 
tendentes a regularizar uma terceÚJ/zação irregular de serviço público 
(ACF), bem como atender aos"requisitas da Portaria n° 310198 do 
Ministério das Comunicações, quanto à expansão do acesso aos 
Serviços Postais Públicos da universalidade da população do 
território nacional. ,.~ 

18.1.2. Dentre as normas mencionadas, 
destacamos a ordem legislativa contida na Lei 9.074195, em que seu 
artigo 1 ~ parágrafo único, determina a substituição das A CF 's por 
outras unidades regularmente instaladas por concessão ou permissão 
que substituirão as ACF's que não poderão exceder de 31.12.2002. 

18.1.3. Para cumprimento do comando 
normativo da Lei 9.054195 (que prevê a extinção das ACF's de 
natureza privada até 3111212002) e da Lei 9.648198 (que sujeitou a 
prestação dos serviços postais ao regime da concessão ou permissão), 
o Ministério das Comunicações no uso de sua competência 
constitucional lhe conferida pelo artigo 87, parágrafo único, inciso//, 
da CFI88, baixou a Portaria n° 386, en1 17 de julho de 2001, 
autorizando à ECT a realizar as licitações para as ACC I (Agências 
de Correio Con-zercial Tipo I) determir..ando que a prestação dos 
serviços, objeto das licitações fosse pelo instituto da permissão. 

18.1. 4. Logo, não há que se falar em 
descumprimento de comandos legais ou normativos na 
implementação das licitações das A CC I. As A CC I possuem 
formatação própria e integram a Rede de Unidades de Atendimento 
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da ECT aprovada pelo Governo Federal, por meio ·da lnstroção 
Normativa 01198-SSP/MC, sem qtie haja determinaçõefumlatériiis da 
ECT no processQ._ ·. ,..,__ · · -

-- . 18.1.5. Conforme previsão daquela I~trução 
Normativa, a Rede tle Unidades de Atendimento da ECT é(P.:;mada 
por: Posto de :Venda de Produtos; Unidade de Auto-atedmento; 
Agência de CiJfreios Comunitária; Agência de Correios Comercial 
Tipo 1; Agência de Correios Comercial Tipo //; Unidade de Correios 
Corporativa. 

18.1.6. Pode-se constatar que esta Rede 
(formatada) não prevê a instituição ou manutenção da unidade 
denominada "Agência de Correios Franqueada" (por ser irregular), 
u1na vez considerado que o parágrafo único do artigo I o da Lei 
9. 07 4195 (alterada pela Lei 9. 648198) denomina que tais unidades, 
serão extintas em 31 de dezembro de 2002, vigência esta conftrida 
tão-so;nente para atender ao prazo necessário à implementação dos 
processos licitatórios das novas unidades que as substituirão. 

"A 1° p , afi , . Q . rt. . . . . . . . . . aragr o uni co. s atua1s 
contratos de exploração de serviços postais celebrados pela Empresa 
Brasileira de correios e Telégrafos - ECT com as Agências de 
Correios Franqueadas - ACF, pennanecerão válidas pelo prazo 
necessário à realização dos levantan1entos e avaliações 
indispensáveis à organização das licitações que precederão à 
delegação das concessões ou permissões que os substituirão, prazo 
esse que não poderá ser inferior a de 31 de dezembro de 2001 e !1:§..!2. 
l2!!fk!:á exceder_ a data:(bnJJe.Jk 31 de . .d..gzernbro de 20o.J.::. (Lei 
9. 07 4/95). (sem destaque no original) 

18.1. 7. Não há que se falar, pois, em 
descunzprimento de corr1andos legais ou normativos na remodelagem 
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da rede de ~~menta postal do País, ímlitámenos em inm~ de 
novas ·t'!franquitis ~~ . definidas pela ECT, nem em aniqu!lami!lilo ou 
col'.de~o .de.:morte {/os ora existentes. As atuais ACF's, por serem 
i"egulares, Vá foram fulminada~ de morte por Lei, e se extinguirão de 
pleno direitJem 31112/2002. 

.::'·:·t #. . . . . - . 
. . _, _.~ · - ,-- ,;;;~,,.,.:'::-<18.2. Da discrzm1nacao das assocuuias da 

impetrantei:nlfj;àdflipacão no Processo de Licitação- ACC 1 · 

18.2.1 O Impetrante alega na sua Peça Inicial, 
a existência de normas complexas no~ Edital das A CC I, cujas 
conseqüências resultam na impossibilidade de as ACF's participarem 
das licitações de A CC I por terem que se adequar também a outras 
atividades econômicas, causando prejuízos para as mesmas e para o 
interesse público. 

18.2.2. Para as ACF's, já fulminadas de morte 
por Lei por serem irregulares foi facultada a participr:zção no 
processo seletivo das A CC/, (vide anexo 2 do edital) de forma 
isonôinica com os denzais interessados, de modo que a ECT possa 
escolher a proposta que melhor atenda ao interesse público, seja a 
proposta de quem for. 

18. 2. 3. A Agência de Correios Comercial Tipo 
I, como previsto no item 3.2.1, 11 da Instrução Normativa 02101 
SSPIMC, no item 3.2 da Norma da ECT (aprovada pela Portaria 
01101-SSP/MC) e no item 1.2 do Edital de Licitação, é licitada para 
funcionamento em determinada área urbana, denominada "região­
alvo". 

18.2.4. Observados os princípios da 
oportunidade e conveniência da Administração Pública, as regiões­
alvo foram definidas de modo a preservar a qualidade dos serviços 
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postais, em. consonância COI'II . as :necessidades demonstradas · pelo 
resultado do estudti·da evolw;iio da Rede:~ Unidades de Ateiulúitiàrto , . . . . 

na .Area Urbana BrllS1_1eirO. e pelo eswro comparativo :internacional 
emolventkt'O núme;o~Je httóilantes I'\ agência postal em outros 
pai~ amforme as tabelas abaixo: 

I_ -1 .. . 

996 

7. 57 5 ~[';i;;ãf'f~~-
;~_::._;~_i i.~~ii~; ~ _; :~;:i~!Ait~hi::\(: 

· ·· ;: • · :;;;:~.;.·:~:~::•;; ··: :: · ;·· · · 

... .. 

12 

23.076.83 .. .. 
1 

11 

Habitantes por Afência- Comparativo com 
Administrações Postais Internacionais 

1 Agências própria e franqueadas. 
·'fonte: IBGE. 

País Ntunero de 
11 abitantes I 

A.f(ência 

1 P..eferéncia ut.tali::c.da ano 2000- M S!atistique des Services Postau:.r" - prodv--ülo pela União Postal 

Ur.iversal - órgão da O;gCEii::nçiio dos Nqções Unidas) ..... 

A ~tE.fiJ!JA PRE~!DE.MTE V~~RG!~SJ 3077127 A~!Jiiilo 0~~~~~- 'í:D. CN · 
,~_!:'>..--,.~...... R'»/li!;J.!Uft2!' NO!<""• ~"o .Ai':' ~'"Nõ':!"~.:~·Ml • ;~ftRE!O!:: : 
~ • ._ç.l_. aCJ'- ~.i.dÃ1.!'~5 iV.A - i-l!U' r.J~ d~l:"'::i~ii-;,'~-V• , · rvn t 

'?C~?(}..93S = 25038419 i Fi·""· Q 56 9f ::: -~- ·h"' ~ ..... __ . . r 
I ~. 

j l 
Loõc: __ .3.5:t-8 ... -~~: J 
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,··: I:Broo/ · .:. .. ; ~- :....·:· :::.·: 

13.744 

li Alemanha 
l " 6075 

Portugal 2648 

Espanha 10.621 

França 3.534 
,: 

Inglaterra 3.202 

EUA 7.394 

Argentina 6.931 

Austrália 4.929 

. ~.C: 
~/ 

. .-;.... 

... 

A prilneira tabela demonstra que o crescimento 
da população urbana, sem a expansão da Rede de Unidades de 
Atendimento da ECT, fez com que, em 2000, a empresa apresentasse 
um índice de número de habitantes por agência inferior àquele 
apresentado em 1980, configurando uma regressão em relação ao 
índice obtido naquele ano. 

A segunda tabela traz uma situação de 
desigualdade entre a.s Administrações Postais lnternaciunais, quanto 
ao percentual de agências postais por habitantes e ao conseqüente 
acesso rf,pstes ao serviço postal, expondo o Brasil a uma situação de 
desvat?togem no cenário mundial 
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18.2.5. Considerando, pois, a defasagem no 
·número de agências para 'atendimento · em área urbana · · e 
comiderando que~· unidades em questão- ACC I e ACFs-possuem 
nr.rtareza diferente que inexiste garantia legal ou contratuar do 
território de at "'o de cada uma delas, as licitações foram 
JK~~ de fo'f!J!!l isonômica e isenta, sempre preservando o 
intere:sse público 'Dlvolvido e sem referência a normas que 
obrig~em a participação de eventuais interessados, nestes incluídos 
os f.{ franqueados". 

18. 3. Da ilegalidade das licitações abertas pela 
ECT - Ofensa aos Princípios da igualdade, impessoalidade e 
eficiência. 

18.3.1. As licitações das ACCJ, como já exposto 
no subitem 18.1 acima, são o resultado de um conjunto harmônico de 
normas legais e atos acbninistrativos tendentes a regularizar uma 
terceirização irregular de serviço público (ACF), e estão sendo 
implementadas em observância a todos os Princípios 
Constitucionais, da Administração Púbica e Licitatórios, não 
havendo, portanto, qualquer ilegalidade. 

- O Princípio da Igualdade (isonomia). Através 
de licitações sob a 1nodalidade de Concorrência Pública, a todos 
inclv..sive as ACF's é dado igual direito de participarem das licitações 
se qutserem. 

O Principio da lrnpessoalidade. A 
conjiguraçüo e formatação da Rede de Unidades d.e Atendhnento que 
estão sendo implantadas na ECT com o objetivo de expandir a 
abra.ngência da prestaçtio dos serviços postais, foram determinadas 
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pelo G»erno Federal e pelo Ministério das Comunicações, por--meio 
de ·&rma·vasta_ norrm.mzação sem que haja determinações unilateraiS 
da ECT nos processos de licitações. Não há assim, restrições ou 
fiw.orecimentos de quem quer que seja, de forma (unilateral pela ECT. 

· - Princípio da Eficiê~ia. Todo serviço 
público deve ser prestado de forma eficiente;":. seja ele prestado 
diretamente pelos órgãos públicos ou pelos terceiros concessionários 
ou permissionários, cabendo, todavia, a ECT zelar pela eficiência dos 
novos permissionários, como sempre fez com as ACF's e com relação 
as suas agências próprias. Ademais, é previsto treinamento aos novos 
permissionários, sendo que os treinamentos e aperfeiçoamentos, 
continuarão sendo constantes como hoje ocorre com a rede de 
atendimento própria e com as próprias ACF's. 

18.4. Da usurpação pela ECT de competência 
legislativa. 

18.4.1. O modelo de delegação dos serviços 
postais em franca bnplantação por meio do instituto da permissão, 
além de adequada às previsões normativas vigentes (Constituição 
Federal, Lei 8.987195 e Lei 9.074195, alterada pela Lei 9.648198), foi 
o instrumento definido pelo Governo Federal, na Portaria 386101-
MC, para a efetivação dos contratos co1n o licitante vencedor. 

18.4.2. Não há, portanto, atos administrativos 
d.a ECT ou do Ministério das Comunicações, forjados, ilegítimos ou 
antide1nocráticos, muito menos usurpação da competência legislativa 
do Congresso Nacional, conforme alega a Impetrante. Ora, se foi o 
próprio Congresso A'acional, quera legislou a aprovação da Lei 
9. 074195, que prevê a substituição das ACF's por outras unidades 
regularmente instaladas por concessão ou perm1ssao, até 
31.12.2002, e que os serviços públicos sorr;ente poderão ser 
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0!'/ltorgados a terceiros, .. mediante concessão ou permissão, . coum 
<apenas ao MinistéJ:J!l~!J#as ·Comunicações · e a ECT, definirem ' 
escolha da "permissão~'. .como instrumento de terceirização para as 
ACC I e adotar normas inferiores, para o cumprimento da Lei. 

18.4.5. Não há ainda, incoerências legais ou 
econômicas acerca da escolha da permissão como instrumento de 
terceirização para as ACC I, havendo, inclusive, posicionamento do 
Tribunal de Contas da União que corrobora a viabilidade técnica e 
econômica do projeto - 0463/2002 - TCU - Plenário. Origem: 
Processo TC 010.86812002-2. ;a 

18. 4. 6. Ademais, todas as cláusulas do 
instrumento da permissão foram enumeradas en1 conformidade com a 
Lei 8.987195 que dispôs sobre a possibilidade de indenização, 
unicamente, na hipótese de Reversão das atividades ao poder público 
e, desde que incidente sobre as parcelas dos investimentos vinculados 
a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que 
tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e 
atualidade do serviço concedido. 

18. 5. Das demais irregularidades contidas no 
edital de licitação. 

18. 5. 1. No edij_a/ u.qdrão de licitação da 
dg_ência de Co_,rreios ç_o!!~rcifll Tipo I A CC I, não há 
irreg-ularidades, senão vejamos: 

Apesar de o Impetrante ou qualquer de seus 
associados não tererr1 irnpugnado o edital de nenhu1na das licitações 
de A CC I em curso no Estado de Jvfinas Gerais, nem no Estado do Rio 
de Janeiro, o edital padrão de licitação não apresenta vício passível 
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processo ;,o MS -1999.01.000.02233-5, oriundo da 44 Turma do ·TRF 
1 a Região, tendo como relato~ à a Juiza Eliana Calmon, in verbis: 

·----

"PROCESSO CIVIL. MANDADO DE 
,$~Çl!JlANÇA ÇOLE,TIVO. LITISPENDÊNCIA. 
ct~"" Ei/6siiiut0 .... processual subsiitu( ,. '·tad(t'"'"'Uma 
:Ctttegoria, .. não . podendo eleger .: grupos de 
associados para, como substituto, ir a juízo. 
Somente por , :via do mandado de segurança 
individual ê'{jue grupos de associados interessados, 
com expressa autorização, podem litigar; 
Inexistem duas ações coletivas, por absoluta 
impropriedade operacional quanto à legitimidade 
ativa; 
Duas ações coletivas sinmltâneas levam á extinção 
da segunda por litispendência. 
Recurso improvido. 

Destarte, patente a litispendência entre as duas 
causas, ante a identidade de pretensões deduzidas perante o 
Judiciário, bem como os beneficiários dos direitos em discussão, 
sendo mister a extinção do processo sem julgamento do nzérito, com 
fulcro no artigo 267, inciso V, do CPC, evitando o risco de soluções 
contraditórias ou dupla condenação. 

2) CARÊNCIA DE AÇÃO 

Co:no se pode obsen.·ar do pedido (itenz IX b), 
requer a Impetrante "a suspensão imediata de todos os 
procediraentos licitatórios perpetrados pela ECT, no Estado de 1\finas 
Gerais, ... ". Verifica-se que o objeto do presente "fVRIT OF 
AfA.VDA1\IUS está direcionado as licitações que vem ocorrendo em 
J1inas Gerais, logo o pedido contido na presente ação mandamental 

j"'·~~ ........ ---~--~~ .. "1«"<.....,.., .. 

~ Rr~e .... o 1\'l c_l n.··- ...., . 
--· ·- ···--·-----·· · ·--~~rt"r'IJ0) Z:üU' , - ' · '\J , 

t~ \!ai! DA i'Rr~lJJ!Ji:ZVT!~ VltRGY'1S1 3071127 ~:~H~?;;t/111 . ; r·c:;b~ 
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rí-ls: Q 5 I 
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' -- t 
~ "'r,:'fjs I i Dõ~,:~ til d . 

------~F 



ASSESSORIA JURIDICA 1b:GIONAL 
DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO 

EIGPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

está reforenciado aos procedimentos licitatórios em outro estado da 
Federação (Minas Gerais) que nada tem a ver com o EstadO 'do Rio 
de Janeiro. 

Via de ~nseqüência, como o pedido diz 
respeito as licitações que ve~. ocorrendo em Minas Gerais, não 
podendo atingir a Diretoria Re/;fonal do Rio de Janeiro, toma-se a 
Impetrante carecedora do direito "de açào em face da ECT no Rio de 
Janeiro, até porque se a licitação que se pleiteia suspensão é a de 
Minas Gerais, o 0/o de autoridade foi, desta forma, praticado por 
aquela Diretoria (Minas Gerais) e não a do Rio de Janeiro, razão 
porque requer seja declarada a Impetrante carecedora do direito de 
ação em face da Diretoria Regional do Rio de janeiro. 

3) DA INEXISTÊNCIA DO DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO A SER AlYIP ARADO POR 
j_UANDADO DE SEGURANÇA 

Muito enzbora este WRIT esteja endereçado a 
suspensão da licitação no Estado de Minas Gerais, certo é que a 
alegação de que as implantações das ACC I não vem obedecendo a 
distância mínima de um quilômetro de distância entre outra agência 
já instalada, foge da apreciação no rito estreito do A/andado de 
Seg-urança, pois tal alegação sem sorabras de dúvidas requer 
apreciação pericial, demandando provas técnicas que não se 
coadunani com a !iquidez e certeza pertinentes ao A/andado de 
Segurança. 

É assente na doutrina o conceito da /iquidez e 
certeza, requisitos que, dentre outros, dever5o necessariamente ser 
cornprovados, quando da impetração de Mandado de Segurança, o 
qual, na previsão constitucional, d.everá ser concedido "para 
proteger direito liquido e certo, não cunparado por habeas corpus ou 

~ ;;~~:"~ -·, ~:--~~:-:--. ·- ---- -- --·~l-5-rf-t3f~_ ' .. ( · ·~ 
_,_{~ ~ENNfJ.~ p;~ ,;~;ss!JEN:1~E :I~.$U?As, 3D'l7127 JUJ• 6~1 , . f!!!JR. · r:~'0' r.. 

- ~.-~~ '"'' 
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habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de 
poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
a.ercício de atribuições do poder público". \ 

O in5igtse jurista Hely Lopes explica que "o 
direito invocado, para ser amparável por mandado de segurfmça, há 
de -vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e, 
condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência for 
duvidosa; se sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu 
exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não 
rende ensejo à segurança ... ". 

A comprovação da certeza e liquidez do direito 
a ser apresentada na situação fática, impõe-se, pois, como um dos 
antecedentes lógico-processuais para a correta impetração do 
mandamus. 

Registre-se abaixo um julgado que ratifica e 
corr1p!ementa o texto legal, a saber: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO -
MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO 
PÚBLICO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO -
AUSÊNCIA - ~NECESSIDADE DE fj\/STRUÇÃO 
PROBATÓRIA IA1PRÓPRIA AO ALLVDAlv!US. O· 
n1andado de segurança é ação de rito especial, ! 
destinada à tutela de direito liquido e certo, que 
deve ser demonstrado de plano, por meio de prova 
pré-constituída. filão se presta, pois, à solução d.e /t 

questão que dependa de dilação probatória. " ! 

1 (2001.0110345864 APC DF- Acórdão do TJDF ( 
~:_~ 15_49?9 - se_~!J. grijos no orig_inai)___ _. ______ _ .J 



ASSESSORIA JURIDICA ?IEGIONAL 
DIRETORIA REGIONAL DO RIO DE JANEIRO 

EMPRESA BRASILEIRA DE. CORREIOS E TELÉGRAFOS 

$ 2); 

Desta forma, a questão inerente a não ter sido 
observado a distância de um quilômetro entre outra agência já 
instalada não revela liquitlez e certeza, prescindindo, sem sombras de 
dúvidas, de prova pericial para tanto, razão porque deve ser 
indeferido o presente "111rit of mandamus ". 

I) PEDIDO DE SUSPENSÃO DO 
ANDAMENTO PROCESSUAL 

Caso não entenda esse Douto Juízo pela 
ocorrência da litispendência, requer o Impetrado a suspensão do feito 
ante a existêrteia de Mandado de Segurança impetrado pela 
FEBRAFRANCO ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS 
FRANQUIAS DE CORREIOS e ANASERCO - ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS PRESTADORES DE SERVIÇO DE CORREIOS 
(MS N° 2002.34.00.014740-1, que tramita perante a 1 11 Vara Federal 
da Seção Jutlicüírúl do Distrito Federal), conforme citado 
anteriormente, sendo que as impetrantes do mencionado 
umandamus "figuram como representantes das Agências de Correios 
Franqueadas (ACFs) em âmbito nacional, constando daquela ação o 
mesmo objeto especificado no presente mandado de segurança. 

Logo, o Mandado de Segurança em trâmite 
perante a la Vara Federal - Seção Judiciária do Distrito Federal 
(Processo n° 2002.34.00.014740-1), no qual foi negada a liminar 
requerida, encontra-se pe11dente de julgamento do 1n.érito, sendo 
evidente o risco de decisões judiciais contraditórias, vez que é 
evidente a duplicidade de requerimento em juizo. 

Como já especificado, embora não haja 
identidade entre as partes impetrantes, é certo que há dedução da 
mesma pretensão em juizo, diferindo somente o âmbito da 
abrangência da decisão judicial postulada, sendo que aquela ação 
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impetrada pela Federação é mais ampla e abrange todas as 
Franqueadas no lerriJ,{jrio nacional, já esta ação objetiva deCisão 
jUt/icial que st»nenle abrange os interesses dos associados no ·âmbito 

L 

d4_ llnidade da Fetloação do Estado de Minas Gerais. Sendo 
o~-tunt:J repelir tpre por haver identidade de pedidos, a decisão 
j~di1;fal fotal. a ser proferida pela 1 a V ara Federal da Seção Judiciária 
dO Distrito Federal abrangerá todo o território nacional, incluindo o 
Estado de Minas Gerais, o que proporciona o cabimento da 
suspensão deste feito. 

Demonstrada está a necessidade de suspensão 
do presente feito até decisão final do mencionado processo em trâmite 
perante a la Vara da Justiça Federal do Distrito Federal!DF, 
1normente porque rtegada a liminar requerida naquele juízo e 
encontrando-se aquele feito pendente de decisão de mérito, u1na vez 
proferida a decisão final, abrangerá todo o território nacional 
prejudicando eveníual decisão controversa deste Juízo. 

Pelo exposto, requer a suspensão do presente 
feito, por depender do julgamento final de outro Mandado de 
Seg;.Jrança em trâmite perante a la Vara da Justiça Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal, ante a identidade de objetos, decisão 
que se constitui conzo pré-requisito para análise da pretensão em 
debate, nos exatos termos do artigo 265, inciso IV, letra lia" do CPC, 
para fins de de!ilnitação do objeto e alcance da presente ação. 

5) ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM 

Não há nos autos, comprovação da prévia 
autorização dos associados da ACOFERJ ou de ata de asserrzbléia 
que tenha autorizado a mesma para promover o 1vfandado de 
Segurança Coletivo em seus nornes, quedando-se a pretensão 

---··------------ ~
r.-·~~~ ......... -=_.,,.,.,.....,. .. ,. ··/"'\ KU. r.G 0312(iQb._ .. [ ;.,, 
L~..:. , . ~~ ,.,~ 
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mandamental deduzida em Juízo eivada de nulidade por ausência de 
legitimidade da Impetrante para atuação em Juízo. 

A natureza jurídica da legitimação Lo 
associações paTa a defesa de interesses de seus associados ~ 
Mandado de Segwança Coletivo deve observar a prévia autoriza$ill 
expressa de todos os filiados, individualmente, para a regu!Qi · 

. :;~. 

substituição processual, conforme assente jurisprudência acerca-?10. 
assunto. Neste sentido, a decisão proferida pela 6° Turma do STJ, nos 
autos do RMS no 3365-1-GO, sendo Relator o Ministro Luiz Vicente 
Cernicchiaro, RST J 7 31166. 

Desta forma requer a extinção do processo sem 
julgamento do mérito, eis que configurada a hipótese prevista no 
artigo 267, inciso VI, ele o artigo 301, inciso X, ambos do CPC. 

6) DA ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVAAD CAUSAM 

O Impetrado é parte ilegítima para figurar no 
pólo passzvo do presente "mandanzus", visto que não praticou 
nenhum ato administrativo ensejador do desencadeamento dos 
processos licitatórios das ACC I. 

A Portaria 386, de 17 de julho de 2001, do 
.Ministério das Comunicações, foi que autorizou a ECT a reali::.ar as 
licitações para as ACC I e a Instrução Normativa no 02, de 25 de 
julho de 2001 da SSPlMCfoi que disciplinou os procedimentos para a 
irnp!einentação das A CC I. 

A Comissão Eç;pecial de Licitação constante d.a 
Portaria PRT/PR 236/2001, em anexo. foi designada pelo Presidente 
da ECT, con.forme demon5tra cópia da mesma, em anexo. 
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Logo, tendo sido do Presidente da ECT os atos 
administrativos da autorização para a abertura dos processos 
Jicitatórios das A CC I e da nonreação das comissões especiais de 
licitação, só poderia figurar no pólo passivo deste "mandamus ", que 
tem por objeto suspender as licitações das A CC! em andamento, o 
Presidente da ECT e não o Diretor Regional do &lado do Rio de 
Janeiro, pois como é cediço só pode determinar a suspensão de 
licitação em andamento a autoridade competente que autorizou a sua 
alrertur:a. 

Requer, assim, a ·extinção do processo sem 
julgamento do mérito, eis que configurada a hipótese prevista no 
artigo 267, inciso VI, ele o artigo 301, inciso X, ambos do CPC. 

No decorrer destas Informações será exposto 
todo o histórico da criação e implantação das Agências de Correios 
Comerciais Tipo I - ACC I. de modo a demonstrar que tanto o 
Presidente da ECT quanto a autoridade apontada como coatora, na 
prática dos atos de sua gestão (competência), observaram todos os 
procedimentos normativos aplicáveis a saber: 

a) Constituição Federal. Art. 21, X, art. 22, V e 
art. 175; 
b) Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
institui normas para licitações e contratos para 
a A dnzinistração Pública; 
c) Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que 
dispõe sobre os princípios e normas gerais dos 
regimes de concessão e de permissão para a 
prestação de serviços públicos; 
d) Lei 9.074, de 07 de julho de 1995, que 
estabelece normas para outorgas e 
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prarrogações das concessões e permissões de 
serviços públicos; 
~} Lei 9. 648, de 27 de maio de 1998 que altera 
tlispos:i!W:os de determinadas leis, em especial, 
<Jart 1°da Lei 9.074195; 
jJ Portaria 310, de 18 de dezembro de 1998, do 
Ministério das Comunicações, que estabelece 
as metas e as ações para a prestação de 
serviços postais a toda a população do 
território nacional, por meio da nova Rede de 
Unidades de Atendimento da ECT; 
g) Instrução Normativa 01, de 22 de dezembro 
de 1998, da Secretaria de Serviços 
Postais/Ministério das Comunicações, que 
aprova a nova Rede de Unidades de 
Atendimento da ECT; 
h) Portaria 386, de 17 de julho de 2002, do 
Jvlinistério das Comunicações - que autoriza a 
ECT a realizar licitações para as A CC I; 
Instrução Normativa 02, de 25 de julho de 
2001, da Secretaria de Serviços 
Postais/Ministério das Comunicações, que 
disciplinou os procedimentos para a 
implementação da ACC I. 
i) Instrução l\formativa 01, de 17 de julho de 
2002, da Secretaria de Serviços 
Postais/Ministério das Comunicações, que 
aprovou a conjig'..Jração da Rede de Unidade de 
Atendimento da ECT. 

A lnzpetrante não comprovou (e nem o poderia 
fo..zer) qualquer prova do descumprimento de nonna pelo Impetrado, 
razão pela qual, diante da incerteza de seu direito, somente discutível 
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de folminá-lo, mesmó. com relação aos itens 3 e 7 mencionados pela 
bmpetrante. -. ~-,, ,_.: · · '· --- · · · · ---· -·-

Visando evitar dúvidas quanto ao claro e 
correto encadeamento lógico-jurídico do Edital, passamos a destacar 
alguns de seus critérios, pautados pelos princípios da conveniência e 
oportunidade da Administração Pública, materializados, no caso da 
ECT, no que dispõe o§ 3° do art. 2° da Lei 6.538178 ao autorizar a 
Empresa celebrar contratos e convênios objetivando assegw-ar a 
prestação dos serviços, atendendo a conveniências técnicas e 
econômicas, sem prejuízo de suas atribuições. 

a) A competência para processar e julgar a 
licitação será da ECT mediante a constituição de Comissão Especial 
de Licitação - CEL especifica, no âmbito das respectivas Diretorias 
Regionais; 

b) A licitação será na modalidade de 
Concorrência; 

c) O critério de julgamento será o de melhor 
proposta técnica, com preço fixado no edital (item 7.1); 

d) A contratação terá como alvo somente 
pessoas jurídicas (item 1. 1); 

e) As pessoas jurídicas selecionadas deverão 
encori!rar-se instaladas em uma das regiões-alvo previamente 
definidas, e desenvolver ramos de atividades compatíveis para 
compartilharnento corfl o ramo de atividade da ECT (itens 1.4 e 1.2 e 
seguintes); 
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f) A ACC I realizará a venda de produtos e a 
prestação ·de serviços, ·da ECT ou de terceiros, típicos de varejo, 
previamente de~ados/autorizados pela ECT, em Contrato de 
Permissão especí.J\o (item 2.1); 

j._ · g) · Na hipótese de a vencedora da licitação 
ser pessoa jurídica.~ operadora de uma A CF ou A CS, deverão se 
adotadas providências em prazo e condições fixadas, quanto à 
adequação destas unidades à formatação da ACC I (item 3.3.2); 

h) Não poderá participar da licitação (item 
3.2): pessoa jurídica que esteja com seu cadastro suspenso ou 
cancelado e/ou tenha sido declarada impedida de licitar ou contratar 
com a ECT, enquanto perdurar o impedimento; pessoa jurídica 
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação; pessoa jurídica cujo(s) 
proprietário(s) ou sócio(s) seja(m) empregado(s) ou dirige~te(s) da 
ECT ou respectivo(s) cônjuge(s) ou companheiro(s);pessoa jurídica 
de ramo de atividade não relacionado em Anexo 02 do Edital Padrão; 

i) A licitação será desenvolvida em 2 (duas) 
fases: Habilitação e Proposta Técnica (itens 4 e 5). Na fase de 
Habilitação será avaliada a docu1nentação relativa à regularidade 
jurídica, à idoneidade financeira, à regularidade fiscal e à 
capacid..ade técnica. A fase da Proposta Técnica terá caráter 
eliininatório e c/assificatório, de acordo com a pontuação obtida com 
base nos set;dintes critérios, sem prejuízo da vistoria "in loco" que 
conzprove a veracidade das infonn'!ções: Instalações básicas; Ramo 
de atividad.e; Localização da loja; Tempo no ranzo de ativido.de aíual; 
Visualização da loja; Condições de segurança; Espaço fisico 
disponÍvel para a ACC I; llorário de j!lncionamento proposto para a 
ACC I; Situação do itnóvel; Tempo de permanência no endereço 

l~t:sa:. w 
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akllal; Acesso para o cliente; Acesso para portadores de deficiência , ' . 

fisica;,, ·Area ,para carga e descarga; Escolaridade do Gestor a ser 
designado para a ACC I; &!acionamento para clientes. 

j) A ECT realizará ~squisa cadastral da 
licitante vencedora bem como de todos os sóci,os que a integram (item 
9.1.2 e seguintes)_ Havendo restrições cadalttzzis, a licitante terá o 
prazo de 3(} {trinla) dias, a cont..ar da data daciYifimação, prorrogáveis 
por mais 30 (trinta) dias, a critério da ECT, .conforme previsto no 
Termo de Compromisso, para regularizar a situação, sob pena de 
desclassificação. A existência de restriçõtJs cadastrais não constituirá 
fato impeditivo para a assinatura do Contrato de Permissão se a 
licitante vencedora ou respectivos sócios, se for o caso, comprovar 
que tenha ajuizado ação com o objetivo de discutir a natureza da 
obrigação, na forma da lei; 

J) A licitante vencedora perderá o direito à 
assinatura do Contrato de Permissão se, quando convocada para a 
assinatura do Termo de Compro1nisso, não o fizer dentro do prazo 
estipulado ou, ainda, se não pror11over a regularização das restrições 
cadastrais no prazo previsto, sendo facultado à ECT convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação (itens 3. 4 e 
3.4.1); 

m) A licitante vencedora pagará, na 
assinatura do Termo de Con1pro1nisso, valor correspondente ao Preço 
da Permissão, que incluirá, dentre outros, os seguintes direitos (item 
3.6): direito de uso de marcas registradas e1n nome da ECT, nos 
limites estabelecidos contratua!Jnente; treinamento de qualificação da 
prirneira equipe de operadores da unidade; treinamento inicial para o 
gestor, formabnente indicado pelo representante legal da permissão, 
nas áreas de gestão e operação da unidade; fornecimento do Manual 
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de Operações para Agências; e supervisão técnica, por parte da ECT, 
diuante o processo de instolação e inauguração da unidade. 

n) A permissão para a operação da ACC I 
será ,o4ftuljcada à licitante vencedora e terá sua vigência iniciada 
apó:g a asginatura do Contrato de Permissão (item 1 0.1); 

o) O prazo de vigência da permissão será de 
1 O (dez) anos, podendo ser pro"ogado por igual ou menor período, 
sucessivamente, até o limite máximo de 20 (vinte) anos, a critério 
exclusivo da ECT (itens 1.3 e 10.2); 

p) Serão de inteira responsabilidade da 
permissionária todas as obrigações pelos encargos previdenciários, 
fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato 
de Permissão (item 10.3); 

q) O(s) representante(s) legal(is), o(s) 
preposto(s) e/ ou empregado(s) da permissionária não têm com a ECT 
vinculação de e1nprego, representação, mandato ou congênere (item 
1 0.3.1); 

r) A permissionária será responsável pelos 
danos diretos ou indiretos causados a terceiros ou à ECT decorrentes 
de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato de Permissão (item 
10.5); 

s) A ECT fiscalizará a operação da unidade 
permzsszonana interferindo se1npre que Incorrer em infrações às 
cláusulas contratuais (item 10.5.1); 
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I) A responsabilidade da permissionária não 
ficará reduzida Dll e.rcbóda, ·em função da ·' fiscalização e do 
acompanhamento pdo.ECl"(item 10.5.2); 

u) A ACC I deverá praticar as tarifas e os 
preços estabelecidos pela ECT e adotará o ç'mix" de produtos e 
serviços autorizados (item 1 O. 6); 

v) A ECT poderá, a qualquer tempo, para fins 
de resguardar o interesse público, modificar: ou estabelecer novas 
condições para outorga e/ou revogação da permissão, em 
decorrência da precariedade ou revogabilidade unilateral inerentes 
ao regime de permissão (item 10.9); 

x) A permissionária deverá manter apólice de 
seguro para garantia de pagamento de indenização por prejuízos que 
a rnesma venha a sofrer, em relação aos seus valores arrecadados 
com a prestação de serviços e venda de produtos relacionados à 
permissão, decorrentes de sinistro, furto ou roubo, conforme 
condições previstas no Termo de Compromisso e no Contrato de 
Permissão (item 11.1). 

z) O Contrato de Permissão somente será 
forntalizado após atendidas todas as condições estabelecidas no 
termo de cornpromisso, que deverá ser assinado no prazo máximo de 
5 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação, no qual serão 
consignadas as cláusulas preliminares da perr11issão, até que sejam 
atendidas todas as condições necessárias ao efetivo início da 
operação da unidade de atendin1ento (item 9.1). 

18. 5.2. 1Vão procedem, portanto, as alegações 
da Impetrante de irregularidades no edital de licitação, pois, 
f!2!lfH:lJ!l.g_.J]§ .. ~tdJL!l!.JLi.g~al pela apontada autoridade coatora f.P.!!l 
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impu~mação aos termos ,do edital. especificamente quando alega 
que o contrato de perm.ís.dio_ objeto do ~'mandamus", menciona na 

11 

cláusula 7, Slfhitem 7_1.5, a possibilidade de alteração de preços 
pela permÍ!íSÍX do serviço público, olvidando que a referida 
cláusula encn, .. · 'a-se melada ao item 7.1. 3 do mesmo contrato que 
estipula a -~ fXAT parte da ECT das tabelas e tarifas próprias 
de preços corr~~s aos serviços. 

-::~--- : 

18.5.3. Diga-se que com a criação da 
Secretaria de Serviços Postais no Ministério das Comunicações pelo 
advento da Lei 9. 649198, regulamentada pelo atual Decreto 
3.35412000, tal Secretaria passou a atuar como órgão regulador dos 
serviços postais, incumbindo-lhe inclusive, a fixação de tabelas e 
tarifas postais. 

18.5.4. Pelo exposto, vê-se a impropriedade do 
"writ" impugnado, eis que inexiste qualquer ato ilegal, ao contrário, 
a Impetrante é que se baseia em cláusula isolada do edital para 
assacar inverdades, pois a alteração de preços, por óbvio, deve ser 
feita de acordo com as tarifas e tabelas dos serviços postais 
autorizadas pelo Ministro das Comunicações. 

18. 5. 5. Os procedimentos licitatórios 
implementados visam à seleção das propostas mais vantajosas à 
Ad1ninistração Pública, . não preterindo nenhu1n dos principias 
administrativos avlicáveis, tendo sido elaborados em consonância 

~ 

com toda a legislação vigente de fonna a possibilitar a correta 
implantação do projeto e, com ele, gerar mais 6. 000 novos empregos, 
apoiar a iniciativa privada, fornecer maior acesso da população a 
serviços de utilidade pública além de trazer 1naior cidadania para a 
população. 
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18.5_.6. Os processos não estão sendo 
implantados de -amo. iltiaa vez. As licitações foram e são realizadas 
por lotes,. tlen1To de crOMogramas publicamente estabelecidos. 

- 185 7. No estágio \atual do processo, já 
existem -~ concluídas ·com seus r~tivos Contratos de 
Permissão m:sínados, com ACC I em pleno ftim:ionamento. 

·~-. 

18. 6. É de se considerar ainda, que o processo 
de licitação das A CC I (envolvendo, especialmente a regulamentação, 
constituída pela Portaria 38612001-MC, Instrução Normativa 
0212001-SSP/MC e Portaria 0112001-SSP/MC e a cópia do Edital­
Padrão completo, clumcelado pelo Departamento Jurídico da EC1) 
foi apresentado à análise critica do Tribunal de C antas da União -
TCU que se manifestou por meio da DECISÃO 46312002 - TCU -
Plenário, assim resutnida: 

18. 6.1. Viabilidade técnica e econômica. O 
TCU entendeu haver "viabilidade técnica e econômica do 
e1npreenditnento ", afinnando ser uvantajoso tanto à ECT, quanto 
aos particulares a outorga de permissões para a prestação de 
serviços relativos às Agências de Correios Comerciais do Tipo I" 
(item 89 da Decisão). 

18.6.2. Propostas Técnicas. Determinação para 
que os requisitos ('tempo de atividade atual", "ramo de atividade 
econô1nica" e "escolaridade do gestor a ser designado''), entendidos 
como subjetivos pelo TCU sejam examinados na fase de habili~ação 
(ite1n 8.2.1). 

Desta forma, estes itens não mais pontuarão o 
candidato durante a fase de avaliação das proposto.s técnicas, sendo 
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utilizado~ a]JeltClS . como requisitos a serem observados quando da 
hab "lit. '- -'-~ -)· .~ . l ~Ulm-,JC,~lf!111es. ":~·.,, ~- , · ., · 

·.·::•""""' . 

·· 18. 6.3. Mudança de endereço. Determinação 
para que seja modificada a sistemática prevista em caso de 
solicitaçdo de mudança de . endereço pela licitante vencedora item 
(8_2_1)~ 

18.6.4. Apresentação de relatórios. 
Determinação para que a ECT encaminhe ao TCU, ~~em até 15 dias 
após o término de cada semestre cível, planilha contendo informações 
a respeito do andamento de cada licitação, tais como Diretoria 
Regional licitante, identificação do processo de outorga, localidade 
alvo (município), fase em que se encontra a licitação (publicação do 
edital, habilitação, julgamento das propostas, homologação, 
adjudicação, contrato firmado etc.), ciência do contrato (termo inicial 
e final), dentre outras que se fizerem pertinentes". 

18_ 6. 5. A análise do Tribunal de Contas da 
União observou, dentre outros aspectos, se o edital de licitação 
respeitava o princípio da isonomia; se possibilitava a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração e para o usuário; se 
frxava critério de julgamento que garantisse observância aos 
princípios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, 
ilnparcialidade, eficiência, devido processo legal, publicidade, 
probidade administrativa (vide item 41 da Decisão), sem que 
houvesse outras 1essa!vas que não aquelas já expostas acima. 

18. 6. 6. Frente à continuação do processo de 
permissões para operação de A CC I, os editais para iicitcu;ão de 
novas regiões-alvo, publicados em 1210712002, foram adaptados às 
d.etermif1_ações do TCU. 
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18. 6. 7. Na 1nesma oportunidade, também foram 
imJeridas alterações nos Editais de forma a dilatar ~:.2 -anO$ o 
pnzzo _ptm~ flUe as ACF's vencedoras do processo de licitaçiô se 
ruleqiULUem ao modelo da ACC I, conforme previsões do texto do 
Edit.td modificado. 

19. Expostos estes fatos, refutamos de plano as 
alegações da Impetrante quanto a existência de i"egularidades ou 
complexidades no texto do Edital. considerando que suas normas 
guardam criteriosa coerência com as disposições legais. 

DAS AGÊNCIAS DE CORREIOS FRANQUEADAS- ACF's. BREVE 
HISTÓRICO. 

20. Explicada a configuração da Rede de 
Unidades de Atendimento com os esclarecimentos necessários para se 
definir a correta natureza das Agências de Correios Comerciais Tipo 
L assim como a forma pela qual ocorrera sua delineação, conforme 
demonstrado alhures, cabe agora relatar a forma pela qual foram 
criadas as Agências de Correios Franqueadas. 

21. Em 15 de setembro de 1990, por meio do 
Oficio 64/90-DNPU/SNC do Departamento Nacional de Serviços 
Públicos, foi autorizada a implantação do denon1inado Sistema de 
"Franchising" (expressão comercia/nzente adotada para as unidades 
terceirizadas de atendimento do serviço postal) pela Secretaria 
Nacional d.as Comunicações, pertencente ao Ministério da Infra­
Estrutura, que à época englobava os serviços postais ern sua área de 
competência e à qual a ECT estava vinculada. 

22. A partir daí a ECT passou. a firmar 
contratos administrativos (denominados comercialmente de Contratos 
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de Frat:q:tia Empresarial- CFE 3
), regendo-se pelas normas do 

Direito .Pftblico, em :especial .pelo Decreto-lei 2.300189 vigente à 

\ 
\ 23. Estes contratos, firmados antes da 

promulgação ··~Jda ':vigência da Lei 8.666193, foram celebrados 
mediante prév~ processo e seleção, distinto dos procedimentos 
previstos no ne2reto 2.300189. 

24. O denominado Sistema de Franchising dos 
Correios, pelo seu pioneirismo no setor público estatal, passou, então, 
pelo exame de vários órgãos, com desdobramentos na conwnidade 
jurídica nacional, como foi o caso da Representação 
08115.000270193-71 apresentada pelo Sindicato dos Trabalhadores 
em Empresas de Comunicações Postais, Telegráficas e Similares do 
Estado do Paraná - SINTCOM, o qual denunciou à Procuradoria da 
República no &tado do Paraná supostas i"egularidades na 
concessão e fornecimento de franquias da ECT. 

25. Em 23 de setembro de 1994, por meio da 
Recomendação n° 03/94 e seu respectivo Adendo - 23 de dezembro de 
1994, a Procuradoria da República no Estado do Paraná entendeu 
que as franquias "constituem contratos de concessão, pois conferem 
vantagens e obrigações reciprocas", devendo ser viabilizadas por 
meio de licitação nos moldes da Lei 8.666193, agora vigente. 

26. A natureza do denominado Sistema de 
Franchising dos Correios també;n foi objeto de apreciação por parte 
do Tribunal de Contas da União - TCU que, após analisar o Relatório 
de Auditoria Operacional realizad..a no período de 28.03 a 01.06.94, 
emitiu a Decisão 601/94-TCU-Plenário ao Processo TC-013.889194-
0, estabelecendo, . dentre outras exigências, a obrigatoriedade do 
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eoJI!l]Jetente certame .licitatório para a concessão de novas franquias, 
de acordo com o dlploma que regula a contratação no setor público 
_em geral (Lei 8.666193). 

27. Face à omissl deste posicionamento, 
quanto aos processos de concessão de ~'franquias" que estavam em 
fase conclusiva, o TCU, por provocação da 'ECT em grau de recurso, 
emitiu a Decisão 721194-TeU-Plenário :cem aditamento à Decisão 
601194- TCU-Plenário autorizando a ECT a: 

a) Efetivar a abertura das ACF's, cujos 
processos de criação já estavam em fase de concretização e 
aguardavam apenas a emissão da Portaria Correspondente, quando 
da emissão da Decisão 601194-TCU-Plenário; 

b) Providenciar as alterações na composição 
societária das franquias já instaladas; 

c) Autorizar a mudança de erJereço de uma 
franquia instalada, desde que dentro da mesma região; 

d) Adotar medidas de cunho administrativo, 
como o caso de editar portaria de autorização inicial e 

e) Substituir agências suprimidas. 

2 8. Ressalte-se que, à época de todos estes 
acontecbnentos, não. vigia a L'!i 8. 987/95 que regulamentou a 
terceirização dos serviços públicos nos termos do artigo 175 da 
Constituição Federal. 

29. F oram então suspensas as concessões de 
"franquias" pela ECT, iniciand(rse estudos que apresentassem 
solução para a ampliação da Rede de Unidades de Atendúnento, sem 
ferir as recome.,,dações e deterrninações acima, da forma como 
passatnos a apresentar: 
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: :':~<· _ :Em março de 1996 a Diretoria da Empresa 
aprov~ . o '/.l!flf#!.ljo :'ºICOM-007/96 que permitia a contratação da 
empreSa. Canadá Post Systems Management Ltd - CPSML. empresa 
de consultoria ligada aos Correios do Canadá, com o objetivo de \ 
diagnosticar o sistema de atendimento da ECT; \ 

I 
Em maio de 1996, a Reunião de Diretoria I' 

30196- REDIR 30/96, aprovou o diagnóstico da CPSML; < _ 

Em setembro de 1996, houve a aprovação pela 
REDIR 35196 da contratação da CPSML para desenvolvimento das 
recomendações que propusera; 

De Novembro de 1996 até fevereiro de 1998 
marcaram respectivamente o início e o término dos trabalhos da 
consultoria. 

30. Durante este período, foi promulgada a 
Lei 8.987/95, que regulamentou o artigo 175 da Constituição Federal, 
juntando novos elementos aos aspectos normativos que 
resgv.ordariam a delegação de serviços postais pela ECT. 

31. Ante todo este contexto e sem condições 
operacionais de promover a imediata substituição das A CFs por 
agências próprias (80% dos denominados Contratos de Franquia 
Empresarial- CFE tinham vencilnentos previstos para os meses de 

I 

julho a outubro de 1998), a ECT, visando evitar prejuízos na 
continuidade e execução do serviço postal, solicitou ao lvfinistério das 
Comunicações a emissão de norma que mantivesse os contratos de 
franquia durante o período em que se preparava para readequar sua 
Rede de Atendimento. 
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32. Enquanto aguardava o provimento do 
Poder Executivo Federál, outrôS acontecimeritôs ie fizeram preseiiie, 
a exemplo da manifestação da Procuradoria da República no -Evado 
de Minas Gerais nos autos do Procedimento Administrativo 
08112.000212197-74, por meio do Oficio/PR-1277, de OI de dezembro 
de 1997, ''·"l·eprovando a metodologia de corrtratação adotada;·· ·sem 
prévia licitação nos moldes da Lei 8.666/93, e acrescentando a 
exigência de assinatura de Termo de Compromisso de Ajustamento 
de Conduta que em verdade reeditava as exigências apresentadas 
pelo TCU. 

;i 

33. Aquela Procuradoria propôs, dentre 
outras condições, que a ECT se comprometesse a não realizar termo 
aditivo ou qualquer outra modalidade de alteração contratual, com 
vistas a renovar ou modificar o termo final dos prazos de validade dos 
denominados CFE. 

34. A ECT, acatando em parte a proposição 
da referida Procuradoria, apresentou sugestões ao Termo de 
Ajustamento de Conduta, que aprovadas resultaram no documento 
firmado em 19 de fevereiro de 1998, que estipulou, dentre outras 
condições, a de não promover prorrogações dos atuais contratos, sob 
qualquer pretexto. Entretanto, no âmbito da jurisdição de Minas - , .. 
Gerais foi ajuizada AÇAO CIVIL PUBLICA PERANTE A 13 
VARA FEDERAL DE BELO HORIZONTEIMG, JULGADA 
PROCEDENTE E EM FASE RECURSAL PERANTE O TRF DA 1. 
REGIÃO. 

35. De procedirnento se;nelhante também foi 
parte o A1inistério Público Federal no Jvfaranhão, que, em i 7 de 
março de 1998, emitiu a Recomendação 00111998, referente ao 
Inquérito Civil Público n. o 08109.000444195-56, recomendando à 
ECT· abster-se de realizar qualquer prorrogação nos citados 
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c<mlratos · de franquia :::(firmadas no Maranhão e relacionados no 
documento), a partir do ténnioo de suas vigêncUts,·-- adaptar·!i'sistema 
de franquia a legislação, aiSÍIJJ como não contratar sem licitação; 
encaminhar~ue/e Ministério .Público, em 20 dias, informações sobre 
a situação franquias; e que após a adoção das providências 
reco~ remeter àquele Ministério Público relatório 
circunstanciliiJo acerca das referidas providências. 

36. Após o encaminhamento destes 
procedi111entos junto àqueles órgãos do Ministério Público, o Poder 
Executivo emitiu, em 29 de abril de 1998," a Medida Provisória 1.531-
18 que promoveu a alteração do artigo 42 da Lei 8.987195, inserindo­
se os parágrafos 3° e 4° com a seguinte redação: 

"Art. 42. .. ..... .. . . . .......... §30. As permissões de 
exploração de serviços postais, denominadas Agências de Correios 
Franqueadas - ACF permanecerão válidas pelo prazo necessário à 
realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à 
organização das licitações que precederão à delegação das 
concessões ou permissões que as substituirão, prazo esse que não 
poderá exceder a data limite de 31 de dezetnbro de 1999. §40. As 
concessões ou permissões dos serviços postais serão objeto de 
regulamentação especifica". 

37. Com a transformação da Medida 
Provisória na Lei 9. 648, de 2 7 de n1aio de 1998, publicada no D. O. V. 
em 28 de n1aio de 1998, foi modificado o prazo de vigência 
anteriormente definido, com a alteração do artigo 1° da Lei 9. 074195, 
já apresentado no item 11 acima, aqui novamente reproduzido para 
transcrição necessária do seu parágrafo único: 

"Art. 3°0s arts. 1~ 10~ 15~ 17° 18~ 28°e 30° 
da Lei n° 9.074, de 07 de julho de 1995, que estabelece normas para a 
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outorga e pro"ogações das concessões e permissões de serviços 
públicos, passam a vigorar com as seguintes alterações: Art. 1 o 

Sujeitam~se ao regime de concessão 014 quando couber, de permissão, 
nos termos da Lei 71' 8.987, de 13 de Jetereiro de 1995, os seguintes 
servil;os e obras públicas de 'competência da União. 
-~··--··· :···········~·········· .. -- YII- os serv~~s postais. Parágrafo único. 
Os atuais contratos de exploração de servtços postais celebrados pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT com as Agências 
de Correios Franqueadas - A CF, permanecerão válidas pelo prazo 
necessário à realização dos levantamentos e avaliações 
indispensáveis à organização das licitações que precederão à 
delegação das concessões ou pennissões que os substituirão, prazo 
esse que não poderá ser inferior a de 31 de dezembro de 2001 e não 
poderá exceder a data-limite de 31 de dezembro de 2002". (grifei) 

Daí a impropriedade do presente "mandamus ", 
eis que reforido dispositivo legal não exime o processo licitatório, ao 
contrário, tal recomendação é pré-requisito constitucional e previsto 
na lei 8666193. 

A pretensão deduzida pela Impetrante é que 
colide frontabnente com os princípios da legalidade, publicidade e 
isonomia a pretender suspender o certame, mormente ante a 
divergência e peculiariedades próprias das ACF's e ACC I. 

38. Entendendo controversa a 
cortStitu.cionalidade da Lei 9. 648198 assbn como a forma de concessão 
de ''franquias" pela ECT (suspensa desde 1994), como dito, o 
l~fi!'J.i§tério Pú1:;1J..ç_o FÇJ/eral eJl!.ItlintlS Gerqkp_,,t,gmo~:eu uma Aç_ão 
Çivi( Pública (ProçesSQ.Jl~ 99.11!.885-7) contra a ECT, cuja ~entenç_qJ. 
d§.~[avq_r,ável à malJJ~tenf.if..l!.. das ACFs, foi suspensa por Decisão dó 
Presidente do Tribunal Regional Federal Dr. Tourinho 1Veto, até a 
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data-limite pre-Vista no parágrafo único do art. 1 da Lei 9. 07 4 
(alteradapela Lei9.64/W8), qual seja 31/12102 . 

.. . No final de novembro de 1999, o Ministérib 
Público Federal 180 Ceará adotara ação semelhante promovendo à 
Processo 99.2487~01 (Ação Civil Pública) cujo objeto também fora (1 
constitucionalidade da Lei 9. 648198 e os procedimentos de concessàá;_~ · 
de franquias peta ECT. < _ 

_ 39. Retornando aos comentários acerca das 
me~ do Governo Federal sobre o serviço postal no Brasil, o 
Ministério das Comunicações, por seu Ministro de Estado e pelo 
Secretário de Serviços Postais, adotou as seguintes e encadeadas 
ações: 

Estabeleceu "metas e ações para prestação de 
serviços postais a toda população do território nacional, por meio da 
Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos" (Portaria 310, de 18 de dezembro de 1998); 

Delineou a configuração da nova Rede de 
Unid::tdes de Atendimento da ECT (Instrução Normativa 01, de 22 
dezembro de 1998); 

Estabeleceu normas para a operação de 
Unidades de Auto-atendimento (Instrução Normativa 2, de 28 de abril 
de 1999); discipl1nou os procedimentos para a implementação de 
Agência de Correios Comunitária (Instrução Normativa 1, de 14 de 
dezembro de 2000); disciplinou os procedimentos para 
inzp/en1entação de Agência e Correios Cotnercial Tipo I (Instrução 
}·/ormativa 2, de 25 de julho de 2001), dentre outras normas que 
delineara1n a prestação do Serviço Postal no território brasileiro. 

'lli:""'-"""7·=l!l ~:;~c -.,.-~ .~.~,~"IF= a .,;A.o;~.a~ .._,..,.77127 ~~~r~ ;..-~~z. .::L_ 
!o~;;~~~,;..~:,;..,. J; ",ru.. ;;J,!~if;}"'!, .~ :Y.>"'aHili~~ C~J ...,~ .!'~~ :'t~J{~j~'j no n~i 7DJ5- CN .. 

C!Eft tRO - CE!i.!ê..~E i':l!lv"A. - RJO DE .JA..~Z.lii~P,·~n - ~· RRE!O~ 
20020~935 = 2.5038419 I FI~:" o 5-LL'71.! 

i - 77 t 
' i ! 1 

j Doe: J 
' ·~~~~ · 
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40. Ratificando a Lei n° 9. 07 4, de 07 de julho 

de 1995, o Ministério das Comunicações emitiu, ainda, a Portaria 
N. o 738, de 5 de dezembro de 2001, retificada em lUJVa publicação do 
D. O. U. ·de 11 I 121ioo 1 a qual garantiu a validade de todos os 
contratos de franquia, até a data-limite de 31 de dezembro de 2002, 
determinando tamlf,~ que a Secretaria de Serviços Postais adotasse 
as providências . ~árias para regulamentar até 30 de junho de 
2002, toda a configuração 'ela Rede de Unidades de Atendimento da 
ECT. 

. .. . · . . . . ~:·~ . ::: A 

DA LEÇALIDADE DAS,ACC . .! x VIGENCIA DAS ACF's . . 

41. Nenhuma das normas historiadas foi ou 
está sendo desatendida pela ECT com as licitações das Agências de 
Correios Comercial Tipo L Ao contrário, a contextualização histórica 
dos fatos é suficiente para demonstrar que estas Unidades de 
Atendimento constituem parte de uma Rede de Unidades formatada 
pelo Governo Federal para garantir a prestação de um serviço postal 
de qualidade no território nacional. 

42. O processo de licitação da ACC I é uma 
das fases do pr,ocedilnento nara . a implantação da nova Rede de 
Unidades e não gera efeito jurídico vinculado de forma a alcançar os 
contratos de franquia vigentes, rescindindo-os com a simples 
assinatura do contrato d.e permissão. São atos diversos para unidades 
diversas. 

43. Neste contexto, as d__CC I não são novas 
{ra!jqUifJ§. e, da rnesrtla fornza, não há obrigação para que as A CF 
venham operar tais agências. 

44. Ocorre que o serviço postal, observado 
sua natureza de serviço público, deve ser contínuo e de qualidade, e 
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não há como implantar toda uma Rede de Unidades de Atendimento 
em tm!o o território brasileiro entre o dia 31 de dezembro de 2002-­
data limiite para a vigência dos Contratos de Franquia Empresarial -, 
e o dia OI de janeiro t 2003. . 

j'"' ,:, ,<,;,;'f~~iiim1'c~~I;~~DA CORRUPÇÃO. ··· ,, ''"' ''''''"'' · j 

<-45. A despeito de todas estas informações, as 
Agências de Correios Franqueadas, tidas como terceirização 
irregular de serviço postal público, vêm buscando junto .ao Poder 
Legislativo Federal prorrogar a vigência! dos contratos atuais, tendo, 
inclusive, surgido denúncias de corrupção publicadas no Jornal do 
Brasil, 11Ultéria do dia 12105/2002 (repercutida em toda a imprensa 
nacional), em que foi afirmada a existência de uma "caixinha da 
corropção" - preenchida com contribuições de franqueados - no 
valor de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), para 
ajudar o convencimento dos parlamentares acerca da importância da 
aprovação de uma lei com tal objetivo. 

46. V ale assinalar que efotivamente tramita no 
Congresso Nacional o Projeto de Lei 5. 682 de autoria do Deputado 
Salvador Zimbaldi em que está inserido artigo específico que 
prorroga os Contratos de Franquia Empresarial por mais 5 anos. 

47. A suspeita de corn-tpção está sendo 
investigada pelo Ministério Público Federal no Rio de Janeiro, 
confonne Procedimento Adnúnistrativo N. o 1.30.012.00050012002-
98, conduzido pela E.:-rcelentíssima Senhora Procuradoia Silvana 

I DA PRORROGAÇÃO DOS DENO!rf/lVADOS COlVTRA TOS DE I 
l_fRANQUJA EMPRESARIAL ______ ____ ___, 

-~~··~, C!ENTRO- Cff.fJA!JE ft(;üVA - RiO DE JAMEf~ú' ~li. 

2&"-020-936 = 25038419 : i·::ls : 
J > 

l -
! 
' Doe: 

rl~lo r. r\ .... J ,j . 

! 
~ 

059 ·~ 
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. -·---- - ·- .. - - - --- · ·····----- f 
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48. Eventual lei - que venha novamente 

prorrogar os contratos de franquia ·vigentes, ·-_:. caso não seja 
questionada sr..JJre a ~ncia ao princípio da moralidade dos atos 
adminisfr~os, eJqJOTia uma situação transitória a dúvidas 
relacio~ à $U!I. cnns~itucionalidade, senão vejamos: 

49. Órgãos constitucionais, a exemplo do 
1Ministério Público Federal (no Paraná, em Minas Gerais, no 
}y~Jaranhão, no Ceará) e do Tribunal de Contas da União (nas 
Decisões emitidas antes da AC 0059-15/98-P) já se posicionaram 
sobre a natureza pública dos denominados Contratos de Franquia 
Empresarial da ECT, exigindo sua submissão aos preceitos do artigo 
175 da Constituição Federal, assim como aos preceitos das Leis 
8.987195 e 8.666193 que disciplinam, entre outros aspectos, a forma 
como deverá ocorrer a licitação das permissões e concessões. 

50. Os preceitos da Lei 9.074195, alterada pela 
Lei 9. 648198, quanto à prorrogação da vigência dos contratos de 
franquia, são justificáveis durante o período necessário à 
reestruturação da Rede de Unidades de Atendimento, período este que 
envolve os levantamentos e avaliações indispemáveis à organização 
das licitações que precederão à delegação das concessões ou 
permissões que as substituirão. 

51. Tais levantamentos estão em fase de 
conclusão, havendo a implantação de parte do projeto, como se pode 
perceber corr1 as licitações das Agências de Correios Coraercial Tipo 
I. 

52. Sem justificativa jundan1entada no interesse 
público suficiente para manter as denominados ACF's, qualquer lei 
que possua este objetivo contrariará os princípios da moralidade e da 
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raznolJilidade e as normas que instituem os procedimentos inerentes a 
delega;&J dos atos de execução· de serviços públiCo. ~ · -~;_" · 

.· .00 ·: ·o CABIMENTO DA SUSPENSÃO OU REVOGAÇÃO DOS 

.. PROC SOS L/CITATÓRIOS DE ACC I EM ANDAMENTO 

+i·· .~ 
"~~ . 53. Conforme já demonstrado alhures, a 

licitação das ACC I é o resultado de um conjunto harmônico de 
normas legais e atos administrativos tendentes a regularizar uma 
terceirização i"egular de serviço público (ACF), bem como atender 
aos requisitos da Portaria n° 310198 do Ministério das Comunicações 
quanto à expansão do acesso aos Serviços Postais Públicos cujo 
dever é da União e o direito é da universalidade da população 
brasileira. 

54. Dentre a legislação mencionada, 
destacamos a ordem legislativa contida na Lei 9.074195, em que seu 
artigo 1 ~ parágrafo único, que determina a substituição das A CF 's 
por outras unidades regularmente instaladas por concessão ou 
permissão que substituirão as ACF'ss que não poderão exceder de 
31.12.2002. 

55. A ECT, o .Ministério das Comunicações e 
sua Secretaria de Serviços Postais, frente à determinação da Lei 
9. 07 4195, passaram a estabelecer atos normativos e administrativos 
tendentes a dar cumpri/nento a ordern da Lei 9.074/95, que só pode 
deixar de ser cumprida se revogada por outra norma de mesma 
hierarquia, por Lei, portanto. 

56. A ECT, o Afinistério das Comunicações e 
sua Secretaria de Serviços Postais, são entidades integrantes da 
Adrninistração Pública Federal, estando .todas adstritas ao 
cu;nprünento do Princípio da Legalidade inscu.lpido no artigo 3 7, da 
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CF/88, :não podendo em hipótese alguma, deixar de cumprir o 
parágrafo único do artigo 1° da Lei 9.074/95, ou criar óbice ao 
t::11mprimento da mesma, sob pena de responsabilidade. 

\ 
-:c-?::.57. Para czgnprimento do comando normativo 

da Lei 9.054195 (que prevê a exti,/ç® das ACF's de natureza privada 
até 3111212002) e da Lei 9.64819_8 (que : sujeitou a prestação dos 
serviços postais ao regime da concessão ou permissão), o Ministério 
das Comunicações no uso de sua competência constitucional que lhe 
foi conferida pelo artigo 87, parágrafo t'Único, inciso /1, da CF/88, 
baixou a Portaria n° 386, em 17 de julho de 2001, autorizando à ECT 
a realizar as licitações para as A CC I (Agências de Correio 
Comercial Tipo I) deterrt1inando que a prestação dos serviços, objeto 
das licitações fosse pelo instituto da "permissão", verbis: "Portaria 
38612001- MC: Art. 1°- Autorizar a Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos- ECT a realizar procedimentos licitatórios em todo o 
território nacional para a seleção de pessoas jurídicas interessadas 
em prestar serviços e vender produtos postais em unidades de 
atendimento denominadas de Agências de correios Comercial Tipo l 
Art. 2°- A prestação de serviço será objeto de contrato, pelo instituto 
da permissão a ser celebrado entre a ECT e a vencedora da 

. ~ '' pennzssao . 

58. A Lei no 6.538178 (Serviços Postais), 
estabelece, verbis: "Art. 3~ A empresa exploradora é obrigada a 
assegurar a continuidade dos serviços, observados os índices de 
confiabilidade, qualidade, eficiência e outros requisitos fiXados pelo 
Ministério das Comunicações" (grifei). 

59. Por oportuno destacamos trecho da 
Portaria 310198 do Ministério das Comunicações (;' Ue estabeleceu 
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retptisitos. (metas) à ECT, de prestar serviços postais a universalidade 
da _po]J1Ótfl;âo brasileira. · ::-··:·,-- · · 

"CONSIDERANDO que dentro da persbectiva 
de atendimento a toda população do te"itório nacional, a prJtação­
Ae serviços postais deverá ser levada o IIUlis próximo possjvel de 
cada ddadão, valendo essa premissa tanto para as peqQenas 
localidades quanto para os grandes aglomerados urbanos", resolve: 
... Art. 20. A prestação de serviços postais básicos ( .. ) deverá ser 
propiciada a todas as localidades caracterizadas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e &tatística -jJBGE, em nível mínimo de 
distrito, com população igual ou superior a quinhentos habitantes 
(..). Art. 3°- Nas cidades com mais de cem mil habitantes, dentro de 
um raio máximo de dois quilômetros, deverá ser propiciado o acesso 
a todo cidadão, no mínimo, aos serviços oferecidos por meio de 
produtos pré-selados e ao envio de objetos postais sem registro (. .). 
(grifos não são do original) 

60. A Instrução Normativa 01, de 17 de julho 
de 2002. da Secretaria de Serviços Postais do Ministério das 
Comunicações, aprovou a configuração da Rede de Unidades de 
Atendimento da ECT, estabelecendo diretrizes controversas em 
relação ao disposto no parágrafo único. do artigo 1~ da Lei 9.074/95 
e do artigo 3° da Portaria 310198 do próprio Ministério das 
Co1nunicações, normas hierarquicamente superiores, que não pode1n 
ser atingidas (revogad..as) por esta norma inferior. 

61. Naturalmente, portanto, temos que optar 
[2e!a obediência ao comando da Lei 9_ 07 4195 e da Portaria 310198 -­
l'v!C, em detrimen_to da IN 0112002 -SSP!lv!C. 

63. Se a ECTateruier a IN 0112002-SSP/MC em 
detrimento da Portaria 31 0198-MC estará violando o '~Principio da 
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Hierarquia da$ No17IUIS" e prejudicando a diretriz da norma 
superior, Póitiiria 310~MC, que é a de propiciar ciinaior comOdidade 
possível · à população, por meio da disseminação dos pontos de 
atendimento. 

' . 'Ci~tp}1ji:; 64. Ademais, estar-se-ia diante de um flagrante 
descumprimento ao requisito da "Fmalidade" por parte do ato 
administrativo, em razão da IN 0112002-SSP/MC contrariar o 
interesse expresso pela P~ Ministerial 310/98-MC. 

. 65. Patente, pois. q"ue a IN 0112002-SSP/MC só 
deve ser aplicada no que não conflite com as normas de hierarquia 
superior. Sendo, inaplicáveis e ilegais, os seus itens 5.1. 5. 3 e 5. 3.1. 
por conflitarem com as normas de hierarquia superior. 

66. A interpretação mais plausível quanto aos 
itens 5.3 e 5.3.1 da IN 0/12002 -SSPIMC é de que nada afetam os 
processos licitatórios de Agências de Correios Comercial Tipo /, pois 
as ACC's I estão previstas na referida IN em seu item 3././V, como 
componentes da Rede de Unidade de Atendimento da ECT, o que nos 
leva a enquadrá-las como regulares, para fins da própria IN, não se 
podendo interpretá-la como ordem de revogação dos processos 
licitatórios não-homologados. 

67. Suspensão de licitação ou Revogação, sob 
a ótica legal, só se opera quando presente o interesse público 
decorrente de fato superveniente e devida1nente comprovado nos 
termos do artigo 49, da Lei 8.666193. No caso deste WRJT ele não se 
encontra presente no 1nomento pelo fato de os processos licitatórios 
de ACC's I estarem embasados na Lei 9.074195 e na Portaria 310198, 
do lvfinistério das Comunicações, exaradas, portanto, por 
autoridades de hierarquia superior ao que exarou a 1N 0112002 da 
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.SSPIMC e .por prejudicar o direito da universalidade da população 
br~/eira, de ter o alcance do serviço postal o mais próximo possível. · 

{ 68. Por fim, considerando que as licitações das 
AC6s I foram instauradas e se desenvolvem em harmonia com a 
legif~ão aplicada, ··não vislumbramos motivos para a suspemão ou 
revOSão das mesmas, pois do contrário haverá enormes prejuízos 
ao ir~resse jníhlico e a população. 

. .. 

69. A Lei 1.533, de 31 de dezembro de 1951-
que altera disposições do Código de Processo Civil, relativas ao 
mandado de segurança -possibilita ao juiz a suspensão do "ato que 
deu motivo ao pedido, quando for relevante o fundamento e do ato 
impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida" 
(Inciso li do artigo 7j. 

70. Ao comentar esta previsão, o jurista Hely 
Lopes explica que "Para a concessão da liminar deverá concorrer os 
dois requisitos legais, ou seja, a relevância dos motivos em que se 
assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão 
irreparável ao direito do Impetrante se vier a ser reconhecido na 
decisão de mérito-furaus boni iuris e periculum in mora." 

71. Tais requisitos foram singelamente 
argüidos pelo Impetrante na Peça Inicial sem relevantes fundamentos, 
por não estarer11 presentes no caso em tela. 

72. O esclarecimento quanto a tais afirmações 
inverídicas . trazidas pelo Impetrante, di!ufda no texto destas 
informações, merece observância judicial a fim de que não jig1trem 
quaisquer dúvidas acerca da correta realização das licitações para as 

~, .?;?-~~ "!ó"'1 ~ =~.;;:o+,:; .':? J!:r.~"il'~ ,.,_~~~a~ ':l'fi"F~/27 ~MD'!J.R"'"·~~~~--~ ~ ':ff !K!:ff;r.~,.,H Y ;;..;Jt.;.,""' . .. . J.,i/5;..' õillliiil ~ .. ~.,y~-1 oi#V II, "'~~ ç"'A . (;U' 'it·Ç~/('" 
"" . ~ .:- ~ " ;:e . -~ . '· ' ."di JU. .. _) ,j -
ç~~'TRO- CtDJU'Jx= ElJOV.A - R;O DE JAdEff~~fJc~',.i . i! ' · t-,0 .;:. · 
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A.CC I, assim _como de sua plena desvinculação às =imidades 
denorriiriadas Agência tle Caireios Franqueada. ·'···· ·-:--~ · -., .. 

. - . . - -i.J. , A F~resa Brasileira de Co"eios e 

Telégrafos - ECT foi autcriz~ pelo Governo Federal (Portaria 
38612002-MC) ··a realizar os pri}g!!imentos licitatórios para efotivar 
contratos de permissão necessárl'lfià o~racionalização das ACC I. 

. .::._ _ 

_ 7 4. A autorização foi alicerçada no artigo 17 5 
da Constituição Federal, na Lei 8.987195, na Lei 9.074/95 (alterada 
pela Lei 9. 648198) e na Lei 8. 666/9 3, além das normas emitidas pelo 
Poder Executivo. .federal Portaria 31 0198-MC, Instrução Normativa 
01198-SSP/MC, Instrução Normativa 0212001-SSP/MC, Portaria 
0110/-SSP/MC. 

7 5. Conforme o texto do artigo 18 da Lei 
8.987195, a aplicação da Lei 8.666193 ocorrerá, apenas, no que 
couber, quanto aos seus critérios e suas normas gerais, tendo sido 
este o princípio quando da elaboração do edital de licitação que, 
destaque-se, não sofreu qualquer questionamento sobre sua 
legalidade, quando da análise do Tribunal de Contas da União (vide 
DECISÃO 463/2002- TCU- Plenário). 

76. Assim, não resta configurado o fumus bani 
iuris o que, per si, seria suficiente para rejeitar o pedido de linzinar, 
quiçá a sua concessão, visto que a medida liminar requer a presença 
deste e do periculum in rnora para que seja concedida. 

77. Sobre o segundo requisito, periculum in 
1nora, lelnbra1nos que o próprio Tribunal de Contas da União 

r~-= -~----
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cmrfirmou a -existência da 11Viabilidade técnica e econômica do 
empreendimento,'·:' pois, cortforme demonstráâiJ -'"líeita -instrUção, -
Jerificamos ser vantajoso tanto à ECT, quanto -aos particulares a 
outorga de permissões para a prestação de serviços relativos às 
Agências de Correios Comerciais do Tipo I" (jtem 89 da DECISÃO 
46312002- rcu-::_Plenário). 

78. Outrossim, ainda que não existisse a 
comprovação objetiva da viabilidade econômica pelo Tribunal de 
Contas da União, não haveria que se falar em periculum in mora _ 
para as franqueadas com as licitações para operação de A CC I 

79. As unidades são distintas. As A CC I estão 
previstas na configuração da Rede de Unidades de Atendimento da 
ECT, definida na Instrução Normativa 01198-SSP/MC, tendo ocorrido 
sua implantação em consonância com todas as demais normas citadas 
no bojo destas informações. 

80. As Agências de Correios Franqueadas não 
estão previstas na configuração da Rede de Unidades de Atendimento 
e têm a vigência de seus Contratos de Franquia Empresarial 
resguardada até 31 de dezembro de 2002 pela norma do parágrafo 
único do artigo primeiro da Lei 9.074/95 e pela Portaria n. o 738101-
MC. 

81. Qualquer ntedida que procure alterar esta 
vigência se apresentaria, no mínimo, inconstitucional e incoerente 
com os princípios da moralidade e da razoabilidade, visto não haver 
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mais jastificativa técnica para a manutenção destes contratos, 
ooriforme ll!J!eriormente exposto. :·---:·~1'.:J:~~· 

. · i 82. Como dito outrora, a assinat,;.a .dos 
contratos c/àpermissão das A CC I não tem o condão de interferir nas 
normas qu~ ::dispõem sobre a vigência dos Contratos de Franquia 
EmpresariJJ . .,; _ 

83. Desta forma, não há que se falar em 
perigo para as franquias, no caso da continuidade das licitações das 
ACC /,motivo pelo qual, juntamente comta inexistência dofumus boni 
iuris, impede a concessão da medida liminar requerida e, por 
conseqüência, da própria concessão da segurança, razão porque 
espera e requer a sua cassação imediata. 

CONCLUSÃO 

Face ao exposto, o Impetrado requer a r. Exa.: 

a) sejam acolhidas as preliminares argüidas 
nestas informações, com a conseqüente extinção do feito sem 
julgamento do mérito, com fulcro nos incisos IV, V e VI, do artigo 
267, do CPC, ou se ultrapassadas estas, com a suspensão do feito 
com fulcro artigo 265, inciso IV, letra "a", do CPC; 

b) caso ultrapassadas as preliminares, seja 
CASSADA A LIMINAR CONCEDIDA, face a inexistência de 
pericu/urt1 in mora e fúmus boni iuris, mo.s sim periculum in mora 
inverso, sem prejuízo da prévia oitiva da representante do 1~inistério 
Público Federal no Rio de Janeiro encarregado da apuração acerca 
da denúncia de corrupção publicada no Jornal do Brasil; 

~ 

A ''tl!aiffDA PRE~!D~~~..,-;; V.?1..RGAS, 3077127 ANi)~fJII I · ElO;) 

CENTRO- C!IJJW:E MOVA -RIO DE JAUEI~Is : ' {lg f 
200.20-936 .:; 25038419 ,,- --· ~ 
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. c) seja concedido o direito de ampla defesa nos 
· termf!!.'f!o Artigo ~5~ Inciso LY"s ·da CF/~8, para produzir todos os 

meios~~~!" tjim::~ ser exceção. 

·dj ao~ seja\ indeferido o mandamus e 
denegada·:+-li?''seguraiiÇII e111 :face ~ _ineXistência de qualquer 
ilegalidode~. .:.arhitrarie-dade ou lesividadi)dos atos, de forma a que 
possa ser .ftil/Jificadti a pretensão do Impetrante. ' 

Termos em que, 

Pede e Espera Deferimento, 

Rio de Janeiro 14110/2002 

CELSO SILVA DE CARVALHO 
DIRETOR REGIONAL ECT/RJ 

r--'-'-''~-----· F. . """"'~~ ...... ~ ... "" ... 
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CA 'I CORREIO< I DEPARTAMENTO JURiDICO- DEJUR 

REF.: CI/GAB /GFRAN- 0529/2002 

NOTA JURÍDICA /DEJUR/DJCOM -159/2002 

Senhor Chefe do Departamento Jurídico, 

A Gerência de Franchising - GFRAN solicita ao DEJUR o 
embasamento jurídico-legal para justificar a revogação de itens de licitações 
promovidas com o objetivo de escolher permissionário para operação de 
Agência de Correios Comercial I - ACC I, uma vez existente o seguinte 
histórico apresentado na CI em referência. 

1. Elevado índice de ausência de interessados nas licitações já realizadas, ou 
ainda em andamento, na ordem de 68,78%; 

2. Conclusão de que a deserção é decorrente da formulação das regwes­
alvo a qual se apresentou como fundamental motivação para o desinteresse do 
público potencial, visto que: 

a) tais regiões-alvo tiveram restrita área de abrangência, quando de sua 
especificação pelas Diretorias Regionais; 

b) a área de abrangência de determinadas regiões-alvo, conteve alguma 
unidade de atendimento instalada, mostrando-se pouco e 
insuficientemente atrativa, o que afeta o modelo de viabilidade 
econômica para as ACCI estruturado pela ECT e aprovado pelo TCU, em 
virtude de não ter sido premissa originária, na concepção das regiões­
alvo, a existência de mais de uma unidade de atendimento em uma 
mesma região. 

A Gerência de Franchising comunica que "a situação descrita acima 
impôs à ECT a necessidade de promover a reavaliação do projeto de expansão da rede­
de atendimento, com reflexos na definição das regiões-alvo, ora em licitação, que 
contam com unidades de atendimento dentro de suas circunscrições" (sem grifos no 

orig inal ). 

A conclusão de tais estudos de reavaliação, segundo informa 
aquela Gerência, implica "a necessidade de revogação de itens das licitações em 
curso em cujas regiões-alvo há presença de unidade da atual rede de atendimento 
mantida pela ECT, o que não atinge, entretanto, os itens que já tenham sido objeto de 
adjudicação e homologação dos respectivos processos licitatórios, bem como aqueles 
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em que as· regiões-alvo não 
avaliação técnica ( .. .)". 

estão a requerer ajustes, com fundamento em prévia~ 

Sobre a re\·ogação de licitações, a Lei 8.6661, de 21 de junho 
de 1993, traz, no seu artigo 49, a disciplina sobre as características e requisitos 
jurídicos do instituto, conforme redação que passamos a apresentar: 

"Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado" 
(sem e r ifos no orig inal ). 

Conforme a doutrina vigente, os institutos da anulação e da 
revogação não se confundem: enquanto a anulação decorre de vício do ato 
administrativo, a revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado 
inconveniente e inadequado à satisfação do interesse público2. 

Ainda em conformidade com a mesma doutrina, "a revogação se 
funda em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse 
público. N"o exercício de competência discricionária, a Administração desfaz seu 
ato anterior por reputá-lo incompatível com o interesse público." 3 

Assim, para a legalidade do ato de revogação, deverá estar 
com provada a superveniência de fato que, por sua pertinência, caracterize 
como inconveniente e inadequado o ato que se pretenda revogar. 

Em nosso entendimento, a reavaliação do projeto de expansão da 
rede, conseqüência da percepção fática do administrador de que mais de 2/3 
das licitações promovidas foram desertas, surge como fato superveniente que, 
por sua pertinência, autoriza a revogação das licitações que se encontrarem fora 
dos novos critérios utilizados para definir as regiões-alvo. 

Também é de se perceber que a manutenção dos critérios 
anteriores, poderia conduzir a um índice de deserção ainda maior, uma vez que 
fora percebido pela Empresa a não-atratividade perante os eventuais 
interessados dos itens geradores das atuais regiões-alvo. 

1 Institui norma s parn licitações e conlrnlos da Adm.inistrnção Pública. 

: FILHO. \-larpl Justen. C0\1E:\T..\R IOS A LEI DE LIC ITAÇÕES E CO:\TRA TOS AD\1 1:\ISTRA TIVOS. 5' ed. São Paulo: 
Dialética. 19<JH . p. 444. 

3 
Idem. ihdcm. P. 445 . 

€ 



DEPARTAMENTO JURiDICO - DEJUR 

Em resumo, concluímos que a existência de urna reavaliação do 
projeto de expansão da rede de atendimento pela ECT configura-se como fato 
superveniente que atende aos requisitos legais exigidos para a revogação das 
licitações em questão, considerando, inclusive, que a manutenção das referidas 
regiões-alvo se poderia apresentar como anti-ecornôrnica para a Empresa, visto 
a informação de que há forte possibilidade de deserções. 

Por fim, lembramos que o §3() do mesmo art. -19 assegura o direito 
ao contraditório e à ampla defesa (e aqui o completamos: aos licitantes) em 
casos de desfazimento do processo licitatório, tal corno se apresenta a revogação 
em estudo. 

Este é o meu entendimento acerca do assunto, o qual submeto à 
elevada apreciação e aprovação de Vossa Senhoria 

Brasília, 07 de outubro de 2002 

""" - I' 

DE ACORDO: i J J c~ c?2._ 

R LIO MOTTA FERREIRA 
RESP. PELO DEJUR 
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Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Franchising - GFRAN 

DR 
DECISÃO 

A REVOGAR CONCLUÍDO PROSSEGUIR 
AL 1 29 12 
AM 1 17 11 
BA 13 183 69 
BSB 16 32 21 
CE 10 27 19 
ES 63 10 
GT 4 64 12 
MA 1 18 31 
MG 12 371 59 
MT 29 4 
NO 15 6 
PA 35 4 
PB 36 9 

PE 1 91 57 
Pl 2 16 1 
PR 13 125 97 
RN 7 13 12 
RS 20 88 34 
se 40 11 57 
SE 34 5 
SPI 24 198 83 
SPM 82 433 143 

TOTAL 247 2.153 756 

TOTAL 

42 

29 

265 

69 

56 

73 

80 

50 

442 

33 

21 

39 

45 

149 

19 

235 

32 

142 

108 

39 

305 

658 

3.156 
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LICITAÇÕES ACCI DECISÃO 18/10/2002 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Gerência de Franchising- GFRAN 

LICIT AÇ0ES ACC I • DECISÃO 
DR UF MUNICÍPIO ITEM EDITAL 

AL AL MACEI O 1 017/2002 
AM AM MANAUS 1 010/2002 
BA BA SALVADOR 1 212/2002 
BA BA SENHOR DO BONFIM 1 091/2002 
BA BA FEIRA DE SANTANA 1 093/2002 
BA BA SALVADOR 1 166/2002 
BA BA SALVADOR 1 193/2002 
BA BA SALVADOR 1 194/2002 
BA BA SALVADOR 1 195/2002 
BA BA SALVADOR 1 196/2002 
BA BA SALVADOR 1 197/2002 

BA BA SIMOES FILHO 1 199/2002 
BA BA SALVADOR 1 201/2002 

BA BA FEIRA DE SANTANA 1 202/2002 

BA BA SALVADOR 1 203/2002 

BSB DF BRAS I LIA 1 023/2002 

BSB DF BRASILIA 2 023/2002 

BSB DF BRASILIA 3 023/2002 

BSB DF BRAS I LIA 4 023/2002 

BSB DF BRAS I LIA 3 034/2002 

BSB DF BRASILIA 4 035/2002 

BSB DF BRAS I LIA 5 035/2002 

BSB DF BRAS I LIA 1 036/2002 

BSB DF BRAS I LIA 2 036/2002 

BSB DF BRAS I LIA 3 036/2002 

BSB DF BRAS I LIA 4 036/2002 

BSB DF BRASILIA 1 037/2002 

BSB DF BRAS I LIA 3 037/2002 

BSB DF BRASILIA 5 037/2002 

BSB DF BRASILIA 3 038/2002 

BSB DF BRASILIA 3 039/2002 

CE CE FORTALEZA 5 006/2002 

CE CE FORTALEZA 2 012/2002 

CE CE FORTALEZA 1 013/2002 

CE CE MARACANAU 2 017/2002 

CE CE JUAZEIRO DO NORTE 1 018/2002 

CE CE JUAZEIRO DO NORTE 2 018/2002 

CE CE JUAZEIRO DO NORTE 3 018/2002 

CE CE GRATO 1 019/2002 

CE CE SOBRAL 2 020/2002 

CE CE FORTALEZA 1 001/2002 

GT GO GOIANIA 1 016/2002 

GT GO ITUMBIARA 1 026/2002 

GT GO CATALAO 1 031/2002 

GT GO GOIANIA 1 066/2002 

MA MA SAO LUIS 1 025/2002 

MG MG DIAMANTINA 2 052/2002 

MG MG TRES PONTAS 1 078/2002 

MG MG BOM DESPACHO 2 089/2002 

DATA PUB 

23-May-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

09-Apr-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00 00 

12-Jul-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

09-Apr-02 00:00:00 

09-Apr-02 00:00:00 

09-Apr-02 00:00:00 

12-Jul-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

23-May-02 00:00:00 

DECISÃO 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 
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LICITAÇÕES ACCI DECISÃO 18/1 0/2002 

MG MG BAMBU I 3 094/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
MG MG IPATINGA 1 116/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
MG MG IPATINGA 2 116/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
MG MG GUANHAES 3 116/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
MG MG PATROCINIO 3 132/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
MG MG PATROCINIO 3 140/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
MG MG BELO HORIZONTE 1 161/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
MG MG BELO HORIZONTE 2 162/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
MG MG TEOFILO OTONI 1 170/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
PE PE RECIFE 1 053/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
Pl Pl TERESINA 1 005/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
Pl Pl TERESINA 2 005/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR PARANAVAI 3 009/2002 09-Apr-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR LONDRINA 4 013/2002 09-Apr-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR LONDRINA 1 014/2002 09-Apr-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR ROLANDIA 2 015/2002 09-Apr-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR TOLEDO 4 034/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR APUCARANA 1 038/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR CURITIBA 1 046/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR MARINGA 3 047/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR MARINGA 4 047/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR MARINGA 5 047/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR CURITIBA 1 017/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
PR PR CURITIBA 5 017/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

PR PR CURITIBA 5 018/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
RN RN PARNAMIRIM 1 015/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
RN RN NATAL 1 017/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

RN RN NATAL 1 018/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

RN RN NATAL 2 018/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

RN RN MOSSORO 1 020/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

RN RN NATAL 1 021/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

RN RN NATAL 1 022/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PELOTAS 1 105/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS RIO GRANDE 1 107/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS BAGE 1 109/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS CACHOEIRINHA 1 110/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS GUAIBA 1 111/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS SAPUCAIA DO SUL 1 112/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS CAMPO BOM 1 113/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS TORRES 1 114/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 115/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 116/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 117/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 118/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 119/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 120/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 121/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 122/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 123/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 124/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 125/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

RS RS PORTO ALEGRE 1 126/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se ARARANGUA 1 045/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGA~ 

se se BALNEARIO CAMBORIU 1 054/2002 12-Jul-02 00:00:0 lF OS n° 03/~B~ · 
CPMI · CORREIO~ 
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LICITAÇÕES ACCI DECISÃO 18/1 0/2002 

se se FLORIANOPOLIS 1 056/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se BLUMENAU 1 057/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se BLUMENAU 1 058/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se FLORIANOPOLIS 1 059/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se BLUMENAU 1 060/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se TUBARAO 1 061/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se FLORIANOPOLIS 1 062/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se TUBARAO 1 063/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se TUBARAO 1 064/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se FLORIANOPOLIS 1 065/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se CRICIUMA 1 066/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se CAPIVARI DE BAIXO 1 067/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se FLORIANOPOLIS 1 068/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se CRICIUMA 1 069/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se GASPAR 1 070/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se SAOJOSE 1 071/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se CRICIUMA 1 072/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se RIO DO SUL 1 073/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se LAGES 1 074/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se LAGES 1 075/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se JOINVILLE 1 076/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se JOINVILLE 1 077/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
se se JOINVILLE 1 078/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se CANOINHAS 1 079/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se LAGES 1 080/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se LAGES 1 081/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se JOINVILLE 1 083/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se JOINVILLE 1 085/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se JARAGUA DO SUL 1 086/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se CURITIBANOS 1 087/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se JARAGUA DO SUL 1 088/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se JARAGUA DO SUL 1 089/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se VIDEIRA 1 090/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se JOACABA 1 091/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se CONCORDIA 1 092/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se FRAIBURGO 1 093/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se CHAPECO 1 094/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

se se CACADOR 1 095/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP PAULINIA 1 157/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP SAOCARLOS 1 166/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP MAR I LIA 1 174/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP FRANCA 1 189/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP PIRACICABA 1 197/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP PIRACICABA 1 201/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP LEME 1 204/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP MOJI-GUACU 1 208/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP RIO CLARO 1 212/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP SANTA BARBARA DOESTE 1 213/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP SAO JOAO DA BOA VISTA 1 214/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP ITAPEVA 1 227/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP SAO JOSE DOS CAMPOS 1 234/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPI SP JACAREI 1 241/2002 12-Jul-02 00:00:00 RQS no ~!J06AR :.,N. 
SPI SP A TI BAIA 1 242/2002 12-Jul-02 00:00:00 CPMI ·· A mmtme lO~ 
SPI SP RI BEIRAO PRETO 1 030/2002 23-May-02 00:00:00 I I 

A REVOGAR 

ris: 06·17 
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LICITAÇÕES ACCI DECISÃO 18/1 0/2002 

SPI SP RIBEIRAO PRETO 1 032/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPI SP RIBEIRAO PRETO 1 037/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPI SP SAO JOSE DO RIO PRETO 1 039/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPI SP BAURU 1 044/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPI SP JAU 1 049/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPI SP SAO JOSE DO RIO PRETO 1 078/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPI SP SAO JOSE DO RIO PRETO 1 081/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPI SP SOROCABA 1 132/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP MOJI DAS CRUZES 2 021/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP MOJI DAS CRUZES 4 021/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 2 024/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 4 026/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 4 027/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 4 030/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 5 030/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 1 036/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 3 037/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 3 039/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 5 046/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP GUARUJA 2 055/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP OSASCO 2 056/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP OSASCO 2 057/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP EMBU 1 058/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP T ABOAO DA SERRA 2 060/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP CAJAMAR 4 069/2002 23-May-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 3 071/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 4 071/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 1 072/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 2 073/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 5 077/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 1 080/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 5 080/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 1 082/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 
SPM SP SAO PAULO 3 083/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 2 084/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 5 085/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 2 087/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 5 087/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 4 088/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP OSASCO 5 095/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP EMBU 1 099/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP TABOAO DA SERRA 2 099/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP MOJI DAS CRUZES 2 102/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP MOJI DAS CRUZES 3 102/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 1 104/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 2 104/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO BERNARDO DO CAMPO 3 106/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SANTOS 1 111/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 3 116/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 4 116/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 1 135/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 2 135/2002 12-Jul-02 00:00:00 A REVOGAR 

SPM SP SAO PAULO 3 135/2002 12-Jul-02 00:00:00 R()~ n° 'A 1"'1 N-
SPM SP SAO PAULO 4 135/2002 12-Jul-02 00:00:00 _C_QMI . - A g.z:;w..vM.Ii> o~ 
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SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

SPM SP SAO PAULO 

LICITAÇÕES ACCI DECISÃO 1 8/1 0/2002 

5 135/2002 12-Jul-02 00:00:00 

1 136/2002 12-Jul-02 00:00:00 

2 136/2002 12-Jul-02 00:00:00 

3 136/2002 12-Jul-02 00:00:00 

4 136/2002 12-Jul-02 00:00:00 

5 136/2002 12-Jul-02 00:00:00 

1 137/2002 12-Jul-02 00:00:00 

2 137/2002 12-Jul-02 00:00:00 

3 137/2002 12-Jul-02 00:00:00 

4 137/2002 12-Jul-02 00:00:00 

5 137/2002 12-Jul-02 00:00:00 

1 138/2002 12-Jul-02 00:00:00 

2 138/2002 12-Jul-02 00:00:00 

3 138/2002 12-Jul-02 00:00:00 

4 138/2002 12-Jul-02 00:00:00 

5 138/2002 12-Jul-02 00:00:00 

1 139/2002 12-Jul-02 00:00:00 

2 139/2002 12-Jul-02 00:00:00 

3 139/2002 12-Jul-02 00:00:00 

4 139/2002 12-Jul-02 00:00:00 

5 139/2002 12-Jul-02 00:00:00 

1 140/2002 12-Jul-02 00:00:00 

2 140/2002 12-Jul-02 00:00:00 

3 140/2002 12-Jul-02 00:00:00 

4 140/2002 12-Jul-02 00:00:00 

5 140/2002 12-Jul-02 00:00:00 

2 141/2002 12-Jul-02 00:00:00 

3 141/2002 12-Jul-02 00:00:00 

4 141/2002 12-Jul-02 00:00:00 

5 141/2002 12-Jul-02 00:00:00 

1 142/2002 12-Jul-02 00:00:00 

2 142/2002 12-Jul-02 00:00:00 

3 142/2002 12-Jul-02 00:00:00 

4 142/2002 12-Jul-02 00:00:00 

3 146/2002 12-Jul-02 00:00:00 

1 149/2002 12-Jul-02 00:00:00 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

A REVOGAR 

RQS n° 03/2005 - CN . · 
CPMI - CORREIO~ : 
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E loiP~(SA BRASILEIRA 0( CORR( lOS [ l [L tC.RAfOS 

Of/P- 05SE /90 Brasília,2S ~~ ~aio~~ 1990. 

Senhor Secretário, 

Conforme ~do conhecimento de V.Sa., a ECT tem busca~o 

co~pati~ilizaç;o de sua aç;o e~preendedora ~~características do ~e 

cado onde atue!!! . Tal ot:jetivo pressupõe, sobretudo, ,o perfeito conr. 

ci~ento do mercado, vi~ando a construç~o de alternativas de atendi~e 

to. 

Sint!!!lizando nesta direção, a ECT ve~ desenvolvendo estude 

no sentido de adotar a prática do FR~NCHISIN~ na érea de atendi~ent 

postal. t intenção da E~presa i~plantar, em a~sociação co~ a iniciat_ 
va privada, Ag;ncit!!l~ de Correio ~at~lite que ~uprirão as necessidade 

básicas do ~ercado pc~tal, ao ~es~o tempo e~ que permitirão a desobl 

truçâo dos guich~s. notadamente, e~ vista da i~plantação do Projet 

Co~odidade ao Cidadão. 

A Lei nt 6.538 de 22/06/78, deter~ina e~ seu Artigo 2' par~ 

grafo Jt, que: "A ~~rresa exploradora dos serviços, atendendo a conv~ 

niências t~cnicas e econô~ica~. e se~ prejuízo de !uas atrib~ições e 

Il~t Sr. 
Dr. Joel Marciano Rauber 

MO. Secretário Nacional de Co~unicaçÕes 

Ministério da lnfra·E!trutura 

Nesta 

I 

I I 

Fls: 

€ =-3578 
Doe: 
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' 

~ r~~ponsabilidad~s. pod~ ctltbrar contrato~ t convênios ~tj~tivar 

aes~gur~r a pr~stação dos serviços, ~e1iante autorização do Minis 
rio das Comunicaç5es". 

No qu~ ~~ refere is conv~niências t~cnic~s e econÔD'Iic~ : 

o f'RA~CHISING 
• e, na atualida1t, a forma ~ais utilizada para disseD'Iir .. 

çao de pontos de venda, u~a vez que a eD'Iprtsa detentora dos direitc 
-nao arca co~ os elevado! investi~ento! dt instalação ~ co~ as des~ 

sas de ~anutenção da unidade. No caso da ECT, sua responsabilidade l . 

~itar-~e-á ao treinaD'Iento do pessoal, ao fornecimento de for~ulário 

~ ao encaminhaD'Iento do tráfego origina1o na unidad~. 

Além disto, serão d-efinidos e controlados, UD"la série de P.f 
râmetros que visam assegurar a qualidade dos serviços e a boa image~ 

usufruída pela ED"lpresa. 

rara tanto as propostas !erio analisadas isolada~entt, in 

clusive com o otjetivo de se verificar a viabilidade de operacional! 

~ação da responsabilidade contratual da ECT, se~ que cause qualquer 

transtorno ou prejuÍzo às atividades regular~s da ED"~presa. 

No â~bito internacional. diversas Ad~inistrações Postais 

têm implanta~o este sistema. cabendo citar o exemplo do correio in 
_lês. on~e 29\ das 21.000 unidades de atendimento são ~antidas atr~ 

vés do rranchisin;. 

Tal proposta, cabe referir, encontra perfeita consonância 

co~ a diretriz do Governo Federal de desregula~entação e re~uçio da 

ingerência do Estado sobre a atividade vrodutiva. abrindo à iniciati 

va privada a possibilidade de co-participação na operacionalização . 
dos serviços postais se~ ferir a Constituição. que assegura o ~onopg 

lio postal à União. 

Em vista do exposto. venho solicitar e v.sa. ~~~----~~~ 
ROS n° 03/2005 -CN · 
CPMI - CORREIO~ 

0621 ' I ' 
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·'_k , MI [l..(PR(SA B~LSIL(IRA 0( COR~( lOS [ TELÉGFu.ros 

da Lei nt 6.538 Art. 21 Parágrafo 3t, autorização para imple~entar 

sistema de Franchising no âmbito da ECT. 

Aproveito a oportunidade para renovar a v.s• os 

testas de minha estima e consideração. 

\. -~ 
. I ( . . 
I~ . .· .,. . ' ).. 

Jose CA! r l..oE Rocha ,L ma 

/~'~/Ç~s~nte 
// \ 

~-· 
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~:CRET~RIA N~~IONAL DE COMUN/:~CSES . 
Ocp~rlõ~m~nto NJcTon~l de Se,·viç~s Pút~JI~os 

17.:~1 H~:~· 

Of te i o nQ oG~ .~o - ONPIJISNC 

. I 

.~ c ·· ~?!~--- · --
· ..... ~ / 

\.U1217 

' 
Oo: Diretor do Depart~mento Nacional de Servi,os P~bllcos 

(lo .' Pr e~ ide o t ~ da Enwresa 8r as i 1 e i r a de Corre i os e T; 1;8 •,r:r-r:c-

~,, )vt.Y' .-
_, • (t. .... e 

~~'9!:~1 · 
.· V' I -

:.er.hor Presidente 

t i li a t e n di o a o O f • 1 P - (J S 58 1 9 0 , d e 2 5 • 0 5 • 9 0 , J r. c v.'\\ b I u -~ 

~~eretc!rio H.:>cionc3l de Ccrr:uni'.:a,;e!i de inÇorm~r .que a Err.,rc!" 

Brasilelr~ ~~ Ccrreios e Telésrares ECT está autorlzad~ 

ir.:;:>lE-t:"IGn~?., - o Sist~·"cl dç "Fr<!nC"hisin~", nos t:ert.~os sol.ic :t~Jos pc ---
v.S<l, • 

2. Com vistas à pre5ervac:So do elevado c:onceit.o de '\t.,; 

da~Fruta a ECT, su~~re-se'que ·toda~ as prec~u~ies d~vem se 
tomad~s q nfvel de ~ontret~ç!o, ~endo em vtsta gara~tir 

qualidade e e~ação dos serviços a serem prest3dos pelas agôncia: 

-:onvcniada~. 

~ . Assi~. lembra-se que a par de est~belecer-se e,ica­

~lscaliza~So sobre a alua~ão áas ag~ncias conve~iad~s, torna-~ 
indispensáYe) con,ignar, nas cláusulas ecntra*vafs, o' deveres r 

. o b r i 9 a ç Õ e s da s p a,. t e s 1 c F,., n e c e s s á r i a ~ r e c i si o • •. 

4. Aproveito a oportunidade, para renovar a 
protestos de elevado apreço. 

v.sa 

SAW<IEVICZ 

. 
~ 

, , . 
€ 

RQS no 03/2005 - CN _ . 
CPMI .:· CORREIO~ 

~lt_' _0..::.._6~2~3!o.L. . 

.• 
'---====~I 



-
! R. c.. 85í200l R.i!f!Vota: Gabinetc-o:·o Data: 1 O/ 08/ 200-=-=-1 __ Página.-o J I o:; 

; Pauta de Distribuiçüo: A • B, C, D, '·· F, G, li c T. 

·! 

i . 

~ i PRE::DÊNClA { 

cC:;REICK ~~ -E-~-1:_0_3_/_0~--/-2_0_0_1-------------------4\---V-IG_:_0_8_/0_a_t_2C01 

i PRTi?R -18912001 
i 

! •.• 

~ -:.: : 
, ... '7'". ! 
~ • • : . t 

·Je Ne~OCllf-ÇàO ~a ::C:7 ... . 
·::orre•os Fra~-eac:a~ 

DISTRr3UIÇÃG: ::;,:::a . 

a) -~:~ ==. :;;:·.:eun1ào !..: , ·e ECI e Rc;m;:;.eniaç6e~ Of 

. u~:-.:;, .-:iê 200 1: 

~'i C;;.:í:raio c e Fra:-.· .. J E:njxesanal. 
c) FAX ca ANAS:=r:· -'·de 03/08t:::J0 1 
d) ;= .. ~.x da Febr;;lirz.:r: · 'de ú3i03!200i 

} _ fiNAL.IDADE 

-------

Cor.:; ::~:;;r 2 Co:n•ss2o Permaner.:· Je ~e·~oc•aç2o enire a EC : e as ;:; ,:: :;,r .,;:;;;:-.:açõ~s 
Nac;or.c:;::. ce Agêr.cJa:; ~e Corre::): i:~aíi~ :.;eacas. c::>:el!va:ic~ : ce:Jé!~'2 ~= =~~~:C::s 
re:a:;o:-:;:cas 20s tra;.::ueacos. em e:.,. -:.i<31 a ::.ai1Jc:pação ila ::res~a :à:> c~ ;.:: ·~·::s ser .. ·jçc: 

2. cor,:?OSIÇÃO 

{<.: . Marcos Cesar Alves Sil ·. 
.A.ssesso~ =xect.:tvo co [>,. ·:or Ccmerc.al 
M<:trict.:ia 8.027.010-9 

Alta'll!r Domingues lin!: : cs 
Ge~·;nLe C:!:· ~ran&.tS1ng 

MairicL.:Ia 8.010.025-0 

(: ,. Cl;:w::Jio Roberto Mathi:J: .. ;,;<Jbral 
C!"',eie -:o Oe;2::2:-;1e:1~c o e Acr . .. ~t:aç2: :c: ~eje ~e ~le~~;mer.i:. = · .. ~íl~ 2:- "'i:. V .::~::: 

! .. ~a: ri c.; !lê é.oc; _734-0 

JosC L :.;is 2oíges dõ Sih . :ra 
C::""iefe '-=-=' Dspt:í'iamen~o c: ··..ren\:a.s :-10 ,!.!acaé:> 
: ... ~é: ~í:;-:..::2 E. . .:.c;.s30· ~ 

te : Jo~e Afo:-:so Braga 

• ( 
~ • I 

. -,:;. 

C:--:-:: :2 C·) :·:::a:-2.-:-:~r:::J :e G~: . ;, C e Pí:.:'Ji::.. 

G ;-::-... , c. ' ":'· Alencarino C a r.. ~z; rro de C.Jrvalho 
c:-::.' · ~: ::- De;:>aliame~;o ~:. ::c;-.::ciac:::a 
~. ~c :· .. ~ ·2 8.575. í-!5-0 

J~;::: J 5raga de Oliveira 
::-.:: : ~ - (:2 De;::a~a:71en:c c·_· -.:-; es~ê?;o F 1r1a;~ce 1ra 

... .14 
.J 
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R.U.: 85/?001 Refl\'ota: Gabinete O'">O Data: 10/08/20(1_1 __ _ Página: 02/03 

:Pauta de Distribuição: A, B, c, D, E,· ,. G, H e I. 

~ i PRESIDÊNCiA ; PRT/PR -189/2001 

~r::----~ 
CORREim I B .-l: c.s:oaa~ VIG: 08/0812001 2 
, . I -----------------------------------------------------------~ 1: .. I 
I ·. :---
~ :~:.: 
1----~ 
r::.~· , .. l 
I -: .· : 
I .. I 

-'1 
I r-- .· : ... 

; __ --

I : .,. i ' _.- ·; I . . 

r .... 
.. . . 

C/! 
+:i 
··::.:~·-1 
,~·::-:! 
I :-: 
i ;· 
I .: 
i .. ·. 
I . . 
I . 
f.<:- . 
. -·-I 
! . \ 
I : 

! :~~! 
~~ ; 

I . • 

! . -: i 
I 
i 

(hj M.:lrcio Caldeira Junqueira 
D1retor Reg1onal Aéjur.io- DR.::..PM 
r.~;;:;ict.iia Ô. 01 0.28S-í 

O;nar de Assis Moreira 
Geren<.:: Come"cial - DR/RJ 
ti: a tricula 2. o 1 j . o~ 

UI Ângela Aparecida P. de Alld;~c:~ 
Gerente Ccmercial - DR!MG 
M3:~ic~là 5.01 0.030-St 

2.1. A Ccmls:;<i::> sera ~~esidida pelo prime.;:; _integrante Indicado. sem:o St.:~st:iuido ' ;>elo 
s.::;;.;r.co. e;n :;e!..'s iir.;:>ec:mentos. 

2.1.1. ..;c F'~es ;cente com;::Jete rep~ese.n;:a.- .·f1cialme~te a Com:ssão. ::onvOC<Jr cs se:.:s 
;;-,e;n;:;;cs. :::~.:::; : j1r as reuniões. co~·•ocar te~ :.:os especlahz.aoos de quai:Juer area e a::;o:ar 
~L..:rzs r.-u~::;;::c:.; ;nere:~:::s â ~í~siCênc~a Ca c, . . irssão. 

2.2. Atribuiçõc:::; 

,;:e:-:: ~e o~:~as .::::'.'!~2Ces CC!'T:;"·2iiveiS. : ·J atribu1çõe~ es~ecificaS dJ!:t membros des:a 
Co:oo1ssão: 

a) ela:::c~ar a açeilda de encontros. in_.:.úndo a elaboração de f éluta e a:a das 
re;.;r.i0es. ::>er.1 :-~:71::: e:st.Jbe!ecer o crc: ;7~ amo das ~eun1ôes o~c1n< ;1as. 

:) ai1ahsar ever.t~2!S :-:e~essidaées C e i~_: · ·:ões extraordinãr:as. esta: ,e:ecendo. se f:· ~ 

o c.:;;so . ~ :::::z::. a ca~a e ;::>a;.;ia ce tem~ : 

c_) a\/2i:2r cs Sl!~est5-=s e!a:J~ :-õdôs :iêlé:: .. . <L:prcscntações f'~ac~on<?tS ée t..~énc :3 s c e 
Cor:e:o:; i-íanc~ec:2s : 

c; pro:::>r íil2ter .zs. q~e e;:vo.!varil a ~a~~c. · ~~ção da :ece frônGuea:a. ;>?.ra pub:,:.aç.à: 
ncs veici.i:~s ce C:·;t.:;çêçãc l:l~enta. 

'"' · --' 

:-:0 - ~ :· : .:..:.. .·2rci:a de Sousa 
. .;c::- ·:::ê· ; . . c~r- DRiRJ 

Cei.::.. i.·J ;\ ,oura 
;..c::: . .:.-; .~:a e ,;c;= Ex;;resso- a ;::..; ~G 

: . .::ristofclc:te J0nior 
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----R.D> 85/2001 R;..f.Nota:Gabincte-020 Página: 03/03 

· Pauta á e Distribui Jio:=-- _f_~.:....' _E...:.,_c_:_, _D........:.,_E.....:; __ ... __ c_,_J:_I_c_I_. _______________ _ 

~ ~- PRE:SIDE.'":IA ,. PRT/PR -18912001 

~: ______ _Jji------ ---------l 
co~~EIC~ 1 ::Yt: ostoa:2oo1 \ VJG: oato!3t2oo1 

1 3 
I 

l i í •. I 

! 

l 

:._;~· i 
r:-:.~~~ 
F::~ i 
L .,. 

i-:.-::..; 
; ·:~·_;:! 

:;. :::du~rdo R~ci"·o 
.-\C~ C:cz=e At . {-na: e A CF' , ·. J;1ttJ C~ ia rir.~ - Ur'JSP~~·i 

·:::j Chamonn Har.--:a Joukleh 
. .;::::= Cê.-:-:;;z;;c;~:o- OR/SP~.; 

. _; On i irl,;, Aives r.·aciel 
,;c;: Rac:~ Ce:-.:er- DRJBS::-

·~} !::mi!y Yamash'ta 
.;c:: Carcoso c c Almeida- C .'SPM 

. :; !:l~n~s Lugo 
:..c:: ce::c - ORJMS 

João Baptista r.~agro Filho 
;..c:= ?.c·::;o- D?JMG 

!...auro i=aria Jl;nior 
,;c;: ?os: Free- D?JMG 

~.~i!;::io Madeira da Silva 
,;::::;:: ::Jo:-.a J2:-:;.;2r:a - DRJR.: 

l 2.2. .:.::,:- . ,:.c~s-:-.:€:5 \..:O 1:-:-:i. 3. ~ .5e:--~~ .:1diC<JCo:. ~e ;2s 2e:;:-~:;s .;· cJç.õe~ ~.J õ:.1cr.a : s C: e 
! ...• Aç~nc · 3 ;:;Jn;::,;.;eacês. leç <::i:r.er.te -:C>r:~:.:ui1as . até o nl;mero m ;,;t;;-n:J de 12 (doze) 

, __ 

3.2.1 ._· ... ::;::...:_: .~ ::::-:~c~~ na -:c7-~0slç.... do 1!e::i 3.1 c~·:eiã :;eí :::.-e"IC e ~críí.a:;-;;er.tc 

::··:;L:~ .. ::·:a -.:: ..... ?res1Cej;t~ Ca Co:--:~i:;~ .; Pc ~ :-rra r.eii:e. ;:;a;a íeColr.~c;mer.:ú ::e SL;2 

.... . . :....? C J T:..:CN!CO 

S.:. .. c c::~íC~~c:;..à:· C(;~ c~:-:::;·:J::~ :-. : ~.-reílCJ :. :-. :::.: :; ~:> ;te:7i 2. :.s Gc:-_;~~~me:1:0s : 
C:-\":ãc ~ .:e :-::es~::; ::i·ve!. =- ~-·:.:- :-t.'! ::. :::-:::: · ~ - refe:lCC :l.::~ :;íeS~2~i:o c apc :: :ec~:.::: êO 

:orre:os F rê~Ç'...i'?3Cas 

/ ·, 
/~ :....__ 

.· .:,:. J~N GE!3R.IM 
! · '::siden:e 

------ ---··-----
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I 36 SEÇÃO 
:'~: ... 
·V:!· Diário 6rú:ial .. . ' .. 

;'<''IOcDDON> I~ do (');SS. <em OW de.........., r.11 16 de JUlho de !9'19. <111 nome 41 nzi!IRSI 
:: ' ."1') L'~! • 70 JI4.1JOOI~. II\IU1rruQ t. ~ IAidóoe&. ...... >U quo~ fOt CINll41 
·no 1:'-SS V1 :' - 0<sa ronna. w doc..1ne11o c ...X, .lc pla>o dnfto. rW> pn>dliZlDGO quo~­

"'"'- ~rodo .... """'s.odo por qu&>QUa ~ p..bbc:a "" '''"""' • qu&l ...u.. • "" ..,..,....._ 
"" J' - o ..., ••.•• ,.,w,.,,.. ~ pai& o qual lmb& "'"' apracnu<lo .... documcmo """"' ~ 

.:.l l6C'1:l1l.C:I:J.& de ÔC'biCO Ólt COCU\OU~ pn"\~ C m.a.lo para todot OI CJCrt.os ÓC Kordc COGII O 

.lispooao.., ~do 1ft. 4141 Lei 1212. dc :4 dc~ <111991 clhcnçóes poo~cnons. 

I' Alll.O GOSZAG A Bl 'E'IO 

GrrlociJ Encutin tm Porto Al~rc 
PORTUU N9 31, DE 25 DE .rou!O DE 2001 

,, Gcnnc-&.~ do INSS em l'ono ~'llS . -., ...., das IU1buoçócs que Ih< confcn o 
""'F rt' ~<lo ,.,._MPA.S.'GW .. 6.247, de 21 de clamO-o <111999. e~ o que~ 
• .,.. lo. c!. OSIINSSIDAF o' 207. de OI de abril de. 1999. e o c:tlDbl:lo no Pfoc.<UO pn>Cocolado tiOSIC 

~o ICbo rt' JS2J9o«<lll&l2001-41 , ruolvo: 

AA T. I" D<darw que • C emdlo Nc-g:ab-ra de OdOID. (C'ND) rd"cn:ne .,. 1'1:1Cl01himc:nos de 
~ ~a aJlO do INSS. adWac ~ Y<> orwninoco <. c.cmeoqu<ftc:mcdt. 
oadl · .,. ...,. que- fonnlcnuda pdo INSS. 

. "NN h 00l\6C2001-200240211 0... de Emisdo 19 06 OI ~ MAJUSOL FJ.ANCHISING 
'-TDA. c..l'J: QJ .919.JI7..<J004-40 • l"rocEno o' J52J9.«1 llA'lOO 1-41 . 

c:,;..o -:o.• \l.l2612001-19001<r.!ll Data dc Emis:sio: ~ 07 OI ~· MARJSOL fllANO{)SlNG 
l TDA. 0l'l' OJ.919li7.'000!~ · Proccsoo o' J5~9~1.1U/l001-41 

AAr. 7' Dou ror- . w. doo.mcnro Y<> auloo ele p1c:..o cli..,ro. nlo P<oc11ziodo­
cfeiror, rl<-ouróo .nar """""""* pOI ~ lnstrluoçjo p.rt.6co ou pm'W • quoj ~ • -
~-

AAT. Y' O ..., _,..._. pnlic:ada, I*" o ... - lido .- taio doa_...._ 
~ _. • ~ ele dardo ele ~ Jft'• · 1 . ia., o ..U0 pan IOéoo 01 <Íàlta. de 
aa>nio .... o ~ 00 <>4"" do """" .. dA l<i 1.21l. de 24 de ,.aro ele 1991, • all<nçOo ---
(Of - D9 211/20011 

Gcrloci.a Encutiv1 oo Rio dt JIDciro-Ccotro 

PORrARLA N9 11, DE 6 DE ~~ DE 2001 

O GEltEKTE EXEalTlVO DA GERtNc!A co;no. oo Eslado do lüo de J- ..., -
das ~ cpc lhe COIIfac o ruqo S-4 do ~ lnlano IP'V''Ido pela PTI).IPASIGM .. 
6 ~H99. c arm>dcnado o~ c1isp6c o ~em 26 dA OSIINSStt>AF .. m. de 0~99. ~: 

"-~ I" - Dcclatv a Ccnrdlo N.-p~r"" de DdriaD - CND. n:fcrenoc aos r<a>lhimcDcos ele 
~ 'cs ~..,_o ar110 óo INSS a" 916109-H. """'dali de 22-<11-1999, em_,.. lia 
emr r A - PV.NEJAMENTO E SERVIÇOS DE SEGURANÇA lTl)A.CNPJ o' 72.436:!07~1-

1. ~ c. ~ illld6oco. ..,.. ..,. ~ MD li:ri CDUtida pelo INSS (l'rocaso rt' 
.)01 .00'61712001-11~ An.. 7'- Oc:sra fomra.. la.l ~é rmlo de pleno din:riO,...., ~ 

- cfor:fta&. de-w:ado ,.. ro:arsado '"" quaJquor tama.çio Pilblico ou Pri>ada i qual ........ -
~ An. :r - Os .... ~ pnbCadoo ~ .. qoais lenha lido lpr<:5CniOdo .... 
~cano _.de iaa>saà>cia de ciObiOS de~ ~ràrw slo nulos I'""' rodo& 
os- .te .acardo"""' o~ 00 <>4"" do .... 10 .. da La,. 1112, ele 24-47-91 • •llmoç6<> 
~ 

IC! . ::; :: 12120011 
SERGIO AR. TI.. 'R 00 NASCIMENTO 

Gcrhci1 Eucutiva em Slo P1ulo-Ccotro 

Divislo de Arrcadaçlo 
PORJ AAlAS DE 2.6 DE JUl.BO DE lCOI 

A Ode dA Divislo dc Atnadoçlo dA Goriacia Euaaiva Slo Paulo • CCilln> Subtlilul&. 
oo ..., éos 11ribWç6a que 11e coa(...,. oo ~ vt o }CV óo onip> 70 do ll~......., """""' do INSS 
ap.....X. ;>da Port>ria W AS .. 6.l47, de 2J de c1c:z.aD1rn> de 1999, o caaida mdo o "'" dilp6c o &a. 
26 da~ ~M .. m , de OI ele~ de 1999, n:oatc 

wl2- ·""- I" . o..cw.. quo 1 CcnidJo NcpDn de Dóbioo - om, rd'aau - rocolhi-..· de 
~ ~·· ·an.. a C1rJ0 óo INSS, a" 427119, da..,.. R coaa cl.a.a de..,.;.-.. de l7 de 
N~ de 1997, • ,._ da ~ CONSnlJÇÓES llL'!MAJl lTl)A, CNPJ .. 

S0.6.51 :~1-11, • ~ .. --- oDdóac:o, - - que ~ foi emíudA pciD 
INSS. 

Alt. :r - ;)ca .,._ ... ~ é oulo de plc>o diRiua. ... praduziDdo quo;,.,...... ri:ioot.. -
-.....,._,.,-~~pUblico OU pnwda • ..-~ ....... I-~ 

S" m QUAR.T A.ffiRA. I AGO 200 I 
• • # • • · ·-~ • :· . I ' I, I - .. 

\n. r . o..., ... ~. pniiCado ~o qual ~<~>~>Alicio ~-..._ CDIK>,..,.. 
,. ~ cjc cl.obdD de CDC>bwç.&o prrndoeoc.ana ....... """ raloo .................. o 
~ooolft. ... co;u.dALci .. I21:Z.,IIc;4 dejWboele 1991r~ .......... ~rt' 
ill66 OOJ640o~l 

::-; ll- M I' · Doduw que a Cor1>Ciio Nooplrn <lo Doi>i&o - o;[), ""'- - 1 ' ' os • 
~ ~ 1 _.,do INSS, .. 199375, da ..... H,._ ......... 03. 
s.....ero • 1997, a oocoo <lo...,.._ 1-1\.NBD.TO TECIDOS E DECXII &Q'ES LlDA, ~~ .. 
6lln.67LQXII-17, é~' aw-q sa. aricl6ooco, ,_- ..... ti oMiolo,.., 
INSS. 

M 'r- O... fina, lal doaacso4 ..to tio piCDO dRio, alo~ ............ .__, 
- ,_,..jo JU ~~pUblico ou prMd&' qual ....... -..,.... 

""- 1'. o ... ....,, • ._. pnli<ado I*" o .......... aido lp1*IDCio-.._-,._ 
ele~ de dõbilo ele """"'ib roÇin P"'d 'I w é rodo,_,. IDdco ca ..._._. .... e 
diopooiD.., 11\. ... cov.&- da l<i .. 1.212, <ill4 do jy.a.> do 1991 • dtnç6e ............ VI-.. 
)5366 OOJ641nfY:».lS). 

'1>34- M I" - Dec:larw '!"" a Cconilllo NcpliYII tio D&ilo - 0«), ......._-Ndbi- • 
~ prnidcociàriu a arJD elo INSS, .. 4-41976. 41 ..:rio G aa ... * ........ • ~ de 
AF- de 1996, em 001110 <lo empraa BAYCO INDOSllllA E COioiaOO LTDA, ~~ .. 
47 619 9'300001-Q, i ~ .. """""" .... __ • Dcleoc:o. - - ..... lã Clllilirla pào 
INSS . 

M 'r- 0... b-., tal doc:umcso 4 lt.lio de piCDO dircila, filo prodw:ia!ro .............. ...._, 
... ...,_jg pOI qualqua' iluliluiçllo ~.., ........ i q.ral -.la I-..-... 
.V1..1' • 0 11D ~ ~ pon O qual""""' lido~-...__,.,.... 
ele ~.de clâriiD de c:orxaibuiçlo ~c ...!o pan .... 00 .... de ........... o 
.,._.,., ...... , ~d&l<i .. l.l12,<ill4de~ele 1991oalr.rnç6a ........... (~rt' 
1:1366.00 I 049.'91-41). .. 

{Of. a9 215/2001) 

-::<'!', . r,..: :i .,. 
Ministério das Comunicações_ . . 

. . .. ..• ~ ... -:•~'!: · . """'~ .. 

SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 
~ 
!lo .' IIISTRDÇ.(o NORJIAT IV A 119 2, OE 25 ot: .ll7LII) OE 2001 

Diac:ipliaa ca P' c f ~a : ji' oç&o de 

~ elo Comia& c-.i11 ~I • ~ 
~de Camiaa• r-..-EC1'. 

O SI:CRETÁJUO DE SERVJCOS POSTA.lS SUBSTTI11TO. oo-.. ~quo lro 
"""""= al'onanasGM o' S7, de 17 de~ de 1991• o." I .tO, de I' ele........., .. 1999,Cillllbinoda 
CX1111 O 11\. (0 ÓO 0o:raD .. J J S4, de 21 tio joDojro do 2000, .-

L DO OIIJI:11VO 

1.1. A pr......., "-uçfoD N..- •- po< ol>j<mo ~ • pr f M I*" a 
"""'"" a:;:to ele Jo.aã>c:io de Conaao CaDa-Oal T'opo I- ACC I 41 E.rorpR. ....-..n de CcorRios c 
T~-ECT. . .. 

1. DA JU:F'EiltNClA B.UIC4 

: . I Lei r 6 Sll. de !2 ele junho O. 19"71, - &spdc solwc os scMçoo poiLiir. 

:~ Lei ... 1.666, . 21 de~. 1991, 0000- ~~~~ ...................... -I*" 
~ • COIIll'llos d.a A.darioi.uaçioo PUblica • dá ouuas ~ ·.,. · 

u Lei ... 1m. de u ck ~...,de 1m. CIOill ...... allcn.ç6cs ,... ......... tiap6o aobn o 
.... de concessio. ele pcrmi!oSio dA prcs<açlo de ..mço. p>b6ooa'"""" .. Olt. I~ da~-

2.4. loi ... 9 rn~. de 7 de juDio • lm, com .... ~~~~ poslcriono. .. aal>dooe --I*" 
OUCO<p. p-om>pçóa clu ..,..,..,.. c das ponàsoóc:s de aonóçooa ~ 

:.. ... ·~· -::,_~.· 

2.5. Deae111 I ' j .j S-4, de :1 de jlnr:iro de 2000. "'" lpVYII EIIJI.a:an aqiiDaal do Jo6U<rio ela 
Coorancaç6a . 

2 6 Poruria a.' J I O, de li de dcuml>ro de 1991, do MizristCrio da c,-,;.,çm,. .. atabdaae 
-.s c açóa pan I presuçlo ele - poa.L 

~.7. Ponana a. • >16. de 17 de julbo de 2001, do MinisrCrio w c- . ;' .. ....U. a ECT a 
...-.. proc.eduncfto lic:iuor- pua • ~ de Ali:naa ele CGmoioo c-.:iol r.., I. c.-
t~.zoc~amcmo .., • r "" .,. r 11.a l<i .. • 6 s 11111 • ... on. S" 41 Lei o. • 1 911!95. -
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. ~ 151 QUARTA·fl.IRA.. S AGO 2001 
··{9.····· .• . . 

• .... ··· Diário Oficial SEÇÃO 1 

: • IARn.çi,o 'Q"11'l..D'Va 1. • 1. dt :.: dt óeu'Tnbfo M 19Q1 d.l So::tCUIU de Sotn'\ÇO\ P01U1s a.., 
~ clu c._noçn- quc _..,,., 1 tonlifUioUO elo keoc dr LN<!Ades ó< Al-.......o elo ECT 

:.. 

lI ~<I< Con...,. Comc.Q&J T'I'O I· ACC I r 1 IWO.dc óc 11crdlmcnlo clcslJNa. 1 p<~!o 
do ~ c I .....:!& c!< p-odulos ~ pela f.Cl . 1 ch<nlt óo oepncn>o Ó< ......,. 

l I 1 Na ~ cl< C.C.,..,.,. Cornnoal Topo I - ACC I c!<.... .., ~odo. ll<m óo oomóorncnlo ao 
lodUiflO ÓOI tcn"'ÇÇO p.Jb6c:os ôt c.&rU.. <X c.&I"\Jo posuJ t ck tt"ktn.m.L no tNnlmo o 11mdamcr. o ~ 

- O<n'IÇDO potUaO b&soc:c& ~"' l'otuN o' )10."11 6o ~ ..... clu Comuaoc.açóa. """" 
~ ôc OUITb IIMc!adcs que ........,. 1 >C< csabd<adu. 1 crncno ó.t ECT 

l 1.2 hn fms ÔCIU lmon.;io No<mmva.. o ~o ôc """"'c comp<n~o poc c:bas<. pouo~ fisoca ou 
jundica. que oc ooproaxc • ~ e O<mln6< pequm&> q.wwdod<> c1< ><N1ÇCS t JXOOUIOS. confonnr u 

r 
e't ;Oco .,.__a 11c odfuj "\/ 

l I l A ~ ôc Coneoc c.,.,.,...a.J í '1'0 I - .~CC I ruli.un . tambcm. 1 JX<SUtJo cl< OUD"OS 

><rnços c I w:oda ôc ouzn>s produlos ó.t ECT. bem como cl< produ!os e loCf'nÇOS cl< l<ft'CIOS. dc.o. que 
~pdaECT 

l 1 l 1 f-"Wmór-w p:w ~e prodw01 ~ trrcaro\ .:>~ pco..-auc':Tin de- c.onu.at01 fnn.ack.K rnut 1 ECT 
• "' odmt.aollndon:s cloqvdct produ!.<» • ~ 

,.._ A........,. ôc Coneoc Cocnc=al Tr;>o I- ACC I pode.., p<opna ou cl< , .. ocros. ~ 1Cl' 

;,.·'-.ia uo rqpAo ddimda pda ECT 

I · ~o CDal De!OC>"' c:ompo"'..U c o.1o conconcmes com as ó.t ECT. confon. 
ddiDdo 00 odítol ~ ôc licita;io . • 

D • imulaçio - rq>6es &1<1>. c1c>crus no odiul 6< li<tuç.;o com o ~ unooo c ac:lusnoo 
ôcddioir .... ~ 

).2.1.J. t ......... O cdctnçio ÔC CXICI0'010 <Olll cticalcs.. .dftu OU W>du-cu-c. ~I prauçio ciao 

....,;ç.. ... ·-,. - IDililmo ) I I • J I ) clcsu laszruçio Nonnwva.. bem ...., I prauçlo "" 

...,.;ç., c a ....S. ôc pro<Uo .,. ~ c1< ~" conlrarual cntn 1 ECT c o ddc que ,. 1pracae 
uAFociL 

l .l A ECT ôc!íairi oo dcmcnlos cl< a>aancaçio YUUOJ c padt-Oel an-bcauiL que ~ 1 
A,-éocio ôc Carn0c. c:.cxo.n..J T.., I · ACC I. pnnonóo o ,... padtorauçia em lDCio o lcrnwno 

-a.a.& 

4 DA PI:.RMJSSÀO 

4.1 . Admitir 1e-4 a pcnoWio ela .,..-iclade de mmdsm<nlo, quuodo 1 ECT idam6cat c.ondiçOc:s <I< 
opon>Dcladc r ôc ~a. ocm JlR7UW' de SU&S ltribtDçM e 6< ,...... r~cs outa<p<W 
pela Loi L 0 6.53&171. 

4 .2. A opcnçio ela Afãx:il d< Con e><ll C ornm::YI T q>0 I • ACC I dcpcndcri d< p<nrns!D ó.t ECT r 
dar..,... a>edi&me ~o liciwono. "' modobclo6< d< conconCna.t.. >C<odo que 1 .,,.,~~ aruan 
por ~ coau e rilao. 

4 l . o. ICI'Viç:os, e os produtos rncn.:xJnadot no s.Jbdem l 1 J c:orut:nuan r~ e de rcce1l &.hc:rDaDVa ~ 

~ coctsida ados para o csul:>t:jec.mc"CCo cio a:.o.&J c:qwlibno econõm.~CA;financciro do contra.~ o OC 

r "'· 

44 O pruo ela ~ ICri d< clu- po6a>6o "" p<onogldo poc mmar ou isuaJ pcnodo. 
~e. &IC o ~ maximo de ~"1tll.e 11101.. a CT4a')O da ECT 

~ S. A pcnnisslo ......--..; pdu ~ de Direto l'libüoo. em cspec:ial pda Le o • I 917/95, 
~ o p<:l'llllssioaà ot..cn.r 1 ~o ,.._ .. as oonnas elo Mtru"eno elas Comuruc.lçócs • • 

00<-. imr:mu ela ECT, alem elo coaura.o ó< pcnmsdo 

~ .S.I. A ~ ICri (onmJiz;acla rncd&msc toa~nto ôc adcs!o. que obwrvan as _,... lc&ais ~es 
~ a.s c:ondiç6es C"........,..,." DO ediuJ de kn.a.çio. n:Jugw quurto a prc:c.aricd.adc. 1 onerosad.ldc.. a:s 
condiç6a ÔC tnmfc:réoaa r I ~ u.tllialenJ elo COCIU1Il0 

4 6. ln<u:nbc a ECT 1 cedJnçio elos ClOCIInlos ôc que tna o aubitcm 4.S. I clcsu lJstuç.lo Nonnaiva 

4 .7. A ECT cmitiri oonua pan a r~ cio proca>O d< tcrtciriz,açlo ôc ~ d< C«rao 
c~ Trpo I- ACC I. ... qual esu.bcltara JXoc.edomemO cspo=16co d< Jic:noçjo. I .., p<rvwt'.t:DIC 
bocnaloplo pela ...u>ndaôc oupc:ricx. oonionne P~o unx:o elo 1rt 119 ela Le ri' I 666.'93. vuonclo a 

C<lCIITiliÇio d< pes:>OO ,.,nclica iruns.t.ado c:m -- • .aclaór 

4 .1 . A dclepçlo pan 1 opcnçio ôc Af<ncia ôc Conaos Comercial Trpo I • ACC I ;,p6c a 
penrtW>oa&n. a oboavincia elos prtDCtpOOS !"'W ela pr.,....o de ><MÇOS pul>hooo c elas oonnas clcúnodu 
pela ECT, rtd<quadu 10 f1a>o llcndUDCnlO elos u,._,.,._ ocm o c.ar>lcr ó< uclwMdade. 

4 1 1. s...,.;ç,o p.:.i>óoo odaquoclo c o que 111>sfaz .. cond>çõcs d< rcg\Jio.riclade. dC oom~~Nodod<. d< 
c6oéncia. d< ~ d< coahdad<. o. confiabo~. de q\Ulododc. de Fe~od.dc c d< conesa oa "'' 

p< ......... 

4 o F a \edld.l 1 su~au;io p~.~a&J ou teu! doi duntoi de C)9tfacà0 d.a A'cntu .; : "~~ 

ComaNJ Topo I - ACC I 

• 11 E pc::rftrid.a.. CC'm 1 Pft"\U ~~dA ECT. 1 tnnsfcrêncu 6os óirria01 6t Q9CJ&cJo (U •-""!:JC~ol . 
Coneot Comaa.J Topo 1- A(( I. cla6c que ob.cnodu u aupoS>çón elo .,oncm • lO '"'-" ..:J:.--..c.. 

~ C Ool p<e-<eQUISI101 aoplos no ednal do batoçio que 6al OnJcro I l,;aciad< I t<T ~ 

pn.l'lelpll.irnnsc aqudcs II"Cfml.a 1 t\lt:.u~ 6os uc~ no Ol:l'1&lnlt 

4 ll O. bem roo....,, rdooonoclol com a JX-.ão cios JCI'\lÇDS po<WJ- a c.onu.~ o. 
~ rdaooNdot tm ana.o 110 cootnto ôt pc:rraSJ.ào. oo6c:rlo .er &ne.arp:Jnôol ao p.a._~ 
ECT. cabendo ~ oos cuos c ... cocodoçócs ..upulldü no edrtaJ ôc lic:iuçAo 

• I l Cabe 1 EC"T nubcloaf oo comrato • fonna c1< ~o elas uuulac6n. cios cqutp.L-:-::::: ..... ; 
..... aoo. C clu JXIl.laJ ck DCC>Çáa cios JCNlÇOJ 

4 14 A ~ d< Con.X.. Comera.J ÍI!>O I • ACC I dcw JX1tical as wifu c os preçot cios """_. 
elos produtos. CSU1WOCnle de ICOI'do <001 u oncnuo6cs ó.t ECT 

4 14 1 F a ...Uda 116oc.6o de p-oços c d< wúu .ir--cr>Os elos menc>OGIÓOI no aubucm • I; ~ '-"' 
,... apbc.atJD em desot0tclo totn u ont1lUçón JXcstoclas p<il E CT 

4 15 A ,.,_,ocn;Jo elo pcntiUS>ONI\I peLa ~ doi >C"o'IÇO> r pc'.a Y<ncla ôc pr0<1U1<" = . 
W·IOtpa.r~d.a 

n ~ d< p<odut01 ela ECT. 

111 • ~ ó.t ECT roWrvl 10t Jet'\'IÇOS d< tcn:aros prauclos pda penn=.= 

CDOdoçóc:s .., lbdcoclas "" -· "" pcnnusioo, • 

IV • remuncntJo ó.t ECT rr:IID''I 1101 prodvt"' d< lc:rcciros •md.clo> pela pcrmn.<: ="-
c:ondiçócs nabdeoclas DO oomnto d< pcr1D1..UO 

41S I Übe i pennissioaOril ~- pdos tribul01 -c:s oabrc a~ • , 
tnU o ....,....., 4 I~- na forma c - pnz.os esubdcado< oa lc:gulaçio paurau. 

4 I~ ~ A pcmusionlnl ~ praw coous i ECT elos .-alores elas tariCu 1 elos proços ~ 
tonl I JXesuçiO elos J<n'IÇOO C I w:oda elos produ&OL sub<rmclas U parcdU ÔC remuncraçjo I C'.l< c 
.M confCX'IDO o daposlo DO .....,..,. 4 I S desu l4suuçio ~'"""'""''~ c ..,. coni~ _, 
onauçócs oonuóu DO OOdJI10 ÔC pa1111U1o. 

4 16 O. pnadirncftoo opencionois d< IIUiç;&o oocner<W c d< repaue d< .W.rs peneoc:oc<:"' 1 E c 
pda pennis--na. sc:rio diiCipÜnAcloS DO edital de &auçio. no COCIIRIO de penniulo c = .,.­
rrumu ela ECT. 1Ujci1&nclo-oc os infratora u ~ lepis c COUU'IC1WS cabt...U c: cuo 
~o 

4 17 A incuarçlo total ou para.J do c:ontnto ICIITcan.. a cri! Crio da ECT. 1 rn<>!lçlo ~rn. 

a>r<n~o c. se for o c:uo. 1 ~ elas lll1ÇÓCS comranws ~ 

4 li A rn<>pÇ1o ó.t ~se~ mediante a odlçio d< Porwil pda ECT. que sera IDCUdl 
OOCllnlO e juruda ao prooc:uo awn:spondcrtSc. ~ a p<CS!&çlo do .... ;ço. com a p.::-=;::i o 
ICU QlniO DO 0W>o 06aiJ ó.t u..io 

S. DAS DISPOSICÓO FVIAIS E TRAJ'iSITÓRIAS 

S 1 'lltlesnm-K 111 pcnruslo d< que tnU csu I~ Nonna!N&. 1 aitcrio ela ECT. 1 ~ 
de ouuos JCNtÇOJ que-- a ser tnldoL ~~ u ~ qus c t.,Wamen:.!."rL ..,._ 

copia a c:ddnçio d< t<nDO odiiM> ao contnJO <I< pcnmssio. 

s 1.1. Pon oo <fenos ÔCOII l.rtstruçJo Nonnztiva. """"' ICI'Viç:os, s!D aqueles que n!o """'""' 
caqUAdraclos como subdivisio c1oo ~ .. elo ,..,. cspcci6cado no 00111mo. em CSOC:-'- cs 
p-~M>qt>CD alla'IÇÓOS sipliaorivu DO proa::sso <i< 11...rrr-.o C que t.eniwD rdao O.:.C 

pcmusoonario. bcru como 01.,.. rcprcsc:nlcrD ln0di6açio no ..,.<udo tC1CJIOio!>co elo...,.... 

S l..~ Nlo c:on.suruem f'ICM)S Kn1ÇCK.. ahcnç:óa prl)movdu no1 Ja"\1ÇOS consu.mes 6o : .. ·_ ~~ 

a:II.SKf~&ml 

I llllJclança em rOIUios de iclata6caçlo; 
n alrcraçào elo non>e ó.t tniTCI ou ela lo!omatc&: O 

nJ 1doqu1ç.i0 Ó< p<OCCUO ~ pua~ necc:sJiclad< esp<abu do di=• OU c 

"'OJI '-alado pua rrduçlo de CUSIO 

S ~ A ECT csubcleccn as oonnas t001plclnenW'cs < roclat&n u aç6rs n«:nsarias i 1pl:=:l.> d<-
~ lruuuçlo Normau--.. diiiCio conhcornenlo 1 Sca<UN d< ScnOços Posuas elo M&m<:r-_, c 

COfT'&IriiC:Içócs 

~ J F1CI csubclcc1ó.t 1 ó.tu ~rMc d< ) I de dcurnb<o ôc 200S para adoqu~çllo ó.t ko=t 
A.Je:ndnncNo cU ECT u ~ nu.bc:leoc:iu nc'Sl.& lnstr'UÇ.io }'liormatro"' ~ na ck n • 1 -~ . f'«' c . 

oouba 
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~ 151 QUARTA.f'EIRA. C AG-

l • ' ECT ~ aóout ~ ele ~~ ele ~ pan a A.cénaa ele Con-. 
c""'"""" r""' 1. ACC L"""' o oe,a- e1e ..-o prootsJO ót 1..uo ót ... ~- e1e u..- e1e 
Al...,_ 

! ' I \ ~de """'"""a ót ~o óc ~ óc ... me. ele CotTDOC Cocncra&J 
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I Consulta tf'amitaçáo das proposições ~,,, 
Proposição: PL-5682/2001 g 
Autor: Salvador Zimbaldi - PSDB /SP ~· 

Data de Apresentação: 7/11/ 2001 
Apreciação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
Regime de Tramitação: Ordinária 
Situação:. 

Ementa: Prorroga o prazo previsto no parágrafo único do artigo primeiro da Lei no 9.074 , de 07 de julho de 1995, 
acrescentado pelo artigo terceiro da Lei no 9 .648, de 27 de maio de 1998. 

Explicação da Ementa: Prorrogando por 5 anos os contratos de exploração de serviços postais celebrados pela E 
ACF - Agências Correios Franqueadas. 

Indexação: Alteração, lei federal, prorrogação, prazo, contrato, franquia, agência postal, (ECT), garantia, execuç. 
Serviço, empresa. 

Emendas: 
Emenda Apresentada na Comissão 1 CCTCI I) 

Despacho: 
12/11/2001 -Às Comissões de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, de Constituição e Justiça e de RE 
(ART. 54); e de Trabalho, de Administração e Serviço Público- ART. 24 , II. 

Pareceres: 
CCTCI - Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática!) 

Parecer do Relator : Jorge Bittar~ 

CCJR - Comissão de Constituição e Justiça e de Redação[) 

Parecer do Relator : Aldir Cabralá:l 

CTASP - Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Públic~ 

Parecer do Relator : Luciano Castro~ 

CCJR - Redação Final - Comissão de Const~ão e Justiça e de Redação - Redação Final 
Parecer do Relator : Léo Alcântara ~ 

Substitutivos: 
Substitutivo 1 CCTCI I) 

Requerimentos e Recursos: 

REQ 29/2001 [) 

Versões e Erratas: 
Versão B de 19/06/2002 §:! Versão A de 11/05/2002 {\1 

Última Ação: €J. 
30/10/2002- MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) -

Federal, através do Of SGM 1466/02. 

http://www.camara.gov.br!Internet/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=36543 
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Andamento: ! í C\..: 

i 5 sf 

7/11/2001 PLENÁRIO ( PLEN) \ f ,s..~-
Apresentação do Projeto de Lei pelo Deputado Salvador Zimbaldi ( PSDB-SP) ~ (' 

/~ 
I'D 

L--· 

12/11/2001 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 
Despacho à CCTCI, CCJR {Artigo 54 do RI) e CTASP- Artigo 24, II. 

12/11/2001 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) 
Encaminhamento à CCP para publicação. 

12/11/2001 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 
Encaminhado à CCP 

12/11/2001 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Recebimento pela CCP. 

12/11/2001 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 
Apresentação de requerimento solicitando urgência para este, nos termos do art. 155, RI - Inod 
Oliveira - PFL; Jutahy Junior- PSDB; Geddel Viei ra Lima - PMDB; Dr. Hélio - PDT; Fernando Gon 
PTB; Bispo Rodrigues - PL/PSL; Odelmo Leão - PPB. 

13/11/2001 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Encaminhado à CCTCI 

13/11/2001 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Publicação Inicial no DCD de 13/11/2001. 

13/11/2001 Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática ( CCTCI) 
Recebimento pela CCTCI. 

23/11/2001 Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática ( CCTCI) 
Abertura de Prazo para Emendas ao Projeto 

26/11/2001 Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática ( CCTCI) 
Designado Relator: Dep . Jorge Bittar 

4/12/2001 Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática ( CCTCI) 
Encerrado o prazo para emendas. Foi apresentada uma emenda. 

13/3/2002 Comissão de Ciência e Tecnolo~, Comunicação e Informática ( CCTCI) 
Recebida manifestação do Relator. 

13/3/2002 Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática ( CCTCI) 
Parecer do Relator, Dep. Jorge Bittar, pela aprovação deste, e da Emenda de Comissão 1 CCTCI, 
substitutivo.~ 

4/4/2002 Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática ( CCTCI} 
Abertura de Prazo para Emendas ao Substitutivo 

12/4/2002 Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática ( CCTCI) 
Encerrado o prazo para emendas. Não foram apresentadas emendas ao substitutivo. 

8/5/2002 Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática ( CCTCI) 
Aprovado por Unanimidade o Parecer 

10/5/2002 Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática ( CCTCI) 
Encaminhado à CTASP 

10/5/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Proposição recebida para publicação. 

10/5/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Parecer da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática publicado no DCD riP 1 

Letra A, Parcial. RQS n° 03/2005 - CN -

10/5/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público ( CTASP) 
CPMI - ~UKt<I:IO~ 

Recebimento pela CTASP. ,.., 
':" . 

0631 
-' 
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10/5/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Encaminhada à publicação. 

16/5/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público ( CTASP) 
Designado Relator, Dep. Freire Júnior 

20/5/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público ( CTASP) 
Abertura de Prazo para Emendas ao Projeto 

27/5/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público ( CTASP) 
Encerrado o prazo para emendas. Não foram apresentadas emendas. 

29/5/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público ( CTASP) 
Devolvida sem Manifestação. 

11/6/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público ( CTASP) 
Designado Relator, Dep. Luciano Castro 

13/6/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público ( CTASP) 
Recebida manifestação do Relator.~ 

13/6/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público ( CTASP) 
Parecer do Relator, Dep. Luciano Castro, pela aprovação deste, da Emenda de Comissão 1 CCTC 
Substitutivo da Comissão de Ciência e Tecnologia , Comunicação e Informática.!\! 

19/6/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público ( CTASP) 
Aprovado por Unanimidade o Parecer 

24/6/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público ( CTASP) 
Encaminhado à CCJR 

24/6/2002 Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público ( CTASP) 
Encaminhamento à CCP para publicação. 

24/6/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Proposição recebida para publicação. 

24/6/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público publicado no DCD de 25/0 
Letra B, Parcial. 

24/6/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Encaminhada à publicação. 

27/6/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Recebimento pela CCJR. 

28/6/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Designado Relator, Dep. Aldir Cabral 

1/7/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Abertura de Prazo para Emendas ao Projeto 

21/8/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Encerrado o prazo para emendas. Não foram apresentadas emendas. 

27/8/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Recebida manifestação do Relator.i:J 

27/8/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) _ ~ 
Parecer do Relator, Dep. Aldir Cabral, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica législativa c 
Emenda de Comissão 1 CCTCI, e do Substitutivo da Comissão de Ciência e Tecnolog ia, Comunicc 
Informática -~ 

27/8/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Devolvido ao Relator, Dep. Aldir Cabral ·, 

27/8/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) RQS n° 03/2005 - CN -

1 ~P,MI 
' • CORREIO~ . 

0632 
Fls: 

h ttp://www.camara.gov.br!Internet/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=36543 0571 172002 

€., - 3578 
1"'\ - -



Página da W 

27/8/2002 

28/8/2002 

28/8/2002 

28/8/2002 

28/8/2002 

28/8/2002 

28/8/2002 

29/8/2002 

12/9/2002 

12/9/2002 

17/9/2002 

1/10/2002 

1/10/2002 

2/10/2002 

3/10/2002 

7/10/2002 

30/10/2002 

31/10/2002 

4 de 4 

Recebida manifestação do Relator.9:J 

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Parecer do Relator, Dep . Aldir Cabral, pela constitucionalidade, j uridicidade e técnica legislativa < 

Emenda de Comissão 1 CCTCI, e do Substitutivo da Comissão de Ciência e Tecnolog ia, ComuniG 
Informática ·§:i 

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Aprovado por Unanimidade o Parecer 

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Encaminhado à CCP 

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Encaminhamento à CCP para publicação. 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Recebimento pela CCP. 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Proposição recebida para publicação. 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Encaminhada à publicação. Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação publicac 
DCD de 29/09/02, Letra C. 

MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 
Prazo para apresentação de recurso artigo 132, § 20 do RI (05 sessões) de : 29 08 a 11 09 02. C 
08 02 Pág 41394 Col 02 . 

MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) 
Of SGM-P 1395/02, à CCJR, encaminhando este projeto para elaboração da Redação Final, nos t 
Artigo 58, Parágrafo Quarto e Artigo 24, II, do RI. 

MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) 
Encaminhado à CCP 

MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 
Encerramento automático do Prazo para Recurso. 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Recebimento pela CCP. 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Encaminhado à CCJR 

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Recebimento pela CCJR. 

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Designado Relator da Redação Final, Dep. Léo Alcântara 

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Recebido o Redação Final 

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Aprovada a Redação Final por Unanimidade 

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Encaminhado à CCP 
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PROJETO LEI 
N~ 5.682, DE 2001 

(Do Sr. Salvador Zimb:ddi e outros) 

-

?:orrogc: o p:azo ~rev :sto no par2grafo único C: ·') an. ;o da Lei no 9.074. de 7 de JUlho ce 
1995, acr:::scentaac ~::i o art. 3° da Le1 n° 9 .648. ::-e. 27 de ma1o de 1998. 

(ÀS COrv·: ~ SSÕES DE CIÊNCIA E TECNOLOC: \ . COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA: DE 
TKAB . .:..U :o. DE AD\~INISTPAÇÃO E SERV/:O f?ÚBLICO. E DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇ.l·. E DE RED1\ÇÃO (ART. 54)- ART. 24 . :!) . 

O (._,'lgrcsso ~acionai êp:ova; 

Ar;.lo A EmD~~sa Br2.Siieira de Correios e Telé2rafos- ECT manterá os . -
co·: ::a~cs ce ::! .'- :Jior;:;c2o àe ::erviços pu::>tais ce teb:-ados pela ECT com as 
,1. -;·2c:c:as c e CJrre:o F ranc;ueadas - .-\Cf, a que se refere o parágrafo 
uni-:: J cio aít. i-: da Lei n.0 9.074, de 7 C.c julho de i 995 . acrescent.1ào peio 
.:; :-: . 3°. CJ L·: :-: 0 9.648, de '27 de maio de 1998, q;.;c ~;c;-;r;Jneccrão 

-_·2- :: dos per c::-.co a:-~o~. contados a par:ir da pub iicJção dcs:a Lei. fic2.11do 
assc_g'Jr;3da a cxc:~ção ce todos os sc:--;iços constantes dê p.::·~ ~3. comercial 
. · ·r~ 

C:ê ;·.\.. ! . 
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JUSTIF1CAÇÁO 

"' 
Os c::;:r:raros das Agências de (çrreio fr2Ilqueadas têm vigêncl~ -" 1 

:!SS~g>..;rada até 31 de dezembro de 200! do corrente a.1o. j 
ln: --.:1 alrr:ente prev;a-se a aprovação, peias duas Casas do Congres?u 
);3-.:: ion2.L do S"J.bstitutivo db Deputado Santos Filho ao ProjeLO de Lei(!}/ 
l...:! 9 J 199, do Poder Executivo, que dispõe sobre a organização do S isrema 
:\c;cional de Correios, do seu ór!:!ão rc!l'Jlador, e dá our~ orovidências. 

Este substiruüvo, devidamente apro~'..:.do ·!la Comissã~ de Cit:ncia e 
Tec:::obgia c:: Cãrrnra., esta:,elece, .:.::-:1 ~eu artigc 185, que os atuais 
fr2.1.:qut!ados teriam seus atuais contr;::.:~s prorrogados por um prazo de 
cio::>) anos, a p::...--tir da publicação da re~ ::ectiva Lei. 
?o ::- oucro lado, o Colégio de Líderes , _a Câmara ao definir sua pauta de 
vo ~ ~:.; ão para o fi:lal deste ano acabou .r Jr não incluir o referido Pnjeto de 
Lei :::a lista de p;-íoridades. 
Por : sta razão é que resolvi apresentar :: presenre proposta para sanar este 
··vi·:-..:o instircc!onal'' que será criado co::1 a não aprovação do projero de lei 
c: o ·.2rmino do pr:::tZo dos contratos de frnqt!ias com a Empresa de Correios 
e T.·: ~grafos- ECT no final deste ano. 
Ak::; disso é o::;on'.lDO analisar os aspe::os de natureza econômica e social 
qu;: 2. oa~é~J Se re·v· esi:e . o~ F ra.m:;.;cado:; Gü::> C ::· ITeios Cüiis:ir-,_;cm, 
;;:r-...:.~ : .:nente, l .5C0 'Jnià2de~ constiruià~:.; sob a form.::. àe microempresa. 
ge;-;:;_;_;do cerc3 de 30 mil empregos cii:-etos e 20 mii ir:à ireros além de 
rcpr ·.::s eerar ce:-c.::. de 50% do farurame; ::o total da ECT, fa~ramento este 
r··· .:. .-.. --~ .:. . ..... ri :? . ..... ........... .... l _ .... .........,a ~e-· · ........ C"P"'""')r.;_ , ~ ...... ::'f .... ,.. .O:_a ..;a e~~-esa 
u. ~"- • J l Ll,..;,.l ã. U.C.:....:. .I. -'"' .... .:;,l :-'C.... J. O. L '-Lit''-'<-l':'C..V l ;l.J C.J ... H ........ U U ã. U~! • 

.-\d: :; c;-,almer;te. ~ oportuno esdarecer qüe os Frc..nque2dos têm u:na larga 

. ... . •·. , . . . . .. . 
~c ,.--: :J:-::: s::e:rJ .: o:-:1 qua t: caoe. • ~.::ao cr;-; ViSta os mve5t:se:: cos ~c::.1:z:lcos 

pa.r2 ::. rc r:c e:- 2. c::.d J. .::; :.um público mais cxigcmc cie se:-viço pubiico de bc ..: 
GU:1L\:2.Ce. 

S2c :.:~·=s;. :...~. ~;: e ~~~ :: o b~(~ S ~::res, 2s r22õc:-; que 1cv<;z-2m- ;:o.:: z.. .Jpr.~se n r.J..r o 
p ;- -: :--~: : ,;,.: > ·uj ct,: J:: lei ;::ar2 o q u~l ::edirnos o <::)0 10 de ~sdo::. p:.1:..1 
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I- RELATÓRIO 

-· 

PROJETO DE LEI N° 5.682, DE 2001 

,.. 
Prorroga o prazo previsto no p"arágrafo único do 

art. 1° da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, 
acrescentado pelo art. 3° da Lei n° 9.648, de 27 de maio 
de 1998. 

Autores: Deputado SALVADbR ZJMBALDI e outros 

Relator: Deputado LUCIANO CASTRO 

O projeto em exame pr8tende prorrogar a validade dos contratos 

celebrados entre a Empresa Brasi!eira de Correios e Telégrafos - ECT e as Agências de 

Corre:o F;-anqueadas -· ACr-s. Pela legisiação em vigor (parágrafo único do art. 1° da Lei 

n° 9. 07 4, de 1995, com a redação dada pelo 2rt. 3° da Lei n° 9.648, de 1998), esse prazo 

Encerra-se em 3í de aezem~ro de 2002. :..;os termos sugeridos pelos autores, ta1s 

con trat'Js peímanecer&o válidos pelo prazo de cinco anos contados a partir da pub: icação 

da le i que ve:nha a se originar da proposição. 

Propõe-se, ainda, seja assegurada às P.CFs a execução de todos os 

serviços corst< .ntes da p: :.!ta comercial da ECT. 

O prc:jeto foi aprecic-:do pela Comissão de Ciência e Tecr.c!~·;; i a , 

Com u;i !c:aç2o e :. · .:mática - CCTCI, na qual foi apresentada u:-n a Ei;-\ enda, cujc o::>:: >·'O, 

em!::::;ra c::;::-1 : ·:: ::.:.ção pouco clara, parece ser tomar ob:igató;-io, para a E CT, o 

ec;c.:o -;;i:.:·~:: - ~ e:':) à C2rr.ara dos Deputados, no prazo de sessenta dias da ·-..-i gê r-::: :a da 

neva ie i, c: ::: r ::; :-'. éo ca~ ACFs cujos contratos ter1ha:n sido prorrogados. 

Na CCTCl, o projeto foi aprovado na fcrrr.a do subst itutivo cferecido 

pelo re lator :: _.: e, ~lén de acolher a mencionada er~;e r.da . op:~::J :.J peia S L:p~e ss :~ _ da 
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garantia de execução, pelas ACFs, de,odos os serv1ços constantes 

da pauta comercial da ECT. 

No âmbito desta Comissão não foram oferecidas emendas ao 

projeto no pr2zo regimentalmente aberto para tal fim. 

É o relatório. 
\ 
~ 

\ 
" I 

11- vcn·o DO RELATO~"J 

A prorrogação dos contratos em questão é oportuna por afastar o 

n~,.:;:: potencial de descontinuidade da execução dos seryiços postais prestados pelas 

at u~~s ACFs. Ressalte-se, a pmpósito, que a medida já havia merecido a aprovação da 

CCTCI , tendo sido inserida no art. 185 do substitu\.ivo ao Projeto de Lei no 1.491/99, que 

L:ata da organização do Sistema Nacional d~ Correios, acolhido pela referida Comissão e 

:Jra sob a apreciação da Comissão de Traba ! ~v. de Administração e Serviço Público. 

No que concerne à ampliação dos serviços das atuais ACFs, somos 

de opinião contrária, fazendo nossas as palavras do ilustre relator do PL n° 5.682/01 na 

CCTCI, Depu~ado Jorge Bittar, sobre o assunto: 

" (. . .) entendem:Js que aprovar tal dispositivo seria uma 
modificação indsvida dos contratos das ACFs. Afinal, se reconhece 
hoje que há a necessidade de, em algum momento, l.icitar este tipo 
de terceirfzação dos serviços da ECT Modrficar os contratos, por lei, 
seria criar direitos noves, o que não nos parece aconseihável. 

Além disso, há serviços da ECT que não podem ser executõdos 
por tod&s as agências. Há agências próprias da empresa que não 
executam todos os serviços. O novo Sede;;. 1 O, q:.-·e tem horán·o 
especial de entrega, por exe:77p!o, tem circuitc,s e~pe--: . afs de co.'eta, 
não oode abranger aoências mais distantes ou com volume de 

' v 

postagem insignificante." 

No tocante à err:e:!d3 ap~esenli."Jc. :-;a CCTCI, entendo~nos que a 

medida proposta está em conformidade com a fu;-,ção Lsc;::2:!z:é· jora desta Casa. 

Em face do exposto, nossc· voto '." q:>a aprovação ao p.r01~to . bem 

corno da er.-=:lda oferecida junto à CCTCI, aco:!--.s -:.::c :.e integra!mente o· subst itutivo 

o-:otedo pela (::; CTCl. 

S2ia ca Couússão, em de de 20 ~-03/2005 - CN ·· 
C~fyll ·- CORREIO~ 
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Deputado LUCIANO CASTRO 

Relator 

! 

\ 

RQS n° 03/2005 - CN · 
CPMI ·- CORREIO~ . 

Fls: 0639 . 

€ - 3578 



....... 

·cOMISSP.O DE CIÊNCIA E TEC~OLOGIA, COMUNICAÇÃO E 
INFORMATICA -

SUBSTtTUTIVO 

PROJSO DE LEI N° 5.682, DE 2001 

Prorrogé..! o prazo previsto no parágrafo único do 
art. 1° dé! Lei no 9.074, de ·1 de julho de 1995. 
acrescentado pelo aít. 3r da Le,i n° 9.648, de 27 de maio 
de 1998. ·· 

Autor: Depu:~do Salvador Zímbaldí e outros 

Re!ator: Deputado Jorge Bittar 

Art. 1 o A Eri1p:esa 3iasiieira de Cor~eios e Telégrafos - ECT 

iT.3nter2 c::. contratos de exploração de ser-·!iços c.e!ebr3dcs com as ,A.géncias de Correio 

Fra:-·.:ue:-ô::iJs- ACF. a c;~e se íef::::re o parégrafo único do a11 . 1° da Le1 no 9 074. de 7 de 

;..1:no de 1995, ê.\~íesc:~ntõ0o ):'-'":ic ar1 . 3° da Lei n o 9.648. de 27 de maio de 1998. que 

perma.c-,e:::.e.-3o v2i!COS per c!nco 2;'CS, r.::o.:!ados 2 ,oanir da p; ... ~Ji.:;ação desta Le1. 

Art 2° P.. :-=:r:pn:~sa Bmsi:c:ra de Correios e Tciógrafos - ECT, 

en•.::.anwlha~à à Cá:·:1ara dos ,-, ~- - . -~ados, relação das ;\gências de Correio Franqueadas­

Jl.CF qc.;e ~ veier.i seus c.o: • :·.:;~ .:: , •;rorrogados na íorma prev1s:a :10 artigo a:-:terior. no prazo 

de SE:Sscn:a d:as co::1a:jJS ~i '" iir da pubiicaçJO deS!é3 lei. 

\ 
' I 

3D 
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COI\<llSSÃO DE CIÊNCIA E TFC~OLOGIA, COMUNICA<;ÃO E 
IJ\FOR;'~IATICA 

PROJETO DE LEI N° 5.682, DE 2001 

III- PARECEI\. DA COMISSÃO 

A Con~issão dt> Ciência e Tecno!,)gia, Comunicação e informática, em 
re,_ t;!iio ordinária rc~!izada hoje, aprovou Lnanimemente o Projeto de Lei n° 
5.b82 '2GO l, e da Emenda de Comissão 1 CCJCI, com substitutivo, nos termos do 
P3. recer do relator, Deputado Jorge Bittar. 

Estiveram presentes os Senhorc~ Deputados: João Castelo e Silas Câmara, 
Vice-Presidentes; 1\irton Cascavel, Alex Canziani, Angela Guadagnin, Ariosto 
H ol2 nd:~. Arolde de Oliveira, Aroldo Cedr~;z, Átila Lira, Bispo Wandcrv<1l. Bonifácio 
de .\nd:-::da. Ccsar Bandeira, Damião Feliciano, Dr. Hélio, Eni Voltclini , Eunício 
Oi iveir2, Fernando ferro, Francistõnio Pin:o, Gilberto Kassab, Hermes Parciancllo, Iris 
Simões . João Almeida, João Caldas, Jorge Bittar, Jorge Tadeu Mudalen, José Carlos 
\ b rti n'-· ;-:, José Mendonça Bezerr:, Jos~ Pri3ntc, José Rochu, Josué Bcngtson, Julio 
Scm egh ini , Luiz ivíoreira, Luiz Piauhylino, Luiza Erundina, Marçal Filho, ~v1arcelo 
B ~:;·L'i ct· i . \Lq·cio Rcin<1ldo i\1orcira, Marcos de Jesus, :V1arcus Vicente, Marinha R:wpp, 
\L1rio Assad Júnior, Milton Monti , Nelson Proença, Neuton Lima, Olimpio Pires, 
·Pd ro Caned o, R:.1 imundo S an~os , Ricardo !zar, K.ohéíio Ar~liJjo, Roberto Rocha. 
Sz:h ::der Zirnbalcti , S~rgio 8 díCcJ:os, Sérsio Re is, Valdeci Paiv<J, W2gncr Ross i e 
\\' .::d te:· i1 i nhciro. 

S<lla dJ Com iss3o, em 8 de m Jio de 2002 . 

Dc rutado ~ .. \RCIO RODR IGLTS 
Prc ~i dcn t c 
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Sala da Comissão, em de 

Deputal!o JORGE BITT AR 

R-elator 

. ~ 

de 2002 . 
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I 
~ve histórico 

3 

Relatório dos Estudos de Viabilidade - - .~~~: 
e~" 

Técnica e Econômica da Concessão ··;L-
de Agências de Correios destinadas ao 

mercado de varejo: ACC Tipo I 

1 . Decisões do 
TCU 

O Tribunal de Contas da União, após analisar o Relatório de Auditoria 
Operacional realizada no período de 28/03 a 01/06/94 (Processo TC-013.889/94-
0) sobre o sistema Franchising da ECT emitiu a Decisão n°601 /94-TCU-Plenário), 
que estabeleceu as seguintes exigências: 

• A obrigatoriedade do certame licitatório para a concessão de novas 
franquias; 

• Promover audiência para que os dirigentes da Empresa, responsáveis pela 
implantação do sistema Franchising, justificassem, dentre outros, o seguinte 
fato: 

- concessão ou permissão de . serviços públicos a particulares sem 
procedimento licitatório. 

As providências adotadas pela ECT em relação a todas as recomendações estão 
fartamente registradas nos autos do Processo. Pode-se, entretanto, enfatizar as 
seguintes, relativas ao procedimento de concessão: 

• suspensão da concessão de novas lojas franqueadas; 
• desenvolvimento de estudos para reformulação do sistema de atendimento. 
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2. Reformulação do Sistema de Atendimento da ECT 

2.1 Diagnóstico 

Inicialmente, foi contratada a CPSML- Canadian Post System Management Ltd. -
Empresa de consultoria ligada aos Correios do Canadá, para realizar um 

. diagnóstico do sistema de atendimento da ECT. 

O diagnóstico apresentado recomendava uma ampla reformulação no sistema de 
atendimento da ECT, aí não abrangida somente a rede franqueada, mas também 
a sua rede própria. 

Assim, a CPSML foi contratada para apoiar o desenvolvimento do denominado 
"Projeto de Remodelagem da Rede de Atendimento". 

2.2 Desenvolvimento 

O Projeto de Remodelagem da Rede de Atendimento consiste em 15 
"recomendações", estabelecidas a partir do diagnóstico realizado, que 
funcionaram com subprojetos, desenvolvidos por equipes específicas. 

O desenvolvimento dos trabalhos das Recomendações resultou na acumulação 
de conhecimento relevante para a ECT, utilizado na reformulação do seu 
sistema de atendimento. 

Assim, os modelos de unidades de atendimento desenvolvidos pelo Projeto de 
Remodelagem da Rede de Atendimento foram aprovados pela Secretaria de 
Serviços Postais do Ministério das Comunicações, mediante a publicação da 
Instrução Normativa n. • 01 , de 22/12/1998, que estabelece: 

"A Rede de un;dades de Atendjmento da ECT passa a ter a segu;nte 
conf;guração: 
I - Posto de Venda de Produtos; 
li - un;dade de Auto-atendjmento; 
111 - Agênôa de Correjos Comunjtáda; 
IV - Agênôa de Correjos Comerôal npo I ; 
V - Agênôa de Corre;os Comerôal npo 11; e 
VI - un;dade de Corre;os Corporatjva." 

2.3 Agência de Correios Comercial Tipo I 

A Agência de Correios Comercial Tipo I é a unidade de atendimento destinada à 
prestação de serviços e à venda de produtos comercializados pela ECT, a cliente 
do segmento de varejo, entendendo-se segmento de varejo aquele representado 
por clientes, pessoas físicas ou juridicas que se apresentem nas agências e 
demandem pequenas quantidades de serviços e produtos postais. 
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A Unidade poderá ser própria ou terceirizada, devendo ser instalada em r~gião 
definida pela ECT. 

Quando terceirizada, a Unidade será compartilhada com negócios compatíveis e 
não concorrentes com os da ECT. 

É esse modelo de loja, inicialmente, sobre o qual a ECT pretende realizar a 
expansão da sua rede de atendimento, com o concurso de operadores privados. 

Apresentamos, a seguir, algumas caracterfsticas da Agência de Correios 
Comercial Tipo I - ACC I, terceirizadas: 

2.3.1 Designe Imagem 

Tratam-se de pequenas lojas, com um ou dois guichês de atendimento, 
instalados em negócios pré-existentes que tenham sinergia com a atividade 
postal. 

Figura 1 

2.3.2 Merchandising 

A Agência de Correios Comercial Tipo I agrega uma nova forma de venda no 
varejo, em relação à rede de atendimento da ECT, ao apresentar uma ampla 
disponibilização dos produtos para os clientes, no conceito de merchandising. 
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Figura 2 

2.3.3 Automacão 

Todas as Agências de Correios Comerciais Tipo I serão automizadas, de acordo 
com os padrões adotados pela ECT. 

Figura 3 
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3.3.4 Mix de Produtos e Serviços 

:f) 
Venda de produtos e prestação de serviços, ambos próprios ou de terceiros, I 
típicos de varejo, previamente delegados em Contrato de Adesão específico, 
com atuação nos seguintes negócios: 

I. Produtos de Conveniência 
• Kits (todos os formatados para o merchandising - próprios e de terceiros) 
• Aerogramas (Nacional, Social, Natal e Internacional) 
• Envelopes pré-franqueados; 
• Comprovantes de franqueamento (nacional e internacional) 
• Etiqueta de franqueamento para registro nacional 
• Telegrama pré-taxado 
• Guia Postal Brasileiro 
• Produtos Filatélicos 
• Selos comemorativos e ordinários 
• Caixas de Encomendas 
• Cartões de Natal 
• Envelopes não filatélicos e outros. 

11. Serviços Postais Convencionais 
• Encomenda Normal 
• SEDEX 
• Mercadoria Econômica Internacional 
• Serviços postais cobrados por selo (carta, impresso etc.) 
• Serviços adicionais (AR, MP e outros) cobrados por Selos, Comprovantes ou 

Certificados de Postagem 
• Telegrama de balcão e outros 

111. Serviços Financeiros Postais 
• Vale Postal - emissão 
• Vale Postal - pagamento 
• Cheque Correios - venda 
• Cheque Correios - resgate 
• Reembolso Postal (postagem de cliente avulso) 
• Recebimento de contas/inscrições e outros 

IV. Serviços de Comodidade ao Cidadão 
• Programa de Alimentação do Trabalhador 
• Declaração de Isentos - Simplificada 
• CPF - Inscrição, za via, Alteração de endereço 
• Taxa I Multa do Serviço Militar 
• REFIS 
• INCRA - Recebimento de inscrição e outros 

v. Outros que vierem a ser implantados 

€ 
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A suspensão das concessões de novas Agências operadas por terceiros, a partir 
de 1994, gerou estagnação da rede de atendimento da ECT nos centros urbanos. 

A expansão da rede de atendimento da ECT, nesse período, ficou restrita às 
menores localidades, anteriormente pela abertura de Agências de Correios 
Satélites - ACS e Postos de Correios - PC, e mais recentemente pela instalação 
de Agências de Correios Comunitárias - AGC. 

Nos centros urbanos, entretanto, observou-se, inclusive, um decréscimo na rede 
de atendimento, conforme quadro abaixo: 

Quadro 1 

ANO 1980 1990 1992 1994 1996 1998 2000 

AC 111 4.565 5.325 5.205 5.366 5.373 5.299 5.318 

ACF 121 o 16 1.376 1.746 1.630 1.576 1.529 

TOTAL 4.565 5.341 6.581 7.112 7.003 6.875 6.847 

EVOLUÇÃO - 17,0% 23,2% 8,1% -1,5% -1,8% -0,4% 
' A 

(1) Agência de Correios propria (2) Agenc1a de Corre10s franqueada 

Enquanto isso, a população urbana, no mesmo período, sofreu incremento 
significativo: 

Quadro 2 
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A situação ficá bem caracterizada no quadro a seguir, onde se demonstra que o 
crescimento da população urbana, sem a expansão da rede de atendimento da 
ECT, fez com que em 2000 apresentássemos um índice de número de 

habitantes/ agência pior do que o apresentado em 1991, configurando uma 
regressão em relação ao índice obtido em 1996: 

Quadro 3 

NÚMERO DE HABITAN 
AGÊN 

TES URBANOS POR 
CIA 

,_ANO - 1991 2000 

AC + ACF 20.020 17.575 ,, ___ _ 20.107 
.. :.•., :: 

__ POf ~-:~,~: 110.990.990 123.076.831. · 137.670.088 
L..:...._ __ ___;_---L... _____ ....L....::· . .:___:_·· ... ,; ,.,~ ... ; : ~ -~...-..::.~.~x~:& 

úotC~J;" ·c?_; (;.: : :; -' '.l~ 1'i~ o, õ· ov-t<J :, _- _, 

Demonstra-se, assim, a necessidade premente de retornar a expandir a rede de 
atendimento da ECT nos centros urbanos, para fazer frente ao crescimento 
populacional e à ampliação dos negócios da Empresa. 

2. Fundamentação Legal 

Em síntese, a Modelagem Jurídica apresenta os seguintes aspectos de 
fundamentação legal, cujo inteiro teor consta de Pª_r::~cer Jurídico específ ico. 

2.1. Do Regime Concessional 

O artigo 175 da Constituição da República dispõe que, em se tratando de 
serviços atribuídos ao poder público, tais serviços somente poderão ser 
executados diretamente pelo Estado, por seus órgãos ou entes paraestatais, ou 
mediante a adoção do regime concessional. A delegação, parcial ou total dos 
serviços, deverá ser devidamente justificada e efetivada em um dos regimes de 
concessão, nos termos da Lei 8. 987/95, mediante processo licita tório. 

Os serviços postais enquadram-se na categoria de Serviços Públicos, conforme 
CF /88, Art. 21 , Inciso X e Lei 9.074/95(redação dada pela Lei 9.648/98), Art. 1. 0 , 

Inciso VIl , e sujeitam-se, assim, ao regime de concessão ou, quando couber, 
de permissão. 

No regime concessional , seja pela concessão propriamente dita, ou seja pela 
permissão, opera-se a terceirização da fase produtiva e do objeto principal do 
serviço público, em que o particular atua em nome próprio perante os usuários, 
estando a eficiência, qualidade e negócio dos serviços sendo executados por 

€ 

' ) 

RQS no 03/2005 - CN . 
CPMI - CORREIO~ 

Fls:._-l..LQ-tJ6!....!=-5H7,__ 

35 7 8 
Doe: ===-=---. 



conta e risco \ex~l~s~do ºarticula_r, assumindo a condição própria de prestad~~ 
de serviço público. -

2.1.1 Do Regime Concessional Propriamente Dito 

A Lei define que a concessão de serviço público é a delegação de sua prestação, 
feita pelo Poder Concedente, mediante licitação, na modalidade de 
concorrência , 

à pessoa jurídica ou consórcio de empresas, que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco, de forma que o investimento do 
concessionário seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço 
ou da obra, por prazo determinado (Art. 2°, 11 , da Lei 8.987/95). 

Entre as características da concessão propriamente dita, estão: 

• Os concessionários devem ser pessoas jurídicas ou consórcio de empresas; 
• Atuação de médio e longo prazos, exigindo investimento em be~s reversíveis 

ao patrimônio público; 
• Impõe ao terceiro, prestação de serviços de execução complexa, com 

aplicação de recursos relevantes e p~rspectiva de compensação, através de 
exploração continuada ao longo do tempo; 

• A extinção da concessão implica na entrega dos bens reversíveis ao 
concedente e na assunção da execução do serviço pelo concedente; 

• A concessão é ~empre onerosa e formalizada mediante Contrato de 
Concessão. 

2.1 .2 Do Regime de Permissão 

A Lei define que Permissão de serviço público é a delegação, a título PLecári_o, 
mediante licitação, da prestação de serviços públicos, feita pelo Poder 
Concedente à pessoa física ou jurídica, que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco (Art. 2°, IV da Lei 8.987/95) . 

São, ainda, características da Permissão: 

• O retorno do investimento é obtido em curto prazo, suficiente para 
compensar o permissionário; 

• Os riscos da precariedade assumidos pelo permissionário são devidamente 
compensáveis, seja pela rentabilidade do serviço, seja pelo curto prazo em 
que se realizará a satisfação econômica almejada; 

• Não há necessidade de alocação de grandes recursos para o desempenho do 
serviço; 

• A remuneração pela prestação do serviço é efetivada pela tarifa/preço, a 
qual deve contemplar todas as despesas relacionadas ao custo do serviço, 
inclusive impostos e taxas fiscais incidentes; 

• A Permissão pode ser delegada gratuitamente ou a titulo one ~B n° 03/2005 _ CN 
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• O prazo da Permissão deve ser determinado, sendo a mesma formali acifcu 
mediante Contrato de Adesão. (Art. 40 da Lei 8. 987 /95); sEFI[ 

Fls . __ ~_j_ 

A similaridade entre o regime concessional de concessão propriamente dita 
permissão é que ambos admitem modelo contratual bilateral, oneroso, 
cumulativo e intransferível, por prazo determinado, e atingido o prazo 
avençado, o serviço deverá retornar ao Poder Público. 

As cláusulas dos contratos são exclusivamente de Direito Público, contudo 
representado pela conjugação de princípios e regimes jurídicos de Direito 
Público e de Direito Privado, sendo que as demais relações jurídicas de que o 
concessionário ou o permissionário participarem, não integrantes da prestação 
do serviço público delegado, são regidas pelo Direito Privado. 

Visando adequar as peculiaridades dos serviços a serem prestados pela ACC I às 
exigências legais advindas da Lei de Concessões e Permissões de Serviços 
Públicos (Lei 8. 987 /95) e com as alterações introduzidas no Art. 1 o da Lei 
9.074/95, conclui-se que estarão presentes na ACC I as características 
jurídicas da -~~rmissão de Serviço Público, sem exclusividade por parte do 
permissionário. 

2.2. Da Competência da ECT para a delegacão de servicos postais 

Em 18/11/1997, mediante o Decreto 2.389/97 (atual Decreto 3.354, de 
28/01 /2000) , criou-se, no âmbito do Ministério das Comunicações, a Secretaria 
de Serviços Postais com o objetivo de promover a reforma estrutural do setor 
postal brasileiro, de modo a adequá-lo às exigências do mercado e do melhor 
atendimento à sociedade brasileira, inserindo-se nessa reforma, dentre outras 
medidas, a definição de nova configuração da rede de unidades de atendimento 
da ECT. 
Nesse sentido, o Ministério das Comunicações expediu em 18/12/1998, a 
Portaria N. o 31 O, estabelecendo as metas e as ações para a prestação de 
serviços postais a toda a população do território nacional, por meio da rede de 
unidades de atendimento da ECT. A configuração dessa rede foi aprovada em 
22/12/ 1998, mediante a Instrução Normativa N. o 1, da Secretaria de Serviços 
Postais, estabelecendo no item 5.3. que a atual rede de atendimento da ECT 
será gradualmente alterada para a nova configuração até 31/12/2002. Dentre 
essas unidades de atendimento, insere-se a nova configuração denominada 
Agência de Correios Comercial Tipo I - ACC I. 

O Ministério das Comunicações emitiu a Portaria N° 386, de 17/07/2001 (DOU de 
18/07/2001 ), conforme solicitado pelo Ofício N. o 0078/PR, de 08/02/2001, com 
a finalidade de disciplinar a implantação de ACC I, delegando competência 
para a ECT adotar os procedimentos específicos para a seleção de 
perm1Ss1onanos, devendo haver a emissão de Instrução Normativa 
regulamentando a Portaria, procedimento já adotado quando da emissão das 
seguintes Instruções: 
• Instrução Normativa N. 0 2, de 22/12/1998, atualizada pela Instrução 

Normativa N. o 1, de 14/1212000, a qual disciplinou os pr ~~frlíleJ'WQ&,p:ara: ra 
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implantação da ~gê~cia de Correios Comunitária e atribuiu, dent~e outros, F ls .~ 
a competenc1a para a ECT adotar os procedimentos espec1ficos para~ 

seleção de interessados; 

• Instrução Normativa N.0 1, de 04/01/1999, a qual regulamentou os 
procedimentos para a operacionalização do Posto de Venda de Produtos, e 
atribuiu, dentre outras, a competência para a ECT estabelecer procedimento 
específico visando a seleção de interessados. 

3.Procedimento Licitatório e Contratação 

3. 1 Da Forma de Contratacão 

Em razão das peculiaridades dos serviços a serem prest ados pela ACC I, a sua 
contratação será precedida de processo licitatório, na modalidade de 
concorrência, nos termos da Lei 8. 987/95 e da Lei 9.074/95 (Concessões e 
Permissões de Serviços Públicos). 

3.2. Do Processo Licitatório 

Em cumprimento às normas estabelecidas pela Lei 8. 987/95 e, no que couber, 
pela Lei 8.666/93 e demais disposições aplicáveis, destacam-se no edital de 
licitação os seguintes aspectos: 

3.2.1 Da Competência 

A competência para processar e julgar a licitação será de Comissões específicas 
no âmbito da ECT. 

3.2.2 Das Condições Gerais 

• 
• 

• 
• 

• 

• 

A modalidade de licitação será Concorrência . 
O critério de julgamento será o âe melhor proposta té<:nica, com preço 
fixado no edital. 
A contratação terá como alvo somente pessoas jurídicas . 
As pessoas jurídicas selecionadas deverão encontrar-se instaladas em um dos 
munidpios e regiões, previamente definidos, e desenvolver ramos de 
atividades compatíveis para compartilhamento com o ramo de atividade da 
ECT, conforme definido no edital, 
A ACC I realizará a venda de produtos e a prestação de serviços, ambos 
próprios ou de terceiros, típicos de varejo, previamente 
delegados/autorizados pela ECT, em Contrato de Adesão específico. 
Na hipótese de a vencedora da licitação ser pessoa jurídica em qualquer dos 
seus estabelecimentos mantenha contrato de operação de uma ACF ou ACS, 
esta deverá adotar providências quanto à extinção do Contrato de Franquia 
Empresarial ou Termo de Compromisso com a ECT, na forma estabelecida no 
Edital, assim como de inclusão, no seu objeto social, de um dos ramos de 

atividade prevístos para compartilhamento com a ACC I. ROS no o312005 _ CN .. 1 
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• Não poderá participar da licitação: ·. , 
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... 1..~ 
pessoa jurídica que esteja com seu cadastro suspenso ou cancelado e/ou-~_./ 
tenha sido declarada impedida de licitar ou contratar com a ECT 

' 

• 

enquanto perdurar o impedimento; 
pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurar o motivo determinante da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação; 
pessoa jurídica cujo(s) proprietário(s) ou sócio(s) seja(m) empregado(s) 
ou dirigente(s) da ECT ou a eles vinculados, por grau de parentesco em 
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau; 
pessoa jurídica de ramo de atividade não relacionado em anexo do 
edital. 
Desse modo, incluem-se, nessa exclusão, as pessoas jurídicas 
concorrentes da ECT, no segmento de captação ou transporte de 
encomendas, bem como seus franqueados, autorizados e representantes. 

A licitação será desenvolvida em 2 (duas) fases: Habilitação e Proposta 
Técnica. Na fase de Habilitação será avaliada a documentação relativa à 
regularidade jurídica, à idoneidade financeira, à regularidade fiscal e à 
capacidade técnica. A fase da Proposta Técnica terá caráter eliminatório e 
classificatório, de acordo com a pontuação obtida nos diversos critérios 
constantes da Ficha de Avaliação Técnica, Anexo 5 do Edital , sem prejuízo 
da vistoria "in loco" que comprove a veracidade das informações os mesmos: 
localização da loja, situação do imóvel, espaço físico disponível , condições 
de segurança e condições de acesso, dentre outros aspectos. 

3.2.3 Do Termo de Compromisso 

• A efetivação da perm1ssao para operação de uma ACC I será formalizada 
mediante Contrato de Adesão, após serem atendidas todas as condições 
estabelecidas no Termo de Compromisso, que deverá ser assinado no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação da licitante 
vencedora, no qual serão consignadas as cláusulas preliminares da 
permissão, até que sejam atendidas todas as condições necessárias ao 
efetivo início da operação da ACCI;· 

• A ECT realizará pesquisa cadastral da licitante vencedora bem como de 
todos os sócios que a integram. Havendo restrições cadastrais, a licitante 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da intimação, para 
regularizar a situação, sob pena de desclassificação. A existência de 
restrições cadastrais não constituirá fato impeditivo para a assinatura do 
Contrato de Adesão, se a licitante vencedora ou respectivos sócios, se for o 
caso, comprovar que tenha ajuizado ação com o objetivo de discutir a 
natureza da obrigação, na forma da lei; e 

• A licitante vencedora perderá o direito à assinatura do Contrato de Adesão 
se, quando convocada para a assinatura do Termo de Compromisso, não o 
fizer dentro do prazo estipulado ou, ainda, se não promover a regularização 
das restrições cadastrais no prazo previsto, sendo facultado à ECT convocar 
as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
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3.2.4 Do Contrato 

• A licitante vencedora pagará, para os modelos B a E, o valor de R$ 
5.000,00, correspondente ao Preço da Permissão, que incluirá, dentre 
outros, os seguintes direitos: 

direito de uso de marcas registradas em nome da ECT, nos limites 
estabelecidos contratualmente; 
treinamento de qualificação da primeira equipe de operadores da 
unidade; 
treinamento inicial para o gestor, formalmente indicado pelo 
representante legal da permissão, nas áreas de gestão e operação da 
unidade; 
fornecimento do Manual de Operação de Agências; 
supervisão técnica, por parte da ECT, durante o processo de instalação e 
inauguração da unidade; 

• A permissão para a operação da ACC I será adjudicada à licitante vencedora 
e terá sua vigência iniciada após a assinatura do Contrato de Adesão. 

• O prazo de vigência da permissão será de 1 O (dez) anos, podendo ser 
prorrogado por igual período, até o limite máximo de ZO (vinte) anos, a 
critério exclusivo da ECT. 

• Serão de inteira responsabilidade da Permissionária todas as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da 
execução do Contrato de Adesão. 

• A permissionária, seus prepostos e/ou empregados não têm com a ECT 
vinculação de emprego, representação, mandato ou congênere. 

• A Permissionária será responsável pelos danos diretos ou indiretos causados a 
terceiros ou à ECT, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
Contrato de Adesão. 

• A responsabilidade da Permissionária não ficará reduzida ou excluída, em 
função da fiscalização e do acompanhamento pela ECT. 

• A ECT fiscalizará a operação da unidade permissionária, interferindo sempre 
que incorrer em infrações às cláusulas contratuais. 

• A ACC I deverá praticar as tarifas e os preços estabelecidos pela ECT e 
adotará o mix de produtos e serviços autorizados. 

• Os bens móveis relacionados com a prestação dos serviços postais necessários 
à continuidade dos serviços, relacionados em anexo do contrato de 
permissão, poderão ser incorporados ao patrimônio da ECT, cabendo 
indenização nos casos e nas condições estipuladas no edital padrão de 
licitação. 

• A ECT poderá, a qualquer tempo, para fins de resguardar o intere:~~e público, 
modificar ou estabelecer novas condições para outorga e I ou révogação da 
permissão, em decorrência da precariedade ou revogabilidade unilateral 
inerentes ao regime de permissão. 
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3.2.5 Do· Seguro 

A Permissionária deverá manter apólice de seguro para garantia de p~gamento 
de indenização por prejuízos que a mesma venha a sofrer, em relação aos seus 
valores arrecadados com a prestação de serviços e venda de produtos 
relacionados à permissão, decorrentes de sinistro, furto ou roubo, conforme 
condições previstas no Termo de Compromisso e no Contrato de Adesão. 

4. Modelo de Custos e Remuneração 

4.1 Do Sistema de Custos da ECT 

A ECT desenvolveu o BDCR (Banco de Dados de Custos e Receitas) com o 
objetivo de fornecer aos Gestores das suas Diretorias Regionais e da 
Administração Central informações de custos por Centros de Custos e de 

·Receitas por Unidades Arrecadadoras, com a finalidade principal de subsidiar a 
gestão. 

Sua abrangência corresponde às unidades administrativas (Departamentos, 
Gerências e Regiões Operacionais) e operacionais (Agências, Centros de 
Triagem, Centros Operacionais, Centros de Distribuição Domiciliária etc.) da 
Empresa. 

O sistema permite, através dos modelos de consulta e de relatórios, rápido 
retorno de informações relativas às perguntas "Em que, quando e onde são 
gastos os recursos?", ou seja, fornece qual o custo da unidade e qual a 
participação de cada elemento de custo. Possibilita, também, visualizar quais 
unidades arrecadam mais e quais geram maior receita por meio da venda de 
produtos e prestação de serviços. 

Por caracterizar-se como uma ferramenta gerencial, o BDCR poderá auxiliar na 
tomada de decisão, na medida · em que fornece informações de valores 
relacionados às conseqüências de curto e longo prazo sobre medidas de 
alteração de mix dos produtos, fixação de preços, contenção de despesas etc. 

Outra grande utilidade do BDCR diz respeito à tarefa de controle e 
racionalização dos custos, uma vez que fornece dados para o estabelecimento 
de padrões, orçamentos, previsão e acompanhamento do efetivamente ocorrido 
com o intuito de compará-lo com metas e valores anteriormente definidos. 
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Apresentamos, abaixo, um esquema sintético de telas do Sistema: 
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Iremos deter-nos, mais detalhadamente, nos modelos de relatórios 
disponibilizados pelo Sistema, que servem de subsídio à modelagem de custos e 
de remuneração da rede operada por terceiros. 

4.1 .1 Dos Relatórios Analíticos de Custos 

São disponibilizadas as seguintes opções: 

a) Custo por Órgão e conta: o BDCR exibirá os custos por conta; 

b) Custo por conta e elemento: o BDCR exibirá uma listagem de custos com os 
Órgãos que tiveram alguma movimentação na conta/ elemento informado; 

c) Custo Analítico da DR: o BDCR exibirá os custos por conta, de toda a Regional; 
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17 
d) Custo Analítico da Gerência: o BDCR exibirá os custos por conta do 
consolidado da Gerência, ou seja, de toda a sua estrutura interna; 

Figura 5 

I Relatórios Analfficoa de Custo ~~~ EJ 
:-Relatório . •. Destro r--~--, 
, IJ I 

: r. 01 - Custo pot orgão e conta :I I 
i r 02- Custo pot Conta/Elemento í! r. V'deo r jrnp~e=a :. 
: r 03-CustoAnalíticodaDR !I • -
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j r 04 - Custo Analítico da Ge~ência i ______ __) 

- Período?-. ---------------, 
· Mês: Ano : 
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.iL fecha 1 

!Usuário : !Registro : nen1un !Status 

4.1.2 Dos Relatórios Sintéticos de Custos 

São disponibilizadas as seguintes opções: 

a) Administrativo: Apresenta os custos dos Órgãos administrativos; 

b) Operacional: Apresenta os custos dos Órgãos operacionais; 

c) Agência (AC): Apresenta os custos das agências próprias.; 

d) ACF + ACS + AGC + PVP: Apresenta os custos de agências franqueadas, sociais, 
comunitárias e postos de venda de produtos; 

e) Centros de Tratamento de Cartas(CTC) e Centros de Tratamento de 
Encomendas(CTE), antigos Centro de Triagem (CT): Apresenta os custos dos CTC 
ou CTE(antigos CT); 

f) Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas(CTCE) e Centro de Entrega de 
Encomendas(CEE), substitutos do Centro Operacional (CO) e do (COI): Apresenta 
os custos dos respectivos Centros; 

g) Centro de Distribuição Domiciliar (CDD): Apresenta os custos dos Centros de 
Distribuição Domiciliar; 

h) Centros de Serviços Telemáticos (CST) + (CAF + CAT): Apresenta os custos dos 
Centros de Serviços Telemáticos (CST), dos Centros de Atendimento Fonado 
(CAF) e do Centro de Atendimento ao Telemarketing (CAT · oc: CN 1 RQS n° 03/20 ;) • · : 

I 
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i) REOP (Unidades Gerenciadas pela REOP): Apresenta os custos das ~WadE 
gerenciadas pela REOP. 

Figura 6 
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4.2 Modelo de Custos e Remuneração de Lojas Operadas por Terceiros 

Para subsidiar a definição da política de remuneração das Agências de Correios 
Comerciais Tipo I, operadas por terceiros, foi desenvolvido um sistema 
específico. 

O Sistema permite avaliar o comportamento projetado da Unidade a partir de 
"inputs" variados, tais como: 

• 

• 

a composição do mix das unidades (participação dos serviços e produtos); 
o tipo de Merchandising utilizado; e 
a forma de aquisição dos produtos (à vista ou a faturar) . 

ROS n° 03/2005 • CN ·· 
CPMI - CORREIO~ 

' I . 

0660 Fis: 

€ 3 57 8 
Doe: 



o 
.., 

.:~ i ?! U'l üi 

...... 
(X) 

C!> 8i 0\ ~ o 
0\ ~ (.}'1 

~ m ' -o Oz 
rFt , 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREI E. TELÉGRAFOS - ECT 
DIRETORIA ECONÔMICO-FINANCEIRA- DIEFI 
DEPARTAMENTO DE ORÇAMENTO E CUSTOS- DEORC 

AGENCIA COMERCIAL TIPO I : c 

Aavera o uso de 1 qutosque avançado 

Aavera uso de Maquma de Franquear 

Aavera trabalhos aos sabados 

RECEITA POTENCIAL ANUAL ECT 

Qual a opçao do negocto hospedetro (Tnbutaçao) 

A umdade de atendtmento sera comparttlhada 

Na o preencher este campo 

Fator de merchandtsmg . 

./ RECEITA POTENCIAL ANUAL ECT- MERCHANDISING 

'lo MEDIO DA COMISSAOIRECEITA ANUAL ECT I 

MIX 
o Produtos avulsos .... l ___ 6_o_,o_O_}I ...... •I 

Serviços .... 1 __ 4_o...;.,o_o_"!....J.I 

1" aqutstçao de produtos A v1sta 

Capactdade Instalada 95,69%1 

Ahquota do ICMS 17,0%1 

Salano atendente 342,72 1 

Custo de oportunidade (R$/m') 8,oo 1 

19 

1 a6.912,4o 1 19s.369,oo 1 

1 gulcho VP~ 
,41 

Pay Back I 
5,00 

Na o 
Receita do permtsstonãrto 33.773.22 1 

Na o 

:· ~emuneraçao 
$ mmuto 

186.912,40 

Lucro Real 

Na o 

8,50% 

183.177,41 Produtos Merchandt!Hng 2,00%1 

18,07% 
Produtos 
avulsos 

:>elos avulsos 96,23% 
uutros proautos avulsos 3,77% 

:serv1ços ae encomenaa 60,62% 
Serviços :servtços 1 elemat tcos 1 ,91% 

servtços ae 1 erc./Financetros 37 ,47% 

OUTROS SERVIÇOS I u,OOO% Quant.Anual 
(Gastos Terminais) 
Rasgaste de títulos de capltallzaçao o 
Pagamento de Vale Postal o 
Pagamento de Cheque Correios o 
Entrega de Reembolso o 
Entrega de SEDE X I o 
Outros o 
Total o 
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São consideradas as estimativas de investimento de capital em equipamentos (); 
associados à automação dos guichês de atendimento, o mobiliário e a instalação 
da Agência segundo o projeto. 

Considera-se, também, o preço da perm1ssao, sendo possível ainda agregar 
outros valores que, eventualmente, venham a ser associados ao projeto, como o 
capital de giro. 

Quadro 4 

Modelo de ACC Automação Equiptos. · . . I Preço 1 Total 
Instalações Merchand•s•ng Permissão

1 Estimado 

A- ACC Tipo I Automatizada c/2 
R$ 12.000,00 R$ 17.804,40 R$ 3.543,41 R$ 9.000,00 R$ 42.347,81 

Guichês 

B- ACC Tipo I Automatizada c/1 Guichê R$ 6.381,00 R$ 16.063,70 R$ 3.279,26 R$ 5.000,00 R$ 30.724,11 

C- ACC Tipo I Automatizada c/1 Guichê R$ 6.381,00 R$ 12.671 ,80 R$ 3.229,26 R$ 5.000,00 R$ 27.282,06 

D- ACC Tipo I Automatizada c/1 Guichê R$ 6.381,00 R$ 6.665,80 R$ 1.129,76 R$ 5.000,00 R$ 19.176,56 

E3- Quiosque - 1 Guichê R$ 6.381,00 R$ 8.905,37 R$1.129,76 R$ 5.000,00 R$ 21.416,13 

O modelo permite a estimativa de custeio médio anual da Agência de Correios 
Comercial Tipo I operada por terceiros, considerando que o ambiente operativo 
da unidade e seus respectivos custos são compartilhados com a atividade 
principal do negócio hospedeiro. 

O modelo apropria: 

• o custo com pessoal, conforme taxa de ocupação com a atividade postal; 
• o custo de oportunidade da área ocupada, conforme projeto da loja; e 
• demais itens como energia elétrica, tributos, manutenção etc. 

A partir da receita potencial estimada e do perfil de mix de produtos e serviços 
do mercado postal considerado, o sistema possibilita avaliar: 

• o Pay-Back Descontado; 
• o Valor Presente Líquido (VPL); 
• a Taxa Interna de Retorno (TIR); 

I 

• o grau de utilização da capacidade instalada da unidade; RQS no 03/2005 - CN ·· 
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Existe, tão-somente, uma remuneração específica em relação a cada iterW ou 
grupo de produtos similares vendidos( aerogramas e kits de aerogramas, por 
exemplo) ou de serviços prestados( encomendas, por exemplo), 
independentemente de faixas de receitas geradas. 

Consideraram-se, igualmente, os diferentes efeitos tributários sobre as 
operações realizadas pelos operadores, quando em revenda de produtos e 
quando em prestação de serviços , nos quais os valores são arrecadados e 
transferidos à ECT para a remuneração das demais etapas do fluxo postal (como 
é o caso do serviço de encomendas) ou para repasse aos contratantes 
(operações em conta alheia, como os recebimentos de contas), sendo estas 
últimas remuneradas por operação realizada. 

5.Viabilidade Econômica do Projeto 

Conforme já informado anteriormente, os modelos de Agências de Correios 
Comerciais Tipo I apresentam variações de projetos arquitetônicos. 

Os investimentos estimados pelo Operador ou pela ECT, considerando-se o 
modelo de um guichê (Projeto C), para uma loja operada por terceiros ou pela 
ECT, são os seguintes: 

Quadro 5 

(*)Não computado o preço da Permissão 

Há de se considerar que as estimativas de investimento por terceiros referem-se 
à instalação de ACC Tipo I em negócios hospedeiros e, como tal, as demandas 
por adaptações fisicas são inferiores aos custos da ECT em lojas exclusivas 
(gastos adicionais com isolamento de área em Blindex, itens adicionais de 
segurança, projetos, etc). -

Os investimentos estimados para _a expansão da rede de atendimento em 3.000 
Agências de Correios Comercial Tipo I, por operadores permissionários ou pela 
ECT, no prazo de cinco anos, são os seguintes: 

€ 
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Quadro 6 

Período I Quantidade de Investimento Estimado 1 Investimento Estimado 
: Unidades Operado por Terceiros : Operado pela ECT 

Ano de 2001 300 R$ 6. 684.618,00 R$ 9.000.000,00 
Ano de 2002 800 R$ 17.825.648,00 R$ 24.000.000,00 
Ano de 2003 700 R$ 15.597.442,00 R$ 21 .000.000,00 
Ano de 2004 600 R$ 13.369.236,00 R$ 18.000.000,00 
Ano de 2005 600 R$ 13.369.236,00 R$ 18.000.000,00 

Total 3.000 R$ 66.846.180,00 R$ 90.000.000,00 

O custeio médio mensal estimado de uma Agência de Correios Comercial Tipo I, 
._de um guichê, operada pela ECT, é da ordem de R$ 3.309, 16, o que corresponde 

a um custo médio anual estimãdo de R$ 39.709, 92. C :... ' , :: . . - --··· · 

, I ' ! c., 

Para uma receita média anual estimada de R$ 185.000,00, 'pbr loja (projeto 
C),por exemplo, com uma composição média de 60% de produtos e 40% de 
serviços, temos uma remuneração média ponderada da ordem de 18% da receita 
média anual da ACC Tipo I operada por terceiros, o que representa uma 
remuneração média anual de R$ 33.300,00. 

Os quadros a seguir, construídos a partir das informações anteriormente 
expostas, apresentam o fluxo de caixa dos projetos, considerando, 
comparativamente, a utilização de recursos próprios ou de terceiros. 

Quadro 7 : Modelo de Agência Operada pela ECT 

FLUXO DE CAIXA DO PROJETO DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

Discriminação Ano O Ano 1 
Entrada 
Receita Oper. Bruta Média - 185.000,00 

Mensal 
Saída _, ·, L J.. 

Investimento 30.000,00 i 

Impostos (Cofins/Pasep) ·.6.752,50 
Custo 39.709,92 

Saldo antes do I.Renda (30.000,00) 138.537,58 
I.Renda e CSLL 47.102,78 
Saldo após o I.Renda (30.000,00) 91.434,80 
VPL (R$) I 299.602,00 
Taxa Atratividade aa. I 12,00% 

Ano2 Ano3 

185.000,00 185.000,00 

6.752,50 6.752,50 
39.709,92 39.709,92 

138.537,58 138.537,58 
47.102,78 47.102, 78 
91.434,80 91.434,80 

Ano4 AnoS 

185.000,00 185.000,00 

6.752,50 6.752,50 
39.709,92 39.709,92 

138.537,58 138.537,58 
47.102,78 47. 102,78 
91.434,80 91.434,80 
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Quadro 8: Modelo de Agência Operada por Terceiros 

.· 
FLUXO DE CAIXA DO PROJETO DE VIABIUDADE ECONÓMICA -.. 

'· 

Discriminação dez/O O Ano 1 Ano2 Ano3 Ano4 AnoS 

Entrada 

Receita Oper. Bruta Média Mensal - 185.000,00 185.000.00 185.000,00 185.000.00 185.000,00 
Saída 

Investimento 

Impostos (Cofins/Pasep) 
5.537,05 

5.537,05 5.537,05 5.537,05 5.537,05 

Custo 
33.300,00 33.300,00 33.300,00 33.300,00 33.300,00 

Depreciação 

Saldo antes do /.Renda - 146.162,95 146.162,95 146.162,95 146.162,95 146.162,95 

/.Renda e CSLL - 49.695,40 49.695,40 49.695,40 49.695,40 49.695,40 

Saldo após o /.Renda - 96.467,55 96.467,55 96.467,55 96.467,55 96.467,55 

VPL (R$) ! 347.743,92 

Taxa Atratividade •a. 12,00% 

Demonstra-se, assim, que o Valor Presente Líquido (VPL) do modelo de Agência 
operada por terceiros é 16,06% superior ao VPL do modelo de Agência operada 
pela ECT. 
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Senador Mozarildo Cavalcanti, oferecendo a redação final da matéria. Aprovada a rdação final 
sanção. À SSCLSF com destino à SSEXP. 

Ocorrência(s) 1 - 1 em 1 

Fontes: Secretaria-Geral da Mesa 

Subsecretaria de Arquivo 

Dúvidas, reclamações e informações: SSIN_L~bsecs.!:l_wna_çj-ªJDfqrma~~e~ 
(311-3325, 311-3572) 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL-" DA _1 s6~ 
V ARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ .... __ ;;..._-J 

Processo n° 99.24879-1 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Empresa Pública Federal, criada pelo Decreto-Lei D0 509, .de 20!03.69, com 
sede de sua Diretoria Regional no Estado do Ceará, à Rua Senador Alencar, 
N. 38, Sala 107, Centro, nesta capital, onde as citações e intimações 
deverio ser entregues, via de seus advogados, que a esta subscrevem 
(DOC. O 1 ), vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, atender 
ao Mandado de Intimação de fls., e se prommciar sobre o pedido de liminar 
requerido pelo :MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - PROCURADORIA 
DA REPÚBLICA no CEARÁ nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA, 
processo cujo número consta na epígrafe desta peça, pelas razões de fato e 
de direito a seguir articuladas. 

I - PRELIMINARMENTE 

Requer a citação da União Federal para integrar o polo 
passivo do processo, visto o seu interesse direto no assunto, uma vez 
responsável constitucional primeira pela manutenção dos serviços postal. 
Assim, temos: 

"Art. 21. Compete à União: 
( ... ) 
X -manter o serviço postal e o correio aéreo 
nacional; 
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Outrossim, requer também a citaçao dos Fraàqaeados _ da 
ECT no Estado do Ceará, como litisconsortes necessários_ frente aos 
efeitos tmos da sentença, cujos efeitos lhes atingirao diretamente. Deste 
modo, normatiza o Art. 4 7 do Código de Processo Civil: 

"Art. 47. Há litisconsórcio necessário, quando, 
por disposição de lei ou pela natw-eza da relação 
jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo 
uniforme para todas as partes; caso em que a 
eficácia da sentença dependerá da citação de 
todos os litisconsortes no processo; 
Parágrafo único. O juiz ordenará ao autor que 
promova a citação de todos os litisconsortes 
necessários, dentro do prazo que assinar,. sob 
pena de declarar extinto o processo. " 

U- DOS CONTRATOS DE FRANQUIA DA ECT 

A UNIÃO, por meio da Lei 6.538178 que dispõe sobre o 
serviço postal, outorgou à ECT a manutenção, a execução e o controle dos 
serviços postais, configurando-se esta empresa, pois, como prolongamento 
da estrutura administrativa estatal. 

Nos termos do § 3° do Art. 2° desta lei, foi concedida à ECT a 
competência para celebrar contratos e convênios objetivando assegurar a 
prestação dos serviços postais, conforme podemos observar na transcrição 
abaixo. 

"Art. 20. O serviço postal e o serviço de 
telegrama são explorados pela União, através de 
empresa publica vinculada ao Ministério das 
Comunicações. 
( ... ) 
§ 30. A empresa exploradora dos serviços, 
atendendo a conveniências técnicas e 
econômicas, e sem prejuí=o de suas atribuições e 
responsabilidades, pode celebrar contratos e 
convênios objetivando assegurar a prestaçllo dos 
serviços, mediante autorização do Ministrô "Clãs 
Comunicações. (Lei 6.53& 78- grifas) 
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Neste contexto, a implantaçao do sistema & .~,ft~~;~!,~t. .. ·~~ 
ECT, fora autorizada pelo Oficio n. 064190-DNPU/SNC da S~,~t 
Nacional da Comwricações, órgik> pertencente ao Ministério da Infra­
Estrutura, ao qual a ECT estava vinculada, e que englobava, à época, os 
serviços postais (Decreto n. 99.180, de 15 de março de 1990 - dispõe sobre 
a reorganização e funcionamento dos órgãos da Presidência da República e 

~ 

dos Ministérios). 

A concepção do sistema de franquias da ECT teve como 
escopo a ampliação da rede de atendimento aos usuários, contornando a 
escassez de recursos próprios desta empresa para investimento na sua rede 
de atendimento. 

O "franchising" Correios se apresentava como um sistema pelo 
qual a ECT cedia o direito de uso de sua marca para atividades de 
atendimento dos Correios, cuja forma era estabelecida no denominado 
Contrato de Franquia Empresarial. 

Contudo, tratando-se de uma figura jurídica recente na doutrina 
e legislação nacionais, o sistema "franchising" - embora estivesse 
perfeitamente harmonizado ao comando do § 3° do Art. 2° da Lei Postal 
supracitado-, apresentou-se conceitualmente novo para a ECT. 

Não havia, de forma positivada, definição da natureza jurídica 
daqueles contratos e, por conseqüência, dos serviços originados pelo 
sistema, inclusive, quanto ao entendimento da necessária licitação, uma vez 
que tal sistema trazia a geração de receita para a ECT com total ausência de 
custo para esta empresa 

A despeito, entretanto, da inexistência de normas positivadas 
de procedimentalização para contratações desta natureza, a ECT estabeleceu 
um processo de seleção aberto a quaisquer interessados que 
preenchessem os requisitos estabelecidos no Manual de Organização da 
Empresa 

Destacamos aqui, data venia o entendimento do eminente 
Parquet, a completa observância deste Manual aos princípios que norteiam 
os atos da administração pública. A ECT procurou, no processo de seleção, 
preservar interesses da administração pública de forma a escolher sempre as 
melhores propostas. 

) 

(. 
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Neste ínterim- em que a Ecr convivia com··a ~· c~e · -~-
normas positivas eraeazes sobre o assunto, mas tendo, entretanto, -~. se~ 
pautar nos princípios da administraçao pública para a abertUra _.-dáS 
Franquias, como de fato o fizera-, a Procuradoria do P~ por meio da 
Recomendação n.03/94 e respectivo Adendo (DOC. 02), insertos nos autos 
do Processo de Representação n. 08115.000270/93-71, entendeu que as 
franquias "constituem contratos de concessdo, pois conferem vantagens e 
obrigações recíprocas". 

No mesmo período, também houve manifestação do TCU sobre 
o assunto- DC-601-45/94-P- Decisão n. 601/94 (DOC. 03). Nesta decisão, 
o TCU entende que o contrato de franquia representa verdadeiro ato 
administrativo que a ECT fmna na condição de outorgada de serviço 
público, situação esta que sob a ótica do disposto no Art. 175 da 
Constituição deveria efetivar-se por meio de concessão, ou de permissão, 
sempre através de licitação. 

' 

Confira-se que os órgãos de controle externo, acima citados, 
não inviabilizaram juridicamente a aplicação do sistema de franquia pela 
ECT. O questionamento foi relacionado tão-somente à necessidade de 
revisão dos critérios.de seleção dos interessados. 

No que conceme, em específico, ao posicionamento do TCU, 
este Tribunal chego~ inclusive, a convalidar posteriormente os processos 
de concessão de franquias que, naquele momento, encontravam-se em fase 
de concretização, aguardando, apenas a emissão de Portaria autorizativa 
para o início das atividades (DC-071-55/94-P, em anexo- DOC. 04). 

A título de esclarecimento, informamos que até a presente data, 
tais Recomendações e Decisões estão rigorosamente sendo cumpridas pela 
ECT. 

Neste particular, aduz o Autor que a forma como fora 
procedimentada a criação das franquias pela ECT encerrariam "absurdos no 
trato da coisa pública consubstanciados em claras i"egularidades e 
ilegalidades, bem como imoralidade"(Eriiamos). 

Entretanto, Excelência, conforme tentamos demonstrar acima, 
o administrador da ECT, pautou-se estritamente nas diretrizes 
governamentais e legais para celebrar os contratos de "franchising". 

€ 
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Para tanto, observou suas conveniências têa:üca e ;).\_ ~:. _...,~ .· :?- ~. P 

sem prejuízo de suas atnbuições e responsabilidades, objetivando, de. f~ 
pioneira, assegurar a prestação dos serviços e continuidade dos mésôios. 
Nunca foram ouvidados os índices de confiabilidade, qualidade e eficiência 
exigidos pelo § 3° do Art. 2°, supra, e Art. 3°, caput, da Lei 6.538n8; ·este 
último, abaixo transcrito. 

"Art. 3°. A empresa exploradora é obrigada a 
assegurar a continuidade dos serviços, 
observados os índices de con.fiabilidade, 
qualidade, eficiência e outros requisitos ji:xados 
pelo Ministério das Comunicações. " (Lei 6.538118) 

Decerto que o artigo 175 da Constituição Federal, vigente 
desde 1988, já ordenava, naquela época, a observância do procedimento 
licitatório para as concessões de serviços públicos, na forma da lei. 

Contudo, este artigo constitucional somente foi regulamentado 
a partir de 13 de fevereiro de 1995 com a edição da Lei 8.987 - Lei de 
Concessões de Serviços Públicos. Fora esta lei que trouxe a eficácia social 
do artigo 175 da Constituição Federal, como bem expusera o Autor em sua 
peça inicial. · · 

Assim, como pode o mesmo Autor extgrr a aplicação do 
referido artigo em período anterior àquela data, se somente a partir da 
edição da Lei 8. 987/95 foram definidos os critérios objetivos quanto às 
outorgas, mormente quanto à política tarifária, tipos de licitação etc. 

Outrossim, como se poderia inferir, no inerstício de 1989 a 
1998, que os Contratos de Franquias da ECT eram concessões (ou 
permissões) de serviço público, e estavam submetidos à Lei de Concessões 
de Serviços Públicos? 

Qj 

Essa inferência somente veio a ser precisamente regulamentada 
9 anos após a promulgação da Constituição Federal vigente, com a edição 
da Lei 9.648, de 27 de maio de 1998. Esta lei, ao inserir o inciso VII ao 
artigo 1° da Lei 9.074, de 07 de julho de 1995, expressamente determinou 
que os serviços postais são serviços públicos sujeitos ao regime 
concessional ou permissional. 
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Mesmo com a edição da sobredita Lei 9. 648/98, o próprio 
Tribunal de Contas da União, que no passado determinou que as franquias 
da ECT eram concessões de serviço público, em recentes decisões 
pronunciou-se exatamente em sentido contrário, ou seja, que os contratos 
de franquias da ECT objetam relações jurídicas regidas pelo direito 
privado (Acórdão no 059/98-TCU-Plenário, Acórdão 426, Ata 36/98, 1• 
Câmara, DOU 22.10.99, Decisão 164, Ata 23/98, 2• Câmara, DOU 
31.07.98, Decisão 812/98-TCU-Plenãrio, Decisões 151 a 154/99 -Plenário, 
estas últimas exaradas em 14.04.99). 

Ora Excelência, se a própria Corte Máxima de Contas até hoje 
possui dúvidas quanto à natureza juridica das franquias da ECT, o que 
dizer do administrador da ECT nos idos de 1989? 

O cotejo das antagônicas decisões do TCU evidenciam as 
fundadas dúvidas e divergências sobre a matéria e evidenciam a ampla 
gama de entendimentos que se poderiam inferir da relação jurídica da ECT 
com os seus franqueados. 

Desse modo, Excelência, tem-se, de fato, a inexistência de 
dolo na forma pela qual foram selecionados os franqueados da ECT. 

O real fato é que, apesar da controvérsia até então existente 
sobre o assunto, desde a intervenção da Procuradoria Regional da República 
no Paraná e do Tribunal de Contas da União, a ECT rigorosamente vem 
cwnprindo as Recomendações e Decisões no sentido de não promover 
quaisquer novos contratos de franquias. 

m DA INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE E 
INCONSTITUCIONALIDADE NAS FRANQUIAS 

O que dissemos retro, por si só, já bastaria para descaracterizar 
a "ilegalidade e inconstitucionalidade das franquias" a que se referiu o nobre 
membro do Ministério Público em sua peça inicial. 

Como já afirmado acima, até a edição da Lei 9.648/98, 
sobejavam dúvidas quanto à natureza jurídica dos serviços, objetos dos 
Contratos de Franquias da ECT. 

~J ~ 
/ 
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Desta forma, todas as alegações do A~ ~~·~ias, ·. ~ 
insubsistente e incapazes de evidenciar ilegalidade ou inconstitucionalidade 
dos Contratos de Franquias da ECT, até 27/05/1998, data da edição da Lei 
9.648. 

Assim, afastando-se veementemente a conotação de ilegalidade 
e inconstitucionalidade, posto que não se pode impingir tais atributos a uma 
relação jurídica até então de natureza indefinida, cumpre analisarmos a 
situação posta, considerando, agora, as franquias da ECT como concessão 
de serviço público. 

Nesse passo, o único ponto que merece comentários na peça 
inicial do Autor é aquele em que se anuncia a extinção das concessões 
outorgadas sem licitação, nos termos do artigo 43, da Lei 8.987/95, "verba 
legis": 

"Art. 43. Ficam extintas todas as concessões 
de serviços públicos outorgadas sem licitação 
na vigência da Constituição Federal de 1998." 

Num lançar de olhos sem desvelo, facilmente poderíamos 
inferir que as franquias da ECT deveriam ter sido extinguidas na edição da 
Lei 8.987/95. 

Todavia, não foi isso que aconteceu. 

Teria havido, então, uma omissio do TCU e do MPF? 

Cremos que não. Na verdade, o Autor ao alinhavar- AGORA 
- o artigo 43 da Lei 8. 987/95 como aplicável à ECT, coloca, não só as 
"franquias" da ECT como também todas as demais concessões de serviço 
público - outorgadas sem licitação, na vigência da CF /88 - num lugar 
comum, lugar este que nio abarca todos os tipos de concessões 
existentes à época da ediçio da lei 8.987/95. 

Trazemos à baila aqui outro dispositivo dessa mesma le~ 
ressaltando sua posição imediatamente anterior àquela colacionada pelo 
Autor, in verbis: 

J 
~ 

· - -:> 

' / 

c 

"Art. 42 - As concessões de serviço público 
outorgadas anteriormente à entrada em vigor 

..--------::-:-:-::-:-;:---;::;-;;-
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desta Lei consideram-se válitltu pelo prazo 
.fi:xado no contrato ou no ato de outorga, 
observado o disposto no art. 43 desta Let -

§ 1" Vencido o prazo da concessão, o poder 
concedente procederá a sua licitação, nos 
termos desta Lei. 

§ 2° As concessões em caráter precário, as que 
estiverem com prazo vencido e as que 
estiverem em vigor por prazo indeterminado, 
inclusive por força de legislação anterior, 
permanecerão válidas pelo prazo necessário à 
reaüzaçdo dos levantamentos e ava/iaçt1es 
indispensáveis à organivlçlo das licitaçt1es 
que preceder4o a outorga das concesst1es que 
as substitllirlo, prazo esse que n4o será 
inferior a vinte e quatro meses." (grifas) 

Temos, à primeira vista, uma antinomia entre os dois verbetes. 
Um declara ''peremptoriamenten a extinçio da concessão outorgada sem 
licitação; o outro(§ 2° do artigo 42) concede wna "sobrevida" às mesmas 
pelo prazo necessirio à realizaçio dos levantamentos e avaliações 
indispensáveis à organizaçio das licitações que precederio a outorga 
das concessões que as substituirio, prazo esse que nio será inferior a 
vinte e quatro meses. 

Urge esclarecer, portanto, porque a Lei, seqüencialmente, 
discriminou dois casos distintos, aparentemente antagônicos, para as 
concessões vigentes à época da sua edição. Destarte, torna-se imprescindível 
identificar em qual dos dispositivos as concessões (franquias) da ECT se 
enquadram. 

Observando-se atentamente o "caput" do artigo 43, nota-se que 
o mesmo complementa mandamento constitucional inserto no artigo 175 da 
Constituição. 

Com efeito, se o artigo 175 da CF/88 determina a licitação para 
as concessões de serviço público, o artigo 43 manda extinguir as que não 
observaram o mandamento constitucional. 
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Na verdade, o artigo 43 decreta a extinçlo imediata ·das 

concessões concedidas sem licitaçlo, na vigência da Coostituiçlo F~ de 
1988. 

Nesse passo, o TCU e o próprio MPF, (aqui na qualidade de 
fiscal da lei) deveriam impingir à ECT e aos franqueados ecetitas o 
imediato fechamento das franquias, pois uma norma federal assim 
determinava. 

Mas não o fiZer8Ill. 

Certamente, os órgãos de controle e de fiscalização 
entenderam, à época da edição da Lei 8.987/95 até os dias atuais, que as 
concessões da ECT (franquias) nlo se enquadravam no mandamento do 
artigo 43, mas sim no pennissivo constante do§ 2° do artigo 42 da mesma 
lei. 

De fato, não há outra exegese possível a se inferir diante da 
análise substancial e cronológica dos fatos e da matéria posta em exame. 

Estando defmido para o TCU e para o MPF, na época da 
edição da Lei 8.987/95, que os Contratos de Franquias da ECT 
consubstanciam-se em atos administrativos sujeitos ao regime concessional 
ou permissional, e, considerando, então, que nlo se extinguiram 
automaticamente conforme dispõe o artigo 43, é forçoso concluir que esta 
convalidaçlo está amparada no § 2° do artigo 42. 

Mas, a que tipo de concessões (permissões) alude semelhante 
texto? 

O que seriam as concessões em "caráter precário", as "com o 
prazo vencido" e as que tiverem "em vigor por prazo indeterminado"? 

Recorremos à doutrina e encóntramos a exegese feita por 
MARÇAL JUSTEN FILH01

, ao analisar o sobredito § 2°, "in verbis": 

"Deve reputar-se, então, que a Lei alude a 
figuras teratológicas produzidas faticamente 
no mundo estatal, em virtude de ausência de 
controle ou de fiscali=ação. Trata-se enfim, de 

1 ' FILHO, Mm<ollu~cn. ConcmOes de S<ryioos Públicos. E>fuo" ();olérica, 1997, página 371 . . 
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concesslJes •de fato". i:rya ais~ncia ~, ~~ 
e continua a infringir o ordenamento · 
jurídico" (grifos). ·.c- . -.· . 

O detalhe nesta passagem doutrinária é que não se pode 
afirmar, peremptoriamente que as concessões ecetistas "infringiam ou 
continuam a infringir o ordenamento jwídico". 

Primeiro, porque deve ser considerada a indefinição pujante 
sobre a real necessidade de licitar essas "franquias", até a edição da Lei 
9.648/98; 

Segundo, porque a partir da emissão da Decisão 721 do TCU 
sobre a matéria e no momento que o MPF IPR ratificou esta decisão 
(Recomendação 03/94), os contratos foram devidamente convalidados 
dentro do período de vigência nele estabelecido, em razão do interesse 
público envolvido (necessidade de se manter aberta a rede de franquias, 
que representa parte significativa ao atendimento do serviço postal. Em 
outras palavras, necessidade CONSTITUCIONAL de manutençlo do 
senriço postal artigo 21 ,X, CF). 

Com o advento da Lei 8.987/95, que regulamentou o artigo.175 
da Constituição Federal e por força do disposto na Lei 9.648/98, os prazos 
de vigência dos contratos de franquia empresarial da ECT passaram a se 
submeter a uma nova ordem juridica. Tal ordem dispõe que as 
concessões e as permissões delegadas de fato a particulares podem 
permanecer válidas pelo período necessário à regularização das mesmas. 

Note Excelência, que a Lei 9.648/98 não pode ser considerada 
inconstitucio~ na medida em que nio se obsenra nenhuma autorização 
para a inobsenrincia de licitaçio nas concessões de serviço público 
postal. Simplesmente há o "dilargamento" da validade da relação jurídica. 

Desta forma, inclusa está a ECT no alcance do § 2° do artigo 
42 que tira da ilegalidade as concessões "de fato", dando um prazo à sua 
regularização. 

Releva consignar a competência da União para legislar sobre 
serviços postais, nos termos do Art. 22, V da Constituição Federal. 
Cumprindo, pois, diretrizes Governamentais, nos termos do Art. 1°, 
parágrafo único da Lei 8.987/95, à União coube promover a revisão e 
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adaptações necessárias de sua legislaçlo às prescrições ·;dJ~i:c ;~.de ;k 
Concessões de Serviços Públicos, buscando atender às peculiaridadeS. das 
diversas modalidades de seus serviços. ~ -~: "'" 

Neste diapasão, a Uni&> elevou os serviços postais à categoria 
de serviços públicos, cuja execução poderá ser desenvolvida diretamente ou, 
por mn ente paraestataL ou ainda, por delegação a terceiros, mediante o 
regime concessional, nos termos do Art. 175 da Constituição. 

Assim, o legislador, visando resguardar o interesse público, 
reconheceu o caráter de concessão de fato em que se revestiam as franquias 
da ECT e expressamente editou o artigo 3° da Lei 9.648/98 que inseriu o 
parágrafo único ao artigo 1° da Lei 9.074/95, textos que assim se 
dispuseram: 

"Art. 1 o - Sujeitam-se ao regime de concesslo 
ou quando couber. de permissllo. nos termos 
da Lei n° 8.987. de 13 de fevereiro de 1995, os 
seguintes serviços e obras públicas de 
competência da União: 
........................................ omissis ...................... . 
VII- os serviços postais. 

Parágrafo único. Os atuais contratos de 
exploração de serviços postais celebrados pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos­
ECT com as Agências de Co"eio Franqueadas 
- ACF. permanecer4o válidas pelo prazo 
necessário à realização dos levantamentos e 
avaliações indispensáveis à organização das 
licitações que precederão à delegação das 
concessões ou permissões que os substituirão, 
prazo esse que não poderá ser inferior a 31 de 
de=embro de 2001 e não poderá exceder a data 
limite de 31 de de=embro de 2002. " 

Registre-se que o parágrafo único do artigo 1° da Lei 9.074/95 
constitui-se em norma que vem dar razoabilidade ao disposto no § 2~ .. c!o 
artigo 42 da Lei 8987/95, haja vista que este último dispositivo, quanto à 
validade de vigência das concessões "de fato", fixa apenas um prazo 
mínimo de 24 meses, sem, contudo, fixar o máximo. 

;J 
'- .- --~ 
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Assim, a nao extinçAo das Franquias da Ecr ~p_eto f"'Jfo'. 
Art. 43 da Lei 8.987/95, está harmonintda às determinações do TCU e· do 
:MPF!Procuradoria Regional da República no Paraná, que eXpediram 
orientações quanto aos ajustes para as~ concessões. 

Deste modo, dando cumprimento a essas orientações, 
devidamente harmonizadas com o§ 1!' do artigo 42 da Lei 8.987/95, a ECT 
vem, ao longo desse periodo, desenvolvendo avaliações técnicas e 
econômicas na redução e/ou ampliação da sua Rede de Atendimento, 
própria e terceirizada Para tanto, recebe a colaboração de Consultoria 
externa, com o objetivo, dentre outros, de organizar as condições 
necessárias à promoção das licitações que precederão à outorga das 
concessões ou permissões que substituirão as atuais. 

IV- DA INEXISllNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
9.648/98 

Preconiza o .MPF a inconstitucionalidade da Lei 9.648/98, mais 
precisamente pelo fato desta legislação ter introduzido a já conhecida 
alteração ao artigo I? da Lei 9.074/95. 

Reswnidamente, fundamenta a sua pretensão nas seguintes 
assertivas, as quais comentaremos adiante: 

a) não conformismo da lei 9.648/98 com à fmalidade dogmatizada no 
artigo 175 da lex fundamentalis, bem como na lei 8.987/95; 

b) prorrogação de supostos atos nulos (os contratos de franquia) pela lei 
9.648/98. 

A assertiva "a" já foi alvo de vârios comentários no decorrer 
desta peça Mas repetimos: a licitação para as concessões do artigo 175 não 
foi observada face a incerteza da real natmeza jurídica das franquias da 
ECT, o que, conforme já exposto, só foi dirimido em 27 de maio de 1998 
pela Lei 9. 648/98. 

Apenas a titulo de noticia, no Setor Energético - dentro da 
competência da União quanto à matéria e visando garantir a qualidade do 
atendimento aos consumidores- foi editado o Art. 19 da Lei n. 9.074/95, 
prorrogando pelo prazo de até vinte anos, as concessões de geraçio de 
energia elétrica. 

. - -- · ···- ··:-

€ 

RQS no 03/2005 - CN .. 1 
I 

CPMI - CORRE IO~, 

FI~ 067a 1 

3578 
Doe: 



.... - ,,,.. _.?._ ... ,""' 

No caso do Serviço Postal, consta do A a li ...... ~.&-. 
de abril de 1998 (DOC. 05), do Excelentissimo smlí&"Minis&&-;di. r.s~:aao 
das Comunicaçôcs - Interino, dirigido ao Excelenttssiino Senhor~ de .L·.-. 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da RepúbliCa, que a proPõSbidê- ·· 
manutençAo das atuais Franquias decorre do fato de viabilizar a reforma do 
Setor Postal, particularmente em relaçao à rede de Agências de Correios 
Franqueadas, instalada antes da edição da Lei n. 8.987/95. 

Asseverou ainda sua Excelência, o Ministro das 
Comunicações, que o fechamento de grande parte das Agências de Correios 
Franqueada, pelo decurso do prazo contratual e sem qualquer possibilidade 
de substituição imediata, provocaria um colapso no Sistema de 
Atendimento Postal do Pais, gerando desconforto para a sociedade. 

Continuando, o Ministro das Comunicações reforçou que todo 
o esforço deve ser empreendido no sentido de manter aquelas agências em 
funcionamento, mesmo que em caráter precirio, até que, aprovado o novo 
modelo, proceda-se à realização dos procedimentos licitatórios' necessáriós à ._,. 
delegação das novas concessões ou permissões. 

' :·: 

Ainda ~bre a assertiva "a", a harmonia da Lei 8. 987/95 com a 
Lei 9. 648/98 é evidente, tendo em vista que o parágrafo único do artigo 1 o 

da Lei 9.074 (introduzido pela Lei 9.648/98) é quase que uma repetição do 
§ 2° do artigo 42 da Lei 8.987/95. · ·· · 

Quanto à assertiva "b", os atos ali referidos só podem ser ·os 
contratos administrativos. 

Mas, por que seriam nulos os atos administrativos que 
outorgaram as franquias da ECT, se o TCU e a Procuradoria da Republica 
no Paraná, em harmonia com a legislação vigente, convalidaram aquelas 
relações jurldicas? 

Como muito bem asseverou o Autor "o ordenamento jurídico 
brasileiro permite, somente, a ratificaçio de atos anuláveis." (peça inicial, 
p. l2) 

O TCU, o Ministério Público Federal no Paraná, a Lei 8.987195 
e a Lei 9.074/95 (alterada pela Lei 9.648/98) reconheceram quct o".as 
franquias da ECT são concessões de fato, pois "apenas dilargaram o 
perlodo que as franquias dever/lo persistir ..• ". Convalidaram, assim, um 

ReS n° 03/2005 - CN ·· 
CPMI • CORREIO~ 
I ~ o 
ls: _ __ 6 _,_7.,.L-. 9_ 

3578 
Doe: 



v DA IMPOSSIBll..IDADE DE 
INCONSTITUCIONALIDADE 
PÚBLICA 

DECLARAÇÃO DE 
EM AÇÃO CIVIL 

De um modo claro, podemos inferir da peça inicial do Autor, 
sua pretensão de se haver declarada a inconstitucionalidade de wna lei 
federal. Tal ato, em conformidade com a doutrina nacional, constitui-se, 
pois, na solicitação para declaraçio de inconstitucionalidade em 
processo de Açlo Civil Pública. 

Gilmar Ferreira Mendes2
, desenvolvendo estudos acerca da 

impossiblidade de declaração de inconstitucionalidade em Ação Civil 
Pública, leciona: 

"Como se sabe. no Brasil. a Lei n° 7347. de 24 de 
julho de 1985. consagrou a ação civil pública 
como instrumento de defesa dos chamados 
., . d';Ç,... ' t. , mteresses v~os e co,e JV08 --.--.. 

Nos termos da própria Lei da Ação Civil Pública, esta poderá 
ter por objeto a condenação ou o cumprimento de obrigação de fazer ou e 
não fazer. É portanto, amplissimo o objeto da ação civil pública na ordem 
j uridica brasileira, estando a sua utilização condicionada, 
fundamentalmente, apenas à própria definição do conceito jurídico 
indeterminado relativo aos "interesses difusos e coletivos". 

Esse objeto extremamente amplo tem ensejado, não raras 
vezes, a utilização da Ação Civil Pública como instnunento de controle de 
constitucionalidade. A despeito do embaraço que provoca, o tema não tem 
merecido, com uma ou outra exceção, reflexão mais acurada no âmbito da 
nossa Dogmática Constitucional. 

A pergunta básica que se pretende introduzir é a seguinte: é 
legítima a utilizaçio da Açio Civil Pública na ordem jurídica brasileira 

2 MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos Fundamentais e controle de Constitucionalidade. Editor Celso 
Bastos, 1998, página 379 a 385. 
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para obter a dedaraçlo de inconstituclonalldàde de 
normativo! · · .. ! r- =·1-: ·; 

· : ~ . . . """""-~ 
~ ..... ..:.... . . : 

Evidentemente, essa questão sugere desdobramentos, tais 
como: em face das próprias especificidades processuais que caracterizam a 
Ação Civil Pública, poder-se-ia ainda cogitar de um controle meramente 
incidental ou concreto de constitucionalidade cuja eficácia restaria limitada 
às partes envolvidas na controvérsia? Ou, de fato, estamos diante de um 
processo especialíssimo, de característica notoriamente objetiva, isto é, sem 
partes, no qual o requerente atua na defesa genérica do interesse público? 

Em face das características especiais que ornam a Ação Civil 
Pública, seria licito indagar sobre a sua adequação para o controle de 
constitucionalidade das leis na modalidade de controle incidental ou 
concreto. Em outros termos, seria possível que o juiz, ao apreciar pedido 
formulado em ação civil pública, afastasse topicamente a incidência ou a 
aplicação de uma dada norma federal ou estadual em face da Constituição 
federal? Qual seria a dicicia dessa decislo? 

É fácil ver, desde logo, que a Açao Civil Pública não se 
confunde, pela própria forma e natmeza, com os processos cognomina.dos 
de "processos subjetivos". 

A parte ativa nesse processo não atua na defesa de interesse 
próprio, mas procura defender um interesse público devid8mente 
caracterizado. Assim sendo, afigura-se dificil senlo impossível sustentar­
se que a decisio que, eventualmente, afastasse a incidência de uma lei 
considerada inconstitucional, em açlo civil pública, teria efeito 
limitado às partes processualmente legitimadas. 

É que, como já en\Dlciado, a Açao Civil Pública aproxima-se 
muito de um típico processo sem partes ou de um processo objetivo, no qual 
a parte autora atua não na defesa de situações subjetivas, agindo, 
fundamentalmente, com escopo de garantir a tutela do interesse público. 
Não foi por outra razão que o legislador, ao disciplinar a eficácia da decisão 
proferida na ação civil, viu-se compelido a estabelecer que "a sentença 
civil fará coisa julgada gga omnes''. 

Isso significa que, se utilizada com o propósito de proceder ao 
controle de constitucionalidade, a decisão que, em ação civil pública afastar 
a incidência de dada norma por eventual incompatibilidade com a ordem u RQS no 03/2005 - CN --~ 
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constitucional, acabará por ter eficácia seiileiDantl~ .. , ,.98111 acoca ~~·c·~~: 
inconstitucionalidade, isto é, eficácia gezal e i~~r.a~.~~ .... ,~. 

--
Já o entendimento esposado pelo Supremo Tnlrun.al Federal, no 

sentido de que essa espécie de controle genérico da constitüCioliatidade das 
leis constituiria um afazer politico de determinadas Cortes, realça a 
impossibilidade de utilizaçlo da açlo civil pública com esse escopo. 

Em Verdade, ainda que se pudesse acrescentar algum outro 
desiderato adicional a uma ação civil pública destinada afastar a incidência 
de dada norma infraconstitucionaL é certo que o seu objetivo predpuo 
haveria de ser a impugnaçio direta e frontal da legitimidade de ato 
normativo. 

Não se trataria de discussão sobre aplicação de lei a caso 
concreto, porque de caso concreto não se cuida Ao revés, a própria parte 
autora ou requerente legitima-se n1io em razão da necessidade proteção de 
um interesse especifico, mas exatamente de um interesse genérico 
amplissimo, de um interesse público. Ter-se-ia, pois uma dedslo (direta) 
sobre a legitimidade da norma. 

Deve-se acrescentar, ademais, que o julgamento desse tipo de 
questão pela jurisdição ordinária de primeiro grau suscita ·um outro 
problema, igualmente grave, no âmbito da sistemática de controle de 
constitucionalidade adotada no Brasil. 

Diferentemente da decisão incidenter tantum proferida nos 
casos concretos, cuja eficácia fica adstrita às partes do processo, a decisão 
sobre a constitucionalidade de lei proferida pelo juiz de primeiro grau, 
nestes processos, haveria de ser dotada de eficácia geral e abstrata. 

Nem poderia ser diferente. Como as partes, na Ação Civil 
Pública, atuam não na defesa de interesse jurídico específico, mas, 
propriamente, na proteção do interesse público, qualquer pretensão no 
sentido de limitar a eficicia das decisões proferidas nesses processos 
apenas às partes formais do processo redundaria na sua completa 
nulificaçio. 

Em outros termos, admitida a utilização da Ação Civil Pública 
como instrumento adequado de controle de constitucionalidade, tem-se lpso 
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jun a outorga à jurisdiçllo ordinária de primeiro Pi 
constituiçAo nAo assegura sequer ao Supremo Tnõunal Fedenl. 

É que a decisão sobre a constitucionalidadé- -de iei profcridâ 
pela Excelsa Corte, no caso concreto, tem necessária e ineVitaVelmeDte 
eficácia inter partes, dependendo a sua extensão de atuaçlo do Senado 
Federal. 

É certo, ademais, que, ainda que se desenvolvam esforços no 
sentido de formular pretendo diversa, toda vez que na Açlo CivD 
Pública ficar evidente que a medida ou providência que se pretende 
questionar é a própria lei ou ato normativo, restará inegufvoco que se 
trata mesmo é de uma impugnaçlo direta de leL 

Nessas condições, para que se não chegue a wn resultado que 
subverta todo o sistema de controle de constituciona6dade adotado no 
Brasil, tem-se de admitir A COMPLETA INIDONEIDADE DA AW\0 
CIVIL PÚBLICA como instrumento de controle · de 
constitucionafidade, seja porque ela acabaria por instaurar_ um 
controle direto e abstrato no plano da jurbdiçlo de primeb;._graÓ: seja 
porque a decislo haveria de ter, necessariamente, efldcia 
transcend~nte das partes formais. ·--~---·r-,.. ,. -r. ~ =· ·:""=- · 

Afigura-se digno de referência acórdão no qual o Supremo 
Tribunal Federal acolheu reclamação que lhe foi submetida pelo PrOcUrador­
Geral da República, determinando o arquivamento de ações ajuizadaS ·nas 2• 
e 3• Varas da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, por entender 

·caracterizada a usurpação de competência do Supremo Tnbunal Federal, 
uma vez que a pretenslo nelas veiculada não visava ao julgamento de uma 
relação jurídica concreta, mas ao da validade de lei em tese. 

A propósito, mencione-se a seguinte passagem do voto do 
eminente Relator, Ministro Francisco Rezek: 

"A leitura do acervo aqui produzido faz ver que o 
objeto precípuo das ações em curso na 2a e 3a 
V aras da Fazenda Pública da Comarca de São 
Paulo é, ainda que de fo171U1 dissimulada, a 
declaração de inconstitucionalidade da lei 
estadual em face da Carta da República. As 
requerentes, ao proporem a providência cautelar, 
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preparatória da aç6o prílq~~~~~~ 
esta visa a •• ... decretar a- WJrzalltJtJICII· ~-

medida. .. •• (/h. 34). Oco"e pe:•~-· , 
por lkgal I 11 próprill lá E o juizo de 
inconstitucionalidade da lei s6 u~/iróduz como 
incidente no processo comum - controle difuso -
ou como escopo preclpuo do processo 
declaratório de inconstitucionalidade da lei em 
tese - controle concentrado. •• 

Essa orientação da Suprema Corte reforçava, aparentemente, a 
idéia desenvolvida de que eventual esforço dissimulatório por parte do 
requerente da Ação Civil Pública haveria de restar ainda mais evidente, 
porquanto, diversamente na situação aludida no precedente referido, o autor 
aqui pede tutela genérica do interesse público, devendo, por isso, a decisão 
proferida ter eficácia erga omnes. 

Assim, eventual pronúncia de inconstitucionalidade da lei 
levada a efeito pelo juízo monocrático teria força idêntica à da decislo 
proferida pelo Supremo Tnbunal Federal no controle direto de 
inconstitucionalidade. 

De qualquer sorte, não se pode negar que a abrangência que se 
empresta- e que se há emprestar à decisão proferida em A~_ Civil Pública 
- permite que com uma simples decisão de caráter prejudicial se --~ 
qualquer efeito útil da lei, o que acaba por se constituir, indiretamente, 
nwna absorção de funções que a Constituição quis deferir ao Supremo 
Tnl>unal Federal. 

As especificidades desse modelo de controle; o seu caráter 
excepcional; o restrito deferimento dessa prerrogativa, no que se refere à 
aferição de constitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou federal 
em face da Constituição Federal apenas ao Supremo; a legitimação restrita 
para provocação do Supremo - somente os órgãos e entes referidos no art. 
103 da Constituição estão autorizados a instaurar o processo de controle -; a 
dimensão política inegável dessa modalidade, tudo leva a se nio 
recomendar o controle de legitimidade de lei ou ato normativo federal 
ou estadual em face da Constituiçio no imbito da Aclo CivD PúblicL 
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EMrRESA BRASILEIRA DE CORREIOS~ 

Com o intuito de fornecer a Vossa Excelência dados sobre o 
projeto de reformataçao do Sistema Nacional de Correios, assim como sobre 
as ações da ECf neste particular anexamos o Boletim Técnico da Ecr N. 
093/99, de 21 de maio de 1999 (DOC. 06). 

Este boletim enumera os principais aspectos do citado Sistema, 
dentre os quais enumeramos: 

1. estabelecimento do Sistema Nacional de Correios; 
2. criação do conceito de operador de correio; 
3. criação da Agência Nacional de Serviços de Correios; 
4. autorização da reestruturação da ECT; 
5. introdução das modalidades do instituto juridi~o da ~on~esslo, 

permissio e autorizaçlo; . . ... ,;- .a. . 

6. aumento da competiçAo no Sistema com a entrada da iniciativa privada; 
7. garantia à universalização dos serviços de correio; 
8. não-privatização da ECT e 
9. redução gradativ.a do monopólio postal que atualmente é exercido pela 

Ecr. --·· ·· · · 

Ao tratar do regime público, o projeto da nova Lei Postal 
disciplina que os seniços serio explorados por meio de concessio 
atribufda por meio de licitaçlo, estando prevista, também, a figura da 
permissão, que é um ato administrativo que delega a um operador o serviço 
em regime público em caráter transitório. 

No regime privado, os serviços serão prestados com base nos 
princípios da atividade econômica, sem dever de universalizaçao e de 
continuidade e serão explorados por meio de autorização e os operadores 
terão liberdade para fixarem os preços do seus serviços. 

VI- CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a ECT requer: 

1. Denegaçio do pedido da liminar requerida pelo Autor - mantendo­
se a validade do artigo 3° da Lei 9.648 e, conseqüentemente, dos seus 
efeitos. 
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Ressalta, outrossim, a inexistência do ./u1ina bon{ hirU •.. -mna · · // 
vez demonstrado que o "franchising", quando da sua instalaçlo, ·era · mn·: ~ -· 

conceito recente para a ECT, razão que justificou a adoçao de 
procedimentos especiais visando a manutenção interesse público envolvido. 
Tudo isso, sem que se ouvid$sem os demais princípios constitucionais 
referentes à Administração Pública 

Ademais, houve inúmeras discussões a respeito da necessidade 
ou não da licitação, no caso das concessões de franquias pela ECT, fato esse 
que somente veio a ser precisamente regulamentado, quando da edição da 
Lei n. 9.648/98, que modificou o Art. 1 da Lei 9.074. 

Quanto à caracterização do periculum in mora, demonstra-se 
prejudicado o argumento do Autor de que a concessão posterior da medida 
liminar "resultará (n)a prorrogação ilegítima de diversas franquias 
irregularmente concedidas. " 

. - - --, 

Assim, já aduzimos anteriormente: 

"Mas, por que seriam nulos os atos 
administrativos que outorgaram as franquias da 
ECT, se o TCU e a Procuradoria da Republica no 
Paraná, em harmonia com a legislação vigente, 
convalidaram aquelas relações jurídicas? 

"O TCU, o Ministério Público Federal no 
Paraná, a Lei 8.987195 e a Lei 9.074195 (alterada 
pela Lei 9.648198) reconheceram que as 
franquias da ECT silo concessiJes de fato, pois 
'apenas dllJlrgaram o perlodo que as franquias 
dever6o persistir ••• '. ConvaUdaram, assim, um 
ato jurídico que poderúl ser convalidado. Caso 
este não fosse o entendimento, teriam que -
incontinenti - dar cabo àquela situação ilegal, 
por ser a mesma fruto de um ato nulo e, atos 
nulos, após conhecidos, não podem permanecer 
em nosso ordenamento jurídico . 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

2. Citação da União Federal através da Advocacia-Geral da União -
Procuradoria da União no Estado do Ceará, localizada na Rua Guilherme 
Rocha, 1342- Centro- Fortaleza- Ceará. 

3. Citação dos Franqueados da ECT no Estado do Ceará, confonne lista 
de endereços a ser juntada posteriormente a este processo. 

Ad argumentandum, REQUER a manutenção da validade dos 
contratos objeto da presente Ação Civil Pública, conforme condições 
estabelecidas no Art. 3 da Lei 9.648/98, que inseriu o inciso VII e o 
parágrafo único ao Art. 1 o da Lei 9.074/95, em razão da inexistência de 
colisão da Lei 9.648/98 com os da Constituição Federal, Lei 8.666/93 e da 
Lei 8.987/95 e, ainda, por ser impossível de se discutir constitucionalidade 
em processo de Ação Civil Pública, com a conseqüente improcedência 
total de todos os pedidos feitos pela Autora. 

Protesta a Ré pela juntada de outros documentos que Vossa 
Excelência entenda pertinentes e demais provas que se ftzerem necessárias. 

Nestes Termos 

Pede e Espera Deferimento. 

OAB/ 
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EI\IPRESA BR~SILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 

Processo no 1999.038.00.010885-7 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Empresa Pública Federal, criada pelo Decreto-Lei no 
509, de 20.03.69, com sede de sua Diretoria Regional no Estado de Minas Gerais, 
à Avenida Afonso Pena, no 1.270, 2° andar- Sala 213 -Centro, nesta Capital, 
onde as citações e as intimações deverão ser entregues, via de seus advogados 
que a esta subscrevem (doc. O 1 ), vem, respeitosamente, apresentar 

CONTESTAÇÃO 

à AÇÃO CML PÚBLICA que lhe move o MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL - PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA El\1 
l\IINAS GERAIS, pelas razões de fato e de direito a seguir articuladas: 

I- DOS CONTRA TOS DE FRANQUIAS DA ECT 

A União - pessoa política - outorgou à ECT, através da Lei no 
6.538/78 (Doc. 02) - que dispõe sobre o serviço postal - a manutenção, a 
execução e o controle dos serviços postais, e dentro dessa configuração jurídica, a 
ECT é mero prolongamento da estrutura administrativa estatal. 

€ 
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. . .-\ssi~, a teorA de~sa Lei. a E~T na qualidade de í. :L~Z~-~~--

servlços postais , possu: competencta para delega-los, parcial ou toL:: ;rT: -·:·- - • 
pessoas fisicas ou pesS0[:.5 j uridicas, públicas ou privadas, in ver bis: 

A rt. :;o O serYiço postal e o serYiço de telegr :::: · 
t:.q;lorad os pela t·nião. atraYés de empresa !: . . , .. 

\in cu la da ao .\linistério das Comunicações. 

§ 3° A empresa exploradora dos serviços, aten d:::.: .- . 
con"·eniências técnicas e econômicas, e sem prcjl.:.>:· .: _ 
suas atribuições e responsabilidades, Q_ode ~:!<~ __ -_.::.:__ _~_;: 
contratos e convênios objetivando assegurar a cr t:~ :r, . :.o 
dos serviços, mediante autorização do ~Iinistr-o ~;.is 

Comunicações. 

Em 15 de setembro de 1990, mediante Oficio TI
0 06-f/90-

DN'PU/SNC, foi autorizada a implantação do sistema de jranchising na ECT. p~la 
Secretaria Nacional das Comunicações, órgão específico, pertencente ao 
tvlinistério da Infra-Estrutura, que à época englobava os serviços postais em sua 
área de competência, e ao qual a ECT estava vinculada (Decreto n° 99.180, de 15 
de março de 1990 que dispõe sobre a reorganização e o funcionamento dos órgãos 
da Presidência da República e dos Ministérios). 

O Franchising Correios era um sistema pelo qual a ECT 
cedia o direito de uso de sua marca para atividades de atendimento dos Correios, 
cuja forma era estabelecida no denominado Contrato de Franquia Empresarial. 

Esse sistema foi concebido com o escopo de ampliar a rede de 
atendimento aos usuários, contornando a escassez de recursos próprios da ECT 
para investimento nessa rede, proporcionando-lhes maior comodidade, sem haver 
necessidade de custos para ECT, inclusive, em perfeita consonância com a diretriz 
do Governo Federal de desregulamentação e redução da ingerência do Estado 
sobre a atividade produtiva, abrindo à iniciativa privada a possibilidade de co­
participação na operacionalização dos serviços. 

O certo é que o sistema Franchising continha conceitos 
novos para ECT, inclusive no ordenamento jurídico nacional, que apenas passou a 
aludi-lo quando da edição da Lei de Franquia Empresarial (Lei no 8.955, de 

f 
. . (~ 2 

ROO-rf-ü3tztlô5-=-CN ··\ 
CPMI • CORREIO~ ~ ~ f_. \ 

Fls: ' , O 6_g ~\._ 

€ 3 57 8 
Doe: 



Em razão de tratar-se, na época, de uma figura jurídi ca 
recente na doutrina e legislação nacional, não se tinha de forma positivacl a, 
definição da natureza jurídica dos contratos e por conseqüência, dos serviç os 
originados por esse sistema, inclusive quanto ao entendimento da necessana 
licitação, considerando, em especial, a total ausência de custo para E CT uma \ çz 
que se afigurava uma prestação de serviços sui generis à sociedade, com 
obtenção de receita para ECT . 

De qualquer modo, em face da inexistência positivada de 
normas de procedimeotalização de contratações dessa natureza, pautada em 
princípios que norteiam os atos da administração pública, a ECT estabeleceu que 
o procedimento de seleção seria o constante das normas do :tv1anual de 
Organização da Empresa - Critérios para Organização de Unidades, mediante 
credenciamentos a quaisquer interessados que preenchessem os requisitos 
estabelecidos no Manual que disciplinava as concessões de franquia no âmbito 
dos Correios (fls. 52 a 82). 

Contudo, conforme infere-se das fls. 43-4 7 dos presentes 
autos, a Procuradoria da República no Estado do Paraná, através da 
Recomendação no 03/94 e respectivo Adendo, insertos nos autos do Processo de 
Representação sob o n° 08115.000270/93-71, apresentada pelo Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas de Comunicações Postais, Telegráficas e similares do 
Estado do Paraná - SINTCOM, a qual denunciou supostas irregularidades na 
concessão e fornecimento de franquias às empresas privadas - com vistas à 
exploração dos serviços que são realizados por setores estratégicos da ECT no 
Estado do Paraná, sem a observância de normas licitatórias - entendeu que as 
franquias "constituem contratos de concessão, pois conferem vantagens e 
obrigações recíprocas". 

Conforme infere-se das fls . 37-40, também dos presentes 
autos, o Tribunal de Contas da União, manifestou-se, em 21/09/94, por ocasião da 
apreciação do Relatório de Auditoria Operacional realizada com o objetivo de 
avaliar o sistema de franquias da ECT, no sentido de que o contrato de franquia, 
representa verdadeiro ato administrativo que a ECT flnna na condição de 
outorgada de serviço público, situação esta que sob a ótica do disposto n~ Art
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Teu 

175 da Carta Ma~a deveria efetivar-se por meio de concessão ou r ~~, 1 -Jiiaj.~ 
sempre através de h c nação (TC no O 13889/9-i-0 - Decisão no 601/94 ). 

Confira-se que os Órgãos de controle externo ante ~ .:.·· . . · 
não inviabilizaram JUridicamente a posrura empresarial da ECT. QL.::....·: : 

aplicação do sistemafr:mchising, até os seus pronunciamentos. 

Questionaram tão-somente a necessidade de re \ Js},_ 
critérios de seleção dos interessados. 

~o que concerne ao posicionat11ento do TCU (fls. 42; ;:~!'..' : :: 

Corte de Contas con\alidou os processos de concessão de franquias que. n.: qL ·_ : ~ 

momento, encontravam-se em fase de concretização, aguardando, tão-som~nk . .1 

emissão de Portaria autorizativa para o inicio das atividades. 

A título de esclarecimento, informamos que até a preser::e 
data, tais Recomendações e Decisões estão rigorosamente sendo cumpridas pela 
ECT. 

Aduz, o Autor, nos Títulos I e li da Inicial, argumentação 
acerca da suposta ilegalidade nas contratações realiutdas pela ECT ("franquias"), 
asseverando, em síntese, que as mesmas não observaram os princípios licitatórios 
da Constituição Federal e da Legislação Federal vigente (Lei 8.666/93 e Lei 
8987/95). 

O Autor (fls. 09, item 23), transmite uma impressão não só 
de existência de ilegalidade, mas também de imoralidade nos atos dos 
administradores da ECT. 

Expressões enlutadas como "enredo de absurdos" e "agora 
pasme" corroboram de forma inequívoca essa impressão. 

Mas, na verdade Excelência, o administrador da ECT, 
pautou-se estritamente nas diretrizes Governamentais, celebrando contratos de 
franchising observando as conveniências técnicas e econômicas da ECT, sem 
prejuízo de suas atribuições e responsabilidades, objetivando, de forma pioneira, 
assegurar a prestação dos serviços, e continuidade dos mesmos, observados os 
índices de confiabilidade, qualidade e eficiência (§ 3° do Art. 2° e Art.-3°, caput 

da Lei n° 6.538178); ~ 
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Os primeiros Contratos de Franquias da ECT remo ~~A-.. 
data de 1989, e eram celebrados mediante as regras constantes do J\1anu~ 
Organização da Empresa antes citado e, incluso nos presentes autos de fls . .51-83. 
observados os princípios universais. 

Inclusive essa situação decorria do fato de que o Estatuto 
Licitatório vigente à época (Dec. Lei 2.300/86), e mesmo a Lei 8.666/93, não 
tornava claro a necessidade de se licitar contratações na modalida.de de 
franchising, incluídos, desse modo, as praticadas pela ECT, em face de suas 
próprias peculiaridades. 

Registre-se, também, que a Lei de F ranchising somente veio a 
ser editada em 15.12.94 sob o n° 8.955 (Doc. 03). 

Decerto que o artigo 175 da Constituição Federal, vigente 
desde 1988, já ordenava, naquela época, a observância do procedimento licitatório 
para as concessões de serviços públicos, na forma da lei. Contudo, esse artigo 
constitucional somente foi regulamentado a partir de 13 de fevereiro de 1995 com 
a edição da Lei n° 8. 987 (Doc. 04). 

Desta forma, como muito bem asseverou o Autor, "a eficácia 
social (do artigo 175) somente foi adquirida com a promulgação da lei 8987 em 
13 de fevereiro de 1995". Ora, se a "eficácia social" só foi adquirida em 1995 
como pode o Autor exigir a sua aplicação no período pretérito? 

O autor alega que os procedimentos executados pela ECT no 
Manual não alcançavam "os prindpios alinhados e necessários para outorga de 
concessões de serviço público". 

O próprio Autor, repita-se, (fls. 13) reconhece que quando 
llllctou-se em 1989 a implantação do Franchising Correios, a Constituição de 
1988 já havia dogmatizado no art. 175 a exigência do processo de licitação para a 
eficácia das concessões outorgadas para prestação de serviços públicos, porém 
essa norma erigida na Constituição Federal, entretanto, não era dotada de eficácia 
plena, uma vez que o texto constitucional conteve sua aplicação quando dispôs no 
caput do mesmo artigo a expressão na forma da lei. 
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LEM~!!!~~~!;~.~~!::[~, 
T~"' 

r.·:; .. ~ ~~:r: 

Ora. somente a panir da edição da Lei de C aTices~~~~ ~~·~ 

Serviços Públicos, em 1995, é que fonun definidos os critérios objetivos nL2;.:::_~-:'~ 
outorgas, mormente quanto à política tarifária. tipos de licitação, e outros . 

Dç qualquer modo, data vênia ao entendimento espos;._ , . .. 
Autor, o "tv1anual obs~rYcru todos os princípios tm iYersais noneadores dos ..:.• . 
administração publica. 

Ainda assim, como se poderia inferir, no interstício d~ . . ·:· ~­
a 1998, que os Contratos de Franquias da ECT eram concessões (ou perm :-: :; :_·; 
de serviço público. e estavam submetidos à Lei de Concessões de S'-·:- : >-··s 
Públicos? 

Essa inferência somente veio a ser pontuada após 09 a.r.os da 
promulgação da Constituição Federal vigente, com a edição da Lei 9.648, de 21 
de maio de 1998 (Doc. 05), pois esta Lei, ao inserir o inciso VII ao anigo 1° da 
Lei 9.074, de 07 de julho de 1995 (Doc. 06), expressamente determinou que os 
serviços postais são serviços públicos, sujeitos ao regune concessionaJ ou 
permissional. 

Este é também o entendimento de V .Exa, assim externado na 
Decisão Interlocutória constante às fls. 195, ''verbis": 

;<Assim, forçoso concluir que não se encontra presente o 
fumus boni iuris das alegações à medida que houve 
inúmeras discussões a respeito da necessariedade, ou 
não, da licitação no caso das concessões de franquias, e 
não podemos deixar de considerar que a questão só veio 
a ser precisamente regulamentada , quando da edição 
da Lei n• 9.648. de 27 de maio de 1998 e com as 
alterações efetivadas no artigo } 0 da Lei 9.074. "(g.) 

Neste aspecto, vale consignar que a matéria afigura-se ainda 
polêmica em torno da Corte de Contas da União. 

Mesmo com a edição da sobredita Lei n° 9.648/98, o próprio 
Tribunal de Contas da União, que no passado determinou que as franquias da 

ECT ermn concessões de serviço público, emR::c:::::0:5e::Nõ~ pronunr;u-s: 
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-<~ 
exatamente em sentido contrário, ou seja que os contratos de franq ias;~~ 
ECT objetam relações jurídicas regidas pelo Direito Privado (Acór -~ -if~ 
059/98-TCU-Plenário, Acórdão 426, Ata 36/98. P Câ.~ara, DOU 22 . 1 O. 
Decisão 164, Ata 23/98, 23 Câmara, DOU 31.07.98, Decisão 812/98-TCU­
Plenário, Decisões 151 a 154/99 -Plenário, estas últimas exaradas em 1-t 04 .99) 
(Doc.07). 

Ora Exa, se a própria Corte Máxima de Contas até hoje 
possui dúvidas quanto à natureza jurídica das franquias da ECT, o que dizer 
do administrador da ECT nos idos de 1989? 

O cotejo das antagônicas Decisões do TCU evidenciam as 
fundadas dúvidas e divergências sobre a matéri~ assim como a ampla gama de 
entendimentos que se poderiam inferir da relação jurídica da ECT com os seus 
franqueados. 

Desse modo, Exa., a "repulsa", ou ainda a "indignação" do 
Autor deve ser atenuada, minorada, abrandada, pois efetivamente não houve 
intenção de afrontar disposições legais na forma pela qual foram 
selecionados os fnnqueados da ECT. 

O fato é que desde a intervenção da Procuradoria Regional da 
República no Paraná e do Tribunal de Contas da União, a ECT rigorosamente 
vem cumprindo as Recomendações e Decisões no sentido de não promover 
quaisquer novos Contratos de Franquias. 

li- DA INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE E 
INCONSTITUCIONALIDADE NAS FRA.!'iQl.TIAS 

O que dissemos retro, por si só, já bastaria para 
descaracterizar toda matéria constante das alegações do Autor, insertas no item m 
da Inicial, cujo título concedido se apresenta como "Da ilegalidade e 
inconstitucionalidade das franquias". 

De fato, conforme afirmamos acim~ até a edição da Lei 
9.648/98, sobejavam dúvidas quanto à natureza jurídica dos serviços, objetos dos 
Contratos de Franquias da ECT. 
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L~~:~::i!~,~~~~!;~-;;.F(,~ 
Desta forma todas as alegações do Autm to~~/ 

precanas, insubsistentes e incapazes àe e\idenciar ilegalida-i~ 
inconstitucionalidade do ::; Contratos de Franquias da ECT, até 27 de r:>J! ~: 

1998, data da edição dz Lei 9.648. 

;\.ssi:n, afastando-se veementemente a conotacào .. 
ilegalidade e inconstituc ionalidade, posto que não se pode impingir tais au-inu:·J: ~ 

uma relação juridica até então de natureza indefinida, cumpre analisa.r:nos _ 
situação posta, considerando, agora, as franquias da ECT como concessão _:.:: 
serviço público. 

Nesse passo, o único ponto que merece comentários r.o 
sobredito Título III é o constante do item 32 da Inicial. 

Neste, se anuncia a extinção das concessões outorgadas sem 
licitação, nos termos do artigo 43, da Lei n° 8. 987/95, "verba legis": 

"Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços 
públicos outorgadas sem licitação na vigência da 
Constituição Federal de -1998." 

Num lançar d'olhos sem desvelo, facihnente poderíamos 
inferir que os Contratos de Franquias da ECT deveriam ter sido extinguidos na 
data da edição da Lei n° 8.987/95. 

Todavia, não foi isso que aconteceu. 

Teria havido, então, uma omissão do TCU e do "NIPF? 

Cremos que não. Na verdade, o Autor ao alinhavar 
AGORA- o artigo 43 da Lei n° 8.987/95 como aplicável à ECT, coloca, não só 
os Contratos de Franquias da ECT, como também todas as demais concessões de 
serviço público - outorgadas sem licitação na vigência da CF /88 - num lugar 
com~ lugar este que não abarca todos os tipos de concessões existentes à 
época da edição da Lei 8.987/95. 
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c.~~PRESA B~SILEIRA DE~~~~~,!! • ..------
Registre-se, por imperioso, trazer à baila, outro dis ~~. 

dessa mesma Lei, imediatamente anterior àquela colacionada pelo Auto,~,~v 
verbis": 

~Art. 42 - As concessões de servi·ço público outorgadas 
anteriormente à entrada em vigor desta Lei consideram­
se válidas pelo prazo fiXado no contrato ou no ato de 
outorga, observado o disposto no artA3 desta Lei. 

§ r Vencido o prazo da concessão, o poder concedente 
procederá a sua licitação, nos termos desta Lei. 

§ 2° As concessões em caráter precário, as que estiverem 
com prazo vencido e as que estiverem em vigor por 
prazo indeterminado, inclusive por força de legislação 
anterior, ~nnanecerão válidas pelo prazo necessário à 
realização dos levantamentos e ava1iações indispensá"·eis 
à organização das licitações que precederão a outorga 
das concessões que as substituirão, prazo esse que não 
será inferior a vinte e quatro meses." (g.) 

Temos, à primeira vista, uma antinomia entre os dois 
verbetes. Um declara "peremptoriamente" a extinção da concessão outorgada sem 
licitação; o outro (§ 2° do artigo 42) concede uma "sobrevida" às mesmas pelo 
prazo necessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis 
à organização das licitações que precederão a outorga das concessões que as 
substituirão, prazo esse que não será inferior a vinte e quatro meses. 

Urge esclarecer, portanto, porque a Lei, seqüencialmente, 
discriminou dois casos distintos, aparentemente antagônicos, para as concessões 
vigentes à época da edição da Lei n° 8.987/95, assim como toma-se 
imprescindível identificar em qual dos dispositivos as concessões (Contratos de 
Franquias) da ECT se enquadram. 

Observando-se atentamente o "caput" do artigo 43~ nota-se 
que o mesmo complementa mandamento constitucional inserto no artigo 175 da 

Carta Magna ~) 
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Com efeito. se o arti!lo 175 da CF/88 determina a li ~ 

para as concessões de serviço público. o artigo 43 manda extinguir as q;__ 
observaram o mandamento constitucional . 

S::FlD 

~-' ·a verdade.. o artigo 4..., de" ret xt · - · d · • . _, .... a a e mçao une te:: .. _ - ··· 

concessões conced idas sem licitação, na vigência da Constituição Fed~~r~ __ _ 
1988. 

Nesse passo, o TCU e o próprio NfPF, (aqui na quali ciJÔ.~' ~ ~ 
"custus legis"), deYeriarn impingir à ECT e aos franqueados ecetitas o ime0i . _ -_, 
fechamento das franquias, pois uma norma federal assim determinaYa. 

~..-1as não o fizeram. 

Certamente, os órgãos de controle e de fiscaliza ,~ào 

entenderam, à época da edição da Lei 8. 987/95 até os dias atuais, que as 
concessões da ECT (Contratos de Franquias) não se enquadraYam no 
mandamento do anigo 43 , mas sim no permissivo constante do § 2° do artigo 42 
da mesma Lei. 

De fato, não há outra exegese possível a se inferir diante da 
análise substancial e cronológica dos fatos e da matéria posta em exame. 

Estando, para o TCU e para o .rvfPF, na época da edição da 
Lei 8987/95, defmido que os Contratos de Franquias da ECT consubstanciam-se 
em atos administrativos sujeitos ao regime concessional ou permissional, e, 
considerando, então, que não se extinguiram automaticamente conforme dispõe 
o artigo 43, é forçoso concluir que esta convalidação está amparada no § 2° 
do artigo 42. 

Mas, a que tipo de concessões (permissões) alude o § 2° do 
artigo 42? 

O que seriam as concessões em caráter precário, as com o 
prazo vencido e as que tiverem em vigor por prazo indeterminado? 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS ~-~-~L~~ 

Recorremos à doutrina e encontramos a exegese fe~a ;;~· 
MARÇAL JUSTEN FILH01

, ao analisar o sobredito § 2°, " in verbis" : \~ 

"Deve reputar-se, então, que a Lei alude a figuras 
teratológicas produzidas faticamente no mundo estata l, 
em "·irtude de ausência de controle ou de fiscalização . 
Trata-se enfim, de concessões "de fato", cuja existência 
infringia e continua a infringir o ordenamento 
jurídico"(g.) 

O detalhe nesta passagem doutrinária é que não se pode 
afmnar, '"peremptoriamente" que as concessões ecetitas "infringiam ou continuam 
a infrigir o ordenamento juridico"; 

Primeiro porque deve ser considerada a indefmição pujante 
sobre a real necessidade de licitar essas "franquias", até a edição da Lei 9.648/98; 

Segundo porque, num primeiro momento, ou seja, a partir da 
emissão da Decisão 721/94 do TCU sobre a matéria e no momento que o 1\.1PF/PR 
ratificou esta decisão (Recomendação 03) e firmou-se o TE~\10 DE AJUSTE 
DE CONDUTA com a ECT (MP F IMO), os contratos foram devidamente 
convalidados dentro do período de vigência nele estabelecido, em razão do 
interesse público envolvido (necessidade -DE SE MANTER ABERTA a rede de 
franquias, que representa parte significativa ao atendimento do serviço postal, em 
outras palavras, necessidade CONSTITUCIONAL de manutenção do serviço 
postal artigo 21 ,X, CF). 

No entanto, com o advento da Lei no 8.987/95, que 
regulamentou o artigo 175 da Constituição Federal, e por força do disposto na Lei 
n° 9.648/98, os prazos de vigência dos contratos de franquia empresarial da ECT 
passaram a se submeter a uma nova ordem jurídica, a qual dispõe que as 
concessões e as permissões delegadas de fato a particulares podem permanecer 
válidas pelo período necessário à regularização das mesmas. 

Note Exa., que a Lei n° 9.648/98, não pode ser considerada 
inconstitucional, na medida em que não se observa nenhuma autorização para 

1 MARÇAL JUSTEN FILHO- CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS- Editora Dialética, 1997, página 
371. 
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O parecer da Subprocuradora-Geral da República- YE=.' ~ -·· -· 
DE LOURDES PER.E f..RA, Coordenadora da la Câmara Constirucic ,:-.. : 
!nfraconstitucional. cons tante às fls.l24-126, juntado pelo l\1PF, asseve<<:. i . . . < ~ 
sentido, "'verbis"' : 

--com efeito o parágrafo único, do inciso VII, do art. 1 ;), c.::: ~-=· 

9074/95 cria o âmbito temporal em que será possiY ; é 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos adapL.~ - ~ -: ::_: 
normas da lei, estendendo a regra da licitação a todos os ,~:::s -~, _; 

em que venha conferir a franquia de seus serviços a empr=' ~ .:.s 
particulares. 
Essa estrutura normativa adota os elementos próprios do ato 
administrativo, embora insculpido no corpo de lei formaL Tem 
por rmalidade resolver situação determina~ e, por isso. não 
poderia assumir qualificações de generalidade e abstração, 
próprias das leis em sentido estrito( ... ). 
Tendo em vista os argumentos propostos, nada será possfvel 
empreender em nlvel de controle abstrato d~ 
constitucionalidade que viesse justificar maior empenho 
desta Primeira Câmara Constitucional. "(grifamos) 

Assim, não há como o Autor negar o enquadramento da ECT 
no permissivo do § 2° do artigo 42, que tira da ilegalidade as concessões "de 
fato", dando um prazo à sua regularização. Convalidando-as, enfim. Pelos menos 
tacitamente o Parquet Federal assim reconheceu. 

Releva consignar que, privativamente, cabe à União, nos 
termos do Art. 22, V da Constituição Federal, legislar sobre serviços postais e 
cumprindo diretrizes Governamentais, nos termos do Art. 1 o § único da Lei n° 
8.987/95, à União coube promover à revisão e adaptações necessárias de sua 
legislação às prescrições da Lei de Concessões de Serviços Públicos, buscando 
atender as peculiaridades das diversas modalidades de seus serviços. 

Nesse diapasão, a União elevou os serviços postais à 
categoria de serviços públicos, cuja execução poderá ser desenvolvida diretamente 
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ou por um ente paraestatal, ou ainda, por delegação a terceiros, mediante o 
concessional, nos termos da Art. 175 da Constituição Federal . 

Assim, o legislador, visando resguardar o interesse público. 
reconheceu o caráter de concessão de tàto em que se revestiam as franquias da 
ECT e expressamente editou o Art. 3° da Lei no 9.648/98 que inseriu o § único ao 
Art. 1 o da Lei 9.074/95, que, ao fmal , ficou assim disposto: 

Art.l - Sujeitam-se ao regime de concessão ou quando 
couber, de permissão, nos tennos da Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, os seguintes serviços e obras públicas de 
competência da União: 

.... ............. ... ......... ....... .... omissis .. ..... ........... .............. .. ..... . 
VII- os serviços postais. 

Parágrafo único. Os atuais contratos de exploração de 
serviços postais celebrados pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT com as Agências de Correio 
Franqueadas - ACF, permanecerão \ 'álidas pelo prazo 
necessário à realização dos levantamentos e avaliações 
indispensáveis à organização das licitações que precederão à 
delegação das concessões ou permissões que os substituirão, 
prazo esse que não poderá ser inferior a 31 de dezembro de 
2001 e não poderá exceder a data limite de 31 de dezembro 
de 2002." 

Registre-se que o § único do Art. 1° da Lei no 9.074/95 
constitui-se em norma que vem dar razoabilidade ao disposto no § 2° do artigo 
42 da Lei 8987/95, haja vista que este último dispositivo, quanto à validade de 
vigência das concessões "de fato", ft.xa apenas um prazo mínimo de 24 meses, 
sem, contudo, fixar o máximo. 

Ass~ a não extinção das Franquias da ECT determinada 
pelo Art. 43 da Lei n° 8. 987/95, está harmonizada às determinações do TCU e do 
MPF (Procuradoria Regional da República no Paraná e em Minas Gerais, 
inclusive com o próprio Termo de Ajuste de Conduta em tela), que expediram 
orientações quanto aos ajustes para as futuras concessões. 
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Desse modo, dando cwnprimento a essas or:A. ~::~'\. ~}--· :: 
devidamente harmonizadas com o § 2° do An. 42 da Lei n° 8.987/95, a Ec-f·~;~ 
ao longo desse período desenvolvendo avaliações técnicas e econômic::_s -. _ 
redução ou ampliação da sua Rede de Atendimento, própria e tercé:i~ . : :-, .. 
inclusive com a panicipaçào de Consultoria externa.. com o objetivo. ...: : : . __ -:: 
ourros, de organizar as ~onàições necessárias a promoção das licita~õcs . __ 
precederão à outorga àas concessões ou permissões que substituirão as aruab. 

Ill - DA L'.~XISTÊNCL~ DE A TO VISANDO O NÃO CUMPRI!\-H.:;\~ -:: _. 
DO TERI\10 DE AJUSTE DE CONDUTA POR PARTE DA ECT. 

Nos Títulos IV e V de sua Inicial (fls. 115 a 117), o Auur 
discorre sobre o TER.J\10 DE AJUSTE DE CONDUTA ( doravante denomi,'ládo 
TAC), alegando o não cumprimento do mesmo por parte da ECT. 

Em estreita síntese, alega o descwnprimento do TAC porque 
a ECT prorrogara (sic) o termo final dos contratos públicos de concessão 
(franquias) eivados de vícios, segundo ele. 

Bem~ preliminarmente, conforme disposições legais em vigor, 
as quais pontualmente disciplinam a matéria em tela, dentro do princípio da 
legalidade, a ECT não poderia, discricionariamente, prorrogar o prazo fmal dos 
contratos. 

A ECT, desse modo, está somente dando cumprimento a um 
mandamento insculpido no § Único do Art. 1 o da Lei n° 9.074/95. Nesse sentido, 
importa consignar que esse dispositivo legal não prorrogou a vigência dos 
contratos, e sim determinou que os mesmos permanecerão válidos pelo prazo 
necessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis à 
organização das licitações que precederão à delegação das concessões ou 
permissões que os substituirão. 

A prorrogação, dentre outras implicações, importaria a 
confecção de termos aditivos e geraria aos franqueados o direito subjetivo de 
manter-se à frente de sua " franquia", até o termo fmal da vigência legal 
concedida. 
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NÃO é isso que acontece "in Casu'". . :~ 

A urna porque NÃO FOI FEITO NENHUI\1 TER..t\10 
ADITIVO de prorrogação aos atuais Contratos de Franquias. 

A duas porque a ECT, se porventura concluir os 
levantamentos e avaliações necessárias à organização das licitações que 
precederão à delegação das concessões ou permissões que as substituirão, poderá 
dar por extinto os Contratos de Franquias e substitui-los por noYas 
concessões, devidamente regularizadas, sem esperar a data limite ftxada em lei, 
sem indenizações, sem perdas e danos. 

Desta forma, data vema, não há efetivamente nenhlli11a 
disposição do TAC sendo violada por parte da ECT. 

O certo é que houve um fato superveniente, a partir de 
diretrizes governamentais e de edição de Lei que alteraram uma relação jurídica 
pré-existente com os franqueados, contudo as condições do T AC mantêm-se 
inalteradas. Efetivamente as atuais franquias serão substituídas por novas 
franquias mediante o processo licitatório nele aludido. 

Apenas a título de notícia, no caso do Setor Energético, 
dentro da competência da União quanto à matéria e visando garantir a qualidade 
do atendimento aos consumidores, foi editado o Art. 19 da Lei no 9.074/95, 
prorrogando pelo prazo de até vinte anos, as concessões de geração de 
energia elétrica. 

No caso do Serviço PostaL mormente em relação às 
Franquias, consta do A viso n° 114/MC, de 29 de abril de 1998 (Doc. 08), do 
Excelentissimo Senhor Ministro de Estado das Comunicações - Interino, dirigido 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 
de República, de que a proposta de manutenção das atuais Franquias, decorre do 
fato de viabilizar a reforma do Setor PostaL particularmente em relação à rede de 
Agências de Correios Franqueadas, instaladas antes da edição da Lei n° 8987/95, 
que dispõe sobre o regime de concessão e permissão para prestação de serviços 
públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal. 

Asseverou ainda Sua Excelência o Ministro das 

Comunicações, nesse mesmo Aviso, que em obediência às determinações 
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formuladas peio TCU, a ECT suspendeu os procedimentos existen~es r ~·~ 
abertura de Agências de Correios Franqueadas e passou a desem oh:::. 
Remodelagem do Sistem~ sendo que o novo modelo não restou pronto em [:':7· .. : ,, 

hábil a emprestar solução ao assunto, sendo que as aludidas Agências de C c;-:·.: 

Franqueadas não poà;;:m funcionar sem o respaldo de um contrato e os stc:. ! ~ : . ." , 
podem ser prorrogados. sendo que a abertura de processo lici ut(lí"JLi _ ::-~ - ­

condicionada à conclusão da Remodelagem do Sistema. 

Sua Excelência o Ministro das Comunicações, :ll.:< ~-=­
asseverou que o fechamento de grande parte das Agências de Cor:-;;:i c·~ 

Franqueada, pelo decurso do prazo contratual e sem qualquer possibi l 1o2j~ c:..' 

substituição imediata, pro"\'ocaria um colapso no Sistema de Atendír.1e :: i0 
Postal do Pais, gerando desconforto para a sociedade. Razão pela qual, t ~h:: ,J (· 

esforço deve ser empreendido no sentido de manter aquelas Agências em 
funcionamento, mesmo que em caráter precário, até que, aprovado o novo 
modelo, proceda-se a realização dos procedimentos licitatórios necessários à 
delegação das novas concessões ou permissões. 

Ademais, a própria Cláusula Quinta do T AC dispõe que para 
as condições nele contidas, serão observados os princípios e normas gerais 
insertos na Lei de Concessões de Serviços Públicos (Lei 8.987195) ... 

Assim, estando a Lei 8.987/95, alterada pela Lei n° 9.074/95, 
que por sua vez foi alterada pela Lei no 9.648/98, dispondo da pennanência dos 
atuais Contratos de Franquia Empresarial, não há que se alegar seu 
descumprimento por parte da ECT. 

Por outro lado, os ditames da Lei 8987/95, conforme 
demonstramos alhures, estão sendo observados, inclusive em razão da evidente 
homenagem que a Lei 9.648/98 rende ao § 2° do artigo 42 da Lei 8987/95, pois a 
harmonia que se observa entre as normas em cotejo aproxima-se à repetição "ipsis 
litteris''. 

Neste contexto de reprovação à acusação de violação ao 
TAC, podemos asseverar, e provar, que a .ECT não realizou (e nem realizará), 
NENHUM TERMO ADITIVO OU QUALQUER OUTRA MODALIDE DE 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL, com vistas a renovar, alterar ou modificar o 
termo final dos contratos de franquia empresarial (não é verdadeirâ ,a assertiva 
ministerial constante do item 4 7). 
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Com a devida vênia, não existe tenno aditivo "implícito " aos 
contratos de franquia da ECT; não procede, sob nenhuma forma, a assertiva do 
Autor, nesse sentido. 

A bem da verdade, os termos finais dos contratos continuam 
os mesmos, ou seja, continuam a ser aqueles constantes dos instrwnentos 
contratuais. 

Isso, evidentemente, não obsta a dizer, entretanto, que as 
relações jurídicas que estes instrumentos contratuais encerram (franquias) 
continuam válidas, nos termos ali estabelecidos, até no mínimo 31 de dezembro 
de 2001, não podendo exceder a data limite de 31 de dezembro de 2002 ou, como 
informa a norma (§ único, art. I 0 , Lei 9074/95), até que a ECT realize os 
levantamentos e avaliações necessárias. 

Todavia. ao contrário do que asseverou o Autor, a ECT NÃO 
POSSUI A MENOR CONDIÇÃO de garantir à população mineira a manutenção 
do serviço postal se, ABRUPTAMENTE, forem fechadas as suas franquias. 

A ECT, como dissemos noutra parte, vem se esforçando e, 
paulatinamente, desenvolvendo estudos de reformatação de sua rede de 
atendimento, dentro de um processo gradual, como não poderia deixar de ser, 
tendo em vista que o mesmo implica em incidência em todo âmbito nacional. 

IV - DA INEXISTÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
9648/98 

No Título VL preconiza o Autor a inconstitucionalidade da 
Lei 9.648/98, mais precisamente pelo fato desta legislação ter introduzido a já 
conhecida alteração ao artigo 1° da Lei 9074/95. 

Resumidamente, fundamenta a sua hostilização nas seguintes 
assertivas: 

a) não conformismo da lei 9.648/98 com "à fmalidade dogmatizada no artigo 175 
da /ex fundamentalis, bem como na lei 8987 /95"; 

17 

FI~ : o 7 Q_4_ 

€ 3 57 8 
Doe: 



L~!!~.-B~~:.~~~~~~5~~!:+~~~'~:";~ 
-------·----"--"'""'~·~· .~~-~ ....... --, ............... _ ... .. ....._~~· · -,~· ·.~ 

b) inexistência de ftmda.•nento lógico que possa respaldar os termos ~d: ,·..., · _,· ~ 
implícitos (sic), que foram impostos aos contratos por essa norma: 

c) invectivação, pela Lei 9 .648/98, ao princípio constitucional da licitação: 
d) ratificação, pela lei 9.648/98, de supostos atos nulos (os contratos de rrr:·~~~:.: · 

A hostilizaçào constante da letra "a" já foi alvo de \ a.;- .'Y; 

comentários no decorrer desta peça. Mas repetimos: a licitação para as conc ;; s :;{·~s 

do artigo 175 não foi observada face a incerteza da real natureza junà1ca éc..:: 
franquias da ECT, o que no nosso entender e no de entender de V.Exa., só :-oi 
dirimido em 27 de maio de 1998 (Lei 9.648/98). 

~esse sentido, vale ainda colacionar o parecer ,::a 
Subprocuradora-GeraJ da República - YEDDA DE LOURDES PEREIR.-\, 
Coordenadora da 1 a Câmara Constitucional e Infraconstitucional, consta11te às 
fls.l24-126, juntado pelo Autor. "verbis": 

"Com efeito o parágrafo único, do inciso VII, do art. 1°, da Lei 
9074/95 cria o âmbito temporal em que será possível à 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos adaptar-se às 
normas da lei, estendendo a regra da licitação a todos os casos 
em que venha conferir a franquia de seus serviços a empresas 
particulares. 
Essa estrutura normativa adota os elementos próprios do ato 
administrativo, embora insculpido no COIJX' de lei formal. Tem 
por fmalidade resolver situação determinada, e, por isso, não 
poderia assumir qualificações de generalidade e abstração, 
próprias das leis em sentido estrito ( ... ). 
Tendo em vista os argumentos propostos. nada será possível 
empreender em nfvel de controle abstrato de 
constitucionalidade que viesse justificar maior empenho 
desta Primeira Câmara Constitucional. "(grifamos) 

Conforme antes noticiado, no caso do Setor Energético, 
dentro da competência da União quanto a matéria e visando garantir a qualidade 
do atendimento aos conswnidores, foi editado o Art. 19 da Lei D

0 9.074/95, 
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prorrogando pelo prazo de até ~·inte anos, as conces~ões de ger---~ ...... 
energia elétrica. 

Como se observa, no caso do setor energettco, houve a 
prorrogação de concessões em face do interesse público envolvido; já no caso das 
franquias dos Correios não houve a prorrogação e sim a manutenção da validade 
das concessões, nos termos da Jei. 

Quanto à Lei 8987/95, a harmonia da Lei 9.648/98 à mesma é 
evidente, tendo em vista que o§ único do artigo 1° da Lei 9.074 (introduzido pela 
Lei 9.648/98) é quase que uma repetição do§ 2° do artigo 42 da Lei 8987/95. 

Quanto a hostilização constante na Letra "b" = inexiste 
qualquer termo aditivo - implícito ou explicito - aos contratos de franquia 
empresarial, e muito menos a ECT pretende aditivá-los, com vistas a renovar, 
alterar ou modificar o termo final. 

Quanto à fundamentação lógica para a manutenção da 
validade dessas relações jurídicas (franquias}, são, no mínimo duas: 

1) reconhecimento da existência de peculiaridades a determinado grupo de 
concessões (concessões "de fato"); 

2) necessidade de manutenção do serviço postal (CF/88, art. 21°, inciso X), 
conforme exposição de motivos já citada constante do Aviso n° 114/MC, de 
29 de abril de 1998. 

Quanto a hostilização constante da Letra "c" - esta 
hostilização, materialmente, é repetição daquela constante da Letra "a". 

Quanto a hostilização constante da Letra "d" -
Inconstitucionalidade da Lei 9648/98 pelo fato de a mesma ratificar atos nulos. 

Os atos nulos aqui referidos só podem ser os contratos 
administrativos. 

Mas, por que seriam nulos os atos administrativos que 
outorgaram as franquias da ECT, se o TCU e a própria Procuradoria Regional da 

~ 
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Republica no Paraná e em Minas Gerais, em hannonia com a legislaç3o ·. ~~ 
convalidaram aquelas relações jurídicas'? 

Como muito bem asseverou o Autor "o ord ·:-r.~:;·,-.. ~ 
jurídico brasileiro permite, somente, a ratiticação de atos anulá,·eis ..... 

Ora em assim sendo, por que o Autor pacientemen;e ;::_::~.~;:-:- -_,._! 

o T AC, esperando o termo f mal dos contratos? Se os atos ali são nu i os r:: a 
poderia o próprio Autor dar sobrevida a uma relação jurídica inexistente, irn1..: e, 
afmal, ilegal. 

O TCU, o Ministério Público Federal no Paraná e em M:n:G 
Gerais, a Lei 8987/95 e a Lei 9074/95 (alterada pela Lei 9.648/98) recolli,ecer2.,'11 
que as franquias da ECT são concessões de fato, pois todos "apenas dilargara m 
o período que as franquias deverão persistir ... " , convalidando-se, assim, wna 
ato jurídico que poderia ser convalidado, porque, se não pudessem assim agir, 
teriam que - incontinenti - dar cabo àquela situação ilegal, por ser a mesma fruto 
de um ato nulo e, atos nulos não existem em nosso ordenamento jurídico. 

V- DA INEXISTÊNCL-\ DA INCONSTITUCIONALIDADE 

No Título VII de sua inicial, cuja denominação se apresenta 
como "Do cabimento de Ação Civil Pública", defende o Autor, na verdade, o 
cabimento da declaração incidental de inconstitucionalidade em processo de 
Ação Civil Pública. 

A possibilidade de se declarar a inconstitucionalidade de 
norma, federal ou estadual, no processo de Ação Civil Pública será objeto de 
reflexão de nossa parte, no próximo Título Vil de nossa peça contestatória 

Por enquanto, nos ateremos à suposta existência de 
inconstitucionalidade na Lei 9648/98 (e por conseqüência, na própria Lei 
8987/95). 

Sob o prisma da isonomia e da licitação, a constitucionalidade 
das sobreditas Leis já está exaustivamente demonstrada. nas linhas anteriores a 
esta. 

~f\ 1 
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Assim, como última alternativa, o Autor tenta conv.,._ ....... ~ 
V.Exa, que a Lei no 9.648/98 por encerrar um conteúdo adm inistrativo seria 
inconstitucional; 

E mais, alega que essa inconstitucionalidade (por encerrar 
um ato administrativo) não pode ser conhecida pela via direta (controle 
concentrado - no STF), mas pode ser conhecida pela ,·ia indireta (controle 
difuso). 

Notícia sem fundamento. 

Se a inconstitucionalidade não é reconhecida na via direta, 
logicamente não será também reconhecida na via indireta 

Certamente nio será a via que determinará a 
constitucionalidade ou não de uma Lei. 

"verbis": 
O Autor assim reconhece essa situação às fls.2l, item 51, 

"Substancialmente, a censura prévia dessas nonnas, no que toca à 
constitucionalidade dos seus dispositivos, atuando o ordenamento 
jurídico contra os seus efeitos, fica obstaculizada pela via direta. 
De modo particular, a repressão na esfera do Poder Judiciário se 
reduz à via incidental, em face das mesmas se reduzirem a fatos 
concretos. Assim, a declaração de inconstitucionalidade deverá ser 
incidentalmente argüida tanto no caso de ato administrativo, que 
não observa a norma geral sobre a forma e as condições de concessão 
de serviço público, quanto no de lei que. in concreto. dispondo para o 
caso concreto, autoriza a repetição de atos administrativos eivados de 
nulidade absoluta, prorrogando os seus prazos de validade. 

Aqui é necessário o controle do Poder Judiciário, que é a mola 
propulsora do Estado de Direito, pois, in casu, tem-se um ato 
formalmente legislativo, porém materialmente administrativo, 
que deverá ser contido dentro de suas competências constitucionais e 
legais" 
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t .... 
Note Y.Exa., que o Autor, apesar de na sua narrativa s!:.i ,_:_ :: 

declaração de inconstitucionalidade. não a requereu expressamente nos; : .: '.2 :: 
pedidos, a não ser de forma transversa, da sçguinte forma: "Medida l ir'"": i~,:.:.­

suspendendo (sic) os eíeitos do artigo 3° da Lei no 9648/98, que prorroga o ç<i2 ·.! 
dos contratos de frlli'1quias ... " (item 59, fls.27) 

Salvo melhor juízo, não é possível ao maQJSuac,c) 
"suspender" a aplicação de lei federal, a não ser que expressarneue e 
incidentalmente a declare inconstitucional; e isso deve ser considerado con;~) 

preliminar de apreciação do mérito, impedindo, assim, que a norma re;::·on.t1~cidú 
como inconstitucional incida e influa na decisão fmal da lide. 

GILMAR FERREIRA rvfENDES2 ilustra a questão, '~erbis": 

O controle de constitucionalidade concreto ou incidentaL tal como 
desenvolvido no direito brasileiro, é exercido por qualquer órgão 
judicial, no curso de processo de sua competência. A decisão, "que 
não é feita sobre o objeto principal da lide, mas sim sobre questão 
prévia, indispensável ao julgamento do mérito", tem o condão, 
apenas, de afastar a incidência da norma viciada. Daí, recorrer-se 
à suspensão de execução pelo Senado de leis ou decretos declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (CF1967/1969, art. 
41 , VII) 

A questão constitucional mereceu pouca atenção do legislador. A 
exigência quanto à declaração de inconstitucionalidade dos atos 
manifestamente inconstitucionais não foi recebida pela legislação 
subseqüente, tendo-se assentado, entre nós, como regra de bom 
aviso, que recomenda ao juiz um mínimo de se/f-restraint. Esse 
postulado conjuga-se, normalmente, com a máxima segundo a qual !! 
juiz deve abster-se de se manifestar sobre a 
inconstitucionalidade, toda vez que, sem isso, possa julgar a 
causa e restaurar o direito violado." 

É certo que a questão da constitucionalidade pode ser 
reconhecida ex officio pelo juiz ou tribunal. Todavia, segundo ain~.,. Q eminente 

2 Gll.MAR FERREIRA MENDES - DIREITOS FUNDAMENIA.IS E CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE- Editor Celso Bastos, 1998, pagina 3551356. 
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GILMAR FERREIRA MENDES3 a argüição de incons:~ci~nal;da~ 
rejeitada, NO ÓRGÃO FRACIONÁRIO, por inadmissível ou improcedente. 
quando a questão nio "envolver ato de natureza normativa a ser aplicado à 
decisão da causa. devendo ser rejeitada a argüição de inconstitucionalidade de 
ato que não tenha natureza normativa ou não seja oriundo do Poder Público. ,. 

A lição supratranscrita corresponde à jurisprudência 
colacionada pelo Autor, constante às fls. 22/23. Transcreveremos somente o grifo 
feito pelo Autor, "verbis": 

"A ação direta de inconstitucionalidade não é sede adequada para o 
controle da validade jurídico-constitucional de atos concretos, 
destituídos de qualquer normatividade. Não se tipificam como 
normativos os atos estatais desvestidos de qualquer coeficiente de 
abstração, generalidade e impessoalidade. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal." 

Ora Exa, foi exatamente isso que já se decidiu em via direta 
de inconstitucionalidade, conforme se observa das valiosas jurisprudências 
colacionadas pelo Autor. 

Ou seja, um ato normativo, de conteúdo administrativo, não 
tem atributos que o habilitem ao conhecimento de sua compatibilidade vertical 
com o texto constitucional, confonne se observa do enxerto trazido da 
jurisprudência do Autor (fls. 24 e 25), "verbis": 

"Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade - Estado de São 
Paulo - Lei n° 7210/91 - Doaçio de bens inservíveis e/ou 
excedentes à entidade de direito privado - Ato materialmente 
administrativo - impossibilidade de controle concentrado de 
constitucionalidade - não conhecimento - Objeto de controle 
normativo abstrato, perante à Suprema Corte, são, em nosso sistema 
de direito positivo, exclusivamente. os atos normativos federais ou 
estaduais. Refogem à essa jurisdição excepcional de controle os atos 
materialmente administrativos, AINDA QUE INCORPORADOS 
AO TEXTO DE LEI FORMAL. - Os atos estatais de efeitos 
concretos - porque despojados de qualquer coeficiente de 
normatividade ou de generalidade abstrata- não são passíveis de 

3 GILMAR FERREIRA MENDES- idem, página 356. 
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fisc~ização jurisdicional, "e~ _tese", quanto à sua compatibi1 i r ~~ · 
verttcal com o tex1o da ConstitUição( ... ) ADIN 643. (G). ----

Ora Exa.. se na via direta não é possível a an;:lise l}& 

compatibilidade de ici que materialmente contenha ato administrativo. por c~u -: 

seria possível o conhecimento e a declaração de inconstitucionalidade nz ; ia 
Indireta? 

A própria lição do Mestre GILMAR FERREIRA ?vfENDES. 
acima transcri~ confirma que independentemente da via, f::1lt;::;u:lc 

normatividade à norma invectivada não se discutirá a sua constitucionalidade. 

A nonna federal ou estadual que encerre em si um a to 
administrativo não será avaliada quanto à sua compatibilidade vertical com texto 
da constituição justamente porque "despojados de qualquer coeficiente de 
normatividade ou generalidade abstrata. " 

VI- lMPOSSffiiLIDADE DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE EM AÇÃO CIVll.. PÚBLICA". 

Gilmar Ferreira Mendes desenvolvendo estudos acerca da 
impossibilidade de declaração de inconstitucionalidade em ação civil pública, 
leciona: 

''Como se sabe, no Brasil, a Lei n° 734 7, de 24 de 
julho de 1985, consagrou a ação civil pública como instrumento de 
defesa dos chamados "interesses difusos e coletivos". 

Nos termos da própria Lei Especial, a ação civil 
pública poderá ter por objeto a condenação ou o cumprimento de 
obrigação de fazer ou e não fazer. É portanto, amplíssimo o objeto da 
ação civil pública na ordem jurídica brasileir~ estando a sua utilização 
condicionada, fundamentalmente, apenas à própria definição do 
conceito jurídico indetenninado relativo aos "interesses difusos e 
coletivos". 

4 Por GILMAR FERREIRA ~fENDES, vide obra citada, páginas 3 79 a 385. 
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Esse objeto extremamente amplo tem ensejado, nao 
raras vezes, a utilização da ação civil pública como instrumento de 
controle de constitucionalidade. A despeito do embaraço que provoca o 
tema não tem merecido, com uma ou outra exceção, reflexão mais 
acurada no âmbito da nossa Dogmática Constitucional. 

A pergunta básica que se pretende introduzir é a 
seguinte: é legítima a util~ção da ação ch·iJ pública na ordem 
jurídica brasileira para obter a declaração de inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo? 

Evidentemente, essa questão sugere 
desdobramentos: em face das próprias especificidades processuais que 
caracterizam a ação civil pública, poder-se-ia ainda cogitar de um 
controle meramente incidental ou concreto de constitucionalidade cuja 
eficácia restaria limitada às partes envolvidas na controvérsia? Ou, de 
fato, estamos diante de wn processo especialíssimo, de característica 
notoriamente objetiva, isto é, sem partes, no qual o requerente atua na 
defesa genérica do interesse público? 

Em face das características especiais que ornam a 
ação civil pública, seria lícito indagar sobre a sua adequação para o 
controle de constitucionalidade das leis na modalidade de controle 
incidental ou concreto. Em outros termos, seria possível que o juiz, ao 
apreciar pedido formulado em ação civil pública, afastasse topicamente 
a incidência ou a aplicação de uma dada norma federal ou estadual em 
face da Constituição federal? Qual seria a eficácia dessa decisão? 

É fácil ver, desde logo, que a ação civil pública não 
se confunde, pela própria forma e natureza, com os processos 
cognominados de "processos subjetivos". 

A parte ativa nesse processo não atua na defesa de 
interesse próprio, mas procura defender um interesse público 
devidamente caracterizado. Assim sendo, afigura-se difícil senão 
impossível sustentar-se que a decisão que, eventualmente, afastasse 
a incidência de uma lei considerada inconstitucional, em ação civil 
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pública, teria efeito limitado às partes process l~.elne / 
legitimadas. 

E que, como já enunciado, a ação civil púrL:: 2 
aproxima-se muito de um típico processo sem partes ou de um pro.:esso 
objetivo, no qual a parte autora atua não na defesa de situaçõ ~ s 

subjetivas, agindo, fundamentalmente, com escopo de garantir â rutc la 
do interesse público. Não foi por outra razão que o legislador. ao 
disciplinar a eficácia da decisão proferida na ação civil, ~ 
compelido a estabelecer que "a sentença civil fará coisa julgada ITEa 
omnes" . 

Isso significa que, se utilizada com o propósito de 
proceder ao controle de constitucionalidade, a decisão que, em ação 
civil pública afastar a incidência de dada norma . por eventual 
incompatibilidade com a ordem constitucional, acabará por ter eficácia 
semelhante à das ações diretas de inconstitucionalidade, isto é, eficácia 
geral e irrestrita. 

Já o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal 
Federal no sentido de que essa espécie de controle genérico da 
constitucionalidade das leis constituiria um afazer político de 
determinadas Cortes realça a impossibilidade de utilização da ação civil 
pública com esse escopo. Em Verdade, ainda que se pudesse 
acrescentar algum outro desiderato adicional a uma ação civil pública 
destinada afastar a incidência de dada norma infraconstitucional, é 
certo que o seu objetivo precípuo haveria de ser a impugnação 
direta e frontal da legitimidade de ato normativo. Não se trataria de 
discussão sobre aplicação de lei a caso concreto, porque de caso 
concreto não se cuida. Ao revés, a própria parte autora ou requerente 
legitima-se não em razão da necessidade proteção de um interesse 
específico, mas exatamente de um interesse genérico amplíssimo, de um 
interesse público. Ter-se-ia, pois uma decisão (direta) sobre a 
legitimidade da norma. 

Deve-se acrescentar, ademais, que o julgamento 
desse tipo de questão pela jurisdição ordinária de primeiro grau suscita 
um outro problema, igualmente grave, no âmbito da sistemática de 
controle de constitucionalidade adotada no Brasil. Diferentemente da 
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decisão incidenter tantum proferida nos casos concretos, inclusi .Jé-:~ 
Supremo Tribunal Federal; cuja eficácia fica adstrita às partes~ 
processo, a decisão sobre a constitucionalidade de lei proferida pelo juiz 
de primeiro grau haveria de ser dotada de eficácia geral e abstrata. Nem 
poderia ser diferente: como as partes na ação civil pública atuam não na 
defesa de interesse jurídico específico, mas, propriamente, na proteção 
do interesse público, qualquer pretensão no sentido de limitar a 
eficácia das decisões proferidas nesses processos apenas às partes 
formais do processo redundam na sua completa nulificação. 

Em outros termos, admitida a utilização da ação 
civil pública como instrumento adequado de controle de 
constitucionalidade, tem-se ipso jure a outorga à jurisdição ordinária de 
primeiro grau de poderes que a constituição não assegura sequer ao 
Supremo Tribunal Federal. É que, corno visto, a decisão sobre a 
constitucionalidade de lei proferida pela Excelsa Corte no caso concreto 
tem necessária e inevitavelmente, eficácia inter partes, dependendo a 
sua extensão de atuação do Senado Federal. 

É certo, adernais, que, ainda que se desenvolvam 
esforços no sentido de formular pretensio diversa, toda vez que na 
ação civil pública ficar evidente que a medida ou providência que 
se pretende questionar é a própria lei ou ato normativo, restará 
inequívoco que se trata mesmo é de uma impugnação direta de lei. 

Nessas condições, para que se não chegue a um 
resultado que subverb todo o sistema de controle de 
constitucionalidade adotado no Brasil, tem-se de admitir A 
COMPLETA INIDONEIDADE DA ACÃO CIVIL PÚBLICA 
como instrumento de controle de constitucionalidade, seja porque 
ela acabaria por instaurar um controle direto e abstrat<r no plano 
da jurisdição de primeiro gnu, seja porque a decisão haveria de 
ter, necessarütmente, eficácia transcendente das partes formais. 

Afigura-se digno de referência acórdão no qual o 
Supremo Tribunal Federal acolheu reclamação que lhe foi submetida 
pelo. Procurador-Geral da República, determinando o arquivamento de 
ações ajuizadas nas 2a e 3a Varas da Fazenda Pública da Comarca de 
São Paulo, por entender caracterizada a usurpação de competência do 
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Supremo Tribunal Federal, uma vez que a pretensão nelas veicuJ 
visava ao julgamento de uma relação jurídica concreta, mas 
validade de lei em tese_ 

A propósito, mencione-se a seguinte passagem do 
voto do eminente Relator, Ministro Francisco Rezek: 

"A leitura do acervo aqui produzido faz ver que o 
objeto precípuo das ações em curso na 2a e 3a Varas da Fazenda Públi ca 
da Comarca de São Paulo é, ainda que de forma dissimulada, a 
declaração de inconstitucionalidade da lei estadual em face da Cana da 
República. As requerentes, ao proporem a providência caute lar, 
preparatória da ação principal, dei.xam claro que esta visa a •· ... decrelar 
a ilegalidade da medida .. .'' (fls. 34). Ocorre que a "medida", tida por 
ilegal é a própria lei E o juízo de inconstitucionalidade da lei só se 
produz como incidente no processo comum - controle difuso - ou como 
escopo precípuo do processo declaratório de inconstitucionalidade da lei 
em tese - controle concentrado." 

Essa orientação da Suprema Corte reforçava, 
aparentemente, a idéia: desenvolvida de que eventual esforço 
dissimulatório por parte do requerente da ação civil pública haveria de 
restar ainda mais evidente, porquanto, diversamente na situação aludida 
no precedente referido~ o autor aqui pede tutela genérica do interesse 
público, devendo, por isso, a decisão proferida ter eficácia erga omnes. 

Ass~ eventual pronúncia de inconstitucionalidade 
da lei levada a efeito pelo juízo monocrático teria força idêntica à da 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no controle direto de 
inconstitucionalidade. 

De qualquer sorte, não se pode negar que a 
abrangência que se empresta- e que se há emprestar à decisão proferida 
em ação civil pública- permite que com uma simples decisão de caráter 
prejudicial se retire qualquer efeito útil da lei, o que acaba por se 
constituir, indiretamente, numa absorção de funções que a Constituição 
quis deferir ao Supremo Tribunal Federal. 
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As especificidades desse modelo de controle, o ~~ 
caráter excepcional, o restrito deferimento dessa prerrogativa, no q s 
refere à aferição de constitucionalidade de lei ou ato normativo estadual 
ou federal em face da Constituição Federal apenas ao Supremo, a 
legitimação restrita para provocação do Supremo - somente os órgãos e 
entes referidos no art. 103 da Constituição estão autorizados a instaurar 
o processo de controle-, a dimensão política inegável dessa modalidade, 
tudo leva a se não recomendar o controle de legitimidade de lei ou 
ato normativo federal ou estadual em face da Constituição no 
âmbito da ação civil pública." 

Vll - DO ANTEPROJETO DE LEI DO SISTE:\L\ 
1\'ACIONAL DE CORREIOS 

Segundo o Boletim Técnico da ECT no 093/99, de 21.05.99 
(Doc. 09), os principais aspectos da nova lei do Sistema Nacional de Correios são 
o estabelecimento do Sistema Nacional de Correios, a criação do conceito de 
operador de correio, a criação da Agência Nacional de Serviços de Correios, a 
autorização da reestruturação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a 
introdução das modalidades do instituto jurídico da concessão, permissão e 
autorização, o aumento da competição no Sistema com a entrada da iniciativa 
privada, a garantia à universalização dos serviços de correio, a não-privatização da 
ECT e a redução gradativa do monopólio postal que atualmente é exercido pela 
ECT. 

Ao tratar do regime público, a nova lei disciplina que os 
serviços serão explorados por meio de concessão atribuída por meio de 
licitação, estando prevista, també~ a figura da permissão, que é um ato 
administrativo que delega a um operador o serviço em regime público em caráter 
transitório. 

No regime privado, os serviços serão prestados com base nos 
princtptos da atividade econômica, sem deveres de universalização e de 
continuidade e serão explorados por meio de autorização e os operadores terão 
liberdade para fixarem os preços do seus serviços. 

As previsões do Ministério das Comunicações para conclusão 
das etapas da Reforma Regulamentar do Setor Postal e da Reforma 
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• janeiro de 99: conclusão da proposta de modernização 
empresarial para a ECT, em sintonia com a refonna 
estrutural proposta para o setor e planejamento, durante o 
primeiro semestre, dos projetos de implementação da 
reforma na empresa: 

• fevereiro de 99: conclusão do anteprojeto de urna nova lei 
Postal, em substituição à lei 6538, de 22 de junho de 1978, 
que dispõe sobre os Serviços Postais no Brasil; 

• maio de 99: publicação no DOU da Portaria PR T MC n° 
49, que submete à consulta pública sobre a Lei Geral do 
Sistema Nacional de Correios; 

• maio de 99: realização de seminário para apresentação e 
esclarecimentos sobre o anteprojeto de Jeí; 

• junho de 99: análise das criticas e sugestões e produção 
de uma nova versão do texto, agora como projeto de lei; 

• junho de 99: envio do projeto de lei ao Congresso 
Nacional 

VIII - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a ECT solicita a manutenção do 
indeferimento da Liminar requerida pelo :till'F- mantendo-se a eficácia do 
artigo 3° da Lei 9648/98, haja vista a inexistência do fumus boni iuris e do 
periculum in mora, cristalinamente evidenciados por V .Exa na Decisão 
Interlocutória de fls . 135. 

No mérito, REQUER a manutenção da liminar indeferida, 
com a consequente declaração de manutenção da validade dos contratos objeto da 
presente Ação Civil Pública, conforme condições estabelecidas no Art. 3° da Lei 
no 9.648/98, que inseriu o inciso Vil e o § Único ao Art. 1 o da Lei no 9.074/95, em 
razão da inexistência de colisão da Lei 9.648/98 com os preceitos da Constituição 
Federal, Lei 8666/93 e da Lei 8987/95 e, ainda, por ser impossível de se discutir 
constitucionalidade em processo de ação civil pública, com a conseqüente total 
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improcedência de todos os pedidos feitos pela Autora, por ser medida da rhait~-~ 
lídirna JUSTIÇA ~ 

Protesta a Ré pela juntada de outros documentos que Y.Exa. 
entenda pertinentes e demais provas que se fizerem necessárias. 

Nestes Termos 

Pede Deferimento. 

Belo Horizonte/MO, 2=1-de maio de 1999. 
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NOME 
ACF SHOPPING TAMBORE 
ACF LINS VASCONCELOS 
ACF ANCHIETA 
ACF CIDADE ADEMAR 

ACFSE 
ACF JARDIM MJRIAM 

ACF CAMPO GRANDE 
ACF V!T AL BRASIL 

ACF CELESTINO BOURROUL 

ACF DOUTOR CESAR 

ACF MIGUEL STEFANO 

ACF CENTRO SUL 

ACFFLORES 

ACFBERRIM 
ACFFENIX 
ACF JARDIM CLIMAX 

ACFARMENIA 
ACFNOVA ITAPEVI 

ACF LUIS GOlS 
ACF TUTOIA 
ACF CINTURA O VERDE 
ACF CARLOS GOMES 
ACF VILA ANASTACIO 
ACF RIBEIRO DE LIMA 
ACFGUARANI 
ACFZILDA 

ACF JOAO MENDES 
ACF WASHINGTON LUIS 

ACF FARIA LIMA 
ACF 25 DE MARCO 
ACF JOAQUIM FLORIANO 

ACF LOEFGREEN 

ACF MARIA PAULA 

ACF PORTAL DO MORUMBI 

ACF ITABERABA 

ACF JARDIM PAULISTANO 

ACF ROCHDALLE 
ACF VILA BUARQUE 

ACF ALFONSO BOVERO 

ACF SAO LUIZ GONZAGA 
ACF AMOREIRAS 
ACFSIA 

ACFCAMBUI 
ACFSTELLA 

ACF RADIO CENTER 

ACF JULIO BUONO 
ACF PARADA 40 

ACF BORBA GATO 
ACF ALEXANDRE DUMAS 
ACF SANTA CATARINA 
ACF JOAO DIAS 
ACF BIAGINI 

ACF INTERLAGOS 
ACF JARDIM AGU 

ACF JOAO RAMALHO 

ACF CLINICAS 

ACF JARDIM DA GLORIA 

ACF HEITOR PENTEADO 
ACF JARDIM CANHEMA 

ACF SILVIO ROMERO 

ACF VERGUEIRO 

ACF CLODOMJRO AMAZONAS 

ACF MARRECAS 
ACFINGA 
ACF PRACA SECA 

ACF CAMPO BELO 
ACF CIDADE INDUSTRIAL CIC 
ACF CERRO CORA 

ACF CARDOSO DE ALMEIDA 
ACFCSB-03 
ACF CAPELINHA 
ACF PARANAPUAN 
ACF PRESIDENTE ROOSEVELT 
ACFACACIAS 

ACF PAMPLONA 
ACF LAPA CENTRO 
ACF LAPA DE BAIXO 

ACFDUNLOP 
ACF - CIDADE NOVA 

ACF BRAZ LEME 

CORREIOS 
ACF-Agências de Correios Franqueadas 

Receita e Comissão Paga no t• Semestre de 2004 

~ 

[' U(:J!ITA ' 
DÍl . '.:.r. • .. 

' ... - ' sro. 
7290 151-9 SPM 50.674.458.6 

7290 11 8-7 SPM 24.606.696,6 
729009 1- 1 SPM 27.488.177. 1 
7290037-7 SPM 16.458.408.6 
7290247-7 SPM 6.869.359.2 
7290290-6 SPM I 1.390.979.1 
7290083-1 SPM 10.648.604.4 
7290049-1 SPM 7.088.6 19,61 

7290178-1 SPM 7.548.6 18.25 

7290734-7 SPM 7.9 15.743.45 

7290145-4 SPM 3.059.681.6 

1090065-9 BSB 6.424.21 1,21 

7290089-0 SPM 4.798.295,9 

7290044-0 SPM 4.988. 169,7 

7290 148-9 SPM 3.434.317.5 
7290762-2 SPM 5.188.932.7 
7290 173-0 SPM 3.482.770,2 
7290165-9 SPM 4.274.32 I ,4 
729002 1-1 SPM 4.620.358.0 
7290736-3 SPM 3.579.839.65 
7290107- 1 SPM 3.802.356. 73 
7290150- I SPM 4.2 I 7.033. I 
7290127-6 SPM 3.830.527, 1 
7290132-2 SPM 2. 759.486,0< 
7290070-9 SPM 4.041.951.9 
7290 129-2 SPM 2.244.797.0t 
7290230-2 SPM 3.665.578,0 

7290236- I SPM 3.630.443,45 
7290 172- 1 SPM 3. 104.625,8 

7290286-8 SPM 3.083.728,44 
7290760-6 SPM 2.983.101,3 
7290014-8 SPM 2.686. 170.44 

7290 125-0 SPM 3. 134.867,4 

7290066-1 SPM 3.232. 147.6 

7290095-4 SPM 2.875.842,0 
7290648-1 SPM 3.1 35.375.20 
7290128-4 SPM 2.8 I O. 774.45 
7290248-5 SPM 2.884.327,7 

7290266-3 SPM 2.547.744,0 

5090537-6 RI 2.21 2.2 17,4 
74907 I 7-4 SPI 2.578.627,2 
10900 19-5 BSB 3.256.858.2 
7490038-2 SPI 2.19 1.792.45 
7490005-6 SPI 2.6 14.017,8 

10900 18-7 BSB 2.741.484,9 

7290632-4 SPM 2. 147.945.8 
5090558-9 RJ 1.922.370.6 
7290048-2 SPM 2.239.577.3 
7290733-9 SPM 2.434.848.8 
7290169-1 SPM 2.882.299.41 
7290073-3 SPM 2.509.828.6 
7290007-5 SPM 1.224.355.3 
7290045-8 SPM 1.965.107,7 

7290713-4 SPM 2.968.053.15 
7290006-7 SPM 2.256.454. 7 

7290054-7 SPM 2.677.927,7 

7290050-4 SPM 2.287.692,7! 

7290134-9 SPM 2.466.397.04 
7290731 -2 SPM 2.012. I 78,9 

72901 92-6 SPM 2.050.606.4 

7290763-I SPM 2.444.444,3 

7290029-6 SPM 2.528.248,2 

5090053-6 RJ 1.886.620, 

5090043-9 RJ 4.507.93I.SI 
5090 105-2 RJ 2.049.727.1 
7290 1!2-8 SPM 2.278. 788.4 

3690013-3 PR 2.856. 177. 1 

7290065-2 SPM 2.31 9.349.4 

7290242-6 SPM 1.86 1.1 I4,05 

I090086- I BSB 2.665. !32.2 
7290258-2 SPM 1.695.926,4 

5090523-6 RJ 1.837.424,5 

6490077-1 RS 1.761.050.2 
7290725-8 SPM 1.943.550,7I 

7290668-5 SPM 1.903.735,3 

7290080-6 SPM 2.220.622.3 
7290 157-8 SPM 1.800.4 18.1 

749004 I-2 SPI 1.864.659,6 I 

2090003- 1 MO 1.055.286. 1 

7290680-4 SPM 2.098.893,7 

~ 
··roaoss.\0 1JtS) • 

CIR 
(%) 

7. 143.489.4 14.1 0''/o 

3.685 .914, 1 14.98% 
3.330.018,0<; 12.l lo/c 
2.096.431.8 12.740Jí 
1.540.7 19,9 22,43% 

1.507.67 1,78 13.24% 

1.4 19.853.M 13.33% 

1.303.854.35 18.39% 

1254.562.8 I6,62% 

1.1 89. 133.6 15 .02% 

1.094. 746,9 35 .78% 

992.894 .~ 15.46% 

932.708.7 19.44% 

930.972.91 18.66o/ 

897.843. 1 26.14% 

889.393,85 17.14% 
889.217,2 25.53% 
866.590.9 20.27% 
862.200.4 18,66% 
861.060,2 24.05% 

848.362.6 22.3 1% 

8 18.950.85 19.42% 

808.746.5 21.1 1% 
792.352,91 28.7 1% 

777.364.45 19,23% 
776.974, I 34.6 1% 

776.535.4 21.I8% 

745.584.09 20.54o/c 
744.450.4 23.98% 
742.386, 24,07% 

725.304,6 24,3Io/c 
711.899.3 26,50% 

698.387,0 22.28% 

686.842,0 2 1,25% 

675.0 18.4 23,47% 

664.782.25 21.20% 
658.763.0 23,44% 

657.806. 1 22.8 1% 

647.386.05 25,4 1% 

640.489.31 28,95% 

638.385.6 24.76% 
637.084,1 5 19.56% 
627.749,7 28,64% 
625.982 ,1 23,95% 
6 17.129,2 22.5 lo/t 
6 15.739,5 28,67% 

611.693,5 3 1.82% 
61 1.480.04 27,30% 
6 11.227,8 25, 10% 
610.423.85 21,18% 
606.894.2 24,I8% 

597.746,6 48,82% 

595.785,95 30,32% 

592.778.65 19,97% 

590.968,8 26,19% 

589.347,7 22.0I% 

585.976. 25,61% 

573.905,6 23,27% 

570.766.65 28.37% 

568.952.8 27.75% 

558.485,64 22,85% 

558.366,5 I 22,09% 

553.626,3 29,34% 

552.984.45 I2,27% 

552.8 I 1.8 26,97% 

55 1.35I ,5 24. 19% 

548.056.0 19, 19% 

538. I06.2 23,20% 

536.769.9 28.84% 

536.223.8 I 20,12% 

535.290.43 31.56% 
533.205,4< 29,02% 

528.244,5 I 30.00% 
523. 12 I.6 26,92% 

521.792.0 27,4 1o/c 
521.397,7 23.48% 
s 19.834,6 28,87% 

5 17.009,6 27.73% 
5 15.336,5 
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ACF SANTA EFIGENIA 7290 153-5 SPM 2.1!0. 755,5 494.500.6 23.43o/. ~ 
ACFARAPOGI 5090093-5 RJ 1.692.624,5 493.122.I 29. 13o/. -
ACF PRESIDENTE AL TINO 7290241-8 SPM 1.378.666.8 489.428.5 35.50o/. 
ACFCURSINO 7290039-3 SPM 1.814.4 17, 1 487.475.2 26.87o/. 
ACF JARDIM DO MAR 7290 140-3 SPM 1.84 1.358.8 485.576.1 26.37o/. 
ACF MANDA QUI 7290679-1 SPM 1.370.553.1 485.481. 1 35.42o/. 
ACF CAMPANARIO 7290057-1 SPM 1.362.295,0 481.984.5 35.38o/. 
ACFJUREMA 7290231-1 SPM 1.870.0 10.5 478.459.91 25.59~ 

ACF- ZERA YD DE MENEZES 2090984-5 MG 1.898.091.68 472.263.91 24.88% 

ACF BONFIGLIOLI 7290309-1 SPM 1.557. 153.6 471.354,9 30.27o/. 
ACF GENERAL POLIDORO 5090019-6 RJ 1.657.059.4< 466.406.5 28.15% 
ACF - ROVIGO 2090008-2 MG 2.268.566.5 463.006.44 20,41o/. 
ACF- HABIT 2090943-8 MG 2.469.04 1,8 458. 142.0 18.56'!. 
ACF VILA DOS REMEDIOS 7290284-1 SPM 1.607.800.0 455.651.6 28.34% 
ACF-PIOXn 2090931-4 MG 1.880.23 1,6( 453.066, 18 24.10o/. 
ACF BARAO DE MELGACO 5090012-9 RJ 1.557.937,0 452.49 1.7 29.04o/. 
ACF ANTONIO DE BARROS 7290182-9 SPM 1.585.375,2 451.787.3 I 28.50o/. 
ACF VENTUR/\ MALL 7490685-2 SPI 1.520.721,3 449.679.5 29.57o/. 
ACF ATALAIA 7290645-6 SPM 1.816.618.53 447.103,33 24.6 1o/. 

ACF CINCO DE JULHO COPACABANA 5090602-0 RJ 1.431.453.0 445.969.0 31. I 5o/. 
ACF BARRO VERMELHO 5090586-4 RJ 1.307.279.88 444.927,3 34.03o/. 
ACFJARAGUA 7290026-1 SPM 1.533.369,8 444.284.25 28,97o/. 
ACF IMPERIAL 7290667-7 SPM 1.490.029, 1 44 1.947,7 29.66o/. 
ACF- TAMOIOS 2090974-8 MG 1.820.522,5 441.790,7 24,27o/. 
ACF SHOPPING CENTER MORUMBI 7290017-2 SPM 1.634.614.15 437.372.2 26.76o/. 
ACFPARIS 5090588-1 RJ 1.090.406, 15 431.479.05 39.57o/. 
ACF ASA SUL 7490072-2 SPI 1.579.556. 1 431.073.04 27.29o/. 
ACFBAUHAUS 7490030-7 SPI 1.402.638.9 428.654,55 30,56o/. 
ACF MART CENTER 7290010-5 SPM 1.227.830.7 427.480.9 34,82o/. 
ACF - ABC 2090933-1 MG 1.874.918.6 425.768.4 22.71o/. 
ACF- NIQUELINA 2090957-8 MG 2. 120.805 .61 423.1 53,04 19.95o/. 
ACFFRANCA 6490010-0 RS 1.451.91 1,6 421.275,5 29.02o/. 
ACF NOSSA SENHORA DAS VITORlAS 7290183-7 SPM 857.274.8 421.054,2 49, I2% 
ACF BEST SHOPPING 7290092-0 SPM 1.228. 138.4 42 1.044.4 34.28o/. 
ACFJAGUARA 7290152-7 SPM 1.386.940,4 420.195.75 30.30o/. 
ACF OURO BRANCO 7290694-4 SPM 1.564.457.6 417.325,7 26,68o/. 
ACF ACL!MACAO 7290 147- 1 SPM 1.443.499,31 417.163. 1 28.90o/. 
ACFFATIMA 5090656-9 RJ 1.405.630,61 415.990.8 29.59% 
ACFSARANDI 6490054-1 RS 1.474.575,8 4 15.619.2 28.19o/. 
ACF LARANJEIRAS 5090049-8 RJ 1.066.237,9 413.606,8 38,79o/. 
ACFINAMAR 7290093-8 SPM 1.265.450,7 411.547,0( 32,52o/. 
ACFTUPI 7290 193-4 SPM 995.450.1 411.394.4 4 I.33o/. 
ACF AQUARELA 7490708-5 SPI 1.463.267,6 409.430.5 27,98o/. 
ACF LARANJEIRAS 7290280-9 SPM 1.463.729,1 408.708.4<1 27,92% 
ACF IMPERADOR 7290227-2 SPM 852.912.2 408.272.3! 47.87o/. 
ACF MARIS E BARROS 5090681-0 RJ 1.188.709.8 407.566.6 34,29% 
ACF JARDIM ANGELA 7290 197-7 SPM 1.193.307.7 405 .823,7 34.01o/. 
ACF FIGUEIRA GRANDE 72902 10-8 SPM 1.285.637,7 402.261 ,91 3I ,29o/. 
ACFOUV!DOR 5090595-3 RJ 1.050.645.05 402.008.1 38,26o/. 
ACF VILA TIBERIO 7490215-6 SPI 1.532.264.8 400.346, 11 26,13o/. 
ACF INDEPENDENCIA 6490024-0 RS 2.920.497,8 400.315.9 13,71% 
ACF MARECHAL TITO 7290728-2 SPM 1.244.288,3 400.206,61 32, 16o/. 
ACF SANTA CAROLINA 5090630-5 RJ 1.336. 774.6 398.709.9 29,83% 
ACF-ITAPOA 2090876-8 MG 1.596.354,9 397.312,7 24,89~' 

ACFCONIC 1090058-6 BSB 1.574.5 12.6<1 394.570,8 25.06o/. 
ACF ALDEIA DA SERRA 7290300-7 SPM 1.139.307,11 392.433,5 34,44% 
ACF NOVA CANT AREIRA 7290176-4 SPM 1.483.741.0 392.032.4 26,42o/. 
ACF GRANJA JULIET A 7290075-0 SPM 1.488.355.1 391.546,35 26.31% 
ACF SHOPPING MIJELLER 3690037-1 PR 1.974.502.3 391.32 1.8 19,82o/. 
ACF PARQUE SAO SEBASTIAO 6490093-2 RS 1.196.204,6 389.733.9 32.58o/. 
ACF PARQUE PINHEIROS 729063 1-6 SPM 1.437.036.8 388.892,7 27,06o/. 
ACF PONTA DA PRAIA 7290229-9 SPM 1.320.934.68 388.304. 1 29,40'!. 
ACF BURITIS 7290069-5 SPM 1.183.627,8 386.448.4 32,65% 
ACF ESTADOS UNIDOS 7290201-9 SPM 1.496.579.0 384.602,9 25,70o/. 
ACF CILLOS 7490136-2 SPI 1.397.444,6 382.336.5 27.36o/. 
ACF PONTE SAO JOAO 7490163-0 SPI 1.4 13.048. 1 381.345. 1 26.99% 

ACF PAES DE BARROS 7290122-5 SPM 1.346.316,2 380.988,3 28,30% 

ACF- MINAS CENTRO 2090954-3 MG 1.444.241 ,8 376.593,2 26,08% 
ACF VILA VIRG!NIA 74902I6-4 SPI 1.297.187,5 I 376.584,6 29,03% 

ACF NOVA JUNDIAJ 7490270-9 SPI 1.301.096.1 376.2 15.9 28.92o/. 

ACFV!VALDI 7290 11 6-1 SPM 1.336.561.3 374.595.5 28,03% 

ACF TEIXEIRA DE CASTRO 5090560-I RJ 1.079.460.06 374.343,5 34.68o/. 
ACF - POST FREE 2090960-8 MG 1.542.044. 11 372. 144.4 24, 13% 

ACF BOA VISTA 7490253-9 SPI 1.1 28.041.3 369.431,65 32.75o/. 
ACF CENTER BRAS 7290079-2 SPM 1.1 55.008.8 368.504,01 31,90'!. 

ACF ANCHIETA/PORTO ALEGRE 6490092-4 RS 1.1 08.625.2 366.673, 1 33.07o/. 

ACFESTADOSUNIDOS 1290007-9 CE 1.023.022,6 365.660~ 35,74o/. 

ACF INCONFIDENCIA MINEIRA 7290 11 3-6 SPM l.087.6 18, I5 364.620,11 33,52% 

ACF NOVA GERTI 729029 1-4 SPM 1. 13 1.266.8 364.29 1,3 32.20o/. 

ACF TRES AVENIDAS 7490256-3 SPI 1.014.185,4 1 364.278,25 35,92o/. 

ACF MOREIRA DE BARROS 7290051 -2 SPM 1.396.928.6 363.979,3 26,06% 

ACF OURO VERDE 7490757-3 SPI 771.922.8 362.669.3 46.98% 

ACF GONCALVES DIAS 5090040-4 RJ 1.064.577,4 360.394,68 33,85% 

ACF TABOAO 7290!08-0 SPM 1.040.251.65 359.893.8 34,60o/. 

ACF- GUTIERREZ 2090015-5 MG 1.337.405.8 359.321.2 26,87o/. 

ACF- CAMPOS SALES 2090936-5 MG 1.402.853,3 359.245,1( 25,6I% 

ACF - PONTO! 2090959-4 MG 1.533. I8I,6 359.090,05 23.42% 

ACF SETE DE SETEMBRO (NOVO HAMBURGO) 6490040-1 RS 1.040.602.01 358.708,65 i")I'\JII . .U'Il 1 M ifJ M C. f' I-. I 
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ACF RODOSHOPPING 7290664-2 SPM 1.201.876.2 358 .443.54 29.82% 

ACF PIRITUBA 729030 1-5 SPM 1.016.072.3 358 .201.7 35 .25% 
ACF GUARAREMA 3690016-8 PR 1.959.325.3 357.567.8 I 18.25% 
ACF SA TELITE 7490156-7 SPI 1.2 12.900. IC 355 .624.7 29.32% 
ACF PARQUE RIO BRANCO 1090062-4 BSB 1.552.529.6 355 .582.6 22.90% 
ACF VILA PRADO 7490255-5 SPI 1.276.401.2 353.598.64 27.70'!. 
ACFGRAJAU 7290 185-3 SPM 992.380.75 353 .222.4 35.59% 
ACF- PRACA DA ESTACAO 2090913-6 MG 1. 716.729.7 352.427.3 20.53% 
ACF PER! 7290234-5 SPM 922.518.65 350.848.51 38.03% 
ACF VILA SONIA 7290180-2 SPM 1.1 96.124.7 347.066.13 29.02% 
ACF CURUCA 7290200-1 SPM 930.779.4 345 .803.0 37. 15% 
ACF PAULA FERREIRA 7290099-7 SPM 1. 14 1.466.9 344.969.1 30.22o/t 
ACF SERRA DO JAPI 7290 106-3 SPM 923.517.2! 344 .85 1.4 37.34% 
ACF - BAHIA 2091083-5 MG 1.269.32 1.9 344.7 19.1 27. 16% 
ACF PARQUE DO CARMO 7290262-1 SPM 869.736,8 344.494.7 39.6 1% 
ACFENDRES 7290133-1 SPM 1.171.638.3 344.350.8 29.39% 
ACFQUINTA 5090722-1 RJ 1.092.009.4C 343.683.65 31.47% 
ACF CARLOS BARBOSA- PORTO ALEGRE 6490030-4 RS 929.070.8 342.845.45 36.90% 
ACF FERREIRA BRAGA 7490 196-6 SPI 1.069.268.81 342.630.48 32.04% 
ACF LINS DE VASCONCELOS 5090607-1 RJ 896.450.55 342.082,3 38, 16% 
ACF BOM CLIMA 7290160-8 SPM 1.197.517.71 340.997.65 28.48% 
ACF SAO BENTO 7490626-7 SPI 999.291.74 339.432.2 33.97% 

ACFPIMENTAS 7290232-9 SPM 1.038.497,36 339.049.8( 32.65% 
ACF COHAB CARAPICUIBA 7290243-4 SPM 1.1 56.404,7 1 338.301.4 29.25% 
ACF- JABOA TAO 3290107- 1 PE 2.853.042.4 337.706.3 11.84% 
ACFCERRADO 74901 30-3 SPI 1.030.396.6 337.692.5f 32.77% 
ACF PALMEIRAS 7290 143-8 SPM 1.200.315.7 337.117.28 28.09% 
ACF BARAO DO AMAZONAS 6490005-3 RS 1.1 59.4 18.2 334.937.5 28.89% 
ACF SOROCABA SHOPPING CENTER 7490663-1 SPI 752.843.4 333.889,6 44,35% 
ACF VILA DIRCE 7290203-5 SPM 1.104. 140, 1 333 .225.33 30.18% 
ACF VILA ALPINA 729018 1-1 SPM 1.162.584.6 332.857.1 28.63% 
ACFBONTEMPO 7290730-4 SPM 1. 166.686.5 332.703.8 28.52% 
ACF JARDIM ELIANE 7290756-8 SPM 803.326. 11 332.142.43 41 .35% 
ACF CACHAMBI 5090015-3 RJ 847.508,1 331.880.3 39.16% 
ACF-SION 2090007-4 MG 1.218. 185,71 33 1.417.61 27.21% 
ACF OU MP! O DE MELO 5090640-2 RJ 834.409.7 330.256.4 39.58% 
ACF BARROS CASSAL 6490029-1 RS 1. 107.068.58 329.351 .4 29.75% 
ACF COMENDADOR BASTOS 5090527-9 RJ 1.046.640,9 327.958,5 31.33% 
ACF SHOPPING CENTER ARJCANDUV A 7290222-1 SPM 1.033.737.25 327.928.5 I 31.72% 
ACFCELESTE 7490742-5 SPI 904.231.5 327.516,61 36.22% 
ACF ANGRILLI 5090107-9 RJ 919.818.35 326.899.2 35.54% 
ACF FERRAZOPOLIS 7290271-0 SPM 1.119.451.55 325.511 .11 29,08% 
ACF PRESIDENTE WILSON 5090268-7 RJ 914.497.01 325.32 1.2 35.57% 
ACF VISTA ALEGRE 7490293-8 SPI 1.1 74.833.25 325 .179,9 1 27.68% 
ACF CAVALCANTI 5090632-1 RJ 859.709.4 325 .031 .7 37.81% 
ACF ARVORE GRANDE 7490701-8 SPI 565.252,4 324.282.3 57.37% 

ACF ANDREENSE 7290771- 1 SPM 1.124.262,45 323.237.51 28,75% 
ACF JARDINS 7490630-5 SPI I .040.690,9 322.446,7 30,98% 
ACFPIOXI 72900 16-4 SPM 764.709.0 321.392,3 42.03% 
ACF JOAO PESSOA 6490063-1 RS 1.345.459.2 320.047.01 23.79% 
ACF BONGIOV ANI 7490011-1 SPI 979.875.7 319.792,25 32.64% 
ACF RANGEL PESTANA 7290074- 1 SPM 1.082.965.5 319.511 .3 29,50% 
ACF SAO GONCALO 7290034-2 SPM 859.445.23 319.469,1 37.17% 
ACF- GALERIA DO OUVIDOR 2090987-0 MG 1. 160.728.8 317.181.4 27.33% 
ACF ALEXANDRE HERCULANO 7290268-0 SPM 1.094. 784,65 316.805.8 28.94% 
ACF VILA IZABEL 3690581-0 PR 1.363.140.8 313.937. I 23,03% 
ACF SANTA PAULA 7290189-6 SPM 899.058.85 312.644.5 34.77% 
ACF BENJAMIN CONSTANT 5090543-1 RJ 885.562.64 309.478.6 34.95% 
ACF PRESIDENTE VARGAS 7490102-8 SPI 1.009.303.4 307.985.1 30,51% 
ACFPIOX 6490064-9 RS 1.094.213.6 307.795.7 28.13% 
ACFESTACAO 74902 11-3 SPI 1.001.797.1 306.704,5 30.62% 
ACF JARDIM AMERJCA 7490059-5 SPI 968.289.5 304.933.41 31.49% 
ACFGALERJA 7490154-1 SPI 985 .083.1 304.748,1 30.94% 
ACF REDENTORA 7490105-2 SPI 988.504.18 302.718.2 30.62% 
ACF VINTE DE SETEMBRO 6490080- 1 RS 1.040.950.2 302.400.8 29.05% 
ACF CRJSTOV AO COLOMBO 6490016-9 RS 1.985.6 11 ,05 301.839.8 15.20% 
ACFADY ANA 7490190-7 SPI 1.027.130.1 301.246,3 I 29,33% 

ACF-SAOJOSE 3290032-5 PE 1.187.765,()( 299.956,4A 25,25% 

ACF PIRAPORJNHA 7290274-4 SPM 984.898.3 299.419.61 30,40% 

ACF- BELO HORIZONTE 2090877-6 MG 1.421.063,85 298.022, 1 20.97% 

ACF- JOAO CESAR DE OLIVEIRA 2090948-9 MG 1.023.215,6 297.523.4 29,08% 

ACF GLOBO ANDRADAS 6490021-5 RS 1.035.628,1 294.766,31 28.46% 

ACF - VIA EXPRESSA 2091142-4 MG 1.212.955,7 293.045,5 24.16% 

ACF SHOPPING JARDIM SUL 7290109-8 SPM 1.004.853.9 291.389,5 29.00% 
ACF AFONSO PENA 5090002-1 RJ 783.703.5( 291.000,34 37.13% 

ACF SERRARIA 7290101-2 SPM 844.949.15 290.209.3 34.35% 
ACF MA TEUS LEME 3690575-5 PR 1.391.155,25 290.028.3 1 20,85% 

ACF- PRUDENTE 2090011-2 MG 1.731.895.8 289.446.7 
ACF- PAMPULHA 2090879-2 MG 1.049.986.41 288.019.3 

16.7 1% 
~ ':Jo -
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ACF MAX! SHOPPING 7490735-2 SPI 83 1.292.5 287.335,5 34.56% 

ACF VILA DAS BELEZAS 7290110-1 SPM 930.605,0 287.322. 1 30,87% 

ACFCORJFEU 7290202-7 SPM 974.257.23 285.405.3 29.29% 

ACF - VIDEO I 2090006-6 MG 988.316.8 284.464.9 28.78% 

ACF BANDEIRANTE 1090070-5 BSB 997.288,91 283.955.3 28,47% 

ACF LAGO AZUL 7490146-0 SPI 840.521.2 283 .354.55 33.71% 
ACF SERRJNHA 1690018-9 GT 1.011.563.21 282.995_,Q< 2 98% 

ACF - VILLAGE MORUMBI 7290055-5 SPM 852.21 1.26 282.703,9 

ACFCASTELO 7490032-3 SPI 974.237.8 282.569.6 
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ACF PIRAJUSSARA 7290053-9 SPM 784.646.9 282.360.2 35 .99'!. 

ACF RJO SUL 5090081-1 RJ 786.435.0 281.349.0 35.78'!. 

ACF TEOFILO OTONI 5090041-2 RJ 741.619.3 279.554.8 37.70'!. 

ACF JARDIM URANO 7490171-1 SPI 930.886.7 278.194,6<1 29.88'!. 

ACF CARAMBEI 7490651-8 SPI 745 .168,3 277.212,0 37.20'!. 

ACF CRJST AL (BENTO GONCAL VES) 6490058-4 RS 858.912.01 276.503.35 32. 1 9~ 

ACF ALGO MAIS 6490002-9 RS 869.020.4 275.190.0 31.67'!. 

ACF GENTIL DE MOURA 7290238-8 SPM 905 .149.21 274.591,5 30.34'!. 

ACF JARDIM SONlA MARJA 7290204-3 SPM 795 .967,5 274.541 ,4 34.49'!. 

ACFPEROLA 7490223-7 SPI 628.882,8 273.782.3 43.53'!. 
ACF SAO BENEDITO 7490249-1 SPI 760.863.8 272.750,3 35.85'!. 
ACF- RODOVIARJA DE UBERLANDIA 2090932-2 MG 1.001.977.8 270.283,9 26.98'!. 
ACF GEREMARJO DANTAS 5090122-2 RJ 569.522.3 270.249,9 47.45'!. 
ACF NOVA ELDORADO 7490142-7 SPI 883.951.2 268 .042,91 30.32'!. 
ACF HORTOLAND!A 7490662-3 SPI 683.820,5 267.559.8 39.1 3'!. 
ACF ESPLANADA 1490152-8 ES 868.1 51.7 266.560.0C 30.70'!. 
ACFPROENCA 7490040-4 SPI 867.673,9 266.387.3 30.70'!. 
ACFNIPPON 7290175-6 SPM 579.777,9 265.545, 1 45.80'!. 
ACF VILA PIRES 7290159-4 SPM 682.467.35 264.515.7 38.76'!. 
ACF FERNANDO CORREA CBA 2490169-5 MT 898.884,31 264.083.51 29.38'!. 
ACF SAO DOMINGOS 7290090-3 SPM 785.642,3 263.861.01 33.59'!. 
ACFZANAGA 7490278-4 SPI 799.913.88 263.240.8 32.9 1'!. 
ACF NOVO MUNDO 7290097-1 SPM 790.719,1 262.358.35 33.18% 
ACF LI CINJO CARDOSO 5090624-1 RJ 641.991,4 262.279.0\ 40,85% 

ACF CARLOS GOMES 6490098-3 RS 792.335,6 261.760. 1 33.04'!. 
ACF JOAO PIRES 7490199-1 SPI 806.369.41 260.673.5 32.33'!. 
ACFDOMNERY 7490684-4 SPI 833 .761 , 1 260.593,8 3!,26'!. 
ACF-JMA 2090992-6 MG 909.779.3 260.533,5 28,64% 
ACFTIBAGI 3690614-0 PR 965.007,7 260.504.6 27.00'!. 
ACF RUA GRANDE 6490038-0 RS 715.877.55 260.397,7 36.37'!. 
ACFQUATRO 1690019-7 GT 877.382,4 259.397,3 29.56% 
ACF ESTACAO DA PAULISTA 7490064-1 SPI 762.838.2 258.403.8 33.87% 
ACF - CARREFOUR CONTAGEM 2090878-4 MG 857.119.51 257.841 .9 30.08% 
ACF ALTO DA MOOCA 7290265-5 SPM 8 11.673,45 257.617.8 31 ,74'!. 
ACF ALVARO GUIMARAES 7290205-1 SPM 797.012,41 257.176.41 32,27'!. 
ACF CRUZEIRO NOVO 1090069-1 BSB 892.182,01 256.623,7 28.76% 
ACF AGUIA DE HAIA 7290252-3 SPM 710.176,2 256.391.6 36. 10% 
ACF LARANJEIRAS 1690009-0 GT 918.292,41 256.038.7 27.88% 
ACF JARDIM LIMOEIRO 1490163-3 ES 847.440,95 255.347,4 1 30.13% 
ACF FLAMENGO 5090033-1 RJ 694.499,2 255.334,8 36,77% 
ACFGONZAGA 7290671-5 SPM 804.887.8 255.230.9 3 1,71% 
ACF VILA SEIXAS 7490149-4 SPI 825.025 ,95 254.378.55 30.83'!. 
ACF JARDIM IPE 7290179-9 SPM 775 .122.3 253.969, I 32.77'!. 
ACF ALVARO DE CARVALHO 6890484-3 se 812.007,4 253.062.3 31.17% 
ACFNOSSA SENHORA DE LOURDES 6490026-6 RS 840.527,1 252.544,6( 30,05% 
ACFUTINGA 7290277-9 SPM 779.683,1 252.052.6 32,33% 
ACFCEL!A 2290102-7 MS 720.214,5 251.808.8 34,96% 
ACF-NORTE 3290185-2 PE 926.973.0 25 1.770.2 27, 16% 

ACF CARREFOUR 5090687-9 RJ 571.622,01 250.774.0é 43,87'!. 
ACF CASA BRANCA 1690003-1 GT 850.128.1 249.706.4 29.37% 
ACF MONTESSORJ 7290164-1 SPM 638.444.51 249.660, I I 39.10'!. 
ACF ANGELO SAMPAIO 3690769-3 PR 1.294.606.8 248.631 .9 19.21% 
ACF THIAGO FERREIRA 7290724-0 SPM 502.567. I 247.055.8 49. 16% 
ACFCAFEZAL 7490186-9 SPI 662.206,2 246.889,9 37,28'!. 
ACF SAPOPEMBA 7290755-0 SPM 799.150.44 246.522.05 30.85% 
ACF NOSSA SENHORA DA PAZ 5090067-6 RJ 678.188,7 246.404,4 36.33% 
ACFLNORTE 1090072-1 85B 852.938.0 246.022.2 28.84'!. 
ACF PRAIA DE BELAS 6490033-9 RS 795.390.3 244.839,9 30,78% 
ACF TRES FIGUEIRAS 6490044-4 RS 640.186,9 244.641.1 38,21% 
ACFMAZZEI 7290036-9 SPM 699.131.95 244.611.5 34,99% 
ACF GAVEA 5090542-2 RJ 538.457.8 244.296.8 1 45,37'!. 
ACF GIL PINHEIRO 7290228-1 SPM 612.517,2 243 .795,8 39,80% 
ACF PONTE GRANDE 7290087-3 SPM 833.390.0 243.781 ,0 29,25'!. 
ACF FLORESTA 6490019-3 RS 595.172,05 242.971 .3 40.82'!. 
ACF CAMPO LIMPO 7290281-7 SPM 780.866,4 242.702.4 31.08'!. 
ACF ANDRE DE BARROS 3690563-1 PR 993.335,2 242.534,7 24.42% 
ACF TIMOTEO PENTEADO 7290033-4 SPM 499.303.25 241.596,7 48,39'!. 

ACF RJBEIRA 5090612-7 RJ 621.416.65 241.070,2 38,79% 

ACF JARDIM GUANABARA 1690117-7 GT 808.340.7 240.670.95 29,77'!. 

ACFVITORJA 5090561-9 RJ 557.134.7 238.407.85 42.79% 

ACF SAO MIGUEL 7490272-5 SPI 718.878.05 238.202.0C 33, 14% 

ACF DISTRITO INDUSTRJAL 1290025-7 CE 637.323,6 237.792,3 37.31'!. 

ACFCATETE 5090020-0 RJ 648.368.2 237.54 1,4 36.64% 

ACFMUTUA 5090719-1 RJ 636.936.4 237.379,11 37.27'!. 

ACFESTORJL 7490094-3 SPI 739.389,08 236.950.6( 32.05'!. 

ACFDIVISA 7490077-3 SPI 763.45 1.6 236.751.9é 31.0 1% 

ACF ENGENHO NOVO 7290158-6 SPM 778.788.2 236.263,75 30.34% 

ACF- CAPITAL 2090985-3 MG 793.433,3 236.255.6<1 29,78% 

ACF MONTE LIBANO 7290082-2 SPM 765.596,3 236.246.1 30,86'!. 

ACFPLANALTO 7490772-7 SPI 757.696,61 235.498,9 31,08'!. 

ACF PERPETUO SOCORRO 1090014-4 85B 775.143,35 234.600.3 30,27'!. 

ACF BONSUCESSO 7290174-8 SPM 545.277.8 233.974,8 42,9! % 

ACFENCANTADO 5090593-7 RJ 541.413,91 233.572.81 43. 14% 

ACFCLN-11 4 1090023-3 85B 953.763,9 233.091,78 24,44'!. 

ACFPOSTOIV 5090611 -9 RJ 633.953,3 233 .010,2 36,76'!. 

ACF- TALISMA 2090863-6 MG 787.366,2 232.307,8 

ACF - EXPRESSO 2090940-3 MG 747.084,55 232.260,5 

ACF COMANDANTE SAMPAIO 7290056-3 SPM 633.268,9 23 1.713.3 
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ACF MONTE CASTELO 7490135-4 SPI 752.5 18,0 231.304,2 30.74'1'. 
ACF SANTA TEREZA 7290244-2 SPM 419.022,11 231.024,0 1 55. 13'1'. 
ACF TERRA 00 SOL 7490214-8 SPI 684.506,1 230.909,01 33,73% 

ACF SCLN 3 16 1090100-1 BSB 776.547.4<1 230.881.2 29,73% 
ACF BOTIO DE BARROS 5090135-4 RJ 590.783.1 230.877,0( 39,08o/ 
ACF JARDIM SAO JORGE 7290 103-9 SPM 642.917,7 230.804.6 35,90% 
ACF ONZE DE JUNHO 7290237-0 SPM 754.075.0 230.591 ,15 30.58'1'. 
ACF - REAL POST 2090965-9 MG 752.448.7 230.590.5 30,65'1'. 
ACF XAVIER DA SILVA 3690580-1 PR 744.19 1,43 230.409.7 30.96'1'. 
ACF NOSSA S. DE COPACABANA 5090068-4 RJ 608.495.01 230.098,6 37,81'1'. 
ACF VILA LINDA 7290235-3 SPM 701.159.81 229.179.0C 32.69'1'. 
ACF HJGIENOPOLIS 6490023-1 RS 753.318,4 229.101.8 30,41'1'. 
ACFREDUTO 2890037-5 PA 494.187.5 228.086.5 46. 15'1'. 
ACFVILA IPIRANGA 3690042-7 PR 822.045.5 226.939.6 1 27,61 '1'. 
ACF-AGATA 2091041-0 MG 742.1 92.3 226.920,3 30.57'/o 
ACF LARANJEIRAS 1490 141-2 ES 689.687,8 226.625,0 32.86'/o 
ACF SHOPPING CENTER IGUATEMI 0890156-2 BA 906.882.11 226.084,71 24.93'/o 
ACF BELO CENTRO 2890009-0 PA 537.499,2 225.973.4 1 42.04'/o 
ACFPRAINHA 2490206-3 MT 790.616,4 225.739.9 28.55'!. 
ACF VISTA ALEGRE 5090526-1 RJ 555.881.7 224.542.2 40.39'/o 
ACF SAO CRJSTOV AO 1690037-5 GT 761.908.8 224.275,4 29.44'/o 
ACF- VILA OSV ALOO 209098 1-1 MG 829.222,3 223.867,0 27.00o/c 
ACF ASSEMBLEIA 5090099-4 RJ 562.619,4 223.271.9 39.68'/o 
ACF VIA PARQUE 5090686-1 RJ 520.351.55 223.113,55 42,88'/o 
ACF DEZESSEIS DE MARCO 5090030-7 RJ 511.267,7 223.066,65 43.63% 

ACF SANTO ESTEV AO 72900 15~ SPM 866.909,2 222.609,7 25.68% 
ACF V ALQUEIRE 5090552-0 RJ 570.276,3 221.994,5 38,93'/o 
ACF NORTESHOPPING 5090420-5 RJ 603.518,9 221.327.45 36.67% 
ACF JACAREPAGUA 5090671-2 RJ 605.137.4 220.210,7 36.39% 
ACFANHANGUERA 1690001-4 GT 735.778,7 2 19.908.5 29.89% 
ACF- MINAS SHOPPING 2090955-1 MG 766.430,7 219.793,7é 28,68'/o 
ACF FRANCISCO GLICERIO 7290121-7 SPM 715.794,05 2 19.637,04 30,68'/o 
ACF RJO BRANCO (CANOAS) 6490124-6 RS 685.832,4 219.635.31 32,02% 
ACF- AGUA BRANCA 2090014-7 MG 678.528.35 2 19.197.21 32,30'/o 
ACFACRE 5090415-9 RJ 410.923.2 2 18.192,8 53.10"1< 
ACF AVENIDA CENTRAL 6890494-1 se 706.285,1 216.849.5 30.70% 
ACF VICENTE DE CARVALHO 5090129-0 RJ 481.545,3 216.63 1.8 44.99% 
ACF CAPAO RASO 3690585-2 PR 788.55 1,7 2I6.058.6 27.40'/o 
ACFPUC 6490034-7 RS 634.295.4< 2I5.89 I,6 34,04% 
ACF OONA JANIJARIA 5090670-4 RJ 729.965,I 2I5.678,9 29.55% 
ACF MONTE BELO I490145-5 ES 655.714.3 2I4.957.5 32.7811, 
ACF CIDADE UNIVERSIT ARlA 7290741-0 SPM 668.668,6 2I4.938,4< 32. I4% 
ACF SEGUNDA FEIRA 5090567-8 RJ 6 I0.0 10.65 2I4.706,35 35,20'1'. 
ACF • CANDIDES 2090887-3 MG 685.65 I,OI 2 I4.555.6 I 31.29% 
ACFTUTUTI 36906I8-2 PR 93 1.368,6 2 I4.087,6 22,99'/o 
ACF PADRE ANCHJETA 3690576-3 PR 860.030.05 2I3.665,0 24.84% 
ACF MARINGA VELHO 3690022-2 PR 923.726,4 2 13.619.2 23. 13% 
ACFTABOR 7290019-9 SPM 689.739,1 212.845.2 30,86'!. 

ACF PRAIA 00 CANTO 1490169-2 ES 667.989,2 2 12.578,7 31.82% 

ACF MARECHAL FLORJANO 6490027-4 RS 755.741.3 212.563.6 28,13% 
ACF RUI BARBOSA 7490191-5 SPI 674. I69.55 2I 1.365. 1 3 1.35~' 

ACF MARCILIO DIAS 7490I66-4 SPI 688.377,5 210.238.6é 30.54'!. 
ACF CELSO GARCIA 7290062-8 SPM 648.682.01 209.935.8 32.36'/o 
ACFCATEDRAL 3690742-1 PR 877.2 I6.3 209.8 I0,8 23,92'/o 

ACF DUQUE DE CAXIAS 369059 1-7 PR 836.143.3 209.740.8 25.08'/o 
ACF • AFOGAOOS 3290I04~ PE 671.29 I,2I 209.669.8 I 31.23'/o 
ACF PARQUE MARIA LUISA 7290263-9 SPM 644.727.4 209.348.58 32.47'/o 
ACF VILA FANNY 369074I-3 PR 773.864.I 209.273,9 27,04'/o 

ACF GRJMALDI 7290649-9 SPM 564. I59,8 209.240.4 37,09'/o 
ACF BENTO GONCALVES (PORTO ALEGRE) 6490099- I RS 560.355.9 209.074,5 37.3I'Io 
ACF CENTRO (SANTA CRUZ 00 SUL) 6490047-9 RS 405.603.48 208.963.75 51.52'/o 
ACFSUBURBANA 5090088-9 RJ 550.869,7 208.653,7 37.88% 
ACF AMAZONAS SHOPPING 0690006-2 AM 527.475,5 208.026,04 39,44'/o 
ACF RUA DA PRAIA SHOPPING 6490037-I RS 651.980, I 207.958,I 31.90'/o 
ACF PRACA OOM FELICIANO 6490870-4 RS 634.660.3 207.901.65 32,76'/o 
ACF- INDEPENDENCIA 2091087-8 MG 674.070.7 207.368.8 30.76'!. 

ACF CARDOSO DE MORAIS 50900I8-8 RJ 480.756,0 205.437,0I 42.73'/o 

ACF VIEIRAL VES 0690024- I AM 723.3I5.2 204.885,5 28,33'/o 

ACF CAROLINA MEIER 5090569-4 RJ 543.896.3 204.792,64 37,65'/o 

ACFPAKOTS 6490078-9 RS 637. I95.8 204.555.0 32,10lt. 

ACF - BARAO DE SAO JOAO 2090884-9 MG 65 I .683.9 204.350.2 3 1.36'!. 

ACF BENTO MONTEIRO 7490240-7 SPI 495.756,06 203.8I7,4 4 I, ll 'lo 

ACF SHOPPING AMERICANAS 6890479-7 se 674.904.5 203.768.0 30.I9'!. 

ACFCENTAURO 7290723-I SPM 624.867, I 203.087.61 32,50'/o 

ACF VILA REZENDE 7490303-9 SPI 605.887.71 202.997,I 33.50'!. 

ACFGUAIO 7290226-4 SPM 641.333.30 202.943,51 31.64'/o 

ACF BARRAMERJCAS 5090596-1 RJ 522.813.8 201.813.21 38,60'/o 

ACFSUL 1690029-4 GT 674.045,9 200.928,88 29,81'/o 

ACF - RAJA 209I089-4 MG 640.451,90 200.278,6 31,27'/o 

ACFTAMANDARE 5090668-2 RJ 447.836,9 200.0 15.35 44,66'/o 

ACFCONDEBERNAOOTE 5090027-7 RJ 563.036.3 199.756,5 35,48'/o 

ACF MA TICLOCK 5090054-4 RJ 456. I76,5 199.709.9 43.78'!. 

ACF AMANDO DE BARROS 7490I23-I SPI 543.385,6 I99.608.2 36,73'!. 

ACF ALFREOO PUJOL 7290177-2 SPM 660.510,7 199.141,5 30.I5% 

ACF TUNEL NOVO 5090674-7 RJ 456. I45.45 198.926,9 43,6 1% 

ACF ORA TORJO 729068I-2 SPM 572.398,7 198.653,5 34.71% 

ACF - LESTE 209095 1-9 MG 633.153,9 197.653,85 .L ~.LV:">3 L~~ '" "' "",. " I ACFBELUNO 6490056-8 RS 519.850.80 196.922.4 ~'-..('-'3U8'.11 '...Jt L-v v.,; - vi 'I .. ! 
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ACF DO RIVAL CA YMMI 0890027-2 BA 712.4 10.8 196.652.7 27.60~/ 

ACF CAPAO REDONDO 7290207-8 SPM 532.607.65 196.337.8 36.86'11, 
ACFANDRADAS 5090 118-4 RJ 441.333.01 196.239.7 1 44.47o/o 
ACFFALCAO 7490650-() SPI 587.257.3 195 .637.4 33.31'11, 
ACF SANTA TERESA 5090721-2 RJ 469.072.0 195.527.5 1 41.68o/o 
ACF CAPITAL DO CLIMA 7490672-1 SPI 601.672.8 194.501.2 32.33o/o 
ACF CIDADE JARDIM 7490 162-1 SPI 608.300.5 194.272.9 31.94o/o 
ACF RUI BARBOSA 1290006-1 CE 439.774.45 194.230.38 44.17o/o 
ACF GUAPITUBA 7290673-1 SPM 552.014.55 194. 152.3 35.17'11, 
ACFGOETHE 6490051-7 RS 579.683.5 194.024.6<1 33.47o/o 
ACF CANDANGOLAND!A 1090099-3 BSB 633.926.8 193.36 1,8 30.50~' 

ACF CIDADE DUTRA 7290289-2 SPM 589.534.4 193.186.9 32.77o/c 
ACFCAJURU 3690583-6 PR 824.985.45 192.869.6 23.38o/o 
ACF SANTA CLARA 7290071-7 SPM 565.407.2 191. 171.7 33.81'!. 
ACF CONDE DE LAGES 5090028-5 RJ 405.835 .8 190.470.4 46.93'!. 
ACF AUTOMOVEL CLUBE 5090462-1 RJ 447.664.8 189.775.5 42.39o/c 
ACF IRMA OS D ANGELO 5090685-2 RJ 395.036.6 189.604.6 48.00'11, 
ACF JORDANESIA 7290758-4 SPM 445.540.6 189.382.95 42.5 1o/c 
ACF TREZE DE MAIO 50904 17-5 RJ 402.681.01 189.248.8 47.00'!. 
ACF AUGUSTO CARDOSO 5090009-9 RJ 443.539.9 188.991.4 42.61'!. 
ACF RELOGIO DE SAO PEDRO 0890102-3 BA 571.942.4 1 188.887.9 33.03'11, 
ACF- NOSSA SENHORA DAS GRACAS 2090020-1 MG 594.245.3 188.704. 1 31.76'!. 
ACF OITO DE DEZEMBRO 7290287-6 SPM 492.288.04 188.218.5 38.23'!. 
ACF OCEANICA 5090045-5 RJ 398.088. I 188.205.4 47.28'!. 
ACF JUSSARA 7490224-5 SPI 542.339.2 188.068.01 34.68'11, 
ACF TRJANGULO 7290025-3 SPM 581.059,2 187.905.3 32.34'!. 
ACF PRESIDENTE KENNEDY 3690628-0 PR 770.880,60 187.665.2 24.34'!. 
ACF SANTO ANTONIO 7290 155-1 SPM 539.545,64 187.479.45 34.75'!. 
ACF CENTRO (PASSO FUNDO) 6490013-4 RS 524.736.03 186.249, 1 35.49'!. 
ACF SIQUEIRA CAMPOS 5090660-7 RJ 447.724.9 185 .971 .6 41.54'!. 
ACF SARGENTO HERMINIO 1290244-6 CE 576.626,8 185.870.5 32.23'!. 
ACF FERNANDO MACHADO 6890469-0 se 579.539,65 185.607.2 32.03'!. 
ACF PIRABEIRABA 6890485- 1 se 623.604.2 184.962.1 1 29.66'!. 
ACF- RJACHUELO 3290 101-1 PE 609.626.85 I83.923.45 30.17'!. 
ACF KOBRASOL 68904 11 -8 se 587.335.3 182.966.25 31.15'!. 
ACF AMADOR BUENO 72902 12-4 SPM 554.338.5 182.309,7 32.89'11, 
ACF- TITO FULGENCIO 2090975-6 MG 550.483.3 181.262.9 32.93'!. 
ACF DOM BOSCO 2490172-5 MT 531.155.1 181.125.64 34.10'!. 
ACF CONSELHEIRO LAURINDO 3690755-3 PR 682.367.5 181.058.8 26,53'11, 
ACFBELVEDERE 7490167-2 SPI 502.232.7I 179.920,9 35.82'!. 
ACF JO!NVILLE NORTE 6890432-1 se 602.015.3 179.821 .18 29,87o/o 
ACF VILA NOGUEIRA 7290100-4 SPM 469.529.1 179.382,7 38.20'!. 
ACF PEDRO IVO 68904 16-9 se 507.670,3 179. 189,1 35.30'!. 
ACF- SILVEIRA E SILVA 20900 10-4 MG 477.503,5 179.0 16,4 1 37,49'!. 
ACF CAMJLO DI LELLIS 3690564-0 PR 670.422,5 178.937,9 26.69o/o 
ACF JARDIM DA PENHA 1490150-1 ES 490.352,6 178.49 1.5 36.40'!. 
ACF PEDRO TAQUES 3690621-2 PR 726.I71,61 178.309.8 24.55'!. 
ACF ASSIS BRASIL 6490003-7 RS 471.728. 178.270. 15 37.79'11, 
ACF AVENIDA 5090113-3 RJ 479.772.0 177.852.4 1 37.07'11, 
ACFNOMAFRJO 2290100- I MS 4 I5.675.54 177.325,95 42.66'!. 
ACFSERRANA 5090111-7 RJ 38 1.752,1 177.225 .I 46,42o/o 
ACFREDENTOR 7490035-8 SPI 498.287.15 177. 197,6I 35.56'!. 
ACF AGOSTINHO PORTO 5090534-1 RJ 383.064.65 176.684,4 46.12'!. 
ACFENSEADA 7290716-9 SPM 519.379.8 I76.540.8 33,99'!. 
ACFHUMAITA 5090718-2 RJ 377.9 19.1 1 176.0 11 ,2 46.57'!. 
ACF RUI BARBOSA 369003 1-1 PR 687.775,01 175.619.5 25.53'!. 
ACF TERMINAL DO CARMO 3690039-7 PR 658.184.2 175.571.3 26,68'11, 
ACF PESTALOZZI 2290096-9 MS 5I5.706.9 175. I89.7 33.97'11, 
ACF HJGIENOPOLIS 3690017-6 PR 805.968.8 175. 108,2 1 21.73'!. 
ACF - RODOVIARJA DE BELO HORJZONTE 2090966-7 MG 504.754.78 174.724.2 34.62'!. 
ACF- CONSELHEIRO AGUIAR 3290089-9 PE 556.205,6 I74.626,9 31.40'!. 
ACF NOSSA SENHORA DAS GRACAS 50906IO-I RJ 391.697,41 174.271.8 44.49'!. 
ACF NOSSA SENHORA APARECIDA 7490220-2 SPI 485.286,3 174.038.98 35.86'11, 
ACF CARMELA DUTRA 5090423-0 RJ 382. 144.7 173.486,5 45.40'!. 
ACF TRJNDADE 6890435-5 se 503.711.3 172.560.73 34.26'!. 
ACF AREIA BRANCA 5090633-0 RJ 404.395.7 172.404.95 42.63'!. 
ACF - A UARJUS 209 1004-5 MG 518.705,5 I71.797.6 33. 12'!. 
ACF CONFIANCA 7490304-7 SPI 387.997. 1 171.567.75 44.22o/c 
ACFRENASCENCA 1890058-5 MA 520.785.()! 171.540.5 32.94'!. 
ACFSAO LUIZ 7490225-3 SPI 501.481 .01 I7 1.271.5C 34.15'!. 
ACF ITUANA 7490754-9 SPI 441.473. 11 171.231.2 38.79'11, 
ACF SAO JOAO CLIMA CO 7290088-1 SPM 514.979.1 170.828,6 1 33.17'!. 
ACF ANHANGUERA 7490027-7 SPI 465.257.8 170.218,7 36.59'!. 

ACF RPMY AUTO POSTO 3690749-9 PR 715.948,9 170. 125,24 23.76'!. 

ACF ILHA DA CONCEICAO 5090606-2 RJ 397.58I.7I 169.591.25 42,66'!. 
ACF SPEED MAIL 7290682-1 SPM 507.638,03 169.492. 1 33,39'11, 
ACF JARDIM ODETE 7290264-7 SPM 483.187. I 169.459.9 35,07'11, 
ACF BARRABELA 5090727-1 RJ 370.934.9 169.346.7 45.65'!. 
ACF MARAJOARA 7290018-1 SPM 55 1.1 41,1 5 169.01 9. 1 30,67'11, 
ACF CERVEZON 7490208-3 SPI 486.312,0 168.144.04 34.58o/o 
ACF ANA CLAUD!NA 7490I24-9 SPI 397.314.6 168.105.2 42.31'!. 
ACF RIBEIRO DE ANDRADE 5090388-8 RJ 391.009.9 167.849.3 42.93'!. 
ACFROSARIO 7290764-9 SPM 406.294,9 167.8 16.5 1 41.30'11, 
ACF- ASIA DESIGNE 2090032-5 MG 508.247.9 167.664,8 32.99'11, 

ACF PRACA GARJBALDI 6490128-9 RS 465.6 19.6 167.501.3 
ACF-ZAGO 2090030-9 MG 504.317.6 167.159.15 
ACFT-63 1690 11 8-5 GT 521. 126,2( 167.01 8.84 

ACFESPORTE 7490246-6 SPI 500.402.01 166.056.6 
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ACFMARISTA 1690013-8 GT 522.117,7 165.662.7 
ACFCATUMBI 5090649-6 RJ 333.448,9 165.093.1 

31 ,73'!. ~ 49,51% -ACF RODOVIARIA AMERICANA 7490120-6 SPI 497.566.41 164.361.5 33.03% 
ACF IRMAOS FIDALGO 5090608-9 RJ 406.051.7 163.239.3 40,20% 
ACF CINCO CONJUNTOS 369059()-9 PR 630.958.6 162.890.2 25.82% 
ACF BARAO DE ITAPAGIPE 5090011-1 RJ 328.037.9 162.762.4 49,62% 

ACF PERUS 7290308-2 SPM 389.461.7 162.282,9 41 ,67% 

ACFJUNDIAI 1690020-1 GT 51 8.511.2 162.101 .6 31.26% 
ACF DOUTOR LUIZ 6490059-2 RS 485.159.9 161.482.31 33.28% 
ACFGENERAL BEZERRJL 1290008-7 CE 417.077.4 161.316.01 38.68% 
ACF TOCANTINS 1690028-6 GT 491.075.4 160.978.6 32,78% 
ACF LEOPOLDINA REGO 5090419-1 RJ 352.814.6 160.795.9 45.58% 
ACFTREVO 7490707-7 SPI 484.787.3 160.403.5 33.09o/c 
ACF COLOMBO 11 - CAXIAS DO SUL 6490049-5 RS 487.208.05 160.387.61 32.92o/c 
ACF -MINERVA 2090867-9 MG 450.625.31 160.292.5 35.57% 
ACF GRAZZIOTIN 6490061-4 RS 482.328.3 160.185.7 33.21% 
ACF PARQUE CIDADE NOVA 7490209-1 SPI 419.020.38 159.911,0( 38.1 6% 
ACF CALIFORNIA 5090463-9 RJ 336.178,1 159.890.75 47,56% 
ACFCATEDRAL 1490008-4 ES 438.514.4 159.765.4 36.43'!. 
ACF SANTA MONICA 1490158-7 ES 407.587.8 159.655.25 39.17% 
ACFALVORADA 7490219-9 SPI 471.880,5 159.560.8 33,81% 
ACF-CENTRO 2090016-3 MG 459.674.0 158.986,45 34.59'!. 
ACF JARDIM SAO JOAO 5090591-1 RJ 322.447.04 158.155,1 49.05% 
ACF- SANTA MARTA 2090031-7 MG 490.580,3 158.131.5 32.23'!. 
ACF NOVA RUSSIA 3690024-9 PR 493.487,6 158.105,7 32.04'!. 
ACF CENTRO POLITECNICO 3690012-5 PR 462.509.2 157.899,3 34,14'!. 
ACF SANTA LUZIA 7490298-9 SPI 435.784,1 157.817.45 36.21% 

ACF RODOVIARJA ITAPETININGA 7490629-1 SPI 424.4 13.8 157.243.96 37.05% 
ACF- MANCHESTER 2091036-3 MG 505.489.9 157.1 16,3 31.08% 
ACF- PRACA MAXIMIANO 2090961-6 MG 696.936.3 157.053.95 22.53'!. 
ACF SILVA PAES 6490114-9 RS 460.688.0 156.857,5 34.05% 
ACF SANTO ANTONIO 6890471-1 se 489.172,31 156.546,7 32.00'!. 
ACF BANDEIRANTE 1690011-1 GT 498.557,9 155.678,4 31.23'!. 
ACF OTAVIO TARQUINIO 5090109-5 RJ 421.277. I 155.643.6 36,95% 
ACF- PERNAMBUCO 2090898-9 MG 464.566,8 155.571 ,04 33.49'!. 
ACF JARDIM BOTANICO 3690571-2 PR 538.155,1 155.488,3 28.89'!. 
ACF SHOPPING ITAIGARA 0890147-3 BA 589.762.8 155.274.5 26.33% 
ACF- COLEGIAL 2090938-1 MG 468.369,4<1 155.105,31 33.12% 
ACFPIOXII 5090096~ RJ 450.554,8 155.041 .8 34.41'!. 
ACF FLORES DA CUNHA 649009()-8 RS 427.535.9 154.780,41 36.20% 
ACF RODOVIARJA 2690034-3 NO 444.973.7 154.735,95 34.77% 
ACF CIDADE CORACAO 7490285-7 SPI 343.591.9 154.666.31 45,01'!. 
ACF ALPES 1690035-9 GT 791.718.3 154.469, 19,51'!. 
ACF RUI BARBOSA 2290058-6 MS 442.293,9 154.318.51 34.89% 
ACF- AFONSO PENA 2090038-4 MG 457.911,3 154.046.65 33.64% 
ACF - RIO DOCE 3290113-5 PE 485.794,6 153.990,7 31.70% 
ACFMBOICY 3690021-4 PR 61 8. 129,5 153.984,95 24.91% 
ACFSQUEMA 5090087-1 RJ 385.976.95 153.930.41 39.88'!. 
ACF VILA JOANIZA 7290254~ SPM 406.435,6 153.603,8 1 37,79'!. 
ACF SHOPPING VITORIA 149016()-9 ES 442.563.1 153.398.2 34,66'!. 
ACFFAMA 1690007-3 GT 472.689.85 153.397,0 32,45% 
ACFSANTA TEREZINHA 74903 10-1 SPI 423.945.21 153.387.2 36,18% 
ACF- PAULA SANTOS 3290092-9 PE 452.352.04 153.015.4 33.83'!. 
ACF- SANTA CRUZ SHOPPING 2090970-5 MG 452.444,75 152.770.9 33.77'!. 
ACF - ALIPIO DE MELO 2090013-9 MG 448.941,8 152.738.4 34,02% 
ACF- IMBIRIBEIRA 3290093-7 PE 458.804, 152.630,7 33.27% 
ACF ALBERTO PASQUALINI 6490055~ RS 431.443,08 152.552.8 35.36% 
ACFBARCRO 5090094-3 RJ 321.780,6 152.485,9 47,39% 
ACF CAPITAL DO BORDADO 7490218-1 SPI 427.484,1 152.165.4 35,60'!. 
ACFCOSTA E SILVA 2290077-2 MS 372.204,75 152.024,5 40.84% 
ACF BOQUEIRAO 729025()-7 SPM 429.318,7 151.671,01 35,33% 
ACF PEDRO BORGES 1290004-4 CE 355.262.4 151.514.4 42.65% 
ACFGARCEZ 3690744-8 PR 610.766,0 151.259.7 24,77% 
ACF LE BON MARCHE 0690004-6 AM 349.040,6 15 1.066.2 43.28% 
ACFVALENCA 7290292-2 SPM 377.669,5 151.021.75 39,99% 
ACF PROSPERA 6890418-5 se 452.228.6 150.823.85 33,35% 
ACF RIODAPRATA 5090683-6 RJ 349.175,3 150.352,1 43,06% 
ACF SANTA FE 5090644-5 RJ 321.246,9 150.211.4 46,76% 
ACF COLONIAL 7490683-6 SPI 424.910,6 150.1 83.1 1 35,34% 
ACF DUNAS CENTER 1890007-1 MA 426.784,5 150.053,9 35,16% 
ACF FREGUESIA 5090036-6 RJ 302.868,8 149.832.8 49.47% 
ACF-METROPOLE 2091006-1 MG 421.482,6 149.752,6 35,53% 
ACFSAA 1090093-4 BSB 447.607,3 149.652,81 33,43% 
ACF- AVENIDA 2090869-5 MG 443.313.71 149.566,75 33.74% 
ACF- EMPRESARIAL 2090991-8 MG 443.386,08 148.688,85 33.53% 
ACFSANTOSSARAJVA 6890415-1 se 349.084.1 148.281.3 42,48% 
ACF ANC!llETAIPELOTAS 6490032-1 RS 420.123,1 148.242,1 1 35,29% 
ACF SAO PEDRO 5090123-1 RJ 350.100.7 148.008,9 42,28% 
ACFPRINCESA ISABEL 3090174-0 PB 427.961,7 147.993.9 34,58% 
ACF- BAJRRO NOVO 3290097~ PE 437.102.8 147.494,30 33,74% 
ACF VILA XAVIER 7490141 -9 SPI 41 8.188,6 147.315.6 35,23% 
ACF- JK 209002 1~ MG 430.285.3 146.732.6 34,10% 
ACF RODOVIARJA DO GAMA 109002()-9 BSB 481.967.6 146.726.0' 30,44% 
ACF QUINTINO 11 7490104-4 SPI 397.649,78 146.633.4 36,88% 
ACF PIRACICAMIRJM 7490168-1 SPI 418.586,6 146.567,1 35.01% 
ACF H1GIENOPOLIS 7490013-7 SPI 406.015.6 146.329.9 
ACF MARIA ISABEL 7490770-1 SPI 407.457,40 146.235,6 

ACF NEWTON PRADO 7490687-9 SPI 323.275,2 145.507,51 
~~~ a_ 63/2005 - 6N .. I 
rDulf;. ·- CORREIO~ . 

I 

€ 

I/' I Fls: 
07 . ---

35 7 a 2s 
Doe; 



ACF RE DENCAO 6490107-6 RS 379.322.6 I45 .295.5 38.30'!. 

ACF CAMPOS ELISIOS 5090427-2 RI 291.626.2 I45.287.5 49.82'!. 

ACFELDORADO I690006-5 GT 444.470.6 I45. I68.9 32.66'!. 

ACF- SERGIO PACHECO 2090036-8 MG 447.879.9 I45.0 I8,8 32.38'!. 

ACF CALCADA O (NOVO HAMBURGO) 6490007-0 RS 428.872. I5 I44.896.7 33.79'!. 

ACFNITEROI 6490I25-4 RS 4I7.774.3 I44 .882.5 34,68'!. 

ACFGRAJAU 5090609-7 RI 300.287.0 144.739.7 48,20'!. 

ACFOCIAN 729025 I-5 SPM 429.135.2 I44.443.8 33.66'!. 

ACF CONDE DE BONFIM 5090095-1 RI 3 I3.325,6 I I44.432.3 46.10'!. 

ACF AMAZONAS 7490257-I SPI 393.599.3 I44. I74.3 36.63'/o 

ACF PROFESSOR JOAO CANO IDO 3690633-6 PR 583.671.2 I44. I36.3 
ACF POST MAIL 6490 II 7-3 RS 420.737.6 I43.766.9 34. I7o/o 
ACFCARLOSBOTELHO 7490137- I SPI 380.494,8 143.727.25 37.77'!. 
ACF- MAURICIO DE NASSAU 3290029-5 PE 420.020.3 I43.446.45 34.I5'!. 

ACF BARRA FlJNDA 3690048-6 PR 547.044,4 I43.338.7 26.20~' 

ACF DELFIM CARLOS 5090307- I RI 933.956.5 142.466.35 15.25'!. 
ACF MACAPURI 5090546-5 RI 324.562.7 142.377.9 43.87'!. 
ACF RIVIERA CENTER 509055I- I RI 27 1.442.00 142.221.21 52.39'!. 
ACF D CASA COPIAS LTDA 2290015-2 MS 398.383.0 I I42.04 1.05 35.65'!. 
ACF BARRIS 0890097-3 BA 411.567.1 I4 !.623.6 34.41'!. 
ACFPAROLIM 3690599-2 PR 522.986.00 141.622.25 27.08'!. 
ACF- SANTA RITA 3290108-9 PE 433.824,0 140.917.55 32.48'!. 
ACF- MADALENA 3290122-4 PE 4I9.465.3 I40.903.7 33.59'!. 
ACF PONTES VIEIRA 12900 I6-8 CE 383.424.9 1 140.727,9 36,70'!. 
ACF CIDADE ALTA 7490700-0 SPI 364.658,8 I40.592.4 38,55'!. 
ACF SAO JUDAS 7290276-1 SPM 405 .358,1 140.398.5 34,64'!. 
ACF- FORUM 2090048-1 MG 394.419.2 139.997.25 35.49'!. 
ACF VILA RUBIM I490 I43-9 ES 395.883.5 139.801,05 35.3 lo/o 
ACF LUPI 509063 1-3 RI 305 .18 1,95 139.403.4 45 ,68'!. 

ACF SHOPPING CENTER SALTO 7490275-0 SPI 370.342.3 139.238,0 37.60'!. 
ACF SANTA QUITERIA 3690035-4 PR 461.539,2 139.215.3 30.16'!. 
ACFGLORIA 5090038-2 RI 384.498.3 138 .908.91 36. 13'!. 
ACF PARQUE DAS NACOES 7290634-I SPM 404.038.1 138 .363.8 34.25'!. 
ACF ANALIA FRANCO 7290260-4 SPM 366. I72.2 I38.253.7 37.76'!. 
ACFJUVEVE 3690020-6 PR 534.9I9,38 138.060,6 25.8 Io/o 
ACF JARDIM CASQUEIRO 7290283-3 SPM 404.647,1 138.059.2 34.I2o/o 
ACF- SAO VICENTE 2090899-7 MG 361.899.0 1 137.844,2 38.09'!. 
ACF VISCONDE DO RIO BRANCO 3690046-0 PR 47 1.775.3 I37.76l.O 29.20'!. 
ACF- TAMARINEIRA 3290020-1 PE 435 .508.8 137.714.3 3 I.62o/o 
ACF-SANTABARBARA 2091088-6 MG 442.969,5 I37.299,2 31 ,00'!. 
ACF- ARRAIAL 3290130-5 PE 407.302.0 1 137. 121 .2 33,67'!. 
ACF I 9 DE JANEIRO 7290060-1 SPM 332.437,6 137.0 I0,4 4 1.21'!. 
ACF MENA BARRETO 5090540-6 RI 292.933,0 136.889.2 46,73'!. 
ACF SANTA CRUZ 74907 15-8 SPI 393.468.6 136.773.5 34.76'!. 
ACFPANTANAL 2290064-I MS 380.686,25 I36.491.5 35 ,85~1 

ACF FERREIRENSE 74907 I4-0 SPI 318.957.4 I36.033.7I 42,65'!. 
ACF CARMINDO DE CAMPOS 2490166- I MT 371.22 1.4 135 .941 ,3 36,62'!. 
ACF- RAPIDO V ALE 2090964-1 MG 396.927.9 135 .224,5 34.07'!. 
ACF JARDIM FELICIDADE 7290206-0 SPM 254.594 ,05 134.878.6 52,98'!. 
ACF ADRIANO 5090635-6 RI 284.53I .3! I34.852.50 47,39'!. 
ACF- SANTO AMARO 329003 1-7 PE 390.918.5! 134.832,9 34.49'!. 
ACF BARRA DO RIO MOLHA 6890429-1 se 351. 175.3 134.58 I.7 38.32'!. 

ACF ENSEADA DO SUA 14901 49-8 ES 283.732,8 134.527,2 47,41'!. 

ACFFURQUIM 7490114-1 SPI 335.212.3 134.257,5 40,05'!. 
ACF MERCADO MUNICIPAL 3690023- I PR 516.331,5 134. 156.4< 25.98'!. 
ACFURANOS 5090422-1 RI 257.445,9 133.93 1,7 52.02'!. 
ACFILHEUS 689042 1-5 se 314.116.5 133.857.5 42.61'!. 
ACF BEZERRA DE MENEZES 1290015-0 CE 335.462,9 I33.807,6 39,89'!. 
ACF AZEVEDO LIMA 5090562-7 RI 258.916.7 133 .791.8 51,67'!. 
ACFBONFIM 7490188-5 SPI 368.251.4 133.784.6 36.33'!. 
ACFVELHA 6890424-0 se 365 .937,75 133.765.21 36.55'!. 
ACF SANTA CANDIDA 3690577-1 PR 356.339,9I 133.672.7 37.5 1'!. 
ACF AFONSO PENA 3690748- I PR 429.9 I9.45 133.653.7 3 1,09'!. 
ACF VALE DO IV AI 3690306-0 PR 467. I 44.~ 133.258.3 28,53'!. 
ACF DOM PEDRO 11 6490017-7 RS 353.840,6 132.714.3 37.51'!. 
ACF- RIO BRANCO 2090886-5 MG 376.069,8 132.649. I 35.27'!. 
ACF BENTO GONCALVES- PELOTAS 6490089-4 RS 372.842,9 13 1.018.73 35. I4o/o 
ACF FERNANDO MENDES 5090637-2 RI 315.892.4 130.761.3 41 .39'!. 
ACFORLY 5090072-2 RI 267.256.4 130.272,5 48.74'!. 
ACF PELLIZZETTE 6890491-6 se 39!.2 I6.7 I29.725.5 33.16'!. 
ACF FLORIANO PEIXOTO 5090034-0 RI 237.170,71 129.720,5 54,70'!. 
ACF OCTOGONAL 1090079-9 BSB 384.254.9 129.100.5 33.60'!. 
ACF BASE AEREA I090090-0 BSB 375.680.64 I28.606.7 34,23'!. 
ACF VILA INDUSTRIAL 7490239-3 SPI 356.864.1 128.568.5 36.03'!. 
ACF MARACANA 1690021 -9 GT 398.304.9 128.559.4 32.28'!. 
ACF- COSTA RIBEIRO 2091085-1 MG 370. I I2,3f 128.440.35 34,70'!. 

ACFLANCE 5090576-7 RI 259.693,8 128.006.4< 49,29'!. 

ACF CLOVIS BEVILAQUA 5090024-2 RI 300.373.35 127.927.95 42,59'!. 
ACF BOCAIUVA 6890495-9 se 374.215,7 127.737.5 34, I3'!. 
ACF BARBALHO 0890 137-6 BA 365.675.4 I I27.676,0( 34,92'!. 
ACFTARUMA 3690038-9 PR 452. I69,51 I27.668.1 28.23'!. 
ACFURUGUAI 5090654-2 RI 290.622,6 127.588.()1 43,90'!. 
ACFIBES 1490 165-0 ES 335 .946,68 127.583,3 37.98'!. 
ACF PRAIA DA COSTA I490002-5 ES 347.441. I27.108. I I 
ACF GRANDE CENTRO 1890020-8 MA 318.6I7.1 I I26.777.45 
ACF RUBENS DE MENDONCA 2490188- I MT 363.366.5 126.742.0 
ACF CONJUNTO NACIONAL 1090098-5 BSB 366.075,99 126.546,48 
ACF BARREIRA GRANDE 7290288-4 SPM 348.396.5 126.445.6 
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ACF PEREIRA NUNES 5090536-8 RJ 271.005,5 I26.434,7 46.65"!. 

ACF RIO BRANCO (SAO LEOPOLOO) 6490036-3 RS 334.237,0I I26.432,85 37,83"!. 

ACF VINTE E NOVE DE AGOSTO 7490279-2 SPI 237.457.01 I25.874,I8 53.01"!. 
ACF SUL CONTINENTAL 7490I87-7 SPI 303.489.8I I25.3I8.56 41.29"!. 

ACFIMBUI 0890030-2 BA 350.059,8 I25.078.84 35 .73"!. 
ACF - GETULIO VARGAS 2090044-9 MG 366. I05.38 124.839,1 34.10"!. 
ACF- ISRAEL PINHEIRO 2090908-0 MG 354.388.2 124.709.9 35,19"!. 

ACF JAGUAR! 7490773-5 SPI 352.052.7 I24.584,3 35.39"!. 

ACF SHOPPING BARRA 0890155-4 BA 436.400.05 124.403.43 28.51 "!. 
ACFGARCIA 6890473-8 se 293.095,25 124.249,4 42.39"!. 

ACF TERESOPOLIS 649009I-6 RS 354. I2I.45 124.042,91 35 .03"!. 
ACF ITAUBAS 2490207- 1 MT 352.301.6 I23.984,4 35. 19"!. 
ACF VILA AURORA 2490193-8 MT 329. 101.45 123.459,3 37.5 1"!. 
ACFLOURENCOPRADO 7490766-2 SPI 359.032.5' 123.269.3 34.33"!. 
ACF SETE-SETE 16900I4-6 GT 358 .464,7 122.872,6 34.28"!. 
ACF PORTO SECO PIRAJA 0890135-0 BA 348.661 ,7 122.588,4 1 35. 16"!. 
ACF MOCIDADE 7490696-8 SPI 335 .334,7 I22.134.18 36,42"!. 
ACF MARAPONGA 1290002-8 CE 275 .87 1.4 122.028, 44.23"!. 
ACF ALEM PONTE 7490067-6 SPI 328 .363. 1 121.974,9 37.15"!. 
ACF GERMANO MOREIRA 7490751-4 SPI 319.603.8 121.936.3 38.15"!. 
ACF CIDADE TIRADENTES 7290627-8 SPM 365 .715,1 121.854.6 33.32"!. 
ACF- OURO PRETO 3290127-5 PE 350.498,1 1 121.727,7 34.73"!. 
ACF AIMORES 7490282-2 SPI 326.586.2 121.303,3 37.14"!. 
ACF CATORZE DE JULHO 7490184-2 SPI 342.659,6 120.988,9 35.31"!. 
ACF CLOVIS CARDOSO 2490170-9 MT 324.742,8 120.952.7 37.25"!. 
ACF- BEBERIBE 3290026- 1 PE 346.378.3 120.549,4 34.80"!. 
ACF CASA DA MADEIRA 1690025-1 GT 340.337,5 120.008.04 35.26"!. 
ACF CARLOS GOMES 3690596-8 PR 442.502,5 119.896,7 27,10~ 

ACF SETE DE SETEMBRO (ERECHIM) 6490041-0 RS 290.686.35 119.486,2 41.10"!. 
ACF GAR!BALDI 0890288-7 BA 346.399,95 119.439,7 34.48"!. 

ACF ROCHENSE 7290706-1 SPM 308.369,7 119.393.7 38.72"!. 

ACF PARQUE INDUSTRIAL 3690600-0 PR 356.447,7 119. 154,8 33.43"!. 

ACFCARLOSDECARVALHO 3690586-I PR 416.477,4 119.095,8 28.60"!. 

ACF MUQUICABA 1490147-1 ES 315.466,51 118.945.6 37.70"!. 

ACF RONALD DE CARVALHO 5090539-2 RI 232.058,8 II8.832,95 51.21"!. 

ACF CONDE DE AZAMBUJA 5090638-1 RJ 272.520.0 11 8.652,8 43,54"!. 

ACFCRISTAL 7490727-1 SPI 319.783,6I 11 8.596,9 37.09"!. 
ACF RIO BRANCO 6890414-2 se 280.667. 1 118.221 ,65 42,12"!. 
ACFHUMA!TA 6890475-4 se 324.053,5 117.690,41 36,32"!. 
ACF JOSE DOS REIS 5090530-9 RJ 229.897,0< 117.597.8 51,15"!. 
ACF GUABIROTUBA 3690610-7 PR 414.844,9 117.551,95 28.34"!. 
ACF-CAXANGA 3290030-9 PE 333.399,5 117.475,8 1 35,24"!. 
ACF CAMP!NHO 5090016-1 RJ 296.906,5 117.371.3 39,53"!. 
ACF - AREIAS 3290110-1 PE 322.086,01 116.293,7 36, 11"!. 
ACF PRESIDENTE VARGAS (SANTA MARIA) 6490102-5 RS 3 16.585,0 116.022.9 36,65% 
ACF JARDIM DOM BOSCO 3690607-7 PR 422.885.5 115.618.6 27,34% 
ACF-GRACAS 3290088-1 PE 338.647,8 115 .617, 11 34.14% 
ACF POUSO ALTO 1690012-0 GT 335 .837.0 115.425,8 34.37% 
ACF VICENTE MACHADO 3690605-1 PR 312.530,2 115.350.45 36.91% 
ACFRJNK 5090590-2 RI 233.106,1 115 .323,58 49.47% 
ACF- SILVIANO BRANDAO 2090875-0 MG 314.301 ,9 115 . 144,8 36,64% 
ACF- BETAMAX SISTEMAS LTDA 2090881-4 MG 320.037.6 115 .048.9( 35.95"!. 
ACF GENERAL TffiURCIO 5090597-0 RI 245 .707.15 114.957,65 46,79% 

ACF MARQUES DE LEAO 0890130-9 BA 313 .258,1 114.910,65 36.68% 
ACF CIDADE DAS ROSAS 7490221 -1 SPI 278.690,45 114.747,6 41.17% 

ACF PADRE MIGUEL 5090370-5 RJ 308.685.8 114.683.85 37,15'!. 
ACF VISCONDE DE SOUZA FRANCO 2890039-1 PA 307.798,3 114.20 1,66 37, 10"!. 

ACF BARCELLOS 5090725-5 RJ 246.291,9 113.990.5 46,28% 
ACF IJUJENSE 6490072-0 RS 320.222,9 113.878,01 35.56% 

ACF ITOUPAVA NORTE 6890423-1 se 292.367,5 113.707,8 38.89% 
ACFCAICARA 7290023-7 SPM 316.646,0 113.683,75 35.90% 

ACF TRES DE OUTUBRO 6490075-4 RS 305 .445 ,2 113.435.5 37. 14"!. 

ACF- PADRE CAFE 2090882-2 MG 355.282.95 113.1 50.6 31.85% 

ACF CINQUENTENAR!O 0890146-5 BA 297.701.05 112.989,4< 37.95% 

ACF BRIGADEIRO FRANCO 3690006-1 PR 431.702,1 112.734,1 26.11"!. 

ACF ALTO DA GLORIA 3690611-5 PR 499.405,98 112.494,41 22.53"!. 

ACF JOSE DE ALVARENGA 5090048-0 RJ 290.256.3 112.492,71 38.76% 
ACF LAVRADORES 7490267-9 SPI 301.185,3 112.441.41 37.33% 

ACF- COPISAM 2090900-4 MG 299.859.7 112.425,15 37.49% 

ACF CESAR LA TTES 1690030-8 GT 324.077,51 112.391,4 34.68% 

ACF COSME DE FARIAS 0890359-0 BA 281.315,9 112.248,0( 39,90% 

ACFDORES 6490096-7 RS 307.662,01 112.200,11 36.47% 

ACF JARDIM SOCIAL 3690745-6 PR 373.029,9 112.093. 1 30,05% 

ACF - ELISIO DE BRITO 2090004-0 MG 328.511 ,45 111.834,8 34.04"!. 

ACF RIO PEQUENO 7290052-1 SPM 296.371.1 111.691 .75 37.69"!. 

ACF CRISTO REDENTOR 6490015-1 RS 314.625.1 111.520,4 35.45"!. 

ACF BARREIROS 6890412-6 se 288.569,0 111.518.2 38,65% 

ACF GUSTAVO LIRA 5090110-9 RJ 270.893,9 111.267.0 

ACFSAOJOAO 7490194-0 SPI 308.807,91 110.553 .~ 

41 ,07% 
!:.-;;.-

35,80% 

ACF-IGUACU 2090944-6 MG 305.775.85 110.449,4 36,12% 

ACF AGAE 6090005-9 RN 309.150,7 109.871.51 35·,54% 

ACF HUGO LANGE 3690570-4 PR 416.283,0 109.386.9 26.28% 

ACF GOIANIA 11 1690008-1 GT 312.338,1 109.360.9 35.01% 

ACF JO!NVILLE CENTRO 6890430-4 se 284.422,8 I09.106.8 38,36% 

ACFPAULA BRITO 5090073-1 RJ 231.445,75 108.924,6 47,06% 

ACF- AFLITOS 3290099-6 PE 303.012,5 I08.643,7 

ACF- CANAAZINHO 2090937-3 MG 304.851 ,5 108.513.8( 
,..,.., "'" ~ 
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ACF VILA KOSMOS 5090620-8 RJ 212.718,7 108.246,7 50.89'/o 
ACF JARDIM CAlCARA 5090047-1 RJ 232.022,5 1 108.159,91 46.62'/o 
ACF SAO FRANCISCO 1890013-5 MA 283.161.0 108. 145.3 38, 19'/o 

ACF-PRADO 329009 1-1 PE 314.323,91 108.057,2 34.38'/o 

ACF- MAR C! L! O JUDICE 2090905-5 MG 307.647,0 107.978,2 35. 10'/o 
ACF OTTO NIEMEYER 6490052-5 RS 301.913, 1 107.910.3 35.74'/o 
ACF JO!NVILLE SUL 6890431-2 se 290.585.5 107.837.5 37, 11 '/o 
ACF CASTELO BRANCO 0890012-4 BA 29 1.002,()1 107.391,5_1 36.90~/ 

ACF VIGARJO GERAL 5090368-3 RJ 221.2 17,5 107.358.5 48.53'/o 
ACFLAGOA 5090723-9 RJ 240.026.4 106.848,3 44.52'/o 
ACF PRACA MAUA 3690029.() PR 358.973.3 106.617,8 29.70o/o 

ACF RJO DAS PEDRAS 5090080-3 RJ 338.808,11 106.388,44 31.40% 
ACF CINCOTONS 1690004-9 GT 295.001,45 106.333 ,9 36,05 '/o 
ACF - PINA 3290098-8 PE 285.544,7 106.093.3C 37.15o/o 
ACF GOIABEIRAS 14901 46-3 ES 283 .584, l i 105 .98 1,2 37,37o/o 
ACF- PRJNCESA DO SUL 2090026-1 MG 293.110,0 105 .970.88 36,15o/o 
ACFENNIE 5090046-3 RJ 203.285,41 105.848,6 52,07'1o 
ACF- TRJCORDIANA 2090977-2 MG 248 .885 ,3 105.846,71 42.53'/o 
ACF CARREFOURCHAMPAGNAT 3690008-7 PR 393.840,3 105 .760,7 26,85'1o 
ACFTORRE 3090009-3 PB 282.405.9 105.249,8 37.27'1o 
ACF AV. COMERCIAL NORTE 1090057-8 BSB 291.735.9 105.038,9 1 36,00'1o 
ACF- BRASFACTOR 2090893-8 MG 291.338,8 104.846,2 35,99'/o 
ACF EDSON QUEIROZ 1290013-3 CE 237.599,8 104.767,6 44.09°/ 
ACF ALBERTINO GAMA 5090663-1 RJ 197.052.5 104.489.0 53.03'1o 
ACF BALTAZAR DE O. GARCIA 6490004-5 RS 250.570. 1 104.267.8 41.6l'lo 
ACF - SAO FRANCISCO 2090023-6 MG 281.355,85 103.898.5 36.93'1o 
ACF AVENIDA REPUBLICA 1490162-5 ES 26 1.23 1,7 103.879,4 39.77'1o 
ACF GEO CENTER 0890 150-3 BA 255.751.2 103.860,9 40.6 l 'lo 
ACF SERTORJO 6490095-9 RS 286.321 ,4 1 103.8 17.4 36,26'/o 
ACF ITOUPAVA CENTRAL 6890428-2 se 259.626.1 103 .637, 1 39.92'1o 
ACF IATE 1490001-7 ES 282.080,51 103.28 1,9 36,6l 'lo 
ACF ESTACAO BOT AFOGO 5090600-3 RJ 226.787,01 103.101,25 45,46'1o 

ACFSHOP-45 5090578-3 RJ 218.530.2 103.059,15 47,16'1o 
ACF JARDINS 7090076-1 SE 238.697,5 103.046,1 43,17'1o 
ACF XV DE NOVEMBRO (JCA) 6890480- 1 se 287.239,7 103.007,2 35,86'1o 
ACF PORTAL DAS AGUAS 7490269-5 SPI 268.601.5 102.942,8 38.33'1o 
ACF BANDEIRANTES 5090580-5 RJ 228.340.0 102.78 1.9 45,0 l 'lo 
ACF-GEOVANNINI 2090907-1 MG 27 1.51 1,21 102.744,81 37,84'/o 
ACF CAPAO DA IMBUIA 3690584-4 PR 331.898,86 102.659.2 30,93'1o 
ACFFRAGATA 6490127-1 RS 246.370,25 102.436.08 41,58'1o 
ACF LARGO DA GRACA 0890098-1 BA 194.726, 102.39 1.7 52.58'1o 
ACF- FORTIL 2090888-1 MG 31 6.149,64 102.380.6 32,38'1o 
ACF CAPUAVA 1690038-3 GT 298.692.9 102.226,6 34,22'1o 
ACF-SERCOL 2090864-4 MG 278.61 7.64 101.995.5 36.61'1o 
ACF PE QUENTE 2290084-5 MS 283.928.88 101.92 1,1 1 35.90'/o 
ACF - COMERCIO 2090049-0 MG 282.423.58 101.79 1,75 36.04'1o 
ACF RJO BRANCO (CAXIAS DO SUL) 6490035-5 RS 276.288.9' 101.33 1.5 36,68'1o 
ACFPONTEDOSFONES 5090128-1 RJ 281.248,()1 10 1.1 22,8 35,96'1o 
ACF - VIA NORTE 209098().2 MG 276.466,3 101.1 10,1 36.57'1o 
ACFCARREFOUR 1090089-6 BSB 290.074,55 10 1.032,2 34,83'1o 
ACF COUTO MAGALHAES 2490175.() MT 294.055,7 100.982,2 1 34,34'/o 
ACFRAIA 369003().3 PR 372.514,01 100.778.5 27,05'/o 
ACF VILA IPIRANGA 6490046-1 RS 267.238.3 100.203,6 37,50'1o 
ACF-BABUCH 2090885-7 MG 277.262,2 100.1 12,05 36.ll'lo 
ACF ASSIS BRASIL 7290058-Q SPM 268.703.1 I 99.9 11,1 4 37, 18'1o 
ACF - CARIRU 2090930-6 MG 276.626,75 99.795,2 36,08'1o 

ACF JARDIM DAS OLIVEIRAS 7290139.() SPM 269.93 1,3! 99.763.15 36,96'1o 
ACF ALEM LINHA 7490063-3 SPI 270.049,2 99.502.5 36.85'1o 
ACF - ROSARJO 209004 1-4 MG 27 1.5 17,8 99.462. 15 36,63'1o 
ACF SAMPAIO 0890404-9 BA 265.092.66 99.3 19,1 37,47'1o 
ACF SITIO CERCADO 3690601 -8 PR 324.392,7 99.132.05 30.56'1o 
ACFBELA VISTA 689047().3 se 255.092,4 98.984,16 38,80'1o 
ACF - BELA VISTA 2091086.() MG 304.489,7 98.706,65 32.42'1o 
ACF-PLANALTO 2090005-8 MG 272.095,0 98.598,9 36.24~ .. 
ACF CANASVIEIRAS 6890492-4 se 273.445.5 98.597,7 36,06'1o 
ACF TRJNT A E UM DE MARCO 7490686- 1 SPI 269.829,8 97.752,58 36,23'1o 
ACF DORGIV AL PINHEIRO DE SOUSA 1890004-6 MA 293.779,7 97.529,7 33.20'1o 
ACFGACEMSS 5090037-4 RJ 199.563.7 97.470.6 48,84o/o 
ACF SANTOS DUMONT 3690036-2 PR 372.989,1 97.381 ,3 26, l l'lo 
ACF • EUCLIDES DA CUNHA 2091062-2 MG 252.843,09 97.097.5 38.40'1o 
ACFSODIMA 5090648-8 RJ 230.621, I 96.792,35 41,97'1o 
ACF TERRA DOS POETAS 7490776.() SPI 224.709.9 96.755, 1 43.06'1o 
ACF - FAX FACJL 2090034- 1 MG 26 1. 140.4 96.022.5 36,77'1o 
ACF AGUANAMBI 1290017-6 CE 231.351.2 95 .853.8 41,43'1o 

ACF REINOLDO RAU 6890487-8 se 245.050.55 95 .653,8 39,03'1o 
ACF CASAFORTE 749072 1-2 SPI 240.221,7 1 95.42 1,7 39,72'1o 

ACF JOAO PESSOA 1890022-4 MA 272.179.8 95 .060,61 34,93'1o 

ACF CLEMENTE FERREIRA 5090726-3 RJ 271.708.3 94.980.05 34,96'1o 

ACF PENDOTIBA 5090075-7 RJ 262.439,64 94.965.5 36,19'1o 

ACF SHOPPING WEST 3690751-1 PR 316.543,95 94.679,3 29,9 l 'lo 

ACF JOAO PESSOA 74901 95-8 SPI 238.873,94 94.405.65 39,52% 

ACFTUPY 369004().1 PR 344.796,2 94.171,8 27,31 '/o 

ACF - SHOPPING GUARARAPES 3290125-9 PE 239.949,8 94.073,78 39,2 1'/o 

ACF CIDADE BAIXA 6490014-2 RS 167.328,9 93.993,4 56,17'1o 

ACF TRJNDADE 5090548-1 RJ 188.6ll ,2 93.965,4 49,82'1o 

ACFCARDEAL 0890101-5 BA 261.527,5 93.823,9 

ACF ANTONIO PRADO 74901 44-3 SPI 302.705,7 93.795,16 
ACF OLINTO MANC!Nl 2290079-9 MS 243.033 .~ 93.724,0 
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ACF- CASA FORTE 3290095-3 PE 254.546,4 93.599,2 36.77'1'< ~ 
ACF- PRES!DTh'TE KENNEDY 209092 1-7 MG 244.629,8 93.302,09 38,14"1. 
ACF CENTRO - SAPUCA!A DO SUL 6490084-3 RS 250.5 17,6<1 93.212, 1 37.2 1o/c 
ACF JOANA ANGELICA 0890152-0 BA 271.935.3 93. 138.9 1 34,25"1. 
ACF JARDIM CAMBURI 1490140-4 ES 237.583.8 92.935.4 39. 12'!. 
ACF QUTNTINO BOCA!UV A 3690592-5 PR 328 .544.3 92.848. 1 28.26'1'< 
ACF BOUGA!NVILLE 1690036-7 GT 260.965,1 92.673,2 35,51'1'< 
ACF - SAPUCAIA 2090889-0 MG 245.120.0( 92.537.6 37,75o/o 
ACF CIDADE VELHA 2890057-0 PA 236.7 16.45 92.344,65 39,0 1o/o 
ACF PARANA!BA 1690010-3 GT 259.932,2 92.209.1 35.47o/o 
ACF CAMPO COMPRI DO 3690627-1 PR 305.963.8 92. 144.58 30. 12o/c 
ACFBOSQUE 2690017-3 NO 244.625,15 91.700,8 37.49o/o 
ACF CELSO GARCIA CID 36900 11 -7 PR 329.998.8 91.687.68 27.78"1. 
ACF GLOBO OB!RIC! 6490022-3 RS 252.255,2 91.51 9,63 36.28o/o 
ACF VILA NOVA 3690043-5 PR 316.438.66 91.513.9 28.92o/o 
ACF SALDANHA MARINHO 3690033-8 PR 24 1.723.38 91.372.9 37,80o/o 
ACF GUSTAVO SAMPAIO 5090598-8 RJ 215.526,8 91.339.5 42.38"1. 
ACF- SANTA MONICA 2090037-6 MG 243.360. 1 91.21 5.9 37.48"1. 
ACF JARDIM BOA VISTA 7490750-6 SPI 208.996,91 90.988,2 43.54"1. 
ACF JARDIM NOSSO LAR 729011 5-2 SPM 244.389,31 90.870,4< 37. 18o/o 
ACF MERCADAO 7490769-7 SP! 21 4.252, 11 90.728,9 42.35o/o 
ACFPONTA VERDE 0490091-0 AL 229.998,7 90.425.6<1 39.32o/o 
ACF PRACA AMAZONAS 2890030-8 PA 226.241.53 90. 170,81 39.86"1. 
ACF SAO JANUARIO 5090062-5 RJ 144.997,33 89.657.7 6 1.83"1. 
ACF FEL!C1ANO SODRE 50901 12-5 RJ 169.065,3 89.458,7 52.9 1o/c 
ACF- PENTE ARTE 2090033-3 MG 226.941.4 89.44 1,05 39.41o/o 
ACF CASTELO BRANCO 3690009-5 PR 296.199.3 89.406,15 30. 18"1. 
ACF- CARTA E CIA 2090986-1 MG 242.305,95 89.11 6.3 36,78"1. 
ACF - BETANIA 2090990-0 MG 249.056,()Ç 89.010. 1 35.74o/o 
ACF JARDIM INDEPENDENC!A 7490028-5 SP! 239.290,3 88.805.6' 37, 11 "1. 
ACF - MORRO DA GWRIA 2090956-0 MG 292.463.2 88 .339,7 30,21"1. 
ACF P!RA TININGA 5090579-1 RJ 192.075,95 88. 153,65 45 ,90~' 

ACF ANI L 5090585-6 RJ 577. 126,0 87.941.6 15,24"1. 
ACF SANTA RITA DE CASSIA 7490747-6 SPI 206.772.3 87.836. 15 42,48o/o 
ACFCLN- 105 1090022-5 BSB 240.291 ,9 87.804,15 36.54o/o 
ACF SPORTLAND!A 6490105-0 RS 230.635,61 87.645,7 38.00"1. 
ACFBARROSO 349008 1-1 Pl 216.937.4 87.368,()Ç 40,27"1. 
ACF BARRA DO RIO 6890409-6 se 233.967, 1 87.337,81 37,33o/o 
ACF TAMBAU 3090173-1 PB 220.41 5.45 87.21 5,2 39,57"1. 
ACF BA TURITE 5090103-6 RJ 193.386,8 86.936,05 44,95"1. 
ACF CORONEL ESCOLAST!CO 24901 71-7 MT 217.554,8 86.804,9 39,90"1. 
ACF 1TAPOA 1490005-0 ES 216.789.95 86.789.2 40.03"1. 
ACF RIBEIRA 0890 190-2 BA 240.789.95 86.656,8 35 ,99"1. 
ACF JULIO DE CASTILHO 2290075-6 MS 229.928.~ 86.249.4 1 37,51"1. 
ACFAGUA BOA 2290073-0 MS 188.563,0 86.2 12,7 45,72o/o 
ACF JARDIM SHANGRI-LA 3690019-2 PR 262.666. 11 86.039,68 32,76"1. 
ACF CARLOS BIEHL 6490011 -8 RS 172.598,2! 85.989,4 49,82"1. 
ACF TERRA DA SAUDADE 7490217-2 SP! 183.095,7 85.980,2 46,96"1. 
ACF CENTENARJO 6890420-7 se 219. 106, 11 85.934,8 39,22"1. 
ACF MONT SERRAT 6490065-7 RS 212. 150,9 85.8 16, 1 40,45"1. 
ACFFAB 28900 12-0 PA 149.900,2 85 .586,68 57,1 0o/o 
ACF OLIVEIRA FIGUEIREDO 5090553-8 RJ 183.467,6 85.480,6 46,59o/o 
ACF DOIS DE ABRIL 26900 I2-2 NO 222. 170,8 I 85.404,65 38.44"1. 
ACF - PARAISO DA SORTE 2090022-8 MG 225.359,2 85.226,6 37.82"1. 
ACF- TRES !RMAS 2090019-8 MG 229. 178,7 85. 152JK 37. 16o/o 
ACF CORONEL ESTEV AM 6090I 06-3 RN 215.974,3 84.487,5 39. 12"1. 
ACF MARCELINO PIRES 2290105-1 MS 193.916,98 84.481,5 43.57"1. 
ACF BRITANIA 7290245- 1 SPM 230.493,9 84.476,6 36,65o/o 
ACF - FRANKIA & CIA 2090996-9 MG 224.394,9 84.063,8! 37,46o/o 
ACF LIVRAMENTO 049011 0-0 AL 191.150,06 83.974,75 43,93o/o 
ACF - TABAJARAS 2090039-2 MG 221.409,3 83.844,9 37,87o/o 
ACF TOMAS ESPINDOLA 0490085-5 AL 206.895.9 83.775.7 40.49"1. 
ACF PAULO BREGARO 5090371-3 RJ 191.687,4 83.653,4 43,64"1. 
ACF ARARJBO!A 5090006-4 RJ 177.255,01 83.600,2 I 47, 16"1. 
ACF MOZART LUCENA 1290023-I CE I88.947,9 83.406,25 44,14'!. 
ACF-REDENTOR 2090027-9 MG 226.753,61 83.394,2 36,78'!. 
ACF ESTACAO RODOFERROV!ARIA 3690569-1 PR 298.744,2 82.903,41 27.75'!. 
ACFPRINCESAISABEL 5090116-8 RJ 149.688.6 82.805,8 55,32o/o 
ACF CIDADE NOVA 2890046-4 PA 179.076,9 82.532,9 46,09"1. 
ACF SANTA MARIA 7490768-9 SP! 202.168,8 82.480.6<1 40,80'!. 
ACF INDEPENDENC!A 3690753-7 PR 289.127,0( 82.200,6 1 28,43"1. 
ACF CRISTO REDENTOR 3090002-6 PB 192.871,11 82.053.6 42,54"1. 
ACF FERNANDO CORREA ROO 2490173-3 MT 195 .851.1 81.98 1,9 41 ,86"1. 
ACF- BOM RETIRO 209 1031-2 MG 220.45 [,5 81.868,2 37,14'!. 

ACF MATONENSE 7490767- 1 SP1 198.234.6 81.772,25 41,25'!. 

ACF MIGUEL SUTIL 2490164-4 MT 205.506.51 81.691.9 39,75o/o 

ACF ACORIANOS 6490050-9 RS 217.013.7 81.67 1,13 37,63"1. 

ACF BAIXA DE QUINTAS 0890280- 1 BA 218.393.6<1 81.566.1_6 37.35'!. 

ACF NOSSA SENHORA DA CONCEICAO 1490007-6 ES 217.424,3 81.348,2 37.4 1o/o 

ACF- AGUAS MJNERAJS 2090920-9 MG 215.610.3 81.042,71 37,59"1. 

ACF MARQUES DO HERVAL 3090007-7 PB 181.01 8.4 81.0 10.48 44.75'!. 

ACF DIGITEC 6090003-2 RN 227.639,0! 80.726,75 35,46'!. 

ACF- LACERDA 2090906-3 MG 211.037,5 80.552,4I 38.17'!. 

ACF- DESTAK 2090929-2 MG 211.04 1,6 80.402,9 

ACFVITORIA 0890149-0 BA 219.786,3 80.390,44 

ACF TRES VENDAS 6490076-2 RS 194.847,3 80.381 ,9() 

ACF GRALHA AZUL 3690629-8 PR 283.632,2 79.963,34 

ACF PRUDENTE DE MORAIS 6090098-9 RN 272.227,6 79.847,8 CORREIO~ 1 
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ACFCACADORCENTRO 6890425-8 se 213.786,3 79.276,68 37.08'!. 

ACF - ROOSEVELT 2090865-2 MG 212.938,45 79.191 .95 37,19'!. 

ACF - JB 2090947-1 MG 206.286,15 78.586,95 38.10'!. 

ACFPARANOA 1090087-0 BSB 205.558.85 78.293.85 38.09'!. 

ACF MAJOR AMARANTES 2690016-5 NO 197.369,9 78.143.0 39.59'!. 

ACF- KIROMAR 209005 1-1 MG 213.727.65 78.138.5 36.56'!. 

ACF IGUA TEMI 0490088-0 AL 181.187.2 78.029,3 43.07'!. 

ACF DRACENENSE 7490726-3 SPI 210.940. 1 78.017.8 36.99'!. 

ACFBUENO 1690005-7 GT 218.105.7 77.988,7 35.76'!. 

ACF- PARAISO 2090868-7 MG 203.207.3 77.797,71 38.28o/c 
ACF JATIUCA 0490093-6 AL 175.658.9 77.689.9 44,23'!. 

ACF RAMIRO DE NORONHA 2490202-1 MT 193.718.1 77.641,68 40.08'!. 

ACF VERGUEIRO 6490106-8 RS 206.291.7 77.603,()( 37,62'!. 

ACF CARLOS JOFRE 6890505-0 se 214.639,75 77.358.98 36.04'!. 

ACF- CANDEIAS 3290025-2 PE 186.729,7 76.471.28 40,95'!. 

ACFCOMETA 3690014-1 PR 241.535,3 76.414,8 31.64'!. 

ACF GOIABEIRAS SHOPPING 2490165-2 MT 197.565,4 76.248,2 38,59'!. 

ACF PENHA CIRCULAR 5090076-5 RI 163.198,48 76.216,0 46,70'!. 

ACF PAES BARRETO 2490167-9 MT 201.820.8 76.209.03 37.76'!. 
ACF - SHOPPING BENFICA 1290009-5 CE 167.718.7 76.177,73 45,42'!. 
ACF SETE DE SETEMBRO 0890096-5 BA 187.962,7 75.896,3 40.38'!. 
ACF SANTOS DUMONT 1290027-3 CE 190.966,3 75.287,15 39,42'!. 
ACF - SPAG 2090872-5 MG 204.370,51 75.243.4 36.82'!. 
ACF BURJTIS 1090025-0 BSB 195.702,5 75.140,5 38.40'!. 
ACFCOSTA E SILVA 08901 80-5 BA 173.713,91 74.955.8 43.15'!. 
ACFNACOES 5090652-6 RI 134.599.0 74.880.65 55.63'!. 
ACF- PIEDADE 3290024-4 PE 186.029.35 74.744,2 40,18'!. 
ACF AZAMBUJA 6890427-4 se 209.557,4 74.669,6 35.63'!. 
ACF JAGUARIBE 3090177-4 PB 165.209,4 74.616.3 1 45.16'!. 
ACF ATLANTA CENTER 0890057-4 BA 187.014,2 74.092,01 39.62'!. 
ACF- MAJOR PRATES 2090046-5 MG 205.226,38 74.045,7 36,08'!. 

ACF V ASCO DA GAMA 0890017-5 BA 202.700.9 73.776.28 36.40'!. 
ACF JOSE BONIFACIO 6490883-6 RS 192.071.7 73.711,25 38.38'!. 
ACF- JARDIM PINHEIRO 2090050-3 MG 185.162,7 73.618,6 39,76'!. 
ACF REPUBLICA 6490110-6 RS 190.923,45 73.584,6 38,54'!. 

ACF ESPERANCA 2890006-5 PA 182.067,0< 73.426,5 40,33'!. 

ACF- PRACA DAS PALMEIRAS 2090903-9 MG 214.765,5 73.227,51 34.10'!. 

ACF ASSOCIACAO COMERCIAL DA BAHIA 0890021-3 BA 193.000,35 73.044,15 37.85'!. 
ACF-AMORIM 3290111-9 PE 183.065.0 73.018.2 39,89'!. 

ACF BRAZ DE AGUIAR 2890005-7 PA 173.467.7 72.406.1 41 ,74'!. 

ACFAHU 3690626-3 PR 251.110.21 72.404.7 28.83'!. 
ACF PRESIDENTE KENNEDY 5090672-1 RI 194.521.9 72.331,5 37.18'!. 
ACFCANUDOS 6490009-6 RS 183.962,4 72.092,6 39.19'!. 
ACF QU!NTINO BOCAIUV A 0890060-4 BA 183.079,9 72.080,9 39.37'!. 
ACF LAPAGESSE 6890436-3 se 182.680,9 72.010,3 39.42'!. 
ACFPAPEQUI 5090557-1 RI 127.517,15 71.798,75 56.31 '!. 
ACF PONTO TRES 3690026-5 PR 242.363,7 71.763.1 29,61'!. 
ACF MARANHAO 7090064-7 SE 176.630,5 71.372.8 1 40,41 '!. 
ACF - QUALIDADE 2091035-5 MG 186.707.9 71.325,7 38,20'!. 
ACFSAOBRAZ 3690589-5 PR 225.794,5 71.315,9 31,58'!. 
ACFDOM!NGUESDESA 5090136-2 RI 149.066,21 71.315,7 47,84'!. 
ACFALAMO 3690002-8 PR 255.980.7 71.263.7 27,84'!. 
ACF- RJVERA 2090883-1 MG 182.45 1,7 70.413,71 38,59'!. 
ACF BARAO DE DRUMOND 5090353-5 RI 162.294,04 70.165,7 43.23'!. 
ACF- PAPIRO E GRAFITE 2090035-0 MG 177.414,5 70.093,5 39,5 1'!. 
ACF CENTRO !NDUSTRJAL DE ARA TU 0890148-1 BA 162.060,01 70.065,05 43,23'!. 
ACFITAOCA 5090657-7 RI 131.991,5 70.039,1 53,06'!. 
AC~- GRIFFI 2090917-9 MG 175.894,2 69.991.81 39,79'!. 
ACFFAROL 0490082-1 AL 161.258,15 69.964,3 43.39'!. 
ACF PIO BORGES 5090647-0 RI 133.099,11 69.876,5 52,50'!. 

ACF BERNARDO HORTA 1490009-2 ES 168.903,6( 69.390,0! 41,08'!. 

ACFLANTANA 5090442-6 RI 191.011,35 69.388,6 36,33'!. 

ACF SANTA RITA 6890511-4 se 186.167,0 69.353.0 37,25'!. 

ACFPOCAO 2490197-1 MT 190.977,8 69.250,4 36.26'!. 
ACF BULHOES MARCIAL 5090367-5 RI 162.702,7 69.191.1 42,53'!. 
ACF-ACACIA 2090890-3 MG 169.929,3 69. 117.05 40,67'!. 

ACFLIGHA 6890488-6 se 168.036.05 69.045,8 41.09'!. 
ACFPELINCA 5090074-9 RI 137.565,23 68.972,1 50,14'!. 

ACF COHABPEL 6490118-1 RS 159.034,9 68.967,5 43,37'!. 

ACF MERCADAO DE MADUREIRA 5090055-2 RI 154.896,5 68.960,21 44,52'!. 

ACF COLOMBO I - FARROUPILHA 6490048-7 RS 179.508,55 68.646,4 38,24'!. 

ACFCAMURJ 5090017-0 RI 109.499,2 68.507.4 62,56'!. 

ACF SAO JUDAS TADEU 7490302-1 SPI 183.371,6' 68.419,0 37,31'!. 

ACF BRISAMAR 3090004-2 PB 154.612.8 68.166,3 44,09'!. 

ACFSAOSALVADOR 5090086-2 RI 120.928.2 67.872,61 56,13'!. 

ACFCIDADEALTA 6890504-1 se 182.766.35 67.843,0< 37.12'!. 

ACF PRACA DA BANDEIRA 6490068-1 RS 169.188,7 67.730,75 40,03'!. 

ACF MARECHAL HERMES 5090052-8 RI 168.090,2 67.546,15 40,18'!. 

ACFROSARIO 5090082-0 RI 140.600.6 67.474,9 47,99'!. 

ACF - UNNERSO 2090927-6 MG 166.604,4 67.445,61 40,48'!. 

ACF- INDUSTRIAL 2090946-2 MG 177.064,9 67.230,7 37.97'!. 

ACF FRANCISCO DEROSSO 3690750-2 PR 213.661.7 67.099.8 31,40'!. 

ACF NORDESTE DE AMARALINA 0890121-0 BA 208.571,6 66.999,4 32,12'!. 

ACF LAGOA PARQUE 3090184-7 PB 158.839,1 66.837,3 42,08'!. 

ACF RISQUE RABISQUE 6890478-9 se 169.605,15 66.731.41 39,35'!. 

ACF - ESAL 2090939-0 MG 175.385,1 66.401,3 

ACF - ARTES E ARREMATES 2090912-8 MG 173.770.71 66.337,6 

ACF PRINCESA 7490749-2 SPI 156.174.78 66.131.21 

; ;o QJ/2005 GN n) 
f'<QW1 - CORREIO~ I 

f-Fis: O 7 3 O 
------------~---

€ 3578 

Doe: 



ACF PRACA JOAO PESSOA 30901 80-4 PB 180.230,58 65 .975.55 36.6 1'!. 

ACF OLARIA 509007 1-4 RJ 130.259.5 65 .905.25 50.60% 

ACF VILA JOTAO 26900 11 -4 NO 166.084,5 1 65 .549,5 39.47% 

ACF CIDADE ALTA 08903 19- 1 BA 159.349.9 65.520.1 41.12o/c 
ACF CACADORES 6890472-0 se 133.039.95 65 .399.6 49, 16'!. 

ACF MANOEL BARRETO 0890393-0 BA 187.200.7 65 .371.73 34.92o/c 
ACF TERMJNAL RODOVIARIO DE OURINHOS 7490 11 9-2 SPI 183.067,7 65 .302. 15 35.67o/c 
ACF LUCAIA 0890036-1 BA 173. 181.3 65.209.1 5 37.65% 

ACFMARCO 2890015-4 PA 150.554 . 64.974.9 43. 1 6~' 

ACF GRAO-PARA 289004 1-3 PA 162.245 .25 64.644.6 39.84% 
ACF GENERAL CASTRIOTO 5090605-4 RJ 124.590.4 64635.5 5 1.88% 

ACF REDENCAO 16900 17- 1 GT 172.759,8 64.492,7 37.33% 

ACFCENTRO 2690006-8 NO 162.090.7 64.402.88 39.73'!. 

ACF DUZENTOS E SETE 5090100- 1 RJ 142.202.7 1 64.40 1.8 1 45.29o/c 
ACF BENJAMJN CONSTANT 1690026-0 GT 166.953.8 1 63.995,7 38.33'!. 

ACF VILA OPERARIA 3490050- 1 PI 160.51 6.6< 63.895.7 1 39.81'!. 

ACF- LUIZOTE DE FREITAS 209 1005-3 MG 162.5 18.4 63.594.5 39. 13% 

ACF CASTANHEIRA SHOPING 2890052-9 PA 156. 192,7 1 63.499.9 40.65% 

ACF PORTO DA BARRA 0890046-9 BA 210.8 11.9 63 .389.9 30.07% 

ACF- EMPA 3290022-8 PE 162.3 18.65 63.306,0( 39.00% 

ACF UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA 3690559-3 PR 214. 100.8 63.257.9 29.55'!. 

ACF TROPICALIA 1690022-7 GT 16 1.998.6 63. 172. 1 39.00'!. 
ACFCABIUNA 5090587-2 RJ 149.424,2 63. 160.0 42.27o/c 
ACF MIMOSO DO OESTE 08904 19-7 BA 123. 197,0( 62.959.6 1 5 1. 10% 

ACF CATUAI SHOPPING CENTER 3690595-0 PR 21 3.602.5 62.8 11.75 29,4 1% 

ACF - PREST-SERVICE 2090988-8 MG 188.869.05 62.766.6 33.23'!. 
ACF MANOEL RI BAS 3690574-7 PR 189.349.3 62.547,4 33,03% 

ACF RODOLFO CHERMONT 2890083-9 PA 160.541.2 62.546.1 38,96'!. 
ACF NORDEST E 609010 1-2 RN 140. 185,6 62.524,55 44.60'!. 
ACF GALERIA DONA OLGA 6490079-7 RS 134.884.65 62.370.6 46.24% 
ACFKEKO 7490085-4 SPI 154.240,1 62.338, 40,42% 
ACF SANTOS NEVES 1490 142-1 ES 146.400.8 62. 164,4' 42.46'!. 
ACF INDIO BANDEIRA 3690018-4 PR 205.744.4< 6 1.906.4 30.09% 
ACF SHOPPING RIVIERA 0890072-8 BA 162.51 2,8 61.750.8 38,00'!. 
ACF- MARJA CARNEIRO 2090953-5 MG 156.954.7 61.625.8 39.26% 
ACF ANTONIO BEZERRA 1290 11 5-6 CE 148.387.5 6 1.590,4 4 1.51'!. 
ACF AMAZONAS 2690005-0 NO 162.291.8 6 1.573.0 37.94'!. 
ACF A URINO MENDONCA 1290024-9 CE 154.147.5 61.566.3 39,94% 
ACF AVENIDA MAUA 3690003-6 PR 406.582.6 61.47 1. 1 15.12'!. 
ACF - IPUT INGA 329002 1-0 PE 148.685.9 61.2 18,61 41. 17% 

ACF MULTFAAS 609000 1-6 RN 160.528,9 60.969.3 37.98'!. 
ACF SETE DE SETEMBRO (PANAMBI) 6490073-8 RS 151.457,75 60.568.5~ 39.99% 
ACFLAFAYETTECENTER 289003 1-6 PA 143.949.65 60.4 18,78 41.97'!. 
ACF BARAO DE ANADIA 0490086-3 AL 134.336.7 60.198.4 44,8 1'!. 
ACFDJOAOVI 3690597-6 PR 182.624,65 59.90 1. 32.80% 
ACF- VIDEO CLIP 209090 1-2 MG 154.072.6 59.670,2 38,73'!. 

ACFGMV 5090039-1 RJ 143.626.3 59.603. 4 1.50% 
ACF POSTO T REZE 5090532-5 RJ 11 8.002,0 59. 177.0 50. 15% 
ACF RODOVIARJA 3090178-2 PB 102.858.8 59.070. 1 57.43% 
ACFNOVASANEAMENTO 709007 1-0 SE 139.719,2 58.698.2 42,0 1% 

ACFCRJCARE 1490 168-4 ES 149.230.3 58.540,05 39.23% 
ACF PEDRO TELES 5090641-1 RJ 11 9.695.8 58.389,()( 48,78'!. 
ACF JOAQUIM MURT INHO 2290 104-3 MS 145.079,65 58. 190.4 40.1 1'!. 

ACF GRUTA DE LOURDES 0490094-4 AL 135.734. 1 58. 186,85 42.87% 
ACFQNM-20 1090075-6 BSB 150.742.8 58.046.4 38.5 1% 
ACF ARTUR AQUILES 3090008-5 PB 141.397,55 57.938.2 40.98% 
ACF - CENTRO DE CONVENCOES 3290094-5 PE 146.289.38 57.845,75 39.54'!. 
ACF CENTRO (ERECHIM) 649000 1-1 RS 145 .900.3 57.653.5 1 39.52% 
ACFTIMBER 6490074-6 RS 143.207.95 57.650.0 40.26% 
ACFEDGARSANTOS 0890364-6 BA 146.8 14,71 57.559.9 39,2 1% 

ACFCANGO 3690007-9 PR 191.622.4 57.50 1.3 30.0 1% 

ACF- CARNEIRJNHOS 209 1032- 1 MG 143.243.8 57.4 12,3 1 40.08% 

ACF- RODOVIARJA DE ITUIUTABA 2090967-5 MG 148.268,9 57.327,75 38,66% 

ACF PEREIRA DOS SANTOS 5090665-8 RJ 31 3.084,0< 57.285,5 1 18,30% 

ACF SANTO CRJSTO 5090541-4 RJ 138.91 8.5 56.870,9 40.94% 

ACF SAO JOSE 7090059- 1 SE 134.607,95 56.868 .2! 42,25% 

ACF TEIXEIRA E SOUZA 5090089-7 RJ 105.242,6 56.669,1 53.85'!. 

ACF- JEAN EMILE FAVRE 3290023-6 PE 139.213.61 56.399.4 40.5 1% 

ACF MAPEMLIVROS 2290033- 1 MS 143.584.6 56.28 1.05 39.20% 

ACF CONSEI 1090084-5 BSB 144.459.4<1 55.764,9 38.60% 

ACF - GUARAPIRANGA 209 102 1-5 MG 140.552,4<1 55.648.6 39.59'!. 

ACF - PRINCIPAL 2090989-6 MG 139.849.08 54 .995.6 39.33% 
ACF RJO VERDE 2890036-7 PA 154.172,5 54.934,4 35.63% 

ACF JARDIM DOS PAMPAS 649087 1-2 RS 130.486.5 54.8 10.8 42.00% 

ACF JARDIM EUROPA 1690027-8 GT 143.844.9 54.788,6 38,09% 

ACF BARAO DE MESQUITA 5090 126-5 RJ 142.246.0 54.677,8 38,44% 

ACF ATALAIA 7090066-3 SE 133.954,5 54.547.8 40.72% 

ACF MANOEL DIAS 0890037-0 BA 14 1.333. 15 54.51 5,95 38.57% 

ACF -ARRUDA 32901 09-7 PE 125.033.9 54.46 1,5 1 43.56% 

ACF CINCO 0690023-2 AM 167.623.5 54.40 1,,1 32.45% 

ACF BANDEIRANTE 0890 176-7 BA 134.520,6 54.046,6 40. 18% 

ACF JAGUARJBE 0890340-9 BA 144.007.7 53.999,4 37.50% 

ACF VINTE E QUATRO DE OUTUBRO 0890157- 1 BA 128.460.9 53 .870,48 41.94% 

ACF CAMPO DA POLVORA 0890183-0 BA 147.405.8 53.757.8 1 36 47% 

ACF-CENTRAL 2090040-6 MG 14 1.208.1 53.530,65 .n 

ACF CIDADE AZUL 6890467-3 se 142.949.2 1 53.469.6 7~ I VvlfC_VVv- vi 'f .. 

ACF VILA DE PAULA 5090090-l RJ !!5,797,38 5326W 
ACF CABO BRANCO 3090 169-3 PB 128.047.45 53.039.5 
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ACF-MACEDO 2090952-7 MG 138.034.04 52.972.8 38.381'< 

ACF MOREIRA E CASTRO 5090572-4 RI 94.298.1 52.948.5 56. 151'< 

ACF SHOPPING PLAZA 36906 17-4 PR 197.456.4 52.948.45 26.82% 

ACF HIGIENOPOLIS 5090042-1 RI 109.757. 52.852.6 48. 15'/o 
ACF- SAO LUCAS 2090017-1 MG 130.789.3 52.627.6 40.24'/o 
ACF JACINTINHO 0490092-8 AL 132.578.6 52.332.15 39,47'/o 
ACF XV DE NOVEMBRO (VID) 6890438-0 se 137.027.90 52.3 13.2 38. 18% 
ACF UNIVERSAL 6490045-2 RS 130.566.7 52.263,()( 40.03% 
ACF BARAO DO RIO BRANCO 0890063-9 BA 124.558.7 52.237.08 41.94'/o 
ACFDOM JOSE 1290020-6 CE 114.528.35 52.169.25 45,55'/o 

ACF- SANTA ROSA 209097 1-3 MG 125.502,0 52.132.7 41.54'/o 

ACF CAMPUS UN!VERSIT A RIO 1490006-8 ES 122. 132.9 52. 11 1.4 42.67'/o 

ACF BARREIRJNHA 3690004-4 PR 150.550.8 52. 104.71 34.6 1'!. 
ACF SHOPPING 99 5090680-1 RI 125.981.95 52.068.9 41.33'/o 
ACF-CATUAI 2091030-4 MG 128.025,3 52.029.6 40,64'/o 

ACF-OURO 2090891 -1 MG 129.011.5 51.938.7 1 40.261'< 
ACF-MENDONCATUR 2090894-6 MG 11 6.097,1 1 51.92 1.4 44.72'/o 
ACF MARCOS DE MACEDO 5090564-3 RI 98.693.5 51.611.ot 52.29'/o 

ACFMANAIRA 3090168-5 PB 125 .860.4 51.406,44 40.84% 

ACF VILA OFICINAS 3690044-3 PR 149.771,4< 51.352.55 34.29'/o 
ACF TREZE DE JUNHO 1690033-2 GT 130.931 ,4 51.339.8 39.2 11'< 
ACF-PORTO 2090043-1 MG 140.386.5 51.282. 15 36.53% 
ACF SAO RAFAEL 0890329-8 BA 282.634.0 51.1 68.5 18.10% 
ACF BAIRRO CORAL 6890489-4 se 128 .106.2 1 51. 152.8 39.93'/o 
ACF TAGUACENTER 109009 1-8 BSB 127.951.8 51.007.6 39.86'/o 
ACF SANTO ANTONIO 7090069-8 SE 107.123,5 50.994,3 47.601'< 
ACF VINTE DE AGOSTO 1690034-1 GT 130.6 12.4 50.991.5 39.04% 
AÇF PROJEVITOR 5090 11 7-6 RI 96.482.7 50.988.9 52.85% 
ACF ELDORADO 0690009-7 AM 139.212.7 50.966.8 36,61'/o 
ACF HOMERO CASTELO BRANCO 3490056-0 Pl 129.869.35 50.944,05 39,23'/o 
ACF AUGUSTO MA YNARD 7090068-0 SE 120.9 10,0 50.909,1 42. 101'< 
ACF LIZANDRO NOGUEIRA 3490023-3 Pl 128.572.0 50.861 ,53 39.56% 
ACFTIJUCAL 2490168-7 MT 107.643.2 50.665.9 47.07% 
ACF LAPINHA 0890034-5 BA 118.688.5 50.665.3 42,69% 
ACF - BENEDITO VALADARES 209 1007-0 MG 126.474. 50.573. 1 39.99'/o 
ACF HERMES FONTES 7090057-4 SE 117.248.0 50.207.38 42.82% 
ACF-GONTIJO 2090896-2 MG 125. 137.25 50.085.5 1 40,02% 
ACF ROBERTO SILVEIRA 5090628-3 RI 110.505.38 49.98 1.6 45.23% 
ACF SAO CRISTOVAO 6490039-8 RS 125 .199.2 49.824.6 39,80% 
ACF EUCLIDES FARIA 5090121-4 RI 143.935,9 49.813.4 34.6 1% 
ACF ROMARJO MARTINS 36906 16-6 PR 124.576. 1 49.745.3 39.93% 
ACF OFICINAS 6890419-3 se 133.789.1 49.633,2 37,10% 
ACF PRIMEIRO DE MAIO 5090520-1 RI 90.645 ,5 49.631.0 54,75% 
ACF SANTOS DUMONT 18900 18-6 MA 126.126.3( 49.629,96 39.35% 
ACF- A VILA MAIA 2090870-9 MG 124.079,3 49.556.7 39,94% 
ACF- XV DE NOVEMBRO 329011 2-7 PE 126.177,2 49.555 .71 39.271'< 
ACF ENGENHO DA RAINHA 5090336-5 RI 95.990.4 1 49.379.3 51.44% 
ACF FORIJM DE NOVA IGUACU 5090035-8 RI 121.485,01 49.316.7 40,59% 
ACF SHOPPING ALCANT ARA SUL 5090547-3 RI 103.027.85 49.217.91 47.77% 
ACF- SAO JOSE 2090972-1 MG 123.0 10.7 48.731.2 39.62'/o 
ACF VILA BUCH 369063 1-0 PR 150. 128.7 48.545.48 32.34% 
ACF PETER LUND 5090444-2 RI 97.706. 15 48 .510,3 49.65% 
ACF FRANCISCO PORTO 7090055-8 SE 111. 142.6 48.318.7 43.47% 
ACF BOTICARJO MONCORVO 0890175-9 BA 11 2.501.05 48.035.4 42.701'< 
ACF - SANCLAR 2090969-1 MG 135.885.5 48.011 .9 35.33% 
ACF- CENTRO FRIJTAL 2091040-1 MG 11 4.902.1 47.557.8 41.39% 
ACFANANERY 2690019-0 NO 117.104.15 47.487, 18 40,55% 

ACF-SOIJTO 2090962-4 MG 120.359.8 47.420,9 39,401'< 
ACFALDE!A 2890040-5 PA 11 0.195,9 47.385.6 43,00% 
ACF ALDEIA SHOPPING 5090362-4 RI 129.296,0 47.243.2 36.54% 
ACF BOA VISTA DE BROTAS 0890354-9 BA 132.418,7 47.233,4 35.67% 
ACF- FIAT 2091016-9 MG 101.038,58 47.205,9 46,72% 
ACF CIDADE DOS SONHOS 7490746-8 SPI 112.882.09 47.188,6 41.80% 
ACFBLANCO 5090655-1 RI 98.465.55 47.111 ,44 47.85% 
ACF LffiERDADE 3090175-8 PB 115.927,3 47.011.4 40,551'< 

ACFPOCO 0490095-2 AL 106. 121.11 46.806.4 44,11% 

ACF NOVA ESPERANCA 5090070-6 RI 212.534.7 46.667,4 21,96% 

ACF- CHAGAS DORIA 2090873-3 MO 117.280,7 46.6 11.1 39.74% 
ACFCADEG 5090416-7 RI 117.22 1.4 46.400.35 39.58% 
ACF - MUNDIM 2090926-8 MG 123.641.ot 46.333.6 37.47% 
ACF PHENIX 6490129-7 RS 116.337.21 46.03 1.3 39.57% 
ACF VINTE E OITO DE SETEMBRO 0890078-7 BA 105.475,6 1 45.840.7G 43.46% 
ACF ALBERTO MARANHAO 6090 105-5 RN 161.831.4 45.655. 11 28.21% 
ACF LIDER 5090050-1 RI 111.154.8 45 .654,5 41.07'/o 
ACF EPITACIO PESSOA 3090 160-0 PB 109.845.71 45.498,8 41.42% 
ACF MINISTERIO DA FAZENDA 5090688-7 RI 89.940.8 45.362.2 50,44'/o 
ACFJAMARI 26900 14-9 NO 112.910.1 45.061.65 39.91% 
ACF LEONCIO PIRES DOURADO 1890009-7 MA 119.199.7 44.965.81 37,721'< 
ACFGUAJARA 2890032-4 PA 81.59 1.4 44.885,0\ 55.01% 
ACF BENEDITO BENTES 0490084-7 AL 101.42 1.9 44.841.5 44,2 11'< 
ACF ARRUDA NEGREIROS 5090 108-7 RI 127.720.4 44.680.9 34.98% 
ACF WEIMAR TORRES 2290091-8 MS 107.596,5 44.649.0 41.50% 
ACF PORTUGAL 0890168-6 BA 10 1.930,65 44.593,3 43,75% 
ACF PONTO NOVO 7090065-5 SE 106.420.5 44.480,6 
ACF ALTO MARON 0890128-7 BA 133.210,33 44.291.2 
ACF 25 DE AGOSTO 2690020-3 NO 104.165 .3 44.286.3 

ACF BEIRA RIO 3090176-6 PB 105.851,30 44.139,8 

ACF !GAPO 6090112-8 RN 117.103.35 44.f:f0.2 
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ACF DUQUE DE CAXIAS 6890497-5 se 
ACF-SERPTEL 2090925-0 MG 
ACF-LUMA 2090895-4 MG 
ACF SERAFIN DE MOURA 6890506-8 se 
ACF- SOLER 2090973-0 MG 
ACF MINA DE OURO 2890068-5 PA 
ACFGUANABARA 0890339-5 BA 
ACF ANNE MARIA 689048 I-9 se 
ACFEDUARDOPAMPLONA 1290022-2 CE 
ACF CONDE LEOPOLDINA 5090269-5 RJ 
ACFPONTAL 0890322-1 BA 
ACF CIDADE NOVA 0890 198-8 BA 
ACF CIDADE DAS PEDRAS 7490732-8 SPI 
ACF SOUZA NA YES 3690604-2 PR 
ACF NEUMARKT 6890496-7 se 
ACF PROGRESSO 50906 I7-8 RJ 
ACF RANCHO NOVO 5090666-6 RJ 
ACFCENTRO 2890007-3 PA 
ACF ITAPARJCA 1490003-3 ES 
ACF- CARMELITANA 209I026-6 MG 
ACF NUCLEO UN!VERSITARJO 2890042-I PA 

ACF AVENIDA BRASIL 3690752-9 PR 

ACF ARTUR NAPOLEAO 0890062-I BA 

ACF JOSE BONIFACIO 3690602-6 PR 

ACF OLHOS D AGUA 089007 I-0 BA 

ACF DEDE BRASIL I2900I2-5 CE 

ACF- XV DE FEVEREIRO 209087I-7 MG 

ACF - BATALHAO 2090045-7 MG 

ACF ESTACAO EXPERJMENT AL 2690008-4 NO 
ACF PAU BRASIL 5090097-8 RJ 
ACF GABRJELA 0890361-I BA 

ACF HENRJQUE JORGE I290065-6 CE 

ACF GALERIA JOAO PAULO 2690035-I NO 

ACF ESPACO CULTURAL 3090167-7 PB 

ACF HEITOR CAMARGO 2290082-9 MS 
ACF SAO SILV ANO 1490144-7 ES 
ACFCITI 2290090-0 MS 
ACFPORTOPARANAGUA 3690754-5 PR 
ACF ESTACAO RODOVIAR!A 709006I-2 SE 

ACF CEL JOSE DULCE 2490195-4 MT 
ACF MESQUITA 5090056-1 RJ 
ACFSABARA 3690032-0 PR 

ACF ZONA NORTE 6490I22-0 RS 

ACFGENERAL HERMES 04901 15-1 AL 

ACF CRUZEIRO 0490090-1 AL 

ACFLAGES 5090549-0 RJ 

ACF-SANTANA 20900I8-0 MG 

ACF- VILA RJCA 2090982-9 MG 

ACF- MARANATHA 2290108-6 MS 

ACF VILA PIONEIRA 3690630-I PR 

ACF FEDERACAO 08901I3-9 BA 

ACF TIBIRJCA 7490737-9 SPI 

ACF-CASARAO 2090997-7 MG 

ACF PADRE VALDEVINO I290005-2 CE 

ACF- TIJUCO 2090994-2 MG 

ACFBARAO 3490055-1 PI 

ACF SAO TORQUATO 1490166-8 ES 

ACFMARAZUL 7090063-9 SE 

ACFPRATA 3090165-I PB 

ACF -MAGNA 2090042-2 MG 

ACFESTRELA 6890434-7 se 
ACF COROA GRANDE 5090658-5 RJ 
ACF- BOM JESUS 2090935-7 MG 

ACFLOTEXV 5090051-0 RJ 
ACFSACY 3490052-7 PI 

ACF CLERJSTON ANDRADE 0890396-4 BA 

ACFSAOJOSE 2490176-8 MT 

ACF - LOBATO 209I034-7 MG 

ACF- OSVALDO CRUZ 2090880-6 MG 

ACF SUL PAULISTA 7490744-1 SPI 

ACF NORTE SUL I890014-3 MA 

ACF TERMINAL RODOVIARIO DE ASSIS 7490020-0 SPI 

ACF SAO VICENTE 0890167-8 BA 

ACF JACARECICA 0490089-8 AL 

ACFBONFIM 0890009-4 BA 

ACF JULIO CAMPOS 2490I86-5 MT 

ACF-MERCADO 209086I-O MG 

ACF- PARA TI 2090958-6 MG 

ACF HELIOPOLIS 5090426-4 RJ 

ACF-TRANSMINERAL 2091037-1 MG 

ACF BOCA DO RIO 0890007-8 BA 

ACF MINISTRO JOAO ALBERTO 2490I 85-7 MT 

ACF BEIRA-MAR 5090627-5 RJ 

ACFROCHA 5090524-4 RJ 
ACFCORONELTAMAR!NDO 5090581-3 RJ 

ACF- CRISTAL 2090897-1 MG 

ACF SAO MANOEL 6090107-1 RN 
ACF - MANTIQUEIRA 2091022-3 MG 

97.901.4 43.575.7I 
I08.834,6( 43.27J.l 

I06.980.5 43. I04. 

87. I99.7 1 43.085, 

IOI.405.25 43.0I5.3I 
93.775.5 42.993.05 
93.305.2 42.789.7 

I08.302.43 42.658.83 
99.296.3 42.634.9 
83.574.7 42.608.9 

102.7I8.68 42.456.75 
93.009.7 42.323.7 

I 05.085.8I 42.3IO. I 

I42.867.73 4 1.79I,8 

I00.925.6 4 1.625.I 

I45.23 I,3 41.559.5 

87.384.4 41.272.68 

95.383.7 41.090.4 

92.I92.8 40.864.53 

99.955.7 40.807.9 
77.77 1.48 40.768,7 

II 8.804,3 40.657.0 

89.056.6 40.575.65 

II6.693.6 40.479.3 

96.570.4 40.464.8 I 

92.459,9( 39.96 1.04 

99.759.6 39.788. I 

97.342.3 39.587.2 

88.5 I9.4 39.463,7 
72.689,2 39.393.85 
92.238,5I 38.975. I 

89.860.2 38.905.3 

95.195.7 38.498, 11 

90.756.1 38.395,3 

93.813.0< 38.027.9 

89.294,()( 37.949,7 

94.206.7 37.778.6 

98.316,9 37.775,6 

80.132,05 37.712.7 

85.253,71 37.648.1 

126.789.01 37.579.5 

93.394.2( 37.290.6 

90.364,3 37.238.21 

90.954.4 37.2 14,0 I 

78.698.5 37.099.4 

68.092.4 36.878,7 

90.9 15.0 36.843. 15 

91.7I5.7 36.775,2 

87.769,9 36.706.5 

97.050.88 36.657,8 I 

93.540.88 36.445,0 

79.626.I5 36.341,6 

95.600,I8 36.I38,0I 

86.463.0I 36.073, 1 

89.I74,3 35.509,9 

87.652.5 35.492.63 

84. 169.6 35.233,8 

8 1.947, I 35.162.~ 

82.087.4 34.747,7 

86.349.5 34.570.76 

74.164.6 34.491 . 1 

70.11 8,51 34.469.36 

87.8 19.2 34.4 18, I 

90. 124,9 34.396.3 

83.6II.6 34.342,6 

74.293.48 34.319.5 

74.397. I 34.302.3 

82.595.0I 34.I41 .8 

83.007,9 34.039.9 

79.029.46 34.025, 

73.482,I 33.759,8 I 

8 1.488,3 33.669,9 

69.121,95 33.593.0 

63.704,4 33.257.6 

92.449.5 33.026,8 

87.870,3 32.702.35 

83.763,1 32.636.7 

77.435.38 32.504.0 

IOO. I28.5 32.338.0 

8 1.579.68 32.331.1 

I09.730.7 32.272.3 

72.842. 1 32.260.5 

79.8I5.I5 31.866,4I 

66.862,61 31.756.9 

139.761 ,8 3 1.6 11.21 

78.722.7 3 1.480,41 

95.051.1 31.364,35 

74.497.51 31.216.41 
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39.76'!. 

40.29'!. 

49.41'!. 
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45.50o/i 
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41,24% 
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40.44'!. 
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ACF-JANGA 3290027-9 PE 75.909,1 30.848,6 40.64'!. 
ACF- SAO FRANCISCO 3290119-4 PE 76.353.55 30.730.5 40.25~' 
ACFONDINA 0890181-3 BA 87.332,8 30.357,5 34,76'!. 
ACF PONTO UTIL 6490083-5 RS 75.288,45 30. 167,9 40,07'!. 
ACF FRA TUCELLI 5090454-0 RJ 73.487.6 30.119,6 1 40,99'!. 
ACF OTAVIO MANGABEIRA 0890165-1 BA 100.305.5 29.866.6 29.78'/ 
ACF- RIO GRANDE 2091010-0 MG 74.649,1 29.778,2 39.89o/ 
ACF ESTE V AO ALVES CORREA 2290089-6 MS 70.660.3 29.679. 1 42.000;; 
ACFRECREIO 0890099-0 BA 65.176,0 29.550,3 45.34~' 
ACF PORTINARI 6890426-6 se 72.430,2 29.426,9 40,63'!. 
ACFSAO LUIZ 5090559-7 RJ 64.800,15 29.310,0< 45.23o/. 
ACF EDISIO MARTINS 1290021-4 CE 67.042.35 29.288,65 43.69'!. 
ACF LARGO DE ROMA 0890133-3 BA 95.381.3 29.271,6° 30.69'!. 
ACF AUGUSTO FRANCO 7090054-0 SE 60.912,35 29. 113,41 47,80'!. 
ACF PRACA BRASIL 3690027-3 PR 91.821,8 28.999,7 31.58'!. 
ACF - SPRING 2091017-7 MG 70.472,0 28.568,4 40.54'!. 
ACF TIRADENTES 3090006-9 PB 66.749,45 28.085,0 42,08'!. 
ACFJOAOXXIII 3490022-5 Pl 69.828,2 28.063,7 40,19'!. 
ACFGEDRI 5090115-0 RJ 56.854,4 28.013,6 49.27'!. 
ACF- JAGUARA 2091001-1 MG 66.215,2 27.863.08 42,08'!. 
ACF- FLAP 2090941-1 MG 8 1.164,7 27.800,3 1 34.25'!. 
ACF ESTACAO DA LAPA 0890119-8 BA 78.985,1 27.643.9 1 35,00'!. 
ACF COBILANDIA 1490148-0 ES 64.789,11 27.604,8 1 42.6lo/c 
ACF PINHEIRO MACHADO 3490060-8 Pl 64.340,25 27.462.3 42.68'!. 
ACF NOVA MARAMBAIA 28900 18-9 PA 60.045,5 27.440,9 45.70o/c 
ACF BAIRRO DOS ESTADOS 3090172-3 PB 63.258,71 27.437,7 43,37'!. 

ACF- PAES DE ANDRADE 3290124-1 PE 66.005,2 27.417,4 41 ,54'!. 
ACF V ALE DO ITABAPOANA 5090430-2 RJ 67.617,9 26.952,41 39.86'!. 
ACFJOAOXXIII 1290001-0 CE 60.853.6 26.830,6 44.09'!. 
ACF SANTA HELENA 3690034-6 PR 149.239,0 26.809,8 17,96'!. 
ACF- CAPIBARIBE 3290126-7 PE 63.444,1 26.747,61 42,16'!. 

ACF SANTOS DUMONT 1690023-5 GT 67.403,9 26.623,3 39.50'!. 
ACFBAZARTE 5090104-4 RJ 55.643,1 26.610.91 47,82'!. 
ACF-VARZEA 3290115-1 PE 62.856,8 26.292,9 41,83'!. 
ACF COLOMBO 111 - SANTA MARIA 6490082-7 RS 65.209,01 26. 193.9 40,17'!. 
ACFBRASIL 0890187-2 BA 60.795,81 26.186,9 43.07'!. 
ACF- RAF 2090963-2 MG 62.204,9 26.169,95 42,07'!. 
ACF- PRAIA 2090904-7 MG 65.016,8 26.061.6 1 40,08'!. 
ACF ALTO DA XV 3690619-1 PR 124.544,7 25.881,9 20,78'!. 
ACF CENTENARIO 0890116-3 BA 54.375,55 25.838,1 47.52'!. 
ACF- BOL!VIA 2090918-7 MG 68.674,45 25.448,7 37,06'!. 
ACFMODELAR 3690603-4 PR 77.249.2 25.285,0 32.73'!. 
ACF MARCOS FREIRE I 7090058-2 SE 54.272, 25.275,6 46.57'!. 
ACF SHOPPING RIO MAR 7090060-4 SE 56.661,5 25.204,2 44,48'!. 

ACFESFfNGE 5090120-6 RI 74.611,7 25.068,2 33.60'!. 
ACFMIRAMAR 3090001-8 PB 56.448,6 24.571,7 43,53'!. 

ACF BEBEDOURO 0490099-5 AL 61.127,2 24.480,7 40,05'!. 

ACF COLOMBO VI - URUGUAIANA 6490060-6 RS 58.251,2 24.319,2 41.75'!. 
ACFP M BOULEVARD 5090684-4 RJ 50.369,8 24.119,01 47,88'!. 

ACF MORADA DOS ORIXAS 3490057-8 PI 59.857,8 24.044,2 40,17'!. 

ACF CAJAZEIRAS 1290011-7 CE 54.270,0 24.021,7 44,26'!. 

ACF DEZENOVE DE DEZEMBRO 3690612-3 PR 63.420,4 23.635,3 37.27'!. 

ACF HOLAMBRA 11 7490765-4 SPI 43.590,4' 23.405,4 53.69'!. 

ACF SOLON DE LUCENA 3090005-1 PB 50.449,6 23.230,9 46,05'!. 

ACF SHOPPING BAIXA DOS SAPATEIROS 0890049-3 BA 64.044,9 23. 193,11 36,21'!. 

ACF RODOVIARIA JUAZEIRO DO NORTE 1290063-0 CE 47.534,5 22.719,8 47.80'!. 
ACF SANTO ANTONIO 6090111-0 RN 77.598,4 22.580,8 29,10'!. 

ACFMARECHALRONDON 2290101-9 MS 51.935,5 22.285,Q! 42,9 1'!. 

ACF BARREIRINHAS 0890286-1 BA 49.208,45 22.227,6 45.17'!. 

ACF- ALTO PIRAPORA 2091018-5 MG 55.465,0 22. 182,91 39.99'!. 

ACF ESTACAO DE TRANSBORDO PIRAJA 0890106-6 BA 60.739,1 22.035,8 36.28'!. 

ACFCOMANDANTEPFnT 6090103-9 RN 129. 178,8 21.711,9( 16.81'!. 

ACFPIRAJA 1290326-4 CE 49.242,1 21.415,23 43,49'!. 

ACF JOAO PESSOA 0890394-8 BA 48.335.5 21.152,3 43.76'!. 

ACF- ESPERANCA 2091014-2 MG 56.360,7 21.085,9 37.41'!. 

ACF HUMBERTO DE CAMPOS 6890476-2 se 54.891.05 2 1.051, 18 38,35'!. 

ACF- MAGAZINE POSTAL 209 1003-7 MG 52.765,5 20.949,2 39,70'!. 

ACFTANCREDONEVES 3090171-5 PB 45.822,1 20.920,5 45,66'!. 

ACF FLORJANO PEIXOTO 1690119-3 GT 54.01 7,6 20.918.9 38,73'!. 

ACF mDRELETRICA TUCURUI 2890024-3 PA 48.014,1 20.372,44 42,43'!. 

ACF SAO FRANCISCO 0890129-5 BA 46. 124,61 20.332,4 44,08'!. 

ACFARSENAL 5090007-2 RJ 49.252,2 20.321.1 41 ,26'!. 

ACFDEBISE 6490123-8 RS 49.968,81 20.236, 40.50'!. 

ACFVINHOSA 5090521-0 RJ 41.873,76 20.208,8 48,26% 

ACF GETULIO VARGAS 1890049-6 MA 36.102,0 20.068,6 55 .59'!. 

ACF COLOMBO IV - ALEGRETE 6490081-9 RS 49.364.2 20.029,2 40.57'!. 

ACF- LAGOEIRO 2091020-7 MG 52.523,1 19.508,4 37,14% 

ACF BRASILIA 0890188-1 BA 45.3 14,0 19.416,3 42.85'!. 

ACF- FRANS POST 2091000-2 MG 49.942,4 19.315,5 38.68% 

ACF GOlA TUBA 11 1690024-3 GT 44.550,4 19.096,3 42.86'!. 

ACFJUNCO 3490061-6 Pl 44.647,3 18.898,8 42,33'!. 

ACFGIROTTO 2290099-3 MS 45.212,9 18.880,8 

ACF COLOMBO V - LAJEADO 6490109-2 RS 46.337,2 18.627,9 

ACF GOTA D AGUA 2290074-8 MS 45.477,7 18.607.6 

ACF-LAPA 2090949-7 MG 44.764,8 18.516,91 

ACF SEMINARIO 0890287-9 BA 43.281,1 18.387,8 1 

ACF SAO CRISTOV AO 3290102-0 PE 39.658,45 18.030,8 

ACF- JOAO XXIII 2090047-3 MG 42.798,2 1 17.656.4 
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ACF CAETITUS 0490001-4 AL 
ACF POSTAL SUL 1090095-1 BSB 
ACFABELARDOCONDURU 2890056-1 PA 
ACF- RJ 2090999-3 MG 
ACF- ESTAFETA 2091023-1 MG 
ACF COELHO NETO 5090026-9 RJ 
ACFBATA 2290103-5 MS 
ACF ARIV ALDO DE CARVALHO 0890177-5 BA 
ACF VINTE E CINCO DE AGOSTO 5090092-7 RJ 
ACF SETE DE SETEMBRO 1690032-4 GT 
ACF TROPICAL CENTER 0890077-9 BA 
ACF PEDRO MANV AI LER 2290113-2 MS 
ACF SAO FRANCISCO 0690008-9 AM 
ACF ANDERSON 2290093-4 MS 
ACF- MESQUITA 2090924-1 MG 
ACF BARAO DE LADARJO 2290112-4 MS 
ACF- MONTE LIBANO 2090915-2 MG 
ACF JATEL 5090664-0 RJ 
ACF- PAPA JOAO PAULO I 2090910-1 MG 
ACF FREI HERMES RECANATI 2890050-2 PA 
ACF FONTE DO BOI 0890144-9 BA 
ACF-FOTOPAPELARJA 2091012-6 MG 
ACF - GALERIA 2090922-5 MG 
ACF TERMINAL RODOVIARIO DE LONDRINA 3690593-3 PR 
ACF OTA VIANO LEANDRO DE MORAES 0890154-6 BA 
ACF- GARIMPO 2090928-4 MG 
ACF JOSE GONCALVES 0890120-1 BA 
ACF CENTRAL 6490101-7 RS 
ACF FERNANDO GUILHON 2890053-7 PA 
ACF DOIS DE JULHO 0890059-1 BA 
ACFPOTY 0890140-6 BA 
ACF JARDIM TROPICAL 5090626-7 RJ 
ACF- BAJEIRA 2091009-6 MG 
ACF DIX-SEPT ROSADO 6090004-1 RN 
ACF MALVINAS 3090179-1 PB 
ACF BURITIZAL 2890029-4 PA 
ACF- CASA CHAVES 2090001-5 MG 
ACF - SAO SEBASTIAO 3290141-1 PE 
ACF - FREITAS 2091011-8 MG. 
ACF DOM JOAO VI 0890206-2 BA 
ACF- PEDRA VERDE 2091008-8 MG 
ACF ARNOLDO FREY 6890468-1 se 
ACF CARLOS SOLDI 7490024-2 SPI 
ACFTIBIRI 11 3090186-3 PB 
ACF NOVO BRUMADO 0890153-8 BA 
ACF FOTO WADIM 2290078-1 MS 

ACF HORA CIO NOBREGA 3090183-9 PB 
ACF ANTONIO RODRIGUES NOGUEIRA 0890321-2 BA 
ACF PREFEITO ASSUMPCAO 5090566-0 RJ 
ACF ALTO DAS POPULARES 3090187-1 PB 
ACF CAPIV ARJ 6890483-5 se 
ACF AMARANTE 0890162-7 BA 

ACF-INDAGRAF 2091015-1 MG 
ACF HJPER RIO MANILHA 5090516-3 RJ 
ACF CIDADE BAIXA 0890159-7 BA 
ACF CIDADE ALEGRJA 5090528-7 RJ 
ACFGWBO 2290094-2 MS 
ACF PRESIDENTE CASTEW BRANCO 0490113-4 AL 
ACFPIRAJA 0890117-1 BA 
ACF CRISTO REDENTOR 2890025-1 PA 

ACFATENDA 5090001-3 RJ 
ACF UNIVERSIDADE DE WNDRINA 3690594-1 PR 
ACF- LAGOA GRANDE 209 1002-9 MG 
ACFSANTAFE 3490062-4 PI 
ACF BELA VISTA 2890004-9 PA 
ACF IT AMARA TY 0890122-8 BA 
ACF- FLORJANO 2091025-8 MG 

40.020,4< 
43.127,81 
40.321,4 
43.209.2 
41.985.35 
44.425,2 

39.987,6 
38.333.55 
38.5 17,3 
41.339,8 
34.940.5 
40.435,55 
41.179.7 
38.678.5 
39.522.4 
38.887,6C 
39.999,3 
38.101,21 
36.739,65 
37.383,1 
39.191,9 
36.663.6 
36.089,2 
49.745,1 
30.486.0<1 
34.085,9 
26.371 ,2 
34.319.11 
24.487,6 
27.008,4 
29.435,85 
34.766,9 
34.692,6! 
45.643.2 
24.338,9 
31.145,7 
30.525.7 
25.719.04 
31.706,91 
29.616.5 
26.290,2 
27.249,51 
24.234.7 
18.814.9 
39.937.4 
19.832.6 
18.486,35 
16.170,9 
21.637,6 
14.539,95 
15.461,6 
17.560.7 

19.338.1 
20.118.8 
11.295.0 
12.094,0 
13.365.6 
11.395,85 
21.548.75 
10.782.5 
8.928.3 

16.938,0< 
8.005,5 
6.746,5 
4.742,4 
1.674.6 

449,81 

17.648,5 
17.535,8 
17.407,7 
17.212,7 
17.032,9 
16.944.65 

16.919.5! 
16.818. 15 
16.802.8 
16.654. 
16.480,9 
16.465.3 
16.329.6 
16.077.0 
15.870,61 
15.648.65 
15.598,0< 
14.987,71 
14.860,0 
14.836,8 
14.819,7 
14.715.9 
14.488. 1 
14.419,1 
14.322,05 
14.191,31 
14.051 ,7 
13.984,8 

13.844,8 
13.767.6 
13.697.91 
13.645,2 
12.985.20 
12.915,05 
12.700,0 
12.047.2 
12.013,1 
11.915,2 
11.850.31 
11.6 17.0 
11.147,7 
11.135.5 
9.446,2 
9.383,5 
8.934,1 
8.764.4 
8.536.05 
8.513.0 
8.470.4 
8.258.8 
7.996,8 
7.657,5 

7.379.2 
6.740,8 
5.875.4' 
5.81 1.15 
5.767,5 
5.438.3 
5.103.64 
4.921,8 
4.389,64 
4.044,3 
2.926.4 
2.332,6 
2.054,9 

547.4 
203,6 

€ 

----. 

44,10'1. 
40.66'1. 
43,17'1. 
39,84'1. 
40.57'1. 
38. 14'1. 

42.3 1'1. 
43.87'1. 
43.62'1. 
40.29'1. 
47.17'1. 
40,72'1. 
39.65'1. 
41.57'1. 
40,1 6'1. 
40.24'1. 
39.00'1. 
39.34'1. 
40.45'1. 
39.69'1. 
37.81 '1. 
40.14'1. 
40.15'1. 
28.99'1. 
46.98'1. 
41.63'1. 
53.28'1. 
40,75'1. 
56,54% 
50,98'1. 
46,53'1. 
39.25'1. 
37.43'1. 
28.30'1. 
52.1 8'1. 
38.68'1. 
39.35'1. 
46,33'1. 
37.37'1. 
39.22'1. 
42,40'1. 
40,86'1. 
38,98'1. 
49,87'1. 
22,37'1. 
44.19'1. 
46,17'1. 
52,64'1. 
39.1 5'1. 
56.80'1. 
51.72'1. 
43,61'1. 

38.16% 
33.51'1. 
52.02% 
48,05% 
43.15% 
47,72'1. 
23,68% 
45,65% 
49,17% 
23,88'1. 
36.56% 
34,58'1. 
43,33% 
32.69% 
45,28'1. 
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Excelentíssimo Senhor Ministro-Presidente do Tribunal de Contas da União. 

l TRIBUNAL DE CONTAS Q~ ll!\IÍ-t 
Serviço ca Proh~-:~ i'l ll Expedição 

O 9 AGO 2002 

DESPACHO 

EmJ3..1 .. . ~ . .f.W.;L · 
Encaminhe-•• ao Relator 

, Sr. Ministro 

Pr•sidant• 

Com fundamento no inciso I do artigo 81 da Lei n° 8.443/92, e no inciso VI do artigo 
69 da Resolução n° 136/2000-TCU, o Ministério Público junto ao Tribunal de Conta da União 
oferece 

REPRESENTAÇÃO 

visando a que esta Corte de Contas determine a apuração dos fatos noticiados em nota 
publicada no jornal "O Dia", edição de 02.08.2002, a seguir transcrita: 

"Lobby influente 
O lobby das chamadas 'franquias de atacado' dos Correios, que derrubou o presidente 
da estatal, Hassan Gebrim, teria obtido a Instrução Normativa n° 1, de 17 de julho, do 
secretário de Serviços Postais do Ministério das Comunicações, Marcelo Perrupato e 
Silva. O documento determinava o que não podia: a anulação da licitação aberta na ECT 
por exigência do TCU." 
O ato do Ministério das Comunicações a que se referiu a notícia do jornal "O Dia" 

aprovou nova configuração da "Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos" e, em suas "Disposições Finais e Transitórias", dispôs o que se segue: 

"5.3 A atual Rede de Atendimento da ECT será gradualmente alterada para a 
configuração aprovada pela presente Instrução Normativa até 31 de dezembro de 2005, 
não sendo permitido, até esta data e a partir dela, a instalação de novas Unidades que 
não se enquadrem nas características definidas nesta Instrução Normativa. 
5.3.1 Excepcionalmente, os processos licitatórios homologados, até a data de publicação 
desta Instrução Normativa, poderão ter os seus contratos celebrados, devendo as demai 
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licitações ser revogadas para o pleno atendimento do que dispÕe esta Instrução 
Normativa." (íntegra do ato em anexo) 
Essas disposições normativas, examinadas em conjunto com a matéria jornalística aqui 

em tela, na qual se dá conta de eventual descumprimento de determinação formulada por este TCU, 
em nós desperta algumas indagações, as quais, por dever de ofício, ora levamos ao conhecimento de 
V.Exa, a fim de que o Tribunal determine a adoção das medidas necessárias a uma minuciosa 
investigação do assunto. 

Quais seriam, pois, as reais implicações da edição da referida instrução normativa do 
Ministério das Comunicações no que toca aos contratos de franquia empresarial firmados pela ECT 
atualmente vigentes? A reconfiguração da rede de unidades da ECT estaria realmente atendendo a 
uma necessidade operacional da estatal ou estaria ela, de forma oblíqua, servindo apenas de pretexto 
para dar sobrevida a esses contratos até o final de 2005, ou, ainda, para protrair a reserva de 
mercado dos atuais franqueados, obstaculizando a contratação de novas franquias? Por que motivos 
a reconfiguração da rede de unidades dos Correios reclama a revogação das licitações em curso, 
facultando-se apenas a celebração de novos contratos "excepcionalmente", em casos em que a 
homologação do procedimento licitatório ocorreu até a data da publicação da aludida instrução 
normativa? Houve, "excepcionalmente", celebrações de novos contratos nessa data limite, ou nos 
dias imediatamente anteriores a ela? Se houve, quais foram os contratados? 

Ante o exposto, este representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da 
União, com fulcro no inciso I do artigo 81 da Lei no 8.443/92, e no inciso VII do artigo 69 da 
Resolução D0 136/2000-TCU, requer ao Tribunal que decida pela adoção-das medidas cabíveis e 
necessárias à apuração dos fatos noticiados na nota jornalística intitulada "Lobby influente", 
publicada no jornal "O Dia", edição de 02.08.2002 

Ministério Público, 9 de agosto de 2002. 

-----=-~ -
Lucas Rocli~tado 

Procurador-Geral 

08§ GN 
CPMI ·. CORREIOS 
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N' 230- Processo"-'. 53504.000188/1999. Aplicar à TV Studios de 
Ribeirio Preto S/C Lida.., e.:ec:utante dm •serviço es:peciai5 de !'1!­

pc:tição e retransmi5são de tdevisAo, na cidade de-Burit:iz.a.l. Estado de 
Sio Pay..io,. a p:na de muha no valor de 736.22 (serecentos e trinta· e 
seis reais e v~~~ dois centavos). por co~rariar .o disposto no art. 16 
do Regul:li'Qento dos ServiçoS Especiais de Repetição e de Retrans­
missão de Televisão. aprovado pelo Decreto n.• 81.600, de 1978. 

N! 231 - Proces10o n. • 53640.000474!2000. Aplicar .a,c Sistem:~ Nor­
deste de Comunicação ltda., executante do serviço de radiodifusão 

~= .;n;~~üé~;~ ~~~u~dt~~si~~7d~~~~~:· e E~~d~~ 
e oitenta e ~te q:ntavosl~ ROr .contr.uiar o di!'po~ nos arts. 28. ittm 
112, alínb ' •·g·•. t'87, capür ·do RSR. aprovado pelo Decreto n.• 
52.795. de 1963. alterado pelos Decretos n.-s 84.181. de 1979 e 
88.067. de 1983. 

N~ 231- J."nJCeS~o n.• 53640.000481!2000. Aplicar à Rádio Globo óe 
Salvador Ll:dn .. executante do serviço de: radiodifusão sonora em onda 
média. na cidade de Salvador, Estado da Bahia, a peno de multa no 
valor rlc: P..S tí07.38 (seiscentos e sete ~ais c trinta e oito centavas). 
por contraria: I) disposm no art. 28. item 12. alfne~ "g" de RSR. 
aprov«do vclú Dccn:to n: 52.795. de 1963, com redação do Dec~to 
n.' 8&.0<;7. de i983. 

Nt 233. Processo n: 53557.00015111999. Aplicar à Rádio c Te· 
lcvisio Arncaju Ltda., executante do serviço de radiodifusão sonora 
em frt:quCnda modulada, na cidade de Aracaju. Estado do Sergipe. a 
pena dt: rr.uha no vaJor de 858.93 (oitocentos e cinqUcnta e oito reais 
e noventa c três centavos), por contrariar o disposto no an. 38. alínea 
"b'' do C~T. instituído pela Lei n: 4.117. de I 962. 

ALEXANDRE ANTONIO DE SOUZA 
Diretor 

PORTARIA N• 234, DE 16 DE JULHO DE 2002 

~ n: 53720.00014312002. Aplicar à Rede Eldorado de Rádio c 
Televisão lJda. executante dos serviços de retransniis.!oão c repetiÇão si· 
' ·Ju]tânea de televisão. na cidade de Ferreir.J. Gome.o;;, Estado do A.m.apá. a 

Y' fi;\ de multa no valor de RS 73622 (setccemos c trinta e seis relÜs c 
.nlc e dn.o; centavos), por contr:uinr o disposto no art. 29. inciso n. alínea 

.. a .. do Regulamento dos Serviços Espcciai.!i de Repetição c Retransmissão 
de Telcvi~. aprovado pelo Decn:to n: 81.600, de 1978. c/c o art. 41. 
iociso IV dn Da:.reto n: 3.965, de 1011012001. 

ALEXANDRE ANTONIO DE SOUZA 
Diretor 

(Of. El. n' DAAR/2612002) 

SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N' I, DE 17 DE JULHO DE 2002 

Aprovar a configurar;io da Rede de Uni· 
dades de Atendimento da Empresa Brasi· 
leim de Correios e Tcl~grafos -ELr. 

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS POSTAIS. no uso das 
atri.buiçõe.'l que lhe confe:n= a Portaria GM n.• 250. de: 30 de abril de 
2002. combinada com o art. lO do Decreto n.• 3.354. de 28 de janeiro 
de 2000, resolve: 

!.OBJETIVO 
l.l.Expedir a. presente Instrução Normativa - IN, apro,•ando 

a configuração da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa 

Brnsiteir~.t~~~C~T~~~~ - ECT. 

2. 1.Lei n.• 6.538, de 22 de junho de l978. que dispõe sobre 
os serviços postais. 

2.2.Lci n.• 8.666, de 1 I de junho de 1993, com suas al­
terações posteriores, que institui normas paro licitações e contratos da 
Administração PUblica e dá outros providências. 

2.3.Lei n.• 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. com suas 
alterações posteriores, que dispõe sobre o regime de concess.í.o e de 
permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição. 

2.4.Lci n.• 9.074. de 7 de julho de 1995. que estabelece 
normas para outorga e prorrogações das conces.o;;ôes e pennissões de 
serv1ços públicos, com suas aherações posteriores republicada no 
D.O.U dt: 28 de setembro de 1998. 

2.5.Decreto n.0 ).354, de 2R ele janeiro de 2000. que aprova 
a Estrutura Regimental do Ministério das Comunicações. I 

2.6.Portaria n: 310. de 18 de dezembro de l998 do Mi· 
nist~rio das Comunicaçõc..o;;. que estabe1cce as mel3s e ações para 
prestação de serviço~ postais a toda a população do tcnitôrio na­
cional. por meio da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa 
Brasileira de Correios e Tel~g:rafos • CCT. 

3.CONFIGURAÇÃO DA REDE DE UNIDADES DE 
ATENDIMENTO 

3.1.A Rede de Unidades de Atendimento da ECT passa a ter 
a seguinte configuração: 

I • Posto de Venda de Produtos - PVP; 
11 • Unidade de Auto-atendimento - UAA: 
UI ·Agência de Com:ios Comunitária - ACC: 
IV · Agência de Correios Comercial lipo J • ACC 1: 
V -Agência de Correios Comercial lipo n · ACC U; e 

x.~~~~~(s~~i~s tf;r~~~Áo~CÔA REDE DE 
ATENDIMENTO 

4.1.Posto de Venda de Produtos - PVP - unidade de aten­
dimento deStinada à venda de selos e de produtos comercializados 
pela rede d~ agências da ECT. instalada em localidade já atcndid.H por 
agência de correios. 

4.1.1.0 Posto de Venda de Produtos será terccirizado c com· 
partilhado com negócios enquadrados no r.1mo de interesse da ECT. 

4.2.Unidade de Auto·atendimento- UAA ·equipamento que 
tem por finalidade oferecer ao usuário o ace.sso automitico a selos, 
produtos e serviços comerciaiizados pela ECT. 

4.2. I .O equipamento seri instalado em agencias de correios 
ou em locais de grande nu~o de pessoos. 

4.3.Agência de Con;eios Comunitária • AGC - unidade de 
atendimento destinada a viabilizar. no mínimo. a prestação de ser­
viços postais boisicos em localidades com populaçAo superior a qui­
nhentos habitantes. bem como em áreas urbanas onde predomine o 
interesse social e a exploração de serviços postais não se mostre 
economicamente viável para a ECT. 

. i 

~ 
4.3. 1.Para fins desta Instrução Nonnativa. são ctms 

b!sicos os ,sen.·,ços postais relacion<~dos no an. 5° da Portaria 
31 O de 18 de dezembro de 1998. 

4.4.Agência de COI'T'eios Comerc:iallipo I · ACC 1 -
de atendimento destinada à prestação de serviços e à venda 
dutos comercializados pelo ECT. a cliente do se~mento de va 
acordo com o que dispõe o suhitem 3.1.2.. da Instrução Norm 
2. de 25 de julho de 2001. 

4.4. 1.A Unidade poderá sc:r própria ou terccirizada. d 
ser instalada em conformidade com o disposto no subttcm ~. 
Instrução Nonnativu. 

4.4.:!.Quando terceiriz:uia. a Unid:u.Je poderá ser cot 
lhada com negócios compatíveis c não concorrentes com 
ECf. 

4.5.Agência de Comio~ Conu:rcial Tipo I1 · ACC li 
dadc de atendimento deslinad:! à venda de todos os produtt 
prestação de todos os serviços de correios da ECT aos clicnte..li 
do segmento de varejo. quanto do segmento C(Jmercial. 

4 . .5. 10s clientes do segmento cnmerc1al são aquele: 
mediante contrato com a ECT. realizem negócios com \'alor r 
equivalemc a até 3.000.000 (três milhõcsJ de \'ezes o valt1r d 
meiro Porte de Cana Comercial.~j0,60 

4.5.2.A Unidodc poder:i ser própria ou terceirizada. de· 
ser instalada em conformidade com o disposto no subitem 5.1 
Instrução Normativ:.. 

4.6.Unidadc oe Correios Corporativa - UCC • un1dat 
atcndimenlo exclusi\·amc:nte da ECT. desunnda :i prestação de 
viços e à venda de produtos da Empresa a c lientes. do s:e{!n 
comercial corporativo. que tenham contrato com a ECT e que 
li1.em negócios com valur mensal superior au equtvakn:..: a .H)()( 
(três milhões) de vezes o valor do Primeiro Pune d!! Cana 
mercial. 

5.DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
5.1 .A implant:u;ão de nova Ag~ncia de CoTT'Cios deveri1 

scrvar uma dist~ncia mínima de um quii6mctro de r.tio entre 01 

Agências jj instalada.~. . 
' 5.2.A ECT defrnirí os elementos de comunicação visual 

loyout das Unidades de Atenclim::nto. bem como a padronização 
equipamentos, dos utensflios e dos mohiltirios para a prest:..ç.ãc. 
, rviço de correios. 

5.3.A atual Rede de Atendlmento da ECT será gradualm~ 
alterada para- a configurar;.lo aprovada pela presente lnstruç:1n ~ 
mativa até 31 de dezembro 2005. não sendo pennitido. at~ eSL'l t 

e a panir dela. a instalação de nnva.o;; Unidade!' que nio ~e cnquadt 
nu camcterísticas dcfmida."õ nestH Instrução Nonnativa. 

5..3.1. Excepcionalmente. os processos licit:ltórios homt 
gados. :Lté a data de publicuçio dt:sla lnslruifÜO Normativo.. pode 
ter 0.111 ~u~ contratos celebmdos. de .. ·en.do a..o;; demais licitações 
revogadas para o pleno atendimento do que di!ipõe esta lnstru~ 
Normativa. 

5.4.A presente lnstmç!hr Nonnativ'a revoga a lnstruç3o N• 
mativa N• I. de 22 de dezembro de 199R. 

5.5.Esta Instrução Normati\IO entra em vignr na dau de s 
publicação. 

MARCELO PERRUPATO E SILVA 
(0[. El. n' 88/02/SSP/MCI 

Ministério de Minas e Energia !ASSESSOR DE SUPERIN-, CA 11 25 i 6.210.00 
TEND~NCIA 
ASSESSOR DE PROCURA-

AGtNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA 
PORTARIA N' 9G, DE 18 DE JUNHO DE 2002 (0 ) 

O DIRETOR-GERAL DA AG~CIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL. no 
uso das :u.rihuições que lhe confere o inciso rv do art. 16 do Anc)(o à Portaria MME n• 349. de 2R de 
novemb!'o de 1997, conforme delibez-açlo d<~. Diretoria. e considerando o disposto no an. 14 da Lei n• 
9.986, de IM de julho de 2000, que dispõe sobre a gestão de recun;os humanos das Agências Regulndoral 
e dá outr:~_o;; providência.s, resolve: 

Art 1• Fixar a distribuição dos quantit:ativos de cargos comissionados da ANEEL. conforme 
\fro llllCXO. 

At1 2• Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicttção. 

JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO 

ANEXO 

DO RIA-GERAL 

~~~1-'ifi~:L DE SECRETA-i 
~--

SSESS R :A li o 
TÉCNICOS 

I 
ccr v 

i 

29 1.574.24 
CCfiV 30 1.150.40 
ccr m ~I 692.93 
ccr 11 15 6 10,86 i ccr 1 I~ ~·Q 82 

s~ M l o~ I ;!41 ~I 

(• ) Repuhlicada por ter saído com incorreção, do original. no Diúio OficiaJ de n• 116, de 1910612002, 
Seção I, pág. 99. 

RESOLUÇÃO N' 389, DE 17 DE J ULHO DE 2002 

Homologa as tarifas de fomecimenlo de energia elétrica dos consumidore"' da 
Classe Industrial. Subgrupo A2. da Empresa Encrgélica de Mato Grosso do 
Sul S.A. · ENERSUL. 

O DIRETOR-GERAL DA AG~CIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL. no 
uso de suas atribuições n:gimentais, de acordo com delibero~ção da Diretoria, tendo em vista o disposto 
no inciJO X. art. 4°, Anexo I, do f>ect!:to n° 2.335, de 6 de ourubro de 1997, no íU1. 15 da Lei n• 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, no art. 4° da Lei n• 10.438. de 26 de abril de 2002, no art. (!o da Resoluçlo 
da Cimara de Gestlo da Crise de Energia Elérrica n° I 30, de 2 de maio de 2002. e o que consta do 
Processo n° 48500.006338/01-15. resolve: 

An. to Homologar as tarifas de fornecimento de energia el~trica da Empre:~:a Energética de 
Mato Grosso do Sul S.A . • ENERSUL, da C lasse Industrial, Subgrupo A2, con~tantes do Anexo I desta 
Resolução, a ser aplicada aos consumidore~ que upre~ntam as carac tcrlsticas f!n::vi~tas. no § 3• do art. 
1 o da Resolução GCE nn 130, de 2002, para fins de enquadrllmtnto do consumzdor mdicado no Ane~o 
Il desta Re~oluçlo. 

Art. 2" Esta Re."'uluç:W entra em vigor na data de ~ua publicBção. 

JOSÉ MÁRIO MrRANDA ABDO 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Ministro lram Saraiva 

TC 012.751/2002-7 
~atureza: Ftepresentação 
Entidade: Ministério da Comunicações e 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT 
Interessado: Procurador-Geral Lucas Ftocha 
Furtado 
Unidade de instrução: não atuou 

Providência: encaminhamento à Sefid 

DESPACHO DO RELATOR 

Encaminhem-se os autos à Sefid para instrução, devendo a unidade técnica adotar, 
desde logo, por meio de diligência ou inspeção, as providências que se fizerem necessárias 
ao esclarecimento das questões levantadas pelo representante do Ministério Público. 

Gabinete do Ministro, em I(} de setembro de 2002. 

I 

. .! 

SARAI'fA 
stro-Ftehyor 
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.. 
Tribunal de Contas da União 

4 ;cu 
i s :. ~:"I D 

Secretaria de Fiscalização de Desestatização . fls . es-.'-3 

Excelentíssimo Senhor Ministro Relator, 

JOSÉ RIBEIRO BRAGA, Representante da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos­
ECT, vem, respeitosamente, com fundamento no art. 226 do Regimento Interno do TCU e no art. 2° da 
Resolução 36/95, requerer: 

( X ) vista do processo TC n° 012.75112002-7 
( X ) cópia dos autos em referência 

Nestes termos. 
Pede deferimento. 

Brasília, 19 de setembro de 2002. 

~. 

(Jr[aurtc/v de dtlbuquuque , 11, .. 
. · · ..t Ul~tl cit' lj 

Socrotárlo do Fiacalizoçlo do Doso 1 t· 
• • JZaçlo 

Subttituto 
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Tribunal de Contas da União 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Sec. de Fiscalização de Desestatização 

PORTARIA DE FISCALIZAÇÃO N° 1467, DE 23 DE SETEMBRO DE 2002 

G
·· .. ~ 

:::-1 

-~ 
{ .. 

O SECRETÁRIO DE FISCALIZAÇÃO DE DESESTATIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas atribuições regulamentares, resolve: 

Designar o( a) servidor( a) abaixo relacionado( a), para realizar Inspeção, Registro Fiscalis n° 
1188/2002, no(s) seguinte(s) órgão(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS­
ECT e SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES -
SSP/MC, no periodo de 23/09/2002 a 04/10/2002, com o objetivo de saneamento do processo TC-
012.75112002-7. A Inspeção é decorrente da deliberação 1275112002-7 -/ Sec. de Fiscalização de 
Desestatização. 

MATRICULA NOME CARGO LOTAÇAO PERIODO(S) 
j2673-5 !ANTONIO RICARDO 

IPIRES DOS SANTOS 
iA. CE SEFID j24/09/2002 a 04/10/2002 

O trabalho deverá observar o seguinte cronograma: 

ETAPAS DO TRABALHO PERIODO(S) DURAÇAO 
!Planejamento ~3/09/2002 a 23/09/2002 1 dia útil ' 

!Execução j24/09/2002 a 25/09/2002 j2 dias úteis 
!Elaboração do Relatório ~6/09/2002 a 04/1 0/2002 17 dias úteis 

JORGE PERE DE MACEDO 
SECRETÁRIO DE FISCALIZA ÃO DE DESESTATIZAÇÃO 

.· 

·€· 35 7 8 
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Tribunal de Contas da União COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS 

Secretaria de Fiscalizacão de Desestatizacão 

OFICION.• UNIDADE DATA PROCESSO TC N• 

213/2002 SEFID 23/09/2002 012.75112002-7 

NATUREZA NOME DO RESPONSA VEL OU INTERESSADO 

APRESENTAÇÃO HUMBERTO EUSTÁQUIO DA MOT A 

Senhor Presidente, 

Apresento a Vossa Senhoria o Analista de Controle Externo ANTONIO RICARDO 
PIRES DOS SANTOS, matrícula n° 2673-5, designado por meio da Portaria de Fiscalização n° 1467, 
de 23/09/2002, para realizar Inspeção nessa Empresa com o objetivo de obter elementos necessários à · 
análise do processo TC-012.751/2002-7. 

Solicito sejam colocados à disposição desse Analista as informações e documentos 
necessários ao fiel cumprimento dos trabalhos. 

DADOS DO DESTINATÁRIO E ENDEREÇO 

A Sua Senhoria o Senhor 

Atenciosamente, 

.• ,:.·o-Secretário 
assinou o orig inrd 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 

HUMBERTO EUSTÁQUIO DA MOTA 
Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
SBN Conjunto 3, Bloco A- 19° andar 
70002-900 Brasília- DF 
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Tribunal de Contas da União COMUNICAÇOES PROCESSUAIS 
Secretaria de Fiscalizacio de Desestatizacio 

OFICION.• UNIDADE DATA PROCESSO TC N• 

214/2002 SEFID 23/09/2002 012.751/2002-7 

NATUREZA NOME DO RESPONSA VELOU INTERESSADO 

APRESENTAÇÃO MARCELO PERRUPATO E SILVA 

Senhor Secretário, 

Apresento a Vossa Senhoria o Analista de Controle Externo ANTONIO RICARDO 
PIRES DOS SANTOS, matrícula n° 2673-5, designado por meio da Portaria de Fiscalização n° 1467, 
de 23/09/2002, para realizar Inspeção nessa Secretaria com o objetivo de obter elementos necessários à 
análise do processo TC-012.751/2002-7. 

Solicito sejam colocados à disposição desse Analista as informações e documentos 
necessários ao fiel cumprimento dos trabalhos. 

Atenciosamente, 

•. O Secretário 
assinou o original 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 

DADOS DO DESTINATÁRIO E ENDEREÇO 

A Sua Senhoria o Senhor 
MARCELO PERRUPATO E SILVA 
Secretário de Serviços Postais- SSP/MC 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 7° andar, Sala 702 
70044-900 Brasília- DF ' 
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Tribunal de Contas da União COMUNICAÇÕES PROCESSUA'Is.1 :: ··· ·· 
Secretaria de Fiscalização de DesestatizaçAo 

OFICION.• Secretaria DATA PROCESSO TC N" 

219/2002 SEFID 27/09/2002 012.751/2002-7 

NATUREZA NOME DO RESPONSA VELOU INTERESSADO 

DILIGÊNCIA MARCELO PERRUP ATO E SILVA 

Senhor Secretário, 

Por meio desta diligência, com fulcro no art. 11 da Lei n° 8.443/92 e tendo em vista 
delegação de competência do Relator, solicito a Vossa Senhoria, na qualidade de Secretário de Serviços 
Postais- SSPIMC, que, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da ciência, encaminhe a esta Secretaria parecer 
dessa Secretaria acerca das questões levantadas em representação formulada pelo Exm0

• Sr. Procurador­
Geral do Ministério Público junto ao TCU, em anexo por cópia, bem como quadro demonstrativo do 
cumprimento pela ECT das metas de universalização da prestação dos serviços postais, fixadas na Portaria n° 
310/98 do Ministério das Comunicações. 

PRAW PARA ATENDIMENTO 

DADOS DO DESTINATÁRIO E ENDEREÇO 

A Sua Senhoria o Senhor 

Atenciosamente, 

ASSINADO O ORIGINAL 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 

I CIENT~ 

MARCELO PERRUPATO E SILVA 
Secretário de Serviços Postais- SSP/MC 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 7° andar, Sala 702 
70044-900 Brasflia- DF 

OBSERVAÇÃO ' 

Quando do atendimento do presente oficio, solicito referenciar, com o devido destaque, as informações do cabeçalho. 
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SER VIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUMCAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 

OF. n° irt- SSP -MC 

Senhor Secretário, 

Brasília, 27 de setembro de 2002. 

m J@ 1 ê :; 1 --2 @(?;,z._ ---- ····· ···-·· ········· · -- -- ------

Atendendo a solicitação de :~,~--~~S:~~~;;:!13~~- ~ficio 
219/20021SEFIDffCU, enviamos nossas considerações a res eito das questões levantadas em 
representação formulada pelo Excelentíssimo Senhor Procurador- Geral do Ministério Público 
junto ao TCU. 

Quanto ao quadro demonstrativo do cumprimento de metas de universalização 
fixadas na Portaria MC n° 310198, será encaminhado em separado, oportunamente. 

O Senhor Procurador-Geral Lucas Rocha Furtado apresenta ao Excelentíssimo 
Senhor Doutor Humberto Guimarães Souto, DD. Ministro-Presidente do Tribunal de Contas da 
União, representação oriunda de fatos noticiados pelo jornal "O Dia", edição de 02.08.2002, sob 
o título "Lobby influente ...... " 

A notícia tenta criar uma associação entre o que qualifica como "lobby das 
chamadas 'franquias de atacado' dos Correios" e uma Instrução Normativa (IN) da Secretaria 
de Serviços Postais (SSP) do Ministério das Comunicações (MC), a de número OI, de 17 de 
julho de 2002, publicada no DOU de 19107/2002. 

Sem necessidade de nos ater aos termos da notícia, que guardam equivocada 
interpretação do texto da IN referida, vamos no cingir às questões diretamente colocadas na 
representação. 

Diz o procurador: 

"Essas disposições normativas, examinadas em conjunto com a matéria jornalística aqui em 
tela, na qual se dá conta de eventual descumprimento de determinação formulada por este TCU, 
em nós desperta algumas indagações, as quais, por dever de oficio, ora levamos ao 
conhecimento de V.Exa. , a fim de que o Tribunal determine a adoção das medidas necessárias a 
uma minuciosa investigação do assunto. 
Quais seriam, pois, as reais implicações da edição da referida instrução normativa do 
Ministério das Comunicações no que toca aos contratos de franquia empresarial firmados pela 
ECT atualmente vigentes?" 

A Sua Senhoria o Senhor 
JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização - SEFIDffCU 
Brasília-DF 

' 
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(FI. 2 do Oficio l 2. =t SSP-MC, de 27 de setembro de 2002.) 
Resposta: 

Não há nenhuma implicação, uma vez que a Instrução Normativa diz respeito à rede 
de atendimento do Sistema Nacional de Correios como um todo, formatando sua configuração em 
unidades-tipo, como disposto no subitem 3.1, a saber: 

I - Posto de Venda de Produtos - PVP; 
II -Unidade de Auto-atendimento- UAA; 
III - Agência de Correios Comunitária - AGC; 
IV - Agência de Correios Comercial Tipo I - ACC I; 
V- Agência de Correios Comercial Tipo li- ACC li; e 
VI- Unidade de Correios Corporativa -UCC. 

As características dessas unidades são dispostas no item 4. e, em nenhum momento 
fazem referência direta ou indireta aos contratos de franquia empresarial firmados pela ECT, 
atualmente vigentes. Trata-se aqui de atender ao -que determinou a Portaria MC N° 738, de 5 de 
dezembro de 2001, publicada no DOU de 06112/2001, que: 

1) em seu Art 2° diz: "Determinar que a Secretaria de Serviços Postais deste Ministério 
adote as providências necessárias para regulamentar até 31 de junho de 2002, toda a 
configuração da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT.; e 

2) em seu Art. 3° diz: " Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando­
se o subitem 5.3 da Instrução Normativa!MC/SSP n° 1, de 22 de dezembro de 1998. 

OBS.: A revogação deste subitem foi aqui apenas reforçada por Portaria, pois já fora feita 
através do subitem 5.5 da IN n° 2, de 25/07/2001, publicada no DOU de 08/08/2001. 

Por outro lado, os contratos de franquia empresarial, atualmente vigentes, não 
estabelecem a que tipo de unidade de atendimento se referem, sendo que as agências que executam 
esses contratos, embora terceirizadas, em nada diferem das agências próprias de atendimento 
exclusivo da ECT. Portanto, enquanto vigentes, deverão enquadrar-se na mesma configuração da 
rede de atendimento estabelecida na IN n° 01, de 17/07/2002, seja no tipo ACC I, seja no tipo ACC 
li. 

Diz ainda o procurador: 

"A reconfiguração da rede de unidades da ECT estaria realmente atendendo a uma necessidade 
operacional da estatal ou estaria ela, de forma oblíqua, servindo apenas de pretexto para dar 
sobrevida a esses contratos até o final de 2005, ou, ainda para protrair a reserva de mercado dos 
atuais franqueados, obstaculizando a contratação de novas franquias? " 

Resposta: 

É evidente que a IN trata de "reconfigurar" a rede de unidades da ECT por 
necessidade operacional da estatal, como já o fizera através da IN n° 01, de 22/12/98. Haja vista que 
a mesma configuração foi mantida, variando apenas os subitens que requeriam ajustes em função da 
evolução do mercado de serviços de correios em sua plenitude. Aliás, as instruções normativas 
servem exatamente para isto, manter atualizadas as necessidades operacionais da ECT e as 
constantes variações do mercado postal, seja doméstico, seja mtemacional. ~ . 
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(FI. 3 do Oficio l 2=t SSP-MC, de 27 de setembro de 2002.) 

'./~· T C I 

( S E ;' 

~ 
Não há, evidentemente, nenhuma "forma oblíqua" de "dar sobrevida aos atuais 

contratos de franquia, até o final de 2005, ou ainda para protrair a reserva de mercado dos atuais 
franqueados, obstaculizando a contratação de novas franquias", senão vejamos. 

A relação entre a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT e sua rede de 
franqueados, surgida há mais de uma década, sempre esteve sob a égide de contratos comerciais, 
nada havendo a questionar sobre sua propriedade e validade, devendo ser respeitados na íntegra, 
como manda a boa prática dos direitos civil, público e comercial brasileiros. 

Adicionalmente, em face desses contratos, foi possível responder por mais de 50% · 
da demanda de atendimento na área postal, sem exigir da ECT, portanto Poder Público, nenhum 
investimento e sem imputar-lhe nenhum prejuízo ou perda de prerrogativas em sua condição de 
operador público, com exclusividade na prestação dos serviços postais no território brasileiro e no 
exterior, já que apenas as atividades de atendimento são exercidas pela rede, seja própria ou 
terceirizada. 

Além disso, no âmbito da Câmara dos Deputados, foi aprovado o PL n° 5.682-
B/2001 , da iniciativa do Deputado Salvador Zimbaldi e outros, que propõe simplesmente reproduzir 
um consenso já firmado no âmbito de duas comissões da Câmara dos Deputados que trataram da 
mesma matéria. Não é, portanto, de iniciativa do Ministério das Comunicações, nem da ECT, 
prorrogar a validade dos contratos dos franqueados até 2005 ou qualquer outra data, além do que 
estiver estabelecido em lei ou nos próprios contratos em vigor. 

A data limite para configuração total da rede de atendimento até 31 de dezembro de 
2005, fixada no subitem 5.3 da IN n° 01/2002, já referida, decorre do que estabelece a Portaria MC 
N° 310, de 18/12/1998 (DOU mesmo dia), no seu Art. 3°, inciso III, in verbis: 

"Nas cidades com mais de cem mil habitantes, dentro de um raio máximo de dois 
quilômetros, deverá ser propiciado o acesso a todo cidadão, no mínimo, aos serviços 
oferecidos por meio de produtos pré-selados e ao envio de objetos postais sem registro, de 
acordo com as seguintes fases: 
I - até 31 de dezembro de 1999, todas as cidades com população igual ou superior a um 
milhão de habitantes; 
11 - até 31 de dezembro de 2002, todas as cidades com população igual ou superior a 
quinhentos habitantes; 
111- até 31 de dezembro de 2005, todas as cidades com população igual ou superior a 
duzentos mil habitantes; 
IV - até 31 de dezembro de 2009, todas as cidades com população igual ou superior a cem 
mil habitantes. " 

Verifica-se, portanto, que a ''reconfiguração" não está, "de forma oblíqua, servindo 
apenas de pretexto para dar sobrevida aos contratos dos franqueados até o final de 2005.". 

Nem muito menos a referida IN n° 01/2002 pode ser entendida como instrumento 
para "protrair a reserva de mercado dos atuais franqueados, obstaculizando a contratação de novas 
franquias", já que diversas licitações estão em curso, em todo o território nacional, no que se refere 
às agências tipo ACC I, e deverão prosseguir, futuramente, com a licitação das agências tipo ACC 
11, tão logo a ECT conclua a elaboração de suas respectivas normas e dos corres~on ntes editais de 
licitação. 

. . 
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(FI. 4 do Oficio JZ'< SSP-MC, de 27 de setembro de 2002.) ~ 
Lamentavelmente, por razões talvez do momento invulgar que vive o País, o 

mercado está demonstrando pequeno interesse com relação a esses novos tipos de lojas de 
conveniência compartilhadas com outros ramos de negócios (até a presente data, dos quase 3.000 
pontos previstos para oferta ao mercado, menos de meia centena de contratos foram celebrados); 
entretanto, o processo de licitação prosseguirá, na expectativa de que novos candidatos se habilitem 
adiante. 

É necessário enfatizar que a Política de Universalização dos Serviços Postais, fixada 
pelo Ministério das Comunicações, não propõe, e jamais poderia propor, adensar o atendimento 
para populações já servidas, em detrimento de outros cidadãos sem qualquer atendimento. Daí a 
necessidade de adequar o processo, com base na nova determinação da IN n° O 1/2002, isto é, limitar 
o distanciamento entre agências a um quilômetro, até que as metas de universalização tenham sido 
atingidas. 

Existem, hoje, 35 milhões de brasileiros que não dispõem de nenhum acesso aos 
serviços postais, sequer a distâncias de dezenas de quilômetros, e 51 milhões que não dispõem de 
entrega domiciliária, revelando uma indesejável exclusão social que o Ministério das Comunicações 
trata de eliminar através da fixação de metas de universalização, tais como as contidas na Portaria 
MC N.0 310/1998, já referida. 

Prossegue, concluindo, o procurador: 

"Por que motivos a reconfiguração da rede de unidades dos Correios reclama a revogação das 
licitações em curso, facultando-se apenas a celebração de novos contratos "excepcionalmente", 
em casos em que a homologação do procedimento licitatório ocorreu até a data da publicação da 
aludida instrução normativa? Houve, "excepcionalmente", celebrações de novos contratos nessa 
data limite, ou nos dias imediatamente anteriores a ela? Se houve, quais foram os contratados?" 

Resposta: 

Dada a necessidade, já registrada de atender a toda a população brasileira, sem 
discriminação de qualquer natureza, a Política de Universalização para os Serviços Postais deve 
cumprir o que foi estabelecido na Portaria N° 310/98, já referida. 

De acordo com essa política do Ministério das Comunicações não seria socialmente 
justo, nem economicamente viável, adensar a rede de agências nas grandes cidades, a menos de um 
quilômetro umas das outras, e deixar os outros brasileiros sem qualquer atendimento, alguns mesmo 
na periferia das grandes cidades e outros nas áreas rurais e regiões mais remotas do País. 

Portanto, o que a política brasileira de universalização fixou como meta mínima 
(ainda não atingida na plenitude), foi a distância de dois quilômetros entre agências, o que é um 
parâmetro internacional de bom atendimento para qualquer país do mundo, segundo recomendação 
da União Postal Universal, órgão da ONU, do qual o Brasil é membro, entre 189 países. 

Assim, enquanto essa meta mínima não for atingida, não faz muito sentido, d~ po~~ 
de vista social, investir prioritariamente no adensamento de áreas já suficientemente atendidas. M 
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(Fl. 5 do Oficio J..c.::r- SSP-MC, de 27 de setembro de 2002 .. ) 
_____ 1j 

É claro que as regiões metropolitanas e cidades de grande densidade demográfica 
requerem mais atendimento, em face de seus maiores e mais concentrados níveis de demanda, e isto 
está sendo e deverá continuar a ser feito, através de Unidades de Auto-atendimento - UAA e qe 
agências de varejo, do tipo das lojas de conveniência compartilhadas com outros negócios, como as 
ACCs I, em licitação em todas as cidades de maior porte do País. 

O que se propõe, portanto, nesse subitem 5.3 da IN no 01/2002 é assegurar direitos 
adquiridos pelos proponentes já eleitos no processo de licitação em curso que, aliás, prossegue, 
agora dentro das normas emanadas da nova IN, evitando excessivo adensamento de oferta numa 
mesma região, em detrimento de outras que não têm nenhum, conforme já comentado 
anteriormente. 

A SSP/MC não está de modo algum extrapolando sua competência, na medida em 
que não infringiu nenhum instrumento legal ou normas de direito superiores, muito menos os de 
impedir processo licitatório normatizado e autorizado pelo próprio Ministério das Comunicações. 

Quanto aos casos de homologação de contratos, após a data de publicação da IN n° 
0112002, e que conflitem com o requisito de distanciamento minimo, deverá a ECT revê-los, 
adequando-os às novas determinações. 

Os casos em que a homologação dos contratos tiver ocorrido antes da data de 
publicação da nova IN, poderão ser validados, ainda que não se conformem às novas disposições, de 
modo a assegurar os direitos já adquiridos anteriormente. 

Esperando ter atendido satisfatoriamente a solicitação de Vossa Senhoria, 
permanecemos a disposição dessa Egrégia Corte para quaisque 
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SERVIÇO PÚBUCO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 

Oficio n.0 12 g /SSP-MC 

Brasília, O 1 de outubro de 2002 

Secr e tari.1 de i:: isca li zação d a D t:sest2. tt znção 

E m ____ t ___ ./ ..... .J.~ ......... / ___ d:(4./f2 
~ 

Senhor Secretário, TC "·-~D_I.Z..o .. ."t.:S..t ... ./. ... :!. <3_<7!: ... _ ... i ... 

Encaminhamos a V.Sa. o quadro demonstrativo do cumprimento pela ECT das 
metas de atendimento e prestação de serviços postais, fixadas ·pela Portaria n° 310/98, do 
Ministério das Comunicações (cópia anexa), solicitado no Oficio n° 219/2002/SEFID/TCU, de 
27/09/02. 

A Sua Senhoria Senhor 
JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário de Fiscalização de Desestatização - SEFID/TCU 
70042-900 - Brasília/ DF 
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CORiEIO< RELATóRIO DE AVALIAÇ/\0 EMPRESARIAL- AGOST0/2002 

13. METAS GOVER!IAIIERTAIS 

26 96,30% 

: 3.Q5l •·. 7'1,39% , 

1.399 1.813 916 1.171 385 5.299 4.513 85,17% 

Exptmsl.o da Rede de AteDdlmeDto -Em 2002, mais 98 distritos passaram a ser atendidos por serviços postais básicos, somando no total 821localida.des atendidas. Em 
agosto/2002, 11 distritos passaram a ser atendidos por esse serviço básico. 

AafDclu de Correios ComuDlt6tlu - Com a substituição das 3.057 ACS/PC por AGCs, até agosto/2002, a ECT alcançou o índice de 71,39% de realização da meta 
estabelecida pelo Ministério das Comunicações. Em 2002 foram ínstala.das 385 AGCa, vinculadas ou não às metas governamentais, contra 1.171 previsto para o ano 2002 . 
Só no mês de agosto/2002, foram ínstala.das 34 AGCs, sendo 23 em substituição àa ACS/PC e 11 novas agências não víncula.das às metas governamentais. 

!mlulo: 30100/02 
a

~-. 

:2} ' 

(!1 -1 m 
"'I n <>(} ;;C: 



Página da W 

Serviços Postais: Legislação 

PORTARIA N° 310, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1998 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, Interino, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 87, Parágrafo único, incisos 11 e IV, da Constituição, e com suporte no 
Decreto N° 2.389, de 18 novembro de 1997, e 

CONSIDERANDO que dentro da perspectiva de atendimento a toda a população do território 
nacional, a prestação de serviços postais deverá ser levada o mais próxima possível de 
cada cidadão, valendo essa premissa tanto para as pequenas localidades quanto para os 
grandes aglomerados urbanos, resolve: 

Art. 1° Estabelecer as metas e ações para prestação de serviços postais a toda a população 
do território nacional, por meio da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos - ECT. 

Art. 2° A prestação de serviços postais básicos, conforme definido no art. so desta portaria, 
deverá ser propiciada a todas as localidades caracterizadas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, em nível mínimo de distrito, com população igual ou 
superior a quinhentos habitantes, sendo que as fases para o atendimento às localidades 
ainda não contempladas são as seguintes : 

I -até 31 de dezembro de 1999, atender, no mínimo, a setecentas localidades, priorizando 
as mais populosas; 

II- até 31 de dezembro de 2000, atender, no mínimo, a 1700 localidades, priorizando as 
mais populosas; 

III -até 31 de dezembro de 2003, atender a todas as localidades criadas oficialmente até 
31 de dezembro de 2002. 

Parágrafo único. Para as localidades com população igual ou superior a quinhentos 
habitantes, criadas a partir do ano 2003, e para aquelas que, por qualquer motivo, 
deixarem de contar com a prestação dos serviços, deverá ser providenciado o atendimento 
de serviços postais na forma desta Portaria, no prazo de um ano, contado a partir da data . 
oficial do evento. 

Art. 30 Nas cidades com mais de cem mil habitantes, dentro de um raio máximo de dois 
quilômetros, deverá ser propiciado o acesso a todo o cidadão, no mínimo, aos serviços 
oferecidos por meio de produtos pré-selados e ao envio de objetos postais sem registro, de 
acordo com as seguintes fases: 

I -até 31 de dezembro de 1999, todas as cidades com população igual ou superior a um 
milhão de habitantes; 

11 -até 31 de dezembro de 2002, todas as cidades com população igual ou superior a 
quinhentos mil habitantes; 

III -até 31 de dezembro de 2005, todas as cidades com população igual ou superior a 
duzentos mil habitantes 

IV- até 31 de dezembro de 2009, todas as cidades com população igual ou superior a cem 
mil habitantes. 

http://www.mc.gov.br/sp/Jeilp _31 O _18121998.htm 
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Art . 4° A existência de agências de correios nos diversos mercados, de modo a garantir a 
prestação dos serviços à comunidade, deverá ser assegurada de acordo com os seguintes 
prazos e condições: 

I- até 31 de dezembro de 1999, todas as sedes de municípios existentes deverão estar 
dotadas de, no mínimo, uma Agência de Correios própria ou terceirizada; 

II -até 31 de dezembro de 2000, todas as localidades com população igual ou superior a 
cinqüenta mil habitantes deverão ter, no mínimo, uma Agência de Correios própria; 

III- até 31 de dezembro de 2003, todas as localidades com população acima de duzentos 
mil habitantes terão uma rede de agência com, no mínimo, dez por cento de Agência de 
Correios próprias; 

Art. so Para fins desta Portaria, são considerados básicos os seguintes serviços postais: 

I - entrega interna de objetos; 

II - cheque Correios e produtos congêneres; 

III- cartas simples e registradas, sem valor declarado; 

IV- encomendas não urgentes, sem valor declarado; 

V - telegrama 

Parágrafo único . O serviço de telegrama deverá estar disponível em todas as localidades 
que disponham de condições técnicas para a sua execução. 

Art. 50 Estabelecer que a ECT adote as seguintes providências: 

I -elaborar cronograma detalhado por ano, a partir do ano de 1999, para as fases 
mencionadas nos arts. 20 e 30 desta Portaria; 

II - enviar, até sessenta dias após a publicação desta Portaria, à Secretaria de Serviços 
Postais, o cronograma mencionado no inciso I deste artigo; 

III - enviar, mensalmente, à Secretaria de Serviços Postais, o quadro da Rede de Uni~ades 
de Atendimento, que permita o acompanhamento das metas estipuladas nesta Portana. 

Art. 70 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JUAREZ QUADROS DO NASCIMENTO 

D.O.U. 18/12/1998 
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CORREIOS- Agências Franqueadas 

1 -Decisão do TCU n° 60111994- Plenário, de 21/09/1994, alterada pela de n° 72111994-
Plenário, de 30/11/1994; 

2- Lei no 9.074 de 07 de julho de 1995- Estabelece normas para outorga e prorrogações 
das concessões e permissões de serviços públicos; 

3- Lei n° 9.648 de 27 de maio de 1998- Define o prazo máximo de vigência dos atuais 
contratos de franquia para 31/12/2002; 

4- PORTARIA do Ministro das Comunicações no 310, de 18/12/1998- Estabelece metas 
de Universalização dos Serviços Postais; 

5- IN no 1 - SSP/MC, de 22 de dezembro de 1998.:.. Aprova a Rede de Unidades de 
Atendimento da ECT; 

6- PORTARIA do Ministro das Comunicações no 386, de 17 de julho de 2001- Autoriza a 
ECT a realizar os procedimentos licitatórios em todo o país para a seleção dos 
permissionários para explorar as ACC -I; 

7- IN n° 2- SSP/MC, de 25 de julho de 2001 -Disciplina as procedimentos para 
implantação de ACC - I; 

8- PORTARIA do Ministro das Comunicações n° 738, de 05 de dezembro de 2001-
Estabelece que todos os contratos de franquia permaneceriam válidos até 31112/2002; 

9- IN no 1 - SSP/MC, de 17 de julho de 2002- Aprova a Rede de Unidades de 
Atendimento da ECT e revoga a IN n° 1 - SSP/MC, de 22 de dezembro de 1998; 

10- PORTARIA do Ministro das Comunicações no 1.331 , de 18 de julho de 2002-
Autoriza a ECT a realizar os procedimentos licitatórios em todo o país para a seleção dos 
permissionários para explorar as ACC - 11; 

11 -IN n° 2- SSP/MC, de 19 de julho de 2002- Disciplina os procedimentos para a 
implantação de ACC - 11. 

Projeto de Lei n° 5.682, que visa prorrogar os atuais contratos de franquia por mais 5 anos, 
apresentado pelo Deputado Salvador Zimbaldi no Plenário da Câmara dos Deputados em 
07/11/2001. 
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Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 
2" Diretoria Técnica 

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 

TC 012.751/2002-7 

TC 012.75112002-7 

Ato originário: Representação oferecida pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral junto ao TCU, Lucas 
Rocha Furtado. 

Ato de designação: Portaria de Fiscalização n° 1.467, de 23 de setembro de 2002, do Secretário de 
Fiscalização de Desestatização do TCU. 

Período de realização dos trabalhos: 

Etapa do Trabalho Início Fim 

Planejamento 23/09/2022 23/09/2002 

Execução 24/09/2002 25/09/2002 

Relatório 26/09/2002 27/1112002 

Analista encarregado da inspeção: Antonio Ricardo Pires dos Santos- Matr. 2673-5 

Diretor da 2° Diretoria Técnica da SEFID 

Órgãos inspecionados: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 

Secretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações 
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Secretaria de Fiscalização de Desestatização 
28 Diretoria Técnica TC 012.751/2002-7 

A presente inspeção teve por objetivo apurar as questões levantadas na Representação (fls. 
01102) formulada pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral junto ao TCU acerca de possível descumprimento de 
decisão desta corte (Decisão n° 60111994-Plenário, alterada pela de n° 72111994 -Plenário) com a 
expedição da Instrução Normativa n° 1, de 17 de julho de 2002, por parte da Secretaria de Serviços 
Postais do Ministério das Comunicações. 

2. A citada Instrução Normativa teve como objetivo aprovar a configuração da Rede de 
Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, a qual passou a ter a 
seguinte composição: 

I- Posto de Venda de Produtos- PVP; 
11- Unidade de Auto-atendimento- UAA; 
III -Agência de Correios Comunitária- ACC; 
IV -Agência de Correios Comercial Tipo· I- ACC I; 
V- Agência de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11; 
VI- Unidade de Correios Corporativa- UCC. 

3. Essa IN, além de definir as características de cada uma dessas unidades de atendimento em 
seu item 4, deliberou sobre o período de duração da atual Rede de Atendimento e sobre o dever de se 
revogar licitações em curso que ainda não tenham sido homologadas, motivos de oferecimento da 
atual Representação perante o Tribunal. De acordo com o capítulo DISPOSIÇÕES FINAIS E 
TRANSITÓRIAS ficou disciplinado que: 

"5.3 -A atual Rede de Atendimento da ECT será gradualmente alterada para a 
configuração aprovada pela presente Instrução Normativa até 31 de dezembro 2005, não sendo 
permitido, até esta data e a partir dela, a instalação de novas Unidades que não se enquadrem nas 
características definidas nesta Instrução Normativa. 

5. 3.1 - Excepcionalmente, os processos licitatórios homologados, até a data de 
publicação desta Instrução Normativa, poderão ter os seus contratos celebrados, devendo as demais 
licitações ser revogadas para o pleno atendimento do que dispõe esta Instrução Normativa. " (Grifo 
nosso)." 

4. A presente Representação foi oferecida no sentido de apurar se os citados dispositivos 
estariam permitindo o descumprimento à Decisão n° 60111994- Plenário, especificamente no que diz 
respeito ao seu item 8.1 , 

"1 - determinar, desde logo, à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento das normas e princípios norteadores das contratações efetivadas por \ 
entes da Administração Pública, mormente os arts. 37, inciso XXI, e 175, "caput", da Constituição 
Federal, bem assim dos dispositivos da atua/lei que regulamenta o instituto da licitação (Lei no 8.666/93, ! 
alterada pela de no 8.883/94), promovendo, de consegüinte, o indispensável certame licitatório para a 

" contratação de novas franquias;" 

5. Esse item da decisão foi alterado posteriormente pela Decisão n° 721/94- Plenário, a qual 
foi proferida nos seguintes termos: 

€ 
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Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatizaçao 
2• Diretoria Técnicà TC 012.751/2002-7 

"O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE, comfolcro nos arts. 224 e 229 do 
Regimento Interno ele o art. 535 do Código de Processo Civil, receber o presente expediente como 
recurso de embargos de declaração para, dando provimento, acrescer ao subitem 8.1 da Decisão no 
601/94/Plenário ressalva no sentido de que a determinação ali expendida não atinge os processos de 
concessão de franquias que, naquele momento, encontravam-se em fase de concretização, aguardando, 
tão-somente, a emissão de portaria autorizativa para o início das atividades, bem assim os casos 
relativos à alteração de composição societária, mudança de endereços, dentro da mesma região, ·à 
correção da portaria de autorização inicial, e à substituição de agências suprimidas. " 

6. Como se observa, por meio da Decisão n° 60111994, o TCU, em 21 /09/1 994, objetivando 
fazer cumprir as normas e os princípios norteadores das contratações efetivadas por entes da 
Administração Pública, determinou à ECT a adoção, desde logo, das providências necessárias à 
realização de certames 1icitatórios para a outorga do direito de exploração de novas agências de correios 
franqueadas. 

Após ser proferida aquela Decisão, a ECT adotou as seguintes providências: 

suspendeu a concessão de novas franquias; e 
iniciou o desenvolvimento de estudos para reformulação do sistema de atendimento. 

7. No ano de 1998, a Lei n° 9.648, de 27 de maio, ao dar nova redação ao art. 1° da Lei n° 
9.074, fixou os períodos de vigência mínimo e máximo dos atuais contratos para exploração das Agências 
de Correio Franqueadas- ACF, conforme disciplinado em seu Art. 3°: 

Art. 3º Os arts. Iº, IO, I5, 17, I8, 28 e 30 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de I995, que estabelece normas 
para a outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos, passam a vigorar com 
as seguintes alterações: 

''Art. Iº ... ................. ............... .. ...... ........ : ... . 

VII- os serviços postais. 

Parágrafo único. Os atuais contratos de exploração de serviços postais celebrados pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT com as Agências de Correio 
Franqueadas - ACF, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos 
levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão à 
delegação das concessões ou permissões que os substituirão, prazo esse que não poderá 
ser inferior a de 3I de dezembro de 200I e não poderá exceder a data limite de 3I de 
dezembro de 2002." 

8. Percebe-se, assim, que o TCU, já em 1994, havia determinado a realização de licitação 
para a concessão de novas franquias e a Lei n° 9.648/98, ao dar nova redação ao art. 1 o da Lei n° 9.074/95, 
disciplinou, em 1998, quanto ao período mínimo (31112/2001) e máximo (31112/2002) de vigência dos 
atuais contratos de exploração de serviços postais celebrados entre a ECT e as Agências de Correio 
Franqueadas- ACFs. 
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9. Conforme o informado pela ECT no Relatório dos Estudos de Viabilidade Técnica e 
Econômica de Concessão de Agência de Correios (fls.36 do Anexo - 3), foi contratada inicialmente a 
CPSML - Canadian Post System Management Ltd, - Empresa de consultoria ligada aos Correios do 
Canadá, para que fosse realizado um diagnóstico do sistema de atendimento da ECT, estudo esse que 
concluiu pela recomendação no sentido de uma ampla reformulação nesse sistema, aí não abrangida 
somente a rede franqueada, mas também a sua rede própria. 

10. Continuando, a ECT informa que a CPSMLfoi contratada para apoiar o desenvolvimento 
do denominado "Projeto de Remodelagem da Rede de Atendimento". 

11 . O início desses trabalhos ocorreu em novembro de 1996, encerrando-se em fevereiro de 
1998. 

12. Segundo consta das informações prestadas pela ECT ao Exm0 Sr. Juiz da 18 Vara Federal 
da Seção Judiciária do DF, em decorrência do Mandado de Segurança- Processo n° 2002.1470-1 (fls. 
59/60 do Anexo - 1), a empresa estava sem condições operacionais de promover a imediata substituição 
das ACFs por agências próprias, já que 80% dos Contratos de Franquia tinham vencimentos para os 
meses de julho a outubro de 1998. Por esse motivo e visando evitar prejuízos na continuidade e execução 
do serviço postal, a ECT solicitou ao Ministério das Comunicações a emissão de norma que mantivesse 
os contratos de franquia durante o período em que se preparava para readequar sua Rede de Atendimento. 

13. Para uma melhor compreensão da evolução dos fatos, é oportuno transcrever parte das 
informações constantes do documento (fls. 60/61 do Anexo- 1 ) enviado pela ECT à Justiça Federal, 
conforme mencionado no parágrafo anterior. 

"Enquanto aguardava o provimento do Poder Executivo Federal, outros acontecimentos 
se fizeram presente, a exemplo da manifestação da Procuradoria da República no Estado de Minas 
Gerais nos autos do Procedimento Administrativo 08112.00021297-74, por meio do Oficio/PR-1277, de 
OI de dezembro de 1997, reprovando a metodologia de contratação adotada, sem prévia licitação nos 
moldes da Lei 8. 666193, e acrescentando a exigência de assinatura de Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta que em verdade reeditava as exigências apresentadas pelo TCU 

Aquela Procuradoria propôs, dentre outras condições, que a ECT se comprometesse a não 
realizar termo aditivo ou qualquer outra modalidade de alteração contratual, com vistas a renovar ou 
modificar o termo final dos prazos de validade dos denominados CF E. 

A ECT, acatando em parte a proposição da referida Procuradoria, apresentou sugestão ao 
Termo de Ajustamento de Conduta, que aprovadas resultaram no documento firmado em 19 de fevereiro 
de 1998 (DOC. 07), que estipulou, dentre outras condições, a de não promover prorrogações dos atuais 
contratos, sob qualquer pretexto. 

De procedimento semelhante também foi parte o Ministério Público Federal no 
Maranhão, que, em 17 de março de 1998, emitiu a Recomendação 001/1998 (DOC. 08), referente ao 
Inquérito Civil Público no 08109.000444195-56, recomendando à ECT: 

~ ' ~ ' ' . . ~ 
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a) abster-se de realizar qualquer prorrogação nos citados contratos de franquia 
(firmados no Maranhão e relacionados no documento), a partir do término de suas 
vigências; 

b) adaptar o sistema de franquia a legislação, assim como não contratar sem licitação; 
c) encaminhar àquele Ministério Público, em 20 dias, informações sobre a situação das 

franquias; 
d) após a adoção das providências recomendadas, remeter àquele Ministério Público 

relatório circunstanciado acerca das referidas providências. 

Após o encaminhamento destes procedimentos junto àqueles órgãos do Ministério Público, 
o Poder Executivo emitiu, em 29 de abril de 1998, a Medida Provisória 1.531-18 que promoveu a 
alteração do artigo 42 da Lei 8.987/95, inserindo-se os parágrafos 3° e 4° com a seguinte redação: 

'Art. 42. 

§3~ As permissões de exploração de serviços postais, denominadas Agências de Correios 
Franqueadas - ACF permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos 
levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão à 
delegação das concessões ou permissões que as substituirão, prazo esse que não poderá 
exceder a data limite de 31 de dezembro de 1999. 
§4~As concessões ou permissões dos serviços postais serão objetos de regulamentação 
específica. ' 

Com a transformação da Medida Provisória na Lei 9.648, de 27 de maio de 1998, 
publicada no D.O.U. em 28 de maio de 1998, foi modificado o prazo de vigência anteriormente 
definido, com alteração do artigo 1° da Lei 9.074195, já apresentado no item 11 acima, aqui novamente 
reproduzido para transcrição necessária do seu parágrafo único: 

· •. 

'Art. 3° Os arts. 1~ 10~ 15~ 17~ 18~ 28° e 30° da Lei n° 9.074, de 07 de julho de 1995, 
que estabelece normas para a outorga e prorrogações das concessões e permissões de 
serviços públicos, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 1 o Sujeitam-se ao regime de concessão ou, quando couber de permissão, nos termos 
da Lei n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, os seguintes serviços e obras públicas de 
competência da União. 

VII- os serviços postais. 

Parágrafo único. Os atuais contratos de exploração de serviços postais celebrados pela 
Empresa Brasileira de correios e Telégrafos - ECT com as Agências de Correios 
Franqueadas - ACF, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos 
levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que precederão à 
delegação das concessões ou permissões que os substituirão, prazo esse que não poderá 
ser inferior a de 31 de dezembro de 2001 e não poderá exceder a data-limite de 31 de 
dezembro de 2002 '. 
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Entendendo controversa a constitucionalidade da Lei 9.648/98 assim como a forma de 
concessão de 'franquias' pela ECT (suspensa desde 1994), o Ministério Público Federal em Minas 
Gerais promoveu uma Ação Civil Pública (Processo n~ 99.10885-7) contra a ECT, cuja sentença, 
desfavorável à manutenção das ACFs, foi suspensa por Decisão do Presidente do Tribunal Regional 
Federal Dr. Tourinho Neto, até a data-limite prevista no parágrafo único do art. 1 o da Lei 9. 074 
(alterada pela Lei 9.648/98), qual seja 31/12/02. 

No final de novembro de 1999, o Ministério Público Federal no Ceará adotara ação 
semelhante, promovendo o Processo 99.24879-01 (Ação Civil Pública) cujo objeto também fora a 
constitucionalidade da Lei 9. 648198 e os procedimentos de concessão de franquias pela ECT. " 

14. Com a prorrogação da vigência dos contratos de franquia definida pela Lei 9.648 até 
31/12/2002 e concluído os estudos visando reformular sua rede de atendimento, a ECT, autorizada pelo 
Ministro das Comunicações mediante a Portaria n° 386/2001 (fls. 284 do Anexo - 1), deu início ao 1 
processo de outorga de novas franquias, com a nova denominação de Agência de Correios Comercial f 

Tipo I, denominação essa integrante da nova Rede de Unidades de Atendimento da ECT, aprovada pela i . 
Instrução Normativa no 0111998 da Secretaria de Serviços Postais!MC. Os procedimentos para a 
implantação desses agências foram disciplinados pela Secretaria de Serviços Postais!MC por meio da 
Instrução Normativa no 2, de 25 de julho de 2001 (fls.17/19 do Vol. - 3). 

15. O Ministro das Comunicações, por meio da Portaria n° 738, de 5 de dezembro de 2001 , 
posteriormente retificada (fls. 286/287 do Anexo- 1), dispôs no sentido de que os contratos de Agências 
de Correios Franqueadas - ACFs, em sua totalidade, permaneceriam válidos até a data limite de 31 de 
dezembro de 2002. Isso foi feito tendo em vista que os diversos contratos tinham datas de vencimento 
diferenciadas ao longo do exercício de 2002. 

16. Visando cumprir os dispositivos da Instrução Normativa n° 2711998 - TCU (que dispõe 
sobre a fiscalização dos processos de concessões e permissões de serviços públicos), a ECT enviou ao 
Tribunal em julho de 2001 os estudos de viabilidade técnica e econômica para concessão de Agências de 
Correios Comercial Tipo I (fls.33/55 do Anexo - 3). Esses estudos foram então autuados no TC -
010.868/2001-2 de relatoria do Exm0 Sr. Ministro Iram Saraiva. 

17. Convém aqui mencionar que, de acordo com os estudos apresentados, as Agências de 
Correios Comercial serão outorgadas na modalidade permissão, sendo que a necessidade de expansão da 
rede de permissionárias em todo o país alcança mais de 3.000, enquanto que o número de Agências de 
Correios Franqueadas - ACF em atividade atingia o número de 1.529 unidades no ano de 2000. 

18. Os estudos demonstraram também a evolução do número de agências de correios próprias 
em relação ao crescimento do número de agências franqueadas (fl. 40 do Vol.- 3), conforme segue: 

ANO 1980 1990 
AC 4.565 5.325 
ACF o 16 
TOTAL 4.565 5.341 
EVOLUÇÃO - 17,0% 

AC - Agência de Correios própria 
ACF- Agência de Correios Franqueada 

1992 
5.205 
1.376 
6.581 
23,2% 

1994 
5.366 
1.746 
7.112 
8,1% 

1996 
5.373 
1.630 
7.003 

_(_I ,5%) 

1998 2000 
5.299 5.318 
1.576 1.529 
6.875 6.847 

__(_1 ,8o/~ I (0,4%) 
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19. Em 08/05/2002,o Plenário do TCU, nos autos do TC- 010.868/2001-2, proferiu a Decisão 
no 463/2002 aprovando os procedimentos adotados pela ECT para outorga das primeiras permissões de 
Agências de Correios Comercial Tipo I- ACC-1, relativamente aos primeiro e segundo estágios previstos 
na IN/TCU no 27/1998, sendo que para análise dos terceiros e quarto estágios foi autorizada, conforme 
item 8.4 da mencionada decisão, a aplicação de metodologia de exame por amostragem, com autuação 
semestral de processo específico, uma vez que a previsão da ECT é de realizar mais de 3.000 outorgas até 
o ano de 2.005. 

20. Para tanto, já se encontra autuado no âmbito do TCU o TC - 011.892/2002-0 com vistas à 
análise das licitações realizadas no fmal do 2° semestre de 2001 e no 1 o semestre de 2002, o qual se 
encontra em fase de exame nesta Secretaria. 

21. Conforme quadro demonstrativo constante às fls. 1911192 do V oi. - I, foram publicados 
editais de licitação para outorgas de permissões de ACC- I num total de 3.40I itens, contemplando 1.4I6 
regiões alvo de Agências de Correios Franqueadas- ACF. 

22. Os editais foram publicados a partir de novembro de 2001 até agosto de 2002, sendo que 
até a data de realização desta inspeção somente um total de 60 contratos de permissão tinham sido 
assinados, 2.269 itens tinham o processo seletivo encerrado sem vencedor (licitação deserta), 472 com 
processo seletivo em andamento e 600 com processo seletivo não iniciado. 

23. Pelos resultados obtidos até aquele momento, percebe-se que a ECT não havia logrado o 
êxito esperado com as novas licitações para as Agências Comerciais Tipo - I, dentro da reformulação 
promovida na Rede de Atendimento da Empresa. 

24. Acostados aos autos às fls. 19/181 do Vol - 1 encontram-se cópias de peças relativas às 
ações impetradas na Justiça contra a realização dessas licitações para outorga de permissões para 
exploração de ACC - I. Essas ações foram impetradas pela Associação Nacional dos Prestadores de 
Serviço de Correios - ANASERCO; Associação Brasileira das Franquias de Correio - FEBRAFRANCO; 
Associação das Empresas Franqueadas de Correios no Estado de Minas Gerais - AEFE/M; Associação 
das Agências de Correios Franqueadas do Estado de Mato Grosso do Sul; Elizabeth Cair Costa, Pedro 
Quintino Carvalho e Lilian Carla Savi Mondo. 

25. Todas essas ações, ainda em curso, v1sam a nulidade dos procedimentos licitatórios 
promovidos pela ECT. 

26. Já no Vol. - 2 encontram-se as peças relativas ao Agravo de Instrumento interposto pela 
ECT contra liminar concedida no dia 01110/2002 pelo Juiz da 288 Vara da Justiça Federal do Rio de 
Janeiro em favor da Associação das Agências de Correios Franqueadas do Estado do Rio de Janeiro, no 
sentido de impedir a adjudicação à licitante vencedora da permissão referente a agências localizadas 
dentro de I (um) quilômetro das associadas da impetrante atualmente instaladas. 

27. Considerando os autores das ações, constata-se que os atuais detentores das franquias 
visam impedir que a ECT promova a substituição das Agências de Correios Franqueadas - ACFs pelas 
Agências Comerciais Tipo - I. 

28. Essa reação dos atuais franqueados, que receberam as franquias sem prévio procedimento 
licitatório, visa, em última instância, manter a situação atual, tendo em vista que esse tipo de agência 
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licitada - ACC - I só permite atendimento a clientes do segmento de varejo, que demandem pequenas 
quantidades de produtos e serviços, o que proporcionaria, em diversos casos, uma acentuada redução dos 
rendimentos auferidos atualmente pelos franqueados. Atualment~ as ACFs atendem também a clientes do 
segmento comercial (a serem atendidos pelas ACC - 11), que são pessoas jurídicas que utilizam produtos 
e serviços da ECT mediante contrato com a empresa. 

29. Levando-se em consideração a nova Rede de Unidades de Atendimento, que não prevê a 
manutenção de unidades nos moldes das Agências de Correios Franqueadas - ACF ainda existentes, há a 
previsão de se substituir as atuais 1.497 ACFs pelas Agências de Correios Comunitária- AGC, Agências 
de Correios Comercial Tipo I - ACC I (Quiosque, I guichê e 2 guichês) e Agências de Correios 
Comercial Tipo 11, sendo que neste primeiro momento a ECT está promovendo as licitações apenas para 
as do tipo I. 

30. De acordo com as Instruções Normativas n° 1, de I7 de julho e n° 2 de I9 de julho, ambas 
de 2002, da Secretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações, as características desses tipos 
de agências são (fl. 03): 

- Agência de Correios Comunitária - AGC - é a unidade de atendimento destinada a 
viabilizar, no mínimo, a prestação de serviços postais básicos em localidades com população superior a 
quinhentos habitantes, bem como em áreas urbanas onde predomine o interesse social e a exploração de 
serviços postais não se mostre economicamente viável para a ECT; 

- Agência de Correios Comercial Tipo I - ACC I - é a unidade de atendimento, própria ou 
terceirizada, destinada à prestação de serviços e à venda de produtos comercializados pela ECT, a cliente 
do segmento de varejo - segmento composto por cliente, pessoa física ou jurídica, que se apresente na 
Agência e demande pequenas quantidades de serviços e produtos, conforme as especificações constantes 
de edital (item 3 .1.2 da IN n° 2, de 25 de julho de 2001 , da Secretaria de Serviços Postais/MC - fl. 18 do 
Vol. 3); 

- Agência de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11 - é a unidade de atendimento, própria 
ou terceirizada, destinada à prestação de serviços e à venda de produtos comercializados pela ECT, a 
clientes do segmento de varejo e a clientes do segmento comercial da ECT, sendo cliente do segmento 
comercial a pessoa jurídica que utiliza os produtos e os serviços da ECT mediante contrato com a 
Empresa e que realize negócios com o valor mensal equivalente a até 3.000.000 de vezes o valor· do 
Primeiro Porte de Carta Comercial (item 3.I.1 da IN no 2 de 19 de julho de 2002 da SSP/MC - fl. 178 do 
Vol.- I), o que equivaleria a R$ 1.650.000,00 ao mês ou R$ I9.800.000,00 ao ano (considerando o valor 
de R$ 0,55 para o primeiro porte da carta comercial). 

31. É de chamar a atenção que no item 4.5 da IN n° 1 de 22 de dezembro de 1998 da SSP (fl. 
272 do V oi. - I), que defmiu pela primeira vez a nova Rede de Unidades de Atendimento, o conceito de 
cliente do segmento comercial correspondia ao cliente que, mediante contrato com a ECT, realizasse 
postagem entre os valores limites anuais compreendidos na faixa de R$ IO.OOO,OO até R$ 1.000.000,00. 

32. Acima desse valor o cliente enquadrar-se-ia no segmento corporativo, o qual somente 
poderia ser atendido pelas Unidades de Correios Corporativa - UCC, de operação exclusiva da própria 
ECT. 

' . 
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33. Assim, percebe-se que a recente IN n° 112002 da SSP/MC, ao revogar a IN n° 1/1998-
SSP/MC, elevando o limite máximo de enquadramento do cliente do segmento comercial que realiza 
negócios com a ECT de R$ 1.000.000,00 ao ano para R$ 19.800.000,00, ampliou, em muito, o universo 
de clientes que poderão fazer uso das Agências de Correios Comercial Tipo 11, de operação própria ou 
terceirizada, reduzindo, em contrapartida, o número de clientes das Unidades de Correios Corporativa -
UCC, de operação exclusiva da ECT. 

34. Logo após a publicação da IN n° 01-SSP/MC, de 17 de julho de 2002, o então Presidente 
da ECT, Sr. Hassan Gebrin, por intemrédio do Oficio 0378/PR, de 30 de julho de 2002 (fls. 03/17 do V oi. 
- I), enviou à SSP/MC pareceres técnicos e jurídicos a respeito do teor contido na referida Instrução 
Normativa. 

35. Nos aspectos técnicos destacam-se: 

a) Ampliação da base territorial da ACC Tipo 11: 

-a redação constante do item 4.5.2 da IN n° 01/2002 (fi. 03) retira a definição do território 
de atuação da ACC Tipo 11, previsto no texto do item 4.5.1 da IN n° 01/1998 (fl . 272 do Vol. -1). Com 
isso não há mais limitação do território de atuação da Agência; 

- entende a ECT que a ausência dessa limitação propiciará a repetição da situação hoje 
vivenciada no âmbito da rede franqueada, "onde a ação empreendedora dos permissionários ocorre sem 
os fundamentos da ética comercial e dos preceitos de atuação no mercado requeridos pela ECT'. Isso 
ocorre porque um franqueado, mesmo instalado em um determinado bairro, mediante negociação, pode 
captar a postagem diretamente de um determinado cliente do segmento comercial estabelecido em outro 
bairro distante daquele. Desse modo, conclui a ECT em seu parecer que a negociação terminaria por 
provocar uma "verdadeira concorrência predatória entre os operadores interessados em captar a 
postagem". 

b) Elevação do limite caracteristico de cliente do segmento comercial: 

-a IN anterior, a de n° OI/I998, definia como cliente do segmento comercial, que poderia 
ser atendido pela ACC 11, aquele cliente que, mediante contrato com a ECT, realizasse negócios anuais de 
até R$ 1.000.000,00, enquanto que a nova IN _no 01/2002, ampliou o limite mensal para até 3.000.000 de 
vezes o valor do Primeiro Porte. de Carta Comercial, o que corresponde a uma arrecadação anual de até 
R$ 19.800.000,00, perfazendo, assim, uma elevação de 1.880%; 

- com essa ampliação do limite de postagem para os clientes do segmento comercial na 
ACC 11, houve uma diminuição do número de clientes corporativos que devem utilizar, pela nova Rede de 
Atendimento, somente as Unidades de Correios Corporativa- UCC. 

- a esse respeito a ECT fez o seguinte comentário (fls. 06/07 do V oi. - I): 

"Ao elevar o limite mínimo que caracteriza o cliente corporativo, para R$ 19,8 
milhões/ano (item 4.6), contra o limite de R$ 1 milhão/ano previsto na IN 111998, a nova IN não leva em 
consideração a importância que essa classe de clientes representa para qualquer grande corporação do 
porte da ECT. 
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Clientes corporativos são clientes estratégicos, que configuram o core busines da 
Empresa, face ao peso que possuem na composição das receitas operacionais. Assim, a caracterização 
do cliente corporativo não deve ser tratada apenas como referencial de valores, mas principalmente 
como ação estratégica da Empresa. 

A ampliação do limite mzmmo, sem o suporte de uma avaliação técnica objetiva 
demonstrada, coloca em risco os princípios da razoabilidade e da economicidade, orientadores da gestão 
pública, ao possibilitar a transferência indevida de recursos para a iniciativa privada, em detrimento do 
interesse público. 

A elevação desmesurada do indicativo mzmmo de valor que caracteriza o cliente 
corporativo também é substancialmente prejudicial à consecução do papel reservado para a UCC na 
configuração da rede de atendimento, frente ao extremo esvaziamento do público a que se destina essa 
unidade, de vez que na atualidade existem apenas 20 (vinte) clientes da ECT, em todo o país, com 
faturamento anual acima do novo limite instituído pela IN 112002. " 

- considerando que, atualmente, o valor do primeiro porte da carta comercial passou para 
R$0,60, esse limite superior para caracterização do cliente comercial passou para R$ 21.600.000,00 ao 
ano; 

- convém lembrar que atualmente as ACFs podem captar correspondências de clientes do 
segmento comercial, sem limitação de valor anual para sua caracterização. 

36. Já nos aspectos jurídicos sobressaem: 

a) Violação ao comando previsto no parágrafo único do art. 1° da Lei 9.074/95: 

-argumenta a ECT que a Lei n° 9.074/95, com alteração promovida pela Lei n° 9.648/98, 
determina que todas as ACFs teriam de ser substituídas até dezembro de 2002. Sendo que no caso de se 
cumprir o disposto na IN n°1/2002 da SSP/MC, no sentido de se revogar as licitações, não será possível 
atingir a meta estipulada naquela lei; 

- a esse respeito a ECT fez o seguinte comentário à Secretaria de Serviços Postais/MC (fl. 
12 do Vol.- 1): 

"Acontece que, como dito acima, a Lei n° 9.074195 determina que todas as ACFs teriam 
que ser substituídas até dezembro de 2002. Ora, se cumpríssemos o disposto na nova IN não atingiríamos 
a meta estipulada naquela lei. É sabido que dentre as mais de 2.300 licitações, várias das regiões-alvo 
atingem localidades onde se situam ACFs, as quais deverão ser suprimidas até a data limite de 2002. 

Logo, todos esses processos licitatórios deveriam ser imediatamente "revogados", 
segundo a IN, o que representaria uma violação ao preceituado no parágrafo único do artigo 1 o da Lei 
9.074/95 que determina a substituição de todas as ACF's até dezembro de 2002. Seria evidentemente 
impossível em 31/1212002, à meia-noite, efetuarmos todos os processos licitatórios, assinarmos todos os 
contratos e estruturarmos a nova rede para começarmos 2003 com uma nova realidade." 

b) Atendimento postal deve observar uma distância mínima de um quilômetro de raio: 

- . ... .. . 
' .-
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-com a IN n° 01/2002 da SSP/MC ficou disciplinado em seu item 5.1 que a implantação de 
nova Agência de Correios deverá observar uma distância mínima de um quilômetro de raio entre outras 
Agências já instaladas; 

- sobre essa questão a ECT, em sua correspondência enviada à Secretaria de Serviços 
Postais/Me (fls. 12/16 do Vol. - 1) argumenta que esse disciplinamento estaria em contradição à 
disposição contida na Portaria n° 31 O, de 18/12/1998, do Ministro da Comunicações, norma esta anterior e 
superior à referida Instrução Normativa; · 

- essa Portaria n° 310/98 estabelece as metas e ações para a prestação de serviços postais a 
toda a população do território nacional por meio da Rede de Unidades de Atendimento da ECT. Ela reza o 
seguinte: 

"Considerando que dentro da perspectiva de atendimento a toda a população do território 
nacional, a prestação de serviços postais deverá ser levada o mais próximo possível de cada cidadão, 
valendo essa premissa tanto para as pequenas localidades quanto para os grandes aglomerados urbanos, 
resolve: 

art. 3°- Nas cidades com mais de cem mil habitantes, dentro de um raio máximo de dois 
quilômetros, deverá ser propiciado o acesso a todo o cidadão, no mínimo, aos serviços oferecidos por 
meio de produtos pré-selados e ao envio de objetos postais sem registro, de acordo com as seguintes 
fases: (grifo nosso) 

" 

37. Entende a ECT que "a nova IN, ao afastar o atendimento postal para mais de 01 km, 
contraria o conceito de que o serviço postal deve estar à disposição do cidadão 'o mais próximo 
possível', assim como o 'raio máximo de dois quilômetros' sofre uma mitigação, visto que em um raio de 
01 km só pode haver uma agência, quando antes poderíamos ter várias." 

'Desse modo, fica clara a contradição entre a nova IN e a Portaria 31 O, pois estabeleceu­
se deveres conflitantes para a ECT, já que não pode o cidadão se deslocar mais de dois quilômetros para 
acessar uma unidade postal, mas também não pode a ECT instalar duas unidades a menos de 01 
quilômetro de distância. 

Assim, fica gravemente prejudicada a intenção da Portaria 310 que é a de propiciar a 
maior comodidade possível à população, por meio da disseminação dos pontos de atendimento. E há um 
descumprimento do Secretário de Serviços Postais de uma determinação do Ministro das Comunicações. 

Ademais, estar-se-ia diante de um flagrante descumprimento ao requisito da finalidade 
por parte do ato administrativo, (referindo-me à IN), em razão de contrariar o interesse público 
expressado pela Portaria Ministerial. ' 

38. Chama a atenção essa questão da distância mínima de raio de um quilômetro, pois em 
grandes centros urbanos, com concentração populacional excessiva, uma distância assim definida entre 
unidades de atendimento pode não possibilitar um atendimento adequado à população. 

... ,. 
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39. Considerando oportuno para o entendimento da matéria, convém reproduzir, ainda, a 
conclusão contida no parecer da ECT enviado à SSP/MC a respeito dessa questão (fl. 16 do Vol.-1): 

"A esta verdadeira "reserva de mercado" resta a missão de se explicitar, então, quais 
seriam os motivos determinantes de sua implementação, de sua finalidade e qual (e como) o interesse 
público estaria sendo atendido. 

Destarte, a interpretação mais plausível quanto aos sub itens 5. 3 e 5. 3.1 é a de que em 
nada afetam os processos licitatórios de Agência de Correios Comercial Tipo/, pois as ACC's I estão 
previstas na própria IN em seu subitem 3.1, IV, como componentes da Rede de Unidades de Atendimento 
da ECT, o que nos leva a enquadrá-las como regulares, para fins da própria IN, salvo em relação ao 
subitem 5.1, o qual não se aplica pelas razões já explanadas neste Parecer. 

Sendo assim, não se pode interpretar a nova Normativa como ordem de revogação dos 
processos licitatórios não-homologados, visto que na verdade as ACC's estão albergadas pela própria 
IN 

Na hipótese contrária, ou seja, de a mesma ter o intuito de revogar o processo /icitatório 
da ACC /, não o poderia, pois como já mencionado, o processo /icitatório da ACC I é embasado na Lei e 
em Portaria do Ministro das Comunicações, ato administrativo exarado por autoridade de hierarquia 
superior ao que exarou a Instrução Normativa da Secretaria de Serviços Postais. " 

40. Em que pese todos esses aspectos levantados pela ECT a respeito da IN n° •1/2002 da 
SSP/MC terem sido levados ao conhecimento do próprio Secretário de Serviços Postais por meio do 
Oficio 0378/PR da Presidência da ECT, de 30 de julho de 2002 (fl. 03 do Vol.- 1), não houve nenhuma 
resposta por parte daquela Secretaria. 

41. Alguns dias após a expedição desse oficio, a Presidência da ECT foi alterada, assumindo o 
Sr. Humberto E. C. Mota no dia 07 de agosto de 2002. 

42. Segundos estudos já efetuados pela ECT (fls. 236/262 do V oi. - 1), o universo de 1.497 
ACFs, em face de seu histórico, tenderiam a se readequar do seguinte modo, dentro da nova configuração 
da Rede de Unidades de Atendimento da ECT: 

UNIDADE DE ATENDIMENTO 
AGC 
ACC I - Quiosque 
ACC I - 1 Guichê 
Tende para ACC I - 2 Guichês 
ACC I - 2 Guichês 
Tende para ACC 11 

TOTAL 

QUANTIDADE 
237 

6 
57 
85 

215 
897 
1497 
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43. Levando-se em consideração a receita média mensal por modelo de agência, a readequação 
obedecer-se-ia aos seguintes limites: 

AGENCIA Limite inferior - R$/ mês Limite superior- R$/mês 
AGC o < 12.805,51 
ACC I Quiosque >= 12.805,51 <= 15.994,14 
ACC I - 1 Guichê >= 13.168,28 <= 16.273,72 
Tende para ACC I- 2 Guichês > 16.273,72 < 20.193,34 
ACC I - 2 Guichês >= 20.193,34 <= 32.259,96 
Tende paraACC 11 > 32.259,96 

44. Segundo listagem fornecida pela ECT relativamente às ACFs existentes (fls. 236/252 do 
Vol.- 1), verifica-se que há 33 agências, de todo o universo, recebendo acima de R$ 100.000,00 por mês, 
em média, a título de comissão, sendo que há uma única que recebe cerca de R$ 1.000.000,00. Observem 
que esses valores correspondem à comissão, ou seja, percentual da receita auferida que a ECT utiliza para 
pagamento ao franqueado. 

45. De acordo com informações prestadas pela ECT (fls. 264/269 do Vol.- 1), o nível atual de 
participação das ACFs na arrecadação total da ECT é da ordem de 36%, conforme quadro detalhado a 
seguir: 

R$ milhões 
Arrec. Ag. Própria Arrec.Ag.Franqueada Arrec. TOTAL Comissão Paga a ACF 

JAN- AG0/2001 1.945 1.191 3.135 262 
JAN - AG0/2002 2.164 1.217 3.381 303 

46. A ECT encontra-se neste momento promovendo as licitações para a outorga de permissões 
para exploração de ACC Tipo I, sendo que os procedimentos licitatórios para as Agências de Correios 
Comercial Tipo 11 já foram autorizados pelo Ministro das Comunicações por intermédio da Portaria n° 
1.331, de 18 de julho de 2002 (fl.282 do Vol.- 1), sendo que os procedimentos para a devida implantação 
também já foram disciplinados pela Secretaria de Serviços Postais/MC por meio da Instrução Normativa 
n° 2, de 19 de julho de 2002 (fls. 277/280 do V oi. - 1 ). 

47. Mediante o Oficio n° 219/2002 de 27/09/2002 da SEFID (fl. 11), a Secretaria de Serviços 
Postais/MC foi diligenciada no sentido de apresentar informações acerca das questões levantadas pelo 
Exm0 Sr. Procurador-Geral na presente Representação. Em resposta, foi encaminhado a esta Secretaria o 
Oficio n° 127 SSP- MC, de 27 de setembro de 2002 (fls. 12/16), esclarecendo que: 

a) a publicação da Instrução Nonnativa no 1/2002 foi efetuada com o objetivo de atender 
a determinação do Ministro das Comunicações, contida na Portaria MC n° 738, de 5 de 
dezembro de 2001, que havia determinado àquela Secretaria a adoção de providências 
até 31 de julho de 2002 no sentido de regulamentar a configuração da Rede de 
Unidades de Atendimento da ECT; 

b) não há nenhuma "forma oblíqua" de "dar sobrevida aos atuais contratos de franquia, 
até o final de 2005, ou ainda para protrair a reserva de mercado dos atuais franqueados, 
obstaculizando a contratação de novas franquias", já que diversas licitações estão em 
curso em todo território nacional para as agências Tipo ACC I e que deverão 
prosseguir, futuramente, com as licitações das agências tipo ACC 11, tão logo a ECT 
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conclua a elaboração de suas respectivas normas e dos correspondentes editais de 
licitação; 

c) a data limite para configuração total da rede de atendimento até 31 de dezembro de 
2005, fixada no subitem 5.3 da IN n° 0112002, decorre do comando estabelecido na 
Portaria Ministerial MC no 310, de 18112/1998, no seu art. 3°, inciso III (fls. 19/20), in 
verbis: 

"Nas cidades com mais de cem mil habitantes, dentro de um raio maxzmo de dois 
quilômetros, deverá ser propiciado o acesso a todo cidadão, no mínimo, aos serviços oferecidos por meio 
de produtos pré-selados e ao envio de objetos postais sem registro, de acordo com as seguintes fases: 

I- até 31 de dezembro de 1999, todas as cidades com população igual ou superior a um 
milhão de habitantes; 

.~.:JJ~- até 31 de dezembro de 2002, todas cidades com população igual ou superior a · 
quinhentos habitantes; 

' 111 - até 31 de dezembro de 2005, todas as cidades com população igual ou superior a 
duzentos mil habitantes; 

IV- até 31 de dezembro de 2009, todas as cidades com população igual ou superior a cem 
mil habitantes." 

d) foi aprovado o Projeto de Lei PL n° 5.682-B/2001, da iniciativa do Deputado Salvador 
Zimbaldi e outros, que propõe simplesmente reproduzir um consenso já firmado no 
âmbito de duas comissões da Câmara dos Deputados que trataram da mesma matéria, 
não sendo, portanto, de iniciativa do Ministério das Comunicações, nem da ECT, 
prorrogar a validade dos contratos dos franqueados até 2005 ou qualquer outra data, 
além do que estiver estabelecido em lei ou nos próprios contratos em vigor; 

e) a política brasileira de universalização dos serviços postais estabelecida por meio da 
Portaria do Ministro das Comunicações MC n° 310/1998 fixou como meta mínima, 
ainda não atingida na plenitude, a distância de dois quilômetros entre agências, o que 
seria um parâmetro internacional de bom atendimento para qualquer país do mundo, 
segundo recomendação da União Postal Universal - UPU. Assim sendo, entendem que 
enquanto a meta mínima não for atingida, não faz sentido, do ponto de vista social, 
investir prioritariamente no adensamento de áreas já suficientemente atendidas. Daí a 
necessidade de adequar o processo, com base na nova determinação da IN n° O 112002 -
SSP/MC, isto é, limitar o distanciamento entre agências a um quilômetro, até que as 
metas de universalização tenham sido atingidas. Sendo este, portanto, o motivo de se 
determinar a revogação dos processos licitatórios que ainda não tenham sido 
homologados (item 5.3.1 da IN n° 0112002- SSP/MC). 

48. Sobre a questão das metas de universalização estabelecidas na Portaria MC n° 310/98, de 
18/12/1998, são apresentadas às fls. 18 do volume principal e 2911293 do Vol. - 1, quadros 
demonstrativos de suas realizações, informados tanto pela Secretaria de Serviços Postais, quanto pela 
própria ECT. 

49. Analisando os resultados obtidos, percebe-se que ainda há muito a ser feito principalmente 
em termos de instalação de unidades de atendimento em nível mínimo de distrito (art. 2° da citada 
Portaria), já que o percentual realizado até agosto/2002 atingia apenas os 53,43%. Quanto à 
disponibilização de acesso ao cidadão aos serviços postais (produtos pré-selados e envio de objetos sem 
registro) em cidades com população igual ou superior a 500 mil habitantes até 31112/2002, num raio de 2 
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km (art. 3° da mencionada Portaria), o patamar de realização em agosto de 2002 alcançava 96,30%. Já em 
relação à prestação dos serviços postais à comunidade em todas as sedes de municípios existentes o 
percentual de realização é de 100%. 

50. A respeito do Projeto de Lei n° PL- 5682/2001 (fl. 24 do V oi.- 3), que visa prorrogar o 
prazo previsto no parágrafo único do artigo primeiro da Lei n° 9.074/95, acrescentado pelo artigo terceiro 
da Lei n° 9.648/98, prorrogando, assim, por 5 anos a vigência dos atuais contratos de exploração de 
serviços postais celebrados pela ECT com as Agências de Correios Franqueadas - ACFs, verifica-se, por 
meio de extrato de tramitação (fls. 20/23 do Vol. - 3) retirado do "site" www.camara.gov.br, que o 
mesmo, após aprovação pelas diversas comissões da Câmara dos Deputados, foi remetido ao Senado 
Federal em 30/10/2002. 

51. Já em pesquisa no "site" do Senado Federal, www.senado.gov.br, verifica-se que o referido 
Projeto de Lei foi aprovado em 06/11/2002 naquela casa (fl. 56 do V oi.- 3). 

REVOGAÇÕES DE PROCESSOS LICITATÓRIOS 

52. Quanto a revogações de procedimentos licitatórios, por conta do comando inserido no item 
5.3.1 da IN n° 0112002- SSP/MC, a ECT, em atendimento à alínea "e" do ato de requisição n° 01/2002 
deste Analista (fls.09/10), apreseQtou a NOTA JURÍDICA/DEJUR/DJCOM-759/2002, de 07 de outubro 
de 2002 (fls. 01/03 do Vol. - 3), a qual contou com a concordância da chefia do Departamento Jurídico 
daquela empresa, onde é emitido parecer jurídico favorável à revogação de algumas licitações, conforme 
segue: 

"Em resumo, concluímos que a existência de uma reavaliação do projeto de expansão da 
rede de atendimento pela ECT configura-se como fato superveniente que atende aos requisitos legais 
exigidos para a revogação das licitações em questão, considerando, inclusive, que a manutenção das 
referidas regiões-alvo se poderia apresentar como anti-econômica para a Empresa, visto a informação 
de que há forte possibilidade de deserções." 

53. O Departamento Jurídico foi solicitado a emitir parecer em razão dos motivos levados ao 
seu conhecimento pela área técnica responsável, Gerência de Franchising- GFRAN, que apresentou os 
seguintes elementos: 

"Elevado índice de ausência de interessados nas licitações já realizadas, ou ainda em 
andamento, na ordem de 68, 76%; 

Conclusão de que a deserção é decorrente da formulação das regiões-alvo a qual se 
apresentou como fundamental motivação para o desinteresse do público potencial, visto que: 

a) tais regiões-alvo tiveram restrita área de abrangência, quando de sua especificação 
pelas Diretoria Regionais; 

b) a área de abrangência de determinadas regiões-alvo, conteve alguma unidade de 
atendimento instalada, mostrando-se pouco e insuficientemente atrativa, o que afeta o 
modelo de viabilidade econômica para as ACCI estruturado pela ECT e aprovado pelo 
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TCU, em virtude de não ter sido premissa originária, na concepção das regiões-alvo, a 
existência de mais de uma unidade de atendimento em uma mesma região." 

54. Prosseguindo, a Gerência de Franchising comunica que a situação descrita acima impôs à 
ECT a necessidade de promover a reavaliação do projeto de expansão da rede de atendimento, com 
reflexos na definição das regiões-alvo, ora em licitação, que contam com unidade de atendimento dentro 
de suas circunscrições. 

55. Por esse motivo, conclui a GEFRAN que a necessidade de tais estudos de reavaliação 
implica a necessidade de revogação de itens das licitações em curso em cujas regiões-alvo há presença 
de unidade da atual rede de atendimento mantida pela ECT, o que não atinge, entretanto, os itens que já 
tenham sido objeto de adjudicação e homologação dos respectivos processos licitatórios, bem como 
aqueles em que as regiões-alvo não estão a requerer ajustes, com fundamento em prévia avaliação 
técnica( ... ). 

56. Nesse sentido a ECT apresentou quadro discriminando, por Diretoria Regional, a 
quantidade de licitações que serão revogadas (fls.04/09 do Vol. - 3), o que perfaz o total de 247, sendo 
que 756 terão prosseguimento e 2.153 já tiveram seus processos concluídos. 

57. Como foi verificado na exposição de motivos apresentada pela GEFRAN, a questão 
principal para a revogação de algumas licitações foi a definição da região-alvo de atuação da agência. 

58. Segundo o informado em entrevista com o Chefe da GEFRAN, a ECT estava priorizando 
com essas licitações de ACC-1 as regiões-alvo atualmente atendidas pelas Agências de Correios 
Franqueadas - ACF's, uma vez que de acordo com a nova redação dada pela Lei n° 9.648/98 ao art. 1°, 
inciso VII, parágrafo único, da Lei n° 9.074/95, essas agências somente terão vigência até 31112/2002. 
Com isso a ECT tinha como objetivo evitar qualquer solução de continuidade no atendimento à população 
naquelas regiões. 

59. Em que pese a tramitação de Projeto de Lei com vistas a prorrogar o prazo de vigência dos 
atuais contratos com os franqueados por mais 5 anos, caso este não seja sancionado até 31/12/2002, 
estarão todos os contratos, a partir daquela data, sem validade no mundo jurídico, o que poderá provocar 
grandes transtornos ao atendimento postal de parcela da comunidade, caso não sejam aquelas agências 
franqueadas substituídas por outras unidades de atendimento. 

CONCLUSÃO 

60. O objetivo principal do oferecimento desta Representação por parte do Procurador-Geral 
junto ao TCU foi o de apurar se os dispositivos constantes dos itens 5.3 e 5.3.1 da IN no 0112002 da 
Secretaria de Serviços Postais/MC estariam descumprindo a determinação exarada por esta Corte por 
meio da Decisão n° 60111994, alterada pela Decisão n° 721/1994, ambas do Plenário. 

61 . Diante de tudo que foi relatado anteriormente, entendo que esses comandos insertos na 
mencionada Instrução Normativa, principalmente o de se determinar a revogação dos procedimentos 
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licitatórios que ainda não tenham sido homologados, não estão em desacordo com a determinação deste 
Tribunal no sentido de que a ECT realize licitações para a contratação de novas franquias, contida na 
Decisão n° 60111994-Plenário. Isso deve-se ao fato de a ECT não estar efetuando novas delegações do 
direito de exploração dos serviços postais a terceiros sem prévio procedimento licitatório. 

62. No entanto, ao realizar a presente análise outras questões originárias da publicação da IN 
n° 01/2002- SSP/MC surgem e merecem ser melhor elucidadas. 

63. Com a elevação do limite superior de enquadramento do cliente no segmento comercial de 
R$ 1.000.000,00 para R$ 21.600.000,00 ao ano, acarretará, em conseqüência, significativa redução do 
número de clientes classificados como corporativos, clientes esses considerados estratégicos pela ECT e 
que devem postar seus objetos exclusivamente nas Unidades de Correios Corporativa - UCC, operadas 
apenas pela própria empresa. Já o número de clientes do segmento comercial, que poderão fazer uso das 
Agências de Correios Comercial Tipo - 11, a serem exploradas pelos novos permissionários e pela própria 
ECT, sofrerá um incremento muito significativo. Com isso, há de se averiguar o impacto dessa alteração 
sobre as finanças da ECT. 

64. Outro aspecto que destacou-se na análise ora realizada diz respeito à ampliação da base 
territorial de exploração da ACC Tipo 11, já que a limitação desse território de atuação da Agência, 
previsto inicialmente nos itens 4.5.1 e 5.1 da Instrução Normativa anterior, a de n° 0111998-SSP/MC, foi 
suprimida pela nova IN n° 01/2002-SSP/MC, permitindo, assim, a repetição da situação hoje vivenciada 
no âmbito da rede franqueada. Sem essa limitação, poderá uma Agência localizada em uma determinada 
localidade, através de negociações, captar correspondências de clientes comerciais sediados em outra bem 
distante, até mesmo situada em município ou estado diverso, o que segundo a ECT poderá provocar uma 
"verdadeira concorrência predatória entre os operadores interessados em captar a postagem" . Registre­
se que essa concorrência ocorrerá não só entre os novos permissionários, como, também, entre eles e as 
agências próprias da ECT. Muito embora o valor a ser pago pelos clientes pelos serviços postais deva ser 
o mesmo, tanto utilizando-se de uma agência própria da ECT como de uma agência terceirizada, o que, 
em tese, poderia dificultar uma maior concorrência entre as agências, não é dificil imaginar o nível de 
incentivos que os terceirizados poderão oferecer aos clientes, de modo a estes optarem pelas postagens 
em suas agências terceirizadas. Situação essa que poderia ser facilmente contornada com a delimitação de 
territórios de atuação da Agência onde o cliente do segmento comercial (aquele que tem contrato com a 
ECT e paga suas postagens por meio de sistema de faturamento) poderia fazer suas postagens, já que para 
o cliente do segmento varejo (aquele que efetua pagamento à vista de suas postagens) não há 
necessidade e nem condições de se fazer tal limitação. 

65. Sobre a localização das agências, a IN n°0l/2002-SSP/MC disciplinou no item 5.1 que a 
implantação de nova Agência de Correios deverá observar uma distância mínima de um quilômetro de 
raio entre outras Agências já instaladas. Com isso, a ECT está revogando algumas licitações de ACC - I 
que não obedeciam essa nova exigência. Como o objetivo das novas licitações é o de substituir as 
Agências Franqueadas, que devem ter seus contratos encerrados em 31112/2002, a ECT buscou localizar 
as ACC - I em regiões atualmente ocupadas pelas franqueadas, de modo a evitar solução de continuidade 
na prestação do serviço postal naquelas localidades. Por outro lado, resta saber se essa nova regra 
contraria a constante da Portaria n° 31 0/98 do Ministro das Comunicações, a qual, levando em 
consideração a premissa de ser levada a prestação dos serviços postais o mais próximo possível de cada 
cidadão, estabeleceu a obrigatoriedade de que, nas cidades com mais de 100.000 habitantes, tal oferta de 
serviços seja realizada num raio máximo de dois quilômetros. Ou seja, com base na Portaria do Ministro 
seria possível instalar-se quantas agências fossem necessárias num raio de 2 quilômetros, enquanto que 
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pela restrição imposta pelo Secretário de Serviços Postais em sua Instrução Normativa, a instalação 
deverá observar a distânci.a mínima de um quilômetro de raio. 

66. Entendeu a ECT em seu parecer enviado à Secretaria de Serviços Postais (fls. 12/ 16 do 
V oi. - 1) que, ao afastar o atendimento postal para mais de 1 km, contrariou a premissa prevista na 
Portaria Ministerial de se levar os serviços o mais próximo possível do cidadão, ao que considerou ser 
uma "verdadeira reserva de mercado", restando, por conseguinte, a necessidade de que sejam explicitados 
qual a finalidade desse regramento, e qual e como o interesse público estaria sendo atendido. O que até o 
momento a Secretaria de Serviços Postais não teria respondido. 

67. Por fim, merece destaque a possibilidade, quase concreta, de que seja prorrogada a 
vigência dos atuais contratos das Agências Franqueadas, que vencem no próximo dia 31 de dezembro. 
Para tanto, o Projeto de Lei n° 5.682/2001 já foi aprovado, tanto na Câmara dos Deputados quanto no 
Senado Federal, aguardando, assim, sanção presidencial. Com a prorrogação, todos os contratos de 
franquia, que foram concedidos sem respeito ao princípio da igualdade e aos comandos constantes dos 
arts. 37, inciso XXI, e 175, "caput" da Constituição Federal, permanecerão em vigor por mais 5 (cinco) 
anos. 

68. Levando-se em consideração que a Constituição Federal já previa desde a sua promulgação 
em 1988 a necessidade de se realizar os devidos certames licitatórios quando da outorga do direito de 
exploração de serviços públicos por parte da iniciativa privada, com igualdade de condições entre os 
participantes, que a Decisão do TCU no sentido de determinar à ECT realizar procedimentos licitatórios 
quando da delegação de novos direitos de exploração de agências de correios data de 1994 e que a Lei n° 
9.648 definiu em 1.998 prazo máximo para a continuação da vigência dos atuais contratos das agências 
franqueadas até 31/12/2002, parece que a promulgação de uma nova lei no sentido de prorrogar o prazo 
de vigência por mais 5 anos esteja, s.m.j., em contradição aos princípios da moralidade e razoabilidade, 
além de não resguardar o espírito da legislação que instituiu os procedimentos inerentes à delegação dos 
direitos de exploração dos serviços públicos. Será que haveria necessidade de se manter em vigor por 
mais 9 longos anos- de 1.998 (quando da edição da Lei n° 9.648) até 2.007 (no caso da sanção do citado 
projeto de lei prorrogando por mais 5 anos) os atuais contratos das Agências de Correios Franqueadas? 
Seria razoável imaginar que o prazo inicial de 4 anos dado pela Lei n° 9.648 não foi suficiente para se 
organizar e promover todos os procedimentos licitatórios visando substituir os atuais franqueados? E qual 
será a discussão a ser travada ao final do ano 2.007? Estaremos diante de nova tentativa de se perpetuar os 
privilégios obtidos no passado por meio da formalização de outra lei, em contradição mais uma vez aos 
princípios constitucionais? 

69. Em 1.998, a prorrogação da vigência dos contratos de franquia até 31/12/2002, por meio da 
Lei n° 9.648, até se justificava em face da necessidade de se reestruturar a Rede de Unidades de 
Atendimento da ECT, sendo que esse período envolveu os levantamentos e avaliações, já concluídos, 
indispensáveis à organização das licitações que precederão à delegação das permissões com vistas à 
substituição das atuais Agências de Correios Franqueadas- ACFs. 

70. Desse modo, na hipótese de tal projeto vir a se constituir em lei e tornar concreta a 
prorrogação dos atuais contratos das ACFs por mais 5 (cinco) anos, indispensável tornar-se-á a discussão 
de sua constitucionalidade. 
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71. 

Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 
28 Diretoria Técnica TC 012.751/2002-7 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Diante de tudo quanto foi exposto anteriormente, submeto à consideração superior a 
seguinte proposta: 

a) conhecer da presente representação para no mérito considerá-la não procedente; 

b) determinar à Secretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações para que, 
no prazo de 30 (trinta) dias, apresente a este Tribunal: 

b.1) fundamentação para a elevação do limite superior de enquadramento do cliente do 
segmento comercial de faturamento anual de R$ 1.000.000,00 (IN SSP/MC n° 0111998 
-item 4.5) para R$ 21.600.000,00 (IN SSP/MC n° 01/2002 -item 4.5.1), tendo como 
conseqüência significativa redução do número de clientes corporativos, considerados 
estratégicos pela ECT; 

b.2) conseqüências dessa elevação no tocante à consecução do papel reservado às 
Unidades de Correios Corporativas - UCC, bem como para fins de manutenção do 
equilíbrio financeiro da própria ECT, tendo em vista que, segundo informado por 
aquela empresa, tal elevação acarretará um esvaziamento do público a que se destina 
aquele tipo de unidade, fazendo com que somente 20 (vinte) clientes, em todo o país, 
enquadrem-se no novo limite fixado para cliente corporativo; 

b.3) motivação para o estabelecimento da distância mínima de um quilômetro de raio 
no caso de implantação de novas Agências de Correios (IN SSP/MC n° 0112002- item 
5.1), tendo em vista a premissa considerada na Portaria do Ministro das Comunicações 
n° 310/98 de que seja levada a prestação dos serviços postais o mais próximo possível 
de cada cidadão; 

b.4) justificativa para ser suprimida, por meio da IN SSP/MC n° 01/2002, a limitação 
do território de exploração da ACC Tipo 11, prevista inicialmente na IN SSP/MC n° 
01/1998- itens 4.5.1 e 5.1, o que poderá permitir a concorrência predatória entre os 
operadores interessados em captar a postagem dos clientes do segmento comercial, a 
exemplo do que atualmente ocorre por meio das Agências de Correios Franqueadas. 

c) determinar a ECT, em face do exposto na Nota Técnica/GFRAN-002/2002, que 
apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, estudo conclusivo sobre o impacto econômico­
financeiro na empresa resultante da elevação do limite superior de enquadramento do 
cliente do segmento comercial de faturamento anual de R$ 1.000.000,00 (IN SSP/MC 
n° 0111998- item 4.5) para R$ 21.600.000,00 (IN SSP/MC n° 0112002- item 4.5.1). 

2° Diretoria Técnica, em 27/1112002. 

An~sSantos 
Diretor 
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Atos do Poder Legislativo 

· LEI N' 10.577, DE rT DE NOVEMBRÓ DE 2002 

Prorroga o prazo coost.ilntc do parágrafo único do an. 1' da Lei o' 9.074, de 7 
de julho de 1995. acrescentado pelo an. 31 da Lei a' 9.648, de 27 de maio de 
1998. 

PRESIDENTE D A REPÚBLICA 
Faço s.ilber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1! A Empresa Brasileira de Co~ios c Telégrafos - ECT manter.i os coatratos de exploração 
de serviços celebrados com a5 Agências de Correio Franqueadas - ACF, a que se refere o pantgrafo único 
do .ili't. l' da Lei n! 9.074. de 7 de julho de 1995, acresceatado pelo art. 3' da Lei a' 9.648. de 27 de maio 
de 1998, que permanecerão válidos por 5 (cinco) anos, cont.ildos a partir da publicação desta Lei. 

Art. 21 A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECf c~ ao Congresso Na­
cional relação das Agênc ias de Correio Franqueadas - ACF, que tiverem seus contntos prorrogados oa 
forma prevista no art. I ~, no prazo de 60 (sessenta) di.il5, contado a p.ill'tit da publicação desta Lei. 

o 

LEI N' 10.578, DE rT DE NOVEMBRO DE 2002 

Ab~ ao Orçamento FLSCa.l da Uoilo, em favor do Ministério dos Transportes. 

crédito especial no valor de RS 8.000.000,00, para os fins que especifica. 

PRESIDENTE D A R E P Ú B L I C A 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta c eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1' Ftca aberto ao Orçamento FlSCal da Uniio (Lei o' 10.407, de 10 de j&Deiro de 2002). em 
favor do Minist6io dos Transportes, ~to especial DO valor de RS 8.000.000,00 (oito milhões de reais}, 
para atender l prog:ramaçio constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2' Os m:ursos necessários l execução do disposto DO art. 1' dccoc'rcrio de aou1açJo parcial 

de dotação orçamcnlári~ conforme iodiC3do no Anexo 11 desta Lei. 

Art. 3' Esta Lei entra em vigOr Da data. de sua publicaç1o. 

Brasília, 27 de novembro de 2002; 181' da Independência c 1141 da República. 

ORGAO : 39000 • MINISTERIO DOs TRANSPORTFS 

FERNANDO IIENRlQUE CARDOSO 
Guilhum~ Gomes Dias 

UNIDADE : 39252 • DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRIJTIJRA DE TRANS­
PORTES • DNIT 

ANEXO I CREDrto ESPEOAL 

PROCRAMA DE T'RABAutO (SUPI.EMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FOI'ITES • RS I, 00 

E G R M I 

FUNC. PROCiRAMAI1CA PROGRAMAIACA.G'SUBTlTUl.()'PRODliTO S N P O U 

F O 

lll5 CURREDOit NORDfSTI: 

PROJETOS 

VALOR 

26 11ot 0235 !OU MELHORAMF.NTO DAS INSTA.UCO~ POK- 5..0IUOt 

Art. 3! Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. nJA.JUAS DO PORTO DE RECWF. 
- - · ~ ~ -- - - ---- - ------~- - --- - - ---26·714- 02Jjj()650026- --MELHORAMENTODASINSTAU.COfS POR- - - f-- -------~.cm.cm---

Brasnia, 27 de novembro de 2002; 181! da Independência e 114' ~ República. nJARIAS DO PORTO DE RECIFE • NO ES­
TADO DE PERNA.\mUCO 

FERNANDO IIENRlQUE CARDOSO 
Ju.anz. Quadros túJ NaJc~nto 

OBRA cicEa.rrADA ( .. DE EXECUCAO F 4 P )O O l i\ 
FISI' OM 

,.CXJO.OOO 

De acordo com a Ins trução Nonnativa 0° 01 de 08 de agosto de 2002~ o Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras- SIDEC 
realiza o cadastramento de processos de compras e contratações efetuados pela Administração Pública Federal ~ em todo o território 
nacional, e o conseqüente envio eletrônico de matérias qelativas aos avisos e editais de licitação, dispensa e inexigibilidade e dos 
resultados, à Imprensa Nacional para publicação. / 

Portanto, a Imprensa Nacional só aceitará maténas dessa natureza, quando as mesmas estiverem d e acordo com a m e nc ionada 
Instrução Normativa. 

Imprensa Nacional - Informações Oficiais 
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Súmula 347 Decisão 16/12/1963Publicação SUDIN VOL:OOOOl-01 PG:00151 Texto 

O TRIBUNAL DE CONTAS, NO EXERCICIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, PODE 
APRECIAR A CONSTITUCIONAUDADE DAS LEIS E DOS ATOS DO PODER PUBUCO. 

Legislação 

LEG:FED CFD:****** AN0:1946 ART:00077 
***** CF-46 CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
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Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 

TC- 012.751/2002-7 

Representação formulada pelo Procurador-Geral junto ao TCU a 
respeito de possível descumprimento de decisão desta Corte em 
face da emissão da Instrução Normativa n° 001/2002 da Secretaria 
de Serviços Postais do Ministério das Comunicações. 

Manifesto-me favoravelmente às propostas consignadas à f1.40. 

Considerando que no dia 28 de novembro de 2002 foi publicada no D.O.U a Lei n° 
10.577, oriunda do Projeto de Lei n° 5.682/2001, dispondo sobre a prorrogação do prazo de vigência dos 
Contratos das Agências de Correios Franqueadas - ACF por mais 5 (cinco) anos e tendo em vista que esta 
Corte, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis, conforme 
entendimento manifestado pelo STF em sua Súmula n° 347, acrescento às propostas consignadas à fl. 40 
proposição no sentido de que o exame da constitucionalidade da referida Lei seja submetido ao Ministério 
Público junto ao TCU. 

À consideração do Exm0 Sr. Ministro Iram Saraiva. 

Secretaria de Fiscalização de Desestatização, em 06 /12 I 2002 

...:.\\:,._;:::sa~I'<LP.:i..!~rod=..:\:::U::.!n~id:::ad::::e~s:..::\S::::e~fi.:::d:..:\G:::a:::bi:.::·n~e::.:.te::.:\D=es::~pa=ch:.:.o::..:s:..:\M=in-:....:I:.::S-:....:t=c---0=-1.:..:2=--7.:....:5=-1:....:-2::..:0:..:0:.::2:....:-5-:....:...:re:.~:p-....;;E::..:C=-T.:....: • ..::.doc;:_:_ ______ 1 

Doe: 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Ministro lram Saraiva 

TC 012.75112002-7 (c/3 volumes anexos) 

Natureza: Representação 
Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
-ECT 
Interessado: Ministério Público junto ao TCU 

Providência: instrução 

DESPACHO DO RELATOR 

Preliminarmente, solicito o pronunciamento do Ministério Público. 

TCU, Gabinete do Ministro, em 10 de dezembro de 2002. 

D:\usuarios\antonionsm\Meus Documentos\Despachos\TC O 12751-2002-7-Despacho-S.doc 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gab.Procurador-Geral LUCAS ROCHA FURTADO 

Proc. TC- 012.75112002-7 
Representação 

Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator. 

Trata-se de representação oferecida por este membro do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas da União por meio da qual foi requerida ao TCU a adoção das medidas cabíveis e 
necessárias à apuração dos fatos noticiados na nota jornalística intitulada "Lobby influente". 

Essa notícia, publicada no jornal "O Dia" de 02.08.2002, informa que o referido lobby 
teria influenciado na edição da IN no O I, de 17/07/02, da Secretaria de Serviços Postais, prevendo o que 
não podia, ou seja, "a anulação da licitação aberta na ECT por exigência do TCU'. 

A exigência do TCU a que se refere o jornal faz parte da Decisão n° 601/1994 -
Plenário, alterada pela no 72111994- Plenário. 

Por meio da mencionada instrução normativa, aprovou-se a configuração da Rede de 
Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, definiram-se as 
características de cada uma das agências de atendimento e deliberou-se sobre o período de duração da 
atual Rede de Atendimento, bem assim acerca da revogação de licitações em curso - ainda não 
homologadas-, sendo este o motivo ensejador desta representação. 

Em síntese, a Decisão n° 601/1994 - alterada pela Decisão n° 72111994, ambas do 
Plenário - determinou à ECT que observasse a legislação referente às licitações, promovendo o 
indispensável certame para a contratação de novas franquias. Foram ressalvados apenas os casos de 
concessão de franquias que, naquele momento, encontravam-se em fase de concretização, aguardando, 
tão-somente, a emissão de portaria autorizativa para o início das atividades, bem como os casos relativos 
à alteração de composição societária, mudança de endereços, dentro da mesma região, à correção da 
portaria de autorização inicial e à substituição de agências suprimidas. 

Contextualizacão 

Preliminarmente, cumpre apresentarmos a evolução dos fatos relacionados ao tema das 
franquias dos Correios, a saber: 

• em 15/09/1990, a Secretaria Nacional de Comunicações do então Ministério da Infra­
Estrutura autorizou a implantação do sistema de ''franchising" (Oficio 64/90- DNPU/SNC); 

• a partir dessa data, a ECT passou a firmar contratos administrativos, denominados 
comercialmente Contratos de Franquia Empresarial - CFE; 

• os CFEs foram celebrados mediante procedimentos distintos dos previstos no Decreto-
Lei n° 2.300/86; 

• o sistema de franchising dos Correios foi alvo de questionamentos quanto à sua 
legalidade. Em 1994, a Procuradoria da República no Paraná considerou que as franquias constituem 
contratos de concessão, pois conferem vantagens e obrigações recíprocas, devendo ser concedidas por 
meio de licitação (Recomentação no 03/94); 

• o TCU, por intermédio da Decisão no 601/1994- Plenário (alterada pela n° 72111994 
- Plenário), determinou à ECT que as novas franquias fossem previamente licitadas, ressalvando os casos 
em que a concessão já estava em fase de concretização; 

• em decorrência dessas decisões do Tribunal de Contas da União, a ECT suspendeu a 
concessão de franquias e deu início a estudos relacionados à ampliação da rede de unidades de 
atendimento, os quais se estenderam de novembro de 1996 a fevereiro de 1998; 

• em 1995, foi promulgada a Lei n° 8.987/95 que regulamentou o art. 175 da CF/88; 

\\__ Sarq_Prod\Unidades\Spg-LRF\Pareceres-2003\012751 027 .doe 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gab.Proc.-Geral LUCAS ROCHA FURTADO 

• em 1998, chegou-se a conclusão de que não haveria condições operacionais para a 
substituição imediata das Agências Franqueadas dos Correios- ACFs por agências próprias "(80% dos 
denominados Contratos de Franquia Empresarial - CFE tinham vencimentos previstos para os meses de 
julho a outubro de 1998)"; 

• a fim de evitar prejuízos à prestação do serviço postal, a ECT solicitou ao Ministério 
das Comunicações a emissão de norma que possibilitasse a manutenção dos CFEs, durante o período em 
que se preparava para readequar sua rede de atendimento; 

• Procuradores da República nos Estados de Minas Gerais e Maranhão recomendaram à 
ECT que não prorrogasse esses contratos; 

• A Medida Provisória 1.531-18 alterou o art. 42 da Lei n° 8.987/95 e acrescentou-lhe 
os parágrafos 3° e 4°, que estenderam a validade das atividades das ACFs até 31/12/1999, a fim de que 
houvesse tempo para a realização de licitações; 

• Com a transformação dessa MP na Lei n° 9.648/98 -que deu nova redação ao art. JO 
da Lei n° 9.074/95-, o prazo de vigência dessas permissões de exploração de serviços postais (ACFs) foi 
alterado novamente, permanecendo válidas no período de 31112/2001 a 31112/2002. Prazo este previsto 
para organização das necessárias licitações; 

• O Ministério Público Federal considerou controversa a constitucionalidade da Lei n° 
9.648/98, assim como a forma de concessão de franquias pela ECT. Procuradores da República nos 
Estados de Minas Gerais e Ceará ingressaram com ações civis públicas contra a ECT, questionando esses 
fatos. O primeiro Parque! obteve sentença contrária à manutenção das ACFs que, no entanto, foi suspensa 
pelo Presidente do TRF la Região até a data-limite de 31/12/02, prevista no parágrafo único do art. 1° da 
Lei n° 9.074/95 (alterada pela Lei no 9.648/98). 

• Conforme a Sefid: "Com a prorrogação da vigência dos contratos de franquia 
definida pela Lei 9.648 até 3111212002 e concluído os estudos visando reformular sua rede de 
atendimento, a ECT, autorizada pelo Ministro das Comunicações mediante a Portaria n° 38612001 (fls. 
284 do Anexo - 1), deu início ao Processo de outorga de novas franquias, com a nova denominação de 
Agência de Correios Comercial - Tipo I, denominação essa integrante da nova Rede de Unidades de 
Atendimento da ECT, aprovada pela Instrução Normativa no 0111998 da Secretaria de Serviços 
Postais/MC. Os procedimentos para a implantação dessas agências foram disciplinados pela Secretaria 
de Serviços Postais/MC por meio da Instrução Normativa no 2, de 25 de julho de 2001 (fls. 17119 do Vol. 
3)". 

• em 08/05/2002, por meio da Decisão n° 463/2002, o Plenário do TCU aprovou os 1 o e 
2° estágios dos procedimentos adotados pela ECT para a outorga das primeiras permissões de Agências 
de Correios Comercial Tipo I- ACC-I; 

• a equipe de inspeção constatou que a ECT não havia logrado o êxito esperado com as 
novas licitações das ACC-I; 

• existem ações judiciais apresentadas por associações de franqueados contra a 
realização das licitações, conforme cópias constantes destes autos; 

• os franqueados - sem licitação - visam manter a atual situação porque as agências 
ACC-I só permitem atendimento a clientes do segmento de varejo, que envolvam pequenas quantidades 
de produtos e serviços, o que pode provocar diminuição de rendimentos de alguns desses franqueados; 

• a Instrução Normativa n.0 I, de 17/07/02, que aprovou a configuração da Rede de 
Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -ECT, definiu as seguintes 
caracteríticas: 
"4.1. Posto de Venda de Produtos - PVP - unidade de atendimento destinada à venda de selos e de 
produtos comercializados pela rede de agências da ECT, instalada em localidade já atendida por 
agência de correios. 
( .. ) 
4.2. Unidade de Auto-atendimento - UAA - equipamento que tem por finalidade oferecer ao usuário o 
acesso automático a selos, produtos e serviços comercializados pela ECT. 

~ 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gab.Proc.-Geral LUCAS ROCHA FURTADO 

(..) 
4.3. Agência de Correios Comunitária - AGC - unidade de atendimento destinada a viabilizar, no 
mínimo, a prestação de serviços postais básicos em localidades com população superior a quinhentos 
habitantes, bem como em áreas urbanas onde predomine o interesse social e a exploração de serviços 
postais não se mostre economicamente viável para a ECT. 
(..) 
4.4. Agência de Correios Comercial Tipo I- ACC I- unidade de atendimento destinada à prestação de 
serviços e à venda de produtos comercializados pela ECT, a cliente do segmento de varejo, de acordo 
com o que dispõe o subitem 3.1.2. da Instrução Normativa n° 2, de 25 de julho de 2001. 
(...) 
4.5. Agência de Correios Comercial Tipo II- ACC II- unidade de atendimento destinada à venda de 
todos os produtos e à prestação de todos os serviços de correios da ECT aos clientes, tanto do segmento 
de varejo, quanto do segmento comercial." 

Observação: conforme informado pela Sefid: é "cliente do segmento comercial a pessoa 
jurídica que utiliza os produtos e os serviços da ECT mediante contrato com a Empresa e que realize 
negócios com o valor mensal equivalente a até 3. 000.000 de vezes o valor do Primeiro Porte da Carta 
Comercial (item 3.1.1 da IN no 2 de 19 de julho de 2002 da SSPIMC- fi. 178 do Vol. 1), o que 
equivaleria a R$ 1.650.000,00 ao mês ou R$ 19.800.000,00 ao ano (considerando o valor de R$ 0,55 
para o primeiro porte da carta comercial). 

• o conceito de cliente do segmento comercial correspondia ao cliente que, mediante 
contrato com a ECT, realizasse postagem entre os valores limites anuais compreendidos na faixa de R$ 
10.0000,00 até R$ 1.000.000,00 (item 4.5 da IN/SSP/MC n° 01/1998); 

• acima de R$ 1.000.000,00, o cliente enquadrar-se-ia no segmento corporativo, o qual 
somente poderia ser atendido pelas Unidades de Correios Corporativas - UCC, de operação exclusiva da 
própria ECT; 

• a IN no 1/2002 da SSP/MC - que revogou a IN/SSP/MC n° 111998, elevou o limite 
máximo de enquadramento do cliente do segmento comercial que realiza negócios com a ECT de R$ 
1.000.000,00 ao ano para R$ 21.600.000,00, ampliando bastante o universo de cliente que poderão fazer 
uso das Agências de Correios Comercial Tipo 11, de operação própria ou terceirizada, por outro lado, 
reduzindo o número de clientes das UCC, de operação exclusiva da ECT; 

• em 27/11/2002, foi publicada a Lei n° 10.577/02 que manteve os contratos de exploração 
celebrados com as ACFs- sem licitação -por mais 5 (cinco) anos. 

11 

Nesse momento, voltamos a tratar especificamente desta representação. 
Após proceder à percuciente análise da matéria, a Unidade Técnica concluiu que os 

comandos insertos na mencionada IN n° 01/2002, ''principalmente o de se determinar a revogação dos 
procedimentos licitatórios que ainda não tenham sido homologados, não estão em desacordo com a 
determinação deste Tribunal no sentido de que a ECT realize licitações para a contratação de novas 
franquias, contida na Decisão no 60111994-Plenário. Isso deve-se ao fato de a ECT não estar efetuando 
novas delegações do direito de exploração dos serviços postais a terceiros sem prévio procedimento 
licitatório. ". Concordamos com essa opinião da Sefid. 

Todavia, a Sefid destacou que o exame desta representação suscitou outras questões, a 
saber: 

- a necessidade de se averiguar o impacto sobre as finanças da ECT da elevação do 
limite superior de enquadramento do cliente no segmento comercial de R$ 1.000.000,00 para R$ 
21.600.000,00 ao ano; 

- a possibilidade de se instaurar "verdadeira concorrência predatória entre os 
operadores interessados em captar postagem", em virtude da "ampliação da base de exploração da ACC 
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Tipo I!, já que a limitação desse território de atuação da Agência, previsto inicialmente nos itens 4. 5.1 e 
5.1 da Instrução Normativa anterior, a de no 01/1998-SSP/MC, foi suprimida pela nova IN no 0112002-
SSP/MC, permitindo, assim, a repetição da situação hoje vivenciada no âmbito da rede franqueada. " ; 

- a necessidade de se saber se a nova regra relativa a localização das agências, 
disciplinada no item 5.1 da IN n° 0112002-SSP/MC, contraria a constante da Portaria n° 310/98 do 
Ministério das comunicações; 

- a constitucionalidade da prorrogação da vigência dos contratos de franquia, 
firmados sem licitação, por mais 5 anos. 

Em conclusão, o Sr. Diretor da 23 DT da Sefid encaminhou proposta no sentido de que, 
ante o advento da Lei no 10.577/02, não se conheça da presente representação, para no mérito considerá-la 
improcedente, sem prejuízo de determinações à Secretaria de Serviços Postais do Ministério das 
Comunicações e à ECT para que apresentem informações ao TCU referentes às três primeiras questões 
acima mencionadas. 

O Sr. Secretário acrescentou à proposta da 23 Diretoria Técnica a proposição de exame 
pelo MP/TCU, com base no Enunciado n° 347 da Súmula do STF, da constitucionalidade da Lei n° 
10.577/02, que prorrogou o prazo de vigência dos Contratos das ACFs por mais 5 (cinco) anos. 

111 

Em atendimento à solicitação de V. Ex8 constante do Despàcho de fl. 44, passamos ao 
pronunciamento deste MP/TCU quanto à constitucionalidade da referida norma. 

A Lei n° 10.577/02 - que prorroga o prazo constante do parágrafo único do art. 1 o da Lei 
no 9.074/95 (acrescentado pelo art. 3o da Lei n° 9.648/98)-, disciplina: 

"Art. 1 o A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT manterá os contratos de 
exploração de serviços celebrados com as Agências de Correio Franqueadas - ACF, a que se refere o 
parágrafo único do art. 1° da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, acrescentado pelo art. 3° da Lei no 
9.648, de 27 de maio de 1998, que permanecerão válidos por 5 (cinco) anos, contados a partir da 
publicação desta Lei. 

Art. 2° A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT encaminhará ao 
Congresso Nacional relação das Agências de Correio Franqueadas - ACF, que tiverem seus contratos 
prorrogados na forma prevista no art. I~ no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da publicação 
desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação" 
Como se vê, essa Lei prorroga mais uma vez a vigência dos contratos das ACFs que 

não foram licitadas. As informações constantes destes autos indicam que as prorrogações anteriores 
justificavam-se pela necessidade de tempo para que a ECT redimensionasse sua rede de atendimento e 
organizasse as pertinentes licitações. Por outro lado, vale lembrar que data de 1994 a determinação do 
TCU à ECT quanto à observância da legislação referente às licitações e à conseqüente promoção do 
indispensável certame para a contratação de novas franquias. 

Foi por intermédio da Decisão no 601/94- Plenário (alterada pela de n° 721/1994 -
Plenário) que o TCU determinou à ECT a realização das imprescindíveis licitações para essas avenças, 
bem como a obediência às normas e aos princípios norteadores das contratações efetivadas por entes da 
Administração Pública, principalmente os arts. 37, inciso XXI, e 175, "caput", da CF/88, bem como os 
respectivos dispositivos da Lei no 8.666/93. 

Verifica-se que longa prorrogação foi concedida desde a edição da Lei no 8.987/95 -
que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 
175 da Constituição Federal, e dá outras providências. 

Cumpre esclarecer que a Lei n° 9.648/98, entre outras normas, alterou dispositivos da 
Lei n° 9.074/95 - que também estabeleceu normas para outorga e prorrogações das concessões e 
permissões de serviços públicos -, acrescentando-lhe a seu art. 1 o o seguinte: 

"( .. ) 
VII- os serviços postais. ~ 
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(..) 
Parágrafo único. Os atuais contratos de exploração de serviços postais celebrados pela 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT com as Agências de Correio Franqueadas - ACF, 
permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis 
à organização das licitações que precederão à delegação das concessões ou permissões que os 
substituirão, prazo esse que não poderá ser inferior a de 31 de dezembro de 2001 e não poderá exceder a 
data limite de 31 de dezembro de 2002." 

Nota-se que houve bastante condescendência em relação a esses contratos por parte do 
legislador ordinário. Tanto que se permitiu que as ACFs continuassem em atividade até dezembro de 
2002. 

Não há dúvidas de que os 8 (oito) anos transcorridos foram mais que suficientes para a 
realização dos estudos de adequação do sistema de atendimento pela ECT, bem assim para a realização 
das licitações determinadas pelo TCU. 

Dessa maneira, não vemos como se possa compatibilizar a exigência constitucional de 
licitação para concessão de serviço público com esse novo prazo de 5 (cinco) anos estabelecido pela Lei 
no 10.577/2002. O princípio da razoabilidade já foi aplicado. Essa prorrogação extrapola o limite do 
aceitável e caminha em direção contrária ao texto da Carta Magna. 

A Constituição Federal prevê, expressamente, no art. 175 que "incumbe ao Poder 
Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviços públicos. Parágrafo Único. A Lei disporá sobre: I - o regime das 
empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de 
sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou 
permissão.". 

Um outro ponto a ser esclarecido diz respeito à natureza jurídica dos cqntratos de 
exploração de serviços celebrados com as Agências de Correio Franqueadas - ACFs. Seriam concessão, 
permissão ou simplesmente contratos privados? 

Nada obstante a tese defendida nos relatório e voto que guiaram o Acórdão n° 59/1998 -
Plenário, no sentido de que são contratos eminentemente privados, diversamente, acreditamos que a 
exploração feita pelas franqueadas decorre de delegação de serviço público. Pensamos dessa forma pelos 
seguintes motivos: a doutrina mais abalizada leciona nesse sentido; as leis que tratam da concessão e 
permissão de serviço público fazem referência expressa aos serviços postais (8.987/95, 9.074/95 e 
9.648/98); o Tribunal de Contas da União tem aplicado a IN/TCU n° 27/98 nos acompanhamentos de 
permissões de Agências de Correios Comerciais Tipo I (que são as atuais correspondentes às ACFs); o 
Ministério das Comunicações, bem assim a própria ECT consideram como delegação de serviço público. 

Sobre a posição dos Correios, impende trazer à colação o seguinte trecho do Relatório 
que fez parte da Decisão n° 463/2002 - Plenário, a saber: 
"10. A ECT apresentou um parecer jurídico (fls.05/24), elaborado por seu departamento jurídico, o 
qual buscou explanar: a natureza jurídica e o objeto social da empresa; em que se configura o serviço 
postal; a ACC- I operada por terceiro; o regime de concessão de serviços públicos; o procedimento 
licitatório e a contratação. 
11. Segundo o referido parecer jurídico, a ECT é a titular do serviço postal em virtude de, não sendo 

concessionária ou permissionária, executar serviço conferido à União diretamente pela Constituição 
(art. 21, .x). 
12. Essa titularidade para execução dos serviços postais encontra-se amparada pelo Decreto-Lei 
509, de 20/03/1969, que criou a ECT e pela Lei 6.538, de 22106/1978, que dispõe sobre os serviços 
postais. 
13. Citam como uma das justificativas para a licitação o artigo 18, do Decreto-Lei n. o 509/69, o qual 
estabelece que a ECT procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas recorrendo, 
sempre que possível, à execução indireta, mediante contratos e convênios, condicionado esse critério aos 
ditames de interesse público e às conveniências da segurança nacional. 
14. O parecer, ao expor as modalidades de concessão (concessão strictu sensu e permissão), 
recomenda que a contratação com os particulares se dê no regime de permissão e, ao comentqr sobre o 
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procedimento licitatório e da contratação, destaca alguns critérios e condições genéricas. Entre esses 
critérios e condições encontra-se: a licitação será na modalidade de concorrência; o critério de 
julgamento será o de melhor proposta técnica, com preço fixado no edital; a contratação terá como alvo 
somente pessoas jurídicas etc. 
15. Por fim, termina concluindo que ' ... encontram-se presentes os elementos e pressupostos legais de 
admissibilidade para suas consecuções, seja quanto à forma, seja quanto ao conteúdo, com fundamento 
nos seguintes dispositivos: no Inciso X do art. 21, e no art. 175, ambos da Constituição da República; na 
Lei 6.538/1978; na Lei 9.07411995; na Lei 9.648198; no Decreto 3.35412000; na Portaria 310/98- MC; 
na Instrução Normativa n. o 1198- SSPIMC; na Lei 8.98711995 e, no que couber, nas normas aplicáveis 
pela Lei 8. 666/1993. "' 

Todavia, com as devidas vênias, não nos parece tranqüilo conceituar essa exploração de 
serviços por franqueados como permissão, dada a existência de aspectos que a aproximam mais da 
concessão. No entanto, tendo em vista o fato de que o art. 175 da Constituição Federal de 1988 tornou 
obrigatória a licitação nesses dois casos, consideramos despiciendo adentrarmos nessa discussão. 

O que nos parece claro nestes autos é que a prorrogação constante da Lei n° I 0.577/02 
ofende os preceitos constitucionais relativos à obrigatoriedade da licitação nas contratações da 
Administração Pública, seja direta seja indireta. 

Como se sabe, uma norma é dita inconstitucional quando contraria a Constituição. A 
nosso ver, na situação em análise, isso acontece porque depreende-se do art. 175, caput, da Carta Magna 
que a concessão e a permissão para prestação de serviços públicos serão feitas sempre por meio de 
licitação. 

Assim, considerando-se que há 8 anos o Tribunal de Contas da União apontou a 
necessidade da realização de licitação para o franqueamento de agências dos Correios, a fim de se 
obedecer a preceitos constitucionais, não temos dúvidas de que a Lei n° 10.577/02 colide de frttnte com o 
dispositivo constitucional mencionado. Ademais, os autos nos dão contas de que, atualmente, já é 
possível se realizarem as necessárias licitações. O próprio TCU possui norma que está sendo utilizada 
para acompanhar os estágios das permissões de agências da ECT (IN TCU n° 27 /98). 

O Enunciado n° 347 da Súmula do STF dispõe que o "Tribunal de Contas, no exercício 
de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público". 
Esclareça-se que isso não quer dizer que as Cortes de Contas possam declarar a inconstitucionalidade das 
leis ou atos normativos em abstrato, pois essa atribuição compete ao Supremo Tribunal Federal. No 
entanto, no exame do caso concreto, os tribunais de contas poderão reconhecer a existência de 
desconformidade formal ou material de normas jurídicas, incompatíveis com o texto da Constituição, 
deixando de aplicar a norma considerada inconstitucional. Podem, ainda, sustar os atos praticados com 
fundamento em leis contrárias à Carta Magna. 

Conforme divulgação feita pela matéria jornalística que serviu de fundamento à 
apresentação desta representação, a Lei n° 10.577/02 é fruto do lobby dos franqueados que não se 
submeteram à licitação para obterem suas franquias e desejam ver perpetuado esse privilégio. Esta 
representação, em última instância, visa a examinar aspectos relacionados à indevida manutenção desse 
privilégio. 

Examinando-se conjuntamente essa Lei com a IN n° 1/2002 da SSP/MC, observa-se, 
ademais, que essa prorrogação pode trazer prejuízos significativos à ECT - e conseqüentemente ao Erário­
tendo em vista que elas poderão continuar atuando no segmento comercial, competindo de maneira 
desaconselhável com a franqueadora, na medida em que foi elevado o limite máximo de enquadramento 
do cliente do segmento comercial que realiza negócios com a ECT de R$ 1.000.000,00 ao ano para R$ 
21.600.000,00. Como dito, anteriormente, isso amplia bastante o universo de clientes que poderão fazer 
uso das Agências de Correios Comercial Tipo 11, de operação própria ou terceirizada, e reduz o número 
de clientes das UCCs, de operação exclusiva da ECT. 

Além disso, consideramos que a prorrogação do privilégio em exame trazida pela Lei 
em comento fere gravemente o princípio da isonomia ou impessoalidade, uma vez que a falta de licitação 
ceifou o direito de outros interessados na prestação desse serviço público. 
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Destarte, acreditamos que se aplica à situação em apreço o Enunciado n° 347, porque a 
Lei n° 10.577/02 tem efeito concreto, que beneficia determinados franqueados, quais sejam, os que 
obtiveram suas franquias sem licitação. 

Atualmente, não se justifica mais a prorrogação desses contratos, pois os estudos para 
a reconfiguração da rede de unidades da ECT já foram concluídos e é viável a realização das licitações 
para substituição das franquias não licitadas. Além disso, ela é inaceitável por ferir os princípios . 
constitucionais da isonomia e da impessoalidade ' 

Ante o exposto, este representante do MP/TCU manifesta-se no sentido de que o 
Tribunal de Contas da União, com base no Enunciado no 347 da Súmula do STF, considere 
inconstitucional a Lei n° I 0.577/02 e determine à ECT a sustação dos contratos de franquia, firmados sem 
licitação. 

Alternativamente, se V. Ex" entender que estes autos não versam sobre exame de caso 
concreto, opinamos pelo encaminhamento de cópia deste processo ao Procurador-Geral da República para 
que aprecie a pertinência da apresentação de ação direta de inconstitucionalidade contra a Lei n° 
10.577/02. 

Ministério Público, em 07 de março de 2003. 

~~tado 
Procurador-Geral 
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TC-012.751/2002-7 
Natureza: Representação 
Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos­
ECT 
Interessado: Procurador-Geral Lucas Rocha Furtado 
Unidade de instrução: SEFID 

Providências: Realização de diligências. 

DESPACHO DO RELATOR 

Inicialmente, registro que atuo nestes autos com fundamento no art. 18 da Resolução TCU n° 
64/96, tendo em vista tratar-se de processo referente à Lista de Unidades Jurisdicionadas atribuída ao 
Senhor Ministro Iram Saraiva. 

Determino, em preliminar, que se promova diligência à Secretaria de Serviços Postais do 
Ministério das Comunicações e à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, solicitando a 
prestação das informações a que se referem as alíneas "b" e "c" da proposta de encaminhamento de fl. 
40, assim como o fornecimento pela ECT de cópia da relação das Agências de Correio Franqueadas -
ACF elaborada em conformidade com o art. 2° da Lei no 10.577, de 27/1112002. 

À SEFID, para as providências decorrentes. 

Gabinete do Ministro, em 09 de abril de 2003 

D:\Min-is7\DESPACHOS5\TCO I 275 I 027-dili.doc 
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Tribunal de Contas da União COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Fiscalização de DesestatizaçAo 

OFICIO N.• Secretaria DATA PROCESSO TC N' 

057/2003 SEFJD 14/04/2003 012.75112002-7 

NATUREZA NOME DO RESPONSA VELOU INTERESSAI>O 

DILIGÊNCIA AIRTON LANGARO DIPP 

Senhor Presidente, 

Por meio desta diligência, com fulcro no art. 11 da Lei n° 8.443/92 e tendo em vistà 
delegação de competência do Relator, Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, em razão da necessidade de 
maiores informações visando a apuração de fatos noticiados no Jornal "O Dia", edição de 02.08.2002, 
relacionados a contratos de franquia da E.C.T., e, em face do exposto na Nota Técnica/GFRAN-002/2002, 
solicito a Vossa Senhoria, na qualidade de Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, 
que no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência, apresente a esta Secretaria: 

a) estudo conclusivo sobre o impacto econômico-financeiro na empresa, resultante da 
elevação do limite superior de enquadramento do cliente do segmento comercial de 
faturamento anual de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), (IN SSP/MC n° OI/I 998-
item 4.5) para R$ 2 I .600.000,00 (vinte e um milhões e seiscentos mil reais), (IN SSP/MC 
n° 0112002- item 4.5. I); 

b) cópia da relação das Agências de Correio Franqueadas - ACF elaborada em 
conformidade com o art. 2° da Lei n° I 0.577, de 27. I 1.2002. • 

A fim de subsidiar o atendimento à presente diligência, encaminhamos cópia da 
Instrução Técnica a respeito da matéria. 

Solicito, ainda, providências no sentido de que, imediatamente após a aposição do "ciente" 
por Vossa Senhoria na 2" via deste oficio, seja o mesmo restituído a esta Secretaria 

PRAZO PARA ATENDIMENTO 

30 (trinta) dias 

DADOS DO DESTINATARIO E ENDEREÇO 

Ao Senhor 
AIRTON LANGARO DIPP 

Atenciosamente, 

ORIGINAL ASSINADO 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 

Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 
SBN Conjunto 3, Bloco A, I 9° andar 
70002-900 Brasília - DF 

ANEXO: Instrução Técnica- 20 fls. 

OBSERVAÇÃO . I 
Quando do atendimento do presente ofício, solicito referenciar, com o devido destaq ue, as informações do cabeçalho. 
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Tribunal de Contas da União COMUNICAÇÕES PROCESSUAi; ~) 
Secretaria de Fiscalização de Dcsestatizaçlo 

OFiCJON.' Secretaria DATA PROCESSO TC N' 

056/2003 SE FIO 14/04/2003 012.75112002-7 
NATliREZA NOME DO RESPONSAVEL OU INTERESSADO 

DILIGÊNCIA VANDERLEIRODRIGUES 

Senhor Subsecretário, 

Por meio desta diligência, com fulcro no art. 11 da Lei n° 8.443/92 e tendo em vista 
delegação de competência do Relator, Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, em razão da necessidade de 
maiores informações visando a apuração de fatos noticiados no Jornal "O Dia", edição de 02.08.2002, 
relacionados a contratos de franquia da E.C.T., solicito a Vossa Senhoria, na qualidade de Subsecretário de 

Serviços Postais - SSP/MC, que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência, apresente a esta 
Secretaria: 

a) fundamentação para a elevação do limite superior de enquadramento do cliente do 
segmento comercial de faturamento anual de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), (IN 
SSP/MC n° 01/1998- item 4.5) para R$ 21.600.000,00 (vinte e um milhões e seiscentos 
mil reais), (IN SSP/MC n° 01/2002- item 4.5.1), tendo como conseqüência significativa 
redução do número de clientes corporativos, considerados estratégicos pela ECT; 

b) conseqüências dessa elevação no tocante à consecução do papel reservado às Unidades 
de Correios Corporativas - UCC, bem como para fins de manutenção do :equilíbrio 
financeiro da própria ECT, tendo em vista que, segundo informado por aquela empresa, 
tal elevação acarretará um esvaziamento do público a que se destina aquele tipo de 
unidade, fazendo com que somente 20 (vinte) clientes, em todo o país, enquadrem-se no 
novo limite fixado para cliente corporativo; 

c) motivação para o estabelecimento da distância mínima de um quilômetro de raio no caso 
de implantação de novas Agências de Correios (IN SSP/MC no 01/2002- item 5.1), 
tendo em vista a premissa considerada na Portaria do Ministro das Comunicações n° 
31 0/98 de que seja levada a prestação dos serviços postais o mais próximo possível de 
cada cidadão; 

ANEXO: Instrução Técnica- 20 fls. 
PRAZO PARA ATENDIMENTO 

30 (trinta) dias 
_j CIENT~ 

DADOS DO DESTINAT ARJO E ENDEREÇO 

Ao Senhor 
VANDERLEIRODRIGUES 
Subsecretário de Serviços Postais- SSP/MC 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 7° andar, Sala 702 
70044-900 Brasília - DF 

OBSERVAÇÃO 
Quando do atendimento do presente oficio, solicito referenciar, com o devido destaque, as informações do cabeçalho. 
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FI. 2 do Oficio 056/2003 -SEFID) - Cont. 

d) justificativa para ser suprimida, por meio da IN/SSP/MC no 0112002, a limitação do 
território de exploração da ACC Tipo 11, prevista inicialmente na IN SSP/MC n° 0111998-
itens 4.5.1 e 5.1 , o que poderá permitir a concorrência predatória entre os operadores 
interessados em captar a postagem dos clientes do segmento comercial, a exemplo do que 
atualmente ocorre por meio das Agências de Correios Franqueadas. 

A fim de subsidiar o atendimento à presente diligência, encaminhamos cópia da Instrução 
Técnica a respeito da matéria. 

Solicito, ainda, providências no sentido de que, imediatamente após a aposição do "ciente" 
por Vossa Senhoria na 2" via deste oficio, seja o mesmo restituído a esta Secretaria. 

Atenciosamente, 

ORIGINAL ASSINADO 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 
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; ' _,l.a. - c. w 
' , •' ... ,' Tribunal de Contas da União 

Secretaria de Fiscalização de Desestatizaçilo 
COMUNICAÇÕES PROCESSU~-=-;) /~~ r ' } 

OFICIO N.• Secretaria DATA PROCESSO TC N" 

056/2003 SEFID 14/04/2003 012.751/2002-7 
NATUREZA NOME DO RESPONSAVEL OLI INTERESSADO 

DILIGÊNCIA V ANDERLEI RODRIGUES 
_L : i.l.Bllbliú_ _n <= _C_Cl_hl_ T __ó._ <; I"\ A I 11\ I Ã r. 

Secretar ia de F iscalização da Dasestatlzação 

;r~ ' ol 
Senhor Subsecretário, E m - G- I .. ELL...!_""--_ 

o cr 2 . ~ s,-, / 2--ê>--o :Z- 1- . 
Por meio desta diligência, com fulcro no Tfu." l+·da-bet·-ft2..g446J.92-13-.reoo~ vista 

delegação de competência do Relator, Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, em razão da necessidade de 
maiores informações visando a apuração de fatos noticiados no Jornal "O Dia", edição de 02.08.2002, 
relacionados a contratos de franquia da E. C. T., solicito a Vossa Senhoria, na qualidade de Subsecretário de 
Serviços Postais - SSP/MC, que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência, apresente a esta 
Secretaria: 

a) fundamentação para a elevação do limite superior de enquadramento do cliente do 
segmento comercial de faturamento anual de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), (IN 
SSP/MC n° 01/1998- item 4.5) para R$ 21.600.000,00 (vinte e um milhões e seiscentos 
mil reais), (IN SSP/MC n° 01/2002- item 4.5.1), tendo como conseqüência significativa 
redução do número de clientes corporativos, considerados estratégicos pela ECT; 

b) conseqüências dessa elevação no tocante à consecução do papel reservado às Unidades 
de Correios Corporativas - UCC, bem como para fins de manutenção do ·equilíbrio 
fmanceiro da própria ECT, tendo em vista que, segundo informado por aquela empresa, 
tal elevação acarretará um esvaziamento do público a que se destina aquele tipo de 
unidade, fazendo com que somente 20 (vinte) clientes, em todo o país, enquadrem-se no 
novo limite fixado para cliente corporativo; 

c) motivação para o estabelecimento da distância mínima de um quilômetro de raio no caso 
de implantação de novas Agências de Correios (IN SSP/MC n° 01/2002- item 5.1), 
tendo em vista a premissa considerada na Portaria do Ministro das Comunicações no 
310/98 de que seja levada a prestação dos serviços postais o mais próximo possível de 
cada cidadão; 

A NEXO: Instrução Técnica- 20 fls. 
PRAZO PARA ATENDIMENTO 

30 (trinta) dias 
I CIENTE 

j tl~ ;oj_ ; ~j 
DADOS DO DESTINATARIO E ENDEREÇO 

Ao Senhor 
VANDERLEIRODRIGUES 
Subsecretário de Serviços Postais - SSP/MC 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 7° andar, Sala 702 
70044-900 Brasília- DF 

OBSERVAÇÃO 
Quando do atendimento do presente ofício, solicito referenciar, com o devido destaque, as informações do cabeçalho. 
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FI. 2 do Oficio 056/2003-SEFID)- Cont. 

d) justificativa para ser suprimida, por meio da IN/SSP/MC n° 01/2002, a 
território de exploração da ACC Tipo 11, prevista inicialmente na IN SSP/MC no 01/1998-
itens 4.5.1 e 5.1, o que poderá permitir a concorrência predatória entre os operadores 
interessados em captar a postagem dos clientes do segmento comercial, a exemplo do que 
atualmente ocorre por meio das Agências de Correios Franqueadas. 

A fim de subsidiar o atendimento à presente diligência, encaminhamos cópia da Instrução 
Técnica a respeito da matéria. 

Solicito, ainda, providências no sentido de que, imediatamente após a aposição do "ciente" 
por Vossa Senhoria na 2" via deste oficio, seja o mesmo restituído a esta Secretaria. 

Atenciosamente, 

ORIGINAL ASSINADO 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 
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A Sua Excelência , o Senhor Ministro 
AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 
Tribunal de Contas da União 
Brasília, DF. 

Senhor Ministro, 

TR IBUNAL DE CO NTAS D A UN IÃO 

Secret aria de Fi <r"l lz aÇdJ de Desestama çãu 

E m---~ ____ §?..'5.. .... ./ ____ D] 

TC n ° _____ ?._~_L ____ ?:~--~---- ~ ---~---~-_ __,; 
Tendo em vista a diligência objeto do Oficio N° 056/2003, do Secretário 

Jorge Pereira de Macedo, desse Egrégio Tribunal, e em face de ser Vossa Excelência o 
Ministro Relator do Processo TC N° 012.751/2002-7, venho respeitosamente à vossa 
presença para registrar algumas informações sobre o assunto, já que o mesmo relaciona-se 
com decisões que me diziam respeito, enquanto Secretário de Serviços Postais do 
Ministério das Comunicações, e que emanaram de Instruções Normativas de minha 
responsabilidade. 

Os fatos noticiados pelo Jornal "O Dia", edição de 02.08.2002, abordam o 
mesmo tema objeto de denúncias feitas à Corregedoria-Geral da União, da Presidência da 
República- CGU/PR, bem como à Procuradoria da República em Minas Gerais - PRIMO, 
em agosto de 2002, e foram devidamente contestadas através dos Oficios N° 122/SSP -
MC, de 16/09/02 e 003/SSP-MC, de 08/01/2003, respectivamente. 

A CGU/PR respondeu, através do Oficio No 3609/CGU-PR, de 19/11/2002, 
isentando-nos de qualquer procedimento correcional , por inexistirem elementos capazes d~ 
justificá-lo. Já a PRIMO não deu seguimento ao processo, tendo em vista ter recebido cópia 
da decisão da Corregedoria. 

Tendo sido acionado pelo atual Subsecretário de Serviços Postais do 
Ministério das Comunicações, sobre a diligência que ora esse Tribunal procede, ao tempo 
em que solicitava-me as devidas informações e instruções para subsidiar suas respostas, 
encaminhei-lhe expediente através de Nota Técnica, de 17/04/03, acompanhada dos 
respectivos anexos. 

Para vosso conhecimento e melhor discernimento do assunto, faço anexar ao 
presente o referido expediente completo, tal como foi encaminhado ao Sr. Subsecretário de 
Serviços Postais do Ministério das Comunicações. 

Tomo esta atitude em face dos critérios de ética e normas de conduta que 
procurei sempre preservar ao longo de minha carreira pública, desde 1978, com servidor do 
GEIPOT, Secretário de Atividades Especiais e de Coordenação de Transportes (1979-
1985), Diretor e Presidente do GEIPOT ( 1984-1985), como Secretário-Geral do Ministério 
dos Transportes ( 1985"86), Secretário de Transportes do GDF (1991) ' ·o de 
Serviços Postais do MC (de abril/1999 a abril/2003). 

Atenciosamente, 

RQS"-n° ·03/2005-·:.-€-N~'" 
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NOTA TÉCNICA 

Brasília, 17 de abril de 2003. 

De: Marcelo Perrupato 

Para: Vandelei Rodrigues 

A propósito da diligência do TCU, encaminhada através do oficio n° 056/2003, de 14/04/2003, 
tenho a informar-lhe que o signatário, Sr. Jorge Pereira Macedo, já esteve pessoalmente na 
SSP/MC, no ano passado, e obteve todos os esclarecimentos sobre as razões que levaram à 
publicação das IN de 2002, em especial a de N° O 1/02. 

Anexo as defesas que a SSP fez à CGR/PR e à PRIMG e que culminaram com o arquivamento 
das denúncias por infundadas. 

A respeito dos limites constantes da IN n° 01, de 17/07/2002 (4,5.1 e 4.5 .2), informo que os 
mesmos deverão ser ajustados de "valor mensal equivalente a até 3.000.000 (três milhões) de 
vezes o valor do PPCC" para "valor mensal equivalente a até 2.000.000 (dois milhões) de vezes 
o valor do PPCC" (ou se preferir, a referência anual seria 24.000.000). 
Essa correção foi acordada entre a SSP/MC e a ECT, na gestão do Dr. Humberto Mata e seria 
introduzida juntamente com o resultado de uma análise sobre distância entre agências, 
correlacionada com a densidade demográfica das diversas áreas de cada cidade ou região 
metropolitana. Isto levaria a uma modificação no item 5.1, detalhando-o pelos critérios de 
quantidade de agências por densidade demográfica e não simplesmente por distâncias-limite 
entre elas. É um trabalho que exigirá muito critério e algum tempo para implantação. 

De qualquer forma, não se deve entender a formatação da rede de atendimento da ECT como 
algo que . diga respeito a agências franqueadas (como insinuam alguns por desconhecimento do 
assunto), mas sim da rede dos correios brasileiros para atendimento de todos os cidadãos do país, 
já que o "franqueamento" é uma prerrogativa do Governo e pode ou não ser adotado, de acordo 
com a política do setor postal emanada do Ministério das Comunicações. 

Quando se constata que ainda há 51 milhões de brasileiros sem atendimento e 3 9 milhões sem 
distribuição domiciliária na área postal, ficaria muito difícil justificar para a sociedade que o 
Governo preferiria adensar a r~de onde ela já existe, com agências espaçadas à distância mínima 
de 1 km de raío (a UPU estabelece que um bom padrão universal de atendimento é de 2 km entre 
agências) do que levar serviços postaís àqueles brasileiros que nada têm, mas também são 
cidadãos com direito à comunicação (direito da humanidade, segundo a Carta dos Direitos 
Humanos das Nações Unidas, da qual o Brasil é signatário). 

Espero que esses esclarecimentos sirvam auxiliar na resposta ao TCU. 

Atenciosamente, 

- ;----~'º' C-=-:--Marcelo Perrupato e S va 
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Tribunal de Contas da União COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS 

Secretaria de Fiscalizaçlo de DesestatizaçAo 

OFICION." Secretaria DATA PROCESSO TC N" 

056/2003 SEFID 14/04/2003 o 12.75112002-7 

NATllREZA NOME DO RESPONSA VEL Oll INTERESSADO 

DILIGÊNCIA V ANDERLEI RODRIGUES 

Senhor Subsecretário, 

Por meio desta diligência, com fulcro no art. 11 da Lei n° 8.443/92 e tendo em vista 
delegação de competência do Relator, Ministro Augusto Sherman Cavalcanti, em razão da necessidade de 
maiores informações visando a apuração de fatos noticiados no Jornal "O Dia", edição de 02.08.2002, 
relacionados a contratos de franquia da E.C.T., solicito a Vossa Senhoria, na qualidade de Subsecretário de 
Serviços Postais - SSP/MC, que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência, apresente a esta 
Secretaria: 

a) fundamentação para a elevação do limite superior de enquadramento do cliente do 
segmento comercial de faturamento anual de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), (IN 
SSP/MC n° 01/1998- item 4.5) para R$ 21.600.000,00 (vinte-e um milhões e seiscentos 
mil reais), (IN SSP/MC n° 01/2002- item 4.5.1), tendo como conseqüência significativa 
redução do número de clientes cotporativos, considerados estratégicos pela ECT; 

b) conseqüências dessa elevação no tocante à consecução do papel reservado às Unidades 
de Correios Cotporativas - UCC, bem como para fms de manutenção do equilíbrio 
financeiro da própria ECT, tendo em vista que, segundo informado por aquela empresa, 
tal elevação acarretará um esvaziamento do público a que se destina aquele tipo de 
unidade, fazendo com que somente 20 (vinte) clientes, em todo o país, enquadrem-se no 
novo limite fixado para cliente cotparativo; 

c) motivação para o estabelecimento da distância mínima de um quilômetro de raio no caso 
de implantação de novas Agências de Correios (IN SSP/MC no 01/2002 - item 5.1), 
tendo em vista a premissa considerada na Portaria do Ministro das Comunicações n° 
310/98 de que seja levada a prestação dos serviços postais o mais próximo possíveJ de 
cada cidadão; 

PRAZO PAR-\ ATENDIM ENTO 

30 (trinta) dias 

DADOS DO DESTINATARIO E ENDEREÇO 

Ao Senhor 
VANDERLEIRODRIGUES 
Subsecretário de Serviços Postais- SSP/MC 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 7° andar, Sala 702 
70044-900 Brasília - DF 

ANEXO: Instrução Técnica- 20 fls. 

OBSERVAÇÃO • 
Quando do atendimento do presente oficio, solicito referenciar, com o devido destaque, as informações do cabeçalho. 
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FI. 2 do Oficio 056/2003-SEFID)- Cont. 

d) justificativa para ser suprimida, por meio da IN/SSPIMC n° 01/2002, ~=I .... -
território de exploração da ACC Tipo TI, prevista inicialmente na IN SSPIMC n° O 1/1998-
itens 4.5.1 e 5.1, o que poderá permitir a concorrência predatória entre os operadores 
interessados em captar a postagem dos clientes do segmento comercial, a exemplo do que 
atualmente ocorre por meio das Agências de Correios Franqueadas. 

A fim de subsidiar o atendimento à presente diligência, encaminhamos cópia da Instrução 
Técnica a respeito da matéria. 

Solicito, ainda, providências no sentido de que, imediatamente após a aposição do "ciente" 
por Vossa Senhoria na 2" via deste oficio, seja o mesmo restituído a esta Secretaria. 

Atenciosamente, 

ORIGINAL ASSINADO 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 

Oficio n.0 003 /SSP-MC 

Senhor Procurador, 

' 

\ ·. 

Brasília, 08 de janeiro de 2003 

Cumprimentando-o, acuso o recebimento do Oficio n° 578/2002 - PRMG -
SOTC/JALS, com referência ao Processo MPF N° 1.22.000.002835/2002-51, datado nessa 
Procuradoria de 20 de dezembro passado e recebido nesta Secretaria em 07 de janeiro corrente. 

Tratando-se do mesmo assunto objeto de denúncia protocolada na Controladoria­
Geral da União - Presidência da República, e a nós encaminhada pelo Oficio n° 2484 I CGU-PR, de 
30 de agosto de 2002, pedimos vênia para remeter a Vossa Senhoria cópias dos expedientes, de 
caráter reservado, bem como dos esclarecimentos prestados à CGU-PR, em 16 de setembro passado, 
que julgamos suficientes para instruir o processo em causa. 

Esclarecemo.> que à época da resposta à CGU-PR, não tínhamos conhecimento do 
nome do autor da denúncia, que pelos. termos da que ora Vossa Senhoria nos encaminha, parece 
tratar-se do Sr. Antonio Silva(?). 

As anexas cópias do Oficio n° 122/SSP- MC, de 16 de setembro de 2002, bem 
como da resposta da CGU-PR através do Oficio n° 3609/CGU-PR, de 19 de novembro de 2002, 
demonstram inequívocamente que a denúncia não tem qualquer fundamento, razão pela qual a 
Corregedoria determinou o arquivamento do processo após acurado exame da matéria. 

Sendo o que temos a informar no momento, permanecemos à vossa disposição para 
quaisquer outros esclarecimentos. · 

A Sua Senboria o Senhor 
JOSÉ ADÉRCIO LEITE SAMPAIO 
Procuradoria da República em Minas Gerais 
Rua Pouso Alto no 15 
Belo Horizonte/MO 
30180-240- Belo Hmizonte/ MG 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLicX"· 

Corregedoria-Geral da União 

OFÍCIO n.i36é:29 /CGU- PR 
, .. 

Brasília,.i9 de novembro de 2002. 

Senhor Secretário, 

Cumprimentando-o, acuso o recebimento do Oficio no 122/SSP-MC, de 16 
de setembro do corrente, por meio do qual Vossa Senhoria encaminhou a esta Corregedoria­
Geral da União as informações necessárias à instrução do processo n.0 00190.002718/2002-11, 
em curso nesta Corregedoria-Geral da União. 

2. Procedido o exame das infom1ações recebidas, constatou-se inexistirem 
eiementos para instauração de procedimento correcioml nos termos dos artigos 6.0-A e 6.0-B, da 
Lei n.0 9.649, de 27 de maio de 2001, com a redação dada pela Medida Provisória n.0 2.216-37, 
ele 31 doe agosto de 2001; por essa razão, d·::ienninei o arquivamento do processo 
supramencionado. 

3. Por oportuno, devo comunicar a Vossa Senhoria que se aplica, aos 
documentos ora encarnil')hados, o disposto no art. 1 O do Decreto n.0 2.134, de 24 de janeiro de 
1997, que regulamenta o art. 23 da Lei n.0 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Atenciosamente, 

ANADYR DE M~T\ro~ -"A RODRI_9-UE 
Ministra de Estado ~egedora-Geral da U.nião 

A Sua Senhoria o Senhor 
I\IARCELO PERRUPATO E SILVA 
Secretário de Serviços Postais do Ministério das Comunicações 
Esplanada dos Ministérios;BI. R, 7.0 Andar 
70044-900- Brasília, DF 

00190.00271 &.'2002-11 
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- · :,::Í:P.VIÇO PL"lll.ICO FEDE!(\L 

./ T~!INISTÉRIO DAS COl\IUNICAÇÕES 
'SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 

. '~ 

Ofi_cio n.0 J 2·z··, SSP ·MC 

·.·. 

Senhora Ministra, 

.. . . 
Brasília, 16 de Setembro d.e 2002 

Cumprimentando-a, queremos inicialmente parabenizá-la pelo importante trabalho que 
vem realizando junto à Presidência da República, através da Controladoria-Ger2l da União - CGU-PR. 
Tral&.-se, sem dúvida, de um canal eficiente e eficaz aberto a toda a sociedade brasileira no sentido de 
colod-la diretamente em contato com o mais alto nível do .Poder Executivo, ensejando-lhe oportunidade 
de expressar seus anseios, dúvidas e questionamentos quanto à execução dos instrumentos legais e 
normativos com que se administre. a Nação brasileira. 

2 . Lamentavelmente, nem sempre esse cana1 é utilizado corri espírito participativo e de modo 
responsável, por parte de alguns ciàadãos, inconseqüentes, despreparados e grosseiros, que t~m o mau 
hábito de prejulgar seus semelhantes, através de pré-concepções, meias verdades, e às vezes até calúnias e 
ofensas pessoais. :Mas nós, administradores públicos, temos de estar preparados para enfrentar esses 
dissabores, colocando em prática os princípios éticos, os padrões morais e as normas de boa educação 
que, felizmente, alguns de nós herdamos de nossos pais, mestres e superiores híerárquicos. 

3. Feitas essas necessárias considerações, passamos a reportar-nos ao assunto de vosso Oficio 
n.0 2484/ÇGU-PR, datado de 30 de agosto próximo passado, recebido nesta Secretaria de Serviços Postais 
em 03 de setembro corrente, também tratado no Aviso n .0 1773/CGU-PR, de mesma data, recebido no 
Gabinete do Ministro das Comunicações no dia 05 deste mês corrente. Para facilitar o entendimento de 
nossas explicações, passaremos a transcrever, em itálico, o parágrafo ou a frase a que faremos referência 

ao longo de nossos comentários. · . ~~1 

--A Sua Excelência a Senhora 
ANADYR i\1ENDONÇA RODIUGUES 
Ministra de Estado Chefe da Controladoria-Geral ela União 
Brasília- DF [

---·---
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. s pnmetros tres paragra os, mtctando por "E lamentável que no finá! do Govemo de 

Femando Henrique . Cardoso a ação de um /obby possa produzir enorme desgaste para a própria 
imagem do governo e prejudicar um dos melhores ícones da administração pública brasileira - os 
Correios". E continuando com "Em curso já há algum tempo, a queda de braços entre os Correios, que 
tentmn cumprir a lei, ao buscar a ampliação de sua rede de atendimento, e seus franqueados, que 
buscmn por todas as formas obter mais mnà prorrogação de seus contratos -prática já amplamente 
condenada no âmbito do TCU, produziu ontem uma inacreditável ação da Secretaria de Serviços Postais 
do Ministério das Comunicações". E 'boncluindo "Não bastasse a tramitação, na Câmara do Deputados, 

· do projeto de lei de autoria do Deputado Zimbaldi, que simplesmente prorroga os atuais contratos por 
mais 5 anos, ignorm1do toda a projimda análise já feita pelo TCU, incluindo o fato notório de as atuais 
franquias não terem sido obtidas por processo licitatório, agora surge do nada uma revisão da-Instntção 
Normativa da SSPMC que disciplina a constituição da rede de atendimento dos Correios, na qual estão 
impressas todas as digitais do lobbv de francmeados. de forma grotesca. como detalharei a seguir:", 
merecem os seguintes comentários (gn): 

a) Não identificamos, no âmbito· da Secretaria de Serviços Postais do Ministério das 
Comunic?..ções - SSP/MC, a existência de nenhum lobby, seja de que natureza for, pois as portas da 
SSP/MC sempre estivertrn abertas e disponíveis a toda a sociedade, sem qualquer f avorecimento ou 
di::;criminação, respeitando os princípios da visibilidade e transparência no serviço público, bem como da 
éticc1 e d<: probidade na prática dos seus atos administrativos. 

b) A relação entre a Empresa Brasil e ir<>. de Correios e Telégrafos-ECT e sua rede de 
fr~nqueC>.dos, surgida há mais de uma década, sempre esteve sob ~ égide de contratos comerciais, 
elabomdos de &cordo com aqueles princípios, nada havendo a questionar . sobre sua propriedade e 
valid2.d~, devendo ser respeitados na í ntegra, como .manda a boa prática dos direitos .civil, público e 
comerciai brasileiros. · 

Além disso, · em face desses contratos, foi possível responder por mais de 50% da demanda de 
atendimento na área postal, sem exigir da ECT, portanto Poder Público, nenhum investimento e sem 
imputar-lhe nenhum prejuízQ ou perda de prerrogativas em sua condição de operador público, com 
exclusividade na prestação dos serviços postais no tenitório brasileiro e no exterior, já que apenas as 
atividades de atendimento são .exercidas pela rede, seja própria ou terceirizada. 

c) Quanto às determinações do TCU, que estão sendo e serão sempre acatadas pela 
SSP/MC e pela ECT, cabe lembrar que o que esse egrégio tribunal determinou foi que novas 
terceirizações sejam feitas através de novos processos licitatórios, sem invalidar os contratos existentes 
(enquanto legalmente em vigor), resultantes de procedimentos de competição anteriores, ali~s. ?aseados 
em critérios seletivos em que a localização, a capacidade técnica e financeira e a compatlb1hdade de 
negócios compartilhados foram adotados como parâmetros de julgamento. · · 

d) O que resulta de tramitação no Poder Legislativo, quanto a ·nova legis~açãAo -~u 
análise de projetos de lei do Executivo, não cabe a esta Secretaria comentar, sendo da alçada e mstanC1a 
superiores, mas de qualquer forma, cabe esclarecer que o Substitutivo do Projeto de Lei n.o 1491/99, 
aprovado pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática ·- CCTCI, da Câmara dos 
Deputados, prevê em seu artigo 185, que os contratos das Agê~cias de Correio Franqueadas- ACF, .a ~ue 
se refere o parágrafo único do Art. 1 o da Lei n° 9.074, de 7 de JUlho de 1995, acrescentado pelo Art. ~ da 
Lei n.0 9.648, de 27 de maio de 1998, permanecerão válidos por cinco anos, contados a part!J da 
publicação da referida Lei. . . . . _ . 
Este Substitutivo está, atualmente, em tramitação na Comissão de Trabalho, de Admmtstraçao e ServiÇO 

·.Público- CTASP passando o referido Art. 185 a constar cor,no Art. 180, corh a mesma redação. 
Portanto o que o Senhor Deputado Zimbaldi fez foi simp1eSinentc reprod.u~ir um consenso já fi rmado no 
âmbito de duas comissões da Câmara dos Deputados que trataram da matena. ~ 
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. .:- ··.: · e) Qua~to à revi~ão, sureida do nad!!, conforme alega o denunciante, da Instrução 
Normativa da SSP/MC, refenda como IN n.0 01/2002, assim comd•á· anterior, de 1998, faz referência à 
rede de atendimento dos serviços postais em .geral, não. se aplicando, como quer fazer . parecer 0 

·denunciante, diretamente à rede de lojas terc~i_rizadas; portanto em nada tem foco na rede de franqueados. 

f) Quanto à alu_dida impressão das di!útais do lobby dos franqueados, de forma 
grotesca, na reformatação da rede de ~fendimento dos Correios, cabem aqui comentários mais específicos, 
dada a gravidade da ofensa que nos foi imputada, sem qualquer embasamento ou o menor resquício de 
responsabilidade e ética ao dirigir-se a uma instituição pública que se preza por comportamento ilibado. 

Referindo-nos aos mesmos itens da carta denúncia: 

1) Como a proposta original de constar no Projeto de Lei do Deputado Zimbaldi a previsão de a 
rede de agências franqueadas poder operar toda a gama de se1viços dos Correios foi abortada no 
próprio processo de análiSe legislativa, o a'.ssunto reaparece agora no subi/em 4.5. da nova 
Instrução Normativa n. o 1 da SSP/J..1C, que especifica: "A Agência de Correios Comercial Tipo 11 
- ACC 11- unidade de atendimento destinada à venda de todos os produtos e à prestação de 
todos os serviços dos cone i os ela ECT aos . clicJJtes, tanto do segmento de varejo, quanto do 
comercial. ". A intenção aqui é de buscar em seguida ·a classificação das atuais agências 
franqueadas como ACCs 11 e, assim, poder reivindicar a prestação ele .todos os serviços 
oferecidos pelos -Correios, incluindo aqueles de cunho c01porativo, focados em grandes 
orgam"zqções, oferecidos diretamente pela ECT. 
Parece que ·o denunciante .. está com ume idéia fixa na ·questão das agencras franqueadas, 

· esquecendo-se de que a Instmção Norrnativá N.0 I, de 17-. de julho .de 2002 (IN Il0 1/02, DOU 
· .1 S/07 /02), está tratando da formatação de .toda a rede de :ateiJdimento dos Correios, incluindo 
todas as suas agências exclusivas, próprias ou terceirizadas, e, no caso das ACCs II, abertas ao 
público de modo geral (varejo) e a clientes corporativos de um determinado porte (atacado), não 
cabendo.aqui fazer qualquer restrição ao seu atendimento. Não teria qualquer· sentido discriminar. 
usuários ao impedir-lhes o acesso a uma agência para demandar serViços ou adquirir produtos da 
ECT, quando a referida agência teria suas portas abertas ao público em geral. Além disso, se esse 
tipo de agências vier a ser terceirizado, como permitido pelo subitem 4.5.2. da referida IN n.0 1/02 
e autorizado pela Portaria MC n° 1.331, de 18/07/02 (DOU 22/07/02). deverá respeitar as normas 
operacionais específicas para esse tipo de agência, as quais comporão os editais para a licitação 
pública; entretanto, esses documentos ainda não foram formatados nem publicados,· comojá é o 
caso das agências tipo ACC !,_normatizadas pela IN n.0 2, de 25 de julho de 2001, e com processo 
de licitação pública em curso, . através de vários editais regionais (ex.: Concorrência N,0 

CC/ACCI/AL-035/2002- CEL-DR/AL, no caso em Alagoas). '· · 
Portanto, não há qualquer intenção, como quer insinuar o denunciante, de classificar as atuais 
agências franqueadas como ACCs 11, pois que elas estão hoje regidas por contratos comer~iais 
celebrados com a ECT, em vigor, e que poderão ter suas validades estendidas, a partir do referido 
Projeto de Lei do Deputado Zimbaldi, caso o mesmo venha a ser aprovado pelo Senado Federal e 
sancionado por Sua Excelência, o Senhor Presidente da República. · · 

2) No subiÚms 4.5.1. e 4. 6., o limite originalmente p revisto foi modificado e teve seu valor alterado 
de anual para mensal. Com esta medida, os franqueados asseguram que os COJreios só poderão 
atuar corporativamente, através de suas unidades de grande porte, junto a poucos Jnega-clientes, 
tah•ez wis 20, deixando todo o restante para a atuação das ACCs 11, onde estão se enxergando no 
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Parece, novamente, que o denunciante mantém sua idéia fixa na questão dos fr~nqueados. A idéia 
· · básica é realmente que a ECT venha a dedicar-se a grandes clientes corporàtivos que demandam 

soluções específicas e particulares de produtos e serviços, ch::tmadas de soluçõe; "customizadas" 
(anglicismo assimilado pelo setor, oriundo da palavra "customer", que significa cliente ou 
freguês); esses clientes não podem ser atendidos plenamente por produtos ·ou serviços 
padr~~izados, de caráter público e -geral, disponíveis na agências da ECT, sejam próprias ou 
terc:mzadas, dad?s seus gran.des volumes de demanda e suas características especiais, devendo 
po~ Isto ser atendtdos através das Unidades de Correios Corporativas - UCC, conforme definido 
no Item 4.6. da IN n.0 1/02. Essas UCC não terão portas abertas para o público, não sendo portanto 
agências. 
Quanto aos limites, os mesmos foram fiJÇados em unidades de PPCC (p!lmeiro porte de carta 
comercial, hoje R$ 0,60) para permitir sua atualizaÇão automática, em face dos reajustes tarifários, 
e podem ser referidos .a intervalos mensais ou anuais. Seus valores podem ser revistos sempre que 
a ECT solicitar, como será o caso proximamente em que nova IN será publicada fixando o novo 
valor constante dos subitens 4.5.1. e 4.6. em anual equivalente a 20 milhões de vezes o valor do 
PPCC). A partir daí as agências tipo ACC ii poderão atuar com clientes corporativos cujos 
contrato·s não superem esse limite anual, desde que autorizados pelas normas específicas da ECT 
para esse tipo de agência (ainda não estabelecidas). Os demais clientes corporativos serão 
atendidos exclusivamente através das UCCs e não são apenas "uns 20", como tenta adivinhar o 
denunciante, baseado em dados cuja procedência não conhecemos e éle não revela. É falsa 
portanto a afirmação do denunciante de que "os Correios só poderão atuar corporativamente, 
através de suas unidades de grande por/e, junto a poucos mega-clientes, .(a/vez uns 20, deixando 
todo o reslmJie para a atuação das ACCs 11, onde estão se enxergando no futuro.·~. (seria com 
bola de cristal ou prática de quiromancia ?), pois a' ECT estará também atendendo aos demais 
clientes corporativos através de suas agências próprias tipo ACC II. 

3) No subitem 5.1. se estabelece que ':A implantação de .nova Agência de ·Correios deverá 
observar uma distância mínima de um quilômetro de raio entre outras já instaladas. ''. Pura 
reserva de mercado, que joga contra toda a política de universalização do acesso da população . 
aos serviços postais e· só interessa ao /obby dos franqueados para preservar seus negócios. O 
interesse coletivo aqui é violentado de forma despudorada. (gn). 
Novamente, o denunciante se agarra com fixação na questão dos franqueados. Ele não sabe nada 
do que é a política de universalização do acessO aos serviços postais, pois certamente vive 
confortavelmente em uma cidade provida de toda uma infra-estrutura de agências, talvez até a 
menos de mil metros umas das outras, e desconhece a realidade do País, onde 35 núlhqes de 
brasileiros não dispõem de nenhum acesso aos serviços postais, sequer a distâncias de dezenas de 
quilômetros, e 51 milhões não dispõem de entrega domiciliária, ·revelando uma . indesejável 
exclusão social que o Ministério das Comunicações trata de eliminar através da fixação de metas 
de universalização; uma delas está contida na Portaria MC N.0 310, de 18/12/98, que em seu Art. 
3° diz que "nas cidades com mais de cem mil habitantes, dentro de um raio máXimo de ~ois 
quilômetros, deverá ser propiciado o acesso a todo cidadão, no mínimo, aos serviços oferecidos 
por meio de produtos pré-selados e ao envio de objetos postais sem registro, de acordo com as 
seguintes fases: · ~: 
I -~até 31 de dezembro de 1999, todas as cidades com população igual ou superior a um milhão de 
habitantes; 
II - até 31 de dezembro de 2002, todas as cida~es com população igual ou superior a quinhentos 
mil habitantes; . 
III- até 31 de dezembro de 200~, to as as cidades coin população igual ou superior a duzentos mtl 
habitantes." (gn). · i, · 
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Mal sabe esse denunciante que "despudorada" seria a decisão política -do 11inlsténo das 
Comunicações de adensar a rede de agências nas grandes cidades, a menos de um quilômetro 
umas das outras, e deixar os outros brasileiros sem nenhum áfendimento; ou estes brasileiros são 
piores do que os privilegiados? . :. 
Portanto, o que se fixou como m~~a mínima (ainda não atingida), na política ·brasileira de 
~nivers~lização, foi a distância de dois CJuilômetros .entre agências, o que é um parâmetro 
mternacwnal de bom atendime.nto para qualquer país do mundo, segundo recomendação da União 
PoS:al Universal, órgão da ON'U,_do qual o Brasil é membro, juntamente com mais 188 países. 
Asstm, enquanto essa meta minima não for atingida, não faz muito sentido, do ponto de vista 
~ocial, investir prioritariamente no adensamento de áreas já bem atendidas~ 
E cla:o que as regiões metropolitanas e cidades de grande den~idade demográfica requ_erem mais 
atendimento, em face de seus maiores e mais concentrados níveis de demanda e isto está sendo e 
deverá continuar a ser feito, através de Unidades de Auto-atendimento - UAA e de agências de 
varejo, do tipo das lojas de conveniência compartilhadas com outros neoócios como as ACCs I .:::> • , 

em licitação em todas as cidades de maior porte do País. . 
Oxalá, em um futuro próximo, possamos ter agências a menos de um quilômetro de distância 
um<ts das outras em todo o território nacional. 
As Instruções Normativas da Secretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações 
destinam-se a exatamente ajustar a Política de Universalização à realidade do País, sendo p:>.ssíveis 
de modificações, periodicamente, em face da evolução social e econômica de nossa gente. É o que 
pretendemos fazer, brevemente, revendo os casos em que a distância entre agências, inferior a um 
quilômetro, seja necessária e recomendável. 

·Tratar assunto tão sério como sendo ''reserva de mercado" e "violência despudorada contra o 
interesse coletivo" é, convenhamos, um atentado à inteligência c ao conhecimento sobre o tema, 
quando não injusto, agressivo, ofensivo e grotesco. 

4) No S?tbftem 5.3. está estabelecido que 'A atual rede de atendimento da ECT será 
gradualmente alterada para a configuração aprovada pela presente Jnstmção Normativa até 
3111212005, não send_o pennilido, até esta data e a partir dela, a instalação de novas Unidades . 
que não se enquadrem nas cm·acterísticas definidas nesta Jnstmção Normativa. ". Embora seja 
um pouco confusa a redação dada pela consultoria jurídica que apoiou os frmzgueados e a SSP 
na redacão desta cláusula, percebe-se já a intenção de impedir o processo de expansão da rede 
de atendimento dos Correios, o que é explicado na alínea seguinte.(gn) 
Realmente, para o grau de discernimento e conhecimento do assunto, por parte do denunciante, a 
redação deve estar mesmo um pouco colli'Usa, muito mais talvez caso tivesse sido ele o consultor 
que apoiasse os franqueados e a SSP na redação da cláusul!!, coisa que não existe na IN, pois não 
se trata aqui de redação de nenhum contrato e sim de uma norma. Esta Secretaria não tem por 
hábito, e nem precisa, contar com assessorias jurídicas do tipo das que o denunciante insinua. 
Também não temos o grau de percepção extra-sensorial que o denunciante revela quando vê na IN 
impedimento para a expansão da rede dos Correios, quando nossas metas estão em realizayão, 
embora ainda não tenhamos atingido a densidade ideal. ·: 
Quem to ao prazo 31/12/2005 é o que consta da Portaria MC N.0 31 O, de 31/12/98, já referida. • 

5) Na alínea 5.3.1., é estabelecido que "Excepcionalmente, os processos licitatórios homologados, 
até a data da publicação desta InstruçãO Normativa, poderão ter seus contratos celebrados, 
devendo as demais licitações ser revogadas._para o pleno atendimento do que dispõe esta 
Instrução Nonnativa. ''.Aqui, extrapolando até mesmo a competência do instrumento e da próp~ia 
Secretaria de Serviços Postais, os franqueados buscam jogar por ten·a. o .esforço dos Correios 
consubstanciado nas milhm·es de licitações em curso para novas AGCs I. E o lobby dos grandes 
franqueados atuais subjulgando (não seria subjugando ?) os pequenos empresários, que estão 

"''"~'"::~do nas ''"''as ACCs I oportunidade legitima e legal de incrementar seus negócios. ~ 
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De novo ~ uma vez mais o denunciante tenta visualizar uma suposta 
mantendo'súa·fixação sobre o mesmo assunto. · ... 

ação dos franqueados, 

Ora o que se quer nesse subitem da 1N é assegurar direitos adquiridos pelos proponentes ji eleitos 
no processo de licitação em curso q~:. aliás, prossegue, agora dentro das normas emanadas da 
nova IN, evitando excessivo adensamento de oferta numa mesma região, em detrimento de outras· 
que não têm nenhum, conform~já elucidado no ponto 3, anterior. 

A SSP/MC não está de modo algum extrapolando sua competência, na medida em que não 
infringiu ·nenhum instrumento legal ou norma de direito superiores, ·muito menos os de impedir 
.processo Iicitatório normatizado e autorizado pelo próprio Ministério das Comunicações. · 
Por outro lado, apesar do pequeno interesse até agora despertado pelo mercado com relação a esse 
novo tipo de loja de conveniência compartilhada com outros ramos de negócios (até a presente 
data, dos quase 3.000 pontos previstos para oferta ao mercado somente 44 contratos foram 
celebrados), o processo de .licitação prosseguirá, na expectativa de que novos candidatos se 
habilitem adiante. 

Da mesma forma, logo que as normas e os editais de licitação das Agências de Correios Comercial 
Tipo II -;- ACC II, estiverem preparados, também estas estarão sendo disponibilizadas, sempre 
visando a expansão da rede de atendimento de acordo com critérios de eqüidade e justiça -social 
capazes de assegurar os mesmos direitos àe acesso aos serviços postais para todos os cidadãos 
brasileiros, sem discriminação. 

1\o texto final do denunciante, fica patente a sua intenção mesquinha de, com base em argumentos 
falsos e destituídos de qualquer fundamento técnico, tentar .denegrir a ·imagem do ilibado 
comportamento dos dirigentes do Ministério das Comunicações: 

Tenho convicção de que a Presidência da República não tem nenhum conhecimenio dos 
e)..pedientes ardilosos. que estão sendo utilizados neste caso, bem como de que jamais os . 
aprovaria, afina[. não fosse assim, estaria se negando uma série de .valores básicos que sempre . 
pautaram as decisões do Sr. Presidente. · . 
O perigo'potencial para os Correios dessa iniciativa é bem grande, já que um órgão que deveria 
estar cuidando de organizar o setor postal no País, não só nada tem feito de concreto a este · 
respeito, , mas também se encontra à mercê de interesses escusos e egoístas de ttm lobby 
organizado e sem escrúpulos, capaz de comprar votos, projetos de lei e agora também b!stmções 
Normativas do próprio Goven.zo. · 
Assim, espero que se reveja rapidamente a publicação dessa Instrução Nonnativa, ·evitando-se · 
que ela manche a história de um Governo que não merece ser condenado pela ação isolada e 
inescntpulosa de quem certamente não conhece a ética nem os valores fundamentqis do serviço 
público. 
Atenciosamente, 
Um brasileiro indignado. 
p.s. -a seguir, a instnrç?io nonnativa: 
......... .......................................... 

Verifica-se claramente que o denunciante cxpõ~ uma enorme carga de ódio e ranc~r, não s: s~be a 
razão tentando incitar as autoridades do Poder Executivo contra o trabalho de servidores publtcos, 
cuja ;eputação não requer reparos e nem suscita qualquer suspeição. . . 
Não'fora sua condição ·anônima, como manda a ro~ina dessa egrégia Corregedoria, estanamos, 
desde ~á, acionando-o j~1dicial~e~tc, por injúria, calúríia c difamação, dados os tem10s grotesc~\') 
grosseiros com que a nos se dmglll. ~ 
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Tem razão essa pessoa quando afirma sua "convicção de que a Presidência da República não tem 
nenhum conhecimento dos expedientes ardilosos que estão sendo utilizados neste caso". primeiro 

-- porque eles não existem a não ser no seu imaginário e,'· segundo, porque a Presidência da 
República sabe e conhece a reputação de quem dirige esta Secretaria de Serviços Postais do 
Ministério das Comunicações. · · 

5. De nossa parte, Sra. 11inistra, damos por respondidas as questões a nós 
encaminhadas, esperando tê-i'as esclarecido satisfatoriamente e permanecendo sempre a vossa 
disposição para o que julgar necessário, neste ou em qualquer outro assunto ou tema de nossa 
competência. · 

~ '· ~ ~-

--~~~L~LOPERRUPÂ 
C Secretário de Serviços Postais 

• .. . .. J 
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PRESID:ÊNCV\ DA REPÚBLICA 
Controladoria-Geral da União 

OFÍCIO n.o 24M /CGU-PR 

.. .. 

.... .. 

Brasília, 3-") de agosto de 2002. 

Senhor Secretário, 

Cumprimentando-o, informo a Vossa Senhoria o recebimento por 
esta Controladoria-Geral da União de correspondência que, autuada, originou o processo 
n." 001901002718/2002-11, onde consta referência sobre supostas irregularidades na 
revisão de Instmção Normativa dessa s 'ecretaria de Serviços Postais, sobre franquias de 
agências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT . 

2. Solicito a Vossa Senhoria, com fundamento no art. 6.0
- B, § 5.0

, 

VII, da Lei n. 0 9.649, ele 27 de maio de 1993, com a redação dada pela Mediàa Provisória 
n.0 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, encaminhar a esta Controladoria-Geral, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contados a partir da .data do recebimento do presente Ofício, 

· informações e· documentos existentes nessa Secretaria~ acerca do assunto, a fim de 
subsidiar exame de procedimento, sobre a matéria, em curso neste Órgão. 

3. Comunico a Vossa Senhoria que se aplica, aos documentos ata 
encaminhados, o disposto no art. 10 do Decreto n.0 2.134, de 24 de janeiro de 1997, que 
regulamenta o art. 23 da Lei n.0 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Atenciosamente, 

ANADÓ~UES 
Ministra de Estado Cjt€fé da Controladoria-Geral da União 

' 
A Sua Senhoria o Senhor 
MARCELO PElillUPATO E SILVA 
Secretárío de Serviços Postais do Ministério das Conn\nicações 
Esplanada dos MinistériÓs, Bl. P~ 7.0 andar 
70044 - :900- Brasília, Dl;-

00190.00271S.'2002-l I 

··. -.;. 

~· .• 
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Denúncia-

.. .. 
' ' 

Prezados Senhores, 
É lamentável que no final do Governo de Fern::mdo Henrique Cardoso a ação de um lobby possa produzir 
enorme desgaste para a própria imagem do governo e prejudicar um dos melhores rcones da · 
administração pública brasileira- os Correios. 
Em curso já há algum tempo, a queda de braços entre os Correios, que tentam cumprir a lei, ao buscar a 
ampliação de sua rede de atendimento, e seus franqueados, que buscam,por todas as formas obter mais 
uma píOrrogsção de seus contratos- prática já amplamente condenada rio âmbito do TCU, produziu · 
o~tern uma inncredit~vel_ação da_ Secretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações. 
Nao bastasse a tramrtaçao, na Camara dos Deputados, do projeto de lei de autoria do Deputado Zirnbaldi, 
q'Je simplesmente prorroga os atuais con!íatos por rnais 5 anos, ignorando toda a pro!unàa análise já feita 
pelo TCU, incluindo o fato notório àe as atuais franquias não terem sido obtidas por processo llcitatório, 

.agora surge do nada uma revisão da Instrução Normativa da SSP/MC que disciplinava a constituição da 
· rede de atendimento dos Correios, na qual estão impressas todas as digitais do lobby de franqueados, de 
brrna até grotesca, como detalhsrei a seguir: , 
1) Como a proposta original de constar no Projeto de Lei do Deputado Zimbaldi a previsão de a rede de 
agências franqueadas podar operar toda a gama de serviços dos Co~reios foi abortada no próprio · 
píOcesso de análise legislativa, o assunto reaparece agora no subitem 4.5. da nova Instrução Normativa n2 
1 da SSP/MC, que especifica: "A Agência de Correios Comercial Tipo 11- ACC 11- unidade de 
atendimento destinada à venda de todos os produtos e à prestação de todos os serviços dos correios da 
ECT aos clientes, tanto do segmento de varejo, quanto do comercial.". A intenção aqui é de buscar em 
seguida a classificação das atuais agências franqueadas como ACCs 11 e, assim, poder reivindicar a 
prestação de todos os serviços .oferecidos pelos Correios, incluindo aqueles de cunho corporativo, tocados 
em grandes organizações, oferecidos diretamente pela ECT. 
2) Nos subitem 4.5.1. e 4.6., o limite originalmente previsto foi modificado e teve seu valor alterado de 
anual para mensal. Com esta medida, os franqueados asseguram que os Correios só poderão atuar 
corporativamente, através de suas unidades de grande porte, junto a poucos mega-clientes, talvez uns 20, 
deixando Jodo o restante para a atuação das ACCs 11, onde estão se enxergando no futuro. 
3) No subitem 5.1 . se estabelece que "A implantação de nova Agência de Correios deverá observar uma 
distância mínima de um quilômetro de raio entre outras já instaladas.•. Pura reserva de mercado, que joga 
contra toda a política de universalização do acesso da população aos serviços postais e só interessa ao 
lobby de franqueados para preservar seus negócios. O interesse coletivo aqui é violentado de forma 
despudorada. . 
4) No subitem 5.3. está estabelecido que "A atual rede de atendimento da ECT será gradUalmente 
alterada para a configuração aprovada pela presente Instrução Normativa até 31/1212005, não sendo 
permitido, até esta data e a partir dela, a instalação de novas Unidades que não se enquadrem nas 
características definidas nesta Instrução Normativa.". Embora seja um pouco confusa a redação dada pela · 
consultoria jurídica que apoiou os franqueados e a SSP na redação desta cláusula, percebe-se já a 
intenção de impedir o processo de expansão da rede de atendimento dos Correios, o que é explicitado na 
alínea seguinte. •· 
5) Na alínea 5.3.1., é estabelecido que "Excepcionalmente, os processos licitatórios homologados, até a . 
data da publicação desta Instrução Normativa, poderão ter seus contratos celebrados, devendo as demars 
licitações' ser revogadas para o pleno atendimento do que pispõe esta Instrução Normativa.". Aqui, 
extraeotando até mesmo a competência do instrumento e da própria Secretaria de Serviços Postais, os 
franqueados buscam jogar por terra o esforço dos Correios consubstanciado nas milhares de licitações 
em curso para novas ACCs I. É o lobby elos grandes franqóeaclos atuais subjulgando os pequenos 
empresários, que estão tendo nas novas ACCs I oportunidade legítima e legal de incrementar seus 
negócios. · .~ 
Tenho co,wicção de q<oe a Pm,idôooia da HepOblica não tem nenhom conhecimento do' "-Pedienl" 
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· ardi.losos qu~ estão sendo utilizad_o~ neste caso, be~ como de~ue jamais os aprovaria, afinal, nã·o f 
ass1m, estana se negando uma sene de valores bás1cos que sempre pautaram as decisões do Sr 
Presidente. , 
O perigo potencial para os Correios dessa iniciativa é bem grande, já que um órgão que deveria est 
cu1dando ~e-~rganizar o setc:r po:tal no País, não só nada tem feito de concreto a este respeito, mas 
também se encontra à merc7 de mtere~ses escusos ~ egoístas de ,ur:n lobby organizado e sem escrúpulos, 
cap~z de comprar votos, p:oJeto:> de le1 e agora !am~em Instruções' Normativas do próprio Governo. 
Ass1m, esp~ro _q_ue se reveJa rap!dament: a pubiJcaçao dessa Instrução Normativa, evitandq-se que ela 
manche a h1stona d: um Governo_que nao merece ser condenado pela ação isolada e inescrupulosa de 
quem certamente nao conhece a et1ca nem os valores fundamentais do serviço público~---------fu{ 
Atenciosamente, C O D O ;21 
Um brasileiro indignado. .. Proc ~ · ·)-;::; 
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. SECRETA_RIA DE SERVIÇOS POSTAIS 
INSTRUÇAO NORMATIVA N2 1, DE 17 DE JULHO DE 2002 
Aprovar. a configuração da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos -ECT. 
O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS POSTAIS, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria GM n.l1250 
de 30 de abril de 2002, combinada com o art. 1 O do Decreto n.2 3.354, de 28 de janeiro de 2000, resolve: ' 
1.0BJETIVO . 
1.1.Expedir a presente Instrução Norma!iva- IN, aprovando a configuração da Rede de Unidades de 
Atendime~:_Jto da Ell)presa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 
2.REFERENCIA BASICA 
2.1 .Lei n. 2 6.538, de 22 de junho de 1978, que dispõe sobre os serviços postais. 
2.2.Lei n.11 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, que institui normas para 
licitações e contratos da Administração PC1blica e dá outras providências. 
2.3.Lei r,J.11 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, com suas al~eraçó<:s posteriores, que dispõe sobre o regime 
de concessão e de permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição. 
2.4.Lei n.2 9.074, de 7 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga e prorrogações das 
concessões e permissões de serviços públk:os, com suas eJterações posteriores republicada no D.O.U de 
28 de setembro de 1993. . 
2.5.Decreto n.11 3.354, de 28 de janeiro de 2000, que aprova a Estrutura Regimental do Ministério das 
Comunicações. 
2.G.Portaria n.11 31 O, de 18 de dezembro da :1998 do .Minlstérlo das Comunic~ções, que estabeleç:e as 
metas e ações para piestação de servi;:os postais a toda a população do território nacional, por meio da 
Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Co;reios e Telégrafos- ECT. 
3.CONFJGURAÇÃO DA REDE DE UNIDADES DE ATENDIMENTO 
3.1.A Rede de Unidades de Atendimento da ECT passa a ter a seguinte configuração: 
I - Posto de Venda de Produtos - PVP; · 
11 - Unidade de Auto-atendimento· UAA; 
!li -Agência de Correios Comunitária- ACC; 
IV -Agência de Correios Comercial Tipo I - ACC I; 
V -Agência de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11; e 
VI -Unidade de Correios Corporativa - UCC. 
4.CARACTERfSTICAS DAS UNIDADES DA REDE DE ATENDIMENTO 
4.1.Posto de Venda de Produtos - PVP - unidade de atendimento destinada à venda de selos e de 
produtos comercializados pela rede de agências da ECT, instalada em localidade já atendida por agência 
de correios. . 
4.1.1.0 Posto de Venda de Produtos será terceirizado e compartilhado com negócios enquadrados no 
ramo de interesse da ECT. . 
4.2.Unidade de Auto-atendimento- UAA- equipamento que tem por finalidade oferecer ao usuário o 
acesso automático a selos, produtos e serviços comercializados pela ECT. ·. 
4.2.1.0 equipamento será instalado em agências de correios ou em locais de grande fluxo de pessoas. ·: 
4.3.Agência de Correios Comunitária- AGC ·unidade de atendimento destinada a viabilizar, no r:nrnimo, a 
prestação de serviços postais básicos em l~calid~des com po~ulação superio~ a quinhe~tos habJ!~nte_:;, 
bem como em áreas urbanas onde predomine o mteresse soc1al e a exploraçao de serYiços postais nao se 
mostre economicamente viável para a ECT. 
4.3.1 .Para fins desta Instrução Normativa, são considerados básicos os serviços postais r~lacionados no 
art. 52 da Portaria/MC n5' 31 O de 18 de dezembro de 1998. 
4.4.Agência de Correios Comercial Tipo I - ACC I - u.nidade de atendimento destinada à pr~stação de 
serviço~ e à venda de pro-dutos comercializados pela ECT, a cliente do segmento de vare;o, de acordo 
com o que dispõe o subi!em 3.1 .2. da lnstruçé,o Norma tive: nº 2, de 25 de julho de 2001. 
4.4.1.A Unidade poderá ser própria ou terceirizada, devendo ser instalada ef[l conformidade com o 
dispo'sto· no subitem 5.1 desta Instrução Normativa. ;, . . ' , . _ 
4.4.2.Quando terceirizada, a Unidade poderá ser comparti-lhada com negoc1os compat1Ve1s e nao 
concorrentes com os da ECT. · · · 
4.5.AgêJ'lcia de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11 - uni-dade de atendimento destinada à venda de todos 
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·os produtos e à prestação de todos os serviços de correios da ECT aos clientes, tanto do segmen o ds~tf 
varejq, quanto do segmento comercial. p...~ 
4.5.1 Os clientes do segmento comercial são aqueles que, mediante contrato com a ECT, realizem (B 
negócios com valor mensal equivalente a até 3.000.000 (três milhões) de vezes o valor do Pri-meiro """'"'-._. 
de Carta Comercial. 

· 4.5.2.A Unidade· poderá ser própria ou terceirizada, devendo ser ins~lada em conformidade com o 
disposto no subitem 5.1 desta Instrução Normativa. ' · · 
4.6.Unidade de Correios Corporativa- UCC- unidade de atendimento exclusivamente da ECT,:destinada à 
prestação de ser-viços e à venda de produtos da Empresa a clientes, do segmento comercial corporativo, 
que tenham contrato com a ECT e que rea":Jizem negócios com valor mensal superior ao equivalente a . 
3.000.000 (três milhões) de vezes o valor do Primeiro Porte de Carta Co-mercial. 
S. DISPOSIÇÕES FINAIS E TRAN.SITÓRIAS 
5.1.A implantação de nova Agência de Correios deverá ob-servar uma distância mínima de um quilômetro 
de raio entre outras Agências já instaladas. 
5.2.A ECT definirá os elementos de comunicação visual e o layout das Unidades de Atendimento, bem 
como a padronização dos equipamentos, dos utensílios e dos mobiliários para a prestação do serviço de 
correios. 
5.3.A atual 'Rede de Atendimento da ECT será gradualmente alterada para a configuração aprovada pela 
presente Instrução Nor-mativa até 31 de dezembro 2005, não sendo permitido, até esta data e a partir 
dela, a instalação de novas Unidades que não se enquadrem nas características definidas nesta Instrução 
Normativa. ' · · 
5.3.1. Excepcionalmente, os processos licitatórios homolo-gados, até a data de publicação desta Instrução 
Normativa, poderão ter os seus contratos celebrados, devendo as demais licitações ser revogadas para o 
pleno atendimento do que dispõe esta Instrução Normativa. _ 
5.4.A presente Instrução Normativa revoga a Instrução Nor-mativa N2 1, de 22 de dezembro de 1998. 
5.5.Esta lns.trução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. @"' 
MARCELO PERRUPATO E SILVA CÕ-~0-----, 
(OI. El. n' 88102/SSP/MC) ~.J 
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PRESIDENCIA DA REPUBLI A. 
CONTROLADORIA- GE DA 

REI\1ETENTE. I 

CONTROLADARIA-GERAL DA UNIÃO 
PRESIDENCIA DA REPUBLICA. 
SAS. QD. OI -BLOCO- A- EDIFICIO DARCY R.IBEffi.O. 
CEP. 70070-905. BRASILIA I DF. 
DESTJNATARJO. 
AO SE:t\THOR. 
:MARCELO PERRUP ATO E SILVA. . 
'":::-:'CRETARIO DE SERVIÇOS POSTAIS. 
l 1\TJSTERIO DAS COMUJ,HCAÇOES. 
ESPL. DOS 1vfl1\TJSTERIOS . BLOCO- R- 7° ANDAR . 
:::EP. 70044 -900. : BRASllJIA I DF. 

I CONTEUDO. i 
~HCIO. N° 2484 - CGU I PR. 

RECIBO DE E:-.'TREGA-RE 

. I DATA " 
RE. N" 743 03/09/2002 

ATA E ASSJNATUHA DO Rl~l\1ETE!\TE I DATA E ASSINATUHA. DO DEST.INATARIO 
03 I 09 I 2002. I I CARLOS 
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PRESIDENCIA DA REPUBLICA. 
CONTROLADO RIA- GERAL DA UNIA O. 

REMETENTE. .,. 
CONTROLADARIA-GERAL DA UNIÃO 
PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
SAS. QD. 01 -BLOCO- A- EDIFICIO DARCY RIBEID..O. 
CEP. 70070-905. : BRASILIA I DF. 
DESTINATARIO. 
AO SENHOR. ! 
MARCELO PERRUP ATO E SILVA . 
:::'SCRETARIO DE SERVIÇOS POSTAIS. 

' 1NISTERIO.DAS COMUNICAÇOES. 
J ESPL. DOS MINISTERIOS . BLOCO- R- 7° A1'·mAR . 

::EP. 70044 -900. BRASILIA I DF. 
CONTEUDO. 

RECIBO DE El'.'TREGA-RE 

I DATA" . 
RE. N" 743 03/09/2002 . 

OFICIO. No 2484 - CGU I PR. 
~~~~~--------------------------------------------~--~ 

1ATAEASSll'1ATURADOREMETETnE I D\.TA E ASSlNATURADODESTINATÁIUO I 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS ..,, 

Ofício n.0 5-1 f /2002- PRMG- SOTC I JALS 

Ref.: PROCESSO MPF N.0 1.22.000.002835/2002-51 

Belo Horizonte- MG, (}o de dezembro de 2002 

Senhor Secretário, 

Encontra-se em tramitação, no âmbito desta Procuradoria 
I 

da ·República, o procedimento administrativo cível em referência, instaurado 
I 

com ~ o objetivo de apurar possíveis irregularidades no âmbito das franquias dos 

Correios. 

No interesse da instrução, venho requisitar a V. Sa., em 20 

(vin~e) dias úteis, informações acerca dos fatos relatadas na representaç8o 

que deu origem ao presente feito. 

Atenciosamente, 

limo. Sr. 
MARCELO PERRUPATO E SILVA 
Secretário de Serviços Postais- Ministério das Comunicações 
Esplanada dos Ministérios - Bloco R - 7° andar - Sala 702. 
CEP:35135-000 Brasília- DF 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

OfGAB/131412002 Belo Horizonte, 25 de julho de 2002. 

I 

Excelentíssimo Senhor, 

Verzho encaminhar a V. Exa, e-mail enviado a esta Procuradoria-Gerá! 
I 

pelo Sr. Antônio Silva, residente em Brasília, contendo denúncia de possíveis 

irregularidades no âmbito das franquias dos Correios, para conhecimento. 

i 
Excelentíssimo Senhor 

Atenciosamente, 

/ 

Doutor José Adércio Leite Sampaio 
Procurador-Chefe da República em Minas Gerais 
Capital 

' . 

oos-A.O..SHI2oos m4 : 
CPMI ·• CORRE IO~; 

- .... 
. .. ' "' 

. . · t - ~ . ·· (}8_. 1 ~ ·1 
: F,.Js· :·~--:---.........;~~-

• 3 

€ ·· .3578. 
Doe:'·· 



. ' \ , 

·, 

' 
Página I de 3 

-Para: 

Data: 

pgj@mp.mg.gov.br <pgj@mp.mg.gov.br> 

Quarta-feira, 24 de Julho de 2002 21 :OS 
Assunto: Denúncia Direta ao Procurador-Geral de Justiça . 

.. ·. 

Below is the result of your feedback form. lt was submitted by 
O on Wednesday, July 24, 2002 at 21:21:47 

Content-Base: userfile 

Nome: Antonio Silva 

Estado_ Civil:, Casado 
I 

Sexo: Masculino 

Documento: 330.550 

Tipo_Documento: Identidade 
I 

Enderece: Brasilia 

Bairro: Asa Sul 

Município: Brasilia 

CEP: 70300-000 

Profissao: escriturário 

Area_Denuneia: Patrimônio Público 

Fato_Denuncia: Reatransmito denúncia apresentada em 19/07 ao TCU e à Corregedoria 
Geral da União, ainda sem manifestação pública: 

É lamentável ~ue no final do Governo de Fernando Henrique Cardoso a ação de um lobby 
possa produzjr enorme desgaste para a própria imagem do governo e prejudicar um dos 
melhores ícones da administração pública brasileira - os Correios. 
Em curso já ha algum tempo, a queda de braços entre os Correios, que tentam cumprir a 
lei, ao buscar a ampliação de sua rede de atendimento, e seus franqueados, que buscam 
por todas as formas obter mais uma prorrogação de seus contratos - prática já amplamente 
condenada no âmbito do TCU, produziu ontem uma inacreditável ação da Secretaria de 
Serviços Postais do Ministério das Comunicações. 
Não bastasse. a tramitação, na Câmara dos Deputados, do projeto de lei de autoria do 
Deputado Zimbaldi, que simplesmente prorroga os atuais contratos por mais 5 anos, 
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·ignorando toda a profunda análise já feita pelo TCU, incluindo trfato notório de as atua~ 
franquias não terem sido obtidas por processo licitatório, agora surge do nada uma revisão 
da Instrução Normativa da SSP/MC que disciplinava a constituição da rede de atendimento 
dos Correios, na qual estão impressas tõdas as digitais do lobby de franqueados, de forma 
até grotesca, como detalharei a seguir: 
1) Como a proposta original de constar no Projeto de Lei do Deputado Zimbaldi a previsão 
de a rede de agências franqueadas poder operar toda a gama de serviços dos Correios foi 
abortada no próprio processo de análise legislativa, o assunto reaparece agora no subitem 3 

4.5. da nova Instrução Normativa n° 1 da SSP/MC, que especifica: "A Agência de Correios ~ 
Comercial Tipo 11 - ACC 11 - unidade de atendimento destinada à venda de todos os ~ 
produtos e à prestação de todos os serviços dos correios da ECT aos clientes, tanto do ~ 
segmento de varejo, quanto do comerciai.D. A intenção aqui é de buscar em seguida a ~ 
classificação das atuais agências franqueadas como ACCs 11 e, assim, poder reivindicar a ;n 
prestação de todos os serviços oferecidos pelos Correios, incluindo aqueles de cunho § 
corporativo, focados em grandes organizações, oferecidos diretamente pela ECT. § 
2) Nos subitem 4.5.1. e 4.6., o limite originalmente previsto foi modificado e teve seu valor 
alterado de anual para mensal. Com esta medida, os franqueados asseguram que os 
Correios só poderão atuar corpor'ativamente, através de suas unidades de grande porte, 
junto a poucos mega-clientes, talvez uns 20, deixando todo o restante para a atuação das 
ACCs 11. onde estão se enxergando no futuro. 
3) No sub item 5.1. se estabelece que "A implantação de nova Agência de Correios deverá 
observar uma distância mínima de um quilômetro de raio entre outras já instaladas:. Pura 
reserva de mercado, que joga contra toda a política de universalização do acesso da 
população aos serviços postais e só interessa ao lobby de franqueados para preservar ~eus 
negócios. O interesse coletivo aqui é violentado de forma despudorada. 
4) No subitem 5.3. está estabelecido que "A atual rede de atendimento da ECT será 
gradualmente alterada para a configuração aprovada pela presente Instrução Normativa até 
31/12/2005, não sendo permitido, até esta data e a partir dela, a instalação de novas 
Unidades que não se enquadrem nas características definidas nesta Instrução Normativa.". 
Embora seja um pouco confusa a redação dada pela consultoria jurídica que apoiou os 
franqueados e a SSP na redação desta cláusula, percebe-se já a intenção de impedir o 
processo de expansão da rede de atendimento dos Correios, o que é explicitado na alínea 
seguinte. 
5) Na alínea 5.3.1., é estabelecido que "Excepcionalmente, os processos licitatórios -
homologados, até a data da publicação desta lnstru~o Normativa, poderão ter seus 
contratos celebrados, devendo as· demais licitações ser revogadas para o pleno 
atendimento do que dispõe esta Instrução Normativa:. Aqui, extrapolando até mesmo a 
competência do instrumento e da própria Secretaria de Serviços Postais, os franqueados 
buscam jogar por terra o esfor~ dos Correios consubstanciado nas milhares de licitações 
em curso para novas ACCs I. E o lobby dos grandes franqueados atuais subjulgando os 
pequenos empresários, que estão tendo nas novas ACCs I oportunidade legítima e legal de 
incrementar seus negócios. · 
Tenho convicção de que a Presidência da República não tem nenhum conhecimento dos 
expedientes ardilosos que estão sendo utilizados neste caso, bem como de que jamais os 
aprovaria, afinal, não fosse assim, estaria se negando uma série de valores básicos que 
sempre pautaram as decisões do Sr Presidente. 
O perigo potencial para os Correios dessa iniciativa é bem grande, já que um órgão que 
deveria estar cuidando de organizar o setor postal no País, não só nada tem feito de 
concreto a este respeito, mas também se encontra à mercê de interesses escusos e 
egoístas de um lobby organizado e sem escrúpulos, capaz de comprar votos, projetos de lei 
e agora também Instruções Normativas do próprio Governo. 
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·Assim, espero que se reveja rapidamente a publicação dessa Instrução Normativa,: f\1· & 
evitando-se que ela manche a história de um Governo que não merece ser condenado p 
ação isolada e inescrupulosa de quem certamente não conhece os valores fundamentais do 
serviço público. 

Antonio Silva. 
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SERVlÇO I'ÍJBLICO n:DERAL ' 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇOES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 

Oficio n.0 
') 

2 2 I SSP -MC .... ·. 

Brasília, 16 de Setembro de 2002 

oo I 
r R E S E R \1 A ~ J"e'Dervado, 

: nto sigiloso, no grau tontra C.o art. 
Docul'!'e . ~tinatirlo na } 
custot!iado a~ o i.'\34 de 2410'\/97. . · 
'\0, do Oecre,o n 

I 
Senhora Ministra, 

Cumprimentando-a, queremos inicialmente parabenizá-la pelo import~te trabalho que 
vem realizando junto à Presidência da República, através da Controladoria-Geral da União - CGU-PR 
Trata-se, sem dúvida, de um canal eficiente e eficaz aberto a toda a sociedade brasileira no sentido de 
colocá-la diretamente em contato com o mais alto nível do Poder Executivo, ensejando-lhe oportunidade 
de expressar seus anseios, dúvidas e questionamentos quanto à execução dos instrumentos legais e 
normativos com que se administra a Nação brasileira. 

2. 1 Lamentavelmente, nem sempre esse canal é utilizado com espírito participativo e de modo . 
responsável, por parte de alguns cidadãos, inconseqüentes, despreparados e grosseiros,·· que' tem o mau 
hábito de prejulgar seus semelhantes, através de pré-concepções, meias verdades, e às vezes até calúnias e 
ofensas pessoais. Mas nós, administradores públicos, temos de estar preparados para enfrentar eSSe$ 
dissabores, colocando em prática os princípios éticos, os padrões morais e as normas de boa educação 
que, felizmente, alguns de nós herdamos de nossos pais, mestres e superiores hierárquicos. 

3. Feitas essas necessárias considerações, passamos a reportar-nos ao assunto de vosso Oficio 
n.0 2484/CGU-PR, datado de 30 de agosto próximo passado, recebido nesta Secretaria de Serviços Postais 
em ·03 de setembro corrente, também tratado no Aviso n.0 1773/CGU-PR, de mesma data, recebido no .. 
Gabinete do Ministro das Comurucações no dia 05 deste mês corrente. Para facilitar o entendimento de 
nossas explicações, passaremos a transcrever, em itálico, o parágrafo ou a frase a que faremos referência 
ao longo de n,ossos comentários. · 

1 
. O 

: . ~ 

A Sua Excelência a Senhora . 
ANADYR MENDONÇA RODRIGUES 
Ministra de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União 
Brasília- DF ' 
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4. . Os primeiros três parágrafos, iniciando por "É lamentável que no final do v-a · tte 
Fernando Henrique Cardoso a ação de um Jobby possa produzir enorme desgaste para a própria 
imagem do governo e prejudicar um dos melhores ícones da administração pública brasileira - os 
Correios". E continuando com "Em curso já há algum tempo, a queda de braços entre o~ Correios, que 
tentam cumprir a lei, ao buscar a ampliação de sua rede de atendimento, e seus jrànqueados, que 
buscam por todas as formas obter mais uma prorrogação de seus contratos - prática já amplamente 
condenada nó âmbito do TCU, produziu ontem uma inacreditável ação da Secretaria de Serviços Postais 
do Ministério das Comunicações". E concluindo "Não bastasse a tramitação, na Câmara do Deputados, . 
do projeto de lei de autoria do Deputado Zimbaldi, que simplesmente prorroga os atuais contratos por 
mais 5 anos, ignorando toda a profunda análise já feita pelo TCU, incluindo o jato notório de as atuais 
franquiqs não terem sido obtidas por processo li citatório, agora surge do nada uma revisão da Instrução 
Normativa da. SSPIMC que disciplina a constituição da rede de atendimento dos Correios, na qual estão 
impressas todas as digitais do Jobby de franqueados. de forma grotesca, como detalharei a seguir:", 
merecem os segui~tes comentários (gn): 

a) Não identificamos, no âmbito da Secretaria de Serviços Postais do Ministério das 
Comunicações - SSPIMJ; a existência de nenhum lobby, seja de que natureza for, pois as portas da 
SSPIMC sempre estivef,#m abertas e disponíveis a toda a sociedade, sem qualquer favorecimento ou 
discriminação, respeitando os princípios da visibilidade e transparência no serviço público, bem como da 
ética e da probidade na prática dos seus atos administrativos. · 

b) A relação entre a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT e sua rede de 
franqueados, surgida há mais de uma década, sempre esteve sob a égide de contratos comerciais, 
elaborados de acordo com aqueles princípios, nada havendo a questionar sobre sua propriedade e 
validade, devendo ser respeitados na íntegra, como manda a boa prática dos direitos civil, · público e 
comercial brasileiros. 

Além disso, 'em face desses contratos, foi possível responder por mais de 50% da demanda de 
atendimento na área postal, sem exigir da ECT, portanto Poder Público, nenhum investimento e sem 
imputar-lhe nenhum preju~o ou perda de prerrogativas em sua condição de operador público, com 
exclusividade na prestação dos serviços postais no território brasileiro e no exterior, já que apenas as 
atividades de atendimento são exercidas pela rede, seja própria ou. terceirizada. 

-.. c) Quanto às determinações do TCU, que estão sendo e serão sempre aeatadas pela 
SSP/MC e pela ECT, cabe lembrar que o que esse egrégio tribunal determinou foi que novas .. 
terceirizações sejam feitas através de novos proeessos licitatórios, sem invalidar os contratos existentes 
(enquanto legalmente em vigor), resultantes de procedimentos de competição anteriores, aliás baseados 
em critérios seletivos em que a localização, a capacidade técnica e financeira e a compatibilidade de 
negócios compartilhados foram adotados como parâmetros de julgamento. 

I 

I d) O que resulta de tramitação no Poder Legislativo, quanto a nova legislação ou 
análise de projetos de lei .do Executivo, não cabe a esta Secretaria comentar, sendo da alçada e instância 
superiores, mas de qualquer ·forma, cabe esclarecer que o Substitutivo do Projeto de Lei ;n.0 1491/99, 
aprovado pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática - CCJ:CI, da Câmara dos 
Deputados, prevê em seu artigo 185, que os contratos das Agências de Correio Franqueadas- ACF, a que 
se refere o parágrafo único do Art. 1 o da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, acrescentado pelo Art. 3o da 
Lei n.0 9.648, de 27 de maio de 1998, permanecerão válidos por cinco anos, contados a partir da 
publicação da referida Lei. . . 
Este Substitutivo está, atualmente, em tramitação na Comissão de Trabalho, de Adrnimstração e Servtço 
Público- CTASP, passando o referido Art. 185 a constar como Art. 180, com a mesma redação. 
Portanto o que o Senhor Deputado Zimbaldi fez foi simplesmente reproduzir um consenso já firmado no 
âmbito de duas comissões da Câmara dos Deputados que trataram da matéria. '· 
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1 e) Quanto à revisão, surgida do nad!!, conforme alega o denunciante, Ba Instru-ção 

-Normativa da SSP/MC, referida como IN n.0 01/2002, assim corii6 a anterior, de 1998, faz referência à 
rede de atendimento dos serviços postais em geral, não se aplicando, como quer . fazer parecer o 
denunciante, diretamente à rede de lojas t~rceirizadas; portanto em nada tem foco na rede de franqueados. 

, f) Quanto à ~udida impressão das digitais do lobby dos franqueados. de forma 
grotesca. na reformatacão da rede de atendimento dos Correios, cabem aqui comentários mais específicos, 
dada a gravidade da ofensa que nos foi imputada, sem qualquer embasamento ou o menor resquício de 
responsabilidade e ética ao dirigir-se a uma instituição pública que se preza por comportamento ilibado. 

Referindo-nos aos mesmos itens da carta denúncia: 

1) Como a proposta original de constar no Projeto de Lei do Deputado Zimbaldi a previsão de a 
rede de agências franqueadas poder operar toda a gama de serviços dos Correios foi abortada no 
próprio processo de análise legislativa, o assunto reaparece agora no subitem 4.5. da nova 
Instrução Nonnativa n. 0 1 da SSPIMC, que especifica: "A Agência de Correios C..'?mercial Tlpo li 
- A CC li - unidade de atendimento destinada à venda de todos os produtos e à prestação de 
todos os serviços dos correios da ECT aos clientes, tanto do segmento. de varejo, quanto do 
comercial. ". A intenção aqui é de buscar em seguida a classificação das atuais agências 
franqueadas como ACCs li e, assim, poder reivindicar a prestação de todos os serviços 
oferecidos pelos Correios, incluindo aqileles de cunho corporativo, focados em grandes 
organizações, oferecidos diretamente pela ECT. 
P~ece que o denunciante está com uma idéia fixa na questão das agenctas ftanqueadas, 
esquecendo-se de que a Instrução Normativa N.0 1, de 17 de julho de 2002 (IN n~ 1/02, DOU 
18/07 /02), está tratando da formatação de toda a rede de atendimento dos Correios, incluindo 
todas as suas agências exclusivas, próprias ou terceirizadas, e, no caso das ACCs TI, abertas ao 
público de modo geral (varejo) e a clientes corporativos de um çleterminado porte (atacado), não 
cabendo aqui fazer .. qualquer restrição ao seu atendimento. Não tena qualquer sentido discriminar 
usuários ao impedir-lhes o acesso a uma agência para demandar serviços ou adquirir produtos da 
ECT, quando a referida agência teria suas portas abertas ao público em geral. Além disso, se esse 
tipo de agências vier a ser terceirizado, como permitido pelo subitem 4.5.2. da referida IN n.o 1/02 
e autorizado pela Portaria MC n° 1.331, de 18/07/02 (DOU 22/07/02), deverá respeitar as nonnas 
operacionais específicas para esse tipo de agência, as quais comporão os editais para a licitação · · 
pública; entretanto, esses documentos ainda não foram formatados nem publicados, como já é o 
caso das agências tipo ACC I, normatizad~ pela IN n.0 2, de 25 de julho de 2001, e com processo 
de licitação pública em curso, através de vários editais regionais (ex.: Coneorrência N.o 
CC/ACCI/AL-035/2002- CEL-DR/AL, no caso em Alagoas). . 
Portanto, não há qualquer intenção, como quer insinuar o denunciante, de classificar as atuais 
agências franqueadas como ACCs n, pois que elas estão hoje regidas por contratos come~ciais 
celebrados com a ECT, em vigor, e que poderão ter suas validades estendidas, a partir do referido 
Projeto de Lei do Deputado Zimbaldi, caso o mesmo venha a ser aprovado pelo Senado Federal e 
sancionado por Sua Excelência , o Senhor Presidente da República . 

2} No sub itens 4.5. 1. e 4. 6., o limite originalmente previsto foi modificado e tev~ seu valor alterado 
de anual para mensal. Com esta medida, os franqueados asseguram que os Correios só poderão 
atuar corporativamente, através de suas unidades de grande porte, junto a poucos meg'!~lientes, 
talvez uns 20, deixando todo o restante para a atuação das ACCs I!, onde estão se enxergando no 
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Parece~ novamente, que o denunciante mantém sua idéia ftxa na questão dos franqueadã5.Aiaela 
básica :é realmente que a ECf venha a dedicar-se a gràndes clientes corporativos, que demandam 
soluções específicas e particulares de produtos e serviços, chamadas de soluções "customizadas" 
(anglicismo assimilado pelo setor, oriundo da palavra "customer", que significa cliente ou 
freguês); esses clientes não podem ser atendidos plenamente por produtos ou serviços 
padron,izados, de caráter público e -:geral, disponíveis na agências da ECT, . sejam próprias ou 
terceirizadas, dados seus grandes volumes de demanda e suas características especiais, devendo 
pçr isto ser atendidos através das Unidades de Correios Corporativas - UCC, conforme definido 
no item 4.6. da IN n.0 1/02. Essas UCC não terão portas abertas para o público, não sendo portanto 
agências. 
Quant~ aos limites, os mesmos foram fixados em unidades de PPCC (primeiro porte de caita 
eomercial, hoje R$ 0,60) para pemütir sua atualização automática, em face dos reajustes tariiarios, 
e podem ser referidos a intervalos mensais ou anuais. Seus valores podem ser revistos sempre que 
a ECT 'solicitar, como será o caso proximamente em que nova IN será publicada fixando o novo 
valor ci>nstante dos subitens 4.5.1. e 4.6. em anual equivalente a 20 milhões de vezes o valor do 
PPCC). A partir daí as agências tipo ACC TI poderão atuar com clientes corporativos cujos 
contratos não superem esse limite anual, desde que autorizados pelas normas CSJ>:CCÍficas da ECT 
para esse tipo de agência (ainda não estabelecidas). Os demais clientes cori>orativos serão 
atendidos exclusivamente através das UCCs e não são apenas "uns 20", como tenta adivinhar o 
denunciante, baseado em dados cuja procedência não conhecemos e êle não revela. É falsa 
portanto a aftnnação do denunciante de que "os Correios só poderão atuar corporativamente, 
através' de suas unidades de grande porte, junto a poucos mega-clientes, talvez uns 20, deixando 
todo o restante para a atuação das ACCs 11, onde estão se enxergando no futuro.", (seria com 
bola de cristal ou prática de quiromancia ?), pois a ECT estará também atendendo aos demais 
clientes corporativos através de suas agências próprias tipo ACC ll. 

3) No subitem 5.1. se estabelece que "A implantação de nova Agência de Correios. deverá 
observar uma distância mínima de um quilômetro de raio entre outras já instaladas.". Pura 
reserva· de mercado, que joga contra toda a política de universalização do acesso da população 
aos serviços postais · e só interessa ao lobby dos franqueados para preservar seus negócios. O 
interesse coletivo aqui é violentado de forma despudorada. (gn). 
Novamente, o denunciante se agarra com fixação na questão dos franqueados. Ele não sabe nada 
do -que ê a política de universalização do acesso aos serviços postais, pois certame!lte vive 
confortavelmente em uma cidade provida de toda uma infra-estrutura de agências, talvez até a 
menos de mil metros umas das outras, e desconhece a realidade do País, onde 35 milhões de 
brasileiros não dispõem de nenhum acesso aos serviços postais, sequer a distâncias de dezenas de 
quilômetros, e 51 milhões não dispõem de entrega domiciliária, revelando uma indesejável 
exclusão social que o Ministério das Comunicações trata de eliminar através da fixação de metas 

. de universalização; uma delas está contida na Portaria MC N.0 310, de 18/12/98, que em seu~· 
3° diz que "nas cidades com mais de cem mil habitantes, dentro de um raio máximo de ~ots 
quilômetros, deverá ser propiciado o acesso a todo cidadão, no núnimo, aos serviços oferecidos 
por meio de produtos pré-selados e ao envio de objetos postais sem registro, de ~c,ordo com as 
seguintes fases: . 
I- até 31 de deze~bro de 1999, todas as cidades com população igual ou supet5or a um milhão de 
habitantes; · 
TI - até 31 de dezembro de 2002, todas as cidades com população igual ou superior a quinhentos 
mil habitantes; . 
lli - até 31 de dezembro de 200~, to as as cidades com população igual ou superior a duzentos nul 
habitantes." (gn). , • ' 
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Mal . sabe esse denunciante que "despudorada, seria ~ decisão polltica · -do Mirus - · , 
Comunicações de adensar a rede de agências nas grandes cidades, a menos de um quilôme 
umas das outras, e deixar os outros brasileiros sem nenhum atendimento; ou estes brasileiros : 
piores do que os privilegiados ? .... 
Portanto, o que se fixou como meta mínima (ainda não atingida), na política .brasileira 
universalização, foi a distância .4e dois quilômetros entre agências, o que é um parâme 
intemacio_nal de bom atendimento para qualquer país do mundo, segundo recomendação da Uni 

. Postal Uruversal, órgão da ONU, do qual o Brasil é membro, juntamente com mais 188 países. 
Assim, enquanto essa meta' mínima não for atingida, não faz muito sentido, do ponto de VÍ! 
social, investir prioritariamente no adensamento de áreas já bem atendidas. 
É claro que as regiões metropolitanas e cidades de grande densidade demográfica t:equerem m~ 
· atendimento, em face de seus maiores e mais concentrados níveis de demanda e isto está sendo 
deverá continuar a ser feito, através de Unidades de Auto-atendimento - UAA e de agências c 
varejo, do tipo das lojas de conveniência compartilhadas com outros negócios, como as ACCs 
em licitação em todas as cidades de maior porte do País. 
Oxalá, em um futuro próximo, possamos ter agências a menos de um quilômetro de distânc 
umas das outras em todo o território nacional. 
As Instruções Normativas da Secretaria de Serviços Postais do Ministério d~- Com~nicaçõ( 
destinam-se a exatamente ajustar a Política de Universalização à realidade do País, sendo passívei 
de modificações, periodicamente, em face da evolução social e econômica de nossa gente. É o qu 
pretendemos fazer, brevemente, revendo os casos em que a distância entre agências, inferior a UI 

quilômetro, seja necessária e recomendável. 
Tratar assunto tão sério como sendo "reserva de mercado, e ''violência despudorada contra c 

interesse coletivo, é, convenhamos, um atentado à inteligência e ao conhecimento sobre o tema 
quando não injusto, agressivo, ofensivo e grotesco. 

' 
4) No subitem 5.3. está estabelecido que ·~ atual rede de atendimento da ECT sere. 

gradualmente alterada para a configuração aprovada pela presente Instrução Normativa até 
3111212005, não sendo permitido, até esta data e a partir dela, a instalação de novas UnidadeJ 
que não se enquadrem nas características definidas nesta Instrução Normativa. ". Embora seja 
um pouco confusa a redação dada pela consultoria jurídica qye apoiou os franqyeados e a SSP 
na redação desta cláusula. percebe-se já a intenção de impedir o processo de expansão da rede 
de .atendimento dos Correios, o que é explicado na alínea seguinte.(gn) 
Realmente, para o grau de discernimento e conhecimento do assunto, por parte do denunciante, a 
redação deve estar mesmo um pouco confusa, muito mais talvez caso tivesse sido ele o consultor 
que apoiasse os franqueados e a SSP na redação da cláusula, coisa que não existe na rn, pois não 
se trata aqui de redação de nenhum contrato e sim de uma norma. Esta Secretaria· não tem por 
hábito, e nem precisa, contar com assessorias jurídicas do tipo das que o denunciante insinua. 
Também não temos o grau de percepção extra-sensorial que o denunciante revela quando vê na IN 
impedimento para a expansão da rede dos Correios, quando nossas metas estão em realização, 
embora ainda não tenhamos atingido a densidade ideal. 
Quanto ao prazo 31/12/2005 é o que consta da Portaria MC N.0 31 O, de 31/12/98, já }:"!(ferida. 

5) Na alínea 5.3.1., é estabelecido que . "Excepcionalmente, os processos licitatór!os homologados, 
até a data da publicação desta Instrução Normativa, poderão ter seus contratos celebrados, 
devendo as demais licitações ser revogadas para o pleno atendimento do que dispõe esta 
Instrução Normativa. ". Aqui, extrapolando até mesmo a competência do instrumento e da própria 
Secretaria de Serviços Postais, os franqueados buscam jogar por terra o esforço dos Correios 
consubstanciado nas milfuzres-de licitações em curso para novas ACCs L É o lobby dos grandes 
franqueados ah1ais subjulgando (não seria subjugando ?) os pequenos empresários, que est'-' 
tendo nas novas ACCs I oportunidade legítima e legal de incrementar seus negócios. , . :~ . 
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I 
I J (FI. 6 do Oficio 22 SSP-MC, de 16 de Setembro de 20Õ2.) 
' ' 

De novo e uma vez mais o denunciante tenta visualizar. uma supos1aá~oos llOJllJ.Ut:êll.V:í, 

mantendo sua fixação sobre o mesmo assunto. • 
I 

Ora o que se quer nesse subitem da IN é assegurar direitos adquiridos pelos proponentes já eleitos 
no processo de licitação em curso que, aliás, prossegue, agora dentro das normã.S emanadas da 
nova IN'", evitando excessivo adensarti'ento de oferta numa mesma região, em detrimento de outras 
que não: têm nenhum, conforme já elucidado no ponto 3, anterior. 

A SSP/MC não está de modo algum extrapolando sua competência, na medida em que não 
infringiu nenhum instrumento legal ou norma de direito superiores, muito menos os de impedir 
processo licitatório normatizado e autorizado pelo próprio Ministério das Comunicações. 
Por outro lado, apesar do pequeno interesse até agora despertado pelo mercado com relação a esse 
novo tipo de loja de conveniência compartilhada com outros ramos de negócios (até a presente 
data, dos quase 3.000 pontos previstos para oferta ao mercado somente 44 contrato~ foram 
celebrados), o processo de licitação prosseguirá, na exPectativa de que novos candidatos se 
habilitem adiante. 

i . 
Da mesma forma, logo que as normas e os editais de licitação das Agências de Co~eios Comercial 
Tipo ll !- ACC ll, estiverem preparados, também estas estarão sendo disponibilizadas, sempre 
visando· a expansão da rede de atendimento de acordo com critérios de eqüidade e justiça social . · 
capazes i de assegurar os mesmos direitos de acesso aos serviços postais para todos os cidadãos 
brasileiros, sem discriminação. · 

i 

No texto final do denunciante, fica patente a sua intenção mesquinha de, com bas~ em argumentos 
falsos e destituídos de qualquer fundamento técnico, tentar denegrir a imagem do ilibado 
comportamento dos dirigentes do Ministério das Comunicações: 

Tenho convicção de que a Presidência da República não tem nenhum conhecimento dos 
expedientes ardilosos que estão sendo utilizados neste caso, bem como de que jamais os 
aprovaria, afinal, não fosse assim, estaria se negando uma série de valores básicos que sempre 
pautaram as decisões do Sr. Presidente. 
O perigo potencial para os Co"eios dessa iniciativa é bem grande, já que um órgão que deveria 
estar cuidando de organizar o setor postal no País, não só nada tem feito de concreto a este 
respeito, mas também se encontra à mercê de interesses escusos e egoístas de um lobby .. 
organizado e sem escrúpulos, capaz de comprar votos, projetos de lei e agora também Instruções 
Normativas do próprio Governo. · - · -
Assim, espero que se reveja 'rapidamente a publicação dessa Instrução Normativa, evitando-se 
que ela manche a história de um Governo que não merece ser condenado pela ação isolada e 
inescruPulosa de quem certamente não conhece a ética nem os valores fundamentais do serviço 
público. ! · 
AtencioSamente, 
Um brasileiro indignado. 
p.s. -a seguir, a instrução normativa: 

I 

Verifica-se claramente que o denunciante expõe uma enorme carga de ódio e rancor, não se sabe a 
razão, tentando incitar as autoridades do Poder Executivo contra o trabalho de servidores públicos, 
cuja reputação não requer reparos e nem suscita qualquer suspeição. 
Não fora sua condição 3;Dônima, como manda a rotina dessa egrégia .Corregedoria, estaríamos, 
desde já,: acionando-o judicialmente, por injúria, calúnia e difamação, dados os termos grotesco\\ 
grosseiros com que a nós se dirigiu. M 
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-(FI. 1 do Oficio ! z L SSP-MC, de 16 de Setembro de 2002.) 
I 

Tem razão essa pessoa quando afirma sua "convicção de qu~ a Presidência da República não ten 
nenhum conhecimento dos expedientes ardilosos que êstão sendo utilizados neste caso", primein 
porque eles não eXistem a não ser no seu imaginário e, .. segundo, porque a Presidência d: 
República sabe e conhece a reputação de quem dirige esta Secretaria de Serviços Postais d< 
Ministério das Comunicações. · 

"'": .... : 

5. De nossa parte, Sra Ministra, damos por respondidas as questões a nó: 
~ncaminhadas, esperando tê-las esclarecido satisfatoriamente e permanecendo sempre a . voss< 
disposição para o que julgar necessário, neste ou em qualquer outro assunto ou tema de nosS< 
competência. 

I 

• I 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

SECRETARIA EXECUTIVA 
SUBSECRETARIA DE SERVIÇOS POST.ifiS! 8T~ RiO O.u.8 COM U t-nc.u.ç:~:JE~ 

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Anexo- Ala Leste - Sala 300·"·8 f L L". · DF 

70044-900 Brasília- DF 53000 0075·16/2003-tH 
Tel.: (61) 3ll-6339- Fax: (61) 3ll-6687 

~SP 

Oficio nº tOJ.S /2003/SE-SSP-MC 

Ao Senhor 
JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário de Fiscalização de Desestatização 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
70042-900 Brasília- DF 

-------------

I 
r;·· ; ~_u ; : ;~ L DE CO•'J r AS DA U N_I~O 
Sc:·v:<o c:e Prctc:o!o e Expedtçao 

·---~--~--~--

' I 2 c>1 AI 20 · 

Referência: Oficio No 056/2003/SEFID-TCU, de 14/04/2003 (processo TC No 012.751/2002-7). 
Assunto: Diligência sobre a IN SSP/MC n° 01/2002 

Senhor Secretário, I I 
3042 

1. Em atendimento à solicitação de V. Sa., apresento, a seguir, minhas considerações a 
respeito de cada um dos aspectos solicitados no Oficio acima referenciado: 

2. Relativamente à elevação do limite superior de enquadramento do cliente do 
segmento comercial de faturamento anual de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)- IN SSP/MC 
n° 01/1998, para R$ 21.600.000,00 (vinte e um milhões e seiscentos mil reais) - IN SSP/MC n° 
01/2002, é preciso levar em conta que, apesar de o valor inicial ter sido estabelecido a partir de 
estudos técnicos realizados pela ECT, o mesmo encontrava-se defasado e precisava, efetivamente, 
ser atualizado. 

2.1. Entretanto, como não temos registro da fundamentação para a intensidade da 
elevação do limite de enquadramento de clientes na ACC 11 e, diante das conseqüências apontadas 
nos próximos parágrafos, esta Subsecretaria informa que irá rever a norma em questão, juntamente 
comaECT. 

3. A elevação do limite superior de enquadramento do cliente do segmento comercial, 
no tocante à consecução do papel reservado à Unidade de Correios Corporativas - UCC, de fato 

~ 

inviabiliza a in!I?.l~tação desta, uma vez que restringia sua atuação a somente vinte clientes, e que, 
por se destinar ao tratamento de grandes operações, a UCC requer infraestrutura operacional de 
alto custo de instalação e de manutenção, que envolve a atividade de atendimento e também a de 
tratamento dos objetos postais, tais como: a de triagem, a de expedição, etc., o que requer volume 
de serviço expressivo e compatível com a estrutura operacional. 
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3. L Outro aspecto que não pode ser desconsiderado é o de que a grande dissemin - (!; 
de pontos destinados a clientes corporativos, que ocorreria se permitido seu atendimento por ACC 
ll, além de encarecer o processo, geraria atrasos no fluxo operacional, comprometendo os túveis de 
qualidade na prestação dos serviços aos clientes. 

3.2. Além do exposto, ressalto que do ponto de vista estratégico os clientes 
corporativos, responsáveis por grande participação na receita da ECT, devem receber atenção 
especializada e ter acesso a soluções altamente ajustadas às suas necessidades, envolvendo, 
inclusive, outras etapas do fluxo postal. 

4. A motivação para o estabelecimento da distância mínima entre agencias estaria 
diretamente relacionada à priorização do atendimento à população ainda não atendida, antes de 
adensar a rede de unidades em localidades que já dispõem da prestação de serviços postais. 

4.1. Entretanto, o estabelecimento de distância mínima entre agências, além de 
estabelecer território para unidades destinadas ao atendimento de varejo - ACC I, certamente reduz 
a disponibilidade de pontos de acesso à sociedade, principalmente em áreas de grande fluxo de 
pessoas. Além disso, não se pode desconsiderar que é destes mercados que a ECT irá obter 
recursos para expandir ainda mais a prestação dos . seus serviços e que é nestes mercados que age a 
concorrência. Assim, considerando a orientação de governo no sentido de proporcionar 
comodidade ao cidadão e a necessidade de garantir recursos para universalizar a prestação dos 
serviços postais, esta Subsecretaria irá rever o assunto. 

4.2. Observo que não há contradição à Portaria n.0 310-SSP/MC, uma vez que aquela 
Portaria estabelece a distância máxima para a realização de serviços franqueados por meio de 
produtos pré-selados e ao envio de objetos postais sem registro, o que pode ser propiçiado por 
outras unidades postais de atendimento diferentes de agências, quais sejam, o Posto de Venda de 
Produtos - PVP e a Unidade de Auto-Atendimento - UAA, e pela instalação de caixas de coleta, 
enquanto a Instrução Normativa n.0 112002 estabelece distância entre agências. 

5. Quanto à limitação de território de atuação para ACC ll, apesar de suprimida da 
IN/SSP/MC n.0 01/2002, estas~ encon~ra definida no subi.!_em 3.2. da IN SSP/MC 02/2002. 

6. Por oportuno, encaminho em anexo informação redigida pelo Sr. Marcelo Perrupato 
e Silva, responsável à época pela SSP, assim como as defesas que a SSP apresentou à CGU/PR e à 
PRIMG. 

1 
AtenJ~saiJ,lente, r---. v;,~~ _ __., 

VÀm>E~ElR D - -~S 
Subse~retãrio de Servi os Postais 
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NOTA TÉCNICA 

Brasília, 17 de abril de 2003. 

De: Marcelo Perrupato 

Para: Vandelei Rodrigues 

A propósito da diligência do TCU, encaminhada através do oficio ~o 056Í2003, de 14/04/2003, 
tenho a informar-lhe que o signatário, Sr. Jorge Pereira Macedo, já esteve pessoalmente na 
SSP/MC, no ano passado, e obteve todos os esclarecimentos sobre as razões que levaram à 
publicação das IN de 2002, em especial a de N° O 1/02. 

Anexo as defesas que a SSP fez à CGRIPR e à PRIMG e que culminaram com o arquivamento 
das denúncia\ por infundadas. 

A respeito dos limites constantes da IN n° 01, de 17/07/2002 (4.5.1 e 4.5.2), informo que os 
mesmos deverão ser ajustados de "valor mensal equivalente a até 3.000.000 (três milhões) de 
vezes o valor do PPCC" para "valor mensal equivalente a até 2.000.000 (dois milhões) de vezes 
o valor do PPCC" (ou se preferir, a referência anual seria 24.000.000). 
Essa correção foi acordada entre a SSP/M:C e a ECT, na gestão do Dr. Humberto Mota e seria 
introduzida juntamente com o resultado de uma análise · sobre distância entre agências, 
correlacionada com a densidade demográfica das diversas áreas de cada cidade ou região 
metropolitana. Isto levaria a uma modificação no item 5.1, detalhando-o pelos critérios de 
quantidade de agências por densidade demográfica e não simplesmente por distâncias-limite 
entre elas. É um trabalho que exigirá muito critério e algum tempo para implantação. 

De qualquer forma, não se deve entender a formatação da rede de atendimento da ECT como 
algo que diga respeito a agências franqueadas (como insinuam alguns por desconhecimento do 
assunto), mas sim da rede dos correios brasileiros para atendimento de todos os cidadãos do país, 
já que o "franqueamento" é uma prerrogativa do Governo e pode ou não ser adotado, de acordo 
com a política do setor p·ostal emanada do Ministério das Comunicações. 

Quando se constata que ainda há 51 milhões de brasileiros sem atendimento e 39 milhões sem 
distribuição domiciliária na área postal, ficaria muito dificil justificar para a sociedade que o 
Governo preferiria adensar a rede onde ela já existe, com agências espaçadas à distância núnima 
de 1 km de raio (a JJPU estabelece que um bom padrão universal de atendimento é de 2 km entre 
agências) do que levar serviços postais àqueles brasileiros que nada têm, mas também são 
cidadãos com direito à comunicação (direito da humanidade, segundo a Carta dos Direitos 
Humanos das Nações Unidas, da qual o Brasil é signatário). 

Espero que esses esclarecimentos sirvam auxiliar na resposta ao TCU. 

Atenciosamente, 

c----?.P..yf-H.g;P.-B. s -------------- . . 
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Tribunal de Contas da União COl\1UNICAÇÕES PROCESSUAIS \ 
Secretlri2 de Fisc21incio de Desestltiuç~o 

_OFICIO~.· Sccreuril DATA · • · PROCESSO TC r-;• 

056/2003 SEFID 14/04!2003 012.751/2002-7 : 

1\.Hl'REZA 1'\0:\1 E DO RESPO~S.\ \'E L Ol' I:O.'TERESS.\00 

DILIGÊ!';CIA VANDERLEI RODRIGUES 

Senhor Subsec(etário, 

Por meio desta diligência, com fulcro no art. 11 da Lei n° 8.443/92 e tendo em vista 
delegação de competência do Rela.tor, Ministro Augusto Sherrnan Cavalcanti, em razão da necessidade de 
maiores inforrnafões visando a apuração de fatos noticiados no Jornal "O Dia", edição de 02.08.2002, 
relacionados a contratos de franquia da E.C.T., solicito a Vossa Senhoria, na qualidade de Subsecretário de 
Serviços Postais - SSP/MC, que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência, apresente a esta 
Secretaria: 

a) fundamentação para a elevação do limite superior de enquadramento do cliente do 
segmento comercial de faturamento anual de R.$1.000.000,00 (um milhão de reais), (TN 
SSP/MC n° 01/J 998- item 4.5) para R$ 21.600.000,00 (vinte e um milhões e sei.scentos 
mil reais), (IN SSP/MC n° 01/2002 - item 4.5.1), tendo como conseqüência significativa 
redução do número de clientes corporativos, considerados estratégicos pela ECT; 

b) conseqüências dessa elevação no tocante à consecUção do papel reservado às Unidades ·· 
de Correios Corporativas - UCC, bem como para fins de manutenção do equilíbrio ·· 
financeiro da própria ECT, tendo em vista que, segundo informado por aquela empresa, 
tal elevação acarretará um esvaziamento do público a que se destina aquele tipo de 
unidade, fazendo com que somente 20 (vinte) clientes, em todo o país, enquadrem-se no 
novo limite fixado para cliente corporativo; 

c) motivaçãb para o estabelecimento da distância mínima de um quilômetro de raio no caso 
de implantação de novas Agências de Correios (IN SSP/MC no 01(2002- item 5.1), 
tendo em vista a premissa considerada na Portaria do Ministro _das Comunicações n-o 
31 0/98 de que seja levada a prestação dos serviços postais o mais próximo possível de 
cada cidadão; 

PR\ZO PAR\ ATEl'iDDIEi'oiO 

30 (trinta) dias 

0.-\DOS DO DESTI~ATARIO E E:'iOEREÇO 

Ao Senhor 
VANDERLEIRODRIGUES 
Subsecretário de Serviços Postais- SSP/MC 

I 

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 7° andar, Sala 702 
70044-900 Brasllia DF 

ANEXO: Instrução Técnica-20 fl.s. 

OBSER\'AÇAO . • • _r- d beça lho. 
Quando do atendimento do presente oficio, solicito referenci:lr, com o dendo destaque, as ~~~~a~~e;,., .~~a 
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u.-vtçO PÚBUCO FEDERA!. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 

Oficio n.0 003 /SSP-MC 

Senhor Procurador, 

' 

.. . . 

•, 

.. 
.. . ; 

Brasília, OS de jandro de 2003 

Cumprimentando-o, acuso o re·cebimento do Oficio n° 578/2002 - PRMG -
SOTC/JALS, 1com referência ao Processo MPF N° 1.22.000.002835/2002-51, datado nessa 
Procuradoria de 20 de dezembro_ passado e recebido nesta Secretaria em 07 de janeiro corrente. 

Tratando-se do mesmo assunto objeto de denúncia protocolada na Controladoria­
Geral dn União- Presidência da República, e n nós encaminhada pelo Oficio n° 2484 I CGU-PR, de 
30 de agosto de 2002, pedimos vênia para remeter a Vossa Senhoria cópias dos expedientes, de 
caráter reservado, bem como dos esclarecimentos prestados à CGU-PR, em 16 de setembro passado, 
que julgamos suficientes para instn1ir o processo em causa. · 

Esclarecemos que à época da resposta à CGU-PR, não tínhamos conheciniento do 
nome do autor cia denúncia; qué pelos t~rmos da que ora Vossa ~enhoria nos encaminha, parece 
tratar-se do Sr. Antonio Silva{?). 

As anexas cópias do Oficio n° 122/SSP - MC, de 16 de setembro de 2002, bem 
como da resposta da CGU-PR através do Oficio no 3609/CGU-PR, de 19 de novembro de 2002, 
demonstram inequivocamente qu~ a denúpcia não tem qualquer fundamento, razã() pela qual a 
Corregedoria determinou o n::quivamento do processo após ~curado exame da matéria. 

Sendo o que temos a informar no momento, pennànecemos à vossa disposição para 
quaisquer outros ·esclarecimentos. · · 

A Sua Senhoria o Senhor 
JOSÉ ADÉRCJO LEITE SAMPAIO 
Procuradoria da República em Minas Gerais 
Rua Pouso Alto no 15 
Belo Horizontc!NfG 
30180-240- Belo Horizonte/ MG 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS 

Ofício n.0 5i f /2002- PRMG- SOTC I JALS 

Ref.: PROCESSO MPF N.0 1.22.000~Ó02835/2002-51 

Belo Horizonte- MG, (}.10 de dezembro de 2002 

Senhor Secretário, 

Encontra-se em tramitação, no âmbito desta Procuradoria 

da ·República, o procedi.mento administrativo cível em referência, instaurado 

com· o objetivo de apurar possíveis irregularidades no âmbito das franquias dos 

Correios. 

No interesse da instrução, venho requisi\ar a V. Sa., em 20 

(v_inte) dias úteis, ·. informações acerca dos fatos .relatadas · na repre~entação 

que deu origem ao presente feito. 

Atenciosamente, 

limo. Sr. 
MARCELO PERRUPATO E SILVA 
Secretário de Serviços Postais- Ministério das Comunicações 
Esplanada dos Ministérios- Bloco R- 7° andar- Sala 702. 
CEP;35135-000 Brasília- DF 
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FJ..2 do Oficio 05612003-SEFID)- Cont. 

t;: 
d) justificativa para ser suprimida, por meio da IN/SSP/MC n° 01/2002, a limitação do 

território de exploração da ACC Tipo li, prevista inicialmente na IN SSPIMC n° 01/1998 _ 
itens 4.5.1 e 5.1, o que poderá pennitir a concorrência predatória entre. os operadores 
interessados em captar a postagem dos clientes do segmento comerciCl.l, a ·exemplo do que 
atualmente ocorre por meio das Agências de Correios Franqueadas. 

A fim de subsidiar o· atendimento á presente diligência, en~arninharnos cópia da Instrução 
Técnica a respeito da matéria. 

Solicito, ainda, providências no sentido de que, imediatamente após a aposição do "ciente" 
por Vossa Senhoria· na 2J via deste oficio, seja o mesmo restituído a esta Secretaria. 

Atenciosamente, 

ORIGINAL ASSINADO 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 

Oficio n.0 003 /SSP-MC 

: . 

Senhor Procurador, 

'\ 

.. . . 

'• 

... 
' . . ; 

Brasília, OS de jan~i'ro de 2oo3 

Cumprimentando-o, acuso o re·cebimento do Oficio n° 578/2002 - PRMG -
SOTC/JALS, {com referência ao Processo MPF N° 1.22.000.002835/2002-51, datado nessa 
Procuradoria de 20 de dezembro_passado e recebido nesta Secretaria em 07 de janeiro corrente . 

Tratando-se do mesmo assunto objeto de denúncia protocolada na Controladoria­
Geral dn União- Presidência da Reptlblica, e a nós encaminhada pelo Oficio n° 2484 I CGU-PR, de 
30 de agosto de 2002, pedimos vênia para remeter a Vossa Senhoria cópias dos expedientes, de 
caráter reservado, bem como dos esclarecimentos prestados à CGU-PR, em 16 de setembro passado, 
qnc julgamos suficientes para instruir o processo em causa. · 

Esclarecemo5 que à época da resposta à CGU-PR, não tínhamos conhecimento do 
nome do autor cia denúncia,' c1ue pelos t~rrnos da que ora Vossa ~enhoria nos encaminha, parece 
tratar-se do Sr. Antonio Silva(?). 

As anexas cópias do Oficio n° 122/SSP - MC, de 16 de setembro de 2002, bem 
como da resposta da CGU-PR atra\;és do Oficio no 3609/CGU-PR, de 19 de novembro de 2002,. 
demonstram inequivocamente qu~ a den(u;;cia não tem qualquer fundamento, razã() pela qual a 
Corregedoria determinou .o orquiYamento do processo após ~curado exame da matéria. 

Sendo o que temos a informar no momento, pennimecemos à vossa disposição para 
quaisquer outros ·esclarecimentos. · · 

A Sua Senhoria o Senhor 
JOSÉ ADÉRCIO LEITE SAMPAIO 
Procuradoria da Re.ptlblica em Minas Gerais 
Rua Pouso Alto n° 15 
Belo Horizontc!MG 
30180-240- Belo Hodzonte/ MG 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MINAS GERAIS 

Ofício n.0 51 f /2002- PRMG- SOTC I JALS 

·Ref.: PROCESSO MPF N.0 1.22.000:Ó02835/2002-51 

Belo Horizonte- MG, ~ de dezembro de 2002 

i .. 
Senhor Secretário, 

Encontra-se em tramitação, no âmbito desta P~ocuradoria 

da ·República, o procedi_mento administrativo cível em referência, instaurado 

com· o objetivo de apurar possíveis irregularidades no âmbito das franquias dos 

Correios. 

No interesse da instrução, venho requisi~ar . a V. Sa., em 20 
. . . 

(v_inte) dias úteis,·. informações acerca dos fatos .!ela ta das na r~pre~entação 

que deu origem ao presente feito. 

Atenciosamente, 

limo. Sr. 
MARCELO PERRUPATO E SILVA 
Secretário de Serviços Postais- Ministério das Comunicações 
Esplanada dos Ministérios- Bloco R- 7° andar- Sala 702. 
CEP;35135-000 Brasília- DF 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLicX· 
Corregedoria-Geral da União . 

OFÍCIO n.6f.a91CGU-PR 

"· 

·, 

.. . 

; . . ; 

Brasília;$9 ae noYeinbro de 2002. 

l 
1 Senhor Secretário, 
~ 

Cumprimentando-o, acuso o recebimento do Oficio n° 122/SSP-MC, de 16 
de setembro do corrente, por meio do qual Vossa Senhoria encaminhou a esta Corregedoria­
G-eral rla U.r.ião as informações necessárias à instrução do processo n.0 00190.002718/2002-11, 
em curso nesta Corregedoria-Geral da União. 

2. Procedido o exame das infom1açõe.s recebidas, constatou-se inexistirem 
eiemcntos pZlrc>. instauração de procedimento correcion:al nos termos dos artigos 6.0-A e 6.0-B, da 
Lei n .0 9.649, ele 27 de maio de 2001, com a redação dada pela Medida ProYisória 1}•0 2.216-37, 
ele 31 de . ~gosto .de 2001; .por essa · razão, ·-d-;;ienninei o ·arquiyamento . do processo · 

· SL!!Jramencionado. 

3. Por oportuno, devo comunicar a Vossa Senhoria que se ·~pliça, aos 
documentos ora encaminhados, o disposto no art. lO do Decreto n.0 2.134, de 24. de janeiro de 
1997, que regul~menta o árt. 23 da Lei n.0 8.159, de 8 de janeiro ~e 1991. 

Atenciosamente, 

ANADYR DE l\1ENDCW. »A RODRIGUE 
Ministra de Estado ~-ré"gedora~Ge.ral daU.niiio 

·.·. 

A Sua Senhoria o Senhor 
l'tiARCELOl'ERRUPATOESILVA , 
Secretário de Serviços Postais do Ministério das Comunicações 
Esplanadn dos Ministérios;BI. R, 7.0 Andnr 
70044-900- Brasil in, DF 
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. rrnNISTÉRIO DAS COM:UNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS POSTAIS 

; . ; 

. . •.• 

_Oficio n.0 
) 2 2 I SSP -MC 

• 
·Brasília, 16 de Setemqro de 2002 

· RVADO l R E S ·E de rtiGervado, . . ., so no grau . rt 
D~~un'ento slgloC .' '"no "'! tontra to a . . _.,. , ~t11i3Ui 1 ' • 

custor.!iado ~o .., 2134 de 24101197. . l 
~o, do eecreto n . 

~enhora Ministra, .. 

Cumprimentando-a, queremos inicialmente parabenizá-la pelo import~te trabalho qw 
vem realizando junto à Presidência da República, através da Controladoria-Geral da União - CGU-PR 
Trata-se, sem dúvida, de um canal eficiente e eficaz aberto a toda a sociedade brasileira no sentido d( 
colocá-la diretamente em contato com o mais afto nível do Poder Executivo, ensejando-lhe oportunidade 
de expressar seus anseios. dúvidas e quest.ionamentos quanto à execução dos instrumentos legais e 
normativos com que se administra a Nação brasileira. -

2. . Lamentavelmente, nem sempre esse canal é utilizado. com· espírito participativo e de mo49.. 
responsável, por parte de alguns cidadãos. inconseqüentes, despreparados e grosseiros, 'que tem o mau 
hábito de prejulgar seus semelhantes, através de pré-concepções, meias verdades, e às vezes at~ calúnias e 
ofensas pessoais. Mas nós, administradores públicos. ·temos de estar preparados para enfrentar esse$ 
dissabores, colocando em prática os princípios éticos, os padrões morais e as normas de boa eduéação 
q~e. felizmente, alguns de nós herdamos de nossos pais, mestres e superiores hierárquicos. 

3. . . Fcit~ essas necessárias considerações. passamos a reportar-nos ~o ~ssunto de vosso C)fic~o 
n.0 2484/CGU-P~ datado de 30 de agosto próximo passado, recebido nesta Secretaria de Serviços ~osta.ts 
em ·03 de setembro corrente, também tratado no Aviso n.0 1773/CGU-P~ de mesma data, receb1do no 
Gabinete do Ministro das Comunicações no dia 05 deste mês corrente. Para facilitar o entendimen~o ~e 
nossas explicações, passaremos a transcrever, em itálico, o parágrafo ou a frase a que f2!emos re~er~ôcla 
ao longo de nossos comentários. W1 

A Sua Excelência a Senhora 
ANADYR MENDONÇA RODRIGUES 
Ministra de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União 
Brasília - DF 
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(fl. 2 do Oficio 
...... 

J. Z 2.. SSP.:Mc, de 16 de Setembro de 2002.) 

4. Os primeiros três parágrafos, iniciando por "É lamentável que no final do uovemo bli 
Fernando Henrique Cardoso a ação de um lobby possa produzir enorme desgaste para a pró ~ 
. ...~ . d. ...~ l'h • . 1pna ]{11agem uo governo e pre;u rcar um uos me ores zcones da administração pública b;asi/eira _ 
Correios". E <:<'ntinu~ndo com ''Em curso !á !}á algum tempo, a queda de braços entre o~. Correios, ;:: 
tentam cumpnr a ler, ao buscar a amplraça~ de sua rede de atendimento, e .seus franqueados, que 
buscam por t~ as formas obter mais uma prorrogação de .seus contratos -prática já amplamente 
condenada no âmbito do TCU, produziu ontem uma inacreditável ação da Secretaria de Serviços Postais 
do Ministério das Comunicações". E concluindo ."Nã_o_ bastasse a tramitação,_ na Câmara do Deputados, 
do projeto de lei de autoria do Deputado Zimbaláf, que simplesmente prorroga os atuais contratos por 
mais 5 anos, ignorando toda a profunda análise já feita pelo TCU, incluindo o fato notório de as atuais 
franquiçs não terem sido obtidas por processo licitatório, agora surge do nada uma revisão da Instrução 
Nonnativa da SSPMC que disciplina a constituição da rede de atendimento dos Correios, na qual estão 
impressas todas as digitais do lobby de franqueados. de forma grotesca. como detalharei a seguir:" . , . , 
merecem os se~!ltes comentanos ~): . · 

" a) Não identificamos, no âmbito da Secretaria de .Serviços Postais do Ministério das 
Comunicações - SSPM,f.. a existência de nenhum lobby~ seja de que natureza for~ JJ?iS as portas da 
SSP/M:Ç sempre estiveJim abertas e disponiveis a toda a sociedade, sem qualquer favorecimento ou 
discriminação,_respeitando os princípios da visibilidade e transparência no serviço público~ bem como da 
ética e da probidade na prática dos seus atos administrativos. : · 

b) A relação entre a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos-ECT e sua rede de 
franqueados, surgida há mais de uma déc3.da, sempre esteve sob a égide de contratos comerciais...; 
elaborados de acordo -eom aqueles princípios, nada ·havendo· a ·· questionar sobre ~a ·propriedade· e· 
validade, devendo ser respeitados na íntegra, como manda a boa prática dos direitos civil, público :e · 
comercial brasileiros. · · 

Além disso. em face desses contratos. foi possível responder por mais de 50% da demanda . de 
atendimento na área postal, sem exigir da ECT~ portanto Poder Público~ nenhum investimento_ e sem -
imputar-lhe :r:tenhum preju!~o ou perda de prerrogativas em sua condição de operador público~ com 
exclusividade na prestação dos serviços postais no -território brasileiro e no exterior, já que_ apenas ~ 
atividades de atendimento ~o exercidas pela rede, seja própria 01.} terceirizada. · · · 

. ' 

'· c) Quanto às determinações do TCU~ que estão sendo e serão sempre acatadas pela 
SSP/M:C e pela ECT, cabe lembrar que o que esse egrégio tribunal detenninou foi que. novas · · 
terceirizações sejam feitas através de novos proeessos licitatórios, sem invalidar os contratos eXIstentes · 
(enquanto legalmente em vigor), resultantes de procedimentos de competição anteriores, ~~~ ~aseados 
em critérios seletivos em que a localização, a capacidade técnica e financeira e a compat1b1hdade de 
negócios compartilflados foram adotados como parâmetros de julgamento. · 

d) O que resulta de tramitação no Poder Legislativo. quanto a riova Iegis!açã ... o_~u 
análise de projetos de lei .do Executivo, não cabe a esta Secretaria comentar, sendo da alça~a e mst~;9a superiores, mas de _qu!lquer -~~~a, cabe escla:ecer que ? S~bstitutivo ~o. Projeto de Lei ·n.o~ l!ra do~ 
aprovado pela Com1ssao de C1enc1a e TecnologJa, Comurucaçao e lnfonnatlca - CCJ:CI~ da Câm 
Deputados, prevê em seu artigo 185, que os contratos das Agências de CorreiQ Franqueadas- ACF~ ~~~: 
se refere o parágrafo único do Art. )0 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995~ acrescentado pelo Art .. d 
Lei n.0 9.648~ de 27 de maio de 1998, pennanecerão válidos por cinco anos, contados a partir ~a 
publicação da referida Lei. · . . . - Serviço 
Este Substitutivo está, atualmente, em tramitação na Comissão de Trabalho, de Adnumstra~o e . 
Público - CTASP passando o referido Art. 185 a constar como Art. -180, com a mesma redaçao. . d no 

~ · · · • fjrrna o Portanto o que o Senhor Deputado Zimbaldi fez foi simplesmente reprod.u~r um consenso Ja 
âmbito de duas comissões da Câmara dos Deputados que trataram da matena. 
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(FI. 3 do Oficio ..L Z '2.. SSP-MC, de 16 de Setembro de 2002.) 
~,.~ • . *",. 

)Q . ·- . • ~- . 
· . e uar;to a reYisao, ~rgida do nad~ confo~~e alega o denunciante, âa. Instru'çã( 

-Normativa da ~SP/M:C, refend~ como IN_n. 01/2002, ass1m como a anterior, de 1998, faz referência i 
rede d~ atend_1mento do~ serv1ços postais ~I? geral, não se aplicando, como quer . fazer parecer c 
denunciante, ~rretamente a rede de loJas tercemzadas; portanto em nada tem foco na rede de franqueados. 

f) Quanto à ~udida impressão das digitais do lobby dos franqyeados. de fonm 
grotesca; na. reformatacão da rede de at:n.dimentó-dos Correios, cabem a.qui comentários mais específicos, 
dada a graVIdade da ofensa que nos fo1 l.IDputada, sem qualquer embasámento ou o menor resquício de 
·respon_sabilidade e ~tica ao dirigir-se a uma instituição pública que se preza por comporta.m.ento ilibado. 

Referindo-nos aos mesmos itens da carta denúncia: 

1) Como 4JJroposta original de constar noProjeto de Lei do Deputado Zimbaldi a previsão de a 
rede de àgências franqueadas poder operar toda a gama de serviços dos Correios foi abortada no 
próprio processo de análise legislativa, o assunto reaparece agora no subitem 4.5. da nova 
lnstntção Nonnativa n. 0 1 da SSPMC, que especifica: ':A Agência de Correios C.~mercial Tipo li 
- A CC 11 - tmidade de atendimento destinada à venda de todos os produtos e à prestação de 
todos os serviços dos correios da ECT aos clientes, tanto do segmento fie varejo, qziCf1110 do 
comercial.". A intenção aqui é de . buscar em seguida a classificação das ah1ais agências 
franqueadas como ACCs li e, assim, poder reivindicar a prestação de . todQs. os serviços 
oferecidos pelos Correios, inéluindo aqúeles de cunho corporativo, focados em grandes 
organizações, oferecidos dirêtamente pela ECT. · ~ 
P~ece que o denunciante está com .uma idéia fixa na :questão das agências nanqüeadas, 
esquecendo-se de q~e a Instrução Normativa N.0 1, de 17 de julho de 2002 (IN Íl.0 1/02, DOU 
18/07/02), está tratando da formatação de toda a rede de atendimento dos Correios, incluindo 
todas as suas agências exclusivas, próprias ou terceirizadas, e, no caso das ACCs ~ abertas ao 
público de modo geral (varejo) e a clientes corporativos de um çleterminado porte (atacado), não 
cabendo aqui fazer qualquer restrição ao seu atendimento. Não tenà qualquer sen.tido disérimin~ 
usuários ao impedk-lhes o acesso a uma agência para demandar serviços ou adquirir pro4utos da 
ECT, quando a referida agência teria suas portaS abertas ao público em geral. ·Além disso, se esse 
tipo de agências vier a ser terce.irizado, como permitido pelo subitem 4.5.2. da referida IN n.o 1/02 
e autorizado pela Portaria MC n° 1.331, de 18/07/02 (DOU 22/07/02), deverá respeitar 8:5 normas 
operacionais específicas para esse tipo de agência, as quais comporão os editais para a lic!~ação 
pública; e~tretanto, esses documentos ainda não foram fonnatados nem publicados, como Ja é 0 

caso das agências tipo ACC I, normatizad~s pela IN n.0 2, de 25 de julho de 2001, e com .. pr?cess~ 
de licitação pública em curso, através de vários editais regionais (ex.: Conéorrenc1a N. 
CC/ ACCI/A.I,035/2002- CEL- DR/ AL, no caso em Alagoas). · · . 
Portanto, ~ão há qualquer intenção, -como quer insinuar o denunciante, de classificar as a~~s 
agências franqueadas como ACCs II, pois que elas estão hoje regidas por contratos come:~~~s 
celebrados com a ECT, em vigor, e que poderão ter suas validades estendidas, a partir do refenl 0 

Projeto de Lei do Deputado Zimbaldi, caso o mesmo venha a ser aprovado pelo Senado Federa e 
sancionado por Sua Excelência, o Senhor Presidente da Rep~blica . · · 

2} No subitens 4.5. 1. e 4. 6., o limite original~ente previsto foi mod!ficado e te v~ seu ~alar a:~~~ 
de anual para mensal. Com esta medida, os franqueados assegurcun que os CorreiOS só Pl' ntes 
atuar corporativamente, através de suas unidades de_gr(1]1(}_e porte, junto a po_:1c~s meg~~~o n~ 
talvez uns 20, deixando todo o restante para a atuaçao das ACCs 11, onde estao se enxerg. . 
futuro. 

, .P~Mt ·- CORREIO:s./ 
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~ . 
P~~ce •• novamente. que o denunciante man:ém sua id~ia ftxa na questão dos franqÜea~~ 
bastca e realmente que a ECI' venha a dedicar-se a grandes clientes corporativos. que demand 
soluç?:s especí~~s e particulares de p~odutos e serviços • . chamadas de soluções "customizad~ 
(anglicismo assimilado pelo setor, onundo da palavra "customer", que si~~ca cliente ou 
freguês); esses clientes não podem ser atendidos plenamente por produtós ou 'serviços 
padronizados. de caráter público e -geral, disponíveis na agências da ECI', . sejam próprias ou 
terceUizadas, dados seus grandes volumes de demanda e suas características especiais, devendo 
pçr isto ser atendidos através das Unidad~ de Correios Corporativas.- UCC, conforme defiiüdo 
no item 4 .6. da rn n.0 1/02. Essas UCC não terão portas abertas para o público, não sendo portanto 
agências. 
Quanto aos -~imites. os mesmos foram fixados em unidades de PPCC (primeiro porte de carta 
comercial, hoje R$ 0,60) para pemütir sua ·~tualização automática, em face dos reajustes t~arios. 
e podem ser referidos a intervalos mensais ou anuais. Seus valores podem ser revistos sempre que 
a ECI' s~licitar, como será o caso proximamente em que nova IN será publicada fixando o novo 
valor co~tante dos subitens 4.5.1. e 4.6. em anual equivalente a 20 milhões de vezes o valor do 
PPCC). A partir daí as agências tipo ACC n poderão atuar com clientes corporativos cujos 
contratos não superem esse limite anual, desde que autorizados pelas normas es~íficas da ECI' 
para esse tipo de agência (ainda não estabelecidas). Os demais clientes cot}>orativos serão 
atendidos exclusivamente através das UCCs e não são apenas "uns 20", co~o tenta adiviphar o 
denunciante. baseado em dados cuja .procedência não conhecemos e êle não revela. E falsa 
portanto a afl!lllação do denunciante de que "os Correios só poderão atuar corporativamenle, 
através de suas unidades de grande porte, junto a poucos mega-clientes, talvez uns 20, deixando 
todo o restante para a atuação das ACCs 11, onde estão se enxergando no futuro. 61~ (seria com._ 
bola de ctistal. ou prática de quiromanCia ?). pois a ECT estará também ~tendendo aos demais -
clientes corporativos através de suas agências próprias tipo ACC ll. 

3) No subitem S.J. se estabelece que ·~ implantação de .nova Agênc!a de Correlos ,deverá 
observar uma distância mínima de wn quilômetro de raio entre outras já instaladas.''. Pura 
reserva de mercado, que joga contra toda a política de universalização do acesso da popula~o 
aos serviços postais ·e só inter~ssa ao lobby dos franqueados para preservar seus negócios . . O 
interesse coletivo aqui é violentado de forma despudorada. (gn). .· · · · · · 
Novamente. o denunciante se agarra com flxação na questão dos franqueados. Ele não sabe_ n~da 
do -que é a política de universalização do acesso aos serviços postais, pois certamente v1ve 
confortavelmente em uma cidade provida de toda uma infra-estrutura de agências. talvez até a 
menos de mil metros umas das outras, e desconhece a realidade do País. onde 35 milhões de 
brasileiros não dispõem de nenhum acesso aos serviços postais, sequer a distâncias de ~ezen~ de 
quilômetros e 51 milhões não dispõem de entrega domiciliária, revelando uma tndeseJâvel 
exclusão so~ial que o :Ministério das Comunicações trat_a de eliminar através da fixação de metas 
de universali~ção; uma delas está contida na Portaria MC N.0 310, de 18/12/98, que em seu~-

. 3° diz que cenas cidades com mais de cem mil habitantes, dentro de um raio mãximo de 'dois 
quilômetros, deverá ser propiciado o acesso a todo cidadão, no núnimo, aos serviços oferect os 
por meio de produtos pré-selados e ao envio de objetos postais sem registro, de ~c,ordo co~ as 
seguintes fases: . . · · . . 'lh;..o de 
I- até 31 de dezembro de 1999, todas as cidades com população igual ou supe~or a um mi a .. 

habitantes; · · · • · • bentos 
II - até 31 de dezembro de 2002, todas as cidades com população igual ou supenor a qum · 

mil habitantes; ·. tos mil 
nr- até 31 de dezembro de 200~5· to«s as cidades com população igual ou supenor a duzen . 

habitantes." (gn). , ·H 
C~RRE IO~· ~ 
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SSP-MC, de 16 de Setembro de-2002.) 
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Mal sabe esse denunciante que "despudorada" seria 1\ decisão jJOlltica · 'cio ~­
Comunicações de ad:nsar a rede de agências nas grandes cidades, a menos de ull?- quilô~~ 
umas das outras, e detxar os o~ros brasileiros sem nenhum atendimento· ou estes brâsileiros ~ 
. d . 'J • d • S.: p10res o que os pnYI eg1a os ? · •· ·· · · 

Portanto, o que se fixou como meta mínima (ainda não atingida), na política brasileira · 
~nivers~lização, foi a diS:ância de dois quilôme;ros entre agências, o que·· é Um parâmet~ 
mternactonal de bom atendimento para qualquer pais do mundo~ segundo recomenda.ção da Uniã 

. Postal Universal, órgão da qNU, do qu~.s> Brasil é membro, juntamente com mais 188 países. 
·Assim. enquanto essa metà mínima não-foi atingid~ não faz ~uito sentido do ponto de vist 
~ocial, investir prioritariamente no adensamento de áreas já bem atendidas. ' . · 
E cta.:o que as regiões metropolitanas e cidades de grande densidade demogrãfica I:equerem mai 

· atendunento, em face de seus maiores e mais concentrados níveis de demanda e isto está sendo 1 

deverá cont_inuar a ser feito, através de l!nidades de Auto-atendimento - UAA e de .agências d1 

·varejo, .do tipo das lojas de conveniência compartilhadas com outros negócios, como. as ACCs I 
em Iicit~ção em todas as cidades de maior porte do País. · 
Oxal~ em um futuro próximo, possamos ter agências a menos de um quilômetro de distânch 
umas das outras em todo o território nacional. · . ·. 
As Instruções Normativas da Secretaria de Serviços Postais do Ministério da'S Com~nicaçõ~ 
destinam-se a exatamente ajustar a Política de Universalização à realidade do Pâís, sendo passívei5 
de modificações, periodicamente, em face da evolução social e econômica d~ nossa gente. É o que 
pretendemos fazer, brevemente, revendo os casos em que a distância entre agências, inferior a um 
quilômetro, seja necessária e recomendável. · · 
Tratar assunto tão sério como sendo "res~rya de mercadou e "violência despudorada oontr~ o 
interesse coletivo" é, convenhamos, um atentado à inteligênCia e ao conhecimento sobre o te~~ 
quando não injusto, ·agressivo, ofensivo e grotesCQ. 

4) No subi/em 5.3. está estabelecido que· ·~ atual rede de . atendimento da ECT .será 
gradualmente alterada jxrra a configuração aprovada pela presente Instrução Normativa até 
3111212005, não .sendo permitido, até esta data e a 'partir delá, a instalação de novas Uni4atJes 
que não .se enquadr_em nas caracterlsticas definidas nesta Jnstruç4o Normativa.". Embora .seja 
um pquco corifusa a redação dada pela consultoria jurldica qye apoiou os franqueados e a SSP 
na redação desta cJáusula. percebe-se já a intenção de impedir o processo de expansão ~rede 
de..atendimento dos Correios, o que é explicado na alúzea seguinte.(gn) .. . • · 
Realmente, para o grau de disceriiin1ento e conhecim~nto do assunto, por paite do denunciante, a 
redação deve estar mesmo um pouco confusa, muito mais talvez caso tivesse. sido ele o con;ult~r 
que apoiasse os franqueados e a SSP na reda~o da cláusula, coisa que não existe· na m,·pois nao 
se trata aqui de redação de nenhum contrato e sim de uma norma. Esta Secretaria· não ~e~ por 
hábito; e netn precisa, contar com assessorias jurídicas do tipo das que .o denunciante J~smua. 
Também não temos o grau de percepção extra-sensorial que o denunciante revela quando v: na~ 
impedimento para a expansão da rede dos Correios, quandC! nossas metas estão em ~eahzaçao, 
embora ainda não tenhamos atingido a densidade ideal. · . · . · · 
Quanto ao prazo 31/12/2005 é o que consta da Portaria MC N .0 310, de 3lll2/98,já,-~fenda .. 

5} Na alínea 5.3. J., é estabelecido que· "Excepcionalmente, os processos licitatórjos homol~g=s, 
até a data da publicação desta Jnstntçã~ Normativa, poderão ter .seús contratos c~le ." ef~ 
devendo as demais licitações ser revogadas para o pleno atendimento do que drspoe ó ria 
Instrução Normativa.". Aqui, extrapolando até mesmo a competência do instrumento e da J' ~i os 
Secretaria de Serviços Postais, 'os franqueados buscam jogar por terra o esforço dos 

0
';,des 

consubstanciado nas milfzares·de licitações em curso para novas ACCs I. É o lo~b! dos gr: estão 
franqueados atuais subjulgando (não seria subjugando ?) .os pequenos empr~s~nos, tf!'e 
tendo nas novas ACCs I opor/unidade legítima e legal de incremenlqr_ se n.e~~~ -·,.---- . 
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. . 
De novo e uma vez mais o denunciante tenta visualizar. uma supostaáÇãõãos 1 ... u~u~ ... ._.,t. 
mantendo sua fixação sobre o mesmo assunto. • -~ .. . . . . 
Ora o que se que: ~ess: subitem da rn é as~.egurar direitos adquiridos pelos propo~entes j~ eleitos 
no process~ de hcrtaçao .em curso que, altas, prossegue, agora dentro das normas emanadas da 
nova IN, eVItando ex:cesstvo adensamento de oferta numa m·esma região, em detrimento de outras 
que não têm nenhum, conforme já elucidado no ponto 3, anterior. . 

A SSP/MC não está de modo algum e~fapÕlando sua competênciã, na medida em que não 
infringiunenhum instrumento legal ou norma de direito superiores, muito menos os de impedir 
·processo licitatório normatizado e autorizado pelo próprio :Ministério das Comunicações. 
Por outro lado, apesar do pequeno interesse até agora despe-rtado pelo mercado com relação a esse 
novo tipo de loja de conveniência compartilhada com outros ramos de negócios (até a presente 
data, dos quase 3.000 pontos previstos para oferta ao mercado somente 44 contratos foram 
celebrado)), o processo de licitação prosseguirá, na exj>ectativa de que novos candidatos se 
habilitem adiante. · · 

Da mesma forma, logo que as normas e os editais de licitação das Agências de Co?reios Comercial 
Tipo ll - ACC TI, .estiverem preparados, também ~as estarão sendo disponibilizadas, sempre 
visando a expansão da rede de atendimento de acordo com critérios de eqüidade e justiça social-­
capazes de assegurar os meSmos direitos de acesso aos serviços postais para todos os cidadãos 
brasileiros, sem discriminação. · · · 

. -
. No texto final do denunciante, fica patente a sua inteJ:}ção mesquinha de, com bas~ em argumento!: 

falsos e destituídos de qualquer fundamento t~cnico, tentar denegrir ·a i.rJ:tagem do ·ilibado~: . 
comportamento dos dirigentes dô Ministério das Comunicações: . ~- · 

. 
Tenho convicção de que a Presidência da República não tem nenJnnn conhecimento .dos 
expedientes ardilosos que estão sendo utilizados neste caso, : bem como de que jamais os 
aprovaria, afinal, não fosse aSsim, estaria se negando uma série de valores básicos que sempr~ 
pautaram as decisões do Sr. Presidente. . · · . · 
O perigo potenciàl JXIra os Con-e i os dessa iniciativa é bem grande, já·que um órgão que_ deveria 
estar cuidando de organizar o setor postal no Pais, não só nada tem feito de concreto d. este 
respeito, mas também se encontra à mercê de interesses escusos e egolstas âe um · Iotby 
organizado e sem escrúpulos, capaz de comprar votos, projetos de lei e agora também Jnstruçoes 
Normativas do próprio Governo. · · · 
Assim, espero que se reveja rapidamente a publicação dessa Instrução Normativa, evitando-se 
que ela man,che a história de um Governo que não merece ser condenado pela ação isol~ e 
inescntpulosa de quem certamente não conhece a ética nem os valores fundamentais do serviÇO 
público. · 

·Atenciosamente, 
Um brasileiro indignado. 
p.s. -a seguir, a instmção normativa: 

·················································· 
Verifica-se claramente que o denunciante ex~õe u~a enorm~ carga de ódio e rancor, não s: ~be 8:_ 
razão tentando incitar as autoridades do Poder Executivo contra o trabalho de servidores pub 1cos, 

I 

cuja reputação não requer reparos e nem suscita qualquer suspeição. . , · os 
· "' · d t• · d · · C d a estanam ' Não fora sua condtção anomma, como man a a ro ma essa egregta. orrege on , e 

desde já, acionando-o judicialmente, por injúria, calilnia e difamação, dados os tennos grotesco 
grosseiros com que a nós se dirigiu. 
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Tem razão essa pessoa quando afl.rma sua "convicção de qu~ a Presidência da República não tf,) 
nenhum conhecime_nto dos expedientes ardilosos que ~stão sendo utilizados neste caso,, prime1ro 
porque eles não existem a não ser no seu "imaginário e-,. ·segundo; porque a Presiqência da 
República sabe e conhece a reputação de quem dirige esta Secretaria de Seryi:ços P~stais do 
Ministério das Comunicações. 

5. De nossa parte, Sra. Ministra, damos por respondidas as questões a nós 
~ncarninhadas1 esperando tê.:Jas esclarecid.L> -satisfatoriamente e permanecendo sempre a . vossa 
disposição para o que julgar necessário, néste ou em qualquer outrô· assunto ou tema de nossa 
competência: 
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1~~ ~~ • PRESIDÉr'iClo\ DA REPÚBLICA 

' • 

-- Controladoria-Geral da União •. · · 

OFÍCIO n.o 2..4-Bf- /CGU-PR 

Brasíli2, ~) ele agosto de 2002. 

Senhor Secretário, 

!; 
~ Cumprimentando-o, infor~o a Vossa Senhoria o recebimento por 

esta Controladoria-Geral da União de correspondência que, autuada, originou o processo 
n.c 00190.002718/2002-11, onde consta referência sobre supostas irregularidades na 
revisão de Instmção Normativa dessa s'ecrctaria de Serviços Postais, sobre franquias de . 
r:,gências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT . 

2. Solicito a Vossa Senho!ia, com fundamento no art. 6.0
- B, § 5.0

, 

VJI, c!a Lei n.0 9.649, de 27 de maio ele 1993, com a redaÇão d<'l.da pela Medida )>.rovisória 
n.c 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, encaminhar a cst~ Controladoria-Geral, no prazo d~ _ ~ 
15 (quinze) dias úteis, contados a partir ela :data do recebimento· do presente Oficl.o,_ 

··informações e · documentos existentes nessa ·Secretaria, acerC<'. do assunto, a ·fim de 
subsidiar exame d_e procedimento, sobre a matéria, ·cm curso ne.ste Ór,gão. . 

3. Comunico a Vossa Senhoria que se aplica, aos dqc.umentos ora 
cnc?.1ninhadÇ>s, o disposto no art. 1 O do Decreto n.0 2.134, de 24 de janeiro de 1997, que 
regulamenta o a~t. 23 da Lei n.c 8.159, de 8 de ja.neiro de 1991. · 

Atenciosamente, 

ANADÓ~UES 
: Ministra de Estado C)>(fé da Controladoria-Geral da União 

A Sua Senhoria o Senhor .. 
l\'lARCELO PElillUPATO E SILVA . 
Secretário de SeiViços Postais do Ministério das Conuinicações 
Esplànacla dos MinistériÓs, DI. R, 7.0 andar .•, . 
70044- 900- Brasília, DF · 

0019'.1.00271!;/2002·1 I ' ..... . 
I • ........ ·. . ... • • ,~o,, ,.~ • • '"'-"· · · · ··· · ·/ 
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• ardi.losos qu~ estão sendo utilizado~ neste caso, be~ como dequejamais os aprovaria, e;i~a1, não fosse 
ass'r:'• estana se negando Uli)a séne de valores bás1cos que sempre pautaram es decisões do Sr 
Prescdente. · . . • 
O perigo potencial para os Correios dessa Iniciativa é bem grande, Já que um órgão que deveria estar ~ 
cucdando ~e.?r~anczai o setor postal no Pars, não s6 nada tem feito de concreto a esta respeito, mas ~· 
também"' se encontra~ merc~ de intere~ses escusos e egoístas de .ur:n lobby organizado e sem escrúpulos, 
cap~z d_ comprar vo~os, p~oJelo? de le1 e agora ~am~ém lnstruções'Normativas do próprio Governo: 
Ass1m, esp:ro.q.ue se reveJa rap!dament_: a pubiccaçao dessa Instrução Norma!iva, evitandq-~e que ela 
manche a h1stona d_: um Governo que nao merece ser condenado pela ação isoiada e inesci'upuiosà de 
quem.certamente nao conhece a ét1ca nem os valores fundamentais do serviço públic -·----
Atenciosamente, C O O o-C,~ 
Um b:asiieirp indignado. Proc . :::\ 1~i{J:?i 

~~~:..:~.:~~~~:-~~~:~~~~~-~-~-~~~ativa: ·: "" . .. ~ls. · ~~ 
. SECRETA_RIA DE SERVIÇOS POSTAIS · 1-t.:I!=· VALDECIR 
INSTRUÇAO NORMATIVA N2 1, DE 17 DE JULHO DE 2002 

· Aprovar a configuração da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos -ECT. . . · . 
O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS POSTAIS, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria GM n.R 250 . 
de 30 de abril de 2002, combinada com o art. 1 O dó Decreto n.g 3.354, de 28 de janeiro de 2000, resolve: ' 
1.0BJETIV(f . 
1.1 .Expedir à presente Jnstruçã9 Norma!iva - IN, aprovando a configuração da Rede de Unidades de 
Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT • 
. 2.REFERÉNCIA BÁSICA . 
2.1.lel n.g 6.538, de 22 de junho da 1978, que dispõe sobie os serviços postais. 
2.2.Lei n.R 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alte;ações posteriores, que Institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providfmcias. 
2.3.Lei n.R 8.987, de 13 de feveieiro de 1995, com suas elteraçõas posteriores, que dispõe sobre o regime 
de concessão e de permissão da pre.stação de serviços p:Jblicos previsto no art. 175 da Constituição. . 
2.4.Lei n.R 9.074, de 7 de julho de 1995, que estabalece n:>rmas para outorga e prorrogações das 
concessões e permissões de ser'.iços públi-::os, com suas E.lterações posteriores republicada no D.O.U de 

· 28 de se~embro de 1993. . 
2.5.Decreto n.R 3.354, de 28 de janeiro de 2000,-que'eprova a Estrutura Regimental do Ministério das 
Comunicações. • 

. 2.6.Porlaria n.R 31 O, de 18 de dezembro de.:l998 do.Min!stérlo das Comunicações, que estabelece as 
· m~tas e ações para pies!açã.j de serviços postais a toõa a população do território nadonal, por melo da 
Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. · 
3.CONFIGURAÇÁO DA REDE DE UNIDADES DE ATENDIMENTO . - . . 
3.1.A Rede de Unidades de Atendimento da ECT passa a tere seguinte configuração: 
1 - Posto de Venda de Produtos - PVP; . · · · 
11- Un!dade de Auto-atendimento- UAA; 
111 -Agência de Correios Comunitária- ACC; 
IV -Agência de Correios Comercial Tipo I - ACC I; 
V -Agéncia de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11; e . 
VI -Unidade de Correios Corporativa- UCC. 
4.CARACTERfSTICAS DAS UNIDADES DA REDE DE ATENDIMENTO . 
4 1 Posto de Venda de Produtos- PVP- unidade de atendimento destinada à venda de selos e de 
p~odutos comercializados pela rede de agéncias da ECT, Instalada em localidade já atendida por agência 
de correios. · · . 
~ .1.1.0 Posto Çe Venda de Produtos será terceirizado e compartilhado com negóci~s enquadrados no 
ramo de Interesse da ECT. . · · · •• 
4.2.Unidade de' Auto-atendimento. UAA- equipamento que tem por finalidade oferecer ao us.uano o 
E'.cesso automálico a selos, produtos e serviços comercializados pela ECT. · . · · . 
4.2.1.0 equipamento será instalado em agência~ de correios o~ em locais ?e grand~ fl~~o de pess~as~ ~. 
4.3.Agéncia de Correios Comunitária- AGC- u!lcdade de atendcme~to dest1~ada a ~~abJilzar, no r:nrn1m • 
prestação de serviços postais básicos em localidades com po2ulaçao supeno! a qucnhe~tos habl!~nte;. ·5 .. 
bem como em áreas urbanas onde piedomine o Interesse soccal e a exploraçao de serv1ços postacs ""? -
mostre economicamente viável para a ECT. · . , • d 0 4.3.1.Para fins desta Instrução Normativa, são co!1.siderados básicos os sei\~ços postacs r~.accona os n 
art. 52 da Portaria/Me n.11 310 de 18 de dezembro de ~998. • . • . ~ _· d"' 
1. 4 Agõncia d-" Correios Comercial Tipo I- ACC I - u.mdade de a.endcmen.o destinada à pre"'taçao -d 
;~~iço-s e à v;nda de pro-dutos comercializa~os pela E_GT, a cliente do segmento de varejo, de ecor 0 

com 0 que dispõe o subitem 3.1.2. da lnstruçe.o Normativa n9 2, de 25 de julho de 200~. 
0 4.4.1,A Unidad,e poderá ser própria o~ terceiriza;Ja, devendo ser i~stalada crr; conform1dad~. com 

disposto no subitem 5.1 desta lnstruçao Normat1va. /, , • . • • _ 
4.4.2.Quando terceidzada, a Unidade podará ser compa.rtr-Jnada com n~goc1os compatcve1s .e nao · 
concorrentes com os da ECT. . · . • . .--1- · .,_«los..__ r· 
4.5.Agéncia de Correios Comercial Tipo 11· ACC 11- uni-dade do atcndcmen:o deste __ .\ 
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Prezados sJ,hores, . · - . - · · --· c 

É lamentável que no final do ~o~erno de Fernando Henriq~e ~ardoso a a rã o de um-lobby possa produzir 
enorme desgaste para a p:ópna 1magam do governo e prejUdicar um dos melhores (cones da · 
administração pública brasileira- os Correios. · . · 
Em curso já há algum tempo, a queda de braços entre os Correios, que tentam cumprk a lei ao buscar" a 
~mpliação de su.a rede de a!endimen!o, e seus franqueados, que buscam,por todas as form~s obter mais 
uma p;orrog:.ção ele seus contratos- prática já amplamente condenada no âmbito do TCU produzi ti 
o~te;n uma i;'lacredit~vel_ação da_Secre!aria êe Servlços Postais do Ministério das Co:mrni-~ações. 
Nao bastasse a tramitaçao, na Camare. dos f?eputados, do projeto de lei de autoria do Deputado Zimbaldi, 
q!.l~ simplesrne~te prorroga os ~tu7is con!ra~os por rn.als 5_anos, lgn~rando ~oda a profunda análise já feita 
pe1o TCU, lnclumdo o feto not:Sno oe as atu3:s franqUias nao t.:rem S!do obtidas por processo Jicitatório, 

.. agora surge d? nada uma revis~o da Instrução_ Norrn~tiva da SSP/MC 9~e ~iscip!inava a constituição da 
· wda eis atendimento d-:>s Correi05, na qual estao Impressas todas as digitais do lob~y de franqueados de 

f:mna até grotesca, como de!alharei a s~guir: ' · 
1) Como a proposta original ele consta~ no Projeto de Lei do Deputado Zimbaldi a previsão de a rede de 
agências franq•Jeadas podar opere.~ toda a ga.ma de seiYiços dos Co~reios foi abortada no próp;io · 
p;ocesso de análise legislativa, o assunto reaparece agora no subitem 4.5. da n~wa Instrução Normativa ng 
1 da SSP/MC, que especifica: •A Agência d>! Correios Comercial Tipo 11-ACC 11- unidade de · 
atendimento destinada à yenda de todos os produtos e à prestação de todos os serviços dos correios da ·. 
ECT aos clientes, tanto do segmento de varejo, quanto do comercial.•. A Intenção aqui é de buscar em 
seguida a classificação das atuais agências franqueadas como ACCs 11 e; assim, poder reivindicar a . : ·. 
prestação de todos os s_erviços .oferecidos pelos Correios, Incluindo aqueles de cunho corporati~o. foca~os_ 
em grandes organizações, oferecidos diretamente pela ECT. · · 
2) Nos subitem 4.5.1. e 4.6., o limite originalmente previsto foi modificado e ~eve seu valor alterado de 
anual para mensal. Com esta·medida, os franqueados asseguram que os Correios só poderão atuar . 
corporativamente, através de suas unidades de grande porte, junto a poucos mega-clientes, talvez uns 20, 
deixando todo o restante para a atuação das ACCs 11, onde estão se enxergando no futuro: _ : 
3) No subitem 5.1. se estabelece que •A implantação de nova Agência de Correios deverá observar uma · 
distância mrnima de um quilômetro de raio entre outras já instaladas;. Pura reserva de mercado, que joga 
contra toda a política de universalização do acesso da população aos serviços posta)s e só Interessa ao 
lobby de franqueados para preservar seus negócios. O interesse coletivo aqui é violentado de forma 
despudorada. : · 
4) No subitem 5.3. está estabelecido que "A atual rede de atendimento da ECT será gradúalmente • 
alterada para a configuração aprovada pela presente Instrução Normativa até 31/1212005, não sendo . 
permitido, até esta data e a partir dela, a instalação de novas Unidades que não se enquadre~ nas · . . 
cara:terísticas definidas nesta Instrução Normativa.•. Embora seja um pouco confusa a redaçao dada pela 
consultoria jurídica que apoiou os franqueados e a SSP na redação desta cláusula, percebe-se Já. a 
intenção de impedir o processo de expansão da rede de atendimento dos Correios, o que é explicitado _na 
a:inea seguinte. · ,. · , 
5) Na alínea 5.3.1., é estabelecido que ~Excepciona!rnente, os processos licitalórios homologados, a,é a • . 
data da publicação desta Instrução Normati~a, poderão ter ~eti! contratos cel;brados, d_eve~ndo a~ dem~IS. 
licita~ões ser revogadas para o pleno atend1mento do qua pispoe esta lnstruçao Normativa .• Aqu!, · 

..... .. . 

ex!raéotando até mesmo a competência do iQs!rumento e da própria Secret~ria de Serviços P~s..tais!. 05 

franqueados buscam jogar por terra o esforço dos Correios consubstandadq nas milhares de llcitaçoes 
em curso para novas ACCs 1. É o lobby dos grandes franqôeados aluais subjulgando os pequenos · · 
empresários, que estão tendo nas novas ACCs I oportunidade legrtima c legal d!l incrementar seus ~ 
negócios. . • . • . _ . . ,.d· ntcs · 
Tenho convicÇfro de que a Presi9cncm ela Bepub!Ica nao tem nenhum conhecimento dos c>.p;;.. IC• -

----.v~ . 
~~·-.. 

Dor.: · 
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•OS produtos e à presla):ão_d~ todos os serviços de correios da ECT aos clisn~es, tanto do segme:1! d; /D 
varejq, quanto do segmento comercial. ~ 
4.5.10s clientes do segmento comercial são equelas que, mediante contrato com e ECT, realizem 
negócios com valor mensal equivalente a até 3.000.000 (três milhões) de vezes o valor do Prl-melro Porte 
de Carta Comercial. o • • .. ~ 

0

4.5.2.A Unidade' poderá ser própria ou terceirizada, devendo ser ins~lada em conformidade com o "'o 
disposto no subitem 5.1 desta Instrução Normativa. ' · 
4.6.Unidade de Correios Corporativa- UCC- unidade de atendimento exclusivamen:e da ECT~:destinada à 
prestação de ser-viços e à venda de produtos da Empresa a clientes, do segmento comercial corporativo 
qlle tenham contrato com a ECT e que rea-lizem negócios com valor mensal superior ao equivalente a ' . 
3.000.000 (três milhões) de vezes o valor do Primeiro Porte de Carta Co-mercial. 
5.DlSPOSlÇÕES FINAIS E TAAN.SlTÓRIAS 

. 5.1.A implantação de nova Agêncià' de Correios deyerá ob-servar uma distância mfnima de um quilômetro 
de raio entre outras Agências já Instaladas. o _ o 

5.2.A ECT derinirá os elementos de comunicação visual e o layout das Unidades d!3 Atendimento, bem 
como a padronização dos equipamentos, dos utensmos e dos mobiliários para a prestação do serviço de 
correios. o o • 

5.3.A atual Rede de Atendimento da ECT será gradualmente alterada para a configuração aprovada peta 
presente Instrução Nor-mativa até 31 de dezembro 2005, não sendo permitido, eté esta data e a partir 
dela, a instalação de novas Unidades que não se enquadrem nas características definidas nesta Instrução 
Normativa. { ·o • o • 

5.3.1. Excep~onalmente, os processos Jicitatórios homolo-gados, até a data de publicação desta Instrução 
Normativa, poderão ter os seus contratos celebrados, devendo as demais licitações ser revogadas para o 
pleno atendimento do que dispõe esta Instrução Normativa. o • 

5.4.A presente Instrução Normativa re\·oga e Instrução Nor-mativa NQ 1, de 22 de dezembro de 1998. 
5.5.Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. ~ 
MARC!:LO PERRUPATO E SILVA · _ C-6o-0-ç--
(Of. EL ng 88/02/SSPII'AC) Pr~~.li o • 

D.O.U.,18/07/2002 . : j:J;.~~ 

·. 

'• 

3 

.Lf:.!:0~-~~ 
_ _t -

A9S "' 0312885 CN~'i \ 
CPMI _ - CORREIOS 1~N' 
I I ' o . I 
Fls. Q 8 

0

4-'L:- , _. o 

€'- o 3°5 7 8 
Doe: 



. ·. 
.. 

. , ; . 
. i • 

.. •. 

. MINIS"fÉAIO • · : : . ·. 
. PAOCURA,ooAIA~~f.!~ F_EDERAL. 

. 1 2 l/l///N/ii/J{/I/D/H1JOu~-Ma 
. 2.000.00283512002-51 

. - . 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

OfGAB/131412002 . 

\ 
Belo Horizonte, 25 d~julh.o de 2002. 

~ 

Excelentíssimo Senhor, 

Venho encaminhar a V. Exa, e-mail enviado a esta Procuradoria-Geral 

pelo Sr. Antônio Silva, residente em Brasília, contendo denúncia de possíveis . 

irregularidades no âmbito das franquias dos Correios, para conhecimento. 

Atenciosamente, . 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Adércio Leite Sampaio .. ... . . ,..,_..,,.. .,.. 
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•· · .• · .:; ·· ~. C•.:o:GJ @ . . . ..Para: pgj@mp.mg.gov.br <pgj@mp.mg.gov.br> .. ··. 

Data: Quarta-feira, 24 de Julho de 2002 21:05 

Assunto: Denú~cia Direta ao Procurador-Geral de Justiça . 

Below is the result of your feedb?ck form. lt wãs submitted by 
O on Wednesday, July 24, 2002 at 21:21:47 _____ _;_ ______________ _ 

· Content-Base: userfile 

Nome: Antoniofrsilva 
~ 

Estado_Civil: Casado 

Sexo: Masculino 

Documento: 330.550 

Tipo_Documento: Identidade 

Enderece: Brasilia 

Bairro: Asa Sul 

Município: Brasilia 

CEP: 70300-000 

Profissao: escriturário 

E_Mail: aew3@hotmail.CQm 

Area_Denuncia: Patrimônio Público 

~o A4f ~~ 

Fato_Denuncia: Reatransmito denúncia aprésentada em 19/07 ao TCU e à Corregedoria 
Geral da União, ai'nda sem manifestação pública: . · 

É lamentável que no final do Governo de Fernando Henrique Cardoso a ação de um Jobby 
possa produzir enorme desgaste para a própria imagem do governo e prejudicar um dos 
melhores ícones da administração pública brasileira- os Correios. 
Em curso já há algum tempo, a queda de braços entre os Correios, que tentam cumprir a 
lei, ao buscar a ampliação de sua rede de atendimento, e seus franqueados, que buscam 
por todas as formas obter mais uma prorrogação de seus contratos- prática já amplamente 
condenada no âmbito do TCU, produziu ontem uma inacreditável ação da Secretaria de 
Serviços Postais do Ministério das Comunicações. 
Não bastasse a tramitação, na Câmara dos Deputados, do projeto de lei de autoria do 
Deputado Zimbaldi, que simplesmente prorroga os atuais contratos por )5 Ot . ) 
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ignorando toda a profunda análise já feita pelo TCU, incluindo t>·fato notório de as atuais : 
franquias não terem sido obtidas por processo licita tório, agora surge do nada uma revisão 
da Instrução Normativa da SSP/MC que disciplinava a constituição da rede de atendimento 
dos Correios, na qual estão impressas todas as digitais do lobby de franqueados, de forma 
até grotesca, como detalharei a seguir: . . · 
1) Como a proposta original de constar no Projéto de Lei do Deputa~o Zimbaldi a previsão 
de a rede de agências franqueadas poder operar toda a gama de serviços dos Correios foi 
abortada no próprio processo de análise legislativa, o assunto reaparece agora no subitem ç 
4.5 . da nova Instrução Normativa n° 1 da SSP/MC, que especifica: "A Agência de Correios ;... 
Comercial Tipo 11 - ACC 11 - unidade de atendimento destinada à venda de todos os ~ 

. produtos e à prestação de todos os serviços dos correios da ECT aos clientes, tanto do t 
segmento de varJljo, quanto do comercial.·. A intenção aqui é de buscar em seguida a o 
classificação das atuais agências franqueadas como ACCs 11 e, assim, poder reivindicar a ~ 
prestação de todos os serviços oferecidos pelos Correios, incluindo aqueles de cunho § 
corporativo, tocados em grandes organizações, oferecidos diretamente pela ECT. § 
2) Nos subitem 4 .5.1. e 4 .6., o limite originalmente previsto foi modificado e teve seu valor 
alterado de anual para mensal. Com esta medida, os franqueados asseguram que os 
Correios só poderão atuar corpor'ativamente, através de suas unidades de grande porte, 
junto a poucos mega-clientes, talvez uns 20, deixando todo o restante para a atuação das 
ACCs 11, onde estão se enxergando no futuro. 
3) No subitem 5.1. se estabelece que • A implantação de nova Agência de Correios deverá 
observar uma distância mínima de um quilômetro de raio entre outras já instaladas:. Pura 

. reserva de mercado, que joga contra toda a política d~ universalização do acessei da 
população aos serviços postais e só interessa ao Jobby de franqueados para preservar seus 
negócios. O interesse coletivo aqui é violenta.do de forma despudç:>rada. . 
4) No subitem 5.3. está estabelecido que "A atual rede de atendimento da ECT será 
gradualmente alterada para a configuração aprovada pela presente Instrução Normativa até 
31/12/2005, não sendo permitido, até esta data e a partir dela, a instalação de nov~s· 
Unidades que não se enqÜ'adrem nas características definidas nesta Instrução Normativa:. 
Embora seja um pouco confusa a redação dada pela consultoria jurídica que apoiou os 
franqueados e a SSP na redação desta cláusula, percebe-se já a intenção de impedir o 
processo de expansão da rede de atendimento dos Correios, o que é explicitado na alínea 
seguinte. · · 
5) Na alínea 5.3.1., é estabelecido que "Excepcionalmente, os processós licitatõrios 
homologados, até a data da publicação desta lnstru~.o Normativa, poderão ter s.eus 
contratos celebrados, devendo as demais licitações ser revogadas para o pleno 
atendimento do que dispõe esta Instrução Normativa:. Aqui, extrapolando até mesmo a 
competência do in~trumento e da própria Secretaria de Serviços Postais, os franqueados 
buscam jogar por terra o esforço dos Correios consubstanciado nas milhares de licitações · 
em curso para novas ACCs I. É o lobby dos grandes franqueados atuais subjulgando ps 
pequenos empresários, que estão ten_do nas novas ACCs I. oportunidade legftima e legal de 
incrementar seus negócios. . . · · · : . 
Tenho convicção de que a Presidência da República não tem nenhum conhecim~nto ~os 
expedientes ardilosos que estão sendo utilizado$ neste caso, bem como de que Jamars os 
aprovaria, afinal, não fosse assim, estaria se negando uma série de valores básicos que 
sempre pautaram as decisões do Sr Presidente. . . 
O perigo potencial para os Correios dessa iniciativa é bem grande, já que um ó;gão que 
deveria estar cuidando de organizar o setor postal no País, não só nada tem ferto de 
concreto a este respeito, mas também se encontra à mercê de interesses escuso_s e · 

1 egoístas de um lobby organizado e sem escrúpulos, capaz de comprar votos, proJetos de I e_ 
e agora também Instruções Normativas do próprio Governo. ~5'~.:-eN· - ' 
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.'Assim, espero que se reveja rapidamente a publicação dessa Instrução Normativa,:: 
evitando-se que ela manche a história de um Governo que não merece ser condenado pela 
ação isolada e inescrupulosa de quem certamente não conhece os valores fundamentais do 
serviço público. 

Antonio Silva. 

B 1: Envia Denúncia 
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Urll CORREIO< I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Ofício/~R-t/3~2_og3 

Ref.: Ofício n .o 057/2003-SEFID, de 14/04/2003 
TC-012.75112002-7 

Senhor Secretário, 

Brasília/DF, 22 de maio de 2003. 

Encaminho a essa Secretaria as informações e relação das Agências de Correio 
,.,. Franqueada - ACF solicitadas no Ofício em referência, a par da representação movida 

pelo Procurador-Geral junto a esse Tribunal contra a ECT. 

As informações a respeito da questão constante da alínea "a" do referido ofício 
acham-se expostas na CI/DICOM-0756/2003, documento anexo, preparado pelo 
Departamento de Desenvolvimento da Rede de Atendimento -DESAT e encaminhadas 
pelo Diretor Comercial, coordenador da Área. 

Segue também, em anexo, conforme solicitação constante da alínea "b" do citado 
ofício, a relação das Agências de Correios Franqueadas. ' 

Atenciosamente, 

A Sua Senhoria o Senhor 
JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretaria de Fiscalização e Desestatização 
Tribunal de Contas da União 
70042-900 - Brasília - DF 

• , 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 
S ecretaria de Fiscalização de Desssta!i zação 

Em ..... '2.?:-../ __ Q2J __ Q}_ 
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UI CORREIO( 11 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Do: DIRETOR COMERCIAL 

Ao: PRESIDENTE DA ECT _ 

CI/DICOM-0756/2003 

REF.: Ofício n~ 57!2003-SEFID, DE 14/04/2003 (TC-012.751/2002-7) e 

- -CI/GAB/DESAT-0247/2003. 

Assunto: Informações ao TCU. 

PROTOCOLO 

Brasília, 21 de maio de 2003. 

Conforme informações fornecidas pelo Departamento de Desenvolvimento 
da Rede de Atendimento (DESAT) e em atendimento ao solicitado por meio do ofício em 
referência, apresentamos, a seguir, o resultado da avaliação do impacto econômico­
financeiro em decorrência da elevação do limite de faturamento em favor dos 
terceirizados para o enquadramento do cliente do segmento comercial, na modalidade 
ACC 11. A propósito, cabe esclarecer que, atualmente, não existe qualquer ACC 11 ou 
Unidade de Correios Corporativa (UCC) em funcionamento. 

Cumpre destacar, preliminarmente, que todos os dados aqui apresentados 
têm como embasamento os registros da ECT relativos ao exercício de 2002. 

Com relação à alínea "a" do ofício em epígrafe, informamos que não consta 
deste Departamento a realização de estudos técnicos ou de viabilidade econômica 
relacionados com impacto decorrente das medidas empreendidas com a emissão da IN 
SSP/MC n° 01/2002, visto que a empresa não teve participação na sua elaboração. 

De acordo com a IN SSP/MC n° 01/1998, os terceirizados poderiam atuar 
junto a clientes com faturamento até à casa de R$ 1 milhão; afora desse limite somente a 
ECT poderia celebrar contratos. Os contratos com valores anuais superiores a R$ 1 
milhão, faturados pela ECT, totalizaram, no exercício de 2002, R$ 2.144 bilhões. 

Com a emissão da IN SSP/MC n° 01/2002, de 17 de julho de 2002, o limite 
de atuação dos terceirizados estendeu-se para 21 ,6 milhões. Os contratos com valores 
superiores a esse teto, faturados pela ECT totalizaram, em 2002, o correspondente a R$ 
1.323 bilhão, já inserido no montante acima referido, R$ 2.144 bilhões. 

O índice médio de comissionamento das ACFs em 2002, foi na ordem de 
25,02%, da arrecadação gerada em favor da ECT que, ao final atingiu o montante de R$ 
469,2 milhões. 

Portanto, a diferença entre os dois valores-limite faturados- R$ 821 milhões 
- indica o acréscimo teórico ao montante possível de ser operado pelas Agências de 
Correios Franqueados, em razão da elevação do limite objeto da análise. 

Considerando, pois, o índice médio de comissionamento das ACFs em 2002, 
de 25,02% da arrecadação gerada em favor da ECT, e admitindo-se, por hipótese que a 
totalidade dos contratos situados entre R$ 1 milhã 7 no e R$ 21 ,6 milhões/ano tivessem o 
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concurso das mesmas para as suas operacionalizações, haveria a possibilidade 
pagamento adicional de R$ 205,414 a título de comissão para aquelas unidade ~\.) 

ss.rl~ atendimento. 
....~ 

Esse valor corresponde a 43,78% dos R$ 469,2 milhões que as A G 
efetivamente receberam de comissionamento em 2002 e, de outra forma, equivale a 
50,59% do resultado da ECT no período, de R$ 406,070 milhões após as provisões para 
o imposto de renda e contribuições sociais. 

Com relação à alínea "b" do referido ofício, apresentamos também, em 
anexo, a relação das Agências de Correios Franqueadas elaborada em conformidade · 
com o que prevê o art. 2° da Lei n° 10.577, de 22/11/2002, de conteúdo análogo à 
encaminhada ao Exm0

• Sr. Presidente do Congresso Nacional, em cumprimento ao 
mandamento legal citado, para anexação à resposta a ser remetida ao TCU. 

PAULO ROBERTO MENICUCCI 
Diretor Comercial 

. . ' ~ 

.' . . . 
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Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
- Conforme o art. 2.0 da Lei n.0 10.577. de 22/11/2002 

UF MUNiciPIO AG~NCIA 
AC RIO BRANCO ACF BOSQUE 
AC RIO BRANCO ACF ESTACAO EXPERIMENTAL 
AC RIO BRANCO ACF GALERIA JOAO PAULO 
AL ARAPIRACA ACF CAETITUS 
AL ARAPIRACA ACF CRUZEIRO 
AL DELMIRO GOUVEIA ACF PRESIDENTE CASTELO BRANCO 
AL MACEIO ACF BARAO DE ANADIA 
AL MACEIO ACF BEBEDOURO 
AL MACEI O ACF BENEDITO BENTES 
AL MACEI O ACF FAROL 
AL MACEI O ACF GENERAL HERMES 
AL MACEIO ACF HIPER BOMPRECO 
AL MACEI O ACF IGUA TEMI 
AL MACEI O ACF JACARECICA 
AL MACEIO ACF JACINTINHO 
AL MACEIO ACF JATIUCA 
AL MACEIO ACF LIVRAMENTO 
AL MACEI O ACF POCO 
AL MACEIO ACF PONTA VERDE 
AL MACEIO ACF TOMAS ESPINDOLA 
AL PALMEIRA DOS INDIOS ACF COSTA REGO 
AL SANTANA DO IPANEMA ACF COMERCIO 
AM MANAUS ACF AMAZONAS SHOPPING 
AM MANAUS ACF CINCO 
AM MANAUS ACF ELDORADO 
AM MANAUS ACF LE BON MARCHE 
AM MANAUS ACF SAO FRANCISCO 
AM MANAUS ACF VIEIRALVES 
AP MA CAPA ACF BURITIZAL 
AP MA CAPA ACF FAB 
BA BARREIRAS ACF BARREIRINHAS 
BA BARREIRAS ACF CLERISTON ANDRADE 
BA BARREIRAS ACF VINTE E QUATRO DE OUTUBRO 
BA BRUMA DO ACF NOVO BRUMADO 
BA CAMACARI ACF SHOPPING RIVIERA 
a A EUNAPOLIS ACF GUANABARA 
BA FEIRA DE SANTANA ACF ARIVALDO DE CARVALHO 
BA FEIRA DE SANTANA ACF BANDEIRANTE 
BA FEIRA DE SANTANA ACF BOTICARIO MONCORVO 
BA FEIRA DE SANTANA ACF BRASILIA 
BA FEIRA DE SANTANA ACF CIDADE NOVA 
BA FEIRA DE SANTANA ACF OLHOS D'AGUA 
BA FEIRA DE SANTANA ACF SAMPAIO 
BA ILHEUS ACF GABRIELA 
BA ILHEUS ACF PONTAL 
BA IPIAU ACF DOIS DE JULHO 
BA ITABERABA ACF TROPICAL CENTER 
BA ITABUNA ACF ATLANTA CENTER 
BA ITABUNA ACF CINQUENTENARIO 
BA ITABUNA ACF QUINTINO BOCAIUVA 

BA ITAMARAJU ACF CIDADE BAIXA 

BA ITAMBE ACF FREI LUIZ 

BA ITAPETINGA ACF JOAO PESSOA 
BA JUAZEIRO ACF ARTUR NAPOLEAO 
BA JUAZEIRO ACF VINTE E OITO DE SETEMBRO 

BA LUIS EDUARDO MAGALHAES ACF MIMOSO DO OESTE 

BA PAULO AFONSO ACF OTAVIANO LEANDRO DE MORAES 
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DOC DE CRIA!;:AO 
PRT/N0-427/94 
PRT/N0-436/94 
PRT /N0-429/94 
PRT/AL-122/94 
PRT/AL- 170/92 
PRT/AL-588/94 
PRT/AL - 170/92 
PRT/AL-580/94 
PRT/AL - 022/94 
PRT/AL- 170/92 
PRT/AL-508/94 
PRT/AL-170/92 
PRT/AL -170/93 
PRT/AL • 170/92 
PRT/AL-170/92 
PRT/AL-170/92 
PRT/AL-288/94 
PRT /AL-170/92 
PRT/AL • 170/92 
PRT/AL • 170/92 
PRT/AL-170/92 
PRT/AL-170/93 
CONT-037/93 
PRT/AM-257/94 
CONT-051 /92' 
CONT-047/92 
CONT-066/92 
PRT I AM-454/94 
PRT/PR-159/93 
PRT/PA-0332/92 
PRT/PR • 2 18/93 
PRT/BA-1307/92 
PRT/BA-1253/9 2 
PRT/BA-1255/92 
PRT/BA-1546/91 
PRT/PR-630/93 
PRT/BA-1443/92 
PRT/BA-1444/92 
PRT/BA-1495/92 
PRT/BA • 426/93 
PRT/PR • 267/93 
PRT/BA-1540/91 
PRT/PR- 603/94 
PRT/PR • 317/94 
PRT/PR • 400/93 
PRT/BA-1001 /92 
PRT/BA • 937/9 1 
PRT/BA - 936/92 
PRT/BA-1265/92 
PRT/BA • 926/92 
PRT /BA-1338/92 
PRT/PR • 438/93 
PRT/PR-0531 /94 
PRT/BA • 336/92 
PRT /BA-11 34/91 
PRT/PR - 601 /94 
PRT /BA-1320/92 
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Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2.0 da Lei n.0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNiciPIO AGENCIA 
BA PAULO AFONSO ACFPOTY 
BA PAULO AFONSO ACF SAO FRANCISCO 
BA PORTO SEGURO ACF PORTUGAL 
BA SALVADOR ACF ASSOCIACAO COMERCIAL DA BAHIA 
BA SALVADOR ACF BAIXA DE QUINTAS 
BA SALVADOR ACF BARBALHO 
BA SALVADOR ACF BARRIS 
BA SALVADOR ACF BOA VISTA DE BROTAS 
BA SALVADOR ACF BOCA DO RIO 
BA SALVADOR ACF BONFIM 
BA SALVADOR ACF CAMPO DA POL VORA 
BA SALVADOR ACF CARDEAL 
BA SALVADOR ACF CASTELO BRANCO 
a A SALVADOR ACF CIDADE ALTA 
BA SALVADOR ACF COSME DE FARIAS 
BA SALVADOR ACF DOM JOAO VI 
BA SALVADOR ACF DORIVAL CAYMMI 
BA SALVADOR ACF EDGAR SANTOS 
BA SALVADOR ACF ESTACAO DA LAPA 
BA SALVADOR ACF ESTACAO DE TRANSBORDO PIRAJA 
BA SALVADOR ACF FEDERACAO 
BA SALVADOR ACF FONTE DO BOI 
BA SALVADOR ACF GARIBALDI 
BA SALVADOR ACF GEO CENTER 
BA SALVADOR ACF IMBUI 
BA SALVADOR ACF JAGUARIBE 
BA SALVADOR ACF JOANA ANGELICA 
BA SALVADOR ACF LAPINHA 
BA SALVADOR ACF LARGO DA GRACA 
BA SALVADOR ACF LARGO DE ROMA 
BA SALVADOR ACF LUCAIA 
BA SALVADOR ACF MANOEL BARRETO 
BA (1) SALVADOR ACF MANOEL DIAS 
BA SALVADOR ACF MARQUES DE LEAO 
BA SALVADOR ACF NORDESTE DE AMARALINA 
dA SALVADOR ACF ONDINA 
BA SALVADOR ACF OTAVIO MANGABEIRA 

BA SALVADOR ACF PIRAJA 
BA SALVADOR ACF PORTO DA BARRA 
BA SALVADOR ACF PORTO SECO PIRAJA 
BA SALVADOR ACF RELOGIO DE SAO PEDRO 

BA SALVADOR ACF RIBEIRA 
BA SALVADOR ACF SABINO SILVA 

BA SALVADOR ACF SAO RAFAEL 

BA SALVADOR ACF SETE DE SETEMBRO 
BA (1) SALVADOR ACF SHOPPING BAIXA DOS SAPATEIROS 

BA SALVADOR ACF SHOPPING BARRA 
BA (1) SALVADOR ACF SHOPPING CENTER IGUA TEMI 

BA SALVADOR ACF SHOPPING ITAIGARA 

BA SALVADOR ACF VASCO DA GAMA 

BA SALVADOR ACF VILA LAURA 

BA SALVADOR ACF VITORIA 

BA SAO GONCALO DOS CAMPOS ACF AMARANTE 

BA SENHOR DO BONFIM ACF IT AMARA TY 

BA SENHOR DO BONFIM ACF JOSE GONCALVES 

BA SERRINHA ACF ANTONIO RODRIGUES NOGUEIRA 

BA SIMOES FILHO ACF CENTRO INDUSTRIAL DE ARA TU 
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OOC DE CRIAS:AO 
PRT/BA-1231 /92 
PRT /BA-1169/92 
PRT/BA-1401 /92 
PRT/BA-1549/92 
PRT/PR- 220/93 
PRT/BA-1160/92 
PRT/BA- 740/92 
PRT/PR- 009/94 
PRT /BA 1 086/91 
PRT/BA 934/91 
PRT/BA- 020/93 
PRT/BA- 782/92 
PRT /BA-591 /92 
PRT/PR- 437/93 
PRT/PR- 307/94 
PRT/PR - 224/93 
PRT/BA - 645/92 
PRT/PR - 345/94 
PRT/BA-1066/92 
PRT/BA 802/92 
PRT /BA-1 065/92 
PRT /BA-1243/92 
PRT/PR-0221/93 
PRT /BA-1279/92 
PRT/BA- 697/92 
PRT/PR- 797/93 
PRT/BA-1282/92 
PRT/BA - 678/92 
PRT/BA - 739/92 
PRT /BA-1190/92 
PRT/BA- 114/92 
PRT/PR- 509/94 
PRT/BA - 590/92 
PRT/BA-1159/92 
PRT/BA-1130/92 
PRT/PR - 019/93 
PRT /BA-1 380/92 
PRT /BA-1129/92 
PRT/BA-1197/92 
PRT/BA-1204/92 
PRT/BA - 917/92 
PRT/BA- 527/93 
PRT/PR- 222/93 
PRT/PR-0628/93 
PRT/BA- 742/92 
PRT/BA-1198/91 
PRT /BA-1266/92 
PRT /BA-1283/92 
PRT/BA-1316/92 
PRT/BA-0886/92 
PRT/BA-1545/91 
PRT/BA-1318/92 
PRT/BA-1371 /92 
PRT/BA-1 161 /92 
PRT/BA - 795/92 
PRT/PR- 436/93 
PRT/BA-1280/92 
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CORREIOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2.0 da Lei n.0 10.577. de 22/11/2002 

UF MUNiciPIO AG~NCIA 
BA TEIXEIRA DE FREITAS ACF COSTA E SILVA 
BA VITORIA DA CONQUISTA ACF ALTO MARON 
BA VITORIA DA CONQUISTA ACF BARAO DO RIO BRANCO 
BA VITORIA DA CONQUISTA ACF BRASIL 
BA VITORIA DA CONQUISTA ACF CENTENARIO 
BA VITORIA DA CONQUISTA ACF RECREIO 
BA VITORIA DA CONQUISTA ACF SAO VICENTE 
BA VITORIA DA CONQUISTA ACF SEMINARIO 
CE CRATO ACF EDISIO MARTINS 
CE FORTALEZA ACF - SHOPPING BENFICA 
CE FORTALEZA ACF AGUANAMBI 
CE FORTALEZA ACF ANTONIO BEZERRA 
CE FORTALEZA ACF BEZERRA DE MENEZES 
CE FORTALEZA ACF CAJAZEIRAS 
CE FORTALEZA ACF DEDE BRASIL 
CE FORTALEZA ACF EDSON QUEIROZ 
CE FORTALEZA ACF EDUARDO PAMPLONA 
CE FORTALEZA ACF ESTADOS UNIDOS 
CE FORTALEZA ACF GENERAL BEZERRIL 
CE FORTALEZA ACF HENRIQUE JORGE 
CE FORTALEZA ACF JOAO XXIII 
CE FORTALEZA ACF MARAPONGA 
CE FORTALEZA ACF MOZART LUCENA 
CE FORTALEZA ACF PADRE VALDEVINO -
CE FORTALEZA ACF PEDRO BORGES 
CE FORTALEZA ACF PONTES VIEIRA 
CE FORTALEZA ACF RUI BARBOSA 
CE FORTALEZA ACF SANTOS DUMONT 
CE FORTALEZA ACF SARGENTO HERMINIO 
CE JUAZEIRO DO NORTE ACF AURINO MENDONCA 
CE JUAZEIRO DO NORTE ACF PIRAJA 
CE JUAZEIRO DO NORTE ACF RODOVIARIA JUAZEIRO DO NORTE 
CE MARACANAU ACF DISTRITO INDUSTRIAL 
CE SOBRAL ACF DOM JOSE 
DF BRAS I LIA ACF AV. COMERCIAL NORTE 
OF BRAS I LIA ACF BANDEIRANTE 
DF BRAS I LIA ACF BASE AEREA 
DF BRAS I LIA ACF BURITIS 
DF BRAS I LIA ACF CANDANGOLANDIA 
DF BRAS I LIA ACF CARREFOUR 
DF BRAS I LIA ACF CENTRO SUL 
DF BRAS I LIA ACF CLN-105 
DF BRAS I LIA ACF CLN-114 
DF BRAS I LIA ACF CONIC 
DF BRAS I LIA ACF CONJUNTO NACIONAL 
DF BRAS I LIA ACF CONSEI 
DF BRAS I LIA ACF CRUZEIRO NOVO 
DF BRAS I LIA ACF CSB-03 
DF BRAS I LIA ACF L NORTE 
DF BRAS I LIA ACF OCTOGONAL 
DF BRAS I LIA ACF PARANOA 
DF BRAS I LIA ACF PERPETUO SOCORRO 
DF BRAS I LIA ACF POSTAL SUL 
DF BRAS I LIA ACF QNM-20 
DF BRASILIA ACF RADIO CENTER 
DF BRAS I LIA ACF RODOVIARIA DO GAMA 

DF BRAS I LIA ACF SAA 
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DOC DE CRIAS:AO 
PRT/BA - 177/93 
PRT/BA-1 189/92 
PRT/BA- 255/92 
PRT/BA- 420/93 
PRT/BA-1 134/92 
PRT/BA- 781/92 
PRT/BA-1391 /92 
PRT/PR - 021 /93 
CONT-023/92 
CONT-002/91 
CONT-011 /92 
PRT /PR-023/94 
CONT-017/92 
CONT-1 2/92 
CONT-014/92 
CONT-01 5/92 
CONT-017/92 
CONT-004/92 
CONT-008/92 
CONT-028/93 
CONT-005/91 
CONT-001 /90 
CONT-01 8/93 
CONT-007/92 
CONT-003/91 ' 
CONT-016/92 
CONT-007/92 
CONT-030/94 
PRT /PR-800/94 
CONT-024/92 
PRT/PR-507 /94 
PRT/PR-299/93 
CONT-025/92 
CONT-022/92 
PRT/PR-706/92 
PRT/PR-893/92 
PRT /PR-007 /94 
PRT/PR 647/92 
PRT /PR-500/94 
PRT /PR-086/93 
PRT/PR 773/92 
PRT/PR 565/92 
PRT/PR 591 /92 
PRT/PR 724/92 
PRT/PR-501 /94 
PRT/PR 276/93 
PRT/PR-919/92 
PRT/PR 393/93 
PRT /PR-908/92 
PRT /PR-064/93 
PRT /PR-312/93 
PRT/PR 1 11 1/91 
PRT/PR-525/94 
PRT /PR-398/92 
PRT/PR 336/92 
PRT/PR 554/92 
PRT/PR-1 19/94 
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Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
- Conforme o art. 2 .0 da Lei n.0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNiciPIO AGENCIA 
DF BRAS I LIA ACF SCLN 316 
DF BRASILIA ACF SIA 
DF BRAS I LIA ACF TAGUACENTER 
ES CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM ACF BERNARDO HORTA 
ES CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM ACF SANTOS NEVES 
ES COLA TINA ACF CATEDRAL 
ES COLA TINA ACF SAO SILVANO 
ES GUARAPARI ACF MUQUICABA 
ES UNHARES ACF NOSSA SENHORA DA CONCEICAO 
ES SAO MATEUS ACF CRICARE 
ES SERRA ACF JARDIM LIMOEIRO 
ES SERRA ACF LARANJEIRAS 
ES VILA VELHA ACF COBILANDIA 
.:s VILA VELHA ACF IBES 
ES VILA VELHA ACF ITAPARICA 
ES VILA VELHA ACF ITAPOA 
ES VILA VELHA ACF PRAIA DA COSTA 
ES VILA VELHA ACF SANTA MONICA 
ES VILA VELHA ACF SAO TORQUA TO 
ES VITORIA ACF AVENIDA REPUBLICA 
ES VITORIA ACF CAMPUS UNIVERSITARIO 
ES VITORIA ACF ENSEADA DO SUA 
ES VITORIA ACF ESPLANADA 
ES VITORIA ACF GOIABEIRAS 
ES VITORIA ACF IATE 
ES VITORIA ACF JARDIM CAMBURI 
ES VITORIA ACF JARDIM DA PENHA 
ES VITORIA ACF MONTE BELO 
ES VITORIA ACF PRAIA DO CANTO 
ES VITORIA ACF SHOPPING VITORIA 
ES VITORIA ACF VILA RUBIM 
GO ANAPOLIS ACF - MARACANA 
GO ANAPOLIS ACF JUNDIAI 
GO APARECIDA DE GOIANIA ACF - BANDEIRANTE 
GO CATALAO ACF VINTE DE AGOSTO 
.30 GOIANIA ACF ALPES 
GO GOIANIA ACF ANHANGUERA 
GO GOIANIA ACF BOUGAINVILLE 
GO GOIANIA ACF BUENO 
GO GOIANIA ACF CAPUAVA 
GO GOIANIA ACF CASA BRANCA 
GO GOIANIA ACF CESAR LA TTES 
GO GOIANIA ACF CINCOTONS 
GO GOIANIA ACF ELDORADO 
GO GOIANIA ACF FAMA 
GO GOIANIA ACF GOIANIA 11 
GO GOIANIA ACF JARDIM EUROPA 
GO GOIANIA ACF JARDIM GUANABARA 
GO GOIANIA ACF LARANJEIRAS 
GO GOIANIA ACF MARISTA 
GO GOIANIA ACF PARANAIBA 
GO GOIANIA ACF POUSO ALTO 
GO GOIANIA ACF QUATRO 
GO GOIANIA ACF REDENCAO 

GO GOIANIA ACF SAO CRISTOVAO 

GO GOIANIA ACF SERRINHA 

GO GOIANIA ACF SETE-SETE 
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DOC DE CRIA~AO 

PRT /PR-346/94 
PRT/PR 447/92 
PRT/PR-243/94 
PRT /ES-04 6/93 
PRT /ES-054/93 
PRT /ES-044/93 
PRT/ES-055/93 
PRT/ES-057/93 
PRT/ES-04 7/93 
PRT /ES-076/94 
PRT /PR-842/93 
PRT /ES-051 /93 
PRT /ES-059/93 
PRT/ES- 074/94 
PRT/ES-049 /93 
PRT /ES-050/93 
PRT/ES-048/92 
CONT-022/93 
PRT/PR-075/94 
PRT/ES-84 1/93 
PRT/ES-043/93 
PRT/ES-061 /93 
PRT/ES-174/93 
PRT/ES-058/93 
PRT/ES-042/93 
PRT/ES-045/93 
PRT /ES-060/93 
PRT/ES-053/93 
PRT /PR-0,73/94 
PRT /PR-799/93 
PRT/ES-052/93 
PRT/GT-497/92 
PRT/GT-522/92 
PRT/GT-509/92 
PRT/GT-699/92 
PRT-GT-019/93 
PRT/GT-515/92 
PRT/GT-025/93 
PRT/GT-517/92 
PRT/PR-577/93 
PRT/PR-506/92 
PRT/GT-501 /92 
PRT/GT-514/92 
PRT/GT-519/92 
PRT/GT-512/92 
PRT/PR-507/92 
PRT/GT-499/92 
PRT/PR-1 0 2/94 
PRT/GT-521 /92 
PRT/GT-5 11/92 
PRT/GT-51 8/92 
PRT/GT-422/91 
PRT/GT-525/92 
PRT/GT-520/92 
PRT/PR-216/93 
PRT/GT-528/92 
PRT/GT-508/92 
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~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2. 0 da lei n. 0 10.577, de 22/11/2002 

UF 
GO 
GO 
GO 
GO 
GO 
GO 
GO 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MA 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG (1) 

MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 
MG 

MUNicfPIO 
GOIANIA 
GOIANIA 
GOlA TUBA 
ITUMBIARA 
PORANGATU 
RIO VERDE 
VALPARAISO DE GOlAS 
BACABAL 
IMPERATRIZ 
IMPERATRIZ 
SAO LUIS 
SAO LUIS 
SAO LUIS 
SAO LUIS 
SAO LUIS 
SAO LUIS 
SAO LUIS 
SAO LUIS 
SAO LUIS 
ABAETE 
ALEM PARAIBA 
ALFENAS 
ALFENAS 
ALMENARA 
ANDRADAS 
ARACUAI 
ARAGUARI 
ARAGUARI 
ARAXA 
ARAXA 
ARAXA 
ARCOS 
BAM8UI 
BARBACENA 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 
BELO HORIZONTE 

AG~NCIA 
ACF SUL 
ACF T-63 
ACF GOIATUBA 11 
ACF BENJAMIN CONSTANT 
ACF FLORIANO PEIXOTO 
ACF CASA DA MADEIRA 
ACF PARQUE RIO BRANCO 
ACF GETULIO VARGAS 
ACF DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA 
ACF LEONCIO PIRES DOURADO 
ACF CAMBOA 
ACF DUNAS CENTER 
ACF GRANDE CENTRO 
ACF JOAO PESSOA 
ACF NORTE SUL 
ACF PRAIA GRANDE 
ACF RENASCENCA 
ACF SANTOS DUMONT 
ACF SAO FRANCISCO 
ACF- FREITAS 
ACF - SAO JOSE 
ACF - PARAISO 
ACF - PRESIDENTE KENNEDY 
ACF - BOLIVIA 
ACF - MANTIQUEIRA 
ACF - MERCADO 
ACF - BOM JESUS 
ACF- JB 
ACF - A VILA MAIA 
ACF- MESQUITA 
ACF- SERCOL 
ACF - CRISTAL 
ACF- P.P. JOAO PAULO I 
ACF - SAO FRANCISCO 
ACF- ABC 
ACF- AGATA 
ACF - ALIPIO DE MELO 
ACF- BAHIA 
ACF - BELO HORIZONTE 
ACF- BETANIA 
ACF - CAMPOS SALES 
ACF- CAPITAL 
ACF- CARTA E CIA 
ACF - CIDADE NOVA 
ACF - ELISIO DE BRITO 
ACF - EXPRESSO 
ACF - GALERIA DO OUVIDOR 
ACF - GUTIERREZ 
ACF- HABIT 
ACF- ITAPOA 
ACF- JMA 
ACF- LESTE 
ACF - MINAS CENTRO 
ACF - MINAS SHOPPING 
ACF - NIQUELINA 
ACF - PAMPULHA 
ACF- PIO XII 
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DOC DE CRIAÇÃO 
PRT/GT-500/92 
PRT/GT-384/94 
PRT/GT-529/92 
PRT/GT-526/92 
PRT/PR 526/94 
PRT/GT-527/92 
PRT/GT-774/92 
PRT /PR-083/93 
PRT/PR-282/92 
PRT/PR-126/92 
PRT/PR-191/92 
PRT/PR-143/92 
PRT/PR-338/92 
PRT/PR-359/92 
PRT/PR-256/92 
PRT /PR-71 0/93 
PRT /PR-306/94 
PRT/PR-278/92 
PRT /PR-241/92 
CONT-0822/93 
CONT-1 023/94 
CONT-0635/92 
CONT-0839/92 
CONT-0646/92 
PRT /PR-701/93 
CONT-0589/92 
CONT-1003/92 
CONT-0089/93 
CONT-0986/92 
CONT-0987/92 
CONT-1519/95 
CONT-0616/92 
CONT-0774/92 
CONT-2388/92 
CONT-0906/92 
CONT-1168/94 
CONT-0648/92 
PRT /PR-393/94 
CONT-0587/92 
CONT-0218/93 
CONT-0907/92 
CONT-1 002/92 
CONT-1 009/92 
CONT-0599/92 
CONT-0601/92 
CONT-2061/93 
CONT-0230/93 
CONT-0649/92 
CONT-0896/92 
CONT-2055/93 
CONT-0130/93 
CONT-0917/92 
CONT-0094/93 
CONT-0913/92 
CONT-0897/92 
CONT-0602/92 
CONT-0622/93 
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\ .. 111 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
CORREJO< 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2. 0 da Lei n. 0 10.577, de 22/11/2002 

Anexo do Ofício- /PR 

UF MUNiciPIO AG~NCIA DOC DE CRIA~AO 
MG BELO HORIZONTE ACF - PLANA L TO CONT-1198/91 
MG BELO HORIZONTE ACF- PONTO 1 CONT-0801/92 
MG BELO HORIZONTE ACF - POST FREE CONT-0883/92 
MG BELO HORIZONTE ACF- PRACA DA ESTACAO CONT-0667/92 
MG BELO HORIZONTE ACF - PRUDENTE CONT-0612/92 
MG BELO HORIZONTE ACF- RAJA PRT/PR 385/94 
MG BELO HORIZONTE ACF- REAL CONT-0836/92 
MG BELO HORIZONTE ACF - RODOVIARIA DE BELO HORIZONTE CONT-0747/92 
MG BELO HORIZONTE ACF- ROVIGO CONT-0570/92 
MG BELO HORIZONTE . ACF- SANTA BARBARA PRT /PR 343/94 
MG (1) BELO HORIZONTE ACF - SILVEIRA E SILVA CONT-0613/92 
MG BELO HORIZONTE ACF- SION CONT-0611/92 
MG BELO HORIZONTE ACF - TAMOIOS CONT-0915/92 
MG BELO HORIZONTE ACF - VIA EXPRESSA PRT/PR-042/95 
MG BELO HORIZONTE ACF - VIA NORTE CONT-0840/92 
MG BELO HORIZONTE ACF- VIDEO I CONT-0592/92 
MG BELO HORIZONTE ACF - ZERA YD DE MENEZES CONT-0818/92 
MG BETIM ACF - EMPRESARIAL CONT-0121/93 
MG BETIM ACF- FIAT CONT - 0728/93 
MG BOA ESPERANCA ACF- PARA TI CONT-0825/92 
MG BOM DESPACHO ACF - GONTIJO CONT-0614/92 
MG CAETE ACF - CASA CHAVES CONT-0598/92 
MG CAMBUI ACF - PRACA MAXIMIANO CONT-0942/92 
MG CAMPO BELO ACF - UNIVERSO CONT-0794/92 
MG CAMPOS ALTOS ACF- MAGAZINE POSTAL CONT-0293/9'3 
MG CARANGOLA ACF- MAGNA CONT-1713/95 
MG CARATINGA ACF - PRACA DAS PALMEIRAS CONT-0666i92 
MG CARLOS CHAGAS ACF- STAEL CONT-2208/93 
MG CARMO DO PARANAIBA ACF- SOUTO CONT-0981 /92 
MG CATAGUASES ACF - BABUCH CONT-1 085/93 
MG CAXAMBU ACF- SPRING PRT/PR-064 7/93 
MG CONCEICAO DAS ALAGOAS ACF - GARIMPO CONT-0982/92 

MG CONGONHAS ACF-RAF CONT-1 081/93 

MG CONSELHEIRO LAFAIETE ACF - LACERDA CONT-2354/93 

MG CONTAGEM ACF - AGUA BRANCA CONT-0798/92 

,\ÍIG CONTAGEM ACF- CARREFOUR CONTAGEM CONT-0674/92 

MG CONTAGEM ACF - JOAO CESAR DE OLIVEIRA CONT-0726/92 

MG CONTAGEM ACF - METROPOLE CONT-0556/93 

MG CONTAGEM ACF - TITO FULGENCIO CONT-0776/92 

MG CORONEL FABRICIANO ACF- GEOVANNINI CONT-0645/92 

MG CURVELO ACF- BENEDITO VALADARES CONT-0404/93 

MG DIAMANTINA ACF- TIJUCO CONT-0184/93 

MG DIVINOPOLIS ACF - CANDIDES CONT-0771/92 

MG DIVINOPOLIS ACF- COSTA RIBEIRO CONT-1275/94 

MG DIVINOPOLIS ACF - FORTIL CONT-0555/92 

MG DORES DO INDAIA ACF - INDAGRAF CONT-0821/93 

MG FORMIGA ACF- RIVERA CONT-0572/92 

MG FRUTA L ACF - CENTRO FRUT AL PRT /PR-37 /94 

MG GOVERNADOR VALADARES ACF - ISRAEL PINHEIRO CONT-0617 /92 

MG GOVERNADOR VALADARES ACF- JK CONT-0772/92 

MG GOVERNADOR VALADARES ACF - NOSSA SENHORA DAS GRACAS CONT-0783/92 

MG GOVERNADOR VALADARES ACF - TRES IRMAS CONT-0773/92 

MG GUANHAES ACF - MACEDO CONT-0187/93 

MG GUAXUPE ACF- ACACIA CONT-0643/92 

MG IBIA ACF - GALERIA CONT-0978/92 

MG IBIRITE ACF - PREST-SERVICE CONT-0211/93 

MG IPATINGA ACF - BOM RETIRO PRT/PR-042/94 

f 
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-IJ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS -E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2. 0 da Lei n. 0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNICIPIO AGENCIA 
MG IPATINGA ACF - CANAAZINHO 
MG IPATINGA ACF- CARIRU 
MG IPATINGA ACF- IGUACU 
MG ITABIRA ACF - PARAISO DA SORTE 
MG ITABIRITO ACF- PRAIA 
MG ITAJUBA ACF - MARIA CARNEIRO 
MG ITAJUBA ACF - SAO VICENTE 
MG ITAMBACURI ACF - MONTE LIBANO 
MG ITAOBIM ACF - PEDRA VERDE 
MG ITAUNA ACF - BETAMAX SISTEMAS 
MG ITUIUTABA ACF - CENTRAL 
MG ITUIUTABA ACF- RODOVIARIA DE ITUIUTABA 
MG ITURAMA ACF- SANTA ROSA 
MG JANAUBA ACF- OSVALDO CRUZ 
MG JANUARIA ACF - LAGOEIRO 
MG JOAO MONLEVADE ACF - CARNEIRINHOS 
MG JOAO PINHEIRO ACF - SERPTEL 
MG JUIZ DE FORA ACF - BARAO DE SAO JOAO 
MG JUIZ DE FORA ACF- BELA VISTA 
MG JUIZ DE FORA ACF- GRIFFI 
MG JUIZ DE FORA ACF - INDEPENDENCIA 
MG JUIZ DE FORA ACF - MANCHESTER 
MG JUIZ DE FORA ACF - MORRO DA GLORIA 
MG JUIZ DE FORA ACF - PADRE CAFE 
MG JUIZ DE FORA ACF- SANTA CRUZ SHOPPING 
MG JUIZ DE FORA ACF- SPAG 
MG LAGOA DA PRATA ACF- SOLER 
MG LAGOA GRANDE ACF- LAGOA GRANDE 
MG LAMBARI ACF - TRANSMINERAL 
MG LAVRAS ACF- ESAL 
MG LAVRAS ACF- MINERVA 
MG LEOPOLDINA ACF - ARTES E ARREMATES 
MG LUZ ACF - FRANS POST 
MG MACHADO ACF - SANCLAR 
MG MANHUACU ACF- CATUAI 
• VIG MARIANA ACF - LOBA TO . 
MG MA TOZINHOS - ACF- RJ 
MG MONTE CARMELO ACF-CARMELITANA 
MG MONTES CLAROS ACF- BATALHAO 
MG MONTES CLAROS ACF- CENTRO 
MG MONTES CLAROS ACF - FORUM 
MG MONTES CLAROS ACF - JOAO XXIII 
MG MONTES CLAROS ACF - MAJOR PRA TES 
MG MONTES CLAROS ACF - SAO LUCAS 
MG MURIAE ACF - KIROMAR 
MG MURIAE ACF - PORTO 
MG MUZAMBINHO ACF- ESTAFETA 
MG NANUQUE ACF-SANTANA 
MG OLIVEIRA ACF- FLAP 
MG OURO BRANCO ACF - VIDEO CLIP 
MG OURO FINO ACF - CASARAO 
MG OURO PRETO ACF - VILA RICA 
MG PARACATU ACF - PENTE ARTE 

MG PASSOS ACF - MENDONCATUR 

MG PASSOS ACF - RIO GRANDE 

MG PATOS DE MINAS ACF - REDENTOR 

MG PATOS DE MINAS ACF - ROSARIO 
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DOC DE CRIA~AO 
CONT-1 058/92 
CONT-0943/92 
CONT-1057/92 
CONT-0800/92 
CONT-0841 /92 
CONT-0799/92 
CONT-0554/92 
CONT-0630/92 
CONT-0456/93 
CONT-0571 /92 
CONT-0562/92 
CONT- 0881/92 
CONT-0837/92 
CONT-0567/92 
PRT/PR-0817/93 
PRT /PR-043/94 
CONT-1035/93 
CONT-0511/92 
PRT/PR-318/94 
CONT-0520/92 
PRT/PR-319/94 
PRT /PR-038/94 
CONT-1 069/93 
CONT-106-1/93 
CONT-1063/93 
CONT-2364/93 
CONT-1004/92 
CONT-0296/93 
PRT /PR-O 18/94 
CONT-1 056/92 
CONT-0634/92 
CONT-1091/91 
CONT-0267/93 
CONT-0994/92 
PRT/PR-019/94 
PRT /PR-040/94 
CONT-0266/93 
PRT /PR-765/93 
CONT-00224/92 
CONT-0079/92 
CONT-0211/92 
CONT-0226/92 
CONT-0224/92 
CONT-0078/92 
CONT-1 075/93 
CONT-1 073/92 
PRT/PR-766/93 
CONT-1316/91 
CONT-0905/92 
CONT-1077/93 
CONT-2394/93 
CONT-0244/93 
CONT-1978/95 
CONT-0590/92 
CONT-0590/93 
CONT-0989/92 
CONT-2078/93 
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rJJ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2.0 da Lei n.0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNicfPIO AGÊNCIA 
MG PATROCINIO ACF - PAPIRO E GRAFITE 
MG PEDRO LEOPOLDO ACF - PRINCIPAL 
MG PIRAPORA ACF - ALTO PIRAPORA 
MG PITANGUI ACF - ESPERANCA 
MG PIUMHI ACF - FOTOPAPELARIA 
MG POCOS DE CALDAS ACF - MARCILIO JUDICE 
MG POCOS DE CALDAS ACF - PERNAMBUCO 
MG PONTE NOVA ACF - EUCLIDES DA CUNHA 
MG PONTE NOVA ACF - GUARAPIRANGA 
MG POUSO ALEGRE ACF- AVENIDA 
MG POUSO ALEGRE ACF- SILVIANO BRANDAO 
MG PRESIDENTE OLEGARIO ACF - VISAO 
MG SACRAMENTO ACF-JAGUARA 
MG SANTA RITA DO SAPUCAI ACF- RAPIDO VALE 
MG SANTOS DUMONT ACF - XV DE FEVEREIRO 
MG SAO GONCALO DO SAPUCAI ACF - BAJEIRA 
MG SAO GOTARDO ACF- MUNDIM 
MG SAO JOAO DEL REI ACF - CHAGAS DORIA 
MG SAO LOURENCO ACF - AGUAS MINERAIS 
MG SAO SEBASTIAO DO PARAISO ACF- LUMA 
MG SETE LAGOAS ACF - BRASFACTOR 
MG SETE LAGOAS ACF - SAPUCAIA 
MG TEOFILO OTONI ACF - COMERCIO 
MG TEOFILO OTONI ACF- DESTAK 
MG TIMOTEO ACF - QUALIDADE 
MG TRES CORACOES ACF - TRICORDIANA 
MG TRES PONTAS ACF- OURO 
MG UBA ACF- GETULIO VARGAS 
MG UBERABA ACF - ASIA DESIGNE 
MG UBERABA ACF - FAX FACIL 
MG UBERABA ACF - RIO BRANCO 
MG UBERABA ACF- SANTA MARTA 
MG UBERABA ACF - TALISMA 
MG UBERABA ACF- ZAGO 
MG UBERLANDIA ACF - AFONSO PENA 
.IIIG UBERLANDIA ACF - AQUARIUS 
MG (1) UBERLANDIA ACF - FLORIANO 
MG UBERLANDIA ACF- INDUSTRIAL 
MG UBERLANDIA ACF- LUIZOTE DE FREITAS 
MG UBERLANDIA ACF- RODOVIARIA DE UBERLANDIA 
MG UBERLANDIA ACF - ROOSEVEL T 
MG UBERLANDIA ACF- SANTA MONICA 
MG UBERLANDIA ACF - SERGIO PACHECO 
MG UBERLANDIA ACF - TABAJARAS 
MG UBERLANDIA ACF- VILA OSVALDO 
MG UNA I ACF - JARDIM PINHEIRO 
MG VARGINHA ACF - COPISAM 
MG VARGINHA ACF - FRANKIA & CIA 

MG VARGINHA ACF - PRINCESA DO SUL 

MG VAZANTE ACF- LAPA 
MG VI COSA ACF - COLEGIAL 
MS AMAMBAI ACF PEDRO MANVAILER 

MS AQUIDAUANA ACF ANDERSON 
MS AQUIDAUANA ACF ESTEVAO ALVES CORREA 

MS BATAGUASSU ACF BATA 
MS BELA VISTA ACF BARAO DE LADARIO 

MS CAMPO GRANDE ACF CELIA 
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DOC DE CRIAÇÃO 
CONT-1051 /93 
CONT-0237/93 
PRT /PR-705/93 
CONT-0823/93 
CONT-0824/93 
CONT-0992/92 
CONT-0608/92 
PRT /PR-063/94 
PRT /PR-7 7 4/93 
CONT-0780/92 
CONT-0958/92 
CONT-0885/92 
CONT-2069/95 
CONT-1 036/92 
CONT-1067/93 
CONT-2213/93 
CONT-1057/93 
CONT-0950/94 
CONT-0838/92 
CONT-2039/93 
CONT-0918/92 
CONT-0610/92 
CONT-0687/95 
CONT-0775/92 
PRT /PR-041 /94 
CONT-0795/92 
CONT-0778/92 
CONT-0994/92 
CONT-0996/92 
CONT-0997/92 
CONT-0999/92 
CONT-1664/95 
CONT- 0998/92 
CONT-2356/93 
CONT-0563/92 
CONT-0069/93 
PRT/PR-0688/93 
CONT-0005/93 
CONT-0120/93 
CONT-0817/92 
CONT-0566/92 
CONT-0561 /92 
CONT-0564/92 
CONT-0565/92 
CONT-0068/93 
CONT-1791 /95 
CONT-0609/92 
CONT-0185/93 
CONT-0944/92 
CONT-1569/95 
PRT/PR-19/94 
PRT/PR-0567/94 
PRT /PR-0582/93 
PRT /PR-0414/93 
PRT /PR-0686/93 
PRT /PR-0568/94 
PRT/PR-041 2/93 

CPMI ·• CORREIOS 
i 

I I 
fls:· ... · •: 

I 

,;08. 6~ 

€. 3 57 8 
Doe;·· 



7J EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2 .0 da Lei n .0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNiciPIO AG~NCIA 
MS CAMPO GRANDE ACF COSTA E SILVA 
MS CAMPO GRANDE ACF D CASA COPIAS L TOA 
MS CAMPO GRANDE ACF ISMAC/LBA 
MS CAMPO GRANDE ACF JOAQUIM MURTINHO 
MS CAMPO GRANDE ACF JULIO DE CASTILHO 
MS CAMPO GRANDE ACF NOMAFRIO 
MS CAMPO GRANDE ACF PANTANAL 
MS CAMPO GRANDE ACF PESTALOZZI 
MS CAMPO GRANDE ACF RUI BARBOSA 
MS CASSILANDIA ACF GIROTTO 
MS COXIM ACF GOTA D AGUA 
MS DOURADOS ACF AGUA BOA 
MS DOURADOS ACF MAPEMLIVROS 
.viS DOURADOS ACF MARCELINO PIRES 
MS DOURADOS ACF PE QUENTE 
MS IVINHEMA ACF GLOBO 
MS JARDIM ACF MARECHAL RONDON 
MS MARACAJU ACF - MARANA THA 
MS MIRANDA ACF FOTO WADIM 
MS NAVIRAI ACF WEIMAR TORRES 
MS NOVA ANDRADINA ACF HEITOR CAMARGO 
MS PONTA PORA ACF CITI 
MS TRES LAGOAS ACF OLINTO MANCINI 
MT BARRA DO GARCAS ACF MINISTRO JOAO ALBERTO 
MT CACERES ACF CEL JOSE DULCE 
MT CUIABA ACF CARMINDO DE CAMPOS 
MT CUIABA ACF CLOVIS CARDOSO 
MT CUIABA ACF CORONEL ESCOLASTICO 
MT CUIABA ACF DOM BOSCO 
MT CUIABA ACF FERNANDO CORREA - CBA 
MT CUIABA ACF GOIABEIRAS SHOPPING 
MT CUIABA ACF MIGUEL SUTIL 
MT CUIABA ACFPOCAO 
MT CUIABA ACF PRAINHA 
MT CUIABA ACF RAMIRO DE NORONHA 
.v1T CUIABA ACF RUBENS DE MENDONCA 
MT CUIABA ACF TIJUCAL 
MT RONDONOPOLIS ACF FERNANDO CORREA ROO 
MT RONDONOPOLIS ACF SAO JOSE 
MT RONDONOPOLIS ACF VILA AURORA 
MT SINOP ACF ITAUBAS 
MT VARZEA GRANDE ACF COUTO MAGALHAES 
MT VARZEA GRANDE ACF JULIO CAMPOS 
MT VARZEA GRANDE ACF PAES BARRETO 
PA ANANINDEUA ACF ABELARDO CONDURU 

PA ANANINDEUA ACF ESPERANCA 
PA SELEM ACF BELO CENTRO 

PA BEL EM ACF BRAZ DE AGUIAR 

PA BELEM ACF CASTANHEIRA SHOPING 

PA BELEM ACF CIDADE VELHA 

PA BELEM ACF CIRIO 
PA BELEM ACF GRAO-PARA 

PA BELEM ACF GUAJARA 
PA BELEM ACF LAFA YETTE CENTER 

PA SELEM ACF MARCO 

PA SELEM ACF MINA DE OURO 

PA BELEM ACF NOVA MARAMBAIA 

Página 9 

~t.,;~, 

Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIA~AO 
PRT/MS-0500/92 
PRT /MS-0717 /93 
PRT/MS-0097/93 
PRT /PR-0685/93 
PRT /MS-0499/92 
PRT /PR-0586/93 
PRT/PR-0168/93 
PRT/PR-0684/93 
PRT/MS-0026/94 
PRT /PR-0583/93 
PRT/MS-0027/94 
PRT/MS-0462/92 
PRT/MS-0152/92 
PRT/PR-0695/93 
PRT/PR-0298/93 
PRT/PR-0585/93 
PRT /PR-0592/93 
PRT /PR-0590/93 
PRT/MS-0503/92 
PRT /PR-0413/93 
PRT/MS-0641 /92 
PRT/PR-0588/93 
PRTMS-0542/92 
CONT- 018/93 
CONT- 021 /93 
CONT- 004/93 
CONT- 009/93 
CONT- 011 /93 
CONT- 0 1,0 /93 
CONT- 027/93 
CONT- 002/94 
CONT- 003/94 
PRT/PR-194/93 
PRT/PR-291 /94 
PRT/PR-435/93 
CONT- 014/93 
CONT- 005/93 
CONT- 028/93 
CONT- 025/93 
CONT- 019/93 
PRT /PR-417 /94 
CONT- 005/94 
CONT- 026/93 
CONT- 004/94 
PRT/PA-791 /93 
PRT/PA-431 /92 
PRT/PA-129/92 
PRT/PA-131/92 
PRT/PR-284/93 
PRT /PR-053/95 
PRT/PA-109/93 
PRT/PR-229/93 
PRT/PA-233/93 
PRT/PA-258/93 
PRT/PA-131/92 
PRT/PR -391 /94 
PRT/PA-1 61 /92 
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~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2. 0 da Lei n. 0 10.577. de 22/11/2002 

UF 
PA 
PA 
PA 
PA 
PA 
PA 
PA 
PA 
PA 
PA 
PA 
PA 

·· pA 

PA 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
""B 
r>B 
PB 
PB 
PB 
PB 
PB 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 
PE 

MUNiciPJO 
BELEM 
BELEM 
BELEM 
BELEM 
BEL EM 
CAPANEMA 
CASTANHAL 
CASTANHA L 
CONCEICAO DO ARAGUAIA 
ITAITUBA 
MARABA 
PARAUAPEBAS 
SANTAREM 
TUCURUI 
BAYEUX 
CAMPINA GRANDE 
CAMPINA GRANDE 
CAMPINA GRANDE 
CAMPINA GRANDE 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
JOAO PESSOA 
PATOS 
PATOS 
SANTA RITA 
SANTA RITA 
ARCOVERDE 
CARUARU 
CARUARU 
GARANHUNS 
JABOATAO DOS GUARARAPES 
JABOA T AO DOS GUARARAPES 
JABOATAO DOS GUARARAPES 
JABOATAO DOS GUARARAPES 
JABOATAO DOS GUARARAPES 
OLINDA 
O LINDA 
OLINDA 
OLINDA 
PALMARES 
PAULISTA 
PETROLINA 

AGENCIA 
ACF NUCLEO UNIVERSITARIO 
ACF PRACA AMAZONAS 
ACF REDUTO 
ACF RODOLFO CHERMONT 
ACF VISCONDE DE SOUZA FRANCO 
ACF FREI HERMES RECANA TI 
ACF CENTRO 
ACF CRISTO REDENTOR 
ACF FERNANDO GUILHON 
ACF BELA VISTA 
ACF CIDADE NOVA 
ACF RIO VERDE 
ACF ALDEIA 
ACF HIDRELETRICA TUCURUI 
ACF LIBERDADE 
ACF MAL VI NAS 
ACF MARQUES DO HERVAL 
ACF PRATA 
ACF TIRADENTES 
ACF ARTUR AQUILES 
ACF BAIRRO DOS ESTADOS 
ACF BEIRA RIO 
ACF BRISAMAR 
ACF CABO BRANCO 
ACF CRISTO REDENTOR 
ACF EPITACIO PESSOA 
ACF ESPACO CULTURAL 
ACF JAGUARIBE 
ACF LAGOA PARQUE 
ACF MANAIRA 
ACF MIRAMAR 
ACF PRACA JOAO PESSOA 
ACF PRINCESA ISABEL 
ACF RODOVIARIA 
ACF TAMBAU 
ACF TANCREDO NEVES 
ACF TORRE 
ACF HORACIO NOBREGA 
ACF SOLON DE LUCENA 
ACF ALTO DAS POPULARES 
ACF TIBIRIII 
ACF SAO CRISTOVAO 
ACF MAURICIO DE NASSAU 
ACF SAO FRANCISCO 
ACF XV DE NOVEMBRO 
ACF CANDEIAS 
ACFJABOATAO 
ACF PAES DE ANDRADE 
ACF PIEDADE 
ACF SHOPPING GUARARAPES 
ACF BAIRRO NOVO 
ACF CENTRO DE CONVENCOES 
ACF OURO PRETO 
ACF RIO DOCE 
ACF SAO SEBASTIAO 
ACFJANGA 
ACF AMORIM 
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Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIAÇAO 
PRT/PR-232/93 
PRT/PA-257/93 
PRT/PR-227/93 
PRT /PR-05 1 /95 
PRT/PA-404/93 
PRT /PR-700/93 
PRT/PA-1 31/92 
PRT/PA-846/92 
PRT/PR-794/93 
PRT /PA- 1 62/92 
PRT/PA-268/93 
PRT/PA-1 10/93 
PRT/PR-228/93 
PRT/PA-845/92 
PRT /PR-023/93 
PRT /PR-694/93 
PRT/PB-4 74/92 
PRT /PB-483/92 
PRT/PB-473/92 
PRT/PB-468/92 
PRT/PB-749/92 
PRT/PR-180/93 
PRT/PB-467/92 
PRT/PB-741/92 
PRT /PB-465/9!2 
PRT /PB-4 70/92 
PRT/PB-742/92 
PRT/PR-1 26/93 
PRT/PR-010/94 
PRT/PB/744/92 
PRT/PB-464/92 
PRT /PR-1 38/93 
PRT/PB-748/92 
PRT /PR-3 1 2/93 
PRT/PB-746/92 
PRT/PB745/92 
PRT /PB-469/92 
PRT /PR· 707/93 
PRT/PB-476/92 
PRT/PB-376/94 
PTR/PB-377/94 
PRT/PE-651/92 
PRT/PE-251/92 
PRT/PR-278/93 
PRT /PR-08 1 /93 
PRT /PE-099/9 2 
PRT/PE-706/92 
PRT/PR-610/93 
PRT/PE-966/91 
PRT /PR-809/93 
PRT/PE-609/92 
PRT /PE-498/92 
PRT/PR-129/94 
PRT /PR-080/93 
PRT/PR-497/94 
PRT/PE- 180/92 
PRT/PR-082/93 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2.0 da Lei n.0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNiciPIO AG~NCIA 
PE PETROLINA ACF EMPA 
PE RECIFE ACF AFLITOS 
PE RECIFE ACF AFOGADOS 
PE RECIFE ACF AREIAS 
PE RECIFE ACF ARRAIAL 
PE RECIFE ACF ARRUDA 
PE RECIFE ACF BEBERIBE 
PE RECIFE ACF CASA FORTE 
PE RECIFE ACF CAXANGA 
PE RECIFE ACF CONSELHEIRO AGUIAR 
PE RECIFE ACF GRACAS 
PE RECIFE ACF IMBIRIBEIRA 

- pE RECIFE ACF IPUTINGA 
PE RECIFE ACF JEAN EMILE FAVRE 
PE RECIFE ACF MADALENA 
PE RECIFE ACF NORTE 
PE RECIFE ACF PAULA SANTOS 
PE RECIFE ACF PINA 
PE RECIFE ACF PRADO 
PE RECIFE ACF RIACHUELO 
PE RECIFE ACF SANTA RITA 
PE RECIFE ACF SANTO AMARO 
PE RECIFE ACF SAO JOSE 
PE RECIFE ACF TAMARINEIRA 
PE RECIFE ACF VARZEA 
PE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE ACF CAPIBARIBE 
Pl PARNAIBA ACF PINHEIRO MACHADO 
Pl PICOS ACFJUNCO 
Pl TERESINA ACF BARAO 
Pl TERESINA ACF BARROSO 
Pl TERESINA ACF HOMERO CASTELO BRANCO 
Pl TERESINA ACF JOAO XXIII 
Pl TERESINA ACF LIZANDRO NOGUEIRA 
Pl TERESINA ACF MORADA DOS ORIXAS 
"'I TERESINA ACF SACY 
Pl TERESINA ACF SANTA FE 
Pl TERESINA ACF VILA OPERARIA 
PR APUCARANA ACF BARRA FUNDA 
PR APUCARANA ACF PONTO TRES 
PR ARAPONGAS ACF PARQUE INDUSTRIA L 
PR ARAPONGAS ACF PRACA MAUA 
PR ARAUCARIA ACF GUARAREMA 
PR CAMBE ACF CASTELO BRANCO 
PR CAMPO LARGO ACF XAVIER DA SILVA 
PR CAMPO MOURAO ACF INDIO BANDEIRA 
PR CASCAVEL ACF CARLOS GOMES 
PR CASCAVEL ACF M'BOICY 
PR CASCAVEL ACF SHOPPING WEST 
PR CASTRO ACF ROMARIO MARTINS 
PR CIANORTE ACF VALE DO !VAI 
PR CORNELIO PROCOPIO ACF PRACA BRASIL 
PR CURITIBA ACF AHU 
PR CURITIBA ACF ALTO DA GLORIA 
PR CURITIBA ACF ALTO DA XV 

PR CURITIBA ACF ANDRE DE BARROS 

PR CURITIBA ACF ANGELO SAMPAIO 

PR CURITIBA ACF BARREIRINHA 
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Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIA!;:AO 
PRT /PE-648/91 
PRT/PE-636/92 
PRT/PE-659/92 
PRT /PE-020/93 
PRT/PR-614/93 
PRT /PE-708/92 
PRT/PE-150/92 
PRT/PE-565/92 
PRT/PE-376/92 
PRT/PE-399/92 
PRT /PE-400/92 
PRT/PE-497 /92 
PRT/PE-694/9 1 
PRT/PE-967/9 1 
PRT /PR-426/93 
PRT /PE-49 2/94 
PRT/PE-473/92 
PRT/PE-619/92 
PRT/PE-443/92 
PRT/PE-638/92 
PRT/PE-707 /92 
PRT /PE-380/92 
PRT/PE-801 /92 
PRT /PE-484/91 
PRT /PR-162/93 
PRT /PR-802/93 
PRT-031 /93 ' 
PRT/PI-832 · 
PRT-346/92 
PRT /PR-31 5/94 
PRT-348/92 
PRT-338/92 
PRT-339/92 
PRT-336/92 
PRT-340/92 
PRT/PI-021 /92 
PRT-345/92 
PRT/PR-0853/92 
PRT/PR-0891 /92 
PRT/PR-1403/92 
PRT/PR-0894/92 
PRT /PR-0879/92 
PRT /PR-0859/95 
PRT /PR-1139/92 
PRT /PR-0881 /92 
PRT/PR-1 40 2/92 
PRT/PR-0886/92 
PRT/PR-0644/93 
PRT /PR-1566/92 
PRT /PR-0895/92 
PRT/PR-0892/92 
PRT /PR-0709/93 
PRT /PR-1559/92 
PRT /PR-1613/92 
PRT /PR-1 560/92 
PRT/PR-0545/94 
PRT/PR-0854/92 r· 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2. 0 da Lei n.0 10.577. de 22/11/2002 

UF MUNICIPIO AGENCIA 
PR CURITIBA ACF BRIGADEIRO FRANCO 
PR CURITIBA ACF CAJURU 
PR CURITIBA ACF CAMPO COMPRIDO 
PR CURITIBA ACF CAPAO DA IMBUIA 
PR CURITIBA ACF CAPAO RASO 
PR CURITIBA ACF CARLOS DE CARVALHO 
PR CURITIBA ACF CARREFOUR CHAMPAGNAT 
PR CURITIBA ACF CATEDRAL 
PR CURITIBA ACF CENTRO POLITECNICO 
PR CURITIBA ACF CIDADE INDUSTRIAL CIC 
PR CURITIBA ACF CONSELHEIRO LAURINDO 
PR CURITIBA ACF ESTACAO RODOFERROVIARIA 
PR CURITIBA ACF FRANCISCO DEROSSO 
PR CURITIBA ACF GARCEZ 
PR CURITIBA ACF GRALHA AZUL 
PR CURITIBA ACF GUABIROTUBA 
PR CURITIBA ACF HUGO LANGE 
PR CURITIBA ACF JARDIM BOTANICO 
PR CURITIBA ACF JARDIM SOCIAL 
PR CURITIBA ACF JUVEVE 
PR CURITIBA ACF MA TEUS LEME 
PR CURITIBA ACF MERCADO MUNICIPAL 
PR CURITIBA ACF PADRE ANCHIETA 
PR CURITIBA ACF PAROLIM 
PR CURITIBA ACF PRESIDENTE KENNEDY 
PR CURITIBA ACF RPMY AUTO POSTO 
PR CURITIBA ACF SANTA CANDIDA 
PR CURITIBA ACF SANTA HELENA 
PR CURITIBA ACF SANTA OUITERIA 
PR CURITIBA ACF SAO BRAZ 
PR CURITIBA ACF SHOPPING MUELLER 
PR CURITIBA ACF SITIO CERCADO 
PR CURITIBA ACF TARUMA 
PR CURITIBA ACF TERMINAL DO CARMO 
"'R CURITIBA ACF TIBAGI 
PR CURITIBA ACF VILA FANNY 
PR CURITIBA ACF VILA IZABEL 
PR CURITIBA ACF VISCONDE DO RIO BRANCO 
PR FRANCISCO BEL TRAO ACF CANGO 
PR GUARAPUAVA ACF SALDANHA MARINHO 
PR GUARAPUAVA ACF VILA BUCH 
PR IBIPORA ACF SOUZA NAVES 
PR IRA TI ACF DEZENOVE DE DEZEMBRO 
PR LONDRINA ACF CA TUA I SHOPPING CENTER 
PR LONDRINA ACF CELSO GARCIA CID 
PR LONDRINA ACF CINCO CONJUNTOS 
PR LONDRINA ACF DUQUE DE CAXIAS 
PR LONDRINA ACF HIGIENOPOLIS 
PR LONDRINA ACF JARDIM DOM BOSCO 
PR LONDRINA ACF JARDIM SHANGRI-LA 

PR LONDRINA ACF PROFESSOR JOAO CANDIDO 

PR LONDRINA ACF QUINTINO BOCAIUVA 

PR LONDRINA ACF TERMINAL RODOVIARIO DE LONDRINA 

PR LONDRINA ACF UNIVERSIDADE DE LONDRINA 

PR LONDRINA ACF VILA IPIRANGA 

PR LONDRINA ACF VILA NOVA 

PR MARECHAL CANDIDO RONDON ACF D.JOAO VI 
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Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIA!;:AO 
PRT /PR-0856/92 
PRT/PR-1256/92 
PRT/PR-0292/93 
PRT /PR-1225/92 
PRT /PR-1245/92 
PRT/PR-1223/92 
PRT /PR-0858/92 
PRT /PR-O 139/93 
PRT/PR-0874/92 
PRT/PR-0875/92 
PRT /PR-00 71/94 
PRT/PR-1140/92 
PRT /PR-0706/93 
PRT/PR-0174/93 
PRT /PR-0246-93 
PRT/PR-1562/92 
PRT/PR-1137/92 
PRT/PR-1138/92 
PRT /PR-0423/93 
PRT/PR-0884/92 
PRT /PR-1565/92 
PRT/PR-0888/92 
PRT/PR-1327/92 
PRT/PR-1065/92 
PRT /PR-0022/93 
PRT /PR-0631/93 
PRT/PR-1552/92 
PRT-PR-0900/92 
PRT/PR-0901/92 
PRT/PR-1224/92 
PRT /PR-0903/92 
PRT /PR-0904/9 2 
PRT/PR-0905/92 
PRT/PR-0907/92 
PRT/PR-1553/92 
PRT/PR-0173/93 
PRT /PR-1 068/92 
PRT/PR-0915/92 
PRT/PR-0857/92 
PRT/PR-0899/92 
PRT/PR-0244/93 
PRT/PR-1404/92 
PRT/PR-1561/92 
PRT/PR-1116/92 
PRT/PR-0873/92 
PRT /PR-0876/92 
PRT/PR-1113/92 
PRT /PR-0880/92 
PRT /PR-1563/92 
PRT/PR-0883/92 
PRT/PR-0128/93 
PRT/PR-1115/92 
PRT /PR-0906/92 
PRT/PR-0910/92 
PRT/PR-0911/92 
PRT/PR-0912/92 
PRT /PR-1 062/92 
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~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2. 0 da Lei n.0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNiciPIO AGENCIA 
PR MARINGA ACF AVENIDA MAUA 
PR MARINGA ACF MARINGA VELHO 
PR MARINGA ACF PEDRO TAQUES 
PR MARINGA ACF TUIUTI 
PR MARINGA ACF UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA 
PR MEDIANEIRA ACF AVENIDA BRASIL 
PR PARANAGUA ACF PORTO PARANAGUA 
PR PARANAGUA ACF RAIA 
PR PARANAVAI ACF ALAMO 
PR PATO BRANCO ACF TUPY 
PR PINHAIS ACF CAMILO DI LELLIS 
PR PONTA GROSSA ACF NOVA RUSSIA 

- · PR PONTA GROSSA ACF SABARA 
i> R PONTA GROSSA ACF VICENTE MACHADO 
PR PONTA GROSSA ACF VILA OFICINAS 
PR ROLANDIA ACF SHOPPING PLAZA 
PR SANTO ANTONIO DA PLATINA ACF JOSE BONIFACIO 
PR SAO JOSE DOS PINHAIS ACF AFONSO PENA 
PR SAO JOSE DOS PINHAIS ACF RUI BARBOSA 
PR SARANDI ACF INDEPENDENCIA 
PR TELEMACO BORBA ACF MODELAR 
PR TOLEDO ACF COMETA 
PR TOLEDO ACF VILA PIONEIRA 
PR UMUARAMA ACF SANTOS DUMONT 
PR UNIAO DA VITORIA ACF MANOEL RIBAS 
RJ BARRA DO PIRAI ACF OLIVEIRA FIGUEIREDO 
RJ BARRA MANSA ACF PIO XII 
RJ BELFORD ROXO ACF HELIOPOLIS 
RJ BELFORD ROXO ACF PARQUE SAO VICENTE 
RJ BOM JESUS DO ITABAPOANA ACF VALE DO ITABAPOANA 
RJ CABO FRIO ACF JARDIM CAlCARA 
RJ CABO FRIO ACF PAU BRASIL 
RJ CABO FRIO ACF TEIXEIRA E SOUZA 
RJ CAMPOS DOS GOYTACAZES ACF GEDRI 

"'J CAMPOS DOS GOYTACAZES ACF PELINCA 
rU CAMPOS DOS GOYTACAZES ACF POSTO TREZE 
RJ CAMPOS DOS GOYT ACAZES ACF PRINCESA ISABEL 
RJ CAMPOS DOS GOYTACAZES ACF PROGRESSO 
RJ CAMPOS DOS GOYTACAZES ACF PROJEVITOR 
RJ DUQUE DE CAXIAS ACF BEIRA-MAR 
RJ DUQUE DE CAXIAS ACF BLANCO 
RJ DUQUE DE CAXIAS ACF JOSE DE ALVARENGA 
RJ DUQUE DE CAXIAS ACF PRESIDENTE KENNEDY 
RJ DUQUE DE CAXIAS ACF ROSARIO 
RJ DUQUE DE CAXIAS ACF VILA DE PAULA 
RJ DUQUE DE CAXIAS ACF VINTE E CINCO DE AGOSTO 
RJ ITABORAI ACF PEREIRA DOS SANTOS 

RJ ITAGUAI ACF ANGRILLI 
RJ ITAGUAI ACF COROA GRANDE 
RJ ITAPERUNA ACF MOREIRA E CASTRO 

RJ ITAPERUNA ACF PRIMEIRO DE MAIO 

RJ ITAPERUNA ACF VINHOSA 

RJ ITATIAIA ACF PREFEITO ASSUMPCAO 

RJ JAPERI ACF ENNIE 

RJ MACAE ACF AVENIDA 

RJ MACA E ACF LIDER 

RJ MARICA ACF ROBERTO SILVEIRA 
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Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIA!;:AO 
PRT/PR-0852/92 
PRT/PR-0887/92 
PRT/PR-1614/92 
PRT /PR-1568/92 
PRT/PR-1 066/92 
PRT /PR-0652/93 
PRT /PR-O 178/93 
PRT /PR-0896/92 
PRT/PR-0851/92 
PRT/PR-0908/92 
PRT/PR-1 061/92 
PRT /PR-0889/92 
PRT/PR-0898/92 
PRT/PR-1326/92 
PRT /PR-0913/92 
PRT/PR-1567/92 
PRT/PR-1339/92 
PRT/PR-0424/93 
PRT/PR-0897/92 
PRT/PR-0699/93 
PRT/PR-1114/92 
PRT/PR-0877/92 
PRT /PR-0245/93 
PRT /PR-0902/92 
PRT /PR-1 064/92 
PRT/RJ-3517/92 
PRT /RJ-2824/92 
PRT/RJ-2868/92 
PRT /RJ-0084/93 
PRT/RJ-2872/92 
CONT-540/93 
PRT/RJ-1986/92 
PRT/RJ-2825/92 
PRT/RJ-2884/92 
PRT/RJ-2833/92 
PRT /RJ-3455/92 
PRT /RJ-2883/92 
PRT /RJ-091/93 
PRT/RJ-2879/92 
PRT /PR-111/93 
PRT /RJ-281/93 
PRT/RJ-2830/92 
PRT/RJ-679/93 
PRT /RJ-975/92 
PRT/RJ-2217/91 
CONT- 831/93 
PRT/RJ-557/93 
PRT/RJ-2861/92 
PRT/RJ-554/93 
PRT /RJ-351 0/92 
PRT /RJ-3463/92 
PRT/RJ-3462/92 
PRT/RJ-3503/92 
PRT/RJ-1225/92 
PRT/RJ-2885/92 
CONT-671/93 
PRT/PR-114/93 
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\ . 1:1;1 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
~ 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2. 0 da Lei n. 0 10.577. de 22/11/2002 

UF MUNiciPIO AGENCIA 
RJ MESQUITA ACF MESQUITA 
RJ NILOPOLIS ACF CARMELA DUTRA 
RJ NITEROI ACF ARARIBOIA 
RJ NITEROI ACF BAZARTE 
RJ NITEROI ACF BENJAMIN CONSTANT 
RJ NITEROI ACF BOTTO DE BARROS 
RJ NITEROI ACF DOMINGUES DE SA 
RJ NITEROI ACF GENERAL CASTRIOTO 
RJ NITEROI ACF ILHA DA CONCEICAO 
RJ NITEROI ACF INGA 
RJ NITEROI ACF IRMAOS FIDALGO 
RJ NITEROI ACF JARDIM SAO JOAO 

- RJ NITEROI ACF OCEANICA 
RJ NITEROI ACF PAULO BREGARO 
RJ NITEROI ACF PENDOTIBA 
RJ NITEROI ACF PIRATININGA 
RJ NITEROI ACF RINK 
RJ NITEROI ACF VITORIA 
RJ NOVA FRIBURGO ACF ALBERTINO GAMA 
RJ NOVA FRIBURGO ACF AUGUSTO CARDOSO 
RJ NOVA FRIBURGO ACF OLARIA 
RJ NOVA FRIBURGO ACF SERRANA 
RJ NOVAIGUACU ACF FORUM DE NOVA IGUACU 
RJ NOVAIGUACU ACF JARDIM TROPICAL 
RJ NOVAIGUACU ACF LOTE XV 
RJ NOVAIGUACU ACF OTAVIO TARQUINIO 
RJ NOVAIGUACU ACF RANCHO NOVO 
RJ PARACAMBI ACF LAGES 
RJ PETROPOLIS ACF BINGEN 
RJ PETROPOLIS ACF DEZESSEIS DE MARCO 
RJ PETROPOLIS ACF FLORIANO PEIXOTO 
RJ PETROPOLIS ACF IRMAOS D ANGELO 
RJ PETROPOLIS ACF PONTE DOS FONES 
RJ QUEIMADOS ACF ESFINGE 
"{J RESENDE ACF CAMPOS ELISIOS 
RJ RESENDE ACF CIDADE ALEGRIA 
RJ RIO DAS OSTRAS ACF NOVA ESPERANCA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF A TENDA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ACRE 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ADRIANO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF AFONSO PENA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ANDRADAS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ANIL 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ARAPOGI 
RJ RIO DE JANEIRO ACF AREIA BRANCA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ASSEMBLEIA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF AUTOMOVEL CLUBE 
RJ RIO DE JANEIRO ACF AZEVEDO LIMA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF BANDEIRANTES 
RJ RIO DE JANEIRO ACF BARAO DE DRUMOND 
RJ RIO DE JANEIRO ACF BARAO DE ITAPAGIPE 
RJ RIO DE JANEIRO ACF BARAO DE MELGACO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF BARAO DE MESQUITA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF BARCELLOS 

RJ RIO DE JANEIRO ACF BARCRO 

RJ RIO DE JANEIRO ACF BARRABELA 

RJ RIO DE JANEIRO ACF BARRAMERICAS 
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Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIAS,:AO 
PRT/RJ-1978/92 
PRT /RJ-2865/92 
PRT /RJ-2968/91 
PRT/RJ-2821/92 
PRT/RJ-3491/92 
PRT/RJ-2976/92 
PRT/RJ-2869/92 
PRT/RJ-3625/92 
PRT/RJ-3626/92 
PRT /RJ-832/92 
PRT/RJ-3624/92 
PRT/RJ-3619/92 
PRT/RJ-1570/92 
PRT/RJ-3021 /92 
CONT-546/93 
PRT/RJ-3481/92 
PRT/RJ-3605/92 
PRT/RJ-3497/92 
PRT /RJ-1987/92 
PRT /RJ-1988/92 
PRT /RJ-1989/92 
PRT/RJ-2856/92 
PRT/RJ-718/92 
PRT /RJ-149/93 
PRT/RJ-2831/92 
PRT/RJ-2874/92 
PRT /RJ-560/93 
PRT/RJ-3470/92 
PRT/RJ-2229/91 
PRT/RJ-1982/92 
PRT /RJ-1 348/9 2 
PRT /RJ-1 06/94 
PRT/RJ-2836/92 
PRT/RJ-2880/92 
PRT/RJ-2858/92 
PRT /RJ-34 73/92 
PRT /RJ-1223/92 
PRT/RJ-2578/91 
PRT/RJ-797/93 
PRT /PR-117/93 
PRT/RJ-3093/91 
PRT/RJ-2877/92 
PRT/RJ-3547/92 
PRT /RJ-088/93 
PRT /PR-124/93 
PRT/RJ•147/93 
PRT/RJ-3057/92 
PRT/RJ-3501/92 
PRT/RJ-3542/92 
PRT/RJ-155/93 
PRT/RJ-066/95 
PRT/RJ-2219/91 
PRT/RJ-2849/92 
PRT/PR 569/95 
PRT /RJ-1983/92 
PRT/PR 050/95 
PRT/RJ-3598/92 r 
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IRE! EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2.0 da Lei n. 0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNICÍPIO AGENCIA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF BARRO VERMELHO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF BA TURITE 
RJ RIO DE JANEIRO ACF BULHOES MARCIAL 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CABIUNA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CACHAMBI 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CADEG 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CALIFORNIA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CAMPINHO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CARDOSO DE MORAIS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CAROLINA MEIER 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CARREFOUR 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CATETE 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CATUMBI 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CAVALCANTI 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CINCO DE JULHO COPACABANA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CLEMENTE FERREiRA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CLOVIS BEVILAQUA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF COELHO NETO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF COMENDADOR BASTOS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CONDE BERNADOTE 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CONDE DE AZAMBUJA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CONDE DE BONFIM 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CONDE DE LAGES 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ·CONDE LEOPOLDINA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF CORONEL TAMARINDO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF DELFIM CARLOS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF DONA JANUARIA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ENCANTADO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ENGENHO DA RAINHA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ESTACAO BOTAFOGO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF EUCLIDES FARIA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF FATIMA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF FERNANDO MENDES 
RJ RIO DE JANEIRO ACF FLAMENGO 
'U RIO DE JANEIRO ACF FRA TUCELLI 
RJ RIO DE JANEIRO ACF FREGUESIA. 
RJ RIO DE JANEIRO ACF GAVEA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF GENERAL POLIDORO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF GENERAL TIBURCIO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF GEREMARIO DANTAS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF GLORIA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF GMV 
RJ RIO DE JANEIRO ACF GONCALVES DIAS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF GRAJAU 
RJ RIO DE JANEIRO ACF GUSTAVO SAMPAIO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF HIGIENOPOLIS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF HUMAITA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ISIDRO FIGUEIREDO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ITAOCA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF JACAREPAGUA 

RJ RIO DE JANEIRO ACF JATEL 

RJ RIO DE JANEIRO ACF JOSE DOS REIS 

RJ RIO DE JANEIRO ACF LAGOA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF LANCE 

RJ RIO DE JANEIRO ACF LARANJEIRAS 

RJ RIO DE JANEIRO ACF LEOPOLDINA REGO 

RJ RIO DE JANEIRO ACF LICINIO CARDOSO 
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Anexo do Otrcio- /PR 

DOC DE CRIAÇÃO 
PRT/RJ-3549/92 
PRT/RJ-2850/92 
PRT/RJ-3080/92 
PRT /RJ-3550/92 
PRT/RJ-1980/92 
PRT/RJ-2941 /92 
PRT/RJ-3020/92 
PRT /RJ-388/92 
PRT/RJ-1991 /92 
PRT/RJ-3505/92 
PRT/PR-308/94 
PRT/RJ-3066/91 
PRT /RJ-290/93 
PRT/RJ-110/93 
PRT/RJ- 3599/92 
PRT /PR 04 7/95 
PRT/RJ-3286/91 
PRT/RJ-2792/91 
PRT /RJ-3544/92 
PRT/RJ-1981 /92 
PRT/PR-123/93 
PRT /RJ-1692/92 
PRT/RJ-1158/92 
PRT /PR-200/93 
PRT /RJ-354 3/92 
PRT /RJ-296/93 
PRT/RJ-6l3/93 
PRT/RJ-3553/92 
PRT/RJ-295/93 
PRT/RJ-3600/92 
PRT/RJ-2854/92 
PRT/RJ-306/93 
PRT /PR-11 5/93 
PRT/RJ-3291/91 
PRT /PR-204/93 
PRT/RJ-972/92 
PRT /RJ-3495/92 
PRT/RJ-2609/91 
PRT/RJ-3601 /92 
PRT /RJ-285 1 /92 
PRT/RJ-387 /92 
PRT/RJ-2216/91 
PRT/RJ-973/92 
PRT /RJ-3616/92 
PRT/RJ-3602/92 
PRT /RJ-1979/92 
PRT/PR-046/95 
CONT-535/93 
PRT /RJ-403/93 
PRT /RJ-084/93 
PRT/RJ-559/93 
PRT/RJ-34 75/92 
PRT/PR-048/95 
PRT/RJ-3540/92 
PRT /RJ-3081 /91 
PRT/RJ-2867 /92 
PRT /RJ-150/93 
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• EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
~ 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2 .0 da Lei n.0 10.577. de 22/11/2002 

UF MUNiclPIO AGgNCIA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF LINS DE VASCONCELOS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF LIVRAMENTO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF LUPI 
RJ RIO DE JANEIRO ACF MACAPURI 
RJ RIO DE JANEIRO ACF MARCOS DE MACEDO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF MARECHAL HERMES 
RJ RIO DE JANEIRO ACF MARIS E BARROS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF MARRECAS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF MA TICLOCK 
RJ RIO DE JANEIRO ACF MENA BARRETO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF MERCADAO DE MADUREIRA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF MINISTERIO DA FAZENDA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF NACOES 
RJ RIO DE JANEIRO ACF NORTESHOPPING 
RJ RIO DE JANEIRO ACF NOSSA S. DE COPACABANA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF NOSSA SENHORA DA PAZ 
RJ RIO DE JANEIRO ACF OLIMPIO DE MELO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF ORLY 
RJ RIO DE JANEIRO ACF OUVIDOR 
RJ RIO DE JANEIRO ACF P M BOULEVARD 
RJ RIO DE JANEIRO ACF PADRE MIGUEL 
RJ RIO DE JANEIRO ACF PAPEQUI 
RJ RIO DE JANEIRO ACF PARANAPUAN 
RJ RIO DE JANEIRO ACF PARIS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF PAULA BRITO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF PEDRO TELES 
RJ RIO DE JANEIRO ACF PENHA CIRCULAR 
RJ RIO DE JANEIRO ACF PEREIRA NUNES 
RJ RIO DE JANEIRO ACF PETER LUND 
RJ RIO DE JANEIRO ACFPOSTOIV 
RJ RIO DE JANEIRO ACF PRACA SECA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF PRESIDENTE WILSON 
RJ RIO DE JANEIRO ACF QUINTA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF RIBEIRA 
qJ RIO DE JANEIRO ACF RIBEIRO DE ANDRADE 
RJ RIO DE JANEIRO ACF RIO DA PRATA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF RIO DAS PEDRAS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF RIO SUL 
RJ RIO DE JANEIRO ACF RIVIERA CENTER 
RJ RIO DE JANEIRO ACF RONALD DE CARVALHO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SANTA CAROLINA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SANTA FE 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SANTA TERESA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SANTO CRISTO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SAO JANUARIO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SAO LUIZ GONZAGA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SAO SALVADOR 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SEGUNDA FEIRA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SHOP-45 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SIQUEIRA CAMPOS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SODIMA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SQUEMA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF SUBURBANA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF TAMANDARE 

RJ RIO DE JANEIRO ACF TEIXEIRA DE CASTRO 

RJ RIO DE JANEIRO ACF TEOFILO OTONI 

RJ RIO DE JANEIRO ACF TREZE DE MAIO 
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Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIAÇAO 
PRT/RJ-3615/92 
PRT/RJ-15 1/93 
PRT/PR-112/93 
PRT /RJ-3489/92 
PRT /RJ-3502/92 
PRT/RJ-2221 /91 
PRT/RJ-618/93 
PRT/RJ-2835/92 
PRT/RJ-3097/91 
PRT/RJ-3488/92 
PRT /RJ-3453/92 
PRT /PR-1 08/94 
PRT /RJ-1 50/93 
PRT /RJ-2942/92 
PRT/RJ-3261 /91 
CONT-806/93 
PRT /PR-1 08/93 
PRT/RJ-2600/91 
PRT/RJ-3604/92 
PRT/PR-617/93 
PRT /RJ-3056/92 
PRT /RJ-3494/92 
PRT /RJ-3467/92 
PRT/RJ-3548/92 
PRT /RJ-1530/92 
PRT/PR-1 07/93 
PRT /RJ-1531 /92 
PRT/RJ-3481 /92 
PRT/PR-203/93 
PRT/RJ-3617/92 
PRT/RJ-2857/.92 
PRT/RJ-297/93 
PRT/PR 504/94 
PRT /RJ-3618/92 
PRT/RJ-3457/92 
CONT-016/94 
PRT/RJ-1567/92 
PRT/RJ-971 /92 
PRT/RJ-34 78/92 
PRT/RJ-3482/92 
PRT /PR-113/93 
PRT/RJ-157/93 
PRT/PR 502/94 
PRT /RJ-3486/92 
PRT /RJ-030/91 
PRT/RJ-34 79/92 
PRT /RJ-930/92 
PRT /RJ-3500/92 
PRT/RJ-3492/92 
PRT/RJ-556/93 
PRT/RJ-293/93 
CONT-764/93 
PRT/RJ-1227/92 
PRT/RJ-561/93 
PRT/RJ-3513/92 
PRT /RJ-1226/92 
PRT /RJ-2866/92 
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1:1;1 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
~ 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2. 0 da Lei n. 0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNiciPIO AGENCIA 
RJ RIO DE JANEIRO ACF TUNEL NOVO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF URANOS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF URUGUAI 
RJ RIO DE JANEIRO ACF VALQUEIRE 
RJ RIO DE JANEIRO ACF VIA PARQUE 
RJ RIO DE JANEIRO ACF VICENTE DE CARVALHO 
RJ RIO DE JANEIRO ACF VIGARIO GERAL 
RJ RIO DE JANEIRO ACF VILA KOSMOS 
RJ RIO DE JANEIRO ACF VISTA ALEGRE 
RJ (1) SAO GONCALO ACF ARSENAL 
RJ SAO GONCALO ACF HIPER RIO MANILHA 
RJ SAO GONCALO ACF MUTUA 
RJ SAO GONCALO ACF PARADA 40 
RJ SAO GONCALO ACF PIO BORGES 
RJ SAO GONCALO ACF ROCHA 
RJ SAO GONCALO ACF SHOPPING ALCANTARA SUL 
RJ SAO GONCALO ACF TRINDADE 
RJ SAO JOAO DE MERITI ACF AGOSTINHO PORTO 
RJ SAO JOAO DE MERITI ACF ARRUDA NEGREIROS 
RJ SAO JOAO DE MERITI ACF NOSSA SENHORA DAS GRACAS 
RJ SAO PEDRO DA ALDEIA ACF ALDEIA SHOPPING 
RJ SAQUAREMA ACF LANTANA 
RJ TERESOPOLIS ACF FELICIANO SODRE 
RJ TERESOPOLIS ACF SAO PEDRO 
RJ VALENCA ACF SHOPPING 99 
RJ VOLTA REDONDA ACF CAMURI 
RJ VOLTA REDONDA ACF DUZENTOS E SETE 
RJ VOLTA REDONDA ACF GACEMSS 
RJ VOLTA REDONDA ACF GUSTAVO LIRA 
RJ VOLTA REDONDA ACF SAO LUIZ 
RN MOSSORO ACF ALBERTO MARANHAO 
RN MOSSORO ACF SANTO ANTONIO 
RN MOSSORO ACF SAO MANOEL 
RN NATAL ACF AGAE 
9N NATAL ACF CORONEL ESTEVAM 
RN NATAL ACF DIGITEC 
RN NATAL ACF DIX-SEPT ROSADO 
RN NATAL ACF IGAPO 
RN NATAL ACF MUL TFAAS 
RN NATAL ACF NORDESTE 
RN NATAL ACF PRUDENTE DE MORAIS 
RN PARNAMIRIM ACF COMANDANTE PETIT 
RO ARIQUEMES ACF JAMARI 
RO CACOAL ACF CENTRO 
RO JI-PARANA ACF DOIS DE ABRIL 
RO JI-PARANA ACF VILA JOTAO 
RO OURO PRETO DO OESTE ACF ANA NERY 
RO PORTO VELHO ACF AMAZONAS 
RO PORTO VELHO ACF CALAMA 
RO PORTO VELHO ACF RODOVIARIA 

RO ROLIM DE MOURA ACF 25 DE AGOSTO 

RO VILHENA ACF MAJOR AMARANTES 

RS ALEGRETE ACF COLOMBO IV - ALEGRETE 

RS BAGE ACF PONTO UTIL 

RS BAGE ACF REPUBLICA 

RS BENTO GONCAL VES ACF CRISTAL (BENTO GONCALVES) 

RS BENTO GONCALVES ACF SAO ROQUE 
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Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIA~AO 
CONT-835/93 
CONT-831/93 
PRT/RJ-282/93 
PRT/RJ-3477/92 
PRT/RJ- 092/94 
PRT/RJ-2852/92 
PRT/RJ-3456/92 
PRT /RJ-089/93 
PRT/RJ-3464/92 
PRT /RJ-2828/92 
PRT/RJ-3461/92 
PRT/PR 564/94 
PRT/RJ-3515/92 
PRT/RJ-291/93 
PRT /RJ-3466/92 
PRT/RJ-3487/92 
PRT/RJ-3483/92 
PRT /RJ-3520/92 
PRT/RJ-2878/92 
PRT/RJ-3608/92 
PRT /RJ-288/93 
PRT/RJ-294/93 
PRT/RJ-2881/92 
PRT/RJ-2837 /92 
PRT /RJ-796/93 
PRT/RJ-1177{92 
PRT/RJ-2863/92 
PRT /RJ-1249/92 
PRT /RJ-2822/92 
PRT /RJ-3493/92 
CONT-119/92 
PRT /PR-0804/93 
CONT-004/93 
CONT-076/92 
CONT-002/93 
CONT-080/92 
CONT-073/92 
PRT /PR-0803/93 
CONT-072/92 
CONT-086/92 
CONT-081/92 
CONT-106/92 
PRT /N0-423/94 
PRT /N0-420/94 
PRT/N0-321/94 
PRT/N0-322/94 
PRT /N0-421/94 
PRT /N 0-434/94 
PRT/N0-433/94 
PRT/N0-432/94 
PRT/N0-422/94 
PRT /N0-419/94 
PRT/RS-1507/92 
PRT/RS-1431/92 
PRT/RS-1604/92 
PRT/RS-1464/92 
PRT/RS-1508/92 
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• EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
CORREIO< 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2.0 da Lei n. 0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNICIPIO AGENCIA 
RS CACHOEIRA DO SUL ACF ZONA NORTE 
RS CACHOEIRINHA ACF FLORES DA CUNHA 
RS CAMPO BOM ACF GALERIA DONA OLGA 
RS CANOAS ACF NITEROI 
RS CANOAS ACF RIO BRANCO (CANOAS) 
RS CARAZINHO ACF SPORTLANDIA 
RS CAXIAS DO SUL ACF ALGO MAIS 
RS CAXIAS DO SUL ACF COLOMBO 11 - CAXIAS DO SUL 
RS CAXIAS DO SUL ACF NOSSA SENHORA DE LOURDES 
RS CAXIAS DO SUL ACF PIO X 
RS CAXIAS DO SUL ACF RIO BRANCO (CAXIAS DO SUL) 
RS CRUZ ALTA ACF CENTRAL 
RS CRUZ ALTA ACF UNIVERSAL 
RS ERECHIM ACF CENTRO (ERECHIM) 
RS ERECHIM ACF SETE DE SETEMBRO (ERECHIM) 
RS ERECHIM ACF TRES VENDAS 
RS FARROUPILHA ACF COLOMBO I - FARROUPILHA 
RS GRAVATA! ACF DOUTOR LUIZ 
RS GUAIBA ACF VINTE DE SETEMBRO 
RS IJUI ACF IJUIENSE 
RS LAJEADO ACF ALBERTO PASQUALINI 
RS LAJEADO ACF COLOMBO V - LAJEADO 
RS NOVO HAMBURGO ACF CALCADAO (NOVO HAMBURGO) 
RS NOVO HAMBURGO ACF CANUDOS 

Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIA!CAO 
PRT /RS-1636/92 
PRT/RS-1524/92 
PRT /RS-1483/9 2 
PRT /RS-1 000/92 
PRT/RS-1654/92 
PRT/RS-1487/92 
PRT/RS-2679/91 
PRT/RS-1194/92 
PRT/RS-3143/91 
PRT/RS-1375/92 
PRT /RS-2 506/91 
PRT/RS-1570/92 
PRT/RS-1545/91 
PRT/RS-1544/91 
PRT/RS-0011 /92 
PRT/RS-1233/92 
PRT/RS-1193/92 
PRT/RS-1402/92 
PRT/RS-1501 /92 
PRT/RS-1461 /92 
PRT/RS-1428/92 
PRT/RS-1607/92 
PRT-RS 2457/91 
PRT/RS-1175/92 

RS NOVO HAMBURGO ACF SETE DE SETEMBRO (NOVO HAMBURGO) PRT/RS-0012/92 
RS PANAMBI ACF SETE DE SETEMBRO (PANAMBI) 
RS PASSO FUNDO ACF CENTRO (PASSO FUNDO) 
RS PASSO FUNDO ACF SAO CRISTOVAO 
RS PASSO FUNDO ACF VERGUEIRO 
RS PELOTAS ACF ANCHIETA/PELOTAS 
RS PELOTAS ACF BENTO GONCALVES- PELOTAS 
RS PELOTAS ACF COHABPEL 
RS PELOTAS ACFFRAGATA 
RS PORTO ALEGRE ACF ACORIANOS 
9S PORTO ALEGRE ACF ANCHIETA/PORTO ALEGRE 
tiS PORTO ALEGRE ACF ASSIS BRASIL 
RS PORTO ALEGRE ACF BAL TAZAR DE O. GARCIA 
RS (1) PORTO ALEGRE ACF BARAO DO AMAZONAS 
RS PORTO ALEGRE ACF BARROS CASSAL 
RS PORTO ALEGRE ACF BENTO GONCALVES (PORTO ALEGRE) 
RS PORTO ALEGRE ACF CARLOS BARBOSA - PORTO ALEGRE 
RS PORTO ALEGRE ACF CARLOS GOMES 
RS PORTO ALEGRE ACF CIDADE BAIXA 
RS PORTO ALEGRE ACF CRISTO REDENTOR 
RS PORTO ALEGRE ACF CRISTOVAO COLOMBO 
RS PORTO ALEGRE ACF DOM PEDRO 11 
RS PORTO ALEGRE ACF FLORESTA 
RS PORTO ALEGRE ACF FRANCA 
RS PORTO ALEGRE ACF GLOBO ANDRADAS 
RS PORTO ALEGRE ACF GLOBO OBIRICI 
RS PORTO ALEGRE ACF GOETHE 
RS PORTO ALEGRE ACF GRAZZIOTIN 

RS PORTO ALEGRE ACF HIGIENOPOLIS 
RS PORTO ALEGRE ACF INDEPENDENCIA 
RS PORTO ALEGRE ACF JOAO PESSOA 

RS PORTO ALEGRE ACF MARECHAL FLORIANO 

RS PORTO ALEGRE ACF MONT SERRA T 
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PRT/RS-1462/92 
PRT/RS-1815/91 
PRT /RS-1 543/91 
PRT /RS-1488/92 
PRT/RS-2298/91 
PRT/RS-1506/92 
PRT/RS-1632/92 
PRT/RS-0119/93 
PRT/RS-1191 /92 
PRT/RS-1596/92 
PRT/RS-3226/91 
PRT/RS-3233/91 
PRT /RS-3034/91 
PRT /RS-0004/92 
PRT /RS-1568/92 
PRT/RS-2517/91 
PRT /RS-1630/92 
PRT/RS-2516/91 
PRT/RS-1647/91 
PRT/RS-0010/92 
PRT/RS-0007/92 
PRT /RS-1648/91 
PRT/RS-2482/91 
PRT/RS-2281 /91 
PRT/RS-3272/91 
PRT/RS-1195/92 
PRT /RS-1465/92 
PRT/RS-2131 /91 
PRT /RS-1646/91 
PRT/RS-1433/92 
PRT/RS-3237/91 
PRT/RS-1439/92 
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· \ ~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2. 0 da Lei n .0 10.577, de 22/11/2002 

Anexo do Ofício- /PR 

UF MUNiciPIO AGENCIA DOC DE CRIAS:AO 
RS PORTO ALEGRE ACF OTTO NIEMEYER PRT/RS-1192/92 

. : RS PORTO ALEGRE ACF PARQUE SAO SEBASTIAO PRT/RS-1567/92 
RS PORTO ALEGRE ACF PRAGA DOM FELICIANO PRT /RS-1566/92 
RS PORTO ALEGRE ACF PRAGA GARIBALDI PRT/RS-0118/93 
RS PORTO ALEGRE ACF PRAIA DE BELAS PRT /RS-2908/91 
RS PORTO ALEGRE ACF PRESIDENTE ROOSEVEL T PRT /RS-1482/92 
RS PORTO ALEGRE ACF PUC PRT/RS-3235/9 1 
RS PORTO ALEGRE ACF REDENCAO PRT/RS-1598/92 
RS PORTO ALEGRE ACF RUA DA PRAIA SHOPPING PRT/RS-0415/93 
RS (1) PORTO ALEGRE ACF SARANDI PRT/RS-1197/92 
RS (1) PORTO ALEGRE ACF SERTORIO PRT/RS-1597/92 
RS PORTO ALEGRE ACF TERESOPOLIS PRT /RS-1542/92 
RS PORTO ALEGRE ACF TRES FIGUEIRAS PRT/RS-1190/92 
RS PORTO ALEGRE ACF VILA IPIRANGA PRT/RS-2686/91 
RS RIO GRANDE ACF SILVA PAES PRT /RS-1623/92 
RS SANTA CRUZ DO SUL ACF BELUNO PRT/RS-1429/92 
RS SANTA CRUZ DO SUL ACF CENTRO (SANTA CRUZ DO SUL) PRT /RS-1235/92 
RS SANTA MARIA ACF COLOMBO 111 - SANTA MARIA PRT /RS-1 503/9 2 
RS SANTA MARIA ACF DORES PRT/RS-1611/92 
RS SANTA MARIA ACF PAKOT S PRT/RS-1586/92 
RS SANTA MARIA ACF PRESIDENTE VARGAS (SANTA MARIA) PRT/RS-1612/92 
RS SANTA ROSA ACF PRAGA DA BANDEIRA PRT /RS-1435/92 
RS SANTANA DO LIVRAMENTO ACF TIMBER PRT/RS-1438/92 
RS SANTO ANGELO ACF TRES DE OUTUBRO PRT /RS-1463/92 
RS SAO BORJA ACF DEBISE PRT /RS-1642/9 2 
RS SAO LEOPOLDO ACF RIO BRANCO (SAO LEOPOLDO) PRT /RS-3088/91 
RS SAO LEOPOLDO ACF RUA GRANDE PRT/RS-2855/91 

RS SAPIRANGA ACF CARLOS BIEHL PRT /RS-0005/92 

RS SAPUCAIA DO SUL ACF CENTRO - SAPUCAIA DO SUL PRT /RS-1504/92 

RS TORRES ACF JOSE BONIFACIO PRT /RS-0806/93 . 
RS URUGUAIANA ACF COLOMBO VI · URUGUAIANA PRT/RS-1615/92 -
RS URUGUAIANA ACF POST MAIL PRT/RS-1631 /92 

RS VACARIA ACF JARDIM DOS PAMPAS PRT /PR-420/93 

RS VENANCIO AIRES ACF PHENIX PRT/RS-0121 /93 

··· se ARARANGUA ACF CIDADE ALTA PRT /PR-805/93 

3C BALNEARIO CAMBORIU ACF AVENIDA CENTRAL PRT /SC-490/94 

se BLUMENAU ACF CACADORES PRT /SC-2031 /9 2 

se BLUMENAU ACF DUQUE DE CAXIAS PRT/PR-307/93 

se BLUMENAU ACF GARCIA PRT/SC-2032/92 

se BLUMENAU ACF ITOUPAVA CENTRAL PRT/Se-2022/92 

se BLUMENAU AeF ITOUPAVA NORTE PRT /SC-20-1 0 /9 1 

se BLUMENAU ACF NEUMARKT PRT/PR-421 /93 

se BLUMENAU ACF VELHA PRT/SC-2015/91 

se BRUSQUE ACF AZAMBUJA PRT /SC-432/94 

se BRUSQUE ACF SANTA RITA PRT /SC-431 /94 

se CACA DOR ACF CACADOR CENTRO PRT/SC-2023/91 

se CANOINHAS ACF ANNE MARIA PRT /SC-2044 /92 

se CAPIVARI DE BAIXO ACF CAPIVARI PRT /SC-2043 /92 

se CHAPECO ACF FERNANDO MACHADO PRT/SC-2035/92 

se CONCORDIA ACF ESTRELA PRT/SC-2009/92 

se CRICIUMA ACF CENTENARIO PRT /SC-20 1 6/9 1 

se CRICIUMA ACF LAPAGESSE PRT /SC-20 18/91 

se CRICIUMA ACF PROSPERA PRT/SC-2013/91 

se CURITIBANOS ACF PORTINARI PRT/SC-2026/91 

se FLORIANOPOLIS ACF ALVARO DE CARVALHO PRT /SC-2045/92 

se FLORIANOPOLIS ACF BOCAIUVA PRT/PR-0099/93 

se FLORIANOPOLIS ACF CANASVIEIRAS PRT/SC-2054/92 

f ' 
Página 19 

.· 
€ 

- ~ . Doe: . . 
I •! 



-· u EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

..... ·~ CORREIO< 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2.0 da Lei n. 0 10.577. de 22/11/2002 

Anexo do Ofício- /PR 

UF MUNiciPIO AGENCIA DOC DE CRIA~AO 
se FLORIANOPOLIS ACF ILHEUS PRT/SC-2017/92 
se FLORIANOPOLIS ACF PEDRO IVO PRT/SC-2011/92 - .. se FLORIANOPOLIS ACF RIO BRANCO PRT/SC-2027/91 
se FLORIANOPOLIS ACF SANTOS SARAIVA PRT/SC-2008/92 
se FLORIANOPOLIS ACF TRINDADE PRT/SC-2025/92 

. ' . se FRAIBURGO ACF ARNOLDO FREY PRT/SC-2027/92 
se GASPAR ACF BELA VISTA PRT/SC-2033/92 
se ITAJAI ACF BARRA DO RIO PRT/SC-2017/91 
se JARAGUA DO SUL ACF BARRA DO RIO MOLHA PRT /SC-2008/91 
se JARAGUA DO SUL ACF LIGHA PRT /SC-2046/92 
se JARAGUA DO SUL ACF REINOLDO RAU PRT/SC-2047/92 
se JOACABA ACF XV DE NOVEMBRO (JCA) PRT/SC-2039/92 
se JOINVILLE ACF JOINVILLE CENTRO PRT/SC-2009/91 
se JOINVILLE ACF JOINVILLE NORTE PRT/SC-2010/92 
se JOINVILLE ACF JOINVILLE SUL PRT/SC-2005/92 
se JOINVILLE ACF PIRABEIRABA PRT/SC-2051/92 
se JOINVILLE ACF RISQUE RABISQUE PRT/SC-2010/92 
se JOINVILLE ACF SANTO ANTONIO PRT/SC-2030/92 
se JOINVILLE ACF SHOPPING AMERICANAS PRT/SC-2038/92 
se LAGES ACF BAIRRO CORAL PRT/SC-2048/92 
se LAGES ACF CARLOS JOFRE PRT/PR-0126/94 
se LAGES ACF HUMBERTO DE CAMPOS PRT/SC-2036/92 
se LAGES ACF SERAFIN DE MOURA PRT/PR-0127/94 
se RIO DO SUL ACF PELLIZZETTE PRT /SC-2050/92 
se SAO JOSE ACF BARREIROS PRT/SC-2022/91 
se SAO JOSE ACF KOBRASOL PRT/SC-2020/91 
se TUBARAO ACF CIDADE AZUL PRT/SC-2028/92 
se TUBARAO ACF HUMAITA PRT/SC-2034/92 
se TUBARAO ACF OFICINAS PRT/SC-2015/92 
se VIDEIRA ACF XV DE NOVEMBRO (VID) PRT/SC-2024/92 
SE ARACAJU ACF ATALAIA CONTRAT0-003/94 
SE ARACAJU ACF AUGUSTO FRANCO CONTRA T0-005/92 
SE ARACAJU ACF AUGUSTO MA YNARD CONTRAT0-014/93 
SE ARACAJU ACF ESTACAO RODOVIARIA CONTRAT0-01 0/93 
')E ARACAJU ACF FRANCISCO PORTO CONTRA T0-006/93 
SE ARACAJU ACF HERMES FONTES CONTRA TO 003/93 

SE ARACAJU ACF JARDINS PRT /PR- 58 7/94 

SE ARACAJU ACF MAR AZUL CONTRAT0-011/93 
SE ARACAJU ACF MARANHAO CONTRAT0-013/93 

SE ARACAJU ACF NOVA SANEAMENTO CONTRAT0-017/93 

SE ARACAJU ACF PONTO NOVO CONTRA TO-O 12/93 

SE ARACAJU ACF SANTO ANTONIO CONTRAT0-016/93 

SE ARACAJU ACF SAO JOSE CONTRA T0-008/93 

SE ARACAJU ACF SHOPPING RIOMAR CONTRA TO 004/93 

SE NOSSA SENHORA DO SOCORRO ACF MARCOS FREIRE I CONTRA TO 007/93 

SP AMERICANA ACF CILLOS PRT/SP-5589/92 

SP AMERICANA ACF RODOVIARIA AMERICANA PRT /SP-4 759/92 

SP AMERICANA ACF ZANAGA PRT /SP-7520/92 

SP AMPARO ACF PORTAL DAS AGUAS PRT /SP-7053/92 

SP ANDRADINA ACF SAO JUDAS TADEU PRT/SP-7536/92 

SP ARACATUBA ACFJUSSARA PRT/SP-7044/92 

SP ARACATUBA ACF MARCILIO DIAS PRT/SP-6445/92 

SP ARARAQUARA ACF TERRA DO SOL PRT/SP-64 75/92 

SP ARARAQUARA ACF VILA XAVIER PRT/PR-0155/92 

SP ARARAS ACF BELVEDERE PRT /SP-6436/92 

SP ASSIS ACF KEKO PRT/SP-8873/91 

SP ASSIS ACF MOCIDADE PRT /PR-00 16/94 

t 
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lEI EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2 .0 da Lei n. 0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNiciPIO AGENCIA 
SP ASSIS - - ACF TERMINAL RODOVIARIO DE ASSIS 
SP ATIBAIA ACF JOAO PIRES 
SP A VARE ACF AMAZONAS 
SP BARRETOS ACF ALVORADA 
SP BARUERI ACF ALDEIA DA SERRA 
SP BARUERI ACF ENGENHO NOVO 
SP BARUERI ACF SHOPPING TAMBORE 
SP BATA TAIS ACF GERMANO MOREIRA 
SP BAURU ACF ASA SUL 
SP BAURU ACF FALCAO 
SP BAURU ACF REDENTOR 
SP BEBEDOURO ACF CIDADE CORACAO 
SP BIRIGUI ACF PEROLA 
SP BOTUCATU ACF AMANDO DE BARROS 
SP BOTUCATU ACF LAVRADORES 
SP BRAGANCA PAULISTA ACF ESPORTE 
SP CAIEIRAS ACF LARANJEIRAS 
SP CAJAMAR ACF JORDANESIA 
SP CAMPINAS ACF AMOREIRAS 
SP CAMPINAS ACF CAMBUI 
SP CAMPINAS ACF CASTELO 
SP CAMPINAS ACF DUNLOP 
SP CAMPINAS ACF OURO VERDE 
SP CAMPINAS ACF PROENCA 
SP CAMPINAS ACF STELLA 
SP CAMPINAS ACF VENTURA MALL 
SP CAPIVARI ACF TERRA DOS POETAS 
SP CARAGUATATUBA ACF TREVO 
SP CARAPICUIBA ACF COHAB CARAPICUIBA 
SP CARAPICUIBA ACF VILA DIRCE 
SP CATANDUVA ACF HIGIENOPOLIS 
SP COTIA ACF ATALAIA 
SP COTIA ACF JARDIM DA GLORIA 
SP CUBATAO ACF JARDIM CASOUEIRO 
SP DIADEMA ACF CAMPANARIO 
SP DIADEMA ACF INAMAR 
SP DIADEMA ACF JARDIM CANHEMA 
SP DIADEMA ACF PIRAPORINHA 
SP DIADEMA ACF SAO JUDAS 
SP DIADEMA ACF SERRARIA 
SP DIADEMA ACF VILA NOGUEIRA 

SP DRACENA ACF DRACENENSE 
SP EMBU ACF SANTA TEREZA 
SP FERNANDOPOLIS ACF SANTA RITA DE CASSIA 

SP FRANCA ACF ESTACAO 
SP FRANCA ACF PRESIDENTE VARGAS 

SP FRANCO DA ROCHA ACF ROCHENSE 
SP GUARA TINGUETA ACF JOAO PESSOA 

SP GUARUJA ACF ENSEADA 

SP GUARUJA ACF THIAGO FERREIRA 

SP GUARULHOS ACF BIAGINI 

SP GUARULHOS ACF BOM CLIMA 

SP GUARULHOS ACF BONSUCESSO 

SP GUARULHOS ACF ENDRES 

SP GUARULHOS ACF JUREMA 

SP GUARULHOS ACF OITO DE DEZEMBRO 

SP GUARULHOS ACF PIMENTAS 
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Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIAS:ÃO 
PRT/SP-7167/91 
PRT/SP-6452/92 
PRT/SP-7027/92 
PRT/SP-6495/92 
PRT/SP-7526/92 
PRT /SP-5840/92 
PRT/SP-5602/92 
PRT/PR-0405/94 
PRT/SP-8577/91 
PRT /SP-5115/93 
PRT /SP-84 76/91 
PRT/SP-7051/92 
PRT/SP-6483/92 
PRT/SP-4 762/92 
PRT/SP-7033/92 
PRT/SP-6627/92 
PRT/SP-6539/93 
PRT /PR-0486/94 
PRT /PR-0094/94 
PRT/SP-8479/91 
PRT/SP-8473/91 
PRT/SP-8482/91 
PRT /PR-0488/94 
PRT /SP-8481/91 
PRT/SP-5562/90 
PRT /PR-0607/93 
PRT/PR-0558/94 
PRT /PR-0031/94 
PRT/SP-6622/92 
PRT/SP-6464/92 
PRT/SP-7161/91 
PRT /SP-4876/93 
PRT /SP-8492/91 
PRT /SP-4542/93 
PRT /SP-8499/91 
PRT/SP-4377/92 
PRT /PR-0034/94 
PRT/SP-7046/92 
PRT /SP-3985/93 
PRT/SP-4548/92 
PRT/SP-4547/92 
PRT/PR-0025/94 
PRT/SP-6628/92 
PRT /PR-0406/94 
PRT /SP-6465/92 
PRT/SP-4549/92 
PRT/PR-0028/94 
PRT/SP-644 7/92 
PRT/PR-0013/94 
PRT/PR-0014/94 
PRT/SP-5564/90 
PRT/SP-5842/92 
PRT/SP-6468/92 
PRT/SP-5235/92 
PRT/SP-6637/92 
PRT/SP-7533/92 
PRT/SP-7043/92 
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IRE! EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2.0 da Lei n.0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNiciPIO AGENCIA 
SP GUARULHOS ACF PONTE GRANDE 
SP GUARULHOS ACF TIMOTEO PENTEADO 
SP HORTOLANDIA ACF HORTOLANDIA 
SP IBITINGA ACF CAPITAL DO BORDADO 
SP INDA IA TUBA ACF AQUARELA 
SP ITAPECERICA DA SERRA ACF FENIX 
SP ITAPETIN INGA ACF RODOVIARIA ITAPETININGA 
SP ITAPEVA ACF CASAFORTE 
SP ITAPEVI ACF NOVA ITAPEVI 
SP ITAPIRA ACF SANTA CRUZ 
SP ITAPOLIS ACF CIDADE DAS PEDRAS 
SP ITAQUAQUECETUBA ACF JARDIM ODETE 
SP ITARARE ACF SUL PAULISTA 
SP ITATIBA ACF COLONIAL 
SP ITU ACF ITUANA 
SP ITU ACF SAO LUIZ 
SP JABOTICABAL ACF CIDADE DAS ROSAS 
SP JACAREI ACF ANTONIO PRADO 
SP JACAREI ACF SAO JOAO 
SP JAU ACF ANA CLAUDINA 
SP JAU ACF LOURENCO PRADO 
SP JUNDIAI ACF MAXI SHOPPING 
SP JUNDIAI ACF NOVA JUNDIAI 
SP (1) JUNDIAI ACF PARQUE DA UVA 
SP JUNDIAI ACF PONTE SAO JOAO 
SP LEME ACF MERCADAO 
SP LEME ACF VINTE E NOVE DE AGOSTO 
SP LIMEIRA ACF ANHANGUERA 
SP LIMEIRA ACF TRES AVENIDAS 
SP LIMEIRA ACF VISTA ALEGRE 
SP LINS ACF CRISTAL 
SP MAIRIPORA ACF ROSARIO 
SP MAR I LIA ACF CAFEZAL 
SP MAR I LIA ACF MARIA ISABEL 
>P MAR I LIA ACF SAO MIGUEL 
SP MAR I LIA ACF SUL CONTINENTAL 
SP MATAO ACF MATONENSE 
SP MATAO ACF TERRA DA SAUDADE · 
SP MAUA ACF ASSIS BRASIL 
SP MAUA ACF GUAPITUBA 
SP MAUA ACF JARDIM SONIA MARIA 
SP MOCOCA ACF SANTA MARIA 
SP MOJI DAS CRUZES ACF CENTAURO 
SP MOJI DAS CRUZES ACF CINTURAO VERDE 
SP MOJI DAS CRUZES ACF MONTE LIBANO 
SP MOJI-GUACU ACF PARQUE CIDADE NOVA 
SP MOJI-MIRIM ACF CONFIANCA 
SP MONTE ALTO ACF CIDADE DOS SONHOS 

SP ORLANDIA ACF JARDIM BOA VISTA 

SP OSASCO ACF CAPELINHA 

SP OSASCO ACF COMANDANTE SAMPAIO 

SP OSASCO ACF JARDIM AGU 

SP OSASCO ACF JARDIM IPE 

SP OSASCO ACF PRESIDENTE AL TINO 

SP (1) OSASCO ACF ROCHDALLE 

SP OSASCO ACF SANTO ANTONIO 

SP OSASCO ACF VILA DOS REMEDIOS 
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Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIA!;:AO 
PRT/SP-8875/91 
PRT/SP-8474/91 
PRT /SP-5 7 23/93 
PRT/SP-6488/92 
PRT/PR-0032/94 
PRT/SP-5600/92 
PRT /SP-4877/93 
PRT/PR-0033/94 
PRT/SP-6435/92 
PRT /PR-0036/94 
PRT/PR-0130/94 
PRT/SP-7524/92 
PRT /PR-0407 /94 
PRT /PR-0702/93 
PRT /PR-0068/94 
PRT/SP-6481 /92 
PRT/SP-6621 /92 
PRT/SP-5601 /92 
PRT /SP-6444/92 
PRT/SP-5226/92 
PRT /PR-0481 /94 
PRT/PR-0276/94 
PRT/SP-7038/92 
PRT /SP-64 73/92 
PRT/SP-5846Í92 
PRT /PR-0586/94 
PRT /SP-705.2/92 
PRT/SP-7174/91 
PRT /SP-6639/92 
PRT/SP-7523/92 
PRT/PR-024/94 
PRT/PR-559/94 
PRT/SP-6454/92 
PRT/PR-555/94 
PRT/SP-7037/92 
PRT /SP-6455/92 
PRT /PR-485/94 
PRT /SP-6485/92 
PRT/SP-8500/9 1 
PRT/SP-5723/93 
PRT/SP-6451 /92 
PRT /PR-0480/94 
PRT/PR-0116/94 
PRT /SP-4685/92 
PRT /SP-4546/92 
PRT /SP-6492/92 
PRT/SP-7531 /92 
PRT /PR-0403/94 
PRT /PR-04 78/94 
PRT/SP-7028/92 
PRT /SP-8498/91 
PRT/PR-0026/94 
PRT /SP-6439/92 
PRT/SP-6493/92 
PRT/SP-5231 /92 
PRT/SP-8567 /91 
PRT /SP-7050/92 
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Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2.0 da Lei n.0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNICIPIO AGENCIA 
SP OURINHOS ACF TERMINAL RODOVIARIO DE OURINHOS 
SP PARANAPANEMA ACF HOLAMBRA 11 
SP PAULINIA ACF PLANA L TO 
SP PEDREIRA ACF JAGUAR! 
SP PENAPOLIS ACF PRINCESA 
SP PINDAMONHANGABA ACF SAO BENEDITO 
SP PIRACICABA ACF CARLOS BOTELHO 
SP PIRACICABA ACF CIDADE ALTA 
SP PIRACICABA ACF ESTACAO DA PAULISTA 
SP PIRACICABA ACF PIRACICAMIRIM 
SP PIRACICABA ACF SANTA TEREZINHA 
SP PIRACICABA ACF VILA REZENDE 
SP PIRASSUNUNGA ACF NEWTON PRADO 
,:5p PORTO FERREIRA ACF FERREIRENSE 
SP PRAIA GRANDE ACF CAlCARA 
SP PRAIA GRANDE ACF OCIAN 
SP PRESIDENTE PRUDENTE ACF BONGIOVANI 
SP PRESIDENTE PRUDENTE ACF ESTORIL 
SP PRESIDENTE PRUDENTE ACF FURQUIM 
SP PRESIDENTE VENCESLAU ACF TIBIRICA 
SP RIBEIRAO PRETO ACF BAUHAUS 
SP RIBEIRAO PRETO ACF GALERIA 
SP RIBEIRAO PRETO ACF JARDIM INDEPENDENCIA 
SP RIBEIRAO PRETO ACF JARDINS 
SP RIBEIRAO PRETO ACF QUINTINO 11 
SP RIBEIRAO PRETO ACF VILA SEIXAS 
SP RIBEIRAO PRETO ACF VILA TIBERIO 
SP RIBEIRAO PRETO ACF VILA VIRGINIA 
SP RIO CLARO ACF CERVEZON 
SP RIO CLARO ACF LAGO AZUL 
SP SALTO ACF SHOPPING C ENTE R SAL TO 
SP SANTA BARBARA D'OESTE ACF DIVISA 
SP SANTO ANDRE ACF ANDREENSE 
SP SANTO ANDRE ACF MARAJOARA 
SP SANTO ANDRE ACF PARQUE DAS NACOES 
5P SANTO ANDRE ACF SPEED MAIL 
SP SANTO ANDRE ACF UTINGA 
SP SANTO ANDRE ACF VILA LINDA 
SP SANTO ANDRE ACF VILA PIRES 
SP SANTOS ACF ALEXANDRE HERCULANO 
SP SANTOS ACF ANALIA FRANCO 
SP (1) SANTOS ACF BOQUEIRAO 

SP SANTOS ACF GONZAGA 
SP SANTOS ACF PONTA DA PRAIA 

SP SANTOS ACF RANGEL PESTANA 

SP SAO BERNARDO DO CAMPO ACF ALVARO GUIMARAES 

SP SAO BERNARDO DO CAMPO ACF BEST SHOPPING 

SP SAO BERNARDO DO CAMPO ACF FERRAZOPOLIS 

SP SAO BERNARDO DO CAMPO ACF JARDIM DO MAR 

SP SAO BERNARDO DO CAMPO ACF TABOAO 

SP SAO BERNARDO DO CAMPO ACF VIVALDI 

SP SAO CAETANO DO SUL ACF NOVA GERTI 

SP SAO CAETANO DO SUL ACF SANTA PAULA 

SP SAO CARLOS ACF CAPITAL DO CLIMA 

SP SAO CARLOS ACF CIDADE JARDIM 

SP SAO CARLOS ACF VILA PRADO 

SP SAO JOAO DA BOA VISTA ACF CATORZE DE JULHO 
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Anexo do Ofício- /PR 

DOC DE CRIA~AO 
PRT /SP-4 758/92 
PRT/PR-0487 /94 
PRT /PR-0583/94 
PRT/PR-0560/94 
PRT /PR-0404/94 
PRT/SP-6635/92 
PRT/SP-5591 /92 
PRT /PR-0066/94 
PRT/SP-8575/91 
PRT/SP-6442/92 
PRT/SP-4049/93 
PRT /SP-7532/92 
PRT /PR-041 7/93 
PRT /PR-O 11 7/94 
PRT/SP-7170/91 
PRT/SP-6631 /92 
PRT/SP-7159/91 
PRT /SP-4411 /92 
PRT /SP-4 753/92 
PRT /PR-0414/94 
PRT/SP-8471 /91 
PRT/SP-5835/92 
PRT/SP-7175/91 
PRT/SP-4447/93 
PRT /SP-4682/92 
PRT /SP-5834/92 
PRT /SP-64 71 Í92 
PRT /SP-6487 /92 
PRT /SP-64 76/92 
PRT /SP-5603/92 
PRT /SP-7048/92 
PRT/SP-8776/91 
PRT/PR-0554/94 
PRT/SP-7165/91 
PRT /SP-4448/93 
PRT/PR-0626/93 
PRT/SP-4050/93 
PRT/SP-6624/92 
PRT /SP-5843/92 
PRT/SP-7040/92 
PRT/SP-4888/93 
PRT /SP-7049/92 
PRT /PR-0418/93 
PRT /SP-6484/92 
PRT/SP-8741/91 
PRT/SP-64 77/92 
PRT /SP-4376/92 
PRT /SP-7032/92 
PRT /SP-5593/92 
PRT/SP-4717/92 
PRT/SP-4755/92 
PRT/SP-7525/92 
PRT/SP-64 78/92 
PRT/PR-0608/93 
PRT /SP-5845/92 
PRT /SP-7029/92 
PRT /SP-64 72/92 
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R EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2 .0 da Lei n.0 10.577, de 22/11/2002 

UF MUNictPIO AGÊNCIA 
SP SAO JOSE DO RIO PRETO ACF BOA VISTA 
SP SAO JOSE DO RIO PRETO ACF CELESTE 
SP SAO JOSE DO RIO PRETO ACF JARDIM AMERICA 
SP SAO JOSE DO RIO PRETO ACF JARDIM URANO 
SP SAO JOSE DO RIO PRETO ACF NOVA ELDORADO 
SP SAO JOSE DO RIO PRETO ACF REDENTORA 
SP SAO JOSE DOS CAMPOS ACF ADY ANA 
SP SAO JOSE DOS CAMPOS ACF MONTE CASTELO 
SP SAO JOSE DOS CAMPOS ACF RUI BARBOSA 
SP SAOJOSEDOSCAMPOS ACF SA TELITE 
SP SAO JOSE DOS CAMPOS ACF VILA INDUSTRIAL 
SP SAO PAULO ACF - VILLAGE MORUMBI 
SP SAO PAULO ACF 25 DE MARCO 
SP SAO PAULO ACF ACACIAS 
SP SAO PAULO ACF ACLIMACAO 
SP SAO PAULO ACF AGUIA DE HAIA 
SP SAO PAULO ACF ALEXANDRE DUMAS 
SP SAO PAULO ACF ALFONSO BOVERO 
SP SAO PAULO ACF ALFREDO PUJOL 
SP SAO PAULO ACF ALTO DA MOOCA 
SP SAO PAULO ACF AMADOR BUENO 
SP SAO PAULO ACF ANCHIETA 
SP SAO PAULO ACF ANTONIO DE BARROS 
SP SAO PAULO ACF ARICANDUVA 
SP SAO PAULO ACF ARMENIA 
SP SAO PAULO ACF BARREIRA GRANDE 
SP SAO PAULO ACF BERRINI 
SP SAO PAULO ACF BONFIGLIOLI 
SP SAO PAULO ACF BORBA GATO 
SP SAO PAULO ACF BRASILANDIA 
SP SAO PAULO ACF BRAZ LEME 
SP SAO PAULO ACF BRITANIA 
SP SAO PAULO ACF BURITIS 
SP SAO PAULO ACF CAMPO BELO 
SP SAO PAULO ACF CAMPO GRANDE 
SP SAO PAULO ACF CAMPO LIMPO 
SP SAO PAULO ACF CAPAO REDONDO 
SP SAO PAULO ACF CARDOSO DE ALMEIDA 
SP SAO PAULO ACF CARLOS GOMES 
SP SAO PAULO ACF CELESTINO BOURROUL 
SP SAO PAULO ACF CELSO GARCIA 
SP SAO PAULO ACF CENTER BRAS 
SP SAO PAULO ACF CERRO CORA 
SP SAO PAULO ACF CIDADE ADEMAR 
SP SAO PAULO ACF CIDADE DUTRA 
SP SAO PAULO ACF CIDADE TIRADENTES 
SP SAO PAULO ACF CIDADE UNIVERSITARIA 
SP SAO PAULO ACF CLINICAS 
SP SAO PAULO ACF CLODOMIRO AMAZONAS 
SP SAO PAULO ACF CORIFEU 
SP SAO PAULO ACF CURSINO 
SP SAO PAULO ACF CURUCA 
SP SAO PAULO ACF DOMINGOS DE MORAIS 
SP SAO PAULO ACF DOUTOR CESAR 
SP SAO PAULO ACF ESTADOS UNIDOS 

SP SAO PAULO ACF FARIA LIMA 
SP SAO PAULO ACF FIGUEIRA GRANDE 
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DOC DE CRIAÇÃO 
PRT /SP-6630/92 
PRT /PR-0340/94 
PRT/SP-8501/91 
PRT /SP-6446/92 
PRT/SP-5597/92 
PRT/SP-4683/92 
PRT /SP-6441 /92 
PRT/SP-5592/92 
PRT/SP-6440 /92 
PRT/SP-5838/92 
PRT /SP-7039/92 
PRT /SP-8497/91 
PRT/SP-7054/92 
PRT/PR-0111 /94 
PRT/SP 5598/92 
PRT /SP-6638/92 
PRT/PR-01 07/94 
PRT/SP-7045/92 
PRT /SP-6629/92 
PRT /SP-7035/92 
PRT/SP-64 79/92 
PRT/SP-4378/92 
PRT/SP-6463/92 
PRT/SP-8502/9 1 
PRT /SP-6461 /92 
PRT /SP-7534/ 92 
PRT /SP-8485/91 
PRT /SP-3986/93 
PRT/SP-8490/9 1 
PRT/SP-8775/9 1 
PRT /PR-0645/93 
PRT/SP-6632/92 
PRT/SP-8568/91 
PRT /SP-4 752/92 
PRT /SP-8811 /91 
PRT/SP-7537/92 
PRT/SP-6466/92 
PRT/SP-7035/92 
PRT /SP-5837/92 
PRT/SP-6634/92 
PRT /SP-8503/91 
PRT/SP-8777/91 
PRT/SP-8569/91 
PRT /SP-84 78/91 
PRT/SP-7521 /92 
PRT/SP-5396/93 
PRT /PR-041 0 /94 
PRT /SP-8496/91 
PRT/SP-7176/91 
PRT /SP-6456/92 
PRT/SP-8480/91 
PRT /SP-6453/92 
PRT /SP-704 7/92 
PRT /PR-0093/94 
PRT/SP-6457/92 
PRT/SP-6467/92 
PRT/SP-64 74/92 
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• EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
~ 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2. 0 da Lei n.0 10.577. de 22/11/2002 

UF MUNICÍPIO AGÊNCIA 
SP SAO PAULO ACF FLORES 
SP SAO PAULO ACF GENTIL DE MOURA 
SP SAO PAULO ACF GIL PINHEIRO 
SP SAO PAULO ACFGRAJAU 
SP SAO PAULO ACF GRANJA JULIETA 
SP SAO PAULO ACF GRIMALDI 
SP SAO PAULO ACF GUARANI 
SP SAO PAULO ACF HEITOR PENTEADO 
SP SAO PAULO ACF IMPERADOR 
SP SAO PAULO ACF IMPERIAL 
SP SAO PAULO ACF INCONFIDENCIA MINEIRA 
SP SAO PAULO ACF INTERLAGOS 
SP SAO PAULO ACF ITABERABA 
_;p SAO PAULO ACFJAGUARA 
SP SAO PAULO ACFJARAGUA 
SP SAO PAULO ACF JARDIM ANGELA 
SP SAO PAULO ACF JARDIM CLIMAX 
SP SAO PAULO ACF JARDIM DAS OLIVEIRAS 
SP SAO PAULO ACF JARDIM ELIANE 
SP SAO PAULO ACF JARDIM FELICIDADE 
SP SAO PAULO ACF JARDIM MIRIAM 
SP SAO PAULO ACF JARDIM PAULISTANO 
SP SAO PAULO ACF JARDIM SAO JORGE 
SP SAO PAULO ACF JOAO DIAS 
SP SAO PAULO ACF JOAO MENDES 
SP SAO PAULO ACF JOAO RAMALHO 
SP SAO PAULO ACF JOAQUIM FLORIANO 
SP SAO PAULO ACF JULIO BUONO 
SP SAO PAULO ACF LAPA CENTRO 
SP SAO PAULO ACF LAPA DE BAIXO 
SP SAO PAULO ACF LINS VASCONCELOS 
SP SAO PAULO ACF LOEFGREEN 
SP SAO PAULO ACF LUIS GOlS 
SP SAO PAULO ACF MANDAQUI 
'>P SAO PAULO ACF MARECHAL TITO 
.;p SAO PAULO ACF MARIA PAULA 
SP SAO PAULO ACF MART CENTER 
SP SAO PAULO ACF MAZZEI 
SP SAO PAULO ACF MIGUEL STEFANO 
SP SAO PAULO ACF MONTESSORI 
SP SAO PAULO ACF MOREIRA DE BARROS 
SP SAO PAULO ACF NIPPON 
SP SAO PAULO ACF NOSSA SENHORA DAS VITORIAS 
SP SAO PAULO ACF NOVA CANTAREIRA 
SP SAO PAULO ACF NOVO MUNDO 
SP SAO PAULO ACF ONZE DE JUNHO 
SP SAO PAULO ACF ORA TO RIO 
SP SAO PAULO ACF OURO BRANCO 
SP (1) SAO PAULO ACF PAES DE BARROS 

SP SAO PAULO ACF PALMEIRAS 

SP SAO PAULO ACF PAMPLONA 

SP SAO PAULO ACF PARQUE DO CARMO 

SP SAO PAULO ACF PARQUE MARIA LUISA 

SP SAO PAULO ACF PAULA FERREIRA 

SP SAO PAULO ACF PERI 

SP SAO PAULO ACF PERUS 

SP SAO PAULO ACF PIO XI 
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DOC DE CRIAÇÂO 
PRT/SP-4133/92 
PRT/SP-6490/92 
PRT/SP-7529/92 
PRT/SP-64 70/92 
PRT/SP-8442/91 
PRT/SP-5722/93 
PRT/SP-8570/91 
PRT /SP-5590/92 
PRT/SP-6623/92 
PRT/PR-0287/93 
PRT/SP-4 754/92 
PRT /SP-8486/91 
PRT/SP-441 0/92 
PRT/SP-5836/92 
PRT/SP-7173/91 
PRT /SP-6469/92 
PRT /PR-05 5 7/94 
PRT /SP-5594/92 
PRT /PR-0411/94 
PRT/SP-6462/92 

- PRT/SP-3984/93 
PRT /SP-4993/93 
PRT/SP-4681/92 
PRT/SP-8576/91 
PRT /SP-6494/92 
PRT/SP-5563/90 
PRT /PR-0430/94 
PRT/SP-4543/93 
PRT/SP-8'Z78/91 
PRT/SP-5839/92 
PRT/SP-4 757/92 
PRT /SP-7162/91 
PRT/SP-7168/91 
PRT /PR-0318/93 
PRT /PR-0832/93 
PRT/SP-5227/92 
PRT/SP-7158/91 
PRT/SP-8477/91 
PRT/SP-5599/92 
PRT/SP-5848/92 
PRT /SP-8493/91 
PRT/SP-6480/92 
PRT/SP-6459/92 
PRT/SP-6460/92 
PRT /SP-4412/92 
PRT/SP-6482/92 
PRT/PR-0683/93 
PRT /PR-0680/93 
PRT/SP-4761/92 
PRT/SP-5596/92 
PRT /PR-0481/93 
PRT/SP-7030/92 
PRT/SP-7041/92 
PRT /SP-4413/92 
PRT/SP-6626/92 
PRT /SP-4541/93 
PRT /SP-7163/91 
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IRE! EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

., Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
- Conforme o art . 2. 0 da Lei n.0 10.577, de 22/11/2002 

Anexo do Ofício- /PR 

UF MUNJciPIO AGENCIA DOC DE CRIA!;:AO 
SP SAO PAULO ACF PIRITUBA PRT/SP-7530/92 
SP SAO PAULO ACF PORTAL DO MORUMBI PRT/SP-8572/91 
SP SAO PAULO ACF RIBEIRO DE LIMA PRT /SP-5233/92 
SP SAO PAULO ACF RIO PEQUENO PRT /SP-8494/91 
SP SAO PAULO ACF RODOSHOPPING PRT/SP-5429/93 
SP SAO PAULO ACF SANTA CATARINA PRT /SP-6448/92 
SP SAO PAULO ACF SANTA CLARA PRT/SP-8573/91 
SP SAO PAULO ACF SANTA EFIGENIA PRT/SP-5841/92 
SP (1) SAO PAULO ACF SANTA RITA PRT/SP-7535/92 
SP SAO PAULO ACF SANTO ESTEVAO PRT/SP-0040/91 
SP SAO PAULO ACF SAO DOMINGOS PRT/SP-4379/92 
SP SAO PAULO ACF SAO GONCALO PRT/SP-8475/91 
.SP SAO PAULO ACF SAO JOAO CLIMACO PRT/SP-4134/92 
SP SAO PAULO ACF SAPOPEMBA PRT/PR-0416/94 
SP SAO PAULO ACF SE PRT/SP-7527 /92 
SP SAO PAULO ACF SERRA DO JAPI PRT/SP-4684/92 
SP SAO PAULO ACF SHOPPING CENTER ARICANDUVA PRT /SP-6619/92 
SP SAO PAULO ACF SHOPPING CENTER MORUMBI PRT/SP-7164/91 
SP SAO PAULO ACF SHOPPING JARDIM SUL PRT /SP-4 718/92 
SP SAO PAULO ACF SILVA BUENO PRT /PR-0625/93 
SP SAO PAULO ACF SILVIO ROMERO PRT /SP-6458/92 
SP SAO PAULO ACF TABOR PRT /SP-7166/91 
SP SAO PAULO ACF TRIANGULO PRT/SP-7172/91 
SP SAO PAULO ACF TUPI PRT/SP-6443/92 
SP SAO PAULO ACF TUTOIA PRT /PR-0321 /94 
SP SAO PAULO ACF VERGUEIRO PRT/PR-042~/94 

SP SAO PAULO ACF VILA ALPINA PRT/SP-6486/92 
SP SAO PAULO ACF VILA ANASTACIO PRT/SP-5232/92 
SP SAO PAULO ACF VILA BUARQUE PRT/SP-7034/92 
SP SAO PAULO ACF VILA DAS BELEZAS PRT/SP-4719/92 
SP SAO PAULO ACF VILA JOANIZA PRT /SP-6636/92 

'· SP SAO PAULO ACF VILA SONIA PRT /SP-6437 /92 
SP SAO PAULO ACF VITAL BRASIL PRT /SP-8491 /91 
SP SAO PAULO ACF WASHINGTON LUIS PRT /SP-6489/92 
SP SAO PAULO ACF ZILDA PRT /SP-5230/92 
SP SAO ROQUE ACF CARAMBEI PRT/SP-5428/93 
SP SAO VICENTE ACF JARDIM NOSSO LAR PRT/SP-4 721/92 

SP SAO VICENTE ACF VALENCA PRT/SP-405 1/93 

SP SERTAOZINHO ACF NOSSA SENHORA APARECIDA PRT/SP-649 1/92 

SP SOROCABA ACF ALEM LINHA PRT/SP-8535/91 

SP SOROCABA ACF ALEM PONTE PRT/SP-8574/91 

SP SOROCABA ACF ARVORE GRANDE PRT/PR-0027/94 

SP SOROCABA ACF CERRADO PRT /SP-5229/92 

SP SOROCABA ACF FERREIRA BRAGA PRT /SP-6449/92 

SP SOROCABA ACF SOROCABA SHOPPING CENTER PRT/PR-01 93/93 

SP SUZANO ACF FRANCISCO GLICERIO PRT/SP-4 760/92 

SP SUZANO ACF GUAIO PRT /SP-7026/92 

SP TABOAO DA SERRA ACF BONTEMPO PRT /PR-0668/93 

SP TA BOA O DA SERRA ACF PARQUE PINHEIROS PRT /SP-4675/93 

SP TABOAO DA SERRA ACF PIRAJUSSARA PRT/SP-8495/91 

SP TAQUARITINGA ACF CARLOS SOLDI PRT/SP-7171/91 

SP TATUI ACF SAO BENTO PRT /SP-4 1 1 4/93 

SP TAUBATE ACF BENTO MONTEIRO PRT/SP-6633/92 

SP TAUBATE ACF BONFIM PRT /SP-6438/92 

SP TUPA ACF AIMORES PRT /SP-3983/93 

SP V ALINHOS ACF DOM NERY PRT/PR-061 5/93 

SP VOTORANTIM ACF TRINTA E UM DE MARCO PRT/PR-<>640193 ~ 
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!! EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Relação de Agências de Correios Franqueadas (ACF) 
-Conforme o art. 2. 0 da Lei n. 0 10.577. de 22/11/2002 

UF MUNICIPIO AGENCIA 
SP VOTUPORANGA ACF SANTA LUZIA 
TO ARAGUAINA ACF SANTOS DUMONT 
TO ARAGUAINA ACF TROPICALIA 
TO GURUPI ACF TREZE DE JUNHO 
TO PALMAS ACF TOCANTINS 
TO PARAISO DO TOCANTINS ACF SETE DE SETEMBRO 

( 1) Agência em funcionamento por força de medida liminar judicial. 
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DOC DE CRIAÇAO 
PRT /SP-7055/92 
PRT/GT-0524/92 
PRT/GT-0523/92 
PRT/GT-0663/92 
PRT/GT-0498/92 
PRT/GT-0662/92 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TRib0 , 
S: . '· . 

11 ' 

a-----·-·---- --><··--- -1 

Oficio PR/RJ/AP/No 99 /2003 

Ref: Procedimento Administrativo MPF/PR/RJ D 0 1.30.012.000500/2002-98 
(Favor mencioDBr o n° deste procedimento em .ua resposta) 

Senhor Secretário- Executivo, 

Cumprimentando-o cordialmente, comunico a V. s•. a 
instauração do procedimento em epígrafe, que tem por objeto a apuração de 
possíveis irregularidades nos contratos de concessões de franquias dos 
Correios no Estado do Rio de Janeiro. 

Visando à instrução do procedimento ministerial em 
referência, requisito a V. sa.., informar se consta no âmbito deste Tribunal 
procedimento investigativ.o quanto à viabilidade jurídica do pedido de 
prorrogação por mais 05 (cinco) anos dos atuais contratos das agências 
franqueadas da ECT, remetendo-nos cópia do mesmo, em sendo positiva a 
resposta. 

Isto posto, flxo para o cumprimento deste, com base no 
artigo 8°, parágrafo 5° da Lei Complementar no 75/93, o prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis. · 

Atenciosamente, 

__ _jg(AA~ ÍcwX,L--J 
AD~Ã DE FARIAS PEREIRA 

Procuradora da RepúbUca 

Ao Sr. Secretário - Executivo 
Do MiD.istro Presidente do Tribunal de Contas da União 
Av. Presidente Antônio Carlos, n° 375 -Centro 
CEP: 200.200-10- Rio de Janeiro/RJ 

Av. Nilo Peçanha n.0 23/31 -~andar- sala 221 SOTC 
Centro RJ Cep: 20~0-100 tel. 2510.94.90 Fax: (021) 2510.94.78 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro 

Memorando n° 089/2003 /SECEX-RJ 

Ao Senhor Secretário de Controle Externo da 1 a SECEX 

Recebido .. QJ.. I'E:_ 71..!293 

--········-···i&JzL~da~ 
Ass istente - 1' Secu 

Em 26 de junho de 2003 

Assunto: Encaminha Ofício PRIRJ/AP/N° 99/2003. (DOC 39317018) 

Encaminho a V. sa o Ofício PRIRJ/AP/No 99/2003, expedido pela Procuradoria da 
República/RI, que trata de matéria sob a responsabilidade dessa Unidade Técnica 

Atenciosamente, 

~~~Lb 
FRANCISCO CARLOS RIB.:.n~....&LI:.......::1~~~ 

Secretário 

€ 

7d3 
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~ Tribunal de Contas da União 
~ 1• Secr~aria de Controle Externo 

Hl lf.JUNM. r>~ c c.:·~T . '. -= DA UN IA o 
13111/rll lllr la Qil F !~Cilll~ ;;-;:;; c;, Dos J>ta tl z ó!ç ào 

i m""''fE-=I .... .f?.T.. .... ../ .. _~ 
·rg 119

,, ._, .. 91,&..: .. !.f1...r ... ~------t-

DESPACHO 

----- ~----

Lote - 39317018 
Expediente procedente da 
Procuradoria da República no 
Estado do Rio de Janeiro - PR­
RJIMPF solicitando informações 
sobre os contratos das agências 
fraqueadas da ECT . 

Trata-se de expediente procedente da Procuradoria da República no Estado 
do Rio de Janeiro - PR-RJ/MPF, mediante o qual são solicitadas informações sobre 
eventuais processos existentes neste Tribunal tratando dos contratos das agências 
fraqueadas da ECT. 

Encaminhe-se o expediente à Secretaria de Fiscalização da 
Desestatização - Sefid, considerando que o assunto objeto da solicitação está a cargo 
da referida unidade. 

18 Secex, 1 de julho de 2003 

ees-..-e~­
CPM! - CORREIO$ 
I • 

Fls: _ 0 _~8 8.4 

35 7~ 
-,·Doe:· 



Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 
28 Diretoria Técnica 

TC-012.75112002-7 (com 3 anexos) 

Solicitação do Ministério Público Federal 
Interessada: Adriana de Farias Pereira, Procuradora da República 

Trata-se de solicitação da Procuradora da República, Adriana de Farias Pereira, visando 
saber da existência de eventual procedimento investigativo, existente no âmbito dessa Corte, quanto à 
viabilidade jurídica do pedido de prorrogação por mais 5 (cinco) anos dos atuais contratos das agências 
franqueadas da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. A procuradora, mediante Oficio 
PRJRJ/APIN° 99/2003 (fi. 147), solicita ainda, com base no art. 8°, parágrafo 5° da Lei Complementar n° 
7511993, cópia do procedimento- caso existente-, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 

2. De acordo com o art. 52 da Resolução TCU no 136/2000, os membros do Ministério 
Público da União são legítimos para solicitar informações ao Tribunal de Contas da União. No caso de 
processos já autuados, os pedidos de informação não serão autuados, devendo ser encaminhados à 
unidade técnica competente para juntada ao respectivo processo, de acordo com o prescrito no art. 45 da 
mesma Resolução. 

3. Ainda nos termos do art. 40, 11 da Resolução TCU n° 136/2000, os pedidos de vistas, 
cópias ou informações, como os oriundos do Ministério Público Federal, no caso de matéria em 
tramitação, serão apreciados pelo Plenário ou pelo Ministro-Relator, a critério deste. 

4. Ocorre que o procedimento investigativo, objeto do TC-012.75112002-7, originado pela 
Representação do Exmo. Sr. Procurador-Geral junto ao TCU, Lucas Rocha Furtado, enco~tra-se em 
estágio de instrução na 28 Diretoria Técnica da Sefid. 

s. A Representação questionava se a Instrução Normativa n° 01/2002, da Secretaria de 
Serviços Postais, do Ministério das Comunicações, estaria descumprindo a Decisão TCU n° 60111994-
posteriormente alterada pela Decisão n° 72111994-, ambas do Plenário, que determinavam a execução de 
licitações para a contratação de novas franquias. 

6. Após relatório de inspeção do Diretor da 28 DT da Sefid, Sr. Antônio Ricardo Pires dos 
Santos, que conheceu da representação mas a considerou não procedente (f1.40), houve o pronunciamento 
do Procurador-Geral junto ao TCU, no sentido de que este Tribunal considere inconstitucional a Lei n° 
10.577/02 e determine à ECT a sustação dos contratos de franquia, firmados sem licitação (f1.50). 

7. Ante o exposto, proponho que a presente solicitação seja encaminhada ao Exmo. Sr. 
Ministro-Relator Augusto Sherman Cavalcanti, com proposta de dar conhecimento, à Procuradora, da 
existência deste procedimento investigativo e que, tão logo seja concluída a análise de mérito, será 
encaminhada cópia da mesma. 

À consideração superior. 
SEFID, 28 Diretoria Técnica, em 11/7/2003. 

M.:;~Llj::~L 
Analista de Controle Externo- Mat.r.:5070-9 

D:lusuarios\macielms\Meus Documentos\SisDir\Rascunhollnsttuçio\20031_ O 1275120027 _REPR_Mr.ANTI+MC.ECT _Solicitacao MPF - RepresentaçJo franquia ECT _INS _ 2003 _SEFID.DT • 
2_MAC!ELMS.doc I 
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·' Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 
2" Diretoria Técnica 

TC 012.75112002-7 
Solicitação de informações do Ministério Público Federal 
relacionada a contratos de franquia da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. 
Interessada: Adriana de Farias Pereira, Procuradora da 
República. 

DESPACHO 

Ratifico a proposta constante da instrução de fls. 150 e, em adendo, proponho ao Ministro- · 
Relator que autorize a remessa de cópia integral dos autos do processo à Procuradora da República. 

À consideração superior. 
SEFID, 23 Diretoria Técnica, em 11/7/2003. 

fJ~ ~ ~. -1 .. ~~ 
.5~ . 

~f&Iurfc/, de Al~l-l1fi~r:tm~ ff''!:: ~~ ( !q~ 
Secretário de Fiscalização .de De~s l a ' i •ç ãó 

SIJ~Si i i,~tg. - .. , -- ··" " '•·"' 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Ministro ham Saraiva 

TC 012.75112002-7 (c/3 volumes anexos) 

Natureza: Representação do MP/TCU 
Entidade: Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT 
Solicitação de informações da Procuradoria da 
República no Estado do Rio de Janeiro 

Providência: devolução à Sefid para que atenda a 
solicitação. 

DESPACHO DO RELATOR 

Devolva-se o processo à Sefid para que seja prestada à requerente informação sobre a 
existência deste processo originário de representação do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas da União. 

TCU, Gabinete do Ministro, em 16 de julho de 2003. 

D:\usuarios\antonionsm\Meus Documentos\Despachos\TC 012751-2002-7-Soücitaçao da PR-RJ-Desp-S.doc 
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Tribunal de Contas da União COMUNICAÇÕES PROCESSUAl~-. 

126/2003 SEFID 18/07/2003 
PROCESSO-Te No ( ~i;= 1 

012.751/2002-7 \f\S.~-~ - . 
OFICION." SECEX DATA 

NATUREZA NOME DO RESPONSA VELOU INTERESSADO ~ 

COMUNICAÇÃO ADRIANA DE FARIAS PEREIRA 

Senhora Procurado~ 

Em atenção ao Oficio PRIRJ/AP/n° 99/2003, de 18.06.2003, e consoante despacho do 
Excelentíssimo Senhor Ministro Iram Saraiva, informo a Vossa Senhoria, que se encontra em 
tramitação no âmbito desta Corte o processo em epígrafe que trata de Representação formulada pelo 
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral junto a esta Corte, Dr. Lucas Rocha Furtado, com vistas à 
apuração de fatos noticiados pelo jornal "O Dia", edição de 02.08.2002, onde se questiona o fato da 
Instrução Normativa no O l/2002, da Secretaria de Serviços Postais, do Ministério das 
Telecomunicações, estar descumprindo a Decisão TCU n° 601/94, posteriormente alterada pela Decisão 
n° 721 /94, ambas do Plenário (cópias anexas), que determinavam a execução de licitações para a 
contratação de novas franquias, bem como a constitucionalidade da Lei n° I 0.577/02 que prorrogou, por 
5 (cinco) anos, a vigência dos contratos de exploração de serviços celebrados com as Agências de 
Correio Franqueadas. 

2. 
Secretaria. 

Esclareço, ademais, que o mencionado processo encontra-se em fase de instrução nesta 

PRAW PARA ATENDIMENTO: 

DADOS DO DESTINATARIO E ENDEREÇO 

À Senhora 

Atenciosamente, 

!ORIGINAL ASSINADQ 

VALÉRIA OLIVEIRA QUIXADA 
Secretária-Substituta 

I CIENTE/ 

I 

ADRIANA DE FARIAS PEREIRA 
Procuradora da República no Estado do Rio de Janeiro 
Av. Nilo Peçanha no 23/31-2° andar- sala 221 Centro 
20020-100- Rio de Janeiro- RJ 

Anexo: 14 fls. 

Quando do atendimento do presente oficio, solicito referenciar, com o devido destaque, as informações do 
cabeçalho. 

,Q 1'1 /I"Jf\I"I C f'~ l , 

·, ... ... Fls: · · : · · i 
_ 088 8- ' 

· ·J .s 1 8 · 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro 

Memorando no 75/2004 /SECEX-RJ 

Em 24 de junho de 2004 

Ao Senhor Secretário da EEID-' 
Assunto: Encaminha o Oficio PRJRJ/AP/N° 130/2004 (DOC. 41766064) 

Encaminho a V. sa Oficio PRJRJ/AP/N° 130/2004, que trata do Procedimento Administrativo 
MPFIPRIRJ n° 1.30.012.000500/2002-98, expedido pela Sr" Adriana de Farias Pereira, Procuradora da 
República no Estado do Rio de Janeiro - Ministério Público Federal, tendo em vista que o processo 
encontra-se nessa Secretaria, conforme pesquisa realizada no SIGA 2000. 

~ ' A~endosrunente~ / 

~~~~. 
FRANCISCO CÃRLO~IEIDA 

Secretário 

7d4 
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TRIBU ~r~L i:J f . N i AS DA UNIÃO 
S :C~X no í1 :o ú2 Janeiro 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro 

OFICIO/PR/Rl/ AP N° 130/04 

2 4 I', , J , . 
vL . .' I ' ... t 

Rio de Janeiro, 17 de junho 

Ref: MPF n° 1.30.012.000500/2002-98 
(Favor mencionar o n. 0 deste procedimento em sua resposta) 

Senhor Secretário Executivo, 

Cumprimentando-o cordialmente, e no interesse da 
correta instrução do procedimento administrativo em epígrafe, solicito a 
V. Sa. que encaminhe cópia integral do Processo TC n.o 012.751/2002-7. 

' 

Isto posto, fixo para o cumprimento do presente, com 
base no artigo so, §SO, da' Lei Complementar no 75/93, o prazo máximo 
de 30 (trinta) dias úteis. 

Atenciosamente, 

~&_·a.n 
ADJllANA DE FARIAS PEREIRA 

Procuradora da República 

ILMO SR. SECRETÁRIO EXECUTIVO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - TCU. 
Av. Presidente Antônio Carlos n.0 375 - sala 1214 - Centro - Rio de Janeiro 
Cep: 20030-010 

Av. Nilo Peçanha n. o 23/31 - 2° andar- sala 221 SOTC- Centro - RJ. 
Cep: 20020-100 te1: 2510.94.90- Fax (021) 2510.94.78 
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Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 
2• Diretoria Técnica 

TC 012.75112002-7 
Representação. Eventual descumprimento da Decisão n.0 

60111994- alterada pela Decisão n.0 72111994- em face da IN 
SSP/MC n.0 00112002 da Subsecretaria de Serviços Postais- SSP 
-do Ministério das Comunicações - MC. Inconstitucionalidade 
da Lei n.0 10.577 de 2811112002 e a prorrogação dos contratos das 
Agências de Correios Franqueadas- ACFs. Proposta de inspeção. 
Interessados: Ministério Público junto ao TCU, Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, Subsecretaria de 
Serviços Postais- SSP -do Ministério das Comunicações - MC. 
Responsáveis: Airton Langaro Dipp, Vanderlei Rodrigues, 
Humberto Mota, Marcelo Perrupato e Silva e outros. 

Iniciam-se os autos com representação oferecida pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral junto ao TCU, 
.,. ~ \ Lucas Rocha Furtado, para apurar eventual descumprimento da Decisão n.0 601 /1994, sessão plenária de 

21 /9/1994- alterada pela Decisão n.0 72111994, sessão plenária de 3011 111 994, que exigia procedimento 
licitatório para a outorga de novas Agências de Correio da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

~- . 

2. A fim de apurar as dúvidas suscitadas, realizou-se inspeção - fls. 22 a 40 - que concluiu 
pelo não descumprimento da Decisão do TCU - fl. 40. Solicitou-se, entretanto, informações - por meio 
de diligência - à ECT e à Subsecretaria de Serviços Postais - SSP/MC, em função das seguintes 
potenciais conseqüências advindas da instrução normativa SSP/MC n.0 0112002: 1) impacto negativo na 
receita e no equilíbrio financeiro da ECT; 2) maior dificuldade na universalização do serviço postal e 3) 
concorrência predatória entre as agências de correio. 

3. Em 28/1112002, foi publicada no D.O.U. a Lei n.0 10.577, que prorrogou o prazo de 
vigência dos contratos das Agências de Correios Franqueadas - ACFs - por mais cinco ~os. O 
Ministério Público junto ao TCU se pronunciou pela inconstitucionalidade dessa Lei - fls. 44 a 50 -
argumentando que foi ofendido o princípio constitucional relativo à obrigatoriedade da licitação nas 
contratações da administração pública, amparado - no caso de delegação de serviço público - pelo art. 
175 da Constituição brasileira. 

4. O TCU, em 14/4/2003, encaminhou diligências à ECT e ao Ministério das Comunicações, 
conforme fls. 52 a 54, a fim de que fossem sanadas dúvidas quanto às seguintes modificações promovidas 
pela IN SSP/MC n.0 01 , de 17/7/2002: 1) elevação do limite superior de enquadramento do cliente do 
segmento comercial de faturamento anual de R$ 1.000.000,00 (IN SSP/MC n° 0111998 - item 4.5) para 
R$ 21.600.000,00 (IN SSP/MC n° 01/2002- item 4.5.1); e 2) estabelecimento da distância mínima de um 
quilômetro de raio no caso de implantação de novas Agências de Correios (IN SSP/MC n° 01/2002- item 
5.1). 

5. Cabe à Sefid agora se pronunciar sobre as respostas às diligências e também sobre a 
constitucionalidade da Lei n.0 _1 0.577/2002 e a legalidade da prorrogação dos contratos das ACFs. 

6. A fim de que possamos concluir nossa instrução de mérito, restam ainda algumas dúvidas a 
serem esclarecidas pela ECT e pela SSP/MC: 

• Qual é a situação atual das ACFs? Os contratos foram renovados? Quantas continuam em operação? 

• Qual foi o resultado final das licitações das Agências de Correios Comercial Tipo I - ACC I? 

• Por que não priorizou-se a licitação das Agências de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11? 

D:\usuarios\macielms\Meus DoaJmentos\SisDir\SEFIDIMACIELMS\Intemo\lnstrução\2004\01 275120027 _REPR_MT .ANTI +MC.ECT _Inspeção - alterações IN SSP­
MC 01 de 17-7-02 - Inconstitucionalidade da Lei 10577 de 2S.1 1-2002 INS 2004 SEFID.DT·2 MACIELMS.doc 
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Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 
28 Diretoria Técnica 

Quais são os procedimentos necessários, normativos e cronograma previsto para a realização de novas 
licitações de ACC-1 e ACC-11, a fim de que as atuais ACFs possam ser substituídas, sem 
descontinuidade na prestação do serviço postal? 

Qual foi o impacto à ECT, em termos financeiros e de transferência de clientes da Unidade de 
Correios Corporativa - UCC para a ACC-11, resultante da alteração efetivada pelo item 4.5.1 da IN 
SSP/MC n° 0112002? Esse item 4.5.1 está sendo revisto? 

Qual a receita financeira que as ACFs passaram a obter em função da implementação do item 4.5.1? 

O item 5.1 da IN SSP/MC n° 0112002 está sendo revisto? 

Quais foram os estudos técnicos que fundamentaram as alterações da IN SSP/MC n° 01/2002? 

7. Propomos assim que seja autorizada uma inspeção à sede da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT e à Subsecretaria de Serviços Postais - SSP - do Ministério das 
Comunicações, ambas em Brasília, a fim de que possamos sanear as dúvidas ainda existentes. 

À consideração superior. 
SEFID, 28 Diretoria Técnica, em 271712004. 

MARc~:1~ 
Matr. 5070-9 

DE ACOI-mO, 
A CONS!DF ~ !JC1~ o su.:.:.r:RIOR 

St:fiD, 2' DlrG:t':i~ 'Cid~'-~. en~17.:t . ./.~l.A, 

~~· 
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~ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
~ Secretaria de Fiscalização de Desestatização 

PORTARIA DE FISCALIZAÇÃO N" 1080, DE 28 DE JULHO DE 2004 

O Secretário de Fiscalização de Desestatização, no uso de suas atribuições regulamentares, resolve: 

Designar o servidor abaixo relacionado para realizar Inspeção/Conformidade, Registro Fiscalis 
no 1088/2004, na EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS e na SECRTARIA DE SERVIÇOS 
POSTAIS DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, podendo se estender a outros órgãos e entidades relacionados, 
no período de 28/07/2004 a 13/08/2004, com o objetivo de verificar alterações no modelo de negócios para franquias de 
agências postais e coletar documentos que subsidiem a análise da constitucionalidade da Lei n° 10.577/2002 .. A 
Inspeção é decorrente de deliberação constante em Despacho de 27/07/2004 do secretário de Fiscalização de 
Desestatização (TC 012.751/2002-7). 

MATRICULA NOME CARGO LOTAÇAO PERIODO(S) 
5070-9 MARCELO SOBREIRO MACIEL lACE SEFID 128/07/2004 a 28/07/2004, 

129107/2004 a 30/07/2004 e 
kJ2/08/2004 a 13/08/2004 

Art. 2° O trabalho será supervisionado pelo ACE MARCELO BEMERGUY, Diretor , 2" Diretoria 
Técnica- SEFID, e deverá observar o seguinte cronograma: 

FASE(S)DOTRABALHO PERIODO(S) DURAÇAO 
Planejamento 128/07/2004 a 28/07/2004 1 dia útil 
Execução 129/07/2004 a 30/07/2004 12 dias úteis 
Elaboração do Relatório P2/08/2004 a 13/08/2004 1 O dias úteis 

s;.o~: PRF _ 1080_2004_1nspeç!o na ECf e na SSP. CoDlnllos de Franquia de Agencias Postw_OI275120027_REPR_MC.ECf_SEFID.DT·2_MARCELOB.rtf(Publico) 
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Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 

-
i~ \) ' COMUNICAÇÕES PROCESS AJ8,?tl 

\');:J 

OFÍCION." 

133/2004 I 
UNIDADE DATA l PROCESSOTCN" ~ ~~ 

SEFID 2817/2004 012.751/2002-7-

NATUREZA 

APRESENTAÇÃO I 
NOME DO RE~PONSÁ VELOU INTERESSADO 

JOAO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 

Senhor Presidente, 

Apresento a Vossa Senhoria, os Analistas de Controle Externo, área Controle 
Externo, MARCELO BEMERGUY, matrícula n° 3848-2 e MARCELO SOBREIRO MACIEL, 
matrícula n° 5070-9, designados pela Portaria-SEFID no I 080, de 28/712004, para realizar Inspeção 
nessa Empresa, com o objetivo de verificar alterações no modelo de negócios para franquias de 
agências postais e coletar documentos que subsidiem a análise da constitucionalidade da Lei no 
10.57712002 . 

Agradeço, antecipadamente, a colaboração que for prestada aos técnicos, facultando-lhes 
livre acesso às instalações dessa Unidade e aos documentos por eles solicitados, bem como provendo os 
meios necessários à execução dos trabalhos. 

PRAZO PARA ATENDIMENTO 

DADOS DO DESTINAT ÁRIO E ENDEREÇO 

Ao Senhor 

Atenciosamente, 

I Original assinado H 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 

CIENTE 

I I 

JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
SBN, Qd. 1, Bl. "A", 19° andar 
70002-900 - Brasília - DF 

Quando do atendimento do presente oficio solicito referenciar com o devido dest1111~ as informaç_ões do cabeçalho. 
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/ TCU 

COMUNICAÇÕES PROCESS~~~~ Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 

OFÍCIO N." 

134/2004 I 
UNIDADE DATA I PROCESSO TC N" ~~ 

SEFID 28/7/2004 012.75112002-7 

NATUREZA 

I 
NOME DO RESPONSÁVEL. OU INTERESSADO 

V ANDERLEI RODRIGUES APRESENTAÇÃO 

Senhor Subsecretário, 

Apresento a Vossa Senhoria, os Analistas de Controle Externo, área Controle 
Externo, MARCELO BEMERGUY, matrícula no 3848-2 e MARCELO SOBREIRO MACIEL, 
matrícula n° 5070-9, designados pela Portaria-SEFID n° 1080, de 28/712004, para realizar Inspeção 
nessa Subsecretaria, com o objetivo de verificar alterações no modelo de negócios para franquias de 
agências postais e coletar documentos que subsidiem a análise da constitucionalidade da Lei no 
10.57712002. 

Agradeço, antecipadamente, a colaboração que for prestada aos técnicos, facultando-lhes 
livre acesso às instalações dessa Unidade e aos documentos por eles solicitados, bem como provendo os 
meios necessários à execução dos trabalhos. 

PRAZO PARA ATENDIMENTO 

DADOS DO DESTINATÁRIO E ENDEREÇO 

Ao Senhor 
V ANDERLEI RODRIGUES 
Subsecretário de Serviços Postais 

Atenciosamente, 

llorieinal assinadoM 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 

CIENTE 

I I 

Esplanada dos Ministérios, Bloco "R", Anexo, 3° andar, sala 300- Leste 
70044-900- Brasília- DF 

Quando do atendimento do presente oficio solicito referenciar com o devido destaque. as informações do cabeçalho. 
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Marcelo Sobreiro Maciel 

De: 
Enviado em: 

Francisco Wilson Ignácio de Albuquerque [franciscow@correios.cor:n .br] 
segunda-feira, 9 de agosto de 2004 11 :04 

Para: 
Assunto: 

Questões 
rantadas pelo TCU /1 

macielms@tcu.gov.br 
ENC: Questões TCU 

De: Francisco Wilson Ignádo de Albuquerque 

Enviada em: quinta-feira, 5 de agosto de 2004 15:43 

Para: 'macielms@tcu.gov.br' 

Cc: Jose Ribeiro Braga 

Assunto: ENC: Questões TCU 

rarcelo, 

Conforme entendimentos com o Sr. Braga, segue paper com as respostas solicitadas. 
Estamos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos. 

Francisco Wilson Ignácio de Albuquerque 
Chefe do DESAT 
Departamento de Desenvolvimento da Rede de Atendimento 
e-mail: franciscow@correios.com.br 
telefones: OXX61-4262590 celular: OXX21-99645605 

De: João Dagoberto Ribeiro Aguiar 

Enviada em: quinta-feira, 5 de agosto de 2004 15:39 

Para: Frandsco Wilson Ignácio de Albuquerque 

Assunto: Questões TCU 

«Questões levantadas pelo TCU AGOSTO 2004.doc» 

João Dagoberto Ribeiro Aguiar 
Assessoria/ DESA T 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Fone- (61)4262594 
Fax- (61)4262599 
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Questões levantadas pelo TCU 

};> Qual é a situação atual das ACFs? Os contratos foram renovados? Quantas 
continuam em operação? 

Os Contratos de Franquia Empresarial foram mantidos por força da Lei no 10.577, de 
27/11/2002, por mais cinco anos a contar da data da sua publicação. 

Não houve renovação contratual e sim a manutenção de vigência dos contratos já 
existentes. 

Atualmente, permanecem em operação 1470 ACF (Dados de 30/06/2004). 

};> Qual foi o resultado final das licitações das Agências de Correios Comercial Tipo I -
ACC I? 

Até o final de julho de 2004 foram celebrados 326 contratos em todo o território 
nacional, sendo que ainda existem 18 processos licitatórios já desencadeados nas 
Diretorias Regionais, dos quais 1 O estão suspensos por força de medidas judiciais 
impetradas no curso do exercício de 2002. 

};> Por que não se priorizou a licitação das Agências de Correios Comercial Tipo 11 -
ACC 11? 

Porque os grandes clientes da ECT que seriam atendidos pelas Agências de Correios 
Comercial Tipo 11 - ACC 11 possuem, além da rede própria da ECT, já existente, outros 
meios de atendimento como: Sistema de Coleta a Domicílio, Unidades de Atendimento 
industrial e Atendimento Eletrônico, enquanto que, para o atendimento ao cliente de 
varejo, havia a necessidade de se expandir as agências, na hipótese de ocorrer o 
fechamento das ACFs. 

};> Quais são os procedimentos necessários, normativos e cronograma previsto para a 
realização de novas licitações de ACC- I e ACC- 11, a fim de que as atuais ACFs 
possam ser substituídas, sem descontinuidade na prestação do serviço postal? 

Atualmente, encontra-se em negociação, junto ao Ministério das Comunicações, a 
publicação de nova Instrução Normativa, que deverá conter a configuração da rede de 
atendimento, que regulamentará os modelos de unidade de atendimento. 

Assim, todas as unidades de atendimento deverão "migrar" para os novos modelos. No 
caso da rede terceirizada, a migração para esses novos modelos de unidade deverá 
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ser precedida de um processo de contratação que obedeça aos requisitos 
aplicáveis. 

Deste modo, se o novo conjunto normativo básico estiver em vigor até o final do 
presente exercício, restam, em tese, três anos para que a ECT promova a substituição 
das ACFs, prazo que, entende-se, seja suficiente para a adequação da sua nova rede 
de atendimento. 

);> Qual foi o impacto à ECT, em termos financeiros e de transferência de clientes da 
Unidade de Correios Corporativa - UCC para a ACC - 11, resultante da alteração 
efetivada pelo item 4.5.1 da IN SSP/MC n° 01/2002? Esse item 4.5.1 está sendo 
revisto? 

As unidades ACC - 11 e UCC não foram implementadas. 

Quanto à segmentação, espera-se que esse aspecto seja revisto com a publicação da 
nova IN da Configuração da Rede. 

);> Qual a receita financeira que as ACFs passaram a obter em função da 
implementação do item 4.5.1? 

Não houve alteração na receita das ACFs, em virtude de que o item 4.5.1 da IN 
SSP/MC n° 01/2002 não foi implementado. 

);> O item 5.1 da IN SSP/MC n° 01/2002 está sendo revisto? 

Sim. Em minuta proposta para nova IN encaminhada pelo Ministério das 
Comunicações à ECT esse aspecto já não está mais sendo levado em consideração. 

);> Quais foram os estudos técnicos que fundamentaram as alterações da IN SSP/MC 
n°01/2002? 

A ECT não participou dos estudos técnicos que fundamentaram as alterações da IN 
SSP/MC n° 01/2002, tomando conhecimento de seu conteúdo, quando de sua 
publicação. 

x~Q~ R0 Q@/j!QQé G~j I 
CPMI ·• CO.RREIOS i 
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Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 
2• Diretoria Técnica 

TC-012.751/2002-7 (com 3 anexos) 

Solicitação do Ministério Público da União 
Interessada: Adriana de Farias Pereira, Procuradora da República 

-f f. J'í \ 
Trata-se de solicitação da Procuradora da República, Adriana de Farias Pereira, de cópia 

integral do processo TC n. 0 012.775112002-7, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. Como a 
solicitação foi recebida pelo TCU - via SECEX no Rio de Janeiro - em 24/6/2004, o prazo para 
atendimento à solicitação expirou em 5/8/04. A despeito de a solicitação ter chegado à Sefid em 2/7/2004, 
optamos por aguardar até que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT - pudesse esclarecer 
algumas dúvidas, conforme comentado nos parágrafos 8 e 9. 

2. De acordo com o art. 52 da Resolução TCU n° 136/2000, os membros do Ministério 
Público da União possuem legitimidade para solicitar informações ao Tribunal de Contas da União. No 
caso de processos já autuados, os pedidos de informação não serão autuados, devendo ser encaminhados à 
unidade técnica competente para juntada ao respectivo processo, de acordo com o prescrito no art. 45 da 
mesma Resolução. 

3. Ainda nos termos do art. 40, 11 da Resolução TCU n° 136/2000, os pedidos de vistas, 
cópias ou informações, como os oriundos do Ministério Público Federal, no caso de matéria em 
tramitação, serão apreciados pelo Plenário ou pelo Ministro-Relator, a critério deste. 

4. Iniciam-se os autos com representação oferecida pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral junto ao 
TCU, Lucas Rocha Furtado, para apurar eventual descumprimento da Decisão n.0 601/1994, sessão 
plenária de 2119/1994- alterada pela Decisão n. 0 72111994, sessão plenária de 3011111994, ,que exigia 
procedimento licitatório para a outorga de novas Agências de Correio da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT. 

5. A fim de apurar as dúvidas suscitadas, realizou-se inspeção - fls. 22 a 40 - que concluiu 
pelo não descumprimento da Decisão do TCU - fl. 40. Solicitou-se, entretanto, informações - por meio 
de diligência - à ECT e à Subsecretaria de Serviços Postais - SSP/MC, em função das seguintes 
potenciais conseqüências advindas da instrução normativa SSP/MC n.0 0112002: 1) impacto negativo na 
receita e no equilíbrio financeiro da ECT; 2) maior dificuldade na universalização do serviço postal e 3) 
concorrência predatória entre as agências de correio. 

6. Em 28/1112002, foi publicada no D.O.U. a Lei n. 0 10.577, que prorrogou o prazo de 
vigência dos contratos das Agências de Correios Franqueadas - ACFs - por mais cinco anos. O 
Ministério Público junto ao TCU se pronunciou a pela inconstitucionalidade dessa Lei - fls. 44 a 50 -
argumentando que foi ofendido o princípio constitucional relativo à obrigatoriedade da licitação nas 
contratações da administração pública, amparado - no caso de delegação de serviço público - pelo art. 
175 da Constituição brasileira. 

7. O TCU, em 14/4/2003, encaminhou diligências à ECT e ao Ministério das Comunicações, 
conforme fls. 52 a 54, a fim de que fossem sanadas dúvidas quanto às seguintes modificações promovidas 
pela IN SSP/MC n.0 01, de 17/7/2002: 1) elevação do limite superior de enquadramento do cliente do 
segmento comercial de faturamento anual de R$ 1.000.000,00 (IN SSP/MC n° 0111998 -item 4.5) para 
R$ 21.600.000,00 (IN SSP/MC n° 01/2002- item 4.5.1); e 2) estabelecimento da distância mínima de um 
quilômetro de raio no caso de implantação de novas Agências de Correios (IN SSP/MC n° 0112002- item 
5.1). 

a. Nos dias 29 e 30 de Julho de 2004, realizou-se inspeção à ECT e à SSP/MC, com o 
objetivo de esclarecer as seguintes dúvidas: 

0 :\usuarios\macielms\Meus Documenlos\SisDiriSEFID\MACIELMS\Inlemo\lnstrução\2004\01275120027 _REPR_MC.ECT_Solidlacao · cópia dos autos· Procuradora da 
República INS 2004 SEFID.DT·2 MACIELMS.doc 
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Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização 
23 Diretoria Técnica 

• Qual é a situação atual das ACFs? Os contratos foram renovados? Quantas continuam em operação? 

• Qual foi o resultado final das licitações das Agências de Correios Comercial Tipo I - ACC I? 

• Por que não priorizou-se a licitação das Agências de Correios Comercial Tipo 11 - ACC 11? 

• Quais são os procedimentos necessários, normativos e cronograma previsto para a realização de novas 
licitações de ACC-I e ACC-11, a fim de que as atuais ACFs possam ser substituídas, sem 
descontinuidade na prestação do serviço postal? 

• Qual foi o impacto à ECT, em termos financeiros e de transferência de clientes da Unidade de 
Correios Corporativa - UCC para a ACC-11, resultante da alteração efetivada pelo item 4.5.1 da IN 
SSP/MC n° 0112002? Esse item 4.5.1 está sendo revisto? 

• Qual a receita financeira que as ACFs passaram a obter em função da implementação do item 4.5.1? 

• O item 5.1 da IN SSP/MC n° 0112002 está sendo revisto? 

• Quais foram os estudos técnicos que fundamentaram as alterações da IN SSP/MC n° 0112002? 

9. A ECT encaminhou e-mail com respostas a essas questões, conforme fls . 161 a 163. 

10. Cabe à Sefid agora se pronunciar sobre as respostas às diligências, sobre as questões 
suscitadas na última inspeção e também sobre a constitucionalidade da Lei n.0 10.577 e a legalidade da 
prorrogação dos contratos das ACFs. 

11. Conclusão. 

11 .1. O atual relator desse processo é o Exmo. Sr. Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da 
Rocha, em substituição ao Exmo. Sr. Ministro Iram Saraiva, antigo titular da Lista de Unidades 
Juridicionadas n.0 7. 

11.2. Nesse caso, o art.l 0-IX da PORTARIA n.0 3-MINS-LMR, de 25/9/2003, delega 
competência aos titulares das unidades técnicas para "prestar informações de processos em tramitação e 
fornecer cópia de processos às autoridades referidas nos artigos 48, 52 e seu parágrafo único da 
Resolução 136/2000, observando-se o disposto no artigo 66, § 4~ da referida Resolução, remetendo, em 
seguida, cópia avulsa do Oficio de resposta ao Ministro-Relator. " 

11.3. Assim, proponho que seja fornecido, à Procuradora, cópia integral deste TC n.0 

012.75112002-7, informando também que lhe será dado conhecimento da deliberação que vier a ser 
adotada pelo TCU sobre o objeto deste processo. j 
11.4. Seguindo a orientação complementar do art.l 0-IX da PORTARIA n.0 3-MINS-LMR, '0 
proponho ainda que seja encaminhada- ao Exmo. Sr. Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha­
uma cópia do oficio de resposta à Procuradora. 

À consideração superior. 
SEFID, 23 Diretoria Técnica, em 16/8/2004. 

M~re1±:E 
Analista de Controle Externo- Matr.:5070-9 
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~ Tribunal de Contas da União 

OFICIO N." SECEX 

141/2004 SEFID 

DATA 

23/8/2004 
PROCESSO TC No '-..:> 

012.751/2002-7 
NATUREZA NOME DO RESPONSA VELOU INTERESSADO 

COMUNICAÇÃO ADRIANA DE FARIAS PEREIRA 

Senhora Procuradora, 

Em atenção ao oficio PR/RJ/ AP n° 130/04, de 17/6/2004, dessa procedência, (Ref.: MPF 
no 1.30.012.000500/2002-98) encaminho a Vossa Excelência cópia integral do processo TC n° 
012.75112002-7, referente à representação visando a apuração defato_s noticiados no Jornal "O Dia ", 
edição de 218/2002, relacionados a contratos de ji-anquia da Empresa de Correios e Telégrafos. 

Informo, outrossim, que serão comunicadas a Vossa Excelência as deliberações que 
vierem a ser prolatadas por este Tribunal, sobre o objeto do referido processo. 

Atenciosamente, 
iJOril!inal assinado11 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 

PRAZO PARA ATENDIMENTO: I CIENTE/ 

DADOS DO DESTINATARIO E ENDEREÇO 

À Sua Excelência a Senhora 
ADRIANA DE FARIAS PEREIRA 

I 

Procuradora da República no Estado do Rio de Janeiro 
Av. Nilo Peçanha no 23/31 - 2° andar- sala 221 - SOTC- Centro 
20020-100- Rio de Janeiro- RJ 

Anexo: 4 volumes 

Quando do atendimento do presente oficio, solicito referenciar, com o devido destaque, as informações do cabeçalho. 

-D:lusuarios\lucialb\Meus DocumentosiSisDiriSEFIDILUCIALB\IntemoiOficio\2004\0FI_l41_2004 _ COMUNICAÇAO- cóp1a de 
processo_SEFID.GAB_LUCIALB.doc 
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~ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
~ Secretaria de Fiscalização de Desestatização 

Memorando no 065/2004 - SEFID 

Brasília, 23 de agosto de 2004. 

Ao Chefe de Gabinete do Ministro-Relator da Lista de Unidades Juridicionadas no 7 
Assunto: Ofício no 141/2004-Sefíd, de 23/8/2004 

Nos tennos do art. 1°, parágrafo IX, da Portaria n° 3-MINS-LMR, de 251912003, 
encaminho cópia avulsa do Oficio n° 141 /2004, de 23/8/2004, enviado à Sua Excelência a Senhora 
Adriana de Farias Pereira, Procuradora da República no Estado do Rio de Janeiro. 

Atenciosamente, 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 

SisDir: MEM_65 _2004_0fióo de respos1a à Procuradora_SEAO.GAB_LUCIA LB.doc (Interno) 
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Marcelo Sobreiro Maciel 

De: 
Enviado em: 

Francisco Wilson Ignácio de Albuquerque [franciscow@correios.com.br] 
terça-feira, 17 de agosto de 2004 16:44 

Para: 
Assunto: 

TCU_1_IGRA_Recei 
ta e Comissão_ ... 

Marcelo Sobreiro Maciel 
RES: Questões TCU 

Marcelo, 
Conforme entendimentos, encaminho planilha com os movimentos financeiro das ACFs referente ao 1° 
Semestre/2004. 
Abraço, 
Francisco/DESAT 

De: Marcelo Sobreiro Maciel [mailto:MAQELMS@tcu.gov.br] 
Enviada em: segunda-feira, 9 de agosto de 2004 11:07 
'ara: Francisco Wilson Ignácio de Albuquerque 

Assunto: RES: Questões TCU 

Ok, Francisco, já recebi. 

Obrigado, 
Marcelo. 

-----Mensagem original----
De: Francisco Wilson Ignácio de Albuquerque [mailto:franciscow@correios.com.br] 
Enviada em: segunda-feira, 9 de agosto de 2004 11:06 
Para: macielms@tcu.gov.br 
Cc: marcelob@tcu.gov.br; Jose Ribeiro Braga 
Assunto: ENC: Questões TCU 

De: Frandsco Wilson Ignádo de Albuquerque 

Enviada em: quinta-feira, 5 de agosto de 2004 15:43 

Para: 'madelms@tcu.gov.br' 

Cc: Jose Ribeiro Braga 

Assunto: ENC: Questões TCU 

Marcelo, 
Conforme entendimentos com o Sr. Braga, segue paper com as respostas solicitadas. 
Estamos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos. 

Francisco Wilson /gn~cio de Albuquerque 
Chefe do DESAT 

Departamento de Desenvolvimento da Rede de Atendimento 
e-mail: franciscow@correios.com .br 
telefones: OXX61-4262590 celular: OXX21-99645605 
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De: João Dagoberto Ribeiro Aguiar 

Enviada em: quinta-feira, 5 de agosto de 2004 15:39 

Para: Frandsco Wilson Ignádo de Albuquerque 

Assunto: Questões TCU 

«Questões levantadas pelo TCU AGOSTO 2004.doc» 

João Dagoberto Ribeiro Aguiar 
Assessoria/ DESA T 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Fone - (61)4262594 
Fax- (61)4262599 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria de Fiscalização e Desestatização 

FOLHA DE ''AR'' 

TC- 0·12.151 I 2ro2 -3:_ 

Referente ao Oficio n° ~ ~ 1 /2004 

DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE 
NOME OU RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO DO OBJETO I NOM OU RAISON SOCIALE DU DESTINATAIRE . . 

OBJETO FOI DEVIDAMENTE /iiBWO'f_'il'\i?~ENT 

o ENTREGUE I_ REMIS • QPAGO I PAYÉ 

ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATUR'E DU DESTjt-~\TAI 

\ 

' I 

· .. :. ~.--l\ '1 
' t\ ~- .' ..1 ' 

RUBRICA E MAT. DO E 
SIGNATURE DE L'AGENTMat 8 

C a 

VEJA, DO OUTRO LADO, O ENDEREÇO PARA DEV 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 
75240203-0 •75Z40:Z03-0• 

. ,-, · ... -

.. 

FC0463116 

/ 

114 x 186 mm 

·, ) 

., 
I' 

J 
I 
.j 

+ 
I 
I 

I 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria de Fiscalização e Desestatização 

FOLHA DE ''AR'' 

TC- 0~2.1-51 I/2Do2 -3::_ 

Referente ao Ofício n° ..141 /2004 

N' DOCUMENTO DE IDENTIFtCAÇ . 
DO RECEBEDOR 

VEJA, DO OUTRO LADO, O ENDEREÇO PARA DE 

1111111111111111111111111111111111111 11111111111111111111111 
75240203-0 • 75240203-0• 

> : 

FC0463/16 

----~ 

114 x 186 mm 

I 
e ' 1 

I 
I 

• I 

•""' 
I 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria de Fiscalização e Desestatização 

FOLHA DE ''AR'' 

TC-0i2.1Sj !2()02 -3::_ 

Referente ao Oficio n° J Y.i /2004 

..... s ~·L_ 
DESTINATÁRIO DO OBJtTO I Lll:.,:, IIIIIJ.\ir\11, _ 

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO DO OBJETO I NOM OU RAISON SOCIALE DU DESTINATAIRE 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 
75240203-0 • 75 Z 40203-0 • FC0463 1 16 
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/ 

..... ~'/ '/ 
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11 4x186 mm I 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria de Fiscalização e Desestatização 

FOLHA DE ''AR'' 

TC- 0.12. ':f5i I 2002 -__1_ 

Referente ao Oficio no~~! /2004 

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO DO OBJETO I NOM OU RAISON SOCIALE OU DESTINATAIRE 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 
75240203.() •75 2 4 0203-0 • FC0463/16 

;:' -· • I 

CPMI 
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l TRIBúNA~·;;~~NTASDA.! 
S :~ ~v iço de Protocolo ti Exp ---·-- --

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro 

OFÍCIO/PR/Rl/GAB/CB N° 

2 I SET 2004 

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2004 

' ldtJNAL DE · CONTAS' P'\ Ui'JIAO 

::>&cretarla de Fisc~l~ r ~~tallzação I I Em#jfu~~ .f 7oo4 
rc n°_.Q.f. . 'S '7o~Z . :f- 000041 89259 

Ref: MPF n° 1.30.012.000500/2002-98 
(Favor mencionar o n. 0 deste procedimento em sua resposta) 

Senhor Secretário, 

Cumprimentando-o cordialmente, e no interesse da correta instrução do 

prqcedimento administrativo em epígrafe, solicito a V. Sa. que encaminhe a esta 

Procuradoria da República cópia integral do Processo TC n° 012.751/2002-7. 

Isto posto, fixo para o cumprimento deste, com base artigo 8°, parágrafo 

50 da Lei Complementar no 75/93, o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 

Atenciosamente,~ 

D,r>4 ~ 
CARLOS ~RTO BERMO NATAL 

Procurador da Repú fica 

Ao limo. Sr. Secretário 
Tribunal de Contas da União 
Secretaria de Fiscalização de Desestatização - SEFID 
Setor de Administração Federal Sul, Quadra 4, Lote 1, anexo I, sala 329 
CEP: 70.042-900 - Brasília/DF 

Av. Nilo Peçanha n.0 23/31- 2° andar- sala 221 SOTC- Centro- RJ. 
Cep: 20020-100 tel: 2510-9490- Fax (021) 2510-9478 
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@ ~ibunal de Contas da União 
-

COMUNICAÇÕES PRocÊs(A!'f.?"D 
OFICIO N." SECEX 

191/2004 SEFID 
DATA PROCESSO TC N° '-.._~__...V 

23/9/2004 012.751/2002-7 ~ 
NATUREZA NOME DO RESPONSAVEL OU INTERESSADO 

COMUNICAÇÃO CARLOS ALBERTO BERMOND NATAL 

Senhor Procurador, 

Em atenção ao oficio PRJRJ/GAB/CB no 158/04, de 17/8/2004, dessa procedência, (Ref.: 
MPF no 1.30.0 12.000500/2002-98) informo a Vossa Excelência que já encaminhamos cópia integral do 
processo TC no O 12.7 5 112002-7, referente à representação visando a apuração de fatos noticiados no 
Jornal "O Dia ", edição de 21812002, relacionados a contratos de franquia da Empresa de Correios e 
Telégrafos, por meio do Oficio no 14112004 - SEFID, de 23/8/2004, em anexo. Tal procedimento foi 
efetuado em atendimento à idêntica solicitação formulada pela Procuradora da República no Estado do 
Rio de Janeiro, Dra. Adriana de Farias Pereira (Oficio/PRJRJ/ AP no 130/04, datado de 17 /6/2004). 

Atenciosamente, 

l{)riginal assinadq 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário ... 

PRAZO PARA ATENDIMENTO: 

DADOS DO DESTINATARIO E ENDEREÇO 

À Sua Excelência o Senhor 

I CIENTE/ 

I 

CARLOS ALBERTO BERMOND NATAL 
Procurador da República no Estado do Rio de Janeiro 
Av. Nilo Peçanha no 23/31 - 2° andar- sala 221 - SOTC - Centro 
20020-100- Rio de Janeiro- RJ 

Quando do atendimento do presente oficio, solicito referenciar, com o devido destaque, as informações do cabeçalho. 

. ,. 

,. 
I··: . 

~ .. 

Anexo: oficio (I 11.) · , 
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-®- "Tribunal de Contas da União COMUNICAÇÕES PROcÊSsfAA'f.f,) 
OFICIO N." SECEX 

DATA PROCESSOTCN° ~~ 
191/2004 SEFID 23/9/2004 012.751/2002-7 .._.. 

NATUREZA NOME DO RESPONSA VEL. OU INTERESSADO 

COMUNICAÇÃO CARLOS ALBERTO BERMOND NATAL 

Senhor Procurador, 

Em atenção ao oficio PR/RJ/GAB/CB n° 158/04, de 17/8/2004, dessa procedência, (Ref.: 
MPF no 1.30.0 12.000500/2002-98) informo a Vossa Excelência que já encaminhamos cópia integral do 
processo TC no O 12.7 5l/2002-7, referente à representação visando a apuraçã~ de fatos noticiados no 
Jornal "O Dia ", edição de 218/2002, relacionados a contratos de franquia da Empresa de Correios e 
Telégrafos, por meio do Oficio no 14l/2004 - SEFID, de 23/8/2004, em anexo. Tal procedimento foi 
efetuado em atendimento à idêntica solicitação formulada pela Procuradora da República no Estado do 
Rio de Janeiro, Dra. Adriana de Farias Pereira (Oficio/PR/RJ/AP no 130/04, datado de 17/6/2004). 

PRAZO PARA ATENDIMENTO: 

DADOS DO DESTINATARIO E ENDEREÇO 

À Sua Excelência o Senhor 

Atenciosamente, 

!Original assinadÕ/ 

JORGE PEREIRA DE MACEDO 
Secretário 

I CIENTE/ 

I 

CARLOS ALBERTO BERMOND NATAL 
Procurador da República no Estado do Rio de Janeiro 
Av. Nilo Peçanha n° 23/31 - 2° andar- sala 221 - SOTC - Centro 
20020-100- Rio de Janeiro- RJ 

Quando do atendimento do presente oficio, solicito referenciar, com o devido destaque, as informações do cabeçalho. 

Anexo: oficio (I 11.) 

0:\usuarios\lucialb\Mcus Documentos\SisDir\SEFID\LUCIALB\Intemo\Oficio\2004\0FI 191 2004 COMUNICAÇÃO- Procurador Carlos Alberto- cópia 
de processo_SEFID.GAB_L.UCIAL.B.doc - - - I 
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TC 012.75112002-7 
Representação. Eventual descumprimento da Decisão TCU de 
plenário n.0 601/1994; alterada pela Decisão TCU de plenário 
n. 0 72111994, em face da IN SSP/MC n.0 01/2002 da 
Subsecretaria de Serviços Postais- SSP - do Ministério das 
Comunicações- MC. Diligências encaminhadas à ECT e à 
SSP/MC. Constitucionalidade da Lei n.0 10.577, de 28/1112002, e 
a prorrogação dos contratos das Agências de Correios 
Franqueadas- ACFs. 
Interessados: Ministério Público junto ao TCU, Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, Subsecretaria de 
Serviços Postais- SSP- do Ministério das Comunicações- MC. 
Responsáveis: Airton Langaro Dipp, Vanderlei Rodrigues, · 
Humberto Mata, Marcelo Perrupato e Silva e outros. 

Iniciam-se os autos com representação oferecida pelo Exmo. Sr. Procuiador..:Geral junto ao TCU, 
Lucas Rocha Furtado, para apurar eventual descumprimento da Decisão TCU n.0 60111994, sessão 
plenária de 2119/1994- alterada pela Decisão n.0 72111994, sessão plenária de 30/1111994, que exigia 
procedimento licitatório para a outorga de novas Agências de Correio da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT. 

2. A fim de apurar as dúvidas suscitadas, realizou-se inspeção - fls. 22 a 40 - que concluiu pelo não 
descumprimento da Decisão do TCU - fl. 40. Solicitou-se, entretanto, informações - por meio de 
diligência- à ECT e à Subsecretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações- SSP/MC, em 
função das seguintes potenciais conseqüências advindas da instrução normativa SSP/MC n.0 01/2002_: 1) 
impacto negativo na receita e no equilíbrio financeiro da ECT; 2) maior dificuldade na universalização do 
serviço postal e 3) concorrência predatória entre as agências de correio. · · · ·· 

3. Em 28/11/2002, foi publicada no D.O.U. a Lei n. 0 10.577, que prorrogou o prazo de· vigência dos 
contratos das Agências de Correios Franqueadas - ACFs - por mais cinco anos·. O Ministério Público 
junto ao TCU se pronunciou a favor da inconstitucionalidade dessa Lei .:... fls. 44 a 50 -argumentando que 
foram ofendidos os princípios constitucionais relativos à obrigatoriedade da licitação nas contratações da 
administração pública. 

4. Nesta instrução, analisaremos as respostas dadas às diligências efetuadas e, depois, abordaremos a 
inconstitucionalidade da referida Lei e a solução para a continuidade dos serviços atualmente prestados 
pelas ACFs. 

s. Antes, porém, descreveremos o histórico da controvérsia envolvendo as ACFs, conforme informações 
elaboradas pelo Departamento Jurídico da ECT- fls. 58 a 62 do Volume 1. 

1 -IDSTÓRICO 

6. A Constituição de 1988 determinou em seu art. 17 5 que "Incumbe ao poder público, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de 
serviços públicos. " 

7. Em 15/9/1990, a Secretaria Nacional de Comunicações do então Ministério da Infra-Estrutura 
autorizou a implantação do sistema de franchising. A partir dessa data, a ECT passou a firmar contratos 
administrativos com particulares interessados em operar agências postais, denominados com::rcialmente 
Contratos de Franquia Empresarial - CFE. Os CFEs foram celebrados mediante procedimentos distintos 
dos previstos no Decreto-Lei n.0 2.300/86, que regulava as licitações antes da edição da Lei n.0 8.666/93. 
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8. Em 1994, a Procuradoria da República no Paraná considerou que as franquias constituíam contratos 
de concessão, pois conferiam vantagens e obrigações recíprocas, devendo ser concedidas por meio de 
licitação- Recomendação n.0 03/94. 

9. O TCU, por intermédio da Decisão n. 0 60111994- Plenário (alterada pela n.0 72111994- Plenário), 
determinou à ECT que as novas franquias fossem previamente licitadas, ressalvando os casos em que a 
concessão já estava em fase de concretização. Em decorrência dessas Decisões, a ECT suspendeu a 
concessão de franquias e deu início a estudos relacionados à ampliação da rede de unidades de 
atendimento, os quais se estenderam de novembro de 1996 a fevereiro de 1998. 

10. Em 13/2/1995, foi promulgada a Lei n.0 8.987/95 que regulamentou o art.l75 da CF/88. 

11. Em 1998, a ECT solicitou ao Ministério das Comunicações a emissão de norma que possibilitasse a 
manutenção dos CFEs durante o período em que se preparava para readequar sua rede de atendimento. 
Segundo relatório do Departamento Jurídico da ECT- à fl. 59 do Volume 1 -, 80% dos CFEs tinham 
vencimentos previstos para os meses de maio a outubro de 1998. 

12. Em 1997 e 1998, Procuradores da República nos estados de Minas Gerais e do Maranhão 
recomendaram à ECT que não prorrogasse os contratos com as ACFs- fl. 60 do Vol. 1. 

13. A Medida Provisória 1.53 1-18 alterou o art. 42 da Lei n.0 8.987/95 e acrescentou-lhe os parágrafos 3° 
e 4°, que estenderam a validade das atividades das ACFs até 31112/1999. Com a transformação dessa MP 
na Lei n. 0 9.648/98 -que deu nova redação ao art. 1° da Lei 9.074/95 -, o prazo de vigência dessas 
permissões de exploração de serviços postais (ACFs) foi alterado novamente para que passasse a valer 
pelo menos até 31112/2001 e no máximo até 31112/2002. Posteriormente, a Portaria n.0 738, de 5/12/2001 , 
do Ministério das Comunicações, determinou que todos os contratos das ACFs permaneceriam válidos até 
31112/2002. 

14. O Ministério Público Federal considerou controversa a constitucionalidade da Lei n. 0 9.648/98. 
Procuradores da República nos Estados de Minas Gerais e Ceará ingressaram com ações civis públicas 
contra a ECT, questionando esses fatos. O primeiro Parque! obteve sentença contrária à manutenção das 
ACFs que, no entanto, foi suspensa pelo Presidente do TRF da t• Região até a data-limite de 31112/2002, 
coincidindo com a previsão no parágrafo único do art. 1° da Lei n.0 9.074/95 -alterada pela Lei n.0 

9.648/98. 

15. De acordo com relatório de inspeção- à fl. 45 -, "com a prorrogação da vigência dos contratos de 
franquia definida pela Lei 9.648 até 3111212002 e concluídos os estudos visando reformular sua rede de 
atendimento, a ECT, autorizada pelo Ministro das Comunicações mediante a Portaria no 386/2001 (fls. 
284 do Anexo- 1), deu início ao processo de outorga de novas franquias, com a nova denominação de 
Agência de Correios Comercial Tipo L denominação essa integrante da nova Rede de Unidades de 
Atendimento da ECT, aprovada pela Instrução Normativa no 01/1998 da Secretaria de Serviços 
Postais/MC. Os procedimentos para a implantação desses agências foram disciplinados pela Secretaria 
de Serviços Postais/MC por meio da Instrução Normativa no 02, de 25 de julho de 2001 (jls.l7 119 do V oi. 
- 3)." 

16. Em 8/5/2002, por meio da Decisão n.0 463/2002, o Plenário do TCU aprovou os 1° e 2° estágios- de 
acordo com a IN TCU n.0 27/98- dos procedimentos adotados pela ECT para a outorga das primeiras 
permissões de Agências de Correios Comercial Tipo I- ACC-1. A inspeção realizada pelo TCU oonstatou 
o insucesso do andamento da licitação até aquele momento: somente 60 contratos tinham sido assinados e 
mais de 2.000 localidades tiveram sua licitação deserta- fl. 28. 

17. A IN SSP/MC n.0 01 , de 17/7/2002, que revogou a IN SSP/MC n.0 0111998, aprovou uma nova 
configuração para a Rede de Atendimento da ECT e determinou a revogação das licitações que ainda não 
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houvessem sido homologados até então. Além disso, essa nova IN alterou os limites de enquadramento 
de clientes para a Agência de Correios Comercial Tipo II- ACC-11, reduzindo o universo de atendimento 
das Unidades de Correios Corporativas - UCC, estas de operação exclusiva da ECT e determinou, em seu 
item 5.1, que "a implantação de nova Agência de Correio Comercial Tipo I deverá observar uma 
distância mínima de um quilômetro de raio entre outras Agências já instaladas". Abaixo estão trechos 
dos itens 3 e 4 da IN n.0 01/2002, que descrevem a rede de atendimento da ECT- que serão importantes 
para a compreensão desta instrução. 

"3. CONFIGURAÇÃO DA REDE DE UNIDADES DE ATENDIMENTO 
3.1. A Rede de Unidades de Atendimento da ECT passa a ter a seguinte configuração: 
I- Posto de Venda de Produtos - PVP; 
II- Unidade de Auto-atendimento - UAA; 
III- Agência de Correios Comunitária- ACC; 
IV- Agência de Correios Comercial Tipo I- A CC I; 
V- Agência de Correios Comercial Tipo li- A CC II; e 
VI- Unidade de Correios Corporativa - UCC · 

4. CARACTERÍSTICAS DAS UNIDADES DA REDE DE ATENDIMENTO 
(..) 
4.4. Agência de Correios Comercial Tipo I -ACC I- unidade de atendimento destinada à 
prestação de serviços e à venda de produtos comercializados pela ECT, a cliente do segmento 
de varejo, de acordo com o que dispõe o subitem 3.1.2. da Instrução Normativa no 2, de 25 de 
julho de 2001. 
4.4.1. A Unidade poderá ser própria ou terceirizada, devendo ser instalada em conformidade 
com o disposto no subitem 5.1 desta Instrução Normativa. 
4.4.2. Quando terceirizada, a Unidade será compartilhada com negócios compatíveis e não 
concorrentes com os da ECT . 
4. 5. Agência de Correios Comercial Tipo II- A CC II- unidade de atendimento destinada à 
venda de todos os produtos e à prestação de todos os serviços de correios da ECT aos 
clientes, tanto do segmento de varejo, quanto do segmento comercial. 
4.5.1 Os clientes do segmento comercial são aqueles que, mediante contrato com a ECT, 
realizem negócios com valor mensal equivalente a até 3.000.000 (três milhões) de vezes o 
valor do Primeiro Porte de Carta Comercial. 
4.5.2. A Unidade poderá ser própria ou terceirizada, devendo ser instalada em conformidade 
com o disposto no subitem 5.1 desta Instrução Normativa. . 
4. 6. Unidade de Correios Corporativa - UCC - unidade de atendimento exclusivamente da 
ECT, destinada à prestação de serviços e à venda de produtos da Empresa a clientes do 
segmento comercial corporativo, que tenham contrato com a ECT e que realizem negócios 
com valor mensal superior ao equivalente a 3.000.000 (três milhões) de vezes o valor do 
Primeiro Porte de Carta Comercial. " 

18. Em 27/1112002, foi publicada a Lei n.0 10.577, a qual pelo art. 1° prescreveu a prorrogação dos 
contratos de exploração celebrados com as ACFs- sem licitação- por mais 5 anos: 

"Art. 1 o A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT manterá os contratos 
de exploração de serviços celebrados com as Agências de Correio Franqueadas- A CF, a que 
se refere o parágrafo único do art. r da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, acrescentado 
pelo art. 3° da Lei n° 9.648, de 27 de maio de 1998, que permanecerão válidos por 5 (cinco) 
anos, contados a partir da publicação desta Lei. " 
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19. Em 7/3/2003, o Ministério Público do TCU manifestou-se no sentido de que o TCU, com base no 
Enunciado da Súmula n.0 347 do STF, considerasse inconstitucional a Lei n.0 10.577/02 e detenninasse à 
ECT a sustação dos contratos de franquia, firmados sem licitação. Alternativamente, caso o entendimento 
desse Tribunal fosse de que os autos não versavam sobre exame de caso concreto, propôs o 
encaminhamento de cópia do processo ao Procurador-Geral da República para a apreciação da pertinência 
de apresentação de ação direta de inconstitucionalidade. 

20. O TCU, em 14/4/2003, encaminhou diligências à ECT e ao Ministério das Comunicações a fim de 
que fossem sanadas dúvidas quanto a algumas das modificações promovidas pela IN SSP/MC n.0 1, de 
1717/2002. 

21. Concluída a descrição histórica dos principais acontecimentos relacionados às ACFs, passaremos a 
seguir à análise das respostas às diligências efetuadas. · · . 

11- RESPOSTAS ÀS DILIGÊNCIAS 

22. Em 14/4/2003, A SEFID encaminhou diligências à ECT e à Subsecretaria de Serviços Postais do 
Ministério das Comunicações- SSP/MC, conforme fls. 52 a 54. 

23. À ECT foram solicitados: 
a) estudo conclusivo sobre o impacto econômico-financeiro na Empresa resultante da elevação 

do limite superior de enquadramento do cliente do segmento comercial de faturamento anual 
de R$ 1.000.000,00 (IN SSP/MC no 0111998- item 4.5) para R$ 21.600.000,00 (IN SSP/MC 
n° 0112002- item 4.5.1); 

b) cópia da relação das Agências de Correio Franqueadas - ACF - elaborada em conformidade 
com o art. 2° da Lei n.0 10.577, de 27/11/2002." 

24. À SSP/MC foram solicitados: , 
a) fundamentação para a elevação do limite superior de enquadramento do cliente do segmento 

comercial de faturamento anual de R$ 1.000.000,00 (IN SSP/MC n° 0111998- item 4.5) para 
R$ 21.600.000,00 (IN SSP/MC n° 01/2002 - item 4.5.1), tendo como conseqüência 
significativa redução do número de clientes corporativos, considerados estratégicos pela ECT; 

b) conseqüências dessa elevação no tocante à consecução do papel reservado às Unidades de 
Correios Corporativas - UCC, bem como para fins de manutenção do equilíbrio financeiro da 
própria ECT, tendo em vista· que, segundo informado por aquela empresa, tal elevação 
acarretará um esvaziamento do público a que se destina aquele tipo de unidade, fazendo com 
que somente 20 (vinte) clientes, em todo o país, enquadrem-se no novo limite fixado para 
cliente corporativo; 

c) motivação pàra o estabelecimento da distância mínima de um quilômetro de raio no caso de 
implantação de novas Agências de Correios (IN SSP/MC n° 0112002- item 5.1), tendo em 
vista a premissa considerada na Portaria do Ministro das Comunicações n° 310/98 de que seja 
levada a prestação dos serviços postais o mais próximo possível de cada cidadão; 

d) justificativa para ser suprimida, por meio da IN SSP/MC n° 0112002, a limitação do território 
de exploração da ACC Tipo 11, prevista inicialmente na IN SSP/MC n° 0111998- itens 4.5.1 e 
5.1, o que poderá permitir a concorrência predatória entre os operadores interessados em 
captar a postagem dos clientes do segmento comercial, a exemplo do que atualmente ocorre 
por meio das Agências de Correios Franqueadas. 
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11.1 - 1 a questão: limite de enquadramento 

25. O primeiro ponto a ser saneado com as diligências diz respeito ao novo limite mensal de 
enquadramento dos clientes do segmento comercial, que - pela IN SSP/MC no 0112002 - item 4.5.1 -
passou a ser de três milhões de vezes o valor do Primeiro Porte de Carta Comercial, à época 
correspondente a R$ 0,60, o que resultava como limite divisório o faturamento anual de R$ 21,6 milhões. 
O limite anterior era de R$ 1 milhão. 

26. De acordo com a nova configuração da rede de atendimento da ECT, haveriam seis categorias de 
agências e, dentre estas, duas poderiam atender ao segmento comercial corporativo: a Agência de 
Correios Comercial Tipo II- ACC-11 e a Unidade de Correios Corporativa- UCC. Assim, as empresaS 
com faturamento até R$ 21 ,6 milhões deveriam ser atendidas pela ~CC-ll e as empresas que faturem 
acima desse limite somente poderiam ser atendidas pelas UCCs. 

27. As UCCs são de operação exclusiva da ECT, ao passo que as ACC-ll podem ser licitadas e operadas 
pela iniciativa privada, conforme já disciplinado pela Portaria MC n. o 1.331, de 18/7/2002 e pela IN 
SSP/MC n.0 02, de 19/7/2002. Ressalte-se que, enquanto vigentes, as ACFs também podem comercializar 
produtos e serviços de clientes do segmento comercial, desde que se enquadrem na categoria ACC-11. 

28. O ex-Subsecretário de Serviços Postais, Sr. Marcelo Perrupato e Silva, encaminhou ao TCU, em 
28/4/2003, Nota Técnica - constante à fl. 58 do Volume Principal -, de 17/4/2003, elaborada para o 
Subsecretário à época, Sr. Vanderlei Rodrigues. Na Nota Técnica, foi informado que o limite de 
enquadramento deveria ser ajustado de ''valor mensal equivalente a até 3.000.000 (três milhões) de vezes 
o valor do PPCC" para ''valor mensal equivalente a até 2.000.000 (dois milhões) de vezes o valor do 
PPCC". Essa correção teria sido acordada entre a SSP/MC e a ECT, na gestão do Dr. Humberto Mota, ex­
Presidente da ECT. 

29. O também ex-Subscretário, Sr. Vanderlei Rodrigues, por sua vez - às fls. 89 e 90 -, admitiu a 
inviabilização das UCCs, em função dos poucos clientes a que ficariam adstritas. Após reconhecer que 
não tinha registro da fundamentação para a intensidade da elevação do limite de enquadramento de 
clientes na ACC-11, admitiu também a necessidade da revisão desse limite. Em suas palavras, "A 
elevação do limite superior de enquadramento do cliente do segmento comercial, no tocante à 
consecução do papel reservado à Unidade de Correios Corporativas - UCC, de fato inviabiliza a 
implantação desta, uma vez que restringia sua atuação a somente vinte clientes, e que, por se destinar ao 
tratamento de grandes operações, a UCC requer infra-estrutura operacional de alto custo de instalação 
e de manutenção, que envolve a atividade de atendimento e também a de tratamento dos objetivos 
postais, tais como: a de triagem, a de expedição, etc., o que requer volume de serviço expressivo e 
compatível com a estrutura operacional"- grifos nossos. 

30. Com tão poucos clientes, surge a preocupação quanto a viabilização das UCCs e o conseqüente 
impacto no desempenho operacional da ECT, em função da possível migração de clientes para as ACC-ll 
que a ECT não opere diretamente, o que motivou o item a) da diligência encaminhada à ECT e os itens a) 
e b) da diligência encaminhada ao Ministério das Comunicações. 

31 . O Presidente da ECT, Sr. Airton Langaro Dipp, atendendo ao item a) da diligência encaminhada à 
ECT, apresentou o oficio CI/DICOM-0756/2003- constante às fls. 118 e 119 -,elaborado pelo Diretor 
Comercial da ECT, Sr. Paulo Roberto Menicucci, em 21/5/2003. 

32. O Diretor da ECT destacou, inicialmente, que não constava em seu departamento a realização de 
estudos técnicos ou de viabilidade econômica relacionados à IN SSP/MC n° 01/2002, dado que a ECT 
não teve participação na sua elaboração. 
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33. Após essa ressalva, fez um exercício hipotético quanto à possibilidade máxima de perda de receitas 
em função das alterações advindas da aludida IN. O raciocínio começa pela alteração do limite anual 
máximo dos contratos no segmento comercial, que passou de R$ 1 milhão - determinado pela IN 
SSP/MC n.0 01/1998- para R$ 21,6 milhões- de acordo com a nova IN. Os contratos faturados pela 
ECT que se situam entre estes dois limites correspondem a um total aproximado de R$ 821 milhões, 
dados estes relativos ao exercício de 2002. Esse seria o montante possível de ser alcançado pelas agências 
ACC-11. Conforme esclarecido pelo Diretor da ECT, não existia qualquer ACC-11 ou UCC até aquele 
momento. 

34. Assim, somente as Agências Franqueadas estariam aptas a disputar esses contratos com a própria 
ECT. O Diretor prosseguiu então o raciocínio, aplicando o índice médio de comissionamento das ACFs­
que foi de 25,02% em 2002- sobre os R$ 821 milhões. Resultou o montante aproximado de R$ 205 
milhões. Esta seria a comissão máxima hipotética a ser transferida da ECT para as ACFs, na situação 
extrema em que estas operacionalizem todos os contratos do segmento comercial situado entre os limites 
mencionados. Esse montante de R$ 205 milhões corresponde a 50,59% do resultado da ECT em 2002, 
que foi de R$ 406,7 milhões após as provisões para o imposto de renda e contribuições sociais. 

35. Concluímos esse primeiro item, corroborando a necessidade de revisão do limite mensal de 
enquadramento dos clientes do segmento comercial - IN SSP/MC n° 0112002 - item 4.5.1. Conforme 
informado pelo ex-Subsecretário da SSP/MC- parágrafo 29 -,não há registro da fundamentação para o 
aumento do limite e, por conta disso, a SSP iria rever o limite juntamente com a ECT. Além disso, a ECT 
não participou da alteração do limite e não realizou estudos técnicos ou de viabilidade econômica 
relacionados à IN SSP/MC no 0112002 - como mencionado pelo Diretor da empresa e comentado no 
parágrafo 32. Como demonstrado nos parágrafos 33 e 34 acima, a alteração do limite poderá 
comprometer até metade do resultado da ECT. Assim, cumpre a este Tribunal determinar à SSP/MC que 
elabore estudos que fundamentem a revisão do limite mensal de enquadramento dos clientes do' segmento 
comercial- IN SSP/MC n° 0112002 - item 4.5.1 -, amparado em uma análise de viabilidade econômica e 
aderente aos princípios da razoabilidade, da eficiência e da supremacia do interesse público. · · · 

11.2- 2a questão: distância mínima de um quilômetro de raio 

36. A segunda questão - item c) da diligência enviada à SSP/MC - indagava a motivação para o 
estabelecimento da distância mínima de um quilômetro de raio entre outras agências já instaladas, no caso 
de implantação de novas Agências de Correios (IN SSP/MC n° 0112002- item 5.1). 

37. A diligência buscava sanear a aparente contradição à Portaria n.0 310/1998 -normativo superior 
juridicamente a IN ora analisada -, exarada pelo Ministro das Comunicações em 18/12/1998, que define 
em parte de seu texto que "a prestação· de serviços postais deverá ser levada o mais próxima possível de 
cada cidadão, valendo essa premissa tanto para as pequenas localidades quanto para os grandes 
aglomerados urbanos". · 

38. Essa questão já havia sendo levantada pelo ex-Presidente da ECT, Hassan Gebrim, que enviou parecer 
técnico e jurídico, à SSP/MC, questionando este e vários outros pontos da IN SSP/MC n° 0112002, por 
meio do oficio 03 78/PR, de 30/7/2002 (fls. 3-17 do V oi. 1 ). 

39. O ex-Subsecretário de Serviços Postais, na nota técnica já mencionada no parágrafo 29, admitiu a 
necessidade de se correlacionar o limite mínimo das distâncias entre as agências com a densidade 
demográfica das diversas áreas de cada cidade ou região metropolitana. Informou ainda que já havia sido 
acordada a revisão deste ponto, entre a SSP/MC e a ECT, na gestão do ex-Presidente Humberto Mota. 

40. O ex-Subscretário, Sr. Vanderlei Rodrigues, também informou que o assunto iria ser revisto, como 
transcrito no oficio à fl. 90. Ele, porém, discordou da contradição apontada entre a IN e a Portaria n.0 
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310/1998, argumentando que a distância máxima de 2 km referia-se a produtos pré-selados e objetos 
postais sem registros, os quais poderiam ser efetivados por outras unidades postais de atendimento 
diferentes de agências, quais sejam, o Posto de Venda de Produtos - PVP, a Unidade de Auto­
atendimento- UAA e caixas de coleta, ao passo que a IN n.0 01/2002 estabelece distância entre agências. 
Ocorre, porém, que a determinação da Portaria - de que "a prestação de serviços postais deverá ser 
levada o mais próxima possível de cada cidadão, valendo essa premissa tanto para as pequenas 
localidades quanto para os grandes aglomerados urbanos" - é uma premissa prescritiva genérica ao 
atendimento postal, decorrendo daí a impossibilidade da fixação de um mesmo limite mínimo entre 
agências, para localidades com densidades demográficas diferentes. Além disso, independentemente de 
outras unidades postais operarem, é inegável a mitigação no atendimento pelas agências, que em funçãó 
do limite imposto têm sua abrangência espacial rigidamente diminuída. 

41. Assim, entendemos que a contradição persiste e cabe ao TCU determinar a elabor_ação de estudos que 
fundamentem a revisão do item 5.1da IN SSP/MC n° 01/2002. 

42. Observamos ainda que, em inspeção ao Ministério das Comunicações- portaria à fl. 158 -, fomos 
informados que não foi feito nenhum estudo para fundamentar a alteração promovida pelo item 5.1 da IN 
SSP/MC no 01/2002. Os servidores da SSP, Elisabeth Soyer, Vanderlei Rodrigues- Subsecretário á época 
-, Maria Nazareth Moraes e Paulo Machado Belém Filhci - atual Subsecretário -, desconheciam qualquer 
estudo. 

11.3 - 38 questão: limitação do território de exploração da ACC Tipo II 

43. A terceira questão corresponde ao item d) da diligência, que pedia a justificativa para ser suprimida, 
por meio da IN SSP/MC n° 01/2002, a limitação do território_ de e?Cploração da ACC Tipo Il, prevista 
inicialmente na IN SSP/MC n° 01/1998 - itens 4.5.1 e 5.1, o que poderia permitir a coricóirência 
predatória entre os operadores interessados em captar a postagem dos clientes do segmento cOmercial, a 
exemplo do que até então estava ocorrendo por meio das Agências de Correios Franqueadas. 

44. O item 4.5.1 da IN SSP/MC n° 0111998 determinava que toda agência de correios deveria ser 
instalada em um território, o qual era definido pelo item 5.1 da mesma IN. A conjugação destes dois itens 
buscava a vinculação do segmento comercial de cada território à uma agência responsável, evitando-se 
concorrência predatória entre as agências. Abaixo estão os referidos itens da IN SSP/MC n° 01/1998. 

Item 4.5.1: "A Unidade poderá ser própria ou terceirizada, devendo ser instalada em um 
território, conforme definido no subitem 5.1 desta Instrução Normativa ". 

Item 5.1: "Para fins desta Instrução Normativa, considera-se território a área geográfica de 
influência e de atuação de uma unidade de atendimento postal, de acordo com o modelo de 
localização de unidades desenvolvido pela ECT'. 

45. Em resposta à diligência- constante às fls. 89 a 90 -, o atual Subsecretário da SSP alegou que, apesar 
de suprimida da IN SSP/MC n° 01/2002, a limitação de território de atuação para ACC-II encontrava-se 
definida no item 3.2 da IN SSP/MC 02/2002, o qual está transcrito abaixo. 

Item 3.2.: "A ECT irá definir território para a atuação das ACC IL próprias ou 
terceirizadas, com base no potencial de demanda da região de sua localização, sempre 
sem prejuízo do mercado das outras agências existentes no referido território e da 
distância mínima entre elas, conforme estabelecido no subitem 5.1 da Instrução Normativa 
n° 01/2002." 
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Item 3.2.1.: "Para .fins desta Instrução Normativa, considera-se território do segmento 
comercial a área geográfica de atuação de uma A CC IL definida, exclusivamente, para a 
prospecção e o atendimento a clientes do segmento comercial da ECT. " 

46. Assim, entendemos que esta questão encontra-se perfeitamente saneada. 

111- INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.0 10.577/2002 

47. A Lei n.0 10.577/2002 prescreveu à ECT que prorrogasse os contratos de exploração de serviços 
celebrados com as Agências de Correio Franqueadas - ACFs. Esses contratos - estabelecidos na 
modalidade de franquia - foram concedidos sem licitação, desde 1990 até 1994, quando o TCU 
determinou à ECT- por meio da Decisão n.0 601/94, alterada pela Decisão n.0 721/94, ambas de Plenário 
- que as novas franquias fossem previamente licitadas. 

48. A dispensa de licitação para a concessão de novas franquias - ou para a renovação das já existentes -
é incompatível com o art. 175 da Constituição Federal, transcrito abaixo. 

"Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o 
caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 
caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

11- os direitos dos usuários; 

111- política tarifária; 

IV- a obrigação de manter serviço adequado. " 

49. O parágrafo único do art.175 já foi regulamentado- desde 1995- por meio da Lei n.0 8.987/95, a Lei 
de Concessões. · 

50. A Constituição caracteriza indiscutivelmente o serviço postal como um serviço público, conforme 
excertos abaixo. 

"Art. 21. Compete à União: 

X- manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

V- serviço postal;" 

51. Além de conflitar diretamente com os preceitos constitucionais acima, a prorrogação dos contratos de 
franquia ofende gravemente os princípios constitucionais da isonomia ou da impessoalidade, já que a 
ausência de licitação ceifou o direito de outros interessados na prestação do serviço público postal. Em 
conseqüência, o princípio constitucional da eficiência também não foi observado, pois deixou-se de obter 
a melhor proposta possível para a prestação do serviço. Por fim, ressalte-se que ao renovar esses 
contratos, a Administração deixou de recolher valores pecuniários pela outorga do serviço ao particular, o 
que no caso das ACC-11 deverão representar montantes significativos. 

52. Conforme depreende-se da evolução histórica apresentada no item I - e defendido pelo Procurador­
Geral junto ao MP do TCU à FI. 48 -,já houve bastante condescendência em relação aos contratos de 
franquia por parte do legislador ordinário. Os contratos de franquia, que iriam vigorar inicialmente até 
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1998, tiveram sua vigência prorrogadas até 2002- por meio da Lei n.0 9.648/98. Lei essa de controversa 
constitucionalidade, como comentado no parágrafo 14. 

53. Diferentemente da prorrogação ocorrida em 1998 -que foi motivada pela necessidade de readequação 
operacional da ECT -, a Lei n.0 10.577/2002 não se fundamentou em demanda expressa da ECT. De 
acordo com parecer técnico e jurídico- constante às fls. 3 a 17 do Volume 1 -encaminhado pelo então 
Presidente da ECT ao Ministério das Comunicações, a ECT envidava esforços para concluir o processo 
licitatório visando à subsitituição das ACFs, chegando até a questionar a eficácia jurídica das instruções 
normativas editadas pelo Ministério - por entender que essas instruções normativas poderiam dificultar a 
substituição das ACFs até o fim do prazo previsto legalmente. 

54. Também no âmbito legislativo pode-se notar a preocupação em se promover a licitação na concessão 
de franquias. O Deputado Jorge Bittar, relator do Projeto de Lei n.0 5.682/2001, na Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática - CCTCI - que originou a Lei n.0 10.577/02 -, teceu os 
seguintes comentários- constantes à fl. 28 do Volume 3 dos autos- sobre a ampliação dos serviços das 
atuais ACFs: "(..)entendemos que aprovar tal dispositivo seria uma modificação indevida dos contratos 
das ACFs. Afinal, se reconhece hoje que há a necessidade de, em algum momento, licitar este tipo de 
terceirização dos serviços da ECT. Modificar os contratos, por lei, seria criar direitos novos, o que não 
nos parece aconselhável( .. )" grifos nossos. · 

55. O raciocínio empreendido pelo Deputado Jorge Bittar foi correto e oportuno ao alertar para a 
necessidade de Licitação para as ACFs e que, por isso, não se podia ampliar o escopo do serviço previsto 
no contrato original, pois direitos novos estariam sendo criados. O Deputado ignorou, porém, que a 
prorrogação dos contratos, em si mesma, configura a criação de direitos novos para o universo de 
franqueados - o que é inadmissível no nosso direito positivo atual, conforme comentado nos parágrafos 
47 a49. 

56. A Lei n. 0 10.577/02 está, dessa forma, criando um direito subjetivo- aos quase 1.500 franqueados 
existentes atualmente - de explorar o serviço postal por mais cinco anos. Direito esse ofensivamente 
inconstitucional. Ressalte-se, ainda, o descumprimento- por via oblíqua- da Decisão TCU n.0 601194, 
alterada pela Decisão n. o 721/94, ambas de Plenário. 

57. Assim, não vemos como a prorrogação das ACFs -por mais cinco anos - possa ser prescrita por uma 
lei que não encontra amparo Constitucional. Nem o argumento da continuidade do serviço justifica a 
manutenção da eficácia desta lei inconstitucional, conforme passaremos a comentar. 

111.1- A continuidade do serviço prestado pelas ACFs 

58. A prestação de serviços postais, sendo um serviço público, encontra-se vinculada ao princípio da 
continuidade. Esse princípio, implicitamente constitucional- a partir do princípio da legalidade regulando 
a atividade administrativa -, foi positivado pela Lei n. o 8.987/95, que em seu art. 6°, § 1°, prescreveu que 
um serviço só será considerado "adequado" quando, além de outros requisitos, vier a atender ao da 
"continuidade". 

59. O princípio da continuidade foi invocado pela ECT e pelo Ministério das Comunicações em 1998 -
fls. 59 e 60 do Volume 1 -,quando foram prorrogados os contratos de franquia, pela Lei n. 0 9.648/98, até 
o limite máximo de 31112/2002. Saliente-se que já em 1.996 a ECT havia contratado serviços de 
consultoria, visando à readequação de sua rede de atendimento, os quais terminaram os trabalhos em 
1998, conforme fl. 36 do Volume 3. 

60. A partir daí, o Ministério das Comunicações editou diversas Portarias e Instruções Normativas que 
autorizaram a ECT a efetuar licitações para as agências ACC-1 e ACC-11, bem como disciplinaram os 
procedimentos para a implantação das respectivas agências. Como as agências franqueadas deverão se 
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enquadrar em um desses dois tipos de agência, já há prescrição normativa que suporte tal transição. A 
ECT, inclusive, já tem um estudo com previsão de enquadramento para cada uma das ACFs- constante 
às fls. 235 a 262 do Volume 1. 

61. Como comentamos no parágrafo 51, a ECT não demandou uma nova prorrogação dos contratos das 
ACFs, nem alegou - desta vez - risco de descontinuidade do serviço com o término do contrato das 
ACFs. A Lei n.0 10.577/2002, por sua vez, prescreveu a prorrogação de todos os contratos pelo prazo de 
cinco anos. Diante da flagrante inconstitucionalidade, não nos parece ser essa a melhor solução. 

62. Apesar da Lei n.0 10.577/2002 ser inconstitucional, devemos considerar a importância da 
continuidade do serviço que vem sendo prestado pelas agências franqueadas. 

63. A solução de continuidade deve ser equacionada pela ECT, com fundamento na regulamentação 
normativa exarada pelo Ministério das Comunicações. A Secretaria de Serviços Postais do Ministério 
das Comunicações expediu a IN n. o 1, de 17/7/2002, que aprovou a configuração da rede de atendimento 
da ECT. Por esta IN, ficam definidos seis tipos de unidades de atendimento, dentre os quais a ACC-1 e a 
ACC-11, que podem ser operadas pela ECT ou terceirizadas, possibilitando neste caso o enquadramento 
das ACFs em um desses dois tipos de agência. 

64. Cabe à ECT, diante de sua estratégia de operação e vinculada a todos os preceitos normativos que 
regulam sua atividade, definir se as agências franqueadas serão substituídas por uma agência própria ou 
terceirizada - nesta última hipótese, por procedimento li citatório. 

65. Assim, a ECT deverá definir, para cada região-alvo que contenha ACF, se a substituição do serviço 
postal atualmente prestado por aquela ACF se dará por meio de uma agência própria ou terceirizada. Em 
ambos os casos a ECT deverá apresentar ao TCU um estudo, contendo planejamento e cronograma, dos 
procedimentos necessários para a regularização do serviço postal que vem sendo prestado pelas ACFs. 

66. A situação jurídica das atuais franquias têm um papel fundamental na solução de continuidade. 
Conforme a ECT apontou à fl. 1 do Vol.3, o resultado insatisfatório das licitações para agências do tipo 
ACC-1, ocorridas em 2001 e 2002 deveu-se à formulação das regiões-alvo, que continham outras agências 
dos Correios, em muitos casos ACFs, levando ao desinteresse dos potenciais interessados. Logo, deve 
ficar claro para os licitantes que os contratos das ACFs somente vigerão até o término do procedimento 
licitatório. Com isso, além de atrair novos interessados, maximiza-se a chance de sucesso nas licitações. 

67. Os atuais detentores das franquias são potenciais candidatos à obtenção do direito de exploração das 
ACC-1 e ACC-11 que vierem a ser licitadas. Por já estarem operando este serviço, em sua maioria há mais 
de nove anos, os franqueados têm uma experiência valiosa, que os habilitarão a precificar corretamente 
seu negócio e oferecer, assim, uma proposta competitiva na licitação. Ressalte-se o desinteresse dos 
atuais franqueados nas licitações de ACC-1. Conforme informações da ECT, à fl. 192 do Volume 1, foram 
licitadas 3.401 agências, que contemplavam 1.416 regiões-alvo contendo ACFs. Apesar da previsão, 
àquela época, do término dos contratos em 31112/2002, somente 166 franqueados manifestaram interesse 
e desses, somente 4 participaram efetivamente do processo licitatório, sem que nenhum deles sagrasse-se 
vencedor. 

68. Esse desinteresse da rede franqueada merece reflexões. Conforme informações da ECT, às fls 235 a 
252 do Volume 1, enquanto mais da metade da rede franqueada tenderá a se enquadrar na agência tipo 
ACC-11, licitou-se, inicialmente, somente agências do tipo ACC-1. As agências ACC-11 são as de maior 
envergadura e, conforme gráfico à fl. 262 do Volume 1, representam cerca de 60% das agências a serem 
readequadas. Se levarmos em conta a caracteristica exponencial de decrescimento no faturamento das 
ACFs, a participação relativa- em termos de faturamento -é ainda maior do que 60%. 
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69. A simulação de enquadramento das ACFs em ACC-1 ou ACC-11, elaborada pela ECT (fls. 235 a 262 
do Volume 1), utilizou a premissa de faturamento. Porém, como nos foi informado na inspeção realizada 
(fl. 158), essa era apenas uma expectativa de enquadramento. Cada ACF é que decidirá se prefere 
participar da licitação para ACC-1 ou ACC-11. Assim, conclui-se que, para obter um maior sucesso na 
regularização da situação jurídica das ACFs, a ECT deve definir - preliminarmente - para cada região­
alvo, o tipo de agência que ensejará a substituição: ACC-1 ou ACC-11. 

70. Outra razão para o insucesso das licitações é o grande interesse na prorrogação dos atuais contratos de 
franquia, o qual conflita com a processo licitatório. As últimas licitações foram interrompidas, várias 
vezes, por ações judiciais impetradas pelas diversas entidades representativas dos franqueados, como a 
FEBRAFRANCO e a ANASERCO. Além disso, obtivemos informações junto à ECT, dando conta da 
grande pressão exercida pelas entidades representativas, junto aos franqueados menores - que então se 
interessavam pelas licitações das ACC-1 -, para que estes franqueados não aderissem ao processo 
licitatório e, sim, engajassem na luta pela prorrogação sem licitação. Diante de todas as incertezas em 
abandonar o privilegiado contrato de franquia e com os crescentes boatos do projeto de lei que renovaria 
os contratos, a maioria absoluta dos franqueados optou por não participar das licitações. 

Ill.2 - O controle de constitucionalidade pelo TCU 

71. O enunciado n.0 347 da Súmula do STF dispõe que "o Tribunal de Contas, no exercício de suas 
atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público". 

72. Inicialmente, cabe ressaltar que não se trata de uma simples decisão jurisprudencial da mais alta corte 
do país, mas sim de um enunciado sumular. Como afirma o Ministro-Substituto do TCU, Exmo. Sr. 
Lincoln Magalhães da Rocha, ao defender o controle de constitucionalidade por esta Corte, "o direito 
Sumular simboliza o pensamento predominante e firme da suprema corte" (18° Congresso dos Tribunais 
de Contas do Brasil, Vol.l, pág. 127). 

73. A confonnidade de qualquer lei ou ato à Constituição pode e deve ser verificada, pelo TCU, como 
ficou expresso no julgamento do RMS n° 8.372 (Plenário do STF, unânime, em 11/12/1961, Rei. Min. 
Pedro Chaves), que serviu de precedente ao referido enunciado: "Entendeu o julgado que o Tribunal de 
Contas não podia declarar a inconstitucionalidade da lei. Na realidade essa declaração escapa à 
competência específica dos Tribunais de Contas. Mas há que distinguir entre declaração de 
inconstitucionalidade e não aplicação de leis inconstitucionais, pois esta é obrigação de qualquer 
Tribunal ou órgão de qualquer dos Poderes do Estado. " 

74. Há na doutrina diversos posicionamentos que corroboram este entendimento jurisprudencial. Segundo 
Themistocles Brandão Cavalcanti, professor e ex-Ministro do STF, "a declaração de 
inconstitucionalidade é, entretanto, prerrogativa do Poder Judiciário, de que não se pode utilizar o 
Tribunal de Contas sem invadir a esfera daquele Poder, mas, ao apurar a sua própria competência em 
face da Constituição e das leis e ao apreciar os atos sujeitos ao seu julgamento, nada impede que o 
Tribunal de Contas examine a validade e a eficácia das leis e dos atos administrativos perante a 
Constituição, deixe de aplicá-los e reconheça o seu vigor quando manifesta a inconstitucionalidade" (O 
Tribunal de Contas e sua competência constitucional, RDA v. 111, 1946, pág. 13/22). Os ensinamentos do 
Professor Roberto Rosas - mais recentes e já sob a égide da atual Constituição - vão na mesma linha, ao 
prelecionar que "ao Tribunal de Contas não compete a declaração de inconstitucionalidade de lei, nos 
termos do art. 97[da Constituição Federal], que dá essa competência aos tribunais enumerados no art. 
92. Caso o ato esteja fundado em lei divergente da Constituição, o Tribunal de Contas pode negar-se à 
aplicação porque há que distinguir entre declaração de inconstitucionalidade e não aplicação de leis 
inconstitucionais, pois esta é obrigação de qualquer tribunal ou órgão dos Poderes do Estado" (Direito 
Sumular, 1995, pág. 137). 
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75. Apresentada a fundamentação jurisprudencial e doutrinária que corrobora a competência 
constitucional do TCU para deixar de dar eficácia à lei tida inconstitucional, a dúvida que surge, 
conforme apontado no parecer do Ministério Público à fl. 50, é se os autos versariam ou não sobre exame 
de caso concreto. 

76. A dúvida surge em função da ótica que se adota para interpretar os efeitos do controle de 
constitucionalidade a ser empreendido pelo TCU na questão ora analisada. Como a Lei n.0 10.577/2002 
tem apenas um comando normativo relevante - o art. 1°, que prescreve à ECT a renovação dos contratos 
de franquia-, em uma interpretação precipitada pode parecer que o TCU estaria decretando em abstrato a 
inconstitucionalidade da aludida lei. · 

77. Se embalássemos nesta miopia, deixaríamos de exercer a plenitude da competência outorgada pela 
Carta Constitucional a esta Corte. Claro está que existe um fato concreto a ser apreciado: a renovação dos 
contratos de franquia. Não se está apreciando a norma in abstrato, mas sim os efeitos concretos dela 
advindos. 

78. As peculiaridades associadas às agências franqueadas recomendam a atuação ativa do TCU. 
Conforme exposto em todo item III.l, a transição do serviço prestado atualmente pelas ACFs para futuras 
agências licitadas envolve cuidados da ordem jurídic~ econômica e operacional, indo ao encontro da 
vocação e missão deste Tribunal de Contas da União. Além disso, é este órgão, hoje, o maior responsável 
pelo controle dos processos de desestatização na Administração Pública Federal, que por meio da IN 
TCU n.0 27/98 disciplina a prestação de contas nesses processos. 

79. Para finalizar, acrescentamos as palavras do Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
Jorge Ulisses Jacoby: "o pragmatismo do procedimento a ser adotado pelo Tribunal [de Contas] quanto 
à constitucionalidade de lei poderá dar o tom de uma nova postura atenciosa aos . desígnios 
constitucionais tão amplamente invocados, e em respeito aos anseios de evolução do controle da despesa 
pública. Sem embargo, o dinamismo da atual realidade sociopolitica recomenda postura pragmática 
mais consentânea na defesa ágil e efetiva da legalidade, em oposição à visão misoneísta do controle 
jurisdicional mais conservador e restrito da constitucionalidade" (Os Tribunais de ContaS e o exame de 
constitucionalidade de lei, Revista do TCDF, V. 26, 2000, pág. 38). 

80. A presunção da constitucionalidade das leis deve ser relativa, pois a partir de uma Decisão do TCU, o 
Poder Executivo, ainda que não na figura do Presidente da República, pode deixar de aplicar uma lei. No 
esteio da jurisprudência do Supremo, "a administração pública pode negar-se a dar cumprimento à lei 
inconstitucional" (RE 85.787-SP, do Relator Min. Soarez Munhoz). Essa jurisprudência foi reforçada 
com recente julgado, como pode-se ver pelo voto do Min. CELSO DE MELLO: "O repúdio ao ato 
inconstitucional decorre, em essência, do princípio que, fondado na necessidade de preservar a unidade 
da ordem jurídica nacional, consigna a supremacia da Constituição. Esse postulado fUndamental de 
novo ordenamento normativo impõe que preceitos revestidos de menor grau de positividade jurídica 
guardem, necessariamente, relação de conformidade vertical com as regras inseridas na Carta Política, 
sob pena de ineficácia e de conseqüente inaplicabilidade. Atos inconstitucionais são, por isso mesmo, 
nulos e destituídos, em conseqüência, de qualquer carga de eficácia jurídica "(ADin 652-5-MA-questão 
de ordem, votação unânime, Plenário,2/4/92, Dru de 2/4/93, p. 5615). 

81. Entendemos, assim, ser necessária a atuação ativa do TCU, deixando de dar eficácia à Lei n.o 
10.577/2002, com fulcro no enunciado n.0 347 da Súmula do Supremo. Com essa solução, o TCU exerce 
de fato toda a competência outorgada pelo direito pátrio vigente e procura estabelecer o controle externo 
da administração pública do modo mais célere e eficaz. 
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IV- CONCLUSÕES 

82. A descrição histórica, no item I, mostrou que o TCU - e diversos Ministérios Públicos Estaduais -, 
desde 1994, condenaram a concessão de franquias dos Correios sem licitação. Os contratos de franquia -
irregulares, pois conferidos sem licitação -, expirariam em 1998, mas foram prorrogados por mais quatro 
anos até 31/12/2002, a fim de dar tempo à ECT para readequar sua rede de atendimento. A readequação 
foi amparada em consultoria externa finalizada em 1998. Conclui-se, assim, já ter havido excessiva 
condescendência para com essa situação irregular e ofensiva aos princípios constitucionais da moralidade, 
da eficiência e da supremacia do interesse público, e que - após aplicado o princípio da razoabilidade -
não se justifica nova prorrogação dos contratos de franquia, como prescrito pela Lei n. o 10.577/2002. 

83. Com relação às diligências efetuadas, saneou-se totalmente a dúvida quanto à limitação do território 
de exploração da ACC Tipo 11, conforme item 11.3. Já quanto às outras duas questões levantadas, 
entendemos que o TCU deve determinar ao Ministério das Comunicações a elaboração de estudo que 
fundamente a alteração do limite mensal de enquadramento dos clientes do segmento comercial, 
conforme item 11.1, e o estabelecimento da distância mínima de um quilômetro de raio entre outras 
agências já instaladas, conforme item 11.2. 

84. Já quanto à prorrogação dos contratos das agências franqueadas, conclui-se pela sua 
inconstitucionalidade, como apontado nos parágrafos 50 a 57. Com fulcro no enunciado n.0 347 da 
Súmula do Supremo, o TCU deve deixar de dar eficácia à Lei n.0 10.577. Conforme explanado no item 
111.2, há amparo doutrinário e jurisprudencial para que o Tribunal aprecie a constitucionalidade dessa lei, 
de modo a exercer um efetivo controle sobre a prorrogação dos contratos inconstitucionais. 

85. Como apontado no item III.1, a despeito da inconstitucionalidade da Lei n.0 10.577/2002, o princípio 
da continuidade na prestação do serviço público postal deve ser sopesado. Conforme argumentado nos 
parágrafos 62 a 65, a ECT deverá apresentar ao TCU estudo, contendo planejamento e cronog'rama, dos 
procedimentos necessários para a regularização do serviço postal que vem sendo prestado pelas ACFs. 
Como comentado no parágrafo 69, deve ser definido o tipo de agência- ACC-1, ACC-11- que serão 
licitados em cada região-alvo que contenha ACF. Por fim, a ECT deverá concluir os atos necessários à 
regularização do serviço postal, no prazo máximo de 1 (hum) ano, a contar da publicação da Decisão que 
vier a ser exarada. 

V- PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
86. Ante todo o exposto, com base no art. 45 da Lei n.0 8.443/92, nos artigos 1°- XXI e XXII e 251 do 
Regimento Interno do TCU e com fulcro no enunciado n.0 347 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, 
propomos o seguinte encaminhamento: 

1.1 Determinar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT- que: 

1.1.1 Apresente ao TCU, em até 90 dias, estudo contendo: 

1.1.1.1 

1.1.1.2 

1.1.1.3 

Levantamento de todas as Agências de Correio Franqueadas - ACFs - que 
deverão ser substituídas por agências próprias; 

Planejamento e cronograma dos procedimentos relacionados à substituição 
das ACFs enquadradas no item 1.1.1.1 acima; 

Definição dos tipos de agência- A CC-I ou ACC-11- que serão licitadas em 
cada região-alvo que contenha ACFs; 
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1.1.1.4 Planejamento e cronograma dos procedimentos relacionados à licitação para 
a outorga das Agências de Correios, tipo ACC-I e ACC-II, nas regiões-alvo 
que contenham ACFs; 

1.1.2 Efetive a substituição das ACFs enquadradas no item 1.1.1.1 acima - por agências 
próprias - , no prazo máximo de 1 (hum) ano, a contar da publicação da Decisão que 
vier a ser exarada; 

1.1.3 Realize procedimento licitatório para a outorga de Agências de Correios, visando à 
substituição das ACFs não enquadrados no item 1.1.1.1 acima. O procedimento 
licitatório deverá ser concluído no prazo máximo de 1 (hum) ano, a contar da· 
publicação da Decisão que vier a ser exarada; 

1.2 Determinar à Subsecretaria de Serviços Postais do Ministério das Comunicações que 
apresente ao TCU, em até 30 dias, estudo que evidencie o impacto regulatório, do ponto de 
vista da sustentabilidade econômica e da universalização dos serviços postais, e assim 
fundamente: 

1.2.1 A revisão do limite mensal de enquadramento dos clientes do segmento comercial -
previsto na IN SSP/MC n° 0112002- item 4.5.1; 

1.2.2 A revisão do estabelecimento da distância mínima de um quilômetro de raio entre outras 
agências já instaladas, no caso de implantação de novas Agências de Correios- previsto 
na IN SSP/MC n° 01/2002- item 5.1; 

1.3 Determinar à SEFID, que acompanhe a execução das determinações acima; 

1.4 Dar ciência: 

1.5 

1.4.1 ao Ministro de Estado das Comunicações; 

1.4.2 à Comissão de Fiscalização Financeira e Controle e à Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, ambas da Câmara dos Deputados; 

1.4.3 à Comissão de Fiscalização e Controle do Senado Federal 

1.4.4 ao Procurador-Geral da República; 

Arquivar o presente processo. 

À consideração superior. 
SEFID, 28 Diretoria Técnica, em 29110/2004. 

Diretor em Substituição 

DE ACORDO, 
À CONSIOE ÇÁO SUPERIOR 
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